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gratificações devidas aos empregados de di- 
versas Alfandegas da Republica. (Projecto 
n.57,de 1901.) Pag. 227. 

De 8:000$000, extraordinário, ao Ministério da 
Fazenda, para pagamento do aluguel da casa 
em aue funccionou a Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul, e o supple- 
mentar de 20:000$ á Terba 9»— Caixa da 
Amortização, da lei n. 746, de 29 de de- 
zembro de 1900. (Projecto n. 58, de 1901.) 
Pags. 227 e 228. 

Deelnraçâo de voto dos Srs. deputados 
J. J. Seabra, Ovidio Abrantes, Alves Barbosa 
o Serzedello Corrêa. Pag. 285. 

Dispensa do serviço, com os vencimentos que 
percebe, ao ofiicial da secretaria da Camará 
dos Depvtados, AUierto Ernesto Jacques Oq- 
rique. (Parecer a. 11, de 1901.) Pag, 26. 

Oi«po«içôe« para a fiel execução da kl 
sobre o casamento civil • (Projecto n. 87, 
de 1900.) Pags. 9, li), 11, 12, 18, 14, 15. 16, 
17, 18, 19, 20, 29, 30, 01, 22, 33, 55, 56, 57, 
58, 59, 60, 61, 95, 96 e 111, 

Kleiçéko d6 um deputado íoderal p«lo 5^ dU- 
tricto do Estado do Rio da Janairo. (Parecer 
n. 24, de 1901.) Pags. 206, 207, Í08, 209, 
210, 211, 212. 213, 2f4, 215, 216, 217, 218, 
219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 254, 255, 
256, 257, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 
273, 274, 279, 280, 281, 082, <S3, 2N e 
285. 

De claase das sub-administ rações dos correios, 
de Campanha e de Uberaba. (Projecto n. 
de 1901.) Pags. 103 e 104. 

A 16, do numero de engenheiros ohefM de 
dlstricto da RepartiçSo dos Telegraphos. 
(Projecto n. 281 A, de 1960,) Pag. 16». 

EquIfMiraçAo t 

Para o oífeito da peroepçio do meio sold4i 
e do montepio, das filhas casadas do official 
fallecido, ás filhas solteiras ou viuvas e aos 
filhos menores de 21 annos, legitimos an aa- 
turaes legitimados. (Projecto n. 17 A, de 
1901.) Pag. 37. 

Das sub- administrações do correio em Uberaba 
e na Campanha, ás administrações de 3^ 
classe. (Projecto n. 44, de 1901.) Pag. 109. 

Para os effeitos da percepção do montepio mi- 
litar, do pae deereplfco ou invalido, que não 
tiver outro amparo, á mãe viuva ou solteira, 
de official fallecido. (Projeoto a. lOft A, 
de 1900 ) Pags. 201, 202, 203, 204, 205 e 
206. 

EmtlaeoAo da sacçlo de pagadoria da Es- 
trada de Perro Central du BrazU. (Projecto 
n, 192, de ^900,) Pags. 126, 184. 259 • 260. 



INDICA 



XI 



Da força naval para o exercioio de 1902. (Pro- 
j«e(o D. 15, de 1901.) Pagi. 22, 23, 28 e 97. 

Daa forcas de terra para o ecereicio de 1902. 
(ProjeeiD •. 42. de 1901.) Paga. 100, 101, 134, 
135, 136, 162, 1«3, Ml e 242. 

Do priKO para a apretentação doe autos de 
api>eiU«ã^ Ba iiutaacia superior, em causai 
da juatiça iederal. (Projecto n. 2S ▲, de 1900.) 
Pêgt. 199 e 253. 

Garantia de juros para o empreailmo que efle- 
ctuar a Associação do Quarto Centenário do 
Braeil, para o íim de oonsfcruir o ediíicio 
d«etioado á Eacola de Bellas Artes. (Projecto 
n. 168 A, de 1900.) Pags. 266 e 267. 

GratlAea^^Ôea aos cirurgiões de 5^ cilaflge d« 
exército e armada, iguaee ás que percebem 
oe retpeeiiTOS cirurgiões de 4* classe. (Pro- 
jecto n. de 1901.) Pags. 277, 278 e 279. 

Indemniaaçjlo ao Estado do Ceará, da «uaa- 
tia de 20:750$ que recolheu aos cofres da União 
para conserTaçâo das linhas telegraphicas 
que á mesma transferiu, (Projectos n. 65, de 
1901; n. 200, de 1900.) Pags. 114, 115, 116, 
156, 164, 186, 249 e 307. 

Indicado de Sr. deputado Paula Ramos, pro- 
poado que aeja modificado o paragrapho 
iiiiico do art. 132 do regimeoio interno da 
Camará dos Deputadoa. Pags. 148 e 149. 

Inaca*lp^o maritima obri|[»toria pura os 
braziieiros naloa ou naturalisadoa (|ue <*xer- 
cfrem delarmiaados eapregoa . (Projecto n. 8, 
de 1901.) Pags. 36, 37, 109 e 110. 

Uaença : 

Por um aono, eom ordenado, para tratar de 
sua aaude, ao Dr. Alfredo Moreira de Barros 
de Oliveira Lima, Unte da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo. (Projecto n. 5 A, de 1901.) 
Pag. 26. 

Por 30 diaa, para tratar de sua saúde, ao 
Sr, deputado Francisco Maria Sodré Pereira. 
(Parecei? n. 12, de 1901.) Pag. 26. 

Por seia mezes, com ordenado, ao Sr. Alcêo 
Mário de Sá Freire, conductor geral do abas- 
tecimento de agua á cidade do llio de Janeiro. 
(Projecto n. 24, de 1901.) Page. 26, 27 e 98. 

Por seis meses, com todos oe fencimentos, ao 
capitão de mar e guerra José Francisco da 
Coneeiç&o, commitsario geral da armada, 

Sara tratar de sua saúde. (Projecto n. 37, 
e 1901.) Pags. 3S, 113, 126 e 146. 

Ao Sr. deputfdo José António da Silveira 
Drumm<md« para deitar de eom parecer ás 
sessões da Camará durante o corrente anno. 
(Parecer n. 13, de 1901.) Pags. 98, 120 e 127. 

Por «m anno, com ordenado, a Augusto Mo- 
reno de Alaeão, amanuensa da secretaria do 
Trtlwnal Civil e Criminal, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. (Projecto n. 214, de 
1900.) Pags. 110 e 132. 



Por seis mezes, com ordenado, a Automio Fran- 
cisco de Oliveira Furtado, conductor de trem 
de 1» classe da Estrada oe Ferro Central do 
Brazil. (Projecto n, 51, de 1901.) Pags. 157, 
184 e 258. , 

IHen^af^ena do Poder Executivo: 

Solicitando a concíssão de um credito de 
104: 542^583 para pagamento de gratificações 
a empr«gad< s daa Alfandegas, jpor serviços de 
estatiatioa e revisão de despacnoa, realizados 
fora da hora do eipediente. Pags, 1 e 2. 

Solicitando a oonoessão de um credito de 
8:000$ para pagamento de alugueis ao pro- 
prietário do prédio em que tunecionou a De- 
legacia Fiacal no Estado do Rio Grande do 
Sul. Pag. 34. 

Submettendo á approvação do Congresso Nar 
ckmal o protooollo ooniendo as- emendas 
feitas pelo Senado amerioaoo ao Tratado de 
extradição firmado e^tre o Brakil e oa Estados 
Unidos da America. Pag. 119. 

Solicitando a oooeesaão de um credito da 
quantia de 4:80G$630 para pagaaieoto de 
venoimenloa ao major Demócrito Ferreira da 
Silva, lente em disponibilidade da Escola Mi- 
litar do Rio Grande do Sul. Pag. 145. 

Soliciundo o -credito do 3:957|200 á sub- 
coa sigo ação— Vestuário, calçai do para os 
alumnos gr atui toa, da verba — Internato do 
Gyronaslo Nacional, no presente eiereicio. 
Pag, 158. 

Remettendo o projecto de reorganisaçâo do exer- 
cito, apresentado pelo Ministro do Estado 
dos Negócios da Guerra, e pedindo para o 
mesmo a opinião do Congresso Nacional. 
Pag. 182. 

Solicitando a concessão de um credito supple- 
mentarde 100:000$ para a consignação — Dili- 
gencias policiaes, da lei de orçamento vi- 
gente. Pag. 243. 

Solicitando a concessão de um credito de 400| 
afim de ser rescripturada a divida de igual 
quantia que ficou reatando á Faaenda Na- 
cional o 2° escripturario da Delegacia Fiacal 
do Maranhão, Joaquim Mariano de Azevedo 
Perdigão, já fallecido. Pag. 275. 

Solicitando um credito de 30:000$ para oc- 
correr ás deepezas com a recepção das es- 
tradas de ferro que acabam de ser resgatadas, 
da Bahia ao S. Francisco, Ramal do Timbò, 
e Recife ao S. Francisco. Pag* 275. 

Solicitando a concessão de um credito de 
24:685$800, supplementar á consignação — 
carvão, lenha, etc da E. de Ferro Sul de 
Pernambuco, da lei de orçamento do exer- 
cício de 1900. Pag. 288. 

Neifoeloa políticos da Bahia. Pags. 3, 4, 5, 
51, 52, 53 e 54. 

Pag^amento do meio soldo a D. Rosa Jo- 
sepha da Cunha e Cruz, viuva do capitão 
Luiz da Cunha e Cruz, pela tabeliã do de- 
creto n. 113 A, de 31 de dezembro de 1889. 
( Projecto n. 104, de 1895.) Pags. 8, 9, 27 e 98. 
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I^arecere» t 

N. 15, de 1901» da ComroiBaão de Marinha e 
Guerra, iadeferindo o requerimento em que 
o tenente Augusto da Silva e Sá pede per- 
miMão para matrioular-se por mala um.anno 
na Eaoola Militar do Brazil, afim de. melhorar 
as notas que anteriormente obteve. Pag. 99. 

N. 16, de 1901, da Commissão de Marinha 
e Querra, indeferindo o requerimento em que 
o padre José Maria Tedeachi, capei l&o tenente 
reformado do exercito, pede melhoramento de 
sua reforma. Pag. 99. 

N. 17, de 1901, da Commiflsão de Marinha 
e Guerra, indeferindo o requerimento em que 
o general reformado Francisco de Paula Pe- 
nsira Fortes pede sua rsTersão parao quadro 
effectlTodo exercito. Pags. 99 e 100. 

N. 18, de 1901, da Commissão de Marinha e 
Guerra, julgando que Maximiano Quirino, ex- 
mecânico da Directoria dos Pharòes, deve pro- 
mover o reconhecimento do seu direito pe- 
rante o Poder Judiciário. Pag. 113. 

N. 19, de 1901» da Commissão de Orçamento, 
indeferindo o requerimento em que Geraldo 
da Silva Furtado pede pagamento de venci- 
mentos e indemnisação. Pags. 113. 186, 240 
e249. 

N. 20, de 1001, da Commissão de Marinha e 
Guerra, indeferindo o requerimento em que 
o sargento do 4^ batalhão de infantaria João 
Pacifico de Carvalho pede promoção ao posto 
de alferes, por actos de bravura. Pag. 113. 

I^enafio : 

De 100$ mensaes, repartidamente, a D. Ernes- 
tina Fontoura Ferreira Souto, viuva do ca- 
pitão Salustiaoo Ferreira Souto Sobrinho, e 
à sua filha. ( Projecto n. 197 A, de 1900.) 
Pags. 127 e 146. 

De 100| mensalmente, a D. Joaquina Angélica 
Bragança Dias dos Santos, viuva do major 
Francisco António dos Santos. (Proiecto 
n. 19^, del89õ. ) Pag. 127. 

De 100$ mensaes a D. Brigida Flavia de Oli- 
veira Gonçalves, viuva do coronel José Tho- 
maz Gonçalves. (Projecto n. 247, de 1900.) 
Pag. 127. 

Igual ao meio soldo, a D. Maria Ignacia Fer- 
reira da Rocha, viuva do capitão José Salo- 
mão Agostinho da Rocha. (Proiecto n. 169 A, 
de 1900.) Pag. 127. 

De 2001, mensalmente, a D. Balbina de Araújo 
e Silva, viuva do marechal Joaquim Mendes 
Ourique Jacques. (Projecto n. 2^8, de 1900.) 
Pag. 127. 

De 200$ mensae? a D. TuUia Tetxeira Ribeiro, 
viuva do general Frederico iSolon de Sam- 
paio Ribeiro ea sua filha. (Projecto n. 259, 
de 1900.) Pag. 127. 

De 1:200$ annuaes a D.Maria Olesia Paes Leme, 
viuva áq 1^ tenente Fernando Dias de Men- 
donça Paes Leme. (Projecto n. 201, de 1895.) 
Pag. 127. 



De 1:800$ annuaes ao coronel honorário do 
exercito António Bezerra Cabral. (Projecto 
n. 254, de 1895.) Pags. 163 e 186. 

I^rocuraç&o passada por instrumento par- 
ticular de próprio punho, por todas as pes- 
soas maiores ou emancipadas, no goso de seus 
direitos civis. ( Projecto n. 173, de 1899.) 
Pags. 180, 184, 185, 258 e 259. 

I^roro^aç&o do prazo concedido ao Montepio 
Gerai de Economia, dos Servidores do Estado . 
para indemnizar o Thesouro Nacional da 
quantia que lhe é devedor. (Projecto n. 264, 
de 1900.) Pag. 251. 

I^rovlmento de cargos no Tribunal de Con- 
Us. (Projecto n. d3, de 1901.) Pags. 265 e 
266. 

fteconheclmento do Sr. Dr. Francisco 
Rangel Pestana, deputado pelo 5° distrieto 
do Estado do Rio de Janeiro. (Parecer, e voto 
' em separado, n. 24, de 1901.) Pags. 284 e 285.- 

Recurso : 

De appellação nas causas em que decahir a 
União Federal ou em que a Fazenda Nacio- 
nal fôr condemnada nas custas. ( Projecto 
n, 24 A, de 1900.) Pags. 180 e 185. 

De despacho de pronuncia, nos crimes inafiian- 
çaveis si o recorrente se achar preso e no 
afiiançaveis somente depois de prestada . 
fiança arbitrada. (Projecto n. 26 A, de 1900. 
Pags. 180, 185 e 186. ) 

RerorxnMda lei de fallencias. (Projecto n. 9 A, 
de 1901.) Pags. 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 
68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78 
e 79; e 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 do 
Appendioe. 

Iteir>*<>* P&f A A adjudicação de bens nas ex- 
ecuções em geral. (Proiecto n. 27 A, de 1901.) 
Pags. 23, 28, 29, 182, 183, 186, 240, 241, 
257, 258, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 
298, 299, 300, 301, .S02, 3a3, 304, 305, 806 
e 307. 

Itefpilaxii^iiUiçAo do sorteio militar. (Pro- 
jecto n. 85, de 1900.) Pags. 108, 110, 111, 
112 e 126. 

Reorsrc^niaaç&o da Juctiça do Distrieto Fe- 
deral. (Projecto n. 99 B, de 1900.) Paga. 98, 
99, 289, 290 e 291.. 

Repreaentaç&ot 

Da Federação dos Estudantes Brazilelros pe- 
dindo a revogação da lei que autorisou o 
Poder Executivo a lever o Código de Ensino. 
Pags. 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45. 46, 47, 48, 49, 
50, 51, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 
90, 91, 92, 93, 94, 95, e 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 
do Appendice. 

Dos lentes, substitutos, preparadores e assis- 
tentes da Faculdade de Medicina da Bahia 
contra a ultima jre for ma do ensino nas facul- 
dades superiores, Pags. 104, 105, 106, 107 e 
108, 
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Da Associação Commercial de Santos contra 
o projecto de lei relatifo á adjudicação de 
bens Da8#zecucõ€S em geral. Paga. 262, 263, 
861 e 265. 



Ileq[uerÍiii«nto« de informações : 

Do Sr. deputado Paula liamos, sobre a renda 
proveniente do consumo de agua na Capital 
Federal durante o ultimo quinquennio. 
Pags. 149 Vi 162. 

Do Sr. deputado Rodolpho Paixão, sobre im- 
portação de gado e pagamento dos respectivos 
direitos. Pag. 229. 

Do Sr. deputado Edmundo da Fonseca, sobre 
renovação, de contractos das Companhias 
Villa-Isabel e S. Christovâo. Pags. 230 e 
231. 

Taxa addicional de 30 % sobre o consumo *de 
ag:aa na cidade do Rio de Janeiro, destinado 
o seu producto ao melhoramento do serTiço 
de al)astoctmento de a?ua á mesma cidade. 
(Projecto n. 62 A, de 1900). Pags. 23, 24 • 25. 

Telesramina do Sr. presidente do Kstado 
de Minas Qeraes, commnnicando ter se instal- 
lado o Congresso do mesmo Bstado. Pag. 288 



Xran«rerencla de oSiciaes arregimentados, 
facultativas — tanto para o corpo de enge- 
nheiros como para o de estado-maior do exer- 
cito. (Projecto n. 31, do 1901.) Pags. 9, 27, 
28, 79, 12Ô, 121, 122, 123, 128, 129, 130, 131 e 
132. 

Xran«roriiiaçfto das 1«, 2* e 3» turmas da 
sttb-directoria dos Correios em 1«, 2* e 3^ 
secções da Directoria Geral. (Projecto n. 232 
A, de 1900.) Pags. 199 e 200. 

XraalaclaçÃo dos restos mortaes do glorioso 
almirante Barroso, ^fn natio do guerra da 
esquadra brazilelra, da Republica do Uruf uay 
para esta Capital. (Projecto n. 52, de 1901.) 
Pags. 150 e 162. 

Vencimento dos contractos civis e commer- 
ciaes no primairo dia útil seguinte, si o em 
que se vencer o contracto fôr feriado. ( Pro- 
jecto n. 58 A, de 1900.) Pags. 186 e 251. 

Voto de peaear s 

Pelo fallecimento do ex-deputado federal coro- 
nel António Alfes de Gouvêa Lima. Pags. 54 
e55. 

Pelo fallecimento do Dr. José Cândido da Cotia 
Senna, ex-membro do Congresso Constituinte 
Brasileiro. Pag. 288. 
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83* SESSÃO E»I 1 DE JUNHO DE 1901 

Presidência dos Srs, Yaz de Mello (Presi- 
dente), Agapito dos Santos (3° Secretario) e 
Vaj de Mello (Presidente) 

Ao meio-íiia procede-se á cliamada, a que 
respondem os Sps. Vaz do Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualborto, Carlos Marcellino, Joné Eu- 
zobio. Cunha Martins, José Avelino, No- 
«riieira Accioly, Frederico Borges, Francisco 
Sá, Gonçalo Souto, Tavares de Lyra, Ca- 
millo de Hollanda, Silva Mariz, João Vieira, 
Malaquias Gonçalves, Júlio de Mello, Elpidio 
Figueiredo, AlTonso Costa, José Duarte, Epa- 
iiiínondas Gracindo, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Jovinianode Carvalho, Fausto Car- 
dos, Seabra, Milton, Manoel Caetano, Eu- 
génio lourinho, Paula Guimarães, Vergue 
de Abreu, Alves Barbos i, Adalborto Guima- 
rães. Augusto de Freitas, Paranhos Monte- 
Uíígro, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Pinheiro Júnior, José Marc5i»ilino, Hercxiia de 
Sil. Celso dos Fieis, Custodio Coelho, Pe- 
reira Lima, Aureliano d' s Santos, Mar- 
tin?* Teixeira, Oliveira Figueiredo, Joa- 
quim Breves, Tlieophilo Ottoni, João Luiz, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Fran- 
cisco ~ Sallos, Leonel Filho, Necesio Ta- 
vares, António Zacharias, Mayrink, Silveira 
Drunomond, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel, Rodolpho Pai- 
xão, Gustavo Godoy, Fernando Prestes, Do- 
mingues de Castro, Valois de Castro, Joa- 
quim Álvaro, Paulino Carlos, Azevedo Mar- 
qaeS, Xavier de Almeida. Manoel Alves, João 
Cândido, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
CWBUítm y. II 



José Boiteux, Francisco Moura, Germano 
Hasslocher, Vespasiano de Albuquerque 
Campos Cartier e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approyada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O 8r. Carlos de IVovaes (í« 

Secretario) procedo á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofllcios : 

Do Ministério da Faz.Mida, de 31 do niez 
findo, enviando a seguinte 

MKNSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional— 
O art 42 da lei n. 4^8, do 10 do dezembro 
de 1896, determinou que o serviço de estatís- 
tica e revisão de despachos nas alfandegas 
fosso feito fora das horas do expediente pelos 
respectivos empregados, mediante a remu- 
neração de 80 réis por despacho apurado 
ea de 10 '^/o sobre as diíTerenças verificadas 
para monos na arrecadação das taxas dos des- 
paclios revistos para os que as encontrasse. 

Verificando-so das informações prestadas ao 
Thesouro Federal perlas repartições flscaes 
nos Estados elevar-se a cento e quatro contos, 
quinhentos e quarenta e dous mU quinhentos 
e oitenta e três reis (104:542s583) a impor- 
tância das gratificações devidas por aquelle 
sorviço nos annos de 18<J7 e 1898, e não tendo 
,^ido votado credito algum para n respectivo 



AKNAHS DA CAMAKA 



pagamento, cabc-me solicitar-vos a neces- 
sária autorização para abrir ao Ministério 
da Fazenda um credito da citada impor- 
tância. 

Capital Federal, 28 de maio de 1901, IS^d^ 
Republica. — M. Ferraz de Campou Salles, — Ai 
Commissâo do Orçamento. 

Acta da apuração gorai da eleiç5o proce- 
dida no dia 28 do abri í do corrente anno, 
110 Kstado de Minas Geraes, para a vaga de 
um deputado pelo 1« dlstricto do mes- 
mo Estado.— A' Commissão de Petições e 
Poderes. . 

Requerimentos : 

De Othilia Estella Valladão de Almeida ® 
outros, viuva e filhos do fallecido directo^' 
do Tribunal de Contas Joaquim Alonso Mo" 
reira de Almeida, pedindo uma pensão.— -A' 
Commissão de Pensões o Contas. 

De Zeferino da Silva Bessa e outros, cx- 
operarios do oxtincto Arsenal de Marinl^a da 
Bahia, pedindo pagamento de quotas a que 
se julgam com direito— A' Commissão de 
Orçamento. 

O Sr. Fausto Cardoso pede que 
se lhe desculpe voltar ainda a uma quoHao 
que pretendia varrer da 'tola do debate. 

E', porém, obrigado a quebrar e^f^Q propó- 
sito, á vista da contradicção feita pelo 
próprio individuo que lho atirou a injuria. 

Leu nesta Camará um artiguete do órgão 
monarchista, em que se irrogava ao orador 
uma injuria que destruiu cora a maior í^ici- 
lidade, por isso que não tinha o menor fun- 
damento. 

Hoje esse jornal, que se publica duas vezes 
por semana, vem com um artigo sob o titulo 
— A questão Fausto Cardoso — , do qual pede 
licença para ler á Camará alguns períodos. 

Como vao ver a Camará, o jornal que 
disse que o orador se vendeu declara agora 
que isso 6 uma falsidade, accrescontíindo que 
jamais ao Deputado de Sergipe attribuiu tal 
infâmia. 

O que é a maior das injustiças que o jor- 
nalista em questão tem praticado, maior do 
que dizer que o orador era um vendido ao 
Governo, 6 a lembrança de comparar o 
orador a Gladstone, o estadista humano, por- 
que os estadistas pertencem aos seus Estados 
e aquelle pertenceu á humanidade, ao passo 
que o orador nem sabe se cumpre bem os 
seus deveres de pae de família . 

Eis o artigo em questão : 

< A brilhante phrase de Montaigne « Non 
pudeat dicere, quod non pudeat sentire» tem 
sido até hoje a divisa de quem com a má- 
xima indopendennia possível dirige os des- 1 



tinos desta folha, alevantada para propagar 
uma idéa luminosa e digna, qual a da sal- 
vação deste paiz, entregue actualmente ao 
mando omnipotente dos Falsiaffs ridículos, 
dos Syllas tyrannos, dos 2). Juan desmaca- 
rados, que collocam a satisfação dos seus- 
sentimentos deprimentes acima dos inter- 
c?ses nacionacs, da honra o da dignidade. 

Jamais daqui sahiu a menor olTensa inju- 
riosa contra quem quer que fosse, porque 
impoi^taria era desprezível inftimia, cuja ca- 
rapuça somente cabe e se ajusta na cabeça 
d)s calumniadores, onde não ardera as 
chammets de uma consciência ímraaculada, 
mas onde só existe a multiplicidaídeTloa re- 
morsos. 

Infelizes daquellcs que para vencerem 
uma causa ou propagarem uma idéa se di- 
vorciam da verdade, da razão c do direito, 
envolvendo por toda a parte, no rol dos cri- 
minosos, os que são diçnos de -íidmiração, e 
no rol dos que são dignos de veneração 
aquelles a quem só espera o fundo de um 
cárcere a que estão sentenciados pela socie- 
dade. 

Paschino não pensaYa assim, nem os de- 
mais de seu theor . 

Mas, o que i'esta do Paschino que não 
seja revoltante e não provoque asco ao 5 ho- 
mens de bem ? 

O Sr. Deputado Fausto Cardoso da tribuna 
da Camará verberou contra nós, em um as- 
somo de ódio e do rancor, todos -os vitupé- 
rios e indignidades possíveis, devido a uma 
noticia que publicamos, de achar-se certo 
Deputado vendido ao Sr. Dr. Campos Salles. 
pela insignificante somma de trinta contos 
de réis ; notícia essa que S. Ex., que sempre 
nos mereceu todo conceito e todas as reve- 
rencias, attribuiu a si, de cu,ja honra jamais 
duvidámos, siquer. 

Pelo contrario, e apezar do antagonismo 
de idéas entre nós existente, nunca perde- 
mos occasião de salientar destas cjlumnas os 
seus merecimentos, publicando-lhe por duas 
vezos o seu retrato e rendendo-lhe o maia 
desinteressado preito de homenagem. 

Em 22 de dezembro, quando, felicitando o 
sou anniversario natalício, o elogiámos, dis- 
semos com a mais sincera das manifesta- 
ções : 

«Mas não podia deixar de ser assim. Quem 
como elle educou-se em uma es(:ola em (^ue 
a figura proeminente e grandiosa de Tobias 
Barreto ftilgurava como mestre, verdadeira- 
mente superior, não só no talento genial que 
possuia, mas também como homem exem- 
plar, por seu caracter puiússinio e pelo seu 
comportamento distincto no meio cm que 
viveu, absolutamente póde-se confundir com 
essa caterva de sorvidoro^s incondicionaos q*io 
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o .Sr. Campos Salles domina segundo seus 
mais palpi tantos interesses. 

Sim ! Fausto Cardoso, o discípulo querido 
ih poeU dos Dias e Noites, não podia absolu- 
uinente descer hl dessas alturas era ciuo o 
collocou a convivência do um homem do 
l)om a confundir-so com os pequeninos, com 
os magnatas. 

Osorrandi^s espíritos e grandes caracteres 
apparecem raramente, trazendo comskn) já 
u/iia divisa traçada, um caminho marcado 
pur ondo hao do passar com todo o sou cor- 
tejo do glorias e de applausos, deixando após 
SI um luramo.io rastro de fulgor» como que 
sorvmdade guia ás gerações futuras. 

Que importa que a tesoura impiedosa 
o malvada da critija offlciosv lhe queira 
retalhar o nome conquistado A custa de uma 
^tne do lutas tremendas contra a^ baixezas 
'ii! um governo indigno ? 

rtladstí)ne, o glorioso filho da Inglaterra, 
o tradicional liberalista, que arrancou cora 
os s^us inexcediveis esforços um povo inteiro 
-a vilania do despotismo, libertando a Islan- 
íUa.^ Gladstone também foi uma vez calum- 

Accusaram-n'o de um indecente crime de 
r.ilsidade, V ello abdicando dos seus direitos 
•••'níoridos pela posição que occupava no seio 
lio parlamento londrino, submotteu-se ao 
l>rr.cesso que lhe instauraram. 

E sabem o que aconteceu ? E sabem o que 
<n.cedeu com Gladstone quando os seus 
infamantes o viram assim sujei éar so ao que 
'J«'t'irminasso a justiça britânica ? 

Foi em uma bella manhã endeosado por 
mu numeroso grupo de famílias, que, estu- 
■lan.lo o seu passado nos feitos que elle 
proiino havia realizado, impoz o archiva- 
•ii.'ntii do referido processo, em nome da 
h-nia. das glorias o de tudo que a Inglaterra 
P •s^msse de mais carinhoso. 

<>á accusadores tiveram então um mo- 
mento em que os remorsos lhes atormenta- 
ivira mais fortemente a consciência e confes- 
s iram então a infâmia que queriam praticar. 

Gladstone nada solfreu, pi?lo contrario, a 
« iiiiara dos Communs em sc^ssão extraonii- 
iiaiia recebiui-o com risos c ílores. 

Fiiiisto Cardoso, como Gladst(,nc, ha ih 

^' r <alumniinlo, mas o que não conseguirão, 

•m.us os implicados no osphacel amento da 

"triae provar a sua cumplicidade como 

l"'i riioioso á sociedade, | 

[tido cresce com o perpassar dos dias, 
; ' l;> augmenta ; assim como também tudo 
'-^^' sujeito a diramuição, tudo se acaba 

o seu nonae será sempre uma manifesta- 
"0 .Jo orgulho que h?. desenvolverá íjradual- 
';"-nt.e, como a critica dos insensatos que o 
■•' iT:incm r.íeríl sp,nipr.> um repudio para os 



homens de bera e tanto ha de diminuir que 
se transformará em nada. 

^/nl! ^^"'' ""^"^^ ^.^J^ ^P^zar do que disse 
de nós o representante de Sergipe, conti- 
nuaraos a pensar do mesrao modo com rela- 
ção á sua pessoa. » 

c,^o®r, Euironio lourinho — 

Sr. Presidente, V. Ex. deve saber que é 
com o míiior constrangimento que mo ai> 
próximo desta tribuna. ^ 

Como maior pezar, cora a mais funda 
magua venho tratar de negócios que se re- 
lacionara cora a minha terra natal 

Nao me era possível ver, sentir, ouvir ca- 
lado o que de lá se diz, de minha terra, com 
ihi^íS*''^*^ "^^^" prezado amigo e iUustre 
chefe o Sr. conselheiro Luíe Vianna sem 
que viesse á tribuna levantar, ao menos, um 
proteôto vibrante contra as scenas de bar- 
barismo ai U repetidas. Levantar um pro- 
testo, formular uma accusação e fazer uma 
defesa: um protesto contra esse assassinato 
que se prepara aos olhos da policia e que 
terá a sua negra realização no momento de 
embarcar para Europa o conselheiro Luiz 
Vianna; uma accusação ao governador da 
Bahia e uma defesa á minha nobre terra 
que, generosa e boa, nao se levantou nem se 
insurgirá agora, contra quem tanto a enno- 
breceu o nobilitou ! 

Faço accusação ao governo fracx) ou con- 
niyente que tem visto com olhos de perversa 
indifferença, para não dizer peior, tudo 
quanto alli se ha praticado e o mais que se 
pretende levar a eífeito amanhã quando em- 
bai^car o Sr. conselheiro Luiz Vianna, cora a 
injuria maior atirada à Bahia, qual a do 
querer fazer crer que é ella que se desforça 
de quem a serviu a contento. 

Minha terra, Sr. Presidente, sabe-o bem 
V. i!.x., nao podia e não podo, repito, pre- 
parar e menos perpetrar essas scenas sel- 
vagens que a força lhe querem attribuir, 
contra aquello a quera já rendeu preito de 
homenagem por a haver defendiífo e hon- 
rado. 

Quero lavrar um protesto ora favor do 
nobre cliefe politico que só teve este crime : 
levantar o nome do actual governador, dar- 
ine uma cadeira no Sonado Federal, eloval-o 
a pastii da Industria c Viação no Governo do 
J^r. Campos Salles, e ainda, por lealdade po- 
litica, entregar-lhe o governo do meu Ks- 
tado. 

Um Su. Deputado— Não apoiado. 

O Su. Eugénio TouiaNiio--S. Kx. o gover- 
nador da Bahia, como sabe V. Ex.. não tem 
correspondido a tanta nobreza. 

^f^^A ^^\^^^^^^ yiànnti voltava da Europa om 
30 de setenibro-e todos sabem cnmo foi cllo 
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recebido na Bahia — facto único no paiz e na 
nossa historia politica e que, estou certo, 
para honra nossa, não se reproduzirá em 
parte al^ma da nossa Pátria. / 

Tem havido, sim, desloaldades, traições, 
misérias ; mas como aquella não ha noticia 
nem haverá igual ! 

Um Sr. Deputado— Muito bem. 

O Sr. Eugénio TouRiNHo—Naquellè tempo, 
fezendo parte desta bancada, soldado leal de 
um partido, que nunca me desviara dos meus 
amigos e ouvindo delles que o momento não 
era opportuno para romper, do que hoje 
muito me arrependo, comtemporlzei no pen- 
samento úe se harmonizarem amigos e cor- 
religionários- ; mas, longe disso tive que 
assistir, de perto, nas férias parlamentares, 
ás misérias que se praticaram contra quem 
foi o nosso chefe prestimoso, contra quem foi 
endeusado por esta bancada, contra quem 
foi sagrado chefe proeminente do partido e 
que hoje é vilipendiado sem um protesto, até 
aqui, que demonstre ter elle ainda um amigo 
grato e reconhecido. 

Não sendo daquelles que mais favores lhe 
devam, fui e sou seu amigo e seu soldado e. 
occupando esta cadeira, achei que me impu- 
nha o brio, estava na minha dignidade, antes 
de sahir daqui protestar vehomentemeiite 
contra o nefando barbarismo que so projecta 
levar a offeito na minha terra e que o go- 
vernador não quer evitar, como o não quiz 
emSOdeseteniDro. 

Não quero acreditar tivesse elle armado a 
negregada arruaça ou tivesse sido eonniverfte 
nos acontecimentos de 30 de setembro e 
menos desejo dar ouvidos ao murmúrio que 
lhe attribuê essa co-rosponsabilidadc e isso 
porque, tendo S. Ex. sabido das ílleirasdo 
partido a que pertencíamos, e so achando 
tão identificado com o Sr. conselheiro Luiz 
Vianna a ponto de declarar, ao assumir o 
governo do Estado, que so ju'garia feliz e 
venturoso si, ao deixar aquella cadeira, 
pudesse legar ao seu Estado tão grande 
somma de beneficies como lhe legara o seu 
digno antecessor, lhe voltasse tão rapida- 
mente as costas. 

Essa afflrmativa foi feitii perant3 a Bahia, 
que aliás reconhece a valia de taes serviços, 
não sendo o menor a elevação dos brios da 
minha terra, por occasiâo da campanha de 
Canudos — em que se houve por tal forma, 
que o Sr. general Barbosa, ao chegar o con- 
selheiro Vianna á Capital da Republica, 
disse que lhe rendia a homenagem devida, 
porque S. Ex. tinha salvo o exercito da fome 
em Canudos. 

Esto tostemunho do actual e bravo com- 
jnandante da Bahia, me basta. 



Hoje, ao ler o Jo7'nal do Cortunercio^ que 
noticia o estado de inquietação em que está 
a Bahia e publica um telegramma do illus- 
tro ex-governador, disse commi^o : «Parece 
que o conselheiro Vianna já nao confia nos 
homens da sua terra, porque não lhes com 
munica os seus receios.» . 

Pensei assim com magua e profunda tris- 
teza, mas ao chegar a esta Casa rocebi o 
telegramma que a Camará vae ouvir. 

O Sr. Fausto Cardoso— Então elle ainda 
tem muita força, visto que o querem matar. 

O Sr. Eugénio Touriniio — Parece que 
sim. 

O Sr. conselheiro Luiz Vianna não tem 
garantias e ô contra este facto que venho 
protestar, responsabilizando o governador da 
Bahia por qualquer desacato ou violência a 
que venha soíTrer aquelle eminente e hon- 
rado chefe. 

Não é possível, Sr. Presidente, que a Bahia 
tome parte em qualquer desacato ou tenta- 
tiva de morte na pessoa do Sr. Luiz Vianna, 
parque ella, que é tão hospitaleira e nobre 
para com estranhos, não pôde ser menos 
amante e carinhosa para com um dos seus 
filhos mais distinctos entre os distinctos. 

Não é possível que lá "se prepare, partindo 
do povo, como se quer fazer crer, com tão 
injuriosa imputação, um vandalismo de tal 
ordem; elle será ainda obra da policia e seus 
asseolas, de onde já sahiu a manifestação 
de 30 de setembro; a Bahia ô incapaz de 
feitos taes : alli ainda ha dignidade, brio e 
lealdade. 

Era isso o que tinha a dizer, responsabi- 
lizando, como disso, o governador da minha 
terra por qualquer acto de força e prepo- 
tência que venha a dar-se por occasiâo do 
embarque do illustre homem politico Sr. con- 
selheiro Luiz Vianna. (Muito bem; muito 
bem, O orador c cumprimentado,) 

O Sr, Seabra— Peço a palavra. - 
O Sr. Presidente— Está inscripto agora 
o Sr. Araújo Góes. 
Tem a palavra o Sr. Araújo Góes. 

O Sr. A^raujo Gôee — Sr. Presi- 
dente, reputo de alto interesse a questão ora 
levantada pelo nobre Deputado o Sr. Eugénio 
Tourinho, o, por iíiso, cedo a palavra, ou 
mesmo a minha vez de fallar, ao Sr. Dr. Sea- 
bra, pedindo a V. Ex. (|ue mo considere ins- 
cripto para fallar depois de S. Ex. 

O Sr* Presidente— Neste caso, 
attendendo ao pedido do nobre deputado^ tem 
a palavra o Sr, Dr. Seabra. 
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o Sr. Seabra— Sr. Presidente, a Ca- 
mará acaba de ouvir o meu honrado amigo 
Deputado pela Bahia. 

Deante doa acontecimentos que se teem 
desenrolado, na capital dj Estado da Bahia, 
de setembro do anno passado para cá, a ban- 
cada bahiana julgou mais acertado e crite- 
rioso deixar que, no próprio Estado, se li- 
«luldassem e se resolvessem taes successos 
{apoiados) ; julgou mais conveniente e sen- 
sato não perturbar as sessu3s desta Casa do 
CongrfóS3 Nacional com assump;os que 
teriam discussão e solução no mesmo thea- 
tro onde começaram. 

Assim, não houve por parte da bancada da 
Bahia ingratidão, e muito menos deslealdade 
pai'a com aqueiie que deixou o governo 
daquelle Estado em 28 de maio do anno pró- 
ximo passado, e a quem a mesma bancada 
sempre defendeu e prestigiou. 

Ao contrario, Sr. Presidente, a bancada 
Bahia, deante dos factos deploráveis de se- 
tembro, e pelos quaes não é possivel com 
verdade e sensatez responsabilizar o actual 
íTovernador da Bahia, reuniu-se uma e 
muitas vezes para procurar estabelecer um 
iiiofius vivendi na politica bahiana, cuja har- 
monia se via ameaçada. (Apoiados,) 

Si aquelles que se sentam nestas bancadas 
e representam digna e altivamente o Estado 
da Bahia applaudiram e apoiaram o governo 
do ex-governador desse Estado, igualmente 
applaudiram e sempre sustentaram o Sr, Se- 
verino Vieira, actual governador do Estado, 
eleito com os mais francos e calorosos aplau- 
sos. (Apoiados.) 

Desde que a luta travou-se entre dous ami- 
gos, a bancada da Bahia entendeu que o seu 
papel era ode um amigo commum; procurou 
pacificar os espíritos, mantendo a attitude 
que a Camará tem notado, e nesta attitude 
se tem mantido até agora. (Apoiados.) 

A palavra do honrado Deputado veiu que- 
brar a harmonia o solidariedade até aqui 
mantidas,^ esperando, porém, que nova- 
mente não SC fará» ella ouvir, porque 
estou certo que não se realizarão os receios 
que assaltaram o espirito de S. Ex. Nin- 
guém^ senhores, acreditará por certo que o 
honrado governador da Bahi.v seja capaz de 
mandar assassinar o Conselheiro Luiz Vian- 
na, como a qualquer outro cidadão. 
{Apoiados.) 

Sorprendeu-me que o meu honrado amigo 
não tivesse se limitado á reprovação de fac- 
tos que todos condemnam ; e na reprovação 
delles está solidaria e unida a bancada da 
Bahia. 

S. Ex., poróm, pretendeu lançar a respon- 
sabilidade por taes factos sobre o actual go- 
vernador da Bahia, e é neste ponto, precisar 



mente, em que está a nossa completa e ab • 
soluta divergência. (Apoiados.) 

S. Ex. não tem razão ; e pôde a Camará 
ficar tranquilla de que o honrado Sr. Seve- 
rino Vieira manterá a ordem publica e ga- 
rantirá os direitos de quem quer que receie 
sejam elles ameaçados ou violados. (Apoiados 
da bancada bahiana.) 

Posso affirmar á Camará e ao Paiz que o 
actual governador da Bahia, por sua própria» 
honra, garantirá a vida do Conselheiro Luiz 
Vianna, contra quem quer que tente contra 
ella. 

Esta aífirmativa posso fazel-a em nome 
dos antecedentes honrosos daquelle cidadão. 

Sr. Presidente, V. Ex. é testemunha de 
que nem um só dos membros da bancada 
bahiana, ainda articulou uma só queixa ou 
accusaçao contra o ex-governador da Bahia. 

A attitude da bancada tem sido a que j& 
expuz, deante dos fòictos ; é, pois, para es- 
tranhar que o meu illustre amigo tivesse 
quebrado a solidariedade da bancada, para 
prematuramente. . . 

O Sr. Eugénio Tourinho — Prematura» 
mente ? ! 



O Sr. Seabra.— Sim, prematuramente, cora 
precipitação e sem o menor motivo, lançar 
a responsabilidade de factos tão extraordiná- 
rios sobre o honrada governador da Bahia, 
que, até o presente momento, mereceu os 
applausos de S. Ex. 

O Sr. Eugénio Tourinho— Ninguém me- 
lhor do que V. Ex . sa!)e qual foi a minha at- 
titude. 

O Sr. Seabra— A attitude, a solidariedade 
e a harmonia que a bancada bahiana tem 
mantido o mantém resulta da convicção ina- 
balável que ella tem de que o actual gover- 
nador da Bahia nunca pactuará com factos 
ou actos que possam deshonrar o seu passado 
e comprometter as esperanças que todos de- 
positam em sua pessoa. 

A bancada bahiana acredita firmemente 
que o illustre Sr. Luiz Vianna está illudido, 
suppondo que o governador da Bahia tem al- 
gum interesse em molestar S. Ex. 

E acredito, Sr. Presidente, que breve- 
mente o meu honrado amigo verá dissipadas 
as suas apprehensões e reconhecerá que in- 
fundados são os seus receios. 

E confio que o honrado representante da 
Bahia se convencerá que o actual governa- 
dor nâo é e não pôde ser responsável pelos 
Qictos apontados e narrados! ha pouco. {Apoia- 
dos, apartes) e que tem sabido honrar o cargo 
que occupa, honrando a sua lerva,. (Apoiados, 
apartes,) 

Tenho concluido, (Muito bem; muito bem.) 
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O Sr. Francisco 8â (*) — Sr. i 

Presidente, não assií^ti á leituíM da acta e 
por isso nao pude pedir a palavra. 

Nâo costumo rectificar as p ilavrasque pro- 
nuncio nesta Casa. 

Entretanto, no que ou disse hontem, quan- 
do combatia o requerimento em que o illiís- 
tre Deputado o Sr. Horedia de Sá. padiu pre- 
ferencia para o sou projecto, em relação ao 
projecto ofTorecido pela Commissão de Orça- 
mento, escapou na publicação um erro gra- 
víssimo, quo não possj deixar passar em si- 
lencio, jwrque importaria em inexactidão, 
tanto mais para attender-se quanto ella se- 
ria favorável á argumentação que cu ia 
combatendo. 

Segundo o Diário do Congresso, eu teril 
dito o seguinte : « Basta dizer que, no 
ultimo exercício, a renda liquida do serviço 
do abastecimento de agua não foi p.)uco mais 
de 6:000$000». 

O que eu disse 6 que essa renda não havia 
ido sinão a pouco mais de 100:000$. Nessa 
occasião eu não podia dizer ^o algarismo 
exacto, porque não o possuia rio moniento ; 
hoje, porém, posso trazel-o á Camará para 
confirmar aquillo que havia aíflrmado. 

No ultimo exercício, o de 1899, cujos 
resultados em relação a esta parte da 
despeza são conhecidos, a verba total da 
Inspectoria Geral das Obras Publicas foi de 
2.847:823$. Deduzindo-se dessa verba a parte 
que não correspondera exclusivamente ao 
serviço áo abastecimento de agua, restariam 
1. 753:30 1$940. Que.* dizer que esta foi a 
despeza do abastecimento no anno de 189:). 
A renda bruta foi de 1.6:52:13a^l7. A renda 
liquida foi. portanto, de 121:1628099. 

No exercido anterior a renda bruta foi 
inferior a esta, e, portanto, na melhor hypo- 
these, segundo o projecto do Sr. Deputado 
Heredía deSíl... 

O Sr. Heredía de SA— V. Ex., como re- 
lator do orçamento, sabe melhor que nin- 
guém que esta renda, para este anno, está 
estimada em quantia muito superior, se- 
gundo informações do próprio Ministro, pre- 
stadas a requerimento meu. 

O Sr. Í^rancisco SA— Eu dou os algaris- 
mos verificados, os resultados conhecidos. 
Quer isto dizer que, segundo o projecto do 
Sr. Heredia de Sá, ô inferior a essa renda de 
mais de 21:000$ a quo era destinada ao 
custeio do serviço de abastecimento de agua. 

O Sr. Heredía de SA— V. Ex. ainda hon- 
tem disse que a ronda liquida estava cal- 
culada em novecentos e tantos contos. 



(*) Es^ discurso nSo foi revisto pelo orador. 



O Sr. Francisco SA— Nao só hontem» 
mas o anno passado, está cscripto no jparecer 
ao projecto do orçamento da Industria do 
anuj passado; demonstrei quo se poderia ar- 
recadar essa renda de 900:000$. Ma^ nessa 
occasião eu asseverava que esse algarismo 
não devia servir de base para nenlium cal- 
culo para o dcsanvolvimcnto do serviço de 
aba -Jteci mento. 

O í^i^rviço não terá do ser co-jteado pela 
renda possivel, ma^ pela oíTec ti vãmente ar- 
recadada. 

Ora, o nobre Deputado em seu projecto 
manda destinar ás impoptantiwimas e avul- 
tadas obras . . . 

^ OSr. Heredía de S A— Peço a palavra 
para discutir o assumpto . 

O Sr. Francisco SA— Estou fallando n) 
expediente. 

O nobre Dep:itado para custear as obras 
destina a renda liquida, que é de 600:000$, 
quando se sabe quo só a conclusão das obras 
que S3 estão fazendo ha de custar cerca do 
8.000:000$. Foi por isto que formulei o pro- 
jecto, creando um recurso especial para isto. 

Pelo projefeto se terá em cada exercício 
1.570:000$. Não 6 bastante mas é o possível. 

Diz o nobre Deputado que estes recursos 
são adquiridos onerando a população já 
muito sobrecarregada de impostos. 

A taxa creada polo projecto 6 dn 30 *»/o 
sobre as actuaes. Estas correspondem & mé- 
dia do 3$133 por moz, média que subirá a 
4í^680. 

" O augmento com que se vae gravar a po- 
pulação é de 1|547 para dar-lhe a agua quo 
ella não tem. 

O Sir. Heredía de SA — V. Ex. veja a 
differença em casa de aluguel inferior* a 
100$ por mez. 

O Sr. Francisco de SA Compare-se a 

aggravação deáto ónus com o que se paga nas 
cidades principaes do Brazil. Segundo o pro- 
jecto, a taxa média será de 4^680, emquanto 
Que nas demais cidades do Brazil o preço 
das taxas varia entr.3 5$ e 10$000. (O oxatlor 
lê a esse respeito as cifras exactas,) 

Tenho, portanto, muita razão. 

O Sr. Paula Ramos— Noto V. Ex. que 
em Pernambuco são S3is mil e tantos réis 
por cada 15 metros cúbicos. 

O Sr. Francisco SA — E' verdade. O 
que aggrava muitj a taxa arrecadada. 

O Sr. Heredía de SA— A vida nos Estados 
é muito mais barata do que na Capital. 

Um Sr. Deputado— Está enganado, é mais 
cara do que aqili. 
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Outro Sr. Deputado— Compra-se aqui o 
kilo de carne por ls500 e nos Estados elle 
custa 2$003. [Ha outros apartes.) 

O Sr. Francisco Sá — Ku tinha, por- 
tiinto, rauita razão, Si». Presidente, quando 
impugnei o pedido de preferencia formulado 
pelo nobre Deputado, podido que a Caraira 
ia quasi votando, talvez por não haver pre- 
stado bastante at tenção ao assuinpt;). 

O Sr. Hkredia de SA — Peço a palavra. 

O Sr. Francisco Sá — Conceder a pre- 
f«írencia pedida ao nobre Deputado, aíiirmar 
desíie lo^r^ò a superioiidado ae sou projecto 
sobre o da Conimisa.Io, é o mesmo que afllr- 
raar que a cidade precisa de agua e volar 
uma lei inefficaz. Si ha outra solução, que 
soja apresentada. No projecto do nobre Depu- 
tado não ha solução. Si ha outro meio do 
resolver a questão que não o formulado pela 
Coramis^ão de Orçamento, os honrados Depu- 
tados terão ensejo de apresental-o. 

Eraquanto elló não fòr apresentado, é dever 
do Congresso votar esse projecto, porque af- 
ílrma-se todos os dias a falta de agíia e, no 
momento em que se oíTereco uma solução 
para esse pi'oblema, tal solução não pôde ser 
recu3:MÍa. 

O Sr. Araiijo Gróe» — Sr. Presi- 
dente, a Camará que me ouviu em du<^^ ses- 
sões, nas quacs tive a honra dj occupar sulí 
aEtcnção, e quem quer que tenha lido o> dis- 
cursos que aqui proferi, terão comprehendido 
que ou não podia querer levantar nem en- 
treter uma polemica possjal com o Sr. Jan- 
sen Miiller. 

Honrado com o mantUto de Deputado pelo 
Kstíido de Alagoas, occupei-me de actos 
de um funccionarlo publico, relativos a uma 
das alfandegas daquelle Estado, mostrando o 
modo por que desvirtuara a sua commissão 
esse funccionarlo. 

O Sr. Moreira Alves— Como tem disyir- 
taado ttxias as cominissõ ».s de que tem sido 
encarregado. 

O Sr. Araújo Goés— Tive a preoccupação 
de deixar incólume de qualquer imputação 
qne a malversação pudesse fazer baseada no 
relatório do Sr. Jansen MiUler, fazer a 
honra, ao bom nome que sempre soube zelar 
o meu distincto amigo que occupou a inspe- 
ctoria da Alfandega de Penedo, o Sr. Dr. 
Espindola de Oliveira. Consegui este meu de- 
sfideratum, jA com os meus enunciados ne-ita 
tribuna, já cora a defesa cabal quo a seii 
favor produziu o Sr. Dr. Espíndola, e a 
meu pedido publicada no Diário do Congresso. 

Sr. Presidente, eu não podia absoluta- 
mente ter interesse em discutir com a 
I)essoa do Sr. Jansen Muller, porque, por 



mais que ella esteja valendo ou possar valer 
para o Sr. Ministro da Fazenda, essa dis- 
cussão não podia interessar a um Deputado 
na tribuna. O Sr. Jansen Miiller concita-me 
em seu artigo publicado no Jornal do Com- 
rnercio de hoje a continuar a fazer-lhe 
accusaçoos, não S3 esquecendo do advcrtir- 
mo logo de quo. a despeito da minha von- 
tade manifestada ã Nação, S. S. so acha 
como direcèor da Recebedoria da Capital 
Federal. 

Não ô preciso toda gente saber que tenha 
alguém de revestir-se de coragem, de animo, 
para enfrentar em qualquer discussão com 
a pessoa do Sr. Jansen Miiller; mas, Sr. 
Presidente, exactamente, pela advertência, 
que me é feita no final desse artigo, é que eu 
venho dar por terminada a minha tarefa, 
nesta tribuna, com relação ás questões da 
Alfandega de Penedo. 

Sim, Sr. Presidente, não me merece tanto 
o Sr. Jansen Miiller, para que eu continue a 
esforçar-me, nesta Casa, com os meus dis- 
cursos, com o exame e apreciação do quo 
fora a sua commissão em Penedo, afim de 
que elle tenha largas, vastas, superiores 
recompensas, afim de que elle tenha, como já 
hoje diz, cheio de ufania, ter conseguido. 

Não lhe quero de certo prestar mais esse 
serviço ; contento se com o que obteve, per- 
dendo a esperança de subir á rainha custa. 

Não consegui levar ao animo, ao espirito 
do Sr, Minisíiro da Fazenda a convicção do 
que seu proposto se desviara da senda da 
justiça, de que, em vez de percorrer o cami- 
nho decente e honesto, por onde lhe cumpria 
seguir, preferiu o da mais accentuada par- 
cialidade. 

Fui Infeliz e dessa infelicidade houve 
mesrao, nesta Casa, quem tivesse a genero- 
sidade de me advertir. Quero refcrir-rae a 
ura dos honrados Deputados da bancada do 
Pernambuco que me observou, em aparte, 
não estar fazendo eu outra cousa sinão 
promovendo o Sr. Miiller. 

Vejo que, em vez do fim a que me propuz» 
isto é, em vez da punição do funccionario» 
que eu demonstrei sor e que é de facto de- 
linquente, conseguiu elle promoção e alto o 
bom som me vem dizer pela imprensa quo 
já é director da Recebedoria da Capital Fe- 
deral. 

Envio desta tribuna ao Sr. Jansan Miiller 
as minhas felicitações. 

Oxalá que se lhe deparem, como a com- 
missão de Penedo, outras muitas, em que 
possa fazer jus a semelhantes recompensas. 

Mas, Sr. Presidente, não lia nada neste 
mundo como um dia depois do outro... 

Esperemos esse dia. 
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Não é uma ameaça que eu faço, jiâo ; ô 
a esperança da justiça que eu tenho. 
Tenho dito. 
CMuito bem ; muito bem,) 

O Sr. Heredla de Sá O-Sr. Pre- 
sidente, a Camará acaba de ver que o illustre 
representante do Estado do Ceará aprovei- 
tou-so intelligentemente de um equivoco, 
aue se verifica era um dos tópicos de seu 
discurso pronunciado hontem, para mais 
uma voz combater o projecto que tive occa- 
Biâo de formular e apresentar á esclarecida 
consideração dos meus collegas. 

Devo rectificar um ponto do discurso de 
S. Ex., que é aquelle sem duvida em que o 
nobre Deputado procura ostribar-so para 
fazer com que a Camará, polo ííienos, mude 
de opinião e, em logar de adoptar o substi- 
tutivo que apresentei com o seu voto, suf- 
frague de preferoncia o projecto tbrmulado 
pela illustre Commissão. 

Começarei tomando a liberdade de chamar 
a attenção da Camará para o facto que passo 
a expor. 

Absolutamente não apresentei a meu pro- 
jecto, redigindo-o levianamente. 

Sinão, vejamos. 

Antes do fazel-o, formulei e enviei â Mesa, 
para, por intermédio desta, ser submettido á 
consideração e consequente deliberação da 
Camará, um requerimento de informações 
ao Governo e este, pelo órgão do Sr. Mi- 
nistro da Viação e O oras Publicas informou á 
Camará, tendo em vista os termos desse re- 
querimento, que a renda liquida resultante 
das pemiasde agua, estava calculada em 
cerca de mil contos de réis. 

Essas informações que chegaram ao co- 
nhecimento da Camará, por meio de oíficio, 
também chegaram ao do nobre Deputado 
pelo Ceará. 

Vê, pois, a Camará que, com os recursos 
fornecidos pela renda liquida destas pennas 
de agua, no espaço de cinco annos, póde-se 
de alguma forma melhorar o serviço exis- 
tente. 

Appello para a lealdade do illustre repre- 
sentante do Estado do Ceará, pergunto a 
S. Ex.: estiveram ou não em suas mãos estas 
informações ? 

O Sr. Francisco Sá — O nobre Deputado 
deve comprehender que se trata apenas de 
um calculo estimativo. 

O Sr. Heredia de Sá— Mas V. Ex. deve-se 
lembrar dos termos em que formulei o meu 
requerimento . 

Eu perguntei em quanto estava calculada a 
renda liquida desse serviço, 

O Efltd discurso não foi reTÍsto pelo orador. 



Eram termos bem precisos. Não foram 
menos precisos os dados fornecidos pelo Mi- 
nistro da Via(.*ão. 

Ora, vô a Camará que não estou em uma 
base tão falsa, por isso que os dados me 
foram remettidos pelo poder competente: o 
Sr. Ministro da Viação, sob cuja autoridade 
está a Inspectoria de Obras Publicas. 

A Camará pesará de certo esta circum- 
stancia. Si S. Ex.teni a seu favor a sua grande 
intelligencia, seus conhecimentos scientiflcos 
e tochnicos, eu tenho por njim as infor- 
mações do Sr. Ministro da Viação que são 
certamente tão dignas como as palavras do 
nobre Deputado pelo Ceará . 

Assim esperando que os meus i Ilustres col- 
legas não mudem de opinião, âppjllo para 
S. Ex., para a sua franqueza e lealdade, 
contando que a Camará manterá a sua 
decisão. 

O Sr. Presidente— Es 'iá finda a 
hora do expediente. 

Não havendo numero legal, para se pro- 
ceder ás votações das matérias constantes 
da ordem do dia, passa-se á matéria em 
discussão . 

'" PRLMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E'#annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 13, de I901,autori5íandoo Poder Executivo 
a ajjrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 837$472 para pagamento 
do ordonido do fiel aposentado do extincto 
Arsenal do Guerra do Estado de Pernam- 
buco, João Leopoldino do Rego. 

Ninguém pedindo & palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 14,de 1901, autorizando a Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas o credito extraordinário de 
l20:473S52r, destinadoao pagamento de ven- 
cimentos aos funccionarios da Repartição 
Geral dos Correios, aposentados e demit- 
tidos de 1893 a 1895, em virtude do actos 
do Poder Executivo e posteriormente rein- 
tegrados. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 104, de 1895, autorizando o Governo 
a mandar pagar pela tabeliã annexa ao 
decreío n. 113 A, de 31 de dezembro de 1889, 
desde a morte de seu marido, o meio soldo 
a que tem direito D, Rosa Josepha da Cunha 
e Cruz, viuva do cíipitão do exercito Luiz da 
Cunha e Gruí. • 
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Ninguém podindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunmda a 2* discusslo do projecto 
n. 31, de .1901, determinando que as transfo 
rencias do offlciaes arregimentados, legal- 
mente habilitados, ás quaes se refere o 
tíecreto n. 350, de 13 do novembro do 1900, 
devem ser feitas de accordo com a lei 
n. 3.169, de 14 de julho do 188^, e serão 
facultativas— tanto para o corpo de enge- 
nheiros como para o de estado-inaior do 
exercito. 

Entra em discussão o art. r. 
^ Vem á Mesa, é lid i, apoiada e pasta con- 
junctaraente era discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 3i, de Í90t 

Ao ai-t. !•— onde diz: —decreto n. :>50, 
diga-SQ ; — Kiecreto n. 716. 

Sala das sessões, I de junho de 1901.— 
Alves Barboía.—Rodolpho Paixão.— Soares dos 
Santos. 

Em seguida são successi vãmente sem debate 
encerrados em 2» discussão os arts. r e 2" 
do projecto n. 31, de 1901, ficando .adiada a 
votação. 

Comparecem mais os Srs. Urbano San- 
tos, Albuquerque Serejo, Sá Peixoto, Arthiir 
Lemos, Serzedello Corrêa, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes. Christino Cruz, Gue- 
delha Mourão, Joaquim Pires, Thomaz Ac- 
cioly, João Lopes, Sérgio Saboya, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, Soares Neiva, Lima 
Filho, Trindade, Ermirio Coutinho, Celso de 
Souza, Teixeira do Sá, Bricio Filho, Pereira 
de Lyra, Moreira Alves, Esmcjraldino Ban- 
deira, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Ravmundo de Miranda, 
Rodrigues Dória. Sylvio Roraero, Castro Re- 
bello, Neiva, Tosta, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Irineii Machado, Henrique 
Lagden, Nelson de Vasconcellos, Sá Freire, 
Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, Bar- 
ros Franco Júnior, Juiio Santos, Pereira dos 
Santos, Estevão Lobo, Viriato Mascarenhas, 
Gastão da Cunha, José Bonifácio, Monteiro' 
de Barros, Penido Filho, Mon'.eiro da Sil- 
veira, Sabino Barroso, Arthur Torres, La- 
martine, Nogueira Júnior, Pádua Rezende, 
Olegário Maciel, Costa Júnior,. Cajado, Cin- 
clnato Braga, Araújo Cintra, Teixeira Bran- 
dão, Hermenegildo de Moraes, Ovídio Abran- 
tes, Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, 
Alencar Guimarães, Lamenha Lins, Carlos 
Cavalcanti, Barbosa Lima, Soares dos San- 
tos, Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro e 
Cassiano do Nascimento. 
Gamara V* 11 



Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Raymundo Arthur, Pereira Reis, Gomes de 
Mattos, Francisco Sodré, Félix Gaspar, Sa- 
tyro Dias, Rodrigues Lima, Dionysio Cer- 
queira, José Monjardim, Sampaio Ferraz, 
Raul Barroso, Martinho Campos, Nilo Pe- 
çanha, Ix)urenço Baptista, Bueno de Paiva, 
Miranda Azevedo, Dino Bueno e Xavier do 
Valle. 

E sem causa os Srs. Gabriel Salgado, Pedro 
Chermont, António Bastos, índio do Brazil, 
Virgilio Brigido, Antonino Fialho, Deocle- 
ciano de Souza, Alves de Brito, Silva Castro, 
Ildefonso Alvim, Esperidião, Adalberto Fer- 
raz, I^mounter Godofredo, Henrique Salles, 
Landulpho de Magalhães, Moreira da Silva, 
Malta Júnior, Oliveira Braga, Bueno de An- 
drada, Adolpho (iordo, Edmundo da Fonseca, 
Luiz Pisa, Alfmlo Elli^ Marçal Escobar, Ri- 
vadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha e Alfredo Varella. 

Passa- se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projev'to n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para ftôl execução 
da loi do casamento civil. 

O íSr. Presidento— Tem a palavra 
o Sr. Azevedo Marques. 

O Sr. A^zevedo Marques — Sr. 

Presidente, é sempre com muito temor que 
me approximo des^^a tribuna, cujas agruras 
cjnheço. 

A ella, pois, não voltaria eu hoje, consi- 
derando fínda a minlia missão com os dous 
discursos que tive a honra de proferir, sobre 
esto assumpto, o anno plissado. Na sessão 
de ante-hontem, porém, o illustre represen- 
tante do Minas, Sr, Gastão da Cunha, se 
dignou contradictar as minhas considerações 
e emendas; e, por isso, preciso de replicar. 

Permittirão, porém, V. Ex. e a Camará, 
que eu aproveite a opportunidado para ten- 
tar uma empreza arriscada, qual a de, por 
minha vez, refutar, com franqueza e leal- 
dade, a doutrina sustentada por aquelle 
mfiu distincto amigo. 

E* que foi tão redactora ao espirito da 
Gamara a argumentação de S. Ex. que re- 
ceio, zeloso como quei'o ser i)ela observância 
da Constituição da Republica, quo S. Ex. 
consiga, a golpos de olotiuoncia. captar a 
maioria das opiniões. Pretendo demonstrar, 
com a devida vénia, e a despeito de toda a 
minha incompetência {não apoiados), que os 
brilhantes discursos do nobre representante 
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de Minas podorn ser definidos como houquets 
artísticos de contradicções e de erros. Vê 
V. Ex. como fallo com franqueza. Proferia 
assim fallar deante do i Ilustre Deputado, in- 
felizmente ausente hoje da Camará, até este 
momento. 

Faço-o como prova da homenagem o. do 
apreço que S. Ex. me merece. Não fosse 
oUo ur^ forte, e eu nilo procuraria ferir fundo 
todo ess.^ castoUo que o sou talento archi- 
tectou sobre alicerce de areií. (Mtdlo bem), 

O Sr. GuEDh;LH.v Moi:rao — Não ha Achil- 
lesque nâo tenha o' calcanhar vulnerável. 

O Sr. Azevkdo Marques— ^on lio talvez 
proporcionar opportunidade, ou para receber 
mais um ensinamenio, ou para íazer brilhar 
mais fulgurantemente aquelle talento, qual 
precioso diamante depois drf batido pela mão 
agreste do lapidado. 

Procederei á minha ligeira analyse deante 
dos Annaes desta Camará, fascículo de agosto 
do anno passado, pagina o52, onde— nos dis- 
cursos integraes do íllustre Deputado, já re- 
vistos por S. Ex.— se Ic o seguinte : 

« O Sr, Gastão da Cunha — Assertam 
alguns que o legislador, estatuindo sobre 
o casamento religioso, seria contradi- 
ctorio comsigo mesmo, uma vez que o 
texto constitucional diz que só reco- 
nhece o casamento civil. Sr. Presidente, 
francamente j não comprehendo a SUBTI- 
LEZA ; nem sei mesmo como a lógica 
poderá classificar este argumento em 
qualquer das espécies conhecidas do so- 
PUISMA. > 

Em seguida, a um aparfco do Deputado, Sr. 
F.Tolontino,objectanílo que já o decreto de.l7 
de janeiro prohibia a intervenção de quaes- 
quer funccionarios em matéria religiosa, 
respondeu : (Lê) : 

« O Sr. Gastão da Cunha — E assim 
deve ser, nem desejo outra ousa ; mas 
o legislador não vae estatuir a respeito 
do casamento religioso. Legislando-sç, 
não SOBRE o casamento religioso 7nas a, 
PROPÓSITO delle, tor causÀ delle. pro- 
vocado por elle — pondere-se bem — o 
poder secular tão somente estabelece 
uma RESTRicçÃo á liberdade individual 
dos ntibentes, advertindo-os de que 
não mais ê bastante, como outr^ora, a 
cerimonia nupcial, que por muito tempo 
esteve nas mãos do clero. . • » 

Ora, Sr. Presidente, subtilkza e sopiiisma 
onde cstai'ão ? 

Na opinião por elle refutada, ou na por 
S. Ex. ministrada no segundo dos trechos 
supra transcriptos ? Pois quem deseja, como 
S. Ex., que as autoridades não teoham inter- 
venção em matéria religiosa, pode propor. 



como S. Ex. propoz na emenda que apre 
sentou, a punição doá nubentes a até das tes' 
temunhas que contrahirem o assistireríi ca- 
samentos ^eligios)s ? ! 
E' esia a não intervenção ? 
E logo depois, na s ígunda columna da pa- 
gina 3o0, S. Ex. exclama : 

« Senhores, entendo qtxe o Estado deve 
e pôde intervir ! . . . » 

Distingue, então, a intorvonjção do Estado 
da intervenção das autoridades ? Mas o que 
representam citas sinao aquelle ? 

Quem aíflrma, como S. Ex.,que:<não 
pretende estatuir sobre o casimento reli- 
gioso > pôde. em boa lógica, S3m subtileza 
nem sophisma, considerar obrigado a repa- 
rar uma falta, deante da lei, o homem que 
se casa só religiosamente ? 

O Sr. Alfredo Pinto— Sem o elemento do 
dolo. 

O Sr. Azevedo Marques — Sem o ele- 
mento do dolo, como diz o nobre Deputado, 
autor do projecto em di-;cus-;ão. 

Então, legislar a propósito do casamento 
religioso, POR causa do ca^am3nto religioso, 
PROVOCADO por elle— não será legislar sobre 
elle ; principalmente quando se estabelece 
uma « RESTRICÇÃO» á liberdade, com o evi- 
dente, expresso e incjntestavel intuito de 
impedir o casamento religioso ante; do 
civil?!... 

Será Í4so uma simples «ADVERTENCiA»,como 
diz S. Ex., apczar de propor, na sua emenda, 
uma penalidade — prisão de ura a três 
mezes ?!... 

Vejamos o segundo argumento do meu 
eminente contradictado. Diz S. Ex. (Annaes 
cit. pag. 353) (Lê) : 

« Não pretendo, ê claro, seria uma 
insensatez, legislar sobre o casapiento 
religioso. O estado não pôde fazel-o; 
mas pode e deve tomon uma provi- 
dencia que impeça o grande mal que o 
casamento religioso, desacompanhado do 
civil, está fazendo d legitimidade da fa-^ 
milia brazileira, graças ao preconceito 
e IGNORÂNCIA dos nubentesy^. 

Eis alii. S. Ex. «ní7o pretende legislar so- 
bre o casamento religio-io» e até reputa se- 
melhante idéa uma insensatez. Entretanto, 
S. Ex. propõe uma lei punindo com prisão 
a quem se casar religiosamente, antes de 
o ter feito civilmente ! 

O Estado não pôdí) fazel-o, pensa S. Ex., 
e pensa muito b^m. Entretanto, acha indis- 
pensável, possível e lp:gal uma providencia 
para evitar o mal proveniente da... jgno- 
RANCiA dos nubentes. E, para a ignorância 
propõe a lição da, . . cadôa í 
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E, acha S. Ex.(pa.Qr. 354) qiio «o legislador 
não vae, desse, modo, regulamkntar a fiinc- 
çâ) religiosa, nem x attinc.i: siq^er.» (I) 

Ora, Sr. Pr^^^íulente, só vejo em tudo isso 
evidentes, tlagrantUsiiiios contiMdit\MK'á, com 
pardão da IVanqueza. (Apoiados ; muito bem.) 

{Xeste momt^nto ap/jarece no reciyUo o 
Deputado Sr. Gastão da Cun/ia^ que s(y appro- 
xima do orador.) 

Felicito-me (diriffinffo-^r ao Sr. Gnsino da 
Cuyiha) por ver, a«<ora, V. lí>c. neste re- 
cinto. 

O Sii. Gastão da Cr nua — Muito obri" 
gado. 

O Sr. Azkvedo MAKguKS — ... e jA havia 
lamentado a ausência de V. Kk., a quem 
previamente pedi permissão para usir da 
maxiína franqueza e liberdade de argumen- 
taçílo. Já eu disse que, mio tivesse V. Kx. 
costas largas o eu jámiis pretenderia, qual 
iconoclasta ousado, procurar derril»ar a c >n- 
vicçâo que a forma brilhautissinn das ora- 
ções e o talento de V. Ex. crearam porven- 
tura nos espíritos desprevenidos. 

O Sr. Gastão da Cunha — E' muita bon- 
dade do V. Ex. Sinto-mo orgulhoso por. . . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Mas olho que de- 
pois vao muita pancadaria. (Riso.) 

O Sr. Gastão da Cunha — Não im- 
porta. 

O Sr. Azevedo Marques— Sr. Presidente, 
outro argumento do nobiv. Deputado, o Sr. 
Gastão da Cunha, (S o soguinto (Lê) : 

« O legislador tão somente estabelece 
uma condir fio de tempo jiara o cidad<7o 
~ casar 'Se ; legisla para o cidadão e não 
para a Igreja.y^ 

Antes de tudo, nao comprehendo,^Sr. Pre- 
sidente, como se possa não legislar sobre os 
casamentos religiosos quando se vem dizer 
aos crentes, cuj i libardadc de cultos 6 ga- 
rantida pela Constituição : — « Não vos 
po<ieis casar na vossa igreja ou perante o 
vosso Deus, emquanto não tiverdes cumprido 
esta ou aquella condição, esui ou aquella 
formalidade perante o po.hu' civil.» 

Isso é, evidentemente, legislar sobre o casa- 
mento religioso; não, porém, sobre o c.isa- 
mento civil. (Apoiados, muito bem.) 

O Sr. Barbosa Lima— Apoiado. 

O Sr. Azevedo Marques — Impor con- 
dições ao exercicio de um culto não S(M'á 
restringil-o ? Não Si^rá h^gislar sobre ello ? 

O Sr. Gonçalo Souto — Inquostionavel- 
mcnte. 

O Sr. Azevedo Marques— Depois, Sr. Pre- 
sidente, eu nào sei o que seja estabelecer 



« condição de tempo » para o casamento 
civil. Quesigniíicação tem essa idtía ? 

Quom pó(le se casar, o faz quando quer. 
Lei nenhuma tem fixado ou poderia fixar 
tem 1*0 paiM o casamento. Salvo si, como 
não é plausível, S. Ex. re feri u-se á idade 
legal dos nubiuit »,s ou ao lapso de tempo 
noxuíssario para o preparo do processo do 
casamento. 

Dizer, porém, como propõe S. Ex.,que 
ninguém se podíjrá casar"" religiosamente 
antes de tel-o feito civilment.e, não é, não 
pôde ser, uma condição de tempo para o 
casamento ... civil. K/, sim, uma clarisisima 
intorvençAO, um acíj legislativo, uma for- 
mali(la.dtí soiire o casamento . . . religioso, 
unicamente sobre este. (Apoiados, muito 
bem), 

. Vamos aleante (Ic) : 

^Si o direito è, em substancia, a mo- 
ral mesma — differença apenas de âm- 
bito OH extensão,., segne-se que, si tudo 
qxanto è da moral não è do direito, 
tl'I)o quanto. está no domínio do 
direito pertence á moral. (Applo.u- 

SOS .)» . 

Ora, Sr. Presidente, a julgar poios ^ap- 
plausos» que miíroiíeu essa theso do meu 
illustre colloíja, eu concluo que o defeito 
está na debilidade do meu enten(limento,uma 
vez qu(í não a comprehendi nem com olla 
posso concordar. Eípiiparar o direito á 
moral ... 

O Su. Eduardo Ramos— E* fijsissimo. 

O Sr. Azevedo Marques— E' falsíssimo, 
sim, como muito l>ein diz o nobre Dcpubido 
pela LUhia. Ouvi, nas primei i'as"tiçoes acadé- 
micas, que o direito não se confunde jamais 
coma moral. 

O Sr. Eduardo Ramos— V. Ex. não devo 
desi^er a asscíS detalhes do discurso de um 
orador como o Sr. Gastão da Cunha, que 
constituem os coloridos intermediários da sua 
grande tela. 

O Sii. Azevedo Marqites — Perdão. Os 
detalhes eu tenho propositalmente abando- 
nado. Estou simplesmoni.e analysando as 
premissas capitães, as bases em que assentou 
a argumentação de S. Ex., para destruir a 
conclusão, isto é. a constitucionalidade da 
Iiretendida procedência obrigatória do casa- 
mento civil. 

E pedi licoFiça para fazel-o, coma máxima 
franqueza, em l)em d i verdade e do direito. 

Não é certo, Sr. Pn^sidento, que «tudo 
quanto está }\n dominio do direito pertença d 
moral.)» 

Não. Haja vista a escravidão, sanccio- 
nada mais de uma vez, mesmo entro nós, 
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pelo direito e absolutamente fora da 
moral. 

As praticas do direito antigo, de terem os 
médicos a faculdade de innocular nos crimi- 
nosos vinis contagiosos a titulo de experiên- 
cia; e a entrega, feita pelas autoridades, dos 
conderanados aos anatomistas, para as vivi- 
secções; para nao fallar nas praticas da 
guerra, etc, etc. 

O Sr. Gastão da Cunha— Isto é o que se 
chama direito singular, aquelle que a utili- 
dade do momento introduz contra a moral. 

O Sr. Azevedo iSí arques— Pouco importa. 
Prova que nem tudo que está no dominio 
do direito pertence á moral. Continuemos. 

«5i o Estado estabeleceu o casamento 
civil OBRIGATÓRIO, está no direito e no 
dever de obrigar o povo à obediência da 
lei. (Muitos apoiados; muito bem).i^ 

CASAMENTO OBRIGATÓRIO, Sr. Presidente, é 
idéa que nao comprehendo. . . 

O Sr. Gastão da Cunha— Não foi esta a 
phrase. Fallo do casamento civil obrigatório. 

O Sr. Azevedo Marques— E' isso mesmo, 
repetido muitas vezes nos discursos de 
S. Ex. Mas, digo eu, om^ontradictíi e mais 
como meio de aprendizagem . . , 

O Sr. Gastão da Cunha— Aprendizagem, 
não. 

O Sr. Azevedo Marques— Não pôde haver 
casamento civil obrigatório. Casamento 
e obrigatoriedade são ídéas que se repel- 
lem. 

O Sr. Gastão da Cunha — Entendamo- 
nos. Casamento facultativo é o que é por- 
mittido, é estabelecido em certos paizes, da 
seguinte maneira: casamento civil para 
quem não é crente e casamento religioso 
para quem o é. Este 6 facultativo, casa-se 
assim quem quizer. Chama-se, porém, casa- 
mento civil oorigatorio o que ô estabelecido 
como forma única de casamento em deter- 
minados paizes. Este é o brazileiro, o que eu 
chamo casamento civil obrigatório. Na Hes- 
panha, por exemplo, elle é facultativo, casa 
no civil quem não é catholico; mas no Bra- 
zilnão, elle é obrigatório. 

O Sr. Azevedo Marques— Isso não é casa- 
mento obrigatório, que nem poderia existir 
porque casamento é contracto^ dependente do 
accordo de duas vontades livres, expontâ- 
neas e som coacções. 

O Sr. Gastão da Cunha — Mas é que o 
casamento não é contracto consensual e de- 
pende de escriptura publica. 

O Sr. Azevedo Marques— E' sempre con- 
tracto, seja de que espécie fór, dependente 
da espontaneidade e nunca da obrígatoriedcule. 



Sojji consensual, real, oneroso, gratuito* 
synallagmatico e tudo quanto quizereni. 
(Apoiados,) 

De resto, Sr. Presidente, em que desobe- 
dece ã lei o individuo quo S3 casa ou sugpõe 
casar perante a sua Igreja, embora nao o 
queira fazer p3rant3 o poder civil? Pois, 
quem o pôde obrigar a casar^se ? Suppo- 
nhámos que elle não quer se casar, mas tão 
somente exercer um direito de crença ou do 
culto. Podel-o-ha fazer, como poderia con- 
cubinar-se. No Brazil, portanto, não ha 
essa impossível obrigatoriedade. O que ha, 
o que o meu illustre amigo quer exprimir, 
ó a unidade da forma de casamento legal; 
não, porém, c^brigatoriedade. (Muito bem.) 
Em outros paizes, como a Hespanha, invo- 
cada no aparte do nobre Deputado, a lei 
reconhece, dadas certas circumstancias para 
effeitos legaes, os casamentos religiosos, 
assim como os meramente civis. No nosso, 
porém, só ha um, que é o civil. Unidade não 
é obrigatoriedade. 

Veja-se, portanto, Sr. Presidente, como 
de uma premissa falsíssima, o nobre Depu- 
tado deduziu uma conclusão naturalmente 
também falsa. {Apoiados ,) (Lê) : 

(Pag. 358)— < Senhores, quando 
o Estado exige do cidadão que se case 
primeiramente no civil, não offende a 
liberdade de cultos porque não lhe veda 
o culto, 1^ 

4í Vozes — Offende.» 

«O Sr. Gastão da Cunha — Não 
bastam nuas asseverações ; é preciso 
proval-as. Raciocinio e provas. Provas, 
provas, meus senhores ! 

Em que o/fende a liberdade de 
cultos si, depois dá celebração do civil, 
a lei dá a faculdade de irem á igreja, 
ou não irem, de procurar o padre que 
quizer em e que é soberano dentro da 
sua igreja f » 

Ora, Sr. Presidente, o nobre Deputado 
veiu, sem querer, usando do tei-mo « primei- 
ramente »,demonstrar a impossibilidade em 
que estamos, nós legisladores ordinários, de 
intervir na questão. {Apoiados, muito bem,) 

Effectivamente, si, como S. Ex. disse, re- 
petindo os principio.^ constitucionaes, entre 
nó:; só ha um casamento perante a lei, »i o 
Estado « sò reconhece o casamento civil. » 
(Const., art. 72 § 3°) como vem agora sup- 
por e admittir um segundo casamento, re- 
ligioso, era relação ao qual descobre uma 
prioridade para o civil? 

Não offonde a liberdade de cultos, diz 
S. Ex., exigindo raciocinio e provas para a 
asserção contraria. Eis um raciocinio e uma 
prova inhabil, talvez. (Não apoiados.) 
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Si, a lei so' permittir os casamentos reli- 
giosos «DEPOIS» do civil implicitamente pro- 
HiBiRA* a liberdíwle de culto para os soUeirc(s 
isto é, para qtiera não casar civilmente. 
A « faculdade » de procurar o padre será 
nesse caso condicional, só concedida aos ca- 
sados. ' 

Outro raciocínio: 

Si o Estado pôde, como quer S. Ex., esta* 
belecer uma condição para o exercicio do 
culto, poderá estabelecer 20 ou mais con- 
dições. Não vejo o principio legal ou sci- 
enttflco que limite a intervenção do Es- 
tado a ^úia só ou a duas ou três con-^ 
dições. Logo chegaríamos á conclusão d3 
poder o Estado prohibir em absoluto o ca- 
samento religioso, ou quaisquer outros sa- 
cramentos, oíTendendo asáim aquella Uber- 
dade. Isto é sem duvida, lógico ede accordo 
com o preceito preconizado pelo nobre Depu- 
tado no seguinte trecho do seu discurso, 
pag. 358: 

« Li na Lógica de Stuart Mill que o 
meio mais seguro para se aquilatar da 
verdade ou falsidade de uma doutrina 
era letal-a ás ultimas consequências .-k , 

Raciocinando, como acabo de fazer, prati- 
quei o preceito. -Além disso, Sr. Presidente, 
como pôde ser sosERANodentro da sua igreja, 
segundo affirma o nobre Deputado, o padre 
que está subordinado, limitado, coagido pela 
lei CIVIL, a nãò administirar um sacramento, 
qualquer que seja, sem o preenchimento de 
uma formalidade civil, que a lei religiosa 
não lhe imppe ? Como pôde ser livre o culto 
si o crente, o cidadão, não o pôde exercer 
livremente f (Apoicdos,) 

Sr. Presidente, ceco perdão ao meu illus- 
tre coUega contradictado ; mas, devo dizer, 
as suas diversas thcaes— tão fascinantemente 
sustentadas, chocam-se. 

Veja V. Kx. como ou tinha razão, quando 
dizia, em meu primeiro disouráo, ser pre- 
ciso, no estudo desta quentão, ter .sempre em 
vista, segundo o conselho de Demolombe, os 
principias, as normas immutaveis, as bases 
da sciencia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Acceito a sua 
argumentação para reformar a Constituição^ 

O Sr. Azevedo Marques — Oi*a bem. Si 
não fosse a Constituição.eu não estaria a su - 
tentar tudo iNto. > E' cila quem me o obriga. 
Reformada ella e limitada, como quer o 
nobre Deputado, a liberdade de cultos, eiva- 
remos de accordo. 

€ Qual a reparação, pergunta o nobre 
Deputado á pagina 417, que dá a lei 
para a mulher gue,tendO'Se casado reli* 
ffiosamente, o ignorante ou o perverso 



que ACCEITOU para seu marido re- 
cusasse depois a effectuar o casamento 
civil ?» 

ES. Ex. acha, em seguida, que a repara- 
ção poderia ser uma «acção de. . . perdas e 
dnmnos^í. . .» Mas, então» a mulher que pe- 
rante a igreja acceita, livremente, para 
marido um perverso, ou um ignorante, sem 
exigir a celebração do verdadeiro casa- 
mento, não terá um pai. um tutor, um 
irmão, um parente, um amigo, um patrono 
qualquer que a esclareça ? 

Tão ingénua é assim a população brazi- 
leira, tã> descuidada, tão desprotegida, que 
seja essa a regra dominante dos factos? 
Não, senhores, em .regra a mulher que 
assim pratica é porque o quer. {Apoiados,) 

O inverso disso foi figurado em um aparte 
do nobre Deputado por Pernambuco, Sr. Go- 
mes de Mattos : 

« A ^mulher líonesta que case civil^ 
mente, contando com a promessa do ca- 
samento religioso subsequente, em que 
situação ficará si tal promessa não se 
realisar ? Que é ella em face de sua 
consciência de mulher catholica f > 

A isto respondeu o Sr, Gastão da Cunha: 

^E* uma objecção de valor, A mulher, 
nessa hypothese, è offendida. Essa hg- 
pothese, porém, é difficilima de dar-se, 
tão rara como um eclypse solar, . . En^ 
tretanto, a lei não deixa de consignar 
um remédio, porquanto no art. 80 da 
lei do casamento civil permitte-s e o di" 
vorcio em caso de injuria grave, 

« Mais ainda: para a mulher assim 
trahida, outro remédio ainda traz o 
art, 80: é não cohabitar, e ao fim de 
dous annos obterá o divorcio, » 

Admitto a hypotheso, mas impugua-a pela 
difficuldade de realização. Logo, existo; e só 
uma vez que se reiílize estira ferido o prin- 
cipio. . . 

O Sr . Seuzedello Cokkèa — Mesmo por- 
que os eclypses solares são muito fre- 
quentes. 

O Sr. Azevedo Marques— Mas, encontra 
REMÉDIO no art. 80 da lei do casamento 
(deve ser o art. 82, § 2«) que permitte o 
cK vorcio na caso de injuria grave. 

Ou eu nada sei de direito (o que piamente 
acredito) ou é uma heresia jurídica equipa- 
rar-se o facto figurado á injuria grave. 

Injuria é só o delicto definido no Código 
Penal, art. 317, e jamais encabeçar-se-ha 
nelle o Aicto em questão ; não ô possível a 
ampliação por analogia • 

Depois, não sei como possa uma simples 
2yromessa de casamento religioso crear direi- 
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tos, na liypotlioso. Al<?m de móvíí phome>?sa. 
do carafioL* platónico, trata-si» do cammmto 
relitjwso, llgura inoxistento a(»s olhos da lei, 
da qual n<~o decorrem direitos e obrif/açõcs en- 
tre os cônjuges, como anteriormente disso o 
nobre l)opiit:ido. 

O outro remédio, Sp. Presidente, é sobre- 
modo extra va^^an te: applicado, mar,aria mais 
depressa o doente. A mulher, cujos di- 
reitos e interesses se pretende, neste pro.jiv 
cto, defender, ha de provocar, do má í'ú, pre- 
meditadamente, o divorcio, abandonando o 
lar de seu letiHimo marido í ! 

Então, ficará assim, desagi.'ravada a sua 
consciência do muUier religiosa ? I 

E' inútil o commentario!^ 

Vamos, finalmente, ow deixando outros de 
lado, a um ultimo argumento, pagina 427: 

« Xa Suissa, afinal.,, ficou estabeíe- 
cido o casamento civil obrigatório pe- 
rante o notário, que o inscreve, só po- 
dendo depois deste acto celebrar-sc a 
cereynon ia religiosa . » 

Mas, Sr. Presidente, esto argumento ó con- 
traproducente, porque a Constituição Suissa 
6 expressa, deixando aos poderes ordinários 
a laculdadí; de legislar sobre ô casamento 
religios ), isto ô, de limitar a liberdade reli- 
giosa, situ:içào que não 6 a nossa. 

O Sr. Barrosa Lima— Xa Suissa não ha a 
separação da Igreja do Estado. 

O Sr. Azevedo Marques— Sim; e a Con- 
stituição permit te que as leis ordinárias... 

O Sr. fURnosA LLma— E mais do que a 
Constituição Federal, a de diversos cantões. 
Haja vista a de Genebra. 

O Sr. Azevedo Marques— Sr. Presidente, 
passo agora ao discurso proferido ante-hon- 
tom pelo Sr. Gastão da Cunha, arguindo as 
rainhas observações o enu^ndas. Vou re- 
sponder diante do resumo publicado hontem, 
31 do maio, no Diário do Congresso. (Lc) 

«... Não gosta da expressão —ordem 
punuiCA, poríiue dá logar a equívocos, 
como prova a própria noção que o seu 
eoUegaporS. Paulo revela no sou 
discui-so, defiiiin«lo-a — :i tranquillidade 
nas ruas. O orador prrHíre a expressão 
— ORDEM JURÍDICA — porque a ordoui pu- 
blica não é a perturbação matéria'...» 

(irde)ii publica não 6 expressão* vaga ou 
equivoca. E' scientifica e legal. Está definida 
pelos escriptores todcs e pelos principies 
universalmente consagrados. E' tão v;»,ga 
quanto as expressões : moral publica, bons 
rosturnes e tru^rjuillidade publira, ainda não 
reputadas equivocas. A própria etymologia 
esui, (kíflnindo o ((ue soja ordem publica : 6 a 
tr.mquillidadca segurança o apaz du publico, 



em sua vida material. Eu não a defini como a 
tranquilidade nas rt^as ; entretanto, 6 justa- 
mente essaa noção do eminente Laurentquc, 
cone )rdante com as doutrinas do Sansoni por 
mira referidas, diz : ^ A liberdade de cultos 
c iMJMiTAliA, assim como a da imprensa, 
cmquanto os cultos não se manifestam « SUR 
LA voiE puRUQT'E. . .» E Laurcut, em seguida 
demonstra qup, havendo dans la voie publique 
p:uM.urbação da ordem, é o caso da interven- 
ção (lo Estado para limitar aquolla liber- 
dade. {Apoiados \ 7nuito bem.) 

Além disso, si vaga fos^e a expressão — 
ordem publica— não seria tão comraummcnte 
empregada nas hús, entre as quaes^a nossa 
Constituição, art. 72, § 8°, art. 0«, § 3o ; 
Código Civil italiano, art. 12; Código Civil 
francez, art. 6° ; Código Civil allomão, 
art. 820 (este ultimo quanto á expressão 
— bons costumes) e o ultimo projecto do Co-* 
digo Civil braziloiro, ora pendente de dis- 
cussão nesta Camará, nos arts. 14, 15, 16, 
etc. 

Logo, Sr. Presidente, não procede nesta 
parte a censura do i Ilustro Deputado por 
Minas. 

Vamos ás outras arguiçõ3S : 

«...0 nobre Deputado por S. Paulo 
argumenta como si o casamento fosse 
facultativo e não obrigatório.,.» 

Já refutei abundantemente a these de ser 
obrigatório o casamento civil. 

O argumento capital, o tour de force do 
discurso de ante-hontora, foi o seguinte :(!'':) 
Si offende d liberdade de consciência 
irem se casar civilmente aquelles para 
quem a ben':uo sacramental è basiante,a 
Constituirão fere essa liberdade , não con 
ferindo e ff eitos jnridicos d bcnçãê nu- 
pcial. Si obrigar ao que crê no casa- 
mento religioso a buscar o casamento 
civil, é offende.r a liberdade de crença, 
offende-lhe também à^ crenças a Con- 
stituição, que nrga effcitos jurídicos ao 
casamento religioso. » 
Este argumento foi qualificado por S. Ex. 
como irrespondivel e recebeu calorosos ap- 
p la usos. 

A minha insufilciencia,porém, julga-a pelo 
menos um paralogismo. Obrigar os crentes 
ao casamento civil (nmuo condição para o 
c asaraento religioso 6 oircnder a liberdade 
de cultos, simplesmente porque a nossa Con- 
stituiçà») politica estabeleceu a ampla liber- 
dade de cultos. 

Xáo só o art. 72 j^;*? S"' e 28",çomo o art. 11 
^2" vedam aojy,)0'ieres pu])licos «emuaraçak 
o exercício de cultos religiosos». A ollensa con- 
siste, pois, no de^respeito á Constituição ; 
na violação da garantia que oU a expressa- 
mente outorgnn no^ cul-: )S religiosiK. 
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Ao passo que negar effeitos juridicos ao 
casamento religioso não é oíTender a liber- 
dade de cronçiis, porque a mesma fon-iti- 
tuicão expressa e legitimamente o nega. E 
ella nâo oíTendeu, porque podia fazer o que 
fez. Logo, não ha oítensa, porque esta só 
existe quando se pratica um acto prohibido. 
Quando nós dizemos que o projocto em 

3ue«tão oíTende a liberdade de crenças ou 
e cultos, está bom visto que exprimimos a 
idôia deoFFENSA Â garantia constitucional. 

Ora, si a Constituição, no uso do um dii'eito 
preeuabelecido e natural, não garantiu eíTei- 
tos jurídico -v aos casamentoi religiosos, nao 
offendeu cousa alguma. 

A consequência é que : quem se quizer 
casar e auferir eíTeitos jurídicos desse con- 
tracto deverá fazel-o segundo as regras : do 
direito ; ao passo que : quem apenas quizer 
receber um sacramento qualquer, ou prati- 
car um acto de culto, chame-se casamento, 
eucharistia, communhão e!;c., podel-o-ha 
fazer livremente, mas sem auferir direitos. 

E, como ninguém pôde allegar ignorância 
da lei, a presumpção legal é que, perante o 
Estado, quem apenas se casa religiosamente 
nâo se quor casar. 

E não querer casar é um act;) licito, pois 
licito não é obrigar alguém a iazel-o. (Muito 
bem. Apoiados.) 

Eis, Sr. Presidente, como o meu fraco en- 
tendimento (nua apoiados) responde ao argu- 
mento juigado * irrespondivel » . 

O Sn. Gastão da Cunha — Não 6 uma re- 
stricçâo ? 

O Sr. Azevkdo Marques — Serã uma re- 
stricçâo, sim, mas consUtudoíml ; o.^ovtimio, 
indiscutível no circulo do direito, diajite do 
qual nós estamos debatendo. A questão é de 
saber si esto Congresso ordinário podo ad- 
optar o projecto que propõe a precedência 
obrigatória do casamento civil, e ([ue por 
isso restringe, embai'a(,'a, limita a liberdade 
de cultos. Ora, desde que verificamos não 
estar essa restricvão claramente consignada 
na lei fundamental, conclue-so não poder ser 
acceitavel o projecto. Ao contrarif), a re- 
stricção, invocada por V . Ex., da nog.ição de 
eíTeitos juridicos ao casamento religiosj está 
Cíitabelecida POR qui:m o podia fazi:r, isto ó, 
pí^.lo legislador constituinte. Por isso, não 
tem paridade com aquella. Desde que a liber- 
dade de cultos decorre da Constituição, desta 
deveriam decorrer as restricçõos . 

Sr. Presidente, as censuras feitas pelo 
honrado Deputado mineiro ás minhas emen- 
das sao injiístas. 

Não coitsignei, na minha emenda, o 
art. 268 do Código Penal, sobre o estupro, 
como suppoz o aflflrmou S. Ex. Tudo, p)i.-í, 



quantos. Ex. dissertou sobre o estupro não 
tem applJcação. 

O Sr. Gastão da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Azevkdo Marques— Mas não pôde, 
nesta /hypothese, haver analogia. A appli- 
caçào da j)ena 6 para os casos dos arts. 2(57, 
270 etc-., como se vè da minha emenda: 

«Art. Os casamentos celebrados^se- 
gundo os preceitos de quaesquer 
seitas ou confissões religiosas não 
isentam a quem os contrahir da re- 
sponsabilidade criminal que couber 
nos'casos dos arts. 267, 270, 271, 272 e 
273 do Código Penal. 

§ l.*» Além dbs casos do art. 274 do 
mesmo Código, haverá logar o pro- 
cedimento oíHcial da justiça, mediante 
representação da própria oíTendida, 
ou de seu legitimo representante. 

§ 2.0 Quando os crimes supra re- 
feridos forem commettidos sob o pre- 
texto de casamento religioso, só 
prescreverá o direito de queixa pro- 
V4ida, ou da representação do para- 
grapho anterior, depois de realizado 
o ciísamcnto civil.» . 
O Sr. Gastão da Cunha— Eu mò acredito 
tão liberal neste a-^sumpto que, embora a 
Constituição não reconheça o casamento re- 
ligioso, eu, juiz, no caso de abandono por 
parto do marido, consideraria o casamento 
religioso como promessa de casamento o 
obrigaria o marido a uma indemnização por 
perdas e dainuos. 

O Sr. Azkvkdo Marques— Ncsse^ caso não 
seria um jurista perante o direito pátrio. 

O Sr. Gonçalo Sjuto — E exorbitaria 
das suas altribuições. 

O Sr. Azevedo Marques. — Justificarei 
agora, Sr. Presidente, a minha emenda, em- 
boni perfuiictoriamonte. 

Ante^ de qualquer observação, devo dizer 
que apresentei essa emenda unicamente 
como nuMlidi de conciliação, que reputo le- 
g.il, entre as opiniões que ora se debatem 
neste assumpto. 

Só por mim julg;u'ia talvez dispensável 
qualquer providencia legislativa. Já disse 
em meu primeiro discurs»), o anuo passado, 
(lue a iíleia consignada na minha emenda 
está implicitamente contida no nasso direito 
vigente ; de modo que proponho tao somen- 
te uma lei, por assim dizer de interpretação, 
de e.clarecimento, que torne claro e expres- 
so o que hoje parece a alguns duvidoso ou 
obscuro. 

Com efleito, o individuo que praticar os 
crimes dos artigos 207, 270, 271, 272, zTÒ do 
Código Penal, s(n*vindo-"<o de eas.unentos re- 
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Mgiosos para isso, incorre segundo o nosso 
direito na sancção do código. 

Por outra : não será defesa acceitavol em 
juizo a allegação do casamento religioso 
para justificar a pratica de ura defloramento 
de menor, ou da tirada do lar domestico, 
ou de um rapto. 

Do tal arte, si a offendida provar que o 
casamento religioso foi o moio empregado 
pelo homem para seduzil-a, enganal-a ou 
iraudal-a, dar-se-ha o crime do art. 267 ; 
si provar que tal casamento foi o, pretexto 
de seducção para retiral-a do lar domestico 
para fim libidinoso, dar-se-ha o delicto do 
art. 270; si provar que tal casamento serviu 
de motivo para o rapto sem atten^tado á, ho- 
nestidade com restituição da liberdade etc.» 
haverá o crime do art. 271 . 

Os arts. 272 e 273 apenas estabelecem mo- 
dalidades- ' 

Ora, vê V. Ex, que o exposto já é ac- 
ceitavel em ftice do nosso direito consti- 
tuído. E, justamente por ser o casamento 
religioso um facto que a lei desconheoe como 
casamento, elle não legitima a pratica de 
taes crimes, pois que delle não decorrem 
efleitos jurídicos matrimoniaes , E' Simples- 
mente um facto como qualquer outro, que 
j)ode ser o motivo, o pretexto, o ardil, o 
artificio para commettimento daquoUes deli- 
ctos. 

O ultimo paragraplio da emenda contém 
ajusta prescripçào do direito de queixas 
quando se regUiZar o casamento civil ; por- 
que dado este está ix)parada a falta, está 
preenchido o fim da lei, está legitimada ?t 
posição do homem em face da mulher offen- 
dida. Eis o meu principal pens imento. 

Si draconianas são as penas, como diz o 
Sr. Gastão da Cunha, o defeito é do Código 
Penal; não fui cu quem as estabeleceu. 
E nem vtyo razão para diminuir as penas 
para quem commotte os rei cridos crimes, 
abrigado no pretexto do casamen;o reli- 
gioso . 

Nem a Igreja pode so prostar a servir de 
instrumento para isso. (Apoiados.) 

As minhas notas trazem muita cousa mais 
que podiam augmentar o aborrecimento que 
tenho causado á Casi (não apoiados); mas, 
attendendo que vamos ouvir o distincto re- 
presentante pelo Rio Grande do Sul, o Sr. 
Barbosii Lima, cuja palavra 6 sempre espe- 
rada com prazer... 

O Sr. Gastão da Cunha — E* verdade, mas 
isso não impede igual respeito e prazer era 
ouvir V- Ex. 

O Sr. Azevedo Marques— ... e tendo já 
cumprido o raeu dever de responder ás objec- 
ções levantadas pelo meu i( lustre collega do 
Minas, a quem agradeço o aparte, scnto-me 



pedindo a elle desculpas e á Camará que 
acredite ter sido meu único intuito (talvez 
uma manifestação mórbida do exagero com 
que aprendi, na magistratura, a respeitar as 
leis fund^imentaes), concorrer quanto possivel 
para que a Constituição da Republica não seja 
ura raytho, mas sim, na phrase de Laboulaye, 
a ^arca santa das liberdades publicas». {Apoui' 
dos. Muito bem, muito bem. O orador é cum" 
primentado por todos os collegas,) 

O Si*. Benedicto de Souza — 

Sr. Presidente, as orações proferidas por 
i Ilustres collegas sobre a presente matéria, 
teem sido tão notáveis, tão cheias de saber 
jurídico e scientiflco, que eu sou o primeiro 
a reconhecer a minha incompetência, en- 
trando neste d ebat o . ( Não apoiados . ) 

Estou plenamente convencido que nada 
mais de novo poderei- trazer ao conheci- 
mento da Camará, pois tão completas são as 
considerações feitas á matéria do projecto. 
Apenas justificarei o meu voto, depois de 
fazer ligeiras observações sobre tão impor- 
tante assumpto. 

Approximando-me desta tribuna, Sr. Pre- 
sidente, não posso deixar de tributar o apreço 
que merece o discurso proferido pelo hon- 
rado Deput:\do por S; Paido, que, em expo- 
sição clara e perfcit i, em deducções lógicas 
e bem acabad s, que se me afiguravam 
chuvas de pérolas cabidas sobre a questão ; 
tal foi o eíTeito que produziu no meu espi- 
rito tão notivel oração 

Distinctos outros collegas discutiram a 
matéria, entre ellcs o illusuvido repre^n- 
tante de Sergipe, o Sr. Syivio Romero, que, 
encarando a qu?stão sob o ponto do. vista 
social e philosophico, e bem assim ante di- 
versos t3xtos da nossa Constituição, mostrou 
a necessidade inilludivel d i precedência do 
cas .monto civil, imico legalmente reconhe- 
cido, a quaesquer outros ciísamentos reli- 
giosos. 

O il^ustre Doputivdo por Minas.o Sr. G:istão 
da Cunha, quo o anno passado já havia re- 
velado tanto talento oratório . . . 

O Sr. Gastão da Cunha-*E' bondade do 
V. Ex. 

O Sr. Brnedicto de Soiza ^ Novamente 
em ar^imontação brilhante, baseada na his- 
toria dos povos cultos e, na nova escola do 
direito pena\, sustentou em face mesmo da 
Carta Constitucional, a precedência neces- 
sária do casamento civil ao religioso. 

Ou.ros oradores não menos notáveis abun* 

daram ora outras considerações, tendentes a 

provar qu3 o casamento civil deve preceder 

a qualquer outro instituto religioso. 

I Surgiu na Camará nova corrente de idéas 

» oppostas ás desses oradores, isto é, daquelle^ 
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que entendera que a precedência obrigatória 
lio casamento civil seria um attentado á. 
lil)erdaíle de consciência, devendo, portanto, 
ser facultativa a procedência ou sequencia 
do acto religioso ao civil, afim do não serem 
feridas as crenças religiosas dos nubentes. 

Essas duas correntes, Sr. Presidente, estão 
amparadas por gr.indcs lutadores, o que me 
faz lembrar as lutas dos heróes de Homero, 
quando os deuses se dividiam na incerteza; 
a qual dos combatentes estavam destinados 
os trophóos da victoria. ,, ^ 

Assim se me afigura na Camará a questão 
que se discute, attendendo ás opiniões diver- 
gentes dos mais competentes. 

O Sr. Teixeira de Sa'— O casamento civil 
obrigatório é uma reivindicação. 

O Sr. Benedicto de Souza — Por ora faço 
ligeira exposição do que se tem dado e não 
emitti ainda opinião alguma» 

Está no dominio da Cimara o especial- 
mente dtiquelies que teom juridicamente es- 
tudado, ante a historia o casamento e suas 
condições,, a influencia que a Igreja exerceu 
por muito tempo sobre esse assumpto. 

Antes do imperador Constaniino já ella 
legislava sobre o casamento, embora sua 
legislação nâo tivesse força offlcial, obrigava, 
entretanto, aos christãos, em consequência de 
sua força espiritual. 

. Depois de Constantino a Igreja conseguiu 
penetrar seu direito em grande parte na 
legislação offlcial, mas nâo conseguindo que 
os imperadores abdicassem das funcções 
quanto o casamento, tanto que elles esta- 
beleceram novos impedimentos e abolindo 
outros. 

A Igreja mandou que se respeitasse tal 
proceder, manifestando censuras contra os 
que transgredissem. 

A preponderância da Igrcjja foi crescendo, 
assimilando a legislação civil ás disposições 
canónicas até que no século XI, attingindo 
grande força a autoridade espiritual e en- 
ft^uecida a real, a Igreja conquistou um 
poder extraordinário o quasi exclusivo, na 
opinião de Esmoin. 

A Igreja procurou modificar e desenvolver 
o systema do direito romano lobre condições 
concernentes ao instituto dó casamento. 

08 impedimentos por p \rentesco chegaram 
até o 7» gráo, e as grandes perturbações que 
surgiram nos Estados, levaram o Concilio do 
í^trão em li; 15 reduzi 1-os ao 4" gráo. 

O ConcUio de Trento também íez grandes 
modiâca<'Ões sobre o direito canónico, corri- 
gindo alguns impedimentos, e já neste tempo 
ia a Igreja peitlendo o seu grande poderio 
ante o poder real, que era constituído de 
forma absoluta om qu«^si tíxlíus a.s nações^Ia 
Europa. 

CAmara V. TI 



. Uma nova corrent? apparec j, fassondo en- 
trar o casimento na espliera do direito civil. 
Os escriptos dos philosophos no soculo XVI, 
procuravam reivindicar para o Estado até 
03 próprios impedimentos. No século XVII e 
notavelmente no século XVIII, que se eman- 
cipa o casimento consignado na carta do 
1791, nestes termos: O Estado considera o 
casamento unicamente como contracto civiL 
Os ultramontanos, como pensa Laureut, con- 
fundiam nestti época contracto com sacra- 
mento. 

O casamento 6 na expressão de Cimbali 
um contracto sui generis e de natureza emi- 
nentemente complexa, entra por um lado na 
esphera do direito privado e por outra no 
direito politico. Com o desenvolvimento so- 
cial, o Estado foi a^uirlndo certa prepon- 
derância sobre a familia, que em algum 
tempo era orientada e dirigida pela vontade 
privada e em parte pela religião. 

Referindo-me, Sr. Presidente, aos termo í, 
contracto o sacramento, preciso dizer como 
a Igreja os comprehende pelos seus theologos 
e canonistas. Dizem elles: o mutuo consenti- 
mento expresso e acceito que é a essência do. 
contracto, serve simultaixeameate de matéria 
e forma do sacramento, isto é, a matéria 
próxima do sacramento é a mutua entrega 
dos corpos e a forma é a acceitaçao dos 
mesmos. A entrega e a acceitaçOOy portanto, 
dos corpos, constituem os elementos do con- 
tracto. 

A doutrina da inseparabilidade do con- 
tracto tem sido sustentada com verdadeiro 
afan pela Igreja, nos tempos modernos, por 
ser o casamento, no dizer de notável escri- 
ptor, uma das formas por que ella pôde mais 
poderosamente influir na sociedade civil. Já 
Leão XIII, na encyclica Arcanum divinas 
sapientice concilium, de 1880, dizia que o con- ' 
tracto não pôde «er verdadeiro e legitimo si 
não estiver no sacramento. 

Não desejarei, Sr. Presidente, expor as 
divergências existentes entre Graciano e 
Pedro de Lombardo sobre o casamento, e 
nem o desaccordo dos theologos quanto ao 
poder competente para decretar impedi- 
mentos, attendendo ao adeantido da hora o 
mesmo á pouca ligação que resulta deste 
assumpto para o debate. Também deixarei 
dewanalysar as relações conhecidas na kis- 
toria entre os dous poderes pelos nomes de 
Thoocracia, realizado por (trogorio VII e 
Innoccncio IH ; pelo de subordinaç<àeda Igreja 
ao Estado, com o estabelecimento de uma 
religião nacional ; pelo de concordatas fyio 
rege a França e abolido em 1831 na Bélgica, 
onde o Estado exerce uma tal ou qual tnt<ela 
sobre a igreja ; e o regimen de comi)leU 
independência entro os dous i^oderes, como 
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se dá na America do Norte e em outros 
paizes * • 

As diversas legislações do mundo civilizado 
so partilham segundo Ernesto l.ehr, quanto 
Á celebração do casamento, em três grupas, 
sendo que a cerimonia 6 necessariamente 
religiosa, sendo necessariamente civil, e 
outros ora civil, ora religiosa, conforme o 
culto dos esposos e as circumstancias especiaes 
da lei. 

Nâo me explanarei, Sr. Presidente, sobre 
os paizes a que so referem esses grupos por 
já serem conhecidos da Camará; apenas, 
seguindo o mesmo cscriptor, apontarei os 
paized em que o casamento civU é obriga- 
tório, precedendo ao religioso ; são os seguin- 
tes: Allemanha, Bélgica, França, Hungria, 
Suissa, Roumania, México, Argentina, Hol- 
landa, Uruguay e Brazil. 

Na Bélgica o cxerciciQ das funcçôos si\ccr- 
dotaed é livro,como diz Oiron, mas quando o 
ministro, no exercido de seu culto, ataca o 
Governo, a lei ou um acto do autoridade 

Êublica, é puniflo— Código Ponal, art. 268. 
[avia alli uma lei que só os padres podiam 
dar benção nupcial, depoiíJ de conhec do e 
realizado o acto civil ; esta lei foi revogada 

Sor outra em 1815, resultando desta, gran- 
es abusos com a celebração) exclusiva do 
casamentos religiosos. Foram tao perniciosos 
os inconvenientes deste regimen gue a lei de 
10 de Janeiro do 1817 revogoua do 1815, 
e o art. 16 da Consfituiçao estatuiu a ceio 
bração precedente áo acto civil. Este fò.cto 
teye por fim, diz nota^vel publicista Bcl^a, 
ewtar o$ casamenios religiosos que por abuso 
OW ignorância comprameitiam o estado dos 
filhos, a solidez dos contractos e p-Hncipah 
mente a tranquillidade das famílias . 

Já Turchetti dizia— para que o casamento 
«ivil não se tomo veraadeiraraente inútil, 6 
preciso sua precedência ao religioso imposta 
pelo Estado, para não se dar o que se deu na 
Itália, onde falsos casamentos, que são ou- 
tros tantos concubinatos, se perpetuam á luz 
do dia e sob o manto da religião. . • 

Tem-sedito nesta Casa» Sr. Presidente, 
que as argumentações trazidas de povos 
oultos ou de outras constituições para a so- 
lu|^ da hypothese que se discmto, não tem 
a menor applicação a nossii Constituição, por 
ser eila nesse assumpto inteiramente dife- 
rente dai demais constituições. 

Penso, diíferentemente, Sr. Presidente, 
porque questões dessa natui*eza, suscitadas 
entre outros povos, servindo seus pensa- 
dores e publicitas de argumentos análogos 
aos que te m sido expostos a» conhecimonto 
da Camará, não podem deixar, parece-me, de 
ter appiicação a norís<v Carta Constitucional, ' 



ainda mesmo que de seu texto se possa 
inferir interpretação dlíTerente. 

São entre outros— - principaes argumentos 
deduzidos pelos escriptores, os seguintes : a 
precedência obrigatória do cazaraento civU 
não contraria a liberdade dos contrahentos ? 

O Estado, estabelecendo a precedência 
obrig.itK)ria do casamento civil, não prohibo 
o rito religioso, não se pôde, portanio, con- 
siderar-se assim ferida a liberaade dos con- 
trahentes; e como a celebração do casamento 
religioso, sem o civil, pôde produzir gravís- 
simos prejuízos sociaes, desde que a lei reco- 
nheça este casamento, o Estado compete, em 
vista de sua missão, na phrase de Gabba, 
rcjgular a Uberdade dos nubentes de modo a 
evitar esses prejuízos. Dizem também que o 
casamento religioso é uma lei histórica 
geral. . . Apparece, é verdade, o òasamento 
envolvido em quasi todos os povos de sole- 
mnidades religiosas obrigatórias, mas diversos 
povos eífectuaram e elTectuam o casamento 
som solemnidades, segundo investigações dç 
Letourneau e de outros escriptores. Tem-so 
affinnado que a precedência obrigatória do 
casamento civil pune o concubinato religioso, 
que é menos immoral que o simples con- 
cubinato. Não deixa de ser o concubinato re- 
ligioso mais perigoso do que o simples, visto 
contra este so achar a sociedade mais ou 
monos defendida pelo pudor, pela moral e 
polo sentimento próprio de família, o que* 
não s '. dá quanto ao religioso, que a sy- 
pers tição, a ignorância o outros preconceitos 
cercam de prestigio. Sendo lllegitimo 
ante o Estado, se arroga o casamento reli- 
gioso de legitimo ante a cjnsciencia, pro- 
curando fazer concurrencia ao casamento 
civil, o que não aspira o simples concubinato. 



Sem preoccupar-me, Sr. Presidente, do 
histórico tão bom desenvolvido por illustres 
colle-gas relativamente aos decretos de 24 de 
janeiro de 1890 e de .26 de junho do mesmo 
anno, sobre a precedência facultativa e obri- 
gatória do casamento civil, pa^ a t^zeT 
algumas considerações sobre o art. 72 e pa- 
ragraphos da Constituição referentes ao 
instituto do casamento. 

Preciso,para isso,ler alguns pontoado pare- 
cer da CommissíXo dos Vinte e umattinentes 
ao caso : O art, 72 § ^^ da Constituição^ só rc- 
conhecendo o casamento civil, declara que esi^ 
precederá sempre as cerimonias religiosas de 
qualquer culto. Esta exigência tem perfeita 
justificação na actualidade^., . como essa me* 
dida é de caracter provisório por sua natu- 
reza e . . . deve cessar desde que tenha pene^ 
trhdo na consciência popular a convicção de 
qv.e perante a lei sò o casamento civil legititna 
a família e confere direitos. Entende, pois, a 
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Coiumiêsão nue a Republica só reconhece o 
casamento civil, ficando ao Poder Le(/islativo 
a facilidade de manter ou não a precedência a 
que allude o iexii constitucional. 

A questão, portanto, da precedência pôde 
sor mantida pelo Poder Legislativo. O § 3*» 
do art. 72 áx Coastituiçãi diz : 

Todos 08 Indivíduos c confissões religiosas 
X>odeTn exercer publica e litremente o seu 
culto. . . observadas as diíposiçoos do direito 
comoium. 

A extraordinária amplitude, Sr. Prosi- 
dOQte, que se tem dado a essa disposição, 
som protençSo alguma, declaro nâo poder 
acceital-a, porque só comprelicndo a liber- 
dade absoluta e ilUmitada no meu foro in- 
timo, e desde que eila se identifique a uma 
sggrcmiaç^ ou associação qualquijr, ser- 
vindo de base 4 sua existência, esm liberdade 
vão pôde deixar de ser restricta, nâo pôde 
deixar de ser delimitada^ como uma con- 
dição da sociedade. 

O exercer publica c livremente o"'neu culto — 
do teito constitucional devo ser entendido 
om termos. Embora a nossa Constituirão não 
aecrosoente a condiç&o de circumsiTever-se 
eito a certos limites, como fez a Constituição 
da Suissia no art. 50, todavia outro não podo 
ter sido o pensamento do legislador, como 
88 maiifesta o nosso dl$tinctu collegao Sr. 
Milton, n% aoaljpe que faz ao respectivo 
paragrapho, o que foi um dos constituintes. 

Estando ao lado daqueile que entendeu Sor 
es90 o yerdadeiro espirito do texto citado, 
também pensot Sr. Presidente, que a Con-* 
stitui^o, Só reconhecendo no § 4"^ do seu 
art. 72, o casamento civil, devia C3rcai-o 
do todas-a^ garantias,domodo a não tornar-se 
Ulusorio semelhante dispositivo. Pursero 
único reconhecido, deve ser, como conse- 
quência fundamental, o primeiro a reíiii- 
zar-se. 

Um 8r. Deputado -- Mas o Estado não 
reconhece o casaraenfco religioso i 

O Sr, Benkdicto de Souza — Si não 
reconhece, conliece e sabe de sua existên- 
cia. 

Os argumentos contrários tirados dos ^§ 7° 
e28do citvdo artigo constitucional— sobre 
nenh%(ma relação de dependência ou alliança 
eom o Governo da União de qualquer culto 
wi igreja; sobre motivo de crença ou de 
fbncç-ão religiosa ^ nenhum cidadão brazileiro 
poderá ser privado de seus direiiosj não dão 
Jogar a que os<es cultos ou igrejas, a que 
oisas crenças ou funcçõcs religiosas, clio- 
faem a ponto de burlar as le.s do Estado,. 
perturbando a moral, a ordem publica e os 
Don^ costumes, em nome do falsas, abusivas 
e mal oomprehendidas liberdades, tanto ma s 
quanto a ultima parte do § :^8, diz : a 



neiílium cidadão exime do cumprimento do 
qualquer dever civi(X). .. 

Muito se tem aqui fallado, Sr. Prejldente, 
sobre os abuíon praticados em quasi todos 
4 EstadoH, de se realizarem casumentos so- 
mente no religioso, deixando-se de obxervar 
os preceitos de nos;a lei fundamental. Esses 
abu3os,comprometten(lo a condirão dos filhos, 
compromeUcm a organização da familia, 
base principal da sociedade. 

Na capital do Estado que tenho a !ionra 
do representar, tem se realizado, alôm de ou- 
tros, o casamento de respeitável cidadão so- 
mente no religioso, por lho repugnar prova- 
velmente o casamento civil, attenta as suas 
arraigíulas crença 1 religiosas. 

Ora, em vista de factos desta natureza e 
de outros já apontados por distinctos col- 
legas, eu sou daquelles que, sem querer ferir 
as crenças de quem quer que seja, entendem 
que a precedência obrigatória do casamento 
civil, além de ser justificável ante as noaias 
leis, é ainda uma necessidade. 

Sr. Presidente, vuu concluir as minhas 
observações, e para o fazer, não deixarei de 
lembrar -o notável conceito de uma da^ 
mentalidades mais robustas do século que 
se findou. 

Dizia ella que o espirito humano toma 
succeisi vãmente de século a século a figura 
de todos os grandes agitadjres. E' o espirito 
humano que é chamado João Huss, que 6 cha- 
mado Luthero e que tem queimado a ortho- 
doxia, que 6 clianiado Voltaire o que tem 
combatido a f(í, (luo é chamado Mirabeau e 
que temsuílbcado a realeza, é o espirito hu- 
mano que tem transformado as sociedades e 
os governos, segundo uma lei acceifcavel pala 
razão, que tem sido tlieocracla, aristocracia, 
monarchia e que hoje é democracia. 

E' o eipiíito liuiu.tno que teiu sido Baby- 
lonia, Tyro, Athenas. Ronia e liojo Pariz, e 
iííiial mente tem sido o erro, illusão, horezia, 
scliisma e verdade. 

Como o ííuia das iterações, vae marchando 
para o justo, pra o bello e para o verda- 
deiro, diri;íin<lo de mai ; amais a fronte do 
povo pira o direito o a fronte do homem 
para Deus. para o \m\\ I 

O Sh.Valois i»b Castko— Quanto ao final, 
do acrordo, nuiito i)em. ' 

O Sii. Hkneiíicto i)t: Sorz\ — Si a monar- 
chia cjnsMtucional Ijosiúa se na lionestidade, 
si o ííoverno a'»áoluto ou despotioo Umu suas 
raiz }s no tniM'or, e si a Ropu)»lica, na phraso 
de Montes(iuieu. tom a sua verdadeira base 
na virtude, translormada no amor da pátria 
e no amor de suas instiiuiçõos; em nomo 
deste duplo amor, Sr. Presidente, o amor da 
pátria e o das instituições de meu paiz, cu 
peço, eu quero a precedência obrigatória do 
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casamento civil ao de qualquer seita ou con- 
fissão religiosa. ' 
- Tentjo dito. (Muito bem ; muito bem, o ora- 
dor é felicitado pelos Deputados presentes.) 

Fica a discussão adiada i)nla libra 

O Sr. I*re»l€leiile— Estando adean- 
taila a hora, designo para segunda-feira, 
3 do corrente, a seguinte ordem do dia: 

Primeira parte, até 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do projecto n. 62 A, de 1900, 
creando a taxa addiocional de 30 % sobre as 
que actualmente se cobram pelo consumo de 
affua na cidade do Rio de Janeiro, destinado 
o producto dessa taxa ás despezas com o me- 
lhoramento e ampliação das obras do ab^ 
toeimento de agua e da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro,e dá outras providencias (2* dis- 
cus^ío) • 

Votação do projecto n. 235, de 1900, autor 
rizando o Poder Executivo a computar, para 
a aposentadoria do director de Contabilidade 
da Secretaria da Viação e Industria, enge- 
nheiro José de Nápoles Telles de Menezes, 
todo o tempo em qijie este serviu ém varias 
commissões dos Ministérios da Guerro, Agri- 
cultura, Viação e Industria (discussão unica); 

Votação do projecto n. 95, de 1900 (235, de 
1899, do Senado), regulando a antiguidade 
da promoção do tenente-coronel João Loo- 
cadio Pereira de Mello a esse posto (discussão 
11 nica) * 

Votação do parecer n. H» de 1901, dispen- 
sando do serviço, com os vencimentos que 
percebo, o offlcialda Secretaria da, Camará 
dos Deputados Alberto ErnesK) Jacques Ou- 
rique ^iicussão única) ; 

Votação do parecer n. 12, de 1901, conce- 
cedendo ao Deputado pelo Estado da Kahia 
Francisco Maria Sodré Pereira 50 dias de 
licença para tratar de sua saúde (discussão 

Votação do projecto n. 24, de 190U auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder seis 
mezes de* licença, com o ordenado a que 
tiver direito, ao conductor geral do abaste- 
cimento de agua á Capital Federal Alceo 
Mário de Sá Freire (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 164, de 1900, auto- 
rizando o Governo a confirmar, attendendo 
ás necessárias vagas, no respectivo posto, os 
alferes graduados que tiverem obtido as 
approvaçõe^ plenas do que trata o art. 95 
do regulamento de 18 de abril de 1898 
(2* discussão) ; , , o.^^ 

Votação do projecto n. 210, de 1899, con- 
cedendo a Alexandre d'Atri o Raul de Sam- 
paio Vianna privilegio i)or 60 annos, para 
a construcçâo, uso e goso do uma esti-ada de 
lerro do bitola de um metro, que, partindo 



de Santarém, no Pará, vá a Cuyaba, cora 
ura ramal para a fronteira boliviana e da 
outras providencias (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 13, de 1901, auto- 
rizíindo o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
837S472 para pagamento do ordenado do flèU 
aposentado do extinto Arsenal de Guerra do 
Estado de Pernambuco João Leopoldioo do 
Rogo (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. M. de 1901, auto- 
rizando o Poler Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Industria, Via^^ e Obras PuWicas 
o crodito extraordinário de 180:473$52l, des- 
tinado ao pagamento de vencimentos aos 
funccionarios da Repartição G«ral <io8 Cor- 
reios, aposentados e demittidos de 1893 a 
1895, em virtude de actos do Poder Executi- 
vo e posteriormente reintegrados ( 3* dis- 
cussão); 

Votiição do projecto n. 104, de 1895, auto- 
rizando o Governo a mandar pagar pela ta- 
beliã annexa ao decreto n. 113 A, de 31 de 
de dezembro, de 1889, desde a morto de seu 
marido, o meio soldo a que tem direito D, 
Rosa Josepha da Cunha e Cruz, viuva do ca- 
pitão do exercito Luiz da Cunha e Cruz 
(discussão única); 

Votação do projccio n. 31, de 1901, deter- 
minando que as transferencias de offlciacs 
arregimentados, legalmente habilitados, ás 
quaesse refere o decreto n. 350, de 13 de 
novembro do 1900, devem ser feitaa de 
accordo com a lei n. 3.169, de 14- de julho de 
1883, e serão fíicultativas— tanto para o a>r- 
po ae engenheiros como para o do estado- 
maior do exercito (2* discussão); 

3* discussão do projectou. 15, de 1901, fi- 
xando a força naval para o exercício de - 
1902' 

2*' discussão do projecto n. 33, de 1901, 
autorizando o Governo a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda os créditos supplemen- 
tai-es de 150:000$ á rubrica n. 9 — Caixa 
da Amortização— e de 45:997^038 á rubrica 
n. 10— Casa da Moeda—, art. 28 da Iein,746, 
de 29 de dezembro de 1900; 

1» discussão do projecto n. 27 A, de 1901, 
e^talielecendo regras para a adjudicação de 
bens nas execuções em geral, com voto em 
separado do Sr.. Azevedo Marqiias; 

l» discussão do projecto n. i:i5 A, de 189o, 
creando no Supremo tribunal Federal o ser- 
viço tachigraphico e dando outras provi- 
dencias. 



2» parte, às 2 1/2 horas ou antes: 
Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casii- 
I mento civil; 
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Contiauaçao da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Levanta-so a sessão ás 3 horas e 45 mi- 
Butos da tarde» 



24» SESSÃO EM 3 DE JUNHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Yaz de Mello (Presiden- 
te)^ Carlos de Novaes (/• Secretario) e An- 
gelo Neto (2^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
pespondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Rodrígaes Fernandes, Christino Cruz, Gue- 
delha Mourão, Cunha Martins, Raymundo 
Arthur, Nogueira Accioly, Francisco Sá, 
Frederico Borges, Lima Filho, Camillo de 
Hollanda, Silva Mariz, Ermirio Coutinho^ 
Teixeira de Sá, Esmeraldino Bandeira, Af- 
foiíso Costa, José Duarte, Epaminondas Gra- 
cindo, Joviniano de Carvalho. Rodrigues 
DoPia, Sylvio Romero, Seabra, Milton,* Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourinho, Alves Bar- 
bosa, Augusto de Freitas, Paranhos Monte- 
negro, Marcolino Moura, Heredia de Sá, Sá 
Freire, (^ar Godoy, Deocleciano de Souza, 
Custódio Coelho, Aureliano dos Santos, Mar- 
tins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theo- 
Ehilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, João 
,uiz, Penido Filho, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, António Zacharias, Mayrink, Sil- 
veira Drummond, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Fernan- 
do Prestes, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Valois de Casjbro, Costa Júnior, Joa- 
quim Álvaro, Paulino Carlos, Xavier de Al- 
meida, João Cândido, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa 
Lima, Germano Hasslocher, Vospasiano de 
Albuquerque, Alfredo ^Varella, Campos Car- 
tier e Diogo Fortuna. 
Abre-se a sessão. 

F lida e sem debate approvada a acta da 
^ > antecedente. 



O Sr- ValoU de Ç^aatro— Peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Preàidente— Tem a pala- 
vra o nobre Deputado. 

O Sr. Valois de Oastro (para 
uma explicação pessoal) — (') Sr. Presidente, 



1*) Este di9canio nSo foi revisto pelo orador. 



a bancada de S. Paulo nesta Casa vem rom- . 
per hoje o silencio que intencionalmente 
tinha guardado deante da aggressão insólita 
aos dous beneméritos Senadores pmlistas, 
victimaa da aggressão que lhes fez o Sr. 
almirante Custodio Josó de Mello, em artigo 
do Jornal do Commercio de 30 do mez pas- 
sado. . 

Eu disse que nos tínhamos inteijcional- 
mente guardado silencio, porque esperáva- 
mos que, por honra sua, o Sr. almirante 
Custodio de Mello, viesse cora documentos 
formaes e decisivos, categóricos e insophis- 
maveis, provara veracidade da aggressão 
infamante que elle tinha levantado contra a 
pessoa de um dos iaaais distinctos e leaes ser- 
vidores da Republica, o Sr. Bernardino de 
Campos. (Apoiados ; muito bem,) 

Nós, no entretanto, tínhamos a certeza de 
que elle nã> era capaz de o fazer e por isso 
nenhuma estranheza nos causou a leitura da 
reedição das mesmas calumnias do Jornal do 
Brasil de hontem e do Jornal do Commercio 
de hoje. ^ , 

Ficam, portanto, de pô, não só o repto de 
honra lançado pelo Senador Bernardino do 
Campos, e que não foi, por certo, levantado 
pelo contraralmirante Custodio de Mello, 
como também, em todo o seu vigor, as ex- 
pressões enérgicas com que o procedimento 
desse contra-almirante foi verberado por 
aquelle illustre representante da politica de 
S. Paulo. (Muito bem.) 

Por certo que nós confundimos no mesmo 
apreço acrysolado os dous beneméritos Se- 
nadores representantes de S . Paulo ; mas, 
no emtanto, se me permitta quo^venha des- 
tacar o nome do Sr. Senador Bernardino de 
Campos, que, na sua vida iiublica, nunca jul- 
gou qu3 viesse alguém contestar a siía pro- 
bidade, inteireza e honorabilidade. (Calorosos 
apoiados da bancada paulista,) 

Esse alguém, entretanto, appareceu, to- 
mando, como titulo legitimo de prova, uma 
arguição de um jornal hoje extincto, 
A Imprensa, 

Pois bem ; venho contrapor a essa allega- 
ção a palavra honrada de um brazileiro 
illustre, do emiiiente Senador Ruy Barbosa, 
que me declarou estar prompto a dizer que 
aquella affirmação não tinha razão de ser ; 
visto como o referido órgão de publicidade 
jamais levantara insinuações deprimentes 
contra a honorabilidade do Senador Bernar- 
dino de Campos. (Apoiados ; muito bem,) 

Qual foi a razão da animosidade do contra- 
almirante Mello contra o Senador Iternar- 
dino de Campos ? Apenas porque este, em 
uma discussão no Senado, quando orava o 
Senador Azeredo, dera este aparte: «A de 
nuncia não attinge o marechal Cantuaria- 
alóm disso; contra o almirante Mello raili; 
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tava ter sido S. Ex. promotor de uma re- 
volta quo lançou o pai z em um abysrao>. 

Pois o contra-almiranti) Custodio' d© Mello 
poderá conte^jtar que elle foi realmente o 
promotor da revolta de 6 de setembro ? Nao 
se arrancam impunemente as paçinaa di 
Historia, e ella ahi está para consignar os 
fóitos de bravura de um Saldanha da Gama, 
que morreu com magnanimidade no campo 
(la honra, como tamlxim olla ahi está para 
stigmatizar a' inépcia e covardia do quom 
nâo soube cumprir o seu dever. {Muito bem,) 

A Historia ahi está para declarar que o 
nomo honrado do Sr. Bernardino de Campos 
jamais poderá ser attin^rido pcU imputação 
de quem, si vive, 6 graças á longanimidade 
desta Pátria generosa. {Apoiados.) 

Sr. Presidente, venho, em nome da ban- 
cada paulista e como representante daquollc 
glorioso Estado, formular um protesto e de- 
clarar ao mesmo tempo que nSLj temos o mi- 
nlmo receio que se abra escrupuloso inqué- 
rito, consciencioso e:íame sobre a vida pu- 
blica dos homens politícos do meu Estado. 
(Apoiados da bancada paulista,) 

Si a sinceridade, a convicção, a honra e a 
probidade sáo traços geraes do caracter bra- 
zileiro, devo declarar que estas qualidades 
transformaram-se em virtudes na alma pau- 
lista. 

Conta-se que houve outr*ora, na Grécia, 
uma cidade onde os jovens, antes de entra- 
rem para a vida publica, eram chamados a 
prestar um juramentp perante a divindade 
protectora. Eiles diziam perante a estatua 
de Minerva: «Juro que hei de manter sem- 
pre a intefl[rldade do meu paiz, que hei de 
trabalhar pela prosperidade de minha pátria, 
honrando seus homens il lustres». 

Nó4 obedecemos aos mesmos dictames, o é 
por isso que vimos agora lavrar o nosio pro 
testo unanime de adhesão e apoio a esse 
illustro representante de.S. Paulo, certos e 
bem certos de que elle paira em região bem 
. superior á calumnia que enxovalha e á in- 
juria que deprime. (Minto bfím,) 

Pedimos por isso que esto protesto, que 
lavramos perante o parlamento e a nação 
brazilcira, seja em nossos Agnaes consignado. 
(Muito benit muito bem, O orador é cumpri- 
mentado por muitos de seus collegas.) 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O 8r, Pi^esldente — Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias constantes da ordem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 15, de 1901, lixando a força naval, para o 
exercieio de 1908, | 



O Sr. Barbosa I^lma — Peçoa 

palavra. 

O Àr. Presldenie— Tem^ a palavra 
o nobre Deputado. 

O íSr. Barbosa I^lma diz que o 

projecto merece dá parte da Gamara detido 
exame, pois que a propósito do assumpto é 
que teria logar o conhecimento do estado da 
nossa armada e do sua organização. 

Infelizmente o modo por que se achai orga- 
nizada a ordem do dia não permitte ao 
Deputado, o mais laborioso, acompanhar e 
monos estar preparado para discutir os as- 
sumptos relevantes nella incluídos. Um 
exemplo disso foi 6 de uma das ultimas ses- 
sões, na qual estavam incluídos dous proP- 
jectos de summa relevância, taes como o do 
sorteio militar e o que dava providencias 
sobre a execução da lei do casamento ciTil. 

Ò projecto quo fixa a força naval exige 
uma sOria discusi^o, tanto mais nocessaria 
nas condições em que se acha a nossa armada, 
nue muito carece de uma organização ver- 
dadeiramente republicana. 

Extranha o silencio da Gamara nas duas 
discossões por que passou o projecto e de- 
clara* que e para lamentar tamanha indif- 
ferença. 

Inscripto como se acha para tratar de 
outro assumpto, sente não poder tomar 
agora parto no debate. Valham, porém, as 
palavras qu3 acaba de pronunciar como um 
appello aos seus coUegas para a discussão do 
assumpto, sobretudo quando ha na Gamara 
quem, com o seu connecimento das cousas 
da Marinha, poderá dar as mais completas 
informações. (Muito bem; muito bem,) 

O íSir. A^lvea Barbosa diz qae a 

consideração que lhe merece o sea coilega 
pelo Rio Grande do Sul o obvigaa dixer al- 
gumas palavras. 

As considerações que S. Ex. acaba de ík* 
zer são considerações geraes, que não ezl* 
gem de si quaesquer esclarecimentos. 

Reconhece que o seu coilega tem pazão« 
quando extranha que o projecto tivesse sido 
votado em silencio pnla Gamara em duas dis- 
cussões successivas. 

Pófle, porém, este silencio ser muito bem 
explicado pelo facto de estarem os seus col- 
legas de accordb com o parecer da Com- 
missão. 

Julga, portanto, apenas do seu dever, ex- 
plicar a emenda oflTcrecida pela Gommissão 
á proposta do Governo. Esta proposta fixa 
um numero tal de aspirantes que fecharia a 
matricula no anno vindouro. 

Attendendo a este resultado, a Gommissão 
entendeu que deveria augmentar o numero 
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de aspirantes. Sabe bem que o numero ac 
tuai ae guardas-marinhas ó excessivo. Mas 
poiHiue ? Porque a matricula nos annos an- 
teriores era excessiva. 

Eram estas as considerações que tinha a 
fazer em resposta ao nobre Deputado Sr. 
Barbosa Lima» {Muito bem ; muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra* é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

£* aem debate encerrado em ^ discussão 
o artigo único do projecto n. 33, de 1901, 
autorizando o Qoverno a abrir ao Ministério 
da VêmM^ os créditos suppiementares de 
i50;Q(M|á rubrica n. 9 —Caixa de Amorti- 
aaçâo — 6 i3;997$038 á rubrica n, 10— Casa 
da Moeda— ar t. 28 da lei n. 746, dd 29 de 
deiembro de 1900, ficando adiada votação, 

E* annunciada a 1* discussão do projecto 
n, 27 A^de 1901, estabelecendo i*egra para a 
adjudica^ de bens nas execuções em geral, 
oom voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 1* discussão do projecíio 
n. 135 A, de 1895, creando no Supremo Tri- 
bunal Federal o serviço tachigraphico e 
dando outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Comparecem mais os Srs. Júlio de Mello, 
Carlos Marceliino, Albuquerque Serejo, Ser- 
zedello Corrêa, Luiz Domingues, José Euzebio, 
Thomaz Accioly, João Lopes, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Augusto Severo, Eloy de 
Souza, Tavares de Lyra, Soares Neiva, 
Trindade, Bricio Pilho, Malaquias Gonçalves, 
Moreira Alves, Estacio Coimbra, Pedro Per- 
nambuco, Araújo Góes, Neiva, Paula Gui« 
mai^ães. Pinheiro Júnior, Josô Marceliino, 
CelBo dos Reis, Henrique Lagden, Nelson de 
VascoDcellos, Augusto de Vasconcellos, Bar- 
ros Franco Júnior, Alves do Brito, PerSira 
Uma. Júlio Santos, Estevão Lobo, Josô 
Bonií^io, Monteiro de Barros, Esperidiâo, 
Sabino Barroso, Nogueira Júnior, Olegário 
Maciel, Araújo Cintra, Hermenegildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Ovidio Abrantes, 
Manoel Alves, Xavier do Valle, Alencar 
Guimarães, Lamenha Lins, Soares dos San- 
tos, Victorino Monteiro e Cassiano do Nasci- 
mento. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, Josó Boiteux, 
Anizio de Abi*eu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Gomes de Mattos, Francisco Sodrô, Félix 
Gaspar, Vergue de Abreu, Satyro Dias, Ro- 
drigues Lima, Dionysio Cerqueira, José Mon* 
jardim, Sampaio Ferraz, Raul Barroso, Mar^ 



tinho Campos, Nilo Peçanha, Lourenço 
Baptista, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, 
Miranda Azevedo e Gustavo Godoy. 

E sem causa os Srs. Arthur Lemos, Pedro 
Chermont, António Bastos, índio do Brazil, 
Joaquim Pires, Virgílio Brigldo, Cornelio da 
Fonseca, Elpidlo Figueiredo, Arroxellas Gal- 
vão, Castro Rebello, Adalberto Guimarães, 
Galdino Loreto, Antonino Fialho, Silva Cas- 
tro, Pereira dos Santos, Joaquim Breves, 
Ildefonso Alvim, Carneiro de Rezende, Adal- 
berto Ferraz, Lamounier Godofredo, Henri- 
que Salles, Landulpho de Magalhães, Arthur 
Torres, Rodolpho Paixão, Lamartine, Mo- 
reira da Silva, Malta. Júnior, Oliveira 
Brse^a, Bueno de Andrada, Edmundo da 
Fonseca, Luiz Piza, Cajado, Cincinato Braga, 
Alfredo EUis, Marçal Escobar, Francisco 
Moura, Angelo Pinheiro, Rivadavia Correia, 
Aureliano Barbosa e Pinto da Rocha. 

O Sr. Presidente— Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ãs votações das 
matérias. 

E* annunciada a votação do projecto 11.68 A, 
de 1900, creando a taxa addlcíonal de 30 % 
sobre as que actualmente se cobram pelo 
consumo de agua na cidade do Rio de Ja- 
neiro, destinado o producto dessa taxa ás 
despezas com o melhoramento o amplia^ 
das obras do abastecimento de agua e da En- 
trada de Ferro do Rio do Ouro e dã outras 
providencias (2* discussão). 

O Sr. Presidente— O Sr. Deputado 
Heredia de Sá, na sessão de sabbado. re- 
quereu preferencia para votação do substi- 
tivo que offerecou ao projecto n. 02 A, de 
1900. 

Posto a votos o referido requerimento, re- 
conhece-se terem votado a ftivor 68 Srs. 
Deputados c contra 33. Total 101, 

O Sr. Presidente— Não ha nu* 

mero. 
Vae-se proceder ã chamada. 

Procedendo-se á chamada, veriflca-se te- 
rem se ausentado os Srs. Sylvio Romérõ, 
Milton, Oscar ílodoy, Paulino Carlos e 
Campos Cartier. 

OíSr. Presidente— Responderam & 
chamada 121 Srs. Deputados. 

Vae-se proseguir na votação* 

Comparecem depois da chamada os Srs. : 
João Vieira, Gastão da Cunha» Celso de 
Souza, Raymundo de Miranda, Monteiro da 
Silveira, Adolpho Gordo, Araújo Cintra, 
Azevedo Marques e Lindolpho Serra, 
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Consultada do novo a Camará, ô con- 
cedida a p.»eforeneia pedida pjlo Sp. Heredia 
de Sá. 

E' annunciada a votação do substitutivo do 
Sr. Heredia de Sá ao projecto n. 62 A de 
1900, da Commissáo de Orçamento. 

O Sr. Fx*a,itcl«oo de 8& (pela 
ordefn)—Sr, Presidente, a Camará dos Depu- 
tados acaba de conceder a preferencia para o 
projecto apresentado pelo Sr. Deputado He- 
redia de Sá, por uma defei^encia muito me- 
recida ao illustre representante do Districto 
Federal. 

Desejo, porém, fazer uma consulta a V. ^. : 
o projecto, que tinha sido apresentado antes 
do projecto da Commissáo, c^ue foi por elíe 
provocado, contém uma só disposição autori- 
zando o Governo a applicar a renda liquida 
do serviço da agua para o melhoramento 
deste serviço. 

O projecto da Commissáo acceitou esta 
disposiçá ), mas também incluiu outras. . . 

O Sr. Henrique Lagden— Mas onerosas. 

O Sr. Francisco deSâ— ...creando uma 
lei especial, determinando a divisão do lan- 
çamento, mandando applicar a este serviço a 
renda que náo tinha sido applicada até hoje, 
de que náo falia o projecto do honrado Depu- 
tado e, como disse, muitas outras disposições, 
que absolutamente não podem sor preju- 
dicadas pelopi-ojectodoSr. Heredia de Sá. 

Portanto, par^e-meque, embora o pro- 
jecto do Sr. Heredia de Sá seja votado, náo 
jpóde prejudicar o projecto da 'Commissáo, e 
neste sentido aguardo a decisáo de V. Ex. 

O Sr. Heredia de Sô (pela ordem) 
—Si a Mesa quer dar algum esclarecimanto, 
ou esperarei para entáo dar a minha opinião, 

O Sr. Presidente — Approvado 
pela Camará b projecto do Sr. Heredia de Sá, 
Bca por sua vez prejudicado .o projecto da 
Commissáo. (Apoiados,) 

O Sr. Paula Ramos (pela ordem^ 
—Sr. Presidente, duas propostas foram feita 
á Commissáo do Orçamento afim d'olla se 
pronunciar. 

. A primeira era o projecto apresentado pelo 
illustre Deputado pela Capital Federal, o Sr. 
Heredia de Sá ; a outra, era um requeri- 
mento dos Dra. Aaráo Reis o Bulhões, pe- 
dindo o arrendamento do serviço das aguas. 

A Commissáo estudando ambas as propos- 
tas apresentou um sul)stitutivo acceitando as 
medidas propostas no projecto do Sr. Heredia 
de Sá, e, julgando que eram indispensáveis 
os meios constantes no projecto, organisou ' 



um projecto contendo todas as medidas pos- 
síveis para ser levado a effoito o melhora- 
mento do abastecimento da agua de forma a 
no momanto actual poder produzir um resul- 
tado pratico, isto é, o fornecimento d'agua á 
população da Capital Federal. 

Sendo assim, parec3-me que approvado o 
substitutivo do Sr. Heredia de Sá, não está 
prejudicado o projecto da Commissáo porque 
já observei, este projecto compõe-se de di- 
versas disposições entro as quaos estão as 
medidas propostas pelo Sr. Heredia de Sá, 
Nestas condições peço a V. Ex. que consulto 
a Casa. si, depois de approvaxlã.,a^ emenda 
do Sr. Heredia de Sá, se deve ob ntd pro- 
ceder á votado das outras medídais do pro- 
jecto da Commissáo, que eátabalecem novos 
recursos para se fazer a melhoria do serviço 
de abastecimento d*aguajdesta Capital. 

O Sr. Heredia de Sâ (pela 
ordem) — Sr. Presidente, não fallaria si o 
nobre Deputado por Santa Catharina não 
viesse á tribuna moátrar uma opinião muit j 
diversa daquella que foi enunciada por V.Éx. 
que é autoridade competente, porque é 
quem preside os nossos tral>alhos. 

Nestas condições, vou também emlttir a 
minha opinião^ que náo está longe de con- 
cordar com a do V, Ex. de que a approvaçáo 
de minha emenda importa no prejuízo do 
projecto da Cdmmissão. 

Quanto áspbservaçõesdo illustre Deputado 
pelo Ceará, ellas são de todo improcâentes 
e, si alguma couia resta a fazer, o projecto 
está em 2* discussão e S. Ex. pOde apresen- 
tar na 3* a emenda que achar conveniente. 

O Sr. Presidente— A Mesa man- 
tém a sua decisáo. O substitutivo do Sr. He- 
redia de Sá contém as seguintes disposições: 

«ArÉ. 1.° Fica o Governo autorizado a 
applicar exclusivamente ao serviço do abas- 
tecimento de agua á Capital Federal a 
req^a liquida resultante da cobrança de 
ponnasd'agua. 

Art. 2.<* Revogam-se as disposições em 
contrario.» 

Portanto, a acceitaçáo desse substitutivo 
significa que a Camará náo julga conveni- 
entes as demais medidas contidas no projecto 
da Commissáo. 

O Sr. Paula Ramos— Não ô substitutivo. 
A Mesa labora em equivoco. Basta ler as 
datas. 

O Sr. Presidente— E* substitutivo apre- 
sentado como emenda, o tem a data de 17 
de dezembro. Não se trata do projecto pri- 
mitivo do Sr. Heredia de Sá. Vou, portanto, 
submetter a votos a emenda substitutiva do 
Sr. Heredia de Sá. {Muito bem,) 
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o Sr. Pranclftco Sák (peia or- 
de»n)— Em virtude da deliberação quo acaba 
de ser dada,a Camara« votaado o projecto do 
Sr. Dopatado Heredia de Sá, vao conaemnar, 
desde que o prove, o projecto apresentado 
pela Commissâo de Orçamento. Quer dizer, 
a Gamara rejeita m limine todas as medidas 
propostas por essa commicisao para redolver 
o problema do abastecimento de agua a esta 
Capitai. 

A Camará, approvando o projecto do Sr. 
Heredia de Sá, approvará uma medida ineí- 
íicaz, impedirá o Governo em absoluto de 
agir, na situação angustiosa em que está a 
população desta Capital actualmente em 
relação a esse serviço. (Protestos véhementes 
da bancada do Districto Federal.) 

Demonstrarei que a renda creada polo 

Sr. Deputado Heredia de Sá ó apenas de 

120:000|000. {Não apoiados da mesma ban- 
cada.} 

O Congresso I<(^acional, portanto, está con- 
vidado a dizer si julga necessapio ou não 
altender ás reclamações da população desta 
Capital. O assumpto,sQndo de tal gravidade, 
deve cada um dos membros desta Casa assu- 
mir inteira responsabilidade do seu voto. A 
Na<^ precisa s iber quem está aqui zelando 
oâ veroadeiros intero^es do Districto Fe- 
deral e quem quer crear ónus para o mesmo 
Districto. {Novos protestos veh ementes da ban- 
cada da Capital Federal.) , 

Requeiro, portanto, a V. Ex. se digne con- 
sultar a Camará si concede votação nomi: 
nal para o projecto do Sr. Heredia de Sá. 

Consultada a Gamara, é approvado o re- 
querimento do Sr. Francisco de Sá. 

O 8r. Presidente — O Sr. Secre- 
tario vae proceder á chamada ; os Senhoras 
quo approvarem o substitutivo respondei^o 
sim; 08 que o rejeitarem dirão não. 

Procodendo-se á votação nominal, respon- 
dem sim, isto é, approvam o substitutivo do 
Sr. Heredia de Sá, osSrs. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Sá 
Peixoto, Carlos de Novaes, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Raymundo Arthur, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Lima Filho, Trindade, Camillo de 
Hollanda, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
Celso de Soifta, Teixeira de Sá, Bricio Filho. 
João Vieira, Malaquias Gonçalves, Moreira 
Alves, Júlio de Mello, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Alfredo Costa, José Du- 
arte, Kpaminondas jGracindo, Araújo Góes, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Car- 
valho, Seabra, Neiva, Manoel Caetano, Eu- 
Camar* Y« I 



génio Tourinho, Alves Barbosa, Paranhos 
Montenegro, Marcellino. Moura, Pinheiro Jú- 
nior, Heredia de Sá, Celso dos Reis, Hen- 
rique Lagden, Oscar Godoy, Nelson de Vas- 
concellos. Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Barros Franco Júnior, Deocleciano de Souza, 
Alves de Brito, Custodio Coelho, Pereira 
Lima, Julió Santos, Aureliano dos Santos, 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, The- 
ophilo Ottoni, Esperidião, Manoel Fulgencio, 
Paulino Carlos, Ovidio Abrantes, Manoel 
Alves, Xavier do Valle, João Cândido, Car- 
los Cavalcanti, Barbosa Lima, Soares dos 
Santos, Vietorino Monteiro, Vespaziano de 
Albuquerque, Campos Cartier, Cassiano* do 
Nascimento e Diogo Fortuna (74). 

Respondem não os Srs. Serzedello Cor- 
rêa, Thomaz Accioly, Nogueira Accioly, 
João Lopes, Francisco de Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboyá, Gonçalo Souto, Soares Neiva, 
Esmeraldino Bandeira. Angelo Neto, Ro- 
drigues Dória, Paula Guimarães, Augusto 
de Freitas, Josó Marcellino. Estevão Lobo, 
Viriato Mascarenhas, Gastão da Cunha, 
José^ Bonifácio,. Monteiro de Barros, Po- 
nido Filho, Monteiro da Silveira, Leonel 
Filho. Necesio Tavares, António Zacharias, 
Mayrink, Sibino Barro80,'^Silveiira Drum- 
mond. Nogueira Júnior, Lindplpho Caetano, 
Olegário Maciel, Fernando Prestes, Domin- 
gues de Castro, Dino Bueno, Gosta Júnior, 
Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, Azevedo 
Marques, Xavier de Almeida, Hex^menegildo 
de Moraes, Teixeira Brandão, Lindolpho 
Serra, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Luiz 
Gualberto e Germano Hasslocher (49). 

O Sr. Presidente— O substitutivo 
do Sr. Heredia de Sá foi approvado por 74 
votos contra 49 ; total 123. 

E* considerado prejudicado o projecto 
n. 62 A, de 1900, bem como as emendas a elle 
offerocidas. 

O íSr. Moreira A.lves (pela or- 
dem)—E,si^náo prompta a redacção do pro- 
jecto, que concede ao professor da Faculdade 
de Direito de S. Paulo, Dr. Alfredo Moreira 
de Barros Oliveira Lima,um anno de licença, 
venho pedir a V. Ex. que consulte a Gamara 
si concede dispensa de impressão dessa re- 
dacção para ella ser submettida immediata- 
mente ao seu conhecimento. 

Consultada a Camará, ô concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida é, sem debate, approvada a 
seguinte 
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REDACÇÃO 

N. 5 A — 1901 

Redacção final do projecio n. 5, deste anno, 
que concede ao Br, Alfredo Moreira de Bar- 
ros Oliveira Lima, lente da Faculdade de 
Direito de S, Paulo^ mais um anno de 
licença t com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo unlco. F concedido ao Dr. Alfredo 
Moreira de Barros Oliveira Lima, lente ca- 
thedratico da Faculdade de Direito de SEo 
Paulo, mais um anno de licença com todo o 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das CJommissões, 3 de junho de 1901 . — 
Guedelha Mourão, — Viriato^Mascarenhas, — 
Araújo Góes, 

Comparecem ainda os Srs. José Avelino, 
Fausto Cardoso, Tosta, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Raipos, Irineu Machado, Francisco 
Salles, Pádua Rezende e Benedicto de Souza. 

E' annunciada a votação do projecto nu- 
mero 835, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a computar, para a aposentadoria do 
director de Contabilidade da Secretaria da 
Viação e Industria, engenheiro José de Ná- 
poles Telles de Menezes, todo o tempo em 
que este serviu era varias commissões dos 
Ministérios da Guerra, Agricultura, Viação 
e Industria (discussão única). 
* Posto a votos, ô approvado em discussão 
única e enviado á Commiasão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 235—1900 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» E' o Poder Executivo autorizado 
a computar, para a aposentadoria do dire- 
ctor de Contabilidade da Secretaria da Via- 
ção e Industria, engenheiro José de Nápoles 
Telles de Menezes,todo o tempo que o mesmo 
serviu em varias commissões dos Ministérios 
da Guerra, Agricultura, Viação e Industria. 

Art. 2,^ Rovogam-«e as disposições em 
contrario. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado á sancçao o seguinte: 

PROJECTO 

N. 95 — 1900 
(Do S«nado) 
O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. A antiguidade da promoção 
d o tenente-coronel João Leocadlo Pereira de 



Mello a esse posto deve ser contada de 17 de 
março de 1894, data em que íbi a primeira 
vez a elle promovido ; revogandonae as dis* 
posições em contrario. 

£' posto a votos e approvado (salvo a 
emenda) em discussão única, o parecer n. 11» 
de 1901 , dispensando do serviço, com os ven- 
cimentos que percebe o oíllcial da SecretaHa 
da Camará dos Deputados Alberto Ernesto 
Jacque^ Ourique. 

Em seguida ô posta a votos e rejeitada, a 
seguinte emenda, do Sr. Paula Ramos : 

« Additlva: 

Acorescente-se in fine : — ficando suppri» 
mido o respectivo lugar,» 

O Sr. Oermano Blassloclier 

(pela ordem) requer veriflcaçfto da votação. 

Procedendo-se ã verificação reconheço-^ 
terem votado a favor 85 Srs. Deputados e 
contra 19, total 104. 

O ar. Presidente — Não ha na*- 

mero* 
Vae-se proceder ã chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-fle 
terem-se ausentado os Srs. Guedelha Mourão* 
Cunha Martins, Francisco Sã, Augusto Se- 
vero, Eloy de Souza, Tavares de L3rra, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Affbnso Costa, Kpa- 
miaondas Gracindo, Sylvio Romero, Milton, 
Tosta, Alves Barbosa, Tolentino dos Santos, 
Nelson de Vasconcellos, João Luiz, Mayrink, 
Silveira Drummond, Adolpho Gordo, Herme- 
negildo de Moraes, Benedicto de Sousa e 
Alfredo Varei la. 

O íSr. Presidente — Respondertai 

ã chamada 113 Srs. Deputados. 

Vae se proseguir na votação. 

Posta de novo a votos a referida emenda 
do Sr. Paula Ramos, ô a mesma receitada 
por 100 votos contra 13, total 113. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única o parecer n. 12, de 1901, coneedeodo 
ao Deputado pelo Estado da Bahia, Francisco 
Maria Sodré Peceira 50 diaa de licença para 
tratar de sua saúde. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado ã Commissão de Redaoção 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 24 — 1901 

O Congresso Nacional resolve ; 

Art. 1.» Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder seis mezes de Ucença« com o orde* 
nado a que tiver direito, ao Sr, Alceo Mário 
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de Sá Freire, conductor jferal do abasteci- 
mento de a^a á Capital Federal, para tratar 
de siia sauae onde julgar conveniente. 

Ari. 8.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' anouncíada a votação do projecto n. 164, 
de 1900, autorizando o Governo a confirmar, 
atteQdendo ás nece-^^sarias^ vagas, no respe- 
ctivo posto, os alfei^es graduados que tiverem 
obtido as approvaçoes plenas, de aue trata o 
art. 95 do regulamento de 18 de aoril de 1898 
(2» discussão). 

Em seguida ô posto a votos e approvado 
em ^ disous.sâo (salvo a emenda) o seguinte 
art. l»do 

PROJECTO 

N. 164— 1900 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.» E' o Ooverno autorizado a con- 
firmar, attendendo ás necessárias vagas, 
no respectivo posto, os alferes graduados, que 
tiverem obtido as ai^rovaçõed plenas, de que 
trata-e art. 95, do regulamento que baixou 
com o decreto n, S.881, de 18 de abril de 
1898. 

Podta a votos, é também approvada a se- 
guinte emendado Sr. Diogo Fortuna: 

€ No art. !•, onde diz— no respectivo posto, 
8ub6tituarse pelas seguintes piilavras: no pri- 
meiro i>osto de oíficial do exercito.» 

E' igualmente approvado o seguinte art.2<». 

«Revogam-se as disposições era tíontrario.» 

E* o projecto, assim emendado, enviado á re- 
spectiva Comniissao,pãra redigil-o de accordo 
com o vencido para a 3" discuss&o. 

£* annunciada a votação do projecto n.ãlO, 
de 1899, concedendo a Alexandre d'Atri 
e Raul de Sampaio Vianna privilegio por 
60 annos, para a construcção, uso e goso de 
ama estrada de íérro de bitola de um metro 
que, partindo de Santarém, no Pará, vá a 
Cayabá, com um ramal para a fronteira 
boUvlana, o dá outras providencias {3»- dish 
cuesão.) 

O 8r. Presidente —A este pro- 
jectQ foi offerecido pelo Sr. Paula Ramos o 
seguinte requerimento : 

« Requeiro que o projecto n. 210, de 1899, 
volte á Gommissao de Obras Publicas e Colo- 
nisaçâo, afim do que esta, tomando conheci- 
mento do projecto n. 208, de 1895, emitta 
novamente o seu parecer. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
refeiido requerimento do Sr. Paula Ramos. 



Posto a votos, é approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Comraissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N.^ 13 — 1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 837.$472, para pa- 
gamento do ordenado do fiel aposentado do 
extincto Arsenal de Guerra do Estado de 
Peinambiico, João Leopoldino do Rego, a 
<5ontar de 19 de janeiro de 1899 a 6 de feve» 
reiro de 1900; visto não haver sido contem- 
plado nos respectivos orçamentos ; fazendo 
as necessárias operações e revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em 3* dis* 
cussâo e enviado á Commissão de Redacção, 



o seguinte 



PROJECTO 

N. 14 — 1901 



O Congresso Nacional resolve : 
' Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Via^o e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 120:473$521. destinado ao paga- 
mento de vencimentos aos funccionarios da 
Repartição Geral dos Correios, abaixo men- 
cionados, durante o tempo que estiveram 
privados dos seus cargos por acto do Poder 
Executivo, entre o moz de setembro de 1893 
e o de agosto de 1895, fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em con- 
trario. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado á Commissão de Redacção 
o seguinte : 

PROJECTO 

N. 104—1895 

O Congiíísso Nacional resolve : 

Art. 1*». Fica o Governo autorizada a 
mandar pagar pela tabeliã annexa ao decreto 
n. 113 A, de 31 de dezembro de 1889, desde a 
morte do seu marido, o meio soldo a que tem 
direito D. Rosa Josepha da Cunha e Cruz, 
viuva do capitão do exercito Luiz da Cunha 
e Cruz, morto em combate pôr occasião da 
retomada da praça de Corumbá. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' annunciada a votação do projecto n. 31-, 
de 1901, determinando que as iranaferencias 
de oíllciaes arregimentados, legalmente ha- 
bilitados, ás quaos se refere o decreto n. 350, 
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de 13.de novembro do 1900, devera ser feitas 
de accordo com a lei n. 3.169, de 14 de julho 
de 1883, e serão facultativas— tanto para o 
corpo de engenheiros como para o de estado 
maior do exercito f2* discussão) ; 

Posto a votos ó approvado em 2^ discussão 
(salvo a emenda) o seguinte art. 1« do 

PROJECTO 

N. 31—1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 As transferencias de- officiaes 
•arregimentados, legalmente habilitados á^ 
quaes se refere o decreto n. 350, de 13 de 
novembro de 1900, devem ser feitas de 
accordo éom a lei n. 3. 169, de 14 do julho de 
1883, e serão— facultativas— tanto para o 
corpo de engenheiros como para o do estado- 
jnaior do exercito. 

E* também approvada a seguinte emenda 
da Commissão de Marinha e Guerra : 

Ao art. 1.**— onde diz :— decreto n. 350, 
diga-se:— decreto n. 716. 

E* igualmente approvado o seguinte art. 2»: 
— *Revogam-se «es disposições em contrario.» 

E* o projecto assim emendado approvado 
em 1* discussão e enviado á respectiva Com- 
jnissão para redigil-o, de accordo com o 
vencido. 

E' posto a votos e approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 15—1901 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<> A força naval para o anno de 
1902, constará: 

§ l.<» De accordo cora a proppsta. 

§2.<> Substitua-se pelo seguinte: 

§ 2.0 De 130, no máximo, aspirantes a 
guardas-marinhas. 

§ 3.** De accordo cora a proposta. 

§4.0 Idem. n 

§5. o Idem. 

§6.0 Idem. 

§ 7.0 Idem. 

Art. 2. o Como na proposta. 

Art. 3. o Idem. 

Posto a votos é approvado em 2* discussão 
o seguinte artigo único, do 

PROJECTO 

N. 33 — 1901 

O Congixísso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda os 
seguintes creditei supplementares do orç^ 



mento vigente, fá^zendo as necessárias opera- 
ções e revogadas as disposiçõeâ em con- 
trario : 
Lei n. 746, de 29 de dezembro 

de 1900, art. 28, n. 9— Caixa 

de Amortização — para en- 

commendas d& nota^ ao 

* cambio de 27. 150:0(K)$000 

N. 10. Casa da Moeda (ma- 
terial) para pagamento de 

21.520.000 sellos adhesivos 

encommendados a Bradburg 

Wilkinson & Comp., ao 

cambio de 27 45;997íí038 

E' posto a votos e approvado em l*discus-' 
são, o seguinte 

PROJECTO 

N. 27 A— 1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Nas execuções hypothecarias, pi- 
gnoratícias e nas execuções em geral, si os 
os bens penhorados não encoatrarem na pri- 
meira praça lanço superior ã avalia^, iráo 
á segunda, guardado o intervallo de oito 
dias o dispensados os pregões, com abati- 
mento de 10% si nesta ainda não encon- 
trarem lanço superior ou igual ao valorados 
mesmos bens, proveniente do referido aba- 
timento, iiâo ã terceira com abatimento do 
mais 10 ""/o, caso em que, na ausência de li- 
citantes, serão adjucudos ao exequente com 
os abatimentos veriftcados. 

§ l.*" A adjudicação se fará sem abatimento 
em qualquer dos seguintes casos: 

a) si os bens não bastarem para pagamento 
das dividas ajuizadas ; 

b) si o devedor não tiver mais bens e os 
que forem penhorados chegarem estricta- 
raente pela sua avaliação para o pagamento 
da divida executada. 

§ 2.0 E' concedido ao exequente o direito 
de lançar cm qualquer das praças indepen- 
dente de licença do Juiz. 

§ 3.0 Si o valor dos bens penhorados ex- 
ceder a importância da divida, é licito ao 
exequente, par evitar a consignação do ex- 
cesso em deposito, que lhe s^a somente ad- 
judicada a propriedade de bens quanto bas- 
tem para solução da divida, despezas e cystas 
da execução. 

§ 4.0 O executado, sua mulher, ascenden- 
tes ou descendentes podem remir ou dar lan- 
çador a todos ou alguns de seus bens, ^ bas- 
tando que ofTereçam em qualquer das praças 
preço igual ao da avaliação. 

§ 5.0 Prevalecem as disposições desta lei 
quanto ás execuções pendentes ainda de arre- 
matação. 
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Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições 
dos §§ lo e 4« do^art. 14 do decreto n. 169 A, 
de 19 de janeiro de 1890, e mais disposições 
emcootrarÍQ. 

Posto a votos é approvado era 1» discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 135 A— 1895 
PROJECTO N. 135, DB 1895 

o Congresso Nacional decreta : v 

Art. l.o Fica creado no Supremo Tribunal 
o serviço tachygraphico. 

Art. 2.0 Os debates, actas e decisões iráo 
sendo publicadas no Diário Official á pro- 
porção que forem tendo logar as sessõejs e de- 
pois reunidos em volumes constituindo os 
aonaes e a collecção das decisões do Supremo 
Tribunal Federal. 

Art. 3.0 Fica o Governo autorizado a des- 
pender com esses serviços até á quantia de 
150:000$ annuatlmente, podendo para isso 
abrir o necessário credito. 

Art, 4.® Revogam-se as disposições em 
contrario, 



O 8i*. Preftidente 

as votações. 

Passa-seá 



Estão findas 



- SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E^ annunciada a continuação da 2^ discus- 
são do projecto n^ 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel exe- 
cução da ler do casamento civil. 

O 8i*. Presidente — Tem a pala- 
vra o Sp. Barbosa Lima. 

O Si*. RarbofMi I^ima ainda na tri- 
buna se surprohende da ouzadia com que se 
abalançou a tomar parte neste debate, i Ilumi- 
nado pela palavra fulgentissima do talento- 
so Deputado por Minas, Sr. Gastão da Cunha, 
esclarecido pela lógica do intelligents Depu- 
tado Sr. Azevedo Marques e continuado 
Sor vários coilogas que tanto elevaram a 
ist^us^U). 

Entretanto, julgou dever fundamentar o 
seu voto, uma vez nominalmente chamado 
ao debate como antigo membro do Congresso 
Constituinte, e ainda porque tinha do ado- 
ptar um alvitre entro os dous partidos em 
que ora se divide nes>a questão a Camará. 

Assim allegou-se : 

1.*) A familia desorganiza-se, es seus ali- 
cerces aluem-se, a anarchia e a confusão 



triumpham para gáudio dos D. Juans ; não é 
un\grande mal ? não carece remédio ? Como 
recusas o teu voto ? 

2,^) D'outro lado— a religião descaptivou- 
se do padroado, o culto floresce, a fé revive, 
as igrejas prosperam, reduzida a autoridade 
temporal ú. sua funeção principal — garantir 
a ordem níaterial . Mas o Estado, hoje, por- 
que o casamento civil não se cumpre; 
amanhã, porque o ensino jemita, a prédica e 
a catachese não se fazem pelo padrão official 
intervém para reprimir. Não é a persegui- 
ção religiosa ? Consentes ? 

Assim esti o orador entre esses dous alvi- 
tres : dizer sim, correndo o risco de fazer 
coro com liberalismo a PàtU Bert^ dis- 
sociando-se dos seus principies condensados 
na formula de Cavour ; dizer não^ correndo 
o risco de deixar ao desamparo, por falta de 
medidas adequadas, a instituição civil da fa- 
milia. Dahi imperiosa necessidade de estudar 
a questão e ftmd^mentar o seu voto. 

O orador flca pelo staiu quo: r, não é a 
situai assim tão escura quanto a dosenliam 
os illustres propugnadores da coerção ma- 
terial, em alguns Estados é plenamente cum- 
prida a lei— Rio Grande, Maranhão, etc., e 
em outros vão aos poucos entrando nos há- 
bitos ; 2<», quando assim não fosse, o novís- 
simo instituto Ctireceria em qualquer caso de 
tempo para infiltrar-se nos nossos costumes 
c até para vir a ser conhecido por todo este 
vastíssimo puiz de analphabetos extrema- 
mente disstminados em raros núcleos, mas 
distanciados pela falta de communicações ; 
3», rápida é a assimilação no direito objectivo 
do costume que se faz lei, não assim a marcha 
inversa da lei que se quer fazer costume, do 
ideal jurídico que se tem de encarnar era 
facto viilgar na vida collectiva ; 4*», não é a 
violência, a golpes de marreta, como si se 
trabalhasse com um bate-estacas, que poderá 
supprir o insupprxvel elemento que o tempo 
é em semelhantes transformações; 5°, ó da 
acção persistente, continua e intellígente dos 
poderes locaes, que se conseguirá obter a de- 
sejada acclimação do novo instituto, o qual 
tudo tem a perder si foi apresentado através 
de medidas antipathicas ao sentimento re- 
ligioso; são os oíliciaes do registro eosíuizes, 
é a gratuidade eíTectiva, com a divulgação 
real e extensa do alcance jurídico do casa- 
mento civil, são esses os factores para a 
fradual acceitação da consagração civica 
esse laço domestico. 

Aprecia a largos traços a situação politica 
quando se abriu a Assembléa Constituinte: o 
Governo Provisorio,depois de ter instituído a 
liberdade religiosa no decreto de 7 de janeiro, 
retrogradava creando penas para os padres 
e nubentes por motivo de não acceitarem a 
precedência obrigat<)ria do casamento civil 
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e promulgava o Código Ponal cora grande 
numero de disposições attentatorias daquella 
liberdade. 

No seio da assembléa não logrou preva- 
lecer a opinião di maioria da commissão 
dos 21 . Duas correntes para logo se mani- 
festaram nos debates, a dos reaccionários 
quo queriam manter a situação anterior ao 
decreto de 7 de dezembro, s:\udosoS do pa- 
droado, a do liberalismo ^aggressivo^ oriundo 
das doutrinas resumidas no livro -o Papa o 
o Concilio de Janus, , . 

Entre ©asas duas surgiu uma terceira que 
foi uma surpreza e que pela sua cohesao e 
disciplina* systematica decidiu em muita» 
questões capitães: a corrente do opinião iti- 
spirada nos livros de Augusto Comte, escla- 
recida pelos seus apóstolos no BrazJl e re- 
presentada pelos Drs. Júlio de Castilhos, 
Demétrio Ribeiro, Annibal Falcão o outros a 
estes subordinados. 

Nestas condições apreciará primeiro a 
questão pela ioconstitucionalidade explicita 
dat enlendas que reS/abelecèm a precedência 
obrigatória, 

O projecto de Constituição prescrevia a 
precedência obrigatória : quem casasse reli- 
giosamente sem ter satisfeito a exigência 
civil infringia essa prescripção. 

A corrente politica era a de coerção e 
intervenção do poder eivil. Decreto 26, 
junho de 189), Código Ponal e projecto consti- 
tucional art. 72 § 3» (mão morta) § 4'» prece- 
dência obrigatória, § 8" (Jesuitas e novos 
conventos), art. 26 g !<> (Inelegibilidade 
dos clérigos regulares e seculares) . 

Essa corrente ainda prevaleceu na Com 
missão dos 21, tanto que esta manteve a 
exclusão dos jesuitas! 

—^Aberta a discussão no plenário, emendas 
e discursos motivando-as, expungiram^ a 
Constituição da quasi totalidade de taes me- 
didas contradictorias do regimen de separa- 
ção do poder temporal da autoridade espi 
ritual. 

—Para evidenciar a verdadeira siofniflca- 
ção da vota^^o final o da opinião vencedora, 
preciso é ter-sc em vista, não uma ou outra 
dessas emendas, mas o conjuncto delias. In^ 
civile esí, nisi tota lege perspecta, una aliqua 
pariictda ejus proposUa judicare vel respon^ 
dére. (Dig, De legib^is Celsus). 

1.° Não SC votou oparecjr da Commissão, 
votou-se uma emenda suppressiva do Sr. 
Amphilophio : as opiniões dessj illuçtra 
Deputado eram bem conhecidas, a sua emen- 
da as reflectia e não podia traduzir o parecer 
da Commissão. 

2''. Rejeifcada a obrigatoriedade prevalecia 
a liberdade, ou soja a indiíTerença do Poder 
Civil em relação ao tempo em que ceremu- 



nias religiosas se faziam ou não, consagrando 
o laço domestico fundamental. 

Era, pois, supérflua, superabundante a 
emenda Guanabara. 

3<». Aberta a 3* discussão, choveram as 
emendas, uma das quaes se des*iaca para 
evidenciar u verdadeira .significação do voto 
do legislador constituinte : é a emenda 
LeovigiUlo Filgueiras sessão 23 janeiro, 
pag. 482, vol. 2° Annaes ). Declarava essa 
emenda, que visava corrigir o texto consti- 
tucional qual ficara com a votação víctoriíT- 
sa da emenda Amphilophio^ que vigoraria o 
que viesse a ser decretado nos (ermos da . lei 
( lei ordinária, naturalmente ) que regular 
a sua celebração ( do casamento civil ).e com 
a força e validade que eUa attribuir-4he, 

E' claro que segundo o autor dessa emen- 
da, que assim pansou acerca do outrodi 
assumptos ( Loíerias etc. ) não era na (con- 
stituição quo 80 devia regular qíMHôes relati- 
vas A celebração do casamento civil, mas sim 
e mais propriamente em lei ordinária, 

E esse pensamento accentuou*o bem o Sr. 
Chagas Lobato por occasião da votação em 
11 de Fevereiro. 

Pois bem, a Assembléa Constituinte 
pronunciou-sedemodo claríssimo, recusando 
esta emenda, isto 6, não querendo deixar 
para lei ordinária essa questão e aeoentuan- 
do o seu pensamento até ao ponto de inserir 
no texto constitucional ainda a exigência da 
qualidade da cerenionia. 

Quer dizer, convidada a ver na questão 
de precedência obrigatória simples matéria 
processual, que se deveria deixar para a le- 
gislação ordinária, a Constituinte não accei- 
tou semelhante opinião, e, ao contrario, 
julgou a questão de tal relevância que 
não só entenlcM dever fixar no texto 
constitucional a verdadeira doutrina, como 
indo mais longe exigiu amais e, desue logo, 
a gratuidade do officio civil delimitando em 
araboS os pontos — precedência e custas — a 
Uberdade do legislador ordinário, quer fe- 
deral, quer estadual. 

Rcputaram-sc vencidos os partidários da 
procedência obrigatória, pelos orgàoS dos 
Srs. Corrêa Rabello e Epitaclo Pessoa, que, 
era discursos na 2* discussão, lam3nClirata, 
não o adiamento da questão da precedência 
obrigatória para o Congresso ordiriarío, mas 
a condemnação formal e explicita do legisla- 
dor consiituinto, fhlminada contra ossa obri- 
gatoriedade e, portanto, decidida ehi senten- 
ça irrecorrível. 

E assim pensando, quizeram chamar essa 
assembléa a reconsiderar o seu voto, o que 
não conseguiram, porque as suas emoadas 
foram, depois dessa motivação, signifioativa- 
mento rejeitadas. 
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E' continuar no sophisraa o vencido de 
entio que vem hoje allegarque^somelhánte 
rejeição sigoifica apenas o adiamento do 
asBumpto para a legislação ordinária. 

K' sophistica, sim, essa allega<^, não só 
tm ftice da fx*ndameniação das emendas pelos 
êeus próprios autores (Epitacio e Rabollo), 
como ainda em vista da sorte da clara 
emenda Lêovigildo Filgueiras. 

Lê resamidameotc o que são as emendai. 

!• grupo 

Emendas que ressuscitam a precedência 
obrigatória: 

a\ Adúípho Gordo — Multa de 200$ a 
1 :000$ paru o Ministro . 

h) GaMino Loreto^Revígom o art. 284 do 
Código Penal— Pri^ cellular de um a seis 
nmze» para o Ministro. 

c) Silvio Homero — Prisão cellular de seis 
tneises a nm anno para o Ministro e para os 
nubentes. 

d) Gastão da Cwn^a— Prisão de ura a três 
asnos (*) aos nubentes, (apanha o Ministro 
como eo-autor, art. 118, § 3° do Código 
Pcmal.) Este systema tem um. paragrapho 
ctnico oontradictorio cora o artigo. 

2*» grupo 

a) O projecto Alfredo Pinto, assignâdo pelo 
Deputado Luiz Domingues e outros, pune o 
nubente — Pena: nm a quatro annos, E o 
Iiaáre, não ? Não é cúmplice ou co-autor? 

b) O voto era separado Teixeira de Sá, que 
quer a precedência obrigatória e leva, por- 
£mto, ao priraeiro grupo acima a emenda 
Galdino Loreto, mas que precisa de ser 
afialysado pelas doutrinas a que se soccori*e. 

Quanto á. inconstitucionalidade implícita 
elia resulta dos arts. 1 1 , § 2*>, 72, § 3° o 70 
da Constitniçao, pois embaraça o livre exer- 
cício dos cultos e crea relações de dependên- 
cia entre as Igrejas e o Estatuo. 

Refere-se á quebra de promessa por parte 
do individuo consorciado religiosamente que 
faltasse ao compromisso de complet^t o en- 
lace pelo casamento civil. 

Diz que não ha meio de proccssal-o, lem- 
brando que não tomos mais na nossa legis- 
lação o instituto dos esiíonsaes, e que quando 
muito a promesía constante da escriptura 
antenupcial em notas do tabelliâo publico 
poderia servir do base ao processo ; nunca 
uma simples promessa verbal, que liouvesse 
servido de engodo para a saducçao e que 
tanto valeria como poderia valer o escrínio 
de Faasto ou o esplendor da belleza varonil 
na consecu(^odos fins visados pelos D.Juans 
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E que só no caso de mulher menor, e rios ter- 
mos do art. 274 e seus paragraphos poderia 
intervir o Estado. 

-Que não ha como estabelecer o regimen das 
Ordenações Philipinas,creando penas para os 
barregueros casados e suas barregans, 

Pergunta-so: 

1 °) Esse mal 6 da natureza daquelles que 
podem ser curados pelo instado ou seja com 
remédios temporaes, isto é, medidas do 
coacção maternal ? 

2*) Dado que ao Estado incumba tratal-o, 
será adequado o remédio proposto? Não exar- 
cobará o mal ? Na melhor hypothese, não 
será inócua essa mesinha legislativa ? 

1«) Esse mal,,. Que mal? Consorciarem-sc 
muitos casaes á fa<Jb da Igreja e não legiti- 
marem; não legalizarem essa união perante 
o Estado. Dahi remita não se constituírem 
Juridicamente centenas de familiai, cujos 
direitos, portanto, não são assegurados pelo 
Estado na sua funcção tutellar. 

M?is a par destas centenas, ha milhares de 
outros casaes que proliferam á lei da natu- 
reza e á sombra da tolerância universal. Não 
é um mal, maior o mais extenso t E ao lado 
desses, não ha centenas de infelizes victimas 
da concupiscência masculina, que povoam 
os alcouces e enchem as rodas de engeitados l 
O Est ido que faz nestes dous últimos casos ? 
Não são males sociaes? Porque lhes não 
dá remédio? 

Não dá porque não pode '• a ordem jurídica 
espora em que se exercita a coacção, pre- 
suppòe a espontaneidade de manifestações da 
ordem moral prcexistento. Não é -a força 
que resolvo tíics problemas, é antes a por- 
suassão que pela educação gera melhores lia- 
bitos e eleva os costumes depurando-os. Essa 
missão cífbe á Igreja? Que Igreja? São tantas!... 
Por isso, mesmo não queira o Estado intervin- 
do brutalmente perturbar essa elaboração, por 
sua natureza lenta, e portanto, atrazar e de- 
morar quando pensa acelerar CJonserve-se 
neutro entre as igrejas: a liberdade está nessa 
serena imparcialidade com que a/brpa, o Po 
der secular, permitte e assegura a formaçilo 
das doutrinas dentre as quaes ha de surgir 
a verdade fadada a definitivo triumpho. 

—Não extirpa o Estado a prostituição ; ao 
contrario, privilegia doutores Mort-auv-Gosses 
que a estimulam e garantem sem os riscos... 
da maternidade. Não extingue a nmignçdo 
que funda um lar por vezes sacrílego,* que 
adquire bens e gera numerosa prole, á qual 
por sua vez, chegada a virilidade araasia-se. 

Esses casaes e essas furailias irregulares 
não llie despertam os zelos. Mas si se lem- 
bram de solemnizar essa união por inter- 
venção de um padre de qualquer religião 
então e sò então, merecem castigo. Porque i 
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Porque com esssa solemn idade « simulnm o 
estadode casado^i^ diz-se. 

Mas si não interveio nenhum represen- 
tante do PodeíLCivil, não ha casamento, nem 
verdadeiro nem fingido : ha um acta de 
culto, ' um .sacramento, com que o Estado 
nada tem quo ver. 

Vejamos : tal mancebo conduz á sòa casa 
certa mulher maior de 21 annos ~e com 
ella passa a viver maritalmente, tomando 
para cora ella- o compromisso de ampa- 
ral-a carinhosamente por toda a sua vida. 
educando os filhos havidos d&ssa ligação. Não 
ha simulação de estado de- casado ? Porque 
não ? Porque não houve altar e padre i 
' Mas para o Estado o que faz o casamento 
não é nem o altar nem o padre, mas sim o 
pretório e o oíficial civil. Arvorou-se o padre 
em pretor? Fez-se do altar a mesa do juiz? 
Não ; então não houve cousa que se pudesse 
dizer — casamento — nem simulado, nem 
verdadeiro. 

— Sahe o Governo e diz : amanceba-te e 
-enche-te de filhos ; nada te prende, sinão a 
inconstância de encantos passageiros, mas 
não te lembres de estreitar esses laços 
dando-lhes estabilidade mercê da benção 
sacerdotal que te encadeia a consciência e 
te enraíza o lar ; desde que a casa não a 
fizeste pelas posturas da lei civil, não te 
consinto que a íkçaa um teniplo, em que 
officies junto ao altar das divindades domes- 
ticas. Não acceitas os meus moldes? Não 
realizas o casimento civil? Pois fica sim- 
plesmente conjugado more ferarum. Mas, si 
te enlaças por outro rito que não o oíficial, 
pesa-te sobre o hombro a mão do car- 
cereiro. 

Em summa : a amigação, não imporia que 
se multiplique ou não ; mas, si a santificam 
com actos de culto, ahi intervenho eu. Estado, 
para embaraçaUos, isto é, para fazer o que a 
Constituição veda (art. 11, § 2^), 

— E mais o Estado oíTerece todas as van- 
tagens temporaes, defiuentes do casamento 
civil ; grande numero de casaes rejeitam. 
Porque ? Porque ignoram taes vantagens, ô 
licito aflflrmal-o. 

A Igreja olTorece outras vantagens, por 
emquanto mais commummente acceitas.Por- 
quc ? Porque não as iíjnoram: a propaganda 
da Igreja é mais activa e mais dirigente. 
Que faz o Estado ? Em vez de propaganda, 
briga enciumado e persegue. Persegue, sim, 
porque não pune por se não casarcíík civil- 
mente, pune por se consorciarem religiosa- 
mente. 

Quanto maior for a elevação moral dos 
laços sociaos fundamentaes, tanto melhor 
para o individuo, para a famiUa, para o Es- 



As uniões santificadas pela religião valem 
moralmonto muito mais do que o simj[)les 
contracto civil, rednzido ao minimo do con- 
dições que o Estado .exige. Certo, nenhum 
homem de bem se contenta em .não incidir 
nas disposições do Código Criminal ; todos 
querem merecer um conceito maia elevado 
do que o que resulta daquelle mii^imo do 
condições, abaixo das quaes se iria para a 
cadeia. Não basta ncXo furtar, não titaf ar, etc., 
cousas que o Código pune; é preciso mais, 
não sor mentiroso, nem covarde, cousas que 
o Código não pune. 

Façam os agentes do Poder Publico a pro- 
paganda do instituto civil do casamento; 
levem aos mais recônditos pontos do sertão a 
noticia das vantagens materiaes desse insti- 
tuto, que só elle garante pelo Estado a esta- 
billidade do lar, e a sua acceitação se fará 
gradualmente. Não se admire que a Igreja 
Catholica ainda hoje tinto consiga: —-diga 
também á sua milícia secular: Euntes ergo 
docete omnes gentes, . . 

O Sr. Silva Mariz — Sr. Preâi- 
dente; não vou discutir o projecto. 

Elle tem sido debatido por oradores tao 
competentes, que seria ousadia minha entro- 
metter-me entre mestres do direito, tão ol> 
quentes quão eruditos. 

Para iliustrar o meu espirito em questão 
de tanta magnitude e tão melindrosa, como 
a de que trata este projecto, ouvi com reli- 
giosa attenção a quasi todos os oradores que 
delia se tcem occupado, e tenho juizò for- 
mado no assumpto, pois voto contra o pro- 
fecto para que continue o siatu ^uo,coino, em 
aparte, declarei. 

Limitar-me-hia a votar em silencio,si não 
tivesse de protestar contra uma afllrma^ 
injustamente levantada neste recinto contra 
o respe.itavel Sr. bispo da Parahyba do 
Norte, Estado que tenho a honra de repre- 
sentar, embora muito obscuramente. 

Vozes — Não apoiado. Com muita distincção 
e merecidamente. 

O Sr. Silva Mariz— O meu nobre amigo 
'e digno Deputado por S. Paulo, o Sr. Adol- 
pho Gordo, de cuja illustração sou um dos 
maiores admiradores o cujo discurso neste 
assumpto foi uma brilhantíssima licção do 
direito publico e constitucional, querendo de- 
monstrar a necessidade de ser decretada a 
precedência obrigatória do casamento civil, 
entr(3 outros factos, citou este: « Para a (li- 
mara poder apreciar a audácia dos adver- 
sários do casamento civil, referirá um facto 
que lhe foi communicado por um illustrc 
representante de um dos Estados do Norte. 
Nesse Estado, o bispo, o próprio bispo, fez 
um individuo, que jã se achava casado civil- 
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mente, casar-s3 religiosamente com outra 
SL^nhora, abandonando, assim, sua 1'gitima 
mullior!» 

Esjaaccusavi!;),súria o grave, para um alto 
ropresen Kinte do clero, foi reit.^rada p?lo 
n jOrt**Dcpiuado por Minas, cujo nome poço 
waia para declinar, o Sr. Giístao da Cunlia, 
cuja palavra fascinante e arrebatadora pro- 
cura a toios Cíuvoncer. Oj nobres Dep i- 
tados, poréin, tiveram a delicadeza de não 
declarar o nome do Estado, a cujo bispo se 
referiam. 

O que nXo disseram aquelles illustres 
Deputados, foi aííirmado, em apartei, pelo 
meu companheiro de bancada, o Sr. Caraillo 
de Hollanda. que declarou, quando luinin jsa- 
mente falia va o nobrv^ DeputaJo pjr Minas, 
ser o bispo da Parahyba. 

Esta aílirmaçáo, Sr^ Prcsiilent>, devo cdu- 
fossar, feriu fundo minh.i alma, magoou pro- 
fandameiite o meu coraçtio de parahybano, 
p>rque, se via o meu Esuido abiUido, empo- 
Orccidf» e assolado por seccas cruéis e repe- 
tidas, era para muu uma consolação, era 
para mim um conforto vèl-o sempre abra- 
z*adij nos esplendores de tola grandeza 
moral ; 83 me era amargo não o ver, pros- 
pero c venturoso, marchar com os ouíros 
Estados da União no p/ugreiso material, era- 
rae doce vèl-o cammliar na vanguarda do 
progresio moral e espiritual. {Apoiados ; 
tnuito bem). 

Ora, Sr. Presidenta; accusar o venerando 
e Ex!n. Sr. bispo da Parahyba, que con- 
quistou aquolle eminente logar, não por pico- 
te 'ção ou complacências (apovuios), jnas por 
seus esforços, - por stjus estudos, por suas 
virtudes c pelo seu incontestável mereci- 
mento (apoiados; muito bem); fazer tio in- 
jusm ítccus ição, é querer que o nivel moral 
do nosso Eátado desça consideravelmente. 
{Apoiados; muito bem.) 

f) Sct. Tosta. — Accusaçõe.^ desta ordem 
nã ) S3 fazem sem a iinmediata exhibição de 
provas. 

O Sr. Camillo de Hollanda — Hão de 
ser apresjntadas. 

OSu. Silva Mariz— Pego pu»miásão para 
pôr e;n duvida a confirmação de V. Ex. 

O Sr. Malaqi^ias Gonçalves — Esse il- 
lustre repi-esentante da Igreja, ant ».s de ser 
bispo da Paraliyua, foi diníctor de um c >l- 
le^io no Reciíe, onde deixju um nome h ju- 
rad«> e que ;*^é hoje 6 alli prouuneiadi) cnu 
ve.*dadeira veneração. (Apoiados; muito bem.) 

O Sr. Joviniano de Carvalho e outros— 
Eis um teitemunho valiosi;simo. 

U Sr. Silva Mariz— Que. eu muito agra- 
de ?>• 

Camará Y. 11 



O Sr. Camillo de Hollanda — Elle já 
manchou esse nome. (Não apoiados; protestos 
vehemcntes.) 

O Sr. Silva Mariz— V. Ex. -não poderá 
absolutamente provar a proposição que 
avançou. (Apoiados geraes.) 

O Sr. Aureliano dos Santos— Trata-se de 
um dos bispos mais distinctos do Brazil. 
(Apoiados.) 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Já pelas 
suas viréudes e já pela sua illustraçao. 

O Sr. Camillo de Hollanda— Na opinião 
de V. Ex. ^ 

Uma Voz — De todos que 6eem a honra o a 
felicidade de conhccd-o. (Apoiados; muito 
bem .) 

O Sr. Silva Mariz— Perfeitamente; é es^e 
o conceito em que é tido o venerando bispo 
do meu Estado, pjr todos os seus diocesanos, 
com excepção, talvez, do muito poucos. 
(Apoiados.) 

E' issj o que posso garantir aos nobres 
Deputados que me honram com Suas pre- 
senças. 

O Sr. Moreira Alves— Sou insuspeito em 
relação aos padres e aíílrmo que o Sr. bispo 
dl Parahyba deixou em Pernambuco muito 
bDin nomo. 

O Sr. Silva Mariz — E ainda o mantóm 
immaculado. (Apoiados.) 

O Sr. Camillo de Hollanda— Provarei o 
c >nti'ario. 

O Sr. Silva Mariz— V. Ex. não o fará. 
K' impotente parataUiO. (Apoiados.) Em todo 
o caso esperemos esáas provas. 

Sr. Presidente; eu não podia contestar 
immediatamente o meu nobre coUega de 
bancada, quando deu o aparte a que me re- 
íeri, i)orque não conhecia o facto allegado, 
si bem que conhecesse facto. diametralmente 
op,)osto ao que S. Ex. aííirmou. 

Eu sei,de sciencia própria, que o venerando 
Sr . bispo (lo meu Estado (o facto se deu na 
Comarca de Souza, onde resido) não permit- 
tiu que um individuo alli casado civilmente 
realizasse casamento religioso com outra 
senhora. 

• . Este individuo deixou a mulher cora quem 
ca<ou civilmente ; não quiz casar-se reli- 
giosamente com a mesma ; seduziu uma sua 
prima viuva, foi ao vigário da Ireguozia o 
pediíi-lhe que alcanvasòe a dispensa de pa- 
ronlosco, aíi.n de casar-so com sua prima. 
O Vigário, (lue é o da minha freguezia, 
muito disiincto e virtuoso revm. padre Fran- 
cisco Torres Hrazil, negou-se terminante* 
mente aos desejos do D. Juan. Este recorreu- 
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então, para o Exm. Sp. bispo e ^ste negou- 
lhe in limine a dispensa pudida. 

O individuo de que íailo militava na poli- 
tica; fez intervir os seus chefes na ques&ão ; 
estes reiteraram o pelido ao Exnv-Sr. bispj 
que não cedeu e continuou a negar a dispensa. 
O casamento não se realizou. {Mniio bem.) 

Ora, Sr. Presiden^^e, um bispo que assim 
procede, não pôde induzir, suggestionar ou 
aconselhar a quem quer que aeja para se 
casar religiosamente com uma senhora, sendo 
casado civilmente com outra. (Apoiados ; 
muito bem,) 

O Sr. Malaquias Gorçalvks— E isto está 
de accordo com os seus antecedentes. (Apoia- 
dos; muito bem») 

O Sr. Silva Mariz — Com offeíto, Sr. 
Presidente; o eminente prelado parahybano 
não pôde passar por um indisciplinado, puis 
deve conhecer e dbnhece perreitameate, es- 
tou certo, a disciphna do sua Igreja. S. Ex. 
não pôde ignorar os precei jos e os conselhos 
emanados da Sagrada Congregação da Peni- 
tenciaria, em '1 6(5(3, e da Encyiiiica — Arca- 
num divince sapieníioi — do sancissinio padre 
Leão XI 11, em 1880, reommendando, como 
aqui vimos citado polo nobre Deputado peh) 
Maranhão, cujo nome pronuncio sempre com 
tjdo rospeiíio, monselhor Mourão, que o 
clero catholico lembrasse a todos os- tieis a 
necassidade de obedecer ás leis prescriptas 
s )bre o casamento civil, nos paizes ' em que 
05sa instituição estivesse em vigor, atím de 
serem garantidos, não sô aos esposos como á 
prole, os elfeitos civis das mesmas leis. 

Para contestar o íacco com segurança, 
dirigi-i»e por telegramma ã capital do meu 
Estado, do modo seguinte: 

< Aífirmou-se Camará Deputados ter bispo 
casado individuo casado civilmente outra 
mulher. Que houve?.» 

Eis a resposta: 

«Dr. Mariz— Gamara Deputados — Rio— 
Pura invenção. Nunca se deu caso bispo 
casar religios amen te individuo casado civil- 
mente outra nlppr.» 

E* assignado este telegramm.i pelo muito 
digno Sr. cónego Almeida, reitor do se- 
minário da Parahyba, tão virtuoso e tão 
distincto como o Sr. bispo. 

Eu não podia, Sr. Presidente, deixar pas- 
sar accusação tão grave contra o Exm. Sr. 
bispo de minha cara terra natal sjíu um 
protesto vehemcnte, tanto maia quanto oUa 
não cem base pai'a se estrilíar. Nao ; ou não 
podia calar-nie quando via accus ido injuiia- 
mente um parahybano aUame r.e collocado, 
o primus inter pares do clero catholico do 
meu Estado, o cujo civismo, cujas virèudes o 
merecimento são reconhecidos em tod^ sua 
diocese, (Apoiados \ muito bem,) 



O Sr. Gastão da Cunha — Terei o maior 
prazar era ver o lacU) des nentido. 

O Sr. Silva Mariz — Yel-o-ha. 

Terminando, Sr. Presidente, agradeço a 
benévola ãttenção coiri que iÃ3 honraram os 
cjllegas present3i e aguardo ai pruvas pro- 
mottidas pelo meu nobre compauhe»i*o de 
bancada, para voltara esta tribuna. (Muito 
bem ; muito bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O (Sr. Carlos de IVovaes (í" Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offiiíios : 

Do Sr. Deputado Josó António da Silveira 
Drummond, communicando que, por achar-so 
gravemente enlermo o impossibilitado de 
conoinuar a exercer o seu manda «o, nas ses- 
sões do corrente anno, requer concessão de 
liconça para tratar de sua saúde duranio o 
rcfCi-ido tempo.— A' Commissão de Petições 
e Poderes. 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de I do 
corrente, remettendo um dos autographos 
da Reiolução do Congresso Nacional, devida- 
mente sanccionada, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a conceder ao engenheiro Pedro Luiz 
Soares de Souza ou ã empreza que organizar 
a construc(;ão de uma estrada de ferro entre 
o ponto tjrminal da franca navegação a 
vapor do Rio Branco e o ponto lUjiis conve- 
niente da fronteira com a Guyana íngleza. — 
Inteirada. 

Do Ministério da Fazenda, de 3 do cor- 
rente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Temío o Governo em 1899 mandado alugar 
um prédio para o funccionamonto da Dele- 
gacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, 
como era indispensável, apezar de não con- 
signar a Lei de Orçamento, -então vigente, 
imp.^rtancia alguma para faz vir íace ã dea- 
peza, peço- vos á concessão do credito n3ces- 
sario para serem pagjs ao proprietário fio 
mesmo prédio, Francisco José de Almeida, os 
alugueis correspondentes aos m(.'Zi3s de s> 
teuibro a dezembro do anuo cisado, na im- 
portância de 8:uUJ;siJ0'J. 

Capital Federal, '^S do maio de 1901. — 
M, Ferraz de Campos bailes, —A' Commissão 
de Orçíimento. ^ 

Protesjo do jpresidente da Camará Muni- 
cipal do Bom Fim, Estado de Minas Geraes, 
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Francisco Alves Moreira da Rocha, relati- 
vamente ao pleito federal do l^ districfco, 
peia vaga do coronel Roijlpho Abron, de 
que só houve eleição em qu itro secções do 
mesmo município.— A' Conamissâo de Peti- 
ções e Poderás. 

Requerimentos : 

De Alex inrlre Braga. ne;i:ociante no Estado 
de Pernambuco, s dicitando credito da quan- 
tia de 2 1:82 Is; 400 para pagamento do que 
lhe deve o Minis erio da Marinha.— A' Com- 
mis^o de Orçamento. 

De Galdino Francisco dos Santos, cabo de 
esquadra do 38<» batalhão de infantaria do 
exercito, p3dindo uma pensão.— A' Com- 
missão de Pensões e Contas. 

De Clara Carneiro Mendes, viuva, irmã do 
fallecido almirante reformado Manoel Car- 
neiro da Rocha, pedindo seja o Governo au- 
torizado a reconhecer o seu direito á perce- 
pção do montepio e meio-soldo, deixados por 
seu irmão, a contar da data da publicação 
da lei de 6 do novembro de 1899 em diante. 
—A' Commissão de Fazenda. 

Dos remadores e patrões da Capitania do 
Porto da Policiada Bahia, pedindo augmento 
de vencimentos.,— A' Commissão do Orça- 
mento. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJRCTO 

O Congrosso Nacional resolve: 

Artigo unico. Fica o Poder .Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito e>ctraor.linario 
deá:80()s para pagamento a D. Kugenia Tor- 
reão Corrêa do Araújo, viuva dos juiz de di- 
reito em disponibilidade, bacharel Liiulolpho 
Hisbello Corrêa d.i Araújo, dos vencimeuíioá 
que deixou do receber o seu finado marido, e 
do custas do processo, em virtude da sen- 
tença do juiz federal desta Capital, passada 
cm julgado, por nào ter sido delia interposto 
o recurso de apprdiação, fazendo pira esse 
íim as necessárias operaçÍ5es e revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das sessões, 3 de junho de 1001.— 
Telrcira de Sá. 

O Sr. Camillo de Hiollanda — 

Sr. Presidente, ô realmente dolorosa a minha 
posição nesta tribuna, porquan^ío, sendo esta a 
primeira vezque tenho a honrado occupal-a, 
ú para tratar de um assumpto grave e me- 
lindroso : mas, não posso deixar de fazel-o, 
uma voz qué vem de ser conlestiido pelo 
Sr. Silva Mariz, meu illustre companheiro 



do bancada, o aparte que dei ao primoroso 
orador e honrado representante do Estado 
de Minas Gerae^, o Sr. Gastão da Cunha. . . . 

O Sr. Gastão da Cunh.a — Obrigado a 
V. Ex. 

O Sr . Camillo Hollanda — ... quando 
S. Ex., na s^s-^ão de 3) de maio ultimo de- 
fendia brilhantemente a precedência do ca- 
samento civil ao religioso. 

Sr. Presidente, já disse em aparte ao 
honrado Deputado que me precedeu na tri- 
buna que provarei íl Camará, desta mesma 
tribuna, a veracidade do que afflrmei em 
relação ao procedimento criminoso do hon- 
rado bispo da Parahyba, que casou religio- 
samente um cidadão casado civilmente com 
outra mulher, o que fez conscientemente, 
com o fim único de menosprezar a lei do ca- 
samento civil. 

Sr. Presideiite. Comprehende V. Ex. que 
apanhado de sorpreza, não posso do momento 
exhibir documentos comprobatórios do que 
afllrmei. • 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Não é obri- 
gado a apresentar a prova já. 

O Sr. Camillo de Hollanda — Apresen- 
tarei quando quizer e bem entender. r. 

O Sr- Joviniano de Carvalho-"^. Ex. 
está obrigado a apresentar á Camará a prova 
do que disse . 

O Sr. Camillo dk Hollanda — Não pre- 
ciso que o honrado Deputado venha dizer-me 
o que devo fazer, pois sei bem quaes os meus 
deveres e ainda melhor sei cumpril-os. 

Sr. Presidente, provarei também á €a- 
mara., ao paiz o a todo o mundo catholico si 
assim fòr prccis) ou exigirem os nobres 
Doput idos cleri ;aos que mo aparteiam, que 
o actual bispo do Estado da Parahyba, 
D. Adaucto de Miranda Henriques, conver- 
teu os templos cathoLcos de sua diocese em 
verdadeiros balcões, (Protestos dos Srs, Depu- 
tados Valois de Castro, Atireliano dos Santos e 
outros Srs. Deputados) onde tudo se vende, 
desde o falso bilhete da confissão exigida 
p:ira a ivalizição do casamento religioso, 
ató as certidões falsas de baptismo, muitas 
destis a troco de palmos de terreno. 

O Sr. Valois de Castro— Declaro a priori 
que V. Ex. não provará isso. 

O Sr. Camillo de Hollanda— V. Ex.verá 
si provarei ou não, opportunàmente. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— V. Ex. 
fica emprazado a trazer as provas no espaço 
de tempo de que para isso precizar. 

Um Sr. Dkputado— Veremos isso. 
O Sr. C^amillo de Hollanda— Hão de ver 
isso e mais alguma cousa ; hão de ver provar 



também que a ganância do?se bispo chcprou 
ao ponto de nomear bemfcitores da catho- 
dral os mesmos maçons que elle havia pro- 
hibido do servir(>,m como testemunhas de- 
casamentos e padrinhos de crianças, que 
oram levadas á igreja para, receber o sa- 
cramento do baptismo, sacramento esse que 
por aquelle motivo deixava muitas vezes de 
ser-lhes ministrado l 

Poderia declinar os nomes dos cidadãos 
maçons agi^aciados com o titulo de bcmfcitor 
da cathedral, aliás cidadãos dos mais resprji- 
taveis daquelle Estado ; não o faço, por(^m, 
por não estar para isso autorizado. 

Já vp, portanto, V. Ex., Sr. Presidente, 
que o bispo que assim procede, é capaz de 
casar .religiosamente um cidadão casado ci- 
vilmente com outra mulher. 

{Os Srs, Tosta, Silva Mariz e outros Srs, 
Deputados dão apartes a que o orador responde. 
Soam os tyynpanos.) 

Sr. Presidente, ainda bem queV.Ex. veque 
os nobres Deputados procuram intorromper- 
me, não me deixando siquer fallar, por í.nso 
vou concluir, comprometteitdo-me mais uma 
vez a provar a V.Ex. e á Camará o que disse 
relativamente ao Sr. bispo do meu Estado. 

Tenho concluido. 

Vão a imprimir as seguintes 

UEDACÇOES 

N. 16—1001 

Redacção final do projecto n. 8, de ÍOOi^ que 
institue a inscripção marítima obrigatória 
para todos os hrazileiros, natos ou natura- 
lizados,, que exercerem os cmprer/os que 
especifica 

Ao exame da Conimissão de Rodncção foi 
presente o projecto n. 8, iniciado nesta, Ca- 
mará em maio do anno passado, mas cujos 
tramites rogimentaes só agora tiveram o 
sou termo. 

Por essa circnmst anciã, encontra-se *no 
art. 13 do mesmo projecto uma disposição, 
que actualmente contraria o preceito coní.ido 
no art. 11, item 3*» da Constituição Federal. 
A Couuniâsão refere-se á data em que, se- 
gundo o projecto, devo effectuar-s(í o pri- 
meiro sorteio para o serviço da marinha, 
data que está fixada para janeiro de 1ÍX)1, 
quando á União (^. vedado prescrever leis re- 
troactivas. 

A simples eliminação da referida data não 
sana a difflculdade, por isso que 6 indispen- 
sável determinar precisamente na lei a época 
do primeiro sorteio, o que não pôde ser 
resolvido arbitrariamente pela Conmiissão, 
que submette o caso á deliberação da Ca- 
mará, «lo ac^ordo com o art. 130 do Regi- 



mento interno. Parece, entretanto, á Com- 
missão que o caso se^á resolvido convenien- 
temente, substituindo— 1901— por— 1902. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.** Fica instituída a inscripção ma- 
ritima da Republica, feita nas repartições 
compv3tentcsdo Ministério da Marinha e obri- 
gatória para todos os brazileiros, natos o« 
naturalizados, que exercerem*: 

a) qualqu(»r ompreffo ou occupação a bordo 
dos navios que se destinarem á navegiição 
transoceânica, de cabotagem, ou nas aguas 
interiores da Republica, seus portos, en- 
seadas, rios, lagoas, etc. i 

b) os que exercerem a profissão da pt>sca, 
quando nolla fizerem uso de embarcações do 
qualquer espécie. 

Art. 2.<> A inscripção obriga tf>ria dividirá 
os inscriptos marítimos em três classes dis- 
ti netas, a saber : 

Iriscri'j)tos provisórios — Os que, exercendo 
qualquer profis-tão ou emproíro marítimo, 
não houverem ainda completado a idade de 
18 annos. 

Inscriptos nominncs — Os que já houverem 
c mpletado a idade de 30 annos, os que ex- 
ercerem as profissões de piloto, ma<ihiniáta, 
foguista, mestras ou cont^iimestrcs, os ^m- 
proírados na . praticagoni geral ou local, os 
artífices, os encarregados do estações me- 
teorológicas ou de soccorro naval, os pharol 
eiros e atalaiadoies ; finalmente, os que pra- 
ticarem a naveí?ação ou a posca como re- 
creio, quand i não fizeroni comnifercio algum 
do seu trabalho ou dos productos delle. 

Inscriptos dcfi?titivos~-Toáos os indivíduos 
que, exercendo qualquer profisimo marítima, 
não est:imlo ineluid^s nas domais classes, 
tiverem d(» 18 iv.é 3<) annos de idade. 

Art. 'A.'^ Os ins(M*iptos definitivos serão an- 
nnalniente sortoiados para o serviço da ar- 
mada, no qual permanecerão por tres annos, 
passando depois para a resiTva ^urante dous 
annos. 

Art. 4.« Os inscriptos sorteiados não po- 
derão, durante qualquer dos referidos jx*- 
r iodos, ter outra applicação que não seja lis 
equipa<rcns dos navi' s de guerra ou ás guar- 
nições das fortalezas da marinha. 

Art. 5.<^ O reorimen das obrigações mili- 
tares c a sancção penal dos re^íulamentris 
da armada scifio appl içáveis ao inseri pto ma- 
rítimo definitivo, somente durante o período 
de sua snjfúçfio militar ou permanência no 
serviço activo ou na reserva. 

Art. 6.'^ Eniquanto não f >r sorteiado, será 
o inscripto definitivo sujeito á acção 'do di- 
reito commum, tendo iipenas as x)brigaçòiís 
militares que llies ferem imposta^! pelo regu- 
lamento da inscripção marítima. 
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Art. 7.0 O tompo de serviço miliíar para 
o inscpipto, depois do sorteio, não poderá 
ser, em tempo de paz. por motivo alírum 
proro^ado, som o seu livre n expontâneo 
consentimento, p sO "o poderá sor atô com- 
pletar elle a^idadíí máxima de 35 annos. 

Art. 8.<> No caso de íruerra externa, o 
Governo poderá mobilizar, no todo ou em 
I)arto. a ciasse dos inscriptos definitivos ou a 
reserva . 

Art. O.o A passaí^em dos inscriptos provi- 
sórios para a classe dos definitivos t^^-á loírav 
ao completarem aquelles a idade de IHanríos, 
e quando, mediant(» declaração, adoptarem 
profissão diversa da maitima. ficarão su- 
jeitos ao soíteio até a idade do 25 annos. Em 
tompo de K"frra, ])or(^ni, a passaofem do in- 
scripto provisório se fará effcctiva logo de- 
pois de attinfíida a idade da lei. 

Art. lò. Será isento de serviço da armada, 
dopeis de sorteio: 

a) o inscripto definitivo que tiver defeitos 
physicos ou enfermidade que o inliubilite 
para a vida do mar ; ^ 

h) o que alimentar oTi educar orphâ-is, seus 
irmãos, mpn ores de 10 annos. ou sor virem 
de único ampapo á irmã solteira ou viuva 
que viver em sua companhia. 

c) o filho único que viver em' companhia 
dií seu pae ou mãe, viúvos ou valetudiná- 
rios ; 

d) o viuvo que tiv(ír filhos menores, aos 
quaes eduque ou alimente : 

c) os matricuIadL>s nas escolas profissiu- 
naes da marinha . 

Art. II. Aos inscript-i s definitivos serão 
cuncedidag as segui ntrs vantafrens : 

a) preferencia iia admissão aos empreí?os 
da marinha, para os guaes tiverem a neces- 
sária idímeidade, depois de havtirem servi<lo 
«Muii boas notas ou quando se invalidarem no 
siM'vi^ da armada ; 

/>) iSíMiçâo de todo o serviço publico estra- 
nho á marinha ; 

c) isenção de ínípost >, taxas, matriculas 
011 do qualquer outro ónus relativo ao exercí- 
cio da profissão ma]*itima : 

d) gratuidade de matricula ou de coiic(»ssão 
de titulns para si ou seus filhos nas escolas 
proíissionaes do Estado ; 

e) concessão de terrenos de marinhas, a ti- 
tulo gratuito, quand') completarem o tempo 
de serviço e o reciuni-ereni, com direito de 
transferencia ás viuvas ou or])]iãos, com a 
clausula de i^cllf»s ostat)clecerem residcucia 
ou exercerem qualquer industria maritiuia, 
n;*io i>odendo, porem, alienar: 

/*) direito á caixa de inválidos, que será 
instituída nnídiante contribuição dos Ixínefi- 
ciarios, ou com o auxili) do Estado ; 

<7) finalmente, os inscriptos definitivos, d<'- 
jioísile coijcluido o. tempo de serviço activo 



ou o da reserva, te ão as mesmas vantaorons 
o srarantias concedidas em condiçõas idên- 
ticas ás das praças do corpo de marinheiras 
naci «naes. 

Art. 12. O Governo, do acííordo com ^9 
basr^s acima, exp vlirá o regulamento para a 
execução da presente lei, estabeloLíondo : 

a) os dovo:'es e vantagens dos inscriptos 
marítimos ; ' 

b) os pr cessos para a inscripção o para o 
sorteio naval ; 

r) as disposições relativas á situação dos 
inscriptos definitivos e á sua sujeição mili- 
tar, tanto na activa como na reserva. 

Art. 13.0 primeiro sorteio para o serviço 
da marinha deverá offectuar-se em janeiro 
do anno de 1002. 

Art. 14. Revogam-so as disposições em 
contrario. 

Salas das Commissões, 3 de junho de lí)01 . 
Guedelha Mourão, — Viriato Mascarenhas, — 
Araújo (uks. 

N. 17 A — 19f)l 

Redacção final do substitutivo offcrecido na 
í?* discussão do projecto n. 206, de ÍOOO, 
que manda equiparar, para o e/feito da per- 
cepção do meio soldo e montepio, as filhas 
ca^^adas do official fallccido às solteiras ou 
viuvas, a aos filhos menores de 21 annos, h" 
giiimos ou naturaes legitimados 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.o Para .0 eíTcito da percepção do 
meio-soldo e montíípio, as filhas casadas do 
oflrtcial fallccido íicam equiparadas ás soltei- 
ras ou viuvas e ao> ííIIks m -nores do 21 an- 
nos. legiíimos ou naturaes legitimados. 

Art. :á." R('Vogam-se as di^pj^içõe:; em 
contrario. 

Sala <las Conimissôes, 3 de junho de IDOl. 
Guedelha Mourão, — Viriato iíascarenhas, — 
Araújo Góes, 

N. 30—11)01 

Redacção final do projecto r. 258, de iOOO, 
que autoriza o Poder Executivo a eo:toryuir 
da consignação €Materialy> da 4^ divisão da 
Estrada de Ferro Central do tírazil do or- 
çamento para iOOQ^ do Ministério da Indua^ 
trio, Viação e Obras Publicas a somrna 
de 71:728^2S2 do credito de 2.200:000^, 
ouro, para a parte correspondente em 
papel, somrna equ ir (dente a 237:002$460, 
que ne.^ta espécie foi paga a Lage éc Irmãos, 
proveniente de fornecimento de carvão, 
fjimndo devia ser naquella, 

O Congresso Nacional resolve : 
Artigo único. Fica o Poder Executivo 
aut'jrizado acxtoruar da consignação « Ma- 



38 



AMNAES BA GAMARA 



terial » da 4* divisão da Estrada de Ferro 
Central do Brazil do orçamento para 1900, 
do Ministério da Indust 'ir». Viação e Obras 
Publica*!, a pomma de -7i:7?8^23â do cj^edito 
de 2.2r0:000$, ouro, para aparto eorre:^- 
pondente em pap<^<l, somma aquella equiva- 
lente a 2'n:902>t6(). que nesta espécie foi 
pji^a a Lage & Irmãos, proveniente dts for- 
necimento de carvão, quando devia ser 
naquella; revogadas as disposições era con- 
trario . 

Sala das commissoes, 3 de junho de 1901. — 
Guedelha Moti}'f7o, — Viriato Mascarenhas, — 
Araújo Góes. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 37—1901 

Autoriza o Poder Execnliro a conceder seis 
mezes de liceença com todos os vencimentos 
ao capitõo de mar e guerra José Fraticisco 
da Conceiçf^o, commissario geral da armada 
e chefe da 4^ secção do Quartel General da 
Marinha, para tratar de sua saúde, onde 
julgar conveniente 

A' Commissão de Petiç?)os e Poderes foi pre- 
sente o requerimento em que o capitão de 
mar e guerra José Francisco da Conceição, 
commipsario geral da armada o chefe da 
4* secç^'i do Quartel Gençral da Marinha, 
pede seis mezes de licença com' todos os ven- 
cimentos para tratar de sua saúde. 

Tratando-se de um funccionario que conta 
44 annos de serviço eíTectivo, de paz e, de 
guerra,no exercito e na armada; e,attenden- 
do ás informações prestadas pelo Governo a 
respeito dessa pretenção, é a Commissão de 
parecer que seja deferido o pndido. E, para 
isto, submette á consideração da Camará o 
seguinte projecto : 

O Congresso Nacional #*esolve : 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder seis mezes de licença com todos 
os vencimentos ao capitão de maré guerra 
Josó Francis:ío da Conceição, commissario 
geral da armada e chefe da 4* secção do 
Qnartel General da Marinha iiara tratar de 
sua saúde, onde julgar conveniente. 

Art. 2,° Re vogam «^se as disposíçííes em 
contrario. 

Saladas Commissôes, 3 de junho de 1901. 
— Esperidião, Presidente. — Tavares de Lyra. 
relator. — José Euzcbio . — Trindade. 

O Sr, I^resldente— Não havendo 
nada mais a tratar, d<'.signo para amanha 
a seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 214, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder um 



anno de licença, com ordenado a August? 
Moreno do Alagão, amanuense da Secretaria 
do Tribunal Civil e Criminal, para- tratar 
de sua saúde, onde lhe convier (disjcussão 
única) ; 

Continuação da 2» discussão* do projecto 
n. 87, de 1900, mandando obsr^rvar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão -do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Levanta-se a sessão íIs 4 horas e 15 mi- 
nutos da tarde. 



25* SKSSAO EM 4 DE JUNHO DE 1901 

Presidência dos Srs, Angelo Neto {2^ Secre- 
tario), Carlos de Novaes (P Secretario), 
Júlio de .Mello (2° Vice-presidente), Luiz 
Gualherto (4^ Secretario), e Angelo Neto 
(2° Secretario). 

Ao meio-dia procede--se ã chamada a que 
respondem os Srs. JulJo de Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos San- 
tos, Luiz Gualberto, Gastão da Cunha, Ga- 
briel Salgado, Artliur Lemos, Sorzedello 
Corrêa, 3osé Euzebio, Cunha Martins, No- 
gueira Accioly, Frederico Borges, Gonçalo 
Souto, Augusto Severo, Eloy de Souza, Ta- 
vares de Lyra, Trindade, Silva Mariz, Er- 
rairio Coutinho, Celso de Souza, Bricio Filho, 
José Duarte, Seabra, Manoel Caetano, Eu- 
génio Tourinho, Paula Guimarães, A'veá 
Barbosa, Augusto de Freitas, Paranho» Mon- 
tenegro, Heredia de Sã, Cusíodi) Coelho, 
Pereira Lima, Aureliano dos Santos, Oli- 
veira Figueir.^do, Theophilo Ottoui, Espe- 
ridião, Leonel Filho, Nece>io Tavares, Au- 
tdnio Zacharias,Mayrink, Silveira Drummond, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Ro- 
dolpho Paixão, Domingues de Castro. Joa- 
quim Álvaro, Xavier de Almeida, Ovídio 
Abrantes, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Francisco Moura, Germano Hassloclier, Vi- 
ctorino Monteiro, Vespasiano de Albuquer- 
que, Campos Cartier, Cassiano do Nasci- 
mento o Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão aniccedente. 

O Sr. A^i^apito dos Santos {S"" 
Secretario, servindo de í*") declira que não 
ha expediente sobre a mesa, 
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O Sr. Pre^ideiite- 

o Sr. Barbfjsa Lima. 



-Tem a palavra 



O Si*«^ Rarbosa JL«iiiia começa 
dizendo que rara voz lhe sorá dado ocvíiipar 
a tribuna como nosto instan.e, seiitindo-s:í 
altamente honrado por aer purtad-r d.^. uma 
mensagem que lh3 confiou a mocidade dos 
institutos do ensino superior. E:ito documento 
nâo 6 um protesco de demagogia. K' um 
documento que attesta de um modo impe- 
rioso qual o gráo de educação civica da mo- 
cidade, appellando pjira um dos poderes pú- 
blicos, aíim de corrigir um conjunvíto de 
demasias e a retrogradação do ensino. 

O orador conhjce bem o Regimento para 
não entrar a discuàr 9 código do ensino, 
qu3 foi d Gretado por virtude de uma auto- 
rização dida ao Governo pelo Congresso na 
cauda do Orçament j do interior, e que seria 
iiiais bem íipproveitada, si o Sr. Ministro do 
loteíior delia se servisse para expurgar djs 
rôgulameat^js em vigor as incongruências 
de que cilos estão cheios. 

A mensagem de que é portador aprecia 
vários aspectos da questão. 

O orador dispensa-se de lel-a o, deponlo-a 
sobre a mesa, quer manifestar sua solidarie- 
dade para reivindicar a iib.írdado do frequên- 
cia o com esv:i novas conquistas cerceadas 
peloô mesmos regulamentos. 

Kátes regularajntos subordinam-S3 á in- 
terpretação do art. 72 § 4« da ConstiDuição e 
a incongruência está em reconh3cor-se a in- 
tervenção imprescindivol do Estudo para ga- 
rantir certas profissões, deixando de lado 
outras igualmenue liberaes e para as quaos 
o Governo mantém os institu:;os com pro- 
grammas oíliciaes. - 

Está ou não incluída entro aquellas a pro- 
fissão do engeniieiro ? A aíilrmativa é ir- 
recusável. Porque não é esta previlegiada, 
como as do meiico o do advogado^ Siso' 
apresentar entre nós um medico ou um ad- 
vogado formados pelas mais celebres univer- 
sidades do velho mundo, não será entre nós 
admittido a exercer sua profissão som prévio 
exame de suíliciencia. Porque se não dá o 
mesmo cora o engeniieiro í Alii es'.á uma bre- 
cha aberta no art.Tsi. Mas pjrque e.ita incon- 
gruência ? Porventura us perigos e os riscos 
para a sociedade só exiàiem em relação ao 
exorcicio da medicma ou da advocacia \ 
Pensa o orador, entretanto, quj na iii-jflssão 
de engenheiro encoiiiiram-se muito mais pe- 
rigos do que na de advogado. 

A hl estão as posturas municipaes de toda 
Piírte, dec/etLUido as condiçòosdecoiistrucção 
para nã<.» expíír a pjrigos aquelles que delias 
se uúUza/om. 

E o Estado, cada vez mais tu^or de todas 
as maaifestações da vida domestica o publica 



dos nossos concidadãos, o Estado, que procura 
zelar os intere^sjs dos cidadãos por esse lado, 
despreza-us po/ este oiitro. 

O Estado, qual o definem se:nelhante3 re- 
gulamentos, t) Governo, caracterizado cm 
Gaes manifestições do poder pubhco, sustenta 
que essas giranidas para os interesses que 
llio Cibo zelar são suflicien temente dadas 
pela seriação de esiudos consoantes dos pro- 
grammas. 

O Estado supp5e-se fundamentalmente se- 
guro para informar que quem tiver deter- 
minado conjuncto de estudos será capaz de 
evijar riscos e pjrigoi aos nossos con- 
cidauãos. 

•E como a verdade em sciencia é uma só, o 
Estado moitra-se illogico, incongruente, re- 
commendando, evigmdo, impondo não um 
typj de ensino, de estudjs, nus uma serie de 
typjs o- programinas dive/gontes que se con- 
Grariam uns a-js outros. 

Tome-S3 qualquer dos regulamentos, co- 
ccjem-se os projrrammas do ensino e verifi- 
car-sc-ha que não so enconiira uniformidade. 

Exemplificando: compare -se a seriação dos 
esiiUdos de uma escola de mathemitica com 
a de ouira, de uma escola de engenliaria 
de minas com a de outra e não se en^oa trará 
uniformidade ; anco>njtar-se-iilo disposições 
disparatadas. 

Será, por acaso, indilferente a ordem em 
que devem ser collocaias as disciplinas, cujo 
conjuncto é mister soja largamente conhecido 
XJelos que estudam t 

Evidentemente, não. 

Assim, o Estado faz como os negociantes de 
fazendíis, que teem mercadorias para todos os 
preços, para todos os gosjos. E isso o quo 
resalta de modo incjnstestavel dos diversos 
regulamentos. 

"• Viix^ estudante frequenta um curso como 
alumno e outro estudante como ouvinte, ^o 
fim do anno, não obstante não ter o profes- 
sor conseguido leccionar toda a matéria, 
budo o programma, exige-se do alumno ou- 
vinte que se subme.ta á arguição de todo 
o programma, oinquanto que do alumno 
mjiiriculado só se exige que preste exame da 
parte ensinada e explicada pelo lento. 

Tem presenciado esso facto em algumas 
das facuidadoi oíliciaes da Republica e até 
já viu expedir-se diploma de compeiOucLa e 
approvação plena em Direito Romano a 
alUiUuos que pjsioivaiiienoe não estudaram 
a matjria uciU tiveram upporouiudade do o 
fazer. 

urganiza-se no fim do anno seis pontos, 
seis pil lulas, seis capsulas ou cousa quo me- 
lhor nome tenha e assim está íeiia a obri- 
gação. 
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O oradjr não quer na Republica serna- 
Ihanjos pi*o.i(3Sso3, que só íí3i'voin pira aca- 
nliaro espirito da in )Ci'l.iJe. 

NI') n )s p/eoiviinoí transportar ás priscas 
erai eui quj se exi.^ia qu3 o proreásor eniSa- 
raf usasse pelo latim uiystjri.jsj a deniiro, 
para fazer ver.tid.3iras tíicava«;ò3S archeolo- 
gicis, d353j'.)rir bíllezis militas, plirav^s 
coiniiueos piíilosjplioula antiguida le disfar- 
ça vain uui ironia, arctiiíse^^avaia una sa- 
tyra pungente. 

•A educigão, pensai o oradjr, prvicisa sor 
intep:ral, precisa abranger o onjuncto dai 
nossas dispo sivões intrínsecas ; e qual o pspi- 
rito, por nion)S esclarecido qu-)S»j.v, que não 
comprehende o quanto é niáo e abioluta- 
menoe improductivo oss3 systeuia de pi'e- 
^arar uiu aluuino para ex\ine di^ eeroa e 
deteraiinada mataria, tão superflcialinen;e 
que elie, pouco cempo depois, jã se nãj 
lembra mais do que llie foi m^ttido na ca- 
bega f 

Feito o exame, a temperatura desceu e o 
alurano ficou como damos. 

O orador é p irti lario da (^tiucação lo.,nca e 
condemna esse methodo de desperdício de 
forças int. dl 3C mães, inlelizmenrAj aioptado 
ontre nós e a velha usanga de se muti- 
larem as scien rias. Ksr,uda-á3 parte de um i 
scieiícia; a ouora é completamente abando- 
nada. 

iNo estu.lo do physica, por exemplo, não 
so exige acústica. 

Pergunta : um engenheiro que tem do 
côas .ruir um th Nitro pó le dispensai* conhe- 
cimentos completos d)ssa imporuintissima 
parte da physica i 

O orador, depois de se referir com elogios 
ecjui saudade a um celibre discurso pronun- 
ciado pelo i [lustro ex-deput:uJo lluminense 
Érico Coelho, paranympho de uma turma de 
dou!;oran(iO!;, doanl )" dos m lis altos repr^en- 
tantes do regimen y issid>, discurso em que a 
monarchia re^^ebeu u n dos mais tremendo ^ 
ataques, protesta contra a disposição do novo 
regulamento, que oxigo que o orador esco- 
lhido pjios seus ollegas djutoraiidos sub- 
nierta ao cri'.erto áx co igr.<gai;ão o discurso 
que irá pronunciar na ceremonia da collaçào 
do grão. 

i\ãj prcenlo preterir as íurmalidul.^s re- 
glmeiíiaes; por isso vaeseniar-so onvia'idjá 
Moia uma r.ípresen .arão d^s mo^os d is 
nossas escolas superiores, os quaes daj assim 
um dos mais salutares exe.uplos da com- 
pre aensão naida cios se.i^í dev\'res cívicos. 
* Cidadãos, quiz a assembléa conidluuite 
qu3 Cijiuribuissj n como eleitores para a 
form*jii;io dos seus poderes. Quiz natural- 
mente tiinbuu qu3 trouxísiem os contin- 
gentes do seu estudo e collab oração para a 
cUbjração das leis. 



Mandand 3 ao Congresso a representação, 
os m)ços esiuiantes não fizeram obra dema- 
gógica, a jt acaram a lei o promovem por 
os. o meio a sua revogiçà;», por sor má e 
nociva, verdad.dro tostem inho de rotrogra- 
.daçào, como si a Repoijlica para progredir 
procisassj rcuxp, euurgiudo no atraco, re- 
viveu 1j uma nova óra monarchica no oasino 
publico. {Muito bjtu. Palmai nas galerias. 
O òV. Presidente rechi/na atlençTOy e não 
sendo alien iidòy suspendo os trabalhos.) 

Susponde-se a sessão ã 1 hora o 2) minutos 
da tirde. 

Reabre -se a sessão á 1 hora e ^ minutos 
da tardo. 

E' lida o enviada á Com missão de Instru- 
cção Publica a seguinte: 

hj:prksí:nta<;ão 

Da Federa vão dos Estudantes Brazileiros, 
pedindo a revoga/ào das leis quo autorizaram 
o Poder Executivo a rever o Código de En- 
sino e expelir os regulamentos ejpeciaes. 

Se.ihores Meaibros do Congresso Nacional 
— A Ke:ljra;ão de Estudant 3S Brazileiros, 
cumprindo o encargo, que aos seus hombros 
tomou, de velar p iloi intoress3S da instrucção 
nacional, do modo p)r que melhor o possa 
fazer elevar no concoit) de todos, veín, 
apoiida na convicção da realidadj dos sou3 
direjtos e na certeza dos saitim^ntos do jus- 
tiça qu(3i.ispiram oá represe. itantoá do povo, 
apresentar as raz3es pelas qua3s julga pos- 
sível c de grau ie utilidade peJir-vos a re- 
vogarão das leis que autorizaram o Poder 
Executivo a rever o Código de Ensino o ex- 
peUr os rv3gulamentos especiaes. 

A priui3ira consideraçto que ao nosso ra- 
ciocini ) salta é a desconformidade existente 
entre as leis ns. 6 ri, de 23 de novembro do 
18i>'J, aro. :^o ???^ IV e V, 74G, de 9 de, dezem- 
bro de VJ )0, art. 3\ § II o os arts. 34 § 3J o 
4S § l'' da Constituiçãj Federal, 

Nas referitias leis, o Congresso autoriza o 
Poder Executivo a rever o código quo baixou 
com o decrc.o n. 1. 1.7.), de 3 de dez3mbro de 
18J^, e d » m 'smo m .kIo orgxnizar novos ro- 
guiameatos para as eseulas sup íriores. 

O que a.liriUauDSpre 'isameute é que essas 
leis ua; p 'diaai se elabora ias n:»m a auto- 
riziraj ro.iíerida a > Poder Executivo apro- 
v.u.mI l.i por i.eai de ene ju^ro ás disposições 
L'X pressa:» pela hei do '^A de fevereiro. 

Com eileito, a facaldade de legislar sobre 
o easiaj siijierior 6 privativa;4ente, pel) 
art. 34, ?? 3 K de alçada d is duas C.imaras, 
não pjdend) eviden;e.u mte os represen- 
taates dopjvo, no que se refere ao Código de 
Ensino, dispor deste seu direito em favor Uo 
Poder Executivo. 
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Si o caao contrario fosse o adoptado, nós 
teríamos os conflictos de jurisdicçao, a in- 
vasão dos attributos peculiares a cada orgam 
supremo do corpo republicano na orbita de 
acção dos outros, cora que deve de andar em 
completa harmonia, emaccordo ininterrupto. 

Quanto aos regulamentos eapeciaes, convém 
fazer uiHa distincção, em que melhor se es- 
clarecerá a legitimidade de nossa solicitação 
e a procedência dos nossos argumentos. 

O art. 48 da nossa Constituição esíiatue : 
« Compete privativamente ao Presidente da 
Republica: § 1*>. Sanccionar, promulgar o 
íkzer publicar as leis, e resoluções do Con- 
gresso, expedir decretos» instrucções e re- 
gulamentos para sua fiel execução . y^ 

Serão, áenhoros Membros do Congresso, os 
regulamentos expedidos peio Presidente da 
Republica sobre o ensino superior, baseados 
na autorização por vós concedida, simples 
meios de executar leis anteriores pelo vosso 
critério confeccionadas, ou serão, ao contra- 
rio, verdadeiras Íeis resguardadas na falsa 
apparencia de meros estatutos ? 

Porque a nós não parece que um regu- 
lamento especial se tenha que envolver com 
determinados pontos de importância, refe- 
rentes á organização masma de disposições 
que somente á lei competiria fozer. 

Tendo em vista apenas o concernente ao 
ensino superior, os regulamentos approvados 
modificam a ordem de cadeiras nos cursos 
das faculdades, supprimem algumas de re- 
levância indiscutivel, resumem em um só 
anno o estudo que, dantes, em dous se di- 
vidia. 

Ora, o systema a seguir na combinação 
dos elementos formadores da instrucção na- 
cional a nós se afigura como de exclusiva 
competência do Congresso e, portanto, deve 
;issentar em solidas lei^. 

Do mesmo modo pensamos que a distri- 
buição de matérias em um curso faz parte 
integrante desta combinação, por depender 
muito da lógica adoptada na accommodação 
das cadeiras o interasse máximo do nosso 
ensino superior. 

Não basta acobertar sob o nomo do regu- 
lamentos actos alheios ás funcções governa- 
tivas, para resalval-os da arguição de incQp- 
stitucionaes. 

E' preciso atteoder ao seu caracter in- 
terno, ã natureza de sua origem, ao íim da 
sua manífe^ta^^o. Admittaraos, porém, no 
sentido de melhor evidenciar os nossos di- 
reitos, que tenham sido os mencionados regu- 
lamentos redigidos e promulgados com a 
physionomia, que lhes traça a Constituição, 
de simples formulas executivas. Ainda neste 
caso, fácil é fazer resaltar do espirito mesmo 
da revisão autorizada o vicio de inconstitu- 
cionalidade. O art. 48 § I® dando,' privati- 
Camara V» U 



vãmente ao Presidente da Republica o poder 
do expedir Kegulamentos, irapadiu ao mesmo 
tempo ao Congresso de nelles intervir com a 
sua autorização. E' que este não pôde dar a 
outrem aquillo que lhe não pertence, aquillo 
que pela Constituição jã fazia parte das 
attribuições presidenciaes. 

O que env relação ao Código de Ensino não 
podiam fazer as Camarás por ser exclusiva- 
mente da sua gestão, não devia ser prati- 
cado quanto aos regulamentos por sor alheio 
ás suas funcções limitadas. — 

De tudo resulta um dilemma do onde não 
conseguirá fugir o acto presidencial : ou 
os regulamentos foram promulgados com o 
caracter de um meio consagrado á objecti- 
vação de leis do Congresso, e neste cíiso 
este não podia autorizar o que a Consti- 
tuição dera ao Presidente da Republica, ou 
se redigiram com a feição de uma lei, 
exorbitando o Governo, nesta hypothese, á ' 
sua gerência e não cumprindo ás Cama*ras a 
incumbência que lhe foi determinada. 

Exposta do modo por que ficou a contra- 
dição notada entre as leis que permit- 
tiam a revisão e as disposições claras da 
nossa lei íiindamental, resta-nos apontar ^ 
á clarividência dos representantes do povo 
os defeitos que maculam a nossa instruc- 
ção na .reforma operada pelo Ministério do 
Interior. 

Antes, porem, de o fazer, cumpre-nos 
elucidar ura ponto cm que se poderiam fir- 
mar objecções especiosas, sem importância 
real, mas que os incensadores da reforma 
teem apreseiílado como obstáculo íis nossas 
reclamações. 

Dizem, por exemplo, que o vicio do 
inconstitucionalidade, que reconhecem, não 
invalida a actual reorganização, porque as 
leis doadoras da permissão do Congresso 
teem sido empregadas na manipulação de 
outros códigos e regulamentos, sera que os 
protestos tenhara sido levantados nera as in- 
crirainações pronunciadas. 

Não logra o sophisma abafar a voz do re* 
clamo nem evita a arguição de peccami- 
uoso . \ 

Admittir que se acceite um acto inconsti- 
tucional, pela razão de que outros actos se- 
meliiantes ou idênticos toem sido praticados, 
6 adoptar o systema de arbitrariedades 
som conta, sob o falso apoio de que ty- 
rannias anteriores se exerceram e me- 
draram . 

• Como defender cora acções ^ repugnantes e 
illicitas a seriedade d;iS mesraUs acções ? 
Será razoável que a ausência de protestos, 
por parte dos interessados do máo proce- 
dimento do Governo anniquile o valor dos 
pretas tos futuros a igual procedimento i 
Mas então os precedentes funestos de uma 
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época de anarclua teriam de vif^orar com 
justiça em tempos successivos- de ordem o 
de paz. 

Neste Ctiso» as oppre^jsões softridas sem 
clamor na vigência do deí?poti8mo seriam 
factos normaes em um regimen de liberdade 
que se lho seguisse. Seria, portanto, o 
mal sanccionado pelo sou cumprimento pas- 
sado e a Constituição jA uao teria a esta- 
bilidade que a deve caracterizar, a firmeza 
que a deve robustecer. 
- Desrespeitada, sem que delia curassem os 
zeladores de sua compostura, nao poderia 
mais ser amparada pelos que lhe corressem 
em auxilio. 

Entremos agora na apreciaç&o do outros 
pontos de relevância considerável e mos- 
tremos ^ contradições e incoherencias que 
pullulam no código analysado. 

O primeiro tícío a impugnar é o que diz 
respeito Á ampliação feita a todas as estiolas 
superiores do regimen de obrlgatoriedivde de 
frequência ás aulas, em vigor nas Faculdades 
de Direito e na Escola de Minas. 

Esta innoyaçao dos modificadores das an- 
tigas normas de ensino marca ura passo tí- 
sivel no retrocesso da nossa vida intellectual. 

O problema, sem duvida, 6 diíllcil e com- 
plexo o mal podenl ser discutido a fundo 
numa representação de estudantes, onde -por 
alto são os argumentos adduzidos e as provas 
allegadas. Faz-se mister, portanto, que a 
attençao dos membros do Congresso se de- 
tenha na compreheiisâo sincera dos conceitos 
expendidos, com a boa vontade dos servi- 
dores ieaes da nossa Pátria. 

O systema de educação superior deve 
entender-se por modo diverso do que até 
hoje se tem entendido. O curso das facul- 
dades e das outras escolas superiores não 
se destina, no bom sentido em que é preciso 
concebel-o, ao mero tirocínio académico ou 
ás infructiferas prelecções draes dos profes- 
sores sobre as generalidades destas ou daquel- 
las, matérias com exclusão de detalhes pre- 
ciosos, em cuja investigação se exercitamos 
espíritos dos alumnos, adquirindo ao mesmo 
tempo a sciencia de por si sós emprehen- 
derem qualquer trabalho pessoal. E' neces- 
sário que se chegue á convicção de que as 
lições declamatórias voam, como as palavras 
que as decoram, sendo minima a porção de 
Idéas que por acaso ficam conservadas na 
memoria inconstante dos moí.?os. O ensino 
que aproveita, o estudo que vale, que com- 
pensa a pena «soffrida iS o da pcsquiza dos 
factos mais simples, a cuja níalisação forçoso 
6 empretíJir moios iiilaliiveis e seguir me- 
tihodos lógicos, o que não se dA com o estudo 
vago das superficial idades. ^ 

Não se queira ver nisto uma condemna- 
ção ás conclusões de conjuneto que se tiram I 



das leis particulares, sendo nossa opiniãi^ 
que o fim me^mo da sciencia é a forma 
destas conclusões. 

Mas o que procuramos firmar é que nas 
Faculdades e nas EscohiS Superiores o offlcio 
dos mestres é acostumar os discípulos a 
arcar com as difiicu Idades que as indagações 
das fontes do saber e a discriminação con- 
scienciosa dos phonomenos fazem surgir a 
cada passo ; o que desejamos é qae a influen- 
cia benéfica dos lentes não se revele jiela 
lição mais ou menos eloquenta, bem ou mal 
recitada, perante um auditório enthusiasta, 
mas sim pelo apego aos livros, pelo gosto das 
investigações scientificas que inspirar aos 
estudantes a quem lhes cumpre dirigir e 
educar* \ 

De nada serve expor aos discípulos muitas 
idéas, por mais grandiosas que sejam, quando 
se lhes não ensinam os processos a observar 
na critica dos factos que possam gerar idéas 
semelhantes. 

Este desideratum, porém, somente com a 
mais ampla liberdade pôde ser attingido.~A 
frequência imposta aos alumnos de um corso 
qualquer, por ser mesmo uma imposição, 
tira o gosto que lhes poderia dar a (Sequen- 
cia das aulas, forçando-os a comparecerem 
ás que lhes não aproveitam, sinão que os le- 
sam no tempo perdido. 

A razão que se dá da necessidade dessa 
obrigação é a que se refere aos estudant(v$ 
pouco escrupulosos que só miram os exames 
e os diplomas e não a sciencia e o eleva- 
mentò da instrucçào bra.zileira. E* verdade 
que no systema de liberdade estes alunuios 
abandonam completamente as aulas, não 
cumprindo o seu dever nem se importando 
com as prelecções dos professores. 
^Mas, perguntamos, os que por esta forma 
nao querem estudai;, estudarão com a exi- 
gência do ponto? Seguirão as lições dos 
mostres, pode-se redarguir*. Todos sabemos, 
poi*ém, como se fazem entre n<^ a contagem 
deis faltas, a maioria dos lentes facilitando a 
sua justiíicação, deixando livre a assignatura 
do dia anterior. 

Demais e principalmente, esses estudantes 
desleixados, com a obrigação de presenciar 
as aulas, tornar-se-hão por isso estudiosos ou 
preparados na matéria, adquirirão por isso 
a paixcTLO pelas excavações scientificas e pelos 
trabalhos originaes ? 

Seria ingénuo i»esponder pela afilrmativa. 
Si assim é, não se pôde deixar de concluir 
que mais vale á nação possuir dez homens 
de sciencia que esmerilhem e que produzam, 
que contar com meros proftssionaes sem 
mérito e sem caracter. Para os que querem 
estudar, os cursos livres ^o muito mais úteis 
e vantajosos. O prolbssor não se adstrínge 
ao circulo de ferro do programma nem sq ' 
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perdo nas generalidades da sciencia, que 
pprtencem á philosophla respectiva. 

Os discursos, que em um regimen obriga- 
tório, onde o lente se vc coagido a explicar 
iiAo o programma, sXo da maior desvan- 
U^reni. acabun desde que para -oile lor 
o«»iiipletamaDl;e facultado o direito de trans- 
mittir aos seus discipulos o que julgar mais 
conveniente. 

Além disto, no systema da actual reforma 
ministerial, o mestre já í^e não sente um di- 
rector da mocidade, mas um empregado do 
governo, sujeito ao ponto e á prelecção de 
uma hora. 

Acontece que matérias, cuja analyse se de- 
veria prolongar por mais tempo e até mesmo 
om que se interessam os alumnos, teem de 
siír suspensas, com prejuízo do todos. 

Nos cursos jurídicos, om que as matérias 
são mais theorícas, a eniender como geral 
mente entendam reformadores e lentes, as 
aulas praticas, que deviam sor introduzidas, 
não o focam e nem o podem ser com o 
limite legal da hora. 

Outro inconveniente do regimen adoptado 
ó o que se roferâ aos exames. Afô hoje 
teiu-se consideraílo os exames como um fim 
pai'a que tendem os esforços de mestres e 
alumnos. 

Entre nó^ aprende-se para ter uma ap- 
provação. Isto, que já ó um defeito grave 
<», sem cuja extorsão o nosso avilcamento 
intellcctual não termina, peiora com a con- 
fecção de programmíis, habito retrogrado e 
de funestas consequências ò resultado im- 
mediatodo obrigatoriedade do ensino. 

Fitadas as provas de flm de anno, os pro- 
fessores tratam de amontoar generalidades 
sobre generalidades, o que quer dizer um 
cnmulcr de superíicial idades inuu^is e os 
' alomnos se aferram As notas tomadas ils 
pressas e os manuaes onde tudo se rosume e 
onde se encontra a sciencia em farrapos. 

Quanto á invostigag«ão de um prubleina 
(Ulfícil, á resolução de uma questão de 
* detaUu^, pelos qua^is os estuda ntcís aprendam 
a se mover, quando no caminho (MK^^tiuio 
depararem com um tropeço scMuelhaitte, não 
se fazem, com a perspectiva de vindouros 
exames, que nem se executam com rigor, 
senão com desatinos e relaxamentos. 

Os mestres, .por seu lado, (x)ni o re-í^nnen 
livre, levados a escavar os plionomiMios par- 
ticulares dos seus rocommondados pela ve- 
reda dos mysterios scientificos, teriam de 
«studar mais,dedicar-se-iam com mais aíinco 
ao nobre roist<?r de encarreiriulor das almas 
juyenia. 

Os estudantes stMU m(uv<^linonOo, s uu i'S- 
orupulos, sem ambiçôe-* licitas e di.L^nas se- 
riam relegados para a turma dos imprestá- 



veis e não incoramodariam os que quizes- 
sem andar e instruir-se. 

Todos os vicios do regimen obrigatório nas 
grandes universidades européas não existo 
absolutameiUe . A liberdade 6 completa. 

O systema do coacção na frequência po- 
derá dar mais diplomados; não dará, poróra, 
homens instruídos e sobretudo educados. A 
instrucção consiste enr saber a que pontos 
recorrer na resolução de -um problema; a 
educação em coniiecor os meios, os processos 
com os quaes se desembarace, fácil mente, o 
individuo. 

Só a liberdade concedida aos lentes o aos 
alumnos, infundindo-lhes a convicção do que 
trabalham porque devem trabalhar" pela 
sciencia e pela patria-e não polo diploma e 
pelo titulo, poderá elevar a nossa instrucção 
á altura que merece. 

Não e, entretanto, apenas a questão de 
principies que defendemos; verberamos tam- 
bém o modo porque a obrigatoriedade de 
frequência foi na nova reforma realizada. 

O art. 112 do actual Codiíxo de Knsino dis- 
põe: cCom excepção da Escola de Minas e 
do Gymnasio onde se observará o regimen 
de frequência obrigatória; haverá nos outros 
estabeleci lèien tos duas classes de alumnos— 05 
matriculados e os não matriculados.» Quem 
ler apenas esto artigo e uãe percorrer 
toda a Si'rie do disposições regulamentares 
acreditará som resistência na conservação 
do regimen antigo da libordade completa, 
com exclusão dos deus institutos menciona- 
dos no supracitado artigo. Mas não hi tal. 
O arL 151 !:? 2 estabelece, polo contrario, o 
systema mais rigoroso, impedindo o compa- 
recimento aos examos de primeira época aos 
alumnos matriculados que tiverem trinta 
falcas. 

Em cooperação a este artigo, na ampliado 
do execrando regimen, vem o art. 151, § 4», 
que prohibe aos reprovados em mais de uma 
cadeira*na primeira époc i de exames fazel-as 
na S(?í?unda. 

Como, poi"^, a<iuolla falsa excei)(;ã<) para a 
Escola de Mifias .e o (iynin:isio Nacional, 
quando a imposição de frequen(ua se fazem 
para todos os almnnos, forçando-os acertos 
liinites que danfees não tinham na sequencia 
dós seus estudos ? 

Vêm, portanto, os representantes do povo 
a <*ontr.idicção d.>s dous artigos em que se 
encerrou a iimovação maior e proclamada 
com ) a mai< ppov(Mtosa pelos partidários da 
rtí visão. 

lia, porém, ainda unia p(;rgunta a fazer 
ao luminoso entendinuíiito do Congres-^íi 
Hrazileiro, em rden-ncia â extensão dessa 
obriga.r,oried.ul(* r«»})njínant.e, exisíente ajmna^? 
Uiis Faculdadí^s de Direito, na Ksc«da de 
Minas e no (iymnasio. 



44 



ANNAES DA CAMARÁ 



Poderia o Sr. Ministro do Interior applicar 
toos outros estabDlecimontos de instrucçao 
superior o regimoQ que vigorava nos três in- 
stitutos mencionados, eru face do que dispõe 
o art. 3^ Ji. II, da lei n. 746, de 29 de dezem- 
bro de 1900 ? , ,, 

Porque o artigo diz: E' o Poder hxocutivo 
autorizado : 

« II A rever o coAigo que baixou com o 
decretou. 1.159, de 3 de dezembro de 1892, 
fazel-o comprehender as disposições communs 
a todos os estabelecimentos de ensino superior 
e secundário, etc.» 

Ora, disposições communs querem dizer, 
pelo menos assim o entendemos, as que iá 
existem nas diversas escolas no momento 
do s«p dada autorização ao Poder Executivo 
e que so não achassem compreUondidas no 
código anterior. 

A ubrigatoriodado de frequência nao per- 
tencia ao grupo dessas disposições, por- 
quanto apenas a tinham os institutos men- 
cionados no art. 112 e as Faculdades de 

Direito. - ^c- • i. 

Como, pois, emprehondcu o MmiSiro a 
generalização desse regimen para todas as 
escolas, quando lhe nãt) dava a lei compe- 
tência para isso ? • 

Dous attentados, portanto, na fabricação 
dessa ri^forma : primeiro, olla 6 inconstitu- 
cional, porque o Congresso nâo podia dar a 
autorização ; soí^undo, é illegal, porque o 
Ministro ultrapissou as permissões dadas 
pela lei. 

Vejamos agora alguns pontos dependentes 
também do íwloptado regimen. 

O código estabeleceu duas classes de 
alumnos : a dos matriculados e a dos não 
matriculados. 

Só os primeiros poderão fazer exames em 
dezembro, sob a condição de não darem mais 
de trinta faltas. 

Os segundos em março se habilitarão para 
passar para outro anno superior. Alétn disso, 
os matriculados só farão exame da matéria 
leccionada no correr do anno cursado, ao 
passo que os não matriculados terão todo o 
programma. 

Esta disposição, sem dizer que vae do 
encontro aos princípios de instrucçâo e 
educação académicas que atraz firmamos, 
contraria também os interesses dos bons 
estudantes, a quem, longe de beneficiar, 
prejudica de muito. Isto quer significar que 
aos alumnos assíduos nas aulas dos annos 
dá-se o privilegio de só estudarem parte da 
matéria leccionada, ficando isentos da obri- 
gação de saberem a parto não explicada, seja 
ou não de importância. 

O mal 6 gravo, porque o esforço sempre 
salutar que as estudantes eram levados a 
fazer, no sentido de adquirirem noções sobre 



outros assumptos da cadeira, desde que lhes 
6 dada pela lei a garantia da suppressão 
dos pontos no exame, será com certeza 
poupado. 

Admittido o habito retrogrado dos pro- 
grammas, o que de mais vantajoso se podia ^ . 
estai>elecer era o conhecimento geral de todos 
elles,para que assim se tivesse jdéas assenta- 
das sobre toda a sciencia, pois aue a analyso 
aproíundada destas ou daquellas -questões 
não é possível fazer-so com critério seguro 
em um regimen de coacção. 

Jã que só nos havemos de estreitar na es- 
phera das generalidades, ao menos conheça- 
mol-as todas. 

Mas esta disposição no código não é so- 
mente de lamentáveis consequências; é ainda 
duplamente contradictoria. 

Com effeitó; o art. 131 considera apenas 
.alumnos os matriculados, excluindo, por- 
tanto, os não raat;riculados'que,pelo art. 112, 
constituem uma classe especial dos mesmos 
alumnos. 

Além disso dispõe o art. 1.41 que os profes- 
sores devem preencher todo* o programma, 
ao mesmo tempo que íaculta aos matricula- 
dos exame apenas da matéria ensinada, pre- 
suppondo assim o não cumprimento do dever 
por parte dos mostres e firmando a identi- 
dade entre o programma e a matéria expli- 
cada. ^ 

Dirão, poróm, que já a legislação revogada 
dispensara aos alumnos que tivessem fre- 
quentado os trabalhos escolares o exame so- 
bre a totalidade da cadeira. 

Convém, no emtanto, estabelecer uma 
distincção. 

Dantes eram os discípulos dispensados da 
interrogação de todos os pontos do pro- 
gramma, cabendo-lhes apenas responder aos • 
que lhes sahiram por sorte. Agora, pelo con- ^ 
trario, faz-se ablação de parte da cadeira 
sobre a qual nem se presume que tivessem 
passado os olhos vivazes do examinando. 

Importava o uso antigo em uma simpli- 
ficação de exame, quando o ensaiado me- * 
thodo moderno perpetua uma simplificação 
de estudo^ 

O código eliminou também os exames 
cumulatorios, sem ver que essa prohibiçiLo 
apenas retarda, sem moralizar, por forma 
alguma, a obtenção do titulo, quando, aliás, 
o que precisamos é justamente um pouco 
mais de moralidade, como todos reconhe- 
cemos. 

Não nos perderemos na indicação dos ar- 
tigos vexatórios que o código encerra na 
parte das penas disciplinares, onde rigores 
fantásticos foram conservados dos que já 
existiam anteriormente, com yisivel fero- 
cidade e ingénua consagração. 
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Ahi ficam os defeitos mais ]»atentcs do 
novo código de ensino, s<>bro que, estamos 
certos, hâo de deraorar-se a perspicácia e 
a reflexão dos legisladores, e ae cuja* deta- 
lhada apreciação nascerá, no espirito dos re- 
presentantes da nação, o reconhecimento dos 
nossos dii^eitos e da sinceridade da nossa 
reprí»sentação. 

Pernlittam-nos agora os senhores congres- 
sistas algumas considerações especiaes sobre 
o« regulamentos da Escola Polytechnicae 
sobre as Faculdades de Medicina e de Di- 
reito, pois, defendendo nós os interesses da 
instrucçao nacional, força no^ 6 apresentar 
as grandes nódoas que afeiam os estatutos 
desses estabelecimentos, onde a falta de 
lógica na seriação dos annos e na accomrao- 
dação das cadeiras fará redundar, com cer- 
teza, o deposito das inconveniências do en- 
sino superior. 

O regulamento que o Governo baixou com 
o decreto n. 3.926, de 16 de janeiro de 1901, 
vtúu revogar o então em vigor approvado em 
1896. 

Este ultimo dividia os diversos cursos da 
Escola Polytecfirfica era seis annos. Os 
alumnos que se matricularam em Í896 obti* 
verara do Congresso Nacional uma lei que 
lhes g^jffalatiu Oj direito de, em qualquer 
tempo, continuarem os seus estudos polo 
regulamento de 1874; só era 1897, portanto, 
foi posto em execução o alludido regulamen- 
to. Até hoje ainda não produziu nm só 
fructo. Sem dar prova nenhftma de sua im- 
prestabiiidade, fbi elle reformado pelo Poder 
Kxecutivo, que nada ^e melhor fez sinâo que 
de muito peiorou, como veremos em poucas 
palavras. 

O 1® anno, pela actual organização, ficou 
composto de três cadeiras: 1^) geometria 
analytica, calculo dilferoncial e integral; 
2*) geometi^ja descriptiva e suas applicações; 
3*) physi(5a molecular, óptica applicada á 
engenharia, electrutechnica, meteorologia — 
t> uma aula — desenho de aguadas e suas ap- 
plicações ás sombras, trabalhos graphicos 
do geometria descriptiva appl içada. 

Á segunda cadeira já existia no regula- 
mento anterior, apenas sem aquellas três 
palavras — e suas applicações. Não é neces- 
sário ter graiíàes ^conh;»ciment()s da arte de 
Monge para ver que tal enxerto é infeliz. 
Si somente a geometria descriptiva tem 
matéria de sobra para um longo curso, ava- 
lie-80 o que não será com as suas applica- 
ções. 

São elliis tão numerosas que, fíillamos con- 
vencidamente, nãaé possivel de modo algum 
dal-aâ em um só anno. 

Póde-se, assim, dizer, que toda a arte do 
engenheiro nella se baseia desde o corte de 
peclras ató o projecto de estra/las de ferro. 



Todos os levantamentos topographicos e 
geodésicos são uma applieação dos planos 
cotados, parte da geometria descriptiva. 

E' tudo isso que o novo regulamento in- 
inclue na segunda cadeira do primeiro 
anno. 

Julgou a competência reformista desneces- 
sária a acústica nn estudo da physica, de 
modo que os engenheiros brazileiros na con- 
strucçao de um prédio nada teem que ver 
com os phenomenos relativos ao som. 

Em compensação puzcram óptica appli- 
cada á engenharia, como se fossem diversos 
os conhecimentos theoricos das noções a em- 
pregar nos liabitos profissionaes. 

A cadeira de calculo, que merecia uma mo- 
diflcação, foi justamente a que nada soffreu. 
Quem conhece geometria angly tica, calculo 
diíTerencial e integral sabe perfeitamente 
que não ha esforço capaz de, com um anno, 
desenvolver cabalmente esta cadeira. 

O que tem sempre acontecido, e que fatal- 
mente acontecerá, é que a parte referente á 
integração 'das equações diíferenciaes e a in- 
tegração das formações ellipticas é total-^ 
mente esquecida. 

Quem algum dia, mesmo por curiosidade, 
abrir um livro de mecânica, terá facilmente 
visto que a integração das equações é apro- 
veitada desde o movimento de um ponto soli- 
citcido por uma força instantânea até a mecâ- 
nica dos fluidos. 

Si, como se alardeia, a reforma quiz melho- 
Tar o ensino ahi estava um grande passo que 
poderia ter dado, facilitando a cadeira de 
mecânica, fundamento da ongonharia civil. 
Deveria pois, em vez de sobrecarregar a 
cadeira de geometria descriptiva, dividir a 
cadeira de calculo em duas, uma dedicada á 
geometria analyti(»a, destinada outra ao 
calculo diflerencial e integral. 

O segundo anno é o mesmo do velho regu- 
lamento, salva a ablação operada na cadeira 
de chimica. 

Na verdade não percebemos porqu(í razão 
supprimiu o revisor justamente a chimica 
geral ; não é mesmo para que se louve o 
máu veso de se ensinar a parte especial 
com esquecimento da geral. E nem se diga 
que os conhecimentos de chimica >e trazem 
do curso secundário, porquanto basta reiliioGir 
em que são estudados conjunctamente a phy- 
sica e a chimica para ver quão insufficientes 
são os preparos ahi obtidos aos saltos. 

A cadeira de topographia, que bem podia 
ser reduzida a exercícios praticof , como em 
outros tempos o fora, ou a uma aula, foi 
mantida com todos os seus principies de colo- 
nização e calechesc dos indios, 

O terceiro anno teve eliminações e accres- 
ciraos suramaínente prejudiciaes. A' seme- 
lhança* da chimica a mineralogia ficou sem a 
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paitfi gorai, fiom quo, pf>rí'ím. so alleínie a«iiii 
ti Sííii origino mi cui») si;ctin«J;iri«i. 

AsHínmda cadeira— mecí» nica ápplicada ás 
inaclii nas— juntaram mi is a tlH.'()ría da resis- 
tência dos materiaos e a ífrapho-átatica. I>e 
toda> as applicaõõea da maT,hemaTica supe- 
rior, uma das inai-* nefíssarias o difflceis é 
sem duvida alguma a th«'oria da r«v^isienf*ia 
dos mater iíH's. 

Poia a reforma juniiuu -a 'á mecânica appli- 
ca/ia fís machina.s, (\ii(\ por si só, tCíTn largo 
camjK) do acção no pn*(ín«'liimi*nto do um 
auno inteiro. 

'Fídizmente a cadeira do astronomia i>cr- 
manoí^ou tal qual era. 

Pasí^emod a^íura á analys(» do ciir<o de en- 
gííntiaria civil, ([uo o ndurmadnr condensou 
om dourt annos, 

O primeiro ílcou con<tituid(j por quatro 
cadeiras e uma aula. 

O ^ 1'mIo art. S) o < ta I»ol oco quatro liçòoí? 
Komanaes dívlas em cada cadeira pelo lente 
« uma pelo sul»stituto,o o ^ 2i" tanribom ortlo- 
ua quatro aulas i)raUcart por semana. 

Por esta forma, os lentes d anã o ao todo 10 
licçõeg, os substitutos quatro, a .profo.ssor 
quatro, perfazendo, portanto, a somma de 
24 horiís de nulas liebdomadariamonte. 

Assim terão os alumnos do primeiro anno 
quatro horas de aula por dia, no mínimo, e 
dizemos no minimo, porque o art. 20 pom- 
pozamonte diz que o tempo das aulas prati- 
cas é indeterminado. 

Accrosce que o art. 8» das disposições 
transitórias creou ainda para os alumnos do 
primeiro anno um curso complementar de 
resistência dos materiacs, o que equivale a 
dizer mais quatro horas por semana, o que, 
.sorai;nadas com as 24, eleva m-se á^ cifra de 
2H horas, ou então cinco horas por dia ! ! ! 
Ora, as aulas comeeam ás 10 horas, é ne- 
cessário, pois, que das 10 horas ás ;j (quando 
s<í encerra o exiíodiente) haja aulas sem in- 
tervallo de um minuto, si nao deixarem que 
o regulamento seja lottra morta. 

E, haverá, perguntamos n6s, com a dura 
experiência dos factos, quem aguente cin- 
co horas do aula consecutivas? De duas 
uma : ou as discipliíias sao estabelecidas 

Í)ara se estudarem o nao apenas para serem 
eccionadas,e então aquel!a5; cineo horas são 
esmagadoras, ou se busca tão somente expor 
as matérias, não se ligando importância ao 
mais, e, neste caso, o rogulamoFito ó um 
obstáculo ao progresso da instrucvão. 

Nobre as matérias do segundo anno do 
curso deengíuiharia civil o))serva-se a mes- 
ma disposição fie quatro cadeiras o uma 
aula. 

A ultima parle do art. 8, das disposições 
transitórias, comi»õe-se de tantos enxertos 
qno nos dfispcnsanios de os citar, Diremos 



ap(»na« que olla ostrl tão bem methodi/ada 
(lue foi preci-w que o expediente da Escola 
Polyflíchnica se prolongasse até quatro horas 
para que se conseguisse o funccionaraento 
das aulas. 

Ahi ficam apontadas superficialmente as 
imperfeií;õesda reformada Escola Polyte- 
chnica, onde >e voem as incoherencias e os 
desmandos a vingarem em todos os annns. 

Passemos agora á Faculdade do Medicina, 
amos de entrarmos no estudo do regula- 
mento das Faculdades de Dii^eitu. 

A nos<a l>oa^ vontade acceitanl tíom resis- 
tência qjie a intonvãodos reformadores fosse 
a íle impulsionar o ensino medico, som o que 
não Mi Justitlcaria mesmo a s*ia interrençào 
nesse assumpto nora a sua ing^erencia nesse 
trabalho. 

O que nos fica, portanto, a discutir com a 
))oa fi* que nos anima, S(* estreita na profl- 
cuidado problemática da revisão, e que en- 
traremos a reduzir aos seus verdadeiros 
termos o mostrando como não vao olla muito 
aléjn de um accumulamento de desaxíorío. 

Começou a metamoriíhosç pela suppresíção 
da cadeira de physica, eorao se ao medico 
íbsse demasiado o conhecimento dos pheno- 
menos naturaes que entrara no quadro desta 
sciencia. 

Do pequena valia pareceu, aem duvida, o 
estudo das forças cósmicas èm seu movi- 
mento continuo, base de todas construcções 
scientiíícae que se tentarem formar, ou a 
familiaridade df^ leis e tho<irlas especiaes, 
como ag que se referem á electricidade, 
quando este departamento da physica vae 
tendo cada vez maior emprego nas praticas 
medicinaes . 

Não podendo a consciência refractária dos 
arcliite(vtos do novo regulamento negar a 
relevância da matéria e o seu ensino indis- 
pensável que a carreira medica exige, pro- 
curou responder com a falsa e pueril alle- 
gaçãíi de que basta a todos a aprendizagem 
do curso secundário feito no Gymnazio Na- ' 
cional e nos collogios a elle equiparados. 
Mas neste instituto ofllcial e nestes coUegios 
particulares faz-se o estudo reunido de phy- 
sica e de chimica; onde apenas ligeiras no 
çõcs podem sor adquiridas, insufficientes para 
o curso superior de medicioa. 

Alem disso, grande numero de aluranos, 
que vão frequentar as escolas superiores, não 
provêem do Gymnasio Nacional e estudam 
em c(dlegios ou com professores particulares 
as stiperíicialidades da matéria, por não ser 
possivoí a estos como áquelles, que do ensino 
vivem, a montagem do gabinetes cast^^^sos 
instantemente reclamados pelas experiências 
necessárias nos apparelhos. O argumento 
que se pôde tirar da ausência desta di3<ú- 
plina nas factildadcs ostrangfliias não tom 
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vigor algum, por quanto não basta procurar 
neste ou naqucUe paiz a organização sin- 
cera dos cursos e grosseiramente Imital-os 
em attenção ao seu estado de desenvolvi- 
mento e ao systema de educa<.ão diverso, em 
summa, do nosso. 

O nosso ensino primário e secundário longe 
está de alcançar o gpáo de perfeição attin- 
Aárido nos paizes europeos, sendo impossível 
estabelecer qualquer comparação legitima e 
séria. 

Xo estudo secundário de physica nesses 
povos» dá-se a extensão precisa com todos 
os materiaes proprios,o oue se não faz entre 
nós, onde são raros os gaoinotes e deflcient^^s 
os que não sejam offlciaes. 

Mesmo na Faculdade de Paris, eneontra-se 
a cadeira de physica medica, apesar da apu- 
ração com que se faz antes o estudo de phy- 
3ica geral. 

Negar o valor desta sciencia no curso de 
medicina ô revelar pasmosa ingenuidade 

Como poderão os alumnos compre henrler 
as theorias de pliysiologia animal e patholo- 
ííia a respeito do estabilidade e movimento 
dos liquiaos norraaes e anormaes do organis- 
mo humano sem adeantado preparo em hy- 
drostatica e hydrodynamica í 

Como ser-lhes-ha possível empregar com 
S4»gurança os meios neííossarios para a obten- 
ção dos signaes constitutivos do exame pby- 
sico, afim do instituir o diagnostico das mo- 
léstias, affeííções e lesões, sem saber barolo- 
gia, acústica, thermologia, óptica e eloctro- 
lo^a, partes componentes da physica, forne- 
codora dos meios,processos e apparelhos com 
o8 quaesse teem de avir, acadapa^so,o clini- 
ro e o naturalista? 

O mesmo que ahi flca exposto, em referen- 
cia á suppresí^ão da cadeira de physica^ po- 
deríamos dizer com relação á chi? nica, onde 
S45 estudam os corpos que toem appUcação á 
medicina. AtíDntece que as propriedades dos 
demais corpos são desprezadas como inúteis, 
«'xplicando o professi)r,em logar delias, a in- 
íiuencia das primeiras na cura de moléstias 
cujos nomas os neopliitos não entendem, nem 
cujos característicos está apta a avaliar a 
sua completa e natural ignorância das cousas 
da medicina ; o (lue quer dizer tempo per- 
dido,om palavras desconhecidas que nos (íxa- 
lues muito hão de atrapalhar os estudantes 
lio primeiro anno. 

A roducção ã iii^toria naiural medica das 
cadeiras de botânica e zoologia resonte-se 
das mesmas baldas, .assenta sobre idênticas 
iiicoherencias. 

Quanto á cadeira de pathologia geral, são 
evidentes o desequilibrio e a desventura cau- 
sados pela sua eliminação. 

Era um curso já do si muito dispersivo e 
falha de syuthese não se atina como se tenlia 



chegado a-expulsar do conjuncto de cadeiras 
especiaes a parte principal, onde de um 
golpe de vista geral se abrangianl os phe- 
nomenos que lhe sorviam de objecto. 

A doutrina foi posta á margem como 
inútil e atordoante. A philuâophia dos factos 
foi tida como subsidiaria; mais se galardou 
a proficiência pratica, vantajosissimamento, 
sem duvida, para o profissional, quando am- 
parada pela theoria scieiítifica, que escla- 
rece e illumina. 

O que podiam fazer os propugnadores da 
reforma era transpol-a para outro anno, pre- 
cedendo-a de outras matérias particulares, 
segundo os preceitos da lógica e da clareza 
de distrit)UÍção. 

Nem s(í pretenda oppor ás censuras que 
daqui formulamos com o exemplo de facul- 
dades estrangeiras. 

Ant^s de olharmos para o que crearam as 
aptidões de outros, falliveis, como as nossas, 
consu Hemos as exigências do nosso meio e a 
razão severa dos nossos hábitos, essencial- 
mente differentes dos de outras nações de 
nós distanciadas sob qualquer ponto de vista 
que se as encare. 

Não nos atenhamos ao que ensinarem 
outros, de bom ou de niãn, com o receio de 
arremedarmos o erro e copiarmos as futili- 
dades. A cadeira de bacteriologia constitue 
certamonto deplorável inspiração, o, segundo 
os argumentos que se adduzem a favor . do 
novo i-egulamento, confundo-so a imprescin- 
dibilidade dos conhecimentos com a sua ge- 
neralidade, o que é erro manife^o, (;omo 
ver. imos depois de encarar a questão pelo 
lado económico. 

Dados os precedentes das nossas doações 
orçamentarias em relação ao ensino publico 
e o modo de proceder do Governo no mesmo 
assumpt<j, póde-se concluir com toda a ló- 
gica que não estamos capazes de possuir um 
laboratório próprio para a dita cadeira. 
Nestiis condições, ou os poderes competentes 
montam o exigido laboratório com o con- 
forto indispensável, e, neste caso, a despeza 
para o erário nacional será muito maior do 
que a podida para o melhoramento das de 
histologia, anatomia e physiologia patholo- 
gic^is, hygiene e medicina Ic^gal, onde taes 
conhecimentos seriam c>om vantagem apren- 
didos, ou o não podem fundar conveniente- 
mente o que ú qua^^i corto, e então o ensino 
dcst i sciencia 6 improlicuo, porquanto a ba- 
cteriologia lida nos livros apenas de nada 
absolutamente valo. E', poi^tanto, pelo menos 
oxttímporanea est:^ creação pelo lado eco- 
nómico. 

. E' intuitivo, encaradas as cousas por outro 
lado, que os alumnos ainda não a par das no- 
ções de hygiene e anatomia pathologica, por 
exemplo, não conseguirão comprehender os 
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ostmlos feitos na cadeira do bacteriologia, 
não só no .seu alcance quanto á utilidade pu- 
blica, como ainda na sua significação lógica e 
scientiflca, ao passo que com todo o proveito 
os iriam obtendo a medida que fossem estu- 
dando as ^ciências que com elies teem maior 
ou menor afflni(l,ade )3 de que constituem iin- 
mediata applicação. 

Dissemos que so havia confundido im- 
prescindibilidade de conhecimentos com a 
sua generalidade. 

Argumentou-se ai legando que a cadeira 
de bactereologia ministrava elementos cuja 
ignoraacia era indisoúlpavel a médicos e ci- 
rurgiões, quaesíjuer que fossem assuasespe- 
«'ialidades, concluindo se disto para a sciehcia 
em questão o seu caracter de generalidade. 

Si tomarmos a palavra bacteriologia na 
sua accepção restricta, teremos que tal es- 
tudo constituirá um capitulo da botânica 
com applicação á pathologia humana, e a 
ninguém parecera que esta sciencia seja do 
typo geral e conseguiu temente com muito 
maior razão uma das suas partes. 

Si olharmos o vocábulo no seu significado 
mais lato, concordamos que se trata do es- 
tudo dos micro-organismos e, nesta hyp - 
these, consideral-o-hemos como um ramb da 
botânica o da zoologia e as apparencias de 
generalidade também desapparecerão. 

A entender o termo no sentido em que 
parece acceital-o o regulamento, constitue 
objecto da citada cadeira, alóm daestudo dos 
apontados fragmentos da botânica e da zo- 
ologia e das alterações <los elementos anató- 
micos e producção pliysiologica do orga- 
nismo humano. 

Em qualquer dos casos não pode isto for- 
mar um composto scientiflco geral, porque, 
quando se trata dos micro-organismos, o 
estudo se refere a seres vegv^taes e animaes, 
servi ndo-se os observadores das leis de biolo- 
gia para discernir-Uies a con&tituiçáo anató- 
mica que as mais das vezes não passa da 
morphologia e das propriedades physiolo- 
gicas, cora o flnl, não somente de contemplar 
as suas relaçõesr com os outros seres natu- 
raes e classiíical-os, mas ainda determinar- 
Ihes a combinação do causa o eítbito nos 
limites daá modificações pathologicas do 
organismo humano. 

A technica, adaptada á natureza dos seres 
o dos i)henomenos a approhender não lhes 
pôde modificar a significação intima e scien- 
tiflca, porque por mais vasta que seja não 
passa de um despositivo experimental em 
que são empregadas as leis da physica,da 
chimica e da biologia. 

Basta o nome de technica bactereologica 
para mostrar que se refere a um assumpto 
todo especial, sem cunho scientiflco próprio, 



appendice que é de sciencias componentes do 
curso medico. 

No curso de pharmacia entreteve-se o re- 
formador em supprimir a cadeira de chimica 
analytica e toxicológica, como se de nenhu- 
ma influencia fossem essas matérias no uso 
das pharmacias e não prestassem serviço 
relevante aos pharmacèuticos. 

Aos leigos, que não os representantes da 
nat^ão, poderia parecer essa exigência desca- 
bida e áuperllua; quem conliece, porém, a 
chimica sabe que as noções acobertadas cora 
o primeiro daquelles tilulos nada mais são 
que o estudo especial dos diversos processos c 
methodos do analyse chimica e que, as bapti- 
sadas com o segundo, o das propriedades, 
condições de producção e pesquiza dos agen- 
tes tóxicos. K ninguém podorã contestar a 
necovssidade que teem os pharmacèuticos de 
semelhantes conhecimentos. 

A prova é que os estudantes, mesmo de 
pharmacia, e nao só elles mas também pro- 
flssionaes, lavraram o seu protesto na im- 
prensa desta Capital, declarando ao Governo 
que queriam estudar mais. aprender além 
do exigido, porque tinhatai a convicção firme 
da insuíliciencia das sciencias consideradas 
bastantes para o seu importante curso. 

Bem poderia niòs alargar as nossas obser- 
vações sobre este regulamento, mostrando 
a falsa disposição de muitas cadeiras do 
quadro organizado pelos revisores do aban- 
donado regulamento. • 

E', porém, de sobra o que fica dito para 
que a consciência dos nossos legisladores 
meça os males que sobrevirão á obediência 
do novo regulamento, em desprestigio da 
classe medica e da instrucçao nacional. 

Vejamos agora as dissonâncias e os desfal- 
ques do ri'gulamento das faculdades de di- 
reito, onde não se seguiu o principio verda- 
deiro que a logi^ía dos factos » as inducçoes 
da psychologia ensinam, causando, portanto, 
grave lesão no -corpo do nosso ensino supe- 
rior, já bastante desconcertado pela má ori- 
entação que lhe tem sido dada. 

Nesta ligeira analyse cabe-nos apenas tra- 
tar do que se refere á disposição das cadei- 
ras no curso, justamente onde a reforma al- 
terou de modo mais claro o que já dispu- 
nham os estatutos de 1896, e onde, por uma 
triste coincidência, mais prevaricou o tino 
cidministrativo. 

A reforma começou dispondo no primeiro 
anno apenas duas cadeiras, que jã se acha- 
vam pela antiga norma ena vigor e subtra- 
hindo uma das três de outr^ora. 

Conservou a philosophia do direito como 
introducção ao curso, o que era uma das 
nódoas do velho regulamento, quando todos 
reconhecem que esta sciencia devia sor a 
chave dos ensinos jurídicos, entendida copio 
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hoje se entendo geralmente a philosophia, 
. iáto é, como uma synthese das leis parti- 
culares a certas ordens do ptisnoraenos que 
«jadatiisciplina estuda c formula. 

Si, parA constltuir-se uma philosopliia po 
systema elaborado pala escola evolucionista, 
se faz neces:<ario o conhecimento especial 
«los factos do Universo naquillo em que po- 
diam ser attiíiíjidos pela investigação dos ho- 
mens ; si a píiílosophia não passa de uma 
sciencia que constróe as leis mais goraes do 
desenvolvimento cósmico? aproveitando-se 
dos 1'osultados de cada sciencia particular, 
í-onformc as idôas por tolos acceitas*; si é 
a sciencia do mais alio grão de generalidade^ 
não se pôde comprehender como a philoso- 
phia do direito sirva do introducçEo ao es- 
tudo dos phenomenos ainda não conhecidos e 
dos quaes deve tirar, as mais amplas con- 
clusões. 

A observação leva-nos ao contrario, a ado- 
''ptap o methodo opposto. Vae com effei^iO 
muito mais de harmonia com o bom senso, 
apprenderem-se primeiramente os datalhes, 
as noçõas fundamentaes para depois ence- 
tar-ee o exame das deducções mais ou menos 
vastas. 

Proceder de modo inverso é não querer 
acompanhar os concei(^s mais admittidos 
pela opinião universal o entender innovar 
<is cousas pelo simples gosto do as modificar. 
E valha ainda de circumstanoia attenuantc a 
retíexão do que, neste ponto, ;parou a re 
forma a sua atteoção transformadora, dei 
xando ás costas dos antigos organizadores a 
reiponsabilidade do crime comraottido. 

O peccado dos modernos revisores foi apo 
nas o de conserv;^r a primeira cadeira no 
seu legar como que dirigidos pelo firme pro- 
pósito de^nenhura beneficio fazer. 

Os transfigurado res regulamentares fize- 
ram saltar a cadeira de direito constitucio 
nal para o segundo anno, sem razão plajizi- 
vel, com o sincero desar aos interesses do 
ensino jurídico. 

Os estatutos de 1896 collocavam-na no pri- 
meiro anno e neste ponto andavam de per- 
feita coberencia com os principies de gone- 
Talisação progressiva dos conhecimentos a 
adquirir, em que se baseia a ped.igogia mo- 
derna, secundada pelos dictames da psycho- 
logia comparada, que mostra a necessidade 
de serem assimiladas as idéas mais simples, 
e delias partir a intelligencia, gradativa- 
mente, em busca das mai^ complexas. 

Ora, não se contestará, de modo algum, 
que o direito publico o constitucional tenham 
por objecto as idéas mais rudimentares do 
direito, porquanto no estudo da organização 
geral do Kstado, das suas funcções, do seu 
fim é que se vae analysar a nossa Consti- 
tuição Federal, fonte de onde emanam todas 
Camará V. II 



as leis^natfionaes e por onde devem cami- 
nhar as sentenças e os decretos. 

Foi erro palpável, por conseguinte, a mu- 
dança operada neste ponto especial. 

Mas. não parou ahi o ve^o reformista na 
sorio desanimadora dos máos tratos ao en- 
sino superior. 

No apontamento perfunctorio que vamos 
fazendo dos mais salientes defeitos do regu- 
lamento em questão, apenas procuramos 
chamar a vossa attenção para o que de in- 
dispensável houver. 

Náo cotizaremos, portanto, na discussão da 
vantagem ou desvantagem que haveria na 
creaçâo de cadeiras especiaes onde se minis- 
trasse o preparo, reclamado por todos os ju- 
ristas, das leis e theorias biológicas de que 
partem hoje quasi todas as inducções da so- 
ciologia e em que se esteiam as pesquizas 
sociaes. 

A's sciencias naturaes, a anthropologia, -a 
psychiatria, não falta quem as recommende 
como de summo proveito á carreira da juris- 
prudência e são os nossos mais conspícuos 
mestres que as proclamam como auxiliares 
a que muitas vozes recorrem na elucidação 
de um problema controverso. 

A economia politica e finanças que se ensi- 
navam em (luas cadeiras e em annos diíTe- 
rentes, foram reduzidas a uma só, com um 
curso complementar, duas vezes por semana 
e três mezes depois do abertas as aulas para 
a segunda matéria. 

E' clamoroso! 

O estado era que nos achamos de lamen- 
tável penúria económica e de adiantada crise 
financeira como que deveria inspirar aos 
poderes competentes o desejo de activar os 
estudos que a ellas se referem, alargando 
nos espíritos dos moços, governantes do 
futuro, a comprehensão nitida das nossas 
necessidades e o conhecimento dos remédios 
que porventura fossem exigidos para de- 
bellar emergências vindouras. 

Em vez dessa medida de alta relevância, 
cercea-se a familiaridade dos estudantes com 
os phenomenos económicos e financeiros o 
engloba-se, a umtompo,a aprendizagem que 
só so pôde fazer em épocas diversas. 

Como esmerilhar os gravis problemas que 
formam a sciencia das tinanças,sem as noções 
fundamentaes do economia politicai sem a 
faculdade de discernir os factos e as theorias 
múltiplas que gyram em torno da producçao, 
circulação, distribuição e consumo das 
riquezas ? 

E' claro que um noviço não conseguirá 
entender os complicados theoremas sobro 
impostos ou sobre o credito publico, em todos 
os seus corollarios e todas as suas hypotheses, 
sem íiue traga a intelligencia a par de todos 
qS movimentos sociaes da riqueza. 

7 
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Além disso, quora sabe o que seja finanças 
e que cousa so chama economia politica, 
pôde avaliar a extensão esmagadora dos seus 
assumptos, a vastidão surpi-ehondorite das 
suas leis, concluindo facilmente a impossi- 
bilidade do se estudarem em ura só anno, 
quando, divididas em duas, limitado o seu 
ensino ao superficial, já liictavam seriamente 
os professores para vencer o progrnmma 
préviameate redigido. Deixemos de parte 
outros pontos do pequena importância para 
nos cingirmos ao mais vexatório* que aos 
nossos olhos se ostenta. 

No que diz com o curso de direito civil, a 
reforma esqueceu precisamente o que havia 
a adeantar ao regulamento de 1896, isto ô, 
um artififo em que se flrmast^e a ordem a 
observar pelos lentes na regência da mo>ma 
♦cadeira. 

A qnestâo de classificação entre nós, actual- 
mente agitada em vista do ultimo projecto 
de Código Civil, passou despercebida, como de 
secundário valor, deixando-so ao sabor dos 
mestres começar tanto pelo direito da família, 
ou pelo das cousas, como so^riir a divisão tri- 
partida de Gaio, nlo se attendendo á diver- 
sidade das opiniões e a, multiplicidade de 
escolas, dada aos alumnos a faculdade de pas- 
'sarera de uma para outra. 

O verdadeiro, si é que a reforma era ne- 
cessária, seria aguardar a approvaçao defini- 
tiva da código em formação c estabelecer a 
sequencia da sua classificação nos cursos ju- 
ridicos. 

À revisão inopinada e estéril fez uma 
creaçao apparen temente momentosa, mas que 
só engendrou um contrapeso ás suas incon- 
veniências. 

Dantes, o direito internacional limitava 
ao ptiblico, as demais assentadas theorias, 
onde já se divisara os contornos e as are.st?is 
de um corpo em solidificação. 

Mas, conveiu á sibodoria revolucionaria 
aprimorar a desmembrada cadeira e addi- 
ccionar-lhe o direito internncional privado, 
matéria ainda confUsa. um inextrincavel 
cipoal no dizer de provecto jurista, sem se- 
gurança de princil^ios e cujo coiihocimonto 
poder-se-hia f^zer, no eíssonciíl, em logis- 
Jação comparada. 

O reformador, ainda, reuniu em uma ca- 
deira a tlieoria ci pratica do processo quo, 
pelos estatutos do l«96,constituiam duas, de- 
vidamente preenchidas. 

A exigência natural de uma divisão do 
curso theorico e do curso pratico foi, 90 en- 
tender ministerial, satisfeita com a creaçao 
de aulas complementares, subtrahidas ao di- 
reito commercial na parte referente a fal- 
Jencias e liquidação judicial, 



O desalinho <1 palpitante para que nos de- 
moremos sobre o caso que a vossa perspicácia 
logo medira. 

A cadeira de legislação comparada perma- 
neceu uil i]ual se via no antigo rogularaento, 
sendo uma das que mereciam, concerto e re- 
paro e sobro que o olhar administrativo pas- 
sou subit j e desattcnto. 

Com eíTeito estreita-se- o ensino desta 
importantíssima disciplina do direito pri- 
vado, quando o lo«vavel era que se com- 
'pr.ehendesse nella também o direito publico 
de tão vivo interesse e de lucro tão reco- 
nhecido. 

Onde, porém, o desprestigio da revisão, en- 
contra um dos mais fortes esteios é na elimi- 
nação feita da historia do direito» alcunhada 
por alguns cora o epitheto de «inutilidade 
decorativa». 

A interpretação de uraa lei para que ac 
faça com proveito e sem risco- de aviltar ou 
falsear, não póile prescindir do acompanha- 
mento analytico das phrases por que passou 
desde a sua origem até os nossos dias. 

Só, deste modo, se apprehenderá a sua 
funcção actual, de accordo cora o movimento 
da nossa sociedade e ae aquilatará o seu valor 
no mister de regulador dos interesses indi- 
viduaes em debate. 

Pela historia, somente^ é possível, chegar 
á percepção nitida do direito no quadro das 
sciencias e do logar occupado pefoa pheno- 
menos que elle indaga no turbilhão inconce- 
bível dos factos univeraaes. 

Não possuir a intuição de^ta verdade, 
hoje que a historia é a base de todos os tra- 
balhos, o fundamento de todas as investiga- 
ções scientificas, é revelar a^ssustadora indif- 
ferença. 

Foi pelo estudo da sua historia que o di- 
reito tomou a feição nova que hoje o cara- 
cterii^a ; foi pela observação do seu desen- 
volvimento, atravôz das raçíis e dos povos, 
que elle se impoz á intelligencia dos juris- 
tas como um facto social c so desprendeu dos 
tentaculoada metaphysica abafadorao cruel. 
Como desprezar os exemplos e os resul- 
tados animadores, como í^^char os olhos á • 
revolução geral que a sciencia da historia 
soífríi actualmente do modo mais saiisfaí^)- 
rio e que connuunica ás outras scieuciiis 
afTins. 

Será voltar as costas á luz e caminhar íís 
tontas pela treva. 

Poder-síe-ia explicar dizendo que se faz o 
estudo da historia do direito nas cadeirjvs 
especiaes, ao passo que as forem os alum- 
nos abordando. 

Convém, no entretanto, estabelecer como 
o fez um dos noâsos mais afamados philoso- 
;plios-juristas, que não 6 a mes'ma consa a 
historia do direito e a historia doB direitos. 
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E^^ta ultima é apenas a napra^ão circum- 
sT^nciajla da« transformações operada» atra- 
voz doíí séculos neste ou naqnelle ramo de 
sciencia jurídica, sem nexo, sôni indurv<Hís 
de lei», sem conclusões, semphilosophia. 

Não basta Siiber o que foi o direito neste 
ou naquelle povo, nesta ou naquella região, 
sob tal ou qual imparador, déspota ou rei . 

O essencial e que só se fará era uma ca- 
deira especial é que SC busquemos origens 
jurídicas na consciência humana primitiva 
e !io acompanhem os passos da evolução do 
direito, para dete^minar-lh^. ósseas predi- 
cados substanciaes e o seu papel nas socie- 
dades modernas, tomando em ednjuncto as 
firmas varias (Je que se revestiu eas caus ia 
que o fizeram progredir e and.ir. 

Admittindo mesmo que a historia do di- 
reito seja o mesmo qm^ a historia dos di- 
reitos, cumpre notar que estuflantes que se 
acham actualmente no quarto anno e no 
•luinto não fizeram semelhante estudo,porque 
jjara elle existia uma cadeira reservada, nem 
o farão jamais, dada a ablação realizada. 

O direito de opção que lhes poderia ser fíi- 
ciiltado está além de tudo, previamente an- 
niquiludo, porquanto havendo cinco aulas 
por dia no quinto anrio não supportará a 
mentalidade dos moços mais esta sobrecarga. 

Aecresce ainda que o estudo de legislação 
comparada, que se fazia segundo disposição 
expressa nas cadeiras espeeiaes, e que se 
acha nas condições da historia do direito, tem 
no entretanto uma disposição po 'uliar. 

Não pretendemos mais que indicar a razão 
esclarecida dos dignos representantes da 
Nação as nódoas mais feias com que foi ma- 
cMilada a brancura indelével da instrucção 
nacional. • 

Mostremos em conclusão mais um vicio 
da reforma. 

No primeiro anno puzcram os reforma- 
dores duas caileiras : a do philosophia do di- 
nútn e a de direito romano em cinco anlas 
por semana para cada matéria e dna; para 
o curso complementar da segunda. 

Ao todo são os estudant(ís obrigados a at- 
tenderem, durante dtías horas outras, as ex- 
plicações dos professores. 

O antigo rcgnlaini^nfeo ao env(>z disto dava 
três ca<ieiras para o primeiro anno com três 
aulas para ca^la disciplina ensinada, o qiw 
sommadas dayam nov(» horas s('.niana(\<, que 
:iildiclonadas ás do cnvs^o comploniontar do 
direito romano perfaziam onze na totali- 
dade. 

Mas 08 estatutos de 189f^ davam para o 
quarfo anno e para o quinto apiMias quatro 
matérias, a três aulas por semana, ou \2 
horas completas ; ao passo que o actual, por 
uma aberração da consciência improvideni(^ 
ytaboleceu quatro cadeiras como dantes* 



ai*írmentadas de um curso complementar e 
funccionando cinco vezes hebdomalaria- 
mente, cora dcscanço ás quintas- feiras. 

De modo que actutilmonte os alumnos do 
quarto anno e do quinto ver-se-hão forçados 
no regimen obrigatório, a estar dv5 attenção 
fii-mo durante quatro ou cinco horas diaria- 
mente, ou 22 horas na semana ! !. ! 

E' esmag;idor. , 

Xão ha força intollectuaj que supporte se- 
melhante tyrannia durante- um anno inteiro, 
darante um mcz, durante um s6 dia si quizí^.r 
assimilar o que os lentos explicam e com- 
prehender o que dizem. 

Kxliaure, cança, mata. 

O relaxamento sobrevirá, a negligencia 
subirá á tona nos cérebros fatigados. 

No principio habituam-se os estudantes a 
folgar e pouco a se applicar desde que lhes 
são dadas duas cadeiras e duas horas por dia 
nas aulas, ao passo que no ílm, quando 
se deviam proporcionar certas regalias aos 
(lue tiveram animo de vencer, exige-so 
um esforço extraordinário por uma intuição 
falsa, pueril, absurda da mentalidade hu- 
mafia. . -" 

Taes as considerações que julgamos neces- 
sárias apontar ao critério justo dosSrs. mem- 
bros do Congresso Nacional. 

Si os nossos direitos se reconhecerem aos 
olhos sensatos dos representantes do povo, o 
esperamos que o sejam, pedimos tãd so- 
mente a revogação das leis que autorizaram 
a reforma ao Poder Executivo. 

Mostrada a inconstitucionalidade do acto, 
salientados os vicios de que se resentem o 
Código de Ensino e os regulamentos das três 
principaes classes de escolas superiores no 
Hra/11, cabo-nos a esperança alentadora do 
uma votação favorável, em que se pro- 
clamem a rectidão dos legisladores e a rein- 
tegração dos nossos direitos conspurcados. 

O Congresso ficará aos olhos da NaçSp como 
a pcírsoniflcaçâo da justiça e da moralidade 
brazi leira, esquecida e desprezada, e a con- 
fiança que vacilla nos espíritos dos cidadãos, 
voltará como um signal precursor do resta- 
belecimento de nossii felicidade. 

A Federação dos Estudantes Hrazileiros 
terá apenas que agradecer a compiistura das 
camarás austeras que redimiram as liberdades 
frustradas, tornando-so uma assembléa de 
jui/.es imparciaíís. venera V(d e digna. 

A coinmissão — Jost' Rodrigues ÍAnle e 
OUicica. — Marin de Mi)ura Salles. — Josr Luiz 
Baptista, 

O ftr. Marcolino Mourn ((para 

uma explicação pessoal — Sr. presidente, es- 
tava hoje in?cripto com a palavra e em tem' 
po íi devia preceder ao nobre Deputado p(do 
Rio Grande do fcíul, que acaba de occupar a 
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tribuna tão brilhantemente, e essa precedên- 
cia nâo lhe podia ser recusada, não só pelos 
seus talentos como por ser elle o portador de 
uma mensagem da motíidade das escolas, a 
que estão confiados os destinos da pátria e o 
futuro da Republica;^ dessa mocidade cujos 
olhos ainda não vendailos pelos baixos inte- 
ressi^ oíTeroco por toda a parte exemplos de 
resistência, dp vajor e de civismo. (Apoia- 
dos). 

F/ olla que lã rfa Rússia, affrontnndo os 
cossacos, a fome c o gelo dos dcj^ertos, corr- 
em defesa de seu mestre, o conde de TolstoV, 
e do seu ideal; ú ella que na nobre e valorosa 
Hespanha sacode os velhos preconceitos his- 
tóricos, causa p3rmanente di' suas desgraças; 
enão 6 muito que ella venha sob o influxo 
da eloquência do nobre Deputido pelo Rio 
Grande representar perante o Congressj Na- 
cional os seus direitos, que olla julga preju- 
dicados, E como, Sr. Presidenèe, o que te- 
nho a dizer cabe melhor em iirna explicação 
pessoaf , eu poço a V . Ex . que me deixe con- 
tinuar com a palavra nesse sentido. 

Sr. Presidente, si*a honra e a probidade 
doa homens públicos não representassem essa 
plíyita delicada "que deve ter as suas raízes 
no amor próprio, na estima e consíMoncia de 
seus concidadãos; si cilas não representassem 
assa ilha isolada a que já me referi e de que 
falia Boileau, sem praias, sem margens, e 
na qual não se pôde entrar depois de se ter 
delia sabido, ou por certo não poderia dei- 
xar neste nfiomento de, rompendo a solidarie- 
dade de meus amigos de silencio o bancada, 
acompanhar o nobre í)eputado pela Bahia, 
que tão brilhantemjRute captivou a attonção 
da Camará, o Sr. Tourinho, defendendo o ex- 
governador da Bahia, o seu illusti*e chefe, 
acclaqnado nas grandes alegrias, como nas 
grandes dores de um grande partido. (Muito 
bem.) 

Senhores, não possj deixar de acompanhar 
o nobre Deputado, o valoroso moço^que se 
apresonfca assumindo tão nobre o altiva po- 
sição, digna de maiores louvores, para dizer 
desta tribuna que o que se está passando na 
minha terra, cheia de gloriosas tradições, 
abate o espirito de todo homem de bem e 
de coração e degrada a alma da nação, por- 
que a nação nada mais ó. do que a Jusaiça con- 
stituída era nome dos grandes interesses da 
pátria. 

O nobre Deputado prda Bahia levantou-se 
erecto, romjpendo e^sa solidariedade (jue não 
ousaria condemnar nem absoi\^r, mas que 
lho pesava como a túnica de No>?sus, por- 
quanto as solidariedades só são respeitadas 
quando se fundain em principies que assen- 
tam na jusfciça. 

O Sr. Eugkmo Tourinuo — Rompi essa 
solidariedade (im nome da lealdade. 



O Sr. Marcolino Moura — Esfcou acostu- 
mado a ouvir de um dos mais illustres tri- 
buno3,que foi desta Casa, que os homens pas- 
sam como sombras sobre a superfície da 
terra e que só os principies são immutaveis 
e eternos. 

O joven representante da Bahia vingou 
aquella nobre terra de tão gloriosas tra- 
dições. 

Não 6 á Bahia, não é ao povo bahiano 
que se pôde lançar o epithetò de abyssinios, 
saudando o sol quando nasce e apedrejando-o 
quando elle so põe. A presença do nobre 
Depiitadg^ em discordância com os seus col- 
legas fez- me lembrar essa feliz imagem de 
Ruy Barbosa sobre o oceano como escola de 
resistência e em que os organismos fortes se 
levantam nas rochas ese cream no ambiente 
das tempestades, ao passo que os amorphoa 
e os invertebrados rolam nas ondas e somem- 
se no lodo, e atravez das espumas que Ihe^ 
atira o mar continuam indecisos a espiar « 
niaré montante.,, Nao lancemos ã conta da 
F^aliia as s^enas de vandalismo de que foi 
ella theatro á chegada do ex-governador. 
Todos conhecem as suas velhas tradições 
de hospitalidade e de civismo. Pátria do 
Nabuco, de Rio Branco, de Lino Coutinho, 
de Landulphc), que eu vi morrer cora o 
verbo Ja liberdade nos lábios, na phrase 
do inolvidável patriota e tribuno Fernandes 
da Cunha, a quem ao expirar, tomando-lhe 
uma das mãos e na febre do delirio dizia 
entre as palavras pátria e liberdade : «Lá 
ouvem-se . os liros. . , Cahiu a tyrannia. . . 
I^unlia toma em consideração á causa do 
povo» ; terra que, na phrase de José Boni- 
fácio, coroava o? desterrados, berço de Souza 
Danus, de Luiz dama, (^e Saraiva, de Cote- 
gipií, de Castro Alves, do bravo general 
Argollo, Visconde de Itaparica, que eu vi 
carregado pelo povo de volta da campanha, 
e a quem um grande talento de minha .terra 
recebeu cjm estas memoráveis palavras pa- 
rodiando as palavras do Luiz XIV a Conde; 
«Vindes tão coberto de louros, general, que 
não podeis andar depressa.» terra que eu 
vi debruça r-se e precipitar-se de suas mon- 
tanhas para receber o grande Osório, a quem 
os velhss vinham trazer os filhos para que 
elle os t-jcasse com as mãos, desse-lhes o 
influxo do patriotismo e da gloriíi ; terra 
emíim ondci o primeiro naufrago que apor- 
tou ás nossas plagas encontrou A virgem in- 
dianna de que falia a lenda,' interpondo o seu 
bello corpo ás settas dos seus selvagens para 
salvar o estrangeiro ; essa terra não podia 
siir ingrata para com o seu ex-governador, 
que plantou alli a ordenjiexpurgando-a do ban- 
ditismo que a assolava, desenvolveu a nar 
vegação de seus rios, os seus caminhos de 
ferro, as suas linhas telegi aphicas, e sobre 
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tudo tanto concorreu para a gloria de nossas 
amias na memorável campanha de Canudos, 
e de quo 6 teáteraunha o nosso glorioso exer- 
civo, a quem elle, solicito, na phraie de um 
illustre general «matou a fome». (Apoiados,) 

O que 86 está passando na Hahia desde quo 
o actual governador fez causa commum com 
08 elementos anarchicos. . . 

O Sr Tosta — Que elementos são eáse>? 

O Sr. Marcolino Moura — Síio aquellos 
que se fundiram com 08 nobres Deputados; 
expulsos daíiui o anno passado o que hoje os 
levam de vencida. 

O Sr/ Tosta— Onde estão as provas;? 

O Sr. Marcolino Moura— Um governador 
nessas condigõos nao pôde fazer o bem, o a 
prova está na decadência visível do Estado, 
e ao envez do procurar saival-o no meio 
dessa crise que o assoberba, assisto ao 
triste espectáculo de uma assembléa inteira, 
anastada pela demagogia, a esmeinliiar as 
actas do ex-governador, como se dahi lhe 
pudesse vir a salvação . 

E' possível isso ? O que se (».stà passando, 
o que se passou a '.iO de setembro e o que se 
vai passar ainda, apesar dos esforços do 
Sr. Presidente da Republica, ha de, por uma 
reviravolta do destino, ter o seu desfeclio 
vingador. 

Sr. Presidente, um grande pensador, 
Victor Hugo, mostrando que a traição foi 
sempre um máo calculo e um jnáo pensa- 
mento, o que á Providencia, essa ac(,ão bem- 
faseja de Deus sobre o universo, não pôde 
sor indiíferente a sua acção destruidora, 
disse, fallando em um meeting polaco, por 
occasião da guerra da Criméa: «A justiça é 
um theoi»ema e o crime é regido como em 
Euclides — A bala que na noiíe de 2 do de- 
zembro, mandada por Lourmel, foi fuzilar 
Dessoub nas barricadas de MonfOrgueil, re- 
voive-se nas trevas, obedecendo a uma lei 
desconhecida, e vae fatiar Lourmel na Cri- 
méa. » 

Não amo a vingança e não desejo para 
o actaal ffovernador do jneu Estado a cruel- 
dade do destino. Si outra defeza faltasse ao 
honrado ex-governaílor da Hahia, bastava 
para prova dos seus actos e de seus inasti- 
maveis serviços... 

O Sr. Eduardo Ramos— Inolvidáveis. 

O Sr. Marcolino Moura— ... o repto de 
honra que eu passo a ler á. Camará e que 
será publicado em meu discurso: 

« O Dr. Luiz Vianna — Repto de honra — 
Bahia, l — O Dr. Luiz Vianna publicou hoje 
pela imprensa o seguinte repto de honra ao 
Dr, Severino Vieira, governador do Estado : 

« Já que o Dr. Severino Vieira, som guar- 
dar o decoro do cargo que exerce, vive a 



suscitar prevenções contra a moralidade quo 
presidiu' os tactos do meu governo, lanço a 
S. Ex. um repto de honra para que no- 
meiemos, de accordo com as praxes e direito, 
um tribunal arbitral composto de homens 
dentre os mais notáveis pelo saber e probi- 
dade, para que, examinando todos os actos 
da minha administração e os do curto po- 
riododadeS. Ex., julgue da moralidade e 
probidade do ambos, em discussão larga, 
«ória e limpa. 

Accoitt) S. Ex. e mostrarei â Hakia e ao 
paiz qiieni é o roaz defraudador do thesouro 
do Estado. > 

impossibilitado, por moóivode moléstia, de 
adiar a viagem quo vou emprehender. com- 
prometto-mo, sob fé e palavra de honra, 
a regressar logo que o tribunal precisar do 
meu comparecimento, se antes lião o tiver 
feito. • 

Espero que S. Ex.,' se é um homem de 
honra, não se furtará ao repto do honra. 

Partindo amanhã, declaro que a escolha 
da minha parte para árbitros i;^cae nos con- 
selheiros .Manoel Lopes da Cunha Vascon- 
cellos e Eduardo Augusto da Silva, com os 
quaes não entroteniio relações a não ser de 
ni(3ra cortezia, espL^raudo queo Dr. Severino 
Vieira nonieiara os seus árbitros com a 
mesma isenção do animo. 

Outrosim, ac(3eito para presidente do tri- 
bunal D. Jerouymo Thomé da ^^ilva.» 

Si alguma dtivida pairasse no espirito dos 
nobres Deputados cqntra a honra e probi- 
dade do ex-governador da Hahia, ellase teria 
dissipado á vista do repto do honra que 
acabo de ler. 

O Sr. Dr. Luiz Vianna pôde ter commet- 
tido erros na sua administração ; mas incon- 
t!b.-;tavelmente foi S. Ex. no governo um 
grande cidadão, cuja vida foi tão digna de 
ser imitada que aquelle quo ora dirige os 
destmos da Bahia dizia : ^ 

«Escolhei o caminho e eu vos seguirei ; 
seria feliz se podesse ser o continuador do 
vosso governo.» ' 

Entretanto, são esses que niiste momento o 
atacam ! 

Têmpora si fuerint nuhila solus eris., , 

Em fallando a verdade não temo a conde- 
mnação de ninguém. Sahirei daqui como en- 
trei, saudando a livre manifestação do pcn^^a- 
mento. Um illusti-e Senador da Bahia foi 
censurado por haver criticado alguns actos 
do Sr. Ministro da Fazenda, quo, homem su- 
perior, deve conhecer que a opposição é de 
todos o-> tempos e de todosps governos, e que, 
se elle prosegue no seu (íaminho, não faltam 
logo os aboyeurs dos entrelinhados para co- 
bril-o de apodos e injurias. 

A que degradação pretende-se levar a Re- 
publica ? ! Não ha mais opinião no paiz ; o 
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sentimento popular não tem mais entrada 
neste recinto, e so alguora tom a coragem de 
ser o sou interpreto é lo;*o punido e inju- 
riado. 

Temo muito pulo futuro da Republica, si 
olla caminhar noi^se terreno, o «iiio os d*'S- 
contcntamontos populafc^í fiquem sem ocho 
c refluam para o paiz o que che^^uoinos a 
esse estado em que se achou Roma, cm que 
os próprios escravos p^ídiam aos burros que 
03 imitassem no servilismo. 

Ainda ha pouco tempo descobriu-se, nas ex- 
cavações de Pompóa, em uma paredo, a iiis- 
cripção do uni escravo que se insur^^ia con- 
tra um burro que nâo queria trabalhar. Es- 
tava eàcripto: Labora, aselle, quomodo labo^ 
ram, et proderit iibi. 

Trabalha, burro, como eu estou traba- 
lhando, e isto te fará bem. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito hefti.) 

O íSr. Paula Oulmaraes (para 
uma explicação pessoal) — Aprouve ao nobre 
Deputado Sr» Marcolino Moura seguir o ex- 
emplo ,em má hora— permitta-se a. expressão 
—dado pelo illusti'o coUega Sr. Eugénio 
Tourinho, trazendo para o recinto da Ca- 
mará questões que devem ser dirimidas no 
Egtado, factos quo,lá bom conhecidos, podem 
ser apresentados aqui por outra face. 

Por mais respeitáveis que sejam os senti- 
mentos de piedade dos nobres Deputados, 
não pódom elles preterir a justiça e a ver- 
dade. ' 

Pensa que aíí sessões não devem ser este- 
rilizadas, tratando-se aellas de assumpto que 
não interessa á União. . -v_ 

lamenta que os seus nobres collegas não 
tivessem levado as queixas e rccriminaçõss 
que aqui flzeram, para o seio da convonça^j 
do partido, autoridade única a quem todos 
devem obediência. 

Não é de estranhar que não o houvesse" 
feito, o nobre Deputado Sr. Marcolino 
Moura, ha tanto tempo ausente da terra 
natiil. 

O mesmo não poderá dizer com relação 
ao nobre D^vputado Sr. Eugénio Tourinho, 
que esteve presente á convenção do partido, 
onde não levantou protesto, queixa ou recri- 
minação e onde foi appr ovada uma moção 
em que se dizia que o actual governador 
seguia uma louvável norma de moralidade e 
economia dos dinheiros públicos, procurando 
cercar-se de liomens de prestigio e hones- 
tidade para salvar, o Estado da grande crise 
que o assoberba. 

Esse voto de phmo apoio e corapleía solida 
riedade com a politica inaugurada pelo Sr, 
Severino Vieira, foi unanimemente appro 
yado. 



Era lá no Estado que o nobre Deputado 
devia formular as suas queixas, expandir 
as suas magoas. 

Não o fez, porém. Proferiu S. Ex. vir 
fazei -o nó seio da Camará, onde disse que o 
actual governador da Bahia fora eleTa,<lo a 
Senador, a Ministro e a Governador pelo Sr. 
Luiz Vianna, asserção que, proferida na 
convenção do partido, provocaria riso, por- 
quanto todos sabem que o Sr. Severino Vioira 
é um chefe politico de alto prestigio. 
(Apoiados,) 

Não arrastará a sua terra a esta triste si- 
tuação. A flecha do Partho, que o Sr. con- 
selheiro Lufz Vianna lançou, longe de attin- 
gir o seu alvo recocheteará para a própria 
mão da pessoa que a expelliu, sangrando-a. 

Respondendo a um aparte do Sr. Marco- 
lino Moura, que qualiàca de comedia a re- 
sposta do actual governador, observa o ora- 
dor: não foi comedia o repto que o Sr. Luix 
Vianna lançou ao governador, e querem qufi 
o seja a resposta que o Sr. Severino Vieira 
deu a esse repto, acceitando-o. 

O orador ííão se julga nem menos honrado 
e nem menos digno do que os seus illustres 
collegas, hoje afastados da solidariedade e 
da unidade de vistas que une a bancada 
bahiana, vindo defender o honrado gover- 
nador daquelle Estado, 

Pensa que o apanágio de todo o homem 
politico, que preza a sua dignidade o a di- 
gnidade alheia deve ser o respeito mutuo o 
por isso repugnam ao seu espirito essas dis- 
cussões estéreis, sem resultado pratico al- 
gum, que deviam ser resolvidas no próprio 
sceuario onde cilas surgiram, • não (U)veado 
ser trazidas ao seio do Congresso para 
gáudio das galerias, ávidas de escândalos. 

Precisa íixar bem um ponto : na defeza 
leal, franca e sincera que faz do lllustre 
homem publico que dirige os destinos do seu 
Estado, não existe sentimento algum de sub- 
serviência :• não está' amarrado á sua cad€«ra 
de Deputado ;-si amanhã precíizar deixai-a 
irá exercer a sua profissão de medico mili- 
tar e sahirá desta Casa com a me^ma liber- 
dade do acção, o com a sua estatura erecta 
tal como nella entrou. 

P(?de desculpas aos seus collogaa pelo 
tempo que lhes tomou e o que foi obrigado a 
faxer em vista dos ataques e das aggressões 
de'que foi alvo o governador do seu Estado 
e logicamente os Deputados que o apoiam. 
Terminando, o orador diz: o tempo — su- 
premo juiz dos povos — demonstrará mais 
tarde de quo lado estão a razão e a justiça. 
( Muito bem ^ muito bem, O orador é felici- 
tado.) 

O íàr. Rodr^iguea Dória (pela 
orrfem)— Sr.Presidente, os jornaes desta m^* 
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nliã trazem telcgrammas oxpôdidos dG Ara- 
c;ijú aoUciando o infausto passa^nento, na- 
quella cidade, do illiuítro cidadão, meu digno 
ami^fo, u Sr. António Alves de Oouviki Lima. 
Espirit<> inj^inadoás idéas adeantiidas.gosava 
no Estado da estima geral dos scfts concida- 
dãos e de uma influencia que já no tempo da 
monarchia o fezjepresenur diversos cargos 
de eioiçâo popuTar. Ainda neste regimen, 
Vi Ex. sabe que o coronel Gouvêa Lima re- 
presentou o Estado na legislatura de 1894 a 
18y6. Por isèo, venho requerer a V. Ex. que 
consulte á Caaa si consente que se lance na 
acta um voto do pesar peio íallecimento 
desse illustre cidadão, que, ao hvio da sau- 
dade, deixa a memoria de cidcidão prestante 
c prob<3.(líutlo bem ; muito bem,) 

O âr. Preaidente— A proposta do 
nobre DoDutado 6 daquellas que se votam 
com quiUquer numero ; vou, portanto, sub- 
metteí-aa votos. 

Posta a votos.é approvada unanimemente. 
ORDIÍM DO DIA 

O Hr. I*re»liiente— Não havendo 
numero para a votação da matéria mencio- 
nada na ordem do dia, pa^a-se á matéria 
em discussão. 

E' annunciada a continuação da 2^' discus- 
são do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para ftol execução 
da lei do casamento civil. 

O ISt*. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. José Duarte. 

O Sr. «io«é Duarte — Sr. Pre- 
sidente, assaz esclarecido o debate a re- 
speito do projecto de casaijiento civil, <|ue, 
em longa e brilhante discussão, iniciada d(3Síie 
o anno passado, ainda occupa a attenrão da 
Gamara, e após a palavrí erudita dos di- 
siinctod oradores, muitos delles reconhe- 
cidos e festejados mesti-es do direito, que so 
manift5starara sobre o í^ssumpto, V.Ex. bom 
podo comprohender as «grandes vacillaçòiís 
íiue influíram no meu espirito até me rc-iol- 
voi* a pedir a inclusão do meu nome de-jpre- 
tencioso e modesto na lis. a dos que se inscre- 
veram para as pugnas diferentes a es.s.^ 
momentoso o vastissimo problema que í^ 
alvo interessante ás vistas do toda a familia 
brazileira e uma das maiores (^ mais nu*' 
lindposas qu.estfHís alleclas ao tra bailio lo<íis- 
lativo desta sessão. (Muito bem,) 

Todas as leis, todiU5 as doutrinas, todos os 
costumes, t^dos os precedentes, todos os ex- 
emplos e iodas a» opiniões» quer indi«íenas, 
quer provindos de outras civilizações do 



concerto universal, foram aqui, pór.assim 
dizer, invocados para a formação do ente do 
razão dos divei*sos argumentadores. 
^ Cada qual no seu ponto do vista, com a 
pujança dos seus talentos e com a eloquên- 
cia fascinado ra do seu verbo convicto, con- 
quistou louros immarcessiveis, que, est»04i 
certo, jamais serão esíiuecidos na recorda- 
ção deste í celebres torneios que tanto dignifi- 
cam o pensamento dos legisladores da Republi- 
ca e em que o maior attricto terminou Sempre ^ 
pelo abraço do admiração e pelos applausos 
enthusiâLS ticos aos insignes contendoj^es, que 
se teem succedido da tribuna no esforço 
sublime de fa'2er a paz no dominio irapre- 
scriptivel da consciência publica o impor a 
lei DOS striotos limites da sua verdadeira 
concepção juridicae sociologica,em attinencia 
com a liberdade, quo é o portentoso principio 
em torno do qual gravitam os nobres deei- 
gnios do nosso povo. 

N^ão veniio, pois, discutir o projecto, por- 
que para fazel-o seria preciáu que de minlia 
parte concorresse com um cabedal novo para 
maior interesse do processo de critica que 
teem experimentado as idéas estatuídas no' 
escorço de lei a que alludo, bem como nas 
emendas apresentadas, e esse subsidio, raáo 
grado meu , não dispon ho . ( Não apoiados . ) 

Quero, porém» explicar o meu voto e jus- 
tifical-o pela maneira que o entendo, sem 
offensa a qualquer dos conceitos emittid<^)8 
pelos illusti-es preopinantes, que i&o grande 
vulto merecidamente deram a esta matéria. 
* Confesso, Sr. Prcsideate, que sou franca e 
irreductivelmente partidário do statu quo, 
em a vigência do disposto constitucional quo 
estabelece o casamento civil conxo o único 
conhecido pelo Estado. (Apoiados.) 

Sábia e prudentemente, assim, a nossa lei 
fundamental respeitou a espliera de todas as 
cr'enças sem deixar de prescrever o direito 
a todos os cidadãos. 

Nem de forma diversa seria licito decla- 
rar-se o Congresso Constituinte, uma vez que 
os §§ 3" e 7" do art. 72, que garantem oa 
maior extensão o exercício de todos os cultos, 
como uma niculida niveladora e justa para 
os íins do 10stado,não podem abrir margem, 
por maior força. de raciocinio, a que se con- 
siderem iilações diMluellas premissas liberaes 
e amplas, rostricçoes como as que. se pre- 
tondr. agora crear em volta dos mesmos 
textos com a decreta ção premeditada da 
pnuedcnoia oi)]'igatoria do casamento civil. 

O c<»nirario di^so (jue está claro e virtual- 
nKíutí'. expresso na qualidade de um registro 
delicado c indefectivel entre a fé religiosa, 
que tem por escopo a moral, e o direito, 
•lue objectiva a ordem na sociedade, redun- 
daria em um gravíssimo attentado 'Á espécie 
destes dous elementos cardeaos na vida 
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humana, quo, livres o harmónicos na sua 
acção civilizadora, expandem-se e gerara os 
prodígios de que se orgulha o mundo culto e, 
comprimidos por qualquer poder extranl» 
ou colUcJidos entre si, determinara desde o 
crime coramum pela violência clamorosa á 
liberdade individual ató as revoluções ora 
que os povos se disputara entro ondas de 
sangue, fazendo desto grande delicto a epopéa 
da on^nipotencia de suas crenças triumphan- 
tes ou o veheraonte protesto que a agonia 
heróica dos vencidos repercuto na historia 
com a íirraeza de quem soube raorrer pela 
proclamaçâ) de sua consciência livre. 
(Muito bem,) 

Si o Estado não pôde depender directa- 
mente da Igreja, om vis 'a das modernas 
doutrinas sociológicas que tornam imperiosa 
a instituição de ura regimc'n igualitário, 
nao sendo, portanto, admissível a selecção 
ou a preponderância offlcial de qualquer 
culto, o que infallivelmcnie implicaria a 
disparidade e a coacção para as demais 
ordens de crenças na comraunhão soôial, do 
, mesrao ponto a Igreja não devo ficar em 
relação directa do obediência ao Estado, que 
ô leigo e por isso mesmo incompetente para 
se firmar em qualquer dogma ou cerimonia 
lithurglca e dahi constranger as religiões 
que elle francamente prometto garantir. 

O Sr. Estagio Coimbra — V. Ex. falia 
cora muita eloquência, mas não tem razão 
nestíi doutrina que expende. 

O Sr. Jósé Duarte — Agradeço muito a 
consideração do aparte do meu honrado 
e intelligente collega e amigo e íA^ou de- 
monstrar dííin algumas impressões que con- 
servo no espirito pela leitura do alguns 
factos a procedência dos conceitos que estou 
externando. 

Nas paginas da historia sociaKreligiosa da 
Europa encontra-se o ensinamento profundo 
o doloroso do quanto podem determinar esses 
embates do Estado e da Igreja pela conquista 
do poder nacional absoluto eni nome do 
exclusivismo do direito e da fé . 

Refiro-me à Reforma, que^ assombrou e 
convulsionou o Velho Mundo pela re])elião 
de um homem e a pregação do corpo de sua 
■ doutrina. • 

A palavra do Martinho Luthero que levou 
Carlos V, em nome do throno da Allemanha, 
a agir desde a convocação do concilio de 
Wonns para evitar um schisma, até a dieta 
de Augsburgo que estabeleceu a paz religiosa 
em sçguida aos mais temerosos incidentes da 
guerra civil ; essa propaganda que echoou 
por todo o norte, favorecida pela politica dos 
soberanos, sobrepujando todas as crenças e 
no oriente difundiu-se pelos estados heredi- 
tários dos Hapsburgo, pela Bohemia, pela 



Hungria e Transylvania, pela Polónia, pela 
Prússia, jiela Livonii e pela Curlandia ; 
essas novas idéas que vieram experimentar 
os maiores revezes no meio-dia, assegurada 
corapleta-^victoria ao catholicisrao, sen^Jo 
victiraados pela auto de fé da Inquisi^Lo os 
sectários daquellas doutrinas na Hcspanha o 
na Itália ; a reunião do concilio de Trento', 
restaurando os antigos dogmas e aM institui- 
ções modievaespara operar a renovação da In- 
quisição e o estabelecimento de varias ordens, 
especialmente a Companhia de Jesus, afim 
de combater a Reforma ; o edicto de Cha- 
teaubriand, que condemnava todo individuo 
suspeito de heresia á exhibição de um certi- 
ficado de catholicismo, sob pena de' confisco 
dos biiis o das maiores atrocidades ; todos os 
horrores dos governos de Henrique II, Fran- 
cisco 11, Carlos IX, Henrique III, Henrique IV, 
Luiz XIII e outros : tudo isS3, erafira, que 
rapidamente lembro em defesa de minha 
opinião, e melhor está no conhecimento dos * 
meus illustres coUegaa, sobreleva rauit<3 
ponderar para o juizo exacto do papel do 
Estado e da religião, aconselhando a im- 
pedir quo ultrapassem as respectivas fron- 
teiras estas duas fjrças que dominahi 
igualmente a consciência, bipartindo-a na fé 
do crente o^n a. convicção do dever civieo, 
mas que são perigosas de utilizar para 
desfazer essa estabilidade, essa relação com- 
pensadora quo ó hoje o maior cuidaído para 
a previsão dos publicistas e dos que dirigem 
os destinos sociaos. 

O Sr. Angelo Neto— Muito bem. 

O Sr. José Duarte — Respeitemos, Sr. 
Presidente, a liberdade do crença, que está 
positivamente consagrada na lei básica de 
21 de fevereiro. 

Demais, que perigos acarretam par.i a 
vida livre, pacifica e progressista do Estado 
os cultos que nelle se exercitam ? 

O povt) é na sua grande maioria, na sua 
quasi unanimidade, essencialmente catho- 
lico... 

O Sr. Gonçat.o Souto— Muito bom. 

O Sr. Moreira .\lv es— Sobretudo indife- 
rente. 

O Sr. José Duarte —. ..restando uma 
pequena parte, que professa na igreja pro- 
testante, alôm de uma elite philosoplíica da 
escola positivista, de Co rate. 

O Sr. Malaquias (jonç alves — Rosta 
ainda a classe negra, que não é catholica. 

O Sr. José Duarte — O catholicismo foi 
o elemento principal do nosso progresso ; foi 
com elle que se fez a nossa civilização, desde 
Nóbrega e Anchieta. . . 

O Sr. Gonçalo Souto — Apoiado. Muito 
bem. 
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o Sr.- Fausto Cardoso — Elle foi o lastro 
de nossa náo. 

O Sr. José Duarte— ...noií primeiros 
tempos coloniaos até o clero actual, que re- 
presenta um faiítor poderoso da ordem pu- 
blica e institucional, pregando o seu magnâ- 
nimo evangolho de amor, de cordura, de 
paz e de concórdia. 

Mesmo entre nós, cjmo uma contestação 
solemne a todas as desconfianças dos espi- 
ritoS que se julgam melhor avisados om a 
perspectiva de que o clero possa embaraçar 
a marcha da Republica ou cjnspirar contra 
cila, existira neste Congresso veneráveis 
sacerdotes que foram escolhidos pelo povo 
de diversos Estados para seus representantes 
e que sâo seguros penhores para o bom ser- 
viço da causa republicana. 

F uma verdadeira juârtiça e uma devida 
homenagem que o Congresso e o paiz, me 
parexío, fazem, como eu, á respeitabilidade e 
sinceridade do patriótico clero brazileiro, 
individualizado nos honrados Srs. Guedelha 
Mourão, Valois de Castro e Aureliano do 5 
Santos nesta Camará e AlSerto Gonçalves no 
Seaado. 

Nao possuímos religiõas immoraos, somo- 
Ihantoi á de Sidon, da antigç. Phenicia, que 
praticava o culto sensual de Astartéa, nem 
os tristes eapectaculos do misoneismo mo- 
ral alimentaído pela crença rcligiusa, qual 
no seu luminoso capitulo sobre inércia e pro- 
gresso descrevem Lombroso e Lachi na 
sua primorosa obra de coUaboração— O 
crime politico e as revoluções em relação 
ao direito f d anihropològia criminal e á scien- 
cia do governo. 

Neste interessante estudo elles ^jsembram 
o caso já referido por Sandcr, do «aus- 
traliano que, tendo perdido a mulher 
por motivo de moléstia, declarou que, se- 
gundo o uso •conservado entre os sons, devia 
matar uma mulher de outra tribu. Amea- 
çado de prisão, ficou silencioso a partir desse 
dia, tomado pela ideia de que faltava ao seu 
dever; emftm fugiu e tempo depois voltou 
satisfeito por que havia cumprido sua obri- 
gação sagrada» . 

Não maculam e degradam a nossa feição 
moral as vergonhosas scenas da promiscui-, 
dade, da polyandrii e da polygamia, tão 
bom analysados por Starke, Bachófen, La- 
combe, Tillier o outros que se preoccuparam 
com a organização dl família desde os seus 
mais remotos estadias com os typ)S clássicos 
de ligação entre o homem e a mulher. 

O casamento nXo pôde sor no paiz so- 
mente uma instituição de ordem jurídica 
para a formação do casal e amparo dos di- 
reitos- da prole, no ambiente moral da lei. 
(Apoiados; jnuito bem . Apartes , ) 
V. U 



A família brazilelra, até hoje constituída 
sobre a base solida da fé religiosa o do jura- 
mehto sagrado, revela a accentuação de cos^ 
turaes que não se desmentem pelo excepcio- 
nal ismo postergador desie exemplo aprimo- 
rado da nossa civilização e que se vêem 
repentinamente ameaçados de uma coacção 
que virá talvez esphacelar a poderosa e 
grossa corrente de quatro séculos, que abraça 
e prende a indissolubilidade da familia e a 
tranquillidade do lar (apoiados ; 7nuiio bem)^ 
ficando, c^mo elos espirsos, as convicções 
espoliadas da solidariedade e da cohesão do 
sentir de todos, para dar logar a especiosos 
artificies que deponham das tradições de 
nossa honra o compromettam o risonho fti- 
turo das nossas donzellas, que arfam o seio 
com as eíTusões do seu amor juvenil e casto, - 
aguardando a hora em quo o destino lhes as- 
signale o eterno companheiro de suas ale- 
grias e do suas desventuras. 

A Constituição estabeleceu o casamento civil 
e devia fazel-o para a completa organização 
democrática creada em sua contextura; 
mas, deixe-se, como ella deixou, Sr. Presi- 
dente, aberta a porta por onde passe o nú- 
cleo da familia, abençoado por Daus o com a 
impressão primeira de um acto magnificente 
de culto que s) perpetuará em sua memoria 
com a força rfe um juramento indestructivel, 
como a fé, edificante, como a mais pura 
moral e sublime, como a própria idéa da di- 
vindade. (Muito bem.) 

Olhemos para os Estados Unidos do Norte, 
a vigoi'o«i democracia que tem despertado a 
admiração do mundo inteiro, pela rapidez do 
seu desenvolvimento o pelooxplendor do seu 
progresso e ahi se ostentará ainda a causa 
primordial e íecunda de toda essa floração 
de grandezas sob todos os pontos de vista da 
relação humana. 

A religião M a scentelha que transformou 
as selvas virgens da antga colónia ingleza 
no immenso foco de civilização que 6 uma 
das maioi^es potencias do mundo. 

Foram os crentes perseguidos pelo despo- 
Ijsmo religioso nos séculos XVI c XVll que, 
sobraçando a Biblia. como o seu corpus júris ^ 
vieram constituir livremente a familia sob 
as inspirações das suas idéas religiosas e 
com o reconhecimento da nece^idade de to- 
lerância para todas as crenças, afim de obstar 
as commoções, era que tanto se haviam 
consumido, sem terem observado a creação 
concludente, definida e duradoura de uma 
direcção que assegurasse com resolução e 
eíficacia a paz e a felicidade social. 

Procurei, Sr. Presidente, muito inten- 
cionalmente esse exemplo da União Norte 
xVmericana, porque nesse paiz é onde mais 
âe salientam os coníragolpes das idéas posi- 
1 tivas dos dous últimos séculos e em que Oi 
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tendência dos forasteiros emigrados de todos 
os pontos do globo se traduz pelas naais va- 
riadas modalidades de costumes. 

Pois bera,ahi a Constitmção nem ao de leve 
se occupa sobro casamento civil e muito 
menos de sua precedência obrigatória, quan- 
do é facto que exi^jtem nessa nação desde o 
casamento modelo até a espécie polygamica 
dos mormons, no território de Utah, para 
onde foram es ies compellidos a localizar-se, 
fugindo de Nanvoo, na margem do Missis- 
sipe. Os americanos, com a perfeita compre 
hensao da instituição o inuegridado da fa- 
milia, o que cm sua bonra nos é necessário 
afflrmai:, incendiaram na primeira estancia 
jdaquelie povo o templo do seu culto de cor 
rupção, que ainda hoje, mesmo escondida nas 
sombras longínquas que se projectam para 
além das montanhas Rochosas, é uma nódoa 
para a civilização. 

Lembre também que nenhum constrangi- 
mento legal encontra a seita dos shakersy 
que é a ideia absoluta de annullação da 
união conjugal e da formação da prole pela 
contensão (fa doutrina doAnnaLoe, a illu- 
minada das cercanias de Manchester, que 
ali transplantou no espirito de um grande 
numero de pessoas a noção do celibato per- 
petuo, coíso virtude fundamental de sua 
exquisita moral religiosa, cerceando a func- 
ção humana da procreação o infringindo leis 
immutaveis da natureza. 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, pelo 
qual não acceito também o projecto é porque 
pste significa uma das diversas interpreta- 
ções por vezes suggeridas na Gamara, im- 
plicando a reforma da Constituição em pon- 
tos capitães, transformando radicalmente 
principies vencedores na opinião da maioria 
do Congresso Constituinte. 

Não sou dos que admittem a eternidade 
para as constituições e as leis; mas, penso 
que, decorrido apenas pouco mais de um 
decennio da promulgação dos nossos estatutos 
políticos o som que a evolução por um longo 
;periodo de experiência tenha demonstrado a 
necessidade de determinadas alterações, não 
(levemos proceder a tentativas de semelhaniiè 
jaez, maximé quando o Congresso não está 
reunido em funcção especial constituinte. 
. A prevalecer um precedente concebido 
nesses moldes irregulares, mal estaria pro- 
vida a democracia nascente, sem uma orien- 
tação definida, segura e permanente para 
oncamínhar-lhe os passos na senda do agi- 
gantado e generoso pensamento que ella se 
propõe emprehender para a elevação do 
nosso nirel de civilização. 

O desdobramento das theses que a lei fun- 
damental dictou no trabalho patriótico e 
intelligento do Congresso Legislativo ordi- 
nário é já por si um labor afanoso para a 



iniciativa dos competentes, '^ue encontrara 
um campo de adjectivaçáo feo vasto quão 
digno de ser cuidado, como até o presente 
tem procedido o Poder Legislativo republi- 
cano com a decretação de providencias do 
mais subido valor. (Apoiados.) 

Agora, Sr. Presidente, para concluir, re- 
pito ainda uma vez; respeitem >s a liberdade 
religiosa, consagrada na nossa leoiylegum. 

Com a separação do Estado e da Igreja, a 
religião não desappareceu d) espirito, das 
massas, como aquella imagem bíblica da 
estrella que guiou os magos ao berço do 
Salvador do imundo e que não mais voltou a 
ostentar-se no firmamento. (Apoiados,) 

A religião está viva pelo ardor dos crentes 
de todos os matizes e solidamente garantida 
pela Constituição, que a cercou de toda a li~ 
herdade. (Muito hem, O orador è muito cum- 
primentado pelos coUegas presentes,) 

O íSlr. A^dolplio Gordo (parauma 
explicação pessoal) — Sr, Presidente, o illus- 
tre Deputado pela Parahyba do Norte, cujo 
nome peço licença para declinar, o Sr. Silva 
Mariz, no discurso que hontem pronunciou 
nesta Casa, e que não tive o prazer de ouvir, 
disse, segundo a publicação feita no Diário 
do Congresso, de hoje» o seguiUjO: 

«Tral-o á tribuna o imperioso dever de 
levantar um protesto contra uma asserção 
que aqui foi levantada e reiterada contra o 
Sr. bispo do Estado que S. Ex. representa, O 
illustre Deputado por S. Paulo Sr. Adolpho 
Gordo afflrmou que aquelle illustre prelado 
havia casado religiosamente um individuo 
que com outra mulher se houvera casado 
civilmente. Esta accusação é grave e, como 
tem sido repetida e cpnfirmada por um dos 
seus collegas de bancada, é de seu dever 
oppôr formal contestação.» 

E S. Ex. concluiu o seu discurso, dizendo: 
«Lamento o facto de trazerem-se accusações 
dessa natureza sem base e sem assento na 
verdade.» 

Ora, Sr. Presidente, o que eu disse,quando 
ha dias sustentei desta tribuna, a necessi- 
dade indeclinável de ser mantida precedên- 
cia obrigatória do casamento civil ao casa- 
mento religioso, referindo graves abusos e 
factos escandalosíssimos q^e se teemdadoem 
nosso paiz, foi o seguinte, e consta do re- 
sumo publicado no Diário do Congresso , que 
vou ler: 

«Para a Camará poder bem api^ciar a au- 
dácia dos adversários do casamento civil, re- 
ferirá um facto que lhe foi communicado por 
um illustre representante de um dos Estados 
do norte ; nesse Estado, o bispo, o próprio 
bispo, fez um individuo, que já se achava 
casado civilmente, casar-se religiosamente 
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oom outra senhora, abandonando, assim, a 
sua legítima mulher ! 

Factos como estes sâo tâo graves que dis- 
pensam quaesquer commeniarios e recla- 
mam medidas efflcazes, enérgicas e promptas, 
afim de que n£o sõ reproduzam I {Apoiados 
geraes.y^ • 

E' evidente, Sr. Presidente, em vi^ta dos 
termos do meu discuráo : 1° — que não 
affimuti o facto, e nem podia mesmo afflrmal-o, 
por não o conhecer de sciencia própria ; 
o 2*— que nem decUnei^o nome do bispo. 

Devo hoje, porém, declarar, que effectiva- 
mente me referi ao bispo da Parahyba do 
Norte. £ que o facto por mim denunciado da 
tribuna é verdadeiro, que a accusação é pro- 
cedente, dií-o a circumstancia de ter um il- 
lustre representante daquelle Estado, o 
Sr. Gamillo de Ilollanda, tomado na sessão 
de hontem, perante a Gamara, o com- 
promisso solemne, do exhibir, opportuna- 
mente, documentos que provam cabalmente 
o mesmo facto. 

Portanto, não íiz accusações sem base e 
sem assento na verdade. 

O 8r. Silva. Marlz (para uma eas- 
plicaçCto pessoal) ■— O xm^xx i Ilustre amigo e 
digno Deputado por S. Paulo, cujo nome 
peço vénia para declinar, o Sp. Adolpho 
Goiiâlo, tom razão na explicação que deu, por- 
que realmende eu não afflrmei que S. £x. 
tivesse dito que o bispo da Parahyba tivesse 
casado religiosamente um individuo já casado 
civilmento com outra mulher. 

Ao contrario, o que eu disse foi que o il- 
lustre Deputado, querendo provar a ne-. 
cessidade (jue tínhamos de decretar a prece- 
dência obrigatoria do casamento civil, citou 
entre outras factos esse. 

O Sr. Adolpho Gordo— Mas conipi^ohen- 
de-S9 a minha explicaçãOjdesde que o resumo 
do discurso não está de accordo com o que 
V. Ex. disse. 

O Sr. Silva Mariz— V. Ex. sabe que os 
oradores não são responsáveis pelos resumos 
dos seus dircursos ; quando o meu discurso 
fôf publicado na integra. V. Ex. verá que o 
que disse foi que entre outros factos, V. Ex. 
tinha reproduzido este de um bispo do norto 
ctgo nome tove a delicadeza de não decla- 
rar, tor casado religiosamente um individuo 
já casado civilmente com outra mulher. 

Essa afflrmação foi reiterada pelo nobre 
Deputado por Minas, o Sr. Gastão da Cunha, 
' e nes^ia occasiào um illustre membro da ban- 
cada parahybana declarou que e se bispo era 
o da Parahyba. Foi esta declaração que 
magoou o meu coração de parahybano e isso 
mesmo declarei eu no meu discurso, por- 
quanto afflrmou-se que o bispo da Parahyba 



induziu, suggostionou ou aconselhou a um 
individuo a deixar sua legitima esposa pela 
lei civil para casar com outra, religiosa- 
mente . 

Ainda outra versão corre sobre esse facto : 
diz-se que o bispo, em uma das suas visitas 
j)astoraes casara religiosamente um individuo 
casado civilmente com outra senhora. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex. sab3 que os 
bispos nessas costumadas visitai pastoraes, 
celebrara innuraeros casamentos de indivi- 
dues amasiados. 

Apparecem de facto, ás vezes,, 30, 40 e até 
mais indivíduos amasiados que vão pedir ao 
bispo a consagração de sua< união. O bispo 
facilita os proclamas, facilita os casamentos, 
porque nessas visitas pastoraes ha granJe 
concun-encia de povo, de modo que com 
dous proclamas apenas ello oíTectúa casa- 
mentos em massa. 

Dizem então que entro esse grande nu- 
mero de casamentos ello effectuou o de um 
individuo que já era casado civilmente com 
outra mulher, circumstancia que o bispo 
ignorava. 

Ora, este facto é muito diíferente do que 
foi articulado aqui» isto é, que S. Ex. sug- 
gestlonou, scienle et consciente esse indivi- 
duo para casar-se religiosamente com outra 
senhora. 

Pelas informações que recebi da capital 
do meu Estado, fui informado de que o vene- 
rando bispo da Parahyba nunca praticou tal 
acto. 

E' o que tenho a dizer ao meu illustre 
amigo Dsputado por S. Paulo. {Muito bem; 
muito bem,) 

Comparecem mais ' os Srs. Josô Boiteux, 
Carlos Marcollino, Albuquerque Serejo, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Joaquim Pires, 
Ray mundo Arthur, Thomaz Accioly, José 
Avelino, João Lopes, Francisco Sá, Sérgio 
Saboya, Caraillo de Hollanda, Lima Filho, 
Teixeira de Sá, Malaquias Gonçalves, Mo- 
reira Alves, Cornelio da Fonseca, Estacio 
Coimbra, Pedro Pernambuco, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto Cardoso, Castro Rebello, Neiva, Mil- 
ton, Tosta, Adalberto Guimarães, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Galdino Loreto, 
José Mai^cellino, Henrique Lagden, Augusto 
do Vasconcellos, Raul Barroso, Barros Franco 
Júnior, Antonino Fialho, Deocleciano de 
Souza, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Júlio 
Santos, Pereira dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Estevão Lobo, Viriato Mascarenhas, 
José Bonifácio, Monteiro do Barros, Penido 
Filho, Monteiro da Silveira, Francisco Salles, • 
Sabino Barroso, Nogueira Júnior, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Pádua Rezende, 
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Fernando prestes, Dino Bueno, Adolpho 
Gordo, Paulino Carlos, Azevedo Marques, 
Hermenegildo do^oraes, Teixeira Brandão, 
Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, Xa- 
vier do Valle, João Cândido, Carlot» Caval- 
canti, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Soares dos Santos e Alfredo Varella. 

Deixara de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Vaz de Mello, Urbano Santos, 
Anizio de Abreu, José Gayoso, Pereira Reis, 
Gomei de Mattos, Francisco Sodré, . Félix 
Gaspar, Vergne de 'Abreu, Satyro Dias, Ro- 
drigues Lima, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
jardim, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Lourenço Baptista, Bueno de Paiva, Alfredo 
Pinto, Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, 
Araújo Cintra e Paula Ramos. 

E sem causa, os Srs. Sá Peixoto, Pedro 
Chermont, António Bastos, índio do Brazil, 
Virgílio Brigido, Soares Neiva,' João Vieira, 
Pereira de Lyia, Esmeraldino Bandeira, El- 
pidio Figueiredo, Affonso Costa, Epaminondas 
Gracindo, Araújo Góes, Arroxei las Galvão, 
Raymundo de Miranda,Pinheiro Junior,Celso 
dos Reis, Irineu Machado, Nelson de Vas^on- 
cellos, Oscar Godoy, SA Freire, Silva Castro, 
Joaquim Breves, João Luiz, Ildefonso Alvim, 
Carneiro de Rezende, Adalberto Ferraz, La- 
mounier Godofredo, Henrique Salles, Lan- 
dulpho de Magalhães, Arthur Torres, Lamar- 
tine, Moreira da Sil^a, Malta Júnior, Oli- 
veira Bra^a, Valois do Castro, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada, Edmundo da Fonseca,Luiz 
Pisa,' Cajado, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, 
Manoel Alves, Marçal Escobar, Angelo Pi- 
nheiro, Rivadavia Corrêa, Aureliano Bar- 
bosa e Pinto da Rccha. 

O Sr. Presidente— Continua a 2'' 
discussão do projecto n. 87, de 1900, man- 
dando observar varias disposições para fiel 
execução da lei do casamento civil. 

Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa L«i ma vem com- 
pletar as considerações sobre o' projecto em 
debate, sacrificadas hontem pelo adiantado 
da hora. 

Rosta-lhe ainda o dever de entrar na appre- 
ciação do projecto em si, o que fará, dado o 
ensejo que se lhe proporciona no mo- 
mento. 

Nada dirá sobre o art. T do projecto, re- 
lativo a medidas processuaes. Entra em du- 
vida sobre esta questão: si cabe ao Congres- 
so Federal ou si, antes, caberá ás legislações 
locaes legislar sobre o assumpto. Parece- 
Ihe que ella ha de ser resolvida pela cui- 
dadosa attenção dos poderes locaes. 

Estuda as diversas hypotheses^ue podem 
surgir da adopção do projecto, todas ellas 



fendentes á infracção do preceito constitu- 
cional que garante a liberdade de consciên- 
cia. 

O orador não quer absolutamente a inter- 
venção do Estado em matéria de crença e 
religião e entende que a questão está perfei- 
tamente prevista na Constituição e no Códi- 
go penal. Aponta alguns inconvenientes da 
intervenção do Estado era matéria de casa- 
mento religioso, cousa que o Estado desco- 
nhece por completa, uma vez que a Consti- 
tuição esiabeleceu que só reconhece o Estado 
o casamento civil. Legislar attendendo a ou- 
tros casamentos que não este, ô reconhecer 
que existem outros, o que seria um absurdo, 
uma inconsequência. Entrando em analyse 
minuciosa dos resultados dessa intervenção, 
expõe graves inconvenientes que pjdem sur- 
gir eaiftrma que a religião, soja qual fôr. 
tem garantido o seu exercício e, pois, p>de * 
celebrar os seus casamentos sem preoccupa- 
ção do estado civil. 

A" um aparte* do Sr. Teixeira de Sá, diz 
que os sacerdotes não precisam exigir dos 
nubentes certidão de idade pelo registro ci- 
vil, uma vez que estes lhes exhibam a certi- 
dão de baptismo, que a um tempo prova a 
idade e a qualidade de caiiholicos ; mesmo 
porque exigir do sacerdote que não caso sem 
certidão do registro, vale por exigir a subordi- 
nação da Igreja ao Estado, contra o Estatuto 
fundamental da Republica. Contesta que a 
Suissa houvesse consagiudo a separação da 
Igreja do Estado e para proval-o recox^da 
preceitos cç>nstitucionaes da Confederação e 
caotonaes ém que se evidencia perfeita do- 
, pandencia entre o temporal e o espiritual. 
' O art. 50, por* exemplo, dá Constituição Hel- 
vética torna dependente da autoridade tem- 
poral a creaçáo de bispados. A propósito da 
soberania e do Estado o orador emitte con- 
ceitos com os quaes demonstra que uma e 
outro não são absolutos nem estáveis, mas 
antes a concepção e a comprehensão scien- 
tifica de taes vocábulos varia de tempo a 
tempo e de povo a povo, segundo a civiliza- 
ção e o gráo de cultura moral e intelleotual, 
assim o orador os estuda segundo o desenvol- 
vimento jurídico dos povos desde os romatios 
atô os nossos dias e dahi concluo que a tu- 
telia do Estado sobre o poder e.spiritual, a 
sua instrucção em matéria de consciência de 
fé vai gradualmente desapparecendo e terá 
em breve desapparecido completamente. 

Dos illustres Deputados que se teem oc- 
cupado do assumpto em debate, aquelle com 
ciyas considerações o orador mais frequente- 
mente se achou de accordo foi o Sr. Azevedo 
Marques. Mas, S. Ex., soccorrendo-se de um 
livrinho vulgarissimo, o do Sansono, disso 
que o padre que no púlpito tivesse a ousadia 
de abusar do sacerdócio para insurgir-sa 
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cootrii as leis da Republica, os poderes pú- 
blicos, cDcontrariara no Código Penal meios 
da punilo, de intervir paracastigal-o. Es?a 
tUeoria não a sustenta o orador o antes a 
julga periga, por colJocar a liberdade d© 
opinião, a religiosa como a politica, na de- 
pandencia da censura dos poderes públicos, 
que interviriam a titulo de prevenir. 

Combatendo tal theoria, o orador não faz 
mais do que sustentar hoje a opinião que 
sustentou no- Congresso Constiiuir.te : a 
Republjca, ora matéria de liberdade de pen- 
samento e d3con!==ciencia, deve ir além do 
Spinosa e não ficar aquera, porquanto, esso 
autor já distinguia, no sou fco:npo, entre 
actos e mani estações pela palavra escripta 
ou fallada, no púlpito ou na tribuna popu- 
Ur, na imprensa ou nos livros. Os poderes 
públicos só podem e só devem intervir para 
reprimir actos, para reprimir perturbações 
materiaos da ordem, e não para prevenir 
uma provável perfcurbição da ordem, basea- 
da apenas em predicas ou em discurso ou em 
artigos. 

Não 8Ó neste ponto diverge o orador do 
illusVe Deputado por S. Paulo. S. Ex. re- 
conhece que a Constituinte votou contra a 
precedência obrigatória do casamento civil, 
mas lamenta essa victoria, quando o que o 
orador pensa é que a Constituinte não po- 
deria ter procedido de outra forma dqsde 
Quentinha o dever de respeitar a liberdade 
do consciência ou de crença . 

Em aparte então proferido, o nobre Depu- 
tado Sr. Gastão da Cunha perguntou si a 
liberdade religiosa garantida pela Consti- 
tuição ora tã) lata que pudesse permittir os 
ritos de certas religiões da Ásia. 

Ceriamente que a liberdade religiosa não 
vae até o ponto de consentir que nas ruas 
da cidado os fanatizes de determinada reli- 
gião aisiatica se atirem sob as rodas do 
•carro santo», morrendo aos punhados, como 
á de costumo e do. rito: ahi, ness^ caso, o 
dever dos poderes publicas é o de intervir 
jxira attender a uma perturbação da ordem, 
cousa muito diveraa da intervenção para 
prevenir possíveis desordens quando, por 
exemplo, uma precisão sahe á rua. 

A funcçao do Estado não ^. a de moralizar, 
mas a de reprimir actos do perturbação ma- 
terial da ordem publica. 

O Estado deve se preoccupAr com a orga- 
nização da familia ? pergunta. Mas eile tam- 
bém não tem que si cccupar com a organi- 
zação do5 s:ms poderes essenciaes, com o seu 
apparelho governativo ? Ninguém o contes- 
tará. No emtanto, como si forma o Cypodo 
governo temporário que tomos ? Pelo con- 
curso dos eleitores. 

Quantos são? Centenas de milhares. Quan- 
tas votam? Uma fracção insignificante. E' 
a abstenção» a recusa de cumprir a l^U V^^^ 



a organização dos Poderes da Republica, da 
mesma forma que muitos casaes S) recusam 
a fazer a constituição da fami'ia jurídica. 
Pois bom, si o li^tido não se occupa cora 
isto, para que tanto zelo pela organização 
da familia legal ? 

O orador censura que não haja ainda a 
perfeita comprehensão das funcções do Es- 
tado e lembra, a propósito, que já se apre- ' 
sontarmi projectos estabelecendo limite 
para o jogo do cambio, as raias dentro das 
quaes se poderia exercer a industria ban- 
caria e, a proseguir esse modo de ver, en- 
tende que se chegará á perfeição de de- 
cretar o Estado quando, como e onde pôde o 
individuo tor armarinho, e isso porque o 
Estado está na persuasão de que é orani^ 
sciente c omnipotente, quando não é uma 
nem outra cousa ; ao contrario, 6 cada vez 
menos, porque a crise é da autoridade com- 
batida por todos os paizes e por todos os 
lados. 

E' mister chegarmos a um typo de governo 
definitivo e estável que facilite ou de re- 
médios a males que afliigem, aqui e no velho 
mundo, peiores que aquelles que aflíligem a 
organização da familia no interior ou no 
sertão do Brazil. 

O orador, attendendo ao aviso do Sr. Pre- 
sidente sobre o ter dado a hora final dos 
trabalhos, concluo as suas observações re- 
cordiindo a phrase de Cavour no parlamento 
italiano sobre a questão religiosa, em a qual 
o immortal unificador da Itália declarava 
que não valiam leis sobre a moral» que 
contra a moral ou pela moral só ella mesma. 

(Muito bem, muito bem. O orador è muito 
cumprimentado) , 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vãe a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 9 A — lOOl. 

Redacção finai do projecto n. Í43, de Í900, 
que reforma a lei das fallencias (decreto 
n. 917, de 24 de outubro de i890) 

(Vide projecto n. 9 A, de 1901) 

O Congresso Nacional decreta : 

TITULO I, 

DA NATUREZA E DECLARAÇÃO DA FALLENCIA 

Art. l.« O comraerciante, sob firma indi- 
vidual ou social, que, sem relevante razão 
de direito, deixa de pagar no vencimento 
qualquer obrigação mercantil liquida e certa 
(art. 2<>), entende-se fallido, qualquer que 
seja o estado do seus negócios. 
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§ 1 .0 São razões relevantes do direito : 
a) a falsidade ; '^ 

ò) o pagamento anterior ao protesto ou 
nos três dias úteis de sua interposição ; 

c) a novação ; 

a) a prescL'ipçâo .; 

e) a matéria do ar L 588 do Código Com- 
mercial e do art. 258 do regulamento n. 73"?, 
do 25 do novembro do 1850. 

§ 2. o Caracteriza-se também o estado de 
fallencia, emboni não haja f .Ita de paga- 
mentos, si o devedor : 

a ) realizar pagamentos usando do meios 
ruinosos e fraudulentos ; 
M b) transferir ou ceder bens a uma ou mais 
pessoas, credoras ou não, com obrigação de 
solver dividas vencidas e não pagas ; 
' c) occultar-S3, ausentar-se furtivamente, 
mudar de domicilio sem . sciencia dos credo- 
res ou tentar fazal-o, revelado esse propósito 
por actos inequívocos ; 

d ) alienar, som sciencia dos credores, os 
bens tiue possue, fazendo doaçõ3S, contrahin- 
do dividas extraordinárias ou simuladas, 
pondo os bens em nome de terceiros ou com- 
mettendo algum outro artificio fraudulento ; 

e ) alienar os beni immoveis,hypothecal-os, 
dal-os em antichrese, ou em penhor os mo- 
veis, sem ficar com algum ou alguns equiva- 
lentes ás dividas, livres e desembargados, ou 
tentar praticar taes actos, revelado esse pro- 
pósito por actos inequívocos ; 

f) fechar ou abandonar o e8tab3lecimento, 
desviar todo ou parte do activo ; * 

g ) occultar bens e moveis da casa ; 

à ) proceder dolosamente a liquidações pre- 
cipitiadas ; 

t ) não pagar, quando executado por divida 
commercial, ou não nomear bens á penhora 
denti o das 24 horas seguintes á citação ini- 
cial da execução ; 

j) recusar, como endossador, ou sacador, 
prestar fiança no caso do art. 390 do código 
commercial ; 

h ) não evitar o concurso de preferencia 
em oxacução commercial (art. 609, §2°, do 
reg. n. 737, do novembro de 1850.; 

Art. 2.°Consideram-só liquidas e certas : 
a) as indicadas no art. 247 do decreto 
n. 737, de 25 de novembro de 18.0 ; 

h) as obrigaçõe^í ao portador (debentures) o 
os respectivos coupons para pagamento de 
juros emittidos pelas sociedades coramandi- 
tarias por-acçõos (Urts. 41 e 32 do decreto 
n. 161, de 17 de janeiro de 1890; ; 

c) os bilhetes de ordem pagáveis em mer- 
cadorias (art. 379 do decreto n. 370. de 2 de 
maio de 1890) ; 

d) os warrants (^decreto n. 1 .746, de 13 de 
outubro de 186'J, art. r, §6; ; 



e) os recibos dos trapicheiros (art. 88 n.lll 
do Código Commercial) ; 

/; os cheques (decreto n. 333, de 12 de 
outubro de 1864) ; 

g) as notas assignadas pelos corretores 
que, nas vendas a praso, acaram pessoal- 
mente obrigados, si nellas não houverem sido 
indicados os nomes do vendedor e com- 
prador ; , . 

h) as contas não excedentes de 100$, e as 
contas corre QiCs, qualquer que seja o seu 
valor, morcantilmente ext rábidas dos livros 
do devedor por peritos nomeados pelo juiz. 

§ l.** As contas assim veriftcadis consi- 
deram-se vencidas desde a dati do despacho 
de juiz na potição em que o credor requerer 
o exame dos livros do devedor. Si esto se 
recusar a aprosontal-os seja qual for o mo- 
tivo, soi^ã havido por confesso. 

§ 2.° Os autos ao exame, depois de jul- 
gados procedentes, serão entregues á parte 
independente de traslado e sem recurso 
algum, para delles usar como e quando lhe 
convier. 

Art. 3.^ A falta de pagamento das dividas 
a que se refere o artigo antecedento ficará 
plenamente provada com a certidão de pco- 
tesío interposto perante o oflíicial publico 
competente. (Reg. n. 737, de 1850, art. 375). 

§ l.° Os ofllciaes públicos encarregados do 
serviço de protestos são obrigados a ter nos 
seus cartórios um livro especial, por ordem 
alphabetica, onde irão notando diariamente 
08 nomes dos devedores, cujos titules forem 
protestados, indicando a natureza do titulo, 
quem o protestou, data do titulo, seu valor, 
data do vencimento, motivo da recusa de 
pagamento . 

Eíte livro poderá ser examinado por qual- 
quer pessoa, e o ofiicial, que o não Ôver 
escripturado em dia, incorrerá na multa de 
1:030$000. 

§ 2, o Nenhuma fallencia poderá ser reque- 
rida por falta de pagamento sem que o credor 
exhiba com o respectivo titulo a certidão do 
seu protesto . . 

Art. 4.« E' competente para declacar a 
fallencia o Uilz commercial em cuja jurisdic- 
ção o devedor tiver seu principal estabele- 
cimento ou casa filial de outra situada fora 
do Brazil, si não operar por conta e sob a 
responsabilidade do estabelecimento prin- 
cipal . 

A fallencia dos negociantes ambulantes, 
emprezarios de circo e espectáculos públicos 
será declarada pelo juiz commercial do legar 
onde se acharem. 

Art. 5.*> A fallencia será declarada a re- 
querimento : 

a ; do devedor, sua viuva ou seus her- 
deiros ; 
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b) do sócio, ainda que commanditario ou 
cm conta de participação, exhibindo o con- 
tracto social ; 

c ) do credor chirographario ou não, 
exhibindo o titulo do divida, ainda quo não 
yencida. 

§ l.« O credor hypothecarlo ou pignora- 
iicio só será admittiao a requerer a fallencia 
do devedor, provando que os bons dados em 
garantia não chegam para solução da divida. 

§ 2. o O credor por titulo mercantil não 
vencido pôde requerer a fallencia do devedor 
provando, com a certidão do protesto, que 
este deixou de pagar sem razão relevante do 
direito, obrigação mercantil ceita e liquida. 

Art. 6.0 Quando a fallencia tiv^r sido re- 
querida com certidão de protesto ou pro- 
testos por falta de pagamento, oiuizorde- 
naráHiue o devedor dê as razões de não pa- 
gamento no prazo de 24 horas, salvo si o 
credor requerer a declaração da fallencia 
independente de citação do devedor, caso cm 
que nca desde logo responsável por perdas e 
damnos. 

Os credores que não tiverem àomicilio no 
Brazil, só poderão requerer fallencia sem ci- 
tação do detedor, prestando caução para re- 
paração do damno. 

Art. 7.« Nos demais casos,, será declarada 
a fallencia, depois de justificado com instru- 
mentos pnblicos ou particulares, ou com o 
depoimento de testemunhas, algum dos factos 
que a caracterizam, citado o devâdor, sua 
viavapaseus herdeiros, quando presentes. 

Estando ausentes ou havendo herdeiros 
menores, será nomeado um curador ad hoc, 
que assistirá a justificação e requererá por 
petí^ o que for a bem dos direitos dos cura- 
tellados. O juiz, quando julgar conveniente, 
interrogará o devedor. ^ 

Art. 8.« O devedor, que faltar ao paga- 
mento de alguma divida commercial, deverá 
no preciso termo de dez dias, contados do 
yeiicimento,.apresentar ao juiz do commercio 
declaração datada e assignada por cUe ou 
seu procurador, em que exponha as causas 
do failimento e estado dos seus negócios, 
acompanhada : 

a) do balanço exacto do seu activo o pas- 
sivo, com os aocumentos probatórios ou in. 
s:rumentos que julgar necessários ; 

h) dos livros, no estado em que se acharem; 

c) da relação nominal dos credores com- 
merciaes c civis ; 

d) do contracto social ou da indicação do 
todos os sócios e suas qualidades e dos re- 
spectivos domicilies, quando a sociedade só 
existir ou tiver existido do facto. 

§ l.<> No activo não serão Incluídas di- 
vidas ás quaes pelo lapso de tempo, possa 
ser opposta pelo devedor a excepção de pre 



scripção, devendo apresentar a relação delias 
em apartado com as necessárias explicações. 

§ 2.<> A declaração será entregue pelo juiz 
ao escrivão a quem fòr dlstribuida, cora os 
documentos e livros, Oy que os encerrará im- 
mediatamente. 

§ 3.<» Si o devedor for uma firma social e 
a declaração nãj tiver sido feita por todos 
os sócios, inclusive os commanditarios. não 
se tratando de sociedade em comraandita por 
acções, poderá o juiz, antes de proferida a 
sentença, ouvir por 24 horas os quo não a 
tiverem assignado . 

Art.- 9.0 Praticadas as diligencies necessá- 
rias, o juiz, no prazo de 24 horas, proferirá a 
sontença,doclarando, ou não, aberta a fallen- 
cia e publical-a-ha immediatamente cm mão 
do escrivão. 



Paragraplio' único, 
toria do fallencia : 



A sentença doclara- 



a) indicará a hora da abertura da fallen- 
cia, entendendo-so, no caso de omissão, que 
o foi ao meio dia ; 

b) fixará o termo legal da fallencia a con- 
tar da data em que se tenha caracterizado 
esse estado, não podendo, pT)rém, retrot ra- 
bi l-a a época que exceda do quarenta dias 
da data do primeiro protesto por falta de pa- 
gamento, da declaração do devedor ou do re- 
querimento para a justificação ; 

c) poderá decretar a prisão preventiva do 
fallido ; 

d) ordenará as diligencias que o caso exi« 
gir. 

Art. 10. Declarada a fallencia, o juiz in- 
terrogará immediatamente os fallidos, inque- 
rindo si, alóm das dividas constantes de seus 
livros commerciaes, teem elles outros débitos 
particulares, os quaes deverão sor especifica- 
dos, caso existam . 

Art. 11. Antes da sentença da declaração 
da fallencia, emquanto se proceder ds deli- 
gcncias preliminares, poderá o juiz ex-officio 
ou a requerimento do justificante docresar o 
sequestro dos livros, correspondência, citulos 
e bens do devedor,para salvaguarda do activo 
nos casos do art. l'», § 2«. 

Art. 12. O devedor poderá, oraquanto se 
proceder ás diligencias anteriores á decla- 
ração da fallencia, allogar, por petição, e 
provar em um triduo quanto seja necessário 
para excluil-a e depois de declarada em- 
bargar a sentença ou aggravar. 

§ 1.0 Como relevantes razões de direito 
serão considerados (art. 1® § y>) : 

a) a falsidade ; 

b) o pagamento ; 

c) a novação ; 

d) a prescripção ; 
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e) a matéria do art. 588 do Código Cqm- 
mercial e do art. 252 do regulamento n. 737, 
de 25 de novembro de 1850. 

§ 2.0 O aggravo não suspanderá. a arreca- 
dação dos bens, nem outras diligencias asse- 
curatoriaa dos direitos dos credores. 

§ 3.« Oá embaVgos. não terão efifeito sus- 
pensivo: si fortim recebidos e julgados pro- 
vados, o qu3 terã logar no prazo improroga- 
vel de 20 dias, contados da data da publi- 
caçxo da sentença, será tudo reposto no an- 
t0ri(«» estado, cessando todas as medidas 
provisórias. 

§ 4,^ Da 83ntença, que julgar ou não pro- 
vados 08 embargos, haverá a|gravo, mas só 
de instrumento no primeiro caso. 

§ 5.« Julgados provados osembarços, dado 
provimento ao aggravo, ou não declarada 
aberta a fallencia, o justificante, que houver 
dolosa ou falsamente requerido a declaração 
da fallencia, será na misma^ sentença con- 
demnadoao pagamento de perdas e damnos, 
que serão liquidados da execução perante o 
juiz que a tiveT proferido. 

Art. 13. A sentença pela qual deixar dD 
ser declarada a fallencia, não fará caso jul- 
gado, e delia cjfberá aggravo. 

Art. 14. A morte do devedor ou a coisação 
do exercício do commercio, a dissolução e 
liquidação do sociedade, não obstam a decla- 
ração da fallencia ; sendo necessário, porém, 
que algum facto, que a caracterize, se tenha 
verificado em vida do devedor ou que a 
falta de pagamento se verifique depois de 
sua morte. 

§ 1 .• Em todo o caso não poderá ser decla- 
rada a fallencia um anno depois do falleci- 
mento do devedor, nem dous annos depois da 
cessação do exercício do commercio. 

§ 2.<> A viuva e os herdeiros do devedor 
represental-o-hão tão somente para os effei- 
tos commerciaes, antes ou depois de decla- 
rada a fallencia. 

Art. 15. Um resumo de sentença declara- 
tória da fallencia sorá, dentro de duas horas 
depois de publicada em mão do escrivão, af- 
fixado por edital á porta do juizo oomraer- 
cial e da casa do negocio do fallido, do que 
se lavrará certidão para sor junta aos au!;os 
e publicada pela imprensa, onde houver. 

No resumo serão omittidas todas as deli- 
geneias, que forem de segredo de Justiça: o 
que o juiz declarará na sentençri. 

Paragrapho único. O escrivão, que deixar 
de cumprir o disposto neste artigo, será sus- 
penso por sois mezQs. 

Art. 16. O fallido 6 obrigado a apresentar 
em juizo, no prazo de 24 horas, sob pena de 
prisão, a lista dos cinco maiores credores. 

O juiz nomeará o maior destes syndico 
provisório da fallencia, e, dentre os outros, 



nomeará uma com missão fiscal composta de 
dous membros. 

Findas a^ 24 horas, que correrão da affi- 
xação do resumo d:i sentença á por;a áj fal- 
lido, si a lista dos creliores não es U ver em 
cartório, o escrivão lavrará cercidãor nos 
autos e, independente de consulta ao Juiz o 
de qualquer recurso intenta-lo polo fallido, 
passará contra este mandado de prisão, que, 
assignado pelo juiz, será cumprido inconU- 
nenii. 

Art. 17. Na falta de lista d) credores, ou 
no caso de recisa do maior crodore, será no- 
meado syadiio provisório o credor que hou- 
ver requerido a abertura da fallencia, o 
qual. no prim3Íro caso, indicará os membros 
da comraissão fiscal. 

Paragrapho único .. A nomeação do syn- 
dico não impede a qualquer credor de re- 
querer e promover o que fôr a bem da 
massa falliaa. 

Art. 18. A fallencia abrange a universali- 
dade dos bjns, direitos, acções, obrigações 
do fallido, ^com as excepções estabelecidas 
nesta lei. 

A sua declaraçlq instituo um juizo uni- 
versal para onda convergem todas as exe- 
cuções pendentes movidas contra o fallido e 
onde deverão correr todas as acções movidas 
contra o fallido ou contra a massa, excepto 
aquellas que por sua natureza pertencerem 
ao foro civil. 

CAPITULO II 
Dos effeltos da declaração da fallencia 

4 SECÇÃO I 

Quanto á pessoa do fallido 

Art. 19. O homee cognome do fallido soràu 

Ímblicados pela imprensa, na junta ou na 
nspectoria Commerclal, que fará as devidas 
an notações no registro do commorcio e com- 
mun içará o facto ás Alfandegas e Mesas de 
Rendas, ao presidente da Camará Syndical 
dos Correctores, á administração ou agencia 
do Correio ou do Telegrapho. 

Art. 20. O fallido não poderá afastar-se de 
Seu domicilio sem licença do juiz, ouvidos o 
syndico e a commissão fiçcal; deverá assistir 
a todos os actos e reuniões, fazendo-se re- 
presentar por procurador quando ôccorrer 
justo motivo e obtiver licença do juiz, e cre- 
star todas as informações ao juiz, ao synoico 
e á commissão fiscal, auxiliando-osdeligen te- 
mente. 

Art. 21. A correspondência do fallido será 
pelos agentes do Correio e do Telegraphp en- 
tregue ao syndico, que abrirá em presença 
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i\o fallido ou de pessoa por elle autorizada, a 
quem entregará a que se referir a assumpto 
alheio á faUencia. 

Art. 22. O fallido poderá ser preso si faltar 
ao cumprimento dos seus deveres, oppondo 
embaraços ás funcçõos do syndico e da com- 
missâo fiscal, occultando-se ou do qualquar 
outro modo encobrindo a existência de bans, 
demorando a arrecadação, não exhibindo os 
' livros, recebendo quae<quer quantias por di- 
vidas activas, praticando algum acto preju- 
dieial á massa ou que motive acção de nulli- 
dade, subtrahindo documentos ou desviando a 
correspondência, que dever sor entregue ao 
syndico. 

Art. Zi. O fallido ficará privado do exer- 
cioio de direitos políticos, segundo a ConsU- 
tuição da Republica, e sujeito ás restrições 
estabelecidos nas leis flscaes e aduaneiras, 
não podendo : 

a) votar nem ser votado nas eleições dos 
membros das Juntas Commerciaes ; 

b) exercer as í\incções de corretor, agente 
de leilões e trapicheiro, interprete do com- 
mercio avaliador, perico ou arbitrador em 
assumptos commerciaes. 

§ 1*>. Fja caso algum ficará privado do ex- 
ercício do direito de habeas-corpus. 

§ 2°. A fallencia não affetará o exercício 
do poder marital e do pátrio poder, nem a 
administração dos bens próprios e particula- 
res da mulher ou dos filhos. 

§ 3^. O exercício da capacidade de direito ô 
garantido ao fallido em tudo quanto não se 
referir directa ou indirectamente aos inter- 
í^sses, direitos e obrigações da massa í*al- 
íida. 

§4<>. Os contractos que celebrar c as obri- 
gações que assumir ficarão inteirauiônto 
alheios á massa e não poderão ser anulla- 
dos, si, por occasião de celebral-os ou assu- 
mil-as, tiver sido denunciado pelo fallido o 
seu estado ou delle tiver conhecimeniio a 
outra parte contractanda. 

SECÇÃO II 

Quanto aos bens e contractos ' 

Art. 24. O fallido ftca de pleno direito pri- 
-vado da administração de seus bons e tios que 
adquirir durante a fallencia. 

Paragrapho único. Não serão arrecaxlados : 

a) os bens que o fallido tiver adquirido 
com a clausula de não poderem ser obriga- 
dos por dividas, as pensões, ordenados ou 
<»utras quantias a que tiver direito a titulo 
de alimentos, aposentadoria, reforma, jubi- 
lai^, ou que a esses forem equiparados por 
lei ; salvo o consentimento do fallido e da 
«oa mulher ; 

Gamara Y. II 



h) os vestuários do fallido e de sua familia, 
e a mobilia e utensílios necessários aos usos 
da vida ; 

c) o dote da mulher estimado, quer vendi- 
tionis causa^ quer taxationis^ e os bens pró- 
prios delia ; 

d) o pecúlio dos fillios, salvo o profeclicio; 

e) os rendimentos dos bens dos >íillios me- 
nores ; 

Arfi. 25. Si o fallido fizer parte de alguma 
sociedade como sócio solidário ou comman- 
ditarioem commandita simples, ella se repu- 
tara dissolvida (art. 335 n. II Cod. Com.) ; 
em sua liquidação intervirão o syndico e a 
commissão fiscal com os poderes do art. 335 
do Código Commorcial. 

Art. ^. 0> mandatários, commissarios e 
procuradores do fallido exercerão, ainda de- 
pois do declarada a fallencia, seus poderes 
até revogação expressa j)elo syndico e com- 
missão fiscal,^ quem prestarão contas. 

Paragrapho único. Para o fallido cossa o 
exercício do mandato, commissão ou pro- 
curação. 

Art. 27. As contas correntes com o fallido 
consideram-se fechadas no dia da declaração 
da quebra, provaleeendo de pleno direito a 
respectiva compensação. 

Art. 28. A fallencia não resolvo os con- 
tractos cuja execução o syndico e a com- 
missão fiscal promoverão/ si os julgarem 
convenientes á massa. 

§ l.« Nas voadas a entregar em prazo 
certo, tendo por objecto valores ou merca- 
dorias, cuja cotação, curso ou preços cor- 
rentes possam ser annotados (art. 33 do Cod. 
Com. e decreto n. 6.132, de 4 do març3 do 
1876, decreto n. 6, de 20 de julho de 1877), a 
operação se resolverá no direito ao paga- 
mento d3 dilferença, segundo o valor no dia 
entrega. 

§ 2.'» Os contractos não inteiramente ex- 
ecutados dão direito a perdas e damnos 
contra a massa. 

AvL 29. A declaração da fallencia torna 
exigíveis todas as dividas passivas do fallido, 
commerciaes ou civij, observadas asregrasdo 
desconto pela t:ixa legal, quando outra não 
tiver sido estipulada. 

§5 l.o As obrigações ao portador (debentu^ 
res), emittidas c^m promessas de premio de 
reembolso, sendo uma taxa da emissão o 
outra o capital nominal reembolsável alongo 
prazo e á sorte, concorrerão á fallencia pelo 
capital de emissão a'3cre>centado da diffc- 
rença entre Os juros pagos e a taxa de 6 *^/n, 
quando o juro estipulado for inferior, desde 
a emissão até a data da fallencia, e sobre essa 
quantia se contarão os juros logaes até finai 
embolso . 

§ 2.« A exigibilidade não comprehende as 
obrigações condicionaes ; estas entrarão em 
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rateio, sendo, porém, o pagamento deferido 
até que se verifique a condirão. 

§ 3.** Nao serão attendidas as clausulas 
penaes. 

§ 4.<» A prescripção ficará interrompida; só 
a quitação ou a renuncia exonerará á massa 
ao fallido. 

§ 5.« Os co-obrigados com o fallido em di- 
rida nâo vencida ao tempo dafallencia darão 
fiança ao pagamento no vencimento, não pre- 
ferindo pagal-a immediatamente. 

Esta disposição procede somente no caso 
dos co-obrigados simultânea, mas não suc- 
cessivamente. Sendo a obrigação successiva, 
como nos endossos, a fallencia do endossado 
posterior não dá direito a accionar os endos- 
satarios anteriores antes do A'encimento. 

Art. 30. Contra a massa não correm ju- 
ros, si ella não chegar para o pagamento do 
principal, salvo os das obrigações ao por- 
tador emittidas pelas sociedades comraandi- 
tarias p3r acções e das dividas garantidas 
por hypotheca, antichrese ou penhor, até 
onde chegar o producto dos bens dados em 
hypotheca, antichrese ou penhor, incluido o 
agricola. 

Art. 31 . Todas as acçoás pendentes contra 
o devedor e as que houverem de ser inten- 
tadas posteriormente á fallencia, só poderão 
ser continuadas ou intentadas contra o syn- 
dico, que aliás não poderá intentar, seguir 
ou defender acção alguma em nome da 
massa sem autorização da commissão fiscal. 

O fallido poderá intervir como assistente e 
constituir á sua custa advogado o procu- 
dores. 

Art. 32. As execuções de sentenças profe- 
ridas em acção pessoal, que ao tempo da 
declaração da fallencia se moverem contra o 
fallido, ficarão suspensas até a verificação 
dos créditos, não excedendo de 30 dias, sem 
prejuízo de quaesquer medidas as^ecura- 
toriasjá verificadas. 

§ l .0 Si a execução descender de reivindi- 
cação, proseguirá sem susp3nsão com o syn- 
dico. 

§ 2.0 Achando-se já em praça com dia defi- 
nitivo para arrematoçãij. fixada por editaes, 
far-set-ha arremataçiío dos bens; entrando, 
porém, para a massa o producto. 

Art. 33. E' garantido, no caso do art. 198 
do Código Commercial, o direito de i^etonção 
salvo a resolução do contracto, bem como 
nos demais casos previstas na legislação 
commercial. 

. § 1.0 O credor gozi do direito de retenção, 
sobre os bons moveis e títulos, que se acha- 
rem á sua disposição por consentimento do 
devedor, embora não esteja vencida a divida, 
sempre que h-i^ja connexidade entre esta e a 
cousa retida. Entre commorciantes, tal con- 
nexidade resulta de suis relações de negocio. 



§ 2.<> O direito de retenção não se pôde 
exercer de modo contrario ás instrucções do 
devedor, nem contra a estipulado sobre uso 
determinado da cousa. 

§ 3.° Si o devedor entregou como própria 
ao credor cousa pertencente a terceiro, o 
direito de retenção pôde ser opposto ao ter- 
ceiro, provada a boa fé do credor, saIvo a 
reivindicação no caso de perda ou furto. 

§ 4.0 Si a massa não remir a cousa retida, 
o credor, como o pignoraticio, a executará, 
ficando equiparado a este para os devidos 
effeitos. 

SECÇÃO III 

Dos actos nullos e annuUaveis 

Art. 31. Serão nullos de pleno direito, in- 
dependentemente de acção de nulUdade. 

a) os actos, operações e pagamentos feito3 
pelo devedor depois do decretação do se- 
questro ou da declaração da fallencia publi- 
cada nos termos do art.. 9, uma voz que 
tenham relação directa com a «massa ou 'S3 
refiram aos bens que devam ser arrecadados, 

b) os pagamentos feitos ao commerclante 
fallido, depois de publicada a sentença da 
declaração da fallencia. 

§1.^0 pagamento da lettra de cambio oir 
bilhete á ordem não será repetido contra 
quem o recebeu, quando este, segundo o di- 
reito cambial, pudesse perder seus - direitos, 
contra os co-obrigados por não haver rece- 
bido o pagamento. 

§ 2. o A restituição do valor cambial po- 
derá ser exigida do ultimo obrigado, na or- 
dem do direito regressivo (art. Íá2 do Código 
Commercial) ou do terceiro por conta de 
quem o valor foi creado, quando o ultimo 
obrigado ou esse terceiro, no momento da 
emissão do titulo, tinha conhecimento de 
que estava decretado o sequestro ou d^la- 
rada a fallencia. 

Art. 35. Cjnsideram-S3 nullos de pleno 
direito, mas somente a beneficio da massa, 
tenha ou não o contrac^nto conhecimento 
do estado do devedor, seja ou não intenção 
desta defraudar os credores. 

a) todos os actos e alienações a titulo gra- 
tuito, salvo obediência á lei, ou si referir-so 
a objectos de valor até 360$, desde dons annos 
antei do termo legal da fallencia, façam ou 
não parte de conti-actos onerosos : 

b) os pagamentos de dívidas não vencidas, 
feitos dentro do termo legal da fallencia, 
quer em dinheiro, quer por meio de cessão,. 
transferencia, endosso, venda, compensação 
(menos a que se opera por effeito do contracto 
de conta corrento, ou outro qualquer moio de 
solução de obrigações ; 

c) as hvpothecas cm garantias de dividas^ 
contrahidas anteriormente ao termo legal da 
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falloucia ou outra qualquer garantia real, in- 
clusive a retençSLo, si forem celebradas dentro 
do termo legal da fallencia 

d) a renuncia á successSò, legado ou uso- 
fructo ; feita até dous annos antes do termo 
legal da fallencia, si a esso tempo o de- 
vedor não exercia o commereio ; 

e) a restituição antecipada de dote ou a sua 
entrega antes do prazo estipulado no contra- 
cto ante-nupcial ; 

/) as inscripçoes de hypotheeas, ónus i*eaes 
e penhor agricola, e as transcripções de 
transmissões iniér vivos por titulo oneroso ou 
gratuito de immoveis^ susceptíveis de hypo- 
theca, feitas após a decretação do sequestro 
OTi a declaração da fallencia. 

§ l.o A falta de transcripção ou inscripção 
do acção pessoal ao comprador para ver o 
preço até onde chegar o producto do immo- 
vel, e ao credor para ser admittido á massa 
como chirographico. 

§ 2.° A nullidade será decretada, embora 
para a celebração do acto tenha precedido 
sentença executória, ou ella seja consequên- 
cia da medida assecuratoria para garantir da 
divida ou seu pagamento. 
. § 3.0 Annullando o acto,fica de pleno direito 
rescindida a sentença que motivou e a con- 
sequente execução. 

Art. 3G. São annullaveis somente^ em bene- 
llcio da massa : 

a) os actos a titulo oneroso enire o fallido 
e o cônjuge, antes ou depois do casamento, 
ou entre o fallido e seus parentes affins na 
linlia rocta e na collateral até o 2** grão, 
sempre que rosultar ou tiver resultado pre- 
juízo aos credores, e se provar qua o contra- 
ctante não ignorava na data do acto o 
designio do fallido ou seu estado de fal- 
lencia ; 

b) todos e quaesquor actos, seja qual fôr 
a época, efli que tenham sido feitos, sem 
quo S3 possa allegar prescripção, provando-so 
fraude de uma e outra parte do contracto. 

ArS. 37. Podem ser annuUados os actos ou 
contractçs, cm que se der omissão de forma 
lidade, que, segundo a lei, for necessária 
para adquirir, conservar ou fazer valer di- 
reito, ou cujo cumprimento deveria ter logar 
por ordem judicial em prazo determinado, 

{)rovando-se em qual(juer dos casos quo 
lOuve propósito de prejudicar credo;:'es. 

Art. 38. A nullidade ou annuUação pôde 
ser requerida : 

a) contra todos aquelles qu3 figuraram no 
acto como contractantes, ou que por eífeito 
do acto foram pagos, garantidos ou bene- 
ficiados ; 

b) contra os successores causa mortis das 
pessoas acima indicadas, até d concurrencia 
da quota hereditária, do delegado óu usu- 
f ructo j 



c) contra Seus successores : 

I. Si tiverem conhecimento, no momento 
em que se creou o seu direito, da intenção do 
fallido de prejudicar os credores. 

II. Si o direito se originou de acto nulio 
nos termos dos arts. 31 e 35. 

III. Si esíi verem nas condições do art. 37, 

d) contra os successores causa mortis das 
pessoas indicadas na alínea c doeste artigo 
ns. I, lie III, até a concurrencia da quota 
hereditária, legado ou usufructo. 

Art. 39. Os bens deverão ser restituídos 
em espécie com todos os accessorios ; mas, 
não sendo possível, terá logar a indemni- 
zação. 

Art. 40. A restituição dos fructos incluídos 
os que se deixaram de perceber, é devida, 
no caso de má fé, connivencia, fraude ou 
conhecimento do estado do devedor, em todo 
o caso sel-o-ha desdo a propositura da acção 
e comprehenderá os pendentes ao tempo da 
acquisição. 

§ 1<> O donatário de boa fé restituirá so- 
mente na proporção daqui Ho com que se 
achar augmefttado o sou património por ef- 
feito da doação. 

§ 2.<' A massa restituirá o que tiver sido 
prestado pelo contractantc, salto si do con- 
tracto ou acto não auferiu vantagem; e neste 
caso o contractant3 será admittido como cre- 
dor chirographario. 

§ 3.<> No caso de restituição do pagamento, 
o credor reassumirá o seu estado anterior 
de direito, e participará dos dividendos, si 
chirographario. 

§4.0 Fica salvo aos terceiros de boa fé 
acção de perdas e damnos a todo o tempo 
contra o fallido. 

Art. 41. A nullidade pôde sor allegada 
por acção ou embargos na execução. 

§ 1.** A acção de nullidade e quaesquer ou- 
tras intentadas contra a massa serão sempr» 
summarias e processadas : 

a) perante o juiz da fallencia ; 

b) a appellação será recebida em ambos os 
effeitos ; 

c) qualquer credor poderá intervir como 
asslSiCnte. 

§ 2.0 A' ac^o de nullidade não poderá 33r 
opposta compensação ou reconvenção. 

§ 3.0 E' permittido o uso do interdicto 
fraudatoritím, que cansi>5te em fazer entrar 
a massa na posse dos bens alienados. 

§ 4. o Nas questões de fraude ou de má fé, 
o juiz não será adstricto ás regras de direito 
quanto á prova, mas decidira conforme sua 

I livre e intima convicção, fundamentando, 
comtudo, a sentença com os factos e razoe* 
que motivem a decisão. 
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TITULO 111 
©OS a<:tos consecutivos k declaração da 

EALLEiNtCIA E DA CONCORDATA 

Art. 4é: Don-tro do dez áUxs da publicação 
da sentença declaratória da lalleiícia, os cre- 
dores apresentarão os seus títulos ao syn- 
dico, quo é obrigado a dar recibo sempre 
que llio for exigido. 

Art. 43. O syndico, com assistência da 
eoramissao fiscal, arrecadará os bons do fal- 
]ido, lavrando o escrivão em cartório termo 
de ftol depositário, que será assignado por 
aquelle, cumprindo-lhe : 

a) dar toda a publicidade á declaração da 
fa^lencia pelos meios que julgar convcnien- 
tos ; 

b) por si ou por pessoa que designar, ter 
em boa guarda os bens, papeis e documentos 
do fallido, podendo incumbir a este aguarda 
dos im moveis e mercadorias ; 

c) arrecadar os bons particulares, que es- 
tejam fora do gyro commercial do fallido, 
requerendo ao juiz o que pa>*a esse fim for 
necessário ; 

d) vendtr em hasta publica, por intermé- 
dio de leiloeiro, ou, onde não o h:\ja, do por- 
teiro dos auditórios ou de quem suas vezes 
fizer, TOspeitadas as leis aduaneií^as, os gé- 
neros o mercadorias de faoil deterioração 
ou que não se possam guardar sem risco ou 
gi»ande despeza, ouvida a commissão fiscal e 
o fallido c, no ca?o de opposição, precedendo 
auitorização do juiz ; 

e) diligenciar o acceite de lettras e a co- 
bi'ança de quaesquer dividas activas, no- 
meando cobradores; advogados, procurado- 
res, com salários previamente ajustados, e 
dar as respectivas quitações ; 

f) praticar todos os actos conservatórios 
de direitos e acções do fallido farts . 277, 387 
e 453 do Cod. Comm.) ; 

§t) realizar as entradas de acções de com- 
panhias de que o fallido for sub.scriptor ou 
accionista ; 

h) proceder ao levantamento do balanço, 
invenjfcarios, exame do livros ou veriflcal-os 
quando apresentados pelo fallido auxiliado 
por perito do sua confiança e sob sua respon- 
sabilidade ; 

i) com autorização do juiz, romir penho- 
res e antichreses ; 

j) pyaticar todos os actos de administra- 
ção ;. 

k) ]|i'opor todas as acções tendentes a 
completar e indemnizar a massa. 

l) promover o exame dos livros do fallido 
cora citação do mesmo, por peritos no- 
meados pelo juiz, e em sua presença para se 
averiguar das causas da faUencia. 



m) requerer todas as diligencias nieccs- 
sarias para se conhecer dessas causas. 

§^ I.o As quantias provenientes da venda 
de bens e merca'iorias, da cobrança de di- 
vidas ou de qualquer outra procedência, 
serão recolhidas a um estabelecimento ban- 
cário, da confiança do syndico o sob sua 
responsabilidade, despendendo ò syndico e a 
coinmissão fiscal somente o quo for estrícta- 
• monto necessário ao preenchimento de suas 
funcçõos. 

,^ 2.0 syndico e a commissão fiscal ficai^ 
responsivois por dolo e falta, devendo em- 
pregar toda a diligencia como si fora om 
seus próprios negócios. 

§ 3.0 Divergindo o syndico o a commissão 
fiscal desempatará o juiz, quo resolverá 
como entender e sem recurso algum. 

Art. 44. Feita a arrecadação, o syndico o 
a commissão fiscal, por si ou por peritos de 
sua confiança, farão a avaliação do activo 
do fallido ; si este não concordar com x 
avaliação, poderã requerer que ella seja 
feita por commerciantos designados pela 
Junt,a Commercial. ou por peritos de no- 
meação do juiz nos logares onde não houver 
junta. 

Art. 45. A requerimento do fallido j sob 
informação da commis.são fiscal edo syndico, 
poderá sor autorizada polo juiz a conti- 
nuação do negocio do ftiUido sob a direcção de 
Seísoa por elle indicada e directa fiscalização 
o syndico, que deverá nomear os prepostos 
encarregados do escriptorio. 

§1.0 As compras e vendas serão feitas a 
dinheiro de contado, salvo autorização espe- 
cial do syndico e da commissão fiscal para 
que possam ser eíTectuadas a prazo,não exce- 
dente de trinta dias, e serão escripturadas 
em livros especiaes, abertos, numerados, ru- 
bricados e encerrados polo syndico ou por 
um dos membros da commissão fiscal. 

§ 2.0 Essa outorização poderá sor cassada 
pelo juiz sob representação da commisKÍò 
fiscal ou do syndico. 

§ 3.0 As dividas e obrigações por oífeito 
dessa autorização serão consideradas da 
massa e não da ftiUencia. 

Art. 46. O syndico e a commissão fiscal, 
pela escripturação e pelos títulos que lho 
forem exhibidos organizarão a relação dos 
credores, classificando seus créditos. 

Art. 47. Dentro de vinte dias, contados da 
publicação da sentença, de declaração da fal- 
lencia, reunir-se-hão os credores sob a pre- 
sidência do juiz, presentes pelo menos, um 
dos membros da commissão fiscal, o syndico 
e o curador das massas, que será para isso 
notificado pelo escrivão. 

Si, dentro deste prazo, não tiver logar a 
reunião, o syndico e a commissão fiscal serão 
destituídos pelo juiz ex-officio ou a requeri» 
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mento do fallido ou de qualquer credor, 
ficando solidariamente respíusaveis pelas 
deteriorações que saffrer a massa. 

§ i.<* Os .credores por dividas commerciaes 
ou civis serão citados por edital publicado 
pelo menos três vezeá no jornal oííicial e em 
outro de maior circulação, indicado paio 
juiz. 

§ 2.<» Os credores ausentes em logar sabido 
e com o qual haja communicaçâo telegra- 
phica oií telephonica serão avisados pjr esse 
meio ou, conforme a distancia, p^r carti re- 
gistrada com o recibo de volta. 

§ 3.<* Os credores ausentes poderão consti- 
tuir procurador por telegranima, , cuja mi- 
nuta, authonúicada ou legalizada, deverá S3r 
apresentada ao oxpeditor, que na transmissão 
mencionará esta circumstancia. 

§ 4.° E' licito a um só individuo ser pro- 
. curador do diversos credores. 

A procuração pólo S3r fi3ita por instru- 
mento particular, senlo a firma re.-íonhecida 
por tabcllião, ou pelo eseiivão da íalleiícla, 
ou por dous credores commerciantes, c jnlie- 
cidos pelo balanço. 

§5.^ Quaosquer qu3 sej^m os tcrinos do 
telegramma ou da procuração, entindo-so 
que o procurador ficará habilitado pira to- 
mar parte em toias e quaosquer delibora- 
ções. si tiver siao feita menç lo da firma do 
fallido. , 

§ 6.0 Serão considerados roprosont.mtes 
legaes doa creiores, para toioi os eíTeitos: 

a) os preposios, feitores, gerentes e «luacs- 
quer outros representantes, uma vez que 
tenhim podereis para administrar, ainda que 
careçam da fiiculdade de ;ilionar ; 

b) quaesquer procuradores ad ne-notia, em- 
bora não estejlim especificados podoros para 
a fallencia. 

Art."48. Reunidos os credores, proceder- 
se-ha á chamada por lista organizada pelo 
syndico e pjla commisião fiseal. Contra a 
inclusão ou omiasão e nunca contra a classi- 
ficação, poderá reclamar qualquer credor ou 

fallido. 

Ojuizadmittirá ou nã> os credorej con- 
testados. 

Art. 49. Os credores por titules ou obri- 
gações ao portador deposital-os-hão em poder 
do syndico, dous dias antes da reunião, sob 

Sena Hà não tomarem parte nas discussões e 
eliborações, não sendo attendidos para o 
calculo de maioria. 

Art. 50. Decididas as reclamações sobre 
os créditos, o syQíJico e a com missão fiscal 
i^resentarão o balanço, o invQaíariO; a ara- 

1 ação do activo o o exame de livros. 

Em seguida o syndico lerá o relatório das 
causas da fallencia, em que declarará si 
houve: 



I) excesso de despezas no tratamento pes- 
soal do fallido ; venda por menos do preço 
corrente de eífeitos comprados nos seis mezes 
anteriores á (^poca legal da fallencia, e ainda 
não pagoà, com intenção de retardar a decla- 
ração da fallencia ; abusos de acceites, en- 
dossos c resp:)n^abilidades de mero favor ; si 
deixou decorrerem dez dias do protesto, sem 
requerer fallencia ; 

II) dôspezas ou perdas fictícias ; falta de 
justificação do emprego de todas as receitas ; 
occultação, no balanço, de qualquer somma de 
dinheiro, de quaosquer bons ou títulos; inclu- 
são de dividas activas pagas ou prescriptas ; 
desvio ou applicação de fundos ou valores de 
que sí.ja depositário ou mandatário ; vendas, 
negociações ou doações feitas ou dividas con- 
tra Ilidas com simulação ou fingimento ; com- 
pra do bens em nome de terceira pessoa, 
ainda quo parente ; falsificação ou trunccV- 
mento do Diário ou Copiador ; perdas avulta- 
das em jogo de qualquer espécie e sob qual- 
quer espécie, inclusive os chamados de Bolsa 
e Cambio. 

Paragrapho único. O fallido ou seu repre- 
sentante poderá oppor as reflexões que julgar 
a bcní do seu direito, e o juiz ou outro qual- 
quer criídor inierrogal-o. 

Art, .51. Qualquer que seja o parecer do 
syndico, ou da commissão fiscal, o f illido ou 
seu representante poderá apresentar pro- 
posta do concordata, apoiada ou \\^o antexúor- 
mentc pelos credores. 

Paragrapho único. Não pôde ser acceita 
proposta de concordata com porconta^^em in- 
ferior a 50 «/o nem pjr prazo excelente a 
dous ann ;S. salvo si for concedida pela tota- 
lidade dos cr xlores. 

Art. õò. Concedida ou negada a concor- 
data, o esciúvão enviará, no prazo máximo 
de d<*z dias, ao curador das massas fallidas, 
C(3pia de tolo o processado, p:issaudo disso a 
devida certidão e cobriuido recibo. 

Art. 53. A concordaja consistirá na ma- 
nutenção dl) devedor na posso da massa pelo 
tempo accordado para pagamento dos cre- 
dores, nos termos propostos e acceitos. 

Não libera o devedor dos eíTeitos criminaes 
da fallencia e só depois do cumprida ô que o 
desonera dos seus eíTeitos civis c cômmer* 
ciaes. 

Emquanto não estiver cumprida a concor- 
data, o devedor concordatario seiá conside- 
rado depositário dos bens da massa com po- 
deres de disposição e administração. 

Art. 54. Para ser valida a concordata de- 
verá ser concedida por credores que repre- 
sentem, no minimo, 3/4 da totalidade dos cré- 
ditos reconhecidos verdadeiros e admitcidos 
no passivo, com exclusão dos credores da 
massa e de dominio (reivindicãntes, separa- 
tistas, privilegiados e hypothecarios). 
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§ 1.* A proposta de concordata poderá ser 
apresentada com declaração escripta e as- 
signada pelos credores, devidamente authen- 
ticada, conc^dendo*a ; nesse caso a importân- 
cia dos créditos por elles apresentada será 
apurada para a formação de 3/4 da totali- 
dade dos créditos, nos termos .deste artigo. 

§ 2.® Si 08 credores, cujos créditos não fo- 
rem contados para a formaçáo dos 3/4, qui- 
zerem tomar parte na deliberação da con- 
eordata, acceltando-a ou rejeitando-a, fica- 
rão equiparados ao3 ehirográpharios. 

§ 3.° Os credores contestados, quando em 
acçSo regular forem Julgados legítimos, não 
Ucarão sujeitos aos eíTeitos da concordata. 

§ 4.'» Os credores por titulos não mercan- 
tis, si não se tratar de Mlencia de sociedade, 
flcaih sujeiios aos effeiios da concordata. 

Art. 55. A concordata será acceita ou re- 
jeitada na mesma reunião. 

Paragraphonnico. Não havendo credores 
dissidentes, a concordata, quando acceita, 
considera-se homologada para produzir todos 
os effeitos jurídicos ; si, porCmi, houver cre- 
dores dissidentes, o juiz assignai*-lhes-ha o 
prazo do cinco dias para formularem seus 
ombargos em auto apartado, ohservando-se o 
seguinte: 

a) dos embargos o fallido terá vista por 48 
horas ; 

b) conclusos os autos ao juiz, em 24 horas, 
assignará dez dias para a prova ; 

c) finda a dilação, que correrá da publi- 
cação do despacho em cartório ou em audi- 
ência, serão, som mais allegações, conclusos 
os autos para sentença ; 

d) a appellação commum a ambas as partes 
será recebida só no eíTeito devolutivo. 

Art. 56. A concordata cumprida importa 
«quitação ao fallido e consequente rehabilita- 
ção, salvo, quanto a esta, si no juizo crimi- 
nal houver ollc sido condemnado. 

Art. 57. A concordata poderá ser rescin- 
dida: 

a) por má fé do devedor concordatarlo ; 

b) si, por culpa ou negligencia do devedor 
ou por caso fortuito, o activo da massa se 
deteriorar, de sorte que não possa satisfazer 
o accordo celebrado. 

Art. 58. Para o elToito da rescisão da con- 
fortada, nomeará o juiz, de entre os credo- 
res, dous que fiscalizem o seu cumprimento. 

Paragrapho único. Essa commissão poderá 
requerer, eYu qualquer dos casos do artigo 
precedente, a rescisão da concordata. Da 
petição terá vista, para nella r^^sponder, o 
concordatario, por 48 horas, o com a res- 
posta o juiz julgará, dando aggravo para o 
superior competente. 

Art. 59. Rescindida a concordata, prose- 
^irá a fallencia nos termos da liquidação 
do activo e passivo. 



Art. GO. A concordata definitivamente 
acceita induz: 

a) á entrega da massa ao devedor para 
liquidal-a, como entender, sob a fiscalização 
da commissão de que trata o art. 57 ; 

b) á prestação de contas dos syndicos. 

Art. 61, As contas dos syndicos serão pre- 
stadas por petição documentada, da ^ual o 
juiz dará vista iso fallido e á commissão fis- 
cal para nella responderem. Com a resposta 
o juiz julgará, dando aggravo para o supe- 
rior competente. 

Paragrapho único. O julgamento das con- 
tas não isenta os syndicos das responsabili- 
dades provenientes da /idrainistração da 
massa. 

Art. 02. O devedor, que, para a obtenção 
da concordata, tiver occultado ou desviado 
bens, simulado passivo, feito conluio com 
algum ou alguns credores ou, por qualquer 
modo, viciado o consentimento dos credores, 
poderá, a todo tempo, ser condemnado, em 
acção ordinária, ao pagamento integral da 
divida e seus juros, e, não estando ainda 
cumprida, a concordata será rescindida. 

Paragrapho único. O credor, que nas de- 
liberações sobre a concordata transigir com 
o seu voto, para obter vantagens para si, 
perderá, em beneficio da ma^sa, a impor- 
tância de seu credito, bem como quaesquer 
vantagens que lhe possam provir de seme- 
lhante transacção. 

Art. 03. A concordata, embora negaíla, 
pôde mr proposta em todo e qualquer estado 
da fallencia, ainda quando já esteja formado 
o contracto de união, fazendo o devedor, á 
sua custa, as despezas da convocação dos 
credores. 

§ 1.0 Para ser decretada pelo juiz a re- 
união dos credores, deverá o fallido apre- 
sentar, com a petição, a proposta. 

^ 2.0 Os credores serão convocados por 
edítaes, na forma do art. 47, § 1<», publicados 
pela imprensa oito dias, no minimo, antes 
da reunião, indicando-se em resumo os ter- 
mos da proposta. 

§3.« Observar-se-ha,quanto fôrappliA^avel, 
o disposto neste titulo. 

Art. 04. Rescindida a concordata, amassa 
passiVa corapor-se-ha dos credures da fallen- 
cia pelo que lhes for devido do principal 
primitivo e dos que tiverem contractado 
com o fallido depois da entrega da massa. 

§ 1.0 Os credores da segunda serie serão 
pagos polo producto dos bens adquiridos a 
titulo oneroso, depois da entrega da massa, 
com recursos estranhos a esta, concorrendo 
cora os da primeira nos demais bens. 

§ 2.° Fora desse caso, os credores chiro^ 
grapharios de ambas as series serão tratados 
em pé de igualdade. 
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§ 3.* E' licito aos credores da segunda serie 
X)ôr Á disposição dos da primeira a somma 
necessária ao pagamento da concordata para 
excluil-os do concurso. 

Art. 65. De todas as reuniões se lavrará 
acu circumstancia^Ia, que será sujeita á ap- 
provaçao dos credores, assignada pelo juiz, 
commissão fiscal, syndico, credores ( que- 
rendo) Q polo fallido. 

TITULO IV 

Do contracto de união . 

Da liquidação do activo e passivo 

Art. 66. Não se apresentando proposta de 
concordata, sendo rejeitada ou não havôndo 
numero p^ra votal-a, ficará constituido o 
contracto de união dos credores, que elegerão 
um ou mais syndicos, credores ou não, para 
a liquidação definitiva da massa e uma com- 
missão fiscal, composta de dous membros. 

Marcarão ao syndico oú syndicos eleitos 
um prazo para a liquidação do activo da 
massa e a commissão a que os mesmos terão 
direito, finda a liquidação. 

Si 08 credores entenderem que o syndico 
provisório e a commissão fiscal toenj direito 
i remuneração pelo seu trabalho, poderão 
arbitrar-lhes uma commissão que, em caso 
algum, poderá exceder de 3 % da avaliação 
á;i massa. 

Paragrapho único. Estas resoluções serão 
domadas por votaçã3 nominal que represente 
mais de metade do valor do passivo. Não 
havendo maioria absoluta em segundo escru- 
tinio prevalecerá a relativa . 

Art. 67. Os syndicos assumirão a admi- 
nistração da massa e roputar-se-hão inves- 
tidos de plenos pDderes para todas equaes- 
q^ior operações e actos da liquidação, para 
demandar e ser demandados. 

Art. 08. Os syndicos, com autorização da 
commis^U) fiscal : 

a) procederão á venda de todos e quaesquer 
Vens, moveis, semoventes, direitos e acções 
pela fOrma indicada no art. 43 d) ; 

b) poderão transigir sobre as dividas e ne- 
gociei da massa ; 

c) vender toda a massa activa a qualquer 
pessoa, ainda que seja o próprio fallido. 

§ l.« Recusada essa autorização, os syn- 
dicos poderão recorrer ao juiz, que decidirá 
sem recurso, ouvindo ou não o fallido. 

§ 2.« Além dos modos acima indicados, todo 
e qualquer outro de liquidação do activo será 
permittido aos syndicos com autorização da 
commissão fiscal. 

§ 3.« A venda dos bens immoveis mdepen- 
de de intervenção ou outorga da mulher 
do fallido. 



Art. 69. Dentro do prazo improrogavel de 
15 dias, contados da data da reunião, inde- 
pendente de convocação por edital, os cre- 
dores que não se conformarem com a relação 
e classificação dos créditos apresentados pelo 
svndico provisório, poderão reclamar e pro- 
var o que for a bera do seu direito. 

^ l.o Os syndicos definitivos são obrigados 
a mostrar os livros e papeis, á sua guarda, 
a qualquer credor que os queira exammar, 
independente de mandado do juiz. 

§ 2.0 Findos os 15 dias, os syndicos o a 
commissão fiscal darão o seu parecer sobre 
as reclamações, no prazo de cinco dias, e o 
juiz, ordenadas as diligencias que entender 
necessárias, proferirá sentença classificando 
03 créditos, da qual serão intimados os cre- 
dores por um edital com o prazo de 10 dias. 

§ 3.0 Da sentença que classifica os créditos 
cabe apenas o recurso de aggrav o de petição 
para o superior competente. Podem aggra- 
var os syndicos ou qualquer credor. 

Art. 70. Os syndicos apresentarão todos os 
mezes, com informação da commiasao fiscal, 
conta demonstrativa do estado da liquidação 
e das quantias em caixa. ti- 

§ 1.0 Os svndicos são obrigados a dlstr^ 
buir dividendos sempre quj o rateio seja 
superior a 5 ^'ot notando-se as quantias 
pagas nos rospectivos titulos ou créditos e 
lançadas cm uma folha que os credores assi- 
gnarão. , , 

§ 2.0 O saldo final, a favor da massa, depois 
de^^deduzidas as custas e mais despezas o 
de paga aos syndicos a porcentagem que 
lhes tiver sido arbitrada e os adeanta- 
mentos que houverem feito, determinara o 
ultimo rateio. ,^., . 

§ 3.^^ Si dos livros do fallido, ou por do- 
cumento attendivel, constar que existem 
credores ausentes, o juiz, sob informação dos 
syndicos e da commissão fiscal, poderá or- 
denar se reservem os dividendos que lhes 

tocarem. ^ , j 

§ 4.0 Os dividendos nao reclamados serão 
depositados nos cofres dos depósitos públicos 
por conta de quem pertencerem. 

§ 5.0 Si acontecer que,pagos integralmente, 
de capital e juros, os credores, fiquem sobras, 
serão lestituidas ao faUido ou a seus legíti- 
mos representantes, observado o disposto no 
paragrapho anterior. -^ , ^ 

§ 9.° Si o fallido fôr sociedade, o juiz no- 
meará um liquidante para proceder á distri- 
buição das sobras. ^ 

Art. 71. Finda a liquidação os syndicos 
prestarão as contas, de conformidade com o 
disposto no art. 61 • 

Art. 72. Si a massa nao chegar para paga- 
mento integral dos credores, estes terio a 
todo tempo direito de executar o devedor, 
pelo saldo de seus créditos, servindo de ti- 
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tulo executório a soiúença <iuc julgou a clas- 
sificação do créditos. 

Art. 73. 03 syndicos e o^i membros da 
coramissão fiscal *^ poderão ser destituídos a 
requerimento dos credores, representando 
a maioria dos créditos, som allegarem 
causa . 

§ l.<í Dando-se causa' justificada, a dosti- 
tuigão poderá ser decretada cx-ofpcio, a re- 
querimento de qualquer credor ou da com- 
missão fiscal e dos syadicos. 

§ 2."^ Do despacho que decreta ou nâo a 
destituição, lia agí^ravo do instrumento. ' 

§ 3.° A dcsGi(.uiçào importa a pjrda do di- 
reito á poi'ceutagein. 

§ 4.° A substituição do syndico e da com- 
missão fiscal será feita provisoriamente por 
nomeação do juiz e definitivamente pelos 
credores ou, em reunião, pela íbrma do art. G5 
para^rraptio único, ou por declaração autlien- 
lica d© voto, escripta e assi^^na-la. ^ 

Art. 74. E' proliibido ao juiz, aos syndicos, 
Ci commissão fiscal, peritos, avaliadores e 
mais ofilciaes da justiça, comprar por si ou 
por interposta pessoa, íiuaesquer bens da 
massa, sob as penas do art. 140 do Codi^^o 
Criminal (art. 2:i2 do novo Código Penal, de- 
creto u. 8.471 do 11 de outul>ro do 1890). 

TITULO V 

Bos credores da massa e dos da fallencia 

Art. 75. São credores da massa o sei-ão 
pagos de preíerencia a todos e <iuaesiiuer 
outros : 

a) os de despezas, salários, custas, hono-. 
rarios, commissões, fornecimentos referentes 
il arrecadação, administração e distribuição 
da massa íallida e li sua segurança, guarda, 
conservação e defesa. 

b) í)S de despezas com moléstia e funeraes 
do fallido, depois de declarada a fallencia ; 

c) os de alimentos do fallido, quando au- 
torizados. 

Paragrapho unioo. Si o activo for insufil- 
ciente, os syndicos não terão direito á repe- 
tição de qualquer pagamento eífectuado. 

Art. 76. São credores reivindicantes, quer 
tenham acção i^eal ou re persecutória quer 
não, propriedade plena ou jf.s in re : 

a) o dono do cous i adíiuiridapclo fallido de 
quem não era o proprie cario ; 

b) o dono do cousa em poder do fallido por 
titulo de deposito, penhor, antichrese, admi- 
nistração, arrendamento, commodato, uso- 
fructo, uso e liabitação ; 

c) os donos de mercadoria era commissão 
de compra ou venda,, transito ou entrega ; 

d) o dono de cousa, embora fungível, era 
poder do fallido por eíleito do mandato, in- 
clusivo dinheiro, eíTeitos de commercio ou 



tilulos a elles equiparados, endossados sem 
transferencia de propriedade, ainda nâo 
pagos ou em poder do terceiro, em nome do 
fallido na época da fallencia; 

e) o dono de cousa furtada, roubada, ex- 
torquida ou obtida por falsidade, esteliionato 
ou outras frai^des ; 

f) o dono de titulos ao portador, que forem 
perdidos, furtados, roubados, extorquidos ou 
obtidos por falsidade, esteliionato ou outras 
fraudes, si o fallido for quem os achou ou 
obteve por esses meios ou os recebeu.sabendo 
a origem viciosi da posse ; 

g) o vendedor de bens immoveis, embora 
feita a tradição, ainda Jião pago do preço da 
venda, salvo si o tiver croiitado ao com- 
prador ; 

// ) o vendedor antes da entrega da cousa 
vendida a credito, si reservou a propriedade 
at(í o pagamento ou si, á, venda a credito, 
foi induzido por dolo do comprador ; 

i) o vendedor de cousa exp<ídida ao fallido. 
si a este nâo foi entregue o conhecimento 
antes de declarada a /allencia ;• 

j) a mulher casada pelos bens: 

I. Dot:ies estimados para qualquer éífeiío. 

II. Parapheruacs. 

III. Incoinmunicayels sob o regimen da 
communjião. 

IV. Que não respondam por dividas ante- 
riores ao casamento. 

V. Pelas arrhas e doações ante-nupciaes, 
feitas polo futuro marido, quando insinuadas. 

h) os filhos menores, legitimes, legitimados 
ou reconhecidos; pelos bens castrens ís quasi 
cav^trcnses ev'idventicios ; 

/) os tutollados e curatellaijos pelos bena 
que Uns pertencerem ; e quanto ás cousa* 
adquiridas peio tutor ou curador em seu 
l)roprio nome com bens ou producto de bens 
dos mesmos iutclla<los ou curatellados ; 

m) os herdeiros o legatirios pelos bens da 
herança ou legado ; 

71 ) os que tiverem feito remessas para ura. 
fim detenuinado. 

^ 1 , " Não se considera deposita, o de di- 
nheiro, quando ao depositário é permittido 
fazer uso delle ou empregal-o em opei^ações 
civis ou commerciaes, vença ou nâo lucros. 
sendo somente tal quando tomar o caracter 
de cousa não fungível. 

§ á." O producto da venda de mercadorias 
em commissão de compra ou venda, que por 
autorização do dono for creditado em conta 
corrente, constituirá credito chirographico.. 

§ 3.^ A cousa, não se oíferecondo du>id£k 
ou contestação, será pelos syndicos, com 
autoiização da commissão fiscal, entregue ao 
dono da mesma espécie em que houver sido 
recebida pelo fLiUido, ou naquella em que- 
existir, tendo sido subrogada ; na falta da 
espécie será pago o seu valor. 
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S 4.« o reivindicante pagaríl á massii as 
despezas a quo a cousa reivindicada ou seu 
pròducto tiver dado logar. 

§ 5.« A reclamação ou acção de reivindi- 
cação obsta a venda da cou^a reclamada, 
mas não annulla a anterior alienação. 

§ 6.*^ A roiviadicação do valor da cousa, 
quando esta não existia mais na massa, nao 
autoriza a repotiçíio dos dividendos distri- 
buídos aos credores. 

Art. 77. São credores separatistas (exjvre 
crcdiii) : 

a) a Fazenda Publica, os Estados e os Mu- 
nicípios, pelos impostos devidos ; 

b) 08 que estiverem com o fallido em rela- 
ções de co-propriedadc ou em sociedade, 
para que, pelos bens que formam a co- 
propriedade ou a sociedade, sejam pagos dos 
seus créditos ; 

c) os credores e os legatários da pessoa de 
quem o tailido é herdeiro sobre os bens da 
herança, para que por elles sejam pa^íOi com 
exclusão dos credores d) fallido, salvo si 
ôonvierara por qualquer modo, nojuizo do 
inventario ou fora doUe, para que lhes foss »m 
adjudicados bens com o en(»argo de pagar as 
dividas do de cujns. 

Art. 78. São credores da fallencia : 

I. Com privilegio sobre Êodo o activo, salvo 
hypotheca devidamente inscrij)ta o anterior 
á emissão ou em garantia do pagamento do 
preço do immovel adquirido depois delia: 

a) os porciulores de obrigações (debeniures) 
emittidas pelaa sociedades comina ii ditarias 
por acções; • 

b) os do salários ou soldadas de f<ntoros, 
èuarda-lJvros, caixeiros, age mes e duiaes- 
ticos do fallido, vencidos no anno immjliata- 
mente anterior á data da declai'aç<ão do fal- 
loncia, tenham ou não registrados os tiiulos 
de nomeação; 

c) os salários e soldadas de equipagem quo 
não estiverem prescriptos iiõs torinos do 
art. 449 n. IV do Código do Commercio. 

II. Com privilegio sobre determinados im- 
m,oveis e moveis, salvo liypotheca anterior- 
mente inscripta; 

a; o proprietário e o sublofador, nos mo- 
veis do uso pessoal que se acharem dentro 
da casa, para pagamento dos alugueis ven- 
cidos, e nos fructos pendentes a respeito da 
venda ou foro dos prédios rústicos; 

b) os operários, artistas, fabricantes e em- 
preiteis 'S, sobre OS objectos que fabricaram 
ou concertaram o dos quaes estão de posse, 
para pagamento de seus salários, forneci- 
mentos de material e mais vantagens esti- 
puladas; 

c) 08 credores pignoraUcios e antichresis- 
tas e o í que teem direito de retenção na 
cousa dada om penhor ou antichrese, e na 
cousa recida ; 

Camará Y. 11 



d) na cousa salvada, quem salvou-a, pelas 
despezas com que a fez salvar (art. 738, Có- 
digo Commercial); 

e) no navio e fretes da ultima viagem, a 
tripulação (art. 564, Cod. Commercial); 

/) no navio, osí que conco:*reram com di- 
nheiro para a sua compra, concerto, apres- 
tos ou provisões (art. 475, Cod. Commer- 
cial); 

g) nas fazendas carregadas, o aluguel ou 
frete, as despezas e avaria grossa (arts. 117^ 
626 e 627, Cjd. Commercial); 

h) no objecíío sobre que cahiu o emprésti- 
mo marítimo, o dador de dinheiro a risco- 
(arts. 633 e 662, Cod. Commercial); 

i) os que possam invocar em seu favoí 
qualquer dos arts. 108, 156, 180, 537, 565 e 
632 do Código Commercial; 

j) os hoteleiros, pelas despezas do hotel, 
*3bre os objectos do devedor que estiverem > 
retidos ; 

h) os críMiores, por bemfeifcorias, sobre o 
augmento do valor quo com ollas deram ao 
objecto ainda em seu p:)der. 

1^ 1." O privilegio prevalece a respeito do 
prevo dos inimoveis hypothecados anterior- 
mente, depois de pagas as dividas hypjthe- 
carias e os créditos provenientes diis des- 
pezas e custas judiciaes feitas para execuasão 
do immovel hypothecado e que serão dedu- 
zidos precipuàmente do pròducto do mesmo 
immovel. 

§ 2." 0^; ban-í dados ciu penhor ou anthi- 
criíse e obji^,cto do direito ái ret(»nção po- 
dem ser remidos a beneficio di ma<s i e, não 
s.^ndo possível romirem-se, os credores serão • 
inumados para os trazerem a leilão, nos ter- 
mos do art. \\d). A sobra, havend(j-a, en- 
trara na massa ; mas si, pelo contrario, não 
bastar o seu pròducto, a diílerença entrará., 
em ratíno entre esses credores e os chirogra- 
pharios . 

^ 3.® Os privilegiados só poderão sor pagos 
pelo produoto dos bens em que tiverem pri- 
vilegio até onde chegar somente e por via de 
rateio. 

III. Os que tiverem hypothecas legal ou 
convencional inscripta. 

Paragrapho único. Os decretos n. 169 A, 
de 19 de janeiro de 1900, n. 370, de 2 d« 
maio de 1890, regularão as preferencias. 

IV. Todos os mais credores são simples ou • 
chirographarios, compre hendidos : 

a) a mulhor, paios bons dotaes inesti- 

mados ; ., , , - 

b) os credores, por hypotheca legal nao es- 
pecializada ; 

O os credores privilegiados e hypotneca- 
rios, pelos saldos ; 

d) os depositantes de dinheiro com o cara- 
cter de cousa fungível. 

10 
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§ 1.0 Os credores que tiverem garantias por 
fianças serão contemplados entre os chiro- 
grapharios, dednzindo-sc as quantias que ti- 
verem, recebido do fiador; e este sorátam-a 
hem como tal considerado por tudo qu nto ti- 
Tcr pago em dascarga do fallido. 

§ 2.0 No cago de fallencia simultânea de 
muitos co-obrigados solidários, o credor sdrá 
admittido pela totalidade do seus créditos 
em todas as massas 1'allidas e os dividendos 
recebidos de unia das massas descarregarão 
as outras e os co-obrigados solventes, ató in- 
tegral pagamento. 

§ 3.0 Os co-devedores solidários do fallido 
sorSo admittidos na massa pela importância 
do que tiverem pago, observando-se, porém, 
as regras do direito civil sobre as obrigações 
solidarias. 

Art. 79. Não serão considerados credores : 

a) o chirographario que se apresentar ha- 
bilitado com sentença meramente do pre* 
coito, isto é, não fundada em títulos liqui- 
des e certos o definidos no art. lo, obtida 
anteriormente á declaração da fall^cia ; 

b) os credores, pelas despazas que fizerem 
com o procosso ou reconhecimento de seuB 
créditos ; / 

c) os credores por titulo de simples libe- 
ralidade, não incluídas as doações remane- 
ratorias, inter vivos ou causa nwrtis. 

TITULO yi 

Bispos] çõos relativas às sociedades 

Art. 80. A fallencia de sociedade em nome 
coliectivo, de capital o industria, e em com- 
mandita simples ou por acções, acarreta a 
de todos os sócios pessoal o solidariamente 
responsáveis. 

§ 1.0 A do qualquer ou de todos os sócios 
^pessoal e solidariamente responsáveis não 
produz a da sociedade om nomo coliectivo, 
de capital e industria e em commandita 
simples ou por acções si não se acharem 
também em estado de fallencia, conside- 
pando-se, porém, dissolvidas para entrar era 
liquidação. 

§ 2. o Os sócios commanditarios que, nos 
termos do art. 314 do Código Commercial, se 
tornarem solidários, não incidirão nos el- 
feitoa da fallencia, mas responderão in soli- 
dum por todas as obrigações sociaes. 

§ 3.0 Na sociedade om. conta de partici- 
pa^ somente os sócios ostensivos e geren- 
tes poderão sor declarados lallidos. 

Art. 81. Os bens da sociedade e os parti- 
culares dos sócios pessoal e solidariamente 
posponsaveis serão arrecadados e entregues 
k administração dos syndicos da fallencia. 

§ 1.0 Proceder-se-ha separadamente ao in- 
ventario dos l}ens sociaes e dos de cada um 



dos sócios, de modo que não se confundam 
najs operações de administração e liquidação 
do activo e píissivo. 

§ 2.0 Os credores particulares dos sócios 
não sorão pagos pelos bens sociaes, nem con- 
correrão com os credores da sociedade ; esó 
o serão pelos bens do sócio ffevedor e pelas 
sobras do que tiver na sociedade, depois de 
pagos 06 credores sociaes. 

§ 3.0 Os credores da sociedade só serão 
pagos pelos bens particulares dos sócios e era 
concurso com os credores destes, não havendo 
mais bens sociaes e apenas pelos saldos das 
dividas. 

§ 4.0 Quando uma mesma pessoa for mem- 
bro de diversas sociedades com diversos 
sócios, fali indo nma, os credores delia só 
poderão executar a quota liquida que o sócio 
commum tiver nas sociedades solventes,, 
depois de pagos os credores desta. 

§ 5.0 Esta disposição tem logar si as 
mesmas pessoas formarem diversas socieda- 
des faúindo uma, os credores da massa fal- 
lida só terão direito sobre as massas sol- 
ventes,, depois de pagos os credores desta. 

§ 6.0 Só as credores sociaes tomarão parto 
nas deliberações referentes ao patrimenio 
social ; mas concorrerão com os credores 
particulares dos sócios nas que aíTec tarem o 
património individual de cada um dos fal- 
lidos. 

§ 7.0 No caso de fallir o sócio gerente da 
sociedade em conta de participação, ô licito 
ao terceiro com quem houver tratado saldar 
todas as contas (jue com elle tiver, posto que 
abortas sejam debaixo de distinctas designa- 
ções com os fundos pertencentes a quaesquer 
das mesmas contas, ainda que os outros 
sócios mostrem que esses fundos lhos per- 
tencem, uma vez que não provem que o dito 
terceiro tinha conhecimento tmtes da fal- 
lencia de existir a sociedade (art. 328 do Có- 
digo Commercial). 

§ 8.0 Os sócios não ostensivos da sociedade 
em conta de participação, serão admittidos 
ao passivo pela parte dos fundos com que 
contribuiram,si provarem que não foi absor- 
vida pelas per*das, conforme a quota de cada 
um. 

Art. 82. Os sócios de responsabilidade li- 
mitada deverão preencher as quotas com 
que se obrigaram a contribuir, quaesquer 
que sejam as disposições do contracto social. 

Paragrapho único. O sócio que se despedir 
antes de dissolvida a sociedade ficará res- 
ponsável pelas obrigações contrahidas e 
perdas havidas até o momento da despedida 
que será o da data da respectiva averbação 
no registro do commercio (arls. 338 e 339 do 
código Commercial). 
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Art. 83. A concordata pôde ser proposta 
por qualquer dos sócios, o cada qual tem o 
direito de discutil-a o apresentar substitutiva. 

§1.0 Salvo declaração expressa, uma vez 
aeceita, desonera os co-obrigados com os fal- 
lidos e a estes em todo caso. 

§ 2.« Aeceita a proposta e homologada, ao 
sucio que a fez será entregue a massji para 
liquidai -a, como entender, fazendo seus todos 
05 commodos o incommodos, guardado o dis- 
posto no nrt. 60. 

§ 3.Í* E' licito a qualquer dos sócios oppor 
embargos áconcoraata,nos termos do art. 55, 
oi)servando-se o mesmo processo. 

§ 4.* A rescisão da concordata não affec- 
tará sinão o sócio concordatario a quem a 
massa foi entregue. 

TITULO vn 

Da classificação da fallencia e dos crimes que 
delia decorrem 

Art. 84. O processo criminal contra o fal- 
lido correrá em auto apartado, disíincto e 
independente do coraraercial; não poderá, 
IKirém, ser iniciado antes do declarada a 
fallencia. 

Art. 85. E' competente para qualificara 
fallencia o juiz que a declarou. 

§ 1.» O curador dis" massas fallidas pro- 
moverá perante este o processo contra o 
fallido, seus cúmplices 'e mais pessoas cul- 
padas com relação á fallencia. 

§ 2.® Quando o syndico provisório e a com- 
missão fiscal em seu relatório mencionarem 
qualquer dos factos enumerados nos artigos 
ns. 1 e 2, o syndico definitivo é obrigado, sob 
pena de destituição, a promover o processo 
contra o fallido, jios termos do paragrapho 
antecedente, si o não fizer o curador fisc.il. 

§ 3.° A petição inicial preencherá todos 
os requisitos exigidos pelas leis do processo 
criminal, será instruída com a cópia de todo 
o processado até a concessão ou denegação 
da concordata,e apresentada dent/o do prazo 
de 15 dias, a contar do recebimento dessa 
cópia. 

§ 4.» Autuadas essas i)€ças, o processo será 
o da formação da culpa nos crimes communs, 
com todos os recursos e garantias individuaes 
estabelecidos no Código do Processo Crimi- 
nal e mais leis. 

§ 5.» Qualquer credor p3derá,e o promotor 
publico deverá requerer o que for a bem da 
justiça. 

§ 6.* As autoridades policiaes rcmetterão 
ao juiz processante os inquéritos a que pro- 
cederem durante o summarío. 

§ 7.*» Findo o interrogatório do fallido e 
produzida a defesa no summario, o curador 



fiscal e o promotor publico emittirão parecer 
sobre a qualificação da fallencia. 

§ 8.° Conclusos oí autos ao juiz,este poderá 
ordenar as diligencias que julgar necessárias, 
e, cumpridas, qualificará a fallencia casual, 
ou culposa, ou fraudulenta; nos dous últimos 
casos pronunciará os indiciados, dando-lhes 
recurso para o superior competente. 

Art. 80. A fallencia será qualificada: 

a) casual, quando proceder de accidentes, 
casos fortuitos ou força maior, ou não con- 
correr circumstancia pela qual deva ser 
qualificada culposa ou fraudulenta ; 

b) culposa* quando occorrer algum dos 
seguintes factos : 

I . Exces»! de despezas no tratamento pes- 
soal do fallido em relação ao seu cabedal, 
numero de pessoas de íamilia e espécie do 
negocio. 

II. Venda por menos do preço corrente do 
effeitos compra<los nos seis mezes anteriores, 
á ópoca legal da fallencia e ainda não pagos, 
si foi feita com intenção do retardar a de- 
claração da fallencia. 

III. Emprego do meios ruinosos para obter 
recursos e retardar a declaração da fal- 
lencia. 

IV. Abuso de acceites, endossos e respon- 
sabilidades de mero favor. 

V. Quando o activo do fallido no dia da 
declaração da fallencia não representar eíl'e- 
cti vãmente 2Í5 \ do passivo. 

VI. Atrazo de escripturação. 

c) fraudulenta, quando occorrer : 

I. Despezas uu perdas fictícias, falta de 
justificação do emprego de todas as re- 
ceitas. 

II. Occultação no balanço de qualquer 
somma de dinheiro, Je quaesquer bens ou 
titules, inclusão de dividas activas pagas ou 
prescriptas. 

III. Desvio ou applicação de fundos ou 
valores de quo seja depositário ou man- 
datário. 

IV. Vendas, ne^^ociações ou doações feitaá" 
ou dividas conirahidas com simulação, ou 
fingimento. 

V. Compra de bens em nome de terceira 
pessoa, ainda que cônjuge, ascendentes e des- 
cendentes e irmãos. 

VI. Falta pelo menos do Diário, ainda sem 
as formalidades legaea, uma vez que tal 
omissão não induza fraudo ou intuito de 
prejudicar os credores. 

VII. Falsificação ou truncamento do Diário 
ou do Copiador, 

VIII. Falta de archivaraento e lançamen- 
to no registro do commercio, dentro de 15 
dias subsequentes á celebração do casamento 
(art. 31 do Código Commorcial), do contra- 
cto ante-nupcial, sendo o marido commer- 
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ciaute ao tempo do casamento ; desse con- 
tracto e dos títulos dos bens incommuni- 
caveis da mulher, dentro do 15 dias sub- 
sequentes ao começo do exercício do com- 
)mercio, quanto ao contracto ante-nupcial, e, 
dentro de 30 dias subsequentes á acquisiçao, 
quanto aos referidos bens ; o dos títulos de 
acquisiçao de bens que não possam sér obri- 
gados por dividas nos prazos aqui indicados. 

IX. Perdas avultadas em jogos de qual- 
quer espécie e sob qualquer forma, Inclu- 
sive os chamados da Bolsa. 

X. O officio de corretor ou agente de lei- 
loes, embora tenha o fuliido deixado de 
exercer taes funcçoes, uma vez que a fallen- 
cia proceda do tempo em que as tiver exer- 
cido. 

XI. O exercício do coramercio sob firma 
ou razão commercial que não pudesse ser es- 
cripta no regisiro. 

Paragrapho único. As regras da cumpli- 
cidade estabelecidas no Código Penal preva- 
lecerão em t )da a sua extensão e cíTeitos no 
caso de fallenci i fraudulenta. 

ÀPt. 87. Incorrerá nas penas de fallencia 
culposa, salvo a fraude, caso em que serão 
applicadas as da fraudulenta: 

I. O fallido que, depois da declaração da 
fallencia ou do sequestro, praticar algum 
acto nullo ounnnullavel; 

II. O fallido quí) tiver os livros cscriptu- 
rados de fornia a diíílcultar ou tornar ob- 
scura a verificação ou a liquidação, quer do 
activo quer do passivo ; 

III. O devedor, que, no prazo legal, não se 
declarar fallido, si da omissão rosuUar que 
fique fora da iníluoncia da époea legal da 
fal encia algum acto que, dentro dessa 
época, se.ria nullo ou annullavel ; 

IV. O fallido que, occultando-se, ausen- 
tando-se, não conix)arecendo, negando infor- 
mações ou osquivando-se de auxiliar os syn- 
dicos e a commissáo fiscal, crear era]»araços 
de qualquer espécie ao andameniodo processo 
commercial. 

V. O concordatario, si por negligencia, 
descuido ou algum outro acto de culpa, con- 
correr para a deterioração da massa c conse- 

âuente rescisão da concordata c declaração 
e fallencia. 

Art. 88. Incorrerá nas penas de fallencia 
fraudulenta : 

I. O devedor que, por meio de fraude ou 
•imulação, obtiver de seus credores accordo 
preventivo da fallencia. 

II. O devedor que obtiver o dito accordo, 

Srovalecendo-se de algum facto que qualifica 
e fraudulencia a fallencia. 

III. Qualquer pessoa, inclusive guarda-li- 
vros, que se mancommunar com o devedor 
para fraudar os credores ou o auxiliar para 



occuUar ou desviar bens, seja qual Ibr a sua . 
espécie, quer antes quer depois da declara- 
ção da fallencia. 

IV.- Qualquer passoa que se apresentar 
com cre iito simulado. 

V. Qualquer pessoa que occultar ou re- 
cusar ags syndicos ou á commissão fiscal a 
entrega dos bens, créditos ou títulos que 
te:iha do fallido ; admittir, depois de publi- 
cada a declaração da fallencia, cessão ou en- 
dosso do fallido ou com elle celebrar algum 
contracto ou transacção ; 

VI. O credor legitimo que fizer concerto 
com o devedor em prejuízo da massa ou trans- 
igir com o seu voto para obter vaotiigens 
para si nas deliberações e actos de concoiv 
data, preventiva ou não, cessão de bens, mo- 
ratória, quitação e rehabilitação ; 

Vil. O corretor que intervierem qualquer 
operação mercantil do fallido depois de de- 
clarada c publicada a fallencia. 

Art. 89. Os crimes de que tratam os 
arts. 86 b até 88 serão julgados p3lo juiz de 
direito ci*i minai do districto da sede do esta- 
belecimento do fallido. 

Art. 90. A forma do processo do julgamento 
será a do decreto n. 707, de 9 de outubro 
de 1850. 

Paragrapho único. Da sentença poderão 
oppellar o réo e o promotor publico, nos 
elFeitos regulares. 

Art. 91. A sentença criminal condemna- 
toria em fallencia fraudulenta ou por crimo- 
a ella equiparado, além dos efToit js estabe- 
lecidos no Código Penal, produzirá: 

a) o de * annullar a quitação dada ao fol- 
lido ; 

6j o de rescindir a concordata ou accèrdo- 
extrajudicial ; 

c) o do annullar, independente de sen- 
tença eivei ou commercial, os a^^tos crimina- 
dos e do obrigar á restituição dos bens a qua- 
se referirem. 

Art. 92. Os syndicos e os membros da 
commissão fiscal' ficarão sujntos á responsa- 
bilidade civil e criminal pelos actos que pra- 
ticarem em opposição aos interesses ao seu 
cargo, sendo equiparados para os eíFeitos da 
penalidade aos empregados públicos. 

TITULO VIII 

Ba rehaòiliUição do fallido 

Art. 93. Cumprida a concordata ou obtida 
dos credores a quitação plena, poderá o de- 
vedor, cuja fallencia tiver sido qualificada 
casual ou absolvida de accusação por fallen- 
cia culposa, fraudulenta ou por acto a ellas 
equiparado, requerer, com folha corrida, 
ao juiz commercial da fallencia a reliabili'^ 
tacão. 
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§ l.<» O fallido condemnado que for decla- 

! raido innocente, nos termos do art. 85, do Co- 

digo. Penal (decreto n. 847, de 1 1 de outubro 

.-de 1890), poderá também requerei' a rehabi- 

litação. 

§ 2.0 O cumprimento da pena por eífoito 
. da fallencia culposa ou de acto a ella equi- 
parado não impedirá a rehabilitaçâo, si o 
fallido se moscrar digno do. obtel-a. 

§ 3.0 O fallido condemnado por fallencia 
fhiudulonta ou, acto a ella equiparado, só 
depois do cinco an nos do cumprimento da 
pona poderá requerer o obter retiabilita^ão, 
si provar ter pago eíTec ti vãmente de prin- 
cipal e juros todos os credores. 

Art. 94. O requerimento para reliabilita- 
ção será publicado por edital durante trinta 
diase pela imprensa, onde a houver, devendo 
ser ouvidi o curador fiscal. 

Paragrapho único. Qualquer credor ou 
prejudicado poderá, dentro dos 30 dias, op- 
por-se, por peúção, á rehabilitição. 

Art. 95. Da sentença que não conceder a 
rehabilitaçâo haverá appellação em um só 
effeito. 

S l.° O fallido, nas condições do art. 93, 
principio, será declarado rehabilitado ; nos 
demais casos ficará ao prudente arbitrio do 
juiz conceder a rehabilitaçâo. 

§ 2.° A sentença que negar a rehaliilitação 
não fará caso julgado. 

Art. 96. Declarado rehabilitado o fallido, 
será publicada a sentença pela mesma forma 
por que o houver sido a declaração da fal- 
lencia o communieadas ás mesmas institui- 



Paragrapho único. No regis^iro das firmas 
ou razões commerciaes far-se-ha a devida 
averbação ex-ofpcio. 

Art. 97. A rehabilitaçâo faz cessar todas 
as incapacidades e interdicçõiis produzidas 
pela declaração da fallencia. 

TITULO IX 
Da$ fallencias declaradas fora da Republica 

Art. 98. E' competente para declarar a 
fallencia o tribunal do domicilio commercíal 
do devedor, ainda que tenha praticado acci- 
dontalmento actos do commercio em outra 
na^, ou nella mantenha agencias filiaes 
qne operem por conta o sob responsabilidade 
do esUbelici mento principal. 

Art. 99. Tendo o fallido dous ou mais es- 
tabelecimentos independentes em diversos 
paizes serão competentes os tribunaos dos 
respectivos domicílios. 

Art. 100. Serão exequíveis no Brazil, haja 
ou nào reciprocidade legislativa ou diplo- 
mática, mediante as formalidades do decreto 
n. 6.9^, de 27 de julho de 1878, as sentenças 



estrangeiras que abrirem fallencia a nego- 
ciantes quo tenham domicilio no paiz onde 
foram proferidas. 

Art. 101 . As ditas sentenças, depois de re- 
ceb:^rem o atr/ipra-se dos juizes brazileiros o 
da publicação do cumpra-se, produzirão na 
Republica os eíleitos que-, por direito, sao 
inherentes ás sentenças do declaração do 
fallenoia, salvo as restricçõos adeante decla- 
radas. 

Art. 102. Independentemente do cumpra-se 
e só com a exhi bicão da sentença e do acto 
da nomeação, em íórma authentica, os syn- 
dicos, administradores, curadores ou outros 
representantes legaes da massa terão quali- 
dades para, como mandatários, requererem 
na Republica diligencias conservatórias dos 
direitos da massa, cobrar dividas, transigir, 
si para isso tiverem poderes, e intentar 
acções, som obrigação de prestar caução Ju''?t- 
catum solvi (fiança ás custas). 

§1.<» O procurador que intentar a acção ou 
promover os actos judiarios ficará obrigíido 
ás custas. 

§ 2.° Todos os actos que importarem ex- 
ecução da sentença, taes como a arrecadação 
e arremat ição dos bciis do fallido, não pode- 
rão ser praticados sinãodepois que a sentença 
se tornar executória pelo cumpra-se o me- 
diante autorização do juiz brazileiro, guar- 
dando-so as formulas do direito pátrio. 

Art. 103. Não obstante haver sido decla- 
rada executória a sentença estrangeira de 
abertura da fallencia, os credores domiciia- 
dos na Republica, que tiverem hypotheca 
sobre bens aqui situados não ficam inhibidos 
de demandar os seus créditos e excutir os 
bens hypothecados. 

Art. 101. A disposição do artigo anterior 
6 applicavel aos credores chirographicos, do- 
miciliados na Republica, que, na data do 
cumpra-se, tenham acções ajuizadas contra o 
fallido. Sor-lhes-ha licito proseguir nos ter- 
mos ulteriores do processo e executar os bens 
do fallido sitos na Republica. 

Art. 105. A sentença estrangeira que abrir 
fallencia a commerciantes que tenham dous 
estabelecimentos, um no paiz do seu domicilio 
o entro distincto e separado na Republica, 
não compreheiídorá em seus eíleitos o esta- 
belecimento existente na Republica. 

§ 1.0 Poderão, poróm, tornar-so eíTectivas 
medidas assecuratori as sobre bens existentes 
na Republica, mediante cartas rogatórias 
que, uma vez cimipridas, serão publicadas 
por cditaes com prazo de 60 dias. 

§ 2.<» Por esse facto, os credores lecaes po- 
derão requerer a declaração da falllencia do 
estabelecimento situado na Republica, o se- 
rãp pagos pela respectiva massa de prefe- 
rencia aos credores do estabelecimento exis- 
tente do estrangeiro. 
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§ 3.« Credores locaes 3âo aquelles cujos 
créditos devorão ser^pjigos na Republica. 

Art. 106. Havendo pluralidade de concur- 
sos de credores, as sobras que resultarem a 
favor do falUdo na Republica serão postas á 
disposição dos credores dos outros concursos. 

Art. 107. No caso do art. 98, os credores 
locaes concorrerão com os não locaes, que 
farãoval^r seus direitos perante o juiz da 
fallencia. 

Art. 108. A lei local regulara a classificar 

çâo dos créditos. , , 

Art. 109. As concordatas e os modos de 
prevenir e obstar a declaração da fallencia, 
homologados por tribunaes sstrangeiros, só 
serão obrigatórios para os -credores residentes 
na Republica que houverem sido citados para 
nella tomarem parte, e depois de receberem 
o— cuwpra-se. 

Ar. 110. Declarada mais de uma fallencia 
as incapacidades e interdicções do failido se- 
rão reguladas pela lei do paiz onde tiver do- 
micilio pessoal. ^ ^ „.j X 

Art. 111. A rehabilitaçai) do failido só 
produzirá effeito quando tiver sido declarada 
por todos 03 tribunaes perante os quaes se 
processaram as fallencias. 

Art. 112. Havendo tra^iado ou convenção 
com alguma nação regulando esta matéria, 
80 observara o que ahi estiver estipulado. 

Art. 113. Nào são susceptíveis de execução 
na Republica as S3ntenças estrangeiras que 
declararem a fallencia do commerciante squi 
domiciliado, sendo brazileiro. 

TITULO X 

Do accordo exirajudiGÍal 

Art. 1 14. O devedor com firma inscripta 
no registro do commercio que, antes de de- 
corridos 10 dias do protesto por falta de pa- 
gamento do obngação certa e liquida, tiver 
feito extrajudicialmente algum accordo com 
os seus credores, repre-íentandd pelo menos 
três quartos da tonalidade do passivo, deverá 
requerer, sem demora, a homologação pelo 
juiz commercial com jurisdicção na sede do 
seu principal estabelecimento e, obtida ella, 
não poderá s?r declarado failido. 

Paragrapho único. O requerimento para a 
homologação deverá ser apresentado antes 
de requerida a fallencia. 

Art. 115. Não S3rá admittido ú homologa- 
ção accordo em que o dev^edor se obrigue a 
pagar aos sous credores m3nos de 50 Vo d® 
seus créditos, nem por prazo excedente de 
um anno, salvo si tiver sido concedido pela 
totalidade dos credores. 

Art. 116. O accordo extrajudicial será as- 
signado pelos cradore3 e apresentado ao juiz, 
rccmhecidas as firmas. p>r petição acompa- 



nhada da relação naminal dos credores, indi- 
cados o domicilio, a natureza dos titules e o 
importe de cada credito. 

Art. 117. Distribuída a petição, publicará 
o escrivão editaos nos jornaes de maior cir- 
culação anniniciando o pedido de homologa- 
ção, marcando o prazo de 20 dias, dentro do 
qual os credores poderâo fazer as suas recla- 
mações contra o accordo e dar a respectiva 
prova. 

Art. 118. São causas de reclamação: 

lo, dolo, fraude, má fé do devedor; 

2o, falta de capacidade de algum dos signa* 
tarios do accordo; - - 

3'\ conluio com um ou mais credores si- 
gnatários do accordo; 

4°, simulação do credores para formar os 
três quartos do passivo. 

Art. 119. Findo3 os 20 dias, si não h3uver 
reclamação, o juiz homologará o accordo. 

Havendo, porém, reclamações o juiz man- 
dará proceder ás diligencias que entender 
necessárias e proferirá a suà sentença. 

Art. 120. Dji sentença proferida' pelo juiz, 
qualquer que ella sctja, haverá recurso de 
aggravo para o superior competent3. 

Art. 121. Negada a homologação, será 
declarada a fallencia. 

Art. 122. O accordo homologado poderá 
a requerimento de qualquer credor ser re- 
scindido, declarando-se a fallencia : 

a) por má fé do devedor, antes ou depoi* 
da homologação; 

b) si por culpa ou por negligencia do de- 
vedor o ívctivo da massa se deteriorar, de 
sorte que não possa satisfazer o accordo ce- 
lebrado. 

Art. 123. A homologjição do accordo pro- 
duzirá o effeito de obrigar a todos os credo- 
res chirographarios, é" obstará a declaração 
de fallencia, salvo por falta de pagamento 
de, divida contrahida depois delia, ou si não 
for cumprido o accordo. 

Art. 124. Durante o processo da homolo- 
gação, não poderá o devedor alienar ou hy- 
pothecar seus bens, nem contrahir noviv^ 
obrigações sem autorização do juiz,' qui^ 
procederá a informações necessárias. 

TITULO XI 

Disposições geraeS 

Art. 125. Aos corretores, agentes de lei- 
lões, trapicheiroá e commissarios de trans- 
portes ^0 applicaveis as disposições desta 
lei com a excepção do art. 113. 

Àrt. 12(3. Os credores, a requerimento do 
failido ou por proposta dos syndicos, poderâo 
autorizar a prestação de alimentos ao failido^ 
á sua viuva e filhos menores. 
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Art. 127. Todos os prazos marcados nesfe 
decreto correrão em cjirtorio, independente- 
mente de ac^usaçao e lançamento em au- 
diência, e serão fataes e improrogaveis. 

Art. 128. Só por motivo extraordinário e 
convindo os credores, poderá, ser adiada a 
reunião convocada ; -funccionará qualq.uer 
que seja o uumero dos presentes, e, salvo os 
casos expressos, a decisão da maioria dos 
presentes obrigará os ausentes. 

Art. 129. De todíi e qualquer reunião de 
credores lavrará p escrivão acta circumstan- 
ciada, que será assignada pelo juiz, pelo 
faJIido e pelos credores quo e quizorem. 

Art. 130. O processo das fallencias pre- 
fere, na ordem dos feitos, a todos os outros 
do juizo commercial, não tem férias, salvo 
os àomingos e os dias do festa nacional con- 
sagrados á Republica. 

Art. 131. O escrivão o o juiz não terão 
custas. Percebsrão no flm da liquidação uma 
commissão de 4 % sobre o liquido apurado, 
sendo 3 ro para o primeiro c 1 r« para o 
segundo. 

Art. 132. O curador das mascas fallidas, 
cujo cargo é muntido, e a commissão fiscal 
eleita pelos credores, não terão direito a por- 
centagem alguma. 

Art. 133. A massa não pagará commissão 
a agentes de leiloes pelas vendas que eíTe- 
ctuarem. 

Art. 134. Os syndicos provisórios e fo 
definitivos poderão contractar advogados, 
por conta da massa, mediante autorização 
expressa da commissão fiscal, approvada pelo 
juiz. 

Art. ia5. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissõoíí, 4 de junho de 1901. 
^Guedelha Mourão,— Viriato Mascarenhas. 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTO 

N. 31 A — 1901 

Redacção para 5* discussão do projecto n. 3i, 
deite anno, determinando que as transfe- 
rencias de officiaes arregimentados, legal- 
mente habilitados, ds guaes se refere o 
decreto n. 7i6, de i3 de novembro de 1900, 
devem ser feitas de accordo com a lei 
«. 3J69, de 14 de julho de 1883, e serão 
facultativas --tanto para o. corpo de enge- 
nheiros como para o de esíado-maior do 
exercito. 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. l.<> As transferencias de ofiftciaes ar- 
regimentados, legalmente habilitados, ás 
quaes so refere o decreto n. 716, de 13 de 
movembro de 1900, devem ser feitas de 



accordo com a lei n. 3.169, de 14 de julho 
de 1883, e serão — facultativas— tanto para o 
corpo de engenheiros como para o do estado- 
maior do exercito . 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições cm 
contrario. 

S-ila dasCommissôes, 4 de junho de 1901. 
^—Alves Barbosa, presidente.—/?. Paixão. — 
Soares dos Santos, — Albuquerque Serejo, 

N. 38 — 1901 

Redacção para a 3^ discussão do projecto n. 
164 de IQOOp, que autoriza o governo a con- 
firmar, attendendo ds necessárias vagas, no 
primeiro posto de official do exercito, os ai-' 
feres graduados que tiverem obtido as appro, 
vaa^es plenas de que trata o art, 95, do ra* 
gulamento de 18 de abrit de 1898, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1« E' o Governo autorizado a confir- 
mar, attendendo ás necessárias vagas, no 
primeiro posto de oflíicial do exercito, os al- 
feres graduados que tiverem obtido as appro- 
vações plenas de que trata o ar». 95 do re- 
gulamento quo baixou com o decreto n.2.88U 
de 18 de abril de 1898. 

Art. 2^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 4 de junho de 1901.— 
Atves Barboza, Presidente.— fíor/oípAoPaííc<7í>.. 
. — Soares dos Santos. — Carlos Cavalcanti. — 
Albuquerque Serejo» 

O Sr. I^reaidente— EsUndo adian- 
tada a hora, designo para amanhã, a se- 
guinte ordem do dia. 

Votação do projecto n. 214, de 1900, auto- 
rizando o Potler Executivo a conceder um 
anno de licença, com ordenado, a Augusto 
Moreno de Alagão, amanuense da Secretaria 
do Tribunal Civil e CriminaU^ara tratar de 
suasaude,ondelhe convier (diácussfio única); 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

2» discussão do projecto n. 34, de 1901, 
autorizando o Governo a dispensar Tfie Leo- 
poldina Raitway Company da obrigação de 
construir o trecho entre Glycerio e Serra do 
Frade, da Estrada de Ferro Central de Ma- 
cahé, ficando limitado o capital sobre que re- 
cahe a garantia de juros de 6 «/o ao já ft- 
xado para a linha em trafego. 

Levanta-S3 a sessão ás 4 horas o 5 minutos- 
da tarde. 
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26* SESSÃO EM 5 DE JUNHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presiden- 
te). Urbano Santos (í^ Vice-Presidente) e An- 
:gelo Neto (2<> Secretario). 

Ao meio dia procode-so á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz do Mello, Carlo:s 
de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
■ José Euzcbio, Christino Cruz, Cunha Martms, 
Raymundo Arthur,Thomaz Accioly, Nogireira 
Accioly, Frederico Borges, Sérgio Saboya, 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Soares 
Neiva.Trindade, Silva Mariz, Celso de Souza, 
Bricio Filho, José Duarte, Epaminondas Gra- 
•cindo, Araújo Góes, Fausta Cardoso, Seabra, 
Milton, Manoel Caetano, Eugénio Tounnho, 
Alves Barbosa, Augusta de Freitas, Paranhos 
Montenegro, Galdiíio Lorcto, Pinheiro Júnior, 
José Marcellino, Heredia, de Sd, Celso dos 
Reis, Henrique Lagden, Deocleclano de Souza, 
Silva Castro, Júlio Santos, Custodio Coelho, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Vi- 
riato Mascarenhas, Monteiro da Silveira, 
Esperidião, Francisco Salle?, Nccesio Tava- 
res, António Z.icharias, Manoel Fulgencio, 
lindolpho Caetano, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Fernando Prestos, Domingues de 
Castro, Dino Bueno, Joaquim Álvaro, Pau- 
lino Carlos, Xavier de Almeida, Teixeira 
Brandão, Manoel Alves, João Cândido, Carlos 
Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tino, Barbosa Lima, Francisco Moura; Ger- 
mano Hasslocher, Vespasiano do Albuquer- 
que, Alfredo Varella, Campos Cartier, Cas- 
siano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-so ao expediente. 

O Sr. Oarlos de IVovaes (í^* 
.Secretario) procede á leitura do seguin^;e 

• EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

De Honório Gurgel do Amaral, almoxarife 
aposentado do Laboratório Pyrotechnico do 
Campinho, pedindo relevação da prescnpçao 
em que incorreu, para contribuir para o 
montepio dos funccionarios públicos.— A 
Commissão de Fazenda. 

De António Francisco de Oliveira Furtado, 
conductor de trem da Estrada do Ferro 
Central do Brazil, solicitando mais um anno 
de licença para tratar de sua saúdo.— A' 
Commissão de Petições o Poderes. 

O Sr. I»resldeitte— Tem a palavra! 
. o Sr, Augusto de Freitas. • 



O Sr.' ilLU^uato de Frefta« 

(Movimento de attenção)^Sv . Presidente, si 
de alegrias e desvanecimentos foi o estado 
de espirito do illustre representante do Rio 
Grande do Sul, quando hontom annunciava a 
esta Camará a nobre incumbancia, com que 
viera, de S9r o portador de uma represen- 
tação da Confederação Académica para esta 
Casa do Congresso Nacional, 'é de tristeza 
profunda, e de apprehensõGs serias o estado 
do meu espirito neste momento'. 

De tristeza profunda, Sr. Presidente, porque 
tenho a von l;ura ou a desdita, si quizerem, de 
não sentir o animo tocado pola scentelha do 
anarchismo quo iníiamma os que se levantanfl 
contra todas as instituições ; porque é este 
b sentimento dos que só na ordem deseor- 
cinam a garantia dos principies hberaes, no 
respeito aos Poderes Públicos a soberania do 
direito, nas instituições conservadoras o 
esteio da Republica. 

De tristezi, disse eu, e também de appr> 
hensrM:v3 sérias: porque, quando, correndo a 
vista pelo paiz e deparando as tendências 
desorganizadoras na ordem espiritual, os 
exemplos de de i? orientação dentro o fora do 
Parlamento, vindos de homens aliás respei- 
tados pela cultura de sua intolligencia, par- 
tindo dos me.4ros e se reflectindo nos discí- 
pulos, aquollos que não f.izem da politica 
uma profissão, que não sab3m brandir arma 
tão perigosa contraasnusmas instituições. . . 
O Sr. Barbosa Lima— Não apoiado, não 
ha guerra nenhuma contra as instituições, 
como V. Ex. está dizeiítlo. 

O Sr. ArorsTo de Freitas— V. Ex. mo 
perdoe... 

O Sr. Barbosa Lima— V, Ex. vem vindo 
da anarchia até a guerra. Tem razão o meu 
não apoiado. 

O Sr. Augusto de Freitas— V. Ex. me 
attenda com a mesma gentileza com que cu 
hontem o ouvi. 

O Sr. Barbosa Lima— Não posso ter gen- 
tilezas, ouvindo afílrmações que... {Sussurro 
nas galerias, Trocam-se aj)artcs, soam os ty^nr 
panos, O Sr, Presidente reclama altenção,) 

O Sr. Presidente {dirigindo-se ao orador) 
—V. Ex. pôde continuar. 

O Sr. Auousto de Freitas — Nunca, 
Sr. Presidente, me seduziram applaosos, 
nunca temi ameaças. 

Um Sr. Deputado — Não pôde haver 
ameaças a V. Ex.;si fsso se verificasse, o 
Parlamento todo seria solidário com o nobre 
Deputado . (Apoiados . ) 

O Sr. HtíREDiA de Sá — Então significa 
ameaça o facto de se dar ^im aparte, aliás 
delicado, principalmente quando o orador ô 
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rospeitado e digno do toda a estima por 
parte dos seus collegas ? ! 

O Sr. Augusto de Freitas— Pcrdõe-me o 
nobre Deputado; não me refiro a V. Ex. 

A attitude franca que deliberei assumir 
neste assumpto, revela a V. Ex. Sr. Presi- 
dente, á Câmara e a quantos me ouvem, que 
nem me preoccupam as manifestações de 
apreço, nem me intimidam, na carreira, as 
ameaças possíveis. 

O Sr. Fausto CARDOSO—Muito bem. 



O Sr. Augusto de Freitas (dirigindo-se 
ao Sr. Heredia de Sá) — Não me referi ao 
nobre Deputado, quando proferi aquellas 
palavras. 

De apprehensões serias — dizia ou, Sr. Pre- 
sidente, 6 no actual momento o estado de 
meu espirito. 

Sim, Srs. Deputados, quando se voem ao 
serviço de uma falsa causa talentos do pri- 
meira grandeza; quando se contempla a 
adulteração dos fkctos, o deslustre da ver- 
dade pela sua immolação ás paixões arre- 
Itatadas, com o intuito de nutrir um movi- 
mento, que não traduí a acção de consci- 
ências convencidas, porque a mocidade, 
nestes assumptos, não possue o acervo de 
conhecimentos precisos para julgar; quando 
se vê, Sr. Presidente, um illustro nlho do 
meu Es^o, que ha pouco occupou eminente 
logar na alta magistratura do paiz, pro- 
fessor da Faculdade de Medicina da Bahia^ 
confHindir-se na corrente agitadora, nobili 
tando essa causa pelo prestigio da sua pa- 
lavra e a sympathia ao seu nome, para m- 
sinuar que o Govemo,adoptando, na reforma 
do ensino, as idôas que lá estão, tivera o 
pensamento de escravizar a mocidade, chum- 
bando-a á calceta do um numero, como si o 
alumno fora um réo, ello que também estu- 
dou sob o regimen da frequência obrigatória, 
que jamais sentiu na sua educação medica 
o virus do regulamento que consagrava esse 
regimen, que hoje se lhe afigura de servidão 
e menospreço, elle que durante o seu tiro- 
cínio não erguera siquer uma palavra para 
a conquista das suas idéas de agora, o espi- 
rito é victima de apprehensões e perde se na 
duvida, sentindo a falta de crenças sinceras 
no que vêe no que ouve. 

Não, senhores, não os move uma religião 
de princípios, sinão um fanatismo de mo- 
mento ; ô um pretexto escolhido para a 
gmrra pequenina a que ha pouco me re- 
wti> •• 
O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Augus-so de Freitas—... ás insti- 
tuições republicanas, nas pessoas daquelles 
que estão investidos do poder. 
Camar» V. II 



E a paixão por modo tal os subjuga e cega, 
que, no espirito desse mesmo homem, notável 
pelo sabor, os acontecimentos se adulteram, 
os factos se desnaturam, e vemol-o arrancar 
da sua cadeira no collegio de França ao im- 
mortal Claude Bernard, para investil-o de 
lente na Sorbonna. 

Cita-se esse nome illustre na historia 
dos tempos modernos, como o daquelle 
que, pela vastidão incommensuravel do seu 
saber, forçava, com a admiração, a ft*equen- 
cia dos aluranos independente do regimen da 
frequência obrigatória. 

Sim, senhores, elie imi)unha essa assidui- 
dade, não dos alumnos, sim dos mestres quo 
se queriam i Ilustrar ( muito bem); elle dou- 
trinava a sábios, não a moços, elle dirigia 
aquelles que transpuzeram já a quadra 
fallaz da vida, aquelles cujo espirito não 
achava fora da sciencia c do seu culto deli- 
cias nem seducçoes. (Muito bem, muito bem,) 

Quando, Sr. Presidente, fora do parlamento 
vejo interesses políticos arrastarem homensf 
eminentes a estes extremos, vejo também 
professores respeitáveis dos institutos do 
ensino superior, esquecidos dos deveres de 
sua posição, presidindo reuniões do alumnos, 
incitando-os a actos menos regulares cm 
desrespeito das leis. 

O Sr. Heredia de Sá— As representações 
são perfeitamente legaes. 

O Sr. Augusto de Freitas— Que se espera 
de tudo isto ? E' a anarchia nos institutos, 6 
o sacrifício de todos os deveres... . 

O Sr. Germano Hasslociier — E' a digni- 
dade, é a honra da mocidade. 

O Sr. Augusto de Freitas — ... com a 
solidariedade dos profe^isores. 

E' o eminente professor Dr. Chapot Prevost, 
que ha bem pouco no estrangeiro tão alto 
elevou o nome do Brazil, que se vê desre- 
speitado por seus próprios discípulos, alumnos 
do 2° anno medico ! 

O Sr. Fausto Cardoso — E' isto mesmo ; 
hoje homenagens ; amanhã vaias. 

O Sr. Augusto de Freitas — Um illustre 
professor da Faculdade da Bahia, magoado 
pela reforma do ensino que o coUocõu na 
condição de lente em disponibilidade, preside 



a reuniões subversivas de alumnos ! As con- 
sequências não demoram em casos taes. 

Ao amanhecer de hoje, Sr. Presidente* 
recebi um telegramma que revela situação 
grave ; a indisciplina penetrou também na 
Faculdade de Medicina da Bahia. A' chegads^ 
do emissário que veiu a esta Capital, come- 
çaram as perturbações da ordem c com ellas 
as ameaças aos que querem cumprir o seu 
dever, segundo denuncia o illustro director 
I dossa faculdade. 

it 
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O Sr. Hkredia de SÂ— Isto nào pôde siu' 
exacto. 

O Sii. Augusto de Freitas— Nào é só i^to, 
Sr. Presidente, luio são sóiiumto as ainoavas 
aos lentes, empregados da faculdade o ao> 
aluninos que querem frequentar as ;uilas. 

E' a mocidade escolar tia Hahia que se. di- 
rige ao Sr. Ministro do Interior, a quem lia 
pouco procurei para mo informar dos acon- 
tecimentos, cum o seguinte teleixrarama: 

<íi Incapacidade director a//Hye cada vez 
mais mocidade. Pedíiiios sua demissilo como 
providencia. » 

Kis, senlioreá, a trií^te situavão I A moci- 
dade se aíHit^e com o cumprimento da lei ! 

Não ó só a mocidade da Escola de Me- 
dicina quo compareceu a o.ste recinio Iion- 
tom, elevando com seus grandt;s ai)plaus()s o 
illustre reprosontanto do Rio Grande d« Sul, 
que pretendo substituir aos legisladores ilesie 
paiz. Não; cila quo busca insirucçào, e quer 
dictar a lei do ensino, pretende também in- 
dicar ao Governo os que devem ser inves- 
tidos das funcções administrativas l 

O Sr. Bardosa Lima— Não; esta não queria 
tal cousa; esta exercia o direito de petição 
na forma por que o seu prolator apresontou-a 
aqui. (Trocavi-se muitos apartes.) 

O Sr. Augusto dk Fjieitas— O director da 
faculdade da Bahia, professor distincto, car- 
regado do annos e serviços (apoiados da ban- 
cada bahiana) já nào a<rra<la á mocidade, 
affligc-a, porque executa a lei. Eo Governo 
se deve submetter e o Congresso deve as- 
sistir a esses actos, sem rodear o Governo do 
necessário prestigio para manter o prin- 
cipio de autoridade! (Apoiados.) 

O Sr. Bardosa Lima. — Xingueui acon- 
selha ao Governo que acceda a esse appello 
incorrecto o inconveniente. 

O Sr. Augusto de Frejtas— V. Ex. disse 
hontem que o procodimeuto da mocidade 
era do respeito e ordem, que olla exercia o 
direito de petição garantido pela Consti- 
tuição. 

Si aquolla representação, de quo foi por- 
tador o nobre Deputado, fosse o acto único 
dessa mocidade^ ainda bem. 

Mas tal representação é a resultante de 
actos anteriores, o preludio de novos actos. 

Das scenas quo realmente subv(M'tom a or- 
dem ninguém lhes poderii traçar o fim, 

O Sr. Heredia de Sá— Nao apoiado, é 
preciso não levar a questão para esse ter- 
reno. 

O Sr. Augusto dk KiiEiTAS---\ão arrasto 
a questão para o terreno, em que impera a 
phautasia; denuncio á Camai*a, com aU^o- 
luta franqueza, a situação qual a vejo o 
♦odos a sentem. 



Assistimos hontem no recinto desta Casa a 
uma manifestação escolar ao illustre re- 
presentante do Rio Grande do Sul, digno 
^em duvida de todas as provas de apreço, 
mas naquelle momento sem jiifl a preitos 
desse género. S. Ex., parlamentar correcto, 
atlepto da ordem que viza a sua seita, nao 
devia^ dar a nós e ao paiz o exemplo i\\w 
deu, iranslbrmando a janella do Congresso 
Nacional em tribuna para foliar á mocidade 
académica. 

Aqui impera um poder superior. Deanto 
delle emmudívem os corações agradecidos . 

O Sii. Bardosa Lima dá um aparte. 

O Sr. AuGi'sro dk Frkitas — V. Kx. nãu 
podia, como representante da Nação... 

O Sr. lloDOLDiio Paixão — Apoiaxlo, per^ 
feitamçnte. 

O Srs. Iíarhosa Lima k IIkredia de .Sa' 
dão apartes. 

O Sr. Fausto Cardoso — Aqui é o parla- 
mento, 

O Sr. Bardosa Lima — O /earfí^r do Dar- 
tido que sustentou o Governo transacto ftillou 
daquellas janellas; a questão é saber de que 
natureza foram esses discursos. 

O Sr. Fausto Cardoso — E a Camará 
funocionava i (lia outros apartes, Toaim os 
lympay\os.) 

O Sr. Auousto dk Freitas — E' possivel, 
Sr. Presidente, (juo o atraxo de minha edu- 
cação i)olitica não me tenha per mittido che- 
gar ate á condescendência e á tolerância 
com os factos (lue hontem presenciei nestíi 
Casa. 

E' possível, Sr. Presidente, que os park- 
mentos se convertam de ora em deautQ em 
palanques para os tribunos populares. . . 

O Sr. Barbosa Lima — Eu durei a devida 
resposta ao honrado orador. 

O Sr. Augusto dk Freitas — Creio nào 
ter magoado meu nobre coUega. 

O Sr. Barrosa Lima — Aponta-me á opi- 
nião como demagogo, porque pedi o cumpri- 
mento da Constituição no exercieio do direito 
de petição que olla garanto. V. Kx. sabe que 
não sou Solidário com manifestações subver- 
síivas que visem coarctar a palavra aos meus 
collegas, ao laílo dos quaes, neste caso, csla- 
rci incondicionalmente. (Apoiados,) 

O Sr. Augusto de Freitas— Lamento, 5r. 
Presidente, que o illustre representante do 
Rio Grande do iSul tão sem razão se doesse 
das minhas palavras. 

O Sr. Barbosa Lima dá ura aparto. 

O Sr. Auoustí) de Freitas— Ha por acaso 
neste recinto algum representante da Nação 
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que mais se desvaneça^ de manifestar publi- 
cameate o apreço era que tom os talentos 
no nobre Deputa<lo pelo Rio Grande do Sul í 
Alguém ha qu3 renda á sua competência 
provada, ao seu 8\ber proíando, testomunho 
mais sincero do que o humilde representante 
da Bahia ^ 

O Sr. Barbosa Lima — Agradecido. 

O Sr. AuorsTo de Freitas — De-me tam- 
bém S. Ex. a liberdad3 de censura para os 
sons actos. 

S. Ex., ao rocobor os applausos, viu que 
lo^ro momanifestoi nesta Casa, procisauiento 
no momento em que o enUrnsiasmo do nobre 
Deputado mais se accondia na defesa das 
idéuíJ do que era portador, deixando sentir 
aiiá partidários dessas mesmas idéas que 
alguém corria pressuroso ao encontro delias 
para condemnal-as, e S. Ex. sabe que eu o 
fazia em nome de um passado que não re- 
pudio, em nomo dos direitos desta miisma 
mocidade para a qual quero o ensino fecun- 
do e lambem a cjrrei'<,^ao legitima dos des- 
vios na turaes do sua idade. 

Porque, senhores, a quem assim se revela 
não Cí dado defender os direitas desta Casa, 
levantando simpb^s protesto contra aciuella 
scena a que tristemente assistimos todos 
utVs ? Devemos acaso deix.ir em silencúo a 
conversão do parlamento em estrado pu- 
blico, de ondo os oradores fallem aos que os 
s^iudam ? 

O Sr. Barbosa Lima— Não fallei do re- 
<-into. Kui convidado pelo Sr. Secretario a 
tlizcr á niocidade que estava na rua, que 
eontiasac no parlamento . 

O Sr. Ai.oustí^ de Freitas— Foi convidado 
[Hir quem?! Sr. Presidente, o facto tem 
::i-av idade maior I 

o Sr. Heredia de Sá- V. Ex. está sondo 
muito rigoroso. 

O Sr. Angelo Neto — Pedi ao illustre 
Deputado peio Rio Grande do Sul para at- 
teuder á mocidade que o chamava á varanda 
e convidei-o a ir ao gabinete do Seci^etano 
fallar-lhe. Não foi o Secretario que o con- 
vidou, foi o Deputado Angelo Noto. 

O Sr. Ar<ii'sTí> de Freitas — Ponhamos 
«iMMUO a este incidente, lavrei um protesto 
•'ora a 3evei*ídado que a minha convicção 
aconselhava, em nome da Camará. . . 

O Sr. Germano Hasslocheu — Em mcui 
nome, não. Não pertenço aos que pro- 
u^stam. 

O Sr. Rodolpuo Paixão — Eu pertenço. 

O Sk. AcííVSTo de Freitas — o illustre 
repivaontaut© do Rio Grande do Sul acredita 
qui^ eu ou outro al^^uui represem ante da 
Niçao, ouse fallar em nome de S. Ex. { 



Eu e penso que muitos outrof, proferida 
a exprossão que proferi, jamais incluiríamos 
o nomo do nobre Deputado. S. Ex. tem idéas 
próprias, tem o seu tirocinio traç.vdo, teiri 
harmonia nos seus actos, que não autorizam 
a quem quor que seja a fallar em seu nome. 

O Sr. Germano Hasst.ociier— V, Ex. está 
muito enganado, si pensa oíTonder-me com 
essas observações. Eu pertenço á Gamara e 
V, Ex., fallando em nome da Gamara, falia 
em meu nome. Estou no meu direito em pro- 
testar e também me honro muito em não 
fallar em nome de V. Ex, 

O Sr. AuorSTo de Freitas — Cerremos o 
incidente o enfrentemos o assumpto que tanto 
a todos interessa. Lancemos a vista sobre o 
Congresso Nacional, deixemos o nosso olhar 
transpor os reposteiros do Senado e transi- 
temos por aquella Casa do Congresso. O Se- 
nado Brazilciro, que, no fim da sessão 
passada, elirainava da lei do orçamento a 
restricção imposta pela Gamara á autorização 
dada ao Governo, restricção pela qual a re- 
forma, porventura feita, seria submettida ao 
voto do Congresso, esse mesmo Senado con- 
some dias na discussão de um requerimento 
em ([ue um illustre representante do Dis- 
criítto Federal pergunta ao Governo em que 
lei se fundou para decretar a reforma ! 

Como si não bíistasso esse exemplo do 
incoherencia nos actos, o illustre repre- 
sentante do Estado de Alagoas apresenta 
um projecto para que fique suspanso o Có- 
digo de Ensino. 

O Soaado, na sessão passada, seguindo os 
passjs da Gamara, reconheceu a necessi- 
dade da reforma ; a reforma ú decretada e 
no recinto do próprio Senado se apresenta 
um projecto para suspendel-a I 

O Sr. Heredia de Si — Porque essa ro- 
íbrma não foi feita pelo Poder Legislativo, 
compotenliopara i^sso. 

O Sr. Rodolpho Paixão — A reforma 
foi feita pelo Executivo com autorização do 
Legislativo. 

(7Voca>n-5c' vehcmentes apartes entre os 
Srs, Heredia de Ã'â, Fausto Cardoso e Rodol^ 
pho Paixão, ISoam os tympanos, O 6V. Pre- 
sidrnie reclama aitençfJío.) 

O Sr. ArousTO de Freitas — Ao lado 
desses specimens do procedimento incon- 
gruente (lo Senado, sui'ge á ultima hora o 
eminente representante' do Para, reque- 
rendo a nomeação de uma commissão quo 
receba d.^ dentro e de fora do paiz, de todos 
os institutos e de todas as classes os ele- 
mentos precisos para a elaboração de uma 
reforma. 

s.»nliores, nem elevemos tanto o Poder* 
Legislativo que cliegui a absorver o Exe-i 
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cutiro, nem o robaixemos tanto â fa#e da Na- 
ção, denunciando a nossa incompetência para 
os labcyes de uma reforma do ensino. 

O Sr. Fausto Cardoso —Quem so tem re- 
baixado é o próprio Legislativo, por sua 
vontade. (Apartes,) 

O Sr. Augusto de Freitas — Si hontora 
o nobre representante do Rio Grande do Sul 
se tivesse limitado a apresentar á Mesa a 
mensagem de que fora emissário, com cer- 
teza a minha palavra não so faria ouvir 
neste momento ; S. Ex., porém, não se de- 
teve ahi, como lhe cumpria, perdôe-me 
dizel-o, lançou sobre a reforma do ensino 
todo o rigor do ridículo, de que 6 capaz o 
seu talento brilhante, e, {;entindo faltarem- 
Ihe forças para derrocar o edifício, crivou-o 
de pillierias... 

O Sr. Barbosa Lima — A ironia foi sem- 
pre uma cxcellente arma na dialéctica. 

O Sr. Augusto de Freitas — . . . e a re- 
forma de ensino, este systema de regras 
codificadas com que o Governo procurou 
servir ao paiz cahiu no apreço de todos de- 
ante dos gracejos do nobre Deputado ! 

Sr. Presidente, creia V. Ex., com since- 
ridade o confesso, quando hontem vi o nobre 
representante do Rio Grande do Sul fugir 
ao campo que a honra lhe dictava. . . 

O Sr. Barbosa Lima — Oli ! 

O Sr. Augusto de Freitas — V. Ex. 
tenha a bondade de ou vir-mo . 

Dizia eu, quando hontem vi S. Ex. fugir 
ás diíiiculdades, para conquistar falsas adho- 
sõea, por entre risos, aos quaes sjd succede- 
rara palmas, eu, Sr. Presidente, desanimei 
das minhas forças. 

O Sr. Barbosa Lima — O meu discurso 
não continha um amontoado de facécias ; 
ataquei a fundo varias partes da reforma, 
discuti varias organizações do ensino e a 
propósito salpiquei esta ou aquella facécia 
que o humorismo, no momeiito, me podia 
aictar. V. Ex. comprehende que esta ô uma 
arma como qualquer outra. 

O Sr, Augusto de Freitas — Quando se 
discutem problemas da ordem deste . . . 

O Sr. Barbosa Lima — - Falloi na seriação 
de varias matérias, no seu encadeamento 
lógico, nas vantagens que o legislador deve 
ter em vista, quando trata de semelhante 
assumpto. 

O Sr. Augusto de Freitas — Quando se 
discute no seio da representação de um paiz 
um problema da ordem deste ; quando se de- 
creta o ftituro de um paiz, porque muito 
mais vale ser grande pela sciencia, que ser 
jnmenso pela riqueza. . . 



O Sr. Fausto Cardoso— Muito bem. Nin- 
guém sabe quaes foram os banqueiros di 
época de Shakespeare ; mas todos conhecem 
Shakespeare . {Apoiados . ) 

. O Sr. Augusto de Freitas — . . . quando, 
Sr. Presidente, a mocidade das escolas, trans- 
viada no seu c.riterio por falsas noticias, que 
lhes dão ; quando essa mocidade assista á 
solução das questões mais vitaes para elia, 
nem o riso tem cabimento, nem a pilhéria ê 
arma apropriada. 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Augusto de Freitas— Ao nobre 
representante do Rio Grande do Sul corria o 
dever imperioso, e o tem, de vir á tribuna 
desta Casa, elevando-a ainda mais do que o 
tem feitp, para mostrar que a reforma 
do ensino foi uma retrogradação nas con- 
quistas liberaes; S. Ex. está no dever de 
mostrar que esta mocidade que se apresentou 
como presa a um circulo de escravidão tra- 
çado pelo Governo, não recebeu em troca dos 
limites á licença, em que vi;riam, benefícios 
incalculáveis trazidos pela própria re- 
forma. 

Emfim, S.Ex. dovia ter provado que o Go- 
verno não attendeu com o necessário zelo a 
todas as exigências do ensido superior. 

Cumpre-me, Sr . Presidente, abrir um pa- 
renthesis para lavrar uma declaração pe- 
rante a Camará. 

Não defendo o Governo, não tenho auto- 
ridade nesta Casa para fazel-o {não apoiadas), 
defendo idéas. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. tem o 
mandato e tem por isso competência para 
tudo que se tratar no parlamento. 

O Sr. Paula Ramos— E aliás é perfeita- 
mente defensável, quando o primeiro culpado 
é o Congresso Nacional. (Apoiados e não 
apoiados») 

O Sr. Augusto de Freitas— Não defendo 
o Governo, Sr. Presidente, dizia eu, não te- 
nho autoridade para fazel-o nesta Casa; de- 
fendo idéas e eis porque me sinto bem neste 
debate. 

As idéas que o Governo consubstanciou 
nesta reforma são as mesmas trazidas ao 
parlamento pelo representante da* Bahia; 
foram essas, que depois de largos annos de 
decadência progressiva do ensino, tentei e 
consegui, vencendo diíílculdades de todo o 
porte, inserir nas leis do ensino jurídico. 

Eis porque, senhores, eu dizia que mo sinto 
bem neste debate. 

Fechado o paronthesis, prosigamos. 

Si nós outros, os anachronicos, que vimos 
do ensino oflacial e da frequência obrigató- 
ria, prosperando cada qual na medida dos 
seus esforços e talentos, si nós, os apontado;» 
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pelos pregoeiros da liberdade republicana, 
como retrógrados, quizessemos retaliar, 
que arena vasta para isso offerecia o 
discurso do nobre Deputado ! 

O Sr. Barbosa Lima— Já retaliou cha- 
mando-nos de demagogos. 

O Sr. Augusto de Freitas— Si quizesse- 
mos fazel-o, nâo iriaraos certamente buscar 
na pilhéria a força para o combato. 

Era no próprio recinto das idéas do nobre 
Deputado, no seio da escola a que se filia, 
([uo iríamos descobrir os ar/?umontos e on- 
í^ontrar os pontiflciis que enfrentariam com 
S. Ex., embora com assonto no Senado Fe- 
deral . 

O Sr. Fausto Cardoso— Ha muitos pon- 
tífices nesta escola. 

O Sr. Augusto de Freitas — Ha tant;s, 
quantos os homens de valor. 

O Sr. Barbosa LftiA — Perderia seu tempo, 
porque S. Ex. não pertence á mesma escola 
que eu. 

O Sr. Augusto de Freitas — Viu hotitem 
a Camará com surpreza admirar-se o nobre 
Deputado de não haver a reforma mandado 
ensinar acústica ao en^^enheiro, conheci- 
mento tão necessário para os mistr^res de 
sua profissão. S. Ex. gracejava entro o es- 
panto do muitos e o riso de alguns ; e, no 
omtanto no Sen.ido, á mesma hora, um illus- 
tre representante do Par.i, adversário tam- 
bi^.m da reforma, dizia : uma cousa eu louvo 
no acto do Governo, 6 a determinação do 
estudo amplo da pliysica no ensino secun- 
tlirío. 

o Sr. Martins Teixeira— Neste ponto, 
n:m apoiado. 

O Sr. Augusto de Freitas— Eu bom com- 
prehondo o que devem ter determinado as 
observações do Hlustre representante da 
Nação . 

Si o nobre Deputado polo Rio Grande do 
Sul mo desse liberdade de uma pergunta ne- 
cessária ao traçado das minlias obs:^rvaçõos, 
eu lh'a faria. 

O Sr. Barbosa Lima— Com muito gosto. 

O Sr. Augusto de ?'reitas — S. Ex. foi 
portívlor consciente da mensagem entregue 
a esta Casa ; ou a trouxe para ter o destino 
li^íral, sem responsabilidade das idóas 
neíla contidas ? 

(} Sr. Barbosa Líma— Sem commungar na 
maioria das idéas relati vas a questões de de- 
tíilhe contidas na mensagem, conforme disse, 
mas fazendo questão do assumpto capital— da 
liKc»rdade de frequência. 

O Sr. Augusto de Freitas— Já 6 muito 
consííguir do illustre Deputado a restricção 
do seu campo de propaganda. I 



Perdoe agora V.Ex. e me releve a Camará 
rememorar neste momento a historia triste 
e desanimadora dos institutos de ensino, na 
vigência da legislação que nos regia. 

Dominava no paiz o ensino livre, com 
todas as suas larguezas, arrancado ú. con^ 
descendência do imperante. As consequências 
funestas logo advieram . Quer o nobre Depu- 
tado do Rio Grande do Sul saber o que foi a 
frequência livre, o que foram os exames 
cumulativos? Dirija-se ao illustre represen- 
tante do Rio de Janeiro, e St Ex., o mestre 
querido da mocidade, que tanto a seduzia 
pela sua palavra eloquente, como pelo seu 
solido saber, dará o testimunho leal e sincero 
do abandono das aulas. 

O Sr. Martins Teixeira — Nunca me 
faltou um. Tive mais do que os que man- 
dava a lei. 

O Sr. Augusto de Freitas — As congre- 
gações das f.iculdades reclamavam instante- 
mente a restauração do regimen de fre- 
quência obrigatória. O Governo recebia da 
Faculdade de S. Paulo duas representações 
successivas. A Faculdade da Bahia' se mani- 
festava e a commissão eleita pela Faculdade 
do Rio de Janeiro unanimemente exigia o 
restabelecimento do regimen. 

Quem é o competente para dar ao legis- 
lador testemunho verdadeiro dos factos que^ 
succedem no recinto das faculdades ? 

Em 181>5 a Camará decretava a reforma 
do ensino, restabelecendo a frequência obri- 
gatória e abolindo os exames cumulativos. 
Como por encanto o ensino do direito reer- 
guia-se do abatimento em que desappare- 
cia... 

O Sr. Barbosa Lima— Não apoiado. 

O Sr. Augusto de Freitas—... os bacha- 
réis, ellos próprios denominador— eléctricos 
— pela presteza com que se diplomavam,ver- 
dadeiros curandeiros do direito, envergonha- 
dos, sepultaram no esquecimento a historia 
do seu saber. 

O Sr. Barbosa Lima— Como os professo- 
res approvavam taes ãlumnos? Então a 
questão não é só de velocidade, mas de mo* 
ralidade. 

O Sr. Augusto de Freitas— Ha, Sr. Pre- 
sidente, um systema infeliz e perigoso de 
argumentação em assumptos de instnicção. 

O nobre Deputaao repetindo a phrase ha 
muito dita pelos partidários do regimen da 
frequência livre e exames cumulativos, per- 
gunta : mas como é que approvaram ? 

Senliores, a ftincção de legislador é, mais 
do que nenhuma, diflacil e delicada. Ella re- 
quer, sobretudo, o longo estudo e o conhe- 
cimento exacto da natureza humana. 
{Apoiados,) 
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Quando se colhorn nas nocossidades sociacs 
os fundamentos para a prescrip<,'ã<) de regras 
legislativas, cumpre antes do mais nada es- 
tudar na condição humana toclas as suas 
contingências e falhas. 

Fiar o problema da instiMie(,'âo somente da 
justiça do» homens 6 desconhecer at(l onde as 
fraquezas naturaes capitulam com o favor, 
expondo-se a decepções tristes e irreme- 
diáveis. 

O nobre Deputado {dirigindo -se ao Sr. Bar- 
bosa Lima), justo e severo em seus actos, 
julgar-se-liia aca'so extreme de condescen- 
dências em momentos desses ? 

O Sr. Barbosa Lima— Não acredito que o 
remédio sirva. 

O Sr. AuíiuSTO de Frei tas—E >íses profes- 
sores que cederam ás circumstancias do mo- 
mento e se adiaram em frente de solicita- 
ções incommodas que os sitiavam, desviando- 
sedaliniia rispida do dever, cahiram, porven- 
tura, no apreço dos homens, porque vio- 
laram a sua consciência, sacrificand(» a lei e 
desservindo d mocidade ? Continuaram, se- 
nhores, os mesmos mestres, o-j mesmos ci- 
dadãos dignos, embora perdesse o paiz, em- 
bora perdesse a mocidade, que mais tarde, ua 
penúria de seus conhecimentos, lamentara o 
resultado das condescendências fataes. 

O Sr. Barbosa Lima — Efi volve todos os 
diplomados de 1879 para cá. 

O Sr, Augusto de Freitas —Vede, senho- 
res, que quem assim se manifesta quer mais 
á mocidade que os por ta-band eiras de suas 
idôas. Quero para elia a restricçâo na liber- 
dade de vadiação {apoiados e aportes) ; quero 
a lei rigorosa na apuração da capacidade do 
mestre ; quero a sujeição do professor ao 
cumprimento do seu dever ; quero da moci- 
dade o respeito á ordem e ao mestre, a sub- 
missão á lei e ao regijuen escalar. 

O Sr. Presidente, — Lembro ao nobre 
Deputado que está finda a hora do expe- 
diente. 

O Sr. Atousto de Freitas— Si puder 
V. Ex. conceder-me uma prorogação, agi-a- 
decerei. 

O Sr. Presidente — O nobre Deputido 
ainda tem um minuto. 

O Sr. Auíjusto de Freitas — Si V. Kx. 
mo pormitto consultar a Gamara. . . 

O Sr. Presidente— A hora do expediente 
está finda. 

O Sr. Atgusto de Freitas— Neste caso, 
Sr. Presidente, serei obrigado a falsear a 
lei por forma que tenho visto se fazer, mas 
que não acho correcta ; pedir a palavra 
para uma (explicação pea^oal^ quí^ndo no mo- 



mento trato de um a^ssumpto de alevantado 
interesse para o paiz o não tenho explicação 
pessoal que dar. V. Ex. me colloca nesta 
contingência. 

O Sr. Presidente — Nao (5 a Mesa que 
colloca o nobre Deputado nesta situação ; ^ o 
Regimento, e não faço sinão cumprll-o. 

O Sr. AiGusTO DE Freitas — Neste caso 
peço a V.Ex. que consulte á Casa si me con- 
cede uma prorogação. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Jos('' Boiteax, (íastão da Cunha, Albuquerque 
SfUHijo, Arohur Lemos, Serzedello Corrêa, 
ilodrigues Fernandes, Guedelha Mourão, José 
Avelino, Francisco Sá, Gonçalo Souto, Au- 
gusto Sevcror Camillo de Hollanda, Ermirio 
Coutinho, Teixeira de Sá, Malaquias Tton- 
çalves, M?>reira Alves, Esmeraldino Ban- 
deira, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Joviniano de Carvalho, 
Rodrigues Dória, Tosta, Paula Guimarães, 
Satyro DicW, Adalbtn-lo Guimarães, Marco- 
lino Moura, Nelson de Vasconcellos, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Raul Bar- 
roso, Sá Freire, Antonino Fialho, Nilo Pcçíi- 
nha, Pereira Lima, Pereira dos Santos, Es- 
tevão Lobo, José Bonifácio, Monteiro de 
Barros, Penido Filho, Leonel Filho, Mavriuk, 
Sabino Barroso, Nogueira Júnior, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Lamartino, Aze- 
vedo Marques, Hermenegildo de Moraes, 
Bencdicto de Souza, Lindolpho Serra, Alen- 
car Guimarães, Lamenlia Lins e Soares dos 
Santos. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio de Mello, Anizio de Abreu, 
Juão Gayoso, Pereira Reis, Gomes de Mattos. 
Francisco Sodró, Félix Gaspar, Vergne de 
Abreu, Rodrigues Lima, Dlonyaio Cerqueira. 
José Monjardira, Sampaio Ferraz, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Buenode Paiva, 
Alfredo Pinto, Silveira Drummond, Miranda 
Azevedo, Gustavo Godoy, Araújo Cintra e 
Xavier do Valle. 

Esera causa os Srs. Pedro Chermont, -Vn- 
tonio Bastos, índio do Brazil, Joaquim Pires, 
Virgílio Brigido, Lima Filho, João Vieira. 
Elpidio Figueiredo, Affonso Costa, Raymundo 
de Miranda, Irineu Machado, Alves de Brito. 
Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, Joãí^ 
Luiz, Ildefonso Alvim, Carneiro de Rezende, 
Adalbqrto Ferraz, Lamounier Oodofredo. 
Henrique Salles, Landulpho de Magalhães, 
Moreira da Silva, Malta Júnior, Oliveira 
Braga, Valois de Castro, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, Edmundo 
d.a Fonseca, Luiz Piza, Cajado, Cincinato 
Braga, Alfredo Ellis, Ovídio Abrantes, Mar- 
çal Escobar, Angelo Pinheiro, Rivadavia 
Corrêa, Aurolia^no Barbosa e Pinto da 
Rocha, 
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Vem á ^íesa, é lido e approvado o se- 
guinte 

REQrERIMENTO 

Tlcquoiro que se consulte â Camará si 
concedo meia hora do urgência para con- 
cluir as oliservaçocs sobro a reforma <io 
onsino. 

Sala das sessões, 5 de junho de 1901.— 
Augusto de Freitas, 

Consultada de novo si a urgência é do na- 
tureza tal que deva interromper a ordem do 
dia de hoje, a Camará decido afflrmativa- 
mento'. 

Comparecem ainda os Srs Carlos Marcel- 
lino. Luiz Domingues, João Lopes, Pereira 
de Lyra, Arroxellas Galvão, Sylvio Romero, 
Castro Rebello, Neiva, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Barros Franco Júnior, 
Arthur Torres e Victorino Monteiro. 

O Sr. ¥» residente — Tem a pa- 
lavra o Sr Augusto de Freitas. 

O Sr. Augusto do Freitas 

(ronlintwtnrfo; -Agradeço d Camará a attcn- 
câo com que me honrou, concedendo alguns 
momentos mais para a conclusão das minlia^^ 
observações. ^ ^ . . ^ ,.„ 

Chet^uei, Sr. Presidente, poi» entre as dif- 
ficuldades inherentes a esta tribuna, a que 
ascendo sempre cheio de r(M*eios, ao ponto 
capital do minhas considerações. 

Quem, Sr. Presidente, nestas u timos 
tempos houver seguido a discussão da im- 
Drensa e ouvido quanto se disso no Parla- 
mento a respeito da reforma do ensino, acre- 
ditará que as instituições estão perdidas, que 
os autores da reforma esqueceram ou tra- 
hirara os seus sentimentos republicanos, que 
o ensino retrogradou, snbstituindo-o a desor- 
tranizaçao das disciplinas; que as id^as con- 
sagradas nas instituições lil)eraes desappa- 
receram, que a mocidade está sacrificada, 
que a Republica está em vésperas de ruína ! 
Senhores, si o nobre representante pelo 
Rio Grande do Sul aairmassio nao llu' oíTen- 
diírem as rainlias palavras. . . 
O Sr. Barbosa Lima— De forma nenliuma. 
O Sr. Arc.usTO m: Freitas— ... eu diiia 
que esses que assim se levantam, fora do 
parlamento ou dentro delle, ou nao conlip- 
cem a reforma, (m nao teem a palavra un- 
gida da boa fô que devo ter o le^^nslador. 
Quando, senhores, se ergue no Senado um 
illustre representante do Districto Federal 
para asseverar que a instrucçâo do paiz foi 
mal ferida pela reforma, perdendo-so tudo 
quanto tínhamos bom, sente-ac que taes 



conceitos ou re^iratam a ignorância da lei 
ou a má fé nos seus commentarios. Que fez o 
Governo nesta reforma ? 

Senhores, quando liontem honrara a dis- 
cussão o nobre representante do Rio Grande 
do Sul, ou disso a S. Ex. em aparte: « Para 
(|ue fallar assim á mocidade? Para que dizer 
deste modo á Nação ? Não lia paiz civilizado 
onde o ensino seja tão livre quanto no Brazil» 
aííirmação ousada, caliida no seio do Con- 
gresso Nacional, paradoxo talvez que não 
' mereceu refutação immediata, mas que pro- 
duziu na pliysionomia do nobre Deputado a 
expressão da sua surpresa . 

Senhores, si esta mocidade que ahi está 
saulier e sontir que não ha paiz em que o 
ensino superior seja tão livre quanto entre 
nós, ella sahirá deste recinto affirmando 
que os pregoeiros da sua liberdade são os de- 
fensores da decadência, e que os defensores 
do progresso no ensino são estes que querem 
o futuro garantido p^* instituições sérias ; 
os outros, condescendendo com as suas na- 
turaos leviandades de moços; transigindo 
com os arrebatamentos impensados de sua 
idade, estes nem scrvc^-m ao paiz, nem ^ser- 
vem á mocidade. 

O nobre Deputado tem a illustraçao pre- 
cisa para saber o que vae pelo velho mundo 
em matéria de ensino superior e secundário. 
S. Ex. sabe, enão precisa que eu lhe recorde, 
o que vigora na Allemaoha e na França. 



O Sr. Barrosa Lima — E o que se passa 
nòs Estados Unidos. 

O Sr AuorsTO de Freitas — Do que vao 
nelos Estados Unidos, tamboni direi. 

Que fez o Governo, codificando o on- 

^^°Que fez o Governo elal»orando os regula- 
mentos especiaes, restringindo-os ao que era 
^^culiar aos institutos de ensino supeTior ? 

Recria o paiz, Sr. Presidente, o código do 
lSí)2,"decreta.lo pelo Governo, em virtude 
de igual autorização concedida^ pelo Parla- 
mento, que hoje se ej^iça todo, deante do 
Se tantas vezes commettido, que, sub- 
serviente ás solicitaçõos dos governos... 

O Sr. Barbosa Lima - Apoiaílo; nesse 
ponto apoiado, de inteiro accordo cora 
V. Rx. Protestei na occasiao opportuna. 

O Sr F\rsTo GARDOSO-Mas nós fazemos 
em Ido a mesma cousa. ^^«"^P^^^^jS-í' 
entes ao íiovo.rno: em lluanças ^^ f^^^^^^ 
om rpconiiecinieiU.o de poderes, em leiorraas 
dTensUio; eiu tudo, a mesma subserviência. 

O Sr. Pat:la Ramos - Quanto a mim, 

Inão apoiado. 
O Sr. Fausto CARDOSO^lIa excepções que 
eu não posso definir. (lia outros of artes c o 
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Sr. Presidente; fazendo soar Oi ti/mpanos, re^ 
clama altençno,) 

O Sii. Paula Ramos— Fui uni daquelles 
quo lavrou o seu proiesto contra a auto- 
rização , 

O Sr. Fausto Cardoso— O que sei dizer é 
quo a Camará ó a figura da subserviência 
politica. 

O Sr. Augusto de Freitas—. . . elle, sub- 
serviente ás solicitações, ás vezes importunas 
dos governos, ello o applaudidor constante 
• das reformas docret ida^, elle o confessor 
continuo o patente da sua própria incompe- 
tência, se revolta á ultim:i hora, em um rao- 
. vimento d(} dignidade, quo mal se concebe 
e ousa criminar o Governo jwr haver feito 
o que lhe mandaram ftizer ? ! 

O Sr. Galdlno Loreto— E o quQ nâo lhe 
mandaram fazer também. , 

O Sr. Augi:sto de Freitas— Peço ao nobre 
Deputado quo me desvie desfie ponto, porque 
si fossemos arras iados a discutir, a 
apreciar e ponderar o que S3 tem dito a 
propósito de delegação do poderes, talvez, 
Sr. Prepidente, os estudantes de direito mal 
julgassem da competência dos legisladores. 

Evitemos es^ie ponto delicado de doutrina 
constitucional; nâo me faça o nobre Depu- 
tado pôr em relevo a exqulsica doutrina das 
delegações licitas no regimen monarchico 
constitucional representativo e illicitas no 
regimen representativo republicano; não me 
levem para a analyse deste assumpto, e tor- 
nemos áquelle que* é o objectivo das nossas 
attenções. 

Ríjgia, dizia eu, Sr. Presidente, o Código 
de 1892, decretado pelo Poder Executivo, 
regia as faculdade-? de medicina o regula- 
mento de 1894, expedido pelo me^mo poder, 
regulamsnto que crcou e supprimiu em- 
pregos públicos, e contra o qual nem hoje, 
no momento da revolta das consciências, se 
levantaram os defensores da Constituição, 
ignorantes ainda destas factf)s como das pe- 
nas disciplinares transferidas para o novo 
Código de regulamentos que vigoravam, ha- 
via jã 18 annos, e apontadas, entretanto, 
como novidades deprimente'; da época. . . 

O Sr. Haubosa Lima — Isto não se refere a 
mim. 

O Sr. Augusto dk Freitas—. . . e nos di- 
versos institutos diver-jo era o regimen es- 
colar. 

Admire-se a Camará da situação do ensino 
no paiz. Nas Faculdades de Direito era obri- 
gatória a frequência para os alumnos ma- 
triculados ; na Escola de Minas como nos es- 
tabelecimentos de ensino síííundario também 
o era ; na Faculdade de Medicina, onde a 



complexidade dos estudos é tal que quasi 
impossivol ó adquirii* os conhecimentos per- 
feitos deste ramo da scioncia e na Escola 
Polytechniea a restricção da liberdade do 
aluinno não era necessária, a frequência era 
livre em quasi todas as aulas, o exame cumu- 
lativo era permittido ! 

Quo motivo de ordem publica, senhores, 
prescrevia essa diversidade de regimen nas 
Faculdades e em um mesmo instituto nas 
suas diversas disciplinas ? 

Fazendo a Faculdade de Medicina e a Escola 
PolytochDica entrarem no regimen das de- 
mais escolas, o Governo não creou doutrina 
nova ; restringindo a liberdade dos alumnos, 
pela frequência obrigatória, dou-lhos em 
troca como ftivor único o direito do fazerem 
exame na 1» época, mantendo todavia o ensi- 
no livre em amplitude tal como elle era. 

Eliminando os exames cumulativos das dif- 
ferentes series, medida da qual destoavam 
apenas esses dous institutos, o honrado mi- 
nistro aboliu uma excepção que tanto tinha 
de irrisória quanto de injustificável e pe- 
rigosa. 

O ensino livro, esse, nada soffreu. 

Ao lado dos alumnos matriculados, ahi 
estão os de curso livro com os mesmos di- 
reitos e as mesmas garantias. 

Ao lado do professor oí&ciai, ahi está o 
professor livre dispondo dos mesmos estal)e- 
lecimentos do Estado, dos mesmos laborató- 
rios e gabinetes, sem se lhes inquirir de onde 
vêem. 

O Sr. Rodrigues Dória— E' um mal. 

O Sr. Augusto de Freitas — Ahi está a 
extensão da libenlade do ensino enti'e nós, 
facultando-se nos estabelecimentos ofilciaes, 
os gabinetes e laboratórios a quem quer que 
queira ensinar e pelo methodo que lhe áp- 
prouver ! Pensa ser o nobre Deputado por 
Sergipe, defensor das idéas adeantadas em ma- 
téria de ensino, um grande mal. 

Pois bem ; ao lado desse favor excepcional, 
desia homenagem á liberdade do ensino, o 
Governo não se preoccupou com o ensino 
dado particularmente por quem quer que 
seja. 

Aos alumnos que requerem exames nos es- 
tabelecimentos offlciaes, com intuito de ob- 
terem o diploma que os habilite ao exercicio 
de uma profissão, não se lhes pergunta onde 
aprenderam, com quem aprenderam, quanto 
tempo aprenderam. 

Ha homenagem maior ao ensino livre do 
que esta 1 1 

Eu disse, Sr. Presidente que não ha paiz 
onde o ensino seja tão livre como no Brazil. 
Na Allcmanha, a pátria da liberdade do en- 
sino, onde notável é o engrandecimento das 
universidades, não se perraitte exame ao 
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alumno que nâo exhíbe documento com que 
prove hayep frequentado ura curso parti- 
cular. 

Entre nós não ao inquire disto; inquire-se 
íla sua aptidão, dos seus conhecimentos so- 
mente no acto do exame. Onde maior liber- 
dade ? No Brazil ou na Allemanha ? 

Na França, onde a licença havia invadido 
oâ dominios da instrucçào. . . 

O Sr. Barbosa Lima ■— E a instabilidade, 
ó, a regra, porque nao ha reforma que dure 
um anno. 

O Sr. Augusto de Freitas— ... onde a 
instabilidade ô a regra, usando as palavras 
lio nobre Deputado, na França, em 1878, a 
congregação da Faculdade de Medicina, re- 
presentada pelo que ha de illustre na scien- 
cia medica, exigira a intervenção da autori- 
dade administrativa para estabelecer o re- 
gimen da frequência obrigatória em todas as 
clinicas, laboratórios e gabinetes. No Brazil, 
senhorer, não se exige do alumno a fre- 
quência dos laboratórios, a assistência das 
clinicas geraes ou especiaes, o trabalho nos 
exercícios práticos; colha elle a instrucção 
onde lhe approuver e basta que nas provas 
de exame revele o seu saber. Onde mais 
liberdade: na França ou no Brazil ? 

O Sr. Barbosa Lima —- E' assim nos re- 
g-ulamentos ? Não ha pontos em todas as 
clinicas. 

O Sr. Augusto de Freitas — Estou ana- 
lysando o ensino livre entre nós e compa- 
rando-o com o desses paizes. 

Bem razão tinha ha pouco, quando pedindo 
permissão ao nobre Deputado, deixji ver 
que S. Ex . não conhecia a fundo o mecanismo 
d.k reformado ensino. 

O Sr, Barbosa Lima — Não conheço tão a 
fundo como um professor offlcial, mas bas- 
tante para discutir, conforme mostrarei. 

O Sr. Augusto de Freitas— S. Ex. mo.^ 
trará mais tarde, depois que com o seu bri- 
lhante talento percorrer as paginas do co 
digo para nellas colher elemento.-i de discus- 
são ; neste momento, porém, não conhece o 
código. 

O Sr. Barbosa Lima — V. Ex. é que não 
conliece pois disse, foi o que ouvi, que nas 
clinicas não havia pontos. 

O Sr. Augusto de F{ieitas— O que disse, 
e valho-me do eminente professor da E;- 
cola de Medicina, o Sr. Martins Teixeira, 
6 que ao lado da submissão do alumno na 
Allemanha a um curso particular, onde 
quer que seja dado, para que possa ser ad- 
mittído a exame ; que quando na França a 
congregação da faculdade pedia a interven- 
ção da autoridade administrativa para tor- 
CAraara V. II 



nar obrigatória a frequência das clinicas, 
laboratórios e exercícios práticos, no Brazil 
nada disso se exigia. O alumno, no momento 
próprio, na época consií?nada em lei, requer 
exame do que entender, sem obrigação de 
dizer de onde vem, o que estudou e onde es- 
tudou. 

O Sr. Barbosa Lima— O alumno não ma^ 
triculado. 

O Sr. Augusto de Freitas — Onde mais 
liberdade ? {ffa diversos apartes. Soam os 
tympanos.) 

Sr . Presidente, quando adversários desta 
ordeni se refugiam era argumentos deste 
quilate, a batalha está ganha e a mocidade 
que nos ouve, daqui sahirã crente de que os 
seus direitos e interesses foram attendidos 
na reforma, que ieem sido até hoje illudidos, 
que os moços do Bi^azil teem mais liberdade 
nã cultura do seu espirito e acquisição de 
conhecimentos do que os íilhos da Allema- 
nha livre e da França republicana. (Apar- 
tes.) 

Esses, no raoraento era que pedera a apura- 
ção da sua capacidade, teera contas a dar do 
seu passado, de onde vieram, onde estuda- 
ram e que terapo apronderara ; os outros, os 
que vivera sob o nosso regiraen pedem o 
tribunal julgador do sua capacidade, dispen- 
sados outros testemunhos da instrucção re- 
cebida. 

Onde mais liberdade, senhores, do novo 
vos pergunto, no Brazil, na Allemanha ou 
na França ? 

O Sr. Barbosa Lima — Não me consolo, 
porque o modelo é pequenino. O estalão 
não me agrada. 

O Sr. Augusto de Freitas— O estalão não 
agrada aV. Ex. ! A Allemanha já não agrada 
ao nobre Deputado para o estudo compara- 
tivo das instituições de ensino ! Ainda bem, 
Sr. Presidente, que se ouve esta expressão de 
um i Ilustrado representante, como é o nobre 
Deputado. A França não agrada também ao 
nobre Deputado í 

O Sr. Fausto Cardoso — Elle não quer 
titulos. (Apartes, Soam os tyrnpanos.) 

O Sr. Augusto de Freitas — Ella, Sr. 
Presidente, a França, o centro da cultura 
humana... 

O Sr. Barbosa Lima— Ainda não chegou 
a cristalizar um typo de ensino em cousa 
definitiva. 

O Sr. Augusto de Freitas... ella também 
não agrada ao nobre Deputado. Acaso teria 
eu a ventura de satisfazer a S. Ex tra- 
zendo para esse cotejo a Itália, a pátria 
do desenvolvimento scientifico, esta que 
disputa a primazia cora os centros raais 
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adiantados, que reclama a vanofuai*da no 
progresso medico como no jiicidico ? A<^ra- 
daria porventura a Itália ? 

O Sr. Barbosa Lima — Eu direi que ne- 
nhum me agrada. Não nivelamos a Consti- 
tuição Brazilcira por nenhuma constituição. 

O Sr. Augusto de Freitas — O nobre 
Deputado é cheio do cautelas. 

O Sr. Fausto Cardoso — Si nós não to- 
mos originalidade para fazer loís, quanto 
mais para fazer constituições ! 

O Sr. Augusto de Freitas — S. Ex. tal- 
vez não tenha de memoria o regimon de 
ensino na Itália, talvez não saiba si pó<ie 
alli colher elementos para a sua defesa, ou si 
irã lá encontrar a sentença condemnatoria 
do suas id(^as . 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte." 

O Sr. Augusto de Freitas — Faz l)em 
o nobre Deputado cm repellir com medo o 
cotejo cora a Itália. . . 

O Sr. I^ARBOSA Lima — Xão tenho medo, 
mas não acceito o cotejo. . . 

O Sr. Augusto de Freitas ^.. .porque 
ella é mais severa que a AUemauha, que 
a França. S. Ex. foi cauteloso, ropellindo-a 
desde logo. 

O Sr. Barbosa Lima — Fui cohorente. 

O Sr. Augusto de Freitas — Sabe V. Ex. 
o que se estal)elecou na Itália livre, onde o 
desenvolvimento sciontifico rivaliza com o 
da Airemanha, essa Allemanha que o nobre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul repelle ? 

O Sr. Fausto Cardoso ~ Entretanto (\ 
onde nasce o sol do pensamento moderno. 

O Sr. Barbosa Lima — O sol do marechal 
AValdersee. 

O Sr. Augusto de Freitas — Na Itália, 
para o alumno fazer exame de admissão, 
precisa exhibir prova d^ frequência do curso, 
para o exame de promoção a mesma prova 
de frequência, para o exame flnal, ainda a 
prova ae frequência. 

Vede, senhores, o que existo no regimen 
universitário da Itália, naquelle centro sci- 
ontifico onde se cura do futuro da Pátria, 
preparando a sua mocidade. E nós, moder- 
nos da Republica, que no dizer do nobre de- 
putado, sahimos hontom do escravismo da 
monarchia, fomos além, desenvolvendo o 
ensino livre em toda a sua plenitude. 

E a isto chama o nobre Deputado retro- 
gradação, decadência do ensino ! 

Sabe o nobre Deputado acaso o que prescre- 
veu o código do ensino em relação aos regi- 
mens dos concursos ? Si V. Ex. sabe, com a 
í^óa fé que lhe inspira todos q% actos, devo 



render homenagens ao Governo, que prestou 
aos moços esse grande serviço, cerceando a 
bonhomia no julgamento dos candidatos, am- 
pliando as provas exigidas para apuração da 
capacidade do mostre o supprimindo uma 
prova condemnada, já na Franç^aíqual a apn»- 
sentação da these, cuja autoria era sempre 
um ponto de suspeitas e duvidas. 

Valia acaso essa prova pelas ideias consul»- 
stanciadas, pela doutrina expendida, pelasys- 
tematização dos princípios ? Quem o autnr 
delia ? Era um ponto constante de interroga- 
ção. Quanto á defesa, que valia ella? Sabem 
todos quanto vence nas discussões o poder 
dos palradores ousados. 

O Sr. Barhosa Lima— Então supprima-se 
aprova oral. 

O Sr. Augusto de Freitas— Deixe-me, 
V. Ex. concluir o meu raciocínio. 

Sabe a Camará quanto vale o poder dos 
palradores ousados, dos ignorantes atrevidos 
e quanto é timida a verdadeira seiencia, 
quanto é modoHto quem (em sólidos* conhe- 
cimentos para deante de um arrojo ignoran- 
te sentir entibiar-se-lhe o passo, paralysar- 
se-lhe a palavra, e ceder a yictória aos au- 
dazes. 

O Governo soguiu o exemplo d i França, 
que, depoi* de tantos annos do experiência, 
aboUu essa prova, ampliando, porora, as ou- 
tras, e eliminando da legislação do ensino 
um ponto om que se confiava ao acaso da 
sorte a designação da cadeira sobre que o 
candidato devia exhibir provas de capacida- 
de, ello que, logo após, seria investido das 
funcçõo^ de professor de varias outras disci- 
plinas. 

Como si fora para indicar ao legislador a 
urgência dessa medida, ha pouco, em con- 
curso realizado era uma das faculdaile-s offl- 
ciaes, a sorte designou para todas as prova-* 
uma só das disciplinas da secção. 

O Sr. Rodriguks Dória— Quem vae luy 
concurso vae preparado para todas as disci- 
plinas da secção. 

O Sr. Augusto de Freitas— Mas não 
basta a presumpção, preciso é exhibir provai? 
de Capacidade. Não ha demonstração' de 
saber no facto material da iuscripção para o 
concurso. 

Agora, Sr. .Presidente, o candidato tem 
de realizar, além da prova oscripta sobro 
uma das disciplinas, tantas provas oraes 
quantas as disciplinas da secção, e tantas 
provas praticas quantas as matérias que as 
comportarem. 

Onde, Sr. Presidente, maior rigor na 
apuração da capacidade do mestre : no re- 
gimen que passou, ou no regimen que vi- 
gora ? 
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Compor um professorado por tal fòrma, 
fazondo-o passar por ojí-ías repetidas provas 
do capacidade, nâo 6, senhores, servir fí 
mocidade, não 6 servir ao paiz, engrande- 
cendo-lhe as institiii(,*õ(>s ? 

E este (loverno que desVarte cuida do Al- 
tura dos moços, 6 apontado coma um Go- 
verno rot rogado, sectário da escravidão no 
ensino ! ! 

Não, senliores, sejamos justos, rendendo 
aos homens a homonasrem a que tiverem d-i- 
rejto. 

Sabe o nobre Disputado pelo Rio (írande as 
modificações por qui^ passaram os processos 
de exame nos insàtutos de ensino superior ? 

Sab<íráom poucos dias, quando S. Kx. com- 
pulsar a reforma para honrar o compro- 
misso tomado. E vorá então quão rigoroso 
se tornou o procosscj de apuração da capaci- 
<Iade do alumno, salutar me<li(ia, pois que 
não ô servir ao paiz condescender com a 
nej^Ugencia dos moços, dos quaes ha pouco 
disse, que mais tarde, quando scientt^s dos seus 
poucos conhecimentos o victimas da inçapa- 
oidado cora que os <liplomaram, ren(».»rarão 
ort seus defensíiros de lioje, que não soubiUMim 
desvial-os da carreira (jue Lavavam. 

Sabe S. Ex. quanto se fez ^ O processo de 
exame do alumno 6 o mesmo, seja elio ma- 
triculado ou não. 

Eis, Sr. Presidente, a esci'avizíu;âo do en- 
sino, o privilegio da frequência obrigatória ! 

O Su. Haruosa Lima— E' o mesmo ^ Não 
apoiado. 

O Sr. Rodrigues Dória dã um aparte. 

O Sr. AucnsTo DK Freitas— A prova 
oral (S vaga para o alumno livre, eoino o ó 
para o alumno matriculado. 

Não ha absolutamente diíTerença alguma. 

O professor 6 o arbitro iia escolha <lo 
ponto subiv que deve ser arguido o alumno; 
não ha pontos previamente organizados. 

O Su. Harbosa Lima— Mas ha iimitaçã j 
de matérias. 

O Sr. Auousto dk Fkkitas— Ha, Sr. Pre- 
sidente, o arbítrio illimitado do professor 
na escolha do ponto para a prova oral, quer 
para o alumno matriculado, quer para o 
nâo raatricula/lo; o ponto se ri buscado na 
matéria sobre que 6 requerido o exame. 

Diz, pon^m, o honrado Deputado que uma 
differeuça ha (j consiste ella (mu que o alu- 
mno matriculado faz «'xaine sobicí a partií 
do programma explicada no curso, e o alu- 
mno não matriculado não tem a n^gaiia de^se 
limite no campo da matéria. 

Eis, Sr. Presidente, o Rubicon da reforma; 
eis o ponto em torno do qual gjTam disfar- 
çadas as accusações. 

Ouça a Camará, entretanto, ao que se re- 
duz tanta grita. 



Sr. Presidiínt^i, ou o honrado Deputado ha 
deadmittir qiie o ensino das disciplinas de 
um curso em ca<la serie não pôde sc^r dado de 
modo completo no periodo de um anno, e re- 
foriTi(»mos entã.0 a reforma no sentido d(í 
ampliar o numero de annos do cada curso, 
para que os prograinmas possam ser p(»rcor- 
ridos no tempo necessário pai*a o ensino 
completo, dtdles, ou S. Kx. lia de admittir 
que o tompo lectivo oíHcial t^ sufflciente 
para o ensino integral das disciplinas. 

Si admit^jir que esse prazo é suíficiento 
para o percurso regular da matéria do pro- 
gramma, forçosamente será arrastado ã 
conclusão de que no tlin de cada anno lectivo 
o professor terá percorrido o programma 
de sua cadeira. 

O nobre Deputado pretenderá acaso argu- 
mentar com es;es professores que são o 
escândalo do ernsino, o regalo dos mãos 
estudantes ? 

Nem par.udles pôde mais o nobre Depu- 
tado appcllar. 

Senhores, eu sei, como sabe a Camará, 
desses profess >r('S,que, por desleixo natural, 
por poui'0 amor á profissão, por motivos de 
t )(la a ordem, demoram o ensino, em pni- 
juizo sobretudo dos alumnos. 
• Kra esto um facto, Sr. Presidente, que se 
observava nos institutos superiores e contra 
o qual prompta e elRcaz me<lida se impunlia. 
Lettra morta era na legislação anterior a 
n^pressão desses actos pelos directores, dele- 
«.'ados da administração, e o (íoverno, sciente 
dessa situarão, (íonverteu a congregação em 
fiscal do procedimento de cada um de seus 
membros. 

Desfarte, cada professor sente natui*al 
estimulo em mostrar aos seus pareis o pro- 
gresso alcançado fio desempenho do ensino : 
e si acaso se desviar da linha dos seus de- 
veres, ou a congregação int(irvera,ordenando 
os cursos complementares, para que todo o 
progranuna seja p(n'corri<lo, ou adverte o 
professorem tempo, ou finalmente, senhores, 
e na hypothese peior, ella silencia sobre o 
facto, e, nesse próprio silencio, vae a censura 
eloquente ao professor relapso. 

Si o Governo cercou o ensino offlcial de 
regalias taes, de medidas tão eíllcazes, po- 
demos assegurar que o programma da ca- 
deira será O')do elle percorrido no i^eriodo 
lecíiivo. 

Aqui está, senhores, a que se reduz a 
grande celeuma levantada pelos que iião 
quenMii meilitar Subre a lei, pelos (jue se en- 
tregam aos azares dos l>oatosI 

O nobre l)epur,ado pelo Rio Grande do Sul 
conhece as modificações levadas pelo íio- 
verno aos novos regulamentos das institui- 
ções de ensino superior ? 
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Sabe S. Ex. qual a sysfcematização das 
disciplinas ? 

Conheces. Ex. os motivos que determi- 
naram a suppressão do algumas cadeiras ? 

O Sr. Barbosa Lima— Para deixar alguns 
lentes em disponibiIid;ide, percebendo todos 
os vencimentos. 

O Sr, Augusto de Freitas— Sr. Presi- 
dente, muito acanhado seria o circulo das 
ambições de um Ministro de Plstado, que 
tentasse uma reforma da natureza des'ia só 
para deixarem disponibilidade dous ou três 
professores ! Seria castigo ou favor ? 

Como castigo, o í Ilustrado Ministro do In- 
terior nào teria posto cm disponibUidade o 
honrado representante do Rio de Janeiro. 

Como castigo o Governo não iria tiral-o 
da posição de mestre que tanto elevou. 
(Apoiados. Bravos, Pahnas nas galerias. O 
Sr. Presidente reclama attenção.) 

Como castigo, sabe bem o nobro Deputado, 
. que um Ministro de Estado não ousaria tocar 
nesse represenUnte da Nação, porque si o 
Governo tivesse palmíis Ufas daria, si ti- 
vesse posições Ih'as offeroceria, si tivesse de 
entregar a educação cívica desta mocidade a 
alguom, confiaria ao caracter immaculado e 
ao saber profundo do D.iputado pelo llio de 
Janeiro. (Bravos,) 

Como castigo, o Governo não iria collocar 
em disponibilidade o meu honrado compa- 
nheiro de representação, Sr. Dr. Rodrigues 
Lin^a, professor cUstincto e um dos amigos 
mais dedicados da situação. 

Como castigo, o Governo não iria collocar 
em disponibilidade alguns lentes da Facul- 
dade de Direito de S. I^aulo, entre os quaes 
o Sr. Dr. João Monteiro, nome dos mais no- 
táveis na scienciajuridicíi. 

Como castigo, senhores, não podia ser. 

Seria como favor í 

O nobre Deputado pelo Rio de Janeiro 
deixa ainda hoje correrem lagrimas de sau- 
dade da cadeira que tanto lionrou. 

O Sr. Barbosa Lima — Não attribua a 
mim este sentimentalismo. 

O Sr. Augusto de Freitas— Affeito a 
estas manifestações da mocidade que o sau- 
dava diariamente por entre applausos, o 
nobre representante do Rio de Janeiro não 
se despediria sem deixar com essa mocidade 
uma fibra do seu coração. Não foi, pois, um 
favor, que S. Ex. dispensaria. 

A quem então prestou favor o Governo? 
Aos illustres representantes do magisté- 
rio nas Faculdades de S. Paulo, Bahia e Re- 
cife? 

Todos elles, Sr. Presidente, lamentam o 
abandono daquelles recintos augustos, onde 
floresceu a sua intelligoucia q se patenteou o 
sou saber. (Apoiados,) 



Não foi também favor, senhores ; foi a 
necessidade imperiosa, a consciência do 
dever, o propósito de uma reforma superior, 
a comprehensão perfeita das regras que 
devem guiar o administrador nos trabalhos 
de uma reforma scientifica do ensino* 

Foi inspirando-se nessas regras hontem 
aqui tão preconizadas pelo nobre Deputado, 
preceitos do ensino integral, foi para pro- 
porcionar aos moços, que buscam o ensino 
superior, noções já completas da physica, da 
chimica mineral,da chimica orgânica, da bo- 
tânica, que o Governo taxou no ensino se- 
cundário o estudo tão necessário dessas 
disciplinas, preparando-lhes a intelligencia 
na primeira phase dos seus estudos, meio 
seguro de comprehensão de todo* os pro- 
blemas da instrucção superior. 

Eis porque foi deslocado das escolas supe- 
riores o ensino das sciencias naturaes, para 
ser dado no ensino secundário tão completo 
quanto possivel. 

Succedia, porém, que o conhecimento dessas 
disciplinas em alguns institutos superiores 
de ensino precisava ser mais completo que 
em outros. 

E' assim que na Faculdade de Medicina o 
<iesenvolvimento do alumno requeria conhe- 
cimento prgfundo de physica, e o Governo, 
para attender com solicitude a tal exigên- 
cia, creava nessa faculdade um curso de 
physica medica, para applicação dos prin- 
cipies geraes de physica, já adquiridos no 
ensino secundário. 

O Sr. Barbosa Lima — Nesse ensino in- 
tegral a mecânica entrava como elemento 
indispensável ? (Vozes nas galerias: Muito bem 
Bravos. O Sr. Presidente faz soar os tympanos 
e reclama attenção, fazendo ver que as galerias 
não se podem, manifestar.) 

('om semelhantes applausos, venham de 
onde quer que seja, n;lo interromperei mais 
o discurso de V. Ex., porque elles me ma- 
goam. 

O Sr. Augusto de Freitas — Não faz 
mal, Sr. Presidente ; é muito natural essa 
manifestação. Oual o meio pelo qual a mo- 
cidade das escolas aqui presente pôde vir 
cm auxilio do nobre Deputado sináo este ? 
E' por meio de applausos— embora essa mes- 
ma mocidaíle não entenda, nem saiba o que 
o nobre Deputado disso. 

Eu vos dizia, senhores, que a reforma 
depois de haver divdo o ensino completo da 
physica no curso secundário, creara o curso 
especial de physica medica; depois de haver 
ministrado o ensino completo de botânica, 
creara o curs> de historia natural medica ; 
depois do estudo do chimica mineral e orgâ- 
nica, creara o do chimica medica. Pareco-me 
que não houve prejuízo para os alumnos na 
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acquisiçao dos conhecimentos úteis, com 
easa mudança no momento de ensino das 
manterias. 

O Sr. Barbosa Lima— E por que suppri- 
miram a mecânica? 

O Sr. Augusto dk Freitas— Hontem o 
nobre Deputado lamentava a deficiência do 
ensino aos alumnos da Kscola Polytechnica, 
mas hoje, que S. Kx. teve opportunidade de 
ver que o estudo do physica é dado do modo 
completo . . . 

O Sr. Barbosa Lima— Não 6 tal. 

O Sr, Augusto de Freitas— . . . como po" 
derei demonstrar, si S. Ex. quizer ver o pro- 
gramma official do Gymnasio Nacional, ha 
de convir em que os alumnos da Escola Po- 
lytechnica trazem já todos esses conheci- 
mentos necassarios ao curso de engenharia. 
E agora, Sr. Presidente, que tive asatisfaç<ão 
de provar que o ensino de physica, ao envez 
<io ser retirado aos alumnos dos institutos 
superiores, Iheá 6 proporcionado com maior 
desenvolvimento, pergunto ao honrado Depu- 
tado pelo Rio Grande do Sul e a quantos por- 
ventura contrários â reforma, que direitos 
temos nós de suppor que só nos estabeleci- 
mentos superiores o mestre é bom e o ensino 
6 útil ? 

Que legitimaria essa presumpçâo ? 

O Sr. Rodrigues Dória dá um aparte. 

OSu, Augusto de Freitas— Si, Sr. Presi- 
dente, estas considei-ações impunham a sup- 
pressâo de uma cadeira inútil . . . 

O Sr. Rodrigues Dória— A physica nâo 
era inútil. Porque não se conservou o 
enrso? 

O Sr. Augusto de Freitas— ...iau til com 
a vastidão que tinha 

O Sr. Rodrigues Dória— O mesmo pro- 
fessor que ficasse dando o curso. 

O Sr. Augusto de Freitas — Isto é já uma 
questão pessoal. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre 
Deputado que a hora está dada. 

O Sr. Augusto de Freitas— V. Ex. me 
pormitta alguns momentos o eu restringirei 
as minhas observações. 

Si houve suppressãí) de outra cadeira, 
contra o que se levantou no Senado um il- 
lustro profassor da Faculdade do Rio, tra- 
zcndo-a como pedra de escândalo da reforma, 
lavrando uma sentença contra a ignorância 
si nâo o crime do Governo, a suppresstão 
dessa cadeira, a de pathologia geral, foi soli- 
citada por voto unanime da congregação da 
Faculdade da Bahia e da Commissão eleita 
pela Faculdade do Rio. 



Onde, Senhores, devemos presumir maiop 
competência, no honra<io Senador, cuja natu- 
reza é propensa a toda a sorte de opposições, 
no illustre professor de clinica de crianças, 
ou no voto unanime da Congregação da Fár 
culdade da Bahia e da (Commissão eleita pela 
Faculdade do Rio i 

Ahi tendes, senhores, os valiosos funda- 
mentos do acto do Governo. (Pausa.) 

Comprehendo, Sr. Presidente, que devera 
estender as minhas observações muito além 
destas singelas palavras, despretenciosamonte 
proferidas; cumpi'ohendo que o assumpto me 
traçava a obrigação de percorrer as paginas 
dos dilTerentes regulamentos, pondo em relevo 
os benefícios da reforma que mais útil conside- 
ro a umpaiz, desdobrando-as deante dessa mo- 
cidade, que, para ser a esperança das institui- 
çÕe.s, deve cultivar a sciencia antes de tudo. 

Senhores, eu quero mais ajuocidadodoquo 
os falsos defensores dos seus direitos; mas ou 
a quero entregue aos seus livros, honrando a 
Pátria peliis lnvestigaçõt3sscientificas, nobili- 
tando o seu nome por um procedimento digno 
de respeito á ordem e obediência â lei, fu- 
gindo aos desvarios, cujo termo ninguém al- 
cança. 

I^mbre-se ella de que quando amanhã, en- 
volta nesse labyrinlho, voltar atrás em busca 
dos seus corypheus, esses se terão recolhido 
aos aposentos commodos, renegando os conse- 
lhos que deram, esquecidos dos actos que pra- 
ticaram. 

Eu não quero a mocidade arrastada 
pelas seducções do mes ire a applaudir das 
galerias um Senador e professor tam- 
bém, que aconselha o desrespeito á lei por 
todos os meios {apoiados), porque agitações 
desta ordem nunca deram conquistas de li- 
berdade. 

As grandes reformais, senhores, se alcan- 
çara no seio dos parlamentos ao embate das 
discussões serenas. / 

As minhas idéas ahi estão ; fui o fundador, 
ao lado de illustrados companheiros, de um 
instituto de ensino livre na Bahia, o tanto 
basta para que essas idóas sejam conhecidas, 
(Apoiados.) 

Devo concluir, Sr. Presidente, que a hora 
vae muito excedida e a Camará está fatigada. 

Si coubesse neste momento dirigir um 
appello á Camará, eu o faria sem outra au- 
toridade que a das minhas convicções libe- 
raes;ha actualidades na vida das instituições 
em que nâo 6 dado transigir ; ha erros, 
porventura commettidos no entendimento 
de alguns, que precisam ser sepultados 
immediatamente e era torno delles se 
cercarem aquelles que teem responsabili- 
dade de uma parcella do poder ; deante 
dessa agitação que ahi está, fremente, 
deante dessas araeaças nos recintos dos esta- 
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belecinieatos, oude cieviam imperar a ordom, 
a disciplina o o respeito, só ha um caminlio 
que seguir : — o Congresso Nacional precisa 
dar ao Governo toda a autoridade, precisa 
rodoal-o de todo o apoio para o indeíectivol 
cumprimento da lei. 

Demos tréguas, senhores, a prooccupa(,*oe3 
do ordem politica, a resentimentos de ordem 
pessoal o escudemos a autoridade na sua 
obra da resistência aos instincto.s dos agita- 
dores o aos Ímpetos da juventude transviada. 

Eis o que espero do Congresso Nacional. 
Em prol dessa batalha, empenharei puuco ; 
mas irá nesse pouco o melhor das minhas 
forças. {Muito bem; muito bem. Palmas no re- 
cinto. O orador é muito cu}aprimentado,) 

O Sr. Barbosa I^lnm — Peço a 
palavra para tfm explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra paraT 
uma explicação pessoal o Sr. Barbosa Lima. 

O fe^r. Barl>ofla l^inia (para uma 
explicação pessoal diz que não ú mais de 
alegrias nem de desvanecimentos o estado 
d*alma com que torna á tribuna, a isso for- 
çado pela oração fiirvida do nobre Deputado 
pela Bahia ; não é mais, como fora hontem 
quando submettera á apreciação da C imara 
a mensagem da mocidade, de alegrias o es- 
tado de ospii^ito tornando a abusar da atton- 
ção do seus coUegas para occupar-se de ura 
assumpto que havia promettido discutir era 
momento opportuno. 

Não quiz o nobre Deputado que o orador 
permanecesse neste estado o concitou o Con- 
gresso Nacional na sua formosa peroração a 
que cerrasse fileiras era torno..4|i.poder con- 
stitucional, como si as autoridades da Re- 
publica estivessem porventura ameaçadas 
na sua estabilidade e como se pudesse, com 
justiça o lealda(le,emprestar á mocidade per- 
versos intuitos do machinarem a demolição 
dos poderes públicos. 

E' de approhensões o estado de seu espi- 
rito, repete ; sim de apprehensões, mas por 
motivos diversos dos do 8. Ex. 

O que raagòa ao orador não são os estos 
de demagogia que porventura viessem per- 
turbar as deliberações do Poder Legislativo. 
E* outro o sentimento, é a cjnvicção que lhe 
gerou n'alma, o pronunciamento caloroso do 
nobre Deputado, de ver que cliogámos, em 
matéria de manifestação publica, em ma- 
téria de defesa de nossos direitos, a uma tal 
susceptibilidade, que parece que estamos nas 
vésperas dê formidável pronunciamento re- 
volucionário, que dir-sc-hia que estamos em 
um estado de equilíbrio social e politico tão 
instável que não ha mais nada que esperar do 
funccionamento da machina social. 



O orador, que se preza de ser ura repu- 
blicano conservador, não traria para esta 
tribuna um documento que tivesse de longo, 
siquer, a apparencia de uma manifestação 
demagógica: o que o trouxe á tribuna foi 
um appello da mocidade ã Camará dos Dupu- 
tados, solicitando, nos termos mais respei- 
tosos, dignos o elevados, uma solução para 
alguns dispositivos da ultima reforma de 
ensino dos institutos superiores da Republica, 
que reputara contrários aos seus interesses e 
a direitos que leis anteriores lhes garantiam. 

(Nessa occasido ouvem^se applausos e tnani- 
festa':ões das galerias, pelo que o Sr. Presi^ 
detite manda ler o art. 185 do Regimento^ 
tendo antes convidado o orador a interromper 
o seu dis^Curso). 

O Sr. Barl>ofta Liliiia (continuan- 
do) — Está persuadido de que a mocidade sa- 
berá dar mais uma manifestação de seu 
raspei fio á lei, provando simultaneamente 
quanto de veneração o acatamento syste- 
matico tributa aos poderes constituídos da 
Republica. 

O orador não provocou nenhuma manifes- 
tação de explosão generosa, porventura in- 
correcta da mocidade, não despertou neste 
recinto applausos porventura prohibidos 
pelo Regimento, muito embora já os tenha 
visto muitas vezes partidos dos próprios Srs. 
Deputados, que conhecem melhormente o 
Regimento do quem quer que seja, em ooca- 
sião em que o enthusiasrao, por uma eau8<i 
qualquer, faz transbordar este sentimen- 
to. 

Não nos emocionemos de que semelhantes 
manifestações representem ura precursor d<» 
espirito de revolta, porventura capazes d j 
chegar a manifestações subversivas. 

Causou ao oratlor verdadeira surpreza o 
pronunciamento eloquente do Sr. Deputado 
pela Bahia, não que não devesse esperar quo 
S. Ex. viesse a esta tribuna para defendei* as 
suas idécis consubstanciadas no projecto vence- 
dor, quando em 1895 foram reorganisadoa os 
institutos do ensino jurídico, mas nunca po- 
deria suppor que houvéssemos chegado a lal 
situação politica, (ine houvéssemos descido 
a tal attitude moral, no conjunoto de nossa 
vida publica, que o oxcrcicio do .direito de 
petição, pela forma porque está consubstan- 
ciado nesta mensagem, pudesse sor vestido 
com as cores rubras do demónio das discór- 
dias civis, do génio diabólico da demagogia* 
Si o orador pudesse ser levado a praticar 
essa injustiça, de suppop que a mocidade das 
academias da Republica pretende por qual- 
quer maneira impor uma deliberação aos po- 
deres constituídos, não estaria com esta mo- 
cidade, estaria ao lado da ordem. 
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Dirá, no emtanta, a S. Ex, ([xw. o orador 
não é daquelles a quem se possa fazer a in- 
justiça de suppor que está no caso de sor 
interrogado como em sabbatina, a veriíicar 
até onde foi com a liberdade, apresentando 
ura requerimento. 

T(nn dado provas do que não discute 
;\ssumpto algum sem cstudal-o com a maior 
sinceridade que se podo desejar em um re- 
publicano tão araií(o da ordem, como do suc- 
cosso do todas as suas manifestações. 

Podo asseverar a V. Ex., artj^^o por ar- 
tigo» capitulo por capitulo desto roííu la- 
mento, como dos anteriores, ha do analysar, 
certo de que presta am serviço á Republica. 

Nunca foi argumento nas a^sombléas que 
se prezam apresentar, a titulo de preli- 
minar, o conjuncto philosophico o de dou- 
trinas a que cada Deputado obedece . 

E quando, porventuraj^se pudesse ailudir a 
ollas, poder-se-hia retorquir que é melhor 
que se dêem manifestações de cohereucia na 
vida publica como na privada, obediecendo a 
um dado systema, do que não obedecendo a 
systeraa de espécie alguma, cedendo unica- 
mente aos excessos do momento. 

Dando por si e por delegação da mocidade 
que obedece conscientemente íls leis da Repu- 
blica o exemplo de subordinação <ís leis, 
ontre as quaes está o Regimento desta Ga- 
mara, protesta o orador que na oceasião 
opportuna responderá ponto por ponto a 
^ toda argumentação do nobre Deputado peia 
' Bahia, para provar que uma reforma que o 
Governo foi autorizado a fazer no ensino, 
para qoe tivesse de alar;^'al-(), no sentido das 
conquistas já compendiadas na legislação 
existente, foi feito em moMes pequeninos 
e estreitos que alfeCiam grosseiramente ix 
varias partes díisUi legislação. (Muito bem; 
muito bem,) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^realdonte— Peço aos nobres 
Deputados que occupom suas cadeiras. 

Vae se proceder ás votações das matérias 
oonstantes da ordem do dia. (Pausa,) 

Evidentemente não ha numero no n^ciuto 
para se procoiier ás votações. (Pausa,) 

Passa-sâ â matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 2* discus- 
são do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel exexiução 
da lei do casamento civil. 

Entra em discussão o art. T. 

O 8r. Presld^pte— Tem a palavra 
o Sr, Galdino Loreto. 



O ISr. GrQldino I^oreio diz que 

não pretendia occupar mais a tribuna a 
prrq)osito deste projecto. Demoveu-o deste 
propósito o discurso do Sr. Barbosa Uma 
em que attribue aos partidários da prece- 
dência obrigatória do casamento civil allo- 
gações sophisticas, o que induz má fé. Si 
não fora isso não voltaria á tribuna, apezar 
mesmo de S. Ex. ter trazido ao debato 
novos argumentos colhidos nos Annaes da 
Constituinte, em relação ao elemento histó- 
rico do J^ 4" do art. 72, Estranha que S. Ex. 
argumente que não se votou a emenda da 
Com missão dos 21 e sim uma do Sr, Araphi- 
lophio, porque veriflca-se do discurso do Sr. 
Assis Brazil apoiado por S. Ex. que a Consti- 
tuinte não votou a emenda da Commissão 
por uma questãí) de ordem ; e porque não 
vê difTercnça essencial entre as duas emendas 
que em sumnia reduziam o texto constitu- 
cional ás mesmíssimas palavras. Quanto ao 
segundo argumento de S, Ex., declara que 
nenhum dos que querem a precedência obri- 
gatória do casamento sustenta que essa 
obrigatoriedade esteja estabelecida na 
Constituição, ao contrario; o que dizem é quo 
a Constituição deixou ao Congresso ordiná- 
rio a attribuição de manter ou revogar a pre- 
cedência obrigatória. Quanto ao terceiro ar- 
gumento, que se funda na rejeição da emenda 
Eilgueiras, deL*lara que si alguma cousa 
prova esto argumento,prova de mais, porque 
provaria que o Congresso ordinário não 
poderia regular a celebração do casamento 
civil, a sua f(n*ça e validatle. 

Declara que, partidário da precedência do 
casamento civil, votaria ainda hoje, si 
se desse o caso, contra a emenda Fil- 
guciras. O confronto do texto constitucional 
com a emenda torna pilpavel a superiori- 
dade daquelle. A emenda começa dizendo 
quo « o casamento 6 um contracto civil >, 
definição intolerante e imprópria do uma 
Constituiçiio que não podia impol-a a um 
grande numero de fieis que vêem nelle um 
sacramento. O resto da emenda era supei*- 
íluo, pois (lue ninguém contesta ao Legisla- 
tivo ordinário o direito de regular a 
celebração do casamento civil, a sua força e 
validade. 

Lé o que disse o vSr. Chagas Lobato, citado 
pelo Sr. Barbosa Lima, e accrescentá que o 
texto constitucional corresponde melhor ao 
pensamento externado por aquelle do que a 
emenda Filgueiras, que impunha uma defi- 
nição do casamento. 

Declara que não ve na i)recedencia obri- 
gatória simples matéria processual, nem lhe 
parece que a Constituinte fosso convidada a 
vel-a assim, como diz o nobre Deputado pelo 
Rio Grande do Sul, 
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Pelo processo do argumentar do nobre 
Deputado, a Constituição poderia ter intelli- 
gencias dilTorentes e igualmente verdadeiras, 
o que evidencia o defeito da argumentação. 
Lê parte do discurso do Sr. Corrêa Rabello, 
invocado pelo nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, o mostra como nelle se 
acham muitos apartes do Sr. Gonçalves 
Chaves, cuja competência c saber sâo geral- 
mente reconhecidos, nos quaes esse illustre 
jurisconsulto declarava em plena Constituinte 
e sem contestação que o texto constitucional 
não embaraçava o legislador ordinário para 
deci^etar a precedência obrigatória do caba- 
mento civil. Lê a jjarte do discurso do 
Sr. Epitacio Pessoa, na qual não vè nada que 
suffrague a opinião do nobre Deputado pelo 
Rio Grande do Sul. O que «esse discurso vê 
é o espirito reaccionário que vao até a 
proclamar a necessidade da precedência 
obrigatória do registro civil ás cerimonias 
religiosas do baptismo e da encommendação 
dos deftintos. 

Não comprehende em summa como o no- 
bre Deputado pelo Rio Grande do Sul, que 
nesta matéria também foi um vencido na 
Constituinte, incropa aos que pensam como o 
orador de vencidos que querem continuar no 
sophisma. Com o mesmo direito o orador 
poderia retribuir a increpação. 

Um Código Penal, como o nosso que con" 
tem disposições como a do art. 1.179 que 
pune a quem perseguir alguém por motivo 
religioso e que contém um capitulo intitu- 
lado «dos crimes contra o livre exercício dos 
cultos» (arts. 185 a 188) não conteria certa- 
mente uma disposição que visasse a perse- 
guição de alguém i)or motivo de funcção reli- 
giosa. 

O que o art. 284 de Código Penal pune é 
a omissão da cautella sem a qual a í\incção 
religiosa do casamento offerece perigos. 

E* tão verdadeiro dizer-se que os que que- 
rem a precedência obrigatória do éasamento 
civil querem a punição da funcção religiosa, 
como seria affirmar que o nosso Código Pe- 
nal pune a quem se casar mais de uma vez, 
omittindo o elemento conceituai do art. 203, 
que exige um casamento anterior não dissol- 
vido . 

Diz que os argumentos tirados do n. 2, do 
art. 11 c dos §§ 3° e ?<> da Constituição não 
teem o valor que solhes quer dar, pois, que 
essas disposições coexistiam no projecto de 
constituição apresentado pelo Governo ao 
lado do § 4° que estatuía a precedência obriga- 
tória do casamento civil . A modificação feita 
no§ 3"^ não foi dé molde a diminuir a forçado 
argumento que ora apresenta. Estando dada 
a hora, o orador concluo o seu discurso. 
(Muito bem), i 



Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rado em 2* discussão o art. 1» do projecto 
n. 87, de 1900. 

Entra em discussão o art. 2°. 

Vêem á Mesa. são lidas, apoiadas e postas 
coi^unctamente em discussão, as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 87^ de 1900 

Ao art. 2.0-— Substitua-se pela seguinte: 
As formalidades e ceremonias de qualquer 
culto, confissão ou seita, não eximen da pe- 
nalidade do art. 288 do Código Penal, em 
que incorrerá aquelle que depois de tol-as 
observado para apparentar como legítima a 
sua união com mulher solteira ou viuva, de 
maior ou menor idade, deixar de contrahir 
o casamento civil. 

§1.® Neste caso haverá procodimento 
ofUcial da justiça: 

fl) Sempre que a offendida fôr menor de 
21 annos. 

h) Mediante repi*esentação si for de maior 
idade. 

§ 2.<> Nfio terá logar imposi^ de pena se 
seguir-se o casamento civil. 

Sala das sessões, 5 de junho de 1901 .— A7- 
fredo Pixto, 

Substitua-se o art. 2® do projecto pelo se- 
guinte: Os casamentos celebrados, segundo 
os preceitos de quaesquer seitas ou confis- 
sões religiosas não isentam a quem os con- 
trahir da responsabilidade criminal que 
couber nos casos dos arts. 267, 270, 271, 272 
e 273 do Código Penal, emquanto não se 
realizar o casamento civil,de accordo com m 
leis que o regulam. 

§ 1.° Além dos casos do art. 274 do mes- 
mo código, terá logar o procedimento oflfi- 
cial da justiça quando houver representação 
da própria offendida ou de seus legítimos 
representantes. 

§2.** O direito de queixa privada ou de 
representação só prescreverá, quando os cri- 
mes forem commettidos sob o pretexto de 
casamentos religiosos, depois de realizado o 
casamento civil. 

Sala das sessões, 5 de junho de 1901.— 
Az evedo Marques . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrado 
em 2* discussão o art. 29 e successivamente 
os demais artigos do projecto n. 87, de 1900, 
ficando adiada a votação. 
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Vao a imprimip as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 13 A— 1901 

Redacção final do projecto n. 13 ^ deste anno, 
que^auloriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito e^rtraordina- 
rio de 837<pd72, para paçamento do arde- 
nado do fiel aposentado do extincto Arsenal 
de Guerra do Estado de Pernambuco João 
Leopoldino do Rego 

O Ck)ngresso Nacional resolve: 

Artigo unicD. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 837â472, para pa- 
gamento do ordefíado do fiel aposentado do 
extinet) Arsenal do Guerra do Estado de Per- 
nambuco João Leopoldino do Rego, a contar 
de 19 de janeiro de 1899 a 5 de fevereiro do 
1900, visto não haver sido contemplado nq^ 
respectivos orçamentos ; fazendo as necesã;i- 
rlas operações e revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das comraissões, 5 de junho de 1901 .— 
Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — \iriato 
Mascarenhas, 

N. 14 A— I90I 

Redacção final do projecto n. i4, do corrente 
anno.que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Industrio, Viação e 
Obras Publicas o credito extraordinário de 
Í20:473%52íy destinado ao pagamento de 
ttencimentos aos funccionarios da Repartição 
Geral dos Correios ^ aposentados e demiti idos 
de Í893 a iS95, em virtude de actos do 
Poder Executivo e posteriormente reifitc- 
grados 

m 

O Congresso Nacional resolve; 
Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 120:473s531, destinado ao paga- 
mento de vencimentos aos funccionarios da 
Repartição Gei^al dos Correios, abaixo men- 
cionados, 'durante o tempo que estiveram 
privados de seus cargos por acto do Poder 
Executivo, entre o mez de setembro de 1893 
e o de agosto de 1895, fazendo a% necessárias 
operações e revogadas as disposições em 
contrario. 
AflTonso Henrique de. Oliveira 

Montaury " 3:898$r>25 

José Bernardino Ribeiro Guima- 
rães 23:564<õl6 

Aureliane Martins de Azambuja 

Meirelles , 4:998s024 

Luiz Nunes Pires 3 l:973sa32 

Camarft T. 11 



Benjamin Franklin de Arruda 

Camará 6:75?$416 

Max Fleuss 10s370 

José Henrique Aderne 5: 8625^6 

Francisco Xavier Paes de Mello 

Barreto 4:709$67e) 

Aníonio de Souza Guedes 4:1 10$000 

Miguel Jacintho Noronha Feital 1:393$547 
Tibério Burlamaqui Castello 

Branco. . . *• 1 :00r)$448 

Pedro Affonso de Oliveira Mou- ' 

taury , 5: 165^045 

Joaquim Bento Rodrigues Sjint )s 

Maia ,. . . . 1 :63?$677 

Francisco Lino dos Santos 4 : 477$838 

Procopio José Lorena da Silva, 5r327$771 

Joaquim Xavier Baptista Júnior 2:397$218 
Francisco Felippi Nery de 

Araújo ". 2:730í^l9 

João Baptista Vallois 1 :035s482 

Deodato Pinto dos Santos 6:415{â591 

Sala das comraissões, 5 de junho de 190L 
— Guedelha Mourão. — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas, 

Redacção final do projecto n, 15, deste anno^ 
que fixa a força naval para o exercicie 
de i902, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 A força naval, no anno de 1902, 
constará : 

§ l.<» Dos oíficiíies da armada e cL^^es 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.° De 130, no máximo, aspir;mtes e 
guardas-marinhas. 

§ 3." De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas-e 100 para a com- 
panhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.0 De 700 foguistas contractados de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extraordinários. 

§ 5.0 De 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 6.° De 450 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§ 7.* Era tempo de guen^a, do dobro do 
pessoal dos §§ 3% 4% 5o e 6^ 

Art. 8.0 As praças e ex-praças que se en- 
gajarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, pelo menos, torão direito em cada 
eogãjamento ao valor recebido em dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuídas aos recrutas. 

Art. 3.0 São revogadas as dispoiições era 
contrario. 

Sala das commissões, 5 de junh-) de 193L. 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Vi- 
riato Mascarenhas, 

13 
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N. 24 A— 1901 

Redacção final do projecto n. 24, deste anno, 
\ que autoriza o Poder Executivo a conceder 
seis meses de licença, com o ordenado a que 
tiver direito^ ao conductor geral do abaste- 
cimento de agua á Capital Federal, Alceo 
Mário de Sd Freire 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder seis mezes de licença, com o or- 
denado a que tiver direito, ao Sr. Alceo 
Mário de Sá Freire, conductor geral do abas- 
tecimento de agua á Capital Federal, para 
tratar de sua saúde onde julgar conve- 
niente. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissõos. 5 de junho de 1901. 
— Guedelha Mourão, -^Araújo Góes,— Viriato 
Mascarenhas. 

N. 39—1901 

ReãacçíTo final do projecto n. Í04, de Í895, 
que autoriza o Governo a niandar pagar 
pela tabeliã annexa ao decreto n. 1Í3 A, de 
Si de dezembro de i889, desde o morte de 
seu marido, o meio soldo a que tem direito 
D. Rosa Josepha da Cunha e Cruz, viuva 
do capitão do exercito Luiz da Cunha e 
Cruz, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .0 Fica o Governo autorizado a man- 
dar pagar pela tabeliã annexa ao decreto 
n. 113 A, de 31 de dezembro de 1889, desde 
a morte do seu marido, o meio soldo a que 
tem direito D Rosa Josepha da Cunha e 
Cruz, viuva do capitão do exercito Luiz da 
Cunha e Cruz, morto em combate por occa- 
sião da retomada da praça do Corumbá. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas Commissões, 8 de junho de 1901. 
— Guedelha Mourão , — Ai^aujo G4es . — Viriato 
Mascarenhas, 

N. 40 — 1901 ^ 

Redacção final do projecto n. 235, de Í900, 
que autoriza o Poder Executivo a computar, 
para a aposentadoria do director de con^ 
taòilidade da Secretaria da Viação e In- 
íitêstria^ engenheiro José de Nápoles Telles 
4e Menezes, todo tempo em que est^ 
serviu em varias commissões dos Minis- 
térios da Guerra, Agricultura e Viação e 
Industria 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L® E' o Poder Executivo autorizado 
it computar, para a aposentadoria do dire- 



ctor de contabilidade da Secretaria da Yia,- 
ção e Industria, engenheiro José de Nápoles 
Telles de Menezes, todo o tempo que o 
mesmo serviu em varias commissões dos Mi- 
nistérios da Guerra, Agricultura o Viação e 
Industria. 

Art. 2.** Rovogam-se as sjlisposições oin 
contrario. 

Sala das commissões, 5 de junho de 1901. 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas, 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES . 

N. 13 — 1901 

Concede ao Sr. Deputado José António da Sil- 
veira Brummond, licença para deixar de 
comparecer ás sessões da Catnara durante o 
corrente anno 

• A Commissão de Petições e Poderes, to- 
mando em consideração o requerimento em 
que o Sr. José António da Silveira Drum- 
mond, Deputado pelo Estagio de Minas Geraes, 
allegando motivo de moléstia, pede licença 
para deixar de comparecer ás sessões da Ca 
mara durante o corrente anno, é de parecer> 
Que lhe seja concedida a referida licença. 

Sala das Commissõos, 5 de junho de 1901. 
— Esperidião, presidente. — Tavares de lAfra, 
relator . — José Euzebio , — Trindade • 

N. 14 — 1900 

Opina no sentido de serem acceitas as emendas 
offerecidas na 5* discussão do p^'ojecto 
n, 99 B, de Í900, que reorganiza a Justiça 
do Districto Federal 

(Vide projecto n. 99 C, de 1900) 

A Commissão de Orçamento, depois do 
devidamente examinar o projecto n. 99 B, do 
anno passado, que reorganiza a Justiça do 
Districto Federal, com as emendas oflSsrecida^ 
em 3* discussão, tendo de se pronunciar 
sobre a parte relativa a augmento de des- 
peza, é de parecer que seja o mesmo projecto 
adoptado, com as modiâcações que a Camará 
julgar convenientes ; gorquanto, embora re- 
sulte de sua approvaçao um pequeno aocres- 
cimo na respectiva rubrica do orçamento 
actuai, que talvez não vá além de 30:000$, 
todavia isso será largamente compensado 
pelas grandes vantagens que forçosa e na- 
turalmente hão de provir do systema ju- 
diciário que a medida projectada estabelece. 

Basta considerar que, implantada no foro 
desta Capital a justiça singular na 1* instan- 
cia, a marcha dos processos será muito mais 
rápida, crescerá consequentemente o movi- 
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mento dos cartórios dos diversos juizoá, e, 
portanto, mais avultará a renda da tax?i 
judiciaria, e a de outros impostos, como de 
.sellos e transmissão de propriedade, cuja 
arrecadação também mais importante se 
tornará,, si maior qu9 actualmente for o 
numero de feitos que se processarem no Dis- 
tricto Federal. 

Sala das Commissues, 30 de maio de I90I. 
— Paula Guimarãesy presidente.— - iVí/o Pe- 
fí?fi//a, relator. -- Serzedello Corrêa,— May- 
rink,— Cassiano do Xascimentp,-^ S. Barroso 
Júnior, -^Francisco S'.K^Conielio da Fonseca, 
com restricções. 

N. 15—1901 

Indefere o requeriniento em que o tenente do 
4^ regimento de artilharia Augusto da 
Silva c Sá pede pernàssão para matricular^ 
SC, por raais uni armo, na Escola Militar do 
Brazil, afim de poder melhorar notas que 
obteve, de approvarões simples, no 1^ anno, 
c na i* cadeira do 3' anno do atrso gjral 

A" Commi.ssão do Marinha e Guerra foi 
presente o requerimento quo ao Congresso 
Nacional dirige o I^ tenente do 4^ regimento 
de artilharia de campanha Augusto da 
Silva e Sá, pedindo lhe seja permittido fre- 
ipjentar, por mais um anno, a Escola Militar 
do Brazil com o fim do melhorar as appro- 
vaçõos simples que obteve na aula do l^ anno 
o na 1* cadeira do 3° anno do curao geral 
l)elo Regulamento de 12 de abril de 1890. 

A Commissão, tendo em vista o que in- 
forma o coramandante da referida Escola— 
íjue a melhoria de approvações, como tem 
em vista o supplicante, não está dependendo 
4lo matricula naquelle estabelecimento— é de 
parecer que sej i indeferida a presente pe- 
tição. 

. Sala das Oommissões, õ da junho de 
lOOl.—AIvei Barbosa, presidente. —Rodolpho 
Paixão, — Soares dos Santos, relator. — Carlos 
Caoalcanti,-^ Albuquerque Serejo, 

N. IC ~ 1901 

indefere a petição em que o capellão tenente 
reformado do exercito padre José Maria Te- 
deschi pede melhoramento de sua reforma 

No presente requerimento pede o capellão 
tenente reformado do exercito José Maria 
TedeschI ao Congresso Nacional melhora- 
mento de sua reforma, allegando haver an- 
teriormente ao decreto n. 39, de 30 de ja- 
neiro de 1892, que extinguiu o corpo eccle- 
siastico, vagas suíflcientes neste corpo para 
ser o supplicante promovido ao posto de ca- 
pitão. * 



A Commissão de Marinha e Guerra, consi- 
derando entretanto que, para o preenchi- 
mento dessas vagas, dispunha o Governo do 
prazo de um anno, segundo a lei n. '585, do 
(5 de sfíterabro de 1850 ; 

Considerando que o supplicante não pro- 
vou ter sido este prazo excedido, o que seria 
indispensável para a justificação do seu di- 
reito ; 

Considerando que, quando tivesse sido vf> 
rificada esta hypothese, o mesmo direito 
decahiu, em face do que determina a lei 
n. 221, de 20 de novemlbro de 1884 ; 

Considerando, finalmente, que nenhuma 
allegac^ão de serviços apresenta o suppli- 
cante para justificar o recebimento de uma 
graça especial ; e 

Considerando que o mellíoraraento de re- 
forma, vindo revogar disposição antiga, cs- 
tabelCv^erâ um máo precedente, porque dará 
logar a novas e mais bem fundadas recla- 
mações ; 

é por isso a Commissão de parecer que 
sqja indeferido o requerimento do padre José 
Maria Tcdeschi. 

Sala das Commissões, 5 de junlio de 1901 . 
—Alves Barbosa, presidente.—/?. Paixão,-^ 
Soares dos Santos, re\a.i.or,— -Albuquerque Se- 
rejo, 

N. 17 — 19(.»1 

Indefere o requerimento em que o general de 
brigada reformado do Exercito Francisco 
de Paula Pereira Fortes pede sua reversão 
ao quadro effcctico do mesmo Exercito 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi 
presente o requerimento em que o general 
de brigada reformado Francisco de Paula 
Pereira Fortes pode ao Congresso Nacional a 
sua reversão ao quadro effectivo do Exercito. 

A Commissão, considerando que a preten- 

.0 do supplicante não se funda em nenhum 
jreito e que só, como uma graça e3p3cial, 
poderá ser concedida ; 

Considerando que essa reversão,além disso, 
seria dada no posto de coronel, que occupava 
o supplicante quando foi reformado volun- 
tariamente em 2 do junho de 1893 ; 

Considerando que em tal caso a idade avan- 
çada do supplicante. que nasceu em 1840, 
sorá um impedimento á continuação de seus 
serviços, porquanto cm 1902 serã o suppli- 
cante novamente reformado, tolhido pela lei 
da compulsória ; 

C/Onsiderandò que, si isto se realizasse,seria 
o Estado prejudicado, porque teria de sup- 
portar o ónus proveniente do melhoramento 
da reforma ; assim sendo, é a Commissão 
de Marinha e Guerra de parecer que seja in» 
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deferido o reguorimonto do general Fran- 
cisco de Paula Pereira Fortes. 

Sala das Commissoos, 2 de jaolio de 1901. 

— Alves Barbosa, presidente. — Rodolpho Pai- 
xão, — Soares dos Santos, relator. — Carlos 

Cavalcanti. — Albuquerque Serejo, 

Vão a imprimir os seguintes 

rnojKCTOs 

N. 41 — 1901 

liedacção para 3^ discussão da emenda o/fc- 
recida ao projecto n. 62 A, de Í900, autori- 
zando o Governo a applicar, exclusi carne nte 
com o serviço de abastecimento de ag^ia da 
Capital Federal, a renda liquida resultante 
da cobrança d% peanas de ag(ia 

O Congresso Nacional resolvo; 

Art. l.^» Fica o Governo autorizado a ap- 
plicar,exclusr\'amento cora o serviço de abas- 
tecimento de agua da Capital Federal, a 
renda liquida resultante da cobrança de 
pennasdeagua. 

Art. 8.«> llcvogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Coramissõos, 5 de junho de 1901.— 
Paula Guimarães, presidente — Serzedello 
Corrêa — Sabino Barroso — Cassiano do Nascia 
viento —Mayrink . 

N. 42— 1901 

Fixa as forças de terra para o exercício 
dei902 

A Commissao de Marinha e Guerra, tendo 
examinado a proposta do Poder Executivo 
nue fixa as forças de terra para o exercício 
«le 1902, limita-se a offerecer ao estudo e 
tílevada consideração da Camaivi o projecto 
de lei infra-scripto, que reproduz a reíerida 
proposta. 

Todavia, a Commissao repete os seguintes 
conceitos por ella eraittidos o anno passado 
sobra o mesmo assumpto, visto permanece- 
rem os motivos que os dietaram : 

^ A Commissao está plenamente conven- 
cida da inefficacia do disposto no § 4'» do 
art. 87 da Constituição Federal, porquanto 
o voluntariado sem premio falha em um paiz 
como o nosso, cuja população jamais foi bol- 
licosa e onde a penosa carreira das armas 
nâo offerece fortes attractivos. Não crê, 
outrosim, que, ex-vi da lei n. 2.550, de ^i 
de seterabix) de 1874, modificada pelos arts. '.> 
e 4° da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1802, 
o as disposições constantes do paragrapho 
único do art. 20 e art. 3<>, da lei n. 394, de 
9 de outubro de 1896, forneçam os Estados 
da União e o Districto Federal pessoal idóneo 



para o preenchimento dos claros do exer- 
cito e da armada. 

Como se vê de vários relatórios do depar- 
tamento da guerra, ainda não foi conseigaido 
siquer um alistamento capaz de servir de 
base para o sorteio militar, na forma das de- 
termmações vigentes. Dahi a grande diffi- 
culdade com que luta o Governo para 
preencher os claros do exercito cora homens 
dignos de vestir a farda de soldado brasi- 
leiro e a dura necessidade» convém dizel-o, 
de consentir que se alistem nos batalhões e 
regimentos individues viciosos, sem esti- 
mules, faltos de pundonor e rebeldes á dis- 
ciplina, catados ordinariamente na lia da 
sociedade. 

Estas considerações evidenciam a neces- 
sidade urgente de dotar-se o paiz com lei» 
reguladoras do alistamento militar e sorteio, 
em virtude das quaes todo o cidadão seja 
obrigado, na paz e na guerra, ao serviço das 
armas, que a Commissao reputa como dever 
sagrado e também como direito assas pre- 
cioso, porquanto nenhum varão robusto, 
em cujo pelÉo valoroso pulse o coração de 
verdadeiro patriota, menospreza a Acui- 
dade de servir ao Estado, <í expressão su- 
prema da Naçãú^ » na plirase concisa de 
Leroy Beaulieu, e a gloria de derramar, 
si mister fôr, o sangue generoso em def^ 
da honra e integridade de sua estremecida 
pátria. > 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art.r e §§l^ á^e 3o — Como na pro- 
posta. 

Art. 2.0 — Como na proposta. 

Art. 3.^ — Como na proposta. 

Art. 4.° — Como na proposta. 

Art. 5."* — Como na proposta. 

Art. 6.« — Como na proposta. 

Art. 7.0— Como na proposta. 

Art. 8. o — Como na proposta. 

Art. 9.0 — Como na proposta. 

Sala das Commissões, 6 de junho de 1901 ,— 
Alves Barbosa.— Rodolpho Paixão, relator.— 
Albuquerque Serejo. -^Carlos Cavalcanti, com 
restricçào. — Soares dos Santos, 

PROPOSTA 

Art. 1.® As forças de terra para o exer- 
cício de 1902 constarão : 

§ 1.0 Dos ofiiciaes das differentes classe*? 
do exercito. 

S 2.0 Dos alumnos das escolas militaíes 
até 800 praças. 
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§ 3,« De 28.160 praças de pret, distribuídas 
de accordo com a organização em vigor, as 
quaes podorào ser elevadas ao dobro ou mais 
em circumfitancias extraordinárias. 

Art. 2.» Estas praças serão obtidas pela 
forma expressa no art. 87 § 4o da Consti- 
tuição e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, cora as modificações estabelecidas 
nos arts. 3" e 4« da lei n. 39 A, de 30 do 
ianeiro de 1892, con'Jnnando em vigor o 
paraírraplio único do art. 2° o o art, 3° da 
lei n. 394, de 9 de outubro de 1896. 

Art. 3.° Emquanto não fôr executado o 
sorteio militar* o tempo de serviço para os 
voluntários será de três annos, podendo o 
engajamento dos que tiverem concluído e.s>ie 
tempo de serviço tei logar por mais do uma 
vez e por tempo nunca menor de três annos 
de cada vez. 

Art. 4.<' As praças quo, findo o seu tempo 
de serviço, continuarem sem interrupção nas 
Aleiras com engajamento do três annos, pelo 
menos, terão direito á importância em di- 
nheiro das peças de fardamento que se abo- 
nam gratuitamente aos recrutas no ensino e 
bem assim á gratificação diária de 250 réis 
estipulada na lei n. 247, de 15 de dezembro 
de 1894. 

Art. 5.0 As ex-praças que de novo se alis- 
tarem com engajamento ou reongajamento, 
por ires annos, terão direito á importância 
era dinheiro das peças de fardamento que se 
abonam aos recrutas, gratuitamente, no en- 
sino, e á gratificação diária de 125 róis.. 

Art. .6.0 O Governo providenciara para 
que nas colónias militares sejam convenien- 
temente localizadíis as praças que o deseja- 
rem, quando forem excusas do serviço por 
conclusão do tempo, garantindo-as na posse 
fios respectivos lotes. 

Art. 7.« O Ministério da Guerra tcrã um 
registro dos voluntários, segundo os Estados 
• onde tenham verificado praça, para o fim de 
deduzir-se annualmenfie do contingente a ser 
sorteado era cada Jístado (Consuicuição, ar- 
tigo 87 e seus paragraphos ) o numero da- 
quelles voluntários. 

Art. 8.° O Governo animara a creação do 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios e medalhas de distincção para serem 
conferidas annualmente, em concurso so- 
lemne, aos melhores atiradores, deduziu- 
do-se opportunamente da verba— Instrucção 
Militar — do orçamento do Ministério da 
íTuerra, a importância que fôr necessária á 
realização desse serviço. 

Art. 9. o Revogam-io as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 4 de maio de 1901 .— M. 
Terraz de Campos S ali es . 



O Si^.Px*e8idente — Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã » se- 
guinte ordem do dia : 

Votação do projecto n . 214, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder ura 
anno de licença, com ordenado, a Augusto 
Moreno de Alagão, amanuense da Secretaria 
do Tribunal Civil e Criminal, para tratar de 
sua saúde, onde lhe convier (discussão única); 

Votação do projecto n. 87, de 1900, man- 
dando observar varias disposições para fiei 
execução da lei do casamento civil (2* dis- 
cussão) ; ' " . 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n . 85, de 1900, regulando o sorteio militar; 

2* discussão do projecto n. 34, de 1901, 
autorizando o Governo a dispensar a The Leo- 
'poldina Railway Company da obrigação de 
construir o trecho enti*e Glycerio e Serra do 
Frade, da Estrada do Ferro Central de Ma- 
oahé, ficando limitado o capital sobre que 
recahe a garantia de juros de 6 <^/o ao jã fi- 
xado para a linha em trafego. 

Levanta-se a sessão <1s 4 lioras e 15 minu- 
tos da tarde. 



ACTA DE 6 DE JUNHO DE 1901 
Presidência do Sr. Vaz de Mello 

Ao meio dia proccde-se íí chamada, á quo 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gaalberto, Gabriel Salgado, Christino 
Cruz, Frederico Borges, Soares Neiva, Bricio 
Filho, José Duarte, Rodrigues Dória, Seabra, 
Milton, Alves Barlx)sa, Paranhos Montene- 
^'ro. Celso dos Reis, Nelson de Vasconcellos, 
Deocleciino de Souza, Alves de Brito, Silva 
Castro, Oliveira Figueiredo, Viriato Masca- 
renhas, Francisco Salles, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, António Zaeharias, Sabino Barroso, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Dino 
Bueno, Xavier de Almeida,Teixeira Brandão, 
Ovídio Abrantes, João Cândido, Lamenha 
Lins, Paula Ramos, Francisco Tolentino, José 
Boiteux, Gerraano Hasslocher, Vespasiano 
de Albuquerque, Alfredo Varella, Campos 
Cartier e Diogo Fortuna (44). 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 03 Srs. Urbano Santos, Júlio de Mello, 
Elpidio de Figueiredo, (iastãoda Cunha, Luiz 
Domingues, Anizio de Abreu, João GayosOt 
Pereira Reis, Gomes de Mattos, Moreira Al- 
ves, Noiva, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, Saiyra 
Dias, Augusto de Freitas, Rodrigues Lima 
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Dionysio Cerqueira, José Monjardim, Sam- 
paio Ferraz, Martinho Campos, Nilo Peçanha, 
Lourenço Baptista, Bueno de Paiva, Alfredo 
Pinto, Silveira Drumraond, Miranda Azeve- 
do, Gustavo Godov, Araújo Cintra e Xavier 
do Valle. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Sá Peixoto, Arthur 
Lemos. Pedro Chermont, António Bastos, 
índio do Brazil, Serzedello Corrêa, Rodrigues 
Fernandes, José Euzebio, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Raj-mundo 
Arthur, Thomaz Aecioly, Virgílio Brigido, 
Josô Avelino, Nogueira Accioly, Joào Lopes, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Lima Filho, Trindade, Camillo de Hol- 
landa, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, João Vieira, Pe- 
reira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Esme- 
raldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, Esta- 
do Coimbra, Pedro Pernambuco, AtToní«o 
Costa, Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, 
Arroxellas Galvão, Raymundo de Miranda, 
Joviniano de Carvalho, Sylvio Romero, Faus- 
to Cardoso, Castro Rebello, Tosta, Eugénio 
Tourinho, Manoel Caetano, Adalberto Gui- 
marães, T^lentino dos Santos, Eduardo Ra- 
mos, Marcolino Moura, Galdino Loreto, Pi- 
nheiro Júnior, José Marcellino, Heredia de 
Sá, Irineu Machado, Henrique Lagden, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Raul Barroso, Barros Franco Júnior, An- 
tonino Fialho, Custodio Coelho, Pereira 
Lima, Júlio Santos, Pereira dos Santos, Au- 
reliano dos Santos, Martins Teixeira, Joa- 
quim Bi*eves, Estevão Lobo, Theophilo Ot- 
toni, José Bonifácio, João. Luiz, Ildefonso 
Alvim, Monteiro do Barros, Monteiro da 
Silveira, Penido Filho, Esperidião, Carneiro 
de Rezende, Adalberto Ferraz, Lamounier 
Godofredo, Henrique Salles, Mayrink, Lan- 
dulpho de Magalhães, Arthur Torres, No- 
gueira Júnior, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Lamartine, Pá- 
dua Rezende, Fernando Prestes, Malta Jú- 
nior, Moreira da Silva, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Valois de Castro, Costa Jú- 
nior, Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, 
Joaquim Álvaro. Edmundo da Fonseca, Luiz 
Piza, Cajado, Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Alfredo Ellis, Azevedo Marques, "Her- 
menegildo de Moraes, Benedicto de Souza, 
Lindolpho Serra, Moreira Alves, Alencar 
Guimarães, Carlos Cavalcanti, Barbosa Lima, 
Marçal Escobar, Soares dos Santos, Francisco 
Moura, Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro, 
Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha e Cassiano do Nascimento. 

O Sr. Prealdieiite— Responderam 
á chamada apenas 44 Srs. Deputados. 



Hoje não ha sessão. Designo para amanhã^ 
a seguinte ordem do dia : 

Votação do projecto n. 214, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder um 
anno de licença, com ordenado, a Augusto 
Moreno de Alagão, amanuense da Secretaria 
do Tribunal Civil e Criminal, para tratar de 
sua saúde, onde lhe convier (discussão única) 

Votação do projecto n. 87, de 1900, man- 
dando observar varias disposições para fiel 
execução da lei do casamento civil (2* dis- 
cussão); 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

2^ discutsão do projecto n. 34, de 1901, au~ 
torizando o Governo a dispensar a The^ Leo- 
poldina Raillway Company da obrigação de 
construir o trecho entre Glycerio e Serra do 
Frade, da Estrada de Ferro Central de Ma- 
cahé, ficando limitado o capital sobre quo 
recahe a garantia de juros de 6 "/q ao já fi- 
xado para a linha em trafego; 

Discussão única do projecto n. 37, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
seis mezes de licença com todos os venci- 
mentos ao capitão de mar e guerra José 
Francisco da Conceição, commissario geral 
da armada e chefe da 4^ secção do Quartel 
General da Marinha, para tratar de sua 
saúde, onde julgar conveniente. 



27* SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem OS Srs . Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos. 
Scl Peixoto, José Euzebio, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Virgílio Brigido, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Lima Filho, Trindade, Camillo de Hollanda, 
Silva Mariz, Bricio Filho, Epaminondas 
Gracindo, Araújo Góes, Joviniano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Seabra, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, Pa- 
ranhos Montenegro, Galdino Loreto, Celso 
dos Reis, Raul Barrozo, Deocleciano de 
Souza, Silva Casíro. Aureliano dos Santos, 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Vi- 
riato Mascarenhas, Monteiro de Barros, Pe- 
nido Filho, Esperidião, Francisco Salles, 
Leonel Filho, Sabino Barroso, Manoel Ful- 
gencio,Lindolpho Caetano,Eduardo Pimentel, 
Pádua Rezende, Dino Bueno,01iveira Braga. 
Joaquim Álvaro, Paulino Carlos, Azevedo 
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Marques, Xavier de Almeida, Teixeira 
lírandao, João Cândido, Lamenha Lins, Car- 
los Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Francisco Moura, Vespasiano de Al- 
buquerque, Alfredo Varella, Campos Cartier 
e Diogo Fortuna. 

Abre-so a sessão. 

E' lida o sem debate approvada a acta da 
s.^asao antecedente. 

Passa-so ao expsdiente. 

O Sr. i%gapito dos Santo» {3o 

Sccy-etario, servindo de /») procedo á leitura 
do seguinte 



EXPEDIEXTE 

Requerimentos ; 

Do sargento reformado Januário da Rosa 
Franco, pedindo melhoria da reforma no 
primeiro posto.— A' Commissão de Marinha 
e Guerra ; 

De António Ferreira Nobre e outro, ser- 
ventes da Delegacia Fiscal no Rio Grande do 
Norte, pedindo augmento de salário.— A- 
Commis^ão de Orçamento. 

O Sr. Lioonel Fillio — Sr. Pre- 
sidente, por occasiâo da discussão do pro- 
jecto do vigente orçamento do Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas, alguns 
iilustres representantes da bancada, a que 
tenlio a honra de pertencer, apresentaram 
ao mesmo projecto uma emenda, que elevava 
•) numero do pessoal empregado nas sub- 
administrações do Correio do Estado de Mi— 
Díis Geraes, com sede nas cidades da Cam- 
panha c Uberaba, mantida, quanto ao ser- 
viço, a mesma organização que a essas re- 
partições postaes dera a lei n. 194, de 11 de 
outubro de 1893, que as creara. 

V. Ex., porém, entondondo o Regimento 
íia Casa de modo rigoroso e restricto, dei- 
xou de acceitar essa emenda, sob o funda- 
mento d£ que. nas di.^cussõos das leis annuas, 
não é permittida a apresentação de medidas 
que augraontem as despezas existentes . 

Nessas condições, tornou-se necessária a 
apresentação do projecto que vou ter a 
honra de submejter á consideração da Ca- 
mará dos Deputados. 

^ E para desde já demonstrar á illustrada 
Commissao de Orçamento, que, som duvida, 
íerã de interpor o seu parecer acerca do 
projecto, que a matéria nelie contida merece 
•> seu assentimento e, por janto, ser conver- 
tida em lei, darei ligeiramente as razões, 
que a juatiflcam, deixando para mais tarde, 
sendo precisas, outras considerações igual- 
mente do alta relevância. 



A lei de 11 de outubro de 1893, que creoii 
as sub-admmistrações no Estado de Minas, 
autorizou o Poder Executivo a reorganizar 
o serviço dos Corroios da Republica, me- 
diants certas condições, que mencionou, de- 
vendo para esse flm expedir o necessário 
regulamento, que então foi approvado pelo 
decreto n. 1.(392 A, de 10 de abril de 1894. 
Posteriormente, a lei n. 272 B, de 10 d^ 
junho de 1895, deu ao Governo autorização 
para rever o regulamento dos Correios, 
sendo expedido o regulamento de 10 de fe- 
vereiro de 1896, ora dm vigor. 

De accordo com as disposições de?S3 regu- 
lamento, o serviço dos correios federaes fi- 
cou a cargo de uma directoria geral— im- 
mediatamente subordinada ao Ministro 
da Industria, Viação o Obras Publica^^ 
constituída como repartição central, in- 
cumbida da direcção, inspecção e fiscaliza- 
ção do serviço postal em toda a Repjjblica,. 
sendo os serviços locaes desempenhados pelas 
administrações, sub-administraçõe>, succur- 
saes e agencias. 

As administrações foi'am enumeradas era 
quatro c'asses, segundo a importância da 
renda de cada uma delias, podendo, no om- 
tanto, as de classe inferior passar á suporior, 
desde que, em certo período, apresentem 
determinada renda marcada na lei . 

Assim, o art. 305 do regulamento de 1896,. 
dispõe: que as administrações, mantida a 
actual classificação, poderão das classes infe-^ 
riores passar para as superiores, preenchi- 
das as seguintes condições: 

As de 4^^ classe passarão á 3*, quanda 
apresentarem, no período de três aunos, 
renda superior a 25:000$ , as de 3* para 2". 
quando, no mesmo periodo, apresentarem 
renda superior a 75: 000$OJO. 

As de 2* passarão á 1^ classe, quando em 
igual periodo apresentaram renda superior 
a 150:000$()00. 

Ora, tendo sido as sub-administrações do 
Estado do Minas organizadas, quanto ao ser- 
viço e ao pessoal, de accordo com as admi- 
nistrações de 4* classe, é claro quo, desde 
que apresentem renda superior a 25:000$, 
devem ficar sob a égide do citado art. 305, 
para o fim de serem melhoradas de classe. 
Demonstrarei que essas repartições postaes 
poderiam mesmo, attenta a sua renda, ser 
elevadas á categoria de 2* classe ; como., 
porém, o meu intuito não 6 attonder ás van- 
tagens dos empregados que existem nessas 
mesmas repartições, mas aos reclamos do 
serviço publico, o projecto que offereçí> 
apenas as eleva á 3* classe. (Lê.) 

'Cora os documentos officiaes que tenho em 
raãos, demonstrarei a procedência do pro- 
jecto. 
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As administraçõos de 4* claSíie, segundo as 
quíios foram ori^anizadas as sub-adrainis- 
traçôíiá, sno as dos Estados da Parahyba do 
Norto, Rio Grande do Norte, Sergipe, Goyaz, 
Piauhy o Matto Grosso. 

A renda dessas admÍDiíátra<,*ões, excejição 
apenas da da Parahyba do Norte, não ex- 
cedeu nos três últimos annos a 22:000$, como 
se poder.! verificar no relatório do director 
geral dos Correios, ultimamente publicado. 

Comparando se agora a renda das adrai- 
nistraçõos de 3* classe com a das sub-admi- 
nistrações da Campanha e Uberaba, vê-se que 
a superioridade dosias sobre aquellas 6 in- 
contestável. Assim, a maior renda apre- 
sentada pela administração de Alagoas foi 
de 57:ní)$l50'; a do Espirito Santo de 
4í:27oS7:íO e a de Santa Cutharina de 
00:41 l.SõlO. 

A renda da administraçiio de Uboi^aba, no 
exercicro do 1^98, foi de 8:i:r»7.Ss346; om 1899 
do 75i601,st59 e em 1900 de 77:177s516. 

A renda da sub-administraçâx) da Campa- 
nha açtinííiu ás seguintes sommas : em 1898, 
109:945S7:)0 ; om 1899, 1 I3:80í)$r)63 c cm 
1900, 1().S:692$230. Note, porém, V. Ex., 
Sr. Presidente, que essa renda mencionada 
é apenas a ordinária, quo proveiu da ven<la 
de sellos, etc, sendo certo quo, si a essa re- 
ceita, ad.licionassemos a extraordinária e a 
proveniente da emissão do valfS, a renda da 
sub-admiii is ração da Campanha seria de 
ãl5:274$5:J0 em 1898, de 280:680:693 em 1893 
e de 28 i:687.^469 em 19;K). 

Me parece, pois, Sr. Presidente, que de- 
jQonstrtíi cabalmente o direito que assiste ás 
sub-administrações da Campanha e de Ube- 
raba de serem elevadas de classe, attenta a 
renda que apresentam. (Muito bem,) 

Outra consideração. O paragrapho único 
do art. 3()õ do regulamento dos Correios es- 
tabelece ainda que as administraçÕL^s pode- 
rão ser elevadas do classe, (luando tiverem 
movimento de correspondência pelo menos 
igual ao da que tiver maior entre as outras 
repartições de classe superior. 

Pois bem, comparando-se o movimento de 
correspondência nas administrações de 3* 
chisse, chega-se ao seguinte : as malas expe- 
didas pela administração de Alagoas eleva- 
ram-se a 10.376; as expedidas pela do Es- 
tada do >anta Catharina elevaram-se a 
18.225 o á^ expedidas pela do Estado do 
Espirito Santo elevaram-se a 10.569. 

Assim, pois, a que maior numero de malas 
expediu foi a de Santa Catharina 12. 2*^5, 
passando pela administração, em transito, 
4.083. 

A sub-administração de Uberaba expediu 
12. 132 malas e exp>(Bdiu em transito 4.814, 
de modo que o movimento de correspondên- 



cia ó, sem duvida,* maior nessa reparti 
çao do que na de Santa Catharina. 

A suo-ad ministrado da Campanha, no 
exercício de 1900, expediu 63.488 malas; 
recebeu 00.831 e expedm em transito 49.270, 
o que tudo somma 173.589 malas expedidas, 
recebidas e em transito.. 

Examinando-se ainda o movimento da 
correspondência, quanto á expedição e rece- 
bimento de olvjcctos, voriôca-se que a admi- 
nistração de Alagoas em 1899 expediu e 
recebeu 377.212 objectos de correspondência 
simples ; a administração de Santa Catha- 
rina, no mpsmo prazo, recebeu e expediu 
420.218 objectos e a de Espirito Santo 
04r,.845. 

A sub-administração de Uberaba, porém, 
no exercido de 1899, recebeu e expediu 
1.080.903 objectos de correspondência simples 
G a de Campanha, no ulterior exercício, 
1.473.854. 

Em face da eloquência desses algarismos, 
nâo pôde o projecto que apresenta deixar 
de sar tomado em consideração. (Apoia- 
dos,) 

Ser-me-hia fácil entrar em mais amplos 
desenvolvimentos ; julgo, porém, que o que 
venho de dizer é o sufflciente para que a 
illustrada Commissão de Orçamento formule 
o seu juizo íavoravel ao projecto, afim de 
aue seja elle approvado pela Camará, como 
(lo justiça e equidade. (Muito bem ; muUo 
behi.) 

O Sr. Presidleiíte — O projecto 

fica sobre a mesa até ulterior delibera^. 

- O Sr. Rodrigues Ooria diz ter 

sido incumbido pela maioria dos lentes sub- 
stitutos,preparadores e assistentes da Facul- 
dado de Medicina da Bahia de apresentar k 
Camará uma reclamação contra o decretoque 
r(»formou o Código de Ensino o o regulamen- 
to das Faculdades de Medicina, reclama<^ 
que pv3de ao Sr. Presidente mande publicar 
no jornal -da Casa, 

Acceitando a incumbência daquelles di- 
gnos mestres o collegas, não quer dizer que 
esteja o orador inteiramente de accordo com 
a reclamação, visto que ella não se occupa 
do regimen do ensino, parecendo terem-se 
conformado com o regimen decretado, o 
contra o qual o orador sempre se manifestou. 

Verdade é que uma reclamação neste sen- 
tido seria improfícua, pois que o anno pas- 
sado a Camará recusou, por grande maioria, 
a emenda do orador, mantendo o regimen 
livre, depois de ouvida a Commissão de Fi- 
nanças, que é a que decide aqui em matéria 
de ensino, que parece nuo pasmar de matéria 
de gastos. 
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Nào reclamaram também os illustres si- 
gnatários (lesta petição contra outros pontos, 
como o provimento dos logares no magis- 
tério, de modo a não se exigir de um o que 
de outros não se exige. 

O orador aproveita a opportunidade de se 
achar na tribuna para declarar ao Sr. Pre- 
sidente e á, Casa que lamenta profundamente, 
e reprova formalmente, o processo tumultua- 
rio e violento que estão empregando os 
alumnos da Faculdade de Medicina da Bahia, 
perturbando os trabalhos daquelle estabele- 
cimento, e desattendendo a seu director, ao 
qual se referem em termos pouco respeito- 
sos, como se vê do telegramma enviado ao 
Governo, garantindo o orador ser o Dr. Josó 
Olyrapio de Azevedo professor competentis- 
simo na cadeira que lecciona, e desempe- 
nhar-se do logar do director com muita ca- 
pacidade, prudência, calma e firmeza. Di- 
vergindo deííte iilustre mestre na questão do 
regimen do ensino, colloca-se, porém, a seu 
la ao no empenho de mantor a ordem c a 
disciplina. \ 

E' o que por ora tem a dizer sobre o as- 
sumpto. 

O Sr. I^resldlente-Fica attondido 
o pedido do nobre Deputado. 

Vem á Mesa, ô lida o enviada á Commisaão 
de Instrucção Publica, a seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Bepresentação dos lentes, substitutos, pre- 
paradores e assistentes da Faculd de de 
Medicina da Babia, contra a ultima re- 
forma d) ensino das fsiculdades supe- 
riores 

Exn:iâ. Srs. Membros do Congresso Nacio- 
nal. — Os lentes, substitutos, preparadores e 
assistentes da Faculdade de Medicina da 
Bahia, abaixo assignados, reconhecendo os 
graves inconvenientes que resultam para o 
ensino e para a instrucção das classes medica 
e pharmaceutica, da execução do Código dos 
Institutos Officiaes de Ensino Superior e Se- 
cundário o do regulamento das Faculdades 
de Medicina, approvados pelos decretos 
n. 3.890, de 1 de jauoiro, e n. 3,902, de 12 
do mesmo moz, e sentindo- se prejudicados 
DO goso de direitos e prerogativas que lhes 
foram concedidas por leis anteriores, vêm 
submetter ao vo>?so elevado critério e sabia 
ponderação as considerações em que se fun- 
dam para pcdir-vos que, usando da attri- 
buição que vos foi privativamente outorgada 
pela Constituição de 24 de fevereiro em seu 
art. 34, determinação n. 30, de legislar 
s obre o ensino superior, reformeis os aíludi- 

CftBArâ V. II 



dos actos, mantendo os direitos e preroga" 
tivas do corpo docente e seus auxiliares e 
corrigindo as disposições regulamentares que 
affectam a organização do ensino e a instru- 
cção profissional, a cargo das Faculdades de 
Medicina. 

Em alguns de seus artigos a reforma é 
injusta e retrograda, não obedece ao espirito 
scientiftco moderno, não se compadece com 
a Índole das instituições docentes, nem com 
as exigências do progref so e a evolução na- 
tural da scioncia. 

Os arts. 71 e 169 do Código abatem o 
prestigio do professor, cerceiam a sua au- 
tonomia^ annulam a sua competência moral, 
legal e scientifica, . de mestre e juiz, admit- 
tindo a suspeição lançada por candidatos em 
concurso e igualmente por qualquer alumno 
sobre o professor que tem do julgal-os. 

Nunca vista em códigos de ensino, esta 
disposição original fero com o stygma da 
desconfiança e da duvida a idoneidade moral 
dos membros do corpo docente, cuja hono- 
rabilidade e competência scientifica passa- 
ram pelo cadinho de todas as provas antes 
de sua admissão ao magistério ; e ainda 
mais põe nas mãos do Poder Executivo uma 
arma pcrigo^ja, que anarehisak as instituições 
docentes, inspirando ao alumno o espirito da 
revolta e tirando ao professor a autonomia 
que lhe dã a autoridade moral, a rectidão 
do juizo, a serenidade da consciência no 
pleno exercício de suas attribuições. 

O art. 31 do código priva ainda o profes- 
sor de direitos e prer jgativas, cujo goso lhe 
fora conferido de longa data e subsistia inal- 
terado coiu as garantias indefcctiveis da lei 
e das tradiçõo-^j. 

O novo coiligo obriga o lentí á publicação 
de uma obra de assignalado merino no ul- 
timo quinquonnio de s-ju exercicio, afim de ter 
jús ao accroscirao de vencimentos garantido 
pela lei aos 30 annos de eíTcctivo exercicio. 

Coarctando assim ura direito consagrado 
era lei por muitos annos em vigor, sem a 
compensação de qualquer vantagem nova, 
o decreto commette surproza iniqua para os 
lentes, que estiverem próximos a attiugir o 
prazo fatidicamente limitado, e resiricção 
estéril e retardatária para os que, longe 
ainda desse termo restricto, tenham jã em 
elaboração um fructo mais precoce de seus 
talentos e estudos. 

Na organização dos cursos medico e phar- 
raaceutico, na seriação das matérias, na di- 
recção poxlagogica do ensino, longe de cor- 
rigir os defeitos dos velhos regulamentos a 
reforma aggravou suas faltas, baixando o 
nivel da instrucção e desviando-a da orienta- 
ção experimental e pratica que operou 
fecunda revolução nas scien^ias medico- 
cirurgicas nos últimos deccnnios do seculO 
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findo, e firmou para nós uma brilhante con- 
quista alcançada pelo esforço constante dos 
mais respeitados mestres, no longo periodo 
que mediou entro a reforma de 1854 e os 
decretos do 30 de outubro de 1882, de 31 de 
março e 25 de agosto de 1883, e estatutos de 
25 de outubro de 1884, que desenvolveram o 
ensino pratico, dotando as Faculdades de 
Medicina de laboratórios e do pessoal e ma- 
terial indispensáveis para a nova organiza- 
ção, realizando assim as mais ardentes as- 
pirações das escolas medicas do paiz. ' 

A suppressão da cadeira do phj^sica decre- 
" tada pela ultima reforma é inconveniente e 
inopportuna. 

Não ha no nosso ensino secundário nem no 
superior instituto algam que possa ministrar 
aos alumnos as noções que elles colhiam nos 
cursos das faculdades, o que são da máxima 
importância para o< e>tados medico-cirur- 
gicos. 

Não ha nma universidade da Allemanha 
que não seja dotada de um instituto de 
physicti com opulenta installação do labora • 
tórios para os estudos da mechanica, da 
acústica, da óptica, do calor, da luz, da ele- 
ctricidade, do magnetismo, etc. 

Os trtibalhos de Helmhotz, Du Bois Rey- 
raond, KirckhoíT, Bunsen, Kronig, Clausim, 
Weber, JRaentgon, P^insen, mostram a alta 
importância das noções que a physica expe- 
rimental presta á physiologia, á therapeu- 
tica, á chimica g a todos os ramos das scien- 
cias medico-cirurgicas. 

A França não di»pensou ainda aos alumnoa 
de suas faculdades de medicina o estudo da 
physica-medica. 

Gariel, d'Arsonval, Chauveau, Marey, Das- 
tre, Weiss, Charrin e muitos outros estão a 
deraonâtrar o alto valor destes estudos para 
a solução de qu6stões que interessam a me- 
dicina o a hygiene. 

O novo regulamento das nossas faculdades 
supprime este estudo ou o reduz a um curso 
de quatro mezes feito por um substituto, 
quando não temos ainda educação gymnasial 
completa e os exames de madureza foram 
mais uma vez adiados por quatro annos, fi- 
cando os candidatos ú, matricula nos cursos 
medico e pharmaceutico reduzido» ás rudi- 
mentares noções de physica com que atra- 
vessam os exames parcellados. 

Depois de supprimir as cadeiras de phy- 
sica c as de chimica orgânica e biológica, a 
reforma transformou a instrucção pratica 
de algumas cadeiras em ensino meramente 
doutrinário. 

«A medicina pratica, disse Landes Brun- 
ton, em um congresso de sábios, deve basear- 
se na physiologia, na pharmacologia e na 
pathologia, 



E' precisamente a estas três niateriaâ quo 
a actual reforma dã uma feição theorica. 
supprimindo as provas praticas, exigidaí^ 
pelos regulamentos antíriores, desde o de- 
creto de 25 de outubro de 1884 que sabia- 
mente reformou a organização deficiente e 
vi(Sosa que tinha até então o ensino medico 
no Brazil e deu-lhe amplo desenvolvimento 
pratico, instituindo os laboratórios e promo- 
vendo os trabalhos experimentaes indispensa^ 
veis ao estudo de todas as sciencias medico- 
cirurgicas. 

Equiparando ás cadeiras de ensino theo- 
rico, quanto ao processo do exames, as ca- 
deiras de therapeutica, hygiene, medicina 
legal, toxicologia e physiologia, o regula- 
mento de 12 de janeiro em seu art. 60 sup- 
prime de facto o estudo pratico desias maté- 
rias e affasta-s9 completamente da orientação) 
scientiftca moderna, que tanto elevou este-s 
estudos sob a direcção de eminentes mestres, 
aos quaes a sciencia e a civilização devem in- 
estimáveis progressos. 

Data de poucos mezes o desapparecimento 
de um sábio, cuja morte ecoou dolorosamente 
em todo o mundo scientifico, o professor Max 
von Pettenkofer, o creador da hygiene mo- 
derna, da hygiene experimental, scientifica, 
applicada e' pratica, o primeiro que rompeu 
com o velho ensino doutrinário, transferindo 
suas lições da aula para o laboratório, con- 
vertendo-as, como muito bem disso um illus- 
tre hygienisti francez,em verdadeiras liçõo.^ 
de cousas «demonstrações de instrumentos e 
apparelhos; experiências originaes de phy- 
sica, de chimica e de physiologia applicada? 
á conservação da saúde dos individues e das 
coUectividades.» 

Todos os homens de sciencia conhecem os 
effeitos surprehendentes desta profunda re- 
volução, as conquistas desse génio admirável 
que attrahiu ao instituto de Hygiene de 
Municli o e^col dos hygienistas dê todo o 
mundo, e formou em seus laboratórios mais 
do trinta dos mais notáveis directores de in- 
stitutos sanitários, que em paizes adeantados 
estão prestando hoje os inexcediveis ser- 
viços de uma actividade fecunda e benéfica 
a resolver os graves problemas da saúde 
publica. 

A disposição do art. 60 do regulamento é 
eminentemente retrograda, faz-nos recuar 
dessa larga estrada de progresso que o 
grande mestre illuminou com as esplendidas 
projecções d ) génio, orientando a mocidade 
que estuda, e dirigindo-a nesse roteiro, cujos 
marcos rememoram conquistas de melo sé- 
culo de brilhantes trabalhoa, e representam 
thasouros que enriquecem e illustram a 
civilização e a sciencia. 

A seriação das matérias, segundo o regu- 
lamento decretado, não segue a continuidade 
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í,Tadual e harmónica da evolução scientifica 
o inverte por vezes a progressão pedagógica 
indispensável á disciplina mental e á boa 
organização do regimen escolar. 

O alurano do curso medico estuda e presta 
exame de arte de formular na 3* serie e de 
therapeutica somente na 5*, o' que quer 
dizer que tom do escolher as substancias 
activas, iAdicar a dose de cada uma delias 
para um fim curativo, associal-as, combi- 
na l-as em uma preparação magistral ou em 
uma formula, sem conhecer suas proprie- 
dades physiologicas, sous effeitos therapeu- 
ticos, suas incompatibilidades, sua posologia, 
as doses em que devem ser empregadas 
substancias que constituem os medicamentos; 
sem ter em summa as noções indispensáveis 
á redacção de uma prescripção medica. 

Esta exigência do regulamento equivale a 
de um professor que pretendesse de seus 
alumnos a pratica de operações de mathe- 
maticas, antes de ensinar-Ihes a conhecer o 
valor dos afgarismos. 

A instruoção profissional do pharmaceu- 
tico foi também consideravelmente reduzida 
pela. ultima reforma; o curso de pharmacia 
ficou limitado ao estudo de três matérias : 
historia natural medica, chimica medica e 
matéria medica e pharmacologia. Foram 
suppressas a chimica toxicológica e a thera- 
peutica, quando é intuitiva a necessidade 
que tem o pharmaceutico na preparação do 
uma formula de conhecer a posologia e os 
effeitos tóxicos ou therapeuticos das substan- 
cias que tem de manipular. 

A responsabilidade inherente ao exercido 
da pharmacia não dispensa certamente as 
garantias de saber, ató hoje exigidas para 
essa funcçâo profissional, que joga com a 
vida da população e exige um cabedal de 
conhecimentos variado e accrescido todos os 
unnos com os novos recursos que a thera- 
peutica explora em todos os reinos. 

Além destas anomalia^ o regulamento lesa 
direitos inconcussos dos substitutos e prepa- 
radores. 

Os arts. 9° e 10 das disposições transitó- 
rias destribuem os substitutos actuaes pelas 
novas secções de um modo arbitrário, prete- 
rindo os serviços, o merecimento e a anti- 
guidade, esquecendo a aptidão, as habilitações 
demonstradas em repetidas provas do con- 
curso e confirmadas por uma nomeação legal 
que lhes deu direito indiscutível aos logares 
que exerciam. 

O substituto coUocado em uma secção a 
que concorrem com outros candidatos, e 
aspirando legitimamente a uma vaga prestes 
a roalizarnse pela natural jubilação de um 
professor é transferido para outra secção, 
era que terá de esperar por muito maior 
numero de annos vaga de cadeira diversa . 



Preparadores nomeados em virtude de pro- 
vas exhibidas em concurso para chimica são 
transferidos para anatomia o histologia, 
somente pela autoridade discricionária do 
reformador. 

Alteradas como foram as secções e o nu- 
mero de cadeiras que cada uma delias 
contem, era justo fosse mantido aos substi- 
tutos existentes na época da reforma o direito 
de passarem por antiguidade a lentes cathe- 
draticos nas cadeiras que vagassem e que 
tivessem pertencido a secção para a qual 
elles concorreram o foram nomeados. 

Deante de todos estes ataques ao direito e 
á sciencia o professorado o os auxiliares do 
ensino recorrem á vossa decisão superior. 

As conquistas alcançadas por mais de meio 
século de luta, de constante esforço, de 
reivindicações incessantes na imprensa, no 
parlamento, nas congregações das faculdades 
e era suas memorias históricas annuae?, não 
podem e nem devem ser annulladas por um 
simples decreto do Executivo, contra o que 
dispõe sabiamente a Constituição, commet- 
tendo privativamente ao Congresso Federal 
o direito de legislar sobre o ensino superior 
da Republica. 

Bahia, 1 de maio do 1901 . 

Dr. António Pacifico Pereira. 

Dr. Ramiro A. Monteiro, 

Dr. Francisco dos Santos Pereira. 

Dr. António Pacheco Mendes. 

Dr. Francisco Braulio Pereira, 

Dr. Pedro Emilio da Cerqueira Lihia, 

Dr. João Cândido da Silva Lopes, 

Dr. João Gonçalves Martins . 

Dr. Raymundo Mesquita. 

Dr. Júlio Adolpho da Silva, 

Dr. Carlos Ferreira Santos, 

Dr. Braz Hermenegildo do Amaral. 

Dr, Frederico de Castro Rebello , 

Dv. Ignacio Monteiro de Almeida Oouvca^ 

Dr. Menandro dos Reis Meir elles, 

Dr. Adriano dos Reis Gordilho, 

Dr. Agrippino Dória, 

Dr. João Américo Gonçalves Fróes . 

Dr. Manoel Luiz Vieira Lima. 

Dr. João dos Santos Pereira, 

Dr. L. Anselmo da Fonseca. 

Dr. Manoel José de Araújo. 

Dr. Aurélio Rodrigues Vianna. 

Dr, Augusto Vianna, 

Dr. Alfredo Andrade, 

Dr. /. Eduardo Freire de Carvalho Filho. 

Dr. Carlos de Freitas. 

Dr. Pedro da Luz Carrascosa, 

Dr. Francisco Cardoso e Silva. 

Dr. Juliano Moreira, 

Dr. Guilherme Pereira Rebello. 

Dr. Júlio Sérgio Palma. 

Dr. Matheus dos Santos. 
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Dr. Felinto Guerreiro. 

Dr. José Affbnso de Carvalho. 

Dr. Fortunato Augusto da Silva Júnior» 

Dr. António Baptista dos Anjos, 

Dr. /♦'. Carrascosa. 

Dr. Manoel de Assis Souza. 

pr. Josino Corrêa Cotias. 

Dr. João Tillemont Fontes. 

Dr. José Carneiro de Campos. 

PtormacGutico Henrique Diniz Gonçalves. 

Pharmaccutico Adolpho Diniz Gonçalves, 

O Sr, Presidente— Si ninguém 
mais quer usar da palavra na hora do exps- 
' dicnte, passa-se á ordem do dia. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

^O Sr. Presidente— Não havendo 
ainda numero para se proceder á votação das 
matérias que figurara na ordem do dia, pas- 
sa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 2* discussão 
do projecto n. 85, de 1900, regulando o sor- 
teio militar. 

O Sr. Presidente— A este projecto 
foi oíTerecido pelo Sr. Deputado Tosta o se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

< Requeiro que o projecto n. 85, de 1900, 
regulando o sorteio militar, volte íl Cora- 
missão de Marinha e Guerra para ser inter- 
posto parecer a respeito da conveniência de 
serem a discussão e votação da matéria 
adiadas até ser apresentado o projecto de 
'reorganização do exercito que se acha elabo- 
rado e vae ser brevemente submettido ao es- 
tudo do Congresso, conforme declara o Presi- 
dente da Republica em sua mensagem . 

Sala das sessões, 7 de junho de 1901. — 
Ignacio Tosta, . . 

O Sr. Presidente — Havendo nu' 
mero para as votações das matérias, vou 
interromper a discussão do projecto n. 85, 
de 1900, para proceder ás votações. 

Comparecem mais os Srs. XJi'bano Santos, 
Júlio de Mello, Gastão da Cunha, Carlos 
Marcellino, Albuquerque Serejo, Gabriel Sal- 
gado, Arthur Lemos, Serzedello Corrêa, 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Chris- 
tino Cruz, Raymundo Arthur, Thomaz Ac- 
cioly, João Lopes, Francisco Sá, Sérgio 
Saboya, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Soares Neiva, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souza, Teixeira de Sá, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Esmeraldino Ban- 



deira, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Aífonso Costa, José 
Duarte, Arroxellas Galvão, Fausto Cardoso, 
Neiva, Milton, Eugénio Tourinho, Panla 
Guimarães, Tolentino dos Santos, José Mar- 
cellino, Henrique Lagden, Nelson de Vascon- 
cellos, Oscar Godoy, August-o de Vasconcel- 
los, Sá Freire, Antonino Fialho, NiloPeçanha, 
Alves de Brito, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Pereira dos Santos, Estevão Lobo, Monteiro da 
Silveira, António Zacharias, Mayrink, Noguei- 
ra Júnior, Oleí^ario Maciel, Rodolpho Paisão, 
Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, Herme- 
negildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Bene- 
dicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Barbosa Lima, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa e Cas- 
siano do Nascimento. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs.: Luiz Gualberto,José Boiteux, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Gomes de Mattos, Elpidio de Figueiredo, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Vergne de 
Abreu, Dionysio Cerqueira, José Monjardim, 
Sampaio Ferraz, Martinho Campos. Lou- 
renço Baptista, Buono de Paiva, Alfredo Pin- 
to, Silveira Drummond, Miranda Azevedo, 
Gustavo Godoy, Araújo Cintra, Xavier do 
Valle e Germano Hasslocher. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, Aft- 
tonio Bastos, índio do Brazil, Joaquim Pires, 
José Avelino, Raymundo de Miranda, Syivio 
Romero, Castro "^ Robello, Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, Pinheiro Júnior, Heredia 
de Sá, Irineu Machado, Barros Franco Júnior. 
Custodio Coelho, Joaquim Breves, Theophilo 
Ottoni,José Bonifácio, João Luiz, Ildefonso 
Alvim, Carneiro de Rezende, Adalberto Fer- 
raz, Necesio Tavares, Henrique Salles, La- 
mounier Godofredo, Landulpho de Maga- 
lhães, Arthur Torres, Lamartme, Fernando 
Prestes, Moreira da Silva, Malta Júnior, 
Domingues de Castro, Valois de Castro, Costa 
Júnior, Kduardo da Fonseca. Luiz Piza, Ca- 
jado, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Alencar 
Guimarães, Marçal Escobar, Victorino Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa e Pinto da Rodia. 

O Sr. I*i*e«i dente — Antes de sub- 
metter á votação as matérias constantes da 
ordem do dia, vou submetter á approvaçao 
da Camará as matérias que se acham sobre 
a mesa. 

Em seguida são successi vãmente sem de- 
bate approvadas as redacções fini^es dos pro- 
jectos ns. 9 A, V^ A, 14 A e 15 A, de 1901, 
para serem enviadas ao -Senado. 

O Sr. Presidente declara que op- 
portunamente subraetterá a votos a redac- 
ção flnal do projecto n, 16 A, de 1901, á 
qual a Commissão offereceu uma dúvida. 
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São successivaiiiento sem debate appro- 
vadas as rcdaeçõos íinaes dos projectos 
ns. 17 A, 24 A, 36, 39 c 40, de 1901, para se- 
sem enviadas ívo Senad». 

Sâo lidos, jul^^ados olíjecto de delibôrarfio 
o enviados á Coramissáo de Orçimento os 
scj^uintes 

PROJECTOS 

N. 43 — 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mim 
nisterio da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:800^ para pa- 
çatnento a D. Eugenia Torreno Corrêa de 
Â3'aujo^ viuva do juiz de direito em dispo- 
nibilidade bacharel Lindolpho Hisbello' Cor- 
rêa de Araújo 

O Congr^^^so Nacional ròsolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Xoí^ocios Iat'3riores o credito extraordinário 
de á: 800$ para pagamento a D. Eugenia Tor- 
reão Corrêa de Araújo, viuva do juiz de di- 
reito em disponibilidade bacharel Lindolplio 
Hisbello Corrêa de Araújo, de vencimentos 
que deixou de receber o seu finado marido ti 
de custas do processo, em virtude de sentença 
do juiz federal. desta Capital, passada em 
julgado, por não ter sido delia interposto o 
i^ecurso do appellação ; fazendo para esse fim 
iva necessárias operações e revogadas as dis- 
posições etn contrario. 

Sala das sessões, 3 de junho do 1001. — 
Teixeira de Sá . 

N. 44 — 1901 

Equipara as ítub-administraçõrs do Correio no 
Estado de Minas Geraes^ com sede nas civ 
dades da Campanha e Uberaba^ ás admitus- 
trações de 5* classe e dá outras províffen- 
cias 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Ficara as sub-administrações do 
Correio no Estado de Minas Geraes, com 
sedo nas cidades da Campanha e Uberaba, 
equiparadas ás administrações de .'>'* classe, 
quanto aos vencimentos do pessoal que a 
essas repartições postaes estão marcados no 
regulamento de 10 de fevereiro de 1890. 

Art. 2.» O pessoal será o seguinte: um sul»- 
administrador, ura contador, um thosou- 
reiro, um l<* offlcial, dous 2°* ofllciaes; um 
porteiro, dous amanuenses, três praticantes, 
quatro carteiros e dous serventes: revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 7 de junho de 1901.— 
Leonel Filho, — Pádua Rezende. — Frc.ncisco 
*^ill€S, — R. Paixfío . — Lamartine , i 



O Sn. I*resideiite— Acha-se sobre 
a Mesa a redacção final do projecto n. 16 A, 
de 1901, instituindo inscrípçâo marítima 
obrigatória para todos, os brazileiros natos 
ou naturalizados, que exercerem os empregos 
que especifica. 

A Commissão de Redacção apresentou o • 
seguinte 

rAUECEH 

X. 16 A — 1^01 

Redacção final do projecto n, 8, dê 1900, que - 
iíistitue a inscripçâo maritima obrigatória 
para todos os brazikiros natos ou naturali' 
zados que exercerem os empregos 'que espe- 
cifica 

f 
Ao exame da Commissão de Redacção foi - 
presente o projjecto n. 8, iniciado nesta Ca- 
mará em maio do anno i)assado, mas cujos 
tramites regimentaes só agora tiveram o 
seu termo. 

Por essa circumstancia, encontra-se no- 
art. 13 do mesmo projecto uma disposição,, 
que actualmente contraria o preceito contido 
no art. 11, tíem 3° da Constituição Federal. 
A Commissão refere-se á data em que, se- 
gundo o projecto, deve effectuar-se o pri- 
meiro sorteio pira o serviço da marinha, 
data fixada para janeiro de 1901, quando á 
União é vedado prescrever leis retroactivas. 
A simples eliminação da referida data não* 
sana a difíiculdade, pjr isso que é indispen- 
sável determinar precisamente na lei a 
época do primeiro sorteio, o que não pôde 
ser resolvido arbitrariamente pela com- 
missão, que submette o caso á deliberação 
da Camará, de aceordo com o art. 130, do 
Regimento Interno . 

Parece, entretanto, ã commissão que o- 
caso será resolvido convenientemente, sub- 
stituindo 1901 por 1902. 

O artigo do Regimento a que a Commissão » 
se refere dispõe o seguinte : 

4( Adoptado definitivamente, o projecto será 
remettido, com as emendas approvadas, á. 
Commissão de Redacção, para reduzil-o á 
devida forma. Lida em sessão, será a re- 
dacção final do projecto impressa no Diário 
do Conaresso, salvo o caso urgência, re- 
conhecida pela Camará, a requerimento de 
algum Deputado. Submettida á revisão da 
Camará, es!ui só poderá emendal-a» si reco- 
nhecer que envolve incoherencia, contra- 
dicção ou absurdo manifesto, caso em que se 
abrirá discussão, que será breve. » (Pausa,)' 

O Sr. A^lves Barbosa— Peço a 
palavra. 
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O Sr. I»reiaiaente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Alves Barb08a( pela or- 
r/<?>íi>-Sr. Presidente, como relator do pro- 
iecto de inscripçio marítima e na qualidade 
de membro da Commissão de Marinha e 
Guerra,acho-me no dever de tomar a palavra 
para uma breve explicação. 

EíToctivamente o art. 13 do projecto de lei 
de inseripçírO marítima cstaoelecia que o 
1« sorteio só devia realizar-so em janeiro de 
1901. 

No correr das discussões passou desperce- 
bido o facto de que a lei ia ser promulgada 
fóra da época em que o projecto mandava 
que íbssê o sorteio executado. 

Deste modo parece-me que existe no pro- 
.tecto um absurdo, uma iacoherencia e, por- 
"tanto, entendo que a Commissão de Redac- 
ção, tirando da lei este inconveniente que 
tanto importava em um defeito que a lei 
não podia ter, correspondeu aos intuitos do 
projecto e correspondeu perfeitamente con- 
servando na lei a condição de ser ella ex- 
cutada no prazo mais breve possível. 

Não pòile serem janeiro de 1901, porque 
iá estamos nos melados deste anno, mas 
sel-o-ha cm 1902. Portanto, era necessário, 
esta explicação quanto ao pensamento que 
teve o autor do projecto, que está de ac- 
cordo com o pensamento da Commissão com 

a emenda por ella apresentada 

O Sr. Seabra— Não ô uma emenda, é 
uma corrigenda. 

O Sr. Alves Barbosa—... com a corri- 
írenda feita, desde que por facto de não poder 
ter execução poderia tornar-se uma lei sem 
offeito. 

Portanto, acoeitando a emenda da Com- 
missão, acho que ella procedeu correcta- 
mente e que ella visou perfeitamente o ponto 
do art. 13 a que me refiro. 

Posta a votos, 6 approyada a emenda da 
Commissão de Redacção, substituindo o anno 
de 1901 por 1902, a que se refere o art. 13 
do projecto n. 16, de 1901 eSdc 1900. 

Assim emendada, é approvada a redacção 
final do projecto n. 16, de 1900, que volta á 
Commissão de Redacção para de novo re- 
digil-o, de accordo com o vencido. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado ã Conunissão de Redacção, o 
s?guinte 

PROJECTO 

N. 214— 1900 

O Congres^ Nacional resolvo ; 
Art. 1.** Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder um anno de licença, com 



ordenado, a Augusta Moreno de Alag^o, 
amanuense da Secretaria do Tribunal Civil 
o Criminal, para tratar de sua saúdo, onde 
lhe convier. 

Art, 2.'* Revogam se as disposições enai 
contrario. 

E* annunciada a votação do projecto n. 87, 
de 190D, mandando obàorvar varias dispo- 
sições para fiei execução da lei do casamento 
civil (2* discussão .) 

O Sr. Presidente— A esto pro- 
jecto foram oíTerecidas diversas emendas e 
um requerimento do Sr. Deputado Alfredo 
Pinto para que o projecto volic>á Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça, afim do 
interpor seu parecer sobre as emendas sub- 
stitutivas apres3ntadas. 

Vousubmetter a votos em primeiro logar 
o requerimento do Sr, Alfredo Pinto, cujo 
teor é o seguinte: 

4cRequeii*o que o projecto n. 87, de 190C>, 
volte á Commissão de Constituição, Legiíy- 
lação e Justiça, para interpor o seu parecer 
sobra as emendas e substitutivos apresen- 
tados era 2» discussão. 

Posto a votos, é approvado o referido re- 
querimento do Sr. Alfredo Pinto. 

O Sr. I*re«id[eate— O projecto 
volta ã respectiva Commisáão com as emen- 
das pUra o fim requerido. 

Estão findas as votações. 

Continua a 2* discussão do projecto n. 85, 
de 1900, regulando o sorteio militar^ 

E* lido, apoiado e posto conjunctamcnte 
em discus^U) o requerimento db Sr. Tosta, 
apresentado quando a discusáão foi inter- 
rompida pela votação das matérias. 

Continua a discussão do art. T, 

O Sr. Xosti» diz que vem ã tribuna 
occupar-se do projecto sobre o sorteio mili- 
tar, porque nenhum assumpto mais grave, 
mais serio, de mais palpitante e incontestá- 
vel utilidade pôde ser actualmente aven- 
tado na Camará do que o da organização do 
exercito braziieiro, cuja base ô indubitável- 
mente o recenseamento ou o sorteio militar. 

O orador nunca recusara seus esforços, 
suas vigílias, o seu concurso decidido, em- 
bora fraco, em prol das instituições milita- 
res de seu paiz, porque delias dependem a 
integridade do território nacional e a honra 
da Pátria. 

Quer o seu paiz reipaitado pelos inimigos 
externos e sem um exercito não seremos 
respeitados nem temidos. 
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A loi que regnla era nos^o paiz o sorèeio 
iiiilitar vem da monarchia ; é a de n. 8.556, 
-io 20 de setembro de 1874, modificado pelo 
n. 'Si9y de 3) d'3 jaueifo do 1892, que fixou as 
iorcaa do terra no exorcicio de 1892. 

lia quasi 30 annos termos o sorteio militar; 
mas, ou porque os brazileiros teora horror 
;io serviço militar, ou porque as juntas alis- 
L uloras não foram bera organizadas, ó corto 
'iue o sorteio figura apenas na lei, nunca 
Tove exeouçâo. Todos os Governos, todos os 
Hidividuos que toora se 03cupado da matéria 
roeonhocom e confessam essa verdade. 

E\ portanto, urgente que o Congresso 
Naoioflal faça alguma cousa de proflcuo, 
iitil e pratico, para que o nosso exercito se 
j.x^onstitua convenientemente. 

O projecto submcttidó á apreciação da 
Gamara veiu do Senado e é devido d inicia- 
rá va de ura ii^ustrado e distincto militar, o 
Sr. Senador Álvaro Machado. 

E" no seu conjuncto acceitavel e digno de 
ripprovação da Câmara, Tem senões, como 
^.údas as obras humanas, mas os competentes 
ua Camará, os illustrados militares, que 
tanto realç-am com as suas luzes e os seu 5 
l;:ilent:js os debates, poderão corrigil-os e 
(lotar o paiz com uma boa lei de sorteio 
militar. 

u orador não qtier discutir o assumpto, 
{>orquo o S3U fito, no momento actual é obter 
'[\m a discussão do assumpto seja adiada para 
mais tarde. 

Ha artigos no projecto qu3 se prestam a 
Irirgos debates no terreno calmo dos prin- 
cipios cònstitucionaes e do direito publico, 
Kn ro outros, o que S3 refere a isenções do 
y3rvi(í) militar. O ,^ 28 do art. 72, estabele- 
cMido o serviço militar obrigatório para os 
cidadãos brazileiros.náo tem a amplitude que 
lhe querem dar alguns colle^as. O orador 
!'t'SL»rva-se para mais tirJe explanar as suas 

Kntão demonstrará que a Constituição nao 
inhibe as isenções do serviço militar, nos 
t^írmos do projecto, e antes as conveniências 
^ociaos, os elevados interesses nacionaes de 
oixiem moral e religiosa aconselham ao legis- 
íidur que consigne certas isenções na lei do 
sorteio . 

O orador lê vários tópicos da mensagem 
presidencial e mostra que o Governo annun- 
cia ao Congresso que se acham concluídos os 
trabalhos de reorganização do exercito e re- 
censeamento militar, elaborados por uma 
víommissão especial, e que em breve sarão 
submottidos á apreciação do Congresso. 

Ora, nestas condições parece mais acertado 
[!0 orador adiar-se a resolução da Camará 
para quando chegarem ao seu conhecimento 
os trabalhos áe Governo, 



• Para tornar cffectiva a sua idéa, o orador 
formulou um requerimento, que enviou á 
Mesa, propondo que o projecto volte ã Com- 
missão de Marinha e Guerra, afim de que 
ella emltta parecer sobre a conveniência do 
serem adiadas a discussão e votação da ma- 
téria até que chegue ao conhecimento da 
Gamara o plano do Governo . 

Não parece correcto ao orador votar-se 
agora uma lei para reformal-a immediata- 
tamente, si porventura o plano do Go- 
verno contiver alguma medida aproveitável 
e pratica que não esteja incluída na lei vo- 
tada. 

O Sr. Barbosa Lima — Nãô vã o Con- 
gresso dar outra autorização ao Governo 
para reformar a organisação do Exercito ! 

O Sr. Tosta não concorreu para auto- 
rização alguma e acredita que a Camará ou 
o Congresso Nacional não delegará poderes 
para a reforma do Exercito. 

Não ha dezar para o Congresso em espe- 
rar o plano do Governo, que incontestavel- 
mente conhece melhor o serviço militar em 
seus detalhes administrativos. 
- A Commissão de Marinha e Guerra, a 
quem será enviado o plano do Governo, es- 
tudará a matéria e fará o que julgar mais 
acertado, exercendo livremente o seu direito 
de iniciativa parlamentar. 

O orador faz algumas ponderações, era 
traços largos, sobre o mecanismo proces- 
sual do sorteio militar, segundo o projecto e 
o parecer da Commissão de Constituição o 
Justiça, e conclue dizendo que espera será 
approvado o seu requerimento, protestando 
voltar á tribuna para explanar as suas 
.déas si o seu alvitre não fôr acceito. 
Muito bem ; muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rado em 2* discussão, o art. 1° do projecto 
n. 85, de 1900. 

Entra em discussão o art. 2'\ 

Vem á Mesa, ô lida, apoiada e posta con- 
junctamnnte em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Art. 2.° Substituam-8c o n*. II. por este— 
03 Ministros de Estado, Governadores, Mem- 
bros do Congresso e das As^embléas dos Es- 
tados e 08 Magi-ítrados ; o n. III, por este— 
os que allegarem, com provas, motivos de 
crença religiosa para isentar-se do serviço 
(Constituição art. 23 § 29) ; 

Suppriraa-seo n. IV. 

Sala das sessões, 7 de junho de 1901.— 
Soares dos Santos .^Alfredo Var ella. —Bar- 
bosa Limii» 
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Ninguí^m pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão do art. 2.° 

Entra em diacussão o art. 3.^ 

O Sr. Rodolplio Pa.ixfio não 

procurará d isoutir o projecto. Já o fez na 
sessão passada e não precisa repetir os ar- 
gumentos que então adduziu. Vera tratar 
do requerimento apresentado pelo Sr. Tosta. 

Sem ílu vida a id(?a de S. Ex. 6 justificá- 
vel; tão jusciftcavel que o orador pensou 
mesmo, quando viu o projecto em discus- 
são, em aooptal-a. Mas depois, não sóre- 
llectiu mellior sobre a urgência do assumpto, 
como teve occasiao de conversar com o au- 
tor do projecto, que lhe disse ter conferen- 
ciado com o Sr. Ministro da Guerra, o q-ual 
concordava com o projecto. 

Neste caso, para que adiar ? E' claro que o 
Ministro, no seu plano de conjuncto,não podo 
ter idéas que se não adaptem ao actual pro- 
jecto, uma vez que com elle se mostra de 
accordo. Assim, ha toda vantagem era 
adeantar trabalho. 

Por outro lado, cumpre ainda considerar 
que o sorteio é a base de toda organização 
militar. Começar por ahi é, portanto, co- 
meçar pelo principio. 

Quanto á urgência da matéria, ella não 
iMjde ser maior. O orador, que é militar, 
não hesita, entretanto, era mostrar como o 
exercito está constituído: com voluntários á 
força, com cidadãos obrigados, por vários 
meios, a assentar praça. Esse pessoal, 
porém, quasi sempre da lia social. 

Não vae, no que diz, desejo de criticaras 
autoridades militares. Que liâo de ellas 
fazer ? Não fosse assim, e nem mesmo ex- 
istiriam nas fileiras os 15.000 soldados— nu- 
mero máximo real— que lá existam. E\ po- 
rém, necessiirio sahirmos da situação peri- 
gosa em que estamos. E' verdade que neste 
momento nos achamos em paz ; não vemos, 
por ora, no horisonte nenhum perigo pro- 
vável. Mas os perigos nascem de rei)en te, 
imprevistos. Uma nação não tem o direito 
de chegar a um tal estado de fraqueza, que, 
de um momento para outro, se encontre des- 
apercebida de todos os meioi de resistência. 

O orador ali :de ái organizações do Chile 
e da Republica Argentina, cuja superioridade 
aponta, comparando a extensão territorial, os 
recursos estrategios e a população. Em am- 
bos esses paizes a reserva do exercito é uma 
realidade. Entre nós, seria um logro querer 
considerar como tal a guainla Nacional, que 
não tem instrucção, que não tem farda. 

E* pela gravidade de um tal estado de 
éousas, que o orador insiste pela discussão da 
matéria. E' indispensável sahirmos do que te- 
jnos presentemente. O projecto, convenien- 



temente emendado, pôde servir como ama 
base útil. 

Ha necessidade de eliminar delle as Qmne- 
roscis isençôeii. Si ellas persistissem, ninguém 
ae alistaria. O orador critica em especial ãs 
disposições relativas aos estudantes e aos sa- 
cerdotes. Catholico, aeha, entretanto, quo nâo 
é possível dar aos sacerdotes esse direito que 
os poria fora da Constituição. Todo o cidadão 
tem obrigação de servir á defeza de soa 
pátria. E' o que está no nosso texto coaati- 
tncional. Nações, as mais religiosas— e aen- 
nhuma é mais do que' a Hespanha— forçam 
os padres ao serviço miliur. Em uma demo- 
cracia como a nossa, não seria admjsdvei 
crcar, pjrtanto, uma tal excepção. 

H i também necessidade de ris?ar comple- 
tamente a disposição que permitte aos ricos 
pagar substitutos. Seria um desdouro, 
um vilipoadio para o exercito admittir nas 
suas fileiras esses miseráveis alugadas. O 
orador (cujas palavras são neste ponto se- 
cundadas por numerosos apoiados) não se 
detém nesti questão, porque não acha digna 
de discussão. Admira-se que o S3Dado tenha 
podido approvar tal principio. 

Termina, insistindo de novo na urgência 
do assumpto e enviando á Mesa diversas 
emendiís. (Muito bem ; muito bem.) 

Voem á mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão, as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 85, de 1900 

Ao art. 3°, n. 6 — Supprimam-se, ín fine^ 
as palavras— e os empregados dos Correios e 
Telegraphos. 

Redija-se deste modo o n.-7 : o doiio«e um 
caixeiro de cada casa commercial que tiver 
o capital do dez ou mais contos de véis, 

Supprimam-se o art. 15 e paragraphos 
respectivos. 

Sala das sessões, 7 de junho de 1901-— 
Rodolpho Paixão, 

No art. 3.^— Substituar«e aasim o n. IV — 
03 funccionarios estipendiados da União e 
dos Estados, os quaes, sendo sorteados, pas- 
sam a servir na reserva por seis aanos. 
Supprimam-se os ns. IV, V, VII e o final do 
n.VI, depois das palavras— nacionaes a vapor. 
Supprimam-se os arts. 15 e 19 com os respe- 
ctivos paragraphos. 

Sala das sessões, 7 de junho de 1901. — 
Soares dos Santos, — Alfredo Varella. — Barbosa 
Lima. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rado em 2* discussão, o art. 3<» do projecto 
n, 85, de 1900 e, successivamente, a dos de- 
mais artigos, ficando adiada a votação. 
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São, successi vãmente, sem debate encerra- 
dos, em 2» discussão, os arts. 1° e 29 do pro- 
jecto n. 34, de 1901, autorizando o Govorno 
a dispansar The Leopoldina Raihcay Com- 
pany da obrigação do construir o trecho 
entre Gtycerio o Serra do Frade, da Estrada 
de Ferro Central de Macahé, ficando limi- 
tado o capital sobre que rocae a garantia 
do juros de O % , ao já fixado para a linha em 
trafego, sendo adiada a votação. 

K* animnciada a discussão unlca do pro- 
jecto n. :{7. de 1901, autorizando o Poder 
Executivo a conceder seis mezes de licença, 
com todos os vencimentos, ao capitão de 
mar e guerra José Francisco da Conceição, 
coramissario geral da armada e chefe da 
4* secção do Quartel General da Marinha, 
para tratar de sua saúde, onde julgar con- 
veniente. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 18^1901 

Julga que Mcuimiano Quirino, ex-mecanico da 
Directoria dos Pharóes^ o qual pede a sua 
reintegração, deve promover o reconheci- 
mento do seu direito perante o Poder Judi- 
ciário 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi 
presente um requerimento em que o ex-me- 
canico da Directoria dos Pharóes, Maximiano 
Qu nx\^ psde a sua reintegração e o paga- 
mento aas gratiflcaçõas a que se julga com 
direito por ssi^viços prestadoâ na montíigem 
do pharol de Casçollanos. 

A Commissao 6 dç parecer que o peticio- 
nário deve piH3mover o reconhecimeoto do 
seu direito para n te o Poder Judiciário, não 
cabendo ao Congresso Nacional decidir na 
espécie. 

Sala d IS Commissões, 7 de junho de 190k 
'-Alves Barbosa, presidente.— 22. Paixão. — 
Albuquerque S;rejo, rehitov,- Carlos Caval- 
canti, — S, dos Santos, 

N. 19 — 1901 ^ 

Indefere o requerimento de Geraldo da Silva 
Furtado, em que pede o pagamento de 
24:Í0 ^ de vencimentos e indemnização a 
que se julga com direito 

A Commissão de Orçamento, tendo solici- 
tado do Ministério da Guerra informaçõei 
que a habilitassem a dizer sobre o requeri- 
mento de Gerjildo da Silva Furtado, em que 
pe^o o pagamento de 84:10Q$,deques3 repu- 

Ca liara V. JI 



ta credor da União, por vencimentos e in- 
demnização do valor do animaes que diz ter 
fornecido ás forças legaes durante a revolu^ 
çã'j do Estado do Rio Grande do Sul, e, exa- 
minada com a atteução devida a informação 
da Contadoria Geral da Guerra, é de parecer 
que deve ser indeferida a petição do reqíie- 
rente. 

Em primeiro logar, não estão provadas as- 
alienações do reclamante, como se vê dos- 
ftindamentos da alludida informação que 
adopta, e, em segundo logar, porque, quando 
mesmo provadas, frescripto estíiva e está* 
qualquer direito que pudesse ter contra o 
erário publico o paticionario, ex-vi do regu- 
lamento que baixou com o decreto n. 857, de 
12 de novembro, de 1851. 

Demais, si algum direito assiste ao reque- 
rente, não é o Poder Legislativo o compe- 
tente para, perante elle, ser apurado as^e 
direito, e sim o Poder Judiciário, como mais- 
de uma voz i.em decidido o Congresso Na^- 
cional. 

Nestes termos, ponsa a Commissão, devo 
ser indeferida a pretenção do cidadão Ge- 
raldo da Silva Furtado. 

Sala das Commlssões, 7 de junho de 1901. — 
Paula Guimarães, presidente. — Cassiano do 
Nascimento, relator,— Ser zedello Corrêa. — 
Francisco Sá, — Cornelio^ da Fonseca. — 
Máyrinh , 

N. 20 — 1901 

Indefere o requerimento em que o sargento 
quartel-hiestre do 4"^ batalhão de infantaria 
João Pacifico de Carvalho pede promoçãO' 
ao posto de alferes, por actos de bravura 

A' Commissão de Marinha e Guerra for 
presente o requerimento que ao Congresso 
Nacional dirige o sargento quartel-mestre do- 
4^ batalhão de infantaria João Pacifico de 
Carvalho, pedindo a sua promoção ao posta 
de alferes, por actos de bravura praticados^ 
nas operações de guerra no interior da Bahia,, 
em 1897. 

Apezar das ponderações feitas era abona- 
do sua pretenção, julga a Commissão que, a 
ser concedida ao supplicante a graça reque- 
rida, ficará estabelecido um precedente que 
irá revogar a lei de promoçõos dos ofílciaes- 
do exercito e ainda o decreto n. 669, de 8 de 
agosto do anno passado. 

E\ portanto, a Commissão de parecer que- 
S3ja indeferido o requerimento do sargento- 
quartel-mestre João Pacifico de Carvalho. 

Sala das Commissles, 6 de junho de 1901. — 
Alves Barbosa, presidente. —-Soarei dos Santos \,. 
relator. —Carlos Cavale inti. 
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N. 21—1900 

Julga que não deve ser acceita a emenda offe 
recida na 2*' discussão do projecto n, 200f 
• de i900, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas o credito especial de 20:750$, 
para indemnizar o Estado do Ceará da 
s<mim4x que recolheu €U>s cofres da União 
para conservação das linJias telegraphicas 
que transferiu a esta, nos termos do accordo 
de Í6 de fevereiro ultimo 

Presente á Commissão de Orçamento a in- 
formação do Governo, sobre a emenda do 
Sr. Barbosa Lima ao projecto n. 200,de 1900, 
no sentido de ser pa^a ao major do corpo de 
engenheiros Gabriel Pereira de Souza Bota- 
fogo a quantia de 3:700$, da gratificação que 
deixou de receber como inspector das linhas 
telegraphicas do Estado do Rio Grande do 
Sul; e, veriftcando-se da supra dita informa- 
ção que nSo está liquido o direito do referido 
major á alludida gratificação, como resalta 
dos documentos abaixo publicados; sendo 
que, quando mesmo o estivesse, não caberia 
a emenda neste projecto, que se refere a um 
credito solicitado pelo Ministério da Viação, 
quando a commissão conferida ao major Bo- 
tafogo é do Ministério da Guerra, é a mesma 
Commissão de Orçamento de parecer que 
não soja acceita a emenda. 

Sala das Commissões, 1 de junho de 19f)l . 
— Paula Guimarães, Presidente. — AfayínnA, 
Relator. — Nilo Peçanlw., — Serzedello Corrêa, 
— Francisco Sd. — Coi'nelio da Fonseca. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O PARECER 
SUPRA 

Cópia— Repartição Geral dos Telegraplios 
—Gabinete do Director — Carta— Em 10 de 
agosto de 1895. 

Sr. Dr. António Olyntho dos Santos Pires. 
—Relativamente ao assumpto de que trata 
o telegramma junto, a vós dirigido pelo major 
Dr. Gabriel Pereira de Souza Botafogo, chefe 
da commissão de construcção de linhas tele- 
graphicas do Rio Grande do Sul, já. tive oc- 
casião de prestar-vos informações em 31 de 
julho próximo findo. O Dr. Botafogo vos 
pede elBmentof para poder a oommissã) 
eumprir devores e entrar em funcções 
de aocjrdo com o que se acha publicado no 
Diarie O/^cio/ de 11 de junho ultimo no ex- 
pediente do Ministério da Guerra e com a 
ordem do maimo ministério determinando 
que receba instmcçoes do vosso ; e mais, ap- 
plica^U) do art. 538 do regulamento desta 
reparti^* jã applicado ás comnússoes da 
Matto Grosso e Paraná, visto haver verba 



de 20:000$ no orçamento o estar essa com^ 
missão sujeita em parte á vossa adminia* 
tração. No expediente da Guerra de 7 da 
junho passado, publicado no Diário Official da 
11 do mesmo mez, lê-se o seguinte : 

« Ao chefe da commissão encarregada ásL 
construcção da linha telegraphica no Rio 
Grande do Sul foi declarado que, de confor- 
midade com o que foi resolvido entre o Mi* 
nisterio da Guerra e o da Industria, Via<^ e 
Obras Publicas, ficaram sob a jurisdic^ ex- 
cluâiva deste ultimo ministério as com-^ 
missões encarregadas da construcção de 
linhas tel-graphicas nos diversos Estados q 
que se roubem por instrucções expedidas pelo 
da Guerra, correndo apenas por conta dest^ 
os vencimentos do pessoal que for posto á dis^ 
posição daquelle para fiizer parto de taes 
commissõ(»3.> 

Por esíe aviso vê-se claramente que ti 
que pas.^ )ii para o Ministério do Industria 
foi a exclusiva jurisdicção technica e admi- 
nistrativa da commissão que continua a per- 
ceber vencimentos, como até então, só pel% 
Guerra. Esta commissão não está nas mes- 
mas condições das de Cuyabá a Corumbá e 
de Itararé a Castro, que foram creadas do 
commum aceordo entre os dous ministérios» 
cora instrucções especiaes organizadas em 
3 de março de 1894, onde são determinadas 
as vantaíj^ens que deve perceber o seu pes- 
soal, tanto pela Guerra como pela Repar- 
tição Geral dos Telegraphos e para as qaaes 
foi, por -decreto n. 1.700,- de 88 de abril 
do anno passado, aberto ao Ministério da 
Industria um credito extraordinário de 
580:000$000. 

Assim é que não pesam, sobre o orça- 
mento da repartição que não teria verba 
para ellas, como não tem para a do Rio 
Grande do Sul. E' verdade que no or^- 
mento actual da repartição ha uma verba 
de 50:000$ e não de 20:000$, como diz o 
Dr. Botafogo, mas esta verba é destinada á 
construcção das linhas de S. Luiz, Santo 
Angelo e Palmeiras, do Rio Pardo e Encru- 
zilhada no mesmo orçamento especificadas, 
ao passo quo a commissão do Rio Granda 
foi organizada para construir a linha do Rio 
Grande a Santa Victoria do Palmar, que j^ 
está em trafego desde 17 de julho de 1890, c 
a do Rio Pardo a Nonohay, que nao tem 
verba no mesmo orçamento. Por conta dos 
50:000$ para as linhas da Encruzilhada a 
S. Luiz eneommendou esta directoria para 
a Europa material na importância de 
30:000$, e ficou o saldo de 20:000$ para ser 
despendido com a sua construcção que não 
pôde ter principio sinão depois que chegar 
esse material. O^art. 538, cuja appUcaçãO 
pede o Dr, Botafogo, Ô o seguinte; 



SBSSZO BM 7 DB JDNUO DE 1901 



115 



«O director geral poderá nomear engenhei 
TOS e inspectores em comraissEo para serem 
empregados na construcção de novas linhas 
ou em serviços especiaos, quo tenham verba 
própria no orçameato ou creditj distincfo 
qâando na repartiçiLo nâo houver pessoa 
^ufflciente para taes serviços. » / 

Ora, a repartição tem no Rio Grande do 
Sul, além do engenheiro-chofe do districto e 
dous engenhei ros-ajudantes. inspectores ha V>i- 
litados para conslrucções de linhar, todas as 
outras linhar consignadas no orçamento e 
algumas em condições mais diíilceís estão 
sendo dirigidas por pessoal do quadro, sem 
que tenha havido necessária nomeação de 
accordo com o art. 538. 

Os membros díis conimissoes militaroB, 
• encarregados da construcção das linhas de 
Matto-Grosso e Paraná, tiveram nomeações 
por esta directoria* de accordo com o cicado 
artigo,porque trata va-se de duas construcções 
em condições muito especiaes ; a primeira 
em região deshabitada e sem recursos, onde 
ró com pessoal militar se poderia levar a el- 
feito, e a segunda mandada consttuir (luando 
havia urgente necossidade de comuniciçoos 
para o sul e achava-se o Estado do Paraná 
sob o domínio dos revoltosos, que estavam 
de posse das linhas do littoral. 



As vantagens que vieram a perceber com 
essa nomeação já estavam detorminadas 
pelas instruções de 3 de Março de 1894 o cor- 
riam por conta do credito extraordinário de 
28 de Abril. 

Re8umindo,devo-vos informar que,para dar 
as mesmas vantagens á commissáo do Rio 
Grande áo Sul, não ha verba no orçamenâj 

• da repartição; esta commissão não tem credi- 
to distiijcto o o saldo (\g 20:000$ das li- 
nhas de Encruzilhada e S . Luiz seria absor- 
vido em gratlôcaçõG^ antes mesmo de chegar 
da Europa o material encomiuendado e de 
ter-se fincado o primeiro p.)ste. Sou, etc— 
F.M. deSoujsa Aguiar. — Confere, H. Cou- 

iHnho, — Conforme, E, Dclduque,— Cort^ÍQVQ. 
Ulyses Góes, — Conforme, Fernandes Silva. 
Cópia — Estados Unidos do Brazil— Repar- 
tição Geral dosTelegraphos— Capital Federal, 
de janeiro de 1900— Gabinete do Director 
— N. 29. 
Em aviso de 11 de dezembro de 1893. o 

•então Ministro da Guerra remotteu ao Mi- 
nistério, ora a vo.^so cargo os papais (jiie, 
com eiee aviso, tenho a honra de passar ás 
vossas mão {, relativos á reclamação que faz 
o major de engenheiros Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo em requerimento de 6 d 3 
dezembro de 1895, de vantagens pocuniarias 
a que se julga com direito por ter sido en- 

• carregado de construcção de linha j telegra- 
;phicas no Estado do Rio Grande do Sul. 



Todos esses papeis estavam aqui guar- 
dados a pedido do interessado, segundo este 
me declarou ; sando esse pedido, de que 
teve sciencia vosso antecessor naquella época 
motivado pela ausência fora desta Capital 
do mesmo interessado o qual desejava acom- 
panhar o andamento de sua reclamação. 

Uma vez que chegou ao meu conheci- 
mento a existência aqui dos referidos papeis, 
por ter o autor da reclamação julgado op- 
portuno seu encaminhamento, venho,, no 
cumprimento do mou dever, externar o 
meu parecer soln»e o assumpto . 

O major Gabriel de Souza Pereira Botafogo 
allogaque, tendo sido nomeado chefe da com- 
missão de construcção de linhas telegra- 
phicas do Rio Grando do Sul por portaria do 
Minis^íCrio na Guerra de 14 de maio de 1895, 
pediu ao então director geral desta repar- 
tição as vantagens do art. 538 do respectivo 
regulamento, vantagens essas de que gosa-- 
vara os chefes de duas outras coramissões 
militares, de construcção de linhas telegra- 
phicas em Matto Grosso e no Paraná. 

Esse pedido não Ibi attendido, segundo diz 
o requerente, porque o director geral sus- 
tentava : 

1", que a commissão do construcção do 
lioha telegraphica do Rio Grande do Sul não 
dependia do Ministério da Viação ; 

2°, quo o orçamento àa repartição não 
consignava verba para a construcção dessas 
linhas ; 

3°, finalmente, quo as gratificações deviam 
correr por couta da verba do Ministério da 
Guerra. 

O requerente contesta essas razões, e para 
isso apres3nta documentos, aliás não legali- 
zados convenientemente, aos quaes, entre- 
tanto, vou me referir p.tra mostrar a ina- 
nidade da prctonsíi contestação. Mas, antes, 
devo doclarar tjuo eiu carta offlcial, de que 
junso cópia, do 10 de agosto de 1895, o então 
diroitor geral dc^^jta repartição já havia mos- 
trado, com a evidencia de demonstração de 
um theurama de geometria, que o requerente 
não tem razão nessis suas allogações. 

Quanto ao primeiro ponto, junta cópias, não 
antiienticadas,de dous avisos do Ministério da 
Guerra, dos quaes se ve que a Commissão, 
de que se trata, re;íia-se por instrucções ex- 
pedidas pelo Ministério da Guerra, ficando 
sob a^ jurisdicção exclusiva do Ministério da 
Viação na parte relativa á construcção de 
linhas telographieas, que é da comp3tencia 
deste; e sondo os vencimentos do pessoal pa- 
gos pelo primeiro desses ministérios, o qual% 
porém, não tinha credito pira occorrer a 
despezas com (/ratificações especiaes a essa 
Comniis^ão, Junta igualmente cópia, também 
não authenticada, de um telegramma do 
Ministério di Guerra, dirigido ao ro- 
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querente, declarando, om resposta ao seu 
telegramraa (de que não apresenta có- 
pia), que elle requerente deve « cum- 
prir ordens do Ministério da Viação sobre 
assumptos technicos dacomrais5ão». Ora, os 
citados documentos não annuUara a as- 
severação de nâo depender a commissâo do 
Ministério da Viação. Ao contrario, mos- 
tram que essa comraissão, organizada pelo 
Ministério da Guerra, obedecendo a in- 
strucçoes dello emanadas e paga' por elle, 
só está subordinada ao Ministério da Viação 
na parto relativa a assumptos technicos. 
A segunda afflririação,de nâo haver verba no 
orçamento da repartição para attender ao 
serviço de construcção das linhas telegra- 
phicas no Rio Grande do Sul, de que a com- 
raissão do requerente estava encarregada, 
responde este mostrando que naquelio or- 
çamento havia a verba de 50:000$0<)0 para a 
construcção de linhas de S. Luiz, Santo 
Angelo e Palmeira e do Rio Pardo a En 
cruziiliada, no Rio Grande do Sul, verba 
essa de que haviam sido despendidos já 
30:000$ com compra de material, accros- 
centa o requerente. Vejamos o que vale esta 
asserção . O interessado allega ter sidt) chefe 
da commissâo de construcção de linhas tele- 
graphicas no Estado do Rio Grande do Sul, 
mas não declara quacs eram essa>i linlias. 
Pela asserção rtjativa áquella verba de 
50:000$, pareceria que o objecto de sua com- 
mi-;são era construir alguma das linhas a que 
se destinava essa verba. Pois não é a^sim. O 
major reclamante era chefe do uma com- 
missâo organizada pelo Ministério da Guerra 
para construir a linha do Rio Grande a 
Santa Victoria do Palmar (aue aliás estava 
prompta o om trafego de.>ae julho de 1890( 
c a .linha do Rio Pardo a Nonohay. Ora, 
para estas linhas mio houve verba no orça- 
mento de iS95 ; e ó i to que declarou o refe- 
rido director dos telegraplios. Assim, o 
que pretendia o requerente é que os 20:000$ 
que restavam da verba de 50:000$ para a 
construcção do do erminadas linhas fossem 
empregadas em pagamento de gratificações 
especiaes ao chefe de uma cjmmissão m li- 
tar que nada tinha com a construcção da- 
quellas linhas; e isto quando a repartição 
tinha pessoal do seu quadro— engenheiros o 
inspectores para fazer semelhante construc- 
ção. 

Finalmente, a torcoira proposição, de de- 
verem ser pagas ou reclamadas gratifica- 
ções especiaes por conta do Ministério da 
Guerra, ii este as achar justas, é contra- 
riada pelo interessado, que appella para o 
art. 5'Í8 do regulamento vigente desta re- 
partição, o qual diz assim: « O director ge- 
ral poderá nomear engenheiros e inspecto- 
res em commissâo para serem empregados 



na construcção de novas linhas ou servic<>s 
especiaes, que tenham verba própria no tir- 
çaraento ou credito distincto, quando na re^ 
partição não houver pessoal sxifficiente para 
taes serviçosi^. 

Este artigo é citado no requerimento 
sem as palavras que gryphei, as quacs .sao 
substituídas por «etc, etc. ». 

O paragrapho único desse artigo diz: « Os 
admittidos nessas condições perceberão grati- 
ficações correspondentes aos vencimento? 
marcados na respectiva tabeliã para cargo» 
idênticos, e terão direito ás iludas de custo, 
passagens e diárias, de conformidade com o 
disposto neste regulamento para os empre- 
gadps effectivos ». Logo, o requerente só po- 
deria ser nomeado pelo director gerai, si /»« 
repartição não houvesse o pessoal sufficiente 
para taes serviços; e só teria direito á grati- 
ficação do paragrapho único desse artigo, 
st houvesse sido nomeado pelo director gercU^ 

Assim, são de todo o ponto infundadas as 
razões allegadas pelo requerente. 

Para não alongar mais esta informação, 
devo chamar vossa attenção para a analogia 
que o reclamante pretende existir entre a 
commissâo de que foi chefe e as outras duas-, 
também militares, que funccionaram era 
Matto Grosso e no Paraná. A falta de iden- 
tidade entre ellas é nitidamente explicada 
na carta offlcial a que me tenho referido. 
Por tudo quanto acabo de expor, penso que 
deve ser indeferido o requerimento junto. 
Saúdo e fraternidade. — Sr. Dr. Severino 
dos Santos Vieira, Ministro da Industria, 
Viação e Obras Publicas, — Álvaro Joaquim 
de Oliveira, director geral.— Confere, Ulys- 
ses Góes. — Conforme, Fernandes Silva. 

EMENDA A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

Augmente-se a quantia de 3:700$ para 
pagamento ao ma ior do corpo de engenheiros 
Gabriel Pereira do Souza Batafogo da gra- 
tificação que deixou de rec3b3r como inspec- 
tor do linhas telegraphicas no Estado do Rit> 
Grande do Sul de maio a novembro de 1895. 

S^la das sessões, 12 de novembro de 1900. 
"^Barbosa Lima. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 45— 1901 

Autorisa o Poder Executivo a abrir ao Minis^'* 
terio da Guerra o credito que fòr necessario' 
para pagar a gratificação de exercido a 
que teem direito Camillo José Monteiro dos 
Santos e Joaquim Gonçalves da Costa, con» 
tra-^mestre e mandador da extincta ojficina. 
de correeiro do Arsenal de Cruer^'a da Ca- 
pital Federal 

Em mensagem de 24 ào próximo passada 
O Sr. Presidente da Republica, tendo em. 
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consideração o quo lhe expoz o Ministro 
de Estado da Guerra, solicitou auctorizv 
Cão para abrir o credito necessário para 
occorrer ao pagamento da gratificação de 
exercido a que teera direito Camillo José 
Monteiro dos Santos e Joaquiift^ Gonçalves 
da Costa, contra- mestre e mandador da 
extincta oflflcina de correeiro do Arsenal 
de Guerra desta Capital, visto haverem sido 
seus serviços aproveitados na Intendência 
Geral da Guerra . 

Como fundamento, allega a exposição do 
referido Ministério da Guerra, abaixo, publi- 
cada, que as condições desses servidores do 
Estado são idênticas ás do mostro e contra- 
mestre da ofllcína de alfaiates do mesmo ar- 
senal, por terem sido aproveitados seus ser- 
viços em 1898 e 1899 na mesma intendência, 
omquanto esteve fechada aquella offlcina, 
sendo que para pagamento destes foi o Go- 
verno autorizado pelo art. 16, n. 1, da lei 
n.746, de 1900, a abrir o necessário credito. 
Ora, tratando-se de casos de perfeita identi- 
dade, parece ã Commissâo de Orçamento 
que deve ser atftendido o pedido do Governo, 
p<»is seria altamente injasto deixar-se de 
pagar as gi»atiôcações que competem aos 
funccionarios em questão, em face do prece- 
d(ínte aberto para outros. Assim, apresenta 
o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrirão Ministério da Guerra o cre- 
ílito que fòr necessário para pagar a gratifl- 
•caçãode exercício a que teem direito Camillo 
José Monteirodos Santos e Joaquim Gonçalves 
da Costa, contra-mestre o mandador da ex- 
tincta oflácina de correeiros do Arsenal de 
Guerra desta Capital, cujos serviços são 
aproveitados na Intendência Geral da Guerra, 
fazendo as necessárias operações e revoga- 
das as disposições em conrrario^ 

Sala das Commissões, 3 de junho de 1901 . 
—Paula Guimarães f presidente . — Mayrink, 
relator. — Serzedello Corrêa. — Cassiano do 
Xascimento . — Nilo Peçanha. — Cornelio da 
Fonseca. — Francisco Sá, 

EXPOSIÇÃO A QUE SE REFERE PARECER 
SUPRA 

Sr, Presidente da Republica — Camillo 
losé Monteiro dos Santos e Joaquim Gon- 
çalves da Costa, contra-mestre e mandador 
da extincta offlcina de correeiros do Arsenal 
de Guerra desta capital, allegando que não 
ficaram em inactividade, pois os serviços de 
sua profissão são aproveitados na Intendên- 
cia Geral da Guerra com o exame do cal- 
çado, equipamento, correame e armamento 
que se obtém da industria particular, pedem 



pagamento das gratificações do exercício 
daquelles cargos. 

Os requerentes, percebem o respo^^tivo or- 
denado, não se achando no orçamento con- 
templada a gratificação que solicitam, sendo 
as suas condições idênticas ás do mestre e 
contra-mestre da offlcina de alfaiates do 
mesmo arsenal, cujos serviços foram apro- 
veitados em 1898 e 1999 na mesma inten- 
dência emquanto esteve fe^ihada aquella 
offlcina. Tendo sido para estes autorizado 
o Govjerno, pelo art. 16, n. l,da lei n. 746, 
de 29 de dezembro de 1900, a abrir o cre- 
dito necessário para pagamento das respe- 
ctivas gratificações, submetto o assumpto ã 
vossii consideração, pedindo que vos digneis 
soli:*itar da Congresso Nacional a concessão 
do credito preciso para occorrer ao paga- 
mento de que se trata. 

* Capital Federal, 24 de maio de 1901.— /. 
N. Medeiros Mali et, 

X, 46— 1901 

Autoriza o Poder E.cecidivo a abrir ao Mi-^ 
nisterio da Guerra o credito extraordinário 
de 4 : 2 25^00 pa ra paga men t o do ordenado 
a que tem direito o almoxarife do extincta 
Arsenal de Gverra de Pernambuco, João 
Climaco dos Santos Bernardes 

A Commissão de Orçamento, reconhecendo 
ser df justiça o pagamento ao almoiarife 
do extincto Arsenal de Guerra dj Estado de 
Pernambuco, João Climaco dos Santos Ber- 
nardos, do ordenado^r[ue lhe compete duran- 
te o tompj em que esteve respondendo a 
processo no foro criminal por crime cuja 
denuncia foi depois julgada improcedente, é 
de parecer que seja coucadido o credito de 
4:225$800 solicitado em mensagem de 24 do 
mez próximo passado, do Poder Executivo ; e 
apresenta o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' o Poder Executivo auto- 
rizad.) a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225.5800 para 
pagar ao almoxarife do extincto Arsenal do 
Guerra de Pernambuco, João Climaco dos 
Santos Bernardes, o ordenado que lhe com- 
pete durante o tempo em que esteve res- 
pondendo a processo no foro criminal por 
crime cuja denuncia foi julgada improce- 
dente, fazendo as necessárias operações e 
revogadas as disposições era contrario. 

Sala das Commissões, 1 de junho de 19i)l. 
— Paula Guimarães^ presidente. — Mayrinh^ 
relator. — Cassiano do Nascimento. — Nilo 
Peçanha. — Cornelio da Fonseca. — Francisco 
Sá, — Serzedello Corrêa, 
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O Sr. Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhS, 
a seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 85, de lôOO, regu- 
lando o sorteio militar (8* discussão) ; 

Votação do projecto n. 34, de 1901, auto- 
torizando o Governo a dispensar The Leo- 
poldina Railway Company da obrigação de 
construir o trecho entre Glycerio e Serra do 
Frade, da Estrada de Ferro Central de Ma- 
cahé, ficando limitado o capital sobre que 
recahe a garantia de juros de 6 % ao • jtl fi- 
xado para a linha era trafega (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 37, do 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder seis 
mezes de licença, com todos os vencimentos 
ao capitão de mar e guerra José Francisco 
da Conceição, commissario geral da armada 
e chefe da 4* secção do Quartel General da 
Marinha, para tratar de sua saúde, onde 
julgar conveniente (discussão única) ; 

Votação do j)rojRcto n. 19â, de 1900, extin- 
guindo a secção de Pagadoria da Estrada de 
Ferro Central do Brazil e dá outras provi- 
dencias (2* discussão) ; 

. Votação do projecto n. 197 A, de 1900, 
concedendo a D. Ernestina Fontoura Ferreira 
Souto, viuva do capitão de engenheiros Sa- 
lustiano Ferreira Souto Sobrinho, e á sua 
filha uma pensão mensal de 100.^, repartida- 
moate. sem prejuízo do meio soldo que lhos 
compete por lei (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 192, de 1895, con- 
cedendo a D. Joaquina Angélica Bragança 
Dias dos Santos, viuva do major Francisi^o 
António dos Santos, a pensão mensal de 
100$000 (discussão única); 

Votação do projecto n. 247, de 19!»0, con- 
cedendo a D. Brígida Fia via de Oliveira 
Gonçalves, viuva do coronel do exercito 
José Thomaz Gonçalves, a pensão mensal de 
lOOj^ pelos bons serviços prestados du- 
rante 48 annos no exercito nacional (discus- 
são única) ; 

Votação do projecto n. 109 A, de 1900, do 
Senado, autorizando o Poder Executivo a 
conceder a D. Maria Ignacia Ferreira da 
Rocha, viuva do capitão José Salomão da 
Rocha, morto em Canudos, uma pensão 
igual ao meio-soldo, que já percebe (discus- 
são única); 

Votação do projectou. 228, de 19Õ0, au- 
torizando o Poder Executivo a conceder a 
D. Balbina de Araújo e Silva, viuva do 
marechal Joaquim Mendes Ourique Jacques, 
a pensão mensal de 2(.).)s000 (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 259, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder á 
D. Tullia Teixeira Ribeiro, viuvado general 
Frederico Sólon de Sampaio Ribeiro e sua 



filha, a pensão mensal de 200$000 (discussão 
única); 

Votação do projecto n. 291, de 1895, con- 
cedendo a D. Maria Olesia Paes Leme, viuva 
do 1° tenente reformado da armada Fer- 
nando Dias de Mendonça Paes Leme, a 
pensão de 1 :200$jninuaes, com sobreviven- « 
cia para su» filha emquanto se conservar 
solteira (discussão única); 

Discussão única dopai*ecer n. 13, de 190 K 
concedendo ao Sr. Deputado José António- 
da Silveira Drummond, licença pára dei3car 
de comparecer ãs sessões da Camará durante 
o corrente anno ; 

3^ discussão do projecto n. 33, de 19QI, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
da Fazenda os créditos supplementares de 
150:000$ á rubrica n. 9 — Caixa da Amoréi-^ 
sacão — e de 45:997$038 á rubrica n. 10 — 
Casa da Moeda —- art. 28 da lei n. 746, de 
29 de dezembro de 1900 ; 

3* discussão do projecto n. 262, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joaquim Huet Baceilar, respei- 
tados os direitos adquiridos, a construcção,. 
uso e ffoso de uma estrada de ferro que, par- 
tindo de Manáos, siga o rumo geral do noríe- 
e nas condições que estabelece ; 

3* discussão do projecto n. 31 A, de 1901: 
determinando que as transferencias de oflSr 
ciaes arregimentados, legalmente habilita- 
dos, ás quae>5 se refere o decreto n. 716, de 
13 de novembro de 1900, devem ser feitas de 
accordo com a lei n. 3. 160, de 14 de julho de 
1883, e serão — facultativas tanto para o 
corpo de engenheiros como para o de estado- 
maior do exercito ; 

3*^ discus>ão do projectou. 135 A, de 1895, 
creando no Supremo Tribunal Federal o ser- 
viço stenographico e dando outras provi- 
dencias . 

Levanta- se a sessão ás 2 horas e 15 núnutos 
da tarde. 



28* SESSAO EM 8 DE JUNHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presidente)^ 
Júlio de Mello {2^ Vice-Presidente) e Luiz 
Gualberto (4° Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, â qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Sá Pei- 
xoto, Arthur Lemos, Rodrigues Fernandes, 
Christino Cruz, Cunha Martins, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Sérgio Saboya 
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Gonçalo Souto, Soares Neiva, Trindade, Ca- 
millo de Hollanda, Silva Mariz, Brieio Filho, 
Elpidio Figueiredo, Epaminondas Gracindo, 
Joviniano de Carvalho, Fausto Cardoso, 
Seabra, Milton, Manoel Caetano, Eugénio 
Tourinho, Alves Barbosa, Adalberto Gui- 
marães, Augusto do Freitas, Paranhos Mon- 
tenegro, Marcolino Moura, Heredia de Sá, 
Celso dos Reis, Augusto do Vasconoellos, 
Barros l^ranco Júnior, Alves de Brito, Silva 
Castro, Pereira Lima, Aureliano dos Santos, 
Marfiins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Joa- 
quim Breves, Monteiro de Barros, Monteiro 
d.i 'Silveira, Esperidião, Leonel Filho, Ma- 
noel Fulí^encio, Lindolpho Caet.t.no, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão. 
Dino Buono, Bueno de Andradcu Joaquim 
Álvaro, Paulino Carlos, Azevedo Marques, 
Xavier de Almeida, Hermenegildo de Mo- 
raes, Ovidio Abrantes, Lindolpho Serra, João 
Cândido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Vespasiano de Albu- 
querque. Alfredo Varella,- Cassiano do Nasci- 
mento e Diogo Fortuna. ^ 

Abro-S3 a sessão. 

E' lida e sem debate approvada à ac:a da 
sessão antecedente. 

O iSr. I*residlente— Antes de man- 
dar proceder á leitura do expedionte, devo 
scientiflcaráCaniara que o projecto n. 135 A, 
de 1895, que figura no impresso hoje distri- 
buído, como estando em ;i» discussão, está 
era 2»* 

O Sr. Carlo« de IV ova es (i® 

secretario ) procede á Leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios 



Do Sr. P Secretario d) Senado, de 6 do 
porrente, communicando que o Senado ap 
provou, e nessa data enviou á sancçâo do 
Sr. Presidente do, Republicado pr«»jectode 
lei que suspende temporariamente o de- 
creto n. 164, de 17 de junho de 1890, na 
pax*te relativa ás liquidações forcadas para 
os Bancos Nacionaescora sedo na Capital do 
Estado da Bahia.— Inteirada. 

Do mesmo Sr. de igual data, communi- 
cando que o Senado approvou, e nessa data 
enviou á sancção do Sr, Presidente da Re- 
publica, a proposição desta Camará, auto- 
rizando a transferencia do capitão de fra- 
gata graduado do corpo de engenheiros na- 
vaes, Carlos AccioU para o da armada. — 
Inteirada. 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
7 do corrente, enviando a seguinte 



MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional— 
Com o incluso offlcio do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, submetto á, vossa 
approvaçâo um protocollo, por elle firmado 
em 29 de maio ultimo, contendo as emendas 
feitas pelo Senado Americano ao art. 4** do 
Tratado de extradição entre o Brazil e os 
Estados Unidos da America, assignado em 
14 de maio de 1897 e approvado com o pro- 
tocollo, que se lhe annexou, de 28 do maio 
de Í898, pelo decreto n. 550, de 28 de de- 
zembro deste, mesmo anno. 

Capital Federal, 6 do junho de 1901.— 
M. Ferraz de Campos Salles — A' Com- 
missao de Diplomacia e Tratados. 

O i&i*. Carloe die IVovaes diz que 

alguns amigos lhe mostraram um communi- 
cado do Jornal do Brasil, que diz respeito 
à sua pessoa. 

Lê o artigo do Jornal e declara quo O 
uma calumnia o quo nolle se cont(^.m. Nao 
tem parentes candidatas a logares da Secre- 
taria da Camará, que seus parentes sao seus 
dous filhos, um que clinica no Pará e outro 
quo é alumno do 3^ ^ànno da Escola Naval. 

Quanto ao tolegramma a que allude o com- 
municado, declara que, desde que partiu do 
Pará, nau recebeu telegrammas, nem do seu 
prestimoso chefe o Senador António Lemos, 
nem do seu particular amigo, o Sr. Dr. Au- 
gusto Montenegro, Governador daquelle* Es- 
tado . 

Relativamonto á referencia que faz ao 
procedimento da Me.sa,dirá apeníis.que ainda 
não está assentada a escolha do candidate 
ao logar de oín<âal da secretaria. A Mesa, 
cujos membros teem estado sempre em har- 
monia de vistas, resolverá sobre o preenchi- 
mento da vaga, pela forma por que lho cum- 
pre, submettendo sua resolução á approva- 
çâo da Camará. Era o que tinha a dizer, 
para salvaguarda de seu nome e de seus 
companheiros do Commissâo. (Muito bem, 
muito bem.) 

O 8r. A.lfk*edo Varella — Sr. 

Presidente, pedi a palavra para enviar á 
Mesa um projecto do lei, afim de que passe 
pelos tramites regiraentaes e, aproveixando 
o ensejo de achar-me na tribuna, declaro á 
Mesa ê á Camará que o nosso companlieiro o 
Sr. Victorino Monteiro, por achar-se enfermo, 
tem deixado de comparecer ás sesí^ões. 

O Sr. I^resfdente — A Mesa fica 
inteirada e o projecto sobre a mesa até ul- 
terior deliberação. 
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ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — - Não- havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das niat<»rias constantes da ordem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

E' sem debate encerrado em discus^sâo 
única o parecer n. 13, de 1901, concf^dendo 
ao Sr. Dtíputado José António da Silveira 
Drummond licença para deixar de corap<i- 
recer ás sessões da Gamara durante o cor- 
rente anuo ; ficando adiada a votação. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 33, de 1901, autorizando o Governo a abrir 
ao Ministério da Fazenda os créditos supple- 
mentafes de 150:.000$ á rubrica n. 9— Caixa 
da Amortização — e de 45: 9978038 á rubrica 
n. 10— Casa da Moeda—, art. 28 da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900. 

Niní?uem pedindo a palavra, é encerrada a 
4liscuss o e adiada a votação. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
à. 262, de 1900, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a conceder ao engenheiro J"oaquim 
Huet Bacellar, respeitados os direitos adqui- 
ridos, a construcção, uso o goso do uma 
«strada de ferro que, partindo de Manáos, 
siga o rumo geral do ndrte e nas condições 
que. estabelece. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 3» discussão do projecto 
n. 31 A, de 1901, determinando que as 
transferencias de oíRciaes arregimentados, 
legalmente habilitados, ás quaes se refere o 
viecreto n. 716, de 13 de novembro de 1900, 
devem ser feitas de accordo com a lei 
51. 3.160, de 14 de julho de 1883, e serão 
facultativas, tanto para o corpo de enge- 
nheiros como para o de estado-maior do ex- 
ercito. 

O Sr, laCerediu de Sã — Peço a 
palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a pala- 
vra o nobre Deputado. 

O Sr. XleredlA de Sá vem apre- 
sentar ao projecto em discussão uma emen- 
da, rigorosamente justa, para evitar qual- 
quer injustiça ou má interpretação. 

Respeita os intuitos da Commissão de Ma- 
rinha e Guerra, mas procurará corrigir uma 
falta do projecto, evitando a preterição de 
mais de 50 offlciaes do exercito que se 
acham garantidos por uma lei em vigor. 

Esta lei de 1883, a que se refere o art. 1« 
•do projecto, foi a que estabeleceu que os 
offlciaes arregimentados que estivessem com- 
petentemente habilitados, quando transferi- 



dos para os corpos especiaes, perdessem a 
antiguidade, fossem occupar os últimos le- 
gares nos quadros. 

Em virtude de muitos protestos contra 
ella levantados, o Governo Provisório, por 
decreto de 7 de fevereiro de 1891, mandou 
que os offlciaes arregimentados competente- 
mente habilitados, quando transferidos para 
corpos especiaes, guardassem todos a. mesma 
antiguidade, não fossem de modo algum pre- 
judicados. 

A lei ultimamente votada, de 13 de no- 
vembro de 1900,procurou alterar esta dispo- 
sição . 

Receiosos de que esta lei ofTendesse seus 
direitos anteriormente garantidos, alguns 
officiaos reclamaram ao Governo, e por força 
de uma representação do capitão António 
Júlio Barbosa da Franca,o Ministro da Guerra 
ouviu a repartição competente do estado- 
maior, que declarou muito bem que a lei 
não podia ter eíTeito retroactivo e nem outra 
podia ser a interpretação. 

Conformando-se com a deliberação do 
Quartel-General, dirigiut) Ministro uma con- 
sulta ao Supremo Tribunal Militar, ò qual 
éen um luminoso parecer, de que foi relator 
o Sr. marechal Moura, digno representante 
do Estado do Rio Grande dó Sul, parecer que 
foi approvado por unanimidade. Lê a con- 
clusão do parecer e mostra que os capitães a 
que elle se refere são os que já estavam ga- 
rantidos pela lei de 1891 e contam 8 a 10 an- 
nos de antiguidade. Com este parecer se con- 
fejrmouo Sr. Presidente da Republica. (Tro- 
cam-se diversos apartes.) 

A questão limita-se ao seguinte: A lei do 
1891 garantiu aos offlciaes que estivessem 
legalmente habilitados,o poderem ser tranfe- 
ridos para os corpos especiaes, sem perda 
de sua antiguidade. E\ pois, uma questão 
de justiça e por isto é obHgado a mandar á 
Mesa uma emenda, garantindo o direito 
desses offlciaes, que estavam protegidos pela 
lei de 189 1, os quaes contam oito, 10 e 12 
annos de antiguidade enão devem ser sacri- 
ficados por offlciaes que eram tenentes hon- 
tem e em virtude de lei especial são hoje 
capitães. 

Esta certo de que a CoUimissão de Marinha 
e Guerra não recusará seu apoio á emenda, 
para a qual também conta com o concurso 
do seu collega por Goyaz. {Muito bem,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con*- 
junctamente em discussão, a seguinte, 

EMENDA 

Ao projecto n, 3Í A, de í90i 
Accrescente-se ao art, 1<» : 
Paragrapho único. Serão respeitados os 
direitos adquiridos pelos capitães arregi- 
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inentados que se achavam habilitados á trans- 
ferencia para os corpos especiaes, por occa- 
siâo da promulgação do decreto n. 716, de 
lo de novembro de 1900. 

Sala das sessõas, 8 de junho de 1901.— Z/^- 
redia de Sd. 

O Sr. Ovídio A.bi*anie« — Sr. 

Presidenta, 6 profúnAaraent3 contrariado 
que tomo parte no debate relativo ao pro- 
jecto n. 31 A, do corrente anno, e só o faço 
por ter de combater a emenda do meu digno 
collega Deputado pelo Diatricto Federal, e 
nôo oní delosa do mesmo projecto. 

Para cabalmente combater a emenda, não 
rae sinto, no momento, armado com os da- 
híos necessários ; em todo o caso, atrevo-me a 
fazer algumas considerações, que, julgo, 
esclarecerão a Gamara. 

O meu illustro collega, Sr. Presidente, 
disse que um dia de antiguidade, na car- 
reira militar, pôde alterar toda a car- 
reira... 

O Sr. Heredia de SA— Não disse precisa- 
mente assim, mas que influe profun(famente 
sobre o futuro do militar. 

O Sr. Ovídio* Abrantes— Pois bem ; isso é 
uma verdade o S. Ex., pensando assim, nâo 
podia apresentar a sua emenda, porque 
olla vera destruir o principio de antiguidade 
na carreira militar, favorecendo os mais 
modernos e mais vadios. 

A antiguidade é, na classe militar, uma 
cousa sagrada. 

Os offlciaes dos corpos especiaes, Sr. Pre- 
sidente (estado-maior e engenheiros), de que 
tra*a o projecto, em consequência do limi 
tado quadro a que pertencera, seriam,' si 
não í't)S.iQ approvado o projecto do anno 
passado, todos compulsados nos postos de 
tenente e capitão. 

O Sr. Herebia de SÁ — Já foram favore- 
cidos pjr lei especial. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Sim; mas o 
que a emenda vem destruir é a lei votada 
«c peiorar a situação desse.i offlciaes. 

O Sr. Rodolpho Paixão dã um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Os antigos te- 
nentes de cst idomaior já oxti netos, Sr. Pre- 
sidente, só concorriam para 33 vagas de 
capitães, sendo 15 do corpo de engenheiros e 
20 no corpo de estado-maior, isto é, na razão 
de metade para as vagas de engeuli oiros e 
de dous terços para o estado-maior. 

No corpo de engenheiros existem 30 capi- 
tães o no estado-maior o mesmo numero. 

Os primeiros tenentes de artilharia con- 
correm na razão da totalidade das vagas de 
capitães de artilharia (90 capitães), os de 
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infantaria concorrem para todas as vagas 
de capitães dessa arma, em numero de áOO, 
os de cavallaria para as vagas de sua arma 
em numero de 73, e, além disso, coiicorreni 
S3paradamente para a metade das vagas de 
capitães de engenlieiros e o torço das do es- 
tado-maior. 

Poi* eise motivo, Sr. Presidente, os offlciaes 
de estado-maior e engenheiros, fazem car- 
reira mais demorada, ao passo que os das 
armas combit.ntes galgam rapidamente os 
postoií. 

O Sr. Heredia de Sá— Para isso f )ram 
protegidos om lei. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Os offlciaes, 
que por caiporismo eram obrigatoriamente" 
transferidos como tenentes para o estado- 
maior dj l** classe, estavam coniemnados á 
compul^ria ou a levarem 10 e mais annos 
nt>s3e posto, si não fosse votada a lei do que 
o nobre Deputido falia, e S. Ex. agora quer 
destruir com a emenda que ^apresentou. 

Ve.jamos os factos, Sr. Presidente: dous» 
tenentes, por exemplo, o Sr. An.iibal Eloy 
Car4oso, que é tenente de 7 de janeiro de 
189}, e o Sr. Thomaz Gouvèa de Almeida, 
que é tenente de 10 de dezembro de 1893 o 
alferes de 14 de abril de 1890 (praça áò pret 
quando Annibal já era tenente I), estão col- 
locados no Almanach por ordem de antigui- 
dade, sendi que Aonibal está llá pontos 
acima de Gouvèa. Pois bem; o tenente An- 
nibal, quj é transferido para o .estado-maior 
por ser o mais antigo de artilharia e ter o 
curso especial só salie cipitão em 1900, 
ao passo que o tenente Gouvèa, ainda alferes 
quando o tenente Annibal è transferido, fica 
na artilharia por não ter curso e sahe ca- 
pitão em primeiro logar I Sabem os meus 
collegas o que se dará, si passar a emenda 
do distincliO representante do Districto Fe- 
deral ? O tenente Gouvèa será transferido 
para o estado-maior e commandari o tenente 
Annibal, ficando mais antigo I ! 

O Sr. Heredia de Sá dá um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — O meu collega 
fallou tanto S3m que fosse interrompido por 
mim, entretanto os seus apartes agora. . . 

O Sr. Heredia de Sá —Os meus apartes 
exprimem o alto apreço em que tenho a 
pessoa do nobre Deputado por Goyaz. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Muito obrigado. 
Estou com o Almannch, e posso, como o cii<o 
que especifiquei, citar dezenas de outros, o 
que não faço para não fatigar a Gamara. 

Sr. RoDOLrHo Paixão — Si V. Ex. me 
dá licença para um aparte... 

O Sr. Ovídio Abrantes — Com muito 
gosto. 

10 
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O Sr. Rodolpho Paixão — Eu sou te- 
nente-coronel de 1895i, não preteri nem 
pretenda preterir pessoa alguma; no en- 
tretanto, tenho acima de mim oito a dez co 
roneis muito mais modernos do que eu, que 
vieram de outi*as armas. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Si compulsar- 
mos o Almauach... 

O Sr. Presidente — Havendo numero 
para se proceder ás votações, peço per- 
missão ao nobre Deputado para interrom- 
per o seu discurso. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Obedeço com 
todo o prazer. 

O Sr. Ovídio Abrantes (continuando) — 
Sr. Presidente, eu direi que, si compulsar- 
mos o Almanach, veremos quantos e quantos 
officiaes serão preteridos, caso se converta 
em lei a emenda do nobre Deputado pelo 
Districto Federal. 

O Sr. Heredia de Sá — Mostrarei ao no- 
Ire collega casos contrários. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não pôde mos- 
trar, porque as transferencias pelo projerito 
o pela lei n. 7ir>,de i:^ de i^>vembro de VM), 
não são obrigatórias. Só serão transferidos 
os que quízjrem. 

O Sr. Heredia de Sá — V. Ex. deve limi- 
tar-se ao fim da emenda . 

O Sr, Ovídio Abrantes — Os nobres 
Deputados querem orientar a arí^umenta- 
çao que estou fazendo ; mas eu não discuto 
comoSS. EExs. querem. 

O Sr. Heredia de Sá— V. Ex. quer des- 
Tiar o assumpto. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Sr. Presidente, 
não posso fazer raciocinio, porque os meus 
collegas me desviam cora os seus apartes. 

O Sr. Heredia de Sá— Não darei mais 
apartes. 

O Sr. o VI mo Abrantes— VV. Exs. pó<lem 
dar apartes; mas cada um por sua vez. 

Acceito todos os apartes que me dirigem 
os nobres Deputados, mas que venham de 
per si, porque depoi-í d{3 responder ao pri- 
meiro responderei aos outros. 

^ O Sr. Heredia de Sá— V. Ex. acha 
justo que um capitão de seis ou sete annos 
de po:^to seja preterido por outro mais 
moderno ? 

O Sr.. Ovídio Abrantes— Não ; V. Ex. 
acha que o tenente A, dez annos mais antigo 
que o tenente B da mesma arma, seja com- 
mandado por este, quando as promoções 
i?ão por antiguidade í 1 

Um Sr, devutado — Nisto ha injustiça. 



O Sr. Ovídio Abrantes — E* o caso pelo 
caso, com a vantagem de que os capitaaj 86 
serão transferidos si quizeiera, ao passo que 
os tenentes foram transferidos obrigatoria- 
mente. 

V. Ex., que foi meu companheiro na Es- 
cola Militar, me fará o favor de dizer, já 
que tão brilhantemente discutiu a matéria, 
quando ú que um offlçial adquire o direita 
a ser oíllcial de engenheiros ou de estado 
maior ? 

O Sr. Heredia de Sá— Depois do curso. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Muito bem ; e 
é o que dispõe a lei. Mas o que íaz a 
emenda / Manda contar esse direito a offi- 
ciaes que não tinham o curso de enge- 
nharia. 

O Sr. Heredia de Sá dã um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes- Si a lei deter- 
mina que o militar só adquil:*e direito a aer 
offlcial de engenheiros ou do estado-maior, 
quando legalmente jiabilitauo com o curso 
desses corpos, como ó que se manda contar a 
antiíTuidade do uma data muito anterior 
áquóila era que cile concluiu o curso ? 

Como é que o capitão concluiu hoje, ou 
hontem," ou em novembro do anno passado, 
o curso e se manda que elle seja capitão de 
engenlieiro de 1892? 

O Sr. Heredia de Sá— O Governo pro- 
cede assim em obediência á lei . 

O Sr. Ovídio Abr anates — Mas a lei manda 
que elle só pôde ser oílicial de estado-maior 
ou de engenheiros tendo o curso. 

O Sr. Heredia de Sá— O que se tem em 
vista, principalmente, é não prejudicar a 
antiguidade. 

O Sr. Ovídio Abrantes— V. Ex. está 
fugindo da questão. 

Sei o quanto o nobre Deputado ô leal, e 
por issj peço que me responda, sob esse 
mesmo sentimento, á seguintS pergunta : 
Ao offlcial que 6 transferido de infantaria 
para a cavallaria, ou em qualquer arma, o 
que acontece ? 

O Sr. Heredia de Sá — Perde a anti- 
guidade. 

O Sr Ovídio Abrantes— Perde a anti- 
guidade. Perfeitamente ; mas, por que 
motivo ? 

O Sr. Heredia de Sá — Porque não ha 
uma lei que reja o assumpto, ou, por outra, 
porque a lei não tem uma disposição idên- 
tica á que está expressa na lei de 7 de feve- 
reiro . 

O Sr. Ovídio Abrantes — V. Ex. dá li- 
cença para um aparte ? {Riso.) 
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O Sr. Heredia de Sá— Ora, muito bem I 
V. Ex. pode-me q^ue responda á sua i>er- 
gunU e aepois ironicamente me pede licença 
para dar-me um aparte ! 

O Sr. Ovídio Abrantes — Si não houvesse 
uma lei que regulasse a matéria, que re- 
gesse o assumçto, o Governo não podia fazer 
as transferencias e desde que faz e o oíilcial 
perde a antiguidade, não reclamando, é por 
que existe essa lei e ella não pôde ser diffe- 
pente para diversas armas. 

A lei existente é a seguinte : 

Lei n. 1.143, de II de setembro de 1861, 
art. 6<^. O Governo fica desde já autorizado 
a transferir os offlciaes do exercito no pri- 
meiro posto de uma i>ara outra arma, de- 
vendo o oíilcial transferido considerar-se o 
mais moderno da arma para que passar, 
conforme o exibirem as conveniências do 
serviço e a aptidão dos que o requere- 
rem. 

Lei n. 1.220, de 20 de julho de 1864 art. 5o. 
Fica em inteiro vigor e considerada como 
permanente a disposição do art. G*', da re- 
ferida lei n. 1.143, que autorizou o Governo 
a transferir de uns para outros corpos ou 
armas os 2o« tenentes ou alferes, sem pre- 
judicar a antiguidade dos oííiciaes dos corpos 
ou armas, para os quaes so realize a trans- 
ferencia . 

Voltemos ao assumpto : Os offlciaes, como 
manda a lei, só adquirem direito á transfe- 
rencia para o corpo do estado-maior ou do en- 
ífenheiros, quando concluem os cursos respe- 
ctivos. Os seus direitos nascem no dia 
©m que concluíram t?>scs curj^os. Antes 
disso não teeni direitos adquiridos. Essa 6 a 
verdade. 

Assim, Sr. Presidente, os oíiiciaos só toem 
direitos, quando habilitados com os respe- 
ctivos cursos o não podem contar esse direito 
de datas anteriore^j, como quer a emenda do 
nobre Deputado do Districto Federal. 

Agora, quanto íl consulta feita pelo meu 
distincto amigo e brioso militar, capitão 
Barbosa da Franca ao Conselho Supremo Mi- 
litar, foi feita debaixo de um ponto de vista 
mie lhe pareceu de justiça, mas o Supremo 
Tribunal não lhe respondeu ã pergunta. 

O Governo, porém, resolveu a questão de 
um modo mais equitativo. 

Vou proceder ã leitura desta consulta, e o 
meu nobre collega vera si estou ou não 
dentro da matéria, respondendo a S. Ex. o 
argumentando lealmente. (Lê.) 

Assim, verificamos que elle não disse que 
tinha direito adquirido, pediu apenas a in- 
terpretação da lei, porque o projecto aqui 
elaoorado em 1900 pela honrada Commissão 
de Marinha e Guerra não era claro quanto á 
voluntariedade das transferencias, (Lê)^ 



O que elle perguntava era si as transfe- 
rencias eram obrigatórias ou facultativas,. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Esta é 
que erar a consulta ? 

O Sr. Ovídio Abrantes — Foi isto que 
perguntou o capitão Barbosa, porque a lei 
que fizemos declara que as transferencias 
seriam facultativas para o corpo de enge- 
nheiros, sem nada dizer quanto ao estado- 
maior. ' 

A vingar a emenda, Sr. Presidente, d o 
mesmo que estar estudando pharmacia, for- 
mar-se seis ou sete annos após em medicina 
o ser considerado medico desdo a época em 
que começou de estudar pharmacia ; ô o 
mesmo que estudar engenharia e fonnar-se 
após 10 annos, e ser considerado engenheiro 
desde a data em que começou a frequentar a 
escola. 

Sr. í]smeraldino Bandeira— Esta dou- 
trina deve ser repellida por absurda. 

O Sr. Ovídio AbrantT":s — Coma lei que 
existia já os offlciaes não queriam matri- 
cular-se na Escola Militar, porque aquellos 
que empregavam maior esforço, faziam 
maiores sacrifícios e conseguiam bacharelar- 
se eram justamente os preteridos, porque 
eram obrigados ã transferencia para o estado 
maior. 

Cansado e não contando discutir hoje esta 
matéria, reconheço que não pude esclarecer, 
como desejava, o-; pontos quo me trouxeram 
ã tribuna. (Nõo apoiados.) 

Compromotto-me, porém, a continuar na 
discussão em momento opportuno, atiui de 
refutar, ponto por ponto, as considerações 
feitas pelo Sr. Heredia de Sá. (Muito bem ; 
muito bem .) 

Comparecom mais os Srs. Urbano Santos, 
Júlio de Mello, Gastão da Cunha, Serzedello 
Corrêa, José Euzebio, Guedelha Mourão, 
Raymundo Arthur, Thomaz Accioly, Virgi- 
gilio Erigido, José Avelino, João Lopes, 
Francisco Sá, Augusto Severo, Tavares de 
Lyra, Lima Filho, Errairio Coutinho, Teixeira 
de Sá, Pereira de Lyra, Malaquias Gonç ilves, 
Rodrigues Dória, Tusta, Satyro Dias, Rodri- 
gues Lima, Eduardo Ramos, Pinheiro Júnior, 
José Marcellino, Nelson de Vasconcellos, 
Oscar Godoy, &l Freire, Antonino Fialho, 
Nilo Peçanha, Júlio Santos, Estevão Lobo, 
Viriato Mascarenhas, Penido Filho, Francisco 
Salles, António Z *cliarias, Mayrink, Sabino 
Harroso, Pádua Rezende, Oliveira Braga, 
Adolpho Gordo, Teixeira Brandão, Alencar 
Guimarães, Lamenha Lins, Soares dos Santos, 
Rivadavia Corrêa e Campos Cartic^r. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. José Boiteux, Anizio de Abreu 
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João Gayoso, Pereira Reis, Gomus de Mattos, 
Moreira Alves, Francisco Solró, Fellx Gas- 
p '.r, Vergne de Abreu, Dionysio Cerqueira, 
Jos(5 Monjardim, Sampaio Ferraz, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Pereira dos 
Santos, Alfredo Pinto, Bueno de Paiva, 
Silveira Drummond, Lamartine, Miranda 
Azevedo, Gustavo Oodoy, Araújo Cintra, 
Xavier do Valle, Germano Hissloclior e Vi- 
ctorino Monteiro. 

E sem causíi os Srs. Albuquerque Se rejo, 
Gabriel Salgado, António Bastos, Indi<i do 
Brazil, Jo:iquim Pires, João Vieira, Affon>5o 
Costa, Jos(5 Duarte, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Raymundo de Miranda, Sylvio Ro- 
mero, Irineu Machado, Raul Barroso, Deo- 
cleoiano de Souza, Theophilo Ottuni, José 
Bonifácio, João Luiz, Ildefonso Alvim, Car- 
neiro de Rezende, Adalbsrto Ferraz, Necej^io 
Tavares, Lamounier Godofredo, Henri(iue 
Sallcs, Landulpho-do Magalhães, Artnur 
Torres, P^crnando Prostos, Moreira da Silva, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Valois 
de Castro, Costa Júnior, Edmundo da Fon- 
seca, Luix Piza, Cajado, Cine inato Braga. 
Alfredo Ellis, Benedict':) de Souza, Barbosa 
Lima, Marçal Escobar, Francisco Moura, 
Aureliano Barbosa e Pinto da Rocha. 

O Sr. r*re»iclente — Havendo nu- 
tnero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias. 

Antes de sabmotfer á votação as matérias 
da ordem do dia, vou submetter a votos as 
maiorias que se acham sobro a Mesa. 

E' lido, julgado obj3cto de deliberação e 
enviado á Commissão de Diplomacia e Tra- 
tados, o seguinte 

PROJECTO 

N. 47—1901 

Declara a adhesão da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil d conioençflo de Montevi' 
déo de 4 de fevereiro de Í889, x^gulando o 
exercício das profissões liberaes^ conforme 
lhe f acídia o art, 3^ da mesma convenção 

Reunido em 18S9 na capital da visinha 
Republica do Uruguay o Congresso Jurídico 
Sul-Americano, com a representação do 
Brazil e Republicas do Paraguay, Oriental, 
Argentina, Chile, Bolivia e Peru, flrmarara- 
so varius pactos importantes : tratado sobre 
direito processual, tratado sobre proprie- 
dade litteraria e artística, tratado sobre pa- 
tentes do invenção, tratado sobre marcas de 
^commercio o de fabricas, tratado sobre di- 
reito commercial internacional, tratado 
sobre direito penal internacional, tratado 
sobre direito civil internacional, tratado 



sobre exercício das profissões liberaos. Xe- 
gou o Brazil sua adneaao aos ires últimos e 
assim também procedeu o Chile, que foz 
pouco depois um tratado comnosco, regu- 
lando entre os dous paizes a matéria con- 
stante do derradeiro desses. 

Entendemos que é tempo do Brazil reali- 
zar cora os governos que tiveram delegados 
naquella dieta, a convenção que se lavrou 
aqui com a citada Republica transandina. 

Entendemos que é urgente eíTectuar nova 
deliberação mais de harmonia com as con- 
veniências nacionaes, a respeito do principio 
victorioso no seio daquelle Congresso, que 
consagra a plena e mutua liberdade no ex- 
erçicio das profissões liberaos, pira os di- 
plomados dos paizes em accordo,— principio 
adoptado por cinco das sete altas partes 
contractantes. 

Resa assim o tratado que a definiu: 

«l.°Os nacionaes ou estrangeiros que em 
qualquer dos Estados signatários desta con- 
venção houverem obtido titulo ou di- 
ploma, expedido pela autoridade nacional 
competente, para exercer profissões Uberaes, 
serão considerados habilitados para exercel- 
as nos outros Estíidos. 

2.<» Para que o titulo ou diploma a que se 
refero o artigo anterior possa produzir os 
ditos effeitos, requer-se : 

a) A exhibição do mesmo devidamente le- 
galizado ; 

b) Que aquelle que o exhiba prove ser a 
pessoa a favor de quem foi expedido. 

3.0 Não é indispensável para a vigência 
deste convénio, sua ratificação simultânea 
por todas as nações signatárias. Aquelia que 
o approve fará as devidas communiéações 
aos governos da Republica Oriental do Uru- 
guay e da Republica Argentina, para que o 
notifiquem ás demais nações contract intes. 

Este acto fará as vezes de troca de ratifi- 
cações . 

4.<> Feita a ratificação na fórraa do artigo 
anterior, ficará em vigor desde esse acto e 
por tempo indefinido a presente convenção. 

5.<> Si alguma das nações signatárias 
julgar conveniente desligar-se da co ivençâo 
ou entender introduzir modificações nella, 
dará aviso disto ás demais ; não ficará, porém, 
desligada sinão dous annos depois da de- 
nuncia, termo em que se procurará chegar 
a um novo accordo . 

G.o O art. 30 é extensivo ás nações que, 
não havendo concorrido a este Congresso, 
queiram adherir á presente convenção.» 

Dados os termos em que foi ella proposta, 
não logramos conceber os motivos ^ue fi- 
zeram rejeitar pelo Brazil ostA utilissima 
combinação internacional. 
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Puiz onde funccionavam 17 cursos pro- 
ftssionaes (hoje 34), sempre com extraordi- 
nária frequência de alumnos, muito era 
desproporção o íjeu numero com o dos pro- 
fissionaes de que ha mister o nosso meio, 
tinha elle, e tem cada vez mais grande con- 
veniência em alarfçar o campo de activi- 
dade em que possam florecer os seus advo- 
gados, engenheiros, agrimensores, médicos, 
pharmiceuticos, dentistas e assistentes de 
pwtos, que j.l não encontram entre nós ele- 
mentos do vida, como provam os ramos dé 
labor diverso daquolle a que os encaminham 
as suas cartas, constantemente procurados 
por proflssionacs de toda casta e condição. 

E' t4\nto mais opportimo cuidar deste in- 
teressante assumpto, quanto tudo nos in- 
duz a crer que a multidão já excessiva de 
profissionaes tende a crescer muito rapida- 
mente, isto devido ás novas condições do 
paiz. • 

Si, por eíTeito do vicioso e degradante re- 
gimen da escravidão, o trabalho manual 
ficara desprosado do todo. ftigindo delle a 
mocidade, a este preconceito juntou-se agora 
a incerteza absoluta de obter um qualquer 
êxito nos vários ramos da industria indígena: 
vendo muito e muito problemático 5 os re- 
sultados a colher nesse género de actividíMlo, 
os jovens, já por defeituosíssima educação 
inclinados, como dis emos, a desdenhar de 
tão penosos offlcios, buscam em massa as 
profissões liberaes, onde esperam obter ura 
titulo que lhes offereça maiores facilidades 
para uma vantajosa collocação na sociedade, 
esquecidos de que os concur rentes formam 
hoje asdombrosi legião, augmeniando assim 
em grau supeimbundante os diplomados sa- 
hidus de todas as classes . 

Muito breve, ou fecham-se os nossos 
cursos superiores, porque o immenso nu- 
mero dos profissionaes desoccupados será tal 
que ninguém pensará mais em formar-se, 
ou encontram elles mais largo circulo de 
actividade remunerativa . 

E' o que teríamos obtido com a approva- 
ção do tratado internacional relativo ao ex- 
ercício das profissões liberaes n iS sete na- 
ções do extremo meridional da America do 
Sul. Boa parte de nossos patrícios iriam 
concorrer coin os seus collegas do Uruguay, 
Paraguay, Argen^âna, Bolívia, Perd, como 
já começam a oncaminbar-se para o Chile, 
deparando- se-lhes em- vasta zona do conti- 
nente um dilatado campo para o feliz em- 
prego do saber que possuam e para fecundas 
labutaçõds. 

Dir-S3-ha que tambam contemplaremos o 
inverso do que acima annunciamos, refluindo 
de todas essas nações para a nossa, grande 
cori*cnte de profissionaes» 



Responde-se com um argumento irrefutá- 
vel, pois que se funda na reilidade das cou- 
sas : as nacionalidades referidas estão longe- 
de dispor de sufilcionte numero de diploma- 
mados, como o prova o facto de viverem no 
seio delias muitíssimos profissionaes euro- 
peus, aliás escassos entre nós. Depois, 6 
proverbial a aversão que o sul-americano 
de origem hespanhola fem a outros meios^ 
«ociaes que não sejam aquelles onde se falia 
a sua lingua : cont idos os que habitam, por 
exemplo, a America portugueza. 

Não só pelas razões dadas se nos antolha 
do grande conveniência a adhosãoao tratado, 
mas ainda por esta: disseminailos pelo sul ct 
oeste do continente em forte escala, os ox- 
alumnos de nossas faculdades e escolas coope- 
rariam para cstrviit:ir, entre o nosso e os 
povos^ onde fo.«em trabalhar, uma muito 
mais intima convivência, tornando-nos mais 
conhecidos, ampliando relações internacio- 
naes até hoje quasi nnllas em alguns casos. 

Quem sabe até que benéfica influencia, in- 
directa, mas nem por isso menos proveitosa,, 
não teria esta emigração brazilcira sobre o 
desenvolvimento da economia nacional . 

Quasi desconhecidos os nossos productos e 
sem sabidas de vulto para as regiões circum- 
visinhas, a noticia delles, naturalra nte pro- 
vinda do nossos compatriotíis em todos os en- 
sejes que o trato quotidiano lhos proporcione 
e da própria importação daquelles de que 
mais careçam para seu uso particular, muito 
contribuiria para avolumar a somma de 
nossas exportações sul-americanas. 

Por qualquer face, emfim, por que se veja 
esta interessante quesi^âo, por todas se nos 
afiigura de lisongeiros reiultados a acceita- 
ção do accordo . Assim pansando (e ainda que 
reputemos firmada entre nós a liberdade 
profissional, tanto para os nacionaos, como- 
para os estrangeiros), como ao Congresso Na- 
cional compete «resolver definitivamente 
sobre os tratados e convenções com as na- 
ções estrangeiras (Constituição, art. 34. 
n. 10) », submettcmos ao juizo desta Ca- 
mará o seguinte projecto de resolução: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.» A Republica dcs Estados. Unidcs 
do Brazil adhore á Coivençáo de Monte- 
video, de 4 de fevereiro do 1889, regulando 
o exercido das profissões lib3raes, conforme 
lhe faculta o art. 3*^ da mesma Convenção. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçõ3s em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1911. — 
Alfredo Varella, — Barbosa léima^ 

O SiT. Presidente— Vae-se agora 
proceder ã votação em 2» discu >são do pro» 
jecto n. 85, regulando o 33rteio militar. 
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A esse projecto foi oflferecido o seguinte 
requerimento, na sessão de hontem, pelo Sr. 
Tosta, cuja votação deve preceder á das 
emendas com o projecto : «Requeiro que o 
projecto n. 85, de 1900, regulando o sorteio mi- 
litar volte ú Commissão de Marinha e Guerra 
para esta dar parecer sobre a conveniência 
de ser a medida a<liada, até que S3ja pre- 
sente ao Congresso . um plano de reorgani- 
zação do exercito nacional, que está sendo 
elaborado conforme declara o Sr. Presidente 
da Republica em sua mensagem. 

Posto a votos, é approvado o referido re- 
• querimento do Sr. Tosta. 

O íSxr. F^ciuato OArdoso (pela or- 
dem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconheee-se 
terem votado a favor 93 Srs. Deputados e 
conora 10, total 103. 

O Sr. Presidente— Nao ha nu 

mero . 

Vae-S3 proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, veriflca-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Oscar Godoy, Barros 
Franco Júnior, Joaquim Bi*eves e Azevedo 
Marques. 

O 8r. Presidente — Responderam 
á chamada 116 Srs. Deputados. 

■Vae-se proseguir nas votações. 

Posto de novo a votos, o i^equerimento do 
Sr. Tosta é approvado por 104 votos coatra 
7, total 111. 

O Sr. Presidente — O projecto 
volta á respectiva Commissão para o flm 
requerido. 

Comparecem ainda os Sr.i. Luiz Domin 
guês, Eloy de Souza, Celso de Souza, Esme- 
raldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Estacio Coimbra, Pedro Pernambuco, Castro 
Rebello, Neiva, Paula Guimarães, Tolentino 
dos Santos, Galdino Loreto, Henrique Lagden, 
Custodio Coelho, Nogueira Júnior, Manoel 
Alves e Angelo Pinheiro. 

São successivamente postos a votos e 
approvados em 2^ discussão os arts. 1° e 8« do 

PROJECTO 

N. 34—1901 

' O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ Fica o Governo autorizado a dis- 

; pensar a The Leopoldina Railway Company 

da obrigação de construir o trecho entre 

Glycerio o Serra do Frade, da Estrada de 



Ferro Central de Macahé ; âcando limitado 
o capital sobre que recahe a garantia de ju- 
ros de 6 ?• ao jã fixado para a linha em tra- 
fego. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado á Commissão de Redacção, o 
seguinte 

/ PROJECTO 

N. 37—1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Fica o Poder Executiyo autorizado 
a conceder seis mezes de licença com todos 
os vencimentos ao capitão de mar e guerra 
José Francisco da Conceição, commissario 
geral da armada e chefe da 4'^8ecçã« do Quar- 
tel-General da Marinha, para tratar de sua 
sauder onde julgar conveniente. . 

Art. '-i."" Revogam-se as disposiçoDs em 
contrario. 

São succesáivamente postos a votos e 
approvados em 2* discussão os saguintes ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N. 192—1900 

O Congresso Nacional decreta: 

Arò.l.*' Fica extincta a Secção de Paga- 
doria da Estrada de Ferro Central do Brazíl. 

Art. 2.* O quadro do pessoal da thesou- 
raria da mesma estrada, íica assim consti- 
tuído :. 

1 thesoureiro, vencimentos dô. • lâtOOOJOOo" 

I escrivão, idem. 5 

1 fiel-pagador, idem 7 

6 fieis a 4:500| 27 

5 ajudantes de flel a. . . 3:90(^ 19; 

2 ajudantes de escri- 

vão a 4:200| 8 

3 4<»« escripturarios a. . 2:700$ 8 

2 contínuos a 1:800$ 3 

1 servente 1 

Art. 3.** As funcções da Pagadoria ficarão 
a cargo do thesoureiro, que distribuirá pelo 
flel-pagador e mais auxiliares o serviço de 
pagamentos ao pesíoal na Capital e no in- 
terior. 

Are. 4.*" Fica approvada a providencia 
tomada polo Ministro da Industria, Via^ 
e Obras Publicas, em portaria de 31 de ja- 
neiro de 1900, de aceordo com o disposto na 
presente lei. 

Art. 5.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 
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Posto a votos, 6 apppovado ena discussão 
uBica c enviado á Commiasão de Redacção 
o seguinte 



PROJECTO 



N. ia7A — 190() 



O Congresso Nacional decreta : 

Art i.<» E' concedida a D. Ernestina Fon- 
toura Ferreira Souto, viuva do capitão de 
en^nheiros Salustiano Ferreira Souto So- 
brinho, e ú. sua íilha, uma pensão mensal de 
100$, repartidamonte, sem prejuizo do meio- 
soldo que lhes compete por lei . 

Art. 8.» Revogara-so as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e rejeitado era discussão 
anica o projecto n. 192, de 1895, concedendo 
a D. Joaquina Angélica Bragança Dias dos 
Santos, viuva do major Francisco António 
dofl Santos, a p3nsão mensal de 100.$000. 

O 8r. FAueto Ccirdoso (pela 
ordfín) requer verificaçEo da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terom votado contra 59 Srs. Deputados e a 
ftivor 48, total 107. 

O Si*. Presidente — O projecto 
n. 192, do 1895, foi rejeitado por 59 votos 
C9ntra48. 

Posto a votos, é rejeitado em discussão 
única o projecto n. 247, de 1900, concedendo 
a D. Brigida Flavia de Oliveira Gonçalves, 
viuva do coronel do exercito José Thomaz 
OoDçalves, a pensão mensal de 100$, pelos 
ÍK>D8 serviços prestados durante 48 annos rio 
axercito nacional. 

O Sr. Carlos Cavalcanti (pela 
'Orâem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terom votado contra 65 Srs. Deputados e a 
favor 41, total 106. 

Posto a votos, ô rejeitado em di«?cuS)3ão 
onica o projectou. 169 A, de 1900, do Se- 
nado, autorizando o Poder Executivo a con- 
ceder a D. Maria Ignacia Ferreira da Rocha, 
viuva do capitão José Salomão Agostinho da 
Rocha, morto em Canudos, uma pensão 
igual ao melo-soldo que jã percebe. 

O 8r. IPauato Cardoso (pela a>-- 
dem) requer verificação da votação. 

Prooedendo-83 ã verificação, reconhece-se 
teiem votado contra 70 Srs. Deputados c a 
favor 38, total, 108. 

F o projecto devolvido ao Senado. 



Posto a votos, é rejeitado o projecto 
n. 288, de 1900, autorizando o Poder Executi* 
vo a conceder a D. Balbina de Araújo e Sil- 
va, viuva do marechal Joaquim Mendes Ou- 
rique Jacques, a pensão mensal do 200$000. 

Posto a votos, é rejeitado em discussão 
única o projecto n. 259, de 1900, autorizando 
o Poder Executivo a conceder a D. TuUia 
Teixeira Ribeiro, viuva do general Frederico 
Solòn de Sampaio Ribeiro,e sua filha, a pen- 
são mensal de 200$000. 

O Sr. Sá Freire (péla ordem) re- 
quer verificação da votação. 

Procedendo-se ã verificação, reconhece-se 
terem votado contra 74 Srs. Deputados e a 
favor 45, total, 119. 

Posto a votos, é rejeitado em discussão 
única o projecto n. 291, de 1895, concedendo 
a D. Maria Olesia Paes Leme, viuva do 
1« tenente reformado da armada Fernanda 
Dias de Mendonça Paes Leme, a pensão do 
1 : 200s annuaes, com sobrevivência para sua 
filha, emquanto se conservar solteira. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única o parecer n. 13, de 1901, concedendo ao 
Sr. Deputado José António da Silveira Drum- 
mond, licença para deixar de comparecer ás 
sessões da Gamara, durante o corrente 
anno. 

Posto a votos, ('3 approvado em 3* discussão 
e enviado á Coramissão de RcMiacção o se- 
guinte 

PROJECTO 

X. 3:?— 1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda 
os seguintes créditos supplementaroe ao or- 
çamento vigente, fazendo as necessárias 
operações ; e revogadas as disposições em. 
contrario : 

Lei n. 746, de 29 de dezembro 

del900, art. 28, n. 9— Caixa 

de Amortização — para en- 

commendas de notas ao 

cambio de 27 150:000s000 

N. 10. Casa da Moeda (ma- 
terial) para pagamento de 

2 1 . 320 . 000 scllos adhesi vos 

encommendados a Bradburg, 

Willkinson & Comp., ao 

cambio de 27 45:997$033 

Posto a votos, ô approvado em 3* discussão 
e enviado á Commissão de Redacção o se- 
guinte 
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PROJECTO 

X. 2)2 — 1900 

O Coní^resso Nacional resolve: 

Art. 1.° Fica o Governo autorizado a con- 
cnder ao engenlioiro Joaquim Huet Bacellar, 
re-paitados os dirjitos adquiridos, a con- 
strucçãj^ uso o í?oso de uma estrada de ferro 
Que, partindo de Maná ).y, siga o rumo geral 
do norte. 

§ 1.° Os pontos inicial e terminal serão 
traçados definitivamente, o bem assim as 
condições tochnicas, â vista dos estudos 
apresentados, de accordo entre os Minfsterios 
da Industria, Via(,'ão e Obras Publicas e o da 
Guerra, e do modo a não lesar os direitos de 
concessões anteriores. 

% 2.° Obrigar-se-ha o concessionário a 
apr.isentar 03 estudos definitivos dentro dò 
prazj de dous anno>í, a contar da data 
do decreto do Poder Executivo fazendo-lhe a 
lesppctiva conce:^j^âo; e a iniciar os trabalhos 
da cons tracção dentro do prazo do doud 
• annos, a contar da data da approvar-ão dos 
escudos. 

§ :<." Findo esxv? prazos, caducará a con- 
cessão, salvo si o Poder Exo^utivo julgar 
attendivel alguma consideração de força 
maior, podendo então promulgar os prazos a 
mais umanno, no máximo. 

Art. 2.0 O prazo da concessão será de 50 
annos, contados da data em que fôr a 
ot^rada aborta ao trafego, revertendo esti 
i.' domínio da União, ao flndar-se o referido 
pjazo. 

J-aragrapho único. Serão conceílidoi ao 
coii'e8sioDai\o todos os favoros o vantagens 
inherentes a tíies concessões, que não trqgam 
ónus para o Thesouro Federal. 

Art. 3.° Rcvogam-se as disposições cm 
contrario. 

O 8r. I*re»Í<iento— Estão findas as 
votações 

Continua a o* d sjusj^ão (lo projecto n. 31 A, 
de liK)l, doto rmin liido que as transferencias 
de ofllciaes arregimentados, legalmente ha- 
bilitados, ás quaos se refere o decreto n.716, 
de i:i de novembro de 1900. devem ser feitas 
de accordo cora a lei n. 3. 169, do 14 de julho 
de 1883^0 scíTão— fdcult itivas tanto pjira o 
cjrpo de engenheiros, como para o de estado- 
maior do exercito. 

Contínua om a palavra o Sr. Ovidio 
obrantes. 

O íSr. Oviclio ilLl>rcinte8 (contú 
fffando) fazia uma comparaçíio entre diver- 
aos oíllciacs em 18'.>2 cnn a sua classificação 



actual, quando foi interrompido, para se pro- 
ceder ás votaç5es. 

Proseguindo nas mesmas considerações, faz 
a comparação entre divei^sos o^cia«s e en- 
genheiros do estado-maior e de artilliaria, 
que em 1802 occupavam a seguinte jwsicão 
segundo o Alraanak. (Lê.) 

^Sio datas bem distinctas. 

Pois bem; com a transferencia feita de ac- 
cordo com a cons^^lta com a qual se confor- 
mou o Sr. Presidente da Republica; o capi- 
tao,que em 1890 era commandado por decer- 
minado collega, passara a commandar esse 
collega. 

Para provar o que aflírma allude ao se- 
guinte facto: o capitão Gouvêa de Almeiíla 
estava abaixo do capitão Annibal Cardoso, 
uns 70 números. Pela doutrina do nobi^e 
Deputado, o capitão Gouvêa virá a com- 
mandar o Sr. Cardoso. ' 

A origem dessas anomalias está na lei que 
serviu de base á argumentação do Sr. Heredia 
de Sá. 

Por essa lei, concorriam ao posto de ca- 
pitão do estado-maior dous terços dos te- 
nentes desse corpo e um terço de capitães de 
ariiilharia. 

A um aparte do Sr. Heredia de Sá, res- 
ponde o orador que bera sabe que essa lei 
e^á revogada. Mas foi com essa lei que ai^ 
gumentou c discutiu o nobreDeputado a queai 
responde. 

Esta lei que vigoruu até o anno findo, es- 
tabelecia com relação ao corpo de enge- 
nheiros que aos postos de capitães concorriam 
igualmentt) os tenentes de estado-maior e os 
das outras armas. 

Pergunta ao seu ^collega, que foi também 
seu companheiro na Escola Militar (refere-se 
ao Sr, Heredia de Sd), quando 6 que o ofiScial 
adquire o direito de ser transferido para o 
corpo de engenheiros. 

Nesse ponto o orador faz longas conside- 
rações a propósito das transferencias dos offl- 
ciaes do corpo de infttntaria para o de^caval- 
laria e cita a lei que ix)gula a matéria. 

Refere-se aos decretos de )C00 o 1901, quo 
trataram do assumpto e lê uma conclusão do 
Supremo Tribunal Militar conformando-sc 
com o parecer exarado a respeito, addtcio- 
nando, porém, que os capítiL^ tranfisferidos^ 
deveriam ser col locados, para as promoções 
por antiguidade, de accordo com as antigui- 
dades do posto de tenente. 

Com a lei existente os ofilciaes nâo que- 
riam mais estudar na Escola Militar peia 
preterição que soífriam nas promoções. 

Continua lendo a consulta do Supremo 
Tribunal Militar, com cujo parecer o Go- 
verno concordou, resolvendo, aliás, mais do 
que consultara, isto é, que nas transferen- 
cias, para o eflfeito das promoções, a aatiguí- 
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dade deverá ser coníadsC dasde o posto de 
tenente. 

No governo do Sr. Dr. Prudente de Mo- 
raes succedeu a mesmi cousa, em uma con- 
sulta feita sobre contagem de antdguidade a 
offlciaes licenciados por motivo do interesse 
próprio. O Governo resolveu de accordo com 
o parecer do Tribunal o contrario da que este 
dizia. 

. Nâo contava ter de discutir o assumpto, 
luas promette era posterior discussão tratar 
desenvolvidamente do assumpto, (Muito 
beni.) 

O Sr. I^residlente— Tem a palavra 
o Sr. Heredia de Sá. 

O iSr. Kerediia. de Sá— Cedo a 
minha vez ao Sr. Deputado Soares dos Santos. 
Paliarei depois de S . Ex. 

O SiT. Presidente—- Tem a palavra 
o Sr. Soares do Santos. 

O Sr. Soares dos Santos (') — 

Sr. Presidente, não fora a minha posição 
comq membro da Commlssão de Marinha e 
Guerra, não fora o papel desempenhado por 
essa mesma Commissão na confecção do pro- 
jecto que é assumpto da discussão, o eu não 
viria a esta tribuna. Motivos particulares 
tinha para assim proceder ; entretanto, a 
minha posição ofiicial neste momento me 
obriga a estar aqui, ainda que coustrangi- 
damente, não para discutir pontos de direitos 
mas para resiabelecer a verdade e mostrar 
a correcção da Commissão de Marinha e 
Guerra em todo este assumpto. 

Quando aqui cheguei, já o honrado Depu- 
tado pela Capital Federal, o Sr. Heredia de 
Sá, estava no fim de sua oração, mas pelo 
que ouvi e sei da emenda apresentada por 
S. Ex., paira em seu espirito uma duvida 
que não devia ser admissível, comprehen- 
dendo que o projecto em discussão partiu de 
uma commissão permanente da Camará. 
Lei, Sr. Presidente, nunca teve por flm fe- 
rir direitos adquiridos, lei não pôde ter 
effeito retroactivo . ! 

Si o nobre Deputado entendia que havia 
nas disposições do decreto n. 716 um ponto 
qualquer que ferisse direitos adquiridos, não 
era aqui que devia pedir providencias, 
mas ao Poder Judiciário, que para isto ó o 
competente. 

Com estes fundamentos, Sr. Presidente, 
passo simplesmente a enumerar o que se 
tem dado com relação ao decreto alludido, 
para mostrar, com a franqueza quo me ca- 
racteriza, que, si erros tem havido, não par- 
tiram) só da Commissão de Marinha e Guerra, 
maa de um poder intruso que se tem im- 
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posto até á funcção de legislar ; não foi a 
honrada Commissão de Marinha e Guerra 
que tomou a iniciativa nesta questão, foi 
justamente um illustre membro da bancada 
do Rio... 

O Sr* Heredia DE SA— Sou representante 
da Capital Federal. 

O Sr. Soares dos Santos—. . • da Capital 
Federal que apresentou um projecto que 
bem demonstrava a situação critica e penosa 
desses offlciaes de quem hoje se vem dizer 
que querem usurpar direitos de terceiros. 

A. commissão comprehendeu que este pro- 
jecto tinha eíFeito muito restrictivo, por- 
que impunha a condição de que os tenentes 
arregimentados não mais fossem transferidos 
para os corpos especiaes, e deixava que a 
situação dos tenentes do estado-maior conti- 
nuasse a mesma sem nenhuma rasão e uni- 
camente por terem elles estudado, ou melhor, 
cumprido com o seu dever de militares. 
Nestas condições, a commissão apresentou o 
projecto n. 716, que hoje é lei do paiz. 

Argumenta-S6, porém, que este projecto 
em seu art. 3" veiu ferir direitos que 
foram creados pela lei do 1891. K preciso 
dizer o que é esta lei, e por isto é que eu 
affirmava ao nobre Deputado, sem absoluta- 
mente querer feril-o, que S. Ex. não havia 
lido essa lei, e si a havia lido, não a com- 

Srehendera devidamente, o quo é fácil de 
ar-se quando, não se sendo profissional, não 
se pode comprehender os vicios de que está 
inçada a nossa legislação militar, onde se vô 
avisos dorogando leis. 

O Sr. Heredia de SA dá um aparte. 

O Sr. Soares dos Santos — V. Ex. tem 
todo o direito de dar apartes, e eu todo o 
prazer em ouvil-os. Acredite na independên- 
cia com que estou agindo como membro da 
Commissão de Marinha e Guerra, e,portanto, 
sem interesses particulares, sem paixões. 

O Sr. Heredia de Sá— Acredito que das 
minhas palavras não se pôde inferir o con- 
trario. 

O Sr. Soares dos Santos — A lei de 1891, 
dizia eu, Sr. Presidente, estabelecia o se- 
guinte, tratando das transferencias dos ca- 
pitães arregimentados para o corpo de es- 
tado-maior € um terço das vagas de capitães 
existentes neste corpo seria preenchido por 
offlciaes habilitados das três armas, e a lei 
n. 39, de 30 de janeiro de I89á, que modi- 
ficou os arts. 6» e 7° daquella, também affir- 
mava que as vagas de capitães de engenheiros 
seriam preenchidas, metade pelos capitães 
arregimentados legalmente habilitados». 

De modo que ficavam dous terços das vagas 
no corpo de estado-maior e metade dessas 
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vagas no de engenheiros para serem preen- 
chidas por promoção dos tenentes do estado- 
maior, yisto como esta mesma lei dizia— 
que 08 tenentes de artilharia,cayallaria e in- 
rantaria, legalmente habilitados (como eram 
aquelles qae tinham o cur^o .da en- 
genharia), seriam, na ordem de' sua an- 
tiguidade , transferidos para o corpo 
de estado-maior como tenentes , ficando 
elles, portanto, em um quadro restricto, 
no qual iam por promoção preenchendo as 
▼agas restantes de capitães do corpo de en- 
genharia e de estado-maior. A M de 1891 
cfeou pois uma situação feliz para os capitães 
arregimentados, de tal sorte que antes do de- 
creto n. 716 nenhum tenente queria ioonclulr 
o curso de engenharia, preferindo o tran- 
camento de matricula, afim de ir ser- 
vir no respectivo corpo e preencher assim o 
tempo indispensável até ser promovido a 
caxHtão, porque sabia que p»ela lei vigorante 
lhe seria contada a antiguidade da promo- 
vo, e que,embora tivessem eonciuido o curso 
muito posteriormenteaoutros,seria collocado 
na competente escala como transferido acima 
daquelles que já pertenciam aos corpos espe- 
ciaes. 

Antes do decreto n. 716, por exemplo, o 
tenente n. 1 do estado-maior,que é hoje o ca- 
pitão Annibal Eloy Cardoso, e que era tenen- 
te delS0O,halOaDno5,portanto,era mais antigo 
que o ultimo dos capitães de artilharia com 
o curso de engenhana,o qual,sendo tenente de 
1893... (apartei), sifosse transferido neste posto 
para o estado-maiop,tria occupar o n. §8 ou 
29 ; ao passo que, como capitão, em virtude 
dalei4e 1^91, eíl^ seria translerido com a 
sua antiguidade, âcando, portanto, acima do 
referido tenente hoje .capitão Cardoso. 

Comprehendo que ' a lei actual n. 716 
tivesse ferido direitos adquiridos,si ella dimi- 
nuísse a antiguidade dos capiGães jã transfe- 
, ridos na época da sua promulgação, mas como 
isto não se deu, não se pôde allegar também 
a aggrava^o para peior situação destes ca- 
pitães, que Aão ièram aônda «transleridos « 
que, portanto, não podem estar fora da dis- 
posição indicada no art. 3 do decreto n. 716, 
que torna as transferencias facultativas. 

Argumenta-se com direitos prejudicados 
pelo decreto n.716, mas é evidente ^ue a lei 
oe 1891, que foi creada para substituir o regi- 
men da lei de 1883, também feriu direitos 
adquiridos e, entretgtnto, ninguém pensou 
nisto, nem foram allegados prejuízos indi- 
viduaes. 

O regimen creado pelo decreto n. 716 é 
também o regimen da lei n.l.820,de 1864, lei 
antiquíssima, contra a qual nenhuma recla- 
mado houve e que autoriza o Governo a 
transfererir de uns para outros corpos ou 
armas os â«« tenentes ou alferes, sem preju- 



dicar a antiguidade dos ofliciaes Já fertan^ 
tencentes aos corpos para onde são feitas as 
transferencias. 

Os oâlciaes são transferidos, a seu 
pedido, para as outraJ9 armas, e mo era justo 
que fossem collocados acima dosoffidaBS q.ao 
lã jã estavam quando se deram as trans- 
ferencias. 

Além disso,si estivesse ainda em vi^^or a ieí 
de 1891,continuari«Hn as transferencias obri* 
gatorias,o que era um absurdo,porque muitas 
vezes o official tinha o curso de engenharia, 
mas tinha também a sua competência para 
servir nas armas de cavallaria,infantar(a ou 
artilharia. 

O decreto n. 716, estabelecendo o regimeo 
da lei de 1883, esqueceu-se, é verdade, de 
modificar uma lacuna existente na mesma 
lei, porque, de facto, o decreto n. 3.169, da- 
tando das transferencias de officiaes para o 
corpo de engenheiros, dizia serem Palia- 
tivas, nada adeantando quanto ás dos ôffi* 
ciaes do estado-maior. 

Ora, pelos próprios considerandos do pra- 
jecto que deu logar ã iei a. 716^ ré-^e que 
não estava no espirito áo legiudor esta 
interpreta^. 

Mas isto também aão dava direito a qua 
apparecessem em uma re|>artição da ^Secreta- 
ria da Guerra, em uma Qfdenai do di9. 4Lo 
exercito, expressões como eétas sue vou jLer 
á Gamara, por onde se vê o v^^dadeiro <^4os 
em que hoje se immergc a nossa iegisÍ9.9«to 
militar. 

A ordem do dia a que jooe refiro diz o 
seguinte : 

« Havendo duvidas so^re a interareia^ão 
do art. S*» do decreto legislativo n. 716, de 
13 de novembro ultimo, ejga co!^ron4yo com a 
intenção do * l^islador, expressa nos pai>^ 
ceres, sobre o respectivo projecto i& id, das 
Commissoes de Finanças do Senado e de Ma- 
rinha e Guerra da Camará dos Deputiadosi a 
qual fora evitar iniquidades existentes nas 
leis anteriores, resultando da j*alta, naqueU^ 
artigo, de especificações conoordantes com 
essa intenção não poder-se applicar ^ dispo- 
sições relativas ás transfei^encías, dá jleá 
n. 3.169, do 14 de julho de ia83reém cisêar 
nova iniquidade, qual seja a porda d^ ituti- 
guidade do posto dos transferidos : declarou 
o Ministro da Guerra em ^viso n. '397, de !^ 
do corrente, que, tendo sido o assunpipto sub- 
mettido á considera^ do Supremo Tnbunai 
Militar, para consultar sou parecer, deve-se 
aguardar o preenchimento das vagas ex- 
istentes de capitães nos corpos dê .estado- 
maior e de engenheiros, até que se(ja publi- 
cada a resolução gue for tornada sobre ^guelie 
parecer. y> 

De modo que ba UQia duvida n^ In- 
terpretação de 4im ie:dò de lei, ê ó o fãc 
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eu ei3Íav9 cpQyeQcido que o Po4er lieiisja- 
tíTo er^ pimiiap compeieat§ râr^clesmzer 
essa duvida . 

È foi uar ^ssim p^im^r qD3 p» ^pres^atm 

o proieí?|o UQ.S termos pm Oue PUp SP ^h^. 

Entretanto, vejo que o Poder Executivo 
aáeantou uma 8olu<^ a aaíSa pemito^ mas 
de que maaeísta I 

O Supremo Tribunal Militar, em resposta 
â consulta que Ik» H^ra âiita, não -agiu 
como Poder Judiciário, de que realmente não 

^ 9»ptp» rfm mm fim t^lton^l ^smi- 
tivp ; p, na P^ ¥PFiPpte, 9p4 b^m^lftPQ aup 
elle não é mais 4q qu^ umi^ 4âDPftdpaPÍ^ 4« 
Secretaria di| 6^^rra. 

O tribunal, julgando bem ou mal, di^ae (juç 
a lei de 1891, estabeleceu direitos para essa 
classe de eflaiaes, e ^ue assim sendo, este 
grupo de offlciaes f}ay)^ ftc^p §pb ^ ppotppi^ 
da mesma lei de 1891 . 

Assim pensou o tribunal ; mas qual foi 
o resultado da consulta ? 

Vou ler á Gamap^ p dpspapiío 4o Sr. Presi- 
dente da Republica : 

«C^mo 8»Feop, defenda, poirém-, os transfe^ 
rldoe, B9»ra os PANtea da ppomoçâo poi> anti- 
guiiUiapi mv opUpe^dos opgu^do as datas ao 
poatp^Ptepppte.* 

Isto á nma noya lei. Ipi muiV> diffiarçQfp, 
que vem estabelecer verdadeira anarchia na 
contagem da antiguidgíde ^os offlciaes tr^i^a- 
feridoB. 

AUm iVS^i^m ppsQluc^Pinfíopatltuaicmal, 
poi^up f|ÇmfftituiQ|ki (ipr^nte ^ pppmai^ppm 
Di^ Mg¥»s, p as resp^atwai P4>toates, de modo 
qij0^ a gPF PPQtadi^ 9> ftptiâuídaile iu posto 
dp tppptPt m trap^fepi4P9i irãa ppntar 
easa antiguidade, a partir de uma ^^U ante? 
rior ^Q tpmpq em qup elle^ tiuham ad- 
quirido dircifi) para essas transfcjrçi^pl^. 
{Apoiados), 

Acsedifo na ))oa íSâf do Qovepao, acredito 
mesrae que nao koiíve mais do que um erro, 
na sua resolução, como erro houve da parte 
da GamminaJM de Uapiobi^ e Buevra em ool- 
miP^P em uma lei ioyiepfeita, epro que 
procuf^ra, todavia* corrigii^ poix meio do 
projecto, aQ qu§l ofTerepeu o nobre Q^j^u^ado 
pela CapiiarFederal uma ement[a ^ue est^ 
dependendo de parecer da mesma cQmmi^o, 
mas que julgo sei? absolutamente desnec^^- 
saria 

Porque igopit^F ^ Pif^â^ 4p Hpbrp Sppu- 
tado é dizer que ^ lei p. 716 tr^z ^Ja^. 
porta íhlSf^;, clesae que o nobre ^putada ^f- 
firme «ué essa le^ olfende direitps adquiridos. 

O Sif. Ovídio Abij-^nte^ — Tau lo a Qpm* 

o ffqyerao, ça troçna ipterpret^çaft 4^e 
deu,"' disse* 



f GoQformp o parecôr da CommlsíSo d® 
Pip^nc^ do Senado, conforme o parecer 
da Gommissão de Nfarinha e Querra da Ca" 
marai ^ tr^^Qsferencias são fD^sultativas. > 

O Sr. SpAws DOS S4ííTp«--0ra, já mostrei 
qUQ mmm querenoo intprpretc^r a lei de, 
1891 opmo gi^rantiu 4d direitos d^ esses oã- 
ciaes, a solução só pôde estar em uma daspon* 
t^ 4Mte 4íliuyiniA: ou e^teg ofliaiaes ficam sob 
a protpaçaQ H^ Ipi de 1891, p m? transferidos 
com a su^ ftptigwladp dd posto, sendo essas 
tr^ps&rqppi^ obrigatoriw, ou ftaara sob o 
rogim^A ^^ ^i n* 7(6, perdpQdâ a sua antigui- 
d^.e, lendo ^s trausfl»renciM faaultativas. 
Asiim p|o pnsou o 8r. Presidente da Repu- 
blíoo,, Que oQllooqu 08 mjMHPOS offlciaes í&ra 
daquellas duas leis com a sua estranha re- 
SpluQ^p* 

Ma<i P9.tft íiolu^o. que para mim consti* 
xuiu um imprevisto^ é % verdadeira annul- 
la^ 4a PodpT Legislativo da Republica, e 
per nao ma conformar pom uma tal situação 
é qup ^prp^pntei o prqjecto que teve a colla- 
bor^çao 4ft bourMa Commlisão de Marinha 
e Guerra e que tem as assiguaturaa doa 
demais QoUpgas que t9,9tím parte da mesma 
Gommlisão* 

Qevo tamhem declarar que o que tem 
concorrido para % agitação que se lem íbito 
em tprop 4P49P prafpcto é uma espécie de 
i^^uiioe intrujonat promoTida por ofilciaes 
que f ivpm QPsta Coitai a apregoar que 
tadp ^ leis que não teeúi o pho^t do Ministro 
da Qupirrft pãp podem ipr leis do pais e que- 
rem perscrutar, através dos reposteiros 
dpttia Secretaria de CSstado, despachos que 
sati^fapam o sipu egoisma, concorrendo assim 
p%p% um Pitftdo de aaarchià completa em 
que ^ epcQPtra a nossa lagislação*^ militar» 
ondP %i leis Mk) revogadas pelqs avisos, e 
estq^lipleQpndQ um estpao de conftisão, que ó 
4e uma Qateli onde ninguém se entende, 
ondp ^6 ^ forte e ninguém ooutr^ri^i » ?on* 
¥i4p il)solut§i do ^iiustre Sr. Ministro. 
(ífuit^ J^m, «iiiilo bmn. O or<i4çr é oMtnftri- 
mentado.) 

O fta?. XXemiAla 4a ^A vem oppor 
ã^lgumas otôecções aos argumentos adduzidoa 
pâos hoprados representantes de Goyaz e do 
|lio Grande do Sul. 

A lei de 1883 estabeleceu que os offlciaes 
^rregitUPPtadP?) dpvidamente habilitados» 
podem ser transferidos para os corpos espe^ 
ciaps, oçcup^pdo o ultimo logar no quadro^ 

O Gov^no Provisório, por decreto da 7 de 
fevereiro de 1891, determinou que esses 
ofiiciaps podiam ser transferidoa para os 
cornos espeçi^^es, CQ^perVaBdo, porém^ a aua 
s^itlgqidadp. 

|rn(i virtude 4íist^ i^i, muito? otfici^esi aff 
animaram a concluir o seu curso dè cnge^ 
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nharia, vizando a transferencia para os 
corpos especiaes. Em plena vigência appa- 
roceu a de 13 de novemoro do anno passado, 
restabelecendo a de 1883. 

Alguns officiaeâ, no goso das vantagens 
conferidas pela lei anterior, entenderam que 
alei de 1900 não podia ter eííeito retro- 
activo, e a respeito consultaram o Ministro 
da Guerra. 

S. Ex., ouvindo a Repartição do Estado 
Maior, esta accentuou que a lei só podia ter 
effèito da data da sua promulgação. 

Não obstante essa interpretação, S. Ex. 
quiz ouvir a opinião do Supremo Tribunal 
Militar que, em parecer elaborado pelo Sr. 
marechal Moura, manifestou-so de modo ca- 
tegórico, confirmando a interpretação allu- 
dida. 

O Governo, igualmente, assim a tem en- 
tendido, tanto que tem feito transferencias, 
de accordo com essa lei. 

A lei promulgada ultimamente pode ter 
effeito retroactivo a ponto de preterir offl- 
ciaes com oito o dez annos de antiguidade, 
por outros que apenas contam dous a três 
annos, pergunta. 

A questão merecia de sèr aveiítada, e o 
orador assim procedendo não obedeceu ao 
ftitil motivo de querer contrariar á Com- 
missão de Marinha e Guerra. 

E' evidente que se trata de direitos adqui- 
ridos, mas como a lei nada perde em ser 
olara, o orador apresentou uma emenda de- 
terminando que a disposição não attingia 
aqueiles oíficiaes arregimentados, em virtude 
da lei de fevereiro de 1891. 

Embora haja a decisão do Supremo Tri- 
bunal Militar e a opinião conhecida de Ge- 
neraes que teem assento nesta Gasa, os Srs. 
Moura e Neiva, para evitar duvidas de inter- 

Sretação, espera ser approvada a sua emen- 
a que em nada absolutamente prejudica o 
projecto. {Muito bem. Muito bem), 

Ningaem mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a respectiva Commissão dô parecer sobre a 
emenda oíferecida. 

£* annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 135 A, de 1895, creando, no Supremo Tribu- 
nal Federal, o serviço stenographico e dando 
outras providencias. 

O Sr. Meiva — Peço a palavra. 

O Sr. PreaidenCe — Tem a pala- 
yra o nobre Deputado. 

O Sr. Mèlva. discute o projecto sob o 



bunal, pensando que a publicação regruia>^ 
dos accordãos na integra talvez baste para 
o fim que se deseja ; tanto mais quanto o 
venerando Tribunal nada solicitou e, como 
o projecto traz grande augmento dedesj^za, 
envia á Mesa um requerimento, pedindo que 
seja ouvida a Commissão de Orçamento. 

Vem á Mesa, ô lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 135 A, de 1895, 
vá á Commissão do Orçamento, visto trazer 
uma despeza de 150:0b0$000. 

Sala das sessões, 8 de junho de 1901. — J. 
A. Neiva. 

Pica a discussão adiada pela hora. 

Vai a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 48—1901 

Redacção final do projecto n, 2Í4, de i90O^ 
que autoriza o Poder Executivo a conceder 
um anno de licença^ com ordenado, a Augus^ 
to Moreno de AlagãOy amanuense daSecre- 
. taria do Tribunal Civil e Criminal, para 
tratar de sua saúde, onde lhe convier 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.°Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder um anno de licença, com 
ordenado, a Augusto Moreno de Alagão, 
amanuense da Secretaria do Tribunal Civil 
e Criminal, para tratar de sua saúde, onde 
lhe convier. 

Art. 2. 
contrario. 

Sala das Commissões, 8 de junho de 1901 . 
— Guedelha Mourão, — Viriato Mascarenhas. 



Revogam-se as disposições em 



O Sr. Prealdente^Estando ade- 
antada a hora, designo para segunda-feira, 
10 do corrente, a seguinte ordem do dia: 

1» parte até 2 1/2 horas, ou antes : 

2» discussão do projecto n. 42, de 1901, 
fixando as forças de terra para o exercido de 
1902; 

2* parte ás 2 1/2 horas, ou antes : 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 135 A, do 1895, creando no Supremo 
Tribunal Federal o serviço stenographico e 



ponto de vista da desnecessidacie de tãol dando outras providencias ; 

larga publicidade ' quanto se pede nellel 3* discussão do projecto n. 38, de 1901, 

150:000$000 para os debates do Supremo Tri-| autorizando o Governo a confirmar atten- 
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dcndo ás necessárias tagas, no primeiro 
X>o8to de offlcial do exercito, os alferes 
graduados que tiverem obtido as approvaçoes 
plenas, de que trata o art. 95, do regula- 
mento de 18 de abril de 1898 ; 

3» discussão do projecto n. 41, de 1901, re- 
lativo á, emenda offerecida ao projecto 
D. 62 A, de 1900, autorizando o Governo a 
applicar, exclusivamente, com o serviço de 
abastecimento de agua da Capital Federal,a 
renda liquida resultante da cobrança de 
pennas de agua ; 

2* discussão do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar, como tempo de serviço 
cffoctivo, para todos os effeitos logaes, o pas- 
sado fora doa respectivos empregos pelos 
fuaccionarios civis da União, demit tidos por 
motivo dos movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 do agosto de 1895 e que foram 
readmittidos,com parecer e emenda da Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça ; 

Discussão única do projecto n. 254, de 
1895,autorizando o Poder Executivo a elevar 
a 1 :800$ a pensão concedida, por decreto de 
26 de outubro de 1869, ao coronel honorário 
do exercito António Bezerra Cabral ; 

Discussão única do projecto n. 242, de 
1895, elevando a 100$ mensaes a pensão que 
percebe D. Cybele de 'Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exer- 
cito Heleodoro Avelino de Souza Monteiro. 

Levanta-se a sessã > ás 3 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. 



29* SESSÃO EM 10 DE JUNHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vas de Mello (Presi- 
dente), Júlio de Mello (2« Yice-P residente) e 
Agapito dos Santos (3^ Secretario) 

Ao meio-dia procede- so á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Gabriel 
Salgado, Arthur Lemos, Serzedello Corrêa. 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Christino 
Cruz, Cunha Martins, Raymundo Arthur, 
Nogueira Accioly, Frederico Borges, Sérgio 
Saboya, Gonçalo Souto, Augusto Severo, 
Soares Neiva, Camillo de Hollanda, Silva 
Mariz, Ermirio Coutinho, Teixeira de Sá, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Júlio 
de Mello, Elpidio Figueiredo, Epaminondas 
Gracindo, Seabra, Milton, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Augusto de Freitas, 
Paranhos Montenegro, Oscar Godoy, Au- 
gusto de Yasconcellos, Barros Franco Júnior, 



Deocleciano de Souza, Nilo Peçanha, Lou- 
renço Baptista, Silva Castro, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Aureliano dos Santos, . 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Vi- 
riato Mascarenhas, Monteiro de Barros, Pe- 
nido Filho, Esperidiáo, Alfredo Pinto, Fran- 
cisco Salles, Adalberto Ferraz, Leonel Filho, 
António Zacharias, Sabino Barroso, Manoel 
Fulgencio, Lindolpho Caetano, Rodolpho 
Paixão, Dino Bueno, Oliveira Braga, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Azevedo Mar- 
ques, Teixeira Brandão, Alencar Guimarães, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Germano Hass- 
locher, Vespasiano de Albuquerque, Campos 
Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a ses^. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. A.u£^usto Severo — Poço 
a palavra. 

O Sr. Presidente — E* sobre a acta ? 

O Sr. Augusto Severo — E' referente d 
acta. Estou afastado ha tanto tempo da tri- 
buna que naturalmente poderei incorrer em 
uma falta regimental, mas o assumpto me 
parece perfeitamente cabível na acta. 

O Sr, Presidente — Na acta só s^ podem 
fazer reclamações sobre omissões ou qual- 
quer engano que nella exista. 

O Sr. Augusto Severo — Então V. Ex. 
me indicará a que horas ou poderei fazer a 
rainha reclamação. . . 

O Sr. Presidente — Na hora do exp3- 
dionte. 

O Sr. Augusto Severo—... que é em 
relação ã ordem do dia . 

O Sr. Presidente — De hoje ? 

O Sr. Augusto Severo — De hoje, per- 
feitamente ; porque tenlio notado que não 
tem figurado nas ordens do dia e esperava 
que figurasse na de hoje o projecto n. 48, do 
1900, que autoriza o Governo a erigir um 
monumento ao Almirante Barroso, heroo da 
batalha que amanhã se commemora. 

Ora, não vendo este projecto na ordem do 
dia de hoje, o quo pedia a V. Ex. é que 
elle figurasse na de amanhã, dia em que 
celebra a mariaha brazileira o com ella o 
Brazil ioteiro aquella memorável batalha, 
da qual, como diss3, foi heroe o Almirante 
Barroso. 

Do modo que este pedido me parece per- 
feitamente cabivel e, por isso, appellando 
para a bondade de V. Ex., solicito que es- 
tenda este mesmo favor ao projecto n. 130 A, 
de 1898, que jã figurou nas ultimas ordens 
do dia do anno passado e é relativo as con- 



134 



▲KNAKS BA CáUkVUk 



dições das aposentadorias do Sapçemo Tri- 
bonal Federal. 

O Sr. Pre»lclente— AMesa to- 
mará em eonsideração os pedidos do nobre 
Peputado. 

Em segaida é approvada a acta da sesafio 
aQteeedente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

£' aniiimciada a 8* discuasSo do projecto 
!!• 42, de 1901, fixando as forçaâ de terra, 
para o exercício de I90S« 

Entra em dlsensÉik) o art. l.«. 

Ninguém pedindo a palarra, é eaeerrado 
em 8.» discussão o art. l.<» do projecto n. 42, 
del90K 

btra em disoussM o art. 2.\ 

Sr. Presidente — Tem palayra o 
Sr. Carlotf Cavalcanti. 

O ilr. Carlos Oavaleantl, tendo 
assignado com restricções o projecto em dis- 
cussão, sente-se n& obrigado de explicar 
á» Camará suas razoes de divergência. Os pro- 
jectos debxaçao de forças, em outros tempos, 
eram assumptos de grandes tomeios de rhe- 
torica ; o orador, poá^âm, não tem a preten* 
ç^ de trazer para o debate os floreios da- 
quella arte, limitando-se a examinar o pro- 
jecto em suas differentes disposições. 

JSm conferencia da Commissão, teve ocear 
Sião de manifestar ao digno relator, seu 
distincto collega Sr. Rodolpho Paixão, o des- 
accordo em que estava com relação a algu- 
mas consignações da proposta do Ooverao, 
convertida hoje em projecto que se discate. 

Com relação ao art. 5*, por exemplo, o 
orador vê nelle uma injustiça, e os motivos 
são simples. As praças de pret, quando ter- 
minam o seu tempo de serviço, levam com- 
sigo as peças de seu fardamento, e delias 
dispõem, como lhes apraz. O projecto diqi9e 
que, quando estas praças voltem novunente 
ao serviço, não recebam mais Airdame[pto, 
mas a sua importância em dinheiít). Não é 
JQBtoepor isto apresentará uma emenda a 
esto artigo do projecto, pela qnal solhes 
mande dar, não s6 as peças de seQ fbftfa- 
mento, como ainda a gratiflduíão que MStu- 
mam ter as praças que, terminado o sen 
tempo, eonttnnam no serviço do exercito. O 
orador não eomprehende esta distincção que 
se jprotende estabelecer elitre praças qne 
oontlniiam»)serviaoôa«l>raçàiqtte, ima 
^^'Ç?^? « seo «ngatamento, roltm dej 
^^^0, 9iem *mfo ié§mé 



Estudando mais detidanwnta a proposta, 
notou-lhe algnos outrqs senòes^ que merecem 
ser corrigidos. Um não pequeno 6 o que as 
contem na álsfoá^ do g 3^, do art. 1*. 

Não comprehedie o ovaáor eerao é qae s 
Poder Legidativo vots Ms para ale sursoi 
eumiirídas. De alguns iano» a eefta parte a 
lei & fixa^ áe íor^m àe terra é tettra 
morta na parto relativa aa ssilwro de pra^ 
ças do exerdtOé Esta M fite sraqpe sm 
ã6«000 horaeos o eCRgetivo dss praças ; eatn* 
tanto a lei do orçamento só eonigna verta 
para 15.000. 

O art. 8* éa lei de fbrças «taMeee o 
modo pelo qual se devem eompor es qntêtoê 
das diversas armas do èierelto e ika relb- 
reftciat ao art. 9(7 da CcmftttidçSo, á lei do 
sorteio e á lei a. 99 A, éé 30 de Jànelft) de 
1898. 

Assim, o orador passaírá & ooeapaf-«0 da 
lei que regula o sorteio tnilltaf »e a transia 
não é difflcil. 

A Imperiosa necessidade da or«anisa«io de 
uma força regular • pensaBente é hoje le- 
ralmente reconheeida. 

A Carolina do Norte e a Pensylvaala, dou 
estados da Uniio Amerieana, insereTeran 
nas suas eoastitsíçSes que ea «aeroltés fst 
manentes eosttitiiiam moa ameaçai «a 
perigo. 

Hamilton, entretanto, pedia a organizaçio 
do exercito permanente, fisse ÍMdâdor da 
RepubUca Americana não temia ft Ibrça pu- 
blica. 

Provada a necessidade de um exercito per- 
manente, conclue-se que se imj^ a decre- 
tação de medidas que regulem o preenchi- 
mento dos claros desse exercito, para qu6 
elle deixe de ser uma flce&s «ma sombra. 

Refere-se & institui^ do alistamento mi- 
litar. 

Não quer e serviço pessoal rtrig»tono, 
sem distinções, sem isenções, eomoexWe na 
Allemanha o na França, nem também o vo- 
luntariado com pronio. 

Nãodeocfja uma lei que deeorganks o tra« 
balho, nem que eoeltt. o ^ereite de meree- 
narios. 

Pugna por um meio termo ; pala eoaseri- 
pçãomiliuir, eontida na leiqae se vaeTonr* 

O art, 87 da Oonstitnção a qoo alludeo 
art. 8" do projecto, dia o seguinte: € o ei- 
ercito tdà&nX eompor-ie-ha de eontingeBtsi 
que os Estados e o Dlstricto Fedsral no 
obrigados a íbmecer, oonstituidos de eoníbr- 
midade ootn a M annua de fiis^ ^ 
forças. % 

E o§ 4^ desse artigo ireea : «O exercito ss 
armada comper^eíão nele vf^ont^MOi 
sem premio, em fldta deste pelQ WtwOt 
prdvii^meatd orgulnido >• 
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Esse ô o principio geral que deve ser des- 
envolvido nas leis regulamentares. 

Por que razEo nEo v#tou ainda o Congresso 
uma lei» regulando a disposição consti- 
tucional ? 



Esta disposição vem dos tempos da mo- 
narchia e foi também incluida no estatuto 
da Republica. Mas todos sabem : uma cousa 
é ter a lei e outra é applical-a. Podemos 
ter a lei mais liberal, de accordo com a con- 
sciência da época, mas, si ella nâo en- 
contrar bons executores, nâo passará de uma 
verdadeira lettra morta. E' o que infelizmen- 
te tem succedido com a disposição expressa 
de que o serviço militar é obrigatório. A rao- 
nardiia nâo executou a lei nesse ponto e 
nós, que lhe herdamos os vicios, continuamos 
a fechar os olhos para esse importantíssimo 
assumpto. Pensa, pois, o orador que se deve 
fazer um movimento de reacção contra essa 

{»ratica perniciosa, tornando assim uma rea- 
idade o sorteio militar obrigaturio. 

Foi obrigado a desviar-se do assumpto 
que estava discutindo ; volta agora ao ponto 
em que se achava. 

Dizia que a lei de 1892 deu novo vigor aos 
principioa consagrados na lei de 1874. O 
orador mostra em seguida quaes são esses 
princípios revogados e, fazendo um estudo 
comparativo do art. 4o da lei de forças, em 
discussão, com aquellas leis citadas, chega a 
esta concluiu : o projecto que fixa as forças 
de terra para o próximo exercício estabe- 
lece as excepções em favor dos estudantes e 
ecclesiasticos para o sorteio militar, con- 
signadas na lei de 1874, o que aliás está em 
desaccordo com as opiniões manifestadas na 
dias pelo Sr. Rodoípho Paixão, relator do 
presente projecto, quando S. Ex. discutiu o 
projecto do Senado sobre sorteio militar. 

^enta qup na discussão do projecto do 
sorteio militar a opinião dominante, justa- 
mente capitaneada pelo illustre relator do 
projecto em discussão.foi contraria ás isenções 
de serviço, estipuladas na lei de 1874. Como, 
pois, contém este projecto as mesmas depo- 
sições que tôo combatidas pelo seu relator ? 
O orador é também contrario a taes isenções, 
e apenas admitte a dos religiosos que perten- 
cerem ás ordens regulares, que tiverem 
votos de obediencia,porque não teem direitos 
políticos, e, portanto, não devem também 
ter 08 deveres e ónus. 

O que o orador pretende é expurgar o 
acttfal projecto de fixação de forças de terra 
das isenções contidas no projecto de 1874, entre 
as quaes a dos graduados e estudantes das 
faculdades e seminários e os ecclesiasticos de 

ordem saéra. ^^ ^ ^ i -«„ 

Acredita, pois, ter justificado as restricçoes 
com qu« assignou (► projecto e ao mesmo i 



tempo a emenda que apresentou. (Muito 
bem,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamentc em discussão, a seguinte 

EMENDA 



Ao projecto n. 42^ de Í90i 

(Forças de terra) 

Redija-se assim o art. 2*: 

Art. Estas praças serão obtidas pela 
forma expressa no art. 87, «-.^^daConstitui- 
ção e nos arts. 3o e 4» da lei n. 39 A, de 30 
de janeiro de 1892, ficando . redunda| as 
isenções de que trata o referido aii;. 3^ da 
citada lei unicamente ás capituladas nos 
ns. 1, 3, 4, 5, 6 e 9, sendo limitada a do 
n. 3 tão somente aos religiosos de ordens 
monásticas, companhias, congregações ou 
communidades de qualquer denominação, 
sujeitas a voto de obediência, J^gra ou e^ 
tatuto que importe a renuncia da liberdade 

^^Pz^affrapho único. Continua ena vigor o 
paragrlpho único do art. »> e o art. 3* da 
lei n. 394, de 9 de outubro de 1896. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901.-. 
Carlos Cavalcanti. 

O Sr* Roaolphpralx&o — Sr. 

Presidente, como eu já declarei ao nobre 
Deputado, que acabou de discutir brilhan- 
temente o assumpto, nao posso responder 
hoje mesmo a S.Ex. por ca^»» ^o meu 
estado de saúde, mas estou prompto a f^ 
zel o amanhã ou depois, para o que reque- 
rerei até que o projecto volte á Com- 

"^^nso, Sr. Presidente, que posso fazel-o, 
desde 4ue acabam de ser apresentada* 

^Ent^^Vesponderei ao nobre DoP^^^do, to- 
mando em considera^ todos os pontos que 
foram feridos por S. Ex. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 42, de 1901, 
volte á Commissão de Marinha e Guerra, 
afira de que a mesma formule pare^r so- 
bre aâ emendas apresentadas em 2*dis- 

eUSSão. , inn, 

Sala das sessões, 10 de jimho de 1901.— 
Rodoípho Paixão» 

Ninguém mais pedindo a palavra, ôencer- 
rado o art. ?• e sem debate os wt». ^ 
e 4% 
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. Entra em discussão o art. 5°. 

Vera á Mesa, 6 lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 42, de Í90Í 
(Forças de terra) 

Art. õ.*»— Em vez de dizer-se como na pro- 
posta, diga-so: 

Art. 5.0 As cx-praças que de novo se alis- 
tarem com engajamento ou reengajamento, 
por três annos, terão direito ás peças de 
fardamento que são abonadas aos recrutas 
no ensino, gratuitamente, o á gratificação 
diária de 250 réis. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901. — 
Carlos Cavalcanti» 

Ninguém pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 5« e successivamente 
dos demais artigos do projecto n. 42, de 1901, 
fixando as forças de terra para o exercicio de 
1902, ficando adiada a votação. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Júlio de Mello, Gastão da Cunha, José Boi- 
teux, Albuquerque Sorejo, Sá Peixoto, Gue- 
delha Mourão, Luiz Domingues, Thomaz Ac- 
cioly, Virgílio Brigido, Francisco Sá, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Trindade, Celso 
da Souza, Bricio Filho, Moreira Alves, Esme- 
raldino Bandeira, Estacio Coimbra, Pedro 
Pernambuco, Aífonso Costa, José Duarfce, 
Araújo Góes, Arroxellas Galvão, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto Cardoso, Castro RebelIo,Neiva, Tosta, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarães, Satyro Dias, Tolentino dos San- 
tos, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, José 
Marcellino, Heredia de Sá, Henrique Lagden, 
Nelson de Vasconcellos, Júlio Santos, Es- 
tevão Lobo, José Bonifácio, Monteiro da Sil- 
veira, Mayrink, Nogueira Júnior, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel,Lamartine, Pádua 
Rezende, Joaquim Álvaro, Paulino Carlos, 
Xavier de Almeida,Hermenegildo de Moraes, 
Ovidio Abrantes, Benedicto de Souza, Lin- 
dolpho Serra, Manoel Alves,Xavier do Vallo, 
João Cândido, Barbosa Lima, Soares dos 
Santos, Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa, 
Alfredo Varella e Diogo Fortuna. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 03 Srs. Anizio de Abreu, João Gayoso, 
João Lopes, Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Vergne de 
Abreu, Dionysio Cerqueira, José Monjardim, 
Sampaio Ferraz, Martinho Campos, Pereira 
dos Santos, Bueno de Paiva, Silveira Drum- 
mond, Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, 
Araújo Cintra e Victorino Monteiro. 



E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazíl, Joaquim Pires. 
José Avelino, Lima Filho, João Vieira, Cor- 
nelio da Fonseca, Raymuado de Miranda, 
Rodrigues Lima, Eduardo Ramos, Marcolino 
Moura, Celso dos Reis, Irineu Machado, Sá 
Freire, Raul Barroso, Antonino Fialho, Alves 
de Brito, Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, 
João Luiz, Ildefonso Alvim, Carneiro de Re- 
zende, Necesio Tavares, Lamounier Godo- 
fredo, Henrique Saltos, Landulpho de Maga- 
lhães, Arthur Torres, Fernando Prestes, Mo- 
reira da Silva, Mattos Júnior, Domingues de 
Castro, Valeis de Castro, Costa Júnior, 
Edmundo da Fonseca, Luiz Pisa, Cajado, Cin- 
cinato Braga, Alfredo Ellis, Marçal fiscobar. 
Francisco Moura, Aureliano Barbosa o Pinto 
da Rocha. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DL\ 

E* annunciada a continuação da 2^ dis- 
cussão do projectou. 135 A, de 1895, creando 
no Supremo Tribunal Federal o serviço ste- 
nographico e dando outras providencias. 

Entra em discussão o art. 1® : 



O Sr. Presidente- 

Sr. José Eusébio, 



-Tem a palavra 



O Sr. «loaé £uzel>io — Sr. Pre- 
sidente, a attitude do illustre Deputado pela 
Bahia, cujo nome peço licença para declinar, 
o Sr. Neiva, combatendo, na sessão pas- 
sada, o projecto que crea o serviço tacliy- 
grapliico no Supremo Tribunal Federal, 
cauáou-me verdadeira surpreza, e lamento 
que S. Ex. não esteja agora presente... 

O Sr. Neiva— Já aqui me acho. 

O Sr. José Éuzedio— Estimo muito. Acabo 
de dizer que a attitude de V. Ex., comba- 
tendo o projecto em discus^o, causa-rae ver- 
dadeira c justa surpreza. 

E' de admirar que V. Ex., espirito lúcido 
e bem orientado, ampare com o seu presti- 
gio uma causa tão antipathica, p&ra defesa 
da qual, não obstante o seu talento, nâw> 
encontrou argumentos convincentes, como 
hei de demonstrar. 

Accresce que, quando foi apresentado o 
projecto em 1895; por meu respeitável chefe 
e amigo, o notável parlamentar Dr. Bene- 
dicto Leite, um illustre Deputado peia Bahia, 
o Sr. Eduardo Ramos, o apoiou nos termos 
que passo a expor. 

Dizia o illustrado autor do projecto, justi- 
ficando-o, que os debates judiciários deviam 
ser tomados tachygraphicamente, de modo 
que aquelles que tivessem de estudar um 
ticcordão pudessem conhecer a discussão 
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que o precedeu. Nessa occasião, o digno 
Deputado bahiano, Sr. Eduardo Ramos, deu 
este aparte: « Apoiado. Já existe na Ba 
hia esse serviço, e aquelles que o tinham 
taxado de exaggeração, ficaram convencidos, 
pclH, experiência, da sua necessidade.» 

Isto consta dos Annaes de 1895. 

E', pois, para surprehender que seja jus- 
tamente um Deputado pela Bahia que venha 
combater a Ci-eação desse serviço, cuja utili- 
dade foi reconhecida, peia experiência, na- 
quelle Estado. 

Sinto que o discurso proferido ante-hon- 
tem por meu i Ilustre collega esteja resu- 
mido em um só período no Diário do Can- 
gresso de hontem; como, porém, tive o pra 
zer de ouvil-o, procurarei recordar-me das 
objecções levantadas por S. Ex., afim de re- 
futal-as. 

Em primeiro logar, devo referir-me á ex- 
tranheza, que S.Ex. revelou, de que lhe não 
tivessem fallado sobre o assumpto, antes da 
inclusão do projecto na ordem do dia. 

Em aparte, declarei que S. Ex. não estava 
presente na occasião em que, da tribuna, 
solicitei á, Mesa providencias para que o 
projecto tivesse andamento; e, agora, accre- 
scento que ignorava o interesse do nobre 
Deputado no retardamento da adopção de 
uma medida reclamada pela imprensa e 
reputada de alta conveniência por todos 
aquelles que teem estudado o assumpto. 

Acredito que o interesse de S. Ex. será o 
mais justo possível e que ainda terá a bon- 
dade de dizer-me, na intimidade, qual elle 
seja. 

Qualquer que seja esse interesse, porém, 
não pôde dizer respeito aos membros do 
Supremo Tribunal Federal, porque, para 
honra daquelles juizes, estou convencido de 
que nenhum delles se interessa pela não ap- 
proyação do projecto, e até posso assegurar 
que alguns desejam sinceramente que se faça 
o apanhamento stenographico das discussões 
judiciarias, afim de que suas opiniões, pau- 
tadas sempre pela justiça, sejam conhecidas 
e apreciadas por quem quer que seja. 

Ainda hontem tive occasião de, conver- 
sando com um distincto Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, ouvir de S. Ex. os mais 
firancos e calorosos encómios á idéa da crea^ 
ção de um serviço tachygraphico naquelle 
tribunal. Disse-me o iliustre magistrado 
que esta medida facilitará consideravelmente 
o estudo de muitas questões do nosso direito 
constitucional, porquanto, frequentemente, 
o Supremo Tribunal as discute e não raro os 
juizes revelam, na discussão, uma grande 
cópia de conhecimentos aproveitáveis, co- 
lhidos conscienciosamente nos melhores con- 
stitucionalistas. Entretanto, a sua falta, ac- 
crescentou S. Ex., tem sido a causa de não 
CAiD*ra y. u 



se aproveitarem elementos que seriam de 
incontestável utilidade para a interpretação 
de muitos pontos da Constituição Federal, e 
tem concorrido para que se f^çam injustiças 
aos juizes, attribuindo-lhes, muitas vezes, 
opiniões que elles nunca sustentaram. 

Depois de ter ouvido tão judiciosa opinião 
de um dos mais illustres membros do Su- 
premo Tribunal, custa-me admittir a possi- 
bilidade de opposição ao projecto por parte 
de qualquer daquelles honrados juizes. 

No emtanto, disse ante-hontem o nobre 
Deputado pela Bahia, o Supremo Tribunal 
Federal não pediu tal medida. 

Seja-me licito perguntar : esse argumento, 
formulado contra b projecto, será bastante 
poderoso para que a Camará deixe de appro- 
val-o, embora reconheça a sua conveni- 
ência ? 

O Sr. Guedelha Mourão— Basta que nós 
reconheçamos a conveniência. 

O Sr. José Euzebiò^-Sí o Supremo Tri- 
bunal Federal não pediu por escripto, posso 
assegurar, como já disse, que muitos mem- 
bros desse tribunal teem declarado que 
acceitam e dOvSejam sinceramente a adopção 
da medida de que trata o projecto. 

O tribunal não a pediu, naturalmente, 
porque confia na iniciativa do Poder Legis- 
lativo, e sabe que o serviço stenographico 
não aproveitará somente ao mesmo tribunal, 
mas a todos os juizes, juristas, constitucio- 
nalistas, etc, a todos os cidadãos, emfim, 
porque todos lucram com o esclarecimento 
das duvidas que constantemente se levan- 
tam sobre a interpretação de diversas dis- 
posições da Constituição, todos lucram com 
o exame da constitucionalidade das leis que 
definem e garantem os seus direito?. 

Criticou também o nobre Deputado a 
publicação feita no Diário Ofjicial, dizendo 
que esse jornal é pouco lido, não tem grande 
circulação. 

Eu penso diversamente, porque os magis- 
trados, juristas, advogados, etc, sabendo 
que no Diário Oficial encontram uma 
fonte abundante de elementos para a inter- 
pretíição das leis e da Constituição, certa- 
mente não o deixarão de ler. 
• As discussões judiciarias, uma voz appro- 
vado o projecto, ficarão registradas e im- 
pressas, portanto, ao alcance de todos 
aquelles que precisem consultal-as, quer 
como meio de melhor apprehenderem oi 
motivos dos julgamentos, quer como subsidio 
para o estudo do nosso direito constitu- 
cional. . X * 

Parece-me que não foi outro o intuito 
que presidiu á confecção do projecto. 

Penso, pois, que a publicação dos deba- 
tes judiciário?, feita pela fOrma proposta, 
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será Bufflciente, ao luenofi por emquanto, 
podendo-ge, mais tarde, quando o permit- 
tírem as nossas condições financeiras, dar 
maior publicidade, não só a esses debates, 
como aos parlamentares, contractando-ae a 
sua impressão em jornaes de grande cir- 
culação. 

Entende o nobre Deputado pela Bahia que 
a publica^ regular, na intcgra,dos accordãos 
talvez baste para os fins que se teem em 
vista. 

Os accordãos, por maior que seja o desen- 
volvimento dado á redac^ dos seus funda- 
mentos, não podem conter as dissertações 
com que 08 juizes, quasi sempre, justificam 
on mesmos hmdamentos. 

Um Sr. Deputado— Não apoiaao, sobretudo 
nos votos vencidos. 

O Sr. José Euzebjo-OS votos vencidos 
são realmente os mais desenvolvidos ; mas 
a concisão, aconselhada e geralmente adopta- 
da na redacção das d^isões judiciarias, fáa 
com que o tribunal formule cada um dos seus 
coniideranda, em poucas palavras, contendo 
apenas a summula, que nem sempre pôde 
ser perfeita» do uma longa o debatida 
questão. 

Para que, portanto, se comprehenda bem 
os fundamentos de uma decisão, 6 de grande 
utilidade o conhecimento da discussão havida 
entre os juizes, na occasião em que ella foi 
tomada (apoiados); e o estudo dos motivos do 
julgamento é, por sua vez, de grande utili- 
dade, até, em alguns casos, para a fiel 
execução de sua parte dispositiva. 

O Sr. Germano Hasslociier dá ura aparte. 

O Sr. José Euzebio— Referir-me-hei a esse 
ponto. 

Quanto á applica(;ão da cousa julgada, digo 
com Paula Baptista, está. visto que não pro- 
fesso a opinião daquelles que querem que se 
não attendam os motivos ou fundamentos do 
julgamento. 

De facto, a comparação de uma questilo, 
que se agita, com aquellaquejã foi estudada 
e decidida é uma operação delicada, na qual 
se não pôde abstrahir dos motivos do julga- 
mento, 08 quaes conteem o pensamento doe 
juizes. 

E* preciso também distinguir os funda- 
mentos o2|;ec(tvosdaquillo que, embora enun- 
ciado, não constituo motivo determinante, 
ou objeaio do julgamento. 

Para conseguir-se, com segurança, essa dis- 
tincção e apprehender-se, completo e nitido, 
o pensamento dosjuizes, não ha quem de boa 
fé ííon teste o quanto deve ser proveitoso, e 
mesmo necessário algumas vezes, o estudo 
dos debates judiciários, sem o que pôde acon- 
tecer, como tem acontecido, que se dê aos 
motiT<w dos jul^ramentos interpretações di- 



versas daquellas que tiveram em mente os 
julgadores. 

A publicação, portanto, dos accordãos do 
Supremo Tribunal, na integra, não basta, 
quer para os juizes que teem de fazer appli- 
cação da cousa julgada ; quer para aquelles 
que teem de estudar, como interessados, ou 
apreciar, como críticos, as decisões judicia- 
rias ; quer, finalmente, como subsidio para o 
estudo do direito publico brazileiro, pois, 
como iá disse, referindo a opinião de um 
Ministro daquolle tribunal, o apanhamento 
ea publicação das discussões alU havidas 
facilitarão sobremodo o estudo do infportao- 
tes questões do nosso direito constitucional. 

A propósito do augmento de despeza qne a 
approvação do projecto occasionará, per- 
guntou o nobre Deputado a quem respondo: 
será opportuna, na quadra financeira que 
atravessamos, a croação de um serviço que 
acarreta um augmento de despeza de 150 
contos ? 

Sr. Presidente, eu conheço, pois que 
estão ao alcance de todos, as dií&calda- 
des financeiras cm que vivemos, e com o 
meu Voto tenho contribuído para a approva- 
ção de todas as medidas propostas pelo Oo- 
vprno, afim de removel-as. Isto, porém, 
não deve obstar a que se estabeleçam derri- 
ços reclamados pelo interesse publico, como 
não tem obstado a €[ue votemos créditos ex- 
traordinários, solicitados pelo Governo, de 
sommas avultadas para occorrer a despe- 
zas reputadas necessárias. Isto não devo 
obstar, como felizmente não tem obstado, a 
que se removamos inconvenientes notados no 
serviço publico e se approvera medidas ten- 
dentes a rogularizal-o. 

Não me parece que esta despesa de l^^ 
contos vã tornar inefflcazes ou medmo de 
qualquer modo perturbar os planos financei- 
ros da administração, quando elles teem sup- 
portado os enormes cr;;dit08 extraordinários 
a que alludi. 

Entretanto, o próprio autor do projecto, 
ao apresental-o, disse, com a franqueza e o 
critério que o caracterizam, que, não tôndo 
perfeito conhecimento do quantum necessá- 
rio para a manutenção do serviço, deiíav» 
ao cuidado da Camará fazer a modifica- 
ção que julgasse conveniente a eMe res- 
peito. 

A Commissão de Orçamento que, como a 
de Constituição, Legislação e Justiça, opi- 
nou pela approvação do projecto do Utotrs* 
do Sr. Benedícto Leite, considerando a me- 
dida nelle proposta de inestimáveis vantaf 
gens e indiscutível necessidade, não apresen- 
tou considera^ alguma contra a autorifa- 
ção ao Governo para fazer as despezas ne- 
ce3sarias dentro dp limite de l60:000$ooo. 
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o Sr. Germano Hasslocher— 150:000$ é 
multo dinheiro ; approyem, si qiiizerem, a 
crea^ deste serviço, mas estabeleçam que 
elle será contractado, mediante» concurren- 
cia publica, pela presidência do Supremo 
Tribunal. 

O 8r. Josk EuzBxao— Apresentem emenda^ 
nené aratidOé Eu estou eonvenoido de que a 
Cosnmissio de Orçamento actual nao pensa 
de modo dlTorso da de 1805, que deu pare- 
ce íkToravel ao pro^jecto. 

Vw esqueeimento, ia twminar sem feaidv 
reta^Acia a um dos ai^umentos apresen- 
tados eoátra a creaç&o do serviço de tacby* 
graphia no Supremo Tribunal. 

Na opiniio 00 illustre Deputado peia Ba- 
hia, sendo adoptado o projecto, temos de 
mandar vir do es^angeiro taohygraphòs, 
vMo nlo os haver aqui em numero sufii- 
ciente. 

Kile argumento tem o mesmo valor dos 
que reltetâ. Estou informado de que nesta 
Capital ha diversas aulaa de tachygrapbia, 
que só não sfto frequentadas por maior 
numero de individues, porque estes artistas 
nlo eneontram oom facUidado collocação, á 
falta de serviço. 

Não ba, pois, motivo para o receio que 
reveiou o meu nobre collega, de que tenha- 
mos de importar estrangeiros para o serviço 
do Supremo Tribunal Federal, no caso ae 
ser o projeoio convertido em lei. 

Estio assim desfeitas, segundo me parece, 
todas as objecções levantadas pelo digno De- 
putado pela Bahia, o qual concluiu o seu dis- 
curso, na sessão passada, mandando & Mesa 
um requerimento para que o projecto volte 
ú, OommisSio de Orçamento. 

Sr. Presidente, a Commissão de Orça- 
mento já foi ouvida sobre o assumpto, como 
a Gamara sabe, e não ha motivo para que 
hoje pense de modo diverso. O projecto não 
oifren emenda, 6 o mesmo, exactamente, 
de 1895 ; que necessidade ha, pois, de voltar 
elle á Commisiao ? 

Nestas condições, voto contra o requeri- 
mento do nobre Deputado e o fsiço na espe- 
rança de que a Gamara procederá da mesma 
forma, uma vez que se nâo lustiiica a ne- 
cessidade de novo parecer da GommissSU). 
(Muito !mn ; muito bem.) 

O Br. Pf eiva occupa-se do assumpto 
em homenagem ao illustre orador que e 
honrou com uma resi>osta,mas a quemcome^ 
deelarando que, emoora acate muito a opi- 
nião de seu prezado collega de bancada, não 
se segue que delle não possa discordar. 

Insiste em julgar menos opportuno esse 
projecto a pelo menos omito exaggerada a 
auaatift atttòrioftdai pois as sessões do tri- 



bunal serão 80 e por isso ó muito 150:000$000. 

£m nenhum dos Estadosha essa publicação, 
que mesmo na maioria dos paizes não ha. 

Narra como são dadas as noticias acerca 
do que se passa no Supremo Tribunal, cujos 
aocordãos são publicados na integra, e bem 
assim os votos vencidos, que por vezes são 
dados em grande latitude. 

O facto da Argentina dar á lume de publi- 
cidade os debates do seu tribunal não 
importa, pois lã apenas se -trata de dispo 
sição de lei, que torna obrigatória a publi- 
cação do debate, o que aqui não se dá. 

Que importa que haja ministro oue 
julgue necessária esia publicação ? O orador 
também conhece ministro que pensa o con- 
trario. , ^ , 

Não ha paridade entre a publicação dos 
debates parlamentares e os do tribunal ; os 
membros do Parlamento carecem desse mo- 
vimento eiH torno do seu nome, vivem do 
apoio da opinião publica, e lhes convém sdam 
conhecidas suas opiniões, seuô triumphos, 
seus applausos ; mas igual preoccupação não 
sentem os magistrados, que, no exercício de 
sua profissão, só cogitam de distribuir justiça, 
baseados na lei, com ella ferindo crimi- 
nosos ou abroquelando direitos. 

O orador mostra os perigos que se Origi- 
nam dessa publicidade. 

Não coraprehende porque se desentranhar 
do archivo esse projecto, que devera lá con- 
tinuar,ao menos atô que o Governo venha 
dizer que estamos habilitados a fazer algu- 
mas novas despezas; por ora elle não parece 
convir, tanto que não se tem dado execução a 
medidas votadas pela Gamara, e cita entre 
outras a das obras na Eptrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, que de tanta utilidade seria 
para Minas e Bahia. Vae dar prova de seu 
espirito accommodaticio retirando o seu re- 
querimento, si o Deputado que o precedeu 
reduzir por meio de uma emenda a verba á 
metade. {Muito bem; muito bem,) 

Vem á Mesa. ó lida, apoiada e posta coui 
junctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n, i35 A^i805 

Era vez de 150:000$, diga-se 80;000$000. 

Sala das sessões, 10 de junho de IdOK— 
José Euzebio.— Neiva ^ 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
ado em 2» discussão o art. l* e sem debate 



rado 

o art. 2° do projecto n. 135 A, de 1896, 

ficando adiada a votação. 

E* annunciada a 3^ discussão do projecto 
n. 38, d^ 1901, autorizando o Governo a 
conflrmari atteudendo is necessárias ^agas 
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no primeiro posto de offlcial do exercito, os 
alferes graduados aue tiverem obtido as 
approvações plenas de que trata o art. Ô5 do 
regulamento de 18 de abril de 1898. 

Vem á. Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 38, de i90i 

Aecrescente-se onde convier : 

Fica extincto o posto de tenente no corpo 
de estado-raaior do Exercito, respeitados os 
direitos adquiridos. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901.— 
Heredia de Sá. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrads^ 
a discussão e a adiada a votação^ ató que a 
Coraraissâo respectiva dê parecer sobre a 
emenda oíferecida. 

E' annunciada a 3» discussão do projecto 
n. 41, de 1901, relativo á emenda offerecida 
ao projecto n. 62 A, de 1900, autorizando o 
Governo a applicar, exclusivamente, com o 
serviço do abastecimento de agua da Capital 
Federal, a renda liquida resultante da co- 
brança de pennas do agua. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Augusto de Vasconcellos. 

O Sír . A^u^usto de Vasconcel- 
los — Traz-me á tribuna, Sr. Presidente, e 
taxas de pennas de agua, aflm de serem rea- 
lizados esses melhoramentos. 

A Commissao de Orçamento, depois de 
estudar convenientemente a questão, reco- 
nheceu insufficiente o recurso consignado no 
projecto do honrado Deputado pelo 1° dis- 
iricto, procurando demonstrar que essa me- 
dida, por si só, não bastava para garantir os 
recursos necessários á execução dos melho- 
ramentos exigidos, a ella addicionou outras 
e formulou o projecto substitutivo que a 
Camará conhece. 

O projecto da Commissao consignava, além 
da renda liquida produzida pelas pennas de 
agua, a que fosse cobrada pelas tax'as de- 
vidas anteriormente ao actual exerôicio, 
creava uma taxa addicional de 30 **/o sobre 
o valor das actuaes, c bem assim alterava a 
classificação do valor locativo dos prédios 
para esse effeito. 

A taxa que actualmente é de 36$ para os 
prédios de valor locativo até 200$, e de 54$ 
para os de valor locativo superior a 200$, 
pelo projecto pasmaria a ser de 36$ apenas 
para os prédios até 100$ e os de valor su- 
))erior a 100$ pagariam 54$000, 



Evidentemente, o projecto oflterecido pela 
Commissao dava maiores recursos para a 
execução dos melhoramentos do que o do 
honrado Debutado do 1^ districto. 

Mas, Sr. Presidente, esse projecto sobre- 
carregava a população do ónus desigual e 
pesidisáimo. Essa alteração do valor loca- 
tivo transformou os 30 % de addicional esta- 
belecido no projecto, de modo que o aii- 
gmento não ?eria de 30 % mas sim de 95 % ! 

Sim, Sr. Presidente, porque o prédio do 
valor locativo de cento e tantos mil réis, 
que paga actualmente 36$, pagaria 54$ mais 
16$200 de Uxa addicional, isto é, 70$300. 

A Camará, rejeitando, como fez, este pro- 
jecto e acceitando o do nobre Deputado pela 
Capital Federal, reconheceu a necessidade 
de melhorar o abastecimento de a^a, e 
também não ser opportuno lançar mais ónus 
sobre a população. 

Os 30% , Sr. Presidente, seriam acceitaveis, 
si a população entrasse desde log) no goso 
de um supprimento de agua suficiente ; o 
que não ó possível é a população pagar o 
augmento da taxa, e ficar á espera do sup- 
primento de agua, continuando a pagar agua 
sem ter agua. 

O Sr. Paula Ramos — E' o que cusontece 
com todos os serviçoa municlpaes — viação, 
gaz, esgotos, etc. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos —^ De 
maneira que entende a honrada Commissao 
que o contribuinte deve pagar immediatar 
mente o augmento da taxa, ao passo que as 
obras para melhorar o abastecimento irão 
sendo feitas, em cada exercício, paulatina- 
mente conforme a renda para esse fim di«- 
criminada. 

Também o projecto apresentado pelo hon- 
rado Deputado pelo l'» districto reseote-se 
desse inconveniente. 

Elle manda que seja empregada a renda 
liquida de cinco annos. 

O Sr. Paula Ramos— Não apoiado. Leia 
o projecto. A emenda tirou este prazo de 
cinco annos. 

O Sr. Heredia de SA— Então ha engano. 

O Sr. Paula Ramos— Quero mostrar que 
nem souberam o que votaram, 

O Sr. Augusto de Vasconcellos— Sr.Pre- 
sidento, repito, o projecto do honrado Depu- 
tado estabeleceu que o producto da renda h- 
quida de cinco annos. . . 

O Sr. Paula Ramos— Este projecto nãoé 
o original. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos— Como 
quer que seja, o certo é que o projecto da 
Commissao estabelecia que annualmente fos- 
sem discriminadas as rendas destinadas para« 
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Qste melhoramento ; o projecto do honrado 
Deputado determina apenas que seja em- 
pregada a renda liquida. 

Quer em um quer em outro caso, portanto, 
só depois de verificada a renda de cada anno 
para esse fim determinada, é que oUa i)oderia 
ser empregada. Assim sendo, Sr. Presidente, 
claro está que também o projecto em discu>' 
são nao satisfaz ás necessidades desta Ga- 

Sital, que precisa urgentemente ser supprida 
e agua em abundância. 
Nestas condições, Sr. Presidente, en- 
tendi que devia, procurando aproveitar as 
medidas convenientes suggeridas no projecto 
da Commissâo, já rejeitado, e a lembrada pelo 
digno Deputado o Sr. Herediade Sá, autor 
do projecto que se discute, formular uma 
emenda substitutiva que satisfizesse a todas 
as exigências. 
A emenda, Sr. Presidente, ó à seguinte: 

«Ao project.0 n. 41, de 1901— Substitua-se 
o art. 1« pelo seguinte : 

Art. 1 .« Fica o Governo autorizado a abrir 
ao Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas os necessários créditos para occor- 
rer ás despezas com o melhoramento o am- 
pliação do abastecimento de agua ao Dis- 
tricto Federal. 

Art. 2.0 A importância desx>endida, de 
conformidade com o artigo antecedente e 
para os fins ahi determinados, será indemni- 
zada por uma renda especial constituída: 

a) peia renda liquida resultante das taxas 
de penna de agua; 

b) peia renda procedente da cobrança de 
taxas devidas anteriormente ao actual oxer- 
cicio; 

c) pela renda eventual proveniente da 
Inspecção Qeral de Obras Publicas. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901.— 
Augvtsto de Vasconcellos, 

O Sr. Francisco de Sâ— Renda, zero. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos — Acre- 
dito, Sr. Presidente, que naoccasiao, é este 
o único meio pratico de realizar-se o desejo 
do todos que se interessara pelo bem publico, 
c si a renda destinada, no substitutivo que 
oíTereço, aos melhoramentos, não chegar, 
ainda assim, compensado devemos julgar o 
The8ouro,'e satisfeito o Governo por dotar 
de agua cm abundância a Capital da Repu- 
blica. 

Não seria, Sr. Presidente, como disse ha 
pouco, descabida a taxa addicional a que se 
referiu a Commissâo, si fosse possivel á po- 
pulação entrar desde logo no goso do me- 
lhoramento. 

Nada impede, porém, que, uma vez reali- 1 
zados os melhoramentos o satisfeitos os re- 1 
ciamos da opinião, a Gamara vote á taxa I 



addicional. Com o que não podemos concor- 
dar agora é que augmente a taxa, ficando a 
população á espera do precioso liquido por . 
tempo indeterminado. 
Mando, pois, á Mesa, a minha emenda. 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

emenda* 

Ao projecto n. 41, de Í90Í 

Substituâ-se o art. 1° pelo seguinte: 

Art. l.*» Fica o Governo autorizado a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas os necessários créditos para 
occorrer ás despezas com o melhoramento o 
ampliação do abastecimento de agua do Dis- 
tricto Federal. 

Art. 2.0 A importância despendida de 
conformidade com o artigo antecedente e 
para os fins ahi determinados será indemni- 
zada por uma renda especial constituída : 

a) pela renda liquida resultante das taxas 
de penna de agua ; 

b) pela renda procedente da cobrança de 
taxas devidas^ anteriormente ao actual exer- 
cido ; 

c) pela renda eventual proveniente da 
Inspecção Geral de Obras Publicas. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1901 . — 
Augusto de Vosconcellos , 

O Sr. F*ra,iicÍsco Sã pede per- 
missão á Camará para, antes do fazer as 
ponderações que o projecto em debate pro- 
voca, dirigir uma interrogação. Está o Con- 
gresso Nacional decidido a attender as in- 
cessantes reclamações da população desta 
cidade no sentido de ser-lhe fornecida a 
agua precisa para suas irrecusáveis neces- 
sidades ? 

E' tão evidente a justiça da medida recla- 
mada que parece dispensável a sua per- 
gunta. Mas não poderia deixar de formu- 
lal-a, sem mentir a convicções arraigadas, 
deante do projecto do nobre Deputado peio 
Districto Federal, o Sr. Ileredia de Sá. 

Depois de fazer um breve histórico das 
tentativas feitas pelos poderes públicos no 
sentido de dotar esta CapHal de um regular 
serviço d*agua, diz o orador que resta apre- 
ciar a solução offerecida pelo honrado Depu- 
tado. Será realmente uma solução? O pro- 
jecto manda applicar a este serviço a sua 
renda liquida ; mas isto importa em nada 
fazer, porque não existe tal renda. 

A um aparte do Sr. Heredia de Sá, respon- 
de que as informações ofTerecidas por S. £x» 
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dizem apenas que as t^xas dex>em prod^zjr 
cerca dQ 6QO:000$000. 

Em logar desta esiip\d.ç^ o orador yeip 
apresentar á Cq,mg-ra, pai^â provar que nao 
existe rêndã liquida alguma, as informações 
coUiidas em vários documentos oflaciaes. 

Lê á^do» polbidps fio í-ejQ.tprip 4.0 l^ribijpal 
para mostrar aual a rpad*, dQspi?»^ deficH 
nos exercicios de 1Ô97 a 1899, e accentua 
que a este déficit é flue o nobre Deputado 
peio Districto Federal chama de renda li- 
quida. 

Na ultima vez que se occupou des 
assumpto para impedir que no moipento da 
votação o critério da Camará fosse pertur- 
bado por inspirações que não aquellas des 
viadaa do estudo consciencioso iq assumpto, 
affir^iou que a renda máxima que este ser- 
viço poderia produzip seria de 1^ contos, 
algansmo que é uma aprecia^^o optimista^ 
do orador. 

Portanto, a Gamara vae limitar-se a 
votar o projecto ãp nobre Deputado pelo DiS' 
tricto Federal e si nenhum outro recurso 
deve ser destinado a um serviço que não só 
affecta*os interesses da pppulação desta ci 
dade, mas ainda ú, sua reputação, senão esta 
renda liquida, medhor ô se não perder tempo 
com discussão alguma. 

O orador, menos pela esperança de vencer 
relutancias que toda medida que não seja 
illusoria encontra nos espirites incautos, 
do qm pela flrme?a de suas convjcçõfjs, yae 
insistir nas medidas que prqpoz, porqiie ^ié 
agora nenhuma se apresenta capaz de as 
sqbstltuir. 

Que outra solução po^pria ser suggpnda 
para occorrer ^ estas necessidades, ^ífír- 
madás np Projecto do nobre Depiiíí^dp pejo 
Distrlcíí) Federal, pergunta. 

para resolver este problema que pxigp 
tao peso^dp sacriftcio da Ncí,ção, só ires so- 
luções po(fpriam ser submettidas ^ delibe- 
ração Qo Congresso : ou votar um cre4ítQ 
especial paira este serviço, ou entrpgal-o á 
industria particular, pu, salvo al^um alvitre 
que esteja .envolvido nos mysteriof de alt^, 
concepção, cre^rem-se para este serviço re- 
cursos especiaes. 

Entregál-Q 4 industria particular, é lima 
solução sobre a qu^l ocioso fôr* insistir : 
a Camará j4 recusou, cona p voto dp orador 
fundamentado pm longo parecer. 

Nãí) sabe si deantp ^ ropusa dfi qualqijer 
outra solução, nS^ }he spri^ licito retrpce- 
dpr. 

D opa4or apouta os locpnyenteqtes que rp: 
sqltariam'4e confiar-se tão impprtanfe spr- 
viço a uma empreza particular, que natu- 
r^íiftonte, segundo à siia prppósta, pxigjria 
da população líesí^a cidadp racrincip^^ avul- 
tados, não convindo, por outro lado, em tra- 1 
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i^ndp-m de pro^Jpw^, ^qkito d, t^ntft J^ 
rial}ilidade, ligar a 94mInístraç$o pp}ici» 
pel^ at^dqfas ie jija ponir^to. 

Portanto, nãp sp trât§ dp jrpyjvftr um W- 
lução j4 rppuçIiadjEi splpi^iftpffiPBte Úh Co«- 
gressp Nftplonal. 

Ppyp-so, pois, discu^r pmlttp§ ^Jppi^ 
p^ra pj(:ecuoao íp^j^s obras? Mj,s4flpro- 
prip roppeg^ptantp io Qiitpictft fpdôn ' 
acaba de recordar que egsa sq)|}^ 
rpcusa^^ pela Camará . 

A§s{ni, era fatçom am ^i^ PHtr^wrr 
gim- 

4 rpnda liquida, t^ntp y^j© n^a f^^x, 
cotUQ j^deiponstroq. pra ineyit%v|lt poi|, 
cpe^rem-§p rpcursps p^pciaps par^ es^ s^v-^ 
viço e que p|Jo fpsse sP 4es^uvp|Ypfl4Pí m 
somente á custa da Nação, ma§ iên^Mffl í 
cust^ daqupUes qup dípeotjmíft^ ^elle 
gozam. 

O orador alvitrou a creaç$o de um i^xa 
addicional de 30 % sobre as que aefuàlmeoie 
sp cpbraur I^lQ USQ 4^ ^(Sm Q^td cídftds. 

CpíppapadP pste irapàsto oom A fiíacoda 
agu^ enu t^4as ^ ciís^ dp mww^ â °u 
pripcipaes 4p Bvwh PU9 dm ^fitualmpote 
ô 4p 87 rpn ppr motpp cubica, vérsp que i 
insignificante. 

A pleva($p proppsi» 4p 30 réis, sobes as 
taxas actu^es impprt^va apouas nos ppadios 
de inferior valor íopativp pní^ 800 mú men- 
saes e pq^ ímAi^y dpduf ida 4qs dp valos loca- 
íivQ supprior, asri» de mia. 

Nenhum motivo, portanto, pssa essa \^^ 
tiUdadp pQUtpa uma plpvai^ d0 taia gue, 
aléiu tle tudp, teqi ma dpstiaa espocíal. 

Deante da impossibilidade de uma sol^çio 
PU da auspupi^ de um QUtrp alvUfp, M que 
p orador veiu ppdir i Camará o losio de 
ser me{boraflo p spryiÇQ dq %|>^st§8JnigBto 
d'agua. 

Para insistir em assumpto de tal patiifeza 
é preciso cqnflar multo nú critério e na alta 
iuspír^çãp ds* i^^m^r^* 

Nappopeppdacòmo pronuRel^m^jp cpm 
que fyi peppbi4a ^ uíflcà-' ftfts sqíucP^ m 
c^gpr^ proppsti^. 

Mostra ôs mpQnvpnieBtes 4p f|pt|)a4 ÍpFA^* 
cimento de 4jstribu}cSQ 4^ ^SWt *rg»mft»- 
tandq cpui as ppclamações ^ <^Wm^ 
dp Spguros, Cpntrp Cpmmej^piírp Putífe W^ 
provar que uãq $e deve PFHW * PWS/ 

Tornando evidente a necessidade de q^<H- 
auer q^pdid^T in|9ist|i^ x)q ^pniptp ppF i^ 
fq^m^S: 

r, reprp4u3típ4p, PPmp PfBefid^tafesííwpT* 
dp projpcto pm discussão, 2^ med|4f^ WW 
tivãs, apresentadas peía Commis^ SP f^' 
zen4§' ; 

g% ppdiqdp ^ Cj^ujaça g^i pi^tet» 8p|í^ o 
assumpto, que veja .QSíJg^rljHM, UMp^m 
nos documentos oínciaes^epàra oar-Ihe tempo, 
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requererá que o projecto volte á Ctommlssão 
de Orçamento. 

Efttá convencido de prestar serviço a esta 
Capital, tratando de tão importante* auestão 
que en¥olve interesses dos maiores7 e por 
iaso convida a Camará a estudar devidamente 
o assumpto. (AítUto bem, muito bem). 

Vem * Mesa, é lid^, o-poíada ^ post^ cpo- 
junctamente em díscyss^o, a i^Éruiníe 

Ao prqjefito n. 4i, dê i90i 

Substitua-se —pelo seguinte: 

O Copgffsso Nacional roaolve : 

Art. í .« Pica cre^a. a ta»a ^i^iooal de 
30 y^ «objpe 49 que actMalmentjQ se «obram 
pej/) coummQ 4o ag^a na Cidad/e ik> Kix^ de 
JaABíro. 

§ í.í O pro4lUicfc9 d^emi^ taxa constituirá 
uma renda especial desíiiia4a a oocorre/r ás 
des)9ie»e copi o ra^çUioramento e ampliação 
das obra^ do abasi^imento- de agua e d^ 
Ei^trada d» Ferrp «U» Rio do Ouro. 

§ >,« t^4. a mesma applií^çã^ a renda 
liquida resifji^t^ da^ taxas acti^aei. 

§ 3.^ Para os âns determinados nos dous 
para^aipíios .anteMáíotes, fará o Governo, 
noxJOBieço de C9A% exercício, a conveniente! 
imtrifMfiçijo de c^^edito, teod/» po^ base os 
orçaflwfntofl 4^ F.enda e d/> ^custeio dx> sar- 
viço. 

Art. 2.9 ficía mantida a divisão dos pré- 
dios ^eiiE^ dJiaâ classes, para o pagamento das 
ti^xOfS de GíQtmmo de agua. 

Na primjei,ra ae incluirão os {H^edios cujo 
valoiT jLocative fór inferior a 1(M$ mensaos, 
os .<mfi^ pagarão 36$ por anno, m^ais a taxa 
addicíonai icreada pòr esta lei ; na 2» ciasse 
OB de yaJlor locativo Buperior a 100$, os quaes 
pagarão 5^ por anno, o^is a taxa addicionai 
crea4«k jior esta lei. 

& l."* Para a revisão do lançamento, de 
' accordocom oa valores locativos actualmente 
aUribuidos aos predáos, será constiútuida \2ma 
comAQÂssão conog;)osta de um Cunccionaiio da 
Inapeeção >Ge^ail 4e Obras Publicas e dou^ do 
Miniateirio da Fazenda. 

§ jB.<» A renda procedente da xiiobrança de 
tazae devidas anteriormente ao actual exer- 
cício ;seráescripturada como renda especial 
e appiicada ao0 mesmos Ans do art. !<>. 

Ai*t. 3.<> Revogam-se as disposições em con- 
trajrio. 

Saia .das sessões, 10, de junho de 1901.— 
Pauia Ramx)s. — Francisco Sá. 

Vem iÃjjahemú. Mes», ó li^o^ apoiado e 
poeto conjunctamenie .cm g^cus^ao, x> ^ 
guinte 



REQUERIMENTO 

Requeiro qua se peçam informações ^ 
Governo sobre ^ importância da r^nda li- 
quida arrecadada pelo consumo da agua na 
Cidade do Rio de Janeiro, no exercido de 
1900, do qué trata p projecto n. iU^Q IQOK 

Sala das sessões, 10 de junho 4© 1901.— 
Francisco Sd. 

O Sr. Heredia de Sák nao pôde 
deixar de responder incontinenti ao no- 
bre Deputado que o ^ecedoú, o illustre 
relator áq projecto rejeitado pelja Gamara. 

Estranha que S. JE|:. não se lepíh^ confor- 
ma/io com semelhante deliberaçãp, pare- 
cendo assim que está a fazer un^a, questão 
de simples capricho, ou que deseia talvez 
ver prevaleciir a- sua opinião, não ja sobre a 
do orador, mas sobro a da própria maioria 
da Gamara. 

Nota que o nobre Deputado, procurando 
produzir argumentos favoráveis á idéa que 
apresentou, não sahiu, entretanto, do mesmo 
circulo tra^*ado anteriorment.e è reproduziu 
os mesmos argumentos i 

O orador diz que o alvitre que suggerir^ 
pode não ser completo, não vendo n^sso, 
porém, motivo para que a Gamara, m^n- 
tendo-o ou adoptando Outras idéas' aprovei- 
táveis, deixe de concorrer para que o serviço 
de aguas desta Gapítal se faça em melhores 
condições e no ijfiais curto ,espaço de tempo. 

l^íào será, porém, com a creação da taxa 
addicionai qUe se melhorara o serviço, por- 
que essa medida, no momento actual, é in- 
conveniente o inopportuna. 

Reainaente, nesta época de impostos, quando 
o povo está assoberbado de grandes tributos, 
a taxa proposta, embora para flm especial, 
não pôde ser recebida com agrado pela po- 
pi^lação desta Gapital. 

Argumentando* com elepaeritos práticos, o 
or^or sustenta que os alugueis dos prédios 
seriam augmentados' .e que a t^jixa sahiriâ 
dos inquilinos. 

Mostra que ^ abastecimento do aguas dá 
saldo, e que si tal não tem apparçcido, é que 
a Estrada de Ferro do Riod'Ouro,serviç9 que 
lhe est4 annexo, absorve a respectiva renda 
como. um enorme' sorvedouro. 

Refere-se a um pedido de informações ao 
Governo a respeito do assumpto e mo9tra 
qi^e essas provaram que ,o salão annual orça 
por seiscentos contos. 

Pergunta quando tinha razão o nobre Depu- 
tado pelo doará, affiríriando primeiro quç a 
renda liquida era de 120:000$ ou aflirma^dò 
depois que o serviço não dá renda alguma ? 
Suppõe acertar, attlrmando que â primeira 
hypothesè é que está c^rtà,poíquanto á renda 
liquida existe e já o disse ó Ministro d^ 
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Viação, em informação enviada á Camará, 
e já o disseram vários distiactos engenheiros. 
Assim, pede o orador a approvação do pro- 
jecto que apresentou e que a Camará ad- 
optou em 2* discussão, lamentando que, por 
convicção e no interesso de bem servir á 
população desta Capital, não possa chegar a 
accordo com o nobre Deputado pelo Coará, 
apezar de todo o desejo que tom de ser 
agradável a tão illustre coUcga. {Muito bem ; 
muito bem,) 

O Sr. PaulA I^Amoa lembra á 
Camará que não é de hoje que, como repre- 
sentante da nação, procura defender os inte- 
resses legitimes e confessáveis de qualquer 
parte do território do Brazil. Não pôde ser 
suspeito á população do Districto Federal, 
porquanto tem-se batido sempre pela sua au- 
tonomia e pelos seus interesses : quando^ ha 
annos a camará votou um projecto cerceando 
a autonomia do districto, combateu este pro- 
jecto; quando na cauda de um orçamento a 
Camará autorizou o Governo a rever o con- 
tracto da illuminação publica desta Capital, 
com a companhia belga, combateu essa auto- 
rização e está provado que a população nada 
lucrou com a revisão do contracto, quando, 
ainda em cauda de orçamento, o Governo 
foi autorizado a renovar o contracto com a 
City Improveinents para o serviço de esgotos, 
não só se oppoz á autorização, como, depois 
de feita a renovação, foi o único deputado 
que teve a ousadia de protestar contra a 
elevação da taxa íixa de 60$ á taxa movei de 
^120$ a 14Q$000. 

Quanto á questão de abastecimento de 
agua, desde 1895 que pede, discutindo o orça- 
mento da Industria, providencias salutares 
em favor desse serviço, tendo por vezes 
indicado medidas que julgava convenientes e 
realisaveis. 

Ha três ou* quatro annos, quando fazia 
parte da Commissão de Obras Publicas, deu 
um parecer sobre a abertura de um credito 
de 200:000$ para melhorar tal serviço, ou 
melhor, para que o Governo procedesse aos 
estudos necessários ao emprenendimento de 
obras das quaes resultasse maior fornoci- 
xnento de agua á população. 

No anno passado, fazendo parte da Com- 
missão de Orçamento, estudou (fous projectos: 
um, dos engenheiros Aarão Reis e OÚveira 
Bulhões, propondo o arrendamento do ser- 
viço ; outro, do Sr. Heredia de Sá, mandando 
ajpplicar ao melhoramento do serviço a renda 
liquida de cada exercício e resultante da 
cobrança do imposto de consumo de agua. 

A primeira hypothese foi rejeitada m 
limine pela Commissão, que entendeu não 
dever ser feito o arrendamento, acceitando 
pntâo a idéa contida no projecto dò Sr. He- 



redia de Sá, mas completada com as medidas 
tendentes a habilitar o Governo a poder 
levar a effeito os melhoramentos projectados. 
Todos estão de accordo quanto á absoluta 
necessidade de melhorar o serviço, mas comn 
fazel-o ? Por empreza particular e arrenda- 
mento ou por administração publica ? 

Por arrendamento, não ; seria um verda- 
deiro crime ! Logo, o dever do Governo <^ 
fazer elle mesmo o serviço. E pôde fazel-o 
com os recursos ordinários ? Certamente que 
não; são pi'eei8os recursos extraordinários e 
o que a Commissão de Orçamento achou de 
melhor foi propor a crea^o de uma taxa 
addicíonal de 30 ?/o sobre a ^ue actualmenta 
é cobrada. 

A esta taxa addicional é que se faz maior 
opposição e foi o que a Camará rejeitou em 
2* discussão, adoptando o substitutivo d » 
Sr. Heredia, com prejuízo do projecto da 
Commissão do Orçamento do anno passado. 
Mas, é fácil provar que a taxa aâdiclonal 
não era uma exigência pesada: a Capital Fe- 
doi:al é a cidade do Brazil, onde a taxa de 
consumo de agua ó menor. Cita a propósito 
disto o preço da agua em varias cidades. 
Confrontando-se as taxas dessas cidades com 
o augmento que a nobre Commissão preten- 
deu, vê-se que não era incomportável para 
o contribuinte. 

O onm resultante dos 30 % não é tão pe- 
sado quanto o proveniente pela rescisão aos 
contractos com os serviços de illuminação 
publica e de esgotos ultimamente feita. 

A outra providencia apresentada pela 
digna Commissão, a arrecadação devida em 
exercícios findos durante o abastecimento de 
agua, devia merecer a attenção da Camará, 
porque acredita que a somma seria avultada. 
O projecto do nobre Deputado Sr. Heredia 
de Sá é ineficaz porque não ha renda liquida 
neste serviço. S. Ex. labora em um equivoco. 
A informação do Ministério da Viação re- 
fere-se á renda calculada e não á arrecadada. 
E entre uma e outra, segundo informação do 
Thesouro, ha um deficit áA cerca de 21 con- ^ 
tos. 

O serviço de abastecimento de agua pelo 
producto da renda liquida, não se fará. A 
illustre Commissão de Orçamento tinha, por- 
tanto, razão quando não se satisfez com a 
renda liquida para melhorar o deftcientissimo 
serviço de agua desta Capital. 

Vae-se occiipar da emenda do nobre 
Deputado pelo Districto Federal,o Sr.Augusto 
de Vasconcellos. 

S. Ex. já não confia no resultado da renda 
liquida que com tanto enthusiasmo defendeu 
na votação do projecto do Sr. Heredia 
de Sá. 

Que não. é uma renda liquida e sim um 
deficit^ já está provado» 
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S. Ek. suggeriu outro alvitre— um em- 
préstimo, ficando o Governo autorizado a 
contrahil-o, empréstimo cuja quantia S. Ex. 
não fixou o ' de cujo proces^o^ de amorti- 
zação o de juros também não se preoccupou. 

S. Ex. conta como recurso para esta 
amortização e para o pagamento dos juros 
com a renda liquida proveniente da cobrança 
das tixas de ít3 serviço e com a que deixou 
de ser arrecadada em cxercicios anteriore í 
e comas eventuaei da rubrica— Obra ^ Pu- 
blicai desta Capisal. 

Nao er;ando prefixado capital, não se pôde 
fazer calculo sobre o> juro; e amortização 
delle ; ô fallivel, portanto, esta base, tanto 
mais quanto seria oneroso para o Estado 
contrahir um empréstimo com a incerteza 
de poder prover suíílcien temente o serviço. 

Contrapõe á aflflrmação do Sr. Heredia de 
Sa, de serem sempre os mesmos os argu- 
mentos do nobre Deputado polo Ceará, a de 
«orem aliás dous e os mesmos os^ argumentos 
do Sr. Heredia de Sá: o primeiro, uma in- 
formação do Ministério da Viação quanto á 
renda liquiJa,quo foi aliás mal interpretada, 
porque o Sr. Ministro não affirma, mas 
antes declara que essa renda deve attingir a 
000:000^, o que é l)em dilTercnte do dizer 
que a renda liquida é dé6r)0:000,s; o segundo 
que esta população não comporta mais um 
augmento cio imposto. 

Este argumento 6 do ordem seotiuiental, 
não calará no animo da Camará, pois é de 
presumir que não reclame quem S3 sujeitou 
ao pagamento do dobro da taxa smitaria 
pela revisão do contracto da City Impro^ 
vement — sem tirar di8;o van vagem alguma, 
e quem na ópoca da secca cliega a pagar a 
agua a 100$ o barril ; o não é exorbitante 
e vilar isso com a contribuição do 45 réis 
diários. 

O orador Címclue, podindo á Camará que 
se não deixe arras iar pelo sentimentalismo 
e que adoptando o substitutivo do nobre 
Deputíido polo Ceará, que 6 a reproducção 
do projecto de orçamento, ainda que modi- 
ficaldo por algumas medidas porventura 
suggeridas, dote 03ta Capital de um serviço 
do abastecimento de agua que evite a re- 
petição das queixas constantemente dirigidas 
a(i8 poderes públicos. (Muito bem ; muito 
bem . ) 

Fica a discussão adiada pola hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. IVelvâ (servindo de í» Secxe- 
tm-io) procede á leitura do seguindo 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do Ministério da Guerra, do 8 do cor- 
rente, enviando a seguinte 
Camtrii v. II 



MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Transmittindo-vos a inclusa exposição apre- 
sentada pelo Ministro de Estado da Guerra, 
sobre a necessidade de se abrir . ao re- 
spectivo ministério, o credito da quantia de 
4:806$630"para occorrer ao pagamento a 
que tem direito o major do corpo de enge- 
nheiros Demócrito Ferreira da Silva, em vir- 
tude de sentença do Supremo Tribunal Fe- 
deral, e proveniente de vencimentos que 
deixou db receber, na qualidade de lente em 
disponibilidade da Escola Miliôar do Estado 
do Rio Grande do Sul, rogo que vos digneis 
habilitar o Governo com o credito de que se 
trata. 

Capital Federal, 7 d3 junho de 1901.— 3f. 
Ferras de Campos Salles,—A' Commissão de 
Orçamento. 

Diploma do Sri Carlos Honório Benedicto 
Ottoni, Deputado eleito pelo 9» districto do 
Estado de Minas Geraeá.— A' Commissão de 
Petições e Poderes. 

Acta da apuração geral da eleição havida 
em 28 de maio ultimo, no 9<^ districto do 
Minas Geraes.— A' Commissão do Petições o 
Poderes. 

Da Repartição da Esfcatistica Commercial, 
do 8 do corrente, satisfazendo a requisição 
desta Camará, de 6 do corronte, o enviando 
503 exemplares de Boletins publicados pola 
mesma repartição.— Inteirada. 

Requerimentos: 

Dos professores do Gymnasio Nacional, 
pedindo a inclusão do mesmo esèabelecimento 
no projecto apresentado á consideração desta 
Camará p3lo Sr. Deputado Luiz Domingues, 
com o intuito de augmeatar os vencimentos 
dos l?>nteá, professores e outros empregados 
dos cursos superiores. — A' Comnaiaiao de Or- 
çamento . 

De Marti no Santa Luci, pedindo pagamen- 
to da quantia a que so julga com direito. — 
A' mesma Commissão. 

De Joanna Lourença de Seixas, pedindo 
pagamento da terça parto do soldo que per- 
cebia seu fallecido mari(lo,desde o dia do sou 
fallecimento.— A' Commissão do Fazenda. 

O Sr. l^eroirft de I^yrci — Sou 

portador de uma represiintação que á Ca- 
mará dos Deputados dirige a comniissão 
censitária do districto de S. Vicente do Es- 
tado de Pernambuco, para que se autorize o 
Governo a mandar pagar a importância da3 
dospczas feitas com o rtíiM^.nseamonto e as 
quotas arbitradas aos membros da mesmí^ 
commissão. 

19 
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Motiva o podido a cireumstancia do que 
tendo o presidente da commissao, o coronel 
Luiz Ignaci.j de Andrade Lima. solicitado da 
Delegacia Fiscal o pagamento da respectiva 
verba, foi informado de que esta tinha ca- 
bido em exercicios findos. Parece-rae que o 
pedido ó muito justo, porque a commissao 
se desempenhou cabalmente das funcções a 
que estava obrigada ; e, por conseguinte, 
tem direito a receber a retribuição arbitr«\da 
e a importância das despezas que o Governo 
autorizou a fazer. 

Assina, espero que a Camará tomará o pe- 
dido na devida consideração . 

Tenho dito. 

Vem ÍL Mesa, . é lida o enviada á Com- 
missao de Orçamento, uma petição do Dis- 
trictodeS. Vicente, pedindo credito pira 
pagamento a que teem direito os agentes 
recenseadores do mesmo districto. 

Vao a imprimir as seguintes 



REDACÇÕES 

N. 33 A — 1901 

Redacção final do projecto n. 33, deste anno, 
que autoriza, o Governo a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda os créditos supplemen^ 
tares de 150:000$ d rubrica n, 9 — Caixa 
da Amortização -^ e de 45:997%038 d ru- 
brica n. iO — Casa da Moeda — , art. 28 
da lei n. 746, de 29 de dezembro de iOOO 

O Congresso Nacional resolve ; 

Artiè'o único. Fica o Poder Executivo au 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda os 
seguintes créditos suppleraentaros do orça- 
mento vigente, fxzendo as necessárias ope- 
rações e revogadas as disposições em con- 
trario : 

Lei n. 746, dô 29 de dezembro 
de 1900, art. 28, n. 9— Caixa 
da Amortizaçíio— para en- 
commendas de notas ao 
cambio de 27 150:000$000 

N. 10. Casa da Moeda (ma- 
terial) para pagamento de 
21.520.000 sellos adhesivos 
encommendados a Bradburg, 
Willkinson & Comp., ao 
cambio de 27 45:997$038 

Sala das Comraissões, 10 de junho de 1901. 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes. — Viriato 
Mascarenhas t 



N. 37 A— 1901 

Redacção final do projecto n. 57, deste anno, 
que autoriza o Poder Exectítivo a conr 
ceder seis meses de licença com todos a 
vencimentos ao capitão de mar e guerra 
José Francisco da Conceição^ camtnissario 
geral da Armada e chefe da 4» secção do 
Quartel General da Marinha, para irdar 
de sua saúde onde julgar conveniente 

O Congresso Nacional resolve : 

Ãrt. l.*> Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder seis mezes de licença com todos 
os venoimentos ao capitão de mar e guerra 
Josó Francisco da Conceição, commissa- 
rio geral da Armada e chefe da 4* soeç^o 
do Quartel General da Marinha, para tratar 
de sua saúde onde julgar conveniente. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em 
contrario . 

Sala das Commiasões, 10 de junho de 19f»I . 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriaic 
Mascarenhas, 

N. 49 — 1901 

Redacção final do projecto n. iP7, de Í9Q0, 
que concede a D. Ernestina Fontoura Fer- 
reira Souto, viuva do capitão de engenheiros 
Salustiano Ferreira Souto Sobrinho, e d si*4i 
fillia uma pensão de iOO$, repartidamente, 
sem prejuízo do meio-soldo que lhes cún^ 
pete por lei 

{Vide projecto n. 197 A, de 1900) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« F concedida a D. Ernestina Fon- 
toura Ferreira Souto, viuva do capitão de 
engenheiros Salustiano Ferreira Souto So- 
brinho, e á sua tilha uma pansâo mensal de 
100$, repartidamente, sem prejuízo do meio- 
soldo quo lhes compete por lei. 
* Art. â.o Revogam-se as disposições era 
contrario . 

Sala das Commissões, 10 de junho de490I. 
— G^iedelha Mourão, — Yiriato Mascarenhas^ 

N. 50— 1901 

Redacção final do projecto n. 262, de i900t 
que autoriza o Poder , Executivo a conceder* 
ao engenheiro Joaquim Huet Bacellar, res- 
peitados os direitos adquiridos, a construcção, 
uso e goso de uma estrada de ferro que, 
partindo de Mandos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.o Fica o Governo autorizado a con- 
ceder ao engenheiro Joaquim Huet Baceilar, 
respeitados os direitos adquiridos, a con- 



SESSÃO EM U DB JUNHO DE 1901 



147 



strucçâo, uso e goso do uma estrada de ferro 
que, partindo de Manáos, siga o rumo geral 
do norte. 

§ l.°Os pontos inicial e terminal serão 
traçados definitivamente, o bem assim as 
jondições technicas, á vista dos estudos apre- 
sentados, do accordo entro o Ministério da 
Industria, Viação o Obras Publicas e o da 
Guerra, o de modo a. não lesar os direitos de 
concessões anteriores'. 

í4 2.° Obriga r-se-ha o concessionário o 
apresentar os estudos definitivos dentro da 
prazo de dous annos, a contar da data do 
díícreto do Poder Executivo fazendo- lhe a 
respectiva concesião; e a iniciar os trabalhos 
da construcçao dentro do prazo de deus an- 
nos, a contar da 3ata da í^pprovaçao dos es- 
tudos. 

§ 3.*» Findos esses prazos» ca<lucará a con- 
cessão, salvo si o Poder Executivo julgar 
attendivol alguma consideração do força 
maior, podendo então prolongar os prazos a 
raais um an no, no máximo. 

Art. 2.° O prazo da concessão será de 
50 annos, cantados da data em que íôr a 
est.rada aberta ao trafego, revertendo esta 
ao dominio da União ao findar-se o referido 
l)razo. 

ParagMpho único. Serão concedidos ao 
concessionário todos os favores e vantagens 
inhorentesaiaes conccsàõns, (Juo não iragam 
ónus para o Thcsuuro Federal. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 10 de junho de 1001 . 
— Guedelha Mourão . — Araújo Góes. — Viriato 
yffiscai^^enhas . 



O Sr. I^reslflent© — Estando adi- 
antada a hora, designo para amanhã a se- 
;juinte ordem do dia: 

Votaçã) do projecto n. 42, de 19D1, fixando 
as forças de terra para o exercício de 1902 
{'4,^ discussão) ; 

Votação do prjjecto n. l^õ A, de 1895, 
creando no Supremo Tribunal Federal o sor- 
vi(;o títenographico e dando outras provi- 
do neias (2' discussão) ; 

Votação do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chofoH do districto, na Directoria Gorai dos 
Tííiographos, no exercicio de 1901 (2^^ dis- 
cussão) ; 

2* discussão do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como temix) de serviço 
olfectivo, para todos os eífeitjs legaes, o 
passado fora dos respectivos emproíros pelos 
funccionarios civis da União, deniittidos por 
motivo dos movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 do agosto de 1895 o que 
foram rcadmittidos, com parecer o emenda 



da Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça ; 

Discussão única do projecto n. 254, de 
1895, autorizando o Poder Executivo a ele- 
var a 1:800$ a pensão conce<lida por decreto 
de 26 de outubro de 1869, ao coronel hono- 
rário do exercito António Bezerra Cabral ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 41, de 1901, relativo á emenda offerecida 
ao projecto n. 62 A, de 1900, autorizando o 
Governo a applicar, exclusivamente, cora o 
serviço do abastecimento de agua da Ca- 
pital Federal, a renda liquida resultante da 
cobrança de pennas de agua. 

Lcvanta-se a sessão ás 4 horas o 20 mi- 
nutos da tarde. 



30* SESSÃO EM 11 DE JUNUO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presú 
dente) e Agapito dos Santos (3^ Secre^ 
tario). 



Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Arthur 
Lemos, Rodrigues Fernandes, José Euzebio, 
Christino Cruz, Cunlia Martins, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Augusto Severo, Silva Mariz, Júlio de Mello, 
Elpidio Figueiredo, José Duarte, Seabra, Mil- 
ton, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Al- 
ves Barbosa, Paranhos Montenegro, Pinheiro 
Júnior, Heredia do Sá, Augusto de Vascon- 
cellos. Pereira Lima, Aureliano dos Santos, 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Este- 
vão Lobo, Monteiro de Barros, Esperidião, 
Alfredo Pinto, Francisco Salles, Leonel Fi- 
lho, António Zacharias, Manoel Fuígencio, 
Lindolpho Caetano, Pádua Rezende, Dino 
Bneno, Valeis de CavStro, Adolpho Gordo, Aze- 
vedo Marques, Xavier de Almeida, Herme- 
negildo do Moraes, Teixeira Brandão, João 
Cândido, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti» 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Soares 
dos Santos, Germano Hasslocher, Vespasiano 
de Albuquerque, Campos Cartier, Cassiano 
do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

F/ lida c som diíbate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Oarlos do Movaos (7*' Se^ 
cr etário) declara que não ha oxpediento 
I sobre a mesa. 
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O íSr. Pcàula Ramos nâo toma 
pretençáo de ensinar aos seus collo«:as o que 
osU na Constituição. Nao obstante, pede 
licença para ler as disposições dos arts. 15, 
20 c 34 ; a primeira, que enumera os pode- 
res fedcraes; a segunda, que marca as 
attribuições privativas da Camará ; e a ul- 
tima, que monciona as attribuições do Con- 
gresso. 

Deante destes textos, nada Justifica a usur- 
pação do funcçõeiJ legislativas que o Poder 
Executivo vae todos os annos realizando, 
graçfvs ao systema de constantes autoriza- 
ções que enchem as caudas dos orçamentos. 
O orador não quer deixar que passe de 
todo a impressão causada pelo código e pelas 
reformas do ensino. Si não interveio no mo- 
mento mais agudo da. agitação, também não 
a deseja ver inteiramento extincta,para que 
o esquecimento dessa útil lição não caia 
sobre o espirito de seus collegas. E' agora 
occasião azada de fazer ver a que inconve- 
nientes podem levar os desrespeitos ã Consti- 
tuição, como esse que alii está cjmmovendo 
o Congresso. 

Dantes, o regimento prohibia toda e qual- 
quer medida de caracter permanente enxer- 
tada nas leis annuas. No periodo do 18J4 a 
181)0, periodo anormal, em que o paiz aca- 
bava do passar por uma guerra civil, o Sr. 
general Glycerio obteve que se modificasse 
aquelli prohibição, ficando só ú, Commissão 
de Orçamento o direito de propor taes aUe- 
rações permanentes. 

Não tardou muito que se verificass3m os 
graves inconvenientes de tal concessão. 
Nova proposta, approvada pela Camará, fez 
com que se voltasse ao disposto no a^itigo 
regimento. Infelizmente, porém, a Mesa, por 
uma condescendência infeliz, annullou com- 
pletamente o que liavia do salutar naquella 
providencia: admittiu que as medidas de 
qualquer natureza, desde que tivessem o 
caracter de autorizações e houvessem de sor 
usadas durante o anno seguinte, pod3riam 
seracceitas e votadas. 

O orador tem sido incansável em combater 
este sophisma. Que impQréa que a autoriza- 
ção seja usada durante o anno, si o aciio que 
delia resulta fica produzindo eífeicos dahi 
por deante í Este abuso foi tão longe que, de 
facto, se tirou á Camará a iniciativa de 
todas as reformas de repartições publicas. 
O Congresso se limita a homologar os actos 
do Poder Executivo, som muita:j vezes ter a 
menor responsabilidade pelas medidas de- 
cretadas e que elle não acceitaria. 

Só ha um remédio para isto: acabar com 
as autorizações, acab.ir com as medidas -d 
caracter iJermanente na cauda dos orçameno 
tos. E' o que propõe a indicação que vae 
mandar á Mesa, I 



O oradoj? mostra que a Mesa deve recekr 
bem a suaidéa. Ella lhe poupará os dissa- 
bores que todos os annos se renovara,e ainda 
no anno passado chegaram a uma crise 
aguda, a propósito da interpretação de quaes 
as emendas que podem e quaes as que mw 
pjdem ser acceitas. 

Por outro lado, a situação do Governo não 
deixa de sor singular. As reformas do en- 
sino foram decretadas em virtude de uma 
autorização. O Sr. Ministro do Interior está 
certo de que agiu muito bem, muito legal- 
mente. Mas, em* 1892, ura dos seus anteceá- 
sjres sjrviu-se também do autorização legis- 
lativa para reformar outra dependência do 
mesmo ministério. S. Ex. pensa, porém, 
nesse caso, que houve inconstitucionalidade, 
porque as autorizações^são inconstitucionacs. 
Aqui está, aliás, a opinião de S. Ex.,9olera- 
nemente publicada do Diário ^Official e fir- 
mada com a sua assignatura: 

«A autorização legislativa não imprii.i' 
o caracter de lei ao acto praticado em rir- 
tude delia . A elaboração d<i lei es lã su- 
jeita a um processo constitucional qt^e a 
nenhum poder è dado alterar oxi subs^ii- 
tiiir^ e só o acto que passa jMr lodos u< 
ty^amites desse processo é que tem reol- 
. mente o caracter de lei. Não é licito .^■- 
quer admittir que a autorização enrolca 
uma delegação de attribuições por pari'- 
do Congresso Nacional^ pois que o nosso 
regimen constitucional não comporta fU- 
legações dessa natureza ; ainda quamh 
essa delegação fosse feita ^ ella seria radi- 
calmente nulla por contraria à Consti- 
tuição.'» 
O orador está de pleno accordo com e>ies 
conceitos. Aqui 6 que lhe parece que o Mi- 
nistro, julgando com isenção de animo acto< 
praticados por seus antecessores, decidiu 
com toda imparcialidade. Não estava em 
causa ; viu o que era constitucional e assiiu 
o p rociam ou I 

Justificada deste modo a sua indicação, 
aproveita a opportunidade de estar na tri- 
buna para ver si consegue esclarecer a C<i- 
mara sobre a questão do abastecimento da 
agua. 

A dis;'ussão quasi só tem versado sobre a 
questão da applicação liquida. 

A renda para o corrente exercido (? cíil- 
culada s:3gundo informações do Ministt^rio da 
Industria, em 603:000$, o o -Sr. Francisco 
Sá provou com dados do Thesouro que até 
1899 nunca houve saldo. 

Parece, pois, que o único meio de orientar 
a Camará é o conhecimento perfeiU) d.i 
renda. O serviço é feito pelo Ministério da 
Industria e a cobrança das taxas ô feita pelo 
da Fazenda, e ne^as condições não pôde dar 
seu voto, som estar bem orientado. 
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V^m á Mesa, 6 lida e enviada á Coramis- 
sao de Policia, a seguinte 

INDICAÇÃO 

IndJc3 que seja assim modificado o para- 
«rrapho único do arfc. 132 do Regimento 
Interno da Camará : 

Paragrapho unio. Nonlmma creaçáo ou 
siippressão de eniprogo, nenhum angmento 
ou (liminuiçao de ordenado poderá ter logar 
nas Jeis annuas, assim como nenhuma 
disposição de caracter permanente será 
nelles incluída, nem mesmo sob fórma de 
autorização. Não poderá também ser incluída 
nas mesmas leis autorização que importo em 
delegação das attribuiçõe-í constantas do 
art. 24 da Constituição Federal. 

Sala des sessões, 11 de junho de 1901.— 
Paula Ramos, 

Vem á Masa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votação, o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que sejam solicitadas de Minis- 
tério da Fazenda, por intermédio da Mesa da 
Gamara, as seguintes informações : 

1*, qual a renda proveniente do consumo 
de agua, nesta Capital, arrecadada durante 
o quinquennio ultimo (1890 a 1900), discrimi- 
nadamente por exercício; 

2*, qual a despeza, no mesmo quinquennio, 
com o serviço de abastecimento de agua, 
também discriminadamente por exercício ; 

Sala das scssõe ;, 11 de junho de 1901.— 
Paula Ramos. 

O Sr. ilLlvea Oorbosa— Sr. Pre- 
3idente,cumpre-se hoje mais um anniversario 
daquelle glorioso dia 1 1 de junho de 1865, 
cuj i coramemoração não pôde passar em si- 
lencio nesta Casa (apoiados) : e não pôde, 
Sr. Presidente, porque aquella data per- 
tence ao património das glorias nacionaes 
(apoiados); porque ella ficou gravada na 
historia pátria com o próprio sangue do 
povo que aqui rej)resentamos, derramado 
em defesa dos nossos brios e da dignidade 
nacional. 

O combate naval de Riachuelo, senhpres, 
«ssa pugna tremenda ferida e vencida em 
um dos mais difficeis âmbitos do rio Paraná, 
foi a aurora auspiciosa do triunipho coni- 
pieto das nossas armas. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Perfoita- 
mente. 

O Sr. Alves Barbosa—. . . foi a victoria 
inicial e precursora de tantas outras que de- 



pois se vieram succedendo nessa gloriosa es- 
trada, que ficou aberta pelas armas alliadas, 
desde o Passo da Pátria até ás remotas cor- 
dilheiras do Ptiraguay. 

O combate naval do Riachuelo, Sr. Presi- 
dente, foi de uma influencia decisiva para 
o êxito dessa campanha sanguinolenta, que 
fomos obrigados a acceitar em desaffronta 
dos nossos brios e também para cumprir a 
missão redemptora de um povo irmão e 
digno de melhor sorte, escravizado á mais 
cruel das tyrannias, quo jamais revestiu 
uma fórma de governo no solo livre da Ame- 
rica do Sul. 

Sr. Presidente, não venho rememorar 
hoje os episódios heróicos dessa lucta. . . 

O Sr. Milton— Em que V. Ex. tomou 
activa e brilhante parte. (Apoiados,) 

O Sr. Alves Barbosa —Muito agradecido. 

Como eu dizia, não venho relembrar 
aquelles episódios, pois que elles estão ainda 
bem vivazes na historia. (Apoiados.) 

Approximo-me desta tribuna com a mesma 
timidez com que sempre o faço, tão grande 
é o receio que tenho de abusar da benevo^ 
lencia de meus illustres collegas. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. não tom razão 
para isso. (Apoiados.) 

O Sr. Bueno de Andrada — O dia do hoje 
não 6 de timidez para V. Ex. ^ 

O Sr. Alvfs Barbosa — No dia de hoje, 
como diz o meu ilhistrado collega, isto se mo 
impõe como um dever e vojo, Sr. Presiden- 
te, com pezar, que na ordem do dia desta 
sessão já não figura aquelle projecto de 
Itívantar-se uma estatua ã memoria glo-* 
riosa do Almirante Barroso ! 

Parece,- senhores, que esta id(^a vae 
perdendo do seu enthusiasmo. (Xão apoia- 
dos.) 

Eu não creio, Sr. Presidente, que assim 
aconteça, não desejo que essa id<';a volte a 
esta Camará, cada anno, como um remorso 
que punge a consciência nacional, cada vez 
que o tempo nos restituo a data gloriosa do 
hoje. 

Não; a Camará farã o dever o não votará 
ao olvido o nome glorio-JO de Barroso. 

Eu quiz apenas, Sr. Presidente, para não 
deixar passar despercebido o dia de hoje, 
propor a V. Ex. quo se digne faz (^t men- 
cionar n;i ac mI da ]»resvMit<3 sessão um voto 
d(; grata coiiiinoniorai,':io da Camará dos 
Deputados ;l daia gloiúosade 1 1 de Junho, em 
quo as armas bra/.lhúras ganharam no rio 
Paraná a famosa batalha de Riai^huelo. 
(Muito bei)} ; muito bem, O orador è cumpri" 
mentado . ) 
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O Sr. r^realdente — Antes de 
subraetter á deliberação da Casa o requeri- 
mento do nobre Deputado pela Bahia, devo 
declarar que o projecto n. 48 não foi in* 
oiuido na ordem do dia dos nossos trabalhos, 
porque a esse projecto fbi apresentada uma 
emenda que depende de parecor da Commis- 
sTio competente. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e unanime" 
mente approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se consigne na acta da sessão 
que a Camará dos Deputados commemora 
hoje, com grata recordação, a gloriosa data 
de 11 de junho de 1865, em que ta>'e logar a 
victoria naval do Riachuolo. 

Sala das sessões, 11 de junho de 1901 .— 
Alves Barbosa. 

O Sr. Augusto Sevoro — Como 
complemento ao voto que vem de ser pro- 
posto polo nobre representante bahiaho, o que 
a Camará acceitou unanimemente, o orador 
Vem justificar um projecto de lei referente 
ao glorioso chefe almirante Barrozo. 

Asáocia-se por essa forma ás homenagens 
hoje prestadas ao marinheiro illustre, que 
levou as armas br.izileiriis á victoria e a 
cuja memoria todos rondem justiça. 

Propõe o projecto que vao enviar á Mesa 
quo o Governo fique autorizado a trasladar, 
om navio de guerra, de Montevideo para 
esta capital, os restus mortaes do vencedor 
do Riachuolo. (Muito bem; muito bem.) 

Fica sobre amesa, attt ulterior deliberação, 
o seguinte : 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1» E' o Governo autorizado a mandar 
trasladar da Republica do Uruguay para 
esta Capital os restos mortaes do glorioso 
almirante Barrozo, em navio de guerra da 
esquadra brazi loira. 

Art. 29 o Governo fica igualmente auto- 
rizado a abrir o credito necessário para as 
despezas da trasladação . 

Sala das sessões, 11 de junho de 1901.— 
Augusto Severo. — Tavares de Lyra, — Eloy 
de Sousa, — Carlos Cavalca^iti. 

Compareceram mais os Srs. JoséBoiteux, 
Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Sá Pei- 
xoto, Luiz Domingues, Raymundo Arthur, 
Thomaz Accioly, Francisco Sá, Sérgio Sabo va, 
Eloy de Souza,* Tavares de Lyra, Lima Filho, 
Trindade, Camillo de HoUanàa, Ermirlo Cou- 
tinho, Celso de Souza, Teixeira de Sá, Brioioj 



Filho, João Vieira, Pereira de Lyra, Mala- 
quias Gonçalves, Moreira Alves, Esmeraldino 
Bandeira, Estacio Coimbra, Pedro Pernam- 
buco, AíTonso Costa, Epaminondas Gracindo, 
Arroxcllas Galvão, Jovinianj de Carvalho, 
Rodrigues Dória, Sylvio Romero, Neiva, 
Paula Guimarães, Adalberto Guimarães, Au- 
gusto de Freitas, Tolen^ino dos Santos, Gal- 
dino Loreto, Jos(5 Marcellino, Henrique La- 
gden. Barros Franco Júnior, Antonino Fialho, 
Nilo Peçanha, Alves do Brito, Silva Castro, 
Pereira dos Santos, Viriato Mascarenhas, José 
Bonifácio, Penido Filho, Adalberto Ferraz, 
Mayrink, Sabino Barroso, Eduardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Lamartinê, Oliveira Braga, 
Bueno íie Andrada, Joaquim Álvaro, Edmundo 
da Fonseca, Paulino Carlos, Ovidio Abrantes, 
Bonedicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alvos, Xavier do Valle, Angelo Plnheirí», 
Rivadavia Corrêa e Alfredo Varella. 

Doixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Urbano Santos, Gastão da 
Cunha, Anizio de Abreu, João Gayoso, João 
Lopes, Pereira Reis, Gomes de Mattos, Fi-an- 
cisco Sodré, Felix Gaspar, V^ergne de Abreu, 
Dionysio Cerqueira. José Monjardim, Sampaio 
Ferraz, Martinho Campos, Lourenço Baptista, 
Juiio Santos, Bueno de Paiva, Silveira Drum- 
mond, Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, 
Araújo Cintra, Francisco Moura o Victorino 
Monteiro. 

E sem causa, os Srs. Pedro Cbormont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Ser/.edello Cor- 
rêa, Guedellia Mourão, Joaquim Pires, Vir- 
gílio Brigido. José Avelino, Soares Neiva, 
Cornelio da Fonseca, Araújo Góes, Raymundo 
de Miranda. Fausto Cardoso, Casifo Rebello, 
Tosta, SatyroDias, Rodrigues Lima, Eduardo 
Ramos, Marcolino Moura, Celso dos Reis, 
Irineu Machado, Nelson de Vaseoncellos, 
Oscar Godoy, Sá Freire, Raul Barroso, Deo- 
cleeiano de Souza, Custodio Coei lio, Joaquim 
Breves, Theophilo Ottoni, João Luiz, Ilde- 
fonso Alvim, xMonteiro da Silveira, Carneiro 
de Rezende, Necesio Tavares, Lamounier 
Godofredo, Henrique Salle.s, Líindulpho de 
Magalhães, Arthur Torres, Nogueira Jú- 
nior, Rodolpho Paixão, Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Costa Júnior, Luiz Piza, Cajado, 
Cincinato Braga, AlíVodo Ellis, Alencar Gui- 
marães, Barbosa Lima, Marçal FiScobar, Au- 
re liano Barbosa e Pinto da Rocha. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resldente— Não havendo 
numero, passa-seá matéria em discussão. 

São successivamente sem debate encerra- 
dos em 2* discussão, os arts. !• e 2** do pro- 
ecton. 177 A, de 1900, mandando contar 
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como tempo de serviço effectivo, para todos 
os oífoitos Icgaes, o passado lora dos respe- 
ctivos empreji<os pelos fun ceio narios civis da 
União, deraitiridos por motivo dos movimea- 
tos revolucionários occorridos até 23 do 
agosto de 1895 e que foram reivdraittidos, 
cora parecer o emenda da Coramissão de 
Constituição e Justiça, ficando adiada a vo- 
tação. 

O Sr. «losê Eusébio (para urna 
complicação pessoal) — Sr. Presidente, ao che- 
gar hoje á Gamara, um amigo chamou a 
minha attenção para uma «varia» do Jornal 
fio Commercio também de hoje. 

Diz o Jornal do Commercio que está .em 
discussão na Gamara ura projecto original, 
que visa augmentar a despeza publica sem 
utilidade para o serviço d> Estado. 

A originalidade que o Jornal do Commercio 
descobriu no projecto que estabelece o ser- 
viço stenographico no Supremo Tribunal Fe- 
deral não a en(!ontram muitos outros órgãos 
de publicidade desta Capital. A Gazeia de 
Noticias^ O Paiz e A Tribuna teem publicado 
artigos provando a necessidade do apanha- 
mento stenographico e da publicação aos de- 
bates judiciários. 

A opinião dessa grande parte da imprensa 
baâta para explicar o meu procedimento pe- 
dindo a inclusão na ordem do dia do pro- 
jecto apresentado a esta Gamara, na sessão 
de 1895, pelo illustrado Sr. Dr. Bonedicto 
I^ite. 

Os Amdamentos pelos quaes o communi- 
eante do Jornal do Commercio combate o que 
elle chama « uma innovação original » não 
são verdadeiros. 

No Supremo Tribunal Fedoral discutem-se 
questões importantes de direito constitu- 
cional. 

O Poder Judiciário da. União não é mero 
interprete das leis ; tem o direito de exame, 
de reconhecer ou negar validade ás mesmas 
leis, conforme estão ellas de accordo ou não 
com a Constituição, fornecendo assim uma 
fonte do elementos importantes para a in- 
terpretação da noss^ lei magna. 

Nei<sas condições, admiro que o Jornal do 
Commercio^ que 6 sempre redigido com todo 
o critério, merecendo por isso geral acata- 
mento, usasse, no caso vertente, de certa 
leviandade, apreciando, sem o devido estudo, 
o projecto a que me tenho referido. 

E' annunciada a discussão única do projecto 
n. 254, de 1895, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a elevar a 1:800$ a pensão concedida 
por decreto de 26 de outubro de 1869, ao 
coronel honorário do exercito António Be- 
zerra Cabral. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 



E' annunciada a continuação da 3* dis^ 
cussão do projecto n. 41, de 1901, relativo á. 
emenda olTerecida ao projecto n. 62 A, de 
19(X), autorizando o Governo a applicar, ex- 
clusivamente com o serviço do abasteci- 
mento de agua da Capital Federal, a renda 
liquida resultante da cobrança de pennas de 
agua. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr, Augusto de Vasconcellos. 

O Sr. Aug'uato de "VaAcon- 
eellos— Não venho, Sr. Presidente, pro- 
telar a discussão deste projecto. Serei 
breve. A Gamara ouviu hontem dous bri- 
lhantes discursos a respeito do assumpto — 
o do illustre Deputado pelo Ceara, cujo nome 
peço licença para declinar, o Sr. Francisco 
Sá, e o dS digno representante de Santa Ca- 
tliarina, o Sr. Paula Ramos, ambos con- 
cordes em mais uma vez demonstrar ã Ga- 
mara a necessidade urgente e inadiável de 
melhorar o abastecimento de agua no Distri- 
cto Federal, tendo ambos concluído por 
aíllrmar que só três meios existem para re- 
solver esse problema: 1°, entregar o serviço 
a uma empreza particular; 2®, abrir os cré- 
ditos necessários para as dejpezas com as 
obras o melhoramento; 3<», aflnalmente, 
augmentar a contribuição do consumo 
d'agua, isto 6, augmentar a taxa para, com 
a renda resultante desse augmento, realizar 
as obras precisas, medida esta consignada no 
substitutivo offerecido por SS. EEx. 

Quanto ao primeiro meio, isto é, o arren- 
damento, os nobres Deputados só o lembra- 
ram para combatel-o, eliminando-o logo por 
inacceitavel. Ficaram os dous outros. 

Ora, si eu demonstrar que o ^ugmento nas 
taxas de ponna d agua ó inacceitavel; -que a 
Gamara não pode approvar essa medida con- 
signada no projecto apresentado como substi- 
tutivo pelo illustre Deputado pelo Ceará, 
poder-se-ha concluir que do.s três processos 
indicados para resolver a questão apenas 
resta um — a abertura de créditos, meio 
este consignado na emenda substitutiva que 
tive a honra de apresentar. 

O Sr. Paula Ramos— Abrir credito 6 
fácil, agora, dar o dinheiro ô que é difflcil. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos— Respon- 
derei ao nobre Deputado. 

Sr. Presidente, é inacceitavel o augmento 
da taxa, porque está na consciência de todos 
que esta população não pôde supportar esse 
augmento ; que a quadra é de difflculdades 
para todas as classes, e que não 6 opportuno, 
não ê justo onerar com maior contribuição 
a agua reclamada por uma população que 
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tem sede, c que luta com as maiores diflicul- 
dades de vida. 

Sr. Presidente, os autores do substitutivo 
tjuo estou combatendo, para justificar o au- 
gmento que propunliara, alíegarara que a 
população supportou sem reclamar tributos 
maiores, citando entre outros o do gaz, o 
dos es«:otos... e até argumentaram com o 
grande numero de casas vasias existentes na 
cidade ! Mas, Sr. Presidente, por isso mosmo 
que esta pacifica e ordeira poi)Uilaçao est<l já 
sobrecarregada cora tão pcjsado ónus ó que 
'não pôde mais supportar outros pormenoros 
que sejam. 

E o que significam essa : casas vasias si não 
as difliculdaaes da quadra que através ajamos, 
a falta de recursos, o sacrifício da commodi- 
dade das famílias que jl não podem ter ha- 
bitação independente, e accamulan^se, coa- 
gidas pela necessidade, duas e mais. em uma 
só casa, arrostando todos os sacrifícios. 

Como, pois, augraeotar ainda mais tributas 
a eata população ? Nao, Sr. Presidente, a Ca- 
mará em uma das ultimas sessões da semana 
passada julgou em sua alta soberania esta 
questão, rejeitando por significativa maioria, 
em votação nominal o au^jmento da taxa de 
pennas de agua, apezar do esforço empre- 
gado pelo honrado Deputado pelo Ceará a 
favor dessa medida que S. Ex. julga salva- 
dora. O melhoramento do abastecimento de 
agua por meio de augmento da taxa ó, pois, 
inacceitavel, está condemnado pela Camará. 

E quando, Sr. Presidente, attendendo so- 
mente ao facto de estar taxado barato o con- 
sumo de agua, si tivesse de cleval-a, não 
seria pela forma por que ^o faz o substitutivo 
em questão ; este, sem satisfazer a urgência 
exigida no melhoramento do abastecimento, 
onera desigual e iniquamente o contribuiuto, 
que, como compensação, tem apenas a pro- 
messa do melhoramento em tempo indeter- 
minado. 

Sr. Presidente, as obras para melhorar o 
abastecimento precisam ser começadas e 
logo acabadas. Isso não só para que a popu- 
lação possa ter o supprimento necessário de 
agua, e com a urgência que a falta delia 
impõe, como para evitar prejuízos resul- 
tantes da acção do tempo sobre obras em 
construcção, interrompidas e demoradas. 

Entretanto, Sr. Presidente, o substitutivo 
dos nobres Deputados esta bele 3e que em cada 
anno só se executem os melhoramentos que 
comportar o producto do addicional croado 
pelo mesmo substitutivo. Comprehendo 
V. Ex. e a Camará que não passa de uma 
esperança longínqua o mellioramento do 
abastecimento oíTorecido por este substitu- 
tivo. O mesmo não acontece, porém, com 
o ónus nelle creado, que começa desde logo 
a pesar sobre a população. l 



Enãoésó isso: o substitutivo é iaiquo; 
não pôde merecer a approvação da Camará, 
como demonstrarei. 

Sr. Presidente, pelo subsUtutivo apresen- 
tado pelos i Ilustres Deputados, os Sz^s. Paula 
Ramos e Francisco Sá, não só se crea nm 
addiccional de 3Q «[o sobre a taxa actual «le 
penna de agua, como se altera a elassifica<:ão 
do valor locativo dos prédios para o paga- 
mento da penna de agua; alteração esta que 
dá em resultado soffrer o prédio de meaor 
renda maior augmento do que o de renda 
maior! 

Com effeito, Sr. Presidente, diz o art. 1.'' 
do substitutivo: 

«Aca creada a taxa addicional de 30 ^\^ 
sobre as que actualmente se cobram pelo con- 
sumo de agua na cidade do Rio de Janeiro. 

Art. -9.0 «Fica mantida a divisão dos pré- 
dios em duas classes, para o pagamento das 
taxas de consumo da agua. 

Na primeira se incluirão os prédios cujo 
valor locativo for inferior a ÍOO^ mensaes, os 
quaes pagarão 36^ por anno, mais a taxa 
addicional creada por esta lei; na 2* classe 
os de valor locativo superior a iOO,^, os quaes 
pagarão 54'^ por anno^ mais a taxa addicio- 
nal creada por esta /ei». 

E' aqui, Sr. Presidente, é nesto art. 2° que 
está a desigualdade, a verdadeira iniquidade 
do projecto. 

Actualmente os prédios cujo valor loca- 
tivo não exced im de 200f , pagara 36$ e de 
200s para cima pagam 54$000. 

Pelo substitutivo proposto, oè prédios de 
valor locativo inferior a 10()$ continuarão 
a pagar .S6$, mais o addiccional de 30 %j 
os de valor superior a I0a$, pagarão 5i$, 
mais o mesmo addiccional. Vê-se,pois, que os 
prédios cujo valor locativo fòr maior de 100$ 
e menor de 200$, soíTrerão duplo augmento, 
isto é, pagarão a differença de 30$ pra 
54$ o mais os 30 *o ; ao pas^o que os predioá 
do valor locativo superior a 200$ soffrerfu) 
apenas o augmento dos 30 % . 

De maneira que o prédio cuja renda fòr 
de cento e tantos mil réis terá ura augmento 
não de 30 % como dizem os autores do subs- 
titutivo, mas sim de 95 %, porquanto ollas, 
que pagam actualmente 36$ passarão a pagar 
70$200, 1^50 é, 36$+l8$+í^$200, sendo de 
augmento 34$200; ao passo que os de valor 
superior a 200$ soffrerão apenas o augmento 
de 3 %,isto é, pagarão de augmento I6$á00. 

Vé V. Ex. que é verdadeiramente iniqua 
esta medida. O- prédio queda menor renda 
6 mais onerado do que aquelle que dá maior. 
Não tratarei, Sr. Presidente, de outro 
ponto do projecto que merece reparo por 
deixar sem taxa estipulada os prédios 
cujo valor locativo fòr de 100$, por isso que 
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estabelece taxas para os prédios inferiores e 
superiores a 100$, ficando os desse valor lo- 
cativo sem ser taxados. 

Sr. Presidente, penso ter demonstrado 
que o substitutivo dos dignos Deputados os 
^>rs. Paula Ramos e Francisco Sá não pôde 
scracceito. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. mesmo não 
acceita o que está em discussão tanto que 
apresentou um substitutivo . 

O Su. AUdUSTO DE VASCONCELLOS—ACCeito 

e coropleto-j. 

O Sr. Paula Ramos— O da Commisscão ? 

O Sr. Augusto dk Vasconcellos— Não ac- 
ceito o augraento de taxa, tudo mais acceito. 

(iSu. Heredía de Sâ— o nosso dcsaccordo 
6 quanto á taxa. 

O Sr. Augusto de- Vasconcellos— V. Ex., 
signatário do substitutivo, ha de concordar 
eoramigo, depois da demonstração que acabj 
do fazer, que a Camará não pode convir que 
um prédio de menor renda S3ja sobrecar- 
regai! o com maior tributo do quo aquelle 
que dá renda maior. 

O Sr. Paula Ramos — Em absoluto não é 
assim como V. Ex. está dizendo. 

• O Sr. Augusto de Vasc()NCEllo3— V. Ex. 
demonstrará, mas emquan:;o não fizer es lará 
do pé aafflrmação minha do que o augmen*o, 
si fôr approvado o substitusivo do V. Ex., 
não será do .30 ''/o, mas sim de 95 ^^^^ e que 
o prédio cujo aluguel lòr por eveuip'o de 
101$ pagará 34s'^0O de augmcnto e que o 
I)rt»dio que. render 201íí, ou mais, terá de 
augmcnto apanas 16$200. 

O Sr. Paula Ramos— E' o único ponto era 
que V. Ex. tem razão. 

O Sr. Ar (JUSTO de Vasconcellos— Então 
V. Ex. concorda que o projecto nãó pôde ser 
approvado. 

O Sr. Paula Ramos— Não 6 isto ; basta 
que V. Ex. apresente uma emenda suppres- 
siva íiesta parte. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos — De- 
monstrado como está, Sr. Presidente, que é 
inaceitável a medida consignada no substi- 
tutivo dos illusr,res Deputados (augmento de 
tixa) para a resolução do problema do abas- 
tecimento de agua, claro fica que se impõe, 
como único meio, a abertura de créditos 
para a realização do serviço, med da esta 
que se acha consignada na emenda que tive 
a lionra de oíTerecer. 

O Sr. Paula Ramos — Si eu soubesse que 
r> Thesouro tinha dinheiro para fazer este 
serviço, accoitava o projecto do Sr, Ileredia, 
I)edindo al^ertura de créditos. 
Cainart V. 11 



O Sr. Augusto de Vasconcellos— O The- 
souro podia nã) ter dinheiro naquella época, 
mas pode ter hoje, como tem, e para prova 
aqui e-jtá a Mensagem do eminente Sr. Pre- 
sidente da Republica, e não 6 possível que 
se duvide daquillo que nella está aflflrmado. 

O Sr. Paula Ramos— Não duvido, mas o 
que acho o que lembro a V. Ex., 6 que de- ^ 
pois do fimding loan o Goverao tem sérios 
compromissos a cumprir. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos— Dizia 
eu, Sr.Pro>4idente, concluindo das próprias 
palavras dos illustros collegas, o Sr. Paula 
Ramos e Francisco Sá, que a medida única 
que se impo 3p:ira a realização desse melho- 
ramonto, inadiável, é a abertura do credito. 

E nem comprohendo essa campanha le- 
vantada pelos nobres Deputados contra a 
abortura decr.)dit) pira o abastecimento 
d'agu i á Capital da Republica, quando to- 
dos oj dias créditos diverso.^ estão sendo 
appro vados sem oppo.sição de SS . EEx . 

O Sr. Paula Ramos— Os créditos ficam 
no papel. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos— Sr. 
Presidente, o. único argumento que se le- 
vanta contra a medid v cjmsignad i na mesma 
emenda ó que o Thesouro não tem dinheiro. 

Esta allogação porém não pôde prevale- 
cer doante da palavra official, deante desta 
mensagem do Sr. Presidente da Repu- 
blica . 

Sr. Pres'dente,como V. Ex. e a Camará 
veim, todos o '.outros cargumentos dos ora- 
dores contrários ao projecto do Sr. Heredia 
de Sá >e ba ;3am na in suíflciencia do re- 
cur>o nelle c )nsignado; nenhum porém 
aíTecta a emenda que íive a honra de apre- 
sentar. 

E' certo que o nobre representante de 
Santa Citharina, dizendo que a minha emen- - 
da autorizava o Governo a fazer emprésti- 
mos, ponderou que ell i deixava entretanto 
de fixar o typo, juros e amortização desse 
empréstimo. 

S. Ex., porém, já verificou que foi cqTii- 
voco desuapirte. A emendi tratando cre- 
dito. 

O Sr. Paula Ramos— Não ha equivoco. 
Pôde fazer operação de credito, pôde levan- 
tar emproit imo. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos— V. Ex. 
vem em meu auxilio. 

O Sr. Francisco Sá — Qual é a impor- 
tância do credito \ 

O Sr. Augusto dk Vasconcellos — Não 
tenho que marcar a importância do credito. 
Para isso seria necessário o orçamento das 
obras o melhoramentos precisos. O Governo 
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rae merece confiança e eu lhe dou ampla 
liberdade para lazer as despozas que forem 

Srecisas, afim de realizar no Diatricto Fe- 
eral e3so melhoramento indispensável á^ua 
população. 

A emenda autoriza a abertura do credito 
necessário para as obras de melhoramento 
do abastecimento da agua e estabelece como 
compensação dessa despeza, nâo só o producto 
liquido da penna da agua» como quer o pro- 
jecto do Sr. Heredia de Sá, mas também a 
cobrança de taxas Revidas relativas a exer- 
cícios findos, conforme também estabelece o 
substitutivo dos honrados Deputados. 

A emenda manda também que a renda 
eventual proveniente da Inspecção) Gorai de 
Obras Publicas seja applicada áquellas obras. 

Estou certo, Sr. Presidente, que si fòr ap- 
provada a emenda que apresentei e o Go- 
verno supprir a população (& agua que ella 
precisa, poder-so-ha, então, lançar o au- 
gmento que propõe o nobre Deputado, e a 
população o acceitará. 

O Sr. Paula Ramos — Os recursos que 
V. Ex. dá ao Governo elle já os tem. 

O Sr. Augusto Vasconcellòs — Mas, eu 
08 especializo para esse fim. V. Ex. diz que 
elles não chegam, mas pergunto : o Governo 
tem ou não o dever de prover essa necessi- 
dade ? Que importa que essas rendas nào 
cheguem ? 

Acredito que era um espaço de tempj mais 
ou menos longo essa despeza venha a ser 
coberta pela própria renda do abastecimento 
d*agua, mas que não S3ja. O serviço está 
affecto á UniãOt e é com os recursos das 
rendas geraes que o Governo tem de atten- 
der ás necessidades do bom publico. 

Disse hontem, Sr. Presidente, que ac- 
ceitaria o augmento de 30 % si a esse 
ónus correspondesse desde logo para a popu- 
lação o goso do melhoramento. Continuo a 
pensar assim e não terei duvida de apre- 
sentar projecto estabelecendo esta taxa desde 
que sejam realizadas as obras e melliora- 
mento necessários, estando a população de 
posse de sufldciente supprimento de agua. 

O Sr. Henrique X^agden começa 
congratulando-se com os seuscollegas os Srs. 
Francisco Sá e Paula Ramos pelo zelo e em- 
penho que teem dispensado em favor dos ne- 
gócios do Districto Federal. 

Nem por isso deixa de estar em desaccordo 
com suas idéas, sobretudo quanto á questão 
de abastecimento de agua . 

Pensa o orador qua, uma vez convertida 
em projecto do lei a emenda substitutiva 
de seu collega,o Sr. Heredia, devia ficar som 
effeito a lei 489, de 15 de dezembro de 1897. 



O orador faz consideraçõas sobre as cate- 
gorias do prédios p)r ella estabelecidas com 
relação ao paíça mento das taxas, mostrando 
como os proprietários abusariam na cobran- 
ça que por sua veí íariam dos inquiliniw. 

Os prélios que pagam '36$ virão a pagar 

Ve, portanto, a Camará que a vantagem, 
si vantagem ha no projecto substitutivo, ó 
para os prédios grandes, dos ricos. 

A classe média, transforniado esse pro- 
jecto em lei, será a mnica onerada. 

Pensa que o nobre Deputado pelo Ceará 
devia, de preferencia, apresentar um proje- 
cto revogando a lei n . 489, que regula a 
appUcação dos hydrometros. 

Discutiu o assumpto no anno findo. Mani- 
festou-so francamente contrario ao arren- 
damento do serviço de aguas. Disse, quando 
encarou o problema pelo lado da hygieni\ 
que era partidário da agua em abundan ia. 

Não se oppoz ao emprego dos hydrorae- 
tros nos estabelecimentos industriaes em que 
a agua é empregada como capital. 

Não aventou idéas novas. AUudiu á neces- 
sidade das modificações na sede de distri- 
buição. 

Todos sabem que se fazem derivações em 
larga escala. 

Pensa que, si em muitos arrabaldes a agna 
não é distribuída oomo no centro da cidade, 
é que para isso concorre, além dos factores 
que já enumerou, a rede de encanamentos, 
qúe é formada de tubos de um diâmetro 
muit-) inferior ao dos do interior da cidade. 

Cita diversos exemplos de desvios e deri- 
vações feitos criminosamente em centenas di' 
prédios desta cidade, com desperdício de agua 
e lesão dos coflres públicos. 

Acha que para melhorar o serviço bastará 
fazer uma conscienciosa revisão da rede de 
distribuição de agua, que depois será o suífl- 
ciènte para o consumo publico, sem ser pre- 
ciso o impjsto vexatório lembrado pela Com- 
missão de Orçamento. 

Pensa quí o serviço de abastecimento 
de a^rua é ínhore:ite á Municipalidade, o que 
a sua renda S3ria S3gura si a ella estivesse 
adstricto e fosse cobrado o imposto de penna 
de agua conjunctamente com o predial. 

São estas as ccnsiderações quç tinha a 
fazer e, terminando, declara que vota pela 
emenda ampliativa do seu compaaheiro de 
bancada o Sr, Augusto de Vaseoncclloâ. 

O substitutivo da da Comraissão não terá o 
sou voto, principalmente porque o augmento 
da taxa começará a ser posto em execução 
desde já, ao passo que o beneficio que Cs^so 
augmento promette, o melhoramento do 
serviço de abastecimento, ninguém sabe 
quando começará. (Muito bem; muito bem.) 
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Niiiíçuora mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão o adiada a votação ató que 
a Coniraissão dê parecer sobre as emondas 
oircrecidas em 3» discussão. 

O Sr. I^realdenle^Não havendo 
nada mais a tratir» designo pxra amanhã a 
soí^uinto ordem do dia: 

Votação do projecto n. 48, de 1901, fixando 
a.s forças de terra para o exercício de 1902 
{2^ discussão); 

Votação do projc>cto n. 231 A, de 1900, ele- 
vando a 10 o numero de engenheiros chefes 
de districto. na Directoria Geral dos Telo- 
ífi^aphos, no exercido do 1901 (3* discus.^io); 

Votação do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço 
eíFectivo, para todos os eífeitos legaeá, o 
passado fora dos respectivos empregos pelos 
funccionapios civis da União, demittidos por 
motivo dos movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 de agosto de 1895 e que íb- 
ram readmittidos, com parecer e emenda da 
Coramissao de Constituição, Legislação e 
Justiça (2* discussão); 

Votação do projecto n. 254, de 1895, auto- 
rizando o Poder Executivo a elevar a 1:800$ 
a pensão concedida por decroto de 26 de ou- 
tubro de 1869, ao coronel honorário do 
exercito António Bezerra Cabral (discussão 
única); 

Votação do requerimento do Sr. Deputado 
Francisco de Sá ao projecto n. 41, de 1901, 
relativo á. emend l offerecida ao projecto 
n. 62 A, de 1900, autorizando o Governo a 
applicar, exclusivamente, cora o serviço do 
abastecimento de agua da Capital Federal, 
a renda liquida resultante da cobrança de 
pennas de agua (3* dijcussão); 

Discussão única do parecer n, 21, de 1901, 
julgando que não deve ser accoita a emenda 
oíFerecida na 2» discussão do projecto n. 200, 
de 1900, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas e credití) espedal de 20:750$ 
para indemnizar o Estado do Ceará da 
.somma que recolheu ao-; coíVe^ da União 
para conservação das linhas telegraphic is 
que transferiu aeíta, no^ termos do aceordt) 
.de 16 de fevereiro ultimo; 

Discussão única do projecto n. 200, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Industria, Viação e Obras Publi- 
cas o credito especial de 20:750$ para inde- 
nmizar o Estado do Ceará da somma que 
recolheu aos cofres da União para conserva- 
ção das linhas telegraphicas que transferiu a 
esta, nos termos do accordo do 16 de feve- 
reiro ultimo ; 



2» discussão do projecto n. 224, de 1900, 
estabelecendo as bases para a organização de 
sociedades cooperativas ; 

3-^ discussão do projecto n, 34, de 1901, au- 
torizando o Governo a dispensar a The Leo- 
poldina Railway Comjxiny da obrigação de 
construir o trecho entre Glyeerio e Serra do 
Frade, da Estrada de Ferro Central de Ma- 
cahô, ficando limitado o capital sobre que 
recahe a garantia de juros de 6 % ao já fi- 
xcwio para a linha em trafego; 

Discussão única do projecto n. 263, de-1900, 
autorizando o Poder Executivo a compatir 
todo o tempo de serviço prestado pelo enge- 
nheiro Augu 5to Teixeira Coimbra em diver- 
sas commissões dos Ministérios da Industria e 
Fazenda, para o eíleito da fixação dos venci- 
mentos de inactividade do mesmo enge- 
nheiro, aposentado por decreto de 12 de le- 
vereiro de 1895 no cargo de inspector do 
1° districto dos portos marítimos, com pare- 
ceres das Commissões de Fazenda e Indus- 
tria de 1899, e de Orçamento deste anno. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 30 minu- 
tos da tarde. 



31» SESSÃO EM 12 DE JUNHO DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-so á chamada, a que 
respondera os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes. Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Cunha 
Martins. Nogueira Accioly, Frederico Bor- 
ges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Eloy 
de Souza, Ta vare? de Lyra, Soares Neiva, 
Camillo de Hollanda, Silva Mariz, Ermi- 
rio Coutinho, Celso de Souza, Júlio de 
Mello, Elpidio Figueiredo, Epaminondas Gra- 
cindo, Rodrigues Dória, Seabra. Milton, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimaraies, Paranhos 
Montenegro, Pinheiro Júnior, Heredia de Sá, 
Celso dos Reis, Augusto de Vasconcellos, 
BaiTos Franco Júnior, Deçcleciano de Souza, 
Lourenço Baptista, Silva Castro, Custodio 
Coelho, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Viriato Mascarenhas, Gastão da Cunha, 
Ildefonso Alvim, Penido Filho, Esperidião, 
Alfreio Pinto, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Leonel Filho, António Zj-charias, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduar- 
do Pimentel, Francisco Sá, Olegário Maciel, 
Rodolpho Paixão, Miranda Azevedo, Dino 
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Bueno,Valois de Castro, ^Biieno de Andrada, 
Cajado, Azevedo Marques. Xavier de Al- 
meida, Herniencí^ildo de Morae-;, Lamenha 
Lins, Paula Ramos, Francisco Telentino, Soa- 
res dos Santos, Germano Hasslocher, Riva- 
davia Corrêa, Vaspasiano de Albuquerque 
e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 
Passa se ao expediente. 

O Sr-, Presidente — Antes de se 
proceder á leitura do expediente, devo de- 
clarar á Camará que no impresso distri- 
* buido, assim como na publicação do Diavio 
ão Congresso, relativa ás matérias dadas 
para a ordem do dia da sessão de lioje, 
deram-sc doua equívocos, o primeiro fazendo 
figurar como dado para a votação o projecto 
n. 135 A, de 1895, que não figura na ordem 
do dia, e o segundo apresentando como em 
2* discussão o projecto n. 200, do 1900. 

O Sr. Ou rios de TVovaes (i° St" 

cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento: 

De Raul Sampaio Vianna, pedindo para 
juntar diverscs documentes para serem 
aílbctos ao estudo do projectou. 210. de 
1899, que ora pende do estudo da Com- 
missão de Obras Publicas e Cojoaização.— 
A' Commissão de Obras Publicas. 

Comparecem mais os Srs. Urbano San- 
tos, Luiz Domingues, Josô Avelino, Augusto 
Severo, Teixeira de Sá, Bricio Filho, Pe- 
reira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Avro- 
xellas Galvão, Joviniano de Carvalho, Neiva, 
Tosta, Marcolino Moura, José Marcellino, 
Pereira dos Santos, Oliveira Figueiredo, 
Jusé Bonifácio, Sabino Barroso, Lamartine, 
Pádua Rezende, Oliveira Braga, Adolpho 
Gordo, Alenciar Guimarães, Carlos Caval- 
canti, Angelo Pihheiro, Alfredo Varella, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Luiz Gualberto, José Boiteux, 
Guedelha Mourão, Anizio de Abreu, João 
Gayoso, João Lopes, Pereira Reis, Gomes de 
Mattos, Moreira Alves, Cornelio da Fonseca, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Vergne de 
Abreu, Paula Guimarães, Augusto do Frei- 
tas, Dionysio Cerqueira, José Monjardim, 
Sampaio Ferraz, Martinho Campos, Júlio 
Santos, Bueno de Paiva, Silveira Drumraond, 
Gustavo Godoy, Araújo Cintra, Xavier do 



Valle, Francisco Moura o Victorino Mon- 
teiro. 

E S3m causa os Srs. Carlos Marcellino, Al- 
buquerque Serejo» Gabriel Salgado, Sà Pei- 
xoto, Arthur Lemos,Pcdro Chermont, António 
Bastos, índio do Brazil, Serzedello Corrêa, 
Christino Cruz, Joaquim Pires, Rayraundo 
Arthur, Thomaz Accioly, Vivgilio Eri- 
gido, Lima Filho, Trindade, João Vioi- 
ra, Esmeraldino Bandeiri, Estacio Coim- 
bra, Pedro Pernambuco, Aífonso Costa, José 
Duarte, Araújo Góes, Raymundo de Miranda, 
Sylvio Roméro, Fausto Cardoso, Castro Re- 
bello, SatyroDias, Rodrigues Lima, Tolontino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Galdino Loreto. 
Irineu Machado, Henrique Lagdcn, Nelson 
de Vasconcellos, Oscar Godoy, Sá Froire, 
Raul Barroso, Antonino Fialho, Nilo Peça- 
nha, Alvos de Brito, Pereira Lima, Joaquim 
Breves, Estevão Lobo, Theophilo Ottoni. 
João Luiz, Monteiro de Barros, Monteiro da 
Silveira, Carneiro de Rezende, Necesio Ta- 
vares, Lamounier Godofredo, Henrique Salles, 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Arthur 
Torres, Nogueira Júnior, Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Costa Júnior, Joaquim Ajvaro, 
Edmundo da Fonseca, Luiz Piza, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Tei- 
xeira Brandão, Ovidio Abrantes, Benedictode 
Souza, Lindolpho Serra, Manoel Alves, João 
Cândido, Barbosa Lima, Marçal Escobar, 
Aureliano Barbosa e Pinto da Rocha. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I»x'e8Ídoiite— Nao havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias constantes da ordem do dia, 
passa-se 'd matéria em discussão. 

E* annunciada a dif>cussão única do pare- 
cer n. 21, do 1901, julgando que não devo 
ser accoita a emenda offei^ecida na 2* dis- 
cussão do projecto n. 200, de 1900, qnc au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé- 
rio di Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito especial de 20:750$, para indemnizar 
o Estado do ('eavá dã somma que recolheu 
aos cofres da União para conservação das li- 
nhas telegraphicas, que transferiu a esta, 
no< tjrmos do accordo do 16 de fevereiro 
ultimo. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discuoão e adiada a votação. 

Sâo successi vãmente sem debate encer- 
rados em 2* discussão os arts. 1® a 16 do pro- 
jecto n. 224, de 190.1, estabelecendo as bases 
para a organização de sociedades coopera- 
tivas, íicando adiada a votação. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 34, do 1901, autorizando o Governo a dis- 
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pensar a The Leopoldina Railway Company 
da obrigação de construir o trecho entre 
Glycerio e Serra do Frado, da Estrada de 
Forro Central ds Macahé, ficando limitado o 
capital sobro que recaho a garantia de juros 
do 6 %, ao já fixado para a linha em tra- 
fego. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão o adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 263. de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a computar todo o tempo de ser- 
viço prestado pob engenheiro Augusto Tei- 
xeira Coimbi'a, em diversas commissões dos 
Ministérios da Industria e Fazenda, para o 
eíleito da fixação dos vencimentos de inacti- 
vidade do mesmo engenheiro, aposentado 
por decreto de 12 de fevereiro de 1895, no 
cargo de inspector do T districto dos portos 
marítimos, com pareceres das Commissões 
de Fazenda e Industria, de 1899, e de Orça- 
mento deste anno. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Vao a impâmiro seguinte 

PROJECTO 

N. 51—1901 

Autoriza o Poder Erecuíito a conceder seis 
mezes de licença com ordenado a António 
Fi-ancisco de Oliveira Furtado, conductor 
de trem de i* classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil 

A' Commissão de Peliição o Poderes foi 
presente o requerimento, cm que o Sr. An- 
tónio Francisco do Oliveira Furtado solicita 
um anno de licença, com todos os venci- 
mentos, para tratar de sua saúde. 

Attendendo a que o supplicante está real- 
mente doente, como provou com o exame de 
validei a que se submetteu perante a Dire- 
ctoria Geral de Saúde Publica, é a Commis- 
sãojie parecer que lhe soja concedida a li- 
cença que solicitou, ma^i apenas por seis 
mezes e somente com ordenado. 

Para esse fim, submette á consideração 
da C iin ira o seguinte projecto : 

O C Jiigresso Nacional rc^^olve : 

Art. l.° Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conccdep sois mezes de licença, com 
ordenado, a António Francisco de Oliveira 
Furtado, conductor do trem de 1* classe da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, pjira 
tratar de sua saúde, onde julgar conveniente. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 12 de junho de 1901. 
— Esperidião, Presidente.— Tavareí de Lyra, 
relator . — /osd Evzehio,— Trindade . 



O Sr. I^reaidente Estando es- 
gotadas as matérias da ordem do dia e não 
havendo numero legal para as votações, de- 
signo para anaanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 42, de 1901, fixando 
as forças de terra para o exercício de 1902 
(2» discussão); 

Votação do projecto n. 231 A, de 1900, ele- 
vando a 16 o numero de engenheiros chefes 
de districto, na Directoria Geral' dos Tole- 
graphos, no exercido do 1901 ^2* discussão); 

Votação do projecto n. 177 A, do 1900, 
mandando conuir como tempo de serviço 
oíTectivo, para todos os oífeitos legaes, o 
passado fora dos respectivos empregos pelos 
funccionarios civis da União, demittidos por 
motivo dos movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 de agosto do 1895 e que fora,ra 
readmittidos, com parecer e emenda da 
Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça (2* discussão); 

Voiação do projecto n. 254, de 1895, auto- 
rizando o Poder Executivo a elevar a 1:800$ 
a pensão concedida por decreto de 2ô do ou- 
tubro de 1869, ao coronel honorário do exer- 
cito^ António Bezerra Cabral (discussão única); 

Votação do requerimento do Sr. Deputado 
Francisco de Sã ao projecto n. 41, de 1901, 
relativo á emenda offerecida ao projecto 
n. 62 A, de 1900, autorizando o Governo a 
applicar, exclusivamente, com o serviço do 
abastecimento de agua da Capital Federal, a 
renda liquida resultante^ da) cobrança de 
pennas de agua (S*" discussão) 

Votação do parecer n. 21 , de 1901, 
julgando que não deve ser acjeita a emenda 
offerecida na 2* discussão do projecto n. 200, 
do 1900, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao iSUaisterio da Industria, Viação o 
Obras Publicas o credito espoei U de 20:750$ 
pira indemnizar o Estado do Ceará dã 
somma que recolheu aos cofres da União 
para conservação das linhas telegraphicas 

Suo transferiu a esta, nos termos do accordo 
e 16 de fevervíiro ultimo (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 224, do 1900, esta- 
belecendo as bases para a organisação do 
sociedades cooperativas (i* discussão) ; 

Votação do projecto n. 34, de 1901, au- 
torizando o Governo a dispensar a The^ Leo» 
poldina Railioay Company da obrigação do 
construir o trecho entre Glycerio e Serra do 
Frade, da Estrada de Ferro Central de Ma- 
cahé, ficando limitado o capital sobre que 
recahe a garantia de juros de 6°/o ao já fi- 
xado para a linha em trafego (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 263, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a computar 
I todo o tempo de serviço prestado pelo enge^ 
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nheiro Augusto Teixeira Coimbra, era diyer- 
sas commissões dos l^Iinisterios da ladustria 
o Fazenda, para o eíTeito da fixação dos ven- 
cimentos de inactividade do mesmo enge- 
nheiro, aposentado por decreto de 12 de feve- 
reiro do 1895 no cargo de inspector do l»dis- 
tricto dos portos marítimos, com pareceres 
das Commissões de Fazenda e Industria de 
1899, e de orçamento deste anno (discussão 
única ) ; 

Votação do projecto n. 130 A, de 1898, de- 
terminando que os membros do Tribunal de 
Contas sejam aposentados com todos oS ven- 
cimentos após 20 annos de serviço, ou com 
os vencimentos proporcionaes após 10 an- 
nos, provada a inValidez, e dá outras pro- 
videncias ( l* discussão;. 

Trabalhos de Commissões. 

, Levanta-se a sessão ãs 12 horas c 40 mi- 
nutos da tarde. 



O Sr« Caploa de IVovaes 

( í« Secretario ) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcioí : 

Do 1° Secretario do Senado, de U do 
corrente, communic<)ndo que o Senado não 
pôde dar o seu assentimento á proposição 
desta Camará, mandando considerar a 
reforma de tenente-coronel António Augusta 
NogueiraBaumann, no posto detenente-coro- 
nel com a graduação de coronel, para todos 
oseffeitos, etc— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça o Negócios Interio- 
res, de 10 do corrente, enviando a se- 
guinte, 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tendo em consideração o que ponderou o 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores na 
oxpojção iunta, sobre a necessidade de so- 
licitar-se do Congresso Nacional a concessão 
do credito de 3:957.<;>200, ã sub— consignação 
—Vestuário, calçado para os alumnos gratui- 
tos — da verba — Gymnasio Nacional — In- 
ternato — para occorrer ás despezas, du- 
rante o actual exercício, com o accrescimo 
de 10 alumnos gratuitos, em virtude da lei 
n. 746, de 29 de dezemtro de 1900, cabe-me 
a honra de submetter á vossa esclarecida 
apreciação o assumpto, afim de que vos 
digneis resolver como fór acertado. 

Capital Federal, 8 de junho de 1901.— 
M:. Ferraz de Campos Salles.—A' Commissão 
de Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de 11 decorrente, 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tenho a honra do submetter- vos a inclusa 
exposição que me dirigiu o Ministro da Jus- 
tiça e Negócios Interiores, sobre a necessi- 
dade de ser ratificada a autorização confe- 
rida ao Poder Executivo no art. 3°, n. VI da 
lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, por 
ter caducado tal autorização com o encerra- 
mento do exercício de 1900, segundo o pa- 
recer emittido pelo Tribunal de Contas. 

Capital Federal, 8 de junho de 1901 .— if. 
Ferraz de Camjios S alies, —A' Commissão de 
Orçamento. 

Do Ministério da Guerra, do 13 do corrente, 
satisfazendo a requisição desta Camará no 
offlcion. 367, de 31 de dezembro do anno 
VMM, ^« , , . , , , findo.— A quem fez a requisição. (A* Cora- 

is lida o sem debate approvada a acta da missão do Constituição. Legislação o Jus- 
essao antecedente. Itiça.) o «<*v<*m « v*m 



3á» SESSÃO EM 13 DE JUNHO DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Guaiberto, Bricio Filho, Sã Peixoto, 
Christino Cruz, Virgílio Brigido, Nogueira 
Accioly, Fx'anci8co Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Camillo de Hollanda, Silva 
Mariz, Elpidio de Figueiredo, Epaminondas 
Gracindo, Araújo Góes, Rodrigues Dória, 
Seabra, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, 
Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, Au- 
gusto de Freitas, Paranhos Montenegro, 
Celso dos Reis, Henrique La^den, Nelson de 
Vasconcellos, Dcocleciano de Souza, Lou- 
renço Baptista, Alves de Brito, Silva Castro, 
Aureliano dus Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Viriato Mascarenhas, José 
Bonifácio, Ildefonso Alvim, Esperidião, Al- 
fredo Pinto, Carneiro de Rezende, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Leonel Filho, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Pádua 
Rezende, Dino Bueno, Bueno de Andrada, 
Cajado, Paulino Carlos, Azevedo Marques, 
Xavier de Almeida, Lindolpho Serra, João 
Cândido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, José Boileux, Soares dos 
Santos, Vespasiano de Aibuquqrquo e Diogo 
Fortuna. 

Abre -se a sessão. 

E* lida o sem deb. 
sessão antecedente. 



SBSSiO IKll 13 D8 JUNHO DB 1901 



159 



OSr.RodrígpuesDoPia diz que a 

publicação na integra, no Diário do^ Congresso 
e Jornal do Commercio de bojo, do bcllis iimo 
discurso do seu illustrado amigo e coilega 
Dr. Augusto de Freitas-, obriga-o a t ir á tri- 
buna fazer uma corrigenda a dous dos seus 
apartes que foram apanhados, parecendo 
exprimir, o primeiro, falta de conheci- 
mento do assumpto sobre que se manifestou, 
e o segundo, quasi um despropósito. 

Discorria o illustrado Deputado bahiano 
sobre a liberdade de ensino,e dizia: «Ao lado 
do profesíjor oflicial, ahi está o professor li- 
vre, dispondo dos meamos laboratórios e ga- 
binetes, sem se lhes inquirir de onde vêem» 

Em seguida, vem o primeiro aparte do 
orador: 

« O Sr, Rodrigues Dória — E' um mal. » 

Continuando o Dr. Augusto de Freitas diz: 

«Ahi está, a extensão da liberdade de en- 
sino entre nós, etc. Pensa ser o nobre Depu- 
tado por Sergipe,dofensor das idéas adeanta- 
tadas em matéria do ensino, um grande 
mal.» 

Esse não deveria ter sido o aparto do ora- 
dor, mas sim : Isso seria um mal, isto é, 
ontregarem-se os gabinetes e laboratórios dos 
estabelecimentos de ensino a quem quer que 
fosso, sem lhes inquirir do onde vêem, 
quando não ignorava o orador que os artigos 
290 a 303 permittem aos proflssionae3 nacio- 
naos e estrangeiros fazerem cursos livres no 
recinto dos estabelecimentos, excluidos, 
porém, os laboratórios, os gabinetes e as 
clinicas ; precisando os professoros apre- 
sentar seus diplomas, folha corrida, pro- 
grammas e relatórios mensaes ao director, 
que é âscal dos cursos, que são annuaes e 
podem ser suspensos, rosponsabilizando-se os 
mesmos profossoreá pelas despegas que fi- 
zerem, pelos damnoj causados pelos aluranos, 
etc. 

Para talvez arrefecer o enthusiasrao que o 
iUustre Deputado bahiano tom pela liberdade 
de ensino, que llie parece transudar de cada 
artigo do código, basta ler .o art. 382, 11 : 
A organização dos programmas de ensino é 
da exclusiva competência da congregação do 
Gymnasio Nacional, sendo, todavia, permit- 
tido ás congregações dos institutos equipa- 
rados subraetter, antes de terminado o 
prazo da duração daquelles programmas, á 
consideração do Governo, etc. 

E' assim a liberdade que sujeita os pro- 
grammas dos outros estaboloci mentos aos do 
Gymnasio Nacional. 

Procurava o illustre Deputado bahiano 
justificar a supprcssão da cadeira de phy- 
sica, por ser esta matéria bum ensinada 
no curso secimdario^ como se podia ver 
do programma do Gymnasio Nacional; e 



lembra-se bem o orador de ter dado o se- 
guinte aparto, que não foi tomado :— E por- 
que não foram também suppressas as ca- 
deiras de historia natural e de chimica, que 
também são estudadas no curso secundário ? 

Proseguindo, diz o illustrado Deputado 
bahiano, que «estas considerações impunham 
a suppressão de uma cadeira inútil. . . 

Ahi vem o segundo aparte a que se re- 
feriu o orador : 

« O Sr. Rodrigues Doria^k physica não era 
inútil. Porque não se conservou o curso ? » 

O orador não poderia ter dado este 
aparto, mas sim o seguinte : — O Governo não 
considerou a physica inútil, e tando assim 
que conservou o curso.» 

Sabia o orador que o art. 53 do regula- 
mento das faculdades de medicina dizia :— 
Ao substituto da 7* secção incumb3 fazer 
um curso de physica, complementar do 
curso do r anno medico e pharmaceutico, 
curso cujo programma será indicado pelo 
lente da cadeira de chimica medica, etc. 

Para prova disso basta ler outro aparte 
do orador logo em seguida: 

<s.O Sr. Rodrigues Dória— O mesmo profes- 
sor que ficasse dando o curso. » 

Logo,o orador tinha conhecimento do curso 
de physica, que, a permanecer, podia ser 
feito pelo lente. 

São estas as considerações que tinha o ora- 
dor a fazer sobre seus apartes, que, como es- 
tão, se prestam a interpretações defeituosas, 
e que hão de ser muito lidos porque vêem 
no discurso do illustrado Deputado bahiano, 
cuja copiosa eloquência todos admiram, e 
desta sorte o seu bellissimo discurso ha de 
sor muito procurado e lido. 

O Sr. Frederico • 3orge»— Sr. 

Presidente, lendo o discurso do honrado 
Deputado polo 3«» districto desta Capital, pu- 
blicado hoje no Diário do Congresso, deparei 
com um aparto que me ô attribuido e que se 
acha concebido nos seguintes termos: « Eu 
não fiz accusação pessoal nem individuali- 
zei.» 

No apanhamonto deste aparte ha um ma- 
nifesto equivoco. 

O nobre Deputado pelo Districto Federal, 
propondo-se a defender a magistratura local 
de varias accusações que daqui lho foram 
endereçadas pelo nobro Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, o Sr. Barbosa Lima, e não 
se achando este illustre Deputado presente, 
quando S. Ex. orava, dei o seguinte aparte: 

^S, Ex. o Sr, Deputado Barbosa Lima^ 
não fez accusação pessoal, nem individuàli'* 
zou,>^ 
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Absolutamente eu não podia dar o aparte, 
concebido nos termos em que vem publicado 
DO Diário do Congresso, porque não pronun- 
ciei discurso algum, timdo por objectivo a 
justiça do Districto Federid. 

Para que eu, em aparte, dissesse <eu não 
fiz accuBaçao pessoal, não individualizei», era 
necessário que tivesse emittido qualquer con- 
ceito em relação á justiça do Districto Fe- 
- deral. 

Vozes —Per foi tamente . 

O Sr. Frederico Borges —Assim, affirmo 
que houve manifesto engano no apanhamento 
deste aparte. (Apoiados). 

Uma vez que me acho na tribuna, e feita 
esta rectificação, afim de que esse aparte não 
passe nos Annaes, do modo por que se acha 
concebido,' aproveito a occasião, para de- 
clarar que, no correr da discurso do illu ;- 
tre Deputado pelo Districto Federal, eu me 
pronunciei energicamente contra esías ac- 
cusaçõos graves a uma classe (apoiados), ac- 
cusações vagas que, ferindo áquelles que os 
podiam merecer, envolviam, entretanto, ca- 
racteres disSinctos. nobres e dignos de todo 
o respeito. (Apoiados ; muito bem). 

Foi sjmpre este, no correr do discurso a 
que me refiro, o meu ponto de vista, e 
lombro-me bem que disse então cm aparte, 
ao nobre Deputado, que, no dia em que eu 
subisse a esta tribuna, para apreciar actos 
de qualquer juiz, o faria com as provas na 
mão ; por isso que.. . 

Um Sr. Deputado —Perfeitamente, foi o 
que ouvimos. 

O Sr. Frederico BoaoES— . . .eu não queria 
que, por meio de accu sacões geraes e 
vagas a uma classe, fossem conftindidos os 
bons com os mãos. 

Feita esta rectificação ao aparte, conce- 
bido nos termos a que jã me referi, 
peço a V. Ex., Sr. Presidente, que se digne 
providenciar afim de que, dos Annaes, con- 
stem as explicações que acabo de addu- 
zir á Camará doi Deputados. (Muito bem,) 

O Sr. Oueno de ikndrada ()— 

Sr. Prendento, o (^nincnte republiciino, 
Sr. General Camí)o.s Sallo^, tomou para com 
o páiz, no tempo da propaganda, diversos 
compromissos que elle tora qiíc desempenhar 
agora, porque sobre elle posa a responsabi- 
lidade quasi total do Governo. 

Sr. Presidente, depende de V. Ex. fazer 
com que o eminente propagandista não falto 
com a sua palavra de evangelho, proporcio- 
nando a occasião para que desempenhe um 

(') sEtediscurs) não foi revisto pelo orador. 



do.> ponto/í da propaganda republicana, 
cumpra a sua palavra compromettida. 

Refiro-me ao jogo das loteriag. 

Np tempo da propaganda, um dos lemas 
da nossa bandeira era fazer com que o Es- 
tado não fo lie banqueiro neste jogo irarao- 
ral. Este compromis>o foi repetido por todos 
aqiielles que tinham certa responsabilidade; 
con .tituia uma idéa acceita por todos aquel- 
les que aconselhavam e todos aquelles que 
mai) tarde adheriram 4 bandeira republi- 
cana. No entretanto, até hoje ejse ponto, por 
assim di7.er, de honra (mo me refiro a honra 
do jogador — masr ã honra dos homens que 
não jogam e que teem a sua consciência 
limpa) não tem sido desempenhado. 

Todo projecto que apparece ne.-te recinto 
com re ;peito a loterias provoca sempre a de- 
claração de que o. Governo é também con- 
trario a ellas. Mas os leaders das bancadas, 
OA chefes da opinião, oi pastorei dos peque- 
nos rebanho! desta Casa, ajseveram: «o Go- 
verno é tambíim contrario ás loterias, mas 
eu voto a favor deli is» e acere ;c3ntam: que 
e itão convencidos de que o jogo é immoral, 
indecente e repellido por todo o mundo, mas 
afinal de contas por todo o mundo acceito, 
por meio do ; representantes da Nação. 

O Sr. Alfredo Pinto— Sob pretexto de 
auxilies a estabelecimento í de caridade. 

O Sr. Bueno de Andrada— Disse, Sr. Presi- 
dente, que dependia da intervenção de V.Ex., 
porque lendo hoje, na Gaveta de Noticias, 
uma carta do eminente Senador paulista Sr. 
Moraes Barros, vi que está com uma das Com- 
missões d3sta Gamara, e jaz nos limbos deste 
parlamento um projecto extinguindo as lo- 
terias. 

O Sr. Alfredo Pinto— Não está propria- 
mente nos limbos ; apenas existem duas emen- 
das que dependem de parecer. 

O Sr. Bueno de Andrada — Já vejo, Sr, 
Presidente, que me enganei, não está no 
limbo, está na escada de Jacob, escada feita 
por min3iros, material de V. Ex.. Espero, 
portanto, que o projecto venha á discussão da 
Casa. 

Mas não 6 só. Q:iero pedir aos illustres 
Deputados qu3 f.içam tudo nes^a questá.o 
para o de.«?empenho da palavra dada deante 
do paiz, para que se não diga que no Brazil 
uma idéa victoriosa na propaganda e em 
todas as consciências limpas só é reprovaila 
no seio do parlamento. 

O Sr. Alfredo Pinto — Já foi approvada 
em 2^ discussão. 

O Sr. Bueno de Andrada— Isto ha longo 
tempo. 
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Demais, esta idéa não pôde deixar de ser 
votada, porque a Casa toda está de perfeito 
accordo. 

O Sr. Campos Sailes tem a sua palavra 
empenhada e S. Ex. nãa mudou de opi- 
nião. S. Ex. diz a quem quer ouvir que não 
ô cúmplice no jogo das lotarias. Si ôpermit- 
tido neste regimen usar da linguagem em- 
pregada no regimen passado, direi que o 
Sr. Campos Salle?, o Allah, o Todo Poderoso 
tem, no Presidente do Conselho, no eminente 
Sr. Rfinistro da Fazenda o seu Mahomet que 
também condem nou o jogo de modo bri- 
lhante. 

O Sr. Fausto Cardoso— Não condomna 
mais. 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu perguntf): 
esta Camará, que apoia o Sr. Presidente da 
Republica e o Sr. Murtinho, não votará con- 
tra 83mclhan te jogo? Certamente que sim, e 
por esse modo juntaria á, honradez a utili- 
dade, desempenharia a palavra de republi- 
cana, apoiaido o Governo. 

Peço, portanto, a V. Ex., Sr. Presidente, 
que dé para ordem do dia o projecto a que 
me refiro, e estou certo de que serào extin- 
ctas as loterias, desde que «o Poder é querer», 
como disse o Sr. Campos Sailes, salvo si a 
Gamara não é sincera no apoio quo dá ao 
Sr. Campos Sailes. 

Offereço assim opportunidade a V. Ex. 
de prestar este grande serviço ao Governo 
do nosso paiz e á Republica. 

Tenho dito. {Muito bem; muito bem,) 

«> Sr. Alílredo Pinto está de 

perfeito e inteiro accordo com as observa* 
ç5es que o seu nobre collega Sr, Bueno de 
Andrada vem do eíçpender contra o jogo de 
loterias. 

E' inimigo do jogo; já o provou d5 versas 
vezes. 

Mas não é seu intuito discutir esta maté- 
ria. Vem Á tribuna, apenas, para declarar 
que pende dô estudo da Commissão de Legis- 
lação e Justiça um substitutivo apresentado 
ao projecto do nobre Deputado Sr. Germano 
Hasslocher, abolindo os frontões. 

Este substitutivo é mais completo; inelue 
as loterias e outros jogos. 

Aelle foram oíTerecidas duas emendas: 
uma subscripía pelo Sr. Bricio Filho e outra 
pelo Sr. Moreira Alves. 

Aquella, pensa o orador, deve merecer a 
approvação da Camará. Ella excluo as cor- 
riclas de cavallos. 

A do Sr. Moreira Alves, porém, não deve 
ser approvada. Ella adia a execução da lei 
por três annos. 

Aos seus olhos isso não é regular. 

Camará Y, II 



Estas emendas ainda vão ser estudada* 
pela Commissão de Legislação e Justiça, e, 
uma vez interposto o parecer respectivo, a 
Mesa poderá attonder ao pedido do nobre- 
Deputado por S. Paulo. (Muito bem; muito- 
bem.) 

Comparecem ukiís oj Srs. Gastão da 
Cunha, Carlos Marcellino,- Gabriel Salgado^ 
Rodrigues Fernandes, Jos^ Euzebio, Cunha 
Martins, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, 
Ermirio Coutinho, João Vieira, Esmeraldina 
Bandeira, Estado Coimbra, AfTonso Costa, 
José Duarte, Jovinlano de Carvalho, Fausfco- 
Cardoso, Satyro Dias, Rodrigues Lima, Pi- 
nheiro Júnior, José Marcellino, Her^dia de 
Sá, Augusto do Vasconcellos, PeniJo Filho,. 
António Zacharias.Mayrink, Sabino Barrozo, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Lamar- 
tine, -Miranda Azavedo, Adolpho Gordo, Ed- 
mundo da Fonseci, Hermenegildo de Moraes, 
Teixeira Brandão, Manoel Alves, Xavier da 
Valle, Lamenha Lins, Alfredo Varella o 
Campos Canier. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Júlio de Mello, Aoizio de 
Abreu, João Gayoso, João Lopes, Pereira. 
Reis, Gomes de Mattos, Neiva, Francisco- 
Sodré, Folix Gaspar, Paula Guimarães, Ver- 
gue de Abreu, Diony.sio Cerqueira, José- 
Monjardim, Sampaio ^'erraz, Martinho Cam- 
pos, Júlio Santos, Bueno do Paiva, Silveira. 
Drummond, Gust.ivo Godoy, Araújo Cintra, 
Francisco Moura e Victorino Monteiro. 

Esem causa os Srs. Pedro Chormont, índio 
do Brazil, Guedolha Mourão, J ^aquim Pires, 
Thomaz Acciuly, Gonçalo Souto, Soares- 
Neiva, Pereira de Lyra, Arroxeilas Galvão,. 
Raymundo de Miranda, Sylvio Romcro, 
Tosta, Marcolino Moura, Irineu Machido,. 
Raul Barroso, Nilo Peçanha, Custodio Coelho,. 
Pereira Lima; Pereira dos San*.os, Joaquim 
Breves, Estevão Lobo, Thoophilo Ottoni, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Monteiro da 
Silveira, Necesio Tavares, Lamounier Godo- 
frcdo, Henrique Sailes, Landulpho de Ma- 
galhães, Arthur Torres, Nogueira Júnior, 
Rodoli>ho Pai^Tdo, Fernando Prestes, Mo- 
reira da Silva, Malta Júnior, Domingues do 
Castro, Joaquim Al^^ro, Luiz Pisi, Cinci- 
nato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio Abrantes, 
Benedicto de Souza, Barl)osa Lima, Marçal 
Escobar, Germano Has^luehor. Aureliano 
Barbjsi, Pinto da Roelia e Cassimo do 
Nascimento. 

O Sr, I^realden te-- Estando pre- 
sente} apenas 101 Srs. Deputados, vou sus- 
pender a sessão por 10 minutos, aíim de ver 
si se coiisegue obter numero para as votações, 
das matérias constantes da ordem do dia. 

21 
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Suspende-se a sessão d 1 hora c 5 minutos 
da tarde. 

Reabre-se a sessão á 1 liora o 15 minutos 
da tarde. 

Comparecem ainda os Sim. Albuquerque 
-Serejo, Arthur Lemos, António Bastos, Ser- 
^edello Corrêa, Luiz Domingues, Raymundo 
Arthur, Augusto Severo, Lima Filho, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, Malaquias Gonçal- 
ves, Moreira Alves, Cornelio da Fonseca, 
Pedro Pernambuco, Castro Rebello, Milton, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Oscar 
jGodoy, Sà Freire, Barros Franco Júnior, An- 
tonino Fialho, Valois de Castro, Costa Júnior, 
Alencar Guimarães, Angelo Pinheiro e Ri- 
vadavia Corroa. 

O Sr. Presidente— A lista da porta 
accusa a presença do 125 Srs. Deputa-los. 

Ha, portanto, numero legal para as vo- 
tações das matérias indicadas na ordem do 
dia. 

Antes de submetter a votos as matérias 
-constantes da ordem do dia, vou submetter a 
votos as matérias que se acham sobre a Mesa. 

Em seguida, é sem debate, approvada a re- 
dacção final do projecto n. :VS A, de 1901, 
para ser enviado ao Senado. 

E* igualmente sem debate approvada, a 
redacção final do projecto n. 37 A, de 
190.1. 

O âr. Oueno de <Aiidrada 

Hjpela ordem) — Parecendo-me que não ha 
numero na Casa, requeiro a V. Ex. que se 
digne de proceder á verificação da votação 
que acaba de ser realizada. 

E* novamente submettida a votos a re- 
dacção final do projecto n. :77 A, de 1901. 

O Sr. I*rcsldente declara que vo- 
taram a favor 92 Srs. Deputados e contra 5, 
total 97. 

Não ha numero. 

* Vae-se proceder á chamada . 

Procedendo-se á chamada, veriflca-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Camillo de HoUan- 
da, Celso de Souza, Teixeira de Sá, Epami- 
nondas Graeindo, Josó Mareellino, Viriato 
Mascarenhas e Pádua Rezende. 

O Sr. Presidente— Responderam 
á chamada 118 Srs. Deputados. Ha, portanto, 
numero para se proseguir nas votações. 

Posta novamente a votos, é sem debate 
approvada, a redacção final do projecto 
n. 37 A, do 1901, para ser enviado ao Se- 
nado. 



o Sr. Presidente declara que a 
redacção final do projecto n. 37 A, de 1901, 
foi approvada por 109 votos contra 4, total 
113. 

São successivamente postas a rotos e sem 
debate approvadas,as redacções dos projectos 
fas. 48, 49 e 50, de 1901, para serem envia- 
dos ao Senado. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e • 
enviado âCommissão de Orçamento, o Si3- 
guinto 

PROJECTO 

N. 52—1901 

Autoriza o Gove7'no a mandar trasladar da 
Repxélica do Uruguai/ para esta Capital 0£ 
restos mortaes do glorioso almirante Bar- 
roso e a abrir o credito necessário 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." E' o Governo autorizado a man- 
dar trasladar da Republica do Uruguay para 
Capital os rostos mortaes do glorioso almi- 
rante Barroso, em navio de guerra de es- 
quadra brazileira. 

Art. 2.0 O Governo fica igualmente auttv 
rizado a abrir o credito necessário para as 
despezas da ti^asladação . 

Sala -das sessões, 11 de junho de 1901.— 
Augusto Severo, — tatuares de Lyra* — £/oí/ de 
Soiua, — Carlos Cavalcanti. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Paula Ramos, ofirei*ectdo na 
ses^^ão de 11 do corrente, cujo teor é o se- 
guinte: 

« Requeiro que sejam solicitadas do Minis- 
tério da Fazenda, por intermédio da Mesa da 
Camará, as seguintes informações: 

1*, qual a renda proveniente do consumei 
de agua, nesta Capital, arrecadada durante 
o quinqucnnio ultimo (1896 a 1900), discrimi- 
nadamente por exercício ; 

2*, qual a despoza; no mesmo quinqucn- 
nio, com o serviço de a|)asteci mento de 
agua, também discriminadamente por eicr- 
cicio.» 

E' annunciada a votação do projecto n,42, 
de 1901, fixando as forças de terra para o 
exercício de 1902 (2* discussão), 

O Sr. Presidente— A este projecto 
foram oíTerecidas emendas pelo Sr. Carlos 
Cavalcanti e um requerimento pelo Sr. Ro- 
dolpho Paixão. 

Vou submottjr a votos em primeiro logar 
o requerimento do Sr.Rodolpho Paixão, cujo 
teor é o seguinte: 

«Requeiro que o projecto n.42, ddl901t 
volte d Commlssao do Marinha o Querra, 
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fiam de que a mesma formule parecer so- 
bre as emendas apresentadas em 2* dis- 
cussão.» 

Posto a votos, é approvado o referido re- 
^luerimento do Sr, Rodolplio Paixão. 

O Sr. Presidente — O projecto 

n. 42, de 1901, fixando as forças de terra 
para o exercicio de 19i)2, volta-d respoctiva 
í>ommissão para o fln^ requerido. 

São suceessivamente postos a vo*>os e ap- 
/^^rovados cm 2* discussão os arts. 1^ e 2*^ do 

PROJKCTO 

N. 231 A— 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 No quadra do pessoal da Directo- 
ria Geral dos Telegraphos, no exercicio de 
1901, fica elevado a 16 o numero de eoge- 
iiheiros chefes do districto. 

Art. 2.-° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

São suceessivamente postos a' votos e ap- 
..provados em 2^ discussão o? arts. !<> e 2^ do 

'projecto 

N. 177 A— 1900 

O Congi^sso Nacional resolve: 

Art. l.« Será contado como tempo de ser- 
viço effectivo, para todos os eflFeitos legaes, 
•o passado fora dos respectivos empregos, 
pelos ftmccionarios civis da União, demitti- 
lios por motivo dos movimentos revolucio- 
nários Decorridos no território da Republica 
até 23 de agosto de 1895, e que posterior- 
mente foram readmittidos nos quadros a 
que haviam pertencido. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario, 

Comparecem ainda os Srs. Urbino Santos, 
José Avelino, Trindade, Galdino l^oreto e 
Oliveira Braga. 

E' annunciada a votação do projecto n. 254, 
ÚQ 1895, autorizando , o Poder Executivo a 
elevar a 1:800§ a pensão concedidi por de- 
creto de 26 de outubro de 1869, ao comnei 
honorário do exercito António Bezerra Cabral 
•(discussão única). 

O 8r. Paula Ramos (pa7'a enca- 
minhar a votação) '^Desoio dar á Gamara um 
pequeno esclarecimento. Tenho me manífes- 
ta4io sempre infenso ás concessões de pensões; 
agora, porém, trata-se de um caso extra- 
ordinário, é um velho servidor da Pátria, 
«voluntário que fez a campanha do Paraguay 
e que, tendo sido ferido, acaba de soíTrer a 



amputação de uma perna. Quero apenas tra- 
zer ao conheci monto da Camará o attestado 
do medica que lhe fez a amputação, concebido 
nestes termos. (Lê.) 

Trata-se de um velho servidor» da Pátria, 
chefe de familia e que apenas tem o pecúlio 
de 50s da pensão que lhe foi concedida eui 
1869, e creio não precisar dizer mais nada 
para esclarecer o voto da Gamara. 

Vozes— Votc-se I 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em discussão única e enviada a Commissão 
de Redacção, o seguinte 

PROJECTO 

N. 2Ò4 — 1895 

O Congres^io Nacional resolve : • 

Artigo único. Fica o Governo autorizado 
a elevar a 1:800}> annuaes a p:3nsrio conce- 
dida ao coronel honorário do exercito An- 
tónio Bezerra Cabral, por decreto de 26 do 
outubro de 18C9, em attençào aos relevantes 
serviços prestados na campanha do Paraguay 
e revogada qualquer disposição em contra- 
rio. 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Deputado Francisco Sá ao projecto n. 
41, de 1901, relativo á emenda offerecida ao 
projecto n. (32 A, de 1900, autorizando o Go- 
verno a applicar, exclusivamente com o ser- 
viço do abastecimento de agua da Capital 
Federal a renda liquida resultante da co- 
bran^ de pennas de agua (3-^ disíussão;. 

O Sr. Heredla de Sá (para enca» 

minhar a votação) — Sr. Presidente, a Ca- 
mará acabi de approvar o requerimento 
formulado e apresentado pelo nobre Deput^^^o 
o Sr. Paula Ramos e viu- V. Ex. quedo 
nenhum modo me oppuz ã passagem desse 
requerimento, porque não queria que se 
dissesse que eu punha empecilli )s a que a 
Camará tivesse, sobre o assumpta, os escla- 
recimentos precisos . 

O mesma não acontece, porém, em relação 
ao requerimento do nobre Deputado pelo 
Ceará, o Sr. Francisco Sá, pelos motivos 
que passo a expor. 

De todo desnecessário é esse requerimento: 
l<», porque o requerimento do Sr. Paula Ra- 
mos, segundo a commissao acaba de veri- 
ficar, tem por fim pedir ao Governo iníbrma- 
ções sobre a renda liquida da resultantie da 
obrança das taxas de penna de agua oâ'', 
porque, pelo Regimento, sendt) o projecto 
emendado, este tem f )rço8amento de ir á 
Commissao, não sendo, portanto, necessário 
que esta fique autorizada a ouvir o ministro 
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a respeito do assumpto ; isto lho é facul- 
tativo. 

Nestes termos, entendo até que o meu 
nobre collega Deputado pelo Ceará ( nesta 
minha opiniãQ— devo dizer— não vae a mais 
ligeira insinuação siquer) deve ser o pri- 
meiro a pedir a retirada do seu requeri- 
mento. 

O Sr. Fra.ncisco Sô (pela ordem) 
— Sr. Presidente, o honrado Deputado pelo 
District ) Federal foi muito apressado, quando 
pediu a palavra para adduzir as observações 
que a Camará acaba de ouvir. 

Era minha intenção, desde que se verificou 
a approvação do requerimento do nobre 
Deputado por Santa Catharina, requerimento 
cujos termos são mais amplos do que os 
daquelle que tive oceasião do apresentar, 
era minha intenção, repito, pedir a retirada 
do meu requerimento, o que ora faço. 

O Sr. Fausto Cardoso — Si o requeri- 
mento fos^e meu, eu não pediria a retirada ; 
não o fai'ia, só porque o nobre Deputado 
veiu lembrar esse alvitre. (Risadas.) 

O St*. Heredla <le Sák (para unm 
explicação pessoal) — ' Sr. Presidente, asse- 
guro que o honrado Deputado pelo Ceará, 
não trouxe ao meu conhecimento que a sua 
intençfu) era, dada a approvação do reque- 
rimento do nobre Deputado por Santa Ca- 
tharina. pedir a retirada do requerimento 
que S. Ex. formulou. 

Si S. Ex. me tive>íse anmmciado que ia 
pedir a retirada do seu requerimento, certa- 
mente que eu não abusaria da preciosa 
attenção dos meus nobres coUegas. 

Demais, eu estava inscripto antes do S.Ex. 
para usar da palavra, no intuito de enca- 
minhar esta votação. 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. devia ter 
adivinhado. 

O Sr. Heredia de Sâ — Não tenho o dom 
peculiar ao honrado Deputado por Sergipe, 
isto é, não prevejo opiniões alheias. 

Si tivesse o dom especial de S. Ex., certa- 
mente não teria feito as observações que 
adduzi, no intuito de impedir a approvação 
do requerimento do nobre Deputado pelo 
Ceará. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. então não 
adivinhou que o nobre Deputado^ ia pedir a 
retirada do requerimento ? 

O Sr. Heredia de Sá— V. Ex. ouviu bem 
as minhas palavras ; eu disse que, dada a 
dcsnecesidade desse requerimento, visto que 
a Cemmissão não precisa ser autorizada a 
ouvir o Ministro sobre esto ou aquelle as- 
sumpto, o Sr, Deputado pelo Ceará deveria, 



segundo o meu modo de pensar, pedir a re- 
tirada do requerimento. 

Foram estas as minhas palavras. 

Consultada a Camará,- é concedida a reti- 
rada pedida pelo Sr. Francisco Sá. 

O Sr. Presidente — O çrojecto 
n. 1, de 1001, volta á Commissão de Orça- 
mento para que interponha parecer sobro 
as emendas offerecidas em 3* discusãto do 
mesmo projecto. 

E' annunciada a votação do projecto n. 200, 
de 1900, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Industria, Via^o e 
Obras Publicas o credito especial de 20:750$ 
para indemnizar o Estado do Ceará da som- 
ma que recolheu aos cofres da União para 
conservação da linhas telegraphicas que 
transferiu a esta, nos termos do accordo de 
16 de fevereiro ultimo (2^ discussão.) 

E' approvado em 8* discussão, .salvo a 
emenda do Sr. Barbosa Lima, o seguinte ar- 
tigo único do projecto n. 200, de 1900 : 

O i/ongresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a iibrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito especial de 
20:750§ para indemnizar o Estado do Ceara 
da somma que recolheu aos colVes da União 
para conservação das linhas telegraphica'? 
que transferiu a esta, nos termos do accordo 
de 16 de fevereiro próximo passado, fazendo 
as necessárias operações; e revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Posta, em seguida, a votos, 6 rejeitada a 
emenda do Sr. Barbosa Lima. 

São successivamente postos a votos e 
approvados em 2* discussão, os arts. l» 2« e 
3o do 

PROJECTO 

N. 224—1900 

Art. 1.® As sociedades cooperativas devem- 
revestir uma das formas de sociedades" com- 
merciaes reconhecidas pela legislação vigente, 
e rogular-se-hão pelas disposições que rege- 
rem a espécie de sociedades, cuja forma 
hajam adoptado com as modificações constan- 
tes desta lei . 

§ l.o As sociedades cooperativas de qual- 
quer natureza poderão ter o seu capital va- 
riável e o numero illimitado de sócios. 

§ 2.0 E' sempre necessária a publica^^o, 
no jornal offloial e em nutro dos de maior 
publicidade, do acto constitutivo e das modi- 
ficações que nella se operarem, bem como o 
seu registro na Junta Commercial, 
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§ 3.0 As sociedades cooperativas devem 
.sempre declarar ao lado da firma ou discri- 
minaçàio social, que adoptarem, si sao de 
responsabilidade Uraifcada ou illimitada. 

Art. 2.** As sociedades cooperativas não 
se poderão constituir com menos de dez 
sócios . 

Art. 3.** O acto constitutivo da sociedade 
deverá coníer os requisitos da espécie que 
fòr adoptada, com as modificações desta lei, 
e além disso deverá conter : 

a) as condições para a admissão, exone- 
ração e exclusão dos sócios, e os casos e a 
forma pola qual poderão retirar suas quotas 
sociaes ; 

b) o modo . de constituição do capital 
social o o minimo do mesmo, podendo o 
pagamento das quotas ser feito por presta- 
ções ; 

c) o modo de constituição do fundo 
de reserva, sendo licito estabelecer um di- 
reito de adrai ,são ou jóia destinada ao me imo. 

O í^r. Fa^usto. Cardoso (pela or- 
^J^n) — requer verificação da votação. 

Procedendo-se ã verificação, reconhece-se 
terem vosado a favor 86 Deputados e 
contra 81 —total 107. 

Em seguida são successivamente postos a 
TOEos e approvados os seguintes artigo >: 

Art. 4. Quando as sociedades cooperativas 
>e fundarem sob a forma anonyraa, ficam 
dispensadas, para funccionar, de ter o ca- 
pital integralmente subscripto e do deposito 
de dez por cento do S3u capital. 

Paragrapho único. Mesmo S)b a forma 
anonyraa, é licito estipular-se a responsabili- 
dade illimitada dos sócios. 

Art. 5.® A sociedade estabelecerá o limito 
máximo de quotas p.vrtes, que poderá ter 
cada sócio. 

Art. 6.® As quotas sociaes serão nomina- 
tiva-s, transmissíveis por averbação em livro 
respectivo, mediante as condições que a 
Nociedade estabelecer no seu acto consti- 
tutivo . 

Art. 7.** Si a responsabilidade do sócio fôr 
limitada, nunca será inferior á sua subscrip- 
ção, ainda que em virtude de exclusão ou 
exoneração nao chegasse a tornal-a effectiva, 
e era qualquer caso só cessará, depois de 
approvadas as contas do anno em que sahir 
ou fôr excluído. 

Art. 8.** O acto de constituição da socie- 
dade deverá prever o^ casos e modos pelos 
quaes o sócio poderá ser excluído. 

Art. 9.** A admissão dos novos sócios terá 
logar mediante apresentação por dous outros 
sócios e assignatura em um livro especial, 
líodondo a sociedade exigir outros requisitos 
que achar necessários. 



Art. 10. Os sócios admittidos depois da 
fundação da sociedade responderão por todas 
as operações sociaes anteriores á sua admis- 
são, na forma que fôr estabelecida pelo acto 
constitutivo. 

Art. 11.0 sócio que se retirar ou fôr ex- 
cluído, sem prejuizo da responsabilidade que 
lhe couber, tem direito aa^etirar a parte do 
capital que lhe competir, segundo o ultimo 
balanço, não se lhe computando nesse caso 
qualquer parte do fundo de reserva, e o seu 
pagamento se fará pela forma que fòr esti- 
pulada no contracto social. 

Art. 12. São applicavcis ás sociedades co- 
op3rativas sob forma anonyma as disposições 
do decreto de 4 de julho do 1891, em tudo 
que não contrariarem a presente lei. 

Art. 13. No fim de cada anno social os 
administradores das sociedades cooperativas 
deverão registrar na Junta Commercial o 
movimento de entrada e sabida dos sócios e 
as alterações do capital. 

Art. 14. K' facultado ás sociedades coope- 
rativas explorar o credit) agrícola movei 
e iraraobiliarió, dependendo nesse caso, de 
approvação do Governo Federal os seus esta- 
tutos ou contracto social. 

§ 1.® Estas sociedades, quando emittirem 
Ipttras hypothecarias ou pignoratícias, tam- 
bém ficarão sujeitas á fiscalização do Go- 
verno Federal. 

§ â."* A emissão de lettras hypothecarias e 
pignoratícias terá como limite a importância 
total dos saldos devedores pelos emprésti- 
mos pignoratícios^ hyp jthecarios ainda não 
amortizados, e nao poderá em caso algum 
excedel-a. 

§ 3.° Estas sociedades poderão estabelecer 
armazéns geraos de depósitos de productos 
agrícolas, emittindo «warrants», de accordo 
com o decreto n. 2.502, de 24 de abril de 
1897. 

§4.° Em tudo o mais ficam sujeitas ás 
obrigações e gozaiJiLo das vantagens dos de- 
cretos n. 105 A, de 17 de janeiro de 1890» 
n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, e n. 370, 
de 2 de maio de 1890. 

Art. 15. As sociedades cooperativas serão 

isentas do imposto do sello e de qualquer 

contribuição sobre os lucros que realizarem, 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 

contrario. 

Posto a votos,(3 approvado em 3^^ discussão 
e enviado á Commíssão de Redacção, o se- 
guinúe 

PROJECTO 

N. 34-1901 
O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1 .0 Fica o Governo autorizado a dis- 
pensar a The Leopoldina Raihcay Cotnpany da 
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oOrigarju) do construir o trecho ontro Olyce 
rio e Serra do Fra<le, da Estrada de Ferro 
(Central di^ MpcaUé, ficando limittulo o capital 
sobre qiio rooaho a garantia do jiivos de 
C Vo íto jd ftxado para a linha em trafego. 
Art. ^.'> Revogara-so as disposivões era 
contrario. 

Posto a votos, é approvado em di.scussão 
única e enviado il Cora missão de Redacção, 
u .seguinte 

PROJECTO 

i\. 2G3— líKJO 

O Cjn^r.^sio Nacional re.solvc: 

Artigo único. Para o oífeito da fixarão dos 
vencimentos de inat-tividade do eng('nheiro 
Augusto Teixeira Coimbra, aposentado por 
decreto de 12 de fevereiro de 1895 no cargo 
de inspector do l'^ districto dos portos raa- 
ritimos, fica o Poder Executivo autorizado a 
computar todo o tempo de serviço prestado 
p.^Io mesmo engenheiro em diversas cora- 
missões dos Ministérios da Fazenda e da 
Industria: revogadas as disposições em con- 
trario. 

Posto a Votos, é approvado em 1- discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 130 A— 1808 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.^ Os membros do Tribunal de Con- 
tas poderão aposontar-sa com todos os venci- 
mentos após .^0 annos de s?rviço, ou com os 
vencimentos proporcionaes após 10 annos, 

Srovada a invalidez, ficando revogado o .^ 8"" 
o art. lo do decreto legislativo n. ^VJ2, de 8 
de outubro de 189 "). 

Art. 2.^ Oa vencimento:; do presidente do 
Tribunal de Contas fixados na tabeliã annexa 
ao. decreto n. :>9:i, de 8 de^tubro de 189í), 
dividir-se-hão em 2/3 de ordenado e 1.3 do 
gratificação, revogado nesta parte o § Í3 do 
art. 1° do mesmo decreto. 

Art. 3/^ Revogam-se as disposiçõe-; em 
Contrario. 

O 8r. Pi*e«i<Ieiite — Estão findas 
as votações. Convido os Srs. Deputados a 
occuparem-se com os seus trabalbos de com- 
missões. 

Nâo llavenlo nada mais a tratar, designo 
para amanha a seguinte ordem do dia. 

2* discussão do projecto n. 45, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito que fór ne- 
coasario para pagar a gratificação de exerci- 
cio a que teera direito Camillo José ^íonteiro, 



dos Santo ji e Joaquim Gonçalves da Costa 
contra-mestre e mandador da extincta oíflci- 
na de correeiro do Arsenal de Guerra da 
Capital Federal ; 

2^* discussão do projecto n. 46, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinarií» 
de 4:225$800 para pagamento do ordenado a 
que tem direito o almoxarife do extincto Ar- 
senal de (iuerra de Pernambuco, João Clima- - 
CO dos Santos Bernardes ; 

Discussão única do projecto n. 51, de 1901. 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
seis mezos de licença com ordenado a Antí)- 
nio Francisco de Oliveira Furtado, condu- 
ctor de trem dei* classe da Estrada de Ferru 
Central do Brazil ; 

3» discussão do projecto n. 192, de lOfK), 
extinguindo a secção do pagadoria da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, e dá outra- 
providenciai. 

Levanta-sie a cessão ás 2 horas e 15 minu- 
tos da tarde. 



33* SESSÃO EM 14 DE JUNHO DE 1901 

Presidência do Sr. Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a q\n 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos d'- 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos San tus. 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Arthur 
Lemos, António Bastos, Urbano Santos, Ro- 
drigues Fernandes, Christino Cruz, Guedelhi 
Mourão, Rayinundo Arthur, Nogueira Ac- 
cioly, Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Tavares do Lyra, Soares Neiva. 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Celso de 
Souza, Bricio Filho, Pereira de Lyra, Juli»» 
de Mello,. Cornelio da Fonseca, Elpidio Fi- 
gueiredo, José Duarte, Epaminondas Gra- 
cindo, Rodrigues Dória, Sylvio Romeiv), 
Seabra, Milton, Manoel Caetano, Eugcniu 
lourinho, Alves Barbosa, Adalberto Guima- 
rães, Marcolino Moura, José Marcellino, Au- 
gusto Vasconcellos, Deocleciano de Souza. 
Lourenço Baptista, Alves de Brito, Silva 
Castro, Pereira dos Santos, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Theophilo Ottoni. 
Esperidião, Alfredo Pinto, Carneiro do Re- 
zende, Leonel Filho, António Zacharias, Sa- 
bino Barroio, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Pádua Rezende, Dino Bueno, Valeis do Cas- 
tro, Cajado, Paulino Carlos, Azevedo Mar- 
ques, Xavier de Almeida, Hermenegildo da 
Moraes, Teixeira Brandão, Manoel' Alve-^. 
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João Cândido, Alencar Guimarães, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, José Boiteux, 
Vrermano Hasslochor, Vespasiano de Albu- 
querque, Campos Cartier, Cassiano do Nas- 
cimento e Diogo Fortuna. 

Abre so a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Pa*ísa-se ao expediente. 

O Sr. Carlos de ^"^ovaes (/« Se- 

-cretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios : 



Do í>r. 1" Secretario do Senado, de 13 do 
rorronte, comraunicando que o Senado, nossa 
data, enviou á sancção do Sr. Presidente da 
Republica a proposição desta Camará auto- 
rizando a abertura do credito extraordinário 
da quantia que fòr nece^siria para cumprir 
a sentença do Supremo Tribunal Federal que 
condomnou a Fazenda Nacional a pagar a 
Gustavo Saboya & Comp. a quantia de 
ll:63Gs400, juros e custas, proveniente do 
imposto a mais pago á Altandega do Rio de 
Janeiro pr^la importação do sal cm 1890.— 
Inteirada. 

T>o mesmo senhor, de igual data, commii- 
nicando que o Senado adoptou e nossa data 
enviou á sancção do Sr. Presidente da Repu- 
blica a proposição desta Camará autorizando 
a abertura do credito de 72:761^947, supple- 
raentar 4 verba 10 do arj. 43, da lei n. 052, 
de 23 de novembro de 1899.— Inteirada. 

Do Ministério da Guerra, de 13 do corrent?, 
enviando o requerimento em que o professjr 
de desenho, da Escola Naval, capitaste nen to 
honorário Pedro Alexandrino Ribeiro Duarte, 
pedindo ao Congresso Nacional o pagamento 
(los respectivos vencimentos, correspon- 
dentes ao periodo de 22 de abril de 1889, 
data em que foi demittido daquelle cargo, a 
IO de agosto do mesmo anno, etc— -A' Com- 
missão de Orçamento. 

Requerimento de António de Saata Cecília 
Júnior, â.el do thesoureiro da Delegacia 
Fiscal de Minas, pedindo um anno de licença 
para tratamento de sua saúde,— A' Com- 
inissão de Petigôos e Poderes. 

Comparecem mais os Srs.: Gastão da 
Cunha, Carlos Marcollino, Serzedello Cor- 
rêa, Luiz Domingues, Virgilio Brigido, Josô 
Avelino, João Lopes, Francisco Sá, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, C.imillo de Hollanda, 
Teixeira de Sá, João Vieira, Malaquias Gon- 
çalves, Esmeraldino Bandeira, EstAcio Coim- 
bra, Affonso Costa, Araújo Góes, Jovinianode 



Carvalho, Neiva, Tosta, Paula Guimarães^ 
Satyro Dias, Tolentino dos Santos, Paranhos 
Montenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior,. 
Celso dos Reis, Henrique Lagden, Nelson de 
Vasconcollos, Barros Franco Júnior, Antonino- 
Fialho, Nilo Peçanha, Estevão Lobo, Viriato- 
Mascarenhas, José Bonifácio, Ildefonso Al- 
vim, Penido Filho, Adalberto Ferraz, May- 
rink, Eduardo Pimentel, Miranda Azevedo, 
Oliveira Braga, Bueno de Andrada, Edmun- 
do da Fonseca, Ovídio Abrantes, Lindolpho 
Serra, Xavier do Valle,Lamenha Lin3,Carlo.v 
Cavalcanti, Soares dos Santos, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro e Alfredo Va- 
relia . 

Deixam do comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Pedro Chormont, índio do 
Brazil, Aniziode x\ breu, João Gayoío, Pereira 
Reis, Gomes de Mattos, Moreira Alves, Fran- 
cisco Sodré, Félix Gaspar, Vergne de Abreu, 
Augusto de Freitas, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardim, Sampaio Ferraz, Martinho Cam- 
pos, Júlio Santos, Bueno do Paiva, Silveira 
Drummond, Gustavo Godoy, Araújo Cintra 
e Francisco Moura. 

E sem ciusa, os Srs. Albuquerque Serejo, 
Sá Peixoto, José Euzebio, Cunha Martins, Joa- 
quim Pires, Tliomaz Accioly, Lima Filho, 
Trindade, Pedro Pernambuco, Arroxellas 
Galvão, Raymundo de Miranda, Fausto Car- 
doso, Castro Robello, Rodrigues Lima, Eduar- 
do Ramos, Hor^dia de Sá, Irinea Machado, 
Oscar Godoy, Sá Freire, Raul Barroso, Cus- 
todio Coelho, Pereira Liniiv, Oliveira Figuei- 
redo, Joaquim Breves, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Monteiro da Silveira, Francisco 
Salles, Nece.5Ío Tavares, Lamounier Godc- 
fredo, Henrique Salles, Landulçho de Ma- 
galhães, Arthur Torres, Nogueira Júnior, 
Lamartine, Fernando Preite.5, Moreira da 
Silva, Malta. Júnior, Domingues de Castro. 
Costa Júnior, Adjlplio Gordo, Joaquim Ál- 
varo, Luiz Piza, Cineinato Braga, Alfredo 
Ellis, Bonodicto de Souza, Barbosa Lima, 
Marçal Escol)ar, Rivadavia Corrêa e Pinto 
da Rocha. 

O l^r. Germano Ha^ssloelxer 

—Sr. Presidente, V. Ex. cjmprehende que. 
só mesmo a contragosto, venho occupar esta 
tribuna, para repellir as insinuações pouco 
justas, na critica de um jornal, a uma pro- 
posição que aqui externei cm aparte, que 
fui forçado a dar, quando o nobre Deputado 
pelo Districto Federal orava sobre negocioís 
referentes á justiça local . 

Euquizera que este incidente morresse, 
não porque eu lhe tema as consequências ou 
porque recue deante da responsabilidade da 
phrase que externei, mas porque reconheço 
a inutilidade de uma discussão a respeito,. 



168 



AKNABS DA CAMARÁ 



•dentro desta Camará, não resultando jamais 
dahi proveito para a causa publica, pois não 
«erá por tal processo de critica que consegui- 
remos modificar a situação actual da justiça 
do Districto Federal. 

Não proferi uma plirase leviana de que 
íne arrependa, sontindo-me forçado a vir re- 
tiral-a; pelo contrario, quando accusei de 
venalidade a justiça do Districto Federal, 
íipenas deixei que escapasse uma convicto 
.que, ha muito tempo, formei, meditando 
sobre a situação da justiça deste Diátricto, 
recebendo as informações as mais detalha- 
das,, as mais seo^uras, que me conduziram 
até esta c inclusão desgraçada. 

Sabe V. Ex. que fiz parte de uma com- 
raissão que linha de estudar um projecto de 
«reorganização da justiça do Districto Fe- 
•deral. 

Sabe também V. Ex. que os membros 
de todas as commissoes parlamentares são 
sempre as ediado'5 pelos intere>sados, ou 
pelos que disputam o seu próprio interesse 
pessoal, ou pelos que toem interesses pen- 
dentes em taes reformas, consideradas sob 
■O ponto de vista geral. 

Naqueila posição, tive informações muito 
seguras e detalhadas, tive pessoas que, ani- 
madas do desejo de me instruírem para 
que eu pude.s;e ter uma collaboração efflcaz 
no seiu da commissão,' levaram-me as pro- 
vas mais evidentes dos desmandos da justiça 
■do Districto Federal, discutindo commigoos 
meios de evital-as, tanto quanto possível, 
aaa reforma. 

Quando me pronunciei por aquella forma, 
estava bem clara que não podia comprehen- 
•der a totalidade dos juizes deste Districto, 
porque, si é corto que eu tive provas da ve- 
nalidade de alguns maíristrados, tive tam- 
bém attostados da honorabilidade de grande 
numero desses que ahi estão distribuindo 
justiça, com a maior isenção do espirito, 
•«am louvável honradez. >, 

O Sr. Alfredo Pinto— Apoiado; magistra- 
dos que honram a justiça do qualquer parte 
do mundo. 

O Sr. Germano Hasslociier— Não reclamei 
provas, porque não pretendia fazer accusa- 
ções a que não me cabia transformar-me 
em delator deste ou aquelle magistrado, e 
sim, na qualidade de membro da Commissão 
incumbida de estudar o projecto da reorga- 
nização da justiça, agir do modj a cohibiros 
abusos, as vonalidades, informando-me pri- 
meiro do estado de cousas a reformar. 

V. Ex. viu o ardor que empreguei pela 
justiça collectiva, declarando que em prin- 
cipio eu era partidário da justiça singular, 
mas que a situação, especial da Capital do 
Brazil, as condições criticas em que vivem 



alguns dos nossos magistrados, me obrigavam 
a pugnar pela justiça collectiva, porque essa 
assegurava até certo ponto a imparcialidade 
das decisões, em vez de entregal-asá mis^U) 
de um só, que nem sempre seria o honesto, o 
independente, o juiz justo, podendo o venal 
ficar com os destinos de um pleito fechados 
era suas mãor. 

Devo, entretanto, dizer á Camará a natu- 
reza das provas que me oflfereceram para 
firmar a Convicção que externei aqui. 

V. Ex. recordans», e recordarse Igualmente 
a Camará, de que, quando se discutia o pro- 
jecto de reorganizçtção da justiça, quando se 
pedia augmento de vencimentos para os 
magistrados e quando se combatia pela ma- 
nutenção dos emolumentos, que uma emenda 
mandava supprimir, e de que tanto se quei- 
xam as partes, que são victimas dessas ver^ 
dadeiras propinas dadas aos juizes, um dis- 
tincto membro desta Casa, cujo nome peço 
licença para citar, o Sr. Dr. Luiz Domin- 
gues, ponderava que os magistrados do 
Districto Federal eram mal pagos, que os 
seus vencimentos mal chegavam para a sua 
subsistência, que o magistrado de hoje tinlia 
necessidade- de fazer grandes dispêndios em 
livros e que só esta verba onerava em grande 
parte os seus vencimentos. 

Caloi-me, dei-me por convencido, mas flcoa 
aflflrmado nesta Casa que os vencimentos dos 
juizes são insigniâcantcs para sua subsis- 
tência. Entretanto, tive provas era mãos de 
serem membros , da magistratura local pos- 
suidores do prédios comprados depois de 
nomeados. Ora, sise afflrma que os seus 
vencimentos são insignificantes, que mal lhe 
chegam para a manutenção, para a sua 
subsistência, pergunto: de onde tiraram esses 
recursos ? De suas economias, quando os seus 
vencimentos não lhes bastam para viver? 

V. Ex. 6 a Casa, Sr. Presidente, sabem, 
porque isto esta na consciência do todos, qae 
a lei de fallencias ô reformada para pôr 
termo aos escândalos a que dã logar. Sup- 
primimos nella institutos liberaes e faizenios 
assim com que o negociante honrado não 
tenha uma porta para salvar-se da fallencía; 
tiramos lhe este recurso, pelo qual podia 
evitar a ruina e a deshonra, e isto porque? 
Porque eram taes os desmandos a que a lei 
dava logar, que se tornou geral o clamor 
contra este beneficio da mesma. £ porque? 
JPorque os juizes locaes não cumpriam com 
o seu dever e isto vou mostrar com um 
facto que me foi revoado e que consta dos 
tribunjies. 

Na cidade do Rio o commercio, a ser 
julgado pelos documentos officiaes, ô o mais 
honrado que é posiivél imaginar, porque em 
sete annos só houve um negociante que 
foi condemnado por crime de fallencía frau- 
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•dulenta e este mesmo era um pobre taver- 
neiro, que só jogava cora seis contos do réis 
. de capital. 

Os fallidos com dous, troe mil contos 
teem sido todos absolvidos. Ora, nâocroio 
quô o commercio do Rio de Janeiro seja 
mais honrado do que o do Rio Grande, onde, 
só este anho, foram condemnados na cidade 
de Pelotas seir. negociantes, pjr quebra 
fraudulenta e,entre estos, homens de grande 
influencia, porque não creio que aqui hajíi 
ninguém mais influento no commercio do 
que era aUi o Sr. Barà3 da Conceição, que, 
entretanto, foi condomnado a dous annos de 
prisão. Na Capital, em sote annos, ha uma 
só condemnação, e porque? 

Porque a peita e o suborno teem influído no 
animo dos julgadores para a absolvição. Nao 
são os Juizes honestos sufficientes para faze- 
rem prevalecer a lei contra a vontade dos 
juizes deshonestod. 

Sr. Presidente, eu discutia, ha dias, com 
um dos mais distinctos membros desta ma- 
gistratura, o qual se mostrava pezaroso pela 
forma por que eu me externara» dizendo que 
havia sido injusto, sobretudo na largueza da 
minha proposição, que abrangia a justiça 
total, todos 08 seus membros. 

Eu lhe ponderei que, na occasião, não po- 
dia fallar slnão daquella forma, porque fazer 
liS exclusões era indicar os criminosos e a 
minha pretenção não era esta. Levei-o, no 
emtanto, a reconhecer commigo que havia no 
í$eio desta magistratura homeas que se ven- 
dem, indiquei até um ex-juiz da Camará 
Commercial que se ,tinha tornado notável 
pelos. actos da^ sua venalidade e este illus- 
trado collega observou-me que, de facto, 
assim era, mas q<.e o Governo em tempo o 
havia removido dessa camará para uma ca- 
mará criminal, onde não teria tantas occa- 
aiOes de se vender. 

O Sr. Azevedo Marques— Essas palavras 
de V. Ex. denunciam um facto de excepcio- 
nal gravidade. 

O Sr. Germano Hasslocher— Pois o facto 
é simplesmepte verdadeiro e, si for preciso, 
declararei a^ o nome do magistrado. 

V. Ex. e a Casa sabem muito bem que não 
é só um recurso dos que querem accuaar 
injustamente de venalidade um juiz dizer 
que este crime não deixa traços, porque o 
juiz que se vende, fal-o occultamente; não, é 
porque a verdade ô esta mesma, e tanto 
mais a reconhecerão, si attendermos ã cir- 
cumstancia de que nesses crimes não é só 
o juiz que se vende que está sujeito a uma 
pena, mas a parte que o compra, também. 
Logo, ai ambos estão sujeitos a uma pena, é 
natoraliâsimo que não appareça a mais leve 
prova e que só nos possamos convencer dos 
OuBAn y. 11 



actos de desmando dos magistrados pela 
prova circumstancial e, sobretudo, pela fama 
publica. 

Lembro á Camará que, na Republica Ar- 
gentina, em 1898, o juiz federal de La Plata 
foi condemnado a perder o seu cargo em 
virtude de um inquérito parlamentar. Esta 
noite eu estive lendo, nos Annaos do Con* 
gresso Argentino, a maneira por que a 
coramissão parlamentar se desempenhou 
dos seus deveres. Ahi figuram os depoi- 
mentos de vinte e tantos advogados, 
nenhum dos quaes indicava uma falta 
determinada, limitando-se a depor que o 
juiz Aurrecoechea era deshonesto, passava 
por homem venal, gozava de fama de se 
vender. Ora, Sr. Presidente, no seio da so- 
ciedade nós gozamos conceito correspondente 
ao modo por quo agimos ; o juiz que cahe 
no desprezo do publico e 6 apontado de ve- 
nal, pôde a Camará estar certa de que elle 
merece esta accusação, porque a opinião pu- 
blica fórma-se deante de provas levadas á. 
sua consciência, não reclama as provas ma- 
teriaes ; ha muitas manifestações que são 
suflãcientes para leva^» á convicção de que o 
accusado ô verdadeiramente criminoso. 

Sr. Presidente, quando fallei nesta Ca- 
mará, falloi, confesso, arrastado, no momento 
em que via injustamente aggreJido um illufi- 
tre companheiro de bancada, que havia cum- 
prido o seu do ver, fazendo uma reclamação mo- 
tivada, acompanhada de documentos, da tri- 
buna de minlia bancada. Disso, e não me arre- 
pendo de ter dito,quo a justiça eravonal,mas 
não me lembrei si tinha ou nao immunidados; 
e nem devia lembrar-me disto, porque 
muitos djssos criticos, pela forma por que 
nos censurara, parecem comprehender as im- 
mun idades como uma espécie de mordaça 
que nos 6 imposta; que, pelo facto de anteci- 
padamente consarmos com a immunidade, 
devemos silenciar deante de todos os actos 
que reclamarem coraj^^em para serem ditos, 
porque importam era accu^ações a quem 
quer que seja. 

Realmente, seria irrisório que a Ipi que 
nos dã immunidades viosse a ser uma 
mordaça á liberdade de filiar, de discutir, 
ao direito, que temo^ de denunciar desta 
tribuna todos os desmandos dos funceionarioe 
do Estado. 

Mas, quando eu não gozasse de immuni- 
dades, nem por Uso me atemorizaria, por- 
que esta accusação que formulei com as 
immunidades de Deputado, tem sido formu- 
lada pela imprensa innumeras vezes e até 
hoje 110,0 me consta que um só juiz chamasse 
á responsabilidade os seus accusadores. 

E não 6 só, quando a lei determina ex- 
pressamente que o Ministério Publico de- 
nuncie os calumniadores ou injuriadores dos 
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magistrados por actos do seu offlcio ; quando 
a lei assim dispõe, não vi mo? até hoje o Mi- 
nistério Publico clianíar á responsabilidade 
ura só dos detractores dos membros da jus- 
tiça do Districto Federal. 

Logo, eu nâo podia lembrar-me de immu- 
nidades ; porque, independentemente destas, 
estava garantido pela imraunidade da indif- 
ferença da magistratura, deante das accusa- 
ções que por ahi sa Itie teem feito e que ella 
despreza, não porque não seja insensível Is 
mesmas, mas naturalmente porque não lhe 
convém a discussão. 

O Sr_^ Azevedo Marques— Mas as accusa- 
çoes, nao devem ser feitas genericamente. 

O Sr. Germano Hasslociier— Vim á tri- 
buna, justamente para^deixar bem patente 
que"' não pretendia, não queria e nem quero 
englobar na accusação toda a magistra- 
tura. 

Quando declarei que o foro era um valha- 
couto de ladrões, não me referi á magistra- 
tura, refori-me, sim, a esses que, approvci- 
tando-se *da situação especial dessa justiça, 
fizeram do foro o logar onde resolvem todas 
as suas ladroeiras. 

Aqui foi dito pelo relator do projecto de 
reforma da lei de fallencias, foi dito pelo Sr. 
Dr. Paranhos ^lontencgro que no Rio do Ja- 
neiro, existia uma commandita incumbida de 
preparar processos de fallencias, de fazer es- 
cripturações falsas,para depois levar tudo isso 
j)reparado para o foro, afim de obter facil- 
mente, essas cessões de bens escandalo.^as. 

Nestas condições, eu, que não fico adstricto 
ao que disseram estes i Ilustres Deputados e 
ao que também disseram outros, e que vejo, 
nos desmandos da justiça, a causa geradora 
dessas traficancias todas, disso que o foro 
ora, portanto, um valhacoutode ladrões; que 
uma lei liberal, que tinha por fim garantir os 
negociante^; honestos contVa os desastres pos- 
síveis da vida commercial, era explorada 
pelos ladrõ3s, que eram acoutados no foro, 
onde conseguiam a realização de seus planos 
tenebrosos. 

Foi essa a idéa que tive, quando fallei em 
valhacouto de ladrões. 

Devo dizer ainda que, quando fiz as incre- 
pações a que venho me referindo, não houve 
uma torrente de protestos, como disso a 
Gazeta de Noticias; apenas duas vozes pro- 
testaram, e essas duas vozes eram de advo- 
gados do foro deste districto ; o rosto do- au- 
ditório conservou-se impassível deante das 
minhas palavras, manifestou como qu3 ura 
espanto ou admiração pela franqueza com 
que as pronunciei. 

O Sr. Azevedo Marques — Não sou advo- 
gado nesse foro, mas acho que as accusações 
não podem ser absolutamente extensivas á 



maioria dos magistrados do Districto Fe- 
deral . 

O Sr. Germano Hasslocher — Termino 
com as palavras da Gazeta de Noticias, no 
seu artigo de hoje: quo o publico do Rio de 
Janeiro sabe perfeitamrate discriminar a 
justiça das accusações que foram* feitas â 
magistratura. 

Devo ainda, por uUimo, declarar que, em 
toda essa discussão, nunca me referi, nem 
de leve, ao Supremo Tribunal Federal; refi- 
ro-me unicamente á justiça local. 

E* o que tinha a dizer. {Muito bem,) 

O Sr. Oaldlno I^oreto — Sr. 

Presidente, releve-me a Gamara si venho 
roubar alguns momentos do sua atten^ 
para dar uma explicação pessoal a propósito 
de uma publicação feita no Jornal do Com- 
mercio de hoje, na qual, nada mais, nada 
menos, ío me accusa do incoherente. 

Sr. Presidente, não seria tão sensiveL 
como posso parecer, á accusação de incohe- 
rencia, si porventura ella existisse na ques- 
tão da precedência obrigatória do casamento 
civil,' o quo aliás nenhum pejo teria em con- 
fessar ; mas, a verdade ô que eu nunca me 
manifestei contra a precedência obi-igatoria 
do casamento civil. 

Um illustre sacerdote, deputado estadual 
no Espirito Santo, extranhou que eu me ma- 
nifestasse a favor da precedência obrigatoria 
do casamento civil, quando já manifesta- 
mente fui contrario a esta precedência em 
artigos do jornal do Çstado que tenho a 
honra de representar. 

São estas as palavras com que o illustro 
sacerdote me increpá de incoherente. {Lê:> 

Não cr^io, Sr. Presidente, "que o illustre 
sacerdote me quizesso magoar ; antes suppo- 
nho que si eu não existisse precisava ser in- 
ventado para que S. Ex. Revma. se recom- 
mendasse a seus superiores, relembrando 
serviços que prestou á causa quo elles^hoj:^ 
advogam, e rememorando a perseguição de 
que S. Ex. Revma. ia -sendo victima no Es- 
tado que tenho a honra de representar, por 
dar cumprimento ás insjrucçocs que receoia 
dos seus superiores hierarchicos. 

S. Ex. Revma. não afflrma que eu fosse 
o redactor e muito monos o director politico 
do Estado, e diz que eu era redactor ou col- 
laborador. 

Como collaborador ou mesmo camo reda- 
ctor não pedia ser responsável pela attitude 
que o jornal tivesse de assumir em relação 
a uma questão secundaria, que nunca consti- 
tuio programma de partido algum. 

Pela minha parte declaro que não só não 
escrevi cousa alguma coátra a precedonci.i 
obrigatoria do casamento civil, como nen^ 
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siquer prestei attcnção á perseguição de que 
S. Ex. afflrmaque ia sendo victima. 

Pois que não posso comprehender qual 
devesse ser a intervenção do governador do 
Estado em uma questão em que só deviam 
funccionar o promotor e o juiz, é que não 
tenho duvida em proclamar a incorrecção do 
governador. 

Que o movei que determinou os telegram- 
mas do governador do Espírito Santo, de 
ontãò, ao subdelegado de Linhares, era de 

Serseguição, de fazer effeito politico na loca- 
dade, não ponho a menor duvida. 

Ê, por isso mesmo que se tratava de acto 
incorrecto do governador, eu não tinha que 
por óbices na redacção do jornal, por maior 
que fosse o prestigio que porventura nella 
tivesse, para impedir que qualquer correli- 
gionário viesse, do seu ponto áe vista, 
atacar a officiosidado de um governador que 
combati, com a intransigência de que o pró- 
prio illustre sacerdote dá o seu testemunho, 

Não me occupei, já disse, deste assumpto. 
Não Tejo que a publicação de uma accusação 
ao governador do Estado, por envolver-se 
em assumpto quo não era da sua compe- 
tência, comprometesse o partido inteiro o a 
mim especialmente. 

Sabe V. Ex. que represento aqui o Estado 
do Espirito Santo com os votos dos eleitores 
constructores, dos eleitores governistas da- 
quelle^stado. Poderei dizer ainda a V. Ex. 
que o^llustre sacerdote que se manifesta 

Sela forma a que me referi, ô também um 
eputado estadual, eleito com os votos de 
eleitores do partido constructor que repre- 
sento nesta Casa. 

Isto não obsta a que eu e S . Ex. reveren- 
díssima nos achemos em pontos oppostos, 
em uma questão que ô secundaria, que não 
entra no programma do partido constructor. 

Poderia ser increpado de incoherente si 
porventura eu. viesse desta tribuna discor- 
dai de qualquer ponto inscripto no pro- 
gramma do partido. Mas, até hoie, em boa 
hora digo, não posso ser atacado por tal 
cousa. 

Porque me manifesto hoje a favor da pre- 
cedência obrigatória do casamento civil, 
perguntou S. Ex. Revma. ? E eu devo re- 
i^Kmder-lhe: pelas razões que expendi desta 
tribuna. E porque S. Ex. parece ignorar, 
ou lhe mandarei um exemplar dos meus dis- 
cursos impressos, para que S. Ex. saiba 
quaes as razoes em que me fundo para sus- 
tentar a procedência obrigatória do casa- 
mento civil. 

Não, Sr. Presidente, o partido constructor 
do Espirito Santo não tem um syllabus do 
qual não se possa divergir nestas questões 
que são secundarias. Si ha idéas das quaes 
não podemos di^-ergir, sem citarmos intei- 



ramente separados, sem que nosconstituamos 
adversários, ha, entretanto, um grande nu- 
mero de idéas que não podem entrar no syl- 
labus de ura partido. 

Posso nesta questão çuraraento doutrina- 
ria estar era divergência com o meu hon- 
rado chefe o Sr. Dr. Muniz Freire, como era 
muitas outras questões desta ordem, que não 
constituem, já o disse, o - programma em 
nome do qual nós todos nos achamos asso* 
ciados para promover o bem do Estado. 

Nestas condições, Sr. Presidente, acho que 
o respeitável sacerdote, meu particular 
amigo, como diz, está em completo equivoco 
a respeito da attitude que sempre assumi 
nesta questão de casamento civil. 

Ditas estas palavras e para não roubar por 
mairí tempo a attenção dos illustres collegas' 
que me ouvem ^com tanta benevolência, sen- 
to-me, Sr. Presidente, acreditando que S.Ex. 
Revm. ficará satisfeito com a explicação 
que acabo de dar e aue consagra a verdade. 
Si alguma cousa puuesse ext ranhar seria que 
S. Ex. Revm. não tivesse revelado a virtude 
chrisiã do altruísmo, apontando-me um de- 
feito que bem poderá ficar esquecido, si de- 
feito fosse, si defeito existisse. Eu por isso 
não lhe ficarei querendo mal. S. Ex. Revm. 
continue no seu caminho, advogando com o 
ard iV com quo o vejo fazer, sempre, a. causa 
da religião a que pertence,quo eu ficarei no 
ponto de vi 4a da mais irreprehensivel tole- 
rância nas questões religiosas. 

Tenho concluído. (Muito bem,) 

O Sr. António Bastos— Sr. Pre- 
sidente, scientifico a V. Ex. que o meu col- 
lega de representação, o Sr. Pedro Chermont. 
por achar-se em tratamento na Europa, nãi> 
pôde comparecer ás sessões . 

O 8r. I*resl<lente— A Mesa fica 
inteirada. 

ORDEM DO DIA: 

E' sem debat43 encerrado em 2* discussão o 
artigo único do projecto n. 45, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito que fòr necessário 
para pagar a gratificação de exercício a que 
teem direito Camillo José Monteiro dos 
í>antos e Joaquim Gonçalves da Costa, contra- 
mestre e mandíidorda extincta ofllcina de 
correeiro do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal, ficando adiada a votação. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão o 
artigo único do projecto n. 46, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:2258800 para pagamento do ordenado a 
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• que tem direito o almoxarife do extincto Ar- 
senal de Guerra de Pernambuco, João Climaco 
dos Santos Bernardes, ficando adiada a vo- 
tação ; 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 51, de 1901, autorizando o Poder 
Executivo a conceder seis. mezes de licença 

• com ordenado a António Francisco de Oli- 
veira Furtado, conductor do trem do 1* classe 
da Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Ninguém padindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 192, de 1900, extinguindo a secção de 
. pagadoria da Estrada de Ferro Central do 
Brazil e dá outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. I*resld[ente— Estando esgo- 
tadas as matérias constantes da ordem do 
dia e não havendo nada mais a tratar, des- 
igno para amanhã, a seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 45, de 1-901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o cixjdito que for necessário 
para pagar a gratificação de exercicio a que 
teem direito Camillo José Monteiro dos San- 
tos e Joaquim Gonçalves da Costa, contra- 
mestre e mandador da oxtincta ofllcina de 
correeiro do Arsenal de Guerra da Capital 
: Federal (8* discussão) ; 

Votação do projecto n. 46, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
4:22õ$800 para pagamento do ordenado a 

• que tem direito o almoxarife do extincto 
Arsenal de Guerra de Pernambuco, João Cli- 
maco dos Santos Bernardes (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 51, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder seis 
mezes de licença cora ordenado a António 
Francisco de Oliveira Furtado, conductor de 
trem de 1* classe da Esti*ada de Ferro Cen- 
tral do Brazil (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 192, de 1900, ex- 
tinguindo a secção de pagadoria da Estrada 
de Ferro Central do Brazil e dá outras pro- 
videncias (3» discussão) ; 

3» discussão do projecto n. 22, de 1900, 
(projecto n. 173 de 1899) determinando que 
todas as pessoas maiores ou emantnpadas, 
no goso de seus direitos civis, possam pas- 
sar procuração por instrumento particular 
de próprio punho, feita e assignada com po- 
deres de representado ou em causa pró- 
pria; o revogando a lei n. 79, de 23 de agosto' 
de 1892. 

1» discussão do projecto n. 24 A, de 1900, 
determinando que, nas causas em que de- 



cahir a União Federal ou em que a Fazenda 
Nacional for condemnada a qualquer paga- 
mento, incumba ao Procurador Seccional da 
Republica, seus adjuntos e ajudantes, respe- 
ctivamente aos feitos em que funccionarem, 
e não aos juizes de acção e seus subátitutos, 
interporem o competente recurso de appei- 
lação, com parecer e emendas da Commissão 
de Constituição, X-egislação e Justiça ; 

1* discussão do projecto n. 2ô A, de 1900, 
determinando que nos crimes inafiançaveis 
só admittir-se-ha o. respecíiyo recurso de 
despacho de pronuncia quando se ache 
preso o recorrente, e nos afiançáveis so- 
mente depois de prestada a fiança arbitrada, ■ 
e dã outras providencias. 

Lovanta-so a sessão á 1 hora e 30 minutos 
da tarde. 
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Presidência do Sr, Vas de Mello 

Ao meio dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz do Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Gabriel 
Salgado, Rodrigues Fernandes, Christino. 
Cruz, Cunha Martins, José Avelino, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Eloy (10 Souza, Tavares de Lyra, Trindade, 
Camillo de Hollanda, Silva Mariz, Cornelio 
da Fons3ca, Estacio Coimbra, José Duarte, 
Epamim)ndas Gracindo, Arroxellas Galvão, 
Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Alves 
Barbosrv, Paranhos Montenegro, Augusto de 
Vascoucellos, Alves de Brito, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
redo, Estevão Lobo, Theophik) Ottoni, Ilde- 
fonso Alvim, Esperidiào, Bueno de Paiva, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Adal- 
berto Ferraz, Leonel Filho, Manoel Fulgen- 
cio, Lindolpho Caetano, Rodolpho Paixio, 
Dino Bueno, Cajado, Paulino Carlos, Azevedo 
Marques, Xavier de Almeida, Teixeira Bran» 
dão, Paula Ramos, Francisco Tolentino, José 
Boiteux, Germano Hasslocher, Alfredo Va- 
rella, Campos Cartier, Cassiano do Nasci- 
mento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a se^ssão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. Carlos <le IVovaes (i^Se* 
cretario) procede á leitura do seguinte ^ * 
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EXPEDIENTE 
Officios : 

Do Sr. I<» Secretario do Senado, de 13 do 
corrente, coraraunicando, em resposta ao of- 
ficio desta Camará, n. 24, do 12 do corrente, 
que se acham era poder da Ctoramissão com- 
petente 03 mappas e as authenticas da ul- 
tima eleição senatorial, procedida no Estado 
do Rio do Janeiro, e que, por tal motivo, 
só quando forem restituídos, poderão ser 
prestadas as informações daquellos do- 
cumentos. — A quem fez a requisição. (A' 
Commissão de Petições e Poderes) . 

Do mesmo senhor, de 14 do corrente, com- 
municando que o Senado approvou e nessa 
data enviou á sancção do Sr. Presidente da 
Republica a proposição desta Camará, conce- 
dendo um anno de licença ao Dr. Aiit^ínio 
Augusto Ribeiro de Almeida, ministro do 
Supremo Tribunal Federal. —Inteirai ia. 

Requerimentos: 

De Guilhermina Alves Damasceno, pedindo 
pagamento de montepio a que se jul^a com 
direito.— A' Commissão do Fazenda. 

Do Dr. Samuel da Gama c Cosia Mac- 
Dowell, lente da Faculdade de Diroit.o do 
Recife, solicitando ura anno de licença. — 
A' Commissão de Petições e Poderes. 

De Manoel Joaquim Ferreira, porreiro da 
extincta inspectoria de estradas da ferro, 
pedindo prorogação da licença eni que se 
acha.— A' Commissão de Petições o Poderes. 

DcCatharina Dutra, pedindo relevaçiio de 
divida de seu flnado marido. — A" Cojamissuo 
de Fazenda. 

De Lucas Itagyba Cortez deMoar.), ama- 
nuense dos Correios do r)isr.ricT.o Federal, 
pedindo pagamento dos vencimenr.os a que 
se julga com direito. — A' Commissão de Or- 
namento. 



O Sr. Oomelio <la FoimecA— 

Sr. Presidente, pedi a palavra p.ira justificar 
um projecto que tem relação cora a vida eco- 
nómica da lavoura brazileira. 

A lavoura brazileira acha-se. Sr. Pre- 
sidente, em um estado lamentável; não sou 
eu somente quem o diz, ú a imprensa desta 
Capital o a de outros legares, que, não sendo 
indifferentes aos nossos sofrrimentos..iá raui^as 
vezes teem procurado do -«pertar no sentimento 
dos poderes a necessidade de soccorrer a la- 
voura nacional . 

O Sr. Ildefonso Alvim— Apoiado. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Nos mo- 
mentos de agonia, para uma classe social, 
aquella que mais contribue para a riqueza 
nacional, certamente não são os fracos re- 



médios quedovom ser empregados para a sua 
salvação. . . 

O Sr, Ermirio Coutinho— Apoiado ; não • 
são palliativos. 

O Sr. Cornelio da Fonseca—.., e sim 
remédios enérgicos. Todavia, na falta de re- 
médios enérgicos, os fracos servirão ao menos 
para diminuir os soífrimentos, que tanto en- 
fraquecera essa classL?, digna de melhor sorte. 
(Apoiados,) 

Vem de muito longe os sustos por que 
passam os agricultores, quando apparece 
qualquer crise na lavoura, quer do café, quer 
da canna, quer de outro producto agrícola 
braziieiro. - 

Temos necessidade urgente do vir em soc- 
corro da lavoura, que tanto soífre, e á qual 
não S3 tem proporcionado nenhum remédio 
salva<lor até hojí^ 

Orgaiiizarara-se ha annos diversos projectos 
tendentes a soccorrer os lavradores. Em 1895 
surgiu o projecto n. 90, indicando corao sal- 
vação a organização de bancos regionaes dis- 
tribuídos era oito circurascripçtões. 

Houve nesta Camará larga discussão, oíTe- 
recidos substitutivos e emendas ; o humilde 
orador er<i então ura dos que se empenhavam, 
o mais fraco dos trabalhadores era prol da 
idôa... 

O Sr. Ildefonso Alvim— Humilde, nao 
apoiado. 

O Sr. Cornelio DA Fonseca—... e con- 
corria Com o esforço de que podia dispor, ao 
lado do bons e grandes companheiros, um 
delles já não ftizendo parte desta Camará, 
mas cuja memoria venero, o illustre 
Dr. M.M.tta Machado... 

O Sr. Ilw:fonso Alvim— Muito b:'m ! 

O Sr. Cornelio da Fonseca—. . . para que 
aqueíle trabalho vingasse, visto que os 
bancos regionaes traziam soccorro real ã 
lavoura ; entretanto, depois de duas calo- 
rosas discussijes, a 2« e 3*, essvi projecto en- 
calhou e até lioJ3 nada so tem conseguido 
fazer. 



O Sr. Viriato Mascarenhas— Hoje só se 
tvm cogitado do commercio. Da lavoura 
ninguém se lembra. (Apoiados,) 

O Sr. Cornelio da Fonseca — O.illustre 
representante de Minas , o Sr. Ildefoní>o 
Alvim, tein nesta Camará Ynostrado desejo ar- 
dente de que alguma cousa se faça e:ii lavor 
da agricultura, não só do Rstado de Minas',, 
inas também dos outros Estados, e no sonido 
de ser cila salva da cris) que por diversas 
veaos a tem abalado. Ainda o digno repre- 
sentante do mesmo Estado, o Sr. Alfredo 
Pinto, ora 1807, apresentou um projecto para 
o fira de auxiliar a lavoura, projecto quo, si, 
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•a meu ver, precisa de uma certa correcção, 
todavia prestava grande serviço. 
. Não íicou ahi ainda, Sr. Presidente. 

Um Sr. Deputado— Não vale a pena apre- 
sentar projectos. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Ainda em 
1897 appareceu outro projecto tendente ao 
mesmo fim, e todos estes trabalhos encalha- 
ram. Até hoje não temo-í um recur.^o, veiu 
a crise torrivel que se tornou geral, preju- 
dicando toda a vida económica, e a lavoura 
do café e do assucar principalmente, já redu- 
zidas ao estado mais precário possível, che- 
gam á peior condição. 

Um Sr. Deputado— E a pastoril, a que 
está. reduzida ? 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Abandonados 
os cannaviaes, incendiados alguns, abando- 
nada a cultura do café, afinal, senhores, 
nas duas grandes culturas do Brazil, os la- 
vradores estão sem os meios necessários á 
manutenção de seu trabalho e sustentação 
•de seus haveres, vendo diminuir o pouco que 
outr*ora recolheram, som encontrar até 
agora um único recurso. Nestas condições, o 
humilde orador procurou Inspirar-se na 
mensagem do Sr. Presidente da Republica, 
quando diminuiu tarifas de estradas de ferro. 
E' a paginas 28 o 29 da mensagem do 
Sv. Dr. Campos Salles que eu encontro um 
ftaco remédio, como acabo de reconhecer 
agora, e por isso apresento um projecto 
dando a reducçãode 40°/o ás tarifas de todas 
as entradas. 

Disse S. Ex., nessa parte da referida 
mensagem, que tinha em attenção as múl- 
tiplas difficttidades que neste momento as- 
soberbam a lavoura, para fazer a reducção 
de 25( «>/o para o café em grão e 30 para o 
café em coco, tomando outras providencias. 

Isto só para a Estrada Central. 

O Sr. Ildefonso Ai,vim— No papel. Real- 
mente não ha reducção alguma de tarifas. 

O Sr. Cornelio da Fonseca— Sr. Presi- 
dente, ainda vejo que esta reducção é pe- 
quena,e ainda vejo outras difficuldades com- 
prehendidas na disparidade das tarifas das 
diversas estradas de ferro: a estrada de 
ferro A tem uma tarifa, a estrada de ferro 
B tem outra, sem attenção ás distancias ki- 
lome^icas e á qualidade das mercadejarias, 
mesmo nas que portencem á União e as que 
são favorecidas com as garantias de juros. 

Um Sr. Deputado— Na própria Estrada 
de Ferro Central ha disparidade de tarifas. 

O Sr. Estagio Coimbra— Na Central de 
Pernambuco dá-se um facto notável : quando 
aquella estrada era trafegada pelo Governo, 
tinha tarifas muito mais módicas do que 
actualmente, {Ha outros apartes.) 



O Sr. Cornelio da Fonseca— Dizia eu, 
Sr. Presidente, que devia haver alguma dif- 
íiculdade, em razão da diversidade de tarifas; 
mas isto não deve obstar a realização dessa 
medida de tanta urgencia,é preciso diminuir 
os males, os que tiverem de pagar por fa- 
rifas mais altas terão ao menos alguma di- 
minuição na despeza. 

Vi ha poucas horas, Sr, Presidente, na 
mão de um cavalheiro, documentos em que 
se mostrava aqui quo uma corta quanti- 
dade de café de certa parte remettida para 
esta Capital, produzindo um conto e pouco, 
tinha feito uma despeza de quinhentos mil 
réis. 

O Sr. Ildefonso Alvim— E' vejdauie; eu 
mostrei-lhe os dados. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Onde ire- 
mos parar, nós, lavradores, que consti- 
tuímos força productora, que damos a 
maior somma das rendas, que constituimos 
a fonte principal da riqueza nacional ! 
Nós que vemos tanta grandeza para um 
paiz novo, esta abençoada terra de Santa 
Cruz, porque vemos que se organizou o ex- 
ercito, a armada, se organizou o ensino secun- 
dário, crearam-se academias, ediflcaram-se 
cidades, íizeram-se templos, montaram-se fa- 
bricas e tudo quanto concorre para a gran- 
deza desta terra, e tudo com o auxilio desta 
classe que sâ chama agrícola e da qual 
quasi tudo vem directamente ! 

E, no emtanto, é a mais esquecida e aquella 
cujas reclamações não são ouvidas, mas que, 
sempre mansa e quieta, continua a prestar 
os seus serviços ao paiz. 

Um Sr. Deputado — Este é o mal. 

Outro Sr. Deputado — E sempre entre- 
gue aos syndicatos estrangeiros. 

Sr. Presidente, não necessito demorar 
muito tempo na tribuna para dizer aos meus 
collegas que não pôde ser uma obra perfeita 
aquella que venho apresentar, porque, não 
sendo entendido em engenharia, nao pude 
apresentar um trabalho comparativo, um 
trabalho completo, e mostrar a justeza do 
meu projecto ; limito-me apenas a apre- 
sentar um pedido, deixando que os habili- 
tados me secundem nesta tribuna, porque o 
patriotismo dos brazileiros que aqui repre- 
sentam a Nação determina neste momento o 
auxilio aos fí*aeos lavradores, auxilio que, 
começando por um pequeno serviço, a reda- 
cção das tarifas nas vias férreas, vá mais 
adeante, complete a obra, que deve consti- 
tuir a felicidade da Na^ pela salvação da 
agricultura nacional. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, a lavoura brazileira sen- 
te-se bastaflte da crise por que passa o Brazif* 
a falta de dinheiro aífecta muito o meio re* 
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4,'ular de troca de mercadorias, embaraça as 
negociações, leva todos os seus effeitos u 
todas as classes sociaes; mas si aquella que, 
com justiça, se pôde chamar fonte principal 
da riqueza brazileira, tivesse um amparo 
nessas occaaiões, os primeiros effeitos das 
crises nao a abalari\m tão profundamente, 
seriam menos sensiveis os embates do mal. 

Quasi todas as nações teem seus contra- 
tempos, suas crises ; não estávamos previni- 
dos contra o mal, mais tarde ou mais cedo 
checaria a nossa vez. Si estivéssemos pre- 
vinidos, si para salvação da lavoura hou- 
vesse sempre um soccorro prompto, por 
certo não teríamos chegado ás condições 
-em que nos achamos, sem um só meio de 
salvação. 

E nem se diga que agora temo 5 o decreto 
n. 2.502, do 24 de abril de 1897, e seu regu- 
lamento n. 3.945, de 4 de março do corrente 
anno, ou antes regulamento ao n. 24 do 
art. 29 da lei do Orçamento vigente; não são 
auxílios, nunca foram, não podem ser; orga- 
nizados de outra forma, sim. 

O Sr. Estagio Coimbra.— O decantado au- 
jcilio. 

O Sr. Cornblio da Fonseca — Sr. Presi- 
dente, eu sou lavrador e tenho necessidade 
de, todas as vezes que apparece alguma 
cousa que se relacione com a lavoura, estu- 
dar, procurar saber qiiaes as vantagens que 
dahl podem advir para ella, e, na qualidade 
de representante da Nação, poder também 
trazer o meu concurso para o engrande- 
•cimento e prosperidade da classe a que per- 
tenço. 

Mas o que encontrei nessa legislação? O 
celebre loan-aní, palavra ingleza que não 
precisávamos importar. De que serve esta 
indicado auxilio, que, prendendo a merca- 
4loria, torna mais diíficil sua negociação ? 

O Sr. Estagio Coimbra — Ao assucar não 
aproveita, aproveita aos géneros de dete- 
rioração difficil. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Eu vi em 
jomaes que a lei tal {o citado regulamento), 
produziu bons effeitos, porque os fazendeiros 
de tal parte, de Campos, si bom me recordo, 
procuraram intermediários nesta Capital e 
encontraram remédios para seus males, 
tiveram dinheiro por meio de depósitos de 
t)ua mercadoria, cafó. 

Eu, senhores, que conheço perfeitamente 
os modos de negociação dos productos agri- 
. colas, admirei-me, não só da insignificante 
quantia, que se disse foi obtida, 500:000$, 
para tão grandes emprezas, como da apre- 
goada vantagem que suppunham obter, 
trazida essa quantia por intermediários, que, 
para obtenção, trouxeram como que o seu 



credito em favor desta* infeliz classe, cha- 
mada de lavradores, que por si só, com a 
sua mercadoria, que constituo a base para o 
deposito, nada podia conseguir. 

Isto entristeceu-me bastante porque, esse 
titulo, que devia servir, quando nenhum 
outro préstimo tivesse, de instrumento; na 
mão do próprio productor, que deposita sua 
mercadoria em uma estação publica determi- 
nada pelo Poder Executivo para receber em 
vista do deposito um titulo, que prova 
uma espécie de penhor e com elle obter 
dinheiro na razão de 30 «/o , só tinha valor 
entrando terceiros na negociação, de forma 
que o lavrador ainda precisa outra garantia 
pjtra receber uma migalha de adiantamento 
por conta de seus productos, que ficam presos 
até o resgate do toarrant. 

Mas, Sr. Presidente, de que serviria tudo 
isto, si essa migalha, si esse soccorro vinha 
prender a mercadoria, si ella não podia 
sahir dalli, para a troca, sinão depois de 
resgatado esso titulo que o Governo offe^ 
recia ? 

O Sr. Viriato Mascarenhas — E' um ver- 
dadeiro presente de gregos. (Apoiados,) A 
vantagem toda é para o commissario, nem 
uma para o lavrador. (Apoiados.) > 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Perfeita- 
mente. F de toda a procedência o aparte 
do meu nobre e intelligente coUega, Depu- 
tado pelo Estado de Minas. 

Sr. Presidente, já tenho incommodado bas- 
tante os meus coílegas (não apoiados) ; vou 
por isso concluir. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — V. Ex. é 
ouvido com muito prazer e com muito pro- 
veito. {Apoiados,) 

O Sr. Cornelio da Fonseca— Muito obri- 
gado. 

Venho com a alma entristecida, na quali- 
dade de repres3ntante da Nação', pedir á 
Camará dos Deputados que lance as suas 
vistas sobre uma classe tão abandonada ; 
venho pedir que não deixe uma classe tão 
laboriosa entregue aos terríveis effeitos da 
crise, essa classe que dá a maior somma do 
tributos, que concorre para. grandeza da 
Pátria, a fonte da riqueza nacional, e que» 
esgotada como está, sem um auxilio, terá 
Que anniquillar-se, depois de tantos esforços 
aurante tantos annos. 

Nós temos forças, disposição, patriotismo 
e valor; não devemos consentir que a grande 
classe agrícola chegue a succumbir agora. 
Será em prol da Pátria o que fizermos em 
favor da agricultura. 

O Sr. Estacio Coimbra— Já está enterrada; 

Isalve-se quem puder. E' a lei da selecção 
natural que está dominando. (Muito bem; 
muito 6e>n, O orador é cumprim^ado.) 
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Fica sobre a mesa, até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Nas estradas de ferro já resga- 
tadas o a resgatar fica autorizado o Go- 
verno a harmonizar as tarifas, equiparan- 
do-as ás actuaes das estradas de ferro da 
União, situadas na mesma zona, 

Art. 2.0 Fica também autorizado o Go- 
verno a entrar em accordo com as compa- 
nhias e arrendatários das estradas de ferro 
para reduzir de 40 °/o as tarifas vigentes 
no transporte dos productos seguintes: café, 
assucar, cacáo, algodão, fumo, álcool, ca- 
roços de algodão, aguardente, mel, cannas, 
machinas destinadas á lavoura e industrias, 
sal e productos da pequena lavoura. 

Paragraplio único. Nos transportes dos 
alludidoá productos, nao excederá a tarifa 
de 1§200 por 15 kilos, qualquer que seja a 
distancia a percorrer. 

Art. 3.° Esta roducção de tarifasvigorará 
emquanto perdurar a crise económica. 

Art. 4.^ Nas estradas de lerro da União, 
que forem arrendadas dopais da publicação 
desta lei, não poderão ser elevadas as tarifas 
para o transporte dos productos mencio- 
nados no art. 2.° 

Art. 5.<> Revogam-so as disposições em 
contrario . 

Sala das sessões, 15 de junho de 1901 . — 
Cornelio da Fonseca. — Estado Coimbra. — Er- 
mirio Coutinho. — Pedro Pernambuco, — Mo- 
reira Alves, — Affonso Costa.--* Esmeraldino 
Bandeira . — Elpidio Figueiredo . — Bric io Fi- 
lho . — Malaquias Gonçalves . — Júlio de Mello . 
— Teixeira de Sá. — João Vieira. — Leonel Fi- 
lho. — Penido Filho. — Galdino Loreto. — Al- 
fredo Varei la , ^'Eugénio Tourinho. — Celso de 
Souza. — Pereira de Lyra. — Esperidião. — 
Theoph ilo Ottoni , — Ildefonso Al o im . — O vidio 
Abrantes, — Ignacio Tosta. — Paranhos Monte» 
negro. — Manoel Caetano. — Lamenha Lins. — 
Tolentino dos Santos. 

O íSr. Ildefonso A^lvlin — Não 

vão longe, Sr. Presidente, os dias em que a 
nossa alma republicana cobria-so de luto, 
pela' manhã, ao lera gazetilha de nossa im- 
prensa diariu. 

Indemnizações ^ rescisões, desfalques e notas 
falsas eram as epigraphes constantes do no- 
ticiário dos jornaes ultimamente com os in- 
quéritos abertos, e não sei si encerrad')s, 
ostas epigraphes, mais ou menos, desappa- 
receram, poróm, agora, já não mais ellas 
apparccem nos editoriaes dos jornaes, e sim 1 
nos a podidos, onde começara a pollular as | 



accusações m:\is graves, feitas por cidadãos 
que occuparam posições de chefes íe depar- 
tamentos governativos em nossa pátria, ac- 
cusações estas, cuja gravidade, quero crer, 
procura-se occultar. 

Já tive occasiao, na sessão de jolho do aona 
passado, de accusar o Sr. Ministro da Viação 
de occultar aos olhos do povo um contracto 
lavrado pela Directoria da Estrada de Ferro 
Central do Brazil entre esta Estrada Cen- 
tral e a Estrada de Ferro Leopoldina, con- 
tracto este que alterava por completo o 
systoma de tarifas até então em vigor. 

Naquella occasiao procurou-so defender o 
Sr. Ministro da Viação, allegando-se que este 
contracto aíTectava, apenas, o interesse da^ 
partes cnntractantes e nunca o do contri- 
buinte, esquece ndo-se, comtudo, das clausu- 
las em que se augmentavam consideravel- 
mente as tarifas até então em vigor. 

Vejo, Sr. Pr3Sidente, que o Sr. Ministro 
da Viação tomou por sy.>teraa o sigillo no 
serviço a seu cargo, e conârraada esta as- 
serção, não somente pela minha afirmativa, 
mas por aquelles que até o dia de hont«^m 
mereceram a sua inteira confiança. 

Sr. Presidente, a imprensa tem traíaiio 
oditorialmonte, esoba responsabilidade indi- 
vidual dos prejudicados, dos factos que se 
toem dado na Estrada de Ferro Central, a pro- 
pósito da demissão do sub-director do tra- 
fego, Sr. Dr. Aguiar Moreira, o também da 
demis.^ão do contador dos Correios desta C5a- 
pitaU Dr. Manoel Valdetaro. 

As considerações feitas sobre este propósito 
repousara sobre as mais graves accusações ao 
Sr. Ministro, e, no eratan to, Sr. Presidente, 
no regimen do viver ás claras,era que todos, 
governistas ou opposicionistas, aguardavam 
que o governo puzeise a descoberto a mora- 
lidade de suas acções, vemos que a defesa 
única é feita dizendo-so que estes cargos 
são de plena confiança do Ministro e os func- 
cionarios demissiveis ad nutum . 

Sr. Presidente, isto "não ó defesa, é a 
co!ifissão daqui lio que se imputa ao Ministro 
da Viação. 

O ministro não tem em seus actos somente 
que attender á confiança que lhe merece e^-e 
ou aquelle funccionario, como chefe de ser- 
viço publico ; como cidadão elie deve resm^ 
e satisfação do seus actos a si mesmo, deve 
respeito e satisfação ao funccionario, qual- 
quer que seja a sua categoria, como^ dere 
tambera respeito e satisfiição á Nação, em 
cujo norae elle exerce uma parcella de au- 
toridade publica. , 

Vê-se ura empregado, carregado «a 
serviçjs á Pátria, como o Sr. Dr. M^^^ 
Moreira, com quem aliás não tenho relaçot'* 
peasoaes, depois do 22 annos do serviços, ae- 
mittido, porque do moanento, sem causa a<- 
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giima, o ministro assim o (*ntcndoii, ti^ndo 
antes feito ao raosmo os niaioros elogLos. 

Dá locjar esse jjioeeílimonto do ministro a 
pvn'£runtar-so : si ossa cunfianc-idcxistia mere- 
cidamente, si esse homem occupou com 
briXhantismo as mais honrosas po^^^içõcs em 
snrviços technicos, si não decaliiu no conceito 
publico, por sou civismo, qual foi o facto que 
foz com que esse ministro perdesse a con- 
fiança em um funcciojiario de ião alta ca- 
U' iro ria ? 

O funccionario accusa a repartição a que 
pfíitenceii de factos graves ; e o ministro, 
Iuní?e do salvar a honra daquelles que são 
conjunctamente accuzados, comsigo, vem 
dizer simplesmente que o demittiupor ter 
olle decahido de sua conftançal ... 
Não, não 6 isto bastante. 
A Nação tem o direito de exigir mais 
aliruma cousa. 

Os amigos da administração precisam 
liabilitar-se paradefondel-a ; os amigos desse 
funccionario teem tanil)em o direito de 
exij^ar os motivos da sua demissão. 

Fallo perante uma Camará, em que grande 
numero cio Deputados conhecem, mais do 
([ue eu, o Sr. Aguiar Moreira, já em suas 
qualiilades pessoaes, já na sua qualidade de 
pi-oftssional dos mais distincios. 

O Sr. Ministro da Viação é também en- 
genheiro, deve, portanto, pezar devidamente 
os seus actos, ])orque elles vão cahir em 
cheio sobro a classe .distincta a. que per- 
j.enco S. Kx. 

Do contrario, no dia (un que neste paiz 
os representantes do poder publico, embora 
dcraissiveis ad nuimn, puderem ser enxo- 
T,ado3, como qualquer intruso, das reparti- 
ções publicas, nesse dia terá desapp;irecido 
a seriedade governamental do nosso paiz. 

Do mesmo modo, ua Riípanição Geral dos 
Correios ha um funccionario, o contador 
geral, que. fez accusaçòes as mais graye.^, 
não sei si com ou sem fuudamentu, e não é 
esta a occasião de ventilar-se esse ponto. ! 
porque isso pouco me impori a no momtuitv, 
a empregados dessa repartição. Esse func- 
cionario pediu inquérito «icerca dos factos 
relatados em sua petição, e, sem qiu) esse 
inquérito se fizesse, porque mo ó licito as- 
sim suppor, visto como nada veiu á luz da 
publicidade, ou sendo mesmo feito o inque- 
i-ito, foi elle demittido do cargo que exercia. 
Porque se deu essa demissão '( ! . . . 

Pois, então, não mo é licito pei^guntar : As 
administrações do Brazil adoptaram os pro- 
cessos inquisitoriaes de priscas eras ^ Não ha 
defeca para os cidadãos que sabem cumprir 
o seu dever e, mais do que isto, a sua 
obriga,ção ? ! . . . 

Si as-sim é, só resta aos homens do caracter 
um caminho único — 6 fugirem aprossada- 
pftmara V, II 



mento dessas administrações, sob pena do - 
receberem também o labéo de ladrões, nat 
funcções que exercerem, devendo então as 
portas das repartições ser franqueadas a taes 
individues tâo somente. 

Tive a ingenuidade, proverbial aos minei- 
ros, de suppor que o desapparecimonto das 
epigraphes — notas falsas, desfalques^ cie,.. 
contidas anteriormente nas columnas dos 
jornaes, devia" ser atCribuido á acção benéfica 
do poder publico na repressão desses crimes, 
co mo se uá de modo glorioso no Estado lon- 
gínquo do Rio Grande do Sul, onde o chefe 
das rendas do Thesouro foi condemnado, 
mesmo depois de haver entrado com a respe- 
ctiva quantia para os cofres do Estado, a 
alguns annos de prisão. 

O Sr. Estagio CoimbrA— O Estado do Rio 
Grande do Sul está dando grandes exemplos 
na actualidido. 

O Sr. Ildefonso Alvim — E, ainda ha pouco, 
segundo estou informado, na luta entro um 
adviu-sario e o ciíefe do partido dominante da 
situação, pronunciado aquelle, segundo creio, 
lH)r crime de calumniii, em gráo de rv3Curso, o 
feitiço voltou-se contra o feiticeiro, o foi con- 
demnado o cheAi do partido o 'absolvido 
aquelle^ cujas aíhrmativas foram julgadas 
provadas no Tribunal Superior. 

Sim, Senliores, é preciso quo a Camará, o 
Senado, quo o Congresso, em summa, atire- 
se nestas aguas bímeficas. Só assim se pôde 
lavar a Republi(^a destas manchas que lhe 
attribuem os seus adversários. 

Mas, dizia, tive» a ingenuidade de suppor 
que o apparedmeiíto dessas noticias gravís- 
simas devia se at.tribuir d intervenção do 
(íoverno, mas não ha tal; a exhaustão in- 
vadiu tudo, e, como o Thesouro esul ex- 
hausto,como não pôde dar logar a desfalques 
grossos, não pode dar logar a cifras extra- 
ordinárias, por i^to vao — se fazendo o expe- 
difyite do dia, 

I Mas ó possivel que nós, a quem cumpre 
I velar na guarda da Constituição, o sobre- 
tudo pela honi'a da Republica, permittamos 
que aquelles que occuparam a direcção su- 
prema das repartições publjcas venham 
hoje dizer aos nossos concidadãos que nestas 
repartições se ruul)a descaradamente ? I 

Não, Srs. Deputados, esiou convencido quo 
que uniríús a vossa voz á minha, no intuito 
de mover a mais desbragada guerra a estes 
defraudadores do Thesouro Publico ! 

O Sr. Ministro da Viação, estou corto, não 
ligará- a minima importantia ao appello que 
lhe dirijo desi.a cadeira para mandar escla- 
recer os motivos que provocaram a neces- 
sidade da demissão dosdous funccionarios a 
que me referi, do mesmo modo por quo não 
liga a menor importância íls leis votadas pov 
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este Congresso, como sii*-ce(lou com aquollii 
que autorizou o aproveitamento dos serviços 
feitos na Estrada de Ferro Central» com o 
fim do mellioral-a c dar iiiorcmento íl no;.sa 
principal via-lerroíi. 

A Camará votou no orçamento pa.sado a 
verba necessária a esse íim; mas esto di- 
nheiro exi-ite? Pos-íoquasi garantir que não. 
Foi empregado no prolongamento? Absolu- 
tamente não, mas elie gastou- je. Ora, J>B- 
nhores, tudo isto pado ser muito serio ua 
situação actual, mas nao Cí republicano, e a 
não ser que todos estejam prostrados, oápero 
que a reacção se fará benofioameníí^vindo de 
onde vier, do sul ou do centro do Congi-e^o. 

Sou até certo ponto um possi mista, não creit> 
muito no civismo humano; e ainda hontojn, 
ao retirar- me de um espectáculo, lembrei- me 
de perguntar a mim mesnK» si as A^ra^^, a 
cujo chicoteamento eu tinha as ;i;tido, tam- 
bém faziam politica. Foras qu(} até entâ<i 
pareciam indomáveis dan..avam, davam 
tiros e tud i faziam a um signal único do 
domador, ao estalar do sou chicote. Estará 
também nestas condições o povo brazileiro ? 
Não o creio, comquant(» assim pareça. Mas, 
si para movimental-o é preciso o chicote de 
um domador, que venha clle, então, mas a 
descoberto, porque está em perigo a honra 
da Republica I 

O 8r# l>lno Eluena — O nobre 
Deputado pelo Estíido de Minas que acalm 
de deixar a tribuna, não apresontou á Mesa 
qualquer indicação ou requerimento, como 
conclusão das observações que trouxe, o que 
pudesse dar base ou fundamento á discu.sâo; 
entretanto, coifno S. E<. terminou o seu dis- 
curso, fazendo um appcllo ao Sr. Ministro da 
Industria e Viação.,. 

O Sh. Ildefonso Alvim — Sim, porquj os 
req.uerimentos são m limine rojei t idos. 

O Sr. DiNO BUENO— ... para que vies;o 
a publico trazer detalhadamente as razões 
que teve para as duas demissões a que a Ilu- 
diu— a do sub-director do trafe.o da Estrada 
de Ferro Central do Brazil e a do director 
geral dos Correios, julgo-me obrigado a. vir 
átribuna para afflrmar a incorrecção con- 
stitucional do appel^o feito, da tribuna da 
Camará, ao Sr. Ministro da Industria, que, 
como é notório, não fez mjus do que exercer 
uma das attribuições du seu elevado cargo, 
por motivo de conveniência do serviço pu- 
blico, sem duvida alguma bem apurada pelo 
zelo, sempre provado, o pelas responsabi- 
lidades inherentes ao cargo de que se acha 
investido. (Apoiados.) 

Sr. Presidente, protonder-so que a admi- 
nistração publica venha á imprenssa ou ao ^ 
Congresso trazer as razões explicativas dos • 



seus actos, principalmente tratando-ae da 
nomeaçàxíc demissão de funccionarios de con- 
íiança, 6 nad^ mal* do qu3 desconhecer 
cjniplo1;amentc, peruiitta-mo o meu nobre 
amigo, a elevação cm que se devo manter o 
poder publico, 6 esquecer aí3 disposições 
básicas (ta nos.ia lei fundamoot^l. 

Si essa obrigação existisse para o poder 
publico, Si*. Presidente, elie não teria a au- 
toridade necessária ao desempenho do suas 
funcções, c não seria o poder independente 
creado pela Constituição da Republicii. 

O Sr. Ildefonso Alvim — E pode eiitáo 
viver nas trovas? 

O Sr. Dino Hueno — Oadminis.rador, 
que tem a rosponsabilidada dos S3us actos e 
que ê o unico Iribilitado a bem conhecer as 
niicessida<les da administração, mesino sem 
viver nas trevas, não pôde absolutamente 
estar obrigado a dar as razões por que, em 
dado momento, entendeu conveniente dis- 
pensar do sin'viço publico fanccionarioí; dR 
confiança, qu3 se achavam debaixo de suas 
ordens. 

O Su. Ildefonso Alvim— Mas pôde diiTa- 
mar a reputação de funccionarios distínctos ? 

O Sr. Dino Bleno— V. Ex. avança de mais 
sobre o que estou dizendo; não liadilTama- 
ção, proveniente do acto do Ministro da In- 
dustria e Viação. 

Si o Ministro entende dever dispensar um 
empregado, ainda que distjncto o' corape- 
teniie— e, no caso a que alludo o nobre Depu- 
tado, cu posso até soccorrer-mo. da opinião 
do próprio Sr. Ministro da Industria e Via- 
ção que, não ha muito, quando director da 
Estrada de Kerro Contrai,' deu, em publitro 
documento, attostação da competência do 
Sr. Aguiar Moreira... 

O Sr. Paula. Ramos— Apoiado; é um ci- 
dadão distin<^tissimo o muito competente. 

O Sr. Dino Bueno— Si, não obstante, en- 
tende d(ívcr dispensal-o do serviço, resul- 
tará dahi para o empregado a nota de diffa- 
mação, ficará i)or isto diffamado o fimoeio- 
nario ? E' evidente que, com tacs normas, a 
administração não seria possível. 

O Sr. Ildefonso Alvim— Si elie é distin- 
tissimo e muito competente, como todos nó-i 
reconhecemos, o que me diz V. Ex. a re- 
speito da publicação de lioje, em que se al- 
lude a contractos da Centrais Esta. accusação 
é muito grave. 

O Sr. Dino Bueno — As necessidades da 
admnistração não dependem só 3a compe- 
tência tcchnica dos fuuccionarios,o para que 
ella possa chegar a bom resultado será pre- 
ciso, sobretudo,a unidade de vistas e de acção 
imprensa pelo superior o rcíobida por todo u 
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oorpo da administração, será necessária no 
superior a confiança na acção administrativa 
do inferior. 

A dispensa ou exoneração, em laos^ con- 
dições, não significará s(') por si qualquer mo- 
tivo menos decoroso ao funccionario. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Então V. Ex. 
entende que o Ministro não so devo defender 
das acousações que lhe foram feitas ? 

O Su. DiNO BuENO — Aé {iccasiçoo.4 ;i que 
V. Ex. se refere, e que eu vi o;i;a manhã 
publicadas em uma folhi desta Cipital, não 
sSo feitas ao Ministro, e mo parece que nem 
á administração da estrada, mas sim a al- 
guns funecionarios, que se diz não terem 
cumprido seu dever, mas sem consequência, 
pois que os males poísiveiá foram dcn^iados 
pelo funccionario ha pouco exonerado. En- 
tretanto, si 03 factos arguidos são ver- 
dadeiro;, nã'> ha duvida que os funccionarios 
responsáveis devem ser punidos ; e o Sr. 
Ministío da Industria, si ainda não o fez» 
não tora duvida em fazol-o, correcto como 
sempre tem sido no do .empenho das funcrôos 
de seu cargo. 

Mas dahi resultanl que o Sr. Ministro da 
Industria deva acudir ao appello do nobre 
Deputado, vindo a publico, p UM não viver 
naa trevas, trazer as razões explicativas do 
seu acto de demis ão ? 

O Sr. Ildefonso Alvim— Então V. Ex. en- 
tende qu^ o Ministro dev^i mandar abrir in- 
quérito t 

O, Sr. Dl\o Bueno— o funccionario Z'jIoío 
do sert cargo, cônscio das suíís responsabili- 
dades, diante de factos da natureza daquelles 
que for«am arguidos, e a quo o nobre Depu- 
tado ai ludiu n\ tribuna... 

O Sr. Ilpefonso Alvim dá um aparte. 

O Sr. Í)ino Bueno—... não podednxar de 
inf<u*mar-8e da verdade delles, paia faz'jr 
elTeetiva a responsabiIida'lc do funccionario 
(iuc fòr encontrado em culpa, o estou ciTto, 
e a Gamara não pôde duvidar, de que só 
íigora chega a arguição ao conhecimento do 
Sr. Ministro da Industria, e elie tratará de 
syndicar-lhc a verdade para proceder como 
entender justo. 

O Sr, Ildefonso Alvlm — E4's fa('t>> já 
eram conhecidos ? 

O Sr. Dlno Bceno — Não sei si eram co- 
nhecidos... 

O Su. Ildefonso Alvim— Então V. Kx. não 
estii habilitado a responder em nomo do Go- 
verno. 

O Sr. D;no Bikno— ... (io Sr. MinisU-o da 
Infílistria, são lados da administração da Es- 



trada de Ferro Central ; mas posso afflrmar 
que, si os conliecesse, já teria providenciado 
a respeito delles. 

O que 6 certo, p )rém, Sr. Presidente, é 
que ta(»« factos absolutamente, nada teem 
com o appollo que o nobre Deputado por 
Minas entendeu dever vir fazer, da tribuna 
da Camará, ao Sr. Ministro da Industria, 
para que venha a publico dizer quaes as ra- 
zões do seu acto, eiwrquo não venha e por- 
que tenha dado as demissões de que se trata, 
nem por isso poderá o Sr. Ministro da In- 
dustria tnereor as censuras que o nobre 
Deputado entendeu dever trazer á tribuna, 
o que a Camará acabou de ouvir. 

Quem conhece, Sr. Presidente, e toda a 
Camará está certa disso, a correcção com 
quo o illustre Ministro da luílustria costuma 
sempre proceder (apoiados), em todos os 
actí)S da sua administração ; quem conlieco 
a Ruíllciencia, a competência, os escrúpulos 
e os f(')ros provador de administrador, do il- 
lustre cidadão que actualmente so acha in- 
vestido d:\s funcções desse cargo (apoiados), 
diante das demissões dadas, não pôde deixar 
de concluir que S. Ex. teve razões pode- 
rosas, inilludiveis, parA assim resolver e 
proceder, no momento dado, não só quanto 
ao sub-director do trafego da Estrada de 
Forro Central, como quanto ao director 
giU'al dos (-orreios. 

O Sr. Ildefonso Alvlm— A accusação con- 
tinua de pé, á espera de defesa. 

O Sr. Dino Bueno — Para V. Ex. (Muito 

bem.) 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos» 
Júlio de Mello, Gastão da Cunha, Luiz 
Domingues, José Euzebio. Joaquim Pires, 
Thomaz Accioiy, Virgílio Brigido, Sérgio 
Saboya, Augusto S?,vero, Lima Filho, Er- 
mirio Coutinho, Celso de Souza, Bricio 
Fillio, Esmeraldino Bandeira, Elpidio Fi- 
gueiredo, Araújo Góes, Castro Rabello, 
Adalberto Guimarães, Galdiuo Loreto, Pi- 
nheiro Júnior, José Mareei li no, Henrique 
Lagden, Nelson de Vasconcellos, Sá Freire, 
Barros Franco Júnior, Antonino Fialho, 
Lourenço Baptista, Silva Castro, Custodio 
Coelho, Pereira doa Santos, Viriato Mas- 
(larenhas, José Bonifácio, João Luiz, Penido 
Filho, Franciseo Salles, António Zacharias, 
Sabino Barroso, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Pádua Rezende, Miranda Azevedo, 
Edmundo da Fonseca, Hermenegildo de 
Moracá, Ovidi-J Abrantes, Carlos Cavalcanti e 
Soares do-* Siuitos. 

Deixam do <:onipaivt^nr com causa pariici- 
])ada os Srs. P*MÍro Chcruiont, índio do 
Brazil, Guedelha Mourão, Anizio de Abreu, 
J()ão Gayoso, João Lopes, Pereira Reis, 
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Gome^ do Mattos, Moreira Alv(33, R;\.y- 
niiiado do Miranda, Neiva, Francisco Sodré, 
Félix Gaápar, Verírní^. de Abreu, Aúí^u.^ta 
do Freioas, Dionysio Gcrqiioira., Josó Mon- 
jardira, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Júlio Santos, Mayrink, Silveira Drum- 
''mond, Gustiivo Godoy, Víiíbis de Castro, 
Araújo Cintra, Barbosa Lima, Francisco 
Moura, Victorino Monteiro e Vespasiano de 
Albuquerque . 

E sem causa o-^ Srs. Albuquerque Sere.io, 
Sá Peixoto, Serzedello Corroa, llsymumlo 
Artliur, Francisco Sá, Suares Noiva, Tei- 
xeira de Sá, João Vieira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, .loviniano de Carvalho, 
Rodrií^ues Doriar Sylvio Romero, Tosui, Ma- 
noel Caetano, Ku'^onio Tourinho, Satyro 
Dias, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
Marcolino Moura, Heredia de Sá, Cel.-»o dos 
Reis, Irineu Machado, Oscar Godpy, Raul 
Barroso, Deocleciano de Souza, Nilo Pe- 
çanha, Pereira Lima, Joaquim Breves, Moui 
teiro de Bnrros, Monteiro da Silveira, Ne- 
ce^o Tavares, Lamounier Go(h>íredo, Hen- 
rique Salles, Landulpho do Magalhães, Ar- 
thur Torres, Nogueira Júnior, Fernando 
Prc;tes, Moreira da Silva, Malta Júnior, 
Domingues do Castro, Oliveira Braga, Costa 
Júnior, Bueno de Aiulrada, Adídplio (iordo, 
Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cincinato Braga, 
Alfredo Ellis, B^ricdicto de Souza, Manoel 
Alvos, João Cândido, Alencar Guimai^<3s, 
Lameiíha Lins, Marçal Escoliar, Angelo Pi- 
nheiro, Rivadavia Corroa, Aurelianii Bar- 
bosa e Pinto da Rocha. 

ORDEM DO DIA 

O 8r. I*re»lclonte — Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias constantes da ordem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

E' annuQciada a 3* discussão do projecto 
n. 22, de 1900, ( projecto n. 173, de isiKI ) 
determinando que todas as pessoas maiores 
ou emancipadas, no goso do seus direitos 
civis, possam passar procuração por instru- 
mento particular do próprio punlio. feita e 
assignada com poderes do representação ou 
em causa própria ; e revogando a lei n. 79, 
de 23 de agosto de 1892. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão o adiada a votação. 

E' annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 24 A, do 1900, determinando que, nas 
causas ora quo decahir a União Federal ou 
om quo a Fazenda Nacional f<»r condemnada 
a qualquin* pagamento, incumbe ao pro- 
curador seccional da Republica, seus adjun- 
tos o ajudantes, respectivamente aos feitos 



em que funccicnarem, e não aos juizes de 
ac<;.\o o seus subsTiiutos, int(3rporom o com- 
petente recurso de appellação, com parecer 
e emendas da Commissão de Constituição, 
Legislação o Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Comparecem ainda os Srs. Arthur Lemos, 
.Vntonio Bastos, Pedro Pernambuco, Alfredo 
Costa, Paula (Guimarães, Eduardo Ramos, 
Lamai«tine, Lindolpho Serra o Xavier do 
Valle. 

E' annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 'S) A, de lOní), determinando que nos cyi- 
mes inaflançaveis S(') admittir-se-ha o respe- 
ctivo recur.M» de despacho de pronuncia 
quando s<^ ache presj o recorrente, c nos 
afiançáveis vSómente depois de prestada 
a liança arbitrada, o dá oiftras providen- 
cias. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a V(^tação. 

Vae a imprimir o seguinte 

PKOJECTO 

N. 55— 1901 

Aulariza o Poder Eiceculii:(f a 'abrir ao 3/i>u'y- 
iorio da Juslira e Negócios Interior^ o 
credito que fòr necessário para desapro- 
priarão do prcdin em fp'c funcciona uma das 
estações do Corpo de Bombeiros na rua do 
lliunuytà 

Pi'esente â ('ommissão de Orçamento a 
exposição do Ministério da Justiça e Negócios 
Inte iores, que acompanliou a mensagem de 
8 do andante, do Sr. Prí\sidente da Republica., 
o consiilerando procedente a razão allegada 
pelo Tribunal de Contas, para a execução do 
art. 3", n. O da lei n. 052, do 1899, é de 
parecer que seja adoptado o seguinte projecto 
do lei : 

U Coiigresto Nacional resolve : 

Artigo unicí). Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a al>rir ao Ministério da Justiça o 
Negócios Interiores o credito que for ncces- 
Síirio para promover a desapropriação da 
casa em que funcciona uma das estações do 
Corpo d(i Bombeiros, sita á rua do Humaytá 
nesta cidade, por tora autorização, que para 
tal tira foi dada pelo art. 3* da lei n, 6õ2, 
de 18ií9, caducado com o encerramento desso 
exercício ; fazendo as precisas operações o 
revogadas as disposições cm contrario. 

Sala das Commissões, 14 de junho de 1001. 
— Paula GiiimarãcSy presidente. — Mayrinh^ 
relator. — Cassiano 'do Nascimento, — Cornclio 
da Fonseca^ — S, Barroso Júnior^ '^ 
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O »r, I*re«l<lonto— Kstando exjro- 
taJas as niaVTias om disoussão (í não havon- 
(lo nunioro Iciíal para sn procííder ás votações, 
dosiíTiio para soiruada-feira 17 do corrente, 
a s;'íruin1o ordoiii do dia: 

1^ parte, até 2 1/2 horas ou antos: 

Voiaeão do projectr) n. 45, do 1901, auto 
rizando o l^nder Executivo a abrir ao Minis- 
íoiúo da Guí^rra o credito que lor necessário 
paiM pairar a parati íic.i(;ão de exercido a que 
teeni diivito Camilio .Jos('; Monteiro dos San- 
tos e -íoatiuim (lonçalves da Costa, contra- 
mestre e niandad »r da extincta oííicina de 
cia-reeiro do ArsiMial do Guerra da Capital 
Federa,! (2' discussão) ; 

"Votação do projecto n. 40, de 100 L auto- 
rizando o pod(n- Kxccutivo a <».brir ao Minis- 
tério <li Gjiorra, o criídito exír:»)rdinario de 
4:22')S"^();) para pair-miciitiMlí» ordenado a que 
»^em direito o almoxaiife do exlincto Ars.jual 
de Guerra d(í P(u'naiiil>u<'o João Cliinaco dos 
Santos Bernardes (2'- (ftscns?ão) ; 

Vo:aç^o d(» proje -to n. rw, de 1001. auto- 
rizando í» Podiir Executivo a conceder sei:s 
meze.s de licença, com ordenadora António 
Francisco d(; Oliveira Furtado, condiictra* de 
rreru do l^class!» da Esii*a<la de Ferro Cen- 
tral do Brazil (discussão uuica) ; 

Vocação do projecto n. 192, de 1900, extin- 
guindo a seccao do pagadoria da Rstrada de 
Ferro Centrai do Brazil e dá outras provi- 
dencias|(3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 22, de 1900, (pro- 
jecto n. 173, de 1899) determinando (iu(»> 
toda^ aa pessoas maiores ou emancipadas, no 
goso de seus direitos civis, possam passar 
procuração por instrumento partit^ular de 
próprio punho, feita o assi^rnada com pode- 
res de representação ou em causa própria ; 
o revoprando a lei n. 79, de 2 \ de a^^usto de 
1892 (3* discussão; ; 

Vota(;ão do projecto n. 24 A, de 1900, de- 
terminando quo nas causas em quo decahir 
a União Federal uu eiu quo a Fazenda Na- 
cional fòr condemnada a qualquer pa<^a- 
mento, incumbe ao iM-ocurador Sí^cfional da 
Republica, seus adjuntos e ajmlantes, respe- 
ctivamente aos feitos <Mn (jiie funrc.jonareni, 
e não aos juizes d(í acção o s;^us siilKl.ituios, 
interporem o competente recurso de appclla- 
ção, com parecer e emendas da ('ominiásã) 
de Constituição, L«\L(isla<;ão e Justi<:a (1^ dis- 
cussão) : 

Votação do proj(»cto n. 2i) A, de 1900, dcí- 
torminando <iue nos crimes inaftancavtús só 
adraittir-se-ha o resp(»ctivo nuiirso d(í des- 
pacho de pronuncia (guando se ache preso o 
recorrente, e n ís afiançáveis somente dei>ois 
de p reatada a flanra. arbitrada, e dá outras 
providencias (1* discussão) ; 



2* disi^ussão da projecto n. 27 A, de 1901, 
e4abe legendo regras para a adjudicação do 
bans n;ís execuções em ^reral, com voto em 
separado do Sr. Azevedo Marques ; 

2'*^ parte ás 2 1/2 horas ou antes : 

Discussão única do parecer n. 19, de 1901, 
indeferindo o requerimento de Geraldo da 
Silva Furtiido,*em que pede o pagamento do 
24:100.sde vencimentos e indemnização a 
que se julgacom direito ; 

i^* discussão do projecto n, 200, de 1901", 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 20:750?^ para in- 
demnizar o Esta<lo do Cí-ará da sòmma (lue 
rec(dheu aos cofres da União para conserva- 
ção das linhas tel(»^'raphicas que transferiu 
a esta, nos tormo.>5 do accordo de IG de feve- 
reiro ultimo : 

'A' discussão do project) n. 224, de 1900, 
est:tÍKdi'r(Mido as basi'« para a oriranizaeão 
lie sociedades coop(H*a li vas ; 

1'* discussão do pi'ojecr,o n. 58 A, de 1900, 
<leterminando (iuíí o cuniprimoiitj dos con- 
tractus civis e commerciaos será oxíí,mvi?.1 no 
primeiro dia util se;rninte, si o em quo se 
vencer o Cf)n?;racto íor ft^riado. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 30 minut(»s 
da tarde. 



35"^ SKSSÃO EM 17 DE JUNHO DE 1901 

Prosidencia doít Srs, Vaz de MfUo {Presi- 
dente) cJiilio de Mello (2"^ Vice-Presidcnte) 

Ao mído dia procedo-so ã chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mcdlo, Carlos de 
Novaes, An^j^elo Neto, A«;apito dos Santos, 
Luiz Gualberlo, Gabriel Saldado, Rodrigues 
Fernandes, Cbristino Cimiz, Guoilelha Mou- 
rão, Cunha Martins, Uaymundo Artliur, No- 
!2rueira Accioly, Frederico Bortres, íJonçalo 
iSouto, Trindade, Camilio de Ilollanda, Silva 
Mariz, Ki-mirio ('oulinho, Kstacio Coimbra, 
Flpidio Fi^nieir<'do, Pedro Pernambucx), Af- 
fonso Cosr.a> Josó Duarte, Kpaminondas Gra- 
(úndo, Joviniano de Carvalho, Rodri^rues 
Dória, Sylvio Rí)mero, Fausto Cardoso, Sea- 
l)ra, Mrinoel Ca-etano, Kuírenio lourinho, 
Alves Harbasa, Adtlberto Guimarães, Au- 
irusto d(í Freitas Paraidios Mont(me.trro, Pi- 
nheiro Júnior, Jítsc Marc(dlino, Nelson de 
Vasconcellos, Auíru<to de Vasconcellos, Nilo 
Peçanlia, Alves de Hrito, Silva Castro, Custo- 
dio Coelho, Aureliano doS Santos, Mar- 
tins Teix(Mra, Olivcúra Fi^íucircdo, Ilde- 
fonso Alvim, lUieno de Paiva, ('arneiro do 
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Rezende, Lconol Filho, António lacharias, 
Mayrink, Manoel Fulgoncio» Lindolpho Cae- 
tano, Kduardo Pimentel, Pádua Rozendo, 
Gustavo Godoy, Dino Bueno, Oliveira Braga, 
Bueno do And rada» Cajado, Paulino Carlos, 
Azevedo Marques, Teixeira Brandão, Xavier 
do Valle, I/iraenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Jo.^ó Boi- 
teux, (lormano Hasslocher, Vespas-iano de 
Albuquerque, Alfredo VanUla, Campos Car- 
tier, Cassiano do Nasoimento e Diogo For- 
tuna. 

Abre-soasossSLo. 

E' lida e síra debate approvada a acta da 
sessão antece< lento. 

Pas;íta-se ao expediente. ^^ 

O Sr. Afi^fipfto fIo« Santos^ 

(.?'» Secretario, servirído de /y procede á lei 
tura do sepruinte 



Ofllcios : 



EXPKOlKNTfc: 



Do Sr. lo Secretario do Senado, de 14 do 
corrente, communicando (pie o Senado-ado- 
ptou e nessa data enviou á sancvao do Sr. 
Presidenúe da Republica a proposiçãg desta 
Camará, autorizando a abertura do credito 
extraordinário de .*^04si66, para pa<^amento 
dos vencimentos devidos aos herdeiros do fi- 
nado escrivão do juizo seccional no Estado 
do Paraná, capitão Damazo Corrêa do Bit- 
tencourt.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, do 15 decorrente, ve- 
mettendo um dos autographos do decreto do 
Congresso Nacional, devidamente sanccio- 
nado, autorizando o Governo a transferir do 
corpo de engenheiros navaes para o da ar- 
mada o capitão de fragata graduado Carlos 
Accioly.— Inteirada. 

Do Ministério da Fazenda, de 15 de cor- 
rente, satisfazendo a requisição desta Ca- 
mará, no oííicio n. 34, de 29 de maio ultimo. 
—A quem 1'ez a requisição (A' Commissão de 
Orçamento.) 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 15 do corrente, enviando o re- 
querimento em quií o conductor de trem de 
3* classe da lístnula de Ferro Central do 
Brazil Francisco Alves da Silva Prado 
pede íu concessão de um anno de licença 
com vencimentos para tratar ile sua saúde, 
etc— A' Commisáão de Petições o Poderdes. 

Do Ministério da Guerra, de 14 do cor- 
rente, enviando a seguinte 

MENSAGKM 

Srs. Membros do Congresso Nacional— 
Transmittindo-vos a iuchisa exposição apre- 



sentada pelo Ministro de Estado dos Negó- 
cios da Guerra, em cumprimento do que 
preCv^iiua o art. 17 da lei n. 403, de 24 de 
outubro de lSí)G, acompanhada do pro- 
jecto de reorganização do exercito, o qual, sob 
as basL»s de um plano amplo, abrange a re- 
forma de toda a organização militar, tendo 
em vista, não si) os preceitos da sciencia da 
guerra, c3mo lambem as necessidades do 
paiz e seus recureos financeiros, o que se acha 
detalhadaraenie jusliflcado no relatório do 
mesmo Ministro, o chamando vossa aUenção 
para esse import^íiO assumpto, julgo ser de 
grande conveniência que vas digneis de, com 
urgência, emittir vossi esclarecida opinião e 
habilitar o Governo a executar tão útil o 
ne(*essaria medida. 

Capital Fexleral, 14 de junho de 1901. — 
Af. Ferraz de Campos Salles.^A' Coramissão 
de Marinha e Guerra. 

Do me^mo Ministério, de igual data, resti- 
ttiindo devidamente sanccionados dous dos 
autographos da resoltição ílo Congresso Na- 
cional, mandando contar de 17 de março de 
1894 a antigui lade da pwmoção do ten«oto- 
coronol João Leocadio Pereira de Mello íi 
est3 pjsto,— Intc.imia, enviando-ee um dos 
autographos ao Sanado. 

O iSr. Presidente — Não havendo 
quem queira usar da i>a lavra nx hora do 
expediente, vou pa-;sar á ordem do dia. 

(Pausa,) 

PRIMKIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. l*re«leleiite— Não havendo 

numero legal para se proceder ás vntaçTíes 
das matérias indicadas na ordem do dia, pas- 
sa-se á matéria em discussão. 

E' annunci ida a 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regidas 
para a adjudicação de bons nas execuções 
em geral, com voto em separado do Sr. Aze- 
vedo Marques. 

O Sr, l^resldenle— Tem a palavra 

o 8r. Azevedo Marque >. 

O Sr. Azevedo Ma^rques diz 

que vota contra o projecto, como lavrador o 
advogarlo no Estado de S. Paulo, onde tam- 
bém foi magistrado. 

Al(^m de inconstitucional, o projecto é per- 
niciosíssimo á lav^oura e í.o credito publico. 
Mostra a situação do Kanco do Credito Real, 
si houver a adjudicação forçada. 

A inconstitucionalidade do projecto appa- 
roce em face da questão jurídica da reiroa- 
çtividado de que o mesmo projecto cogita. 
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Doflne o que é direito adquirido com di- 
versos oscripfõr(»s o codi«ro, adduzindo ex- 
tensas e longas considerações sobre a adju- 
dicação. 

O orador 6 advertido pelo Sr.- in^sidcntc 
do. haver numero para as vouOCõeJ, polo 
que fica a discusão interrompida atb a con- 
di jsào dâ votaça'3 das matérias. 

Comparecem mais os Srg. Urbano Sanios, 
Jiilio do Mello, Oassâo da Cunlia, Carlos Mar 
cellino, Albuquerque Sí^n\io, Sá Peixoto, 
Arthur Lemos, António Bastos, Serzedello 
Corrêa, José Kuscbio, Thomaz Accioly, Vir- 
jíilio Brigldo, Jcsé Avelino João Lop.isí, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Augusto Se- 
vero, Kloy de Souza, Lima Fillio, Celso de 
Souza, Teixeira do Sá, liricio Filho, Joáo 
Vieira. Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, 
Ksmcraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Ai*au.jo Go<^s, Arroxei las Galvão Noiva, Mil- 
t>u, Tosta, Paula Guimarães, Satyrj D as, 
Tolentino do.s Santos, Eduardo liamos, (tuI- 
díno LoPcto, Oscar Godoy, Sá Freire, Barros 
Franco Júnior, Ks^jovãò Lobo, Niriato Mas- 
carenhas, Jo ;6 Boniíiicio, João Luiz, IVnido 
Filho, Monteiro da Silveira. Alfivdo Pinto, 
AdaU)orto Feri-az, Sabino Ha^ruzo, Arthur 
Torres, Olegário Macitd, Lamartino, Co>ta 
Júnior, Adtdpho Gordo, Kdmundo da Fon- 
seca, Xavier do Almeida, Bene:licto d<^ 
Souza, Liudolpho Serra, Manoel Alves, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Vícto- 
rino Monteiro o Rlvadavia CovrOa. 

Deixam de comparecer com causa participa- 
da os Srs. Pedro Chermont, Anizio de Abreu, 
João Gavoso, Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Ravmundo de Miranda, Francisco SodrtS 
Feíix Gaspar, Vergue do Abreu, Dionysio 
Cerqueira, Josr» Mon jardim. Sampaio Fcn-raz, 
Martinho Campo j. Júlio Santos, Silveira 
Drummond. Valois de Castro, Araújo Cintra, 
HarboSíi Lima^e Francisco Moura. 

K sem causa, os Srs. Joaquim Pires, Tava- 
res de Lyra, Soares Neiva, Pereira de Lyra, 
Rodrigues Lima, Marcolino Moura. HertHlia 
de Sá, Celso dos Reis, Irineu Machado, 
Henrique Lagden, Raul Barroso, Antouio 
Fialho, Deoí-lociano de Souza, Louronço 
Baptista, Per(Mra Lima, Pereira d(»s Santos, 
Joaquim Breves, Monteiro do Barros, Kspi»- 
ridiâò, I^Vancisco Salbvs, Neccsio Tav ir.^s, 
Jjimounier Godofredo, Henrique Sallrs, Lan- 
dulpho de Maíyalhâes. Nogueira Júnior, R'- 
dolpho Paixão, Miranda Azev<Mlo. F(»rnando 
Prestes. Moreira da Silva, Malta Júnior, 
Domingues <lc Castro, Joaquim Álvaro, Lmz 
Piza, Cincinato liraga, Alfredo KUis, Juao 
Cândido, Alencar Guimarães, Marval Ks- 
cobar, Aureliano Barljo.u e Pinto da Ro- 
cha. 



O Sr. I^realdente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias constantes da ordem do dia. 

Antes de proceder á votação das matérias, 
vou sii'»metter a votos a matéria que se 
acha sobre a mesa. 

K* lido, julgado objecto de deliberação e 
enviad j á Cí^mmissão de Fazenda, o seguinte 

PUWECTO 

N. 56-- 1001 

Autoriza o Governo a harmonizar as tarifas 
. das estradaa de ferro jà resgatadas e a 
resgatar, eqxnparafído-as ás actuaes das es- 
tradas de ferro da União, situadas na mes^ 
ma cona, e dã outras providencias 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l. o Nas estradas de ferro já resgata- 
das e a resgatar, fica autorizado o Governo 
a harmonizar as tarifas, equiparando-as ás 
actuaes das estradas de ferro da União, si- 
tuadas na mesma zona. 

Art. 2." Fica também autorizado o Gover- 
no a (iutrar cm accordo com as companhias 
c arrendatários das esti-adas de ferro para 
reduzir de 40 % a?< tariftis vigentas no 
transporte dos productos seguintes: café, as- 
sucar, cacáo, algodão, fumo, álcool, caroços 
do algodão, a^guaixiento, mel, cannas, ma- 
chinas dcstiníwías á lavoura e industria, sal 
o productos da pequena lavoura. 

Paragrapho único. Noi transportes dos 
alludidos productos, não excederá a tarifa de 
ls200 por 15 kilos, qualquer que seja a dis- 
tuuia a p.^rcorrer. . .^ . ^ 

Art. .S.« Ksta reducção de tarifas vigorara 
cmíjuanto penlurar a crise económica. 

Art. 4.*> Nas estradas do ferro da União 
que forem arrendadas depois da publicação 
desta lei, não poderão ser elevadas as tarifas 
para o transporto dos productos menciona- 
dos no art. 2". 

Art. 5.'» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

(!amara dos Deputados, 15 de junho de 
\ç^)[ ,— Cornelio da Fonseca . —Estado Coint- 
bra.— Krmirio Coutinho.— Pedro Pernambuco. 
-./. Moreira Alves,— Affonso Cosia,— Esme-» 
raldifiO Handeira.^Elpidio Figueiredo .--BrX" 
cio Filho.— Malaquias,— Mio de Mello,— 
Tnjeira de S>\.—Jo(lo Vieira.— Leonel Filho. 
—Penido Filho. --(ialdino Loreto.— Alfredo 
Vnrella.-Kvqeuio Tom ri nh o. —Celso de Souza, 
^Vernra de h/ra.-Esperidião.—Theophtlo 
OUoni.—Ildefoniio Alvim.— O. Abrantes,— 
Ignacio Tosta .—Paranhos Montenegro, '^M. 
Caetano,— Lomenha Lins.— Tolentino dos San- 
tos, 
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Posto a votos, é approvado em2« disciisaão 
o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 45-1901 

O Congresso Nacional resolvo : 

Arfcigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministério da, Guerra o cre- 
dito que fòr neces-iario, para pagar a grati- 
ficação de exercício a que teem direito Ga- 
ni illo José Monteiro do3 Santos e Joaquira 
Gonçalves da Costa, contra-niestre o man- 
dador da ex tine ta oíFicina do correeiros do 
Arsenal de Guerra desta Capital, cujos ser- 
viço, são aproveitados na Intendência Ge- 
ral da (Hierra, fazendo as necessárias ope- 
raçws e revogadas as disposições em con- 
trario . 

Posto a votos, 6 approvado em 2'* di .cussão 
o seguinte artigo uuico rio 

PROJECTO 

N. 46-1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' o Porlcr Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministeri > da Guerra o 
credito extraordinário de 4:2í::ír)$800, para 
pagar ao almoxarife do exUncto Arsenal de 
Guerra de Pernambuco, João Cliuiaco do; 
Santos Bernardes, o ordenado que lhe com- 
pete durante o tempo em que esteve respon- 
dendo a processo no íoro criminal por crime 
cuja denuncia foi julgada improcedente, fa- 
zendo as necessárias operações e revogadas 
as disposições em contrario . 

Posto a votrs, 6 approvado em discussão 
única e enviado á, Comnii-^são á{\ Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 51 — 1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder sois mezes de licc.nça, com 
ordenado, a António Francisco de Oliveira 
Furtado, conductor de trem de 1' classe da 
Estrada de Ferro Contrai do Brazil, para 
tratar de sua saúde, onde julgar conveni- 
ente. 

Art. 2,^ Revogam-se as disposivõos em 
contrario. 

Posto a votos, 6 approvado em 3* dis- 
cussão e enviado <'l Commissão de Redacção, 
o seguinte 



PROJECTO 

N. 192 — 1900 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Fica extincta a secção de paga- 
doria da Estrada de Forro Central do Bra- 
zil. 

Art, 2.° O quadro do pessoal da tliesou- 
raria da mesma estrada, fica assim consti- 
tuído : 

1 thosoureiro, vencimento do..* 12:000s000 
1 escrivão, idem 5: 400sOíO 

1 fiel-pagador, idem 7:2íX)srX»0 

6 fieis a 4:500:^ 27:0i)<Vt>0 ) 

5 a^jiidantes de fiel a. . . 3:9íK)§ 19:5(K).J000 

2 ajudantes de o s c ri- 

vão a 4:2í)0.^ 8:400.<i);)o 

3 40" escripturarios a. , 2:700.-^ 8:l(K)sO'io 

3 continuos a 1 :80()s 3:6O0sOOí) 

1 servente 1 :46a'i;<K)() 

Ali;. 3.0 As funcçoes da pagadoria ficarão 
a cargo do thesonreiro, que distribuirá polo 
fiel-pairador o mais auxiliares o . sorviço de 
pagamentos ao possoal na Capital e no inte- 
rior. - 

Art. 4.<> Fica approvada a providencia to- 
mada pelo Ministro da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em portaria de 31 de janeiro 
de 1900, de accordo com o disposto na prè- 
s(;nte lei. 

Art. 5. o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votos; é approvado era 3* dis- 
cussão o seguinte 

, niOJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

.4rt. 1.° Todas us pessoas maiores ou 
emancipadas, que estiverem do goso de seus 
direitos civis, poderão passar proí'uraçfio por 
instrumento particular de próprio punho, 
feito e assignado com poderes de representa- 
ção ou em causa própria. 

^ l,'^ O instrumento particular deve s^r 
escripto em p«)rtuguez. conter a designação 
do Kstado, cidade ou c.rcumscripção civil e 
logar em que foi feito, a data, o nome do ou- 
torgante, a individuação do quem seja o ou- 
torgado, 'o objectivo da outorga,' a natureza, 
designação e ext ensão dos podere> conferidos. 

§ 2.« Este direito é extensivo ; 

N. 1— Ao cidadão brazileiro que, residindo 
no estrangeiro, quizer constituir procurador 
para represent.il-o no Brazil, oomtauto qu«í 
a firma é identidade de pessoa sejam attes- 
tadas por agente consular da Republica. 



SBSSZO BM 17 DB JUNHO DB 1901 



185 



X. 2— A mu Ihor casada. 

X. '»— A (|ual»[uop pessoa no cara'V.or do 
r(^jji'(\<on'.anu.' d) firma commcroial, s.xúo- 
ílade, a vsoci;i<;ão, (v,rp()ra<;ão, oomnianliáu ; de 
anUi-idade ou runccioiiario publico, quando 
pissa ácUv^ u- aUribuiçÕLvs cpuí Ihn compet.om; 
íiualmcn^io, a.)s tu-ioro.s, curadores, doposi- 
tirius, syiidioo>í, adiniuHtrador.íSb oucros do 
luncçõcs roproSíMil-it.ivar^ do caracter judicial. 

Art. '^.'^ os su'>s'Hil»vdeciínonr.(»s dti poUMVí.s 
d. IS procuTiivõí^s, quer (?4as loiíh km ?5Íd() 
roití,s (uii notas do t:ib(dliao ou do outro 
Oinccionario compjt Mitc, qu(u* i)or cscripto 
l)ari,icular, píidorão s>r i.i:ualmen;e Iciljs 
])>:• os to ulfinio modo. 

P:iL':i:irap}io uni<'0. No caso de sub^tiMbido- 
«•iinonto, ^olu outr.i díudara';"»o, .oo!itoniLM';l 
o mesmo. cniio IVriío com a devida rcc.rva 
lie j)odei'i\'í. 

Art. ;?.•> Oá p"dore^ das- procunições 
qnand-» dmloridos a diversos com a clau-^ula- 
ói ítnlidiím cabem indislincti mente a qual- 
quiu' dos mandíUario.í : o no caso contrario 
a cada um dolles por ordem numérica, salvu 
os imp.'dimeu(;os. 

Paragrapho único. Cessado o impívliuien- 
to, o mandatário anterior |j(M!erá reassuiiur 
o exercício domandaJ,o. 

An. I." São permittidj-i nas procurações 
dizeres impnissrs, com outor^ja de poderes 
^er*aes de>admini^tra(;ão ou outros, desd<í i\\w. 
o instrjínwnto coutenlia es])á(,'os em branco 
para uelles serem manuscriptos os poderes 
<*spei*ia<?3 e mais declarações exi.ííida^ peio 
art. 1% t^ l'» desta lei. 

Art. B.*» As i)rocurações cm causa ju^opria 
e as que tiverem por íim "alienação, cau.;ão, 
constituição de omisreaes e levantam(ínt,o de 
dei>ositos nos coiros ])ul»licos serão re^^i^tra- 
das em notas do tabi^llião. 

i*aragrapho único. Para o re;,'istro é pre- 
«•iso que as íi^mas do maudani;e (» duas tos- 
remanlias sojam devida monie rcconlnu-idas. 

Art_. eí.o As po^Mxis ([ue podem pa^s.ir [)ro- 
euraçao de próprio punlio estno iirualnuMiie 
habilitadas par.i conti'ahir por insriMiinento 
particular, lei F.o o as^i^Mlado d», seu punho 
<oi na íbrma An art. 1" o cf.jn duas tos.eiuu- 
ulias, obri.i^açõcs e coni])roini>sos, (luabiuer 
que seja' o valor da tr.i.n>acçã,o. 

Paraííraplio único. Odi^iío-to ne>'.e artijro 
não compiwdhíude os ca^us em (pK^aes-ià- 
ptura ijiiblica. ó da sub<' anciã do c unr.icto. 

Art. 7." A dai i dos dofuiueiitos civis rclí.o>; 
por ins'rumcn o i)articular >ô valora C(jnu'a 
tei'Coiro, salvo pi"ova au'.hent.ica em con .ri- 
rio, desde o ccconliM-líuciifí da íirma, do i'(»- 
^'isiro cm nn\'\<> íIot ihcllião, da aprescuiivão 
em Juízo ou nqMci.icõ 'spubli -as ou do íare- 
cimeiíio de alu''um do^ siirnat»rios. 

Parairraplio único, o iustrumonto pirti- 
(*ular íeif.u e lUsiirnado dos U'rmus desta lei, 
Cttnura V. II ^ 



ser;l atteinlidopara os eíTeitos jurídicos, como 
si fora escripraira publica. 

Art. 8." Ficam revoí?ada.s a lei n. 70, de 
:23deajíosto de I8i)"i e mai-í disposiçõv3S om 
contraj*io. 

O ftr. Sá Frolro ( pcl.i oniem ), 
requer verificação da \o tacão. 

Procedendo-se á verificação, re 'onhece-so 
terem vogado a lavor 75 s-nhores Deputados 
e contra 'iò ; total loi). 

O Sr. I^resMente — Não lia nu- 

HK^ro , 

^'ae-se proceder á chamada. 

Proc(vlendo-so á chamada, veriflca-se te- 
rem-se ausenrado o-; Srs. Kodri^MHM Kernan- 
<les, Jos»^, Eu/.ebio, Jost» Av(dino, Augusto Se- 
vero, Caraillo de Mol landa,, Monura Alv(s, 
Arrox(»llas Galvão, KniíiMiio lourinho. An- 
irusí) de Ki'<M'.as, -João Luiz, ArtJmr Torns 
e ViiM.orino Montí».iro. 

O Sr. l^roftlílontc— Responderam á 
chamada lii5 senhores Deputados. 

Va;^-se j)roseí,'uir nas votações. 

P()sto d(í novo a votos, é approvado em 3* 
dis Missão o proj(Vít,o n. 22, de IDiK), por O') 
voto-; címtraõl ; total 111. . 

K' o projecto n. 22^ de 19)0, enviado á 
Commissão de Kti(hvcção. 

Km se^''ui(la é posto a votos o approvado 
em 1-' ili^cus^ão o seiruinto 

PIIO.IHCTO 

N. :íi A— 1900 

O Con;rressj Nacional re.olve : 

Art. l.** Xas causas em que (bu^ahir a 
União Keihíral ou em que a Fazenda Xacio- 
nal for coiidcninada a qualquer pairamento, 
ao procurador secí-i.tnai da Kepublici, seu> 
adjuiilo-5 (5 ajudantes, rcspiííítivaancntí» aos 
l'cito< (íin (^ue luufíMouacm, e não ao^ jui/.es 
de s'/cção (* seus sul)siãtutos, íucuiiiImí iuícr- 
pui'cni o coiiipi'ieni.c i'(V'urso de aj)jM'!'a«'ão. 
que sci*;i. si'iupi'e o'»rí;r.í t.orio, salvo (UnIciu 
em contiMcio do (íovcmmío da Republica.. 

Art. 2." Revoltadas as disposições em 
conU'a,rio. 

Po ao a voto^, éai)])r>valo em T d í.'^ -.i ->.'•() 
o se.-iuinte 

ruo.iixTO 

X. 2') A — 10(K) 

O (■on;:r(vsso Xacional resolve : 
Art. 1." Xos tM-iuKís inafiançaveis só 
,idiaittir-^e-ha o rc^pííciivo recurso do dcspa- 
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cho de pronuncia, quando se ache proso o 
rnoarreutc, o nos afiançáveis sómonto depois 
de prestada a fiança arbitrada. 

8 1/ Na caso de pronuncia» como no de 
improcedência de queixa ou denuncia, nâo 
tor;l eneito >;usponsivo aquclle recurí^o. 

Art. í?.« Revogada-; as dir^posicacs em 
contrario. 

O Hr. Presidente— Estico fmdahi as 
votavOes. 

Compareoem ainda os Sr.í. índio doBrazil, 
Luiz Domingues, Castro Rebello» Thoophilo 
Ottoni, Hermenegildo de Moraes e Ovidio 
Abrantes . 

Continua a 2* discussão <lo projecto n. 27 A, 
de 1901, estabelecendo re^rras para a a<Mudi- 
caçáo de liens nas execuções em geral, com 
voto em separado do Sr. Azevedo Marques, 
què havia sido interrompida. 

O Sr. Prenidente — Continiia com 
a palavra o Sr. A^çevedo Marques. 

O Sr. Azevedo !IIarciue!9 (con- 
tinuando) diz que a hypotheca fica desnatu- 
rada com a adjuíiieação forçada, que é uma 
violência ao direito fundamental da mesma 
liypotheca, como desfigura a caractoristica 
do contracto principal do mutuo. 

Depois de longas consídoraçõea, o oradop 
conclue pedindo á Camará que rejeite q 
projecto, cm nome dos in tecesses da lavoura^ 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-í.e á segunda parto, da ordon; do 
dia. 

E' annunciada a di >cussâo uniea do pare- 
cer n. 19, de 1901, indeferindo o requeri- 
mento do Geraldo da Silva Furtado, em que 
pede o pagamento de 34: KK^, de vencimen- 
tos e indemnização a que se julga com di- 
reito. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discuísão e adiad^i a votação. 

K*annuQciada a 3* discussão do projecto 
n. 200, de 19<X), autíirizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito especial 
de ií0:750$para indemnizar o Estado do Ceai'ã 
da somma que recolheu aos cofi^er da União 
pai'a conservação das linhas telegraphicas 
qu(» transferiu a esta. nos termos* do accordo 
de 10 de fevereiro ultimo. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação, 

E' annunciada a 3*^ discussão do projecto 
n. 224, de 1^900, estabelecendo as bases para 
a organização de sociedades cooperativas. ; 



Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão o adiada a vota(,*ão. 

E* annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 58 A, do 19íK), determinando que o cum- 
primento dos contrartofi civis e coramer- 
oiaes será exigível no primeiro dia útil se- 
guinte, si o. em que se vencer o contracto 
fòr feriailo. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
dincussão o ail ada a votação. 

Vão a imprimir as seguinioí 

nKiucçõFrs 

N. 3i A — 1901 

Redacção fmal do projeclú >i. 34, deste anno, 
que autoriza o Governo a dispensar €The 
ÍJ!Opoldina Raiticay» Company da obrigarão 
de construir o trecho enti^e Glycerio e Serra 
do Frade^ da Estrada de Ferro Central rf*' 
Macahe\ ficando limitado ^ capital sobre 
que recahe a garantia de juros de 6 % ao 
já fixada} para a linha em trafego 

O Congress.0 Nacional rosolvc : 

Art. 1.0 Fica o Go ver n j. autorizado a dis- 
pensar The i^opoldinn Raihcay Cofnpany 
da obrigação de construir o trecho entre 
Glycerio e Serra do Frade, "da Estrada de 
Ferro Central de Macahé, ficando limitado 
o capitai sobre que recai le a garantia de 
juros de 6 ?i ao jã fixado para a linha cm. 
trafego. 

' Art. 2." Revogam-se as disp.>8Íçoes em 
contrario. 

Sala das Commissões, 17 de junho de 1901 . 
— Guedelha Mourão. — Araújo ilóes, — Vi- 
riato Mascarenhas, 

N. 53— 1901 

Redac^uYo final do projecto n, 254^ de i895^ 
que autoriza o Pmier Executivo a elevar a 
i-.SW.^ a pensão concedida por decreto de 26 
de outubro de Í869, ao coronel Itímorario do 
exercito António Bezerra Cabral 

O Congresso Nacional resolvo : 

Artigo único. Fica o Governo autorizado a 
elevar a 1:800ís annuaes a pensão concedida 
ao coronel honorário do exercito António Be- 
zerra Cabral, por decreto de 20 de outubro 
de 18')9, em at tenção aos relevantes serviços 
prestados na campanha do Paraguay e revo- 
gada qualquer disposição em contrario. 

Sala das Commissões. 17 de junho de 1901. 
— Guedelha Mourão. — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas. ' 
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Rtdacção finai do projecto n. 203, de 1900, 
guc autoriza o Poder Executivo a cotnputar 
todo o tempo de serviço prestado peto enge- 
nheiro Augusto Teixeira Coimbra, em di- 
versas commis^ões dos Ministérios da In- 
dustria e Fazenda, para o effeito da firação 
dos vencimentos de inactividade do mesmo 
engenheiro, aposentado por decreto de i2 
fie /'eoereiro de Í89õ, no cargo de inspector 
do l^ districto dos portos maritimos 

O CJongres-so Nacional roiolvc : 

Artigo único. Para o effeito da ftxaçáo do; 
veorimcntos de inactividade doon^ahúro 
Augusto Teixeira Coimbra, aposentado por 
íle<"feto de 12 do fevereiro de 1895 no cargo 
de inspector do 1*^ districto dos portos ma- 
ritimos, fica o Poder Excutivo autorizado a 
_ computar todo o tempo do serviço prestado 
peio mesmo engenheiro em dtversas com- 
ini^oes dos Ministérios da Fazenda o d\ 
Industria; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissõeí, 17 de junho de 19)1 . 
— fruedelfia Mourão,— Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas* 

O Br» Pre»l<loiit.o~ Esgotadas as 
matérias da ordem do dia, e nào havendo 
nada raali a tratar, deá.i^no para amanhi a 
seguinte oitlem do dia : 

I* parte até ás 2 1/2 h'>ras ou antes : 

Votação do paroííor íi. 19, de 1901, inde' 
ferlndo o requerimento do Geraldo da Silva 
Furtado, em que pede o pagamoniio de 
:i4:100$, de vcneimenttiS e inderanizHio a 
que so julga com direito (tliscu-.silo única); 

Votação do projecto n. 200, de 1900, auto- 
rizando o Poder Kxe(;utivo a abrir ao Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras public^as 
o credito especial de 20:750.> para indcMunizar 
o Estado do Ceanl da som ma que ro^^olheu 
aos cofres da União p ir<i conservação das 
linhas telcgraphicas que transí\MÍu a esta, 
nos termos do accordo do 16 diíevcroiro 
ultimo (3^ discu<são): 

Votação do projecto n. 224. de 1903, esti- 
belecendo as bases para organização de so- 
ciedades cooperativas (3* dlsi^utsã )); 

Votação «lo projecto n. 5S A, de 1900, de- 
terminando que o cumprimento dos con- 
tractos civis e ommerciaes será exigível n) 
primeiro dia util seguinte, si o em qu3 e 
venoer o contracto fòv feriado (l^ dis<Mis<áo); 

Votação do projecto n. 204, do 1900, auto- 
rizando o Governo a proroçar o pra-co con- 
cedido il Socied.ide Montepio Gerokl de Eco- 
nomia dos Servidores do Estudo, para in- 
dtminizar ao Thcsouro Federal da quantia 



que lhe ('» devedora atd que es :a instituição 
regularize sua situição, podendo mesmo ro- 
lo val-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no ann3 do 1899 (2» dia- 
ciissilo); 

Continuação da 2*^ discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelee3ndo regras para 
a adjuíiicição de bens nas execuções em 
ge:uil, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Mirques. 

2* parte ás 2 1/2 h >ras ou ante>s : 

3-" discussão do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço 
elfectivo, pira todos os eíTeitos legaes, o 
passado fora dos respectivos empregos pelos 
runccionarios civis da União, demittidos por 
motivo dos movimentos rorolacionaríos 
occorridos até 23 de agosto de 1895 e que 
foram roadmittídos, com parecer e emenda 
da Commissu) de Constituição. Legislação e 
Justiça ; 

2* diácmsão do projecto n. 55, de 1901, 
autoriíando o Poder Executivo a abrir ao Mi» 
nisterio da Justiça c Negocies Interiores o 
credito que for nccesaario para a desapro- 
priação do prédio em que funcciona uma das 
estações do Corpo do Bombeiros na rua do 
llumaytá ; 

l*di3c.issão do projecto n. 25 A, de HX)0, 
fixando o prazo para apresentaçSo doa autos 
de appellação na instancia superior, em cau- 
sas de juáâça federal ; 

1 discusãodo prjjccto n. 61 A, de 1900, 
<ieterminando qur», a acção de que trata o 
art. 13 da lei n. 221, de 20 de novembro do 
189i, só poderá ser exercitada pelo procí^sso 
OátabeJoi-ido nesse ultimo artigo e dando 
outriís providencias, com substitutivo da 
Commiiááo de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Lovanta-so a se são ás 3 horas da tarde. 



30-^ SKSSÃO KM 18 DF .Tl-NUO DK 1901 

Presidência dos Srs. Vnz de Mello (Presf" 
dente) e Jidio de Mello (2"* Vice-Presidente) 

Ao meio-dia procode-se á chamada, á qual 
res|K)n(le:n os wSrs. Vai <lo Mello, Júlio de 
MelK), Carloi de Novaes, Angelo Neto, Aga- 
pito dos Santos, Luiz GuaUwr to, 'bastão da 
Cunha, Jos(^ Boiteux, Carlos Marcellino, Ga- 
briel Salga lo, Sá Peixoto, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Christino 
Cruz, Cunha Martins, Ray mundo Arthur, 
Nogueira Accioly, Fretíerico Ho!'ges, Sérgio 
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Sabuvíi, Trindíulo, Silva Mariz, Ermirio Coii- 
tinli(), ('<)rn(Uio d;i Fonseca, Kstu-io Coiíiibiva, 
Jos('« Duirto, Arr.)xolla< (íalvão, Juviíiiano 
(lo Carvalho, UodrÍLniívs D^j-ia, Fausto Car- 
dos >, S.Mbra, Millv)!!, Manoel CacG.mo, Ku- 
gonio Ti»urinlio, Alvos Darln^sa, Paranlios 
Mtvntonogro, Marci)Iino Moni-a, Oi»l^o dos 
R(íis, líorodiado Sá, Iíou:'i.|no Laí^don, Nel- 
son do Vaseoncolloí, Au.iriisio dd Vasooncel- 
los, Sá Froii*o, Nilo í>o<'a,iiha, Loiiren(,-o H.i- 
j)tista, Alves de Irrito, Silva, (astro, IVreira 
(los Santos, Martins Teixeira, Oliveira Fi- 
g-iieiredo, Tli(N)j>liiio r)tt()ni, José Honilacio, 
João Luiz, Ild«M'onso Alvim, PiMiido Filho, Ks- 
p<'ridià.o, Bueno d(» Paiva, AlíV<»do Pinto, 
CariiíMr.i de Ke.zen(h\ Leon«d Filho, Anfcí»nio 
Zach/irias, Mayrink, Sahin<» IJarroso, Manoel 
FulirtMKÚo, r*n(1ol[)lio Caor.ano, ' Eduardo Ví- 
meniel, Ivodolpho Paixão, Gusttvo íi »d«)y, 
Dino IhKMio, í)liveira líraira. Hneno d(í An- 
drada, Adol])ho (lordo, Cajado, Paulino Carlos, 
Aze.vedo Maniutw, \avi(5r de Almeida, Tei- 
xídra Uranfiã >, Idndolplio Serra. João Cân- 
dido, Aloíie.ir (íuimar<ã(w, Carlí»s Cavaleanti, 
Paula Ran^H, Fram;isco Tolcnrinf». Soarei 
dos San t^ 13, Vespa^iano de Alhucjuerciue, Cas- 
siano do Na<eimento e Pingo Fortuna. 

A()r(Vso a íje :snr). 

E' liíla ^ SMH de1)ate approvada a acta da 

se.ssão afi-ieíícdeni". 

Pas>5a-se ao expediente 

O Sr. Cnrlos de IVovoes (/*> Se- 
crctorio) procíMh» á leitura d<> scgiiinte 

EXPEDIENTE 

Uequerimonto-lh» Maria luiiaeia «le MoUo 
Oliveira, ]>(! lindo r(deva<;io da pr(^-eripvão 
oní que incoi'r«'U j)ara rtodjei- a píMi-^ão a 
(|ue tem direit(j. — A' Coiumissàí» de Faziniila 
c Industrias. 

O í^r. TVelMon «Io Vsiweon- 
oelloK começa dizeiído (ju' é sob um 
impulso doloroso (pie sobe á tribuna. Sào^ 
t.aes, ])oréni, us lacios de, que esriL sendo' 
lheaM'i> osta Capií.id, quti é precix) (pie a 
Cauiai':». eonhe(;a toda a verdadt*, (► hi>torii'0 
desia (iuessão da Com j».'.uliia S. ('liri<t>vão. 

Si 0. ver.i:onho3o o empr(í<ro de imuos vio- 
lentos de qu(M> povo t;Mn usado na i-ea^eâo 
contra a. i)ilh'^'em de (juo o ([uenna lazer 
vielima, não 6 inenos ver^ronh' so o itroe-^di- 
menfo da maioria do C(m'>ulho Munieijnl, 
qiu) não souiie eoi'ri'sp')nd(3r á (íSj)tM.'r.ii,iva 
deste ))ovo, (]ue a eleL^ru. n Cruisi^ho Muni- 
cipal, de (|uatro ai.n<is a o-^ta i)arte, tem 
lomado cmn»» noiMoa systematicwi, no ultimo 
unno do seu exercli.*io, laztír coirtracloá 



sem vanta<rtíns para o p.iro. No seio do 
Co!H(dho actuil ha al^nins intendentes qiKí 
honram (» seu pos',o, mas est.*. sao, o.m geral, 
mal vistos até ]>ela imprensa. O orador 
Vem d» 'tender o Concelho Municipal na 
pessoa (h^tes. 

A InrendíMicia, o anno passado, fez nm con- 
tracta; com a Companhias. Christovão com 
clausulas onerosíssimas, soba capa de fa- 
vores iKira. o publico. 

Proro^^ava por nvàU 20 annos o seu prazo 
sob a promessa de dentro do p(»uco tempo 
estabele<»er a tracção eléctrica ; em compen- 
sa(;ão concedia o au^mento da.s i)as3af;:ens de 
100 e '^'On" \,. Ftdizmente, deve dizi'-r, olguns 
intendentes crjuiliateram esta e contratíto. 
Submettich) oUe ao conhecimento do Preft^tí». 
recenteuíento nomoiulo, ouviu esto a opinião 
dv'. al^'uns a niiíroá, inclusive a do orador, e 
resolveu d(ii)ois »lo detido exame, vetrir o 
projecto do Coas(dho, que autorizai va •> 
c^iili'acto. 

Xo Senado, o il lustre Senador Bara la Ri- 
beiro esibrçou-so por mostrara necessidade 
de sor approvado o vdo e bom o conse^fuiu 
de s:^us pares, lib(n»tando desta arte a popu- 
lição desta cidade de mais' esta pilhagem. 
Parecia assim morta a questão, quando, 
como de sfirprczi apparece novo projecto em 
idênticas condi(;ões, vó ai>ppovado, emboni 
brilhantemente combuido ptdo digno inten- 
dente o Sr. Atalibi Ueis, contra os votoá 
de-íte e cinco de seus companheiros. 

Passa o orador a mostrar o contrasta en- 
tre os contr.ictos das Compmhias S. Chris- 
tovão e \'illi Izabel, .salientando as vanta- 
*rcns do sv-^te;ua racion il por esta estabele- 
cido, dividindo em >ecc(5-ís a zona do seu 
traicír»), e põ.í em evid ncia as despro- 
porções no prtM;o das passagens, pela compa- 
ra(,'ão da extensão da.s linhas das duas com- 
panhias. 

Refere era seixuida o pouco caso do Conce- 
lho e.m relação aos p(Mlido<: dirií^ndos [Kda 
C(»mpanhia Vil la Nalud, no sentido de favo- 
recer o ]»ul)lico, como ]»or exemplo os que 
se rereriam á diiuinui(:ã(» de p:issa;^en> na 
linliaíb». S. Luiz Diiião. K>te pedido lovou 
cinco meze;s sem solução e foi necessário qu»^ 
o ^^erenie da ciunpanhia déss<> ordem para 
;er s<)ment«í crea,da a ])as<agtuu de lOO réi<. 
independ(Mi remou te .du qualquer^re-iolnção 
do ConSííUio. 

Lè de]>ois um oíUcio que e.sti} gerèato di- 
riLãu ao Conselho Municipal e que foi publi- 
cado })(do Jnriud do Co/n/ncrcio, reclamando 
con ti'a a demora de um requerimento, en- 
trado muito antc> de .ver approvatlo o con- 
tracto com a Coíupanhia de S, Christovão e 
que não tíMve solu(;ào. 
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Xfu) jiisíitica or? oxfícssos ooinnuíttidus. 
TcMii, pelo contrario, nicoinm^ndado ealnui, r 

OHl(.MII. 

Síl.u' ([iic ao Ciovcrno oovvo, o dever d.^ ^a- 
rrmtir a propriohuki paiMicular, mas o que, 
sr í't'Z honioia lV>i al^'iiiua í'<)iism mais ijo cpie 
.traranlii* a ('onípanliia S. 01ii'is covão. :V 
policia aciitilou c; csi)aldeÍPoii iiidisiincía- 

llUMlto. 

N.M) deseja r(']»eíii* o que. osíá u-i consci- 
ência d»' todos o ciHista dus jornais. 

Rriatarà, apiMias, um faofo, passado com 
um íuiii^n) pulitico sou, o Sr. coronel Fe- 
Iippi; Nery Pinliciro, 

K<í.('cavallieiro.qiio 6 nín «rrande accionista 
da Companhia S. Cliristo\;Lo e que vè no 
c-tinracio anles a ruina do (luoa saivavíio da 
(Mil preza, foi chamada 4 policia, para dizer 
si. como corre, é o insullador áo moviíniMito. 

Precisa íiizer á (,\ama.i'a que í»ssr, seu amitro, 
não concordando com a noAaeào do conlracio, 
appoliou para o Poder Judiciário, inttMitando 
nina ac<;ào que csT.l se.i^nindo os seus tormo> 
roírulares. 

Lastima que mí queira Cransformar um 
m«>vimento popular exponumeo em movi- 
mento politico» li^ando-Sií-lhií a responsabi- 
iiiiadií rle um grupo jK>lilico. 

( I X^^*^'^ ^''"^V^rou ccniliani.e qu(í o Sr. Pro- 
leit.u, que havia vetado o primeiro projorto 
dv auií-Riento de passaiícns, lossí^ colun-cinte, 
o]q>oudo veto ao seguíido proje(!Ú) ,do Con- 
ácliio. 

Kntrotaato, o au;^^men(-o d(3 ])a.-?sa;;e!is foi 
cunctnlido e saiiccionado. I)'alii a in<ii.LMia<;ão 
popular. IO quem a podo (íontcr ? 

Na ISelgica, o Constdho Muni<'i[)al au;nn(Mi- 
lou de ura cêntimo o prevo do tiino. l'jn 
vi>.ra, pi) vóm, das troj^dias do jk>vo nas ruas 
íle BruxoUas, alei foi rt'v..^a<la. 

l>entro da R(q)u!)U'-a é muito con->ervador 
o nestas condições iri •, de encontro ás >uas 
id«''as, si, com as suas pin-a^es, da tiihuna «la 
i!amara. procurasse eni^rossar (\iusMíicar a^ 
p retenções do povo qn(j, no au;i-e doS seus 
exce-ísos, pratica, louiMiras (», d sabinos, Ju!- 
^'-uido, no eni.retanto, (pie ex(nTe um direito 
Na^M-ado deante de um aitiniiado á> uas alijai 
beiras. 

O orador não levará a chanuna para aioar 
o incêndio, mas da sua cadtMra d,> repre>en- 
tante do Di.stricto Fed(»ral diriíre um appello 
ao .Sr. Prtí^i(b;nte da Repulilifa. ])ara que 
lance as suas vií>tas mi erieoriliusis soia-e 
c-;m?.s milhares de ]>obres o ojwM-arios an.in- 
tridos [)or essa lei iniqua o injusta. Appelli, 
jMiis. para a honra <í para a conS"'ienci.i, do 
.Sr. Pi-o-idonte da lv(q)ul»li-'a, e, teniiinando, 
lembra a phra.(í do gramle. orjidor ])ortu- 
irucz José E>tc\ão: — ao d(íspoti-<mo da lei 
^e^Mie-so a anarehia da dor. (Mtdto hcm ; 
tninto bem . j 



O í^r. Ileredist de Sn, cinno re- 
pre-;ent.nte do l)i;tj'ict(» Federal, nao ({ucr 
com o seu sil(»'u-io tnniar-se. cumplictí dos 
ai.tent.Ldíis ])ra.',ic<Klo ; pela, policia o dos ve- 
xames pí)r (puM^liii i.';'m feito p usar a ordeira 
p(q)ul;M;;\o d i (' pÍLid. 

Jíl no ;iuno p i-s.ulo, o oratb)r,dest», mesma 
tribuna, tevt». occ'S]àodií f »riimiar «íraNe-? 
aecus.((;õe> coiUir > e^tas-me^maS .lUt-^j-idadeS 
(pu^ ahi e>tào, ta//,ciid.o um aiq).'*.;ln :io Sr.Prè- 
sicleiíto dl Republica })aí'). (pu^^ as scenas dt^ 
selva^^-rii {[\w se tiiVMlnbriuvm no lar«rode 
S. Fraiiciscd, (í oiid.* 1.") Soldados m;»>t(iMm 
barb uMuieiíte um pobre homem, iiao .^e. re- 
petH><Mn p ir.». íle-.doiro íl;», no.^j» civiilsição. 

InleiiziJienr.e r hoje obri,LM(b) a voltaa* a,o 
assumpto e todi a imprcii.st, aj.é aípieiia 
mH>ma (pio se mo<tr.iva. a.mitra,(b) Governo, 
tem denunciado os facr,o<? «^'ravi>-imos de^u^? 
últimos dia-", eoni a<'ciis rõe-; ma.i; ou menos 
séri I > â po.icda. 

l)o> farH)S de Imiiunu o (U-ador te\e conlui- 
cimento pela Untnu»- do^jm-iiaes; m:is i\t>^ 
d*. h<'j(í p(.ib> d. ir te.-Jti-muiilio ;l Cainir.i, 
pt)r<jue os prestNieioii o escapou de mm* aia',in- 
i^ndo pela. sMih i [h.Iící '1. 

(Trocam-^'' violentos tipfírtcs rntrr os Srs, 
Fiui.sio ('a,'(lo.<o, Moreira Alces c vario'^ octros 
Srs. Dcprtados), 

Susj)eiidc-se a sessão ;l l hora o 10 mi- 
nutos da t;>.rde. 

Re..br(;-^e a .se^sào á 1 Imra e 'S) Jiiinutns 
da tartle. 

O Si*. I*roHÍd«'iit<»— Tem a piia\ra 
o Sr. Heredia. de S.i, lu.is ohservo ;io unlmí 
i)ei)Uf.i.do qu(í S() tem cinco niinntos. 

0'Si». IloiHídin <lo Sak (coiiiinn<in'lo) 
Como riq'eria antcM «ia su^[)ensão da .ses>ão, 
s»') conhecia os facios pela leitura dos jornaes. 
IIoj(% porém, ás 11) 1/? horas da manhã, quiz 
sab 'r de visa do que havia e foi iitô o lariro 
di' S. Francisco. Aili chei/ando. al^nms aini- 
'^us seus ajq>roximaram->e dú .sua pessoa, 
formando um pequeno i^rtiin), (pic, commen- 
tava o espahbúramenf;o de uma criança ])cla 
polifia, faeto ([ue se dera m<nneiitos antes. 
l)e re;^enti', aiq)arece um esquadrão de ca- 
vallaria, que invesiáu contra, o íírupo. 

FKplicoí ao commandanie «pie o .crrupo 
era comp. sto de ]»(S^oiis or»leiras (í o ataqn<í 
não se «Ici. Monientn.s depois, porém, appa- 
rece o Dr. Maeha<io (inimarães, 1^ (hd(\Lra<ií) 
auxiliar, qut; ordenou que a polii^ia, dissol- 
ve>se o íírupo. Um cavallieii'o que deste fiizia 
paite, o (pie é ai ,o func>'ionario do Thesouro, 
a.pproximou-Mj do Sr. Machaio CUiimarães (i 
[hz ver (jue o cii,.ido ;íru[»o era todo ellt»- tle 
pessitas (listinctas, entre as (pri>'s, accresecn- 
toii m^smo, ha\ia um Dcpiuado. De uiody 
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desabrido, o Sr. Macliado Guimarães ror 
spondeu: 

t Nâo tenlio nada com DjpuUdo-f. Policia, 
dcsmanclie o grupo a patas de cavallos o a 
lio do espada . » . 

Achou prudente roMrar-Si e assim o foz, 
vindo dar denuncia d Camará de3t3 facto. 
Por cllo, vê que a*iraprensa não t3m ex- 
aggerado, tttrrando as vergonhas que tem 
narrado. (Em apartes, os Srs, Angelo Ma- 
chado^ Sd Freire, Ocidio Abrantes e outros dão 
seu testemunho pessoal. O Sr, Moreira Alves, 
citando o facto da aggressão a \im grxipo em 
que estava, appella para o ÃV. Scrzedello 
Corrêa, que estava em meio do recinto.) 

O povo tem suppoitado rcsignadameate 
muitos impostos; ô justo que agora proteste, 
pois que nao se trata de um beneficio para o 
erário publico, mas de um meio para enri- 
quecer uma companhia, á fronte da qual so 
acham poderosos funccionarios da nação. 

O principal responsável pelos factos que se 
wstãodandoóo Dr. Joâj Felippe, preftjito 
do Districto Federal, que se devia oppor íi 
execução deata lei. 

E* flobre a cabeça do prefeito e do chefe de 
policia que devem recahir as i e^Sponsabili- 
dades, principalmente daquelle, de quem a lei 
armou com o veto para defender a população 
deste Districto, dos vexames, das oxpolia- 
ções quo forem votadas pelo Conselho Muni- 
cipal. Não falta ao orador a coragem e o 
civismo necessários para profligar os abusos 
das autoridades superior<>s. 

Quanto a esta policia, queassistiu de braços 
cruzados aos ataques e ao incêndio dos bonds 
(Irocam-se diversos apartes), é do lastimar 
o seu procedimento posterior, quando , o ; 
habitantes desta cidade não teem para sua-^ 
pessoas e bens a miniraa garantiu Seria 
melhor que ella pi^ocurasse cumprir o seu 
dever, garantindo o povo desta Capital con- 
tra a gatunagem desenfreada que ora reina. 

Concilie, responsabilisando o prefeito e o 
chefe de policia pelos factos que se desenro- 
laram houtem, c diz que não aconselha o 
povo a reagir, mas a usar de calma e do di- 
reito que lhe assiste de representação aos 
poderes competentes. {Muito bem; muito 
bem.) 

Comparecem mais os Srs. Urbano S.uuos, 
Albuquerque Serejo, Arthur Lemos, António 
Bastos, Serzedello Corrêa, Guedelha Mourão, 
Joaquim Pires, Thomaz Accioly, Virgilio 
Brigido, José Avelino, João Lope>, Francisco 
Sá, Gonçalo Souto, Augusto Severo, Ehjy de 
Souza, Tavares d 3 Lyra, Lima Filho, Camillo 
de Hollaud;i, Calso de Souza, Teixeira de Sá, 
Bricio Filho, Moreira Alves, E^aordldino 



B Audoira, Elpidio Figueiredo, P.dro Pernam- 
buco, Affonso Costa, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Góes Castro Rebellq, Neiva, Paula 
Guim irães, Satyro Dias, Auíusto de Freivi?*, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Gal- 
dino Loreto, Pinheiro Júnior, Jo)é Marc.l- 
lino, Irinou Machado, OscirGodoy, Bíirros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, CusIímUo 
Coolho, Aureliiuo dos Santoi, Viriato M;ís- 
c:\renhas, Monteiro, da Silveira, Adalberto» 
Ferraz, Olegário Maciel, Lamartine. Píidua 
Ri^zends (-osti Júnior, Edmundo daFonsíH^i, 
Hermenegildo de Moraes, Ovídio Abrantes, 
Bencdicto de SouZ'i, Manoel Alves, Lamenlia 
Lins, AngeU» Pinheiro, Germano Hasslocher. 
Rivãdavia Corrêa, Alfredo Varella e Camp»*- 
Cartier. 

Deixam do corap u^eeer cora cauui par- 
ticpadv 03 Srs. Pc»dro Chermont, índio 
do Brazil, Anizio de Abreu, João Gayo-o, 
P-^ireira Reis, Gomei de Mittos, Ray- 
nmndo do Miranda, Toita, Eranci^co So- 
drê, Félix Gaspai*, Verg le da Abreu, Dio- 
nysio Cerqueira, José Mon jardim, Sampaio 
Ferraz, Martinho Camp3S, Júlio Santos, E^- 
t:3vão Lobo, Silveira Drummond, Miranda 
Azevedo, Valeis de Casti*©, Araiyo Cintra, 
Xavier do Vallo, Barbosa Lima, Francisco 
Moura e Victorino Monteiro. 

E sem causa 08 Srs. Soares Neiva, João 
Vieira, Pereii»a do Lyra, Malaquias Gonçal- 
ves, Sylvio Romero, Adalberto Guimarães, 
Eduardo Ramos, Raul Barroso, Deocleciano 
de Souza, Pereira Lima, Joaquim Breves, 
Mont3iro de Birros, Francisco Sailea, Nece- 
sio Tavares, Lamounior Godofredo, Henrique 
Salles, Landulpho de Magalhães, Arthur 
Torres, Nogueira Júnior, Fernando Prestes, 
Moreira da Silveira, Malta Júnior, Domin- 
gues do Castro, Joaquim Álvaro, Luiz Piza, 
Cinciaato Braga, Alfredo ElUs, Marçal Esco- 
bar, Aureliano Barbosa e Pinto da Rocha. 

ORDEM DO DIA 

O Sr, Henrique f^a^den — 

Peço a palavra. 

O Sr. l^residenie — Lembro ao 
nobre Deputado que não ha nada era dis»- 
cusáão . 

O Sr. Henrique X^o^den — 

Peço uma urgência por 30 minutos para 
tratar dos factos occorridos hontem nesta 
Capital. 

O Sr. Prealdeule — O nobro de- 
putado deverá mandar á Mesa o seu reiíue- 
rimento nesse sentido. 

Vem á Mesa c é lido o sjguinte 



SKS8Ã0 BM 18 DG JUNHO 012 1901 



191 



REQVKRIMENTO 

Requeiro urgência por 30 minutos para 
tratar dos factos hontein occorritlos nosta 
Capital. 

Sala das sessufig, 18 de junho do 1901.— 
Henrique Lagden. 

Consultada a Camará, é concedida a ur- 
gência pedida. 

Consultada de novo a Camará si a urgência 
é de natureza tal que, não sendo tratada 
imraediatiments, se tornaria nulia ou do 
nenhum oíToi to, a Camará decido afirmati- 
vamente. 

O Sr. I*ro»ldentc— Tom a palavra 
o Sr. Hennque lagden, 

O lâr. Henrique I^a^den Ofani 
negocio urgeyúe) — Sr. Presideat*^, é cheio 
de' tristeza, com a alma angustiada pelo 
sentimento da dor, que acabrunha, que ve 
nho hoje, desta tribuna, lavrar nm protc ^to 
contra os factos deprimentes hontem occor- 
ridos nas praças e ruas mais centraes desta 
Capital. 

Sinto-me impulsionado ao cumprimento 
desse dever, quando, filho desia Capital o 
rapresentanie do 2° districto, onde, justa- 
mente, se passaram todos cs.ses accidentes 
menos dignos, menos compatíveis com a 
civilisaçào actual, vejo os tristes aconteci- 
mentos quo se desdobram na CapiUil da 
Republica. 

Eu necessitava, c mio testemunha ocu'ar, 
vir aqui narrar bem claro, alto e bom som, 
os actos de arbitrariedade, as scenas de 
barbarismo que hontem foram realizadas 
nesta mesma Capital. (Afoiados.) 

Nâo quero analyjHir, nem 6 minha intonc,;ão 
procurar entrar em detalh(3a ou minudcn- 
cias quanto ao contracto qu« es ia Companhia 
ubteve do Prefeito do Districio Federal. 

O Sr. Costa Jumor — Isto ('í o principal. 

O Sr. Henriquií: Lagden — Seja como fór, 
este contracto, quo já diversas vezes tem 
sido aqui trazido á baila, nâo me obriga a 
pronunciar-nie, pois ha responsáveis directos; 
não necessito fazer referencias, forçosamente 
l)orque, digo ao meu coUega apartista, 
seria carregar a minha mão de ferro sobre 
a cabeça dess3 Prefeito, que merece ser o 
alvo principal das censuras, e não quero 
tmtrar em detalhes. Venho apsnas, como 
representante do povo do 2° districto desta 
(Capital, apontar os factos que muito nos avil- 
tam perante as nações civilisadas. 

Sei, Sr. Presidente, que a policia é uma 
iastituição que tem por fim garantir a vida, 



a ordem e a propriedade ; é uma nobre 
missão de que olla está incumbida, mas 
dentro dos limites traçados pela lei. 

A pjlicia do Distric^io Federal, que já 
muitas vezes tem commottido actos que não 
podem oítar de accordo com a lei, e por isso 
mesmo olla tem exhorbitado, hontem andou 
de modo que os facto j tocaram ás raias da 
ai luci nação, taes foram as sconas que se des- 
enrolaram das 5 ás <> horas da tarde, no larfjo 
de S. Fnwicisco de Paula o das quaes fui 
testemunha ocular. 

Ksti policia, quo duve garantir a proprie- 
dade alheia e que, inip issivel, assistia com o 
p:»vo ao l mçamento do fogo nos bonds, veiu 
momentos depois da ordem emanada do alto, 
tran :nnttida por quem quer que seja que 
siltiva de um carr «, depois do se haver re- 
tirado o povo aos grit )s — «Vanio.? á casa do 
PiHífeito»— e4a mesura policia, quando o in- 
cêndio estava acceler.ido, veiu avicarbruca 
e violiMitaniento, a pata; de cava io, carga^ 
de bayonoVis a ptisstKis dis'iucl.vs, iKuuens, 
mulheres e valetudinários, que íioaraiu uns 
com o; fito; rasgadoj, outros contun- 
didos , outros feridos . Eu mesmo não 
quero crer quo a esses homens tivesse fu- 
gido qualquer idóa de s?ntimentali.smo e 
humanidade o quo no momento licas<om 
sedentos de sangue, como si sangue já hou- 
ver :e corrido para allucinal- os. 

Foi o que se pis sou. 

Apój estas acena., que devem ter ficado 
gravadas ni. meiuoriíi daquolle? que infeliz- 
mente assistir.im a e^te hmce de angustia e 
dore;, ap'')s es es facto; calamitosos que 
tvnto no> aviltam, ;ís cmsa.; não íicarauí 
ahi; do:dobr.irani-se adeante, mais tarde, 
mo;tranclo que todo o bom .senso tinha des- 
apparocido do moio dos incumbidos de man- 
ter a ordem. 

Ni praça Tiradiuites, um grupo que dava 
vivas á Comp uihia de Villa Is .bel foi dissol- 
vido por ordimi de Sr. Viconte Reis, homem 
sem coração, bir)>iro, e perseguidor, cujo 
nome ha de p i isar execrado á posteri- 
dade . 

Xão foi tudo. Posso IS qoe esperavam 
bonds pari voltarem ás suas residências, 
quo palestravam nas c ilçad is c dentro da 
esticão, foram dispersas e mutilidas, sendo 
diversas sjnhoras e crianças, que se encon- 
tra v;uu entre essas pessoas, arrastadas pelo 
cl ião e michucadas. 

Não contentes com isso invadiram os pré- 
dios e o Jardim da pr.iça Tiradentes, send(i 
então ferido um oíiici il. 

Pessoas que se encontravam no Moulin 
Rouf/c, foram aggredidas, o, cousa inaudita, 
a cavallaria dizia que cumpria ordens do 
alto, não admittindo a presença de ninguém 
nem dentro das casas de negocio. 
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J.aniontanílo essos aL-oni.ocirruíntos, (|iioi'0 
crer que al<.fucni qiu» mais pórle c mais devo 
os ii?íiora por completo. 

Não se queira, porém, arredar a respon- 
sabilidade daquellesquea teem porque íoram 
terminantes as ordens de «íbriríun a patns de 
eavallo os canalhas, porque os canalhas 
também andam de cartola», phrase que íbl 
ouvida de elevada autoridade policial. 
, Os que deram semelhante ordem nâo se 
lembram de quo amanhã podem ser envol- 
vidos no mesmo turbilhão, lcvad( s a patas de 
eavallo. V 

Não devemos fazer a outrem aquillo que 
não desejamos que se nos laen: é uma sen- 
tenra judicif sa, é um axioma evideuti>í-. 
simo. 

Na qualid.vb3 de reprí^sentante do Distid^^to 
Fed<'ral, embora o menos com]V'téU!,e {nã^j 
apoifulfís) para narrar esses a<'oint'cimentos, 
pintando-os como si íosscm observad»)s ao 
viví), entendi quo devia cumprir o meu 
dever, polo menos pai'a destMicariír» dí5 con- 
sciência perante (íste povo que me ele.ireu, 
porque aí|ui o represento realmente. Í)i^o 
lio nobre coileg^i : é necessário que de uma 
vez i»ara sempre es-ses abusos terminem. K' 
necessário quo essa policia, cuja missão é 
suldiíno e nòbr(í, sej.'i transformada em uma 
poliíua í/arautidora da oi'<lem e nã^> sujoita 
aos capricluts de qiKMU qner que seja, para, 
cm dado momento, não airir em deíesa do 
povo, que pa^^a para sua plena garantia. 
(Apoiados.) 

Ouvi ainda ha pouco dizer, Sr. Presidente, 
que estas correrias ainda não cessaram. N.-i 
rua Moreira César um i Ilustre e csúmado 
colle<;a, o Sr. An.L^ído Pinheii'o; que vinha 
com sua Kxm. esposa, íbi obrig<uio a cor- 
rer atrop(dlado. 

Verbero com toda a en(U'gia os desatinos 
que se estão ])ns>tndo nesta cidade, os at Con- 
tados pr.i ficados contra uma população 
inerme, e<i)erando que os responsáveis pa- 
rem no caminlio de violências em que \>u), 
pois essas attentam contra a civilisaeao.com- 
pronuíttem o nome do Governo e podem, t;al- 
vez, motivar dias mais lueínosos para a 
Pátria. {Muito bem ; muito bem. O orador è 
cuiíHirimcnlado.) ^ 

O í^i*. Heredi» do S*k acaba de 
ser inlbrmaílo que os distúrbios continuam. 

AiTora mesnio um illustre Deputado (jue 
passava na rua Moreira Coza r, cem sua Kxm. 
senh<»ra, Ceve de reroifiar-se para não ser 
victimti da sanha pidicial. 

Coníiando no critério do Sr. Presidente da 
Republica e eonvieti» de ([ue S. Kx. não con- 
corda com e<ses conllieros, promovidt>s pela 
})olicia, ptide ao Sr. Presidem e, si accasoj) 
Kegimento a isso não se opi»õe, que nome To 



uma'commissão para entiuider-se com S. Kx. 
a resi>eito dos tristes succe.ssos de hontem e 
ht»je. 

O Sr. I>ino Bueno — Sr. Presi- 
dente, o nobre Deputad(; pelo Districto 
FfHleral, que acaba de fallar pela ordi^m. 
apresejitou á consideravão do V. Ex. e da 
(\isa um requerimento para que so nomeio, 
do seio da Camará, pma cojumissão incum- 
l)ida de se entender com o Sr. Presidente da 
Repuldica a respeito dos factos quO foram 
ftarrados p(U^ S. Kx. e. i)or dous dos seus 
dii^nios eompardieiros de bancada. 

Ku jiedi a palavra lara me oppor á lem- 
brança do n^.)hvi}' Deputado. 

Pai'ece-me, Sr. Presidente, que a Camará 
nada tem. a f',zer quanto ;«,os mencionadus 
facr« s, aijui apn^sentaJos da tribuna, 8inã«> 
csp<Tar o desenvolvimento dos aconteci- 
mentos, a acção da policia. . , 

O Sr. MouEiUA Alvks — Que teiu sidn 
prejudicial. 

O Sii. DiNo 1íui:no — ... e a providencia 
do (ioverno. 

Sem duvida, Si\ Presbhmte, s«ão lamen- 
táveis os factos que a Capital Federal tt^n 
lu-esencia<]o de ha tre^ dias a esta pai-r(\ 
mas por lamentáveis que sejam, a Camará 
Ar^^ Deputados não deve deixai-^se inííanjjua»- 
pela palavra ^inais ou. menos ardente dos 
repr(»seniantes do Districto Federal, que, sem 
duviíJa, m devem sentir ma.ofoados pelu^ 
acontecimentos, desde que eWii^ teom ]>or 
(heatro esto Disiricno Federal, cujos votos os 
íizeram muito dignaniento representantes da 
nação. 

Mas, Sr. Presidente, si a palavra dos no- 
bres Deputados pelo Districto Federal assim 
vera ao seio da -Camará justamente in- 
ílammada, a Camará dos Deputados não 
j)()de oximir-se do devcn* de observar com 
calma e serenidade os acontecimentos para 
jniiral-os coma superioridade, que não é dada 
á parte, senão ao juiz. - 

O Su. líKKiauA DE SA — Kstamos ai?indo 
com toda a calma, o a prova está no reque- 
rimento (jue acaba de ser feito. 

O Su. DiNo Bi Kxo— Creio que não disse 
que os nobres Deputados pelo Districto Fo- 
(leral tinliam jjerdido a calma, c si ha pouco 
alludi, sol-re o-; acontecimentos que estamos 
ronsiderando á relação de parte para juiz, foi 
simi»le>.mente porque os nobres I)eputadi>.> 
paia aqui trazem a sua apreciação, comu 
eleitos pelo Di^tricto Federal, circumstancia 
a <|ue ailudiram, e agora apresentam o re- 
(|uerimento ou indicação que esfon tomando 
em consideração, em defesa dos habitantes da 
Capital Federal. 
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O Sr. Moreira Alves— Não são s 
•qtíe teem apanhado, eu também quasí apa- 
nhei enâo sou eleitor da Capital Federal. 
(Riso.) 

O Sr. DiNo BuENo— Nãoha duvida ; V.Ex. 
está me fazendo a injustiça de sappor que 
• eu possa dizer que pelas ruas desta cidade só 
.possam transitar elei toros do Districto Fe- 
deral. 

O Sr. Moreira Alves— Estou dizendo que 
a gente inerme que passava pela rua ou es- 
j)erava bonds foi perseguida e violentada 
pela policia. Nem toda essa gente se com- 
punha de eleitores. V. Ex. si lá estivesse 
também era incommodado. 

O Sr. Dino.Bueno— Sem duvida, no meio 
•da população ambulante desta Capital existe 
:gente inerme, existtjm creanças,, existem 
mulheres, existem até Deputados ; mas, si a 
policia entendo que, para cumprir o seu de- 
ver, t<ím do agir de modo a dissolver os 
grupos que se formem nas ruas, ella nâo 
tem a obrigação de inquerir si porventura 
nesses grupos existem Deputados ou pessoas 
inermes, cn^anças ou inválidos. 

O Sr. Moreira Alves— A lei diz quaes as 
-condições em que podem e devem ser dissol- 
vidos os ajuntamentos. 

V. Ex., homem da lei, sabe perfeitamente 
•que não é só ch(3gar ê mandar immediata- 
juente varrer á pata de cavallo. 

V. Exi não pôde avançar no soio da re- 
presentação nacional uma proposição desta 
ordem. Tanto mais quanto é um homem da 
lei. (Ea outros apartes. O Sr. Presidente re- 
clanAi attençc7o.) 

O Sr. Ovídio Abrantes— Eu estava pro- 
«^nte, vinha pacatamente para cá, quando 
fui atacado pela policia. 

E* preciso que se diga que então não havia 
nas ruas o menor barulho, não havia o mais 
ligeiro movimento sedicioso. (Ha outros 
apartes.) 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres Depu- 
tados que não interrompam o orador. 

O Sr. Dino Bueno— Sr. Presidente,, estou 
vendo que os nobres Deputados que aciibam 
de me honrar cora seus apartes estão se dei- 
xando dominar pelo ardor com que fallariím 
os nobres Deputadoj polo Districto Fedor.il, 
•certamente, porque por acASo so acharam 
nos grupos perseguidos pela polici i. . . 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não havia des- 
ordem alguma quo justificasse o procedi- 
mento da policia no ataque á. população. 

O Sr. Dino Bueno — Mas, senhores, antes 
de tudo, devemos ser justos na apreciação 
dos factos. 

Garoara V. 11 



O Sr. Ovídio Abrantes — E depois nao 
houve uma só intimação siquer, para que o 
povo dispersasse ou os ajuntamentos se dis- 
solvessem. 

Sr. Dino Bueno— Si ha três dias os dis- 
túrbios estão se desenrolando pelas ruaus 
desta Capital ; si ha três dias a policia, não 
obstante os seus cuidados, não tem conse- 
guido impedir que se realizem as violências 
praticadas por uma pirte da população.,. 

O Sr. EdmuiVdo da Fon.seca — Então é uma 
policia incapaz. 

O Sr. Dino Bleno— ... não é de admirar 
que olla, no momento da cicçao, com todos os 
seus agentes e executores, não possa con- 
servar a calma, mantendo-se na mesma 
Jinlia correcta em que sempre se deve man- 
ter. .. 

O Sr. Moreira Alves— Oh I 

O iSu. Dino Bueno — . . . como querem os 
nobres Deputados. 

O Sr. Moreira Alves — Não se deve exigir 
que a policia conservo a calma I . 

O Sk. Dino Bueno — No momento da 
ací;ào . 

Sr. Moreira Alves — Oh I E diz-se isto 
em nome do (toverno e no ssio da represen- 
tação nacional ! (Ha outros apartes.) 

O Su. Presidente — Peço mais uma voz 
aos nobros Deputados que não iníerrompam 
o orador. 

O Sr. Dino Bueno — V. Ex. sabe, Sr. Pre- 
sidente, que, em taes occasiões, os grupos 
que se formam nas ruas são exactamente o 
indicio do distúrbio que se vae seguir, e si a 
pjlicia quer evitar o distúrbio, si ella quer 
prevenir as violências, como as que teem 
sido praticadas nos dias anteriores, ninguém 
pode estranhar que ella comece por dis- 
solver esses grupos, e todos nós sabemos as 
tropelias que então se dão mesmo no seio da 
massa popular. 

Si a policia, Sr. Prosident'?, se conservasse 
inactiva deante de taes a,-rrupamentos, ella 
seria acc usada do mesmo modo, e, sem 
duvida, não teria cumprido o seu dever, ik> 
dendo dar logar a males ainda muito 
maiores do que aquelles que teem sido até 
agora presenciados pela Capital Federal. 

Sr. Ovídio Arraxtes — Ella atacou a 
rua do Ouvidor, onde não havia barulho 
algum. 

O Sr. Dino Bueno— f:' sabido, Sr. Presi- 
dente, que, nessas occasiõosde ajuntamentos 
populares, apenas a policia a cavallo se pôe 
em movimento, começam as correrias o 
meio dos mesmos populares, atropelam-se 
elles mesmos uns aos outros, e victimas 
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dessas tropelias são era regra geral todos os 
(lue, ou occasional ou imprudentemente, se 
vêem envolvidos em taes ajuntamentos ; é^o 
caso fortuito ou a imprudência, que darão 
então explicação aos acontecimentos que por 
ventura os tenham magoado. 

Eu disso mais, Sr. Presidente, que, além 
da superioridade necessária á apreciação dos 
factos, deve ainda a Camará dos Srs. Depu- 
tados ser justa em relação ás autoridades, 
sob cuja responsabilidade taes factos se teem 
desdobrado á vista da Capital Federal. 

Sabe a Camará que ú a policia responsável 
por todos 08 factos que lhe possam ser justa- 
mente attribuidos nos acontecimentos de 
que estamos tratando ; mas a policia não 
é só os soldados que executara, é os 
agentes que intorveem, é as autoridades 
' que commandam, 6 o Sr. chefe de policia, 
que immediatamente preside a todo o ser- 
viço policial, é o Sr. Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, que superintende o 
mesmo serviço, é, finalmente, o Sr. Presi- 
dente da Republica o depositário supremo 
da acção executiva no paiz. 

Si tem havido por ventura excísso.í, si a 
acção policial se tem desenvolvida por meio 
de violências causadas pelos age n tos da exe- 
cução, 6 claro que tae ; excessos se achara 
desde logo a cargo da responsabilidade de 
todos os funccionario 1 incumbidos da admi- 
nistração policial, na CapiUl Federal. 

E porque então não deve a Camará ser 
ju4a na confiança que lhe poisara inspirar, 
e que effectivarapnte lho inspiram, as auto- 
ridades, a que pela lei foi entregiyB a admi- 
nistração do serviço policial ? 

E* claro, Sr. Presidente, que, si exce>sos 
teem havido, si violências teem sido prati-, 
cadas, ellas serão devidamente investigadas, 
e cm consequência punidos aquelle^ que por 
clles se fizerem iramodiatanieiito responsá- 
veis. 

Não contribuamos com esta agitação, no 
seio da Camará, para o augmento, ou o 
desenvolvimento das arruaças no meio da 
cidade. 

Paroce-me, Sr. Presidente, que o que 
tem a Camará a fazer é manter- se na de- 
vida calma, certa, segura de que as auto- 
ridades saberão cumprir o seu dever, deante 
de quem quer que se mostre rv^sponsavol por 
excessos ou violência ; praticadas . contra a 
população. 

E assim, Sr. Presidente, não vej;) a ne- 
cessidade da commi-ísão requeriíU pelo no- 
brâ Deputado polo Districto Federal para se 
entender com o Sr. Presidente da Repu- 
blica. 

O Sr. Sá Pkixoto— Contrario ao Regi- 
mento eà Constituição. 



O Sr. Dino Bdeno — Requerimento con- 
trario ao Regimento, pelo que nem podo sei* 
recebido pela Mesa da Camará. O Sr. Presi- 
dente da Republica está som duvida alerta is 
todos os acontecimentos, e antes que elle te- 
nha de providenciar, todas as providenciaíí 
serão dadas pelo chefe de Policia e pelo Sr. 
Ministro da Justiça, cujo zelo pela manuten- 
ção da ordem publica, já tem sido posto em 
prova em momentos bjmdifflceis. 

Lamentáveis são sbui duvida os «aconteci- 
mentos, Sr. Presidente, mas a policia está. 
agindo do melhor modo por que entende 
cumprir o seu devor. E' possível que tenha 
havido excelsos, conforme foram denun- 
ciados... 

O Sr. Moreira Alves — Houve exceãso.> 
br u taes. {Apoiado.) 

O Sr. Alfredo Pinto— O orador não está 
contestando. (Apoiados.) 

O Sr. Dino Bueno— ... pelos nobres depu- 
tados pelo Districto Federal. 

O Sr. Heredia de Sá— O nobre deputado- 
por S. Paulo não pôde contestar a minha pa- 
lavra. 

Vozes— Não contestou. 

O Sr. Dino Bueno— Não estou duvldanda 
da palavra de V. £x., seria incaz do seme- 
lhante cousa, mas duvido da justi^ da. 
apreciação feita pelo nobre Deputado. E, 
então, para que levar a questão para esse 
terreno desagradável a todos' nós ? 

O Sr. Heredia de SA — Nem da miohft 
apreciação porque é justa. 

O Sr. Dino Bdeno — Perdão; todos os ho- 
mens são sujeitos a erros, e V. Ex., p6de 
errar na apreciação dos acontecimentos. 

Ouvi também, Sr, Presidente, de envolta 
com accusaçõei feitas ás autoridades poli- 
ciaes, accusações feitas ao prefeito do Dis- 
tricto Federal, a quem se deria atirar a re* 
sponsabilidado dos acontecimentos por ter 
deixado de vetar a resolução da Intendência 
quanto ao contracto com a Companhia de 
S. Christovão. 

A Camará ouviu a exposição feita pelo 
nobre Deputado que o primeiro occupou a 
tribuna, e que, na forma do costumo, tao 
brilhantemente se houve ao fazer o histórico 
do contracto que agora está excitando a ani- 
mosidade de uma parte da população do Dis- 
tricto Federal. 

Esse contracto approvado pela Intendên- 
cia, vetado pelo prefeito, sendo confirmado a 
veto peio Senado, foi renovado e approvado 
pelo conselho municipal em outra sessão. 

Os intendentes são exactamente os repre- 
sentante^ mvisimmediatos do elemento po- 
puLar. São elles que representam iramedi- 
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atamonte os intereá^es mais palpit-intss da 
locaMade pelo qual foram escolhidos seus 
mandiítarios. 

Si a intendência, não obstante o primeiro 
veto do prefeito, confirmado pelo Senado, 
renovou a proposição em outra sessâio, o de 
novo .'ipprovou, devemos acreditar que ella 
teve r.izão sufflciente para isso, entendendo 
que devia f izel-o, e que fazendo-o bom con- 
sultava ;ios interesses da populaçã,o,{Apoiados) 

Não conheço os termos dfo contracto feito 
pela íntondoncia cora a Companhia de S. 
Chriscovão, que é o que está em questão ; 
mas acredito que o contracto não sa teria 
renovado no< mesmos termos, da primeira 
proposta ; que teria clausulas novas, conven- 
ções outras em virtude das quacs vantagens 
suíficientes serião offerecidas á população da 
Capiul adorai. 

Ora, si o contracto soflfreu modificação, si 
a quesoão foi posta em outros termos, não 
vejo por que 03 intendentes não o accei- 
t<i3sem, e. tendo-o acceito. por que devam 
por isso merecer censuras, desde que assim 
julgaram bem interpretar as vantagens, os 
interesses do povo que elles representavam 
no conselho. 

E então, p nler-se-ha accusar ao prefeito 
do Dístricto Federal, por ter S. Ex. sane- 
cionado a resolução ou decreto do Conselho 
Municipal ? 

Certamente que não : S. Ex. não foz 
mais do que se conformar com a resolução 
da Intendência por duis vezes manifest ida 
sobre o assumpto, e certamente tambom por 
ter entendido que com as modificações tra- 
zidas ao contracto tinham sido consultadas 
as conveniências da população do Districto 
Federal. 

Entendo, Sr. Presidente, que neste mo- 
mento, deante dos acontecimentos que todos 
devemoi deplorar, o que é preciso é que 
todos 08 homens que exercem uma parcella 
de autoridade moral intervenham com o seu 
conselho para que com elle possam influir 
junto dos espiritou mais exaltados, com a 
sua acção junto do quem quer e que por 
qualquer forma possa evitar as violências 
que se estão praticando contra a propriedade 
particular e que podem ter desenvolvimento 
muito mais grave. 

São estas as considerações que t^nho a 
apresentar, concluindo por declarar a V. Ex. 
e á Gamara que penso que não pôde ser 
acceito o requerimento trazido ao conheci- 
mento da Casa pelo nobre Deputado pelo 
Districto Federal. {Muito bem; muito bem.) 

O ^r. Heredla de Sâ— Peço a 
palavra pela ordem. 



^. *■•► I*resf dente— A Mesa não 
acceita o requerimento do nobre Deputado 
pela Capital Federal, ^ 

O Sr. Heredm de Sã - Peco a 
palavra para uma explicação pessoal, 

^ ®^- I^feaidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Heredfa. de Só (para uma 
exphcaçfJo pessoal)-^Sv. Presidente, apresen- 
tei o requerimento que V. Ex. acaba de 
annunciar que a Mesa não acceitou e que foi 
combatido pelo illustre leader da maioria 
porque, confesso, estou debaixo de uma im- 
pressão muitíssimo desagradável. 

Chegaram aos meus ouvidos noticias de 
queamdanarua do Ouvidor continuam as 
tropelias e o povo está sendo victima da 
policia armada, e querendo evitar que estes 
factos tomassem outras proporções e princi- 
palmente que o povo continuasse a soffrer, 
buggeri o ajvitre da nomeação de uma com- 
missão que se entendesse com o Sr. Presi- 
dente da Republica afim de providenciar a 
tempo para que cessem estes íactos. Não 
podia esperar que elles tivessem terminado 
para agir. 

As providencias detiam ser tomadas no 
momento em que a acção se passava. Foi 
este o motivo que me levou a apresentar o 
requerimento. Note V. Ex. que, logo ao 
formulal-o,as minhas primeiras palavras de- 
nunciaram que elle não tinha fim politico,, 
pois, principiei dizendo que estava certo do 
queS. Ex.o Sr. Presidente da Republica 
jamais appro varia estes attentados. 

Disse que estava certo de que S. Ex. se 
apressaria a dar as providencias necessárias 
e acabei confiando no critério e bom senso 
de S. Ex. 

Era, por consequência, Sr. Presidente, at^ 
certo ponto desnecessária a attitude do digno 
representante de S. Paulo que aqui áirlgo 
a maioria da Camará. 

O requerimento apresentado por mim for 
para que a Camará nomeasse uma Com- 
missão que se entendesse com o Sr, Presi^ 
dente da Republica, afim de fazer cessar estes 
factos e devo lembrar que procurei dirigir-me- 
não levando a questão para o terreno po- 
litico, pois disse que estava certo de que 
S. Ex. não appro varia estes actos e provi- 
dencias seriam dadas. 

Por consequência era desnecessária aquella 
grande divagação que fez o illustre leader^ 
procurando mostrar a inopportunidade deste 
requerimento e que a Camará não devia 
acceital-o, fazendo ver que a autoridade 
saberia cumprir com o seu dever. 
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A occasião nao é mais para apreciações 
sobra os factos que foram devidamente apre- 
ciados por mim e pelos meus dignos com- 
panheiros os Srs. Nelson de Vasconcollos e 
Henrique Lagden ; entretanto, certo de que 
as altas autoridades do paiz tomarão a res- 
peito dessas vergonhosas scenas providencias 
que não se demorarão, retiro o meu re- 
querimento c peço a V. Ex. se digne fazer a 
respectiva coasulta á, Camará. 

O Sr. Presidente — E' desnecesmrio 
> fazer consulta á Cimara porque o re- 
querimento do nobre Deputado não foi ac- 
ceito pí3la Mesa. 

O Sr. Fausto Ociriloso (juira uma 
explicação pessoal) crê que nunca vero ú, 
tribuna desta Camará com a resolução mais 
firme de ser suave, suavíssimo .mesmo. 

Nesta tempestade que se levantou na Ca- 
mará e que deu ã Casa um aspecto tumul- 
tuoso, mais conflicto de paixões do que de 
idéas, teve um momento eiti que não poude 
impedir que o riso lhe viéssemos lábios. 
Foi quaníio o nobre Deputado pelo Districto 
Federai, o Sr. Heredia de Sá, allirmou á Ca- 
mará que encapara hoje de morí*er. Lem- 
brou-se da revista do Sr. Arthur Azevedo, 
Pum-pum, em quo ha um personagem que 
diz que havia nascido naquelle dia,, porque 
passava junto da torre da Candelária quando 
esta torre cahia impellida por uma bala 
vinda de un;i navio de guerra revoltado. 
Perguntou, então, a S. Ex. si também tinha 
nascido hoje e pediu que contasse esta his- 
toria de e-;capadella da morte. 

Não sabia que por detraz desta phrase do 
nobre Deputado — escapei ho^je— se occuitava 
uma tragedia, em quo muitíssimas vidas se 
tinham apagado. 

Estranhou, pois, que o nobre Deputado por 
Pernambuco o Sr. Moreira Alves, a quem 
até hoje se alegrava de ter como amigo, de- 
clarasse com aquella violência de paixão e 
de febre, que a neve da sua cabeça não apa- 
gou para honra de sua pessoa o gloria de seu 
organismo, que o caso não era para rir, era 
pai'a ficar serio. Não tinha ouvido toda a 
phrase do nobre Deputado pelo Districto Fe- 
deral, mas sim parte e parte esta que lhe 
fea lembrar o personagem do Pum-pum. Não 
é esta, porém, a questão; o nobre Deputado 
por Pernambuco estava no seu direito de 
irritar-se, mas o orador é que não cede si- 
quer uma linha do seu direito de rir. 

E' o defensor de todos os seus direitos e 
não admitte que queiram lezal-o por mais 
levemente que seja. 

Foi justamente no meio deste temporal 
que o seu nobre amigo o Sr. F^tacio Coim- 
bira, ouvindo mal a resposta que dera ao Sr. 



Moreira Alves, replicara com tão desusada 
vehemencia sendo acompanhado pela hon- 
rada bancada pernambucana que o orador 
promettera fazer a critica da attitude na 
representação do Estado de Pernambuco, 
(Apartes, Havetido agiXaçãú no recinto, o Sr. 
Presidente pede ao orador para interromper 
o seu discurso e suspende a sessão,) 

Suspende-se a sessão ás 2 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão ás 2 horas e 50 minutos 
da tarda. 



O Sr. Pre«i<leiite- 

Sr. Fausto Cardoso. 



-Tem a palavra 



O âr. Fausto Cardoso (*) (conli^ 

nwrtní/o)— Prosftguindo na sua expUísaçâo in- 
terrompida, prômette ser breve. 

Dizia, referindo-se á bancada Pernam- 
bucana e á sua attitude nesta Camará, que 
estaria disposto a narrar os excessos deste 
grupo parlamentar, si os nobres Deputados 
tivessem a necessária calma para f.izer um 
pouco de psychologia. 

Mas o nobre Deputado por Pernambuco, o 
seu syrapathico amigo, o Sr. Estacio Coimbra, 
respondeu que contaria factos mais graves e 
indecentes... 

O orador convida o nobre Deputado, appel- 
la para sua honra e lealdade, para que, em 
nome da dignidade de todos nós venha dizer 
si estes factos indecentes e graves a que se 
referiu,i;eem alguma relação com o Deputado 
por Sergipe. (Ai-^artcs,) 

O Sr. Estacio Coimbra— Farei a decla- 
ração, gostosamente. 

O Sr. Fausto Cardoso— '^- Ex. não pódc 
deixar de fazer declaração categoi*tca, po. 
sitiva, evidcnt s aguardando-se para quando 
o orador fizer a narrativa dos erros da 
bancada de Poinambuco, porque, aoeentua, 
fala em erros e determina o Estado, S. fix. 
falou em erros grayes e indecentes* aem 
determinar EUado, neni pcssô». 

Não tem feito mysterio dos erros a que al- 
ludiu, tanto assim quo a mais de um iUustre 
collegaos tom narrado. Mas S. Ex. pergim* 
tara quo tom o orador com os erros da ban- 
cada pernambucana ? 

Si ouvir proclamar os erros da bancada 
do Rio Grande do Sol^ se alegrará porque se 
trata de adversários o quanto mais erros 
elles praticarem, mais lucrará o orador. 
* Mas a bancada pernambucana, não, porque 
ella represem a nesta Casa o núcleo do Par- 
tido Republicano... 



Este discurso não foi reyísto pelo orador 
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Um Sr. Deputado — O Partido Republi- 
cano ô hoje uma fantasia. 

O Sr. Fausto CARDO.so—Que Importa que 
elle se chame tal ou tal ? De^sdo que na nossa 
historia se revelou a Republica, ha duas cor- 
rentes que ora apparcccm á luz, ora desap- 
parecem na profundeza dos nossos movi- 
mentos sociaes : uma represent i a tradição, 
uma representa o partido que pretende o li- 
l>eralismo e a outra representa o partido que 
quer a prepotência da autoridade sob a ex- 
pansão do Poder Legislativo. 

Nos dez annos da Republica, nessa historia 
está o Partido Republicano que o oVador 
chama a encarnação de uma dessas cor- 
rentes... 

Náo quer jiiesrao fallar ; nem é preciso, 
porque, neste momento mais sente o coração 
do cidadão que mesmo a necessidade do verbo 
parlamentar. . . 

Espera que S. Ex. vira declarar qual o 
facto indecoroso, que ameaçou de narrar á 
Camará, quando o orador mencionasse erros 
da bancada de Pernambuco ; deseja saber si 
S. Ex. se refere ao mesmo humilde Deputado 
desta Camarõíi, ao representante de Sergipe. 
.{Não apoiados). 

O Hr. EatACio Coimbra {para 
uma explicação pessoal). — Sr. Pre -ridente, na 
occasião do incidente occorrido, ha poucos in- 
.5tantes, entre o illustre Deputado por Sergipe 
e o meu digno companheiro do bancada o 
Sr. Moreira Alve^, o Sr. Fausto Cardo -so de- 
clarou que havia do analysar os erros da 
bancada de Pernambuco. 

Repliquiii nessa occadão a S. Ex., dizendo 
que quando S. Ex. isto fizesse, eu apontaria 
Á Camará e ao paiz factos o^raves e inde- 
curo-ios passados no mundo politico, e prati- 
cados por outros cidadãos ou de outras ag- 
gremiações ou grupos parr,idirif)s. 

Repito a minha afllrmação: desejo arden- 
temente que o meu nobre coile-^^i Deputado 
por Ser^Mp», analyso, esquadrinhe, da iri- 
ouna da Gamara, os erros da bancada de 
Pernambuco. 

Sr. Presidente, a bancada de Pernambuco 
tem tradições e tem orientavão \)^t\iúcai(apoia- 
flos); não sorct hoje, não >crá uo momento 
actual, em que acontecimentos tão sérios se 
desenham nus horisontes da politic i nacional, 
que a bancada de Pernambuco ha de mentir 
as suas tradições de independência, ha de 
mentir ao seu passado de dignidade e de al- 
tivez, desertando da posição honrosa, que 
conquistou nesta Gamara desde o regimen 
passado e que com brilhantismo tem man- 
tido no regimen vigente. 

Nos primeiros dias de sessão do anno pas- 
sado, durante a verificação de poderes, tive 



occasião do declarar que a bancada de Pernam- 
buco não fazia manifestações de apoio nem 
de hostilidade ao Sr. Presidente da Republi- 
ca, agindo com independência -e altivez no 
exercício da attribuição soberana, que a 
nossa Garta Constitucional confere aos pode- 
res dos seus membros . - 

Esta declaração, que então fiz, repito sem- 
pre,e a nossa condueta posterior concorrendo 
para a votação dos orçamento e deixando 
de crear difficuldades ao Governo da Repu- 
blica, ahi está entregue á opinião impar- 
cial, que cerca o chefe pernambucano, o 
eminente Si-. Dr* Rosa e Sil^»^; anoiando-o 
e prestigiando^; o Daiz inteiro tem aoola- 
mado a nossa condacla que se não tem sido 
de combate a muitos erros praticados e — 
todos sabem— de completa independência, de 
moderação e de reserva diante do Poder, 
procedimento correcto que promana da posi- 
ção melindrosa, que exeixse no Governo do 
paiz.o preclaro Vice-Presidente da Republica, 

O Sr. Serzedelo GoíisIa — E' uma poli- 
tica patriótica, porque o paiz o que precisa 
agora é de paz, e náo de iucUs estéreis. 

O Sr. Bueno de Andrada — Tem sido 
muito leal. (Apoiados geraes; muito bem). 

O Sr. Estagio Coimara— Sr. Presidente, 
agradeço as afflrmativas, que partem de 
todos os lados da Cainara,apaiando e applau- 
dindo a condueta do Sr. Dr. Rosa e Silva. E* 
um preito de justiça ã correcção impcccavel 
de sua patriótica attitude, por seus méritos 
e ás suas virtudes ci viças I 

Portanto, a bancada do Pernambu.^o não 
teme absolutamente, porque o Sr. Deputado 
Fausio Cardoso venha, da tribuna, que tão 
brilhantemente occupa sempre, apontar os 
erros que elle tonha praticado. 

Acceitamos a luta, quando e como S. Ex. 
quizer e no terreno em que entender dever 
collocal-a. 

Agora, Sr. Presidente, alludirei ao inci- 
dente que deu origem a esti explicação 
pessoal. 

A Camará 6 testemunha doa factos que se 
teem desenrolado nesta Capital, desde alguns 
dias, a propósito de augmento de passagens 
da companhia de boi^s de S. Gliristovão 
durante a discussão, que surgiu da analyse 
de-ses factos, o meu honrado collega e com- 
panheiro de bancada, o Sr. Moreira Alves, 
deu um aparte constatando as violências, re- 
feridas pelo nobre Deputado polo Districto 
Federal, Sr. Ileredia de Sá, arbitrariedades 
praticadas hontemno largo de S. Francisco. 

Eu poderei, Sr. Presidente, appellar para 
muitos dos meus collegas, que foram tam- 
bém te -item unhas destas violências e entre 
elles está o meu sympathico amigo, o talen- 
toso representante de Minas, Sr. Dr. Gq,Mq 
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da Cunha, o illustre Sr. Deputado pelo Dis- 
tricto Federal, que não pode ser suspeito, 
nem ao Governo, nem ao Sr. Fausto Cardoso, 
o Sr. Oscar Godoy, o Sr. Dr. Silva Mariz, 
distincto Deputado pela Parahyba, e muitos 
outros representantes da Nação. (Apoiados,) 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. pensa, 
que eu não acredito que tenha havido arbi- 
trariedades. Bo que me ri, foi do Sr. Heredia 
ter escapado. 

O Sr. Estagio Coimbra — V. Ex. me 
deixe concluir ; não me refiro absolutamente 
ao aparte que V. Ex. deu ao Sr. Heredia de 
Sá ; esta questão não foi comigo, apenas me 
referi ao aparte dado pelo meu companheiro 
de bancada. 

Portanto, senhores, liça fora do duvida 
que os far'tos relatados pelo illustre repre- 
sentante cte Pernambuco, são verdadeiros. 

O Sr. Fausto Cardoso — Mas ninguém 
negou isto. 

O Sr. Estagio Coimbra— A policia que as- 
sistiu de braços cruzxdos o incêndio dos bonds 
no largo de S. Francisco do Paula, momen- 
tos depois, quando os desordeiros já se ha- 
viam retirado,poia rua do Ouvidor saudando 
algumas redacções de jornaes e dirigindo se 
ao consjiho municipal, investiu contra os 
curiosos que alli se achavam. . . 

O Sr. Galdixo Loreto— E até passageiros 
dos bonds. 

O Sr. E-stacio Coimbra— ... e contra 
pessoas inermes, algumas altamente quali- 
ficadas, que pretendiam tomar passagem nos 
bonds. 

A poli úa não t-am o direito de cruzar os 
braços em frente a desordem, tornando-so 
cúmplice nas arruaças para depois despejar 
a sua cólera sobre cidadãos pacíficos e or- 
deiros, que nao podem ser solidários com a 
mashorca. 

Agora, Sr. Presidente, direi ao meu hon- 
rado collega por Sergipe, que das minhas 
palavras, das expressões do meu aparte nem 
y. Ex., nem qualquer outro collega tinha o 
direito de concluir que eu pretendera talhar 
uma carapuça para a cabeça excepcional- 
mente intelligento do Sr. Fausto Cardoso, 
ríao, Sr. Presidente, não costumo fazer in- 
sinuações nem ameaças a nnalauer dos meus 
illustres collegas. 

Quando o calor da paixão politica, o em- 
bate das opiniões partidárias ievar-meao 
encontro com qualquer deputado, terei a 
franqueza necessária para ataoai-o ieai 
jiiente, porquo Si5 no terreno da ieaidade í 
da franqueza se podem encontrar aquolle:. 
que se prezam de ser oavaliieii'os. (Amados, 
muito bem.) 



Está portanto terminado o incidente; pa- 
rece-me, que com alegria para o illustre re- 
presentante de Sergipe e Uom*a para a ban- 
cada de Pernambuco* {Muito bem^ tpu«7/i hi^v. 
O orador c muito cumprimentado,) 

O Sr. Moreira Alvee— Sr. Pre- 
sidente, preciso dizer também algumas pa- 
lavras neste momento, uma vez que o illustre 
representante de Sergipe denunciou á Ca- 
mará que ou tivera a estulta pretenção. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Estulta, não. 

O Sr. Moreira Alves—... seria estulta, 
sem duvida, de impedir-lho o movimento de 
riso, no momento em que orava o nobre 
Deputado pela Capital Federal. 

S. Ex. enganou-se. Eu não tive, não po- 
deria ter tal intuito. Não serei eu quem 
pretenda impedir que S, Ex. ria-ss, ria-se 
sempre. 

O que se passou, o que abriu margem á 
questão que ora se debate, foi ura aparte 
meu, dado ao meu illustre amigo, Sr. Heredia 
de Sá, aparte concebido nos seguintes ter- 
mos... 

O Sr. Fausto Cardoso— Apart-j que não 
ouvi . 

O Sr. Moreira Alves — «A policia hon- 
tem ã tarde varreu a patíis do cavalloí cida- 
dãos inermes, creanças e senlioras que aguar- 
davam, no largo de S. Francisco, os bonds 
que deviam conduzil-os para suas casas, ao 
largo da Lapa ou á rua do Riachuelo. > 

Nessa occasião, ouvi um apar o proferido 
pelo nobre Deputado por Sergipe e que me 
ontristeoeu profundamente: 

« E* um caso para rir», exclamou S. Ex. 

Eu, não porque quize^e impedir que 
S. Ex. se risse, mas porque estiva certo de 
que S. Ex. não poderia ííizel-o diante de tão 
tribtes occurrencias, retorqui: 

*Si V. Ex. estiveàse presente e visse o que 
eu vi, o que viram todo 5 os que tiveram a 
inlelieidade de achar-se hontem, á tarde, no 
largo de S. Francisco, certamente não se 
riria! » 

Mas dizer isto ô, porventura, querer coar- 
tar a liberdade do nobre Deputado por Ser- 
gipe, de rir e rir muito, de rir sempre que 
lho pareça necessário e conveniente ? Qu 'm 
será capaz de dizel-o ? * 

Eu, Aizondo justiça aos sentimentos al- 
truístas do nobre Deputado, sabendo que 
S. Ex. tem em grande conta a vida e a li- 
berdade de seus concidadãos, afflrmei e affir- 
mo que, si S. Ex. presenciasse semelhantes 
scenas de selvageria, certamente não seria 
capaz de rir-se. 

Ora, Sr. Presidente, do que eu disse e 
acabo de reproduzir coma maior fidelidade. 
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como se poderia, sem grave injustiça, julgar 
melindrado o nobre Deputado ao ponto de, 
como quem andasse a procurar uma occa- 
iiiiào para atacar a bancada pernambucana, 
gritar para mim. o mais humilde dos seus 
membros... (Muitos não apoiados.) 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Moreira Alves — ...«lioi de mostrar 
os erros dessa bancada.» 

^ Pois que os mostre ! A bancada de Per- 
jiambuco, já disse-o o meu honrado compa- 
iiheiro o amigo, o Sr. Estacio Coimbra, não 
teme a ameaça do nobre Deputado,nem foge 
á discussão do seus actos, pois se orgulha de 
haver pautado sempre o seu procedimento 
X>elos dictames da lealdade, da dignidade e 
da honra. 

Tenho dito. (Muito bem ; muito bem,) 
Passa-se á 2^ parte da ordem do dia. 

•E' annui)ciada a 3^ discussão do projecto 
n. 177 A, de 1900, mandando contar como 
tempo de serviço eíToctivo, para todos os ef- 
feiíios legaes, o passado fora dos respectivos 
empregos pelos funccionarios civis da União, 
dcmittidos por motivo dos movimentos revo- 
lucionários Gccorridos atô 23 de agosto de 
1895 o que foram readmittidos, com parecer 
e (ímenda da Commissão de Constituição, Le- 
gislação o Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discusssão e adiada a votação. 

E* sem debat j eacerra(U) era '2^^ discussão, 
o artigo único do projecto n. 55, de 1901, 
autorizaildo o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
o credito que fur necessário para desapro- 
priação do prédio eiu que funcciona uma das 
estações do Corpo do Bombeiros na rua do 
Humaytá, ficando addiada a votação. 

E' annunciada a l* discussão do projecto 
n. 25 A, de 1900, fixando o prazo para a 
apresentação do? autos de a^pellTição na in- 
stancia superior, era causas de justiça fe- 
deral. 

• Ninguém pedmdo a palayra,é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 1* discussão do projecto 
•Tl. 61 A, de 1900, determinando que a acção 
de que trata o art. 13 da lei n. 221, de 20 de 
novembro do 1894, só poderá ser exercitada 
pelo processo estabelecido nesse mesmo ar- 
tigo o dando outras providencias, com sub- 
stitutivo da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e addiada a votação. 



Vão a imprimir os seguintes 



pareceres 

N. 22 — 1901 

Julga que rião devem ser acceitas as emendas 
offerecidas na 2^ discussão do projecto 
n, 232 A, de J 900, que autoriza o Poder 
Executivo a transformar as í*, 2* e 5* tur- 
mas da Sub-Directoria dos Correios em í», 
2* e 5* secções da Directoria Geral, pas- 
sando os chefes de turmas a chefes de sec- 
ção, desde que preencham as condições re- 
gulamentares ^ e dá outras providencias 

O projectou. 232 A, de 1900, autorizando 
a transformação das turmas da Sub-Dire- 
ctoria dos Correios em secções da Directoria 
Geral, estabeleceu que «passem os chefes de 
turmas a chefes de serção, desde que preen- 
cham as condições regulamentares. » As emen- 
das apresc^ntadar^, equivalentes em sentido, 
só uma alteração propõe, determinando que 
se tenha «em attenção o tempo do serviço 
presl:ado por cada um delles na Repartição 
dos Correios (emenda do Sr. ElpidiJ de Fi- 
gueiredo;, ou que se observe a ordem de an- 
tiguidade de casa absoluta» (emenda do Sr. 
Anizio de Abreu.) 

Assim, era ura ponto só divcrgera do pro- 
jt?cto as emendas; aquoUe mantém, para o 
provimento dos novos cargos, a regra esta- 
belecida no regulamento em vigor; estas 
abrem, para um caso especial, uma excepção 
áquella rojara que substituem pela obser- 
vância da antiguidade no serviço postal. 

Subordinando a escolha dos chefes de secção 
ao principio regulamentar, teve em vista o 
projecto assim a tradição administrativa, 
como a natureza das funcções e responsabili- 
dades corespondentcs áquella categoria de 
funccionarios. 

Para o accosso aos cargos de chefes do 
secção tem sido a regra o_ merecimento ; 
a antiguidade, uma condição de preferen- 
cia. 

E, á medida que se foi desenvolvendo o sen 
viço postal e se aperfeiçoando a sua organi- 
zação interna, foi augmentando o apreço 
dado ao merecimento verificado no tirocínio 
da classe, antes que no tempo do serviço 
total . 

Segundo o regulamento de 26 de março de 
1888, eram aquellos legares providos por 
accesso, « prevalecendo a antiguidade nos 
casos de egualdade de merecimento)» (art. 
160). Já no regulamento de 1 de maio de 1890 
passaram os cargos de chefe de secções a ser 
l meras commissôos incumbidas a ofilciaes 
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designados por portaria do Director Geral, 
ou dos administradores (Avi. 1G2, § único). 
Em 1894 entrou a prevalecer a antiguidade 
de classe deixando-se, porém, ao Governo 
mais ampla liberdade na apreciação do me- 
recimento, segundo o espirito da época :«. • . 
•erão providos o mais possível por accesso de 
empregado da repartição onde se der a vaga, 
prevalecendo a antiguidade de classe, e em 
egualdade de condições, a da entrada para o 
correio e .mais por tudo, os serviços rele- 
vantes prestados á Republica.» (Arè. 489 do 
regulamento de 10 de abril do 1894.; 

Finalmente, no regulamento de 10 de 
fevereiro do 1896, ora vigente, íicou bem 
accentuado o merecimento como condição 
de accesso. « Serão providos exclusivamente 
por accesso, diz o art. 384, os legares de 
ajudante do contador geral e de chefes de 
secção, prevalecendo na escollia somente o 
merecimento, comprovado por serviços e 
comraissões importantes do notável aptidão 
profisíional. 

A proposta deraonstrarA desenvolvida- 
mente os fundamentos da indicarão . 

Paragrapho único. O accesso poder-se-ha 
dar de umas para outras repartições pos- 
taes, mas os promovidos deverão sempre 
pertencer, durante trez annos pelo me- 
nos, a unm classe que perceba vencimentos 
immedialameiUe inferiores aos do logar 
vago...» 

Si esse princípio tem sido sempre obser- 
vado, si as suas vantagens nunca foram con- 
tes Gadas, si as reformas successivas do ser- 
viço postal, era vez de o eliminarem, o teera 
posto em maior relevo, nelle conciliar o 
direito do empreitado cora a liberdade de 
bem escolher deixada á administração, por- 
que substituír-lhe agora um processo que 
nao dá a garantia, nem perniitte a presum- 
pção do merecimento ? 

Certo, o tempo consumido no serviço de 
uma repartição diíve asscigurar ao funccio- 
nario publico o progresso na carreira e o di- 
reito ás vantagens com que são premiados 
os servidores da nação. 



E por isto a antiguidade absoluta, além de 
ser contada para diversos eíToitos, como 
aposentadorias, gratiíicações, etc, prevalece 
para o accesso a quasi todos os cargos. 

Destes ha, porém, que requerem aptidão 
especial, da qual a só antiguidade não pôde 
ser fiadora. E entre elles se incluem os de 
chefes de secção, aos quaes incumbem func- 
ções dirigentes, que só podem ser bem desem- 
penhadas por quem tenha perfeito conheci- 
mento do serviço e seja capaz de exercer 
autoridade sobre outros lunccioaarios. 



Esse conhecimento e essa autoridade na 
basta, para adquiril-os, ter passado dentr^ 
de uma repartição, mais ou menos tempo» 
do qual máxima parte no exercido de cargos 
subalternos. 

Prevalecendo a regra de antiguidade, o ti- 
rocínio nos legares mais elevados equivaleria 
ao dos legares iníimos ; e bastaria exercei? 
um dia o cargo immediatamente inferior ao 
que vagasse, para ter direito a ser promo- 
vido o empregado que ha mais tempo esti- 
vesse na repartição, embora a sua inaptidio 
o houvesse detido longamente em cargo que 
exigissem medíocres habilitações. 

Não vê, portanto, motivo á Commiasão de 
Orçamento para derogar-se o principio geral 
estabelecido para os accessos no r^uJa* 
mento dos correios. Si, acaso inconvenientes 
houvesse nelle patenteado a experiência, 
razão seria para supppimil-o de modo geral, 
dispondo regra nova para todos os casos oc- 
currentes. 

Mas emittil-o somente para um caso es- 
pecial, abrir uma excepção singiUarissima e 
transitória, é apagar da lei esse caracter de 
generalidade e de igualdade que a torna 
uma expressão da justiça e uma garantia do 
direito. 

Por este motivo, a Comniissão não pôde 
dar o seu assontimento ãs emendas apresen- 
tadas. 

Sala das Comraissões, 18 de junho de 1901. 
—Paula Guimarães, presidente.— Francwco 
Sâ, relator,— Cassiano do Nascimento, --<}w^ 
nelio da Fonseca, vencido quanto á emenda 
do Sr. Elpidio Figueiredo.— A- í/o Peçanha.,^ 
Mayrinh, 

EMENDAS A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA, 

Substitua-se -no artigo— as palavras— desde 
que preencham as condições regulamentares 
—pelas seguintes : — tendo-se em attenção o 
tempo de serviço prestado por cada um 
dolles na Repartição dos Correios. 

Sala das sessões, 14 de dezembro de 1900.. 
— Elpidio Figueiredo. 

Substitua-se o art. T pelo seguinte : 

Art. l.**Fica o Governo desde jã autori- 
zado : 

a) a transferir as 1», 2» e 3*« turmas da 
Sub-Directoria dos Correioi-em 1», 2» e 3^ 
secções da Directoria Geral, passando os 
actuaes chefes de turmas a chefes de sec^, 
na ordem de antiguidade de casa absoluta. 

, Sala das sessões, 14 de dezembro de 1900. 
,^AnÍ3Ío de Abreu. 
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N. 23 — 1901 

Jxilga que não devem ser acceitas as emendas offerecidas na 5* discussão do projecto n, Í03 A, 
de iOOOf que equipara, para os effeitos da percepção do montepio militar^ o pae decrépito 
ou invalidoy qve n^^o tiver outro amparo, d mãe viuva ou solteira^ de ofpcial fallecido, 

A Ck)mmi8são de Marinha e Guerra, a oujo exame foram submettidas as emendas 
seguintes ao art* \^ do projecto 103 A, de 1899, vem formular o sea pareoar sobre 
as mesmas. 

EMENDA N. 1 

Ao art. 1.^ acereseente-se : 

Par agra pho unioo. Ck>m o fallecimento dos successores legaes do contribainte, par» 
os effeitos do montepio, este reverterá em fiivor da irmã ou irmãs solteiras, a contar 
da presente data» 

Sala das sessões, 24 de maio de 1901 ,^ Heredia de Sá. -^ Ildefonso Alviin.^ Leotiel 
FilJu),^ Raymundo de Miranda.-^ Martins Teixeira, ^^ Aureliano dos Santos.'^ Silva Mariz. 
•'•^ António Z acharias. — Manoel Fulgencio, — Elpidio Figueiredo. — Sylvio Romero, — Alves 
Barbosa . — Paranhos Montenegro . ^ Epaminondas Gracindo . — Mayrinh . — José Boiteux . — 
Nogueira Júnior. — Lindolpho Caetano.-^ Teixeira de Sd.^-^ Gonçalo Souto .^Pinheiro Ju* 
ntor.— Estado Coimbra, — Theophxlo Ottoni,^ Lamartine.-^ João Luiz.^ Olegário Maciel» 

— Albuquerque Serejo. — Sd Peixoto.^- Oliveira Figueiredo. — Júlio de Mello. -^ Neiva. ^^ 
Carlos de Novaes.^- João Lopes. — Joaquim Pires. -^ Henrique Lagden. — José Botufacio."^ 
Thomaz Accioly.^- Nelson de Vasconccllos .^-^ Affonso Costa. ^ Pereira de Lyra.^^ Celso de 
Souza.-^ Augusto de Vasconcellos .^^ Carlos Marcellino.^- Teixeira Brandão .^^ Júlio Santos^ 

— Castro Rabello, 

Os montepios, quer voluntários, quer obrigatórios, para serem profícuos e dura* 
douros, já o disse, mais de uma vez o relator deste parecer, não devem ser fundados sobre 
base insubsistente, ao mero acaso, com manifesto desprezo dos princípios reguladores das 
associações de segurança ou seguro, suas congen'^res. A jóia, contribuições niensaes, se- 
mestraes ou annuaes do ftinccionario inscripto, a quota que lhe couber do auxilio pro- 
veniente de outras fontes de renda publica ou particular e os respectivos juros 
aocumuiados devem produzir, no ílm de sua vida média* capital equivalente á despeza 
prefixada para o seu enterro, luto de seus herd«4ros o ao dispêndio provável com a 
pensão a que estes houverem direito durante determinado tempo, o qual pôde ser 
calculado, na média, em 35 annos para o caso vertente. E' unia verdadeira equação, a 
cujo i^rnepabro nada se pôde adJicionar, sob pena de surgir o absurdo, sem que se faça o 
mesmo quanto ao I^ membro. 

Mas a média alludida, applicavel, também, ao montepio militar, foi calculada, con» 
forme se \ê à pag. 9 da exposição de motivos que acompanha o projecto n. 89, de 1898» 
formulado pela com missão especial encarregada da reorganização do montepio obrigatório 
dos empregados públicos civis da União, em face de uma lista de herdeiros na qual as 
irmãs solteiras do contribuinte occupam o quarto ou o quinto logar, segundo o disposto no 
art*. 33, §§ 4" e 5°, do regulamento baixado com o decreto dictatorial n. 942 A, de 31 
de outubro de 1890. No montepio militar, semelhautes herdeiras foram relegadas ao 5^ 
logar, na ordem da precedência, como estatuo o § 6'^ do art. 19 do decreto n. 695, 
de 28 de agosto de 1890, modificado pelo art. 3° da lei n. 632, de 6 de novembro da 1899. 
Alterar, como quer a emenda, a col locação dos candidatos ao beneficio, augmentando-se a 
despeza da pia instituição, sem que ^e lhe crie receita equivalente, é avolumar-ihe o deficit 
com pr^uizo manis festo do Thesouro Federal, porquanto a renda dos montepios obriga- 
tórios figura, como extraordinária, na receita geral da Republica e o gasto com o 
enterramento dos contribuintes, luto e pensão a suas íamilias constitue verba do orça- 
mento da Fazenda, a qual é votada e despendida, embora spja superior á importância 
arrecadada, ou a arrecadar, das jóias e contribuições mensaes de todos os funccionarios 
inacriptos ; o que ha de acontecer, convém doclaral-o, no exercício vigente. 

SI a emenda alludida viesse reparar clamorosa injustiça; si lhe animasse o intuito de 
rebater um ataque insólito ao direito de successão hereditária ou de desfazer iniquidades do 
regulamento em vigor,como, por exemplo, a inferioridade, hoje desapparecida, em que^elle 
couocava os filhos menores do oontribuinte,lcgitimos ou naturaes legitimados, em relação ás 
filhas solteiras ou viuvas, poderia ser acceita, ainda que acarretasse algum sacrificio ao 

Gamara V. II ^ 2Q 
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Estado. Tal, entretanto, não acontece, pois ella ^itendeás irmãs solteiras do contribuinte, 
que apenas são herdeiras coUateraes deste, o direito que assiste, somente, ás íilhas solteiras 
ou viuvas e aos tílhos menores à successão no ^oso do montepio. De facto, conforme a legis- 
lação consolidada do montepio militar, o abono da pensão é feito na seguinte escala: 

r, ás viuvas ; 

2% ás âlhas solteiras ou viuvas e aos filhos menores, legitimes ou legitimados; 

3<^, ás ti lhas casadas e aos netos orpbãos de pae e mãe ; 

40, ás mães, quer sejam viuvas, quer solteiras ; 

5<^, ás irmãs solteiras; 

6<>, ás irmãs viuvas. 

Logo, a emenda, mandando reverter a pensão em favor da irmã ou irmãs solteiras do 
contribuinte, desde que venham a fallecer os &cus successores legaes, encerra doutrina 
anti jurídica, porque, como acima foi dito, somente as filhas solteiras ou viuvas e os filhos 
menores do contribuinte, legítimos ou naturaes legitimados, succedem á viuva no goso da 
pensão ; estes são os succesíores legaes^ pois que os outros herdeiros coustantes do S^", 4^, &* e 6^ 
grupos nada perceberão dos cofres do montepio, si porventura houverem posado a pensão 
alguns ou algum de seus antecedentes na ordem de hereditariedade estabelecida pelo regu- 
lamento em vigor, cujo art. 19 assim preceitua: 

<^ Sçrão considerados membros da familla, para herdar a pensão, as pessoas 
adeante designadas, aUendendo-se a que ha preferencia na prioridade em que tSo 
mencionadas ; portanto, parti que recebam pensão os contemplados em um paragrapho^ 
é necessário que não existajn membros dos contemplados no paragrapho anterior ^> 

Ora, segundo a doutrina da emenda, fallecendo a viuvâ, filhas ou filhos do contribuinte 
que estavam no goso da pensão, esta reverterá em favor de sua irmã ou irmãs solteiras, 
emquanto que suas filhas casadas, netos desvalidos e mãe viuva ou solteira, descendentes e 
ascendentes, nada perceberão! Sim, porque já foi dito quetaes herdeiros, de accordo com 
a norma até hoje observada quanto ao meio-soldo e montepios obrigatórios, perdem o direito 
á pensão, si esta houver sido gosada por algum oualguns.dos outros enumerados nos grupos 
antecedentes, revertendo a mesma, neste caso, para a fazenda publica. 

A emenda é prejudicial ao Thesouro, porque, si fôr decretada e posta em execução, 
-ftugmentará, sobremodo, a duração do beneficio, occasionando, não ha negar, dispêndio 
muitíssimo desproporcional á reseita provinda da jóia, contribuições mensaes do seu Insti- 
tuidor e respe.^tivos juros accumulados, de conformidade com a lei reguladora da espécie. 

Não colhe o argumento em que alguns de seus defensores se teem firmado da paridade 

-entre a mesma e o projecto recem-approvado pela Camará, em 3' discussão, que manda 

eqniparar, para os effeitos da percepção do meio-soldo e montepio, as filhas casadas do 

oãicial fallecido ás filhas solteiras ou viuvas e aos filhos menores de 21 annos, legítimos on 

naturaes legitimados ; vejamos: 

Os montepios obrigatórios são verdadeiros contractos, ou quasi — contractos bilate- 
raes, celebrados com os funccionarios públicos civis e militares pelo Estado, que se obrigou 
a pensionar os respectivos herdeiros, na ordem preestabelecida pelos regulamentos em 
Tigor e mediante jóia e contribuições mensaes prefixadas. A pensão decorrente de 
{Semelhante contracto, ou quasi^con tracto, nno é e não devia ser graciosa, não 6 e não será 
um favor, uma doação ou contracto unilateral, como se tem dito erradamente na tri- 
buna e na imprensa, si o projecto n. 89, de 1898, elaborado scientificamente por uma 
commissão especial, de que íez parte o relator deste parecer, e approvado pala Gamara, 
por enorme maioria, for convertido em lei reguladora do montepio civil e desde que outra 
lei, calcada nos mesmos moldes, reorganize o militar. Certo, o Estado não figura no caso 
'vertente como um doador ; elle restituo apenas á famiiia do contribuinte o pecúlio por 
>oste formado, á custa, muitas vezes, de grandes sacriâcios, em prol dos entes caríssimos 
ao seu coração sensível aos affectos e carinhos delles recebidos. 

Si a renda for insufiiciente para fazer face à despeza com a pensã(í legada, nenhuma 
culpa lhe cabe por isto e sim á dictadura, que creou, assentando sobre alicerce inconsis- 
^nte, uma bella e pia instituição, digna de melhor sorte, e aos poderes constitucionaes, 
-que deviam, velar pelos interesses palpitantes delia, reformando-a em tempo. 

O teneficio, portanto, gosado pela famiiia do contribuinte si não é, na estricta accepção 
do vocábulo, uma verdadeira herança, tal como a definem o nosso confuso direito civil ou o 
código em projecto, submettido ao criterioso exame do Congresso, mais se approxima da 
espécie regulada pelo direito das successões que dos fawres ou doações feitas pelo Estado, 
entre as quaes figuram as innumeras pensões graciosas, cujo ónus ninguém dirá que seja 
nsignificante para o Thesouro Publico. 
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O pecúlio gerador da pensão é formado pelas oontribuicões mensaes e jóia do faac- 
cionario inscripto no montepio obrigatório; pertence- llie, sem davida, de pleno direito ; 
mas, não podendo elle doal-o, ex^vi do regulamento enf vigor, ao membro ou membros 
de soa familia mais carentes ou merecedores de protecção, como distribuil-o com equidade 
6 sem oflénsa dos principios de direito civil observados, desde remota antigaidade, pelos 
poTOS cultos do nosso planeta ? 

Foi o que o Estado procurou fazer e o fez, embora imperfeitamente, deixando 
lacunas que vão sendo colmadas pelo legislador previdente e justo. Assim é que, tanto no 
montepio civil como no militar, que foi melhor organizado, mas também precisa de reforma, 
a lista dos herdeiros da pensão, encimada pela viuva do contribuinte, segue em linha 
descendente até aos netos e, em ascendente, até á mãe viuva ou solteira, no montepio 
militar e atò à mãe viuva ou solteira e ao pae invalido, no civil, passando depois aos 
collateraes. 

Ko montepio militar deu-se a iniquidade sem nome e o erro jurídico indesculpável* 
corrigido, em boa hora, pelo art. 3» da loi n. 632. de 6 de novembro de 1899, de ficarem no 
terceiro logar da lista os filhos menores de 18 ainos de idade ; de sorte que, fallecendo a 
Tiuva, ou não vivendo honestamente, o que é difficil de ser provado^ ou estando divorciada 
de seu marido, ou casando-se com pessoa civil, ficavam elles dependentes da generosidade 
de suas irmãs solteiras ou viuvas, que poderiam morrer amanhã, deixando-os em completo 
o tristíssimo desamparo I 

Quauto ás filhas casadas depois do fallecimento de seus pães, pois que as solteiras que 
80 vierem a casar não perdem a pensão em cujo goso estiverem, ambos os montepios consa- 
gram, ainda, a dcutrma injusta e por demais iniqua de desherdal-as, desle que algum ou 
alguns dos membros da familia do contribuinte, enumerados nos grupos antecedentes, 
tenham gosado, um dia que seja,. da pensão instituída. 

Si a exclusão se extendesse â filha que se casa depois do fallecimento de seu pae, a 
qual, talvez, seja ou se torne rica, emquanto que a sua irmã, que teve a infelicidade de 
contrahir matrimonio em vida do mesmo, pôde enviuvar paupérrima e cheia de filhos 
menores, entes frágeis e desprotegidos no mundo, seria desculpável essa excepção consi- 
gnada nos dous montepios em baneficio de seus cofres, a qual é uma verdadeira lacuna na 
linha das snccessões hereditárias, traçada pelo nosso direito civil. 

Portanto, o projecto n. 206 A, de 1900, merecia, como acaba de merecer, a approvação 
da Camará, por grande maioria de votos, não obstante o renhido e caloroso debate que se 
travara pró e contra o mesmo. Transcrevendo o seguinte parecer, elaborado pela Commls- 
são de Marinha e Guerra do anno passado sohi-e o aliudido projecto, a Ck)mmissão actual o 
faz com o intuito de patentear a justiça da disposição contida em seu art. l*", cuja doutrina 
não é, de modo algum, idêntica à emendado Sr Heredia de Sá, subscripta \iot muitos 
Srs. Deputados ; cumprindo notar que a Commissão de Orçamento o acceitára, por unani- 
midade, sendo relator do respectivo parecer o ilhistre jurista Dr. Esmeraldino Bandeira, 
representante do Estado de Pernambuco : 

< A Commisslo de Marinha e Guerra, examinando o projecto n. 200, de 1900, que 
mandi equiparar, para o eíTeito da percepção do meio-soldo e montepio militar as filhas 
casadas e os filhos menores de 21 annos ás filhas solteiras ou viuvas do oíflcial fallecido, 
passa a emittir o seu parecer sobre o mesmo projecto. 

A disposição do art. l'', respeito ás filhns casadas do offlcial fallecido, é inteiramente 
necessária, o que^não acontece quanto â parte relativa aos filhos menores de 21 annos. 

De ftLcto, a lei de 6 de novembro de 18i7, art. l®, os avisos do Ministério da Faz3nda, 
n. 105, de 30 de outubro de 1844, n. 334, de 22 de agosto de 1877, e o decreto de 14 de no- 
vembro de 1890 firmam o principio em relação ao meio-soldo, e a lei n. 632, de 6 de no- 
vembro de 1899. em seu art. 3*», sana esse lamentável descuido do decreto do Governo 
Provisório, n. 695, de 28 de agosto de 1890. 

O art. P da lei de 6 de novembro de 1827 estatuo : 

« O Governo fica autorisado para fazer abonar ás viuvas dos ofiãciaes do exercito, 
que lêem fallecido e daquelles que fallecerem, assim como aos orphãos menores de 
i8 annos e ás filhas que existirem solteiras ao tempo da morte dos pães, a metade 
do soldo que cabia a seus maridos e pães, si fossem reformados segundo a lei de 
16 de dezembro de 1790, exceptuando o caso de melhoramento de soldo, por terem 
mais de 35 annos de serviço.» 
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O aviso do Ministério, da Fazenda aoima citado, n. 105, de 30 de outubro da 1844 
declara : 

« O soccorro da lei n^ é devido conjantamente, mas por escala : primeiro,, 
âa viuvas ; segundo,^ às âlhas solteiras, ou filhos menores de Í8 annos ; terceira» 
ás viuvas, mães dos officiaes, na faltado viuvas, filhas ou filhos menores, etc.» 
O aviso, também acima citado, n. 334, de 2^ de acosto de 1877, ainda declara : 

4 A escala para regular a concessão de meios^soldos, na forma da lei de 6 de 
novembro de 1827 e das resoluções legislativas n. 1 .307, de 22 de julho de 1866, e 
2.575, de 12 do mesmo mez de 1875, é a seguinte : 1\ as viuva dos officiaes Ikl- 
lecidos ; 2^ as filhas solteiras e filhos menores de 18 annos ; 3<>, as filhas viuvas ; 
4^, as cxsadas antes da morte dos pxes ; 5«, finalmente, as viuvas, mães dos fioadoa 
offldaes...» 
Os arts. 19 e 27 de decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, estabelecem : 

« Art. 19. Serão considerados membros da familia, para herdar a pensão, as 
pessois adeante designadas, attendendo-se a que ha preferencia na prioridade em 
que vão mencionadas ; portanto, para que recebam pensão os contemplados em um 
paragrapho, é necessário que não existam membros dos contemplados no paragra* 
pho anterior. 
^ São, pois, herdeiros da pensão : 

1.^» A viuva, emquanto viver honestamente ou emquanto não mudar de estado» 
casando com pessoa civil ; 

2.(> Por morte da do paragrapho anterior ou dados os casos alli previstos.o^ fiíhas 
solteiras ou viuvas, quor legitimas, quer naturaes legitimadas, com direito ainda d 
reversão das quotas de pensão daquellas que fallecerem e mesmo que depois casem 
com qualquer pessoa civil ou militar, etc. 

Art. 27. Não perderá a pensão, em cujo goso se achar, a irmã pensionista que se 
casar, seja qual for a profissão do marido. 
Entretanto, a filha que se casa antes da morte de seu pae, um servidor da pátria ^ a 
qual pôde amanhã se tornar viuva, pobre, sem direito a qualquer pensão graciosa ou 
onerosa por p\rte de seu marido, e, quem sabe ? sem forças para obter pelo trabalho 
quotidiano os recursos indispensáveis à sua subsistência e de seus filhos, caso os tenba, fica 
ex'vi da Oiiiosa e iníqua desigualdade estabelecida pelas disposições reguladoras das espécies 
de que se ^rata, na triste contingência de esmolar a caridade publica ! £lla — a desher- 
dada daiei ^ é assim relegada injustamente a uma situação inferior na linha hereditária, 
inoompative] com ós sentimentos do verdadeiro chefe de familia, que não conhece grada* 
ções no amor a seus filhos. 

Militam razões tão poderosas a favor da medida consignada no projecto, quanto ãs 
filhas casadas antes da morte de seus pães •* essas desbordadas da lei — que a Commissão 
de Marinha e Guerra, acceitando-a, em toda a sua plenitude, offerece ao exame criterioso 
da Gamara o seguinte substitutivo, o qual, como o projecto do illustre Deputado Sr. Ovidio 
Abrantes, nenhum augmento de despeza acarretará À Fazenda Publica, pois que o quantum, 
das pensões de meio-soldo e montepio continuará o mesmo, sendo, entretanto, diminuídas 
as quotas correspondentes aos herdeiros enumerados pelo art. 1" da lei de 6 de novembro 
de 1827 e §§ 2« e 3*' do art. 19 do regulamento de 28 de agosto de 1890 : 
O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.° Para oeffeitoda percepção do meio soldo e montepio, as filhas casadas do 
ofilcial fallecido ficam equiparadas ás solteiras ou viuvas e aos fíltios menores de 21 annos, 
legitimes ou naturaes legitimados. 

Art. 2.» Revogam-seas disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 22 de novembro de 1900. ^Roiolpho Paixão, presideute e relator. 
•^Soares dos Sintos, — Albuquerque Serejo, — Nelson de Vasconceltos Almeida. — Luis 
Gualberto, 

Comparemos agora a medida consignada na emenda com a do projecto a que foi ella 
oflferecida. Diz o projecto: 

«Art. \.^ Para o effaito da percepção do montepio milltaç, fica equiparado 
â mãe viuva ou solteira do oíficiai fallecido o pac decrépito ou invalido, que não 
tiver outro amparo. 

Art. 2.^^ Ficam comprehendidos na presente lei, resalvados, porém, os direitos 
adquiridos, os pães decrépitos ou inválidos que se não tiverem habilitado, de 
accordo com as disposições vigentes, para a percepção do montepio militar, a 
contar de 28 de agosto de 1890, data da sua credação. 
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Art. 3.^ Revogam-se as disposições em contrario.» 

A disposição do art. V* deste projecto está consignada no § 4<> do art. 33 do regula- 
mento do montepio obrigatório d(fe empregados do Ministério da Fazenda, tornado exten- 
sivo a todos os ftmocionarios públicos oivis da União, o qaal assim reza: « 

< A mãe, quer seja yíava, quer não tenha sido casada, se não tiver outro 
amparo, e o po^ invalido *> 

Por conseguinte, d argumento dos que combatem o projecto, por encerrar elle mais 
um favor À8 classes armadas da nação, em que pesem os sacrifícios enormes, ató o da 
própria vida, que a seus membros cabem na paz e na guerra, em defesa da constitui^^ 
e da pátria, cae por terra diante do dispositivo citado acima. Trata-se, portanto, de. uma 
simples e justa equiparação de direito, sem ónus para os cofres públicos federaes, como 
se vae ver. 

Conforme a oommissão declarou em outra parte deste parecer e ora o repete, afim 
de desfazer o equivoco em que muita gente labora, desde qae a 'pensionista (ou pensiO'- 
nistas) de um grupo superior da lista dos herdeiros fallece ou venha a perder a pensão, 
^m virtude de circumstancias previstas nos regulamentos dos montepios obrigatórios, 
revertem as respectivas quotas para a fazeoda nacional, pois que os cofres de taes ínsti- 
tuiçSra são os do thesouro federal. E' pois evidente qua o pae decrépito ou invalido e 
desvalido, de vida media diminuta ou quasi nuila, eatrando no goso da pôosão em vez 
da irmã ou irmãs solteiras ou viuvas do contribuinte, que poderão viver longos annos, 
dará lucro certo aos cofres do moutepio militar, ou antes, ao thesouro da União, que 
su[^rtarà, na primeira hypothese, o ónus da pensão legada durante espaço de tempo 
muitíssimo inferior áquelle em que o suportaria na segunda. 

, Poder-se-ã; entretando, oppor ao argumento supra a seguinte razão que, por dever 
de lealdade, acommissão apresenta, cônscia do podel-a combater, vantajosamente: «Si o 
-ôfficial fallecer e não deixar herdeiro nenhum dos enumerados pelo regulamento do mon- 
tepio militar em vigor, o seu peoulits ^erã devolvido à fazenda publica, entretanto, tendo 
elle pae decrépito ou invalido e sem nenhum amparo, entrará este no goso da pensão, 
com prejuiso maoifeatoda mesma fazenda, se o projecto de que se trata for convertido 
em lei.» 

Sendo esle caso especialíssimo, por consequência muito raro, o augmento de despeza 
que elle acarretar aos cofres públicos será perfeitamente annullado, deixando saldo 
credor, peio excesso da despeza que teria de ser feita com a pensão ás irmãs solteiras 
ou viuvas do contribuinte, si porventura continuassem ellas a preterir o pae deste, em 
•estado de decrepitude, ou invalidez e desamparado. 

Dirão mais : < E* iniquo, é doloroso que o pae decrépito ou invalido, que pôde 
morrer amanhã, entre no goso exclusivo da pensão, prejudicando, cruelmente, as irmãs 
do ôfficial fdllecido, as quaes perdendo, ipso facto ^ o direito ao beneficio legado por elle, 
ficarão à mercê da caridade publica, si, crianças, enfermas, ou invalidas, não puderem 
ganhar o pão quotidiano na luta constante pela vida ! » 

O argumento ô commovedor, porém, não colhe, porque a mãe viuva também prefere 
as filhas solteiras ou viuvas, e tem vida média muito menor que a destas. Demais, para 
destruir de vez o emocionante argumento basta a disposição do art. 20 do regulamento 
do montepio militar, que, sabiamente, cogita do caso ; eil-a : 

« Si por occasião da morte do Contribuinte deixarem de se habilitar^ por çwaí- 
qv^r motivo^ a pessoa ou pessoas da disse de herdeiros a que couber a prioridade 
da pensão^ e estas vierem a fallecer sem hibilitação e goso da referida pensão^ po- 
derão a ella habilitar-se os herdeiros da classe immediata.i^ 

Ora, que pães egoístas e desnaturados serão estes, que, podendo«se valer da facul- 
dade contida na disposição rejgrulamentar supracitada, se habilitam ^ara a percepção do 
•beneficio legado pelo contribuinte, sabendo, entretanto, que suas filhas solteiras ou 
viuvas terão de soffrer as consequências terríveis desse acto ? Quem melhor do que elles 
poderá escolher o recto caminho a seguir em tal emergência, optando pelo usof^ucto da 
pen^U» legada, ou deixando que ella venha a ser gosada por entes caríssimos ao seu co- 
ração extremoso, quiçá maia carecedores desse beneficio? 

Gomo se acaba de ver, a emenda n. 1 não pôde pedir defesa ao projecto, porque pre- 
tende firmar doutrina differente e ha de produzir, si for lei algum dia, resultados oppostoa 
aos delle, debaixo do ponto de vista financeiro, digno, certamente, de ser encarado com a 
máxima attenção pelo Congresso, hoje, que o paiz está lutando com ingentes difllculdades 
juira solver os seus compromissos externos e internos e reviver o credito de que sempre 
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gosou nas primeiras praças do mnndo, pois precisa de capitães para desenvolver vários 
serviços e debellar a orise económica, por demais aguda e séria, que actualmente o 
assoberba. 

A* vista^ por forçi das razões expostas, a Commissão é de parecer que a emenda 
seja rejeitada. 

EMENDA N, 2 

Accrescente-se in^fine: tornando-se extensivos aos funccionarios civis os favores 
constantes deste projecto. 

S. S., 24 de maio de 1901.— Paula Rxmos.^J. A. Neiva. 

A medida encerrada nesta emenda com relação ao pae decrépito ou invalido e áes- 
^valido, é desnecessária, visto consigaal-a, como acima foi dito, o § 4^^ do art. 33 do regu- 
'lamento em vigor, baixado com o decreto dictatorial o. 942 A, de 31 de outubro de 1890. 

Entretanto, si fórapprovada a emenda d. 1, a Commissão entende que se deve tormr 

extensivo aos funccionarios civis o favor nella contido. 

Sala das Commissões, 18 de junho de \90l, ^Rodolpho Paixão, relator.— Ca Wo5 Cavala 
canii. — Soares dos Santos. x 

EMENDAS A QUE SB REFERE O PARECER SUPRA 

Accrescente-se — Paragrapho único. Como fallecimento dos successoros logaos do 
contribuinte para os eífoitos do montepio, este reverterá em fcivor da irmã ou irmãs sol- 
teiras, a contar da presente data. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1901 .—Heredia de Sá.— Ildefonso Alvim,— Leonel Filho, 
— Raymundo de Miranda, — Martins Teixeira, — Aureliano dos Santos. — Sih^ Mariz. — Antonu> 
tacharias. —Manoel Fulgencio. — Elpidio Figneiredo. — Sylmo Rontero,— Alves Barbosa. — Pa- 
ranhos Montenegro, — Epaminondas Gradndo. — Mayrinh. — José Boiteux, — Nogueira Júnior. 
— Lindolpho Caetano, — Teixeira de Sá, — Gonçalo Souto, — Pinheiro Júnior. — Estado Coimbra, 
— Theophilo Oltoni. — Lamartine. — João Luiz. — Olegário Maciel.'^ Albuquerque Serejo. — -5^ 
Peiaoto,— Oliveira Figueiredo.— Júlio de Mello. — Neiva.— Carlos de Novaes. — João Lopes, — 
Joaquim Pires, — HenHque Lagden. — José Bonifácio. — Thomaz Accioly. — Nelson de Vascon- 
cellos. — Affbnso Costa, — Pereira de Lyra , — Celso de Souza. — Augusto, de Vàsconcellos, — Car- 
los Marcellino. — Teixeira Brandão.— -Júlio Santos. — Castro Rebello. 

Accrescente-se in /Sne— tornando-s3 extensivos aos funccionarios civis, os favores 
constantes deste projecto. 

Sala das sessõas, 24 do mai^ de 1901.— Paula Ramos.— J, A. Neiva, 



N. 24—1901 

Reconhece Deputado jielo 5° dislricto do Es- 
tado do Rio de Janeiro o Sr. Paulino José 
Soares de Sousa Júnior^ com voto em sepa- 
rado da minoria da Commissão. 

A Commissão de Petições e Poderes, a cujo 
ostudo e parecer foram confiados as authen- 
ticas e mais papeis referentes á eleição de 
um Deputado, realizada no dia 31 de março 
do corrente anno no 5° districto eleitoral do 
Estado do Rio de Janeiro, para preenchi- 
mento da vaga existente pela renuncia do 
Dr. Francisco Rangel Pestana, tendo exami- 
nado a cópia da acta da apuração geral dos 
votos desia eleição, procedida pela Camará 
Municipal da cidade de Rezende e confron- 
tando-a com as das eleições havidas nos 
diflérentos municipios que compõem esse 
districto, verificou, excluídas as cópias em 



duplicata do município ée Rezende, a saber: 
3» secção do l^ districto, 1* e 2» do 4«, l* e 2» 
do 5'> o 1* e 2^ do 6«>, o seguinte rosultido: 

Votos 

Dr, Francisco Rangel 
Pestana 3.491—6 em separado 

Dr. Paulino José Soa- 
res de Souza Jú- 
nior 1.033—164 » 

Dr. Luiz de Carvalho 

Mello 20 

Outros menos votados. 

A este resultado o candidato Dr. Paulino 
José Soares de Souaa Júnior oppoz, opportu- 
namente, perante a Commissão, contestação 
eseripta e documentada sob os seguintes 
fundamentos: 

l«— «Carência de merecimento e valor 
da apuração geral da elei^ procedida 
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pela Camará Municipal do Rezende, 
constituida em juiita apuradora, com a 
presença de cinco vereadores o dous 
supplentes sob a presidência do Dr. Edu- 
ardo Augusto Torres Cotrim, parque a 
eleição desces se acha em litigio com a 
de outros cidadãos, que constituem a 
Camiara legitimamente eleita, a qual 
empo^-iada de suas atribuições fora 
privada de seu exercício por aquelles, 
que, valendo-.se dos meios de influencia 
oíficial legada pela situação pasmada, 
apoderaram-se do edifício municipal, 
constituiram-se um conselho e, de posse 
das authenticas eleítorae-?, compuzeram, 
«em as formalidades legaes, essa junta 
aparadora, de cujos traballios resultou 
a expedição do diploma ao candidato 
Dr. Francisco Rangel Pestana. 

Ém taes condiçõe-j, illegitima como 
era aqu -lia Camará para semelhante 
flincção, devem ser reputadas como in- 
existentes es.^ia apuração e o diploma 
delia oriundo. 

2. o São destituídas de valor jurídico 
as authenticas referentes aos seguintes 
municípios : 

Barra do Pirahy, porque lhe foram 
tirados votos, como se ^verifica da acta 
da apuração gerai em confronto com as 
authenticas respectivas. 

Valença, porque houve eleição era to- 
das as secções do município, entretanto, 
só foram enviadas â. Camará as authen- 
ticas de s is das mesmas secções . Re- 
âueria se requisitasse do Senado as das 
emais. ^ 

Paraty, porque se deram irregulari- 
dades nas actas das secções (J^sse muni- 
cípio, especialmente na da 4^. 

Barra Mansa: porque a acta da 1* sec- 
ção reza numero inferior de votos (35) 
que lhe foram* dados^ quando a carta, 
que juntou, lhe afflrma ter o contestante 
obtido 61 votos; a da 4* secção reza terem 
sido recolhidas e contadas cento ecinco- 
onta e sete cédulas (157); entretanto, o 
resultado da apuração exprime o duplo 
delias, quando reza 157 votos para Se- 
nador o outros tantos para Deputados; a 
da 8* contém rasuras, justamente no 
ponto capital, em que declara o numero 
de votos do contestante, dizendo-se de- 
pois da rasura — quarenta e seis votos, 
(46)—: finalmente, na 3*, 7», lO--^ e 12» 
secções não houve eleição conao fora elle 
informado e para a verificação da ver- 
dade requeria a vinda dos respectivos 
livros. 

Rio Claro: porque não houve eleição, 
como não tem havido alli, ha dous 
annos; entretanto appareceram quatro 



actas correspondentemente a outras tan- 
tas eleições, cuja falsidade se manifesta 
do simples confronto delias inteiramente 
semelhantes. 

Requeria a vinda também dos livros 
destas eleições. 

Rezende: porque a eleição em todo o 
municipio se fez paio alistamento de 1900 r 
ainda não concluído, por lhe faltar o re- 
gistro no livro de notas do tabeliião, 
como a lei requer, e a sua validade depen- 
der do decisão do Supremo Tribunal. 
Federal ; além de qu^ não fora termi- 
nada a sua publicação, nos termos do 
art. 27 da lei n. 35,de 1892. Accrescendo 
que a divisão das secções, designação 
de suas localidades e indicado dos edi- 
flciosdesuas ftmcções, feitas alfiterior- 
mente, e que deverão servir para o pe- 
ríodo da actual legislatura, foram alte- 
radas pela supposta Camará MunicipaL 
Assim, o 1<> districto, que pela divisão 
anterior contém quatro secções, foram 
estas reduzidas, para esta eleição, a três 
e o local da 3* transferido para cei*ca 
de vinte kilometros do distancia, sem 
meios fáceis de communicação. O local - 
da secção única do 3^ districto foi trans- 
ferido para edifício diverao. No 4» dis- 
tricto o local da 2* sec^o fora mudado 
de Itatiaya para Boa Vista, (actual En- 
genheiro Passos) e bem assim o da 1*. 
No 5° districto, o local da 1* secção fora 
também mudado e o da 2*, que funccio- 
navaem uma escol i municipal, se trans- 
feriu para a sede da IVeguezia e próxi- 
ma á l* secção. Em Várzea Grande, sup- 
primiu-se a 3* secção e transferiu-se o 
local da 2* para grande distancia. No 
6« districto, reduziu-se as duas secções a 
uma só, mudando-se o local. 

« Em vista do taes violações de lei. 
expresstv e dos vicios constantes das au- 
tenticas eloitoraes deste municipio reque- 
ria fossem ellas despreza-las e apuradas 
as eleições das duplicatas constantes das 
authenticas seguintes : 3* secção do. P 
diitricto, que deu ao contestante se- 
tenta e seis (76) votos , única do 3« dis- 
tricto (porto Real) presidida pelo cida- 
dão Leon Mariua ; l* e 2* do 4« districto, 
aquella presidida pelo cidadão João Viei- 
ra da Silva e esta pelo cidadão Joaquim 
Silveira de Carvalho; 1» e 2* do S*» distri- 
cto, aquella presidida pelo cidadão Olym- 
pio José Alvarenga e esta pelo cidadão 
António de Azevedo Carneiro Monteiro ; 
1* e 2» do 6° districto, a 1» presidida 
pelo cidadão Bento de Barros Lyra Souto 
Maior e a 2* pelo cidadão Octávio Pe- 
reira dos Santos Braga. 
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Apuradas, pois, estas eleições e as de 
outros municípios, escoimadas de vícios, 
o resultado é o seguinte : 

«Dr. Paulino José Soares de Souza 
Júnior, 2.541 votos e Dr. Francisco Ran- 
gel Pestana 1.160. 
Por parte do candidato Dr. Francisco 
Rangel Pestana foi offerecida a essa contes- 
tação impugnação também escripta e do- 
cumentada nos termos seguiníes : 

(Com relação á illegitimidade da junta^ 
^puradora:) 

4c Semelhante arguição só teria pro- 
cedência nos trabalhos do primeiro anno 
da legislatura, om que so liquida pelo di- 
ploma o direito do Deputado de tomar 
parte nas sessões preparatórias mas não 
nas eleições eíTectuadas dentro do pe- 
ríodo da mesma em que a apuração de 
facto e de direito se devolvo ã commis- 
sãode Poderes. 

Entretanto, não existe a dualidade al- 
legada de Camarás no Município do Re- 
rzende. A que é presidida pelo Dr. 
Eduardo Cotrim administra cm toda a 
plenitude os negócios municipaes, per- 
cebendo impostos dos contribuintes e se 
-communicíindo oficialmente com o Go- 
verno e mais autoridades do Estado ; 
mas,quando tal dualidade eíTecti vãmente 
oxistisse,os poderes judiciário e executivo 
do Estado são os únicos competentes para 
resolver esse conflic^io e não a Camará 
dos Deputados. 

Em relação ao defeitos notados nas 
eleições, estes tanto existem nas actas 
favoráveis ao contestante como ao can- 
didato diplomado ; sendo que ha vicios 
substanciaes e não substanciaes á vali- 
daíle da eleição e só daquelles é que o 
Poder verificador se deve uccupar. 

EíTectivamente no Município da Barra 
do Pirahy deu-se na 2* secção diílerença 
de votos em prejuízo do contestante em 
razão de lapso do copista ; mas tal erro 
é sanado pela cópia da acta que oíTereceu 
'Sobn. 9., 

< Não lhe parece acceitavel a requisi- 
• ção requerida pelo contestante das actas 
do Município de Valença existentes no 
Senado, além das sois remettidas á Ca- 
.mara, vi 4o que o Senado delias preci- 
sando para o reconhecimento da eleição 
•de Senador, não as j>oderã ceder senão 
•com demora preiudicial ao reconheci- 
mento do Deputado eleito, que não deve 
soffrer por culpas alheias. 

€As actas das eleições de S. João 
Marcos não são verdadeiras, porque 
sondo ellas referentes a 1* e 7* secçpes 
esta não existo naquelle Município e 



naquella não houve eleição, offerecendo 
para prova dessa afflrma^o o documento 
n. 11, que certifica os nomes dos raom- 
bros da mesa da 1* secção, nomeados 
para a primeira eleição da presente le- 
gislatura, nas quaes não se comprehen- 
dem os que figuraram na eleição con- 
stante da referida authentica, o mas, 
que este Município fora -dividida om seis 
secções eleitoraes e não em sete. 

« A verdade sobro a eleição deste Mu- 
nicípio é que ns. 1*, 2» e ô» secções não 
houve eleição no dia 31 de março 
e os eleitores da 1* e 2» votaram na 4», 
em numero de 80. Os documentos ns. 12, 
13 o 14 constituem á prova da eleição 
da 3^, 4» e 5» secções, e requeria fossem 
elles considerados na apuração, e tam- 
bém a da 5* secção do Município de Angm 
dos Reis, constante do documento n. 15. 
« As irregularidades notadas nas elei- 
ções do município da Barra Mansa, que 
comprehende 12 secções, em todas as 
quaes houve eleição, não teem valor; 
quanto á \^ secção, porqu^i o valor da 
acta não pôde ser abalado pelo de uma 
carta particular ; quanto á4*, a simples 
leitura da acta convence qu3 cada eleitor 
votou om (Luas cédulas ; quanto á 8*, 
basta o cotejo do numero de votantes 
com os votos distribuídos para convencer 
de que não se deu rasura proposital na 
acta dessa secção ; finalmente, si não 
hou<e eleição jias 3», 7», 10* e 12* secções, 
como allega o contestante, lhe seria facil 
justificar esse facto ; de^de que não o fez 
pôr qualquer modo, não lho deve ser 
deferido o pedido de exame nos Urros, 
providencia tanto mais inútil, quanto 
seria absurdo suppor cinco cidadãos de 
cada secção conluiados para fabricarem 
um p.ipel falso deixando disso o corpo 
de delicto pela falta da acta no respe- 
ctivo livro. 

« A respeito das eleições do municipio 
do Rio Claro, os defeitos notados pelo 
coní;estante são destituídos de mereci- 
mento. 

« A simples inspecção occular mostra 
que as authenticas não são escríptas, pela 
mesma leitra, e, quando isso seja exacto, 
será um facto innocente, incapaz de sus- 
peitar a fraude da eleição, pois 5«fl 
quem está habituado aos trabalhos de 
eleição no interior não ignora, quo a 
extracção de copias e mais papeis elei- 
toraes é, ordinariamente, confiada me- 
diante remuneração, a terceiro. 

« Deste municipio foram remetUdas 
quatro authenticas, correspondentes as 
quatro primeiras secções^ a da quinw 
constituo o documento n . IC», q^® ^' 
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queria seja tomado era considoração na 
apuração peia coramissão. 

€ Quanto ao municipio de Rezepde, 
não é exacta a allegação do contestante 
de Dão se achar conciuido o alistamento 
eleitoral de 1900, porque se acha o 
mesmo alistamento oefinitivamente con- 
cluído e acabado e julgado valido pela 
Relação do Estado em Accordão profe- 
rida no recurso n. 143. 

« E' exacto terem sido supprimidas 
ires secções eleitoraes e mudado o local 
de algumas secções, mas essa provi- 
deacia decorreu das alterações feitas no 
dito alistamento de 1900, e teve ella 
toda a publicidade em tempo, como tes- 
tifica o documento n. 19. 

« Admittida, porém, a invocada nuUi- 
dade da eleição em todo o municipio 
sob taes fundamentos e acceitas todas as 
duplicatas oíferecidas peio contestante, 
ainda assim, a situação do candidato, 
Dr. Rangel Pestana, não se altera na 
somma das notas cm vista do seguinte 
resultado : 

Dr. Rangel Peá';ana.. 2.952 votos 
Dr. Paulino Júnior... 1.939 » 

ACommissãode Petição e Poderes estudou 
com a devida attenção . |ls considerações ex- 
postas por um e outro candidato, examinou 
detidamente oj documentos que as instruem 
e, em relação ao valor do diploma ©xhibido 
por parte do Dr. Francesco Rangel Pestana, 
pensa que semelhante papel não signiftca o 
titulo que a lei requer como o resultado da 
eleição, por se achar ello eivado de vicio 
essencial á sua existência legal, qual a ille^i- 
timidade da Gamara Municipal de Rezende, 
constituída em junta apuradora, que o expe- 
diu para o exercício da respectivas fuacções. 

Dos papeis scyeitos ao exame da Coramis- 
são se conhece que a eleição municipal de 
Rezende se acha litigiosa pela dependência de 
decisão do Supremo Tribunal Federal sobre 
o recurso interposto da decisão da Relação 
do Estado do Rio de Janeiro, que não tomou 
conhecimento dos recursos que lhe foram 
presentes contra a validade dessa eleição, 
em que se deu duplicata. 

Ora, o art. 18 da lei n. 17, de 20 de ou- 
tubro de 1892, do Estado do Rio do Janeiro, 
que organizou as suas municipalidades, ex- 
pressa : 

< Oá vereadores diplomados na forma da 
lei eleitoral se reunirão no dia l de janeiro, 
em qualquer numero, no edifício da Gamara 
Municipal, sob a presidência do mais votado, 
e elegerão um presidente e um vice-presi- 
dente, um secretario provisório e mais uma 
commissão de três membros, composta de 
vereadores, cujas eleições sejam liquidas ou 

Ç»marA V, U 



não tenham soflfrido contestação razoável e 
fundamentada ora lei, ou cujos direitos não 
provenham de duplicata eleitoral.» 

E', pois, de v(?r, que, provindo os direitos 
áos vereadores da Gamara Municipal do Re- 
zende de duplicata da respectiva eleição, 
que está em liiigio, não deveria ella con- 
stituir-se como fez, e exercer attribuições, 
que a lei só con^nette aos vereadores cmos 
poderes se acharem líquidos por indepenne- 
rem de contestação ou de duplicaki elei- 
toral. 

A aíílrmação em contrario, feita por parto 
do candidato Dr. Rangel Pestana, sob o 
fundamento de achar-se aquella Gamara na 
posse da administração do Municipio, arre- 
cadando os impostos dos contribuintes e 
mantendo relações officiaes com o Governo 
e mais autoridades do Estado, não destroe a 
sua illegitimidade, oriunda de duplicata 
eleitoral não resolvida definitivamente. 

Semelhante circumstancia só encontrará 
justificação no abuso do valor ofllcial local 
de que poderão dispor os cidadãos que a 
constituíram fora das condições legaes ex- 
pressas, e o abuso não legitima factcs. 

Dependendo a legitimidade da Gamara de 
Rezende de decisão judiciaria definitiva, em- 
quanto esta não for proferida nenhum outro 
Poder ou autoridade p:dorá, sem a^xiuecer 
a sua missão de harmonia com os outros 
Poderes praticar algum acto ofllcial signi- 
ficativo do^ reconhecimento dessa legitimi- 
dade ; aliás, não haverá segurança para os 
jjidadãos e os seus direitos estarão sompre 
vacillantes á mercê dos caprichos da occasião. 

Quando, porém, a illegitimidade da junta 
apuradora de Rezende não decorresse do 
facto alludido, ella S3 imporia pela illegali- 
dade de sua constituição. 

Nos termos da citada lei de organização 
municipal do fótado do Rio de Janeiro, a 
Gamara Municipal de Rezende se compõe de 
doze a 2) vereadores,1bndosete (7; municipaes 
e cinco (5) districtaes, e as suas deliberações 
serão tomadas pela presença da maioria 
absoluta dos mesmos, e portanto, sete (1) ve- 
readores. 

A cópia da acta da apuração geral doa 
votos da eleição de quo se trata, resa, entre- 
tanto, que ajunta, que a fez, constrituiu-se 
com cinco (5) vereadores edois (2) supplentea 
convocados para essa funcção. i 

Ora, em nenhuma das differentes dis- 
posições da lei organiea municipal citada 
se encontra o emprego dessa expressão 
supplente de vereador e nem outra en- 
tidade com a competência de substituir a 
este nas funcções municipaes, e, ao con- 
trario, o art. 17 claramente a exclue nos 
seguintes termos: Quando por falta da com- 
parecimento de vereadores não se verificar 

«7 
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numero legal em três sessões consecuiitas para 
as deliberações da Camará^ na 4* secção po^ 
derão deliberar os vereadores que compare^ 
cerem ^ com tanto que sejam em numero nunca 
inferior á terça parte, 

O que quer dizer que só os vereadores re- 
conhecidos e diplomadoâ nos termos do 
art-. 21 da dita lei tomam parte nas delibe- 
rações do Conselho Municipal, a sua falta 
em numero legal obsta as deliberações e, si 
essa falta occorrer em três sessões consecuti- 
vas, na quarta as deliberações serão tomadas 
pelo numero presente, não inferior a um 
ierço do total dos vereadores do muni- 
cipio. 

£m caso algum, pois, a lei cogita da sub- 
stituição do vereador por alguém. 

O art. 16 § 3<> o confirma, quando manda 
proceder â nova eleição de vereador sempre 
que se verificar vaga por algum dos casos 
especificados na mesma lei/ 

N^tas condições, sendo a apuração da 
eleição do 5° districto procedida por junta in- 
completa para deliberar, parece ã Commis- 
são que ainda por esta razão, semelhante apu- 
rey^ e o diploma que delia se originou 
devem ser reputados inexistentes para o 
eífelto do art. 46 da lei n. 35, de 1892, que 
se applicaao diploma expedido por junta le- 
gitima e legalmente constituída, caso em 
Que a verificação de votação superior ã 
oe outro candidato darãlogar ã nuUidade de 
todaii eleição, procedendo-se a nova, e não 
a mero ajuntamento repugnante á Idi. 

Passando ao conhecimento das autlienticas 
eleitoraes e dos mais papeis que as acompa- 
nham, tendo os examinado cuidadosamente 
e apreciado a exposição escrípia oíferecida 
por um e outro candidato a respeito do valor 
e merecimento daquelia^, a Commissão de 
Petições e Podare; : 

Considerando que as formalidades do pro- 
cesso eleitoral são instigadas pela lei como 
o reAigio seguro contra os posáveis ardis 
suggerldos em fraudo da livre manifestação 
Ao voto e que a sua omissão sacrifica as garan- 
tias de fidelidade que deve revestir o suf- 
íiragio popular, fonte doj Poderes da Repu- 
blica ; sendo perigoso o arbítrio de distin- 
guir essas íbrmalidades em substanciaes e 
accidentaes para relevar a inobservância 
destas o reprimir a daquellas ; porquanto as 
formalidades do acto constituo a garantia de 
sua existência e como taes são do ordem pu- 
blica, tanto mais quando essD acto aíTecta 
acquisição ou perda de direito ; ; 

Considerando que as actas das eleições ha- 
vidas nãs secções 1» a 5* da Barra do Pirahy, 
1* a 4" do município de S. Thereza, 3* a 6« do 
de Valença, 1» a 5* e 7* do de S. João Mar- 
cos, l", 3» e 4*do de Angra dos Reis, 1* a 4* 
do de Paraty, l« a 12* do da Barra Mansa, 1* 



a 4» do Rio Claro, 1* a 12» do de Rezende, 1* 
e 2* do 1® districto e 1» do S» do de S. Therezi, 
não foram transcriptas no livro de notai 
do ofllcial publico local, como requer impe- 
rativamente a lei n. 35, de 26 de janeiro de 
1892, art. 43 § 20, período segundo, omissão 
que se evidencia das cópias das referidas 
actas, que sendo, como foram, dcyidaments 
conferidas pelos offlclaes públicos respe- 
ctivos, que certificaram serem as copias con- 
formes ao original, não conteem estas a de- 
claração de transcrlpção no livro de noUs, 
que esses ofilciaes ^u) obrigados a expressai 
por dever de ofiloio que lhe impõe a lei 
(ord. liv. r>, tit." 79, § e« eliv. 80, §15) 
o que importa reputar tal formalidade m 
cumprida, porque a formalidade exigida para 
a prova do acto publico não se presume e 
deve ser expressa; 

Considerando que, no pensar da Com- 
missão, a exigência feita pela lei dá imme- 
diata transcrlpção da acta da eleição no livro 
de notas do omcial publico local constitua o 
complemento da mesma acta, como con- 
dição de sua oxisjeacia, no intuito de acau- 
telar a fabricação de actas ffeilsas, no interessj 
de quem, por outro modo, não obteria resul- 
tado na eleição ; sendo inadmissível por ca- 
vilosa, a presumpç|o da observância des^a 
formalidade, deduzindo-a da conferencia e 
concerto da respectiva cópia, que nlo a 
comprehande, pjrque ou a acta original 
contém a declaração do ofllcial pubUco de 
tel-a transcrito immediatamenie, e Aeste 
caso a respectiva cópia que a omítto, tendo 
aliás a declaração do mesmo oficial do 
achar-se conforme o original, é falsa e 
como tJkl não é digna de fé para a prova da 
eleição, ou não a contém, e neste cmo a 
eleição cousiderarse não existente por ibe 
ílaltar o requisito complementar de sua ver- 
dade; 

Considerando que, além deste viciOf sa 
acham desacompanhadas da copia ds acta 
especial da respectiva mesa eleitoral exigida 
no art. 43, principio, da c tadã lai n. 35. as 
autenticas, que áquolla se referom, das elei- 
ções havidas na l», 4*, 5« e d» secções do mu- 
nicípio da Barra do Pirnhy, 7» da do 8. João 
Marcos, 2^, 5% 9\ 11» o 18* do da Barra 
Mansa ; 

Considerando que as doiçoos do município 
de Rezende realizadas pelo alistamento do 
1900 nã3 parjTcera dfgaas de ser acceiias; 
porque esse alistamento não se acha con- 
cluído, porque lhe falta a transcripçio em 
livro de notas, exigida pela citada lei n. í»» 
art. 27 § 30 ; accrescendo as alteraçSos reali- 
xadas para essa eleição nas secções elei»- 
raes creadas anteriormente e que devorto 
manter-se durante o actual período legisla' 
tivo, a saber : reducção a duas das três seo' 
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çoe3 do districto da Várzea Grande, a três as 
quatro do 1« distrioto e a uma as duas do 6» 
districto, nao parecendo acceitavel a juitlfi- 
ca^o desse acto do governo municipal fun- 
dado na altepaçfto do alistimeoto posterior, 
porque o art. 39 da ioin. 35 só autoriaa a di- 
visão do munioipio em secções eleitorao) ou 
a altoração destas no ultimo anno da legis- 
latura e para se manter durante toda ella, 
providencia salutar cootra o ardil fraudu- 
lento destruidor da liberdade do voto ; 

Considerando qu3 não parecem acceitaveis 
as eleições procedidas nesse mesmo muni- 
cípio de Rezende pelo aliatamentv ultimo 
concluido de 1898 e constantes tJas anthen- 
ticas em duplicata da 3* secção do T dis- 
tricto, por 83 achar desacompanhada da 
lista dos eleitores que compareceram á elei- 
ção, !• e 8* da Várzea Grande e 1* de Tocos, 
pela mesma omissão, 2* de Tocos, porque a 
lista dos eleitores presentes não está encer- 
rada nem authenticada, llnalmeuto, a 2» de 
Campo Bello e a uníca d3 Porto Real por 
falta de transcripção em notas do offlcial 
publico local; 

Nestas condições: 

Considerando que, abatidos os votos das 
authenticas mencionadas, eivadas dos vicios 
especificados, o resultado ó o seguinte: 

Votos 
Dr. Paulino José Soares do Souza 

Júnior 300 

Dr. Francisco Rangel PÉWaia 222 

A Cortimissão do Petições o Poderei é de 
parecer: 

!•, que sejam approvadas as eleições pro- 
codldafl no dia 31 do março do corrente anno, 
no Estado do Rie de Janeiro, nas secções 1*^ 
o â» de Valença, 2^ do Angra dos Reis, 4* de 
Paraty Mirim e única do Porto das Flores, 
o annulladas as demais; 

2*, que seja reconhesido e proclamado 
Deputado o Dr, Paulino José Soares do Souza 
Júnior. 

A Gommisslo doixa de attender ao requeri- 
mento do contestante, em relação lí- requi- 
sição dos livroj das diíTorentos secções a que 
se referiu em sua contesta^tão, por não haver 
exhlbido prova do quíí houvesse promovido 
em tempo essa providencia alli e lhe fosso 
ella negada. A Commissão requisitou do Se- 
nado a remessa das actas eleitoraes reque- 
ridas pelo contestante e não foi satisfeita 
por se acharem no poder da Commissão in- 
cumbida da verificação da eleição senatorial 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das commissões, 15 de junho de 1901 . 
-- Kfperidião, Presidente.— Trindade^ VG- 
lator.^/oj^ EuzébiQ^ 



VOTO EM SEPARADO 

^ Depois do minucioso estudo que íizemoa 
das actas e mais papeis referentes á eleição 
realizaria a 31 de março do corrente anno. 
5« distrioto do Estado do Rio de Janeiro, pro- 
pomos que, de accordo com os considerandos 
da maioria da Commissão, as conclusões do 
parecer sejam substituídas pelas seguintes: 

l*, que bojara approvadas as eleições que 
tiveram logar no 5o districto do Estado do 
Rio de Janeiro, a 31 de março do corrente 
anno, nas 1» e 2» secções • de Valença, l* de 
Barra Mansa. 1"^ e 2* de Angra dos Reis, 4» 
de Paraty Mirim, única de Porto do Flores. 
!• e 3* do Rio Claro; 

8*, que seja reconhecido e proclamado 
Deputado Federal pelo mesmo districto o 
Dr. Francisco Rangel Pestana. 

Saladas Commissões, 18 de junho de 1901, 
Tavares de Lyra.-^Arroxellas Galvão. 

A ELEIÇÃO DE 31 DE MARÇO DE 1901 NO QUINTO 
DISTRICTO DO ETADO DO RIO DB JANEIRO 

Memorial do candidato Paulino José Soares 
de Souza Júnior (28 de tnaio de i90i) 

Exm. Sr. Presidente e mais Membros da 
Coramissao de Petiço s e Poderos —O do- 
cumento apresentado polo candidato, Dr. 
Rangel Pestana não é uai diploma. E não ô* . 
porque nao foi conferido pela junta apura- 
dora legitima. *^ 

Como é sabido, a grande maioria do elei- 
torado de Rezende e bom a^ini da sua Ca- 
mará Municipal pertenciam ao Partido Re- 
publicano Plumincnso, que desde a subida 
ao Governo do contraralmirante Carlos Bal- 
thazar da Silveira até a deserção do ultimo 
Presidente, dirigiu os destinos do Estado. 
Isto coníía do discussões lia vidas na Camará 
Federal, no ultimo anno da legislatura pas- 
sada e bem assim das actas das ultimas eloi- 
çõoi realizadas naquolle município, especial- 
mente as que tiveram logar aos 31 do de- 
zembro de 1899, quando chegaram ao auge 
03 desvarios e as violências do Governo paa- 
Siido. Eraensa a situação politica do mu- 
nicipi) do Rezende quando se realizaram 
aos 15 de novembro do anno próximo 
passado as eleições municipacs. A ro- 
spei ;o das violoncias polieiacs c da pressão 
oíficial levada aos exoremos arrojos, o par- 
tido republicano mais uma vez triuraphou 
na maioria dos sete districtos, que compõem 
o município. 

A apuração devia oíTectuar-so no dia 80 e, 
81 nesse dia não pudesse ter logar, dentro de 
outros cinco dias (lei eleitoral n. 373). No 
dia da apuração os partidários da situ-ição 
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passada, tendo perdido ael3içâo, pmcurarara 
irapodir que a Camará apuradora (quo era 
a antiga, na sua grande maioria pert?ncent3 
ao Partido Republicano) se reunisso para 
ess3 fiin. Com as autoridades policiaes, 
com a força publica e, ainda mais, com o 
auxilio de capangas, impediram o seu 
íuaccionamento. Não houve numero legal 
de veroadoros para roalizar-s:3 a apu- 
ração; sendo prociso oito para se formar 
a maioria, apenas quatro compareceram, 
visto como os outrjá, ou por intimidados 
ou com o intuito do evitar contiicto, dei- 
xaram de comparecer. O presidente (Amo- 
rim) depois de feita a chamada, declarou 
adiada a apuração para o dia 84, como per- 
mítte a lei e como procederam outras Ga- 
maras, algumas governistas, como a da Pa- 
rahyba do Sul-, etc. A provei tando-se dessa 
circumstancia,um vereador geral govcrnista, 
de nomo Br, Torres Cotrim, declarou ao 
presidente quo deviam ser convocados os 
, supplentes; ao que retorqwiu aquelle que era 
mister convocal-os com antecedência e, por- 
tanto, marcava novo , dia para a apuração, 
convocando-se os supplentes para funcciona- 
xem nesse dia, caso ainda não comparecesse 
numero legal. O Dr. Cotrim declarou que 
faria immediataraente a apuração si o presi- 
dente Amorim não a fizesse. Es:e, mm tendo 
a decisão tomada, retirou-se. Assumiu en- 
tão aquelle vereador a presidência c, tendo 
mais três vereadores, convidou para toma- 
rem assento quatro supplentes, pvor *clle 
adrede e particularmente convidados para 
<3ssa farça. 

Note-se que esses supplentes não ti n liam 
sido previamente convidados pelo poder com- 
petente, como recommenda a lei, nem eram 
os supplentes mais votados ; eram apenas 
os correligionários do Dr. Cotrim, dos quios 
alguns apenas tinham tido um voto na eleição. 
Fizeram deste modo a apuração das actaS, 
quo entenderam, não tomando em conside- 
ração alguma que lhes eram inteiramente 
desíavorãveis, como a de Vargem Funda, 
onde o Partido Republicano tivera uma maio 
ria de cerca de 400 votos. Não só as de Var- 
gem Grande, como ainda as de Cctmpo-Bello 
foram deixadas á margem o não apuradas, 
tendo a falsa junta considerado que nesses 
legares não se procedera á ekúção. Em uma 
camará de 14, consideraram •ainda vagos 
dous legares pelo processo indicado, reconhe- 
ceram sete partidários seus e cinco do par- 
tido republicano, cujo triumpho não conse- 
guiram de todo abafar. Ao pas^o que isto se 
dava, a Camará Manicipal apnradora aguar- 
dava o dia 24, marcado polo seu presidente 
para a apuração. Nesso dia reuniram-se e 
fez a apuração, debaixo embora de toda a 
sorte de ameaças e violências. Veriíicou-se 



que obtiveram maioria doze candidatos 
do partido republicano e dous adversários ; 
a elles foram expedidos diplomas. 

Tanto de uma apuração como de outra 
houve recurso para o Tribunal da Relaçâ) 
do Estado, o qual de nenhum doiles tomou 
conhecimento. Permaneceram assim as de- 
cisões recorridas c, portanto, appareceu a 
dualidade de camarás, pois, conhecidos os 
accordãos, ambas se reuniram e se empos- 
saram. 

Não ha duvida que a Camará Amorim é a 
verdadeira, mas tendo a Camará falsa pre- 
sidida pelo Dr. Cotrim, p3lo9 meios de in- 
fluencia que lhe legou a situação passada, 
conseguindo se apoderar da correspondência 
dirigida á municipalidade, teve nas suas 
mãos as actas enviadas pelas mesas eloit> 
çaes doa outros municípios. As que não re- 
cebeu, substituiu por inforraaçõe>, como se 
verifica^ pelas inexactidões consignadas no 
documento enviado á Camará Federal e 
sujeito ao meu exame. Dahi não poder a 
Gamara legal fazer a apuração da eleição 
realizada no dia 31 demarco. Dahi o di- 
ploma enviado ao Dr. Francisco Rangel Pes- 
►tana pela Camará Cotrim, diploma tão nullo 
como quem' a expediu. Lamento que de boi 
fô o tenha apresentado o honrado candi laso 
contrario, convancido como, sem duvida, 
está de que apresentou uni diploma do de- 
putado. 

«... essa que a ti te parece bazia de barbero, 
me parece a mi elvelmo de Mambrino, y d 
atrele parecerá otrn còsa,-»^ 

Cervantes, Parte primeira, Cap, XXV, 

Assim, pois, requeiro que a Comraissão 
de Poderes, não tomando conhecimento do 
documento apresentado com o nome de di- 
ploma e attçndendo a que está terminado o 
prazo concedido pela lei â junta apuradora, 
proceda ex-o/pcio 4 apuração das actas quo 
foram enviadas á Camará, 

§ 

Neste sentido farei algumas considerações 
sobre a apuração das actas do cada muni 
cipio. A escassez do tempo não mo por- 
mittíu um exame detalluido. Protesto pelos 
accrescimòs o rectificações, que determina- 
ram um novo estudo, ^ caso esses papois me 
Si>jam novamente feitos com vista. 



Barra do Pirahy 
Houve eleições em cinco secções. 
O resultado é o seguinte: 



Dr. Francisco Rangel Pestana. 



Votos 
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Dr. Paulino Josô Soares de Souza Júnior, 
37 votos. 

Esse 6 o resultado, segundo as actas que 
examinei. 

Sei entretanto que tive maior numero 
de votos e a prova disso a honrada Cora- 
missâo de Poderes encontra na apuração 
feita em Rezende pela supposty. junta apu- 
rador a presidida p^lo Dr. Torres Cotrim. 

Nessa apuração, segundo as actas enviadas 
para Rezende pelas mesmas mesas eleitoraes^ 
que enviaram á Camará Federal es ias ou- 
tras, que examinei, tive 55 votos. Arguo 
portanto de nulla a eleição, em que se deu o 
^rro ou dolo, no cíiso de se descobrir a secção, 
onde se deu ; no caso de não se de -cobrir a 
nuUidade, fundada nessa con;radição nos di- 
zeres das ao ias, affecta a eleição de t^do o 
município. 

Emquanto não se apurar esse ponto, não 
podem ser compu ;ados na somma final os 
votos da Barra do Pirahy. 

^^anta Thereza • 

Houve eleição em 4 secções. O resultado 
ó o seguinte: 
Dr. Paulino José Soares de Souza Ju- 

nior í . 275 

Dr. Francisco Rangel Pestana 90 

Valença 

' Para a Camará Federal apenas foram en- 
viadas actas de seis secções, \ftis houve elei- 
ção om outras secções, achando-se as actas 
na secretaria do Senado. Requeiro sejam re- 
quisifadas. O resultado é o seguinte: 
Dr. Paulino Jos5 Soares de Souza Jú- 
nior • -^43 

Dr. Francisco Rangel Pestana 134 

S, João Marcos 

Houve eleição em duas secções (a l* e a 7=*), 
cujas actas Si acham regulares. O resultado 
6 o seguinte: 

Dr. Paulino José Soare; de Souza Júnior, 
260 votos. ^ 

Angra dos Reis 

Houve eleição em quatro secções. O re- 
sultado é o saguinte: 

Dp. Francisco Rangel Pestana, 232 votos. 

Dr. Paulino José Suares de Souza Júnior, 
180 votos. 

Parati/ 

Houve eleição em quatro secções. O resul- 
ado ó e seguinte: 
Dr. Francisco Rangel Pestana, 173 votos. 



Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 
13S votos. 

As actas desse município se rcsontem de ir- 
regularidades. Chamo e ;pecialmento a Jitten- 
ção da illustrada Commisião do Poderei 
para a> irregularidades, que constam da 
acta da 4'* secção. 



Barra Mansa ^ 

Foram-me presentes 12 actas. 
Destas excluo im mediatamente a da 
4* secção por vicios radicaes. Basta dizer 
que, s3gundo a acta alludida, compareceram 
157 eleitores e foram recolhidas 157 cédulas ; 
procodendo-se ã apuração, cada cédula d(»s- 
dobrou-se em duas, porquanto o candidato a 
Senador Martins Torres teve 157 votos e o 
candidato a Deputado Dr. Rangel Pestana 
teve 157. Parece que se votou englobaraente 
na mesma C3dula para Senador e Deputado— 
o que constituo nuUidade insanável. 

Também deve ser ser excluída a acta da 
8* secção (Quatis) porque tem razura, o que 
cons;ii;ue vicio radlual om qualquer docu- 
mento. Esoa razura fji feita juntamente no 
ponto em que S3 declaram os votos, que 
obteve o candidato abaixo assignado. Ahi se 
diz depois da razura, que obteve 43 votos. 

Ora, justamente estou informado que tive 
53 votos nessa S3cçxo, do que não preciso 
juntar prova, porquanto basta a razura para 
annullar a acta. 

Quanto ã l-' sacção junto aos documen- 
tos uma carta particular, escripti pouco de- 
pois da eleiçã ), em que se attesta que o cân- 
dida ;o abaixo a;ssignado teve 6i votos e não 
55, como diz a acta. Não pôde ser apurada 
sem que se investigue convenientemente o 
ponto indicadj. Para o que regueiro a vinda 
dos livro;, que serviram na eleição dessa 
secção e bem assim os que serviram nas 
fecções 3^ 7', 10* e 12'*, porquanto estou in- 
formado e certo de que não houve eleição 
em nenhuma dessas secçõe;; as actas foram 
redigidas mais tarde. A requisição dos livros 
fará luz sobre esse ponto. 

Apurando- e as outras secções, que sao: 
2=", 5*, 6*, 9* e 11*, o resultado total do muni- 
cípio 6 o seguinte: 
Dr. Francisco Rangel Pestana, 72 votos. 
Dr. Paulino Jos*^. Soares de Souza Júnior, 
62 vo*;os. 

Rio í7/aro— Apparecem quatro actas. Como 
6 publico o njtorio, no Fíio Gl.u'o não ha 
eleições, de ha dous annos a esta parte, desilô 
que as trapaç is e vijlencias eleitorais e po- 
liticas foram recjmmendadas e recompen- 
sadas pelo passado governo do Estado. Basta 
para se convencer disto confrontar as actas; 
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a mesma lettra flgura em todas. Apenas em 
uma prociira-se dissimular um. tinto, mas 
nâo se conseguiu o necessário para illudir os 
olhos do menos adextrado nesse estudo. 

As irregularidades confirmam essa evi- 
dente presumpçâo. Hei de apontal-as, quando 
tiver examinado os livros que jaer viram nas 
eleições de todas as secções do Rio Claro, 
livros que requeiro sejam requisitados, a 
bem dos meus direitos e da moralidade elei- 
toral. 



Rezende 

Ao tratar do documento ou falso diploma 
apresentado pela supposta Junta Apuradora 
de Rezende, rcferi-mo a duplicata de Gamaras 
Municipaos qu<^ alli se deu e ainda persiste 
— duplicata oriunda de apurações differentes, 
das quaes uma regular o legalmente reali- 
zada, outra naspida dos processos tumul- 
tuarios, postos em pratica pelo governo 
passado. Preciso agora, antes de proceder 
ao trabaJho de apuração dan varias actas 
enviadas pelas mesas elejtoraes de Rezende, 
lembrar alguns factos o f ^zer algumas obser- 
vações, que importam, como preliminares, a 
essa apuração. 

§ 

A questão do alislamento, 

Procedeu-se no anno findo á revisão do 
alistamento. Houve recursos para a Junta 
de Petrópolis, entre os quaes um de nulli- 
dado do alistamento por vicio substancial. 
A sentença dessa junta, cujo espirito politico 
é conhecido, foi contraria á nullidade. 
Recorreu-se para o Supremo Tribunal Fe- 
deral, como faculta o art. 5° da lei n. 184, 
de 2S de novembro de 1893,paragrapho único, 
dentro do prazo legal. Arrazoado o recurso 
pelo advogado do recorrente, Dr. Manoel 
Edwiges de Queiroí Vieira, era dever da 
junta remetter os autos em original para o 
Supremo Tribunal; não o fliz, porém, até 
hoje, apezar das constantes o instantes dili- 
gencias daquclle advogado. 

Em consequência dessa falta, a Commissão 
Municipal continuou a esperar que o Su- 
premo Tribunal decidisse çpbre a nuUidáde 
do alistamento e mandou fazer a publicação 
do mesmo, que até o dia 31 de dezembro de 
1900 não estavat concluído. Pelo que não se 
cumpriu o dispositivo do art. 87 da lei n . 35, 
de 26 de janeiro de 1892, que manda reunir-se 
a commissão 60 dias depois de publicado o 
alistamento, para a respectiva conclusão. 

Aos 18 de fevereiro de 1901, tendo-se em- 
possado a pseudo Camará presidida pelo 
Dr, Cotrim, avocju este todos os papeis rela- 
tivos ã qualificação, fez as alteraçõas que 



quiz, em edital, que publieoQ na Gazeta de 
Rezende, deu por concluido o alistamento de 
1900 e declarou que para a eleição de 31 de 
março só seriam validos os títulos de elei- 
tores desse alistamento. 

Tendo o dito Dr. Cotrim enriado ao tabel- 
líão a lista dos eleitoroSv para ser tr&nscrípta 
DO livro de notas e havendo a commisâo 
municipal da camará legitima, presidida 
pelo Sr. Amorim remettído também nessa 
occasião uma outra lista, o tabellíio resolveu 
não transcrever nenhuma, por ignorar qual 
delias era valida. 

O alistamento de 1900 não dstá, pois, con- 
cluído jd não é valido: 1«, porque ainda é 
litigioso, desde que sobre elle versa uma 
questão judiciaria, dependente de decisão do 
Supremo Tribunal, nos termos da legislação 
eleitoral; 2<», por não se achar terminada a 
sua publicação (art. 87 da lei); 3». por não 
haver sido transcrípto nas notas do tabellifto, 
como dCiOrmina o § 3« do referido artigo. 

Não satisfeitas em relação ao alistamento 
de 1900 as determinações legaes, indispensá- 
veis para nue tenha vigpr legai, não podia 
elle ser tido por concluido. 

Em vigor devia-sc considerar o de 1898, 
visto como em 1899 n&o se fez a revisão da 
qualificação eleitoral. 

Assim o entendeu a Camará legal (Amo- 
rim). 

De modo contrario,a pseudo Camará Cotrim^ 
a qual decretou que sô íbssem acceitos como 
verdadeiros o8 títulos de 1900. Remettidos 
os títulos novos aos prementes daa mesas 
seccionaes, estes por ofiioio declararam não 
os poder entregar, emquante não fossem 
satisfeitos os requisitos legàes, para sua con- 
clusão. 

Alteração Hiemal das secções eleitoraes e 
mudança dos locaes onde deviam funo- 
cionar 

Pela lei eleitoral (art. 39), a divisão do 
município em secções eleitoraes e a desi- 
gnação dos edifícios para nelles se pro- 
ceder ás eleições far-fle-ha pelo presidente 
da commissão ihunicipal ao terminar o 
alistamento do ultimo anno da legislatura. 
Essa divisão de secções e designações de edi- 
ficios fez-so em novembro de 1899, ultimo 
anno da legislatura federal. A designação dos 
edificios só pôde ser alterada quando não pu- 
derem servir por força maior provada ( ar- 
tigo 39, § 1«) e a prova da força maior se 
faz como manda o § 4° do decreto n. 1.542, 
de 1 de setembro de 1893. Pois bera, osup- 

{)osto presidente Cotrim, por edital, mudou 
ogo alguns dos locaes, som os motivos le- 
gaes e apenas para fins políticos: alterou a 
divisão de secções, pofs que supprímiu di 
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versas. No l^ districto, antes dividido em 4 
secções eleitorAe», foram estas pop elie di- 
vididas em trei.o local da 3* transferido para 
cerca do 20 kilometro.') do distancia, sem 
meios fáceis de communicação. No 3'* du- 
tricto (Porto Real), onde existe uma secção 
única, foi também transferido o local para 
edifício diverso. No 4» (Campo Bello) mu- 
daram o local da 2* «ecçâo, que era no 
Itatiaya para Boa Vista ( hoje Eiigenhelro 
Passos) e bem assim o da 1*. No 5" (Santx 
Anna dos Tocos) a 2* secçã^, que funccio- 
nava em uma escola municipal, foi transfe- 
rida para ^a sedo da ft^eguezia, próxima 4 
l» secção, muito distante da zona de resi- 
dência dos eleitores. O local da l*^ Uambem 
foi mudado. 

Em Vargem Grande supprimiram a 3* sec- 
ção, conservando apenas duas e transferiram 
o locil da 2* para gr.indo distancia. Nò 
6<> districto (S.Vicente Fci-rer) supprimiram 
a 2* secção, conservando, apenas uma, cujo 
kc.vl inudiram. 

Mesas eleitora es 

Segundo o § 3*^ do art. 40 da lei federal 
n. 35, do 26 de janeiro de 1892, as mesas 
eleitoraes constituídas peli mesm», forma 
que as soccioniies, presidirão a todas as elei- 
ções, que se flz3rem no periodo da legisla- 
tura (àannos),- Ori, tendo sido eleitasjis 
mesas no flm de 18D9, para a legislatura se 
guinte, ell IS não» p jdiam ser modificadas e 
a suppressão de secções corresponde á ai e 
ração das mesas. 

A eleição dasme;a; consta do elital publi* 
cado no Tyiuburibd . 

Chegadj o di ida eleição, 31 da março, o 
presidente Amorim convidou os eleitores a 
comparecer nas secções anteriormente desi- 
gnadas e a votar cora o; titules de 1898, 
últimos em vigor, visto não se achar con- 
cluído o allsiamcnto de 1900. 

O pseudo presidinto Cotrim convidou a 
comparecer nas secções novas e com os titu- 
les de 1900. 

Amboá oíRclaram ao^ membros daí mesa-» 
das divor.^ai sccçõoí : o primeiro, ao.^ de 16 
secções, eta que o município fora dividido e 
o segundo, ajá do 13 secções, visto tí3r sup* 
primido tre 5. 

Dito isto, passo a fazer a apuração da^ 
actas do município de Rezende, que mo fo- 
ram presentes. 



presidente, o qual se pronunciou pelos de 
1900. Foram, pois, acceitos os diplomas de 
um ali-jtamento ainda não concluído. Por 
nullidade substancial, não pôde ser apurada 
essa secção. 

2^ secção do /• diitriclo 



pelo monos não 



f » secção do f* districto 



Consta da acta que, tendo-se levantado 
questão a respeito dos titules que deviam 
ser acceitos como valiosos e tendo dous 
me^rios votado pelos de 1898 e dou3 pelos 
de 1900, foi a duvida derimida pelo voto do 



Não foi enviada a acta 
me foi prés nte. 

Houve, entretanto, eleição ; nulla está 
também, paio vicio radical de terent sido 
acceitos os títulos nullos de 1900 e recusados 
os de 1898. 

O Dr. José da Cunha Ferreira, procurador 
e fiscal do candidato Dr. Maurício de Abreu, 
apresentou um protesto, que foi reeusado 
pela mesa, mas acha-so transcrlpio nas no- 
tas do ta')elllÍo Sodré. 

5» secção do í^ districto 

Houve duplicata de eleições. Uma teve 
logar no local anterior, conforme a lei e -pe- 
rante a mesa legal. 

A outra realizou-se em novo local, illegal- 
mente designado pelo falso presidente Co- 
trim, com a presença de um só mesario 
legal, o Sr. António Souto. Não pôde deixar 
de ser acceita e apurada a primeira» cujo 
resultado ó o segumte : 
Dr. Paulino Joaé Soares de Souza 

Júnior 76 votos 

4^ secção do í« districto 

Essa secção foi illegalmente supprlmlda, 
Não se tendo reunido a mesa, não houve 
eleição. 

Alguns oloitoros dessa secção e b5m ajwlm 
alguns da 2*, cujos diplomas foram indevi- 
damente recusados, votaram perante o ta- 
belliâo (Sodré), como copsta de documento, 
que vai junto. 

E' o seguinte o resultado desses votos : 
Dr. Paulino José Soares de Souza 

Juniop 16 votos 

2"^ districto (Campos Elysios) 2 secções 

Não devem ser apuradas essas actas, por- 
que, além de outras nullidades (qual o modo 
para as mesas se constituírem), resentem-so 
do vicio radical de se ter votado com os 
diplomas nulloido alistamento não concluído 
de 1900, o que ô notório e não será contes- 
tado pelo candidato contrario, 

5« districto (Porto Real)— secção vtnica 

Pelos motivos já expostos não pôde deixar 
de ser acceita e apurada a eleição effectuada 
pela grande maioria dos mesarios e presi- 
dida pelo Sr. Leon Marins Qilly e rejeitada 
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a quo foi feUa por Calimerio Fróes e alguns 
outros eleitores. O resultado ô o seguiate : 

Dr. Paulino José Soares de. Souza Júnior, 
61 votos. 

4® districto {Campo Bello)—í^ secção 

Houve duplicata. Nâo pôde deixar de ser 
apurada a eleição da mesa presidida por 
João Vieira da Silva, pelas razões j*l expos- 
tas. 

A acta da duplicata, além dos vicios já 
apontados e que^sâo communs a todas as 
actas fabricada : pela minoria de eleitores 
partidários da Camará Cotrim, resente-se de 
outros deífeitos e graves irregularidades, 
. como, ^erhi gratia, a falta de declaração do 
local onde fíinccionou. A apuração da acta 
legitima dá o seguinte resultados 

Yotof 



Dr. Paulino Josó Soares de Souza 

Júnior .T 110 

Dr. Francisco Rangel Pestana... . 2 

2^ secção do 4^ districto 

Pelas razões já expendidas ( em relação 
aos diplomas e aos loçaes ), deve ser apurada 
a eleição presidida pelo Sr. Joaquim Silvé- 
rio de Carvalho. A acta da duplicata, além 
dos vicios já conhecidos, está eivada de irre- 
gularidades, que a tornam nulla como a de 
declarar que a eleição teve logar ás nove 
hor$is. 

O resultado da apuração ^verdadeira é o 
seguinte : ^ 

Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior 83 
votos. 

5° DISTRICTO 

SanCAnna dos Tocos 

1* secção 

Houve duplicata. PéloA motivos expostos 
deve ser apurada a acta da eleição realizada 
sob a presidência do Sr. Olympio José de 
Alvarenga, rejeitada a duplicata. E' o 
seguinte o resultado; > 

Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior 104 
votos. 

2* secção 

Houve duplicata. A acta que, segundo as 
condições de legalidade anteriormente esta- 
belecidas, deve ser apurada, é a da eleição 
realizada sob a presidência do Sr. António 
de Azevedo Carneiro Maia, cujo resultado é 
o seguinte : 

Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 94 

TOCOS. 

A duplicata, além das nuUidades já conhe- 1 



a que rasulta de ter sido pela mesa recusado 
um mesario que nella queria tomar parte, 
como consta do protesto lavrado pelo mesmo 
nas nostas do tabellião, como constante de 
um documento que vae junto. 

6« DISTRICTO 



cidas, resente-se de outras,como por exemplo, 1 803 votos. 



Vargem Alegre 

, l* secção 

Deve ser apurada a eleição realizada pe- 
rante a masa legal, presidida pelo Sr. Bento 
de Barros Lyra Sotto Maior, no local deter- 
minado de conformidade com a lei. ET a se- 
guinte a apuração: 

Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 
106 votos. 

, 2* secção 

A eleição realizada sob a presidência 
do Sr. Octávio Pereira dos Santos Braga, 
perante a mesa legal e no local determinado 
conforme a lei, dá o seguinte resultado: 

Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 
163 votos. 
Dr. Francisco Rangel Pestana, 1 voto. 

A duplicata, além das nuUidades já sabidas, 
está eivada de outras. E' asiim que a mesa 
f^i regularmente constituída peio mesario 
único, que compareceu e convidou quatro 
eleitores para completai-a. 

?• DISTRICTO 

São Vicente Ferrer 
Secção única 

Não houve eleição legal. A acta que foi 
enviada não pode ser apurada, porque' é o 
transumpto ' de uma eleição iilegalmente 
realizada, a ser exacto que ella se rea- 
lizou. 

Essa eleição a que concorreram apenas 
dous mesarios, não pôde sar apurada p )rque 
foi feita com diplomas nullos, em local de- 
terminado contra a disposição expi'essa da lei 
e por muitas outras nuUidades, como, por 
exemplo, não estar a acta da eleição 
assignada pela mesa, que apanas subscreveu 
a lista íinal dos eleitores que votaram. 

Demais não consta da acta a nomeação de 
escrivão nem se declara qual o titulo em vir- 
tude do qual o Sr. Theodoro Fernande Cam- 
pos declara que está conforme a lista. 

O resultado total das varias secções do mu- 
nicípio de Rezende ô, pjis, o seguinte: 
Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior 
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Dr. Francisco Rangel Pestana 3 voto3. 

Tal é a verdadeira apuração da eleição 
realizada no dia 31 de março: 

Dr. RaDgel Dr. Paulino 

Pestana Juoíor 

Bjirrado Piraliy. 330 votos ' 37 vatos 

San ta Thercza . ! . . 90 » 275 > 

Valença 134 » 343 » 

S. João Marcos.... — » 260 » 

Angra dos Reis. . . 232 » 180 » 

Paraty 173 » 13S » 

Rezende 3 ^ » 80 ? » 

Barra Mansa 72 » 62 » 



1.160 > 2.541 > 

A votação da Bar^a do Pirahy está sujeita 
âo protesto que acima fiz. 

Em conclusão: Si os papeis da eleição rea- 
lizada no 5<> districto do Estado do Rio de Ja- 
neiro no dia 31 do março me forem de novo 
feitos com vista, protesto por um exame mi- 
nucioso das actas, o ^uo não me £ji permit- 
tido fazer por escassez de tempo. 

Requeiro á honrada "Commissãp do Po- 
deres: 

que não seja tomado em consideração, por 
ter sido expedido por uma junta apuradora 
illegal, o documento (f^e com a denominado 
de diploma lhe foi enviado ; 

que a Commissão procjda ex-officio á apu- 
ração das actas enviadas pelas mesas ofoi- 
toraes ; 

que requisite do Seaado Federal as actas 
do município de Valenç.v o bem asáim os do- 
cumentos juntos pelo Di*. Joaquim Mauricio 
de Abreu á conteátação, que fundíiraontou, 
ao diploma de Senidor por outro candidato 
apresentado áquella alta corporação, do- 
cumentos relativos á duplicata de camará e 
de eleições em Rezende, pois faço moiis esses 
documentos e a ellcs me reporto ; 

que sejam requisitados do poder compe- 
tente os livros que seiviram nas eleições rea- 
lizadas nas quatro secções do Rio Claro e nas 
secções 3*, 7*^, 10* e 12* de Barra Mansa. 

Rio, 28 de maio de 1901. — Paulino J, S, 
de Souza Júnior, 

José Alfredo Sod ré, serventuário vitalício 
do primeiro oííloio de Tabellião de notas, do 
publico judicial, escrivão do crime, da pro- 
vedoria e J*esiduos, nest\ cidade de Rezende 
e seu termo, Estado do Rio "de Janei- 
ro, etc. 

Certifico que, a requerimento verbal do 
Doutor José da Cunha Ferreira, revendo o 
meu livro do notas numero quarenta e nove, 
delle ás folhas sessenta e nma á sessenta e 
duas verso, constam os documentos dos 
theores seguintes i—Registro do protesto I 
Caraara V. II 



abaixo :— Rezende, trinta e um de março 
de mil novecentos o um.-— Illustrissimos Se- 
nhores.— Na qualidade de procurador do 
Senhor Doutor Joaquim Maurício de Abreu 
(documento junto) candidato ao logar de Se- 
nador, na eleição de hoje, trinta e um do 
corrente, venho protestar, perante essa mesa 
da segunda sacção do primeiro districto, 
contra a eleição ahi procedida, pelos moti- 
vos st?.guintes: Primeiro ter-se installado 
a mesa eleitoral depois da hora legal — (dez 
horas^ ; Segundo, terem os mesarios consi- 
derado validos apenas os títulos expedidos 
pelo Senhor Doutor Eduardo Augusto Torres 
Cotrim, concernentes ao alistamento de mil 
novecentos, que não se acha incluído na for- 
ma da lei federal ; Terceiro — terem sido 
recusados os títulos do alistamento de mil 
oitocentos e noveutae oito, único em vigor, 
visto não S3 ter feito qualificação de mil 
oitocentos e noventa e nove. Por estas fun- 
damentos, vem o abaixo assignado apresen- 
tar o seu protesto pela nullidade desta elei- 
ção, solicitando que seja transcripto em acta, 
para os fins de direito e de accordo com a 
lei. -Sauiaçõ.^s. Illustrissimos Senhores 
Presidente e mesarios da segunda secção 
eleitoral do piúmeiro districto (cidade). 
— Por procuração. Doutor José da Cunha Fer- 
reira. (Estava a firma devidamente reco- 
nhecida). E nada mais se continha 
continha nem declarava em o dito protesto, 
a cujo original me reporto e aqui bem e 
flelment3 registrei, nesta cidade de Rezende, 
aos trinta e um de março de mil novecen- 
tos e um, ás três horas da tarde. Eu, José 
Alfredo Sodré, tabellião, que o escrevi, con- 
feri e assigno com o protestante e as teste- 
munhas Heitor Bittencourt e Luiz Pistarini, 
a tudo pres3ntes. — Dr. José da Cunha Fev" 
r eira, —Heitor Bittencourt,— Luiz Pistarini, — 
João Alfredo Sodré, — Declaração do voto na 
forma abaixo : Saibam quantos esta virem 
que noanno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil novecenlios e um, aos 
trinta e um dias do moz de março do dito 
anno, ás quatro horas da tarde, nosta cidade 
de Rftzende, em meu cartório, perante mim 
tabellião, compareceram os cidadãos eleito- 
res Seraphim Francisco de Carvalho Júnior 
(titulo numero quarenta) Raul da Silva Pi- 
nheiro (titulo numero quarenta e seiá) Antó- 
nio Pereira de Azevedo (titulo numero cento 
e setenta), Joaquim Augusto de Sampaio 
(titulo numero duzentos c quinze), Manoel 
Soares de Oliveira (titulo numero oito), Joa- 
quim Victorino de Oliveira (titulo numero 
duzentos e cincoenta e sete), José Soares dos 
Santos (titulo numero quarenta e três), José 
da Costa Larangeira (titulo numero duzen- 
tos e vinte e quatro). Cândido José Barbosa 
(titulo numero duzentos e dezoito), Zacha- 
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rias Rodrigues de Souza (titulo numero 
quarenta e quatro), Astolpho Viliaça (titulo 
numero cento e (Quarenta e cinco), Altivo de 
Faria Almada (titulo numero cento e ses- 
senta e sete)» Anacleto Josó de Azevedo 
(titulo numero trinta e sete), Francisco Al- 
ves da Silva (titulo numero cento e oitenta e 
oito), José Velloso de Carvalho Filho (titulo 
numero cento e quarenta e sete) Dr. José da 
Cunha Ferreira (titulo numero dous mil 
noventa e cinco) os primeiros, eleitores 
dos quarteirões quinto e quinto A, sexto e 
vinte e um e o ultimo do dog dezenove e de- 
zenove A e como fiscal do candidato Dr. Joa- 

âuim Maurício de Abreu e todos conhecidos 
e mim tabelliao e das duas testemunhas 
abaixo nomeadas o asáignadas, do que dou 
fé, e por todos uniformemente me foi dito 
que, tendo comparecido ás respectivas 
secções eleitoraes erâ que votam, Iheá foi 
recusado o direito do voto, sob pretexto de 
não estarem munidos de títulos da ultima 
revisão eleitoral de mil novecentos, sendo 
que o eleitor de nome Francisco Alves da 
Silva encontrou fechada a casa onde func- 
ciona nesta cidade a quarta secção eleitoral 
bem como p mesmo succedeu ao de nome 
Dr. José dá Cunha Ferreira, fiscal de um 
dos candidatos á eleição junto á referida 
quarta secção do primeiro districto, e por 
isso, uzando de um direito que lhes faculta 
a lei federal vigente, vinham votar pe- 
rante mim primeiro tabelliao, e em seguida, 
exhiblndo seus titules, cuja numeração jã 
ficou referida, apresentaram-se trinta e dous 
envellopes fechados, sendo dezeseis com o 
rotulo para Senador, que por mim tabelliao 
abertas e apuradas as cédulas que continham 
deram o seguiu :e resultado: Para Senador 
Dr. Joaquim Maurício de Abreu, dezoseis 
votos, e dezeseis com o rotulo para Depu- 
tado, que, abertas por mim tabelliao e apu- 
radas, as cédulas deram o seguinte resultado: 
Para Deputado Dr. Paulino José Soares 
de Souza Júnior, dezeseis votos. E de 
como assim o disseram do que dou 
fé, me pediram e outorgaram que eu 
tabelliao, lhes tomasse em minhas n. tas 
08 seus votos, o que por mim tabelliao, 
na forma dal ei, foi a tóito peran^ os refe- 
ridos eleitores e as testemunhas Armando 
Barbosa Novaes e Luiz Pistarini, a tudo 

Sresentes, e lhes lendo a presente declaração 
e voto e as já reíbridas testemunhas acha- 
ram-a conforme, acceitaram eassignam coi. 
as iá referidas testemunhas. Eu, Jo5é Alfredo 
Sodré, tabelliao, que a escrevi,-^ Joaquim 
Augusto de Sampaio. — Cândido José Barbosa. 
— José da Costa Lar angeira,-^ José Yelloso de 
Carvalho Filho,— Astolpho Viliaça.— Manoel 
Soares de Oliveira.— Altivo de Faria Almada, 
— António Pereira de A3evedo.-—])r. José da 



Cunha Ferreira. —José Soares dos Santos.— 
Raul Pinheiro. -^Joaquim Victôrino de Oliveira. 
— Francisco Alves da Silva. — Zacarias Rodri- 
gues de Souza. — Seraphim Francisco de Car^ 
valho Júnior. — Anacleto José de Azevedo,— 
Armando Barbosa Novaes. — Jjuiz Pistarini. 

Registro do protesto abaixo 

Protesto— O abaixo assignado, mesario da 
l* secção eleitoral deste districfo de Santa 
Anna dos Tocos, tendo comparecido no lo^r 
designado pela camará presidida pelo Sr. Dr. 
Eduardo Cotrim, 'ahi esteve até as 11 horas, 
sem que se tivesse organizado a mesa ; nessa 
occaslão, tendo o mesario João Ourique Fer- 
reira de Aguiar e os supplentes Eleuterio 
Alves Barbosa e Silva é Liberato Rodrigues 
dos Santos convidado dous eleitores, recusa- 
ram acceitar o abaixo assignado para toaev 
parte da mesa, e eom os eleitores convidados 
organizaram a mesa, ás 1 1 horas da manhã, 
tudo contra a expressa disposição da lei 
eleitoral ; em vista disso, o abaixo assignado 
protestou verbalmente perante a mesa, pro- 
mettendo lavrar o seu protesto perante o 
tabelliao, o que faz por este meio para os fios 
de direitcí, e retirou-se, vindo votar na 
sejção designada pela camará presidida 
pelo Sr. capitão Alfredo António de Amo- 
rim, que também estava Ãincoionando. 
SanfAnna dos Tocos, 31 do março de 1901. 
— O mesario, António de Oliveira Porto. — 
Como testemunhas da recusa, João de Alva- 
renga Cintra. — Affbnso Francisco Ribeiro. — 
E nada mais se continha nem declarava 
em o dito documento, a cigo original me 
i»eporto e que aqui bem e fielmente re- 
gistrei perante as testemunhai Armando 
Novaes e Dr. José da Cunha Ferreira, a tudo 
presentes e conhecidas de mim José Alfredo 
Sodré, tabelliao, que a (íscrevi,— Aníonío de 
Oliveira Porto. — Amando Novaes. — Dr. José 
da Cunha Ferreira. E nada mais se continha 
e declarava em os ditos documentos que aqui 
bem e fielmente fiz extraliira presente cer- 
tidão, a cujo original me raporto ne^ta cida- 
de de Rezende, aos 18 «lemaio de 1901.— Eu 
José Alfredo Sodré, escrivão, que a subjcrevl 
e aa,ignei. — /. Alfredo Sodré. 

Independente de sello por se tratar do 
matéria eleitoral. — O escrivão, /. Alfredo 
Sodré. 

«Barra Mansa, 4 de abril de 1901— Exmo. 
amigo Sr. Dr. Paulino — Felizmente já lhe 
preveni que ou aqui pouco poderia ftizer. Só 
pudo arranjar 61 votos, a Divisa dou seis e 
Quatis ás francas 52 ; nada mais sei das ou- 
tras freguozias, porém as noticias que cor- 
rem dizem que liouvc votação ahi. O pleito 
correu o mais frio possível ; si não oitou 



ÍBÍ8X0 IM 18 Dl JUNHO M 1901 



210 



doente podia fòzer um bonito, porém levan- 
toi-me no dia da eleição. 

Creio queô preciso o Dr. Miguel de Cãr- 
valiio nâo o deixar osft*íar ; assim terei o 
prazer de ver o nosso partido organizado. 

O coronel Joaé Caetano quasi que deu que 
entender que o legitimo candidato era o se- 
nhor. 

Muito de propósito restabeleceram a co- 
marca na ves^pera da eleição. Muito breve 
havemos de ver essa força indómita contra 
nós, desapparecer. 

Sempre com toda estima o considerado 
de V. Ex., amigo e creado, Manoel Vicente 
dos Reis. » 

REFUTAÇÃO POR PARTE DO SR. DR. RANGEL 
PESTANA k CONTESTAÇÃO DO SR. DR. PAU- 
UNO DE SOUZA JÚNIOR 

Recebendo o abaixo assi^nado^ do vene- 
rando Sr. Dr. Rangel Pestana a honrosa 
incaml>cncla de defender perante a nobre 
Gommissão de Poderes a legitimidade de sua 
eleição de Deputado ao Congresso Federal 
pelo &> districto do Eistado do Rio de Ja- 
neiro, recebeu igualmente a formal e grata 
recommendação de não iniciar, e nem accei- 
tar discussão estranha ao próprio processo 
eleitora], sobretudo de caracter politico e 
com referencia aos acontecimentos de seu 
Estado, aflm de que possa ser mantido sereno 
o estudo do único assumpto, submettido á 
alta, mas circumscripta, competência da 
honrada Commissao. 

Seguindo á risca esse programma, bem 
nos poderíamos dispensar de entrar na 
apreciação da legalidade com que' A^i^ocio- 
nou a junta apuradora de Rezende, tanto 
mais quanto é afinal & honrada Commissao 
que compete examinar. o apurar a votação. 

£8sa questão da boa ou má procedência do 
diploma só tem alcance no começo dos tra- 
balhos de uma nova legislatura, porque, 
então, disso resulta para o diplomado o di- 
reito de tomar narte nos trabalhos das 
sessões preparatórias da Camará dos Depu- 
tados ; em eleição eífectuada durante a legis- 
latura, pouco importa apreciar a compe- 
tência da*junta para expedir o diploma, uma 
vez que a apuração de fiicto e de direito se 
devolve á Commissao de Poderos. 

Entretanto, para que nosso silencio não 
possa ser tomado como adhe^ão ãs incropa- 
çôes feitas & Gamara Municipal de Rezende, 
cumpre-nos assegurar que os factos não 
se desenrolaram exactamente como foram 
expostos na contestação, sem duvida por 
inflei informação ao illustre contestante. 

Como se^ demonstra pelos documentos de 
ns. 1 a 8, que exhibimos, não existe dualidade 
de camará municipal em Rezende. 



A que é dignamente presidida pelo Dr. 
Eduardo Torres Cotrim, ftmcciona com toda 
a regularidade, tomando parte em suas 
sessões os próprios amigos do illustre contes- 
tante, AlfhKio António Amorim, Henrique 
Gomes da Fonseca e Delphim Barbosa de Al- 
meida, que a principio se diziam eleitos para 
uma outra camará. 

Aquella administra em toda ^plenitude de 
ftmcções os negócios do município, perce- 
bendo impostos dos contribuintes municipaes 
e corrcspondendo-se òíficialmente com o go- 
verno do Estado e com todas as autoridades 
administrativas e judiciariarias delle. 

Quando, porém, se desse a cumulativa 
existência de duas camarás no município, o 
coníiicto só ^deria ser resolvido pelos Po- 1 
deres Executivo e Judiciário do Estado ; não 
competiria á Camará dos Deputados co- 
nhecer delle e sanal-o. 

Dada esta explicação em homenagem á 
verdade, passa o abaixo assignado a exami- 
nar o processo eleitoral do districto. 

Antes, dirã quo no estudo de cada acta 
não se propõ3 a de.x^r a minúcias, pois está 
convencido, como também o estarã a hon- 
rada Commissao, que actas perfeitas, orga- 
jiizadas de inteira conformidade còmosmo- 
aelos oíficíaes, só as falsificadas. 

Rasuras, borrões, entrelinhas, olvido de 
algumas formalidades sempre hão de appa- 
recer, mormente* tratando-se de trabalho re- 
digido e escripto em centros agrícolas por 
pessoal alheio a essa espécie da serviço. 

Semelhentes defeitos na eleição de que 
noi occupamos, tanto existem n^ actas, que 
aproveitam ao Dr. Rangel Pestana, como 
na: favoráveis e sympathicas ao illustrado 
contestante. 

No processo eleitoral, como em quaesquer 
outros, ha nullidades substanciaes e nullida- 
de; relativas. Unicamente das primeiras se 
deve preoccupar o poder verificador ; as ou- 
tras cedem á verdade,, que se apura dos pró- 
prios documentos em que ellas occorrem. 

O 5** districto do Estado do Rio de Ja- 
neiro se compõe de dez municípios que, col- 
locados na ordem em que figuram na con- 
testação, são : Barra do Pirahy, Santa The- 
reza, Valença, S. João Marcos, Angra dos 
Reis, Paraty, Mangaratiba, Barra Mansa, 
Rio Claro e Rezende. 

Barra do Pirahy 

Este município coraprehende seis secções, 
em uma das quaes, a 3*, não houve eleição. 

Na cópia da acta da 8* secção ha uma 
lacuna, proveniente do lapso do copista. 
Não foi contemplado o nome do illustre con- 
testante, nem os 18 votos que obteve. Offe- 
recemos outra cópia, igualmente authentica, 
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em que não se deu a omissão, e requeremos 
quo por ella soja foita a apuração. Para a 
certeza de quí) foi aquella a votação d ida 
ao ilhistre contestante, basta cotejar o nu- 
mero de eleitores que concorreram á elei- 
çíio, com o numero de votos apuradoj^ara 
o Dr. Rangel Pestana. Ainda ha um outro 
elemento para o oxamo, a eleição simulta* 
nea para S(#idor. 

A acta, que apresentamos, é o documento 
n. 9. 

Apuração; 

Dr*. Rangei Dr. Paiilioo de 
Pesiana Soaza 

1* secção. 60 votos 10 votos 

2* » ~ 71 » 18 '» 

3^ » não 
houve elei- 
ção. 
4« secção. 71 » 5 > 

5* » 62 » 18 > 

6» » 66 » 4 » 



Total. 



330 » 
Santa Thereza 



55 » 



Tem cinco 83Cçoes este município. Foram 
apresentadas qua^.ro actas. ^ 

Oíferecemos (doe. n. 10) a acfca da 
eleição a que se procedeu na 5* secção. 
Como ella foi íeita sem livros e som cópia, 
oflicialmente fornecida, • do alista nento, 
objectos recusados á secção pela respectiva 
Camará Municipal no intuito de evitar quo 
funccionasse a mesma secção, nos abstemos 
de contemplai* seus votos na apuração, que 
é a seguinte: 

Dr. Rangel Dr. PauUno de 

Pestana Souza 

1* secção 17 voios 

2» « 11 « 

3» € :{9 « , 

4» « 2] « 

Total 90 275 

Valença 

Está dividido este município em 12 seções. 
Foram apresentadas sois acáas. 
Apuração: 




Dr. Rangel , 


Dr. Paulino de 


Pestaua 


Souza 


1* secção 15 votos 


44 votos 


2» € 17 » 


15 » 


3» 4c 22 » 


]6 » 


4* secção Desen- 




gano votos 


41 votos 


5» » Santa 




Izabel 33 « 


81 > 


6» » 35 « 


56 » 



Total 



12$ 



253 



O digno contestante requer que sejam re- 
qui ât.vda : do Senado as cópias de açus que 
faltam. Não no^. parece acceitavelo alvitre, 
porquanto o Senado não poderá ceder de 
p.'orapto taes documentos, ainda a elle ne- 
cjs «irias para o reconhecimento da eleição 
para Senador, e assim ter->«-hia de demorar 
o reconhecimento do Daputado eleito, pri- 
vando-o do exercício de seu mandato. 

O diíjno cont-^stante tevo tempo de sobra. 
cerca de dous mezes, para preparar sens 
meios de dofesa. Não é justo que sofifraquem 
não é o culpado peia falta dos documentos. 

S. João Marcos 

São sei "i a 1 socçõe j de .te município. A' Ca- 
mará só foram remettidas duas actas : a da 
l» secção, onde do facto não houve eleição, 
e a da intitulada 7« secção, que absoluta- 
mente não existe no municipio. 

Apre.^enta o' abaixo assi^nado o documento 
sob n. IK que é uma certidão pas:<ada pelo 
secretario da Camará Mhnicipal de S. Mo 
Marco í, da qual consta que em sea^ da 
mesma camará, celebrada era 21 de dezem- 
bro de 1899, época regula me atar, fji o 
municipio dividido em seis secções eleito- 
raos, o que para cada uraa dessas secções 
foram ao me ;mo tempo eleitos 03 respectivos 
m3sarios e seuí supplentes. 

Damos oj nomos dos eleitos paraa JVspc- 
ção. Reconhecerá a honrada Commissão que 
nenhum delles figura na a^ta da l» secção, 
que abusivamente lhe foi reraettida^ corno 
documento vaiiojo. 

- Mesarios eleitos para a f * secção 

Crescencio de Souza Lopes. 

Pedro Joié da Silva. 

António Pedro d.i Costa Docca. 

Arlindo Pereira da Cruz. 

João Caetano de Olb^eira Guimarães. 

Snpplentes 

Manoel Martins dos Santos. 

José Pereira de Barros. 

Modesto Bernardes de Loyola. 

Sendo este o pessoal da mesa da, 1» sec^, 
na acta apresentada figurara como mesario^ 

Raymundj de Mello. 

Luiz dos Santos Corrêa. 

José Paulo de Assumpção, 
completado o numero com eleitores convo- 
cados na occasião. ^ 

Pôde haver prova mais patente de fraude 
eleitoral ? 

Quanto á celebre 7» secção, a ailudida ce^ 
tidào prova que ella não existe, porquanto 
as secções do municipio não passam do seis. 
Essa 7* secção j i qui^^introduzir-se na passa- 
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da verificação de poderes, a do anno findo, 
mas foi FepeLlida pela commissâo de então e 
pela Cantara dos Deputados. E' caso julgado. 

A verdade é esta : nas 1», 2* e 6* secções 
do municipio de S. João Marcos não houve 
elei^ alguma em 31 de março próximo pas- 
sado. Os eleitores da 1* e da 2', em numero 
de 80, votaram na 4*^ secção. 

O abaixo assigoado subraette á conside- 
ração da honrada Commissâo as actas da 
3*, 4* e 5» secções (does. ns. 12, 13 e 14) 
o requer que por ellas seja feita a apuração. 
Estão revestidas do todas as formalidades 
legaes. 

Seu resultado é : 



3' secção. 

4» » 

5» ,» 

Total... 



Dr. Rangel 
Pestana 

71 voto.5 
283 » 
176 » 

530 > 
Angra dos Reis 



Dr. Paulino 
de Souza 

O votos 
O * » 
O » 

O > 



Este municipio contém cinco secções. Fo- 
ram apenas remettidas quatro actas. O abaixo 
assignado exhibe a da 5* secção (doe. n. 15) 
Ilha Grande, e também requer a apuração 
da mesma, cujo resultado será : 

• Dr Paulino 
de Souza 

- 67 votos 
65 » 
16 > 
33 > 
45 » 





Dr. Rangel 




Pestana 


1* secção. 


71 votos 


2* » 


69 > 


:> > 


61 » 


4« » 


28 » 


5* » 


76 » 



Total.. 



308 



Paraly 



Comprchende este municipio quatro se- 
cções, cujas actas foram apresentadas : 



Apuração 



1» secção. 
2» » 
3* > 
4* » 



Seriam 91 votos, que legalmente o Dr. 
Rangel Pestana podia reclamar que fo^em 
deduzidos da totalidiíde dos votos apurados 
áo seu diátincto contendor ; m is, não o fará, 
convencido, como se acha, de que lhe foram 
dados. 

Barra Mansa 

São 12 as secções deste nmnicipio. Foram 
remettidas todas as actas. Na cópia da 
acta da 6* secção dou-sa omissão idêntica á 
occorrida na da acta da 2* secção do muni- 
cipio da Barra do Pirahy ; mas, o prejudi- 
cado de^ta vez foi o Dr. Rangel Pestana, 
cujo nome não foi mencionado, e nem sua 
votação de 83 votos. 

OíTerecemos (doe. n. 17) outra cópia aa- 
thentica da dita acta que não incorreu na 
mesma lacuna , e requeremos que seja ella 
aproveitada para apuração, cujo resultado é: 



Dr. RaBgel 
Peslana 

32 votos 
55 » 

40 » 
46 > 



Dr.Paulino de 
Souza 

26 votos 
47 » 
30 » 
35 » 



Dr. Rangel 
Pestana 



1.* secção. 

2.» » 

3.* » 

4.» » 

5.V » 

6.* secção 

7.» » ^ 

8.» 

9.« 

10* 

11» 

\2^ 



Total 173 138 

As irregularidades de tae.s actas, a que de 
\xm modo vago se refere o illustrado contes- 
tante, consistem em terem recaido os votos 
da 1* secção (26) e os da 3* (3'J) no único 
nome — Dr. Paulino Júnior, e os da 4» (35) 
no nome — Dr. José Paulino Júnior. 



» 



Total.., 




Dr. Paulino 
de Souza 

35 votoi 

8 » 

1 > 

O > 

15 » 

21 vot s 

6 » 



43 

9 

O 
10 
13 

161 



» 

» 
» 



Como* neste municipio o nome do Dr. Ran- 
gel Pestana alcançou grande sulfragio, contra 
elle assestou o nobre contendor suas mais 
fortes baterias. 

Combatendo as eleições de algumas secções 
e invocando nullidades de suas actas, apre- 
senta argumentos, que não procedem . 

Assim : 

a) — entende que a acta da 1* secção não 
exprime a verdade da eleição, porque o 
aquinhoa .apenas com 35 vo:os, quando 
um amigo (cuja idonoidaíle não S3 sabe 
qual soja) em carta (cuja firma não 
estíí reconhecida) lhe annuncia ( aliá-t em 
termos pouco precisos) que sua eleição al- 
cançou 61 votos. A consequência que dessa 
carta tira o illustre contestante é que a acta 
se tornou suspeita ! 

b) ha vicio radical na acta da 4* secção, 
porque delia se deprehende que em uma 
única cédula se votou englobadamente para 
JSeaador e para Deputado. 

A reapoáta a esta censura é solicit.ir da 
honrada Commissâo a simples leitura 
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da acta, cujo texto é: -*«... e A proporção 
que cada eleitor comparecia, exhibia seu ti- 
tulo e depositava na urna duas codulas, unm 
com o rotulo para Deputado federal e outra 
para Senador federal. . . , tendo votado 157 
eleitores.» 

c) a acta da 8^ secção contém uma rasura 
proposital para inutilizar-lhe 10 votos, por- 
quanto, tendo tido 53 votoH, a acta só men- 
ciona 43. 

£* questão também de ootetjo entre o nu- 
mero de votantes e o de votoi dados ao Dr. 
Rangel Pestana. £* bem do ver que, si com- 
pareceram, 103 eleitores e o Dr. Rangel Pes- 
tana teve 60 votos, o illu^trado contestante 
não podia ter tido mais de 43 votos. A rasura 
ou borrão proposital no ponto que menciona 
sua votação, com a indicação clara do nu- 
mero de votos dados a seu contendor e sem 
eue tenha havido dispersão de votos, não é 
de fácil concepção. 

, d) as actas das 3*, 7*, 10* e 12* secções são 
falsas, pois esta informado de que neasassec- 
çõos não houve eleição. Requer a requi- 
sição e remessa dos re.ípecti vo ; livros, para 
se apurar o que ha de verdade nes^ sus- 
peita. 

£* caso para o Dr. Rangel Pestana agra- 
decer ao jfigno contestante a moderação do 
pedido. 

Com tão bellos fundamentos, muito bem 
podia S. Ex. reclamar a apresentação dos 
livros de todas as secções, cuja eleição lhe 
tivesse sido desfavorável. 

Não ; o pedido não pôde ser deferido, por- 
que não tem base e é meramente protela- 
torio. 

Si as cópias das actas são falsas, salta aos 

^ olhos que os livros, de onde ellas foram ex- 

trahidas, também hão de estar falsi doados. 

Do contrario, seria suppor que cinco me- 
sarlos e tim escrivão, collígados para uma 
falsificação, seriam tão ineptos que dei- 
xassem o çrigioal do.s livros sem o mesmo 
vicio, para corpo de delicto formidável do 
seu crime ! 

Demais, si, com eífoito, não houve eleição 
em cada uma d;is indicadas secções, nada 
seria tão fácil ao digno contestante como 
produzir a prova disso d honrada commissão, 
ainda que fosae por moio do justificação, cm 
que tivessem deposto seus amigos das allu- 
didas localidades, todas cilas bastante ' po- 
pulosas e a poucas Iioras de distancia desta 
Capital, isto é, multo sob as vistas do prin- 
cipal interessado em provar a fraude elei- 
toral. 

^ Rio Claro 

São cinco as secções dasfce município. Fo- 
ram remettidas quatro actas, 



Apresentamos a da 5* secç&o, iob o n. 16 
e requeremos sua apuração. 

Resultado: 

Dr. RaDgel Dr. Paulino 
Pestana da SoQza 

!.• secção 158 votos O votos 

2.* » 177 » O » 

3.* » 161 » O » 

4.* » 67 » 28 » 

5.* » 118 » O > 

Total 675 € 2è > 

Contra a eleição deste município, repelem- 
m os argumentos oppostos contra a da maio- 
ria das secções da Barra Man^a, e fazse 
igual padido. Por nosso turno, respondemos 
âquelles e a este como o fizemos a respeito 
dos seus similares com vista á dita eleição 
da Barra Mansa. 

Ha uma consideração nova e especiosa, 
qual a de que todas as cópias das actas ^tão 
escriptas com a mesma calligraphia. 

Não procede; uma simples inspecção ocu- 
lar mostra a gratuidade da sappasiçâo. 
Quando, porém, assim fosse, o fá.cto era in- 
nocente e sem o menor valor para inquinar 
de suspeita a eleição. 

Ninguém* que se haja oceupado pratica- 
mente de eleições no interior, ignora que o 
trabalho de extrahir copias de acta^ e mais 
pap3is de eleição é sempre confiado a um 
terceiro, que recebe para isso uma remune- 
ração. E' um meio de alliviar da tarefa pe- 
sada o seci*etario da Mesa. 

Ora, assim sendo, nenhum inconveniente 
ha e nem ô motivo para reparo, que o 
mesmo individuo tire copias de ac4s de 
quatro secções, desde que ^o triduo o possa 
fazer pela proximidade em que se achai'em 
umas das outras. 

Resende 

Etfte município esta dividido em 13 sec^s 
eleitoraes. Houve duplicatas em muitas 
delias. 

O illdstre contestante sustenta que w vá- 
lidas somente as que lhe aproveitam, sendo 
nullas as outras, porque : 

1*», serviu para a chamada dos eleitores o 
alistamento de 1900, que ainda não estava 
concluído por pender de recurso para o Su* 
premo TriBunal Federal ; 

2o, o presidente da Camará Municipal sup- 
primiu algumas secções e mudou o local em 
que as outras funccionavam, quando não o 
podia fazer no triennio da áctuàl legisla- 
tura. 

A primeira allegaçâo não é exacta: o alis- 
tamento está concluído e valido. Assim o 
julgou o accordão do Tribunal da Relação do 
Estado do Rio de Janeiro, no recurso n. Uh 
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om que foi recorrente José Corrêa Lemos do 
Siqueira e recorrida a Caraara Municipal. A 
chamada não podia ser feita por outra qua- 
lificação. 

A segunda allegaçao é verdadeira. Foram 
supprimidas uma secção da cidade, ficando 
ainaa ires, uma da Vargem Grande, que 
tinlia três e ficou com duas, e uma de S. Vi- 
cente Forrer,que tinhi duas o ficou cora uma. 
Mas semelhantes suppressões não foram vo- 
luntárias, e, sim, forçadas pelas alteraçõe.s 
do alistamento de 1900, que deixou as sec- 
ções supprimidas sem pessoal para funccio- 
nai^ nellas. 

A mudança dos locaes das secções também 
obedeceu a exigência de força maior,que pro- 
veiu do facto de ter o Governo do Estado 
reunido em um só prédio, com a denomina- 
ção de Grupo Escolar, escolas esparsas por 
diversos pontos, de sqrteque desapparecoram 
para o serviço publico os prédios destinados 
ao trabalho eleitoral de algumas secções e 
foi preciso designar outros para o mesmo 
mister. 

Tudo isso foi feito com toda a publicidade, 
(documento n, 19) com a necessária anteco- 
dencia c convenientes avisos. Era um acto 
som alcance si não para aquelles a quem 
serviu de pretexto ^s duplicatas. Nos nomes 
dos mesarios não houve alteração. 

Apuração com aa duplicatas favoravoid ao 
Dr. Rangel Pestana: 

Dl*. Rangel Dr Paulino 
Pestana de Souza 

Votos Votos 

!• socçao 39 21 

5i* secção, não houve elei- 
ção. 

,>secção 30 

' 1* secção,Campos Eiysios. , . 28 2 

2^ secção, idem 4) 6 

!• secção, Campo BoUo 60 

2» secção, idem *28 1 

Secção unica.Porto Real. . . 103 
1* secção, SanfAnna dos 

Tocos 87 O 

2» secção, idom 50 O 

1» socçáo, Vargem Grande.. 33 O 

2-^ scc^o, idem 13 O 

Secção única de S . Vicente 

Ferrer 121 O 

Total 638 30 

Apuração com as duplicatas favoráveis ao 
Dr. Paulino de Souza : 

Em todo o município : 

Dr. Rangel Pestana 3 votos 

Pr, Paulino Júnior. 803 » 



Apura($o geral 
Rezende : 


ío districto, 


exceptuado 




Dr. Raagal 
Pestana 


Dr. Paulino 
de Sousa 




Votos 


Votos 


Barrado Pirahy... 
Santa Therez i . , , , 


330 

90 


55 

275 


Valença 

S. João Marcos. ... 


122 

530 


253 


Angra dos Reis. ... 


308 


226 


Paraiy 

Mangaratiba.. 

Barra Mansa 


173 

...V. 781 


138 
161 


Rio Claro 


675 


28 



Total 2.949 1.136 

Differença a favor do Dr. Rangel Pestana 
1.813 votoá. 

Vejamos a differença que neste resultado 
operam as eleições em duplicata de Rezende. 

Com a primeira duplicata de Rezende; 

Apuração dos mais municípios: 

Dr. Rangel Pestana 2.949 votos 

Rezende 638 > 



Total. 



Dr. Paulino de Souei. 
Rezende 



3.587 

1.136 
30 



» 



ToUl. 



1.166 » 



A diíTercnça a favor do Dr. Rangel Pes- 
tana ô de 2.421 votos. 

Com a segunda duplicata de Rezende: 

Apuração dos mais municípios: 

Dr. Rangel Pestana 2.949 votos 

Rezende 3 > 



Total. 



Dr. Paulino do Souza. 
Rezonde 



2.952 

1.136 
803 



Total . 



1.939 » 



A dlíToronça a favor do Dr. Rangel Pes- 
tana ainda é de 1.013 votos. 

Desprezada a eleição de Rezende na parts 
favorável ao Dr. Rangel Pestana e aoceita 
na que suíTraga seu distinto contendor, ainda 
assim a maioria do votos ó grande para 
aquelle. 

Fazel-a desapparecer só seria possível, sa- 
crificando mais três municípios importantes 
—Barra Mansa, S. João Marcos e Rio Claro. 

Não ha valor pessoal de-candidato— e fol- 
gamos era render homenagem ao do digno 
contestante— que mereça uma tal hecatombQ 
de votos» 
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São ostas as considerações que o abaixo 
assignado submette ao critério e imparcia- 
lid:ide da honrada Commis?ão de Poderes, 
" esperando de seus altos sentimentos de jus- 
tiça e de sua illustração que as falhas do 
defensor não prejudiquem os direitos do de- 
fendido. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1901 .—Car- 
los Augusto de Oliveira Figueiredo. — (Com 21 
documentos.) 

SEGUNDO MEMORIAL QUE, SOBRE A ELEIÇÃO 
REALIZADA NO 5° DISTRICTO DO ESTADO DO 
RIO NO DIA 31 DE MARÇO DE 1901, APRE- 
SENTA O CANDIDATO PAULINO J. S. DE SOUZA 
JÚNIOR 

Não posío, no breve prazo que me foi con- 
c2dido, dar O desenvolvimento, que deseja- 
ria, á resposta em refutação, que exigem as 
considerações apresentadas pslo illustre Dr. 
Oiveira Figueiredo, digno procurador do 
honrado candidato Dr. Rangel Pestana. 

Fal-o-hci em termos muito succintos, po- 
rém de modo a não deixar duvida sobre a 
improcedência das alludidas considerações. 

Mantenho quanto disse relativamente ã 
nuUidade do diploma expedido ao Dr. Ran- 
gel Pestana pela supposta junt-\ apuríidora 
de Rezende. Neuí me parece somenos este 
ponto, á. vi-íta da disposição contida no 
art. 46 da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892. 

Nada provam os documentos juntos pela 
parte contraria, sob os ns. 2 a 5. Rescntem- 
se do mesmo vicio que a Camará Cotrim e 
que o diploma: nullidado radical. Foram 
graciosamente fornecidos por um individuo 
que serve do secretario adita Camara,sem du- 
vida porque não quiz a isso se prestar o anti- 
go secretario Si*. João Pinheiro. O do- 
cument) n. 6 nada prova, nem se refere ã 
dualidade de camarás. Diz apenas (quem o 
attesta ô o coUector) que a arrecadação se 
está procedendo regularmente. Qvid inde ? 

Em sentido contrario junto a exposição 
feita pelo presidente Alfredo Antx)nLo Amo- 
rim no Jornal do Commercio de 20 de feve- 
reiro (gazetilha), e mais um numero do 
Quinto Districto, folha que se publica em Re- 
zende, datado de 17 de abril do corrente 
anno, provando que, posteriormente ãs datas 
a que se referem as certidões do Sr. José 
Pereira Rangel, apresentadas ex-adverso, 
ainda persistia, como persiste, a dualidade 
de Camarás do Rezende. Na primeira pa- 
gina desse numero se concita o povo a só 
pagar impostos á Camará Amorim. (1) 

(1) Devo notar que da acta da rôunião, em 
que a supposta juota apurou a eleição de 31 d« 
marco não consta o comparecimento dos mem- 
bros ou vereadores pertencentes ao Partido 
Republicano; nem se faz referencia a elles ou se 
ufitifica A sua ausência. 



Direi ainda que não comprehendo como o 
illustrado representante dò Dr. Rangel 
Pestana possa dizer: 

«Quando, porém, S3 desse a cumula- 
tiva existência de duas camará; no 
município, o conflicto só poderia sop 
resolvido pelos Poderes Executivo c 
Judiciário do Estado e não competem 
à Gamara dos Deputados conhecer 
delle e sanal-o.> 

Para o fira do reconhecimento de poderes 
de um Deputado, ojmico pxler competents 
para tomar cbnhecifhento da legalidade da 
junta organizadora é a Gamara dos Depu- 
tados. O contrario repugna aos mais ele- 
mentares principies do direito publico. 



Aindidevo, preliminarmente, repellir a 
proposição avançada ex adverso, quanto 4s 
rasuras y entrelinhas y etc: 

^RasuraSy borrões, entrelinhas, ol- 
■ vido de algumas foririalidados sempre 
hão de ap parecer, mormente tratan- 
do-S3 de trabalho redigido e ejcripu» 
em ceniros agrícolas por pessoal 
alheio a essa espécie de soj-viço.» 

O illustre patrono ex adverso não mediu 
as consoquencias desse principio tão peri- 
goso quanto contrario ás normas do di- 
reito. 

Pela minha parte não acceito documentos 
viciados dessa fòrma, a não ser que se trat« 
de meras entrelinhas, as quaes. para valo- 
rem, devem entretanto ser resalvadoj pela 
pessoa competente. 

A distincção feita entro nullidadçs radi- 
caes ou absolutas e relativas não éacíeicavel 
quanto ás condições e formalidades externas 
exigidas pela lei eleitoral. O legislador não 
estabeleceu distinção ; taxativamente deter- 
minou as condições intrínsecas e extrínsecas, 
que devem revestir o processo eleitoral.para 
para ser valido : era nenhuma dessas con-t 
dições pôde a lei ser dispensada. Nem temos 
de indagar as razões que determinara n as 
exigências os preceitos da lei. Esse rigor de 
forma, póde-so dizer de um modo geral, foi 
sabiamente dictado ao legislador como unu 
garantia da verdade eleitoral e com o intuito 
de melhorar os nossos costumes era matéria 
de eleições. 



Posto isto, tenho a dizer o seguinte, qiKinKi 
ás actas sujíiitas ao estudo da Comraissâo: 

1 / Não posso acceitar a acta apresentada 
pela parte contraria (doe. 10). E«33a acvi 
nçio foi devidamente e em tempo enviadik a 
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Gamara do.^ Deputados. Surge ella agora, 
mas infelizmente em condições taes que não 
permitte seja tomada em consideração 
Çela honrada Cora missão. Basta dizer que 
loi essa eleição realizada, ou antes, diz-se ter 
sido realizada em locii que nao tinha sido 
previamente determinado pela autoridade 
competente. A própria acta o diz : «Não 
tendo a Camará Municipal designado o edi- 
fício para esta eleição e não se tendo obtido 
a chave do edifício, onde de costume se pro- 
cedia, deliberou a mesa realizal-a no car- 
tório de paz.» A própria acta ainda con- 
fessa que a chamada dos eleitores não foi 
feita pela lista dos mesmos, visto faltar esta. 
A acta apresentada é, pois, um documento 
verdadeiramente imprestável. 

Si a Gamara Municipal não tinha marcado 
o edifício para c8.4a secção, e o sabiam os 
eleitore!; delia, pois é publico e notório com 
grande antecedência um poder dessa ordem, 
o recurso legal era votar na secção mais 
próxima ou perante o tabellião. 

Andaram, pois, mal avisados esses elei- 
tores, além de terem acordado tardo, como 
.si vê da data da apresentação da acta : dor- 
mitaverunt, como as virgens néscias de que 
falia o Evangelho. 

2.0 Não pôde ser apurada a acta da 2« 
secção da Barra do Pirahy. O resultado con- 
stante da acta enviada ã Gamara dos Depu- 
tados não ô idêntica ao da acta ora apresen- 
tada pjBlo candidato contrario— ambas, aliás, 
reve-stidas das devidas condições de authen- 
ticidade. Diz o illastrado representante do 
candidato Dr. Rangel Pestana que a nova 
acta por eile junta corrige ou rectiôca o 
erro ou engano da primeira. 

Mas si ambas são au^henticas, porque 
prestar maior fé á segunda qiie ã primeira ? 
A Commissão jião pôde tomar em consi- 
deriíção a aflaraaativa pura e simples do 
i Ilustre patrono eo^adverso^ por mais respei- 
tável seja elle, como eífectivamente sou o 
primeiro a reconhecer que é. A Commissão 
tem deante dB si duas cópias da acta, ambas 
authentioas, porém, dissimilhantes ou dis- 
cordantes em um ponto essencial — quanto 
ao fiicto de ter sido ou não suíTragado o 
nome de am dos candidatos: não pôde pois 
apa^^r uma nem outra. O mesmo allego 
quairto l e* secção do município da Barra 
Maasa. 

3.» Em relação a Rezende tenho a dizer o 
seguinte: Não tem valor o documento n. 8. 
junto pelo candidato contrario. E* a cópia de 
um accordãodo Tribunal da Relação, segundo 
o qual o dito Tribunal oao €toma conhecimen- 
to do recurso por não haver o recorrente se 
legitimado devidamente, sendo que não pro- 
vou a sua qualidade de eleitor alistado no 
ultimo alistamento, que serviu de base ã 
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eleição, a que o mesmo recurso se refere *- 
Nao diz qual é-esse ultimo alistamVnt?~o de 
1898 ou o de 1900. Aliás pouco importaria ao 
caso o accordão do Tribínai, á^r^in\Èv- 

l^^k T^ ^^^^ ^?í^^^*^ o. candidat^con- 
trano. A Commxssao e a Camará são sobe- 
ranas na apreciação desse facto~o alistt 
mento valido em Rezende nas eleições de 31 
de março. w^oucoí 

£, ainda quando fosse valido o alista- 

Utuli' t }«^2' "<' ^^""^^^«' api^^tando o 
titu]o de 1898, nao podiam sor recusados 

eVmTnIdos.'"' "^ demonsttasse terem sido 
Não é valido, porém, esse alistamento 

raeiro Memorial, os quae^, conforme os 
documentos, que ora junto, sob os ns! 
Quanto á,s mudanças dos locaes foi feita 
contra as prescripções da lei e por auto- 
ridade^ incompetente, como já demonstrei 
ese ve de documentos que também junto! 
sem commentar, por falta de teraC ó 
que suppnrá o estudo da honrada Goàmis- 
sao. Basta dizer que, segundo a lei, deve ser 
una facto raro a mudança de um local ou edi- 
ficio para eleiçõa^ pois exige fiyrça maior 
provada. Coraprehende-se que tenha havido 
es la/orpa maior em relação a quasi todog os 
edifício í em que se procede a eleição em um 
município inteiro? Lembrarei ainda que o 
facto de se supprimir.uma escola não é mo- 
tivo de /brra maior, poii mesmo em ediiicios 
particularej pôde realizar-se a eleição ; nes- 
secaso, oediUcio torna-se publico para os 
eleitoreí no dia de eleição. 

4». Quanto a São João Marcos, sur- 
Çiram agora as actas! Sejam bemvin- 
das para o ilhistre candidato con- 
trario. Infelizmente delias sò teaho conhe- 
cimento agora, quando se me dá um prazo 
escasso de 48 horas para examinar o grande 
numero de documentos pela parte contraria. 

Disse o li ustre patrono eanidverso que per- 
feitasso eonhece ou só se pôde admittiras actas 
falsas. Dou por perfeitas as rocem-chegadas; 
em todo o caso já que não posso examin^l-as 
miudamente, peço a ^ttenta solicitude da 
illu4trada Commissão, no exame deliam, pois 
tenho diametralmente doutrina opposta ádo 
lUustrado representante do Dr. Rangel Pes- 
tana. Ainda tem applicação a essas actas o 
que disse e aríiculei a propósito da eleição de 
Si de dezembro de 1899 e acha-se nos Annaes 
da Gamara (sessão de 19 de junho, vol. 2», do 
annode 1900, pag. 347). A essas allegações 
me importo O illustrado representante do 
Dr. Rangel Pestana, que invocou, quanto á 
7» secção a autoridade da Gommissão Verifi- 
cadora de Poderes de 1900, no parecer aue 
deu sobre a eleição do 50 districto, deve ac- 
ceital-a, tn to$um quanto a S. João Marcos ; 
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não pôde pois recusar a procedência das al- 
ienações, a que me reporto, pois foram ac- 
celtas por aquella honrada e esclarecida Com- 
missão. 

S'». Relativamente a Barra Mansa e Rio 
Claro, mantenho o que já disse e requeri. 



O illustre procurador do candidato con- 
trario diz que não se deve requisitar do 
Senado as actas de Valença, que faltam e 
cujos resultados me sãoYavoraveis e accres- 
centa que um candidato deve estar munido 
de todos os documentos necessários ; para o 
que, no caso vertepte, teve o longo espaço 
de dous mezes. Engana- se, não tive esse 
prazo, pois só me constou essa falta quando 
tive em mãos as actas recebidas pela Ga- 
mara, por occasião de ser concedido o prazo 
de cinco dias, para examinal-as. Nio podia 
advinhar essa falta. Julguei que seria mais 
expedito requisitar as actas, que foram en- 
viadas para o Senado, havendo nesse sentido 
precedentes. Mantenho o pedido e conto 
esses votos a meu ftivor, pois o candidato 
contrario não contestou que eu os tivesse 
tido e muito regularmente. 



Deixando de lado Rezendo, onde houve du- 
plicata (deixo de lado unicamente para a 
ponderação que vou fazer), apezar do ser 
publico e notório que o partido, que nesie 
município sustentou o Dr. Rangel Pestana, 
constituo insigniâcaute minoria (vide elei- 
ções passadas, inclusive a de 31 dezembro 
1899) e acceitando para o dito fim,os cálculos 
do illustre representante do candidato con- 
trario, temos que em cinco secções da Barra 
do Piauhy, cinco de Santi Thereza, cinco de 
Valença, cinco de Angra, quatro de Paraty, 
cinco de Mangaratiba e cinco de Barra Man- 
sa (a 2^, 5*, 6», 9*) teve o Dr. Rangel Pestana 
1,095 votos. Repito, em 34 secções teve essa 
votação. Pois bem, em 14 secções (quatro 
do Rio Claro, três de S. João Marcos e sete 
de Barra Mansa) teve muito * mais, teve 
i854 votos. Si incluimos na primeira somma 
todas as secções de Barra Mansa, temos que, 
4Í secções deram í,744 votos e sete secções 
(as do Rio Claro e S. João Marcos) deram 
pouco menos, isto é, i.205 votos. Si se 
computassem as 15 secções de Rezende, con- 
forme as verdadeiras eleições que U tiveram 
logar, a desproporção ainda seria maior. 

E o honrado procurador do Dr. Rangel 
Pestana ainda se horrorisa deante do que 
elle denomina uma hecatombe 4^ votos, que, no 
seu dizer, eu tenho em vista praticar, para 
conseguir desbancar e seu representado. 
Posso affirmar a S. )Ex, que faria a heca- 



tombe não só dos votos como das legiões de 
eleitores, que votaram no Rio Claro e São 
João Marcos (nas 3*, 4» c 5* secções, a que 
me refero) aos 31 de março, certo de que 
não derramava uma só gotta de saiigue 
humano. 

Os eleitores e as actas do Rio Claro e de 
S. João Marcos são seres abstractos, lilhos 
dairaaginaç^, não toem correspondentes no 
muBdo vivo. 

^ C est Vsssain^ des DJinns qui passe 
Et tourbillonne en sifflant ». 

Nada tenho pois a modificar ou rectificar 
em relação ao que disse no meu primeiro 
memorial. 

Ainda uma vez exprimo a esperança ou 
antes a certeza, que tenho, de que a honrada 
Commissão e a Camará, reconhecendo o meu 
direi k), darão uma justa satisfòção ao 
eleitorado do 5« districto do Estado do Rio. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1901.— 
Paulino J, S* de Sousa Júnior. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N, 43 A— 1901 

Autoriza o Poder Eccccutico a abrir ao Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores^ o cre- 
dito extraordinário de 2:S27$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito e»» disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo. 

Presente á Commissão de Orçamento o 
projecto n. 43, áo 1901, e verificando pela 
carta de sentença civil, passada a favor de 
D. Eugenia Torreão Corrêa de Araújo, na 
qualidade de viuva do Dr. Lindolpho His- 
bello Corrêa de Araújo: 

a) que o mesmo doutor foi nomeado juiz 
de direito da comarca de Gamelleira, Estado 
de Pernambuco, por decreto de 10 de juJho 
de 1890; 

b) que deixou de ser cOntemplâdo nas pri- 
meiras nomeações da magistratura federal e 
da dos Estados; 

c) que em consequência foi declarado em 
disponibilidade a 26 de fevereiro de 1892; 

d) que assim permaneceu, sem ser afjro- 
veitado, atô que o Governo resolveu em data 
de 2b de julho de 1895, aposentar todos os 
magistrados em disponibilidade, em cujo nu- 
mero foi envolvido, com o ordenado corre- 
spondente ao tempo que cada um tivesse de 
exercício; 

e) que não se conformara, e^te, com a apo- 
sentadoria de tal forma imposta, por con- 
traria ao direito, visto ser vitaliclo o cargo 
que exercia, ex-vi do art.^ô^» días disposi- 
ções transitórias da Constituição Federal; 
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f) que assim e em defesa do seu direito 
íntenUra a competente acção no prazo legal 
contra a Fazenda Nacional, representada 
pelo Procurador da Republica, ne.íta Capital 
Federal, para o que foi devidamente citado ; 

g) que correndo o proce-jso os tramites e 
preenchidas as formalidades e exigências le- 
gaes, foi julgada a causa, sendo a dita Fa- 
zenda Nacional ex-vi da sentença, condemna- 
da a pagar a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Arai\)0, na qualidade de viuva do Dr. ' Lin- 
dolpho Hísbello Corrêa de Arau^jo, os orde- 
nados que lhe competem,como juiz de direito 
em disponibilidade a contar do 25 de julho 
de 1895 a 24 de agosto de 1896, data de seu 
fallecimento, á razão de 200$()00 mensaes, 
pagas as custas na forma da lei ; 

K ) que, finalmente, sendo o fundamento 
da sentença a inconstitucionalidade do de- 
creto n. 2.056, de 25 de julho de 1895, em 
face do disposto no artigo 6"^ das disposições 
transitórias da Constituição ; da jurispru- 
dência do juizo seccional desta capital e da 
do Supremo Tribunal Federal, como aliás já 
foi reconhecido pelo próprio Governo Fe- 
deral, revogando-o : 

E' a Commissão de Orçamento de parecer 
que s^a adoptado o alludido pr. jecto n. 43, 
de 1901, rectificando, porém, a somma nelle 
mencionada, para a de 2:827$800, como se 
vê da refòrida carta de sentença, sendo: 

Ordenados 2:599$980 

Custos, sellos e mais despezas 
do processo 227$820 



2:827$800 

Saladas Commissões, 14 de junho do 1901. 
Paula GmmarOeSy presidente. — Mayrinh, 
relator. — Cassiano do Nascimento, — Nilo 
Peçanha. — Francisco Sd,^ Cornelio da Fon- 
seca, 

N. 43—1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artifl^o único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito extraordinário 
de 2:800$ para pagamento a D. Eu^nia Tor- 
reão Corrêa de Araújo, viuva do jaiz de di- 
reito em disponibilidade bacharel Lindolpho 
Hisbello Coroea de Araújo, de vencimentos 
Que deixou de receber o seu finado marido e 
ae custas do processo, em virtude de sentença 
do juiz federal desta Capital, passada em jul- 
gado, por não ter sido delia interposto o re- 
curso úe appellação, fazendo para e^se fim 
as necessárias operações e revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das sessões, 3 de junho de 1901.— 
Teixeira de Sd. 



N. 57— 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de i04:542%583 para occorrer ao 
pagamento das gratificações devidas aos 
empregados de diversas alfandegas da Re- 
publica incumbidos do serviço de estatistica 
e revisão de despachos em Í897 e i898 

Em mensagem de 28 de maio próximo 
passado, informou o Sr. Presidente da Repu- 
Dlica que, havendo sido cumprido o disposto 
no art. 42 da lei n. 428, de 1896, determi- 
nando que o serviço de estatistica e revido 
de despachos nas alfandegas fosse feito fora 
das horas de expediente pelos respectivos 
empregados, meaiante a remuneração de 
80 réis por despacho apurado e a de 10 % 
sobre as difiérenças verificadas para menos 
na arrecadação das taxas dos despachos re^ 
vistos, para o que as encontrasse, tornava- 
se necessário o credito de 104:542$583, para 
pagar taes gratificações devidas por aquello 
serviço nos annos de 1897 e 1898, 

E a Commissão de Orçamento nada tendo 
a oppôr, porquanto trata-se de uma despeza 
legannente autorizada, é de parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito extraoi^dinario de 104:542$583, para 
pagamento das gratificações devidas aos em- 
pregados das alfandegas da Republica, que 
nos annos de 1897 e 1898 fizeram o serviço 
de estatistica e revisão dos despachos de 
conformidade com o art. 42 da lei n. 428, 
de 10 de dezembro de 1896, fazendo as neces- 
sárias operações e revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Commissões, 18 de junho de 1901 . 
— Paula Guimarães, presidente.— AfayrínA, 
relator. — Cassiano do Nasdtmento.^^Francisco 
Sd.-^Nilo Peçanha. 

N. 58—1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000^ para pagamento do aluguel da 
casa em qtie funccionou de setembro a de- 
zembro de Í899 a Delegacia Fiscal no Es- 
tado do Rio Grande do Sul e o supplementar 
de 20:000$ á verba 9^— Caixa de Amorti^ 
zação—da lei n. 746^ de 29 de dezembro 
dê i900f art. 28 — Assignatura de notas 

A* vista das razões adduzidas nas mensa- 
gens de 28 de maio próximo passado,ó a Com- 
missão de Orçamento de parecer que sejam 
os créditos solicitados pelo Poder Executivo 
concedidos para pagamento do aluguel de um 
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prédio onde fuaccionou a Delegacia Fiscal 
no Estado do Rio Grande do Sul e asaigna- 
tura de notas até o fim do actual exercicio ; 
o assim apresenta o seguinte projecto de 
lei : 

O Congresso Nacional resolve : , 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda os 
créditos abaixo designados» fòzendo as - ne- 
cesaarias operais e revogadas as disposi- 
ções em contrario : 

Extraordinário para pagamento 

do aluguel aa casa em que 

fUnccionou de setembro a de- 
zembro de 1899 a Delegacia 

Fiscal no Estado do Rio Grande 

do Sul 8:000$000 

Stippiementar á verba 9*— Caixa 

de Amortização — da lei n. 746, 

de 29 de dezembro de 1900, 

art, 28— Assignatura denotas 20:000$000 

Sala das Commisaões, 18 de junho de 1901. 
— Paula Guimarães, presidente. — Mayrinh, 
relator . — Cassiano do Nascimento . — Comelio 
da Fonseca • — NHo Peçan ha . — Fran císc<á Sá . 

O Sr. I*r e«ídexi te — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 19, de 1901, indefe- 
rindo o requerimento do Geraldo da Silva 
Furtado, em que pede o pagamento de 
24:100$* da vencimentos e indemnização a 
que se julga com direito (discussSo única) ; 

Votação do projecto n. 200, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 20:750$, para indemni- 
zar o Estado do Ceará dà somma que reco- 
lheu aos cofres da União para conservação 
das linhas telegraphicas que transferiu a 
esta, nos^ termos db accordo de 16 de feve- 
reiro ultimo (3** discussão) ; 

Votação do projecto n. 224, de 1900, esta- 
belecendo as oases para a organização de 
sociedades cooperativas (3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 58 A, de 1900, de- 
terminando que o cumprimento dos contra- 
ctos civis e commerciaes será. exigível no 
primeiro dia útil seguinte, si o em que se 
vencer o contracto fôr feriado (l* discussão) ; 

Votação do projecto n* 264, do 1900, auto- 
rizando o Governo a prorogar o prazo conce- 
dido cl Sociedade Montepio Geral de Economia 
(los Servidores do Estado, para indemnizar 
ao Thesouro Federal da quantia que lhe é 
devedora, até que essa instituição regularize 
sua situação, poctendo mesmo releval-a do 
pagamento da importância em que ficou al- 
caD^íada no anno de 1899 t2» discussão) ; 



Votação do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço 
effectivo, para todos os effeitos legaes, o pas- 
sado fora dos respectivos empregos p^os 
funccionarios civis da UniSo, demittidoa por 
motivo dos movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 de agosto de 1895 e que fo- 
ram readmittidos, cora parecer e emenda 
da Commissão do Constituição» Legislação e 
Justiça (3» discussão); 

Votação do projecto n. 55, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Justiça e Negocio» Interiores o cre- 
dito que for necessário para desapropriação 
do prédio em que funcciona uma das esta- 
ções do Corpo de Bombeiros na rua do Hu- 
may tá (2* discussão): 

Votação do projecto n. 25 A, de 1900, fi- 
xando o prazo para a apresentação dos autos 
de appellação na instancia superior, em cau- 
sas de justiça federal (1* discussão); 

Votação do projecto n. 61 A, de 1900, de- 
terminando que a acção de que trata o art. 13 
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894, só 
poderá ser exercitada pelo processo estabe- 
lecido nesse mesmo artigo e dando outras 
providencias, com substitutivo da Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça 
(3* discussão) ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, estabelecendo regras para adjudi- 
cação de bens nas execuções em geral, com. 
voto em separado do Sr. Azevedo Marques ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engaiheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Tclegraphos, np exercicio de 1901; 

2» discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos após 20annos de serviço, ou 
com 03 vencimentos proporcionaes após 
10 annos, provada a invalidez, e dando 
outras providencias ; 

2» discussão do projecto n. 28 A, de 1900, 
declarando abolidas nas repartições federaes 
as distincções entre empregados do quadro e 
jornaleiros, e dando outras providencias, 
com parecer das Commissões de Orçamento 
e Constituição, Legislação e Justiça. 

Levanta-se a sessão á 3 horas e 20 mi- 
nutos da tarde. 
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37* SESSÃO EM 19 DE JUNHO DE 1901 

^Presidencia dos Srs. Vaz de Mello {Presi- 
dente), Carlos de Novaes (í*^ Secretario) ^ 
Vaz de Mello {Presidente) 

Ao meio-día procede-se á chamada, a que 
respandera os Srs. Vaz do Mello, Urbano 
Santos, Júlio de Mello, Carlos de Novaes, 
Angelo Neto, Agapito dos Santos. Luiz Gual- 
bérto, Carlos Marcellíno, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Rodrigues Fernandes, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Raymundo Arthur, José Avelino, Nogueira 
Acciolv, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Oonçalo Souto, Trindade, Camillo de Hol- 
landa, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, Cornelio da Fon- 
seca, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, 
Affonso Coíta, José Duarte, Epaminondas 
Oracindo, Arroxellas Galvão, Raymundo de 
Miranda, Joviniano de Carvalho, Rodrigues 
Dória, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Alves 
Barbosa, Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, 
Paranhos Montenegro, Heredia de Sá, Celso 
dos Reis, Henrique Lagden, Augusto de Vas- 
eoncellos, Sá Freire, Nilo Peçanha, Lourenço 
Baptista, Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Pereira doe Santos, Aureliano dos Santos, 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theo- 
pbilo Ottoni, Ildefonso Alvim, Esperidião, 
Bttono de Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro de 
Rezende, Adalberto Ferraz, Leonel Filho, 
Mayrink, Sabino Barroso, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ro- 
doipho Paixão, Pádua Rezende, Gustavo 
Oodoy, Malta Júnior, Domingues de Castro, 
Dino Baeno, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Cajado, Pau- 
lino Carlos, Xavier de Almeida, Teixeira 
BrandSo, Ovidio Abrantes, Carlos Caval- 
canti, Patila Ramos, Franci.^co Tolontino, 
Soares dos Santos, Victorino Monteir j, Ves- 
pasiano do Albuquerque, Alfredo Varella, 
Cassiano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
«essão antecedente. 

PasBa-8e ao expediente. 

O %r. Carlos dte l¥ovae«i (í« Se- 
cretario) declara que não ha expediente sobre 
n mesa. 

O Sr. ItfHlolpfeio Paixfto — 

Sr. Presidente, pedi a palavra tão somente 

Sara apresentar um requerimento a respeito 
a importação de gado, gado que tem de 
pagar direitos. Em tal requerimento tenho 
por Ôm colher os dados necessários para 



apresentar um projecto, que mais tarde será 
discutido, e não poderá sel-o sem taes infor- 
mações. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro quê a Me;a da Camará requisite 
do Governo, por intermédio do Ministério dí^ 
Fazenda, as seguintes informações : 

1*, qual o numero de cabeças de gado 
vaccum importado directamente do Rio da 
Prata pelas praças do Rio de Janeiro e 
Santos, durante o 1<> trimestre do corrente 
exercido e os mezes de abril a maio ; 

2», qual a importância arrecadada, no 
mesmo período, do imposto a que está 
sujeito o alludido gado, de accordo com a 
taxa constante da classe 1* da tarifa em 
vigor. 

Sala das sessões, 19 de junho de 1901.— 
Rodolpho Paixão. 

O Sr. Kausto Gardoflio diz que o 

organismo humano é uma machina muito 
delicada ou muito grosseira, porque a von- 
tade humana não pôde jugular as emoções 
que nelle se despertam. 

E* o a ue lhe acontece nesta occasião em que 
é trazido á tribuna para discutir a questão 
de que se vae oecupar. 

Na discussão hontem travada sobre os 
acontecimentos que se davam nas ruas desta 
Capital, perguntaram porque delles não se 
occupava o orador. 

Debalde a Camará procurara no Deputado 
de Sergipe deste anno, o Deputado de Ser- 
gipe do anno passado. 

O anno x>â^sado teve elle que sustentar 
luctas bom sérias que este anno desappare- 
ceram. 

Entretanto, não fugirá ao appello e dirá 
algumas palavras sobre o caso. 

A questão da S. Christovão, do prefeito, 
do chefe de Policia, é velha, é uma questão 
que se repete e se repetirá* emquanto o BIs- 
tricto Federal tiver a organização por que «e 
rege. 

{Trocam-se diversos apartes,) 

Na Intendência passada, aquella que pro- 
vocou uma indignação tal, que, atô reper- 
cutindo nesta Camará, determinou a apre« 
sentação de um projecto para sanar o mal 
por ella causado, o Sr.Venancio da Silva des- 
nudou toda a sorte de indignidades por ella 
praticadas, contractos de comx>anhia8 dO 
bonds, de modo a transtormal-a em vnã 
balcão onde tudo se mercadejava. 
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Neâsa época o orador redigia o Debate e 
mantém ainda hoje as mesmas opiniões que 
naqucUa folha desenvolvera. 

A imprensa e o publico crearam o termo 
— tem denle^— para designar os homens que 
no Conselho Municipal tratavam de prefe- 
rencia dos interesses particularesi com sa- 
criílcio do interesse puSlico. 

A indignação contra os ex-intendentes foi 
tamanha que os Srs. Severino Vieira, Here- 
dia de Sá e Augusto de Yasconcellos apresen- 
taram projectos de leis, dando nova organi- 
zação ao Districto Federal. 

O Sr. Heredia de Sá pensava que o mal 
seria sanado, uma vez que os intendentes 
fossem eleitos livremente, desde que hou- 
vesse verdade eleitoral . 

O orador escreveu, então, um longo artigo 
no Debate, manifestando-se contrario ao pro- 
jecto, que não constituía remédio para a cor- 
rupção que lavrava no seio do Conselho Mu- 
nicipal. 

O vicio não estava no processo eleitoral ; 
o vicio estava no regimen que ainda vigora. 

Pensava e pensa que um município não 
comporta um poder legislativo. 

Os municípios administram-se por um 
poder electivo ou não, mas não legislam. 

O que se dá neste Districto ô caso único, e 
é justamente por isso e é precisamente port 

?iue o Conselho é um órgão sem fUneção que 
oi transformado em balcão. 
- A corrupção só terá um fim, quando fôr 
extincto o Poder Legislativo Municipal. 

Pode-se admittir a divisibilidade do^mu- 
nieipio ? E, como é que se vae dar ao muni- 
cipio um píoder legislativo ? 

O orador faz longas considerações no in- 
tuito de demonstrar que essas theorias con- 
stituem um contrasenso, que forçosamente 
terão por consequência essa balbúrdia que 
ah! está. Analysa em seguida a posi^opau- 
che do Prefeito: ou tem de viver sempre em 
luta aberta com a Intendência, ou tem de 
submetter-se a todas as suas deliberações, 
tornando-se um sou verdadeiro escravo. 

Voltando á questão da 8. Christovão, o 
orador diz que o Conselho do Intendência é 
accusado de se ter manchado em interesses 
pouco confessáveis. Esse novo contracto, au- 
gmentando o preço das passagens, contracto 
aliás sanccionado pelo Prefeito, é uma in- 
fâmia. 

Dizem que tal contracto se obteve á 
custa de muito dinheiro e liga-fe a esse ne- 
gocio o haver o Sr, Prefeito Municipal com- 
prado uma casa á rua dos Voluntários da 
Pátria, pela importância de 60:000$, como 
se vô de uma varia do Jornal do Commercio 
de 27 de abril. 

Não acredita que o Sr. Prefeito se deixasse 
corromper. 



O Sr. João Felippe vetu^ é certo, do seu 
Estado natal, pobre. Aqui chegando, pediu 
um emprego ao Sr. Floriano Peixoto, qno 
4he deu o logar de ministro. (Riso.) 

Mas, Que importa isso? 

O orador também chegou pobre do seu E^ 
tado natal. Trouxe um bahú cheio de papeis 
escriptos e as algibeiras vasias ; também 
pediu um emprego. E' verdade que não lhe 
deram. Abriu a sua banca de advocacia e 
teve annos de ganhar 70:000$. O mesmo 
pôde ter acontecido ao Dr. João Felipp&t 
que ó engenheiro distincto. 

Mas é preciso um inquérito sobre tudo 
isso. E o desejo do orador é que o Sr. Pre- 
feito, após esse inquérito, se apresente puro 
e limpo de todas as accusaçoes que contra 
elle são formuladas. 

Passa em seguida o orador a narrar as 
ultimas occurrencias, achando que o povo 
está no seu direito de se rebellar contra ô9 
ataques á sua bolsa. 

Paliando particularmente do Sr. Enéas 
Galvão, magistrado integro, ciga honra 
jamais foi atacada, o orador accusi-o, porém, 
como chefe de policia. S. £x. estava habi-» 
tuado a lulgar dentro de normas limitadas e 
passou do limitado para o illimitado. Com- 
metteu a primeira arbitrariedade, logo depois 
a segunda e assim, á semelhança de um ca- 
vallo que sahe da estrebaria onde se achava 
preso, exorbitou de suas íUncções. Eis o 
motivo de tudo isso que ahi está. 

Em uma e.squina um offlcial mandava 
prender um cidadão que protestava nada 
ter feito, e o soldado não obedecia, ficando 
firme onde estava. £' que o soldado é tam- 
bém um filho do povo. Elle também soffre. 
Não paga passagem, mas a sua mulher e os 
seus filhos pagam,e este augmento vae cavar 
largo sulco nos seus parcos vencimentos. 
O soldado, porôm, foi vaiado, foi atacado, o 
seu sangue foi nouco a pouco se revoltando, 
ató que explodiu, dando-se as scenas selva- 
gens que se deram. Deseja um inquérito, 
parlamentar si quizerem, afim de que se 
saiba quaes foram os intendentes que se ven- 
deram, quaes os culpados. 

E' isto que aconselha ao nobre Deputado 
pelo Districto Federal, que apresentou hon- 
tem um requerimento pedindo a nomeação 
de commissão para entender-se com o Sr.Pre- 
sidente da Republica. 

O Sr. Bédmundo <1a FonsecA 

—Sr. Presidente, pretendia boje occupar-me 
de occurrencias graves que se deram no paiz 
durante o intorvallo das sessões parlamen- 
tares e das quaes não vi menção alguma na 
mensafi^m do Sr. Presidente da Republica, 
aliás tão minuciosa ; mas, Sr. Presidente, 
deante dos acontecimentos gravíssimos quq 
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sô teem desenrolado nesta Capital, deante 
destes factos que tanto aviltam a Republica, 
envergonham a Nação, devo deixar para 
outra occasião os factos a que me referi, 
para vir tratar do assumpto do momento. 

V. Ex. e a Gamara ouviram hontem o il- 
lusire leader da maioria da €asa, referindo- 
se aos acontecimentos dos últimos dias, di- 
zer que era natural que a policia tivesse 
perdido a calma. 

Um jornal da manhã, noticiando a entre- 
-vista que a commtssâo da imprensa teve com 
o Sr. Presidente da Republica, diz que S. £x. 
respondeu a essa commissao do seguinte 
modo : « bala á bala » . 

Essa phrase, Sr. Presidente, ia perfeita- 
mente bem na bocca do glorioso Marechal de 
Ferro, quando ameaçado de tesembarque de 
tropas estrangeiras nesta Capital. 

Eiisa phrase, devo dizel-o, não pode ir bem 
na bocca do actual Presidente da Republica. 

Creio que o jornal que referia esse facto 
engana-se ; não posso acreditar que o Sr. Cam- 
pos Saltes tivesse lançado esse desafio, em- 
pregado essa phrase contra o povo brazileiro, 
contra este povo que soffre, que trabalha e 
Que com tanta abnegação está, com o suor 
ao seu rosto, pagando a divida nacional. 

Não su^redlto que essa phrase tivesse sa- 
bido dos lábios de S. £x. 

O Sn. DiNO BuENO— Creio que V. Ex. faz 
bera, porque o Sr., Presidente da Republica 
só falia por mensagem. 

O Sr. Bueno de ANDRàDA— Nem sempre; 
elle não é mudo todo o tempo. 

O Sr. Dino Bueno (dirigindo-se ao Sr. 
Bueno de AmZrada)— Salvo si V. Ex. ouviu 
delle a phrase de que se trata. 

O Sr. Bueno de Andrada— A mim elle 
não fafla, porque eu não quero fallar com 
elle. 

O Sr. Edmundo da Fonseca— Não vim 
narrar á Camará os horrorosos aconteci- 
mentos dos últimos dias, pois que já foram 
contados e testemunhados por coliegas. nossos. 
Todo o mundo sabe que o povo foi atropel- 
lado a patas de cavallo e a golpes de sabre, 
fbi espingardeado, por ter se revoltado con- 
tra o que elle julgava uma arbitrariedade, 
uma imposição. 

O Sr. Bueno db Andrada— Resultado de 
X>atota. 

O Sr. Edmundo da Fonseca — Não se- 
guirei o exemplo da policia; não perderei a 
calma, e é por isso que não trarei hoje para 
a tribuna phrases inflammadas contra as 
qoaes protestou hontem o illustre leader da 
Camará. 

Venho apenas pedir esclarecimentos ao 
Governo, venho pedir ao Governo que nos 



informe si todos os acto^ que precederam á 
confecção da lei, contra a qual o povo se 
revolta, foram perfeitamente regulares e 
honestos, emfim, si a lei que tem causado 
Cites acontecimentos é uma lei que o Go- 
verno tenha o direito de fazer cumprir 
mesmo abala. 

Desejo saber si o povo vae pagar mais 
dinheiro á Companhias. Christovão,por(jue 
essa companhia gosâ de protecção e privile- 

Quero que a Camará e o paiz saibam si 
não houve proposta melhor do que a dessa 
companhia. 

Desejo que se diga ao povo que elle deve 
se submetter a essa lei, porque nenhuma im- 
moralidade presidiu ásua decretação. 

Não querendo tomar mais tempo á Camará ^ 
vou ler o requerimento que tenho a honra de 
apresentar, solicitando essas informações. 

O meu requerimento é o seguinte : {Lê.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, o seguinte 

requerimento 

Requeiro que o Governo da Republica, por 
intermédio da Mesa, informe: 

lo, si ao Prefeito de Districto Federal foi 
presente o requeri mento da Companhia Villa- 
Izabel, pedindo esta renovação de contracto 
para prolongar suas linhas, diminuir impor- 
tâncias das passagens e troca de tracção 
para a eléctrica ; 

2^, caso afflrmati vo, em que data ; 

3*>, caso afirmativo, si este requerimento 
é anterior e de que prazo, a pedido seme- 
lhante da Companhia S. Christovão ; 

4», os itens de ambas as solicitações das re- 
feridas companhias. 

Saladas sessões, 19 de junho de 1901.— 
Edmundo da Fonseca, 

Comparecem mais os Srs. Gastão da Cunha, 
Albuquerque Serejo, Índio do Brazil, Serze- 
dello Corrêa, Luiz Domingues, José Euzebio, 
Thomaz Accioly, João Lopes, Sérgio Saboya, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Tavares dq 
Lyra, Lima Filho, Bricio Filho, Moreira 
Alves, Esmeraldino Bandeira, Pedro Per- 
nambuco. Araújo Góes, Castro Rebello, Neiva, 
Paula Guimarães, Satyro Dias, Tolentino dos 
Santos, Marcolino Moura, Galdino Loreto^ 
Pinheiro Júnior, José Marcellino, Irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Oscar 
Godoy, Barros Franco Júnior, Antonina Fia- 
lho, Alves de Brito, Silva Castro, Viriato 
Mascarenhas, José Bonifácio, João Luiz» 
Penido Filho, Monteiro da Silveira, António 
Zacharias, Landulpho de Magalhães, Arthu^ 
Torres, Olegário Maciel, Oliveira Braga, 
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Costa Júnior, Hermenegildo de Moraes, Bene- 
dicto de Souza, Lindolpho Serra, Xavier do 
Valle, Alencar Guimarães, Laraenha Lins, 
Barbosa Lima, Angelo Pinheiro, Germano 
Hasslocher, Rivadavia Corrêa e Campos 
Cartier. 

D ixara 3c comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Pedro Chermont, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, Gomes de 
Mattos, Francisca Sodré, Félix Giíspar, 
Vergne de Abreu, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardim, Sampaio Ferraz, Martinho Cam- 
pos, JuIio Santos, Estevão Lobo, Silveira 
Drummond, Miranda Azevedo, Valois de 
Castro. Araújo Cintra, José Boiteux e Fran- 
cisco Moura. 

E sem causa os Srs. Arthur Lemos, An- 
tónio Bastos, Joaquim Pires, Vlrgilio Brigi- 
do. Soares Neiva, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Sylvio Romero, 
Adalberto Guimarãcíí, Eduardo Ramos, Raul 
Barroso. Dcocleciano de Souza, Joaquim 
Breves, Monteiro do Barros. Francisco Sal- 
les, Necesio Tavares, Lamounier Godofredo, 
Henrique Salles, Nogueira Júnior, Lamar- 
tine, Fernando Prestes, Moreira da Silva, 
^quim Álvaro, Luiz Pisa, Cincinato Braga, 
Alfredo Ellis, Azevedo M.irque.^, Manoel Al- 
Tes, João Cândido, Marçal Escobir, Aure- 
liano Barbosa e Pinto da Rocha. 

O ^. Bueno de AndrAda (para 
uma explicação pessoal) — Quando orava, 
coin a eloquência brilhante que lhe é pe- 
culiar, o nobre Deputado por Sergipe, Sr. 
Fausto Cardoso, deu um aparte dizendo que 
diversas demissões de altos funccionarios da 
administração já deviam ter sido lavradas de* 
ante dos acontecimentos selvagens que se de- 
ram, para vergonha da Republica. 

A imprensa que até hontem não tinha 
sinão louvamlnhas para o Governo, criticou 
os factos com vehemencia e altivez, mas não 
traz a noticia de que os mandantes, os res- 
ponsáveis fossem demittidos. Dã apenas 
unia idéa vaga de que um inquérito vae ser 
iniciado, quando este inquérito está feito 
pela opinião publica. 

Ilão é daquelles que teem acompanhado 
com IcMivores os actos do Sr. Presidente da 
Republiea. Ao contrario, afastou-se de sua 
pouti^a, mas não perdeu ainda a esperança 
de que S. £x. saiba representar dignamente 
as tradições de seu passado republicano. 

Mas este inquérito, a que allude a im- 
prensa, por quem vae ser feito ? Pela polir 
cia criminosa ? Ondu se via um criminoso 
faaer inquérito sobre seu próprio crime ? 

O orador declara que não pretendia tomar 
a palavra sobre este assumpto; mas, quando 
ouviu os commentarios que aqui se fizeram 



sobre esta chicana, esta adcocacia adminis' 
trativa, sentiu-se na necessidade de vir dizer 
que, para moralidade do Governo, já se ^- 
via ter demittido o Sr. Ministro da Viação, 
que, no exercício deste cargo, presidiu uma 
dassessõas da Companhia S. Christovão. 
(Trocam-se diversos apartes.) 

O orador declara que não foi bem compre- 
hendido, não faltou em incompatibilidades 
legaes, mas em decência; falia em nome àak 
moral republicana, e perante ella ha incon- 
testavelmente quebra de altivez no facto do 
Sr. Ministro da Viação presidir uma assem- 
bléa daS. Christovão, companhia que de- 
pende do Profviito, que por sua vez é de no- 
meação do Governo. (Tumulto; trocam^e 
apartes violentos entre os Srs. Heredia e Cosia 
Júnior,) 

O tumulto, que a Mesa com tanta diffienl- 
dade vem do acalmar, prova que não ha a 
tal unanimidade de applausos ' ao acto do 
Sr. Ministro da Viação, presidindo a assem- 
bléa geral de uma companhia que pleiteava 
favores, junto ao Conselho Mttni.;ipal. {Tro- 
cam-se apartes,) 

Não solicitou a benévola attenção da Ca- 
mara,para discutir contractos decompanhias 
de bonds, nem para analysar a administra- 
ção do Sr. Ministro da Viação. 

Quer, apenas, deixar patente que, ante o 
S3U sentimento de republicano, não vô justi- 
ficativa para o acto menos reflactido do 
Sr. Ministro da Viação, presidindo a assem- 
bléa geral de uma socieaade anonyma q^u« 
vem pedir favores ao poder publico. 

Foi isso o que queria dizer no sau aparte, 
isto é, que o Sr. Ministro da Viação não foi 
escrupuloso. 

A um aparte do Sr. Costa Júnior, pergun- 
tando que tem o Ministro com os favores 
concedidos pelo Conselho Municipal 4 Com- 
panhia S . Christovão, responde o orador que 
o seu nobre collega vem de abrir-lhe uma 
porta pela qual desejava entrar. 

E' sabido que o Prefeito é da confiança do 
Governo, do qual faz parte o Sr. Ministro da 
Viação: E o Prefeito podia e devia oppor-se 
á batota administrativa, (Trocam-se apartes). 

Por emquanto responsabiliza o Sr. Pre- 
feito, mas si amanha esse funccionario alo 
for demittido, então responsabilisarft pelas 
tropelias e desmandos o Sr. Presidente da 
Republica, 

A um outro aparte do Sr. Costa Junior, 
responde o orador que por motivos ponde- 
rosos que não o deshonram, não quer entrar 
na analyse doe actos do Sr. Ministro éa 
Viação. 

Não receia, porém, aceeitar a luta e se 
nella se empenbar,tem acerteza da victoria. 

Agora Que explicou as razões de probi- 
dade repuDlicana que lhe fizeram dar o ttíto- 
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rido aparte, estranha que o acto do. Sr. Mi- 
nistro da Viação tivesse, nesta Camará, de- 
fesa tão calorosa. 

Era preferível que os illustres Deputados, 
' em vez de justificarem um movimento irre- 
flectido de SS. EEx., trabalhassem para que 
fosse mantida a tradicional probidade da 
administração publica do Brazil. 

O orador vai deixar a tribuna. E' por 
eesas idóas que se vem batendo desde os 
tempos da propaganda. Por ellas veiu á tri- 
buna e não só foliou era nome da decência e 
do decoro como também em nome da Repu- 
blica. (Muito bem ; mttito bem,) 

O 8r. Camlllo de HoU Andei — 

Sr. Presidente, não venho á tribuna defender 
o Governo, porque na sessão de hontem já 
fel-o brilhantemente o honrado Deputado pelo 
Estado de S. Paulo, o Sr. Dino Bueno, a 
quem ouço chamar nesta Gamara de leader 
da maioria, mas... 

Vozes — Oh ! Oh ! E não é ? 

O Sr. Camillo de Hollanda — . . . eu não 
consideres. Ez. leotíer da maioria, nem tão 
pouco da minoria ; considero S. Ex. o leader 
da Gamara, porque não sei de que lado está 
a maioria, nem lambem onde paira a mino- 
ria, p3i:5 vejo toda a Gamara apoiando o 
Governo. 

Sr. Prendente, venho apenas abrir uma 
exeepção a e-jsa regra que está se tornando 
geral — a accusação ao honrado chefe de 
])0licia desta Capital. 

Vozes — Oh ! Oh ! 

Q Sr. Heredia de SA— Ouçamos a defesa 
da policia. 

O Sr. Ca^dllo de Hollanda (pausa) — 
Sim, Sr. Presidente, venho defender a po- 
licia das graves e injustas accusações feitas 
por alguns Srs. Deputados, principalments 
I»elos dignos coUcgas representantes do l'' e 
29 digtrictos desti Capital, os Srs. Heredia 
de Sá e Nelson de Vasconcellos, cujos nomes 
declino com a devida vénia, accusações essas 
que não vizam o bem estar do povo, semprç 
explorado nessas occasiões pelos demagogos, 

âue, fingindo defender a causa do povo, es ão 
efendendo sua própria causa ; accusações 
essas ^U8 os noores Deputados fazem-nas 
por eupirito de má vontade ao integerrimo 
ifnagistrado e honrado chefe de polici i desta 
Capital, o Exm. Sr. Dr. Enèas Galvão, e 
também por desejo de popularidade e com 
intuitos políticos e eleitoraes. 

Vozes — Oh! ohl Não apoiado, 

O Sr. Heredia de Sá — Do popularidade 
precisa V. Ex. {Apoiados e não apoiados,) 
Camará V* II 



Não precisamos defender o Ministro do 
Interior para lhe ser agradáveis. 

{Continuam muitos apartes, O Sr, Presi- 
dente ^ fazendo soar os tympanos, reclama a 
attenção e pede aos Srs. Deputados que deuoeni 
o orador contimtar o seu discurso.) 

O Sr. Camillo de Hollanda — Sr. Presi- 
dente, agradeço a V. Ex. a gentileza de 
pedir aos honrados collegas, que me honram 
com os seus apartes, que não me inter- 
rompam ; SS. EEx., porém, parecem, estar 
dispostos a não me deixarem fallar. Sei, 
Sr. Presidente, que o meu illustre collega 
representante desta Capital, o Sr. Heredia 
de Sá, não precisa, como vem de dizer, de- 
fender o honrado Sr. Ministro do Interior, 
para lho ser agradável; devo, porém, dizer 
aS. Ex. que esse honrado Ministro também 
não precisa nem quer que S. Ex. o defenda; 
ao contrario, prefere ser accusado por S. Ex. 

Sr. Presidente, quem conhecer de perto a 
pureza de caracter do honrado Sr. Dr. Enéas 
Galvão, cujos actos são sempre presidi- 
dos pelo mais apurado espirito de justiça, 
quer como magistrado impoUuto , quer 
como chefe de policia , cargo esse que 
S. Ex. tanto tem honrado, não pôde acre- 
ditar, sem lhe fazer grande injustiça, que 
S. Ex. seja capaz de mandar atropellar a 
patas de cavallo, espaldeirar e até assassi- 
nar nas praças e ruas desta Capital cidadãos 
ordeiros, mulheres, crianças e até cegos e 
aleijados, como acabo de dizer. Não! Sr. 
Presidente, os nobres Deputados são por de- 
mais injustos para com essa integra autori- 
dade; accusações dessa ordem também não 
podem ser feitas ao illustre general Hermes 
da Fonseca, commandante da brigada poli- 
cial,' cujo . nome, honrosamente tradicional 
para Pátria e para a Republica, S. Ex. muito 
tem sabido honrar. Também não julgo pro- 
cedentes as accusações feitas aos dignos com- 
mandantes dos corpos policiaes e seus com- 
mandados ; sei o quanto estes obedecem á . 
disciplina, e a noção exacta que aquelles 
possuem no cumprimento de seus deveres. 

Um Sr. Deputado — Agora mesmo a po- 
licia está varrendo a rua do Ouvidor a pata 
de cavallo. 

O Sr. Camillo de Hollanda — Sr. Pre- 
sidente, ouvi um nobre Deputado acabar de 
dizer que a policia estava varrendo a rua 
do Ouvidor a pata de cavallo. Dar-se-ha o 
caso de ser a rua a que allude o honrado 
Deputado um campo sagrado onde a policia 
montada não possa penetrar em perseguição 
dos perturbadores da ordem, sem que lúga 
nisso uma profanação ? Penso queiião. 

O Sr. Moreira Alves — Devemos dar 
graças a Deus por não penetrar eUa eoat 
nossas casas. 

30 
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O Sr. Camillo de Hollanda — Ao lado 
do honrado Dr. chefe de policia se acham os 
Si^s. Dr3. Machado Guimarães, Geminiano da 
Franca e Belizario Távora, dignos delegados 
auxiliares de S. Ex., e, como S. Ex., magis- 
trados de probidade immaculada e respeita- 
dores da lei. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Hontem, fui 
atacado duas vezes pela policia, pedi provi- 
dencias ao Dr. chefe de policia e não con- 
segui. 

O Sr. Camillo de Hollanda — Sr. Pre" 
sidente, diz o meu illustre collega pelo Es' 
tado de Goyaz, Sr. Ovidio Abrantes, que foi 
hontem atacado duas vezes pela policia e 
que pediu, sem resultado favorável, provi- 
dencias ao Dr. chefe de policia. Creio no que 
diz o honrado Deputado, mas S. Ez. deve 
ver que, cncontrando-se casualmente, como 
aconteceu com um grupo de individues, que 
desciam pela 'rua do Ouvidor perseguidos 
pela força policial que haviam apupado, 
esta não podia render as duplas homenagens 
devidas a S. Ex., como representante da 
Nação e como offlcial do exercito. Pergunto: 
que distinctivo conduzia V. Ex. para lhe 
serem prestadas aquellas homenagens ? Ne- 
nhum ! Logo, V. Ex. não tom razão para 
queixar-se. 

Vozes-- Oh!Oh!... 

O Sr. Ovídio Abrantes— Muito obrigado. 
Obrigadissimo. 

O Sr. Camillo de Hollanda— Sr. Presi- 
dente, já expliquei o motivo desse prurido 
de ojpposição ao illustre cidadão chefe de 
policia; agora pergunto aos nobres Depu- 
tados que me aparteiam e accusam aquella 
autoridade: quererão SS. Exs., que a policia 
cruze os braços ante a perturbação da ordem 
que ha cinco dias presenciamos nesta Capi- 
tal? 

Não creio ! Si assim ella procedesse, 
VV. Exs., lançariam sobre ella os labôos 
de inerte, inepta e covarde; e como V. Ex, 
sabe, Sr. Presidente, é preferível a uma 
autoridade, principalmente militar o epi- 
theto de violenta ao de covarde. 

Talvez que, se em vez do honrado Dp. 
Enéas Galvão fosse no momento actual chefe 
de policia desta Capital algum dos nobres 
Deputados que o accusam,a cousa fosse muito 
peior. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Peior 
não podia ser. 

O Sr. Camillo de Hollanda — Sr. Pre- 
sidente, acho que o povo tem razão de re- 
voltar»se contra essa extorsão, esse assalto 
ao seu bolso, por uma companhia gananciosa 
que, ã proporção que diminue o numero de > 



seus immundos vehiculos,augmenta, duplica, 
triplica mesmo em algumas linhas de sua 
zona privilegiada os preços das passagens. 

Sr. Presidente, eu, filho do povo, repre- 
sentante legitimo da maioria do povo do 
meu Estado (digo sem receio de contestação) 
estou ao lado do povo nesta questão, não 
para desrespeitar as autoridades, mas para 
fazer valer o seu direito. 

Sei, Sr. Presidente, que a intenção do 

Sovo ó muito justa, muito nobre— não se 
eixar roubar pela^ Companhia S. Christo- 
vão, cujo contracto ultimamente votado pelo 
Conselho Municipal e sanccionado pelo pre* 
feito é uma iniquidade, sinão um roubo á 
população que transita nos bonds dessa 
companhia. 

O povo não tem razão de manifestar-se 
contra a policia, sim contra os autores dessa 
lei, que chamarei de lei gazua. . . 

O Sr. Bueno de Andrada — Muito bem. 
Então o responsável é o prefeito ? Pois, eu 
já disse isso. (Apartes e risos,) 

O Sr. Camillo de Hollanda— Sim ! Não 
a policia, que nada tem que ver com o 
augmento ou diminui^ de passagens do 
bonds... 

O Sr. Bueno de Andrada — Isto deixo á 
conta de V. Ex. (Riso.) Quero agora ver a 
defesa do Governo, ' 

O Sr. Camillo de Hollanda— Já disse ao 
nobre Deputado por S. Paulo, cujos apartes 
estão provocando hilaridade, que s6 vim á 
tribuna para defender a policia, que é nesta 
occasião victima de S. Ex. e de outros nobres 
Deputados. (Hilaridade.) 

O Sr. Moreira Alves— E* a policia que é 
a victima? Esta é boa. 

A policia mette-nos o páo e ella é a victima. 
(Hilaridade, Trocam-^e muitos apartes. Soam 
os tympanos,) 

O Sr. Camillo de Hollanda — Sr. Presi- 
dente, sou pela soberania do povo, mas. . • 

O Sr. Bueno de Andrada — Soberania do 
levar cacete. 

O Sr. 'Camillo de Hollanda— Por isso 
mesmo é que entendo que o povo deve res- 
peitar as autoridades para poder ser respei* 
tado por ellas... 

O Sr. Arthur Torres— V. Ex. está de- 
fendendo o bispo t 

O Sr. Camillo de Hollanda— Não senhor, 
da defesa do bispo é encarregado o Sr. Silva 
Mariz, meu illustre collega e companheiro 
do bancada. 

O Sr. Silva Mariz— Quando fôr preciso 
defenderei. 
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o Sr. Bueno de Andrada— Então V. Ex. 
não defende o Ministro do Interior ? 

O Sr. Camillo de Hollanda— Agora estou 
defendendo o povo, a cujo lado me coUocarei 
sempre que olle tíTor razão, pró ou contra 
o Governo ; nesta questão, porém, o povo 
não tem razão em hostilizar o Governo, 
muito menos a policia ; ai tivense razão, eu 
estaria ao seu lado, mesmo renunciando as 
immunidades de representante da Nação. 

Tenho concluído. 

O Sr. Gosta JTunlor {para uma 
explicação pessoal)— ^v. Presidente, compre- 
hendem V. Ex. e os meus collegas que, su- 
bindo a esta tribuna, não venho com certeza 
defender a policia. {Muito bem,) 

Esta questão, Sr. Presidente, é devida na 
minha opinião tão somente a actos irregu- 
lares, quem sabe mesmo se criminosos, da 
Intendência Municipal, sjvnccionados pelo 
Sp. Prefeito. 

O Sr. Bueno de Andrada — Permittarme 
V. Ex. com o respeito que lhe devo, e porque 
não desejo voltar á tribuna para responder, 
que tome a liberdade de dar-lhe um aparte. 

Os Srs. intendentes de facto são accusados 
de trampolinagem administrativa, mas nada 
teem que ver com o modo por que a policia 
invadiu as ruas. 

Nestas condições ha dous criminosos; um 
na parte administrativa e outro na policial, 
e ambos precisam ser punidos. 

O Sr. Costa Júnior — Preciso repetir, 
Sr, Presidente, não venho defender a policia 
dos actos de Tlolencia e illegalidade de que 
o acciísa a popula(^o ; não venho também 
accusar por ser assumpto por demais deba- 
tido na sessão de hontem e ainda mais na de 
hoje. 

Deixo de parte est« incidente. 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex. per- 
mitta-me outro aparte. O assumpto não esta 
esgotado. As tropelias continuam nas ruas. 

O Sr. Costa Júnior— Vim tão somente 
levantar um protesto contra a accusação 
injusta feita pelo meu distincto e velho 
amiffo. Deputado por S. Paulo, ao Sr. Minis- 
tro da Agricultura. 

No momento,Sr.Presidente, em que tantos 
ódios recaem sobre a Republica, quando os 
adversários tiram todo o partido dos menores 
actos praticados pelos republicanos, 6 dolo- 
roso que não se poupe e não se cerquem 
mesmo de prestigio os homens que honram 
a Republica e a pátria brazileira (Apoiados). 

Nao sei, Sr. Presidente, não comprehendo 
mesmo a que veiu tr.azer-se aqui o nome 
do Sr. Ministro da Aquicultura, nesta ques- 
tão por ú tão antipatnica. 



O Sr. Bueno de Andrada— Foi um aparte 
quedei, que V, Ex. sublinhou e tive de 
explicar. 

O Sr. Costa Júnior— O Ministro da Agri- 
cultura é accusado de ter, como accionista 
de uma companhia, presidido a uma de suas^ 



O Sr. Bueno de andrada— Sendo Minis- 
tro. 

O Sr. Costa Júnior — Mas o que tem isto 
com os factos relativos á S. Christovão, com 
a moralidade ou immoralidade do contracto, 
contra as violências, que se diz, praticadas 
contra o povo do Rio de Janeiro ? 

Eu penso que por honra da Republica de- 
ve-se respeitar a pureza dos nomes dos ho- 
mens que teem direito ao nosso respeito e 
de considerado. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não ha ques- 
tão de nomes na Republica, ha procedimento 
de homens. 

O Sr. Costa Júnior — Todo o mundo 
que conhece que o valor dos nomes dos ho* 
mens da Republica não pôde ignorar o le- 
gar proeminente que entre elles occupa o do 
actual Ministro da Agricultura que ô um 
typo de probidade (apoiados) ; um Ministro 
competentíssimo (apoiados) ^ que ha bem 
pouco tempo acabou de prestar relevantes 
serviços á Pátria, coUocando-a, na altura em 
que se acha, conjunctamente com o enge- 
nheiro Passos, a Estrada de Ferro Central, 
que, como sabemos, já concorria poderosa- 
mente para o Thesouro. 

Si ha alguma cousa de irregular nos 
contractos feitos relativamente á Companhia 
de S. Christovão, o responsável por estes 
contractos ô o Conselho Municipal e o 
respectivo Prefeito que os executou. 

Meus senhores, tenhamos, permittam-me 
a expressão, a coragem de vir aqui analysar 
os actos e condemnal-os si são dignos de 
condemnação, mas não façamos entrar na 
questão quem é completamente alheio a ella» 
(Apoiados,) 

O Sr. Bueno de Andrada— V. Ex. quer 
abrir-me a porta para eu atacar o Ministro 
da Viação ? 

O Sr. Costa Júnior— Não ô esta a minha 
intenção. 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu já expliquei 
que estava, por uma questão toda pessoal, 
impedido de ataques pessoaes á adminis- 
tração delle e expliquei que o aparte foi 
obra de um momento de expansão e então 
tive de sustental-o e dizer quaes os apn. 
timentos que me animavam para dar esse 
aparte. 
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V. Ex. obriga-me a tomar a palavra na 
hora do expediente da sossão de amanha. 

O Sr. Costa Júnior — Estou cumprindo 
um dever de homem de bem, defendendo ura 
homem que eu considero tâo honesto como 
eu, porém, era competência como Ministro, 
muito superior a mim. 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex.,na 
pasta da Viação, faria muito melhor papel 
do que o Sr. Maia o, direi mais, no logar 
dello nâo teria presidido á assembléa da 
Compatíhia S. Christovão. 

O Sr. Costa Júnior — Teria presidido 
como acíionista á assembléa da Companhia 
S. Christovão. V. Ex. chamou para o ter- 
reno este fcicto, mas nâo provou onde es- 
tava a sua immoralidade. 

Sr. Presidente, eu não quero roubar mais 
tempo á Camará, vim á tribuna apenas para 
declarar que não entro nos assumptos que 
ora se debatem, deixando consignado que 
considero o Sr. Ministro da Agricultura in- 
teiramente alheio á. questão, sendo, como é, 
um nome puro que muito honra a Repu- 
blica. 

Nada mais tenho a dizer. 

O Sr. HerecUa de 8lk (para ttma 
-e.rplicação pessoal) — Sr. Presidente, o que 
me obriga a vir á tribuna é o aparte do 
nobre Deputado por S. Paulo, o Sr. Costa Jú- 
nior, quando, referindo^se ás immoralidades 
do Conselho Municipal, como que deu a en- 
tender que eu era um dos seus representantes 
aqui na Camará dos Deputados. 

O Sr. Costa Júnior— Não foi isso o que eu 
disse. 

Eu disse que V. Ex. representava o Dis- 
tricto Federal, que tinha a infelicidade de 
ter conselhos municipaes immoraes. Vê 
V. Ex. que é cousa muito diversa. 

O Sr. Heredia de SA— Agradeço muito ao 
nobre Deputado a rectificação que faz. 
Desde, porém, Sr.^ Presidente, que S. Ex., 

3uerendo dizer uma cousa, disse outra; 
esde que... 

O Sr. Costa Júnior— Eu disse isso mesmo, 
não disso outra cousa. 

O Sr. Heredia de SA— ... as ffalerias 
ouviram o aparte do nobre Deputado, con- 
tinha que eu tornasse clara a situação. 

Eu esperava mesmo aue o nobre Depu- 
tado, justo como é, não deixasse de tornar 
-chkTo o seu pensamento. 

Passando agora de longe por este inci- 
dente, preciso voltar á questão, no tocante 
á attitude do Conselho Municipal. 

Tenho necessidade de fazer uma pequena 
«divagação para chegar ao assumpto que hoje 



constituo a nossa preoccupacão predomi^ 
nante. 

Principiarei, declarando á Camará que ella 
se deve i*ocordar de que sempre fiz oppo- 
siçào aos Conselhos Municipaes que, de certo 
tempo a esta parte, tem tiíio o Districto Fe- 
deral. 

Ainda hoje o nobre Deputado por Sergipe 
relembrou aqui uín projecto, formulado por 
mim e submettido á consideração da Camará 
dos Deputados, projecto que não tinha oatro 
fim sinão cortar os abusos do celebre Con- 
selho, a. que S. Ex. se referiu, Conselho que 
provocou os maiores clamores da população, 
Conselho a que dei sempre combate nesta 
Casa, Conselho com que sempre tercei armas, 
no intuito de profiigar os abusos por elle 
commettidos. 

Com o actual não tenho solidari^^dade* 
Esse Conselho foi eleito era opposiçâo ao 
grupo politico de que faço parte. Ha ahi 
apenas um intendente por cuja elei^ tra- 
balhei e que hoje é meu inimigo pessoal. 
Refiro-me ao Sr. Leite Ribeiro. 

A Camará se deve i*ecordar de que S.S. 
foi candidato commigo nas ultimas eleições 
federaes, c certamente recordar-se-ha tam- 
bém do artigo violento que o mesmo Sr. in- 
tendente escreveu contra mim e contra os 
meus companheiros de districto, no dia do 
nosso reconhecimento do poderes. Por 
consequência, sendo essa a srtuação, en, 
muito embora Deputado peio Districto Fe- 
deral, não teniio responsabilidades na orga- 
nização do Conselho Municipal e muito me- 
nos nos seus actos. 

O Sr. Costa Júnior — Muito men«s o 
Sr. Leite Ribeiro que é um cidadão honesto 
e que tem profiigado mal tos abusos. 

O Sr. Heredia de SA — Não disse o con- 
trario, não contesto. 

Mas, Sr. Presidente, a accusaçao tem re- 
cahido sobre o Conselho Municipal, qaando 
a responsabilidade dos factos, ultimametite 
occorridos, cabe principalmente ao Preflôtto, 
o Sr. Dr. João Felippe Pereira; porquanto 
é publico e notório que (»Bsa lei municipal, 
que está hoje em execução, foi elaborada por 
S. Ex. 

Essa mesma lei foi mandada pelo Prefeito 
ao Conselho, e este a approvou, sem alte- 
ração de um ponto, de uma virrála ^qiier. 

Si o Conselho Municipal tem alguma onlpa 
é de ter approvado a lei minutada pâo 
Prefeito, e minutada, é certo, de accordo 
com os directores da Companhia S. ChviB' 
tovão. 

Sr. Presidente, o Prefeito não é mais do que 
um depositário da immediata confiança do 
Sr. Presidente da Republica ; é até ua 
fúnccionario passível de demissão. 
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Por conseguinte, si o mesmo Prefeito nao 
se desempenha bem de suas luncções, e si o 
Sr. Presidente da Ropublca nâo sa acha de 
accordo com o sou modo de administrar o 
Districto Federal, pódc iramediatamente 
afastal-o... 

O Sr. Fausto Cardoso — PelaConstitui^o, 
não. 

O Sr. Heredia de Sá — A Constituição 
nada tem que vôr com o caso. Na primitiva 
lei da organização do Districto Federal a 
nomeação era do Presidente da Republica, 
dependente da approvação do Senado. 

A lei actual, porém, que foi apresentada 
pelo Sr. Senador Gonçalves Chaves, poroc- 
casião de tomar conta da Prefeitura o Sr. 
Cesário Alvim, não só conservou as condi- 
ções que acima apontei, como tamb3m tor- 
nou o logar de immediata confiança do Pre- 
sidente da Republica e demis:<»ivel ad nutum. 

Vê, portanto, o nobre Deputado, que -é 
verdadeira a propo^^ição que avancei. 

Sr. Presidente, disse eu, ha pouco, que a 
falta commettida pelo Conselho Municipal 
(si isto pôde ser uma fíilta) é ter aquelle ap- 
provado o projecto, cuja minuta lhe foi man- 
dada pelo Prefeito; é não ter reagido contra 
este facto inqualificável. Mas também o 
Congresso não está constantemente appro- 
vando projectos que lhe são mandados pela 
Govemo ? 

Quando exerci as ílincções de intendente 
municipal, a primeira companhia de bonds 
que se apresentou com a pretenção do au- 
gmentar as passagens de suas linhas foi a 
«Jardim Botânico.» 

Eu, porém, oppuz-me tenazmente a essa 
pretenção e, felizmente, o Conselho Munici- 
pal não a concedeu. 

Lembro-me até que, a propósito da dis- 
cussão havida, um jornal desta Capital, que 
nao me era muito sympathlco, noticiara : 
o Sr. Heredia pi*égou hontem a revolução no 
Coftâelho Municipal. 

Com effeito, Sr. Presidente, assim expre- 
mi-me: «Si o conselho, do qual faço par(;e, 
cooseotir no augmento de um vintém que 
seja nas passagens de bonds, irei para a 
praça publica concitar o povo a uma re- 
volução». 

O Sr. SA Freíre— E' preciso dizer que o 
projecto foi rejeitado. 

O Sr. Heredia deSA— O projecta foi re- 
jeitado, com a approvação do voto em sepa- 
rada do Sr. Sá Freire, então intendente mu- 
nicúMd e membro da Çommissão de Legis- 
la^ o Justiça naquella corporação. 

Sr. Presidente, a questão está plenamente 
debatida; estão claramente definidas o apura- 
dasasrespoQsabilidades. Pelo debate, fica o 



povo sabendo quaes são os responsáveis por 
esses factos lutuosos que tanto nos estrls- 
tecom e envergonham; fica o povo sabendo 
que é um depositário da confiança do Sr. Pre- 
sidente da Republica— o Prefeito— que nãa 
conhece as necessidades deste Districto, pois 
que foi aqui enxertado na alta administração 
como planta damninha — o maior responsável 
pelos factos que occorrem; fica o povo sa- 
bendo que esse funçcionario absolutamente 
não zola pelo bem da população, principal- 
mente das classes pobres, que são justamente 
as que habitam a zona servida pela Compa- 
nhia S. Chpistovão; ôca sabendo também 
o povo que é um seu flagello também o chefe 
de policia, esse homem que rasgou a sua 
toga honrada de magistrado para de prefe- 
rencia brandir o punhal assassino com que 
procura varar o coração do povo nas ruas 
mais concorridas desta cidade; fica sabendo o 
povo que são seus terriveis inimigos esses 
delegadinhos, pimpolhoi do Ministro da Jus- 
tiça e do chefe de policia, e que commettem 
08 maiores desttinos, 03 maiores crimes 
contra elle; fica, finalmente, sabendo o povo 
que nós, os representantes do Districto 
Federal, nos coUocamos a seu lado, tomamos 
aqui a sua defesa. 

E eu, Sr. Pi^esidonte, que vim para esta 
Camará tão somente pela vontade do povo, 
que não tive na minha eleição o menor bafejo - 
offlcial, que, ao contrario, tive do lutar 
contra u policia de então, a cuja frente es- 
tava o Sr. Brazil Silvado, de tristíssima me- 
moria... 

O Sr. Fausto Cardosu— O cego ? 

O Sr, Heredia de Sá— ...tive do lutar 
também contra a má vontatle dos próprios 
co-religionarios, pois é publico e notório 
que aquelles que faziam parte do mesmo 
partido, o partido que sustentou o gloricsD 
Dr. Prudente de Moraes, e que foi o mesme 
partido que elegeu o Sr. Campos Salles, para 
o que concorri efílcazmciit3, já com o meu 
voto na «Convenção», já dirigindo nesta ci- 
dade o pleito, foram justamente aquellos 
que se acharam alistados nas mesmas hloiras 
que eu, os que me crearam as maiores 
difflculdades á minha entrada para esta Casa 
de Parlamento. E, triste situação. .., quando 
isto acontecia, eu via, Sr. Presidente, que 
aquelles, que até então eram meus adver- 
sários, foram os que justamente apressaram 
o meu reconhecimento. 

E por isso, Sr. Presidente, sempre que 
trato deste assumpto, não posso deixar de 
testemunhar-lhos a minha gratidão, princií- 
palmeuto á illustro bancada rio-grandenso, 
que so portou commigo com o mais nobre- 
cavalheirismo... 
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O Sr. Estagio Coimbra— V. Ex. dá li- 
cença que o interrompa ? Acabo de passar 
pela rua Sete de Setembro, onde vi um ho- 
mem assassinado pela policia « . . 

*G Sr. Silva Mariz — Não é de admirar; 
desde hontem que S3 vê isto. ^ 

O Sr. Moreira Alves {com ironia) — Mor- 
reu porque quiz. Para que sahiu á rua ? 

O Sr. Heredia de SA — Registre-se o 
aparte do illustre c independente Deputado 
de um dos Estados mais importantes do 
norte. 

Sr. Presidente, a impressão que me causa 
^ noticia que o illustre collega acaba do tra- 
zer á Camará é a mais dolorosa possível. 
Sinto nâo ter forças para deixar escapar de 
meus lábios uma plirase bastante enérgica 
para graval-a, como stygma de infâmia, na 
ívonie dos que assassinam o povo inerme, nas 
ruae desta cidade, sem que um poder supe- 
rior procure responsabilizal-os. 

Desta tribuna, de onde í!z hontem um 
app3llo ao Sr. Presidente da Republica, 
também faço hoje um appello ao povo : que 
elle se conserve em attitude ordeira e calma; 
que nÕJO justifique as violências contra elle 
exercidas pelas autoridades policiaes. O 
povo procure justificar a posiçio dos-repre- 
sentantes do - Districto Federal quando to- 
mam sua defesa e nâo faça acreditar que 
©lie dá logara excessos, a arbitrariedades. 

Fique certo o povo de que nós saberemos 
cumprir com o nosso dever. (Muito bem.) 

Como Deputado, hei de bater-me sempre 
pelas liberdades publicas ; hei de clamar 
contra os abusos, hei de clamar contra as 
violências, hei de clamar contra os crimes. 
{\fuito bem.) 

Emquanto eu puder occupar a tribuna da 
Camará, emquanto minha voz S3 fizer ouvir 
neste recinto hei de clamar sempre em favor 
da liberdade... 

Muito embora, Srs. Deputados, eu mesmo 
talvez esteja ameaçado por esta policia 
assassina. 

Mas, si isto acontecer, eu, ao cahir pro- 
strado por aquelles que deviam ser a garan- 
tia do povo, exclamarei como Bruto ao 
cahir ferido junto da estatua de Pompeu : 

« Liberdade, nome vão, seductora palavra, 
escravo do destino, tenho por vezes acredi- 
tado em ti .» (Muito bem, muito bem, Applausos 
-e palmas do recinto e das galerias.) 

O 8r. Preaiclente — Na forma do 
Jlegimentô, as galerias não podem mani- 
festar-se. 

O ©r. Francisco í8ã (*) — Sr. Pre- 
sidente, as palavras que ha pouco proferiu 

(•) Este discurso nâo foi reTislo p«1o orador. 



o illustre representante por S. Paulo, o Sr. 
Costa Júnior, tornavam escusada a minha 
presença n?sta hora nesta tribuna. Mas, 
quando, ha pouco, outro illustre Deputado 
por S. Paulo desenvolvia alluso^Ss contra o 
Sp. Ministro da Viação... 

O Sr . BuENO DE Axdrada — Nâo fiz ne- 
nhuma allusão ; não é meu habito faael-as ; 
declinei nomes e citei factos. Tenho coragem 
para aceusar directamente como tenho ^ito 
sempre. 

O Sr. Francisco Sá—... commetti, talvez, 
a imprudência de proferir um aparte. E, 
como não quizesse continuar a discussão 
pela mesma forma, tive de utilizar^me do 
estylo adoptado nesta Casa e pedir a pala- 
vra para uma explicação pessoal. 

De todas as situações a que nos obriga a 
vida no seio das assembléas pjliticas, ne- 
nhuma é mais penosa do que esta— de nos en- 
contrarmos muitas vezes com as paixões in- 
compativeis com a serenidade que deve pre- 
sidir ás nossas deliberações. 

O Sr. Bueno de Andrada— Creio que fui 
bem sereno; nenhuma vez. fui chamado á 
ordem. 

O Sr. Francisco Sa'— Do todas estas pai- 
xões, nenhuma me parece mais deplorável do 
que esse propósito de entregarmos á suspeita 
da maledicência publica a honra de homens 
politicos, daquclles que mais teem dignificado 
a Republica e opaiz. (Muito bem.) 

Eu vi, senhores, a propósito de um con- 
tracto celebrado com a Companhia de São 
Christovão, em virtude de deliberação do 
Conselho Municipal. . • 

O Sr. Bueno de Andrada— E sem o veto 
do Prefeito. 

O Sr. Francisco Sá — ... e por acto do 
Prefeito, accusar-se o Ministro da Viação do 
crime de ter ha muito tempo, quando nem 
se cogitava deste contracto, presidido uma 
assemblóa de accionistas dessa companhia. 
Si isto é crime, a moralidade republicana 
então, que falia tão alto, por órgão autori- 
zado, julga incompatível o desenvolvimento 
da nossa actividade em qualquer outra es- 
phera em que sejamos capazes de desen- 
volvel-a. 

O facto de estarmos investidos de uma 
funcção politica impede-nos então o apro- 
veitamento do nosso capital? Neste caso, 
f^ara se ser politico é preciso fazer da po- 
itica, como se faz em outros paizes. uma 
industria ou ó preciso dizer que a morali- 
dade republicana exige que o homem po- 
litico seja ocioso. 

Quando o illustre Sr. Ministro presidiu a 
assembléa geral de accionistas daquella com- 
panhia, não se cogitava desse contracto. 
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S. £x. presidiu-a em um momento em que 
o seu prestigio, a sua provada honradez e o 
acatamento que a todos inspirava indica- 
vam-no para aquella posição, e o seu nome 
foi lembrado justamente como uma medida 
de ordem para prestigiar aquella reuniSo. 
(Apoiadas.) 

Parece-me que formular-f e sobre este facto 
^accusaçoes contra um homem politico é con- 
fessar quo este homem politico não pôde ser 
alvejado por accusações do ordem alguma ; 
é necessário confessar-o que declarei e repito, 
quo este Ministro pela correcção de seu 
procedimento, pela sua competência e pelas 
altas demonstrações que tem dado da estima 
em que tem- a sua honra e a do seu paiz, Xor^ 
m imposto ao respeito da Nação. ( Apoiados^ 
'jjiiiitooem,) 

Sr. Presidente, a anarchia está ahi nas ruas, 
e delia um dos symptomas mais deploráveis 
é negar-se o respeito devido de uns a outros, 
a homenagem devida aos homen ^ políticos 
que constituem, pelos seuS exemplos, acções 
e trabalhos, um exellente exemplo, uma 
excellente escola, dignado contar imitadores. 
(Muilo bem, muilo bem,) 

Ojar. Ovtdto ilLbr Antes (')-Sr. 
» Presidente, não venho censurar e nem de- 
fender ninguém, mas simplesmente commu- 
nicar um Hicto á Camará ; já que não en- 
contrei providencia:^, venho pedil-as da tri- 
buna a quem de direito. 

Hontem, Sr. Presidente, ftii aggredido duas 
vez3s pela policia. 

Na primeira vez, quando vinha p2la rua 
do Ouvidor tomar parte nos trabalhos desta 
Camará, sem que houvesse alli a menor alte- 
ração da ordem, um piquete, commandado 
por um official, varreu a rua sem respeitar 
famílias ou creanças. 

Tive necessidade de correr e corri natu- 
ralmente porque eítava desarmado. 

Quando me retirei da Camará, novamente 
fui atôfgredido no Carceller pela policia com- 
mandadapelo mesmo official. 

Corri novamente, querendo esconder-me, 
mas não achei uma casa aberta. 

Procurando voltar para a Camará, fui no- 
vamente aggredido pelo mesmo piquete, e, 
8i não fosse a intervenção do major do 9° 
regimento, eu teria sido espetado palas es- 
padas assassinas da policia, que procurava 
»2er a desordem e não manter a ordem, 
como é seu dever. {Apartes), 

Mais tarde, para qu3 providencias fossem 
tomadas, dirígi-me ao Sr. Dr. chefe de policia, 
arquem ia procurar na re.ípectiva reparti- 
ção ; mas sabendo em caminho que elle se 
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achava no Ministério do Interior, dirigi-me 
para esta Secretaria, onde, fazendome an- 
nunciar, meia hora depois me appareceu o 
dito funccionario a quem expuz os motivos 
di minha visita, recebendo como resposta 
as seguintes palavras : não podemos distin- 
guir pessoas quando se trata de manter a 
ordem; a policia está cumprindo com o seu 
dever e é preciso que assim se feça. 

Expuz ao Sr. chefe de Policia que, na 
occasião em que passava pela rua Direita, 
em frente ao Carceler, esquina da rua do 
Ouvidor, não havendo deste lado o menor 
motim, a policia,commandawlapor um official, 
aggrediu-me bem como a diversas pessoas 
que na occasião passavam. 

A resposta do chefe de Policia foi a que 
acabei aedar, e eu, nestas condições, decla- 
rei ao chefe de Policia que hontem tinha 
corrido porque estava desarmado, mas que 
hoje não correrei porque passarei a andar 
armado. 

Agora, respondendo ao aparte que me deu 
o nobre Deputado pela Parahyba, que eu não 
tinha sido desacatado comp Deputado, porém 
como popular, tenho a dizer que tive muita 
honra em ser desacatado como -popular. 
(Ajfoiados,) S. Ex., defendendo a policia, 
disse que o único culpado dessas tropelias 
era o prefeito ; pois bem, eu direi que o nobre 
Deputado pela Parahyba, attribuindo a 
responsabilidade dos acontecimentos ao pre- 
feito, faz a maior das accusações ao Sr. Mi- 
nistro do Interior, p >rque, sendo o prefeito 
uma autoridade deraissivel ad nutu^n por 
esse ministro, jã devia elie ter tomado as 
providencias, nao só quanto ao prefeito, mas 
esnecialmente quanto á Policia, que não 
sabe cumprir o seu dever. 

Tenho concluido. ( Minto bem ; muito bem, ) 
ORDEM DO DIA : 

O íg^r. Barros Franco «lunior 

— Sr.Presidente, peço a palavra pala ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O i^r. Barros Franco «lunior 

peia ord^w;— Sr. Pre;identc, no Diário do 
Congresso do hoje veiu publicado o parecer 
da respectiva commissão, relativo ã eleiç lo 
a que se procedeu no 5"^ districto do Estado 
do Rio, para preenchimento da vaga deixada 
pela renun:;ia do Deputado Rangel Pestana; 
e eu peço a V. Ex. que se digne consultar á 
Casa sobre si concede dispansa de intei*sticio 
para entrar amanhã em ordem do dia o mes- 
mo parecer. 
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Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Barros Franco Júnior, pedindo dis- 
pensa de inter.sticio, para que figure na or- 
dem do dia da próxima sossão o parecer 
n. E4, de 1901, sobre a eleição a que se pro- 
cedeu no 5** districto do Estado do Rio de 
Janeiro, 

O íg^r. Kcliatxiido dítk Fonseca 

(pela ordem) requer verificação da votaçio . 

Procodendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 99 Srs. Deputados e 
contra sete. 

Em seguida são successivamentc sem de- 
bate approvadas as redacções finaes dos pro- 
jectos ns. 34 A, 53 o 54, de 1901, para serem 
enviadas ao Senado. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Edmundo da Fonsec:i, offerecido na 
sessão de hoje. 

O íàr. Edmundo da Pouaeca 

(pela ordem) requer veriflc ição da votação. 

Proc^dendo-se ár verificação, reconhe^e-se 
terem votado contra o requerimento 83 
Srs. Deputados e a favor 27 ; total, 110. 

Em seguida é po^to a voto-? e approvado o 
requerimento do Sr. Rodolpho Paixão, offe- 
recido na^seisão da hoje. 

E* posto a votos e approvado em discussão 
única o parecer n. 19, de 1901, indeferindo 
o requerimento de Geraldo da Silva Furtado, 
em que pnde o pagamen*iO de 24:100$, de 
vencimentos e indemnização a que se julga 
com direito. 

O Sr. Bucno de Andrada (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-so 
terem votado a favor 82 Srs. Deputados e 
contra dous; total, 94. 

O í&r. Prottldente — Não ha nu- 
mero. Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se ã chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Rodrigues Fer- 
nandes, Cunha Martins, José Avelino, Lima 
Filho, Camillo de HoUanda, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, Cornelio da Fonseca, Estacio 
Coimbra, José Duarte, Epaminondas Gra- 
cindo, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, Ray- 
mundo de Miranda, Joviniano de Carvalho, 
Seabra, Tosta, Eugénio Tourinho, S^tyro 
Dias, Alves Barbosa, Augusto de Freitas, 
Rodrigues Lima, Marcolino Moura, Pinheiro 
Júnior, José Marcellino, Heredia de Sá, 
Oscar Godoy, Nilo Peçanha, Pereira Lima, 
Oliveira Figueiredo, Gastão da Cunha, Espe- 



ridião, Landdlpho de Magalhães, Arthur 
Torres, Rodolpho Paixão, Domingues de 
Castro, Oliveira Braga, Hermen^ildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Alencar Guima- 
rães, Francisco Tolentino, Vespasiano de 
Albuquerque, Campos Cartier e Diogo For- 
tuna. 

O (Sr. Presidente— Responderam 
á chamada 105 Srs. Deputados. Não ha nu- 
mero. 

Fica adiada a votação. 

E' annunciada a continuação da 2^ dts- 
cu^ão do projecto n. 27 A, de 1901, estabe- 
lecendo regras para a adjudicação de bens 
nas execuções em geral, com voto em sepa- 
rado do Sr. Azevedo Marques. 

Vem á Me^a, ô lido, apoiado o posto con- 
junctamente cm discussão, o seguinte 

SUIJSTITUTIVO 

Ao projecto n. 27 A, de Í90I 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.** Nas acções executivas hypotheca- 
rias de dividas contrahidas depois da pre- 
sente lei, garantidas por immovels agrícolas, 
serão observadas as seguintes alterações nas 
di:iposiçoefl ora vigeniés. 

§ l.^" Quando, no contracto, as partem de< 
clararem expressamente o valor om que es- 
timam o rmmovel, será es.^ valor a base 
para a hasta publica ; na falta da alludhia 
declaração, servirá de base a importância 
cobrada ; dispensada— em qualquer caso— a 
avaliação jud icial . 

§ 2.<> Si os bens não encontrarem licitante 
e o exequente não requerer, bo prazo de- 
cinco dias, a antichrese do § 4«, ser-lhe-hão 
ad^judicados os bens pelo valor que tiver ser- 
vido de base na ultima praça. 

§ S."" Si o valor da ad^j^dicaçao for maior 
do que a importância cobrada, será a exe- 
quente obrigado a depo«tar, no prazo de 
10 dias, a diíferença que, houver; si, porém, 
aquelle valor fòr menor do que a divida co- 
brada, o exequente terá direito de haver do 
executado a differença» 
• § 4.^ £' extensivo ao« exequentes de que 
trata esta lei o direito de opção pela anti- 
chrese estabelecida no art. 19, %6'*^ do decreto 
n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, do qual 
só poderão usar si na terceira praça não 
houver arrematante. 

§5.° Consideram-se immoveis agrÍ!CoUs, 
para o eflfeito desta lei, as terras, as ÍIdl- 
zendas, sitios, chácaras ou outras proprie- 
dades semelhantes, incultas ou cultivadas e 
exploradas por industrias agrícolas ou pas- 
I toris, fora dos perímetros urbanos. 
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. § 6.0 Esta lei não se applicará aos bancos 

• de credito real, legalmente organizados» 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 19 de junho de 1901 .^ 
•Azevedo Marques, 

O iâr /ILlflredo Pinto— Sr. Presi- 
dente, achando-se a hora muito adeantada, 
acredito que será um grande sacriflcio da 
.parte de meus collcgas, ouvirem-me sobre 
um projecto de que sou o autor e que de- 
manda um debate longo. (Apoiados.) 

Tenho de adduzir argumentos na susten- 

• çao da the^e que o projecto consigna, mas 
es-pero que V. Ex. tenha a gentileza de at- 

•tender-me, adiando a discussão para amanhã, 
porque, além do meu estado de saúde, seria 
um sacrifício para meus coUegas ouvir-me 
em hora tao adeantada, em assumpto desta 
monta. 

Amanhã, quando o espirito publico estiver 
mais calmo, a discussão poderá ser melhor 

í feita e espero que V. Ex. terá a gentileza 

>4eattender-me. 

O Sr. Presidente— Perfeitamente. 
Fica adiada a discussão . 
^Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 42 A -^ 1001 

/P«j'«oer sobre as emendas offèrecidas na 
• .:?• discyissiío do projecto n. 42, deste anno, 
' fue fixa as forças de te^'ra para o exercido 
^ de Í902 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
^estudado as emendas apresentadas ao pro- 
jecto n. 48, de: 1901, que fixa as forças de 
torra para o exercício de 1902, submette ao 
exante criterioso da Gamara o seguinte pa- 
•recer que sobre as mesmas rormulou: 

EBfBNBA N.. 1 

Redtja-se assim o art. 2"*: 

Art. Estas praças serão obtidas pela 
'fórma expressa no art. 87, n. 34, da Consti- 
tuição e nos arts. 3» e 4» da lei n. 39 A, de 
30 de janeiro de 1898, ficando reduzidas as 
isenções, de que trata o referido art. 3o da 
-dtada lei, unioamrate ás capituladas nos 
iw. K 3, 4, 5, 6 e 9, sendo limitada a do 
n» 3 tão somente ao? religiosos de ordens 
monásticas, tsompanhias, congregações ou 
communidades de qualquer aenominação, 
^iijeitas a voto de obediência, regra ou es- 
wuto que importe a renunciada liberdade 
•iodividual. 

xCantr» V.ÍI 



Paragrapho único. Continuam em vigor o 
paragrapho único do art. 2« e o art, S» da 
lei n. 394, de 9 de outubro de 1896. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901.—. 
Carlos Cavalcanti. 

Comquanto seja manifesta e urgente a ne- 
cessidade de uma lei í*eguladora do sorteio 
militar, de accordo com o § 4° do art. 87, da 
Constituição Fedoral, a maioria da Commis- 
são é contraria a esta emenda, que encerra 
disposição permanente de elevadíssimo al- 
cance, a qual, ex-vi do paragrapho unieo do 
art. 132 do Regimento da Camará, não pôde 
ser incluída em lei annua. 

Assim procedendo, a maioria da Commis- 
são não pratica, certamente, acto de fla- 
grante incoherencia, porquanto ella como o 
illustre autor da emenda, desejando, a bem 
da pátria, que a sabia e dignificadora dis- 
posição do art. 86 do estatuto de 24 de fe- 
vereiro de 1891 seja, quanto antes, uma 
realidade, condemna as isenções multíplices, 
sobretudo em tempo de guerra, quando as 
mesmas não devem ultrapassar os limites da 
impossibilidade absoluta, physica ou moral, 
de servir no exercito ou na armada o indi- 
viduo legalmente alistado e sorteado para 
tal fini. 

Dahi, porém, a pretender qua se revoguem, 
em lei annua, disposições de caracter per- 
manente, resj>eito ã matéria melindrosa e de 
surama importância, pois cerceia a liberdade 
docidadão; dahi,a aconselhar que se corte,ino- 
pinadamente, o nó gordio das isenções, causa 
precípua da discussão provocada, n i tribuna 
e na imprensa, pelo projecto regulador do 
sorteio militar, joívoí sobre o qual teem gi- 
rado os argumentos contrários ou favoráveis 
á sua adopção, vae grande e respeitável dis- 
tancia. 

A lei n. n. 39 A, de 30de janeiro de 1898, 
ô também uma lei annua ; entretanto, não se 
pôde negar que ella contenha em Sj dos seus 
23 artigos; paraffraphose números disposições 
de puro caracter permanente, taes como 
as modificações a vários dispositivos da lei 
n. 8.556,.de 26de setembro de 1874, que es- 
tabelece o modo e condições do recruta» 
mento para o exercito e armada, o critério a 
seguir quan to 4s transferencias de offlclaes 
para os corpos especiaese estado maior da 
arma e as medidas concernentes aos quadros 
extranumerario e extraordinário do exercito, 
dos médicos e pharmaceutieos, aos hospitaes 
de 3» classe, ao corpo eccloslastico, á classe 
dos cadetes, á pratica de engenheiros mi- 
litares, ás promoções, aos presídios militaros 
e outras, que não deviam fazer parte de 
semelhante lei, annua somente in nomine, 
graças ao elasterio de irregularidades parla- 
mentares, que vão sondo, felizmente, corri- 

Si 
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gidad pelo Congresso, mas que a emenda 
procura renovar. 

Realmente, conservando ella as isenções 
constantes do art. 3» da lei n. 39 A, de 1892, 
excepto quanto ao n. 8, que revoga, e limi- 
tando a do n. 3, fere fundo, e de novo, a lei 
de 86 de setembro de 1874, em cujo art. 1®, 
§ 1«, ns. 2 e 3, isenta do serviço do exercito 
e dã armada, no tempo de paz e de guerra, os 
graduados, os estudantes das faculdades esta- 
belecidas no ex-imperio, dos cursos theologicos 
e seminários e os ecclesiasticos de ordens 
sacras, 

A lei citada, 39 A, de 1892, produziu e está 
produzindo eifeitos jurídicos ; a sua parte 
revogável ou modificável não deve sel-o de 
afogadilho, como de afogadilho não se deve 
abrogar, derogar ou modificar a lei de 1874, 
em via de ser substituída por outra mais 
pratioa e consentânea com o regimen repu- 
bUcano-federativo, adoptado em boa hora 
pelo paiz« 

A' vista das razoes expostas, é a Com 
missão de parecer que a emenda n. 1 seja 
rejeitada. 

Emenda n. 2 

Art. 5<>— Em voz de dizer-se como na pro- 
posta, diga-se : 

Art. 5« As ex-praças que de novo se alis- 
tarem com engajamento ou reengajamento, 
por três annos, terão direito ás peças de far- 
damento que são abonadas aos recrutas no 
ensino, gratuitamente, e á gratificação diá- 
ria de 250 réis. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901.— 
Carlos Cavalcatiti. 

A gratificação a que se referem os arts. 4» 
e 5<> do projecto, não é o premio prohibido 
pelo § 49 do art. 85 da Constitui^ Federal, 
nem a recompensa jwo labore, que faz parte 
dos vencimentos de todos os ÍUnccionarios 
públicos da União, civis ou militares. O es- 
pirito da disposi^ encerrada no art. b^ es^á 
na pi^eforencia que deve ser dada á praça 
que, findo o seu tempo de serviço, continua, 
sem interrupção, nas fileiras, em relação 
áquella que, obtoado baixa, passa mezes ou 
annos alheia & vida militar, a que volve 
depois de haver perdido, em grande parte, 
a instrucção, disciplina e costumes de um 
bòm soldado. Entretanto, havendo a lei 
permanente n. 247, de 15 de dezembro de 
1894, estipulado a gratificação diária do 
250 réis p^ira todas as praças engajadas, 
é convenidnte que desappareça da lei de 
fixação das forças de terra a desigualdade 
constante do art. &>, o qual deve sor 
redigido de accordo com a emenda n. 2, 
caso ella seja approvada pela Camará, 



conformo propõe e espera que o seja a Comx-' 
missão. 
Sala das Commissões, 17 de junho de 1901 . 

Alxies Barbosa, presidente. — Rodolpho 
Paixão, relator.— Carlos Cavalcanti, vencido 

Soares dos Santos, vencido por estar de 
accordo com a emenda n. 1, que reclama a 
providencia constitucional, como meio de 
preencher os claros do exercito. — AJòu- 
querque Serejo . 

O Sr. Presidente — Estando adi- 
antada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

1» parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 

Continuação da votação do i)arecer n. 19, 
de 1901, Indeferindo o requerimento de Ge- 
raldo da Silva Furtado, em que pede o paga- 
mento de 24:100$, de vencimentos e indem- 
nização a que se julga com direito (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 200, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas 
o credito e>pecial de 20:750$ para indem- 
nizar o Estado do Ceará da somma que reco- 
lheu aos cofres da União para con8erva(^o 
das linhas telegraphicas que transferiu a 
esta, nos termos do accordo de 16 de feve- 
reiro ultimo (3^ discu;jsão) ; 

Voiação do projecto n. 224, de 1900, esta- 
belecendo as bases para a organiza^ á% 
cooperativas (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 58 A, de 1900, de- 
terminando que o cumprimento dos con- 
tractos civis e commerciaes será exigível 
no primeiro dia útil seguinte, si o em cuc* 
se vencer o contracto fôr feriado (1* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 264, de 1900, auto- 
rizando o Governo a prorogar o prazo con- 
cedido á Sociedade Montspio Geral de Eco- 
nomia dos Servidores do Esiado, para indem- 
nizar ao Thesouro Federal da quantia que lhe 
é devedora até que essa instituição regularizo^ 
sua situação, podendo mesmo reloval-a do 
pagamento da importância em que ficou al- 
cançada no anno de 1899 (2* diacuasão) ; 

Votação do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço eífe- 
ctivo, para todos os eíTeitos legaes, o pas- 
sado fora dos respectivos empregos pelos 
funccionarios civis da União, demittidos por 
motivo dos movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 de agosto de 1895 e queToram 
readmittidos, com parecer e emenda da Com- 
misjão de Constituição, Legislado e Justiça 
(3» discussão) ; 

Votação do projecto n. 55, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Justiça c Negócios Interiores o cre- 
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dito quo fór necessário para jlesapropriaçao ' 
do prédio em que fiincciona uma das estações 
áo Corpo do Bombeiros na rua de Humaytá 
(2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 25 A, de 1900, 
fixando o prazo para a apresentação dos au- 
tos de appella^^ na instancia superior, em 
cauaas de justiça federal (l*" discussão) ; 

Votação do projecUi n. 61 A, de 19C0, de- 
terminando que a acção de que trata o 
art. 13 da lei n. 221, de 20 de novembro de 
1894, só poderã ser exercitada pelo processo 
estabelecido nesse mesmo artigo e dando ou- 
tras providencias, cora substitutivo da Cora- 
missão de Constituído, Legislação e Justiça 
(3* discussão); 

Discussão única do parecer n. 24, de 1901, 
reconhecendo Deputado pelo 5» districto do 
Estado do Rio de Janeiro o Sr. Paulino José 
Soares de Souza Júnior, com voto em sepa- 
rado da minoria da Coramissão. 

Segunda parte — ás 2 1/2 horas, ou antes: 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em 
geral, com voto em separado do Sr. Aze- 
vedo Marques; 

3» discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros-che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos Te- 
Icgraphos, no exerctcio de 1901; 

2» discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados cora todos os 
vencimentos ap6s 20 annos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes após 10 
annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias; 

2» discussão do projecto n. 28 A, de 1900, 
declarando abolidas nas repartições federaes 
as distincções entre empregados do quadro 
o jornaleiros, e dando outras providencias, 
com parecer das Commissõos da Orçamento 
o Constituição, Legislação e Justiça. 

Lovantase a sessão íts 3 horas o 40 minu- 
tc>s da tardo. 



38» SESSÃO EM 20 DE JUNHO DK U>01 

Pretidencia dos Srs. Vas de Mello (Presi- 
dente), Urbano Santos (í« Vice -Presidente) 
e Angelo Neto (2^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto,Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Serzedello 



Corrêa, Rodrigues Fernandes. José Euzebio, 
Cunha Martins, Raymundo Arthur, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Trindade, Camillo de Hollaada, Silva 
Mariz, Celso de Souza, Cornelio da Fonseca, 
Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, Aflbnso 
Costa, José Duarte, Epaminondas Gracindo, 
Arroxellas Galvão, Rodrigues Dória, Seabra, 
Milton, Alves Barbosa, Augusto de Freitas, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Heredia de Sá, Celso dos Reis, Barros Franco 
Júnior, Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Aureliano 
dos Santos, Martins Teixeira, Oliveira Fi- 
gueiredo, Joaquim Breves, Estevão Lobo, 
Theophilo Ottoni, Ildefonso Alvim, Esperi- 
dião, Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, 
Leonel Filho, Mayrink, Sabino Barroso, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Pai- 
xão, Domingues de Castro, Dino Bueno, Ca- 
jado, Azevedo Marques, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
Lindolpho Serra, Manoel Alves, Xavier do 
Valle, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, José Boiteux, Angelo 
Pinheiro, Germano Hasslocher, Vespasiano de 
Albuquerque, Campos Cartier, Cassiano do 
Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente* 

Passa-se ao expediente. 

OSxT. GArloa de IVovc^e» (/<» 5«- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio : 

Do Ministério da Justiça e Negócios inte- 
riores, de 18 do corrente, enviando a se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional. — 
Tenho a honra de submetter-vos a inclusa 
exposição que me dirigiu o Ministro da Jus* 
tiça e Negócios Interiores sobre a necessl* 
dade da concessão de um credito supplemen- 
tar de 100:000*, ã verba 14» do art. á» da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900, para a 
consignação «Diligencias policiaes». 

Capital Federal, 17 de junho de 1901. — 
3f. Ferraz de Campos Salles,^K Commissão 
de Orçamento. 

O í9r. Angelo Plnlielro {pela 
ordem)Sv. Presidente^ achando-se na ante^ 
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sala o Sr. coronel Francisco de Alencasúro, 
Depuiado rocontiecido pelo 2« districto do 
Rio Grande do Sul, peço a V. Ex. que se 
digae nomear a re^ectiva Commissâo para 
ser introduzido no recinto, afim de prestar o 
eompromisso regimental. 

O Sr.PresIdente convida os Srs. S'' 
D 4° Secretários a irem receber o mesmo 
senhor, que, sendo introduzido no recinto, 
presta, junto á Mesa, o compromisso regi- 
mental. 

O âr* Rodolplio PAtxfio vem 

mais uma voz occupar a attençao da Ca- 
mará para tratar de um assumpto de alta 
i^mpor&ncia. 

A situação financeira do paiz, que até bem 
poixco tempo apresentava um aspecto amea- 
çadorr apresenta agora aspecto bastante li- 
sonjeiro, tendo o Governo conseguido fazer 
Beus pagamentos em espécie, e consequente- 
meaie levantar o credito da na^o. Mas as 
crises financeiras não são as mais perigosas ; 
basta muitas vezes, para coQjural-as, um 
systema de rigorosa economia. 

As crises económicas são muito mais 
sérias. 

A nossa crise económica não é local como 
se pensa ; ella se estende do norte ao sul do 
paiz. 

O orador lê dados estatísticos sobre o valor 
da exportação do café e mostra como eUe 
diminuiu, graças á alta do cambio e á dimi- 
nuição do papel-moeda, que no seu modo de 
ver nunca foi excessivo. 

Qual deve ser, pois, a acção do Governo 
e do Congresso deante deste estado de 
eouias? 

£* o desenvolvimento das industrias, âs 
quaes faltam todas as condições de vida, 
sobretudo da industria pastoriai, que é onde 
verdadeiramente se encontra a nossa ri- 
queaa. 

Moribunda como esU, terá que perecer fa- 
talmente, si não corrermos em seu auxilio, o 
ave será um crime de leso-patriotismo, 
a^e que não podemos nem devemos contar 
coA o estrangeiro para nossa manutenção 
em tempos de paz e principalmente em 
tempo de guerra. 

.ET, pois, uma industria que eiúge de nós 
toda a protecção, norque ó uma industria 
secular, é uma inaustria que pôde viver. 
Para isto é que existem tarifas protectoras. 

Quem passar a vista pelas nossas esta- 
tisttoas de exportação verá que só dous ou 
três productos nellas figuram» como constt* 
tuindo a nossa riqueza, e ainda assim por 
preços tão mínimos que não podem com- 
eeosar luas cultoras. 



Desde que estes mesmos forem morrendo, 
ficaremos reduzidos á penúria, sem recursos 
para viver. 

Uma industria nova foi ha pouco tempo 
encorporada á nossa exportação, a indus- 
tria do manganoz ; mas iá está quasi morta 
porque as despezas de extracção não podem 
ser cobertas pelo preço que ultimamente 
tem dado este producto. 

O que convém, pois, fazer é proteger as 
industrias que podem viver. 

Si annullarmos todas ellas, si esgotarmos 
todas as fontes de riqueza, onde iremos 
buscar meios para fazer face ás necessi- 
dados finjinceiras da Nação ? 

Quando sobre o milho, o arroz, o sal e o 
feijão estrangeiros pesam impostos proMbiti- 
vos, tendo em vista a protecção á industria 
nacional, o gado estrangeiro é favorecido, 
com o sacriticio da industria pastoril bra* 
zileira ! 

O argumento do nobre Deputado Sr. He- 
redia de Sá é falso. 

A população da Capital Federal está presa 
a um monopólio escandaloso, está obrigada 
a comprar por preço exaggerado, carne que 
a empreza ootem em Minas a preço inflmo, 
a 6$ e 7$ a arroba l 

Quem mais amigo da população deste Dis- 
tricto ? Será, por acaso, o nobre Deputado, 
que deseja a manuten^ do contracto odioso, 
ou o orador, que pugna pela reFt^gaçSo do 
monopólio inconstitucional ? 

A perda, para o Estado, do imposto di- 
recto, é largamente compemada pelo bem 
estar da população, pelo auxilio á industria 
pastoril e especialmente porque fica no paiz 
uma grande somma de capital. 

Ora, si o projecto não fere os interesses 
da população carioca, si favorece a industria 
pastoril e si concorre para a morte do mo- 
nopólio inconstitucional, porque rcôeital-o f 

Não ó proteccionista d outrance, mas tam- 
bém não è livre-cambista. 

Si os velhos paizes da Europa estio pro- 
tegendo as suas industrias,por que rano nó&f 
paiz novo, vamos abandonar as nossas ? 

Foi isto que o levou a formular o projecto 
que tem occasião de mandar á Mesa. {Muito 
bem, muito bem, O orador é cunwrimentado 
por todos os seus collegas de bancada e muitos 
outros Deputados,) 

O Sr. Pjreatdente— O projecto fica 
sobre a mesa até ulterior deliberação. 

O l^r. 'aereãitk de Mk — Qnando 
orava o Sr. Rodolpho Paixão, o orador deu o 
seguinte 2U[»arte: < é pena que o boi seja 
pago tão caro ^la popula^ da Capital Fe- 
deral» • Jamais pensou que essr aparte, sam 
o menor vislumbre de allos^ pessoaes, nem 
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de perversidade, pudesse irritar, como sue- 
cedeu, ao illustre representante de Minas 
Geraes. E, confessa com a máxima fran- 
queza, só depois de lhe sahir dos lábios o 
aparte^^ que se lembrou das divergências 
havidas na Legislatura passada entre o ora- 
dor e 03 representantes do Estado de Minas 
Geraes, quando se discutiu asso assumpto. 
Pôde, em todo o caso, garantir que a opinião 
que hoje sustenta, e que se acha condensada 
nessa phrase é a mesma que sempre exter- 
nou, desde os tempos em que teve assento 
no Conselho Municipal. Nossa época sur- 
giu nesta Gamara um projecto aggravando 
de pesados impostos o gado argentino. O ora- 
dor foi um que, na qualidade de intendente 
municipal, assignou uma representação di- 
rigida a esta Gamara pedindo a rejeição da 
medida e isso porque pensa que deve haver 
a mais vasta e mais completa liberdade da. 
concurrencia, na venda do gado, bem como 
na sua matança. 

Nesse ponto faz referencias ao contracto 
actual da matança do gc^do, em véspera de 
termftiar, relembrando as suas opiniõ s, aliás 
já conhecidas. Declara mtiis uma vez que 
acmpre foi apologista da livre matança e 
contraria a este monopólio que, felizmente, 
não foi concedido pelo conselho do qual o 
orador fez parte. 

Foi, collocando-se sob este ponto de viita, 
que o orador deu o citado aparte e, assim, 
depois desta explicação, julga o incidente 
terminado. {Muito bem ! Muito bem ! ) 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Júlio de Mello, Carlos Marcellino, Albuquer- 
que Serejo, Sá Peixoto, Arthur Lemos, An- 
tónio Bastos, Luiz. Domingues, Christino 
Cruz, Guedelha Mourâo, Joaquim Pires, Tho- 
maz Accioly, Virgílio Erigido, José Avelino, 
João Lopes, Francisco Sá, Sérgio Sabjya, 
Lima Filho, Ermirio Coutinho, Bricio Filho, 
Teixeira de Sá, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Esmeraldino Ban- 
deira, Pedro Pernambuco, Araújo Góes, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Car- 
▼amo, Fausto Cardoso, Castro Rebello,Neiva, 
ToBta, Manoel Caetano, Eugénio lourinho, 
Paula Guimaiues, Satyro Dias, Adalberto 
Ouimaiães, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos, Galdino Loreto, Pi- 
nheiro Júnior, José Marcellino, Irineu Ma 
ehado, Henrique Lagden,' Nelson deVa^Jon- 
eellos, Oscar Godoy, Augusto de Va«x)ncel- 
los» Sá Freire, Raul Barroso, Antonino 
Fialho, Alves de Brito, Silva Castro, Pe- 
reira do» Santos, Viriato Mascarenhas, José 
Bonifocio, João Luiz, Monteiro de Barros, 
Penido Filho, Bueno de Paiva, Adalberto 
Ferraz, António Zacharias, Landulphode Ma- 
galhães, Nogueira Júnior, Pádua Rezende, 
Gustavo Qodoy, Malta Júnior, Oliveira 



Braga, Buôno de Andrada, Adolpho Gordo, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Gvidio 
Abrantes, Benedicto de Souza, Lamenha 
Lins, Barbosa Lima, Soares dos Santos, Ri- 
vadavia Corrêa e Alfredo Vare lia. 

Deixam de comparecer cora causa parti- 
cipada os Srs. Gastão da Cunha, Inoio áo 
Brazil, Anizio de Abreu, João Gayoso, Pe- 
reira Reis, Gomes de Mattos, Francisco So- 
dré, Félix Gaspar, Vergne de Abreu.Dionysio 
Cerqueira, José Monjardim, Sampaio Ferraz, 
Martinho Campos, Júlio Santos, Silveira 
Drummond, Miranda Azevedo, Yalois de 
Castro, Araújo Cintra, Francisco Moura e 
Victorino Monteiro. 

E sem causa os Srs. Soares Neiva, João 
Vieira, Sylvio Romero, Deocleciano de Souza, 
Monteiro da Silveira, Francisco Salles, Nece- 
sio Tavares, Lamounier Godofredo, Henrique 
Salles, Arthur Torres, Lamartine, Fernando 
Prestes, Moreira da Silva, Costa Juniort 
Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cincinato Braga, 
Alfredo ElUs, João Cândido, Alencar Guinja- 
lâes, Marçal Escobar, Aureliano Barbosa e 
Pinto da Rocha. 

O Sr. morelx-a Alves— Sr. Pre- 
sidente, no discurso proferido hontem pelo 
illustre Deputado pela Capital Federal, o 
Sr.Heredia de Sá,ha os seguintes apartes {X^^: 

<0 Sr. Estado Coimbra — Acabo de passar 
pela rua Sete de Setembro e vi um homem 
assassinado pela policia. 

O Sr. Silva Maris—Nõ^ é de admirar ; 
desde hontem se vê isto. 

O Sr, Moreira Alves— Morran porque quiz« 
Para que sahiu á rua ? » 

Sr. Presidente,as pessoas que me ouviram, 
eomprehenderam perfeitamente a ironia que 
se continha nas palavras, que proferi 
naquella occasião. 

Quem, porôm, conhocel-as simplesmente 
pela leitura do Diário do Congresso, poderá 
supporque, no momento angustioso, em que 
um illustre representante da Nação denun- 
ciava á Gamar i um íkcto de tamanha gravi- 
dade,que a todos eommovia,eu atirava a este 
recinto uma graçola de mio gosto, uma vez 
que, pela deaciencia do resumo, hoje publi- 
cado, da luminosa oração do nobre Deputado 
pela Parahyba, o Sr. Camillo de Hollanda, 
lhes escapam os estranhos conceitos, por 
S. Ex. proferidos, e que tornam claro o pen- 
samento que me aomínou, ao proferir 
aquellas palavras. 

Assim é que, quando o illustre represeo* 
tante de Goyaz denunciou á Gamara que fora 
duas vezes ameaçado pela policia. .« 

O Sr, Ovídio Abrantes— Ameaçado, nao; 
aggredido. 
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O Sr. Moreira Alves—.., que íôra duas 
vezos aggredido pela policia, o honrado 
Deputado, pela Parahyba, deolai*ou que ora 
' isto uma cousa multo natural, uma vez que 
essa aggressao visara não o Deputado, mas 
o cidadão, como se fosse dever de todo cida- 
dão apanhas, da policia (riso), e que qusm 
não queria sujeitar-se a semelhante vexame, 
ie conservasse e;n casa; que a policia, o que 
Bão é de admirar depois da declaração 
formal do honrado leader da Camará (veja 
V. Ex. que eu affirmo que V.^ Ex. é leader 

Srisó), de que ella não é obrigada a ser pru- 
ente... 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. não leu com 
attenção o meu discurso publicado por ex- 
tenso no Diário Official. 

O Sr. Moreira Alves— Não só ouvi muito 
attenciosamonte o discurso de V. Ex., como 
o li e reli-o... 

O Sr. Díno Bueno— Então devia ter ou- 
vido a explicação dada a estas palavras. 

O Sr. Moreira Alves — ... e não vejo 
que V. Ex. tenha dado nenhuma explicação 
que possa satisfazer. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Hoje o 
chefe de policia diz que quem não quizer 
apanhar não saia á rua. 

Um Sr. Deputado — Qual dos chefes de 
policia— o civil ou o militar ? (Riso). 

O Sr. Moreira Alves— A declaração, a 

gue se refere o nobre Deputado por Pernam- 
uco, é attribuida ao Sr. Enôas Galvão e 
veiu fora de tsmpo, mesmo para quem qui- 
^sse tomar-lhe o consolho. 

Mas, permittam-mo os nobres Depu^»ados 
que prosiga nas minhas considerações, uma 
vez que fallo neste momento especialmente 
para os leitores do Diário do Congresso. 
(Riso). 

O Sr. Fausto Cardoso ^ Que são muito 
poucos. 

O Sr. Estacio Coimbra— Graças a Deus. 

O Sr. Moreira Alves — ,.. que teem, 
poucos embora, o direito de saber como as 
cousas se passaram. 

Volto ao ponto de onde mo desviaram as 
interrupções, isto 6, ã afflrmativa, feita pelo 
Sr. Camillo de Hollanda, de que o único re- 
médio que teem as pessoas pacificas de não 
apanhar da policia, quando alguma per- 
turbação da ordem se dê, ú deixar-se fícar 
em casa, porque a mesma policia não ó obri- 
gada a indagar si as pessoas atropeladas são 
ordeiras, ou não. Senadores, Deputados, se- 
nhoras ou crianças; que a policia mettendo 
o chanfalho a torto e^ a direito, pisando a 
toda gente a patas de cavallos está em seu 



Sleno direito; que depois de tudo quanto se 
eu, ainda a policia era a victima e o poro 
o grande culpado ! 

Ora, foi nestas condições, depois de ouvir 
tudo isto, que me causou como % toda a 
Camará o maior pasmo, que nos chegou a 
triste nova de que mais um assassinato se 
dera, de que mais um cidadão, que andava, 
talvez na labuta pela vida, fôra victima do 
perver.^o capricho policial, e então dei o 
aparte a que já me referi — «Morreu, porque 
quiz. Para que sahiu ã rua ? » 

Si era esta a theoria que o nobre Deputado 
tinha trazido ao^seio da Gamara, em nome 
do Sr. chefe de policia, a quem defendia, o 
que concluir sinão que o culpado do bárbaro 
assassinato fora o próprio asmssinado ! 

O Sr. Estagio Coimbra— Nem em casa se 
estava garantido. 

O sobrinho do Sr. Borges Monteiro foi fe- 
rido pelo alferes Costa, e estava no pa- 
vimento superior da casa Rauaier, onde 
era empregado. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Foi esse alferes 
o mesmo que me aggrediu. 

O Sr. Moreira Alves— Vou concluir. O 
que quiz aceentuar, não para a Gamara, nem 
para as pessoas que estavam nas galerias, 
porque, como jã disse, assistiram os debates 
e sabem, portanto, como as cousas se passa- 
ram, mas para os leitores do Diário do Con- 
gresso^ foi que o meu aparte não constitue 
uma pilhéria insípida e sem propósito ; mas 
uma critica aos conceitos emittidos pelo 
nobre Diputado pela Parahyba. . , 

Um Sr. Deputado -t- O pensamento de 
V. Ex. foi perfeitamente comprehendido. 

O Sr. Moreira Alves—... cDUcaitos que, 
como jã disse, nã3 constam do resumo do dis- 
curso de S. Ex. hoje publicado. (Muito bem ; 
muito bem I) 

O Sr. Edmundo dcà F*oiiaeci^.(*) 

(para uma explicação pessoal)Sv, Presidenle, 
eu poderia realmente pedir a palavra para 
uma explicação pessoal, visto como vou 
tratar de uma phrase por mim proferida 
desta tribuna. 

Estamos vivendo em um regimen do sur- 
prezas, Sr. Presidente, e no qual todos os 
dias aprendemoi novas doutrinas. Hont^m 
íiquei sabendo i)ela voz autorizada do nobr« 
leader da maioria desta Casa que o Sr. Pre- 
sidente da Republica só fklla por meio de 
mensagens ; nquei sabendo que, quando uma 
commissão de jornalistas ou de negociantes 
vae se entender com S. Ex., S, Ex. req^onde 

(*) E8t6 diflcuno não foi revisto pelo orador* 
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por meio de mensagens ; fiquei sabendo que, 
quando uni representante da Nação vao se 
entender com o Sr. Presidente da Republica 
sobre assumpto de interesse publico, S. £x. 
responde por meio de mensagem ; fiquei sa- 
bendo que, quando um amigo do Presidente 
vae felicital-o pelo feliz anniversario, S. Ex. 
responde por meio de mensagem. 

O Sr. Fausto Cardoso — Si ficou sabendo 
tudo isto, não ficou sabendo nada. 

O Sr. Dino Bueno dá um aparte. 

O Sr. Edmundo da Fonseca (dirigindo-se 
ao Sr. Dino Bueno) -^ Agradeço a lição que 
me deu. 

Na quealák) da policia parece que o Presi- 
dente da Republica também peraeu a calma, 
rompeu com este regimen e respondeu ver- 
balmente aos jornalistas que foram conversar 
comS. £x. 

Os membros da Commissão,que foram con- 
ferenciar com o Sr. Presidente da Republica, 
declararam hontem cathegoricamente, que 
S. Ex. não tinha empregado a phrase — 
á bala, a bala— que outra tinha sido a lin- 
guagem do Sr. Presidente da Republica. Isto 
quer dizer que nem sempre S. Ex. falia por 
mensagens. 

O desmentido foi dado hontera pelos jor- 
Baes da tarde, entretanto, eu tenho o direito 
de exigir um desmentido mais cabal, mais 
oategorico, mais positivo, quero que o Sr. 
Presidente da Republica negue que tenha 
pronunciado aquella phrase, por meio de fa- 
ctos positivos. 

SiS. Ex. não mandou e;pingardear o 
povo, quem foi ? 

Foi o Sr. Ministi*o da Justiça quem man- 
dou tratar o povo á bala ? 

Si assim foi, S. Ex. ainda está no Mini-^ 
tcrio ? 

Foi, porventura, o Sr. chefe de policia quo 
tratou o povo á b ila, que espíngardeou, que 
matou, conforme foi afflrmado nesta e na 
outra Casa do Congresso, por Deputados e 
Senadore? ? 

Si as-sim foi, eu pergunto si o Sr. Dr.Enéas 
Galvão continú i a ser o chefe de policia ? 

Eu não quero formular requerimento ; es- 
mero que amigos do Governo venham con- 
firmar o desmentido que a imprensa da tarde 
deu hontem. 

Eu quero ter a certeza de (luc o Sr. Presi- 
dente da Republica não mandou tratar o povo 
â bala, parque desde que S.Ex. não deu esta 
ordem, eu quero ter a certeza de que o Sr. 
Presidente da Republica está disposto a pu- 
nir aquelles que assim praticaram, quero ter 
a certeza de que nenhuma mancha ficará 
para o Governo •desse-; horrorosos aconte- 
cimentos, que se teem desenrolado nesta ci- 
dade. 



Não ê suíficiente que a imprensa negue 
que o Sr. Presidente da Republica tenha dado 
a ordem de matar opovo^ eu quero ter a 
certeza de que o Sr. Presidente da Republica 
sabe punir os culpados pelos assas8inato.<) 
vergonhosos que se commetteram durante 
esses últimos dias e só quando eu vir a ac^o 
do Governo severa e implacável contra os 
autores desses crimes, poderei acreditar no 
desmentido que foi dado hontem pela im- 
prensa. 

Até lá eu terei o pezar de dizer que começo 
a acreditar que o Sr. Presidente da Repu- 
blica tivesse dito —contra bala, bala. 

Tenho concluido, ( Muito bem.) 

O í@^r. Pausto OArdoso (para 
uma explicação pessoal (*) — Sr. Presidente, 
não peço a palavra i^ra uma explicação 
pessoal, com o pensamento reservado de 
tratar de assump{o estranho ao que se deve 
comportar nos termos do Regimento. Vou 
fallar,sujeitando a minha palavra aos moldes 
traçados por esse duplo yoca.hulo—escplicação 
pessoal. 

Li, hoje, no Jornal do Commercio, nos 
A pedidos, um artigo assim epigraphado— ^o 
Sr, Deputado Dr. Fausto Cardoso, Viza este 
artigo palavras minhas proferidas no i*ecinto 
deste assembléa. 

Não gosto de usar de meu direito de 
occupar a tribuna da Camará para responder 
a editoriaes ou ineditoriaes que me tomem 
por alvo. 

Faço-o, agora, por dous motivos : porque 
a questão de que se trata nessas linhas 
refere-se a palavras de Deputado proferidas 
aqui; faço-o, ainda, porque os tempos andam 
bicudos. (Riso,) 

O Sr. Bueno de Andrada— Bicudos í 

O Sr. Fausto Cardoso — Bicudos, sim, 
maximé depois da queima continua do papel- 
moeda. 

E queria V. Ex. quo so queimasse dinheiro 
e elle não ficasse vasqueiro ? (Riso,) 

Pois está, e principalmente para um Depu- 
tado que esteve gravemente enfermo que 
consultou médicos e os teve de pagar. 

Vm uma tal época e em tal situação, não 
pude appellar para os A pedidos do Jornal do 
Commercio, que são caríssimos. 

O Sr. Bueno de ÀNDRADA—Nem ha mais 
logar. 

O Sr. Fausto Cardoso — Diz o artigo a 
que me refiiro : 



(*) Eite discurso nio foi roTiitopelo orador. 
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«Ao Sr. Deputado Dr. Fausto Cardoso— Li, 
nos jornaes do hoje,duas opiniões attribuidas 
aV. Ex.: 

1*, que aos intendootos e nao aos bonds 
deviam caber as torturas das fogueiras ; 

â*, que carece ser aberto ura inquérito 
para ficar apurado si o recente contracto da 
Companhia S. Christovâo ô ou não pro- 
ducto de venalidade dos poderes munici- 



Pela parte que me toca, acceito as duas 
opiniões, mas invertidamente: faça-se o in- 
quérito o mais meticuloso, a devassa a mais 
exacta e, si desse acto evidenciar-se a exis- 
tência dessa venalidade, seja então o venal 
levado á fogueira. 

Eu desafio esse inquérito, eu o quero, eu o 
desejo, eu o provoco, e convencido de que ao 
Sr. Deputado Dr. Fausto Cardoso nao faltará 
a precisa coragem para dizer em publico tudo 
quanto averiguar, convido-o, sinao em nome 
dos meus collegas, pelo menos no meu, a 
iniciar esse inquérito, c pôde crer que nesse 
caminho estarei incondicionalmente ao, seu 
dispor, a todas as horas, em todos os logâres, 
e sempre trazendo na consciência a tran- 

Íiuillidade precisa para manter a cabeça tão 
evantada como a de V. Ex. 

Rio, 19 de junho de 1901 .^Carlos Leite Ri- 
beiro, i^ 

O intendente que assim me roga esse in- 
•querito tem, em suas mãos, o meio de 
razel-o, pois que é membro do Poder Legis- 
lativo Monicipal . 

Pôde, sob esse caracter, requerel-o,dar-lhe 
curso e effectividade. S. Ex., é innegavel, 
\tím mais meios do que eu que sou Deputado 
enão intendente. 

O Sr. Augusto Severo — Ainda hoje houve 
nma reunião de diversos intendentes para 
esse fim; reunião essa provocada pelo Sr. 
intendente Leite Ribeii*o. 

O Sr. Fausto Cardoso— Pois, muito bem. 
No artigo, S. Ex. parece offerecer-me o 
logar de membro desse inquérito. Digo-ihe 
que acceito, e direi a verdade tal qual fôr 
apurada. 

Quanto ás opiniões a que se refere o artigo, 
direi que taes opiniões são absolutamente 
minhas; mas é preciso que a primeira se 
revista da fárma que lhe dei no aparte. 
Fallara-se em queima de bonds. Eu disse: 
t E* pena ; em vez de se queimarem al- 
guns bonds, S3ria' melhor que se queimassem 
alguns intendentes.» 

Devo dizer que entre os que n5o deviam 
ser queimados estava em minha reserva 
mental ó Sr. coronel Leite Ribeiro, como 
entre os que podiam sor queimados, sem 
prejuixo, estava o Sr. presidente do Conselho 



Municipal, o Sr. Pereira Braga, (ãilari^ 
dade,) 

Vêem que cu poupava o vice-presidente 
do Consolho, o Sr. Leite Ribeiro, para sub- 
stituir o presidente do mesmo, Sr. Pereira 
Braga. 

A minha idéa de inquérito para esse caso 
é uma idéa que a moralidade impõe. 

E* uma medida que os poderes municipaes 
dôvem sor os primeiros a pedir. 

Li hcntem uma «Varia» do Jornal do Com^ 
mercio, em que se dá o Dr. JoãoFelippe 
Pereira, Prefeito municipal, como tendo 
obtido a 27 de abnl, por 60:000$, um pré- 
dio na rua dos Voluntários da Pátria. Id e 
fui o primeiro a declarar,a afilrmar a hones- 
tidade do Prefeito. £ ainda o repito: não 
creio que, para um engenheiro inteliigente 
e trabalhador comprar um prédio djste va- 
lor, seja preciso c^rromper-se e vender-se. 
O trabalho nesta terra dá, muito quando se 
"t^m talento e actividade. Mas, a provia 
honra do Prefeito exige esse inqueriío, pois 
que, assignando o infame contracto da Com- 
panhia S . Christovâo a 24 de abril, a 27 do 
mesmo mez adquirira um prédio de alto 
valor. 

Contracto infame, diss3. E o é, porque^ 
da revolta popular contra tal contracto, a 
própria companhia reconheceu o mal, vol- 
tando ao antigo. 

Assim ninguém pôde dizer que o Depu-» 
tado que em tal caso lembrou um inquérito,, 
o faça por espirito de opposição. 

Creio e afflrmo a honra e a lealdade do 
Prefeito, mas elle não está livre da aceusa- 
ção que a lógica do tempo formula contra 
elle. £ preciso que a lógica dos Ikctoa 
appareça para defcndel-o, e fazer apparecec 
o representante da cidade de S. Sebastião- 
limpo desta mancha que se projecta, por ter 
a^gnado a 24 de um mez um contrarcto e a 
27 haver comprado um prédio I 

Defenderem-se das accusaçocs que se ilies 
fazem— >eis o que devem fazer os fttoceioaa- 
rios da Republica. £* o meio de se dignifica- 
rem os homens de bem que a servem. E* a 
meio de salvar^ie a Republica do despeito e 
da ira monarchistas que a querem macular. 
E' o moio de evitar que a Republica passe 
de sua aurora para a tarde, que, depois, sa 
transformará em noite, sem ter tocado ao> 
pino da força e da lus. 

E* um grande erro os homens julgarem 
que se nao devem defender das accusações 
que se lhes fazem. £' preciso que o homem 
que representa a cidade do Rio de Janeira 
se liberte da pecha de ter asôgnado a 24 
um contracto oneroso e iníkme e a 27 ter 
comprado um prédio na rua mais nobre e 
mais fidalga da terra que eUe administra» 
Tenho dito. 
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PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias constantes da ordem do dia. 

£m seguida é posto a votos e approvado 
em discussão única o parecer n. 19, de 1901, 
indeferindo o requerimento de Geraldo da 
Silva Furtado, em que pede pagamento de 
24:It)Q$, de vencimentos e indemnização a 
que se julga com direito. 

Posto a votos, ô approvado em 3* discussão 
6 enviado á Commissão de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 200 — 1900 

O Congresso Nacional resolvo: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito especial 
d8 20:750$ para indemnizar o Estado do Ceará 
da sonuna que recolheu aos cofres da União 
para conservação das linhas telegraphicas 
que transferiu a esta, nos termos do accordo 
de 16 de fevereiroproximo passado; fazendo 
as neceasarias operações e revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Poeto a votos, é approvado em 3* discussão 
6 enviado á Commissão de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 284 — 1900 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.'» ÁS sociedades cooperativas devem 
revestir uma das formas de sociedades com- 
marciaes reconhecidas pela legislação vi- 
gente^ e reguiarnse-hão pelas disposições 

Íiae regerem a espécie de sociedades, cuja 
6nna hajam adoptado com as modificações 
constantes desta lei. 

§ 1 •« Âs sociedades cooperativas de qual- 
quer natureza poderão ter o sou capital 
vasiavel e numero illimitado de sócios. 

i 2.« E' sempre necessária a publicado, no 
jonual offlcial e em outro dos de maior 

SuWcidade, do acto constitutivo e das mo- 
lâcações que nella se operarem, bem como 
o esu registro na Junta Commercial. 

%3.^ As sociedades cooperativas devem 
sempre de darar ao lado da firm^ ou discri- 
mlMção social, que adoptarem, si são de 
ra^^osabilidade limitada ou illimitada. 

Art. 2.<> As sociedades cooperativas não 
''Se poderão constituir eom menos de dez 
sócios. i 

Camará V. n 



Art. 3.» O acto constitutivo da sociedade 
deverá conter os requisitos da espécie que 
fôr adoptada, com as modificações desta lei, 
e além disso deverâo conter: 

a) as condições para a admissão, exone* 
ração e exclusão dos sócios, e os casos e a 
forma pela*qual poderão retirar suas quotas- 
sociaes : 

b) o modo de constituição do capital so- 
cial e o minimo do mesmo, podendo o pa- 
gamento das quotas ser feito por prestações;: 

c) o modo de constituição ao fundo da 
reserva, sendo licito estabelecer um direito* 
de admissão ou jóia destinada ao mesmo. 

Art. 4."» Quando as sociedades cooperativas 
se fundarem sob a forma anonvma, ficani< 
dispensadas, para fimccionar, ae ter o ca^ 

Sítal integralmente s(!bscripto e do deposito^ 
e dez por cento do seu capital. 

Paragrapho único. Mesmo sob a forma 
anonyma, ô licito estipular-se a responsa-^ 
bilidode illimitada dos sócios. 

Art. 5.0 A sociedade estabelecerá o limite 
máximo de quotas partes, que poderá ter 
cada sócio. 

Art. 6.° As quotas sociaes serão nomina- 
tivas, transmisiiveis por averbado em livro- 
respectivo, mediante as condições que a so-^ 
ciedade estabelecer no seu acto constitu- 
tivo. 

Art. 7.<> Si a responsabilidade do sócio fôr 
limitada, nuDca será inferior á sua subscrip- 
ção, ainda que em virtude de exclusão oa 
exoneração não chegasse a tomal-a efifectiva, 
e em qualquer caso só cessará, depois de- 
apppovadas as contas do anno em que sahir 
ou íôr excluído. 

Art. 8.<> O acto de c )nstituição da socie- 
dade deverá prever os casos e modos pelos 
quaes o sócio poderá ser excluído. 

Art. 9.0 A admissão dos novos sócios terá 
logar mediante apresentação por dous outros 
sócios o assignatura em um livro especial» 
podendo a sociedade exigir outros requisitos 
que achar necessários. 

Art. 10. Os sócios admittidos depois da 
fúnda^ da sociedade responderão por todas 
as operações sociaes anteriores á sua admis-^ 
são, n.i forma que for estabelecida pelo acto 
constitutivo. 

Art. II. O sócio que se retirar ou fôr ex* 
cluido, sem prejuízo da responsabilidade que 
lhe couber, tem direito a retirar a parte do 
capital que lhe competir, segundo o ultimo 
baknço, mo se lhe computando nesse caso 
qualquer parte do fundo de reserva, e o seu 
pagamento se fará pela forma que fôr esti* 
pulada no contracto social. 

Art. 12. São applicaveís ás sociedades co- 
operativas sob forma anon3rma as disposições 
do decreto de 4 de julho de 1891, em todo 
que i^ contrariarem a presente lei. 

32 
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Art. 13. No fim de cada anno social, os 
administradores das sociedades cooperativas 
deverão registrar na Junta Commercial o 
movimento de entrada e sahida dos sócios e 
as alterações do capital. 

Art. 14. E' facultado ás sociedades coope- 
rativas explorar o credito agrícola movei 
e immobilario, dependendo, nesse caso, de 
apprqvação do governo federal, os seus 
estatutos ou contracto social. 

§ 1.° Estas sociedades, quando omittirem 
lettras hypothecarias ou pignoratícias, tam- 
bém ficarão sujeitas á fiscalização do Go 
verno Federal. 

§ 2.0 A emissão de lettras hypothearias e 
pignoraticias terá como limite a importância 
total dos saldos devedores pelos emprésti- 
mos pignoratícios, e *hypothecario8 ainda 
não apiortizados, e não poderá em caso al- 
gum excedel-a. 

§ 3.0 Estas sociedades poderão estabelecer 
armazéns geraes de depósitos de productos 
agrícolas, eraittindo \carrants, de accordo 
com o -decreto n. 2.502, de 24 de abril 
de 1897. 

§ 4.0 Em tudo o mais ficam sujeitas ás 
obrigações e gozarão das vantagens dos de- 
cretos n. 165 A, de 17 de janeiro de 1890, 
H. 169 A, de 19 de janeiro de 1890 e n. 370, 
de 2 do maio de 1890. 

Art. 15. As sociedades cooperativas serão 
isentas do imposto do sello e de qualquer 
contribuição sobre os lucros que realizarem. 

Art. 16. Revogam-!^ as disposições em 
contrario. 

O Sr. Azevedo Marques (pela 
ordem) — Sr. Presidente, achando-se sobre a 
Mesa a redacção final do projecto n. 224, de 
1900, que acaba de ser votado em 3* dis- 
cussão, peço a V. Ex. que consulte á Camará 
si concede dispensa da impressão da mesma 
redacção, afim de ser votada immediata- 
aiente. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida, é sem debate approvada a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N. 59—1901 

Redacção final do projecto n. 224, de iOOO, 
que estabelece as bases para a or gani sacão 
de sociedades cooperativas, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 As sociedades cooperativas devem 
revestir uma das formas de sociedades com- 
merciaes reconhecidas pela legislação vi- 
gente, c regular-se-hão pelas disposições 



que regerem a espécie de sociedades, cuja 
forma hajam adoptado com as modificaçoct 
constantes desta lei. 

§ 1.0 As sociedades cooperativas de qual- 
quer natureza poderão ter o seu capital 
variável e numero illimitado de sócios. 

§ 2.0 E' sempre necessária a f>ublicação, 
no jornal oflicial e em outro dos de maior 
publicidade, do acto constitutivo e das mo- 
dificações que nella se operarem ; bem como 
o seu registro na Junta Commercial. 

§ 3.0 As sociedades cooperativas devera 
sempre declarar ao lado da firma ou discri- 
minação social, que adoptarem, si são de 
responsabilidade limitada ou illimitada. 

Art. 2.0 As sociedades cooperativas não se 
poderão constituir com menos de dez sócios. 

Art. 3.0 O acto constitutivo da sociedade 
deverá conter os requisitos da espécie oue 
fôr adoptada, com as modificações desta lei, 
e além dis o deverão conter ; 

a) as condições para a admissão, exone- 
ração e exclusão dos socio^;, e os casos e a 
forma pela qual podei^o retirar suas quotas 
sociaes ; 

b) o modo de constituição do capital social 
e o minimo do mesmo, podendo o paga- 
mento das quotas ser feito por prestações ; 

c) o modo de constituição do íúndo de 
reserva, sendo licito estabelecer um direito 
de admissão ou jóia destinada ao mesmo. 

Art. 4.** Quando as sociedades cooperativas 
se fundarem sob a forma anonyma, ficam 
dispensadas, para funccionar, de ter o capi- 
tal integralmente subscripto e do deposito 
de dez por cento do seu capital. 

Paragrapho único. Mesmo sob a forma 
anonyma, é licito estipular-fíe a responsabi- 
lidade illimitada dos sócios. 

Art. 5.0 A sociedade estabelecerá o limite 
máximo de quotas partes que poderá ter 
cada sócio. 

Art. 6,0 As quotas sociaes serão nomina- 
tivas, transmissíveis por averbação em livro 
respectivo, mediante as condições que a 
sociedade estabelecer no seu acto consti- 
tutivo. 

Art. 7.^ Si a responsabilidade do sócio fôr 
limitada, nunca será inferior á sua subscrip- 
ção, ainda que em virtude de exclusão ou 
exoneração não chegasse a tornal-a efTectiva, 
e em qualquer caso só cessará depois de 
approvadas as contas do anno em que sahir 
ou fôr excluído. 

Art. 8.0 O acto de constituição da socie- 
dade deverá prever os casos e modos pdlos 
quaes o sócio podorà sor excluído. 

Art. 9.° A admissão dos novos sócios terá 
logar mediante apresentação por dous outros 
S0CÍ03 o assignatura em um livro espeelal, 
podendo d^ sociedade exigir outros requisitos 
que achar necessários. 



8B8SlO BSi 20 DB JUNHO DE 1901 



251 



Art. 10. Os Sócio:» admittidos depois da 
íundaçãQ da sociedade responderão por todas 
as operações sociaes anteriores á sua admis- 
são, na forma que fôr estabelecida pelo acto 
constitutivo. 

Art. 11. O sócio que se retirar ou fôr ex- 
cluído, sem pr^uizo da responsabilidade que 
Ibe couber, tem direito a retirar a parte do 
capital que lhe competir, segundo o ultimo 
balanço, não se lhe computando nesse caso 
qualquer parte do fando de reserva, o o seu 
pagamento se fora pela forma que fôr esti- 
polada no contracto social. 

Art. 12. São applicaveis ás sociedades co- 

rrativas sob forma anonyma as disposições 
iecreto do 4 de julho de 1891, em tudo 
que não contrariarem a presente lei. 

Art. 13. No fim de cada anão social, os 
administradores das sociedades coop3rativas 
deverão registrar na Junta Commercial o 
movimento de entrada e sahida dos sócios e 
as alterações do capital. 

Art. 14. E' facultado ás sociedades coope- 
rativas explorar o credito agrícola movei e 
Immobiliario, dependendo, nesse caso, de ap- 
prova^ do Governo Federal os ssus esta- 
tutos ou contracto social. 

§ 1.» Estas sociedades, quando emittirem 
lettras hypothecarias ou pignoratícias, tam- 
bém ficarão sujeitas á fiscalização do Go- 
verno Federal. 

§ 2.» A emissão d3 lettras hypothecarias e 
piçnoraticias terá como limite a importância 
total dos saldos devedores pelos empréstimos 
pignoratícios e hypothecarios ainda não 
amortizados, e não poderá cm caso algum 
excedel-a. 

§ 3.» Estas sociedades poderão eatabelecer 
armazéns geraes de depósitos de productos 
ikgricolas, emittindo xcarrants, de accordo 
com o decreto n. 2.502, de 24 de abril de 
1897. 

§ 4.0 Em tudo o mais ficam sujeitas ás 
obrigações e gosarão das vantagens dos de- 
cretos ns, 1Ô5 A, de 17 de janeiro de 1890, 
B. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, e 370, de 
2 de maio de 1890. 

Art, 15. As sociedades cooperativas serão 
isentas do imposto do sello e de qual- 
cgaev contribuição sobre os lucros que reali- 
zarem. 

Art. 16, Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 20 de junho de 1901. 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes. — Vi- 
-rialo Mascarenhas. 

E' o projecto enviado ao Senado. 

Posto a votos, é approvado era 1* discussão 
O seguinte 



PROJECTO 

N. 58 A— 1900 
O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1,0 O cumprimento dos contractos 
civis e commerciaes será exigível no pri- 
meiro dia útil seguinte, quando o ultimo dia 
do prazo fôr ferievdo. 

Paragrapho único. Para o fim do art. 1«, 
será considerado o dia feriado observado no 
logar do vencimento do contracto. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

São successivamonte postos a votos e 
approvados em 2» discussão, os arts. 1.» e 
2.«do 

PROJECTO 

N. 264*-19O0 

O Congreeso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Governo autorizado a pro- 
rogar o prazo concedido á Sociedade Monte- 
pio Geral de Economia dos Servidores do Es- 
tado para indenmizar ao Thesouro Federal 
da quantia que lhe é devedora, até que esta 
instituição regularize sua situação, podendo 
mesmo relevai-a do pagamento da impor- 
tância em que ficou alcançada no anno do 
1899. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' annunciada a vu tacão do projectou. 177 A, 
de 1900, mandando contar como tompo 
de serviço eífecfcivo, para todos os effeitos 
legaes, o passado fora dos respectivos em- 
pregos pelos funccionarios civis da União, 
demittidos por motivo dos movimentos revo- 
lucionários occorridos até 23 de agosto de 
1895 e aue foram rcíidmittidos, com parecer 
e emenda da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (3» discussão); 

O Sr. Presidente — A este projecto 
foi oíferecida uma emenda em 2^ discussão 
e que a Mesa em tempo deixou de submetter 
a votos, por isso vae submettel-a antes da 
approvação do projecto n. 177 A, de 1900, 
em 3* discussão. 

Em seguida,é annunciada a votação da re- 
ferida emenda, cujo teor é o seguinte : 

« Substituindo-se as palavras do projecto 
—para todos os effeitos legaes, por estas— 
para o direito de aposentadoria e promoção 
por antiguidade. » 

O Í9r. PAula Ramos {pela ordem) 
—Sr. Presidente, eu desejava que V. Ex. me 
diss^se si esta emenda 6 considerada como 
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apresentada era 2* diseussao, ou si não tendo 
Y. Ex. submettido a votação em occasião 
bpportuua considerou-a como apresentada 
em 3*. 

O Sr. Presidente— Em 2* discussão. 

O Sr. Paula Ramos — Não sei, mas pare- 
ce-me que sendo o projecto votado em 3» 
discussão e não tendo a emenda sido submet 
tida a votos na occasião opportuna, a Mesa 
não tem competência para proceder como 
procedeu.devendo a emenda sor reproduzida 
em 3* discussão. Sendo assim, a Camará não 
pôde pronunciar-se sem o parecer da respe- 
ctiva Commissão.. 

O Sr. Presidente— a emenda foi apresen- 
tada em 2« discussão,como so vê do parecer, 
mag, não tendo sido submettida a votos, a 
Mesa entendeu que não podia retiral-a e 
flubmettcu-a a votação. 

O Sr. Paula Ramos— Então andou mal. 

O Sr. Carloa C^vcàlccmtt (pela 
ordem) nega que a emenda tenha sido 
apresentada em 2* discu ;são, e, assim sendo, 
não pôde a Mesa submettel-a a votos nesta 
3* discussão. 

A emenda apresentada pela Commissão de 
Legislação e Justiça supprimiii as palavras— 
para todos os effeitos. 

A um aparto do Sr. Luiz Domingues, 
responde o orador que os militares jã 
obtiveram a reintegração nos postos e car- 
gos de que se viram privados, em virtude 
de movimentos revolucionários. Certos 
ftinccionarios civis, como o^ dos Correios e 
lentes de faculdades superiores de ensino, 
lâ. voltaram também aos seus cargos, rece- 
bendo 03 vencimentos a que tinham di- 
reito. 

Porque motivo os empregados das demais 
repartições não hão de gosar os mesmos fa- 
vores? 

Assim, protesta contra a injustiça da 
«menda e mais ainda contra o acto da 
Mesa submettendo-a a votos, quando já não 
tem opportunidade legal. (Muito bem, muito 
b9m.) 

O Sr. Presidente — O nobre De- 
putado contestou que a emenda tivesse sido 
apresentada em segunda discussão. 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Perfeita- 
mente. 

O Sr. Presidente — Pois ella o foi, mes- 
mo porque o Regimento não admitte emen- 
das, que segam apresentadas em primeira 
discussão de qualquer projecto, e quando o 
sejam, consideram-se como tendo sido apre- f 
sentadas om segunda. 

Portanto, a emenda deve ser considerada 
como apreffentada em segunda discussão. I 



Não tendo ella sido, em tempo opportuna 
submettida ao voto da Camará, a Mesa não 
se julgou com o direito de eliminal-a por si. 

Si o nobre Deputado, em occasião oppor- 
tuna tivesse requerido que o projecto vol- 
tasse á Commissão, esta certamente fiuria o 
o estudo a que S. Ex. se refere ; uma Tez 
que não o fez, a emenda não pôde deixar de 
ser submettida ã deliberação da Camará. 

Asssim pois, vou submetter a votos a 
emenda. 

O íSr. Carlos . Cavalcanti -^ 

Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Preaidlenti— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O í@^r. Carlos Cavalcanti (pela 

ordem) ^Sv. Presidente^ V. Ex, não tem o 
direito de submetter ao voto da Camará esta 
emenda; ella já foi rejeitada tpw facto por 
occasião da 2» discussão e da respectiva vo- 
tação. 

Nessa occasião o projecto foi adoptado na 
integra sem a emenda. 

O Sr. Presidente— A emenda não 
foi submettida ao voto da Camará e á Mesa 
não assiste o direito de a deixar de submet- 
ter a votos neste momento. 

Posta a votos, ô rejeitada a reftrida 
emenda. 

Em seguida é posto a votos, approvado 
em 3^ di.^cussão e enviado a Commisâo de 
Redacção, o seguinte 

PROJECTO 

N. 177 A — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Será contado como tempo de ser- 
viço eíTectivo, para todos os efTeitos legaes, 
o passado fora dos respectivos empregocr, 
pelos funccionarios civis da União, demit- 
tidos por motivo dos movimentos revolucio- 
nários occorridos no território da Republica 
até 23 de agosto de 1895 e que x>osteriap- 
mente foram readmittidos nos quadroe a 
que haviam pertencido. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições eai 
contrario. 

£' posto a votos e approvado em 2^ diseuS' 
1^, o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 55—1901 

O Congresso Nacional resolve : 
Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da JnstiCA - 
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^ Negócios Interiores o credito que fôr neces- 
sário para promover a desapx*opnação da 
casa em que llincciona uma das estações do 
dorpo de Bombeiros, sita á rua do Humaytá 
nesta cidade, por ter, a autorização, que 
para tal fim foi dada pelo art. 3^ da lei 
n. 658, de 1899, caducada com o encerra- 
mento desse exercido ; fazendo as precisas 
operações ; e revogadas as disposições em 
contrario. 

O Sr. Kagfenio Tourlnlio (pela 
dr(í«n)— Sr. Presidente, tratando-se de um 
projecto que antes visa a abertura de um 
credito, requeiro a V. Ex. que consulte 
áCasa, si consente na dispensa de interstício^ 
para que o projecto n. 55 seja dado para a 
ordem do dia na sessão de amanhã. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Posto a votos,ô approvado em !• discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 25 A — 1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Ari. l."» O prazo para a apresentação dos 
aatofi de appella^ na instancia superior, 
em causas da Justiça Federal, decorrerá da 
data da intimação ás partes ou a seus pro- 
curadores do despacho de recebimento da 
jnesma appellação. 

Art. 2.** Revogadas as disposiçõtes em con- 
trario^ 

O 8r. Fausto Cardoso (pela or- 
dem) requer veriílGação de votação, 

Prooedendo-se á verificação, reconheee-se 
terem votado a favor 110 Srs. Deputados. 

E* annunciada a votacSo do projecto 
n. 61 A, de 1900, determinando que a acção 
de que trata o art. 13 da lei n. 221, de 20 
de novembro de 1894, s6 poderá ser exerci- 
tada pelo processo estabelecido nesse mesmo 
artigo e dando outras providencias, com 
aubsUtutivo da QommissSo de Constituição, 
Le^gislação e Justiça (1^ discussão). 

O »r. Presidente— A este projecto 
foi offerecido um substitutivo pela Commis- 
8ão de Constituição, Legislação e Justiça, 
que será tomado em considenação, na 2^ dis* 
cussão. 

Posto a Toto3, é approvado em 1* discus- 
são, o seguinte 

PROJECTO 

N. 61 — DE 1900 

Art. 1.^ Aac^de que trata o art. 13, 
4a lei IL 221, de 20 de novembro de 1894, 



só poderá ser exercitada pelo proces:So esta- 
fa 3lecido nesse mesmo artigo e proscreverá 
dentro de um anno da data da intimação ou 
publicação da medida, resolução ou acto ad- 
ministrativo, que fundamentaria a alludida 
acção. 

§ 1 .<> O prazo da prescripção de um anno 
para a propositura da mesma acção relati- 
vamente a medidas e actos officiaes anterio- 
res á loi n. 221, deverá contar-se da data da 
publicação dessa lei . 

§ 2.* Uma vez transcorrido o auno da pre- 
scripção, em ambas as hypotheses previstas 
no artigo e paragraphos antecedentes, sem 
que tenha sido proposta a acção, subsistirá 
para todos os offeitos o acto ou a medida da 
autoridade .administrati^^u e não poderá ser- * 
vir de fundamento á reclamação judicial de 
espécie alguma. 

Art. 2.» Fica instituída a appellação obri- 
gatória para o ministério publico federal, 
junto ao juizo da primeira instancia, das 
sentenças annullatorias nos casos de que co- 
gita a presente lei, bem como das sentenças 
proferidas em causas que se fundai em em 
convenções o tratados internacionaes quando 
contrarias á validade destes, e em todas as 
demais em que fòr parte a União. 

§ 1.^ Das ditas sentenças, nem como das 
proferidas contra a Fazenda Nacional, seja 
qual fôr o valor da causa, devenLo o pro- 
curador geral da Republica, seus adjuntos e 
ajudantes, respectivamente aos feitos, em 
que houverem funccionado, interpor» no 
prazo da lei, sob pena de responsabilida le 
criminal, o compatento recurso de appellação 
e sem que sejam confirmadas ou reformadas 
pelo Supremo Tribunal Federal taes senten- 
ças não pas^rão em julgado nem serão ex- 
equíveis. 

Art. 3.<* Ficafíi revogadas as disposições 
em contrario. 

£' lido, julgado objecto de deliberaçXo e 
enviado á Commissão de Tarifas, o seguinte 

PROJECTO 

N. 52— 1901 

Alterai a classe í* n. í — das tarifas das 
alfandegas 

O Congresso Nacional decreta : 

Art.. l.<> Nas tarífks das alfkadegas em 
vigor será feita a seguinte alteração : 

A classe l* n. 1, onde se diz -^ gado 
vaccum, 151000— diga-se — gado vaccum em 
pé ou abatido, importado pelos portos marí- 
timos da Republica, 30$000. 

Art. 2.0 Hevogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 19 de junho de 1901. -^ 
Rodolpko Paixão *^^Padu^ Rejsendú^ Lamar- 
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tine. — Lindolpho Caetano. — Alfredo Pinto. 

— Viriato Mascarenhas. — Manoel Fulgência . 
— Carneiro de Rezende. — António Zacharias. — 
Leonel Filho. — Eduardo Pimentel. — Ilde- 
fonso Alvim. — Esperidiáo. — Nogueira Júnior. 

— 'Hermenegildo de Moraes. — Estevão Lobo. 

— Xavier de Almeida. — Teixeira Brandão. 
— Ovidio Abrantes. — Lindolpho de Magalhães. 

— Nilo Peçanha. — José Bonifácio. — João 
Luiz. 

O 8r. Presidente — Estão fiadas 
as votações ; passa-se á matéria em dis- 
cussão. 

E' annunciada a discussão única do pare- 
cem. 24, de 1901, reconhecendo Deputado 
pelo fp districto do Estado do iilo de Janeiro 
o Sr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 
com Toto em separado da minoria da Com- 
missão. 

O 8r. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Tavares de Lyra. 

O 8r« Xavares de IL.yra — Não 

fosse, Sr. Presidente, o facto de s^r eu o 
autor do voto em separado ao parecer ora 
em discussão e, carto, não viria abusar, por 
alguns momentos, da generosa attenção dos 
meus illustres coUegas. 

Devo, porém, fazel-o para expor ã Camará 
as razões que me levaram a divergir do 
honrado relator do voto da maioria da Com- 
missão de Petições e Poderes, meu digno 
amigo e distincto mestre o Sr. Trindade, 
cujos talentos e indiscutível competência 
não sou o primeiro e não serei certamonte o 
ultimo a reconhecer e proclamar. 

Não me demorarei, entretanto, na tribuna. 
Pouco tenho a dizer. 

Antes de entrar propriamente na discussão 
do parecer, preciso occupar-me, Sr. Presi- 
dente, de duas questões sobre as quaes o 
relator julgou necessário e conveniente fazer 
largas considerações: a primeira é a que se 
rofere á jun^>a apuradora de Rezende ; a 
segunda aque la que diz respeito ás formali- 
dades de que a lei eleitora! cercou o processo 
eleitoraJ para garantil-o contra posáveis 
fraudes. 

O honrado contestante, o Sr. Paulino de 
Souzji, que foi, na legislatura passada, um 
dos ornamentos desta Camará ( apoiados ), 
pediu em sua contestação que fosse julgado 
insubsistente o diploma conferido ao Sr. 
Rangel Pestana para o íim de proceder a 
própria Commissão ã apuração das diversas 
autnenticas, que foram levadas ao seu estudo 
e aprecia<^o. 

Tinha S. Ex. em vista evitar que fo^se 
observado o art. 46 da lei eleitoral, caso a 



Commissão chegasse á conclusão de que S.Ex» 
havia obtido maioria de votos. 

O illustre relator da maioria da Commis- 
são achou procedente o requerimento feito e 
justificado pelo Sr. Paulino de Souza ; e, no 
seu parecer, considerou insubsistente o di- 
ploma expedido ao candidato contestado por 
ser lllegitima a junta apuradora de Rezende. 

Diz o parecer : 

Acho aue nestas considerações feitas pelo 
relator do voto da maioria da Commissão hs^ 
um equivoco. Kào existe, que me conste^ 
nenhum recurso da apuração da eleição mu- 
nicipal de Rezende para o Supremo Tribunal 
Federal. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Apoiado ; 
nem podia haver. 

O Sr. Tavares de Lyra —O recurso que 
houve para o Supremo Tribunal Federal, 
foi, segundo aíilrmou o contestante, sobre a 
revisão do alistamento feita o anno pas- 
sado. 

Para mim, Sr. Presidente, ajun^^a apura* 
dora que expediu diploma ao Sr. Rangel 
Pestana não é illegitima. 

Entre os documentos apresentados nelo 
procurador deste candidato, figuram dous 
accordãos do Superior Tribunal de Justiça 
do Estado, em que esse tribunal, competente 
pela lei para resolver a questão da duali- 
dade da Camará de Rezende, julgou impro- 
cedentes os recursos interpostos a esse res- 
peito. 

O Sr. Trindade — Não acceitou os recur- 
sos. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Passaram 
em julgado. Já não ha pra^o para recorrer 
novamente. 

O Sr. Tavares de Lyra— N^ constados 
documentos apresentados pelo contestante 
que outro recurso fosse interposto e nem que 
a lei dê direito a isso. 

O Sr. Trindade — Consta da discussão 
oscripta ; e o illustre procurador do candi- 
dato 6upp3sto diplomado não contestou. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Como não 
contestei? 

O Sr. Tavares de Lyra— Dos documentos 
submettidos ao 6xaihe< da CommissSo nada 
consta .E, admlttido que constasse, cumpria 
ao contesta- te fazer a prota de sua alle- 
gaçãò:aprova incumbe a quem affirma e 
não a quem nega. 

Ainda mais, o procurador do diplomad:) 
exhibiu docomento provando que vereadores 
que se diziaifi eleitos para a outra Camará 
de Rezende compareceram ã sessão de 5 do- 
abril do corrente anno, da Camará presidida 
polo Dr. Cotrim. Esse facto, que teve logar 
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posteriormente á decisão dos recursos» indica 
que esses vereadores se conformai*am com a 
mesma decisão. 

Mas, ainda me<rao que fosse procedente a 
argumentando do digno relator da maioria 
da Commissão, a questão da legitimidade da 
junta apuradora seria de importância se- 
cundaria para mim o para meu illustre col- 
lega Sr. Arroxellas Galvão, que também 
assignou meu voto cm separado, porque nós 
chegámos á conclusão <le que o Sr. Rangel 
Pestana obteve maioria devotos. 

O Sr. Trindade e outros srs. deputados 
dão apartes. 

O Sr. Tavares de Lyra —Já que me re- 
feri à questão da junta apuradora, devo tra- 
tar do segundo fundamento do parecer re- 
lativo ao caso. E' este. (Lê.) 

O honrado relator onganou-se também 
nesta parte. 

O Sr. Trindade — Não conhecia outra 
lei. Nao sabia que o Estado do Rio mudava 
de legislação como nós mudamos de roupa. 

O Sr. Tavares de Lyra— V. Ex. devia 
saber que a lei n. 373, no seu art. 2<», 
falia era supi>lentes de vereadores das ca- 
marás municipaes. Diz a lei. (Lê,) 

O Sr. Trindade— Que lei é esta ? 

Tavares de Lyra— E' a lei n. 373, 



Trindade «iá um aparte. 
Tavares de Lyra— V. Ex. 



O Sr. 

de 1897. 

O Sr 

O Sr 
conhecer esta lei... 

O Sr. Trindade— Xão devia tal. 

O Sk. Tavares de Lyra—... porque 
próprio memorial apresentado polo conte^ 



devia 



no 



tante e publicado juntamente com o pare- 
cer ha referencias a supplentes dç vereado- 
res municipaos. Diz o Sr. Paulino de Sowza. 
(Lê,) 

O Sr. Trindade — V. Ex. leia para 
doante. 

O Sr. Tavares de Lyra — I-^to prova a 
exi<4tencia dos HuppbnQos de voreadore^J. No 
euitanto V. Ex. diz no parecer que não 
existem. 

O Sr. Trindade— Digo pela lei da organi- 
zado municipal. {Ha outros apartes.) 

O Sr. Tavares de Lyr-a— V.Ex. concorda 
então em que ha supplentes de vereadores? 

O Sr. Trindade— Não concordo. (Apartes 
e risos,) 

O Sr. Tavares de Lyra — Em summa, 
Sr. Presidente, panso que não ha razão para 
que o relator considere illegitima a junta 
apuradora do Rezende : ella Ainccipnou legal 



e regularmente. Mas, si fosse acceitavel o 
modo de ver de S. Ex., a consequência 
seria ficarem ambos os candidatos sem di- 
ploma, podendo e devendo ainda a>isim ser 
reconhecido o Sr. Rangel Pestana, sobre 

Suem, de accordo com o parecer da maioria 
a Commis âo, como hei de provar, recahe a 
maioria dos sufrágios do eleitorado do 5<^ 
districto do Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— De modo 
incontestável. 

O Sr. Trindade— Incontestável é aqueUe 
que está suflfhigado de accordo com a lei. 
{Apartes,) 

O Sr. Ta VARES de Lyra— E' tempo de dei- 
xar de lado a questão da junta apuradora. 
Vou passar a outro ponto sobre que declarei 
em principio precisar de occupar-me antes 
de entrar propriamente na dis:;ussão do pa- 
recer. 

O illustre relator diz, referindo-se ás for- 
malidades que a lei eleitoral estabeleceu para 
assegurar a livre manifestação do voto, que 
é pei'igoso o arbítrio de distinguir essas for^ 
malidades em substanciaes e accidentaes para 
relevar a inobservância destas e reprimir a 
daquellas. 

Para salvaguardar minha opinião pessoa!, 
declaro a V. Ex., Sr. Presidente, que não 
subscrevo absolutamente essa afflrmação. 
Sou dos aue entendem que, na lei eleitoral* 
existem formalidades essenciaes e não essen- 
ciaos. A própria lei o reconhece. 

O Sr. Trindade— Mostre-me uma. 

O Sr. Tavares de Lyra— Diz a lei n. 4?6, 
de 7 de dezembro de 1896, em seu art. 7"': 
«A recusa dos fiscaes. . . (Lê.) 

Por consequencia,a lei reconhece a exis!;en« 
cia de nullidades insanáveis. 

Agora quer V. Ex. ver como a lei reco- 
nhece a existência de nullidades que não são 
insanáveis ? {Lê.) 

Como se vê, ô a própria lei que estabelece 
adistincção. 

V. Ex. poderá objectar-me que, desde que 
a lei reconhece nullidades sanáveis e nulli- 
dades insanáveis, e nada diz em rela^ a 
outras, ficará o julgador em duvida sobre si 
deve consideral-as no primeiro ou no se- 
gundo grupo. 

Nesta hypothese, ficará ao critério áa 
julgador apreciar, conforme os escureci- 
mentos e provas que lhe forem presentes, o 
merecimento dessas nullidades. 

Pertenço, Sr. Presidente, ao numero dos 
que pensam que todas as formalidades da lei 
eleitoral são dispensáveis, quando se pôde 
chegar ao conhe3imento da vei^dade inde- 
pendente delia. A lei não instituiu as siuãa 
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para este íim; e, desde que podemos attin- 
gíl-o sem ellas, devemos dispensal-as. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Isto já sus- 
tentava neste recinto o grande parlamentar 
Octaviano. 

O Sr. Tavares de Lyra— Quando, porém, 
86 trata de uma eleição duvidosa, em que 
sâo apresentadas pelos interessados contes- 
tações c documentos, como no caso do Rio de 
Janeiro, nós, membros da Ck>mmissão de Po- 
deres, temos a obrigação de, tomando em 
consideração os documentos, ser rigorosos 
na applicação e observância da lei para de- 
purar o processo eleitoral dos vicios que o 
possam deturpar. 

Foi por esta razão que acceitei, na eleição 
que ora debatemos, os considerandos da 
maioria da Commissão ; e, no meu voto em 
separado, não íiz mais do que leval-os ás 
-suas ullimas consequências, reconhecendo 
aqueUe que tinha, roalmente, triumphado 
nas urnaâ. 

£ntro agora na justificação do meu voto, 
em separado. 

O parecer, deixando de apurar as actas 
■desaccompanhadas da listados eleitores que 
compareceram, as que não estavam trans- 
eriptas e as que não traziam a acta da orga- 
nização, da meia ou em que essa organização 
tinha sido feita irregularmente, chegou ã 
• concluiáo do que apenas deviam ser appro- 
yadas as seguintes actas. (Lê,) 

O Sr. Trindaí>e dá ma li^rte. 

O Sr. Tavares de Lyra— Peço a V. Ex., 

-Sr. Presidente, o favor de mandar trazer- 

me todos os papeis relativos ã eleição do 

Rio de Janeiro. {Pausa, Os papeis são entre- 

guês ao orador.) 

' Eu poderia ter-me limitado a assignar o 
parecer, dizendo apenas que, em vista dali», 
-l^osse reconhecido o Sr, Rangel Pestana. 

• Sim ; porque, pela somma dos votos obti- 
dos pelos dous candidatos nas secções indi- 
cadas, verificasse .que é elle o mais votado. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Apoiado. 

O Sr. Trindade— Não apoiado. Eu tenho 
aqui, feita com todo o cuidado, a somma dos 

• votos. 



O Sr. Tavares de Ltra — Eis o que 

se verifica das actas quanto ao numero de 

' votos (lendo)i Dr. Fraaoisce Rangel Pestana 

186; Dr» Paulino José Soar^-de Souza Ju< 

BioT, 179. 

O Sr. Trindade dá um aparte. . 

O Sr. Tavares de Lyra — Ha um outro 

cidadão votado na 4^ secção de Paraty Ml* 

rim; mas não é orcontestaate; -éo Df . José 

, PaiUiao Juaior, 



O Sr. Trindade dá um apart^^, 

O Sr. Tavares de Ltra— Mas V. Er. dê 
licença... 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex- acredita 
que eites votos dados nesta elei^ não 
foram ao Dr. Paulino ? 

O Sr. Tavares t)B Lyra — Peça a V. Ex. 
que espere. Deixe-me chegar árconelosão. 

Desde que sejam desprezados estes 33 votos 
a somma sara a que mostrei. 

. O Sr. Trindade— Si fosse assim, também 
ia descontar muitos votos dados a Pestana 
Rangel. (Hilarid^e.) 

O Sr. Fausto Cardoso— E havia de en- 
contrar muitos votos dados a Rangel aem 
Pestana. (Riso.) 

O Sr. Tavares de Ltra— Si o illustre re- 
lator fosse tão rigoroso para com o Sr. Dr. 
Paulino, como foi para com o Sr. Dr, Rangel 
Pestana... 

O Sr. OLrvEiRA Figueiredo — Em Angra 
dos Reis approvou a única acta que foi re- 
jeitada pelo Senado. 

O Sr. Trindade— Ninguém sabe o que por 
lá. andou. Eu hei de mostrar á Camará como 
a cousa M foi feita limpamente e hei de 
mostrar pelos documentos e actas que ahi 
estão. 

O Sr. Tavares de Lyra — Aceeiiando 
mesmo os 35 votos de Paraty-Mirím, o re- 
sultado será: Dr. Paulino 214, Dr. Raivei 
Pestana 186 e não, como affirma o pavecer, 
Dr. Paulino 300 e Dr. Rangel Pestana 288. 

O Sr. Trindade — Explico : passando a 
limpo o parecer, emitti a sec^ do Santa 
Izabel do Rio Preto, em que o Dr. Paulino 
teve 86 Totos. Foi uma simples omissão. 

O Sa. Oliveira Figueiredo— Não eM so 
parecer de V. Ex. 

O Sr. Presidente — Previno ao nobre 
Deputado aue está finda a primeira parte da 
ordem do dia. 



O Sr. Tavares db Lyra— Sr. PreBidanie, 
não pretendo demorar^me muito teo^ na 
tribuna e por isso peça a V. Es. e & Ga- 
mara que sejam tolerantes, permittiiido que 
eu conclua hoje mesmo as minhas ohaerva- 
ções. 

No meu voto em separado, admitti o 
mesmo critério, da maioria da CommisãLo 
para terminar pedindo o reconfaecimento do 
Dr. Rangel Pestana. Aocreseefktei somente 
que fossem também approvadas as actas-das 
1* e 3» secçSes do Rio Claro, da primetea de 
Barra Mansa e da primeira de Angra dos 
Reis, (j[ue se acham revestidas da iodaa a^ 
-formalidades legaes, mas que o relator fiãi» 
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quiz incluir na primeira coaclusão do seu 
pareeop. 

O JUustre Deputado pela Paraliyba diz 
que deixa de approval-as por falta de tran- 
scripção. 

Vejamos. 

Eis aqui (mostrando) a acta da 1* secção 
de Angra dos Reis. Delia eonsti a transcri- 
p^. {Lê.) Outra: 3* secção de Rio Claro. 
{Mostrando.) 

O Sr. Trindade — V. Ex. mostra esse 
papel que nem podia ser apresentado aqui. 
£' a íklaidade mais escandalosa que conheço. 

O Sr. Tavares de Lyra— V. Ex. provará» 
em tempo, essa affirmaçào. Julgo a acta per- 
feitamente regular. 

Nas mesmas condições das que mostrei 
estão as actas da 1^ secção do Rio Claro e 
i* de Barra Mansa, que, como as outras, de- 
viam ser tomadas em consideração. Isto foi 
o que não fez a maioria da Commissão, que, 
entretanto, aconselhou a approvaçâo das 
actas das 1» e 8* secções do \'alença, que não 
estão transcriptas, de accordo com o critério 
por elia própria estabelecido. 

O Sr. Oliveira Martins— Apoiado. 

O Sr. Trindade— Não apoiado. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Isto é uma 
questão de facto, de visu, 

O Sr. Tavares de Lyka — A acta da 
1* secção de Valença, cuja appi-ovação é pe- 
dida pela Commissão ,não e.^tá transcrip;a. 
Tenho aqui a acta (mostra e lê,) 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Apoiado. 
Houve dous critérios. 

O Sr. Trindade- Eu vou responder. 

O Sr. Tavares de Lyra— A segunda se- 
cção está nas mesmas condições. 

Ha, além disto, na acta desta secção uma 
irregularidade. 

Não tendo comparecido todos os mesarios, 
a mesa foi completada, ao organizar-se, com 
doa^ eleitores. 

Diz a acta da installação da mesa. (Lê,) 

Gomo não ignora o illustre relator, a lei 
de 7 de dezembro de 1896 di!!<p5e que, quando 
comparecem três mesarios, observa-se, em 
tudo, o que estatue a lein. 35, em seu 
art. 43 § 1». 

E' o seguinte: (lê). Só quando se vae pro- 
ceder á apura(^ ó que se completa a 
mesa. 

No caso occorrente, porém, não penso que 
a iri*egularidade, que apontei .constitua uma 
nuUidade: e vou dizer porque. 

A lei de 7 de dezemuro de 1896, em seu 
art. 12, consigna quo... (L"-), 

Ora, desde que não lia provas de que qual- 
quer dos mesarios ou supplentes se tenha 
Camará V. II 



apresentado, exigindo o seu logar, tanto 
fazia completar a mesa logo que foi orga- 
nizada como por occasião da apuração. 

E foi por isto que não vacillei em aconse- 
lhar a approvaçâo da acta da 1* sec<^o de 
Barra Mansa, onde se nota a mesma falta. 

Apuradas, Sr. Presidente, as actas indi- 
cada; na primeira conclusão do parecer c 
mais aquolias quatro que apontei em meu 
voto em S3parado, por estarem de accordo 
com os /considerandos da maioria da Commis- 
são, temos o seguinte resultado: Dr. Rangel' 
Pestana, 691 ^otos; Dr. Paulino de Souza 
Júnior, 281. Accrescentando a este os 35 
votos obtidos na 4*s3cç5o de Paraty Mirim 
pelo Dr. José Paulino Júnior, a suã votação 
sobe a 316, ainda inferior, em cerca de 400 
votos á do Dr. Rangel Pestana. 

Pela exposi^ que acabo de fazer, Sr. 
Presidente, ve V. Ex. que, para chegar á 
conclusão absolutamente contraria ãquella 
a que chegou a maioria da Commissão, bas- 
tou-rae applicar o mesmo critério por ella 
admittido. 

Vou deixar a tribuna, cedendo o logar ao 
honrado relator do parecer. 

S. Ex. procurará, provavelmente, destruir 
a minha argumentação ; mas— estou certo— 
não o conseguirá, apezar do seu talento, por- 
que não fiz allega^o alguma desacompa- 
nhada de provai 

Sento-me, Sr. Presidente, declarando á( 
Camará que ô esta a primeira vez que divirjo 
dos meus dignos companheiros da Commissão 
de Petições e Poderes, da qual tenho a honra 
de fazer parte ha muitos annos ; mas que 
assim procedi para melhor servir aos altos 
interesses da justiça e da verdade.(ilfut(o bem; 
muito bem.) 

Fica adiada a discussão. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA : 

£* annunclada a continuação da 2* discussão 
do projecto n. 27 A, de 1901, estabelecendo 
regras para a adjudicação de bens nas ex- 
ecuções em geral, com voto em separado do 
Sr. Azevedo Marques. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Alfredo Pinto. 

O 8r. A^irredo Pinto vem maia 
uma vez coagir os seus collegas a um verda- 
deiro sacriftcio, qual o do ouvil-o. Precisa, 
entretanto, defender o projecto de que foi 
autor e que mereceu as criticas do honrado 
Deputado por S. Paulo, o Sr. Azevedo Mar- 
ques, atcuijs talento '> o orador presta home- 
nagem. E* levado a occupar por algum tempo 
a tribuna, discutindo minuciosamente o seu 
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traballu, que representa uma verdadeira 
convic<^. _ T^ -1 

EStiida o regimen das execuções no Brazii 
desde a lei de 20 de junho de 1774 até a lei 
de 1885 e o vigente decreto n. 169 A, de 
1890. Apreciando a evolução desse regimen, 
demonstra que a adjudicação forçada járaais 
foi cauáa do retrahimento do credito, que 
obedece principalmente ás si ^iuações- eco- 
nómicas dos povos. , T «.+*• 
Fundado nas opiniões de Durand, Lusatti 
b outros escriptores que se teem occupaxio 
cora vantagem do credito agrícola, conclue 
o orador que a lavoura precisa ser economi- 
camente rehabilitadapara reconquistar o seu 
credito, retrahido, não porque as leis judi- 
ciaes sejam boas ou máa, c sim porque a 
producção e a mesma propriedade agrícola 
estão desvalorizadas. . , , . 

Analysando a situação dos estabelecimen- 
tos de credito real, o orador declara que elles, 
apezar de fartamente auxiliados pela Nação, 
desde o antigo regimen, não teem corres- 
pondido ao programma que llies traçou o 
poder publico em leis, aliás, sabias. Lc a 
respeito a opinião do Sr. Ministro da Fa- 
zenda em 1893. , _ 

Com diversos factos e exemplos, affirma 
que o projecto não retrae o cr»idi,to ; ao con- 
trario, augmenta-o cora a valorização da 
propriedade immovel, quo o leilão judicial 
íem arruinado. 

Sente-se feliz com a iniciativa que aventou 
o que pôde reflectir no espirito dos seus 
collegas que bem podem, por uma compe- 
tência, que não tem o orador, suggerir me- 
didas que attenuem a grande crise que 
avassalla a classe agrícola, na qual se baaea 
a riqueza publica. Sente-se ainda fortalecido 
com a opinião de juriáconsultos e homens do 
commercio que o teem anim ido na defesa do 
projecto em debate, destacando-se dentre os 
primeiros o conselheiro Lafayette, a quem 
consultou, eque ao orador declarou estar o 
tJrojecto de accordo com os priílcipios de 
direito e da equidade, constituindo as me- 
didas nelle lembradas um bom serviço a 
uma grande parte da lavoura brazileira. 

Lê o orador vários documentos e cartas de 
advogados e lavradores e até de clubs agri- 
colas de importantes municípios de Minas e 
de S. Paulo, que pedem seja o projecto con- 
vertido em lei. _ 

Já é ura conforto para o oradpr, com- 
batido com o brilhantismo de sempre pelo 
nobre Deputado por S. Paulo, que, apezar 
de infenso ao projecto, apresenta , um sub- 
stitutivo no qual, por outros moldes, esta- 
belece a adjudicação forçada com a repo- 
sição do excesso em deposito, medida de 
maior rigor contra o exequente do que a 
sustentada pelo orador. 



Depois de muitas considei^açoes relativa» 
ao condominio de que tnita o art. l*, § 3* e 
relativas nus inconvenientes do leilão ju- 
dicial, quo é mesmo prejudicial aos institutos 
de credito, ao contrario do quo p^naa o 
nobre Deputado por S. Paulo, diz o orador 
precisar ainda sustentar o seu projecto, sob o 
pontj de vi>t:i jurídico, isto ô, quanto á com- 
petência do Con«;resso Federal para legislar 
sobre a roa teria, e quanto á não retroactivi- 
dade do art. l«» § 5^ do projecto. 

O Sr. Presidente — Observo ao nobro 
Deputado que está dada a hora. 

O Sr. Alfredo Pinto— Neste caso, espero 
do V. Ex. a ííraça de insere ver-me para 
continuar amanhã. 

O Sr. Pki:sidente — o nobre Deputado 
será, att^^ndido. 
Fiea a discussão adiada pela hora. 
Vão a imprimir as seguintes 

redacções 

N. 51 A— 1901 

Redacção fifial do projecto n, 5i, deste anno^ * 
que autoriza o Poder Executivo a conceder 
seis mezes de licença^ comm^denado^a AnUmio 
Francisco de Oliveira Furtado, conductor de 
trem de 1' classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .* Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder seis mezes de licença, com orde- 
nado, a António Francisco de Oliveira Fur- 
tado, conductor de trem de lidasse da 
Estra(jla de Ferro Central do Brazil, i>ara 
tratar de :>ua saúde, oade julgar conveniente. 

Art. 2.*^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 20 de junho de \9Ql. 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas, 

N. 60-1901 

Redacção final do projecto n. i73, de Í899^ 
determinando que iodas as pessoas maiores 
ou emancipadas, no goso de seus direitos 
civis, possam passar procuração por instru-- 
mento partiadar de próprio pun/fo, feita e 
assignada com poderes de representação otí 
em causa própria ; e revogando a Ui n , 79 ^ 
de 23 de agosto de Í892 

(Vide projdctoa na, 108, 103 A, de Í89S, e ^ 
de 1900) 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 Todas as pessoas, maiores o« 
emancipadas, queestiverem no goso de seus 
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direitos civis, poderão passar procuração 
por instrumento particular do próprio pu- 
nho, feito e assigaado com poderes de re- 
.presentação ou em causa própria. 

§ lo. O instrumento particular deve ser 
escripto em portuguez, coater a designação 
do Estado, cidade ou circumscripção civil e 
logar era que foi feito, a data, o nome do 
• outorgante, a individuação de quem seja o 
outorgado, o ol)jtictivo da outorga, a natu- 
reza, designação e extensão dos poderes con- 
feridos. 

í^ a.* Esto d irei 50 é extensivo : 

N. I — Ao cidadão braziléiro que, residindo 
•no estrangeiro, quizer constituir procurador 
para represontalo no Bra'íil, comtant) que 
a firma e a id.mtidale de pessoa S3jam atteá- 
•tadas por agente consular da Republica. 

N. 2-r A mulher casada. 

N. 3 — A qualquer pessoa no caracter de 
•xepre senta n te de firma coramercial, socieda- 
de, assoí^iação; corporação, commuiihão ; de 
autoridade ou funccionario publico, qumdo 
.possa delegar attribuições que lhe competem; 
'finalmente, aos tutores, curadores, deposi- 
tários, syndicos, administradores e outros 
de funcçoíes representativas de carc^ctor ju- 
dicial. 

Art. 2.*» Os substabelecimeatos de poderes 
•das procurações, quer estas tenh:ira sido fei- 
tas em nota?<do tabelliâo ou de outro funccio- 
nario competente, quer por escripto parti- 
cular, poderão ser igualmente feitos por este 
ultimo modo. 

Paragrapho único. No caso de substabele- 
cimento, sem outra declaração, se entenderá 
o mesmo como feito com a devida re>erva de 
poderes. 

Art. 3.*> Os poderes das procurações, quan- 
•do conferidos a diversos com a clausula in 
solidum cabem indistinctamente a qualquer 
dos mandatários ; e, no caso contrario, a eada 
^m delles por ordem numérica, salvo os im- 
pedimentos. 

Paragrapho único. Cessado o impoílmcnto, 
■o mandatário anterior poderá reasnimir o 
oxercicio do mandato. 

Art. 4.0 São permittidos nas procurações 
dizeres impressos, com outorga de poderes 
Iferaes de administração ou outros, desde que 
o instrumento contenha espaços era branco 
para nelles serem manuscriptos os poderes 
ospeciaes e mais declarações exigidas pelo 
art. r, § l^' desta lei. 

Art. 5.0 Aa procurações em causa própria 
e as ç[ue tiverem por fim alienação, caução, 
-constituição de ónus reaes e levantamento de 
deposites nos cofras públicos serãíf registra- 
das em notas de taoelltão. 

Paragrapho único. Para o registro ô 
ipreciao gue as firmas do mandante o duas 



testemunhas sejam devidamente reconhe- 
cidas. 

Art. 6,^ As pesáoas que podem passar pro- 
curação de próprio punho estão igualmente 
habilitadas para contrahir por instrumento 
particular, feito c assignado do seu .punho 
ou na forma do art. 4** e com duas testemu- 
nhas, obrigações e compromissos, qualquer 
que seja o valor da transacção. 

Art. 7.0 A data dos documentos civis feitos 
por instrumento particular si) valerá contra 
terceiro, salvo prova authentica em contra- 
rio, desde o reconhecimento dx firma, do re- 
gistro em notas do tabelliâo, da apresen- 
tação em juizo ou repartições publicas ou do 
fallecimento de algum dos signatários. 

Paragrapho único. O instrumento parti- 
cular feito e as>igna(lo nos termos desta lei, 
será attendido para os eíTei tos jurídicos, como 
si fora escriptura publica. 

Art. 8.° Ficam revogadas a loi .n. 79, de 23 
de agosto de 1892, e mais disposições em con- 
trario. 

Sala das Com.raissõas, 20 de junho de 1901 . 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas. 

N. 01—1901 

Redacção final do projecto n.í92y deiOOO, que 
extingue a secrão de Pagadoria da Estrada 
de Ferro Central do Brazil e dá outras j^fO' 
videncias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Fica extincta a secção de Paga- 
doria da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Art. 2.« O quadro do pessoal da Thesou- 
raria da mesma estrada, fica assim consti- 
tuido : 

1 thesourciro, vencimento de.. 12:000,^000 

l escrivão, idem õ:400$000 

1 fiel-pagador , idem 7 : 200$000 

6 fieis a 4:500^ 27:000$000 

6 ajudantes de fiel a... 3:000.^ 19:500.^000 

2 ajudantesde escrivão a 4:200$ 8:40Ò.S000 

3 4°« escripturarios a.. 2:700$ 8:100$000 

2 continues a 1 : 80D$ 3 : 600|000 

l servente 1 :460$000 

Art. 3.« As funcções da Pagadoria ficarão 
a cargo do thesoureiro, que distribuirá pelo 
fiel-pagador e mais auxiliares o serviço de 
pagamentos ao pessoal naCapitil e no in- 
terior. 

Art. 4.* Fica approvada a providencia 
tomada pelo Ministro da Industria, Viação e 
Obras Publicas, empOrtiria de 31 de janeiro 
de 1900, de accordo com o (lisposto na pre- 
sente lei. 
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Arjfc. 5.° Revogpam-se as disposições em 
contraria. 

Sala das Coramissõos, âOdejuuhode 1901. 
^^Guedelha Mourão. — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas, 

O Sr. Presidente — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a seguinte 
or"aomdodla: 

Votação do projecto n. 99 C. de 1900, cora 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 3* 
discussão do projecta n. 99, de 1900, reorga- 
nizando a justiça do Districto Federal (3* dii- 
cus^U)) ; 

Votação do proJGcto n. 2ô8 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir os 
juros e amortização, durante 15 annos, na 
importância annual de 71:500$, correspon- 
dentes ao empréstimo de 650:000$, juros de 
7 %, o amortização de 4 %, que effectuar a 
Associação do Quarto Centenário do Brazil, 
para o ftm do construir o ediftcio destinado 
á Escola de Bellas- Artes, (2* discussão) ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 24, de 1901, reconhecendo Deputado pelo 
5** districto do Estado do Rio de Janeiro o 
Sr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 
com voto em separado da minoria da Com- 
missão ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 27 A, do 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções ejn ge- 
ral, com voto era separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

3* discussão do projecto n. 55, dí 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça o X.^gocios Interiores 
o credito, que fòr necessário para desapro- 
priação do prédio em que funcciona uraa das 
estações do Corpo do Bombeiros, á rua do 
Humaytá. i 

Levanta-^ie a sessão ãs 4 horas da tarde. 
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Presidência dos Srs. Vaz de Mello {P residente) ^ 
Carlos de Novaes (/*» Secretario), Ângelo 
Neto (2° Secretario) e Vaz de Mello (Presi- 
dente) 

Ao meio-día procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos 
Luiz Gualberto, Albuquerque Serejo, Serze 
dello Corrêa, Rodrigues Fernandes, Cunha 
Martins, Nogueira Accioly, Frederico Bor- 



ges, Gonçalo Souto, Trindade, Gamillo de 
Hoilanda, Silva Marjz, Celso de Souza, Tei- 
xeira de Sã, Cornelio da Fonseca, Elpidio 
Figueiredo, Pedro Pernambuco, Epaml- 
nondas Gracindo, Arroxellas Galvão, Jovi- 
niano de Carvalho, Rodrigues Dória, Fausto 
Cardoso, Seabra, Mano3l Caetano, Eugénio 
Tourinho, Alves Barbosa, Adalberto Guima- 
rães, Aií^usto de Freitas, Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, José Marcellino, Celso dos 
Reis, Henrique Lagden, Raul Barroso, An- 
tonino Fialho, Nilo Peçanha, Silva Castro^ 
Custodio Coelho, Júlio Santos, Pereira dos 
Santos, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Joaquim Breves, Theophilo Ottoni,. 
João Luiz, Ildefonso Alvim, EsperidiSOr 
Bueno de Paiva, Alfredo Pipto, Carneiro de 
Rezende, Leonel Filho» António Zacharias, 
Sabino Barroso, Manoel Fulgen^io, Nogueira 
Júnior, Lindolpho Caetano, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
M ilta Júnior, Domingues de Castro, Dina 
Bueno, Oliveira Braga, Cagado, Paulina 
Carlos, Az3vedo Marques, Xavier de Al- 
raeida, Teixeira Brandão, Ovidio Abrantes. 
Manoel Alves, Xavier do Valie, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino, Francisco Alenr 
castro, 'Cassiano do Nascimento e Diogo 
Fortuna. 

Abre-sea sessão. 

E* lida e som debate approvada a act:^ da 
S3SSão antecedent3. 

Passa-se ao expediente. 

O 6r . Gnrtos de IVovaes (i° Se- 
cretario) procedo ã leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

RequcriraontDS: 

De André Cordeiíx) de Negreiros Lobatci 
^ oflíicial aposentado da Secretaria da 
Guerra, pedindo melhoria de aposentadoria. 
— A' Commissão de Fazenda. 

De Jorge Drummond Furtado de Mendonça, 
estudante da Faculdade Livre de Scicncias 
Jurídicas e Sociaos, pedindo para matricular- 
se nas aulas do 5<> anno da mesma Facui^ 
dade, visto que por motivo de moloitia dei- 
xou de fazel-o no prazo le^al.— A' Commis* 
são de Instrucção Publica. 

O Sr. F^austo Cardoso— Sr. Pre- 
sidente, pedi a paUvra para ler perante a 
Camará visa memorial que acabjk de me che- 
gar ãs mãos, vindo do Estado do Ceará. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um individuo 
que,segundo as allegaçoes que ello faz, acha- 
se preso, sera tor commettido crime algums. 
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e isto ha muitos annos o por perseguição do 
juiz. 

^ Lerei este memorial e dopois o enviarei á 
«Mesa. 

Diz asâim o memorial: 

MEMORIAL 

lUm, e Exm, Sr, Deputado ao Congresso 
Federal, Fausto Cardoso 

Rufino Nunes da Silva, preso 
pobre iuclausurado na cadeia da ci- 
dade de Granja, do Estado do Ceará, 
perante V. Ex. vem pedir, p.ira tia 
tribuna da Camará implorar ao 
Supremo Tribunal Federal a decisão 
do recurso de revisão, que em 
agosto de 1900 interpoz da injusta o 
escandalosa condemnição que lhe 
foi imposta pelo jury desta cidade. 
Em poucas palavras fará o histórico 
de tão infame» o horrorosa perse- 
guição. 

Ha mais de quatro annos, o suppli- 
cante deu um empurrão om Virgínia 
. Maria da Conceição, com quem 
convivia, resultando disto uma pe- 
quena escoreação na cabeça, em 
consequência da queda. 

O delegado de policia, João Evan- 
gelista de Carvalho, inimigo do 
supplicante, mandou ir á sui pre- 
sença a offendida, para proceder, 
como procedeu, no dia 7 de setem- 
bro de 1896, a corpo de delicto, por 
paritos leigos, c quasi analphabetos, 
que deram o ferimento como grave ! 

Voltando para a casa do suppli- 
cante, a offendida Virgínia referiu- 
Ihe o que occorrera, estando per- 
foitamen :e boa e sã do ferimento, 
e no dia 1 de dezembro do mesmo 
anno requereu ao juiz substituto 
deste termo, Dr. Alberto Magno da 
Rocha, para se lhe fazer exame de 
sanidade em sua pessoa; este juiz 
mandou que aquelle delegado a^sim 
o fizesse. 

O referido delegado, depois de 
alguma recusa, procedeu ao exame 
de sanidade, nomeando para isso 
peritos profissionaes, doutores em 
medicina, que deram o ali ud ido fe- 
rimento perfeitamente bom e ci- 
catrizado !! 

O mesmo juiz substituto, Dr. Al- 
berto, formou o processo com o 
corpo de delicto, na ausência do 
oxami.de sanidade, sabendo de sua 
eiistencia,^ não só por tel-o man- 



dado proceder, como por ter-se-lhe 
requerido a sua juntada aos autos ! 

No correr do processo mandou 
prender o supplicante, no dia 10 de 
março de 1897, pronunciando-o al- 
guns dian depois no art. 304 do 
Código Penal ! 

Muito tempo depois, submettido o 
supplicante a julgamento perante o 
jury, apezar das instantes reclama- 
ções de seu defensor, João da Matta 
Cavalcanti, para ser requisitado do 
delegado de policia o mencionado 
exame de sanidade, não foi atten- 
dido pelo juiz de direito Dr. An- 
tónio Elísio de Hollanda Cavalcanti ! 
Por semelhante falta foi o suppli- 
cante eondemnado no médio do 
art. 304 do Código Penal, a quatro 
annos e oito mezes de. prisão ! 

Desta condemnação, interpoz ap- 
pellação para a Relação da Forta- 
leza, que mandou por accordão do 
25 de outubro de 1898, submettel-o 
a novo julgamento. 

Demorados de propósito os autos 
no cartório do escrivão do jury, foi 
pela segunda vez, submettido a 
julgamento no dia 28 de agosto de 
'l897, quasi um anno depois da- 
quelle accordão ! 

De novo o seu defensor requereu 
ao juiz de direito interino, Dr. Al- 
berto Magno, que então presidia o 
jury, para mandar vir e juntar aos 
mesmos autos o predito exame de 
sanidade afim de ser dada a decisão 
conforme o art. 303 do Código Penai, 
por ter-se tornado leve o crime; este 
desabusado juiz não attendeu, pelo 
que foi o supplicante eondemnado na 
mesma pena de quatro annos e oito 
mezes de prisão, média do art. 304, 
quando, si iunto fosse o exame de 
sanidade, íeria sido eondemnado, 
ainda mesmo no máximo, em um 
anno de prisão, e ha muito tempo 
estaria em liberdade. 

O supplicante, tendo sido definiti- 
vamente eondemnado a quatro anno 
e oito mezes de prisão, mterpoz di- 
rectamente recurso de revisão para 
o Supremo Tribunal Federal, no 
dia 26 de setembro de 1900. tendo-o 
antes em agosto interposto igual 
recurso perante o Dr. juiz de direito, 
que mandou tomal-o por termo. 

Este recurso, não pode ainda ser 
decidido, em falta do exame de sa- 
nidade, que desapparecera do poder 
do delegado de policia, e não ha 
força possível de conseguil-o ! 
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O processo mesmo não foi entre- 
gue no correio desta cidade, para 
seguir sob i*egistro, dizendo o es- 
crivão, Raynumdo Fernandes Ba- 
ptista, havel-o reraettido por um 
amigo para o Supreiuo Tribunal! 
E pela demora da decisão, pensa 
o supplicante que o seu processo 
também sumira-se 1 

E' preciso notar que o exame de sa- 
nidade desapparecera, porque, tendo 
o delegado de policia, exigido do 
supplicante a quantia de 3^, para 
ontregar-lli*o, o supplicante sendo 
preso pobre de diária, de onde ti- 
raria tal dinheiro, quando vivo a 
morrer de fome na prisão ! 

Fazem hoje, Exm. Sr. Deputado, 
quatro annos, dous mezes e dezeseis 
dias que o supplicante acha-se en- 
cerrado, sem crime, nesta prisão, 
para satisfação e gloria do delegado 
de policia João Evangelista de Car- 
valho, do juiz sul>stituto Dr. Alberto 
Magno e do escrivão Raymundo Fer- 
nandes, seus perseguidoras. 

Espera que V. Ex. attendendo ao 
pobre preso terá compaixão para 
com a autorizada e respeitada pa- 
lavra obter qualquer decisão que 
ponha termo a tantos soffrimentos. 
Assim o pede o infeliz preso.— 
Rtffino Nunes da Silva, 

Cadeia de Granja, 17 de maio 
de 1901. 
Nâo ha nada mais simples no mundo. 
Trata o memorial, que acabo de ler, de um 
individuo que está preso em cadeia lon- 
gínqua. 

Esta questão pôde parecer insignificante, 
mas a liberdade do cidadão é quês ião de 
alta valia,quando se vive era uma sociedade 
civilizada. 

Eu, da tribuna da Camará dos Srs. Deputa- 
dos, rogo ao Supremo Tribunal Federal jus* 
tiça, que deite as suas vistas para esse 
desgraçado, que, sem ter praticado crime 
algum, geme ha cinco annos nas prisões do 
Estado do Ceará. 

O Si*. AsEevedo ]!IIar<^ues — 
Sr. Presidente, acabo de receber da Asso- 
ciação Commercial da Praça de Santos uma 
representação dirigida ã Camará dos Depu- 
tados, acompanhada do seguinte officio a 
mim dirigido: (Lê.) 

A representação que a Associação Com- 
mercial de Santos, por meu intermédio, 
envia a V. Ex. ô tão bem lançada, tão des- 
envolvida, argumenta de modo tão conve- 
mente, não só pelo lado económico, como 
pelo jurídico, que requeiro a V. Ex. que, 
alem deencaminhal-a á Commissao de Legis- 



lação e Justiça, se digne de mandar publi'^ 
cal-a, na integra, no Diário do Congresso. 

Vem á Mesa, é lida e enviada á Conomis— 
são de Constituição, Legislação e -Justiça, a 
seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exnis. Sps. Senadores e Deputados do Con- 
gresso Federal Brazileiro — A Associação 
Commercial da praça de Santos, Estado de 
S. Paulo, por sua directoria infra assignada, 
representando os interesses do commercio, e 
usando do direito que lhe ô garantido pela 
Constituição Federal, vem representar a 
VV. EExs. contra o projecto que, sob- 
n . 27 A, foi posto a votos e approvado em 
primeira discus^o, na Camará dos Deputados 
em sessão de 3 de iunho corrente. 

Esse projecto, derogando disposições da 
legislação vigente, especialmente do decreto 
n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890 ("art. 14, 
§§ 1° e 4"*), estabelece regras sobre as praças 
pára arrematação, sobro a adjudicação e ao-- 
bre a remissão, nas execuções hypothecarias, 
pignoratícias, e nas execuções em geral; e 
estabelece para o vigor dessas regras o 
effeito retroactivo quanto ás execuções pen 
dentes ainda de arrematação. 

Em relação ás praças para arrematação o 
projecto mantém as três praças determi- 
nadas na legislação vigente, com os mesmos - 
abatimentos e intervallos e dispensados os 
pregões; mas, no caso de não concorrerem 
licitantes á terceira praça, determina: — não 
a arrematação pelo maior preço que fôr 
oíTerecido, mas a adjudicação ao exequente 
com os abatimentos verificados. O pritneiro 
defeito do projecto está na obscuridade- 
da expressão — «abatimentos verificados». . 

Si o adjectivo «verificados» se refere ao 
preço determinado para a terceira praça, 
seria muito mais franco deixar consignado* 
que a adjudicação será forçada e pelo preço 
determinado para a terceira praça, caao- 
nesta não haja licitantes; mas, havendo des- 
pezas judiciaes e castas a ,que ô forçado o 
credor exequente, parece que a intenção do» 
projecto e incluir na verificação dos abatia 
mentos a importância das despezas e custas 
judiciaes. De outro modo seria iníquo forçar 
o credor a receber por adjudica^^ o immo- 
vel e, alôm disso, não ficar desde logo ga- 
rantido em relação ás despezas que ade- 
antou. 

E' verdade que, para evitar a objecção do 
restabelecimento da adjudicação judiciai 
obrigatória, o projecto dispõe que a adjudi- 
cação se fiirá sem abatiment>: 

a) si os bens não bastarem para as dividas- 
ajuizadas; 
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h) si o devedor não tiver mai"^ "hens o os 
que forem penhorados chegarem estricta- 
iiiente, pola sua avtiliaçao, para pagamento 
lia divida executada . . 

Resulta, porém, dahi uma outra obscuri- 
dade mais desastr*)sa do que a antecedente: 
i^i na primeira alinéa do art. I' do pro- 
jecto se determina que os bens serão adju- 
dicados com 0.=? '«abatimentos verificados», 
como no S 1« des-e me-jmo artigo se determi- 
nam casos em que a adjudicação se fará 
«sem abatimentos» ? Estará no intuito do 
projecto distinguir casos de adjudica'^o 
com os «abatimentos verificados» e casos de 
adjudicação «sem abatimentos» í FA^ o que 
parece inadmissível. 

E* verdade ainda que, para evitar a mesma 
olyecção, o projecto no 8 3<> cogita da hypo- 
these de exceder o valor dos bons psnhora- 
dos á importância da divida; mas, longe de 
garantir o credor contra essa even*;ualidado, 
o projeííto o colloca entre a espada e a pa- 
rede, furçaado-o a receber em adjudicação a 
propriedade de bons quantos bastem para 
íiolução da divida, despezas e custas da ex- 
ecução, i>to é, forçal-o a entrar em uma 
communhão com o devedor, communhão que, 
como é iani de comprchender-se, sorá fatal- 
mente pi^ejudicial, sinão desastrosa, para o 
credor. 

Por outro la<io, si ao credor sãaoppostas 
todas essas difllculdades, fica o devedor com- 
pletamente livre para, mediante todos os 
artificies e alican tinas, facilitar para si, sua 
mulher, ascendentes o descendentes, os meios 
de remissão em qualquer das praças, ficando 
o credor sem garantia alguma. 

Esse projecto, rotulado como auxilio á la- 
voura, é o desconhecimento dos atributos do 
credito real. 

A lei de 1885, uma das mais cuidadosa- 
mente elaboradas no Brazil, cujo projecto 
foi redigido por um dos mais notáveis juris- 
consultos pátrios o Senador Nabuco, de 
.saudosii memoria, devia ser, como foi, ac- 
ceita em sua essência pela legisUvção da repu- 
blica, e dahi a promulgação do decreto 
n. 169 A, de 15 de janeiro de 1890. 

Por occasiâo de discutir-se o projecto 
daquella lei, sob n. 3.272, de 5 de outubro 
de 1885, erguoram-se as vozes de AflPonso 
Celso, Nunes Gonçalves, Ji)sé Bonifácio, Sil- 
veira Lobo 8 outros, que a discutiram com 
^ande elevação de vista e incontestável pa- 
^otismo, ficando nessa sessão memorável 
heai fixado o pensamento de que a .abolição 
da adjudicação judicial obrigatória ô o mo- 
tivo determinante» ou fundamento da ex- 
pansão do credito real.* 

Incontestavelmente, uma das causas que 
af^tavam os capitães da propriedade immo- 
vcl era a difflculdade da realização do privi- 



legio hypothe^ario: emquanto as operações 
de ci*edito commercial eram protegidas por 
vias de acção económicas, rápidas, e menos 
custosas, as leis sobre a desapropriação da 
propriedade immovel impunham aos credo- 
res condições tão apertadas, que não podiam 
íiworecer o credito. As anómalas difflcul- 
dados, creadis pelas leis anteriores, contra a 
execução, constituíram o mais serio obstá- 
culo á diffusãq do credito hypothecario. 

Nas sociedades sul-americanas, por isso 
que são jovens, o problema mais importante 
a resolver é achar o meio de supprir a es- 
cassez do capital dispo uivei ; porque as cre- 
scentes neccscidades da industria exigem uma 
constante invei*são do capital fluctuante em 
capital ft:w. 

Nesse intuito, o legislador brazileiro, pro- 
curando resolver o problema, rodeou o cre- 
dor de todas as garantias para attrahir ca- 
pitães disponíveis, que toriívm collocação so- 
lidamente garantida. A sua missão, patrioti- 
camente cumprida, era f ivorecer o capita- 
lista de maneira a aproveitar os capitães 
que estagnavam em ociosidade estéril, vin- 
culando-os aos vários ramos da industria que 
dellos careciam. O resultado foi lisongeiro, 
como at tostam os nossos orçamentos. 

Como elempnto primordial, o legislador 
brazileiro consagrou a execução forçada, que 
é um dos aspectos do credito real (Cowes 
Ec. Polit., vol. 2°, n. 672, pag. 410) e esta- 
beleceu o fácil reembolso do capital prestado 
no decreto n. 169 A, de 1890, art. 14 e seus 
paragraphos. 

Quem, depois da lei de 1885 e do respectivo 
regulamento de 1886, e depois do decreto 
n. 169 A, de 1890, fez empréstimos hypothe- 
carios, contou com aa garantias oíferecidas 
por essas disposições legislativas. Que as 
regras relativas á execução forçada não são 
simples cautelas para actos ou formas pro- 
cessuaes, mas sim garantias de direitos li- 

fados ao regimen da propriedade e do cre- 
ito real, garantias que aífectam a ordem 
Sublica o o regimen económico e financeiro 
o paiz, isso é p ►nto hoje fora de duvida. 
Nem se comprehenderia um processo es- 
pecial para certa ordem de titules, si a qua- 
lidade desses titules e o seu modo de solução 
não aífect assem a ordem e o credito publico, 
anão importassem,como o próprio contract©, 
um direito adquirido para o credor. 

Causa maravilha, p >i8, o modo por que o 
projecto n. 27 A, do corrente anno, amron- 
tando o preceito constitucional, pretende que 
prevaleçam suas disposições mesmo quanto 
ás hypothecas contrahidas no regimen ex- 
ecutivo das leis de 1885 e de 1890 e quanto 
ãs execuções pendentes ainda de arrema- 
tação 1 
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E' uma surpresa som nome que se pretendo 
fazer aos credores que, tomados assim de 
emboscada, vêem os seus títulos despidos 
das garantias com que contavam no mo- 
mento em que contractaram. 

A Associação Commercial está convencida 
de que a Constituição da Republica não será 
violada pela acccitação do projecto ; e não 
duvida da condemnação deste, porque a 
austeridade dos illustres representantes da 
Nação não consagrará o desrespeito e o ata- 
que ao art. II n. 3» da lei orgânica do Paiz 
que veda á União e aos Estados —prescrever 
leis retro, ictivas. 

Quando, nos paizos europeu^», cm que o 
desenvolvimento do credito não se torna tão 
necessário, nós vemos, como na lei prus- 
siana de 13 de julho de 1883, o regimen das 
execuções», quer quanto á venda em leilão 
publico, quer quanto á penhora por inscri- 
p^'ão no registro, quer quanto á administra- 
ção forçada, cercada de todas as garantias 
para os credores, é notável que, com tanta 
precipitação, o projecto n. 27 A pretenda 
arremetter contra a fé dos contract)s o en- 
tregar o credor, illudido, não só aos artiflcios 
dos devedores dolosos o relapsos, como ás 
occasiões de ruina inevitável, como será 
no caso dacommunhão forçada. 

Exms. Srs.— O projecto n. 27 A, decor- 
rente anno, é o golpe de morte no credito 
real e no desenvolvimento da lavoura e do 
commercio do Paiz. O regimen nelle im- 
plantado 6 inferior mesmo ao regimen da 
legislação colonial, isto é, da lei de 20 de 
junho de 1774 e alvará de 2E do fevereiro de 
1779, porque essa legislação, ao menos, co- 
gitava de temperar a adjudicação forçada, 
no casi de excesso do valor dos bens, pela 
avaliação dos rendimentos, mas não chegou 
ao ponto do impor a communhão forçada. 

Note-se que, já no regimen daquella le- 
gislação, Icvantaram-so jurisconsultos, como 
Perdigão Malheiros, que, como se pôde ver 
nas suas consultas de 1873 c 1874, pags. 376 
e 378, opinaram que a remissão só podia ser 
feita pelo preço da avaliação quando im- 
portava o pagamento integral da divida ; e 
de outro modo só polo maior lanço obtido 
em praça; entretanto, o projecto cogita ainda 
de remissão— em qualquer das praças por 
preço egual ao da avaliação ! A douta opi- 
nião desse exímio jurista foi consagrada em 
mais do um julgado de nossos Tribunaes, 
entre òs quaes o do accordão da Relação da 
Corte de 16 de dezembro de 1879, posto que 
6b angustiam temporis^ nem sempre fosse 
uniforme a jurisprudência. » 

Em todo o caso, isso é suffleiente para de- 
monstrar a quantas occasiões de prejuízos 
ficam sujeitos os credores desde que passem 
as disposições do projecto. 



Os contriíctns do credito sobre garantias 
réUes visam operar uma conciliação oquita* 
líva entre os dons interesses opoostos: — ' o 
do credor, dando-lhe garantia solida^ facil- 
mente transmissível 6 roíilizavel, — o do de- 
vedor, protcgeiulí)-o contra alienações incon- 
sideradas, e abrindo-lhe as vias de direito 
necessárias para a liberação de seus ben^. 

O decreto n. 169 A, de 1890, conciliou 
perfcitíimeiíie esses dt^s interesses: — creou 
para o cre<lor garantia solida, facilmente re- 
alizável pela execução forçada; — e protegeu 
o devedor, facultando a remissão por prbç<» 
igual ao da avaliação na primeira praça, e 
n.is outras, ao maior que uellas for o/Tere- 
cido (art. 14, §§3° e 4»). 

O leilão não fomenta alienações inconsí- 
deradas. A remissão", nos termos da lei vi- 
gente, é o dique a impensadas aspirações de 
credores gaiiaucíos^is. 

Quaudo o dccreLo n, 169 A uã> satisfi- 
zesseas uecossidade-ídopaiz, o que se con- 
iposta: a iuopportunidade de sua reforma cm- 
diMnna a precipitação com que foi apresen- 
tidoo projecto n. 27 A, do corrente anno* 
Kírectivamente.sias classes elaboradoras da 
producção já não são auxiliadas pelos ftivo- 
res do credito, como pretender crear maio- 
co^ embaraços á diffusão desse credito nc- 
ressario para resistir á crise, que as asso- 
liorba, o que já tem contribuído para ^di- 
minuição da riqueza publica, pela diniinui- 
çã > de matérias impassíveis de iinpjgtos ? ! 

Passem as disposições do projecto, e o la- 
vrador não encontrará mais quem lhe em- 
preste a mais insignificante quantia, e no- 
vos empréstimos se tornarão impossíveis. 
Quanto aos antigos, serão desde logo liqui- 
dados por qualquer fútil motivo, porque o 
credor procurará pór-se a salvo de novas 
surpresas do Poder Legislativo. 

Exms. Srs. — A Asscciação Commercial 
de Santos confia no patriotismo o elevação 
de vistíi dos illustres rcpresen tantos da Fe- 
deração Brazi leira, para esperar a rejeição 
desse infeliz, projecto, e a vigoacia do de- 
creto n. 169* A, de 1890, em todas as dispo 
sigões, de nccordo com o voto vencido 
e altamente patriótico do Exm. Sr. Dr. Aze- 
vedo Marques, i Ilustre representante de 
S. Paulo, e digno membro da Commissão de 
Legislação. 

Urge manter o credito agonizante, o re- 
speitar a fé dos contractos. Assim inspiratla, 
a Associação Commercial entrega aos Re- 
presentantes da Nação a sorte dos interesses 
do commercio. 

Secretaria da Associação Commercial em 
Santos, 15 de junho d<f 1901. 

Francisco de Andrade Coutinho, presi- 
dente. 
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António Cândido Gomes, secretario. 

'Fred. Rose, thesoureiro. 

L. Jemchem, director. 

António Alfredo Vas Cuquinho, director. 

E, P, Monteiro, director. 

flunias Hooton, director. 

Alberto Kennits, director. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Júlio de Mello, José Boiteux, Carlos Marcel- 
Jjno, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Arthur 
Lemos, António Bastos, índio do Brazil, Luiz 
Dominffues, Josô Euzebio, Christino Cruz, 
GuodelTia Mourão, Joaquim Pires, Raymundo 
Arthur, Tliumaz Accioly, Virgílio Brigido, 
J/)Sé Avelino, João Lopes,Francisco Sá, Sérgio 
Saboya, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Lima Filho, Ermirio Cou- 
tinho, Hricio Filho, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Morcií^a Alves, 
Esmeraldino Bandeira, Estacio Coimbra, 
Affonso Costa, José Duarte, Araújo Góes, 
Raymundo de Miranda,Sylvio Romero,Castro 
Rebello, Noiva, Milton, Tosta, Paula Guima- 
rães, Satyro Dias, Tolentino dos San;os. 
Paranhos Montenegro, Galdino Loroto, Irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Barros Franco Júnior, Lourenço Baptista, 
Alves do Brito, Pereira L ma, Oliveira Fi- 
g?aeiredo, Estevão Lobo, Viriato Mascare- 
nhas, José Bonifácio, Monteiro de Barros. 
Penido Filho, Monteiro da Silveira, Adal- 
berto Ferraz, Mayrink, Landulpho de Maga- 
lhães, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
CJosta Júnior, Adolpho Gordo, Edmundo da 
Fonseca, Hermenegildo de Moraes, Benedicto 
•de Souza, Lindolpho Serra, João Cândido, 
Alencar Guimarães, Lamenha Liris, Carlos 
•Cavalcanti, Barbosa Lima, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, (Jermano Hasslocher,Victo- 
rinó Monteiro, Rivadavia Corrêa, Vespa- 
siano de Albuquerque, Alfredo Varella e 
Campos Cartier. 

Dsixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Gastào da Cunha, Pedro Chcr- 
mont, Anizio de Abreu, João Gayoso, Pe- 
neira Reis, Gomes de Mattos, Francisco 
Sodçé, Félix Gaspar, Vergno de Abreu, Dio- 
nysio Cerqueira, José Monjardim, Sampaio 
Ferraz, Martinho Campos, Silvei i^a Drum- 
mond, Miranda Azevedo, Valois de Castro, 
Araújo Cintra e Francisco Moura. 

E sem causa os Srs. Soares Neiva, Rodri- 
gues Lima, Pinheiro Júnior, Hercdia de Sá, 
Deocleciano de Souza, Francisco Salles, Ne- 
cesio Tavares, Laraounier Godofredo, Hen- 
rique Salles, Arthur Torres,Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, Bueno de Andrada, Joaquim 
Álvaro, Luiz Piza, Cincinato Braga, Alfredo 
Ellis, Marçal Escobar, Aureliano Barbosa e 
Pinto da Rocha. 

C&mara V. II 



O Sr. Oviclio A^brant es— Sr. Pre- 
sidente, fUi o anno passado nomeado por 
V. Ex. para fazer parte de uma Conmiissão 
destinada a rovor o Código Penal do Exer- 
cito. Motivos particulares, porém, obrigam- 
me a pedir diijpensa de tal commis.são, onde 
não posso continuar. 

O Sr. Presidente — Em tempo opportuno, 
submettcrei á deliberação da Casa o pedido 
de dispensa formulado pelo nobre Deputado. 

O Sr. Gamillo de Bollanda 

vem apresentar á consideração da Cc^a um 
projecto que des ga ver em breve tornado 
lei. porquanto é de inteira justiça e de utili- 
dade para os dignos fúnccionarios do Minis- 
tério da Fazenda. 

O decreto legislativo que organizou defini- 
tivamente, eni outubro de 1896, o Tribunal 
de Contas não vedou ao Governo o direito de 
nomear para cargos permanentes no mesmo 
ministério os funccionarios dessa tribunal, e 
nem o çodia fazer era vista do art. 73 da 
Constituição. 

E' sua opinião que o representante do 
Ministério Publico deve fazer parte inte- 
grante dessa instituição, e como tal ter 
direito de voto. 

O 8r. Presidente — O projecto 
fica. sobre a mesa até ulterior deliberação. 

ORDEM DO DIA : 

O Sr.Presidente — Antes de sub- 
metter a votos as matérias con^^tantes da 
ordem do dia. vou sujeitar á deliberação da 
Camará as matérias que se acham sobre a 
mesa. 

Era seguida, são sucçessivaraente som de- 
bate approvadas as redacções finaes dos pro- 
jectos ns. 51 A, 60 e 61, de 1901, para serem 
enviadas ao Senado 

E* lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á C.»mmissão de Orçamento, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 63—1901 

Confere direito d preferencia para o provi' 
mento de vaga de director do Tribunal do 
Contas aos siib-directores do mesmo tri- 
bunal após dous annos de effectivo exercido 
a juijso do Governo, quanto d escolha de 
entre os mesmos e dá outras providencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« Após dons anncs de effectivo ex- 
ercício, os hub-directores do Tribunal de Con, 
tas terão direito á preferencia para o provi. 

34 
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luonto do vaga de director no mesmo tri- 
bunal a juizo do Governo, quanto d escolha 
de entre os mesmos; independentemente, 
porém, daquella condição poderão ser api'o- 
veitados para os outros cargos de livre es- 
colha no Ministério da Fazenda, de accordo 
com o art. 73 da Constituição Federal. 

Paragrapho único. Os demais empregados 
do mesmo tribunal poderão concorrer aos 
legares de accesso no quadro geral do refe- 
rido ministério. 

Art. 2.0 O representante do Ministério Pu- 
blico perante o Tribunal do Contas, como 
guarda da observância das leis fiscaes c dos 
interesses da Fazenda, passa a ser parte in- 
tegrante do respectivo pessoal deliberativo 
com direito de voto o nesta coníbrmidado 
lhe são extensivas todas as vantagens e pro- 
videncias legaes concernentes ao mesmo pes- 
soal. 

Art. S.^^Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 21 de junho de 1901.— 
Camillo de HoUanda^ 

Posto a voto-í, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Ovidio Abrantes, pedindo dispensa de 
membro da Commissão Especial da Revisão 
do Código Penal do Exercito, 

O Sr. Presi ciente — Figura na 
ordem do dia de hoje em primeiro logar o 
projecto n. 99 C, relativo á organização judi- 
ciaria do Districto Federal. 

Este projecto foi á Commissão do Orça- 
mento para dar parecer sobre as emendas 
apresentadas no correr da discussão, por- 
que traziam augmento de despeza. 

Na forma do Regimento, art. 128. este 
parecer está sujeito a debate e por isso a 
Mesa o elimina da votação para submettol-o 
a discussão. 

E' annunciada a votação do projecto nu- 
mero 268 A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual de 
71:500$, correspondente ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 «/o, e amortização de 
4 o/o, que effectuar a Associação do Quarto 
Centenário do Brazil, para o ílm de construir 
o ediflcio destinado ò, Er«5ola de Bellas Arte^ 
(8* discussão). 

^ O »r. Presidente— A c 5 te pro- 
jecto foi offereeido pelo Sr. Germano Hasslo- 
cher um substitutivo. 

Vou submetter a votos em primeiro logar 
o referido substitutivo, cujo teor é o se- 
seguinte: 

«Art. l.«E' o Governo autorizado a garan- 
tir annualmente e durante 15 annos o paga- 



mento de 200:000$, juro e amortiza<^ do 
capital necessário para a construcção de um 
ediâcio que sirva de Academia de Bolla^' 
Artes e Theatro Nacional. 

Art. 2.0 Para esse fim,será por elle consti- 
tuída, sob a presidência do Ministro do In- 
terior, uma commissão directora de ambas 
os instituições, composta de artistas e ho- 
mens do lettras, nacionaes. 

Art. 3.*^ Escolhido o local apropriado, ten- 
do-se em vista a natureza do ediâcio, será 
aberta concurrencia para a pb.nta deste« 
preço da obra e tempo de execução. 

Art. 4.® A commissão contrahirá o emprés- 
timo precisa) para realização da obra, garan- 
tindo com a sorama votada. 

Art. 5.0 A renda da academia e theatro 
serã empregada no pagamento dessa divida 
e manutenção da instituição. 

Art. 6.** A propriedade do edifício serál da 
União. 

Art. 7.0 Logo que esteja prompta a nova 
academia, será o local onde esta funcciona 
entregue ao Thesoure Federal para seu uso. 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em con« 
trario.» 

Posto a votos, é rejeitado o referido sub- 
stitutivo do Sr. Germano Hasslocher. 

Em seguida, ó posto a votos e approvado- 

em 8* discussão, o seguinte 

PROJECTO 

N. 268 A, de 1900 
(Do Senado) 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 E' o Governo autorizado a garan- 
tir os juros e amortização, durante 15 annos, 
na importância annual de 71:500$, corres- 
pondentes ao empréstimo de 650:090$, jaros 
de 7 » i , amortização de 4 o/^, que efòctuar- 
a Associação do 4o Centenário do Braall, 
para o âm de construir o ediflcio destinado & 
Academia de Bellas Artes. 

§ 1.0 A associação obrigar-se-ha a con- 
struir o referido ediflcio no prazo de 18 me- 
zes, a datar de 1 de janeiro d» 1901 . 

§ 2. o Esse ediâcio será incorporado aos 
bens do dominio federal pertencentes ao W- 
nisterio do Interior, e, uma vea^ construído, 
o ediflcio em que funcciona a aotual Aca* 
demia será entregue ao Ministério da Fa- 
zenda, aflm de aproveital-o como dependen* 
ciado Thesouro. 

§ ^.o O ediflcio da Academia será con- 
struído de accordo com o projecto que ao> 
Ministério do Interior subn^etterá a Asao'- 
elação do 4o Centenário, a qual se obrigará 



SESSiO EM 21 DE JUNHO DE 1901 



267 



a terminal-o com o producto do empréstimo, 
sem direito a qualquer outro pagamento a 
qualquer titulo que seja. 

§ 4.« As rendas e emolumentos da Aca- 
demia de Bolias Artes serão destinados ás 
ilespezas do ro ferido empréstimo ; e o Go- 
verno fica autorizado a abrir o credito neces- 
fijario a este serviço durante o exercicio 
desta lei . 

O Sr. Preside fite — Estão findas 
as votações; passa-sc á matéria em dis- 
cussão. 

E' annunciada a continuação da discussão 
única do parecer n. 24, de 1901, reconhe- 
cendo Deputado pelo 5*^ districto do Estado 
do Rio de Janeiro o Sr. Paulino José Soares 
de Souza Júnior, com voto em separado da 
minoria da Coramissão. 

O 8r. Presiaente — Tem a pala- 
vra o Sr. Trindade. 

O Sr. Trindade omoçi dizendo 
que a Camará ouviu hontem a irapugnição 
do pa.vccer em discussão, desenvolvida com 
rara habilid tde pelo autor do voto em se- 
parado, s ;u illustre colloga pel) Rio Grande 
do Norte, quo dcbilde tentou demonstrar 
que a verdade* eleitoral estava a seu lido. 

O Olhador bem que podia poupar á. Gamara 
o sacriâcio de ouvil-o ; {n(7o apoiados geraes) 
mas é forçado a vir á tribuna pira defender 
o S3U parecer dos golpes violentos vibrados 
pelo seu companheiro de Commissão, o il- 
lustre autor do voto em separado, que 
.jamais tevo tão bella oecasiáo pira exhibir 
os seus grandes talentos e òs vastos recursos 
de sua insigne habilidade. O orador só las- 
tima que o seu dis.inct'> collega revestisse 
com as pompas de sua intelligenci i uma 
causa que rcputi perdidi p:M'ante a lei e a 
moralidade do escrutínio, embora se annun- 
cie perdida pelos votos da Gamara, já con- 
tados. 

Tem a certeza de quo o verdadeiro eleito 
ê o Sr. Paulino José Soares de Smzt Jú- 
nior. 

Desde já pedo ao 3?u collega, autor do 
voto em separado, que lho releve qualquer 
phriíse, que, porventuri, lhe p>ssi escapar, 
no calor lia discussão ; tom-lhe grande esti- 
ma, e, até... pira que não c nfessil-o? 
algum amor. {Riso.) 

O primeiro p3nto ferido pelo 33u illustre e 
amável adversário foi a questão da legitimi- 
dade da junta eleitoral de Rezende. 

Contesta a legitimidade dos supplentes de 
vereadores, aos quaes se refere em aparte o 
Sr. Tavares de Lyra, e diz que a lei eleito- 



ral do Estado do Rio de Janeiro nao cogita 
de taes supplentes. 

E na sua opinião, aliás baseada em do« 
cumentos importantes, não é legitima a Ga- 
mara que diplomou o candidato Sr. Rangel 
Pestana ; para proval-o, lê a disposição de 
lei que regula a organização das Gamaras 
Municipaes. 

Demonstrou que os taes supplentes que ap- 
pareceram não tinham votação, não eram 
os immediatos ao ultimo vereador votado a 
que se refere ahi. Este é um dos pontos 
principaes que tornam illegitirao e como tal 
ínacceitavel o diploma conferido ao Sr. Ran- 
gel Pestana. 

Disse o nobre o Deputado o Sr. Tavares do 
Lyra que nâo procedia o primeiro funda- 
mento do parecer, porque não existiam pro- 
vas de que houvesse sido interposto recurso,, 
na questão de dualidade da Gamara de Re- 
zende, para o Supremo Tribunal Federal. 

Esta allegação foi feita pelo candidato con- 
testante. 

A um aparte do Sr. Oliveira Figueiredo, 
responde o orador que talvez esteja enga- 
nado ; assegura, porém, que está argumen- 
tando de boa fé e inspirado era arsigjsdo 
Jornal do Commercio, que contostanto 
juntou. 

Pensa, pois, que* o recurso interposto re* 
fere-S3 á dualidade da Gamara e não ao alis- 
tamento eleitoral. 

Deduziu de um artigo publicado no Jornal 
do Commercio e offerccido ao estudo da Gom- 
missão que a dualidade pandia de decisão do- 
Supremo Tribunal Federal. 

O segundo argumento do nobre autor do 
voto*em separado refere-se ao merecimento 
das authenticas. 

Examinou minuciosamente o processo elei- 
toral d o 5» districto do Estado do Rio e lavrou 
um parecer fundamentado que offereceu á 
approvação da Gommi>8ão do Poderes. 

Os dous seus collegas que padiram vista 
do seu parecer apresentaram um voto em 
separado, dizendo que não obstante concor- 
darem com os consideranda do parecer, pro- 
punham que se substituísse a conclusão, 
para que fosse reconhecido Deputado, em 
fogar do Sr. Paulino Júnior, o Sr. Rangel 
Pestana. 

Um distincto collega perguntou, então, ao • 
orador: que significa esse voto? 

Significa, respondeu o orador, que os au- 
tores da emenda addiccionaram três actas 
que julgam estar de acoordo com os funda- 
mentos do parecer. 

Mas, apezar de se declarar de accordo com 
esses fundamentos, o nobre Sr. Lyra im- 
pugnou os da tribuna. ^ 

Mostra como os signatários do voto em 
separado não acceitaram a theoria exposta 
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no parecer o, respeito das authenticas, cujas 
actas não tivessem sido registradas no ta- 
bellião. 

Para prova deste registro, ó-que as cópias 
trazora a declaração do tabelliâo de que as 
actas foram registradas no livro o paginas 
-que cita. 

E era todos os pareceres que tem relatado 
ou assignado, sempre deixou de apurar as 
actas cuias cópias não tinham aquella decla- 
ração do tabollião, porque, para o orador, 
esta comp todas as formalidades exigidas 
pela loi eleitoral, é substancial e indispen- 
sável. 

A acta da formação da mesa deve também 
ser tida como substancial ; ô o inicio do pro- 
cesso eleitoral, que determina a competência 
da mesa da eleição, por este motivo « que a 
lei exige acta especial desta formalidade. 

Desviado por apartes, faz longas diva- 
gações a respeito do processo eleitoral, re- 
matando essas explanações por contar uma 
passagem burlesca de um fiscal de mesa, que, 
acceitando o convite que lhe foi feito poios 
seus .i.dversarios políticos para um lunch, 
om luanto se escrevia a acta, excedeu-se de 
tal modo no paraty que depois assignou-a sem 
consciência do que fazia, ficando logrado no 
resultado. 

Vae agora passar aparte mais importante 
da questão: o exame das actas. 

Insiste na irregularidade de não terem 
sido registradas muitas actas. Em alguns 
.locaes,registraram diversas actas em um pa- 
pel so, e a certidão apenas diz no final: 
€onfenda e concersada— que sõ pôde refe- 
rir-se a uma só ac;a, deixando duvidas ^obre 
as outras. A Jei exige cópia distincta da 
iicta da eleição o da lista de presença, 

A acta da 3* secção do Rio Claro foi feita 
na Bôa Vista, em casa do capitão xNuno Eula- 
lio ; o Ur. Rangel Pestana teve ahi 161 vo- 
tos e o Dr. Paulino- figura com um cifrão. 
O escrivão foi chamado para transcrever 
esta acta, mas não transcreveu, visto que, 
além de não constar a respectiva declaração 
na cópia, nesta declara o escrivão teUa re- 
gistrado e concertado, datando da cidade de 
Rio Claro, muito distante de Boa Vista, onde 
se fez a eleição, o que patenteia a fraude 
dessa eleição. 

Nas mesmas condições cstã a da 2* secção. 

Excluídas estas actas, o resultado da elei- 
'Çao ô em favor do Dr Paulino de Souza, 
ainda quando se exclua a da 1« e 2* secções 
de Valença. 

Terminando, o orador declara que,na ela- 
boração do parecer, iilspírou-so unicamente 
nos sentimentos de justiça, sem olhar para 
o credo politico dos candidatos, ambos os 
quae? sao dignos de representar o Estado do 



Rio de Janeiro, como jã o fizeram com bri- 
lhantismo. 

Nestas condições, sendo o resultado do 
estudo minucioso do processo eleitoral o 
que consta das conclusões do jwirecer, suíh 
met';e-o á justiça da Camará, esperando 
ainda desta vez (lue a sua decisão dosaggra- 
vara a lei, no reconhecimento do legitimo 
representante do 5*-districto do £stado du 
Rio de Janeiro, o illustre Sr. Dr. Pauíinu 
José Soares de Souza Júnior. 

Pede desculpa de ter fatigado a Gamara 
por tanto tempo, obrigado pelos ap'irtes que 
por vezes o desviaram do plano traçado do 
seu discurso. {Muito bem; muito bem.) 



O Sr. Oliveira Fii^nelredc 

Sr. Presidente, eu nao viria neste momento 
occupar-a attenção da Camará e demorar 
a Aotação dos pareceres da honrada Com- 
missão de Poderes, se não estivesse infor- 
mado de que não ha numero no recinto para 
que olla tenha logar, pelo que ouso roubar 
alguns instantes de seu precioso tempo. 

Confesso a V. Ex. que entro na dis- 
cussão com bastante constrangimento por 
ter de contrariar os interesses políticos do 
digno contestante, a quem sempre tenho aca- 
tado jã por seu valor pessoal, já polo brilho 
que mantém ao nome illustre, que daas suc- 
cessivas gerações de notáveis estadistas tor- 
naram um património nacional. (Apoiados,) 

Compensa, porém essa contrariedade a 
convicção de que defendo a causa da justiça 
o da verdade eleitoral em proveito de um 
dos mais eminentes vultos da nossa pátria, 
daquelle que cons Agrou, nos tempos difflceis, 
todas as energias de seu talento e de sua 
rara illustração á propaganda do regimen, 
que hoje vencedor não pódè dispensar seu 
proveitoso concurso. 

Seria verdadeira iniquidade arredal-o deste 
recinto, onde o quiz recoUocar a vontade 
popular, por motivos de insignificantes irre- 
gularidades de actas, que, a existirem, não 
teriam o menor alcance contra o processo da 
eleição. 

. A honrada maioria, da Commissão de Po- 
deres procedeu, em seu parecer, com tão 
desusado e singular rigor que, das 59 actas 
submet tidas a seu exame, eliminou por com- 
pleto 54, cuja apuração daria ao Sr. Dr. Ran- 
gel Pestana 3.877 voto3, .consignando apenas 
939 para o Sr. Dr. Paulino de Souza. 

E o que mais nos deve magoar, Sr. Presi- 
dente, é que esto rigor se exercita a propó- 
sito de nullidades, de que a lei eleitoral 
nunca cogitou, que jamais serviram de em- 
baraço á approvação de eleições constante:? 
de centenares de outras actas, em qtie ellas 
occorreram, e que, triste ô declarar, nem 
mesmo impressionaram á honrada maioria, 
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«luando as variâcou em actas de resultado 
favorável ao Sr. Dr. Paulino de Souza, como 
s3jam as da 1* e 2* secções de Valença e a 
da secção única do Porto d.^s Flores, ora 
Santa Thereza. 

Assim, em assumpto tão melindroso, no 
qual devemos proceder mais como juizes 
ilo que como políticos, na mesma occaSião e 
a respeito de um só processo eleitoral, a 
honrada miioria da Commissáo obedeceu, 
quanto a nullidade^, a dous critérios oppos- 
to-;. 

E para maior confusão áj seu parecer, 
foi elle publicado no me-^mo numero do 
Diário do Congresso, que inseriu o parecer 
imanime da^ Commissão de Poderes do 
Senado sobre à eleição ultima para Sonador 
IHílo Estado do Rio de Janeiro, elei^^o que 
no 5« districto deste Estado se fez conjuncta- 
raente o pelo mesmo processo com a para 
Deputado ao Congresso Federal. 

Aquelle pirecer unanime da Commisáão 
do Senado, elaborado com grande pondera- 
Ç9J0 a ponto do seu estudo ter absorvido 
dous meees, e que alcançou a plena acquies- 
cencia dos ilhntres Senadores osSrs. Aze- 
redo e Ar thur Rios, sem duvida insuspeitos 
â honrada maioria da nossa 0ommi<são, de 
)>enevolencia para com o Senador eleito e 
hoje já reconhecido o mui distincto Sr. Dr. 
Martins Torres, aquelle parecer, digo, 
examinando cuidadosamente idêntico numero 
de actas do 5<> districto, só ropelliu. além 
das do município de Rezends e e^tas sob o 
único fundamento, aliás inexv*;o de que o 
alistamento eleitoral do 11)00 ainda não 
tinha passado em julgado, só recusou 8 das 
.54 actas que o parecer em discussão não 
admittiu. 

Es?as actas desattendidas pela Commissão 
do Senado foram tão somente cinco das 12 
do município de Barra Mansa e uma das 
cinc3 do da Barra do Piraliy. municipioá em 
que, como nos do Rio Claroo S. João Marcos 
a fouce do parecer em discussfio tudo coifou. 

O Sr. Júlio dos Santos — Este critério 
nãx) serve, o critério é a lei. 

O Sr. Oliveira Fioikiiiedo — Sei que 
este critério não aproveita polo lado legal, 
mas não' pôde deixar do influir muito pelo 
lado moral, sobretudo para com os eleitores 
cujos direitos offende e que nunca chegarão 
a comprehender a razão d ? ser legitimo 
para o Senstdo um processo eleitoral, que 
quasi simultaneamente a Camará condentna 
pot» nullo. 

Ainda ha mais notável antagonismo entre 
03 dous pareceres, ô o que .se dá. na parte 
referente ás actas d> municipio ád Angra 
dos Reis, porqujmto, o da Commissão do Se- 
nado, acceitando outras actas desse municipio 
condemna a d^ sua 2^ socção por não com- 



binarem os 113 votos apurados como numero 
de 132 eleitores presentes, ao passo que essa 
mesma acta, 6 a única do municipio que o 
parecer em discusáão aceita como pres- 
ta vel. 

Sr. Pi»esidente, não quero me entregar 
ao fastidioso exame de acta por acta, o que 
fatigaria inutilmente a Camará, impossibili- 
tada de examinal-as no momento para aqui- 
latar o valor das minhas censuras. Para que 
ellas mereçam fé, bastíirã que não seja con- 
tradictado no que allego, caso então, em que 
passarei a compr jval-as com o exame immo- 
diato das actas. 

Três únicas nullidades servirão ao parecer 
para a conderanação dessas actas: 

1*, não terem acompanhado alguma das 
cópias de actas da eleição as da organisação 
da respectiva mesa eleitoral ; 

8», virem, quanto a outças actas, em um 
sóinstrum3nt3. si bom que assignado pelos 
mesarios e concertado pelo tibellião, a cópia 
da acta da organização da mesa, e do pro- 
cesso eleitoral e a da assignatura de elei- 
tores ; 

3», a que abrange maior numero de actaj? 
condemnadas, não ter o tal^elliã^ na nota do- 
concerto da cópia da acta da eleição, decla- 
rado tombem que a transcreveu ou registrou 
em seu livro. 

Nenhuma dessas nullidades procede e nem, 
torno a repetir, tem sido acceita nesta 
Camará como fundamento para alterar o 
resultado da eleição. 

A primeira nã;0 se baseia em exigência da 
lei n. 35, do 26 do janeiro de 1898, cujo 
art. 43, § 28, só manda extrabir cópias (la 
ac(a da eleição e da assignatura dos elei- 
tores. 

E' principio inconcusso de direito que for- 
malidade, que a lei não preceitiia e para 
cuja falta não impõj a sancção irritante de 
nullidade, não pôde ser invocada como fun- 
damento para esta. 

Também não constituo nullidade o facto 
de virem incluídas om um só documento 
cópias de actos diversos, desde que (sse 
documento esteia authenticado como a^ 
expre^o da verdade do que nelle se contem 
por aquellos a quem a lei confiou essii 
incumbência. 

Uma vez que o instrumento contenha as 
três cópias, esteja assignadopelos mesarios e 
S3 acho concertíido pelo tal)elliào para isso 
comp3tente, oitão plenamente observadas as 
prescripçõe ; do citado § 28 do art. 43, sem 
perigo de deturpação da verdade ; demais, 
o mesmo paragrapho não preceitua que tae^ 
cópias seiam remettidas ã Camará em instru- 
mentos distínctos. 

Tudo quanto o alludido artigo exige a 
respeito da intervenção do tabellião na cópia. 
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•da acta 6 que ollo a concerte para servir de 
authentica, e não que nella lance a verba 
do registro. 

Esto se opera ora phase anterior do pro- 
cesso eleitoral, logo apoz á conclusão da 
eleição e nada tom de commum com a au- 
thenticidade da cópia da acta, cujo concerto 
t'} feito em acto posterior. 

O Sr. Julio dos Santos— Logo é preciso 
a prova desta transcripgão . 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Seria aíé 
uma exigência excêntrica, porque o concerto 
'6 feito pelo cotejo entro a cópia que é 
apresontaída ao tabellião e o ro^íistro já lan- 
çado cm seu livro do notas, de modo que, 
declarando o tabellião queí'oncertou a cópia 

• da acU, implicitamente declara que effe- 

• ctuou o registro delia no seu referido livro. 

O Sr. Júlio dos Santos— Isto não prova. 

'O Sr. Oliveira Figueiredo— Prova assaz; 

mostre-me o nobre Deputado disposig lo da 

lei eleitoral que exija do tabellião além da 

nerbft do concerto na cópia da acta, o lan- 

• çamento nesta da nota do registro da mesma . 

Por laborar o nobre relaror do parecer na 
confusão entre as duas formalidades que se 
Kealizam em occasióes d is ti notas,. foi que lhe 
causou estranheza ter o labellião datado da 
liéde de seu cartório o concerto da cópia da 
acta da secçã.0 do Rio Claro, que funccionou 
no prédio do major Nuno dos Reis, casa em 
atempo opportuno o pela autoridade compe- 
tente para «sse fim destinada; o que pa- 
receu a S. Ex. indicio claro de não ter sido 
feito o registro da acta na sáde daquella 
secção, é pelo contraíiúo prova de regulari- 
dade do concerto, visto como si este fosse 
datado da sede eleitoral, indicaria sua falta 
de sinceridade, por não S3r crivei que o 
tabellião alli se tivesse demorado at-j fa- 
zel-o. 

O Sr. Nilo Peçaniia— E 6 bom desconfiar 
das actas bem acabadas. (Apoiados e não 
apoiados.) 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Mas, Sr. Prc- 
3idonte,.não foi tanto para refutar a arguição 
de nullidades das actas, que vira a esta tri- 
buna, como principalraente para protestar 
contra uma proposição arriscada pelo nobre 
relator do parecer. 

Reâro-me ao conceito enunciado por S.Ex. 
de que ainda polo lado moral a eleição do 
Sr. Rangel Pestana não devia ser approvada. 

Sem compreliender os fnndamentos desta 
observação que não foi seguida dos necessá- 
rios commentarios para ser promptaraente 
reAitada, direi, comtudo, ao nobre Depu- 
tado que se esta é, cora effoito, a sua con- 
victo, estou prorap to a acceitar o repto e 
provar a S. Ex. qus a eleição do Sr. Rangel 



Pestana está escoiraada de qualquer vicio 
intrínseco o 6 a liei expressão da vontade da 
grande maioria do eleitorado do 5'' distriot<^ 
do Estado do Rio Janeiro. 

Da intervenção oílicial nem se póde,siqudr, 
suspeitar. Basta ponderar que a eleição 
teve hi^dv em ;>1 do março pruximo passado, 
jiístimcnte três mezos depois de esiar o go- 
verno desse Estado contiado ã alta comi>e- 
tencia do conspícuo Sr. general Quintino Bo- 
cayuva, elevado a tão importantes funeçõú> 
peia sof^^urança que em sua imparcialidade 
depositavam os do us partidos, que no Estado 
se disputam a preferencia das urnas. 

O Sr. Julio dos Santos— Os delegadíis 
de policia são os mesmos. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Em nenhuma 
secção,, durante o processo eleitoral, houve 
protesto algum de fraude duraate a eleição 
levantado (^uc fosse pelos amigos políticos do 
illustre contestante ou pelos seus tiscaes. 

Por occasião da apuração geral também 
não houve o menor protesto. 

E não porca de vista a Gamara que a 
eleição tevo logar quasi ás partas dest^i 
Capital, pois que a distancia entro tília e a.< 
sedes das s2ccó.es pôde ser vencidas om 
poucas liora-«. do viagem^, o que quer dizer, 
que o Sr. Dr. Paulino de Souza ou seus 
correligionários tinhão diversos meios á sua 
disposic.ão para tornar patente a fraude que 
S3 praticas nO an tos, durante ou depois do 
procc>so eleitoral, o que não fizeram. 

Está bem visto que eu não posso me 
occupar dos factos anedocticos ha pouco 
narrados, de outiva, pelo nobre relator do 
parejer, ])ois não constam ellas, nem da 
exposição do digno contestante, nem da sua 
discussão no seío da Commissão e nem final- 
mente de qualquer ducumento, privado ou 
publicj, que tivesso chegado a meu conheci- 
mento. 

AUega-se, vagamente, como indicio de 
fraude o facto do Sr. Dr. Paulino de Souza 
não ter tido votação alguma nas secções dos 
municípios de S. João Marco:^ e do Rio 
Claro. 

A explicação é fácil. Era ambos os muni- 
cípios a influencia politica pertence exclusi- 
vamente aos nossos correligionários. 

Em S. João Marcos ella esteve por muito 
tempo dividida e disputadjii entro dua>* 
famílias importantes da localidade, Souza 
BrevL'8 de um lado e Gonçalves de Moraeí^ 
dofoutro. 

Hoje e-^tão ambas completamente harmo- 
nizadas e trabalham em eleições com inteira 
communhão de esforços. Xão ha alli outro 
grupo que as possa contrariar. 

O Sr. Fausto Cardoso — Basta qualquer 
delegado de policia ; nas épocas que correm 
as influencias são bolhas de sabão. 
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o Sr. Oliveira Figueiredo— o raunicipio 
«do Rio Claro tem como única influencia po- 
litica o Sr. Dr. Aureliano Portugal, distlncto 
medico e deputado estadual, tem e vanta- 
josamente conhecido dos Srs. Deputado-?. At6 
o presente nenhuma outra personalidade po- 
litica alli surgiu a di??putar-lh3 o pre:ti«,no. 

O Sr. Fai^sto Cardoso— O Sr. Paulino de 
Smiza é umã tradição histórica. 

O Sr. Barros Franco Júnior— O Sr. Ran- 
gel Pestana é uma tradição republicana. 
(Trocam- se )nuik)s apartes entre os Srs. Fausto 
Cardoso e outros Deputados,) 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Sr. Presi- 
dente, permitta V. Ex. que, provocado pelo 
Aparto do nobre Deputado por S!)rg;p3, eu 
abra ura paronthesis ao que estava expondo . 
Si o tivesse proferido eu, ainda neo-republi- 
cano, do grupo daquclles dos quaes se diz 
que ainda teem a crosta raonarchista muito 
adherente á epiderme, podia-se admittir, mas 
o nobre Deputado, intemerato republicano 
desde as primei i*a3 vibrações de sua possante 
mentalidade, que tem talento de sobra para 
pairar nas regiões puras e superiores ás cm 
que se querellam mesquinhos interesses de 
partidos, ú o que não se conipreliende. 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. quer que, 
por eu ser republicano, seja contra o Sr. Pau- 
lino, que considero eleito, e a favor do Sr. 
Rangel, que não considero tal ? , 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Xâo quero 
isto, mas V. Ex. pôde guardar a sua opi- 
nião. . . 

O Sr. Fausto Cardoso — Não lia quem 
me mande guardar rainhas opiniões quando 
quero emittil-as. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Perdão, 
guando digo guardal-a, épira emit:il-acoin 
todo o desenvolvimento que entender conve- 
niente, mas sem prejuízo da attenção devida 
ao venerando ancião. 

O Sr. Fausto Cardoso — Qual, a falta de 
acatamento ? Só por dizer que o Sr. Rangel 
Pestana é uma invenção no Estado do Rio ? 
V. Ex. não nega. Uraa gloria republicana é 
o Sr. Glycerio, que se expoz até ás balas, e 
no entretanto, não está eleito. {Ha outros 
apartes,) 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Talvez o 
Sr. Glycerio, se estivesse presente, fosse o 
primeiro era declarar que os serviços de 
propaganda do Sr. Dr. Rangel Pestana pre- 
i^edoram aos delle. 

O Sr. Barros Franco Júnior — Apoiado. 

O Sr. .Oliveira Figueiredo — Si o Sr. Dr 
Rangel Pestana não occupou as mais emi- 
nxeaos posições no regimen decahido, fei 



porque quiz sempre manter-se intransigente 
na fidelidade ás suas crenças politicas, ao 
serviço das quaes deu toda a sua illustração, 
actividade e zelo . 

Não fora isso e teria provavelmente sido 
Deputado, Senador, Ministro e conselheiro 
de Estado, posição que a monarchia costu- 
mava conferir aos seus servidores da esta- 
tura do Sr. Dr. Rangel Pestana. 

O Sr. Fausto Cardoso— A Republica não 
tem que apurar tradições, mas a verdade 
eleitoral. (Apoiados e apartes), 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Mas não 
deve deturpar essa verdade em prejuízo dos 
que fi7.eram por ella os mais inolvidáveis 
sacrifícios. 

Sr. Presidente, devo acrescentar, como 
ultima observação, que cada uma das actas 
impuè*nada5 no parecer pela falta da nota 
do registro, tom no final do seu texto a de- 
claração do que ia ser em seguida regis- 
trada em notas com a designação do tabel- 
lião que a registraria, bem como ne sua có- 
pia exitto a verba de conferida pelo tabollião 
assim desiíínado. 

Estou corto que o voto em separado teria 
acceito essas actas, si seus nobres signatá- 
rios não so tivessem proposto a, com os 
nie.sm(3s considerandos do parecer da hon- 
rada maioria da Commissão, provar que a 
conclusão não podia ser em sentido con- 
trario ao reconhecimento do Sr. Dr. Ran- 
gel Pestana. 

Sfio estas as observações que offereço á, 
consideração da Camará, concluindo por 
dizor, como o fiz quando comecei a fallar, 
que ella não podo deixar de reconhecer o 
Sr. Dr. Rangel Pestana legitimo represen- 
tante da Nação pelo Estado do Rio de Ja- 
neiro, a menos que não queira praticar uma 
grave injustiça que, no ciso, tomaria as 
proporções de uma grande ingratidão. (ilft<í7o 
6em, muito bem,) 

O Sr. Fausto Oardoao não 

vem (*i.scutir a verdade do processo eleitoral 
posto em pratica no Estado do Rio de Janeiro 
para a eleição de um Deputado, nem tam- 
oera a legitimidade do diploma de que é por- 
tador o Sr. Rangel Pestana. 

Vem fídlar em nome da coherencia, em 
nome de opiniões já emittidas, em nome 
da moralidade politica, porque, quando 
discutiu no anno passado, a eleição de Matto 
Grosso, dizendo que a maior crise que o 
paiz atravessa Bão é a politica ou a econó- 
mica e sim a de caracter, levantou a ban- 
deira em favor da elevação do caracter na- 
cional ; tem obrigação de defender essa ban- 
deira ! 
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Ao retirar-i^ desta Casa, o Sr. Rangel 
Pestana declarou, (e consta dos Annaes) que 
renunciava o seú mandato e que se dis- 
pensava de dar os motivos do seu procedi- 
mento, porque não estava fazendo uma 
consulta ao eleitorado ; ia deixar a cadoira 
vaga para que viesse a sor occupada por 
outro fluminense mais moço, e com mais 
aptidão para ageitar^se ao nosso meio politico, 

O que é o moio politico ao qual S. Ex. 
declarou não poder ajoitar-s > ? E' esse tecido 
de instituições que formam a rede polií.ica ; 
é o Poder Executivo e o Legislativo; ô a Ca- 
mará; e o Senado é o Governo e o conjuncto 
de leis existentes ! 

Logo, o Sr. Rangel Pestana, não se podia 
ageitar, naquelle tempo, ao meio em que 
vivem os Deputivdos. Porque ? De duas, uma: 
ou porque S. Ex. é um puro e o m io ô 
corrupto, ou porque o corrupto é S, Ex. e o 
meio ô que ô puro. 

Mas, como S. Ex. não se poderia consi- 
derar corrompido e raáo, segue-se qutí nã) 
se adaptou ao meio por ser este corrupto. 
Ou é isto ou não ha lógica ? • 

O Sr. Rangel Pestana ao deixar a Camará, 
declarou que i '. sahir da lama e q«e se 
sentia sem aptidão jmra o lameiro: como é 
que volta agora a pleitear a cadeira que 
deixou para ser occupada por outro flumi- 
nense que melhor se ageitasse ao meio poli- 
tico ? 

Ou já se sente adaptável a esse meio c ir- 
rupto, ou não teve consciência do que disse 
e ô um irresponsável, ou não sabe o que ô 
meio politico e é um ignorante ! 

Eis porque o orador vota contra o reco- 
nhecimento do Sr. Rangel Pestana. S. Ex. 
affrontou a Camará, insultou r.oscollegas e 
não tem ò direito de vir aqui apresentir-se 
de novo munido de actas que são cjntos do 
vigário ! 

Não di o sou voto ao Sr. Rangel Pestana, 
em nome de uma questão morjai: si o meio 
politico era corrupto no anno passado, ainda 
o é hoje, porque é o mesmo de então ! Não 
dá o seu voto, poi^que reconhecer o-Sr.Rangel 
Pestana será reconhecer que S. Ex. sentiu a 
nostalgia da lama ! 

{iíuito bem ; muito bem.) 

O (Sr. Ildefonso iiLivim ( ) — 

Sr. Presidente, não venho diicutir a eleito 
do 5° districto do Rio de Janeiro. 

Sabe Y. Ex. que a honrada maioria da 
Commis^ío, tendo examinado 57 actas, en- 
tendeu que só poderia considerar validas 
cinco ou seis, si não mo engano, dessas actas. 
O voto em sepíirado, acceitando os mesmos 



Este discurso nilo fui reTisto pelo orador. 



fundamentos da maioria, entendeu que dessas 
actas impugnadas havia algumas, em na- 
mero de quatro, que podiam sor parfeita- 
mente aproveitadas. 

Restringe-se, por essa forma, o debate, em. 
relação á eleição desse districto. 

Sobre estas cinco ou nove actas versou- 
principalmente o debate brilhante ouvido 
por esta Casa, o desse debate verifica-se que 
nenhuma dessas actas, cinco no parecer da 
maioria, nove no parecer da minoria, offe- 
race realmente a expressão verdadeira da 
escrutínio do 5» districto do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Si se tratasse do reconhecimento de uma 
eleição geral, em que viessem conjuncta- 
mente candidatos da maioria e minoria vo- 
tados, entendo que poder-se-hia ter o criteriO' 
de reduzir por essa forma o su(&agio do 
districto, principalmente aquoUes que real- 
mente reunissem no pequeno numero de 
actas a votação para a cadeira de represen- 
tante do Eststdo. 

Mas. trata-se de uma eleição avulsa e de 
sufTragio^ poucos,* arrancados de actas ctga 
validade está, no dizer do relator do voto 
em s3parado, sujeita á apreciado do critério 
de cada um. porquanto C3m perigo, assim o 
p3nso, S. :^x. procurou duitinguir nullidades 
suppriveis e nullidades insuppriveis no pro- 
C3SS0 eleitoral, isk) ô, procurou ampliar de 
modo inapreciável o critério do Deputado 
no reconhecimento de poderes de seus pares. 

Trata-se além disto de um Estado que está, 
actualmente, fazendo excepção a quasi iodo& 
d/i Republica, e que, no dizer de cada uma 
das parcialidades que disput:im os car^ 
públicos, ha comple^«a liberdade de anffragio. 
{Apartes,) 

Tanto melhor, e isso honra do modo ex- 
cessivo o digno republicano coUocado á 
frente do governo nesse Estado. • 

O Sr. Nilo Peçamia — Está taaenáo com 
brilhantismo. 

O Sr. Ildefonso Alvim— Nestas condições, 
e 33 tínhamos occasião mais que opportuna 
de chegar realmente á expressão da ver- 
dade do suífragio da eleição do 5"^ districto... 
{Apartes,) 

O Sr. Nilo Peçaniia— Sim, mas o eleito- 
torado já se pronunciou sotre o governo 
actual. 

O Sr. Ildefonso Alvim— Nâo digo Sobro o 
Gjverno, c sim sobre a sua representação 
em uma cadeira nesta Camará . 

O Sr. Nilo Peçanha — Isso mesmo; a 
eleição se fez no governo de S. Ex. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Portanto, sem 
querer por qualquer forma traduzir a irp- 
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preaSio da Camará na discussão dessa elei- 
ção, apenas dando solução ao juizo que 
poude formar sobre esíja eleição, peço per- 
misãU) a V.Ex., Sr. Presidente, para mandar 
á Mesa uma emesda substitutiva ás con- 
clusões do parecer da maioria, concebida, nos 
se<fuint3s termos ; lé 

O Sr. Nilo Peçaniía— Si propõe nullidade 
é anti-regimental. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Appello par«\ o 
cas) da Bahia. V. Ex., que tanto falia em 
jurisprudência parlamentar, ha de parmittir 
que eu me sirva de um caso julgado con- 
stante de.^ SI jurisprudência, para dofe.ider- 
me das a'icusações dp V. Kx. — o rec mho- 
oimento do Sr. Neiva em emenda do 
Sr. Froitai; com ese reconhecimento re- 
spondo com a juri-?prudencia parlamentarão 
aparte de V. Kx. 

O Sr. Nilo Peçaml\ — Si a Moa qnizor 
acceitar a emenda. 

O Sr. Ildefonso Alvim— A minha cm:3nda 
é assim concebida : 
Ao pirecv>r n. 24, do 19J1: 

Substituam se as conclusôe? do parecer 
n. 24, de 1901, pelas S3guintes: 

1°, que sq,jam anuulIaJas as elei(,^ões pro- 
cedidas a 31 de marco ultimo no õ^ districto 
do Estido do Rio de Janeiro ; 

2*», que a Me^ii offlcie ao poder compe- 
tr^nto no sentido de proceder^ >.' a nova 
eleição. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1901.— 
Ildefonso Alcim, — Theophilo Oltoni. 

O Ôr. Presidente — A Mesa não 
pôde acceitar a emenda dos nobres Depu- 
tados em vista do disposto no art. S^Jn-finc^ 
do Regimento, que dispõe o seguinte. (Lâ.) 

A intelligencja dada áquella dispDSiQâo do 
Regimento C^ que as emendai a que a mesma 
se refere sao as apiwientwias no S3io da 
Commissão, não poJenilo se.' apr^sentidas 
outras por oecasião d% discussfio dos pa-, 
receres. 

Aquellas emendas mesmo, cnm])re notar,, 
não são sujeitas a debate quando o parece/ 
ô unanime, sondo èsse< os procedentes da 
Camará. 

Assim, a Mesa não pode acceitar a emenda 
<los nobres Deputados, que teria de ser sub- 
mettida á discussão com o parecer. 

O Sr. INleronfto Aliviai i')— Sr. 

Presidentes, não sou regimen tista, mas em 
todo caso V. Ex. ha de me permittir que 
não me conformo com a deei.sio d i Mesa. 



(•) Este discurso ..ão foi rov isto pelo oralor. 
Cimara V. U 



Por oecasião de discussão e votação de pa- 
receres sobre reconhecimento de poderes, o 
Regimento distingue perfeitamente aquelles 
pareceres que soffrem discussão dos que não 
solTrem, ou unanimes e dos que teem votos 
em separado . Para uns ha debates e para 
outros não ; para uns e para outros, na hy- 
pothese excepcional de serem apresentadas 
as emendas. 

^ Quer perante as Commissões. quer aos pa- 
receres unanimes, quer aos pareceres com 
voto divergente, astas emendas vêem con- 
juntí^mente para a Mesa afim de, na pri- 
meira hypothese, si o parecer é unanime, 
serem exclusivamente votadas, e, si tem 
voto divergente e além deste emendas, se- 
rem discutidas e votadas. 

Ora. Sr. Presidente, não comprehendo 
debate, isto é, esclarecimento em quesèão 
sem solução razoável ao quo sí) esclarece. 

Si ha debato, si se esclareça um ponto du- 
vidoso, procura-se uma solução e a solução 
única que entendo é emendar o que até 
então se discutiu em erro. 

Além disto, V. Ex. nada disse a respeito 
de nossa jurisprudência parlamentar. 

A disposição do Regimento, não ha duvida, 
é confusa. 

Si é confusa, V. Ex., creio, camo juriscon- 
sulto notável quo é, deve ter em vista a ju* 
risprudencia da Gamara. 

Eu desejava que V. Ex. me infonnasse, 
com a autoridade do alto cargo que esta 
investido, si esta jurisprudência é favorável 
á mim ou a V. Ex. porque da resposta tira- 
rei consequência favorável a mim apresen- 
tando a em^da, ou favorável a V. Ex. re- 
jeitando -a. 

O Sr. Phksidente — Em 1894 houve o pre- 
cedente quanto á eleição da Bahia, mas pos- 
tsriormente a esto facto a jurisprudência 
seguida pela Gamara em assumpto idêntico 
tem sido contrária a es».? precedente e idên- 
tica á reioluçio adoptada pela Mesa, quo 
está de aecordo com o Regimento. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Em que casos ? 

O Sr. Presidente — Não tenho os casos 
de memoria. 

O Sr. Ildefonso Alvim— Eu citei casoí, 
V. Kx. devo cital-04. 

A' vi^ta do conílicto entre a pretenção de 
um Deputadf) apresentando yma emenda e 
o procedimento da Mesa contra os pre- 
ceilontes da Gasa, V. Ex. ha de permittir 
que en appelle da Mesa para a Casa. 

O Sr. Nilo Peçanha — E' a violação do 
art. 8" do Regimento. 

O . Sr. Ildefonso Alvim — Violação 
contra a qual V. Ex. não protes^iou. {lia 
oiftros ajtartcs,) 
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O Sr. Presidente — A Mesa mantém a 
sua decisão . 

O Sr. Ildefonso Alvim — Submetto-me 
e em occasião opportuna appollarei do juizo 
de V. Ex. para o da Camará. * 

Vozes — Não pôde. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Xada mai^ 
tenho a dizer. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do parecer n. 24, de 1901» 
ficando adiada a votação. 

Vao a imprimir o seguinte 

projecto 

N. 38 A — 1931 

Parecer sobre a emenda offerecida na ,?• dis- 
cussão do projecto n. Í64, de Í900, que 
autoriza o Governo a confirmar^ attcndendo 
às necessárias vagas, no primeiro posto de 
official do exercito, os alferes gradtmdos que 
tiverem obtido as approvaçòes plenas de que 
trata o art, 95 do regulamento de i8 de 
abril de iS98 

As leis de promoções de 14 de julho de 1883 
c do 7 de fevereiro de 1891 estabelecem o^ 
mesmos preceitos, embora com diílerentes 
redacções, no modods preencher as vaga> de 
tenentes do estado-maior do exercito. 

Havendo falta ab^ioluta de offlciao-; do pri- 
meiro poito legalmente habilitados para o 
quadro de tenentes daquelle corpo, foram 
aquellas disposições revogada '. polo § 1« do 
art. 7° da lei annua de fixação Je forças de 
terra, sob n. 39 A, de 1892, que determinava 
fossem a-í vagas de tenentes do corpo de 
estado maior de 1" class3 preenchidas em 
ordem de antiguidade por transfere neias dos 
tenentes ou l®» tenentes da^ três armas 
combatentes, legalmente habilitados. 

Afinal, esta disposição de lei foi, por sua 
vez, revogada pela de n. 716, de 13 de no- 
vembro de 1900, que no seu art. !<> dispõe ; 
« Ficam desde já abolidas as transferencias 
para o e ^tado-maior do exercito dos tenentes 
e 1°« tenentes das trás armas combatentes.» 

Da exposição dos artigos das leis acima 
citados, resulta . que, apezar da intenção do 
legislador quando apresentou o art. l'» da lei 
n. 716, de 13 de novembro de 1900, não foi 
extincto o quadro dos tenente? do estado 
maior do exercito, sub listindo, portanto, as 
leis de 14 de julho de 1883 e de n. 1 .351, de 
7 de fevereiro de 1891, quanto ás promoções 
para o referido corpo de estado-maior do 
exTcito, 

Assim sendo, e por ser uma medida de 
economia a extincção do posto de tenentes de 
que cogita a emenda apresentada ao projecto 



n. 38, do 1901 , pelo honrado Deputado Heredia 
de Sá, a Commissão de Marinha o Guerra 
é de parecer que seja ella adoptada, com a 
suppressão das palavras — respeitados o-- 
direitos adquiridos— por ser da competência 
do Poder Judiciário. 

Entretanto, parecendo á Commis ão que a 
citada enunda não tem relação Immediaut 
com o proj.^eto n. 38, do 1901, ella deve 
constituir projjcto separado. 

Sala das Commisíjões, 21 de junho de 1901. 
— Alves Barbosa, presidente. — Albuquerque 
Serejo, relator.— H. Paixão. 

Emenda a que se refe^^e o parecer supra 

Accresccntese onde convier : 

Fica extincto o posto de tenento no corpo 
do estado-maior do exercito, respeitador os 
direitos adquiridos. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1901.— 
Heredia de Sd. 

O fSr. Presidente— Tendo dado a 
hora, designo para amanhã a seguinte or- 
dem do dia: 

Primeira parte, até 2 1/2 horas ou antes : 

Votação do parecer n. 24, de 1901, reco- 
nhecendo Deputado pelo 5° districto do Es- 
tado do Rio de Janeiro o Sr. Paulino José 
Soares de Souza Júnior, com voto em sepa- 
rado da minoria da Commissão (discussão 
única) ; 

Vota<;ão do p.»ojecto n. 42 A, de 1901, eom 
o parecer sobre as emendas oíferecidas na 
2* discussão do proJ3cto n. 4*2, deste anno, 
que lixa as forças de terra para o exercício 
de 1905Í (2* discussão) ; 

Discussão única do parecer n. 14, de 1901, 
opinando no sentido de serem acceitas as 
emendas oíferecidas na 3^ discussão do pro- 
jecto n. 9í> B, de 1900, que reorganiza a Jus- 
tiça do Districto Federal ; 

3* discussão do projecto n. 55, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça o Negócios Interioi^eso 
credito que for necessário para desapropria* 
ção do prédio em que fancciona uma das 
estações do corpo de bombeiros, na rua Hu- 
maytá. 

Segunda parte, ás 2 1/2 horas ou antes : 

Continuação da 2^ discug^Lo do projecto 
n. 27 A, d2 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em ge- 
ral, com voto em separado do Sr. Azevo^lo 
Maluques. 

Lovanta-se a sassão ãs 4 horas da tanlo. 



SESSÃO EM 22 DE JUNHO DE 1901 



275 



40* SESSÃO EM 22 DE JUNHO DE 1901 

PresidencM do Sr. Vaj; de Mello 

Ao mcio-dia ppocede-se á chamada, a que 
respondera os Srs. V£^z de Mello, Carlos da 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Albuquerque Serejo, Gabriel 
Salgado, Sá Peixoto, Luiz Domin^ue.í, Rodri- 
gues Fernandes, José Euzebio, Christino Cruz, 
Ouedelha Mourão, Cunha Martins, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Augusto Severo, Lima Filho, Silva Maríz, 
Celso de Souza, Teixeira de Sá, Júlio de Mello, 
Elpidio de Figueiredo, José Duarte, Epami- 
nondas Gracindo, Arroxellas Galvão, Jovi- 
niano de Carvalho, Sylvio Romero, Seabra, 
Manoel Caetano, Eugénio lourinho, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montenegro, Celso do^> Reis, Augusto de Vas- 
concellos, Antonino Fialho, Nilo Peçanha, 
Lourenço Baptista, Alves de Brito, Silva Cas- 
tro, Pereira Lima, Júlio Santos, Pereira dos 
Santo3, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
-xeira. Oliveira Figueiredo, TheophiloOttoni, 
Ildefonso Alvim, Esparidião, Bueno de Paiva, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho,Antonio Zacharias,Sabino Barroso, Ma- 
. noel Fulgencio, Nogueira Júnior, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel, Rodolpho Pai- 
xão, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Domin- 
gues de Castro, Dino Bueno, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Bucio de Andrada, Adolpho 
Gordo, Xavier de Almeida, Teixeira Brandão, 
João Cândido, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tino, Vespa^ano de Albuquarque e Diogo For- 
tuna. 
Abre-sea sessão. 

E* lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O íSr. Carlos de IVovae» (i'' Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Offleios: 

Do Sr. 1° Secreíaiúo do Senado, de 20 do 
eorrente, communicando que nessa datai^ 
promulgado pelo Sr. Presidente do Senado, 
na conformidade do disposto no art. 38 da 
<^onstitaição, o decreto do Congresso Na- 
cional suspendendo temporariamente o de- 
creto n. 164, de 17 de janeiro de 1890, na 
parte relativa ás liquidações forçadas para 
oa bancos nacionaes com sede na capital do 
Estado da Bahia.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 21 do corrente, re- 
mettendo um dos autographos da resolução 
Áo Congresso Nacional, devidamente sanc- 



cionada, concedendo ao Dr. António Augusto 
Ribeiro de Almeida, ministro do Supremo 
Tribunal Federal, um anno de licença, com 
todos os vencimentos, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. — Inteirada. 

Do Ministério da Fazenda, de 20 do cor- 
rente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

'Srs, Membros do Congresso Nacional — 
Tendo-se verificado que o 2^ escripturario da 
Delegacia Fiscal no Maranhão, Joaquim Ma- 
riano de Azevedo Perdigão, ficou devendo á 
Fazenda Federal a quantia de quatrocentos 
mil réis (400$), provenients dadifferença 
em uma remessa de numerário que foi feita 
á Caixa do Amortização, em 1099, quando 
exercia elle interinamente o cargo de the- 
soureiro daquella delegacia, e não tendo a 
mesma Fazenda meios de indemnizar-se desse ' 
prejuízo, visto ter aquelle funccionario fal- 
lecido em estado de extrema pobreza, pe- 
ço-vos a concessão de um credito da men- 
cionada quantia, afim de poder ser legal- 
mente escripturada a divida de que se trata. 

Capital Federal, 18 de junho de 1901, 13* 
da Republica. — M. Ferraz de Campos Salles, 
—A' Commissão de Orçamento. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 21 do corrente, enviando a se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Como vereis da exposição inclusa, apresen- 
tada pelo Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas, torna-se indispensável a de- 
cretação de um credito extraordinário de 
30:000$ para fazer face ãs despezas de re- 
cepção das estradas de ferro que acabam do 
ser resgatadas, da Bahia ao S. Francisco, 
Ramal do Timbó e Recife ao S. Francisco, 
nos. Estados da Bahia e Pernambuco. Sendo 
urgente a decretação do alludido credito 
extraordinário, porque no ultimo dia do cor- 
rente mez as respectivas companhias terão 
de passar ao Governo a administração da- 
quelLis estradas, não existindo no orçamento 
em vigor verba a que possam ser attribuida^^ 
as necessárias despezas, submetto o fòcto fi 
vossa consideração para sobre elle resolver- 
des convenlentement3. 

Capital Federal, 21 d3 junho de 1901. — 
M. Ferraz de Campos Salles.—A' Commissão 
de Orçamento. 

Requerimentos : 

De André Gaudie Ley, p3dindo seja envia- 
da á Commissão de Obras Publicas a repre- 
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sentaçâo que junta e referente ao projecto 
n. 210, de 1899.— A' Commissão de Obras 
Publicas e Colonização. 

De Manoel José de Queirox Ferreira, çre- 
}^arador de physica da Escola Polytechnica, 
pedindo um anno de licença com todos os 
vencimentos.— A' Commissao de Petições e 
Poderes. 

O Sr. Ildefonso i%.lviiii conti- 
jQúa a pensar que ha necessidade de se fazer 
luz na administração do Sr. Ministro da 
Viação. 

O Pais e o Jornal do Brasil de hoje trazem 
ao conhecimento publico faotos gravei, 
cujos coramentarios sao dispensáveis. 

Não deseja, tratando da administração do 
Sr. Ministço da Viação, seguir os passos de 
S. Ex. 

Prefere manter-se era uma esphera ura 
pouco elevada, compatível com a sua mora- 
lidade, a esgrimir com os romões que nor or- 
dem do Sr. Ministro estão, nos ineJictoriaes 
dos jornaes, aggrediado os Deputados que, 
no cumprimento de um dever, analyzam 
actos do Governo. 

Não liga importância a ossUs publicações, 
([ue põem era duvida o seu estado mental e 
os seus conhecimentos do direito administra- 
tivo. 

Bera sii.be que os seus conhecimentos são 
nullos (mio apoiados) mas são alicerçados na 
honra e na probidade. 

Quanto ao seu estado mental, dirá que é 
natural a divergência. Deve assim pensar 
quem vive nas trovas, quem teme a publici- 
dade de seus actos, feo'iiando reposteiros e 
portas. 

Lè uma local d'0 Paiz de ho.jo, relatando 
ura incidente occorrido no gabinete do Sr. 
Ministro da Viação, e diz <iue, não de3ejando 
ívccusar fsem provas robustas, espera que al- 
gum c )llega, dentre os presentes, venha dar 
.i Camará os esclarecimentos que se fazem 
precisos. 

O facto relatado minuciosamente nos dous 
órgãos de publicidade é de gravidade ex- 
trema. Elle deve ser explicado, para que se 
possa faz:?r justiça -ao Sr. Ministro da Via- 
ção, si o caso é inveridico, ou no caso con- 
trario, para que S. Ex. seja apontado á ex- 
ecração publica. (Muito beiu ; muito bem), 

O í^r. l^uiz Domingues diz que 

'foi c.>nvidado pelo illustre Sr. Ministro 
da Viação para seu advogado. E' esta a sua 
profissão, e não a con-Jidera incjnipativel 
cora o exercício do mandato de Deputado. 

Trata-se de ura ca-jo de vingança raosqiii- 
nlia de ura funceionado deniittido. 



E* verdade que um filho menor do Sr- 
Ministro assiguou duas lettras de 2:500$ 
cada uma,das quaes 6 credor um negociante 
desta praça. 

Sabendo disto o Ministro, como pae, e sem 
que a isso fosse obrigado^ mandou chamar o 
negociante, afim de pagar-lhe as lettras. 
Chegado ao seu gabinete, disse a S. Esl. o 
negociante, que as lettras já estavam 6m 
poder do Dr. Aguiar Moreira, de quem apre- 
sentou o respectivo recibo. Eis ahi a Tín- 
gança de ura e a cJianIage do outro. Nego- 
ciante e empregado demittido uniram-se 
para explorar o escândalo em tomo do Mi- 
nistro, ura para vingar-se, o outro para ga- 
rantir uma divida raá. 

Ninguém acre dita, o bornsen-^oda Camará 
repelle. que se receba, paga de advooacia 
administrativa ou de qualquer ^aturesa^ 
consíituindo-se o advogado devedor do con- 
stituinte, pala assigaatuiu de lettras. 

As lettras, de facto, estão em poder do 
Sr. Aguiar Moreira, e o que o Sr. Ministro 
appixMiendeu foi justamente o corpo de de- 
licto dessa vil chontage^ dessa ospecula(^ 
sórdida, creadíi e engrossada pelo despaito 
pequenino de um empregado demittido. E, 
por mais que queiram, jamais encontrarâo 
era paiz algum um juiz que,em boa consciên- 
cia, possa conde gíinar um Ministro por luna 
falta de filho menor. O que o Ministro teve 
deante de si, na secretaria, quando desejava 
pagar a divida de seu filho, não foi um cre- . 
dor: foi ura maítre chanteur, (Sensação.) 

Logo que se deu o facto, o Sr. Dr. Alfredo 
Maia solicitou do orador uma conferencia e 
ainda se lembra das suas primeiras pala- 
vras: «Eu não desejava convidar um advo- 
gado; desejava antes constituir um pro- 
motor. O senhor fica encarregado de abrir 
uma devassa era toda a minha vida publica 
e particular, e si qualquer cousa menos di- 
gna nella.fòr descob9i;ta, eu deixarei de ser 
Ministro.» 

Respondendo a um aparte do Sr. Marco- 
lino Moura, o orador estranha que S. Ex., 
um homera illustre de seu paiz, um caracter 
sera j;jça, se doa dí^ expressões ásperas em- 
pregadas cmtrv^ aquclle que tentou ultr^ar 
ura Ministro de sua pátria o cuja honra e 
cujo passado fazem parte do património na- 
cional. 

A poss3 do documento, de que se trata não- 
melhorava a situação do Ministro nem a do 
seu filho, porque não era o titulo de credito 
e sim uma declaração de que as lettras es- 
tavam era poder do Sr. Aguiar Moreira. 

O Sr. Ministro da Viação jã encarregou 
ao orador, corao advogado, do apurar essas 
responsabilidades e o processo seguirá os 
seus tramites legaes. 
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o orador 6 o primeiro a reconhecer os 
roaes serviços prestados á Estrada peio Sr. 
Aguiar Moreira durante as administrações 
Passos e Maia; força, porém, é confessar que 
S. S., depois de demittido, por motivos que 
o orador nâo indaga, exhorbitou das normas 
traçadas a um homem que preza a sua honra 
e a honra alh 'ia. Não S3 vai recorrer a um 
estrangeiro para macular um Mini^jtro, ex- 
plorando a fraqueza de um seu filho m8ní)r. 

Esse é um expedient3 que em nada abona 
o seu autor. E porque só depois de de- 
mittido o Sr. Aguiar Moreira vem a publico 
fazer essas accosações ? 

Está certo que o illustro Deputido p)r 
Minas, que ha pouco occupou a tribuna, si se 
^encontrasse cm idêntica emergencia,não pro- 
cederia como o Sr. Aguiar Moreira. ( Miiito 
hem ; muito bem, O orador é cumprimentado,) 

O Sr.Haymundlo <}e Miranrfa 

— Sr. Presidente, o prec3it> constitii- 
•cional determina minha pre-;ençi na tri- 
buna para justificar ura project) de loi, 
•cujo fim conústeem continuar a execução 
do art. 85 da Constituição da Republica, que, 
para ser completamente ob.-ierv.ido neces- 
sita de tempo e applicaçào detid i dos p:>de- 
pes públicos e esforços profi^si >naes. 

Vamos fazendo esse trabalho por partes. 
Os officiaes do quadro e da^ classes annexas 
•da armada teem as mc^ma; pitentes, mas 
ainda não percebera, ao meno-; na 5* clas>e 
•do corpo de saúde, as me-juias vantagens. 

A admissão no corp.) de siud3 da ariuafla 
<íra feita no posto de 1° tenente, dil-o o de- 
creto n. 683, de 2:^ do ai^^osto de 1890, o eui 
1892, om o decreto n. 40, de 2 de f^n-eroiro, 
foi elevado a 48 o numero de cirurgiões de 
4" classe. 

Procurou o decreto n. 87, de 20 de setem- 
bro de 1802, ampliar o art. T. i:? 6' do de- 
cretou. 40, de 1892, doteruiiuamlo que a ad- 
missão de médicos no serviço da ar < nada 
seria executada, croando-so a 5* classe com 
•28 cirurgiões, 2°« tenentes, o ríHluzindo- .o a 
4* classe a 20 cirurgiões, T* tenentes, pelo 
nâo preenchimento das vagas quj se fossem 
.4ando. 

Com o decreto n, 1.572 A, de 19 de outu- 
bro d 3 1893. que rcstab 'leceu o regulamento 
-que baixou c )ni o d-.^creto n. 08:?, de 2.*^ de 
agosto, se constituiu t.íula a legislação sobro 
a 5* classe f]o corpo de s lude. 

Mas existo uma lacuna que fere a cqui- 
»dade e não se compatibiliza com o principio 
-consagrado p-^a Constituição cm seu art. 85. 

HT as4m que a croaçao da 5^ classe no 

• corpo do saúde da armada (\ posterior á 

tabeliã regulando as gratificações que devem 

perceber os offlciaes do corpo da armada e 

classes annexas, que ainda vigora e vem 



com o decreto n. 389,do 13 de junho de 1891 1 
segundo o qual não se conhecem cirurgiões» 
senão até a 4* classe. 

Essa mesma innovação se operou no corpo 
de saúde do exercito, onde a 5* classe resul- 
tou do preceito do art. 11 do decreto n. 307, 
de 7 de abril de 1890, combinado com o ar- 
tigo 10, da -loi n. 39 A, de 30 de janeiro de 
1892, que estxbelecau que os médicos e phar- 
maccuti30S que entrass3m para o quadro effe- 
ctivo fossem estes no posto de alferes e 
aquelles no de tenente, até que, por esse 
meio, ficasse o numero de médicos capitães 
e tenentes reduzido a 40, 6 o de pharmaceu- 
ticos tenentes e alferes a 16 .em cada um 
desses postos. 

A respectiva tabeliã de gratificações ante- 
cede também a essa creaçaD no exercito e 
consta do art. 24, do decreto n. 946 A, de 1 
de novembro de 1890, porém ficou estabele- 
cido pela repartição competente que as gra- 
tificações do cirurgiões de õ» classe fossem 
as que percebem os de 4» classe. 

Os cirurgiões da armada foram menos fe- 
lizes ou, antes, foram menos considerados, 
designou-s"^ aos da 5*^ classe a gratificação do 
2« tenente do corpo da armada, cujas vanta- 
gens em plenitude são muito outras.attentas 
as condições que os destinguem ante a con- 
dição de um cirurgião que nâo tora curso 
militar. 

O projecto que submetto ò, approvação da 
Camará vem corrigir essa anomalia, fazer 
justiça melhorando constitucionalmente os 
venci me mos d os cirurgiões de 5* classe da 
armada, ao mes no tempo que determina • 
c conserva as vantagens que justamente 
percebem os cirurgiões de igual classe no 
exercito. 

Quer o projecto que, em virtude de um 
decreto legislativo, percebam os cirurgiões 
de 5* classe no exercito e armada as mesmas 
gratificações designadas aos respectivos 
cirurgiões de 4^* classe. 

Vozes— Muitos bem. 

O Sa. Raymundo dk Miranda— Os venci- 
mentos (los cirurgiões de 5* classe no exercito 
clovam-se ao toial de 48r)S500, assim parcel- 
lados : 

Soldo 140$000 

Et ipas. . .^ l75.s5fK) 

Gratificação de 4* classe 150.S000 

Creado 20.S000 

485$500 
Descontam : 

Imposto sobre vencimentos 19.^496 

Montepio 4s000 

23$496 

São seu 3 vencimentos liquides 462§004. 
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Os dos cirurgiões de 5* classe na armada 
equivalem ao total de 481$500, assim parcel- 
lados : 



Soldo 

Etapas 

Gratificação do 29 tenente 

corpo da armada 

Creado 



do 



1401000 
175$500 

146$000 
20$000 



481,'*;500 
Descontara, quando desembarcados : 

Imposto sobre vencimentos nos 

termos do art. 4° do decreto 
' n. 2,775, de 29 de dezembro 

de 1897 17$510 

Valor de uma etapa conforme o 

aviso de 18 de março de 1895 39$000 

Montepio, decreto n . 695 de 28 

de agosto de 1890 4^)0 



60.^10 
Vencimentos liquidos — 420.^990. 
Quando embarcados, descontam em seus 
minçu fcdos recursos a quantia de 68$, sendo: 
48$, importância de um terço das gratifica- 
ções para rancho psla 8* observação das ta- 
beliãs annexas ao decreto n. 389, de 1891, e 
20$ para creado, ficando deste modo os ven- 
cimentos liquidos do cirurgião de 5* cl isse 
reduzid s a 3>2s990, quantia notoriamente 
insufiiciente pjirã a manutenção conveniente 
d^ um ftmccionario, cuja categoria e condi- 
ções exigem maiores recursos. 

O Sr. António Bastos e outros Srs. 
Deputados— Apoiado, 

^i O Sr. Raymundo de Miranda — O pro- 
jecto na ) prejudica pessoa alguma, equipa- 
rando as gratificaçõ3s dos cirurgiões de 
5* classe aos de 4» na armada, fal-os perce- 
berem tanto quanto os de igual posto no 
exercito, c^mo se verá. 

Os vencimentos com taes gratificações se 
elevarão a 596s500, quantia que, sofl^ndo o 
desconto de 13:i|^34. se reduz ao liquido de 
462^;834 ; os de 5^ classe no exercito vencem 
462$fX)0 liquidos. 

O Sr. Nilo Peçanha — Poderá não ter 
razão, mas V. Ex. estudou a questão. 

O Sr. Raymundo de Miranda — Tenho 
toda e a demonstração será fácil, si for im- 
pugnado o projecto. 

Os Srs. Angelo Neto, José* Duarte e 
OUTROS Srs. Deputados — Muito bem. 

O Sr. Raymundo de Miranda — Não Im- 
plica O projecto angmento de despeza que 
apavoro a orientação económica, que deve 
manter a Gamara; preenche uma lacuna sen- 
sivel o o augmento de despeza é insignifi- 



cante, raaximé si attendermos á magnitude 

do assumpto, 

A despeza com o exercito já 
está sendo feita e com muito 
critério, e na armada per- 
cebem os cirurgiões de 5* 
classe actualmente 352s9&'> 

Vencerão mais 109$844 

Augmento para os 13 queexis^ 

tem actualmente 1 : 427s97:í 

Quando forem preenchidos os 88 logares 

o augmento de despeza então se elevará 

apenas a 3:075$632, o que não inílue para 

desequilíbrio orçamentário. {Apoiados gc- 

raes.) 

O projecto que submetto á apreciação d » 
Gamara é o seguinte : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.» Os cirurgiões de 5» classe n'> 
exercito e armada perceberão as mesmas 
gratificações que os respactivos cirurgiões 
de 4* classe. 

Art. 2.» Fica o Governo autorizado a 
abrir o credito preciso para immediata ex- 
ecução desta lei; • 

Art. 3.0 Revogam-se as leis e disi)osiçõeí 
em contrario. 

A Gamara julgará sobre a justiça c pro- 
cedência que assistem ao projecto e não con- 
sentirá em sua sabedoria e patriotismo qm^ 
continue prejudicada uma classe tão distiacta. 
(Muito bem; muito bem. O orador é cumpri-- 
ment<ido), 

O Sr. Prealdiente— O projecto fica 
sobre a Mesa até ulterior deliberação. 

Gomparecem mais os Srs. Urbano Santos. 
José Boiteux, Garlos" Marcellino, Arthur 
Lemos, António Bastos, índio do Brazil, Ser- 
zedello Gorrêa, Joaquim Pires, Raymundo 
Arthur, Thomaz Accioly, Virgílio Brigido, 
José Avelino, João Lopes, Francisco Sá, Sér- 
gio Saboya, Eloy de Souza, Tavares de Lvra, 
Triadade, Gamillo de HoUanda, Ermlrio Cou- 
tinho, Bricio Filho, Pereira de Lyra, Mala- 
quias Gonçalves, Moreira Alves, Esmeral- 
dino Bandeira, Gornelio da Fonseca, Estacio 
Goimbra, Pedro Pernambuco, AíTonso Costa, 
Araújo Góes, Raymundo de Miranda, Rodri- 
gues Dória, Fausto Cardoso, Castro Rebeíla, 
Neiva, Milton, Tosta, Paula Guimarães, Sa- 
tyro Dias, Tolentlno dos Santos, Eduarda 
Ramos, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Pinheiro Júnior, Irineu Machado, Henrique 
Lagden, Oscar Godoy, Raul Barroso, Barros 
Franco Júnior, Custodio Coelho, Joaquim 
Breves, Estevão Lobo, Viriato Mascarenhas,^ 
José Bonifácio, João Luiz, Monteiro de Bar- ' 
ros, Penido Filho, Monteiro da Silveira, 
Adalberto Ferraz, Mayrink, Landulpho de 
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Miigaihães, Arthur Torres, Olegário Maciel, 
I^adua Rezende, Edmundo da Fonseca, Ca- 
jado, Paulino Carlos, Azevedo Marques, Her- 
menegildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Be- 
nedicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Xavier do Valle, Alencar Guimarães, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Barbosa 
Lirai, Germano Hasslocher, Francisco Alen- 
castro,Victorino Monteiro, Rivadavja Corrêa, 
Alfredo Varella, Campos Cartier e Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa pai^tici- 
padaosSrs. Gastão da Cunha, Pedro Cher- 
mont, Anizio de Abreu,João Gayoso, Pereira 
Reis, Gomes de Mattos, Fr.^ncisco Sodré, 
Félix Gaspar, Vergnede Abreu, Augusto de 
Fi*eitas, Dionysio Cerqueira, José Monjardim, 
Sampaio Ferraz, Martinho Campos, Sil- 
veira Drummond, Miranda Azevedo, Va- 
lois de Castro, Araújo Cintra e Francisco 
Moura . 

E sem causa os Srs. Soares Neiva, João 
Vieira, Rodrigues Lima, José Marcellino, 
Heredia de Sá, Nelson de Vasconcollos, Sá 
Freire, Deocleciano de Souza. Francisco 
Salles, Necesio Tavares, Lamounicr Godo- 
fredo, Henrique Salles, Lamartine, Fernando 
Prestes, Moreira da Silva, Joaquim Álvaro, 
Luiz Piza, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, 
Marçal Escobar, Soares do3 Santos, Angelo 
Pinheiro, Aureliano Barbosa e Pinto da 
Rocha. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente declara que, 
antes de submetter a votos as matérias con- 
stantes da ordem do dia, vae submetter á 
delib3ração da Camará o projecto offerecido 
na sessão de hoje, p3lo Sr. Raymundo de 
Miranda. 

Em seguida é lido, julgado objecto de deli- 
beração c enviado A Commissão do Orça- 
mento, o seguinte 

PROJECTO 

N. 04 — 1901 

Determina que os cirurgiões de 5* classe do 
exercito e armada percebam as mesmas 
gratificações que os respectivos cirurgiões 
de 4^ classe e autoriza o Governo a abrir o 
credito preciso para execução desta lei 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .<> Os cirurgiões de 5* classe no exer- 
cito e armada perceberão as mesmas gra- 
tiècações que os respectivos cirurgiões de 
4* classe. 



Art. 2.« Fica o Governo autorizado a abrir 
o credito preciso para immediata execução 
desta lei. 

Art. 3." Revogam-se as leis e disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 22 de junho de 1901.— 
Raymundo de Miranda, 

F annunciada a votação do parecer n.24, 
de 1901, reconhecendo Deputado paio õ^^dis- 
tricto do Esiado do Rio de Janeiro o Sr. 
Paulino José Soares de Souza Júnior, com 
voto era separado da minoria da Commissão 
(discussão única). 

O Sr. Ilderonso A.1 vim— Peço 

a palavra pela ordem. 

^ O Sr. I^reslíleiíte— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Ildefonso Alvim (pela 
ordem) vae dizer por que razão mandou á 
Mesa a emenda propondo a annullação da 
eleição do 5° dis tricto do Estado dí» Rio de 
Janeiro. 

Notou que a redacção do art, 8<» do 
Regimento era obscura. Procurou, então, 
consultar a jurisprudência parlamentar e 
viu que immensos casos suffragam a in- 
terpretação que dera ao art. S*» do Regi- 
inento. 

Lembra-se de momento que emendas an- 
nullando eleições foram aprasentadaíi quando 
se discutiam os pareceres reconhecendo 
os Srs. Neiva, Vicente de Souza, Rodolpho 
Abreu e Augusto Severo. 

Assim, apresentando a em3nda, andou de 
accoi»do com o que foi sempre decidido pela 
Camará. 

Eis porque pensa que S3 deve cons'iltar á 
Casa, sem que isto importe em desconsidera- 
ção ã Mesa^ 

O Sr. Seabrct (pela ordem) declara 
que está de inteii*o accordo com as conside- 
rações que vêem de ser feitas peio nobre 
Deputado por Minas. 

Vota muito respeito á Mesa, que ainda 
nãodeimereceu da sua confiança. Discorda, 
porém, da decisão tomada relativamente ú. 
emenda do nobre Deputado por Minas, por- 
que isso é arrancar a attribuição de um 
Deputado. 

Quer dar á Camará a razão por que esta 
pleiteando a causa do i Ilustre representante 
mineiro. - 

Quer votar pela nuUidade do uma eleição, 
que considera fraudulenta, para não ser obri- 
gado a votar em quem tem maioria mate- 
rial de votos. 
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O Regimento de hoje é igual ao Regimento 
de 1892 e desdo esta época sempre se admit- 
tiram emendas aos pareceres que não fossem 
aasignados pela unanimidade da CommissSLo. 
E não poderia ser outra a interpretação, 
desde que se submette o parecer ã discussão. 
jO general Glycerio, que ninguém dirá que 
nao (Tonhecia o Regimento, apresentou va- 
rias emendas idênticas e nunca se' negou sua 
acceitação, desde que ellas importassem nul- 
lidade das eleições. Divergindo da interpre- 
tação da Mesa, o orador defende as prero^^a- 
tívas- dos Deputados e, não considerando 
irretratável e inappellavel o que disse o 
lUustre Presidente, espera que elle, a quem 
vota o maior respeito e em cujo critério 
confia, não busque revogar ost3 direito da 
Camará, até hoje sem exemplo em contra- 
rio. 

Deseja que o Sr. Paula Ramos, tãí) versado 
como é em questões regimenta.ís, lhe aponte 
um só casio de recusa de emendas a parece- 
res que venham á discussão. Senta-se con- 
vencido de que o Sr. Presidente reconhe- 
cerá que os precedentes da Camará não auto. 
rizam sua decisão . (Muito bem \ muito bem., 

O 8i*. Paute Ramos conieça^lcndo 
a disposição do art. 8<> do Regimento e 
aíBru a que, de accordo com ella, a Camará 
tem uniformemente decidido que somente as 
emendas apresentadas poios membros da 
Commissão obrigam o parecer a debate. 

Declara que diverge desta interpretação e 
poderia appellar para a Commissão, lem- 
brando a sua atlifcude a propósito da eleição 
do Piauhy, a cujo parecer ollereceu uma 
emenda que não soUVeu debate. 

Si, pois, uma emendii oíTorecida á Com- 
missão não obriga a Camar.i a discutil a, 
não dá logar a debate, como estranhar que 
o mesmo se de com rela(.ão a uma emenda 
offerecida, quando já o parecer está em dis- 
cussão. 

Refere-se o orador á interpretação dada 
pela Mesa em 1895, que ôrmou a verdadeira 
doutrina sobre o caso c aíllrma que desde 
esta época até hoje não ha um só ciso de 
ter a Mesa acccitado uma só emenda nos pa- 
receres em debate. 

Com relação ds emendas oíTerecidas pelo 
general Glycerio e a que sq referiu o Sr. 
Seabra, o orador prova com os annaes que 
todas ellas foram olTerecidas, não nos pare- 
ceres em debate, mas á Commissão . 

Cita um caso de um parecer unanime, em 
que o Sr. José Mariano apresentou, na com- 
missão, uma emenda, e dt»pois, antes da 
votação, requereu adiamento desta, alim 
de que a coramiíísuo examinasse novos 
documentos. 



No mesmo caso estiveram os pareceres 
n. 67, reconhecendo Deputado pelo 5» dis- 
tricto da Bahia o Sr. Leovigildo Filgueiras, 
com voto em separado e emenda, e n. 68, 
sobi*â eleições de Serpipe, com emendas 
apresí^ntadas no seio da commis^u). 

Na Camará, no correr da discussão, não ha 
um só precedente de 1895 para cá. As 
ejnendas são apresentadas na Commisi»o. 

Respondendo a um aparte; cita diversas 
hypotheses em que pareceres sã/o dados â 
discussão e, no emtanto, não podem ser 
emendados. 

Terminando, declara-se de accordo com u 
procedimento da Mesa. {Muito bem.) 

O íSi». Seabra declara-se qaasi ar- 
rependido por se ter dirigido ao seu iUuairi;^ 
collega o Sr. Paula Ramos, porque temo 
desprazer de vel-o pela primeira vez in- 
feliz na sustentação de sua doutrina. 

Afílrmou o orador que todos os prece- 
dentes autorizaram a intelligencia que àm 
ao art. 8^ do Regimenta, isto é, que só não 
eram susceptíveis de emendas os pareceres 
unanimes ; que desde que o não fossem, nada 
impedia que se os emendassem para eada- 
reci mento da Camará. 

S. Ex. afflrma que, de 1895 para cá. não 
ha um só p irecer que, não sendo unanime, 
tivesde tido emendas apresentadas no de- 
bate. 

Esta falta de precedentes nãò podo levar 
S. Ex. á conclusão a que chegou de, polo 
facto de se não ter oíferecido emí^.nda» no 
debate, serem ellas inadmissíveis. Para 
assim concluir, S. Ex. deveria citar um caso 
om que a Mcj^a tivestJc recasado a acceitação 
de emendas no debate, e desde que o não 
fez, porque tal hypothese nunca se deu, nfto 
ha precedentes qwe p'3ss;im ser invocados em 
apoio de sua doutrina. 

A interpretação única que podo ter o 
art. 8« do Regimento só pôde ser a que deu 
o orador : os pareceres unanimes não podem 
ter emendas, porque não solfrom debate, os 
que, porém, não o são, podem recober emen- 
da, quer perante a commissão, quer durante 
o debate. 

Sabe que o Sr. Presidente decidirá sobera- 
namente, e não quer appellar para a Ca- 
mará da decisão de S. Ex., confia no seu 
critério e justiça, esperando que reconsidere 
a sua primeira deliberação. (Muito bem: 
muito bem.) 

O Sr. moreli^a ililves — Sr. Pre- 
sidente, direi apenas duas palavras, em 
resposta ás considerações que acabam de 
ser feitc\s polo honrado representante de 
Santa Catharina, meu illustre amigo, pe- 
dindo a S. Ex., cnjv competência, sobretudo 
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«om matéria regimental, 6 por todos reco- 
nhecida e respeitada, desculpas, si ouso de- 
-rergir do seu modo de yer, ne.-ita questão, 
•que S3 me afiara da maior importância, 
poiH en«ende directamente com prerogati- 
vas noasas, que, uma vez acceito o alvitre 
por S. Ex. defendkio, .serão grandemente 
cerceadas. 

De facto, quer em fdce das dispo-^içõen do 
Regimento, quer deante dos precedentes co- 
nhecidos, não pôde sor recusada ao Depu- 
tado o direito de apresentar emendas a 
pareceres sujeitos á discumo, refiram-ífe 
embora esses pareceres ao reconhecimento 
•de poderes d 3 membro; da Camará. 
'{Apoiados.) 

O nobre Deputado íez grande cabedtvl da 
ausência de precedentes de 181)5 p&ra cá, 
que venham contrariar a decisão ddk Mesa, 
tão calorosamente sustentada por S. Ex. ; 
mas, tomo a Uberdade de perguntar a S. Ex.; 
<luo acontecimento extraordinário occorreu 
naquelie anno, do modo a que não possam 
ser invoc idaí as decisõos anteriormente to- 
inadíis, 1 preceÍ!.os então esíabc^locidoí, 
•quando 6 certo que nenhuma ai Geração ^ío^- 
dreram as dispo siçõeí regimentaes «pie po 
dem ser invocada-* p ira ocaso? 

Sr. Presidente, do tudo quanto conheço do 
■Regimento, de tudo quanto aqui ha occor- 
rido em matéria de recoiihí^cim^nto da po- 
nderes, antes ou depois d i 18í>5, pareome 
fóra de duvida quo, a não ser no caso de 
pareceres unanimes, podem ser apresentadas 
emendas perante a Camará, a quora, ca- 
bendo o direito de discutir, (iev(3 iirualmen o 
•caber o de eraendiir, aliás seria inútil a dis- 
cussão. (Apoiados.) > 

Ora, supponha V. Ex., que, do debato tra- 
vado sobre um dado parecer, se verifica que 
a verdade não estíl nem do la<io d;i jiiiUoria 
da Commi^são que deu esse parecer, nora 
tão p^íuco do lado da min')ria, quo ap.'e- 
sentou voto e:n separado: qual o i*. ciirs> a 
lançir mão, para que a Camará 'onío o ter- 
'Ceiro alvitre, deixando assim de praUcar 
um acto injusto? 

O Sr, Paula Ramos— Podo rejeitar o pa- 
recer e o voto em separado. 

O Sr. Morkira Alves— Mas, que necessi- 
' dade ha de recorrer a processo tão com- 
plicado, quando temos deante de nós sahição 
mais simples, mais racional e do porleito 
accordo com a lei que nos rege ? Segundo a 
hypothcse formulada pelo nobre Deputado, 
a Gamara rejeitara o parecer o o voto ora 
separado^ voltando os papeis á respectiva 
Commissao; mas, si os membros desta tei- 
marem em apresentar a mesma sdução, 
e não houver quem, perante ella, caprosente 
emenda, não terá fim a Incta assim estabe- 
.lecida entre a Camará e a mesma Com- 
Ctmara V* II 



missão, que não pôde ser obrigada a dar 
parecer em contrario ás suas convicções. 

Entretanto, a regra geral estabelecida 
pelo Regimento 6 esta : todos os pareceres, * 
como tcNdos os projectos, submettidos á dis- 
cussão, são pasdveis de emendas, menos 
aquelles que se referem a reconhecimento de 
poderes, quando unanimes. 

O Sr. Dino Bueno — O processo de verifi- 
cação de poderes é todo espíicial. 

O Sr. Moreira Alves — Somente nos 
casos expressamente determinados no Regi- 
mento, e V. Ex. não será capaz de mostrar- 
me uma só disposição em que, ao menos in- 
directamente, se estabeleça que não é licito 
apresentar emendas, perante a Camará, a 
pareceres sujeitos a debate. Nós é que não 
podemos estar a crear excepções, e a demit- 
tir-nos de prerogativas que a própria lei 
nos concede. 

Mas» diz o honrado representante de Santa 
Catharini, tanto a Camará está convencida 
de que lhe não compete o direito de propor 
emendas a pareceres da natureza do de que 
ora nos occupamos, que as não tem apresen- 
tado até hoje. Esta conclusão não é lógica. 
(Apoiados,) A não apresentação de taes 
emendas exprime pura e simplesmente que, 
até o momento actual, a ser exacta a allega- 
ção, a Camará tem estado sempre de accordo 
com a Coram issão, acceltando uns o voto da 
raaiorii, o outros o da minoria, (Trocamrse 
apartes,) 

Pcrdoom-rae os nobres Deputados. Eu não 
ostou (liscu^iindo o caso de saber si a C imara 
(leve ou não ser consultada sobre a decisão 
liontsm prote,rid i pelo S3U illustro Presidente, 
que sabe bem a estima, o respeito e a consi- 
deração que me merece. . . ' 

O Sr. Elpiuio Figueiredo — Como a toda 
a Camará. 

O Sr. Mokkira Alves — ... mas apenas, 
respondendo ás considerações feir.as pelo 
nobre Depurado por Santa Catharina, pro- 
curo tornar evidente o diroino que nos as- 
siste de apre^.miar emendas a pareceres su- 
jeitos á diseussão. 

O Sr. Fausto Cardoso— E muito bem. 

O Sr. Moreira Alves— Sr. Presidente, o 
digno collega, a quem tenho a honra de re- 
sponder, não enc( mirando nas disposições re- 
gimen taes nem ião p)uco nos precedentes 
argumentos para s istcntar a sua opinião, 
procurou, ladeando a (luestão, negar o valor 
desses nie^inos precedenres, aflfirmando que 
os ha em todos os sentidos, de modo a não 
poder formar jurisprudência, e, a propósito, 
citou, além de outros, o facto occorrido em 
1897, por occasião de tratar-se das eleições 

3Ô 
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do 4® districto de Pernambuco, em que disse 
S. Ex., recorrendo para isto á synopso dos 
nossos trabalhos daquella época, ter o pa- 
recer, reconhecendo o humilde orador que 
tom a honra d dirigir- vos a palavra, em- 
bora unanine, sofifrido discussão. 

A synopse esuá errada, como demonstrarei 
com a Leitura dos Annaes, que tenho en .re 
mãos, e que constituem a historia fiel do que 
aqui se passa nas sessões. (Apoiados,) 

O Sr. Paula Ramos— Vou mostrar, si 
V, Ex. quizer, que os Annaes dizem muita 
couía que não é verdade. 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex . não tem 
razão. E' pos4vel que haja grandes inexacti- 
dões nos di^ícur.so.j publicados, e as ha c:)m 
effeito ; ma i a culpa desse facto recáe sobre 
o Deputado que não S3 dá ao trabalho de 
corrigil-os ou não reclama contra os absur- 
dos que porventui^a lhe são attribuidos; 
quanao S3 trata, pf-rém, de um* fac^o occor- 
rido ne^ta ou naqu lia sessão, a autoridad í 
dos i4nnae5 é incontestável, e é e^te o nosso 
caso. 

Não (í exacto que o parecer, pelo nobre 
Deputado citado, tenha sido dado para dis- 
cussão pelo Presidente do então, que era o 
meu illustre amigo o Sr. Arthur Rios, a 
quem me é grato defender, neste momento, 
da injusta censura que lho irrogou S. Ex. 

Vejamos o q.e dizem o^j Annaes sobre a 
sessão de 11 de maio de 1897, dia em que foi 
votado o alludido parecer : 

€Ao meio-dia, aberta a sessão e lido o expe- 
diente, que constou de uma proposta do Mi- 
nistério da Marinha e (le três requerimentos, 
foi eila suspensa, por não haver numero para 
votar e constar a ordem do dia ai)enas de 
votações. 

Reaberta á uma hora da tarde, o Sr. 
Ildefonso Alvim faz uma communicaçãtj á 
Mesa e o Sr. Presidente, declarando que se 
ia entrar na ordem do dia, annuncio» a i?o- 
tação do parecer n . 5 í, de 1897, reconhecendo 
Deputado pelo 4° districto do Estado de Per- 
nambuco o Sr. José Moreira Alves da Silva, 
com uma emenda do Sr. José Mariano, que 
na occasiáo pediu a palavra peZa ordem... t^ 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, o sabem-no 
todos os noá3:»s collegas que, em regra, se 
não nega a palavra quando pedida pela or- 
dem, nem ã Mesa compete indagar do qu3 
vae dizer o Deputado, qu:indo faz S3me- 
Ihante pedido.^ 

Foi, pois, concedida a palavra |)€Íaorcíewi, 
ao illustre ex-D putfulo por Pernambuco, e 
S. Ex.,quejá procurara crear, perante a 
Commissão, todos os embaraços ao meu re- 
conhecimento, porque, desde que começámos 
a figurar em politica, somos adversários 
francos e decididos, concluiu o seu discurso 
nos seguintes termos: 



« O Sr. José Mariano acha que, si o Sr. 
Presidente não acceitar o requerimento, de- 
verá implicitamente acceitar a discussão; 
requer, pois, em primeiro logar que, de 
accordo com o art. 8* do Regimento, per- 
mitta o Sr. Presidente a discussão sobre este 
parecer, dando-o para ^ ordem do dia, re- 
servando-se o orador o direito de api^esentar 
o reíiuerimento que já annunciou.» 

O honrado cidadão, que occupava entio a 
cadeira que V.Ex., Sr. Presidente, tanto tem 
sabido honrar, ao terminar o Sr. José Ma- 
riano, proferiu as palavras quo passo a ler. 
e para as quaes tomo a liberdade de re- 
clamar a attenção do illustre mestre... 

O Sr. Paula Ramos.— Não aou mestre. 

O Sr. Moreira Alves — Para mim, ao 
Uienos, é. Eis as palavras a que me acabo de 
referir : 

« O Sr. Presidente.--- A Mesa, autorizada 
pela lettra expressa do Regimento e firmada 
nos antecedentes que deviam esclarecer o 
caso vertente, entendeu que não podia pro- 
ceder do modo diversa (ccppin^os peraes). O 
nobre Deputado, so6 o pretexto de fundamentar 
uma questão de ordem, disse que havia prece- 
dentes pró e contra ; mas não citou, c seria 
difflcil fazel-o, um só que venha era apoio 
do sua opinião. 

O Sr. José Mariano. — Sei, de memoria, 
muitos. 

O Sr. Presidente. — Si, entre os muitos^ 
que conhece, citasse o nome de um, este bas- 
taria para esclarecer a questão. Mas taes 
precedentes não existem nos Annaes da Ca- 
mará. 

O que ha é quo, na sessão de 1894, com 
relação á eleição do Sr. Martins Júnior, a 
bancada de Pernambuco offereceu uma 
emenda contraria ao reconhecimento deste 
senhor Deputado. 

O parecer era unanime, como deve lem- 
brar-so o nobre Deputado, que então se 
achava presente. 

O Sr. José Mariano.'- Para que V. Ex. 
levanta esta questão ? Eu esÈava preso \ 

O Sr. Presidente.— Quan^io digo presente 
o nobre Depuíado, quero dizer que*si o nobre 
Deputado em pessoa não estava presente... 

O Sr. José Mariano.— Estava em espirito 
{risos). 

O Sr. Presidente — EsiaLYdLxa presentes os 
seus amigos que não oppuzeram embargos, 
nem obstaram a execução do Regimento, 
como então foi entendida. 

O segundo caso, que S3 deu, na mesma 
sessão da Camará, foi em relação á eleição 
de S. Paulo, do Sr. Moreira da Silva, que 
teve parecer favorável e unanime da Cora- 
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missão e emenda oífereelda pelo Sr. Adol- 
pho Gordo, contra o mesmo Sr. Moreira da 
Silva. 

Em ambos os casos a Camará limitou-se á 
votação. 

O Sr. José Mariano — Verifique a eleição 
d3 S. Paulo, que se discutiu om S. Chris- 
tovão. 

O Sr, Presidente — Ainda para jusíificar- 
kn3, declaro ao nobre Deputado que a lottra 
expreasi do Regimento apoiava a deliberação 
por mim tomadi. 

Peço ao nobre Deputado que combine a 
disposição do art. 8^ do Regimento com a do 
8 â« dó art. 54 do mesmo Regimento. 

A disposiçuo 6 claríssima (? a Mesa não 
fez mais do que obedecer ã disposição ter- 
minante do Regimento, não admitUndo dis- 
cussão sobre os pareceres ns. 53 o 54, uma 
vez .que elles tiveram a unanimidade da 
respectiva Commissao, e submettendo as 
emendas oíferecidas, de accordo com a 
letfcra do Regimento, ã votação da Camará. 

O nobre Deputado, concluindo a sua ques- 
tão de ordem, que já esta resolvida, disse 
que se reservava o direito de apresentar um 
i-equerimento. 

Dero dizer ao nobre Deputado que, tra- 
tando-se de uma questão encerrada , isto é, 
que n(U> admitte discussão, qualquer requeri- 
mento apresentado sobre ella só pôde ter 
por flm encaminhar a discussão. Neste sen- 
tido o nobre Deputado tem direito de 
apresentar os requerimentos que entender; 
mas não posso acceitar requerimentos de 
adiamento, porque matérias encerradas não 
podem ser adiadas.» 

Ve, pois, o nobre Deputado que, como já 
disse, a synopse, a que se soccorreu. está 
errada; que, ainda neste ca^, a preúdoncia 
procedeu com a máxima correcção, não 
abrindo discussão sobre o parecer, por ser 
unanime, e recusando, pelo mesmo motivo, 
o requerimento de adiamento. 

Mas, si esse precedente não aproveita ao 
pobre Deputado, vem, entretanto, em auxilio 
da opinião que sustento, pois dos conceitos 
emittidos poio digno Presidente de então, se 
ve claramente que, si o parecer não fosse 
unanime e sobre elle se abrisse discussão, 
S. Ex. acceitaria o referido requerimento. 

O Sr. Paula Ramos — O requerimento 
sim, emenda não; poder-se-hia acceitar o 
requerimento de adiamento. 

O Sr. Moreira Alves— Ainda neste ponto 
não tem razão o meu honrado amigo, pois, 
como as emendas, os requerimentos de adia- 
mento só podem ser apresentados por occa- 
sião da discussão. Encerrada esta, ou tra- 
tando-^ de matéria que a não comporta, 



esses requerimentos não team cabimento,, 
como sabe o nobre Deputado • 

O caso de Sergipe, também de 1897 e a 
que S3 referiu o illustre Deputado,, está nas 
mesmas condições do de Pernambuco. Por 
ser unanime o purecer, foi votado sem dis- 
cussão,orando, 6 certo, os Srs. Glycerio, José 
Mariano, Lauro Muller e outros, mas por 
terem solicitado a palavra |>e/a ordem, como 
tudo consta dos Annaes, que aqui estão,, 
quando se occupam do que se passou na^ 
sessão de lide maio daquelle anno, tendo-, 
sido approvado o parecer da maioria dar 
Commissao. 

Em 1894. porém, quando se tratou da elei- 
ção do 1** districto da Bahia, entre partes o- 
nosso estimado collega o Sr. Neiva e o Sr. 
Campos, abriíi-so discussão, por ter sido 
apresantado não só voto em separado, reco- 
nhecendo aquello nosso coUega, a quem o 
parecer da maioria íôra contrario, como 
uma emenda, propondo a nullidade da re- 
spectiva eleição. 

Sr. Presidente, não quero demorar-me na 
tribuna, nem me atreveria a occupal-a, de- 
pois dos brilhantes discursos, aqui proferi- 
dos, si o meu nome não se achasse envolvido 
em um dos precedentes lembrados pelo nobro 
Deputado por Santa Catharina, além de que 
acaba de pedir a palavra o illustre repre- 
sentante de Sergipe, que ha de trazer, sem 
duvida, muita luz á discussão 

E, ao terminar, me perraittirá V. Ex., 
Sr. Presidente, manifestar o pozar que ex- 
perimento de ver o illustrado parlamentar,, 
que com tanta proficiência costuma inter^ 
protar as disposições regimen ;aes, ainda as 
mais complicadas, dando-lhes sempre o ver- 
dadeiro sentido ; que tem si o, om todas as 
occasiões, o defensor enthusiasta das nossas 

Srerogativas e dos nossos direitos, af;istado 
o caminho que tão brllhantemeiíte costuma, 
trilhar, para accçitar,como boa.uma solução 
estreita, anti-liberal, e contraria a todos os 
principies, solução que vem foiir de ft[»ente- 
aquelles direitos e aquellas prerogativas ; 
mas... quandoque bónus dormitai Honierus^ 
(Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Fausto Cardoso {pela 
ord^m)— -Nunca se occupou de questões de 
ordem, porque pouco conhece o Regimento 
e não se acha seguro para formular um» 
opinião. 

Colloca o debate em uma altura superior, 
qual a de defender uma prerogativa da. 
Camará. 

Não podo ser suspeito á Mesa, a quem 
muito acata, e muito menos ao Sr. Dr. Vaz 
de Mello, a quem já se acostumou a ver com. 
um respeito quasi filial. 
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O nobre Deputado por Santa Catharína não 
argumentou com o Regimento, mas sim com 
o procedimento que teem tido as Mesas de 
1895 para cá ; S. Ex., porém, não citou um só 
facto, apenas disse que, daquella data para 
cá, nenhum Deputado apresentou emenda, no 
seio da Camará, a parecer de reconhecimento. 
Nâo se pôde, porém, argumentar com o não 
acto e sim com actos. 

Si o Regimento nãoprohibe, si não traz al- 
guma disposição especial sobre o caso, lógico 
é que elle tem de ser julgado pelas regras 
geraes, e estas permittem que os pareceres, 
susceptíveis de discussão, soffram emendas. 

Mesmo que o Regimento tivesse uma dis- 
posição prohibitiva neste sentido, a Mesa não 
devia cumpril-a por absurda. As leis absurdas 
nâo teem clireito a ser obedecidas. 

A Mesa não pôde manter a sua resolução ; 
seria ir de encontro ao principio de que tudo 
que soíTre debate é susceptivel de ser emen- 
dado. 

E, depois, não acceita a emenda, qual a 
hypothese para o voto de quem desejar an- 
* nullar a eleição ? E' tolhida a liberdade do 
Deputado que pensar desta forma, 

A despeito da veneração filial que tributa 
ao Sr. Presidente, não se admire S. Ex. de 
que, mantendo a sua resolução, appelle o 
orador para a decisão da Camará . E disto 
não fique a S. Ex. a menor magoa; porque 6 
imi direito que lhe assiste, appellando para 
um juiz superior. 

E S. Ex., que 6 o symbolo dos raios esparsos 
das inspirações e dos Ímpetos desta Camará, 
é inferior ã Camará inteira, da qual 6 parte, 
porque ellaé soberana. 

Assim, si o honrado Sr. Presidente man- 
tiver a sua decisão, o orador appellará para 
a da Camará, a única competente para re- 
solver, não uma questão de ordem, mas uma 
questão de direito . 

E a verdade é que a discussão tem ver- 
sado sobre uma questão de direito, de attri- 
buição parlamentar, e S. Ek. não pôde 
resolver sobre uma qualidade que é da 
Camará, sobre uma attribuição que lhe deu 
a lei, ou que a lei não lhe negou. 

O nobre Sr. Presidente não ha de permittir 
que esta Camará, sombra de tantos corpos, 
vá ser sombi*a de mais uma— a Mesa—, que 
cila elegeu com garbo, para bem deste 
corpo, e não para matal-o. 

S.Ex. retroceda, afim de que não tenhamos 
de descer ainda mais das nossas attribuições, 
e si não retroceder, o orador íippellará para 
que a Camará seja consultada, para que 
não soja ella despojada do suas attribuições, 
e neste processo ir desapparecendo, até 
. fazer-se sombra do tudo e do todos. 



O Sr. Pre«M«ii^e— A Mesa podia 

ter errado na interpretação do Regimento, 
mas ella acredita que está com a verdaá^a 
interpretação e por isso mantém a sua 
decisão . 

Não teria ella o menor constrangimento 
em acceitar o appello que de sua decisão fez 
o Deputado Sr. Ildefonso Alvim, si a isto nio 
S3 oppuzesse o artigo do Regimento ^uo dSz 
que a Mesa é quem decide questões de 
ordem. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Isto nnnea 
foi questão de ordem. 

O Sr. Presidfnte — Além disso, a Mesa 
tendo hontem declarado que não acceilava 
a emenda, poz o projecto na ordem do dia de 
hoje, não mais em discussão, mas em vo- 
tação. 

Assim, a Me^a mantém sua decisão e não 
acceita o appello dos nobres Deputados. 

O Sr. Sesibra. (peJa ordem) — 
Sr. Prosident'3, estou realmente embaraçado 
e desejo que V. Ex. me explique como devo 
votar, eu que sou pela nullidade da olei(^, 
se devo votar contra as conclusões do pa- 
recer e do voto em separado. 

A"quelles que querem manter a soberania 
da Camará, só podem votar contra ambas 
as conclusões. 

O Sr. Djno Bui:no — Não apoiado ; a so- 
berania da Camará não se offende com isso. 

O Sr. Seabra — Aquelles que querena 
votar pela «ullidade, como eu, e, conside- 
ram fraudulenta a eleição, estão impossibi- 
litados de votar. 

O Sr. Presidente — Não cabe á 
Mosa iníbrmar ao nobre Deputado como deve 
votar. 

O Sr. I>Ino Baeno (pela ordem) — 
Roqueiro a V, Ex. que consulte ã Camará 
si concede preferencia na votação para o 
voto em soparado. 

Consultada, a Camará concede a preferen- 
cia pedida. 

O Sr. Oliveirai Flf^uetredo 

(pela orc/em)— Requeiro a V. Ex. que con- 
sulte á Camará si consente que a votação so 
faç^i pelo processo nominal.^ 

Consultada a Camará, é approvado o re- 
querimento de votação nominal. 

O Sr. I^reaSdente— Vou submettep 
a votos a primeira conclusão do voto em 
separado, a qual é concebida nos seguintes 

termos ; 
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1^, que sejam approvadas as eleições que 
tiveram logar no 5" districto do Estado do 
Rio de Janeiro, a 31 de março do corrente 
anno, nas 1* e 2* secções de Valença, 1* de 
Barra Mansa, 1* e 2* de Angra dos Reia, 4* 
de Paraty-Mirira, unicQ. de Porto de Flores, 
l*e3*doRio Claro. 

O Sr. Secretario vae proceder á chamada . 
Os senhores que approvarera dirão 5tw, e os 
qie reprovarem dirão mio, 

Procedendo-se á votação nominal, respon- 
dem, 5tm, isto é, approvam a primeira con- 
clusão do voto em separado, os Srs. Carlos 
Marcellino. Albuquerque Serejo, Gabriel Sal- 
gado, Sá Peixoto, Arthur Lemos, Carlos de 
Novaes, António Basto ;, Joaquim Pires, Ray- 
raiindo Arthur, Virgílio Brigido, Thomaz 
Accioly, José Avelino. Nogueira Accioly, 
João Lopes, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Agapito dos 
Santos, Augusto Severo, Eloy de Souza, Ta- 
vares de Lyra, Lima Filho, Camilio de Hol- 
laada, José Duarte, Epamiuondas Gracindo, 
Angelo Neto, Araújo Góes, Arroxellas Gal- 
vão, Raymundo de Miranda, Castro Rebello, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Paula Gui- 
marães, Satyro Dias, A(kilberto Guimarães, 
Tolentinodos Santos, Eduardo Ramos, Pa- 
ranhos Montenegro, Celso dos Reis, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Raul Bar- 
roso, Barros Franco Júnior, Antonino Fialho, 
Xilo Peçanha, Lourenço Baptista, Alves de 
Brito, Silva Castro, Custodio Coelho, Pereira 
Lima, Pereira dos Santos, Aureliano dos 
Santos, Martin-; Teixeira, Oliveini Figuei-, 
redo, Joaquim Breves, Es^ievão Lobo, Viriato 
Mascaronha.^, Josó Bonifácio , João Luiz, 
Monteiro de Barros, Penido Filho, Monteiro 
da Silveira, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, 
Carneiro de Rezende, Adalberto Ferraz, 
Leonel Filho, António Zioharias, Landul- 
pho de Magalhães, Sabino Barro>o, Ma- 
noel Fulgencio , Nogueira Júnior, Lin- 
dolçho Caetano , E'iuardo Pimen ;el , Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Pa(lu;'> Ue- 
zende", Gustavo Godoy, Malta Júnior, Do- 
mingues de Castro, liino Buono. oliveira 
Bi'aga, Cos>. Júnior, Cajado, Paulino Carlos, 
Azevedo Marques, Xavier do Almeida, Tei- 
xeira Brandão, Benedicto de Souza, Lindol- 
pho Serra, Manoel Alves, Xavier do V;'.lle, 
João Cândido, Alencar Guimarães, Lamenlia 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fian- 
cisco Tolentino, José Boiteux, Lui'. Gual- 
borto, Barbosa Lima, Germano Hasslochíu*, 
Fi»aDci ;co Aleac.vstro, Victorino Monteiro, 
Riviulavia CorrC"., Vespa iano do AUmiiu^r- 
que, AlíVciio Varolla, Cassiano do Ní»,sci- 
mento o Diogo Fortuna (111;. 

Raspondem, WíTo, os Si»á. SerzedelK» Corrêa, 
Urhan«j Santos. Luiz Domingues, Koilrigues 



Fernandes, José Euzebio, Christino Cruz» 
Guedelha Mourão, Cimha Martins, Trindade, - 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Celso de 
Souza, Teixeira de Sá, Bricio Filho, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Moreira Al- 
ves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio da Fon- 
seca, Júlio de Mello, Eàtacio Coimbr^i, 
Elpidio Figueiredo , Pedro Pernambuco, 
Affonso Costa, Jovinlano de Carvalho, Ro- 
dnigues Dória, Sylvio Romero, Fausto Car- 
doso, Soabi^a, Eugénio Tourinho, Alves Baii'- 
bosa, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Irineu Machado, Henrique Lagden, Júlio 
Santos,. Theophilo Ottoni, Ildefonso Alvim, . 
Esperidiào, Arthur Torre;, Adolpho Gordo, 
Edmundo da Fonseca e Ovidio Abrant33 (43). 

O Si». I*i*e«ld[en te— Votaram— 5ÍW,. 
isto (5, appro varam a 1* conclusão do, voto 
em separado 111 Srs. Deputados e votaram 
—não, isto éy rejeitaram 43 Srs. Deputados. 

E'annunciada a votação da seguinte 2" oòn- 
clusão do voto em separado: 

2% que seja reconhecido e procbvmado 
Deputado Federal pelo mesmo disiricto o- 
Dr. Francisco Rangel PostHna. 

Proccdendo-se á votação, reconhec>s3 ter 
sido approvada por KJO votos contra 20 ; 
total, láO. 

O 8r.X»re»l<lente— Proclamo Depu- 
tado, polo 5^ districto do Estado do Rio de 
Janeiro o Sr. Dr. Francisco Rangel Pestana. 

Vem á Mesa a siguinto 

UECLARAVÃO 

Declaramos que votamos con'.ra o parecer 
i\\, minoria da Commissão, porque votamos 
pela nulli(l.'vlo da eleição, conforme decla- 
rou da tribuna o primeiro do< signatários. 

Sala dai scfssjjs, 2ò dj junho de 1901,— 
/. J. Seabra, — Ocidio AbranUs, — A/rt\s Bar- 
bosa . — Scrzc (Icllo Corrfa . 

O Sr. I*resiclenle— Ká.mdo adean- 
tad i a hora, designo para sogunda-feira, 24 
iXú corre4ite, a seguiu iC ordem do dia: 

1^ par:;e, até 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do proj^ícton. 42 A, de líiOl, com 
o parecer sobre as emendas olfen^cidas na 
2* discussão do projec.o n. 42, deste anno, 
qu3 íixa a : forças de terra piíra o exercido 
de rJU2 (2^ discussão ; 

Di.jcussão única do parecer n. 14. de lOOl, 
opinando no sentido de serem accoitas as 
emendas oHerecidas na ;^* discussão do pro- 
jecto n. í^O H. de 1900, que reorganizi a Jus- 
tiça do Disiricfco Fedoral. 
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2* parto, ás 2 1/2 horas ou antas: 

Continuação da 8* discussão do projecto 
íi. 27 A, do 1901, estabolecendo regras para a 
adjudicação de bons nas oxecuçõos em geral, 
coiu voto cm separado do Sr. Azevedo Mar- 
ques ; 

3* discussão do projecto n. 55, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Inlorioros o 
credito que fòr necessário para <losapro- 
priação do prédio em que funcciona uma das 
estações do corpo de bombeiros, na rua Hu- 
maytá ; 

'A^ discus.^o do proJ3eto n. 45. de 1901, 
autorizando o Podor Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito qno fôr ne- 
cessário para pagar a gratiôcíição de oxer- 
(^iclo a quo tem direito Camillo José Montei- 
ro dos Santos e Joaquim Gonçalv. s da Costa, 
coutra-mestre e mandador da extincta offl- 
•oina de cori*eeiro do Arsenal de íiuerra da 
Capital Federal : • 

3* discussão do projecto n. 46, do 1*.H)1, 
-autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordi- 
nário de 4:225$800 para pagamento do orde- 
nado a que tem^ direito o almoxarife do 
oxtincto Arsenal de Guerra de Pernambuco 
João Climaco dos Santos Hernardes; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Ex<?cutivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de I04:542$583 para occorror ao paga- 
mento das gratificaçnos devidas aos empre- 
gados de diversas alfandegas da Republica, 
incumbidos doserviçodees;atistica e revisão 
de despachos em 1897 e 1898 ; 

2* discussão do projecto n. 58, de 1901, 
auiorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário do 8:000$ para pagamento do aluguel 
da casa onde funccionou, de seteml^ro a de- 
zembro do 1899, a Delegacia Fiscal no Estado 
do Rio Grande do Sul e o supplementar do 
^:000$ á verba 9*— Caixa de Amortização— 
da lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, 
.art. 28— Assignaturas de notas ; 

1^ discussão do projectou. 43 A, de 1901, 
^lutorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:827$800, para 
j)agamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em dispo- 
jiibilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
•de Araújo ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
' elevando a 16 o numero de engenheiros chefes 
de districto, na Directoria Geral dos Tele- 
graphos, no exercicio de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
.1900 (redacção do additivo destacado na 3* 
•discussão do projecto n. 153, deste anno, em 



virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Velleg a conoesáão feita a 
Júlio Benevides pelo decretou. 99, de 7 de 
ouáubro de 1892, podendo pcorogal-a por 
mais ciucoannos. 

Levanta-so a sessão ãs 3 horas e 45 mi- 
nutos da tarJe. 



ACTA i)i: 24 DE jUNno dí: 190i 

V residência do Sr, Yas de Mell^ 

Ao meio dia procede-se ã chamada ã qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Luiz (fualberto, Bricio Filho, Gabriel 
Salgado, Sá Peixoto, Rodrigues Fernandes, 
Nogueira Accioly, Frederico Borges, Sérgio 
Saboya, Ermirio Coutinho, £ jtacio Goimbf*a, 
Arroxellas (íalvSo, Jovinlano de Carvalho, 
Seabra, Alves Bartwsa, Paranhos Montenegro, 
Lourenço Baptista , Pereira Lima , Júlio , 
Santos, Theophilo Ottoni, Viriato Mascare- 
nhas, Ildefonso Alvim, Bueno do Paiva, Al- 
IVedo Pinto. Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, António Zacharias, Manoel Pnlgrancía. 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, La- 
martinb, Pádua Rezende, Dino Bueno, Adol- 
pho Gordo. Cajado, Paulino Carlos, Xavier 
de Almeida. Teixeira Brandão, Lindolpho 
Serra, Manoel Alves, Paula Ramos, Germano 
Masslocher e Diogo Fortuna (44). 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs . Urbano Santos, Júlio de Mello. 
Carlos de Novaes, Agapito dos Santos, Gastão 
da Cunha, José Boiteux, Pedro Chermont, Luiz 
Domingues, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
João Lopes, Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Moreira Alves, Cornelio da Fonseca, Neiva, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Eugénio Tou- 
rinho, Paula Guimaries, Vergne de Abrei^, 
Augusto do Freitas, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardim. Sampaio Ferraz, Martinho Cam- 
pos, Estevão Lobo, Silveira Drummond, Mi- 
randa Azevedo, Valeis de Castro, /Vrauj:» 
Cintra, Xavier do Valle, Ovidio Abrantes, 
Francisco Tolentíno, Barbosa Lima, Fran- 
cisco Moura, Angelo Pinheiro, Yictorino 
Monteiro e Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa, os Srs. Carlos Maroellino, 
Albuquerque Sereno, Arthur Lomos, António 
Bastos, índio do Brazil, Serzedello Corrêa, Joft' 
Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mourâo, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Raymundo 
Arthur, Virgílio Brigido, José Avelino, Fran- 
cisco Sá, Gonçalo Souto, Augusto Severo. 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Soares, 
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Neiva, Lima Filho, Trindade, CamiUo de 
líollanda, Silva Mariz, Celso do Souza, Tei- 
xeira de Sá, João Vieira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, 
Klpidio Figueiredo, Pedro Pernambuco, Af- 
lonso Costa, José Duarte, Epaminondas Gra- 
cindo, Araújo Góes, Raymundo de Miranda, 
Rodrigues Djria, Sylvio Romcro, Fausto 
Cardoso, Castro Rebello, Miltqn, Tosta. 
Manoel Caetano, Satyro Dias, Adalberto Gui- 
marães, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos, MarcolUno Moura, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, José Mar- 
cellino, Horedia de Sá, Celso dos Reis, Irineu 
Machado, Henrique Lagdon, Nelson de Vas- 
<;oncellos, Oscar Godoy, Augusto de Vascon- 
cellos, Sá Freire, Raul Barroso, Barros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Dejcleeiano 
de Souza, Nilo Peçanha, Alves de Brita, 
Sijva Castro, Custodio Coelho, Pereira dos 
*Santos, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figueiredo, Joaquim Breves, 
José Bonifácio, Joãk> Lui^, Monteiro de 
Barros, Penido Filho, Monteiro da Silveira, 
Esperidião,Francisco Salles,AdalbortoFerraz, 
Necesio Tavares , Lamounier Godofredo, 
Henrique Salles, Miyrink, Landulpho de 
Magalhães, Sabino Barroso, Arthur Torres, 
Nogueira Júnior, Olegário Maciel, Rodolpho 
Paixão, Gustavo Godoy, Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Oliveira Br.ig.i, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada,Joaquim Álvaro, Edmundo 
da Fonseca, Luiz Piza, Cincinato Braga, 
Alfredo Ellis, Azevedo Marque $, Hermene- 
gildo do Moraes, Benedicto de Souza, Joáo 
Cândido, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Carlos Cavalcanti, Marçal Escobar, Soares 
dos Sjtntos, Rivadavia Corrêa, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rochi, Alfredo Varelia, 
Campos Cactier e Cassiano do Nascimento. 

O 8r. Presidente-— Responderam 
á chamada apenas 44 Srs. Deputados. Hoje 
não ha sessão. Designo para amanhã a 
mesma ordem do dia de hoje, isto é: 

Primeira parto até às 2 1/2 ou antes : 

Votação do projecto n. 42 A, de 1901, com 
o i>arecer sobre as emendas oíTerecidas na 
2* discussão do projecto n. 42, deste anno. 

Sue íixa as forças da terra para o exercício 
e 1902 (2» discussão) ; 

Discussão única do parecer n. 14, de 1901, 
opinando no sentido de serem acceitas as 
emendas ofTerecidas na 3» discussão do pro- 
jecto n. 99 B, de 1900, que reorganiza a Jus- 
tiça do DJstricto Federal ; 

Segunda parte ás 2 1/2 horas ou an-tes: 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 



a adjudicação do bens nas execuções era 
geral, com voto em separado do Sr. Aze- 
vedo Marriues ; 

3» discussão do projecto n. 55, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça o Negócios Interiores, 
o credito que for nece^ssario para dosapro- 
priação do prédio em que flmcciona uma das 
estações do corpo de bombeiros na rua Hu- 
maytá ; 

3* discussão do projecto n. 45, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito que for neces- 
sário para pagar a gratificação de exercício 
a que tem direito CamiUo José MontMro dos 
Santos e Joaquim Gonçalves da Costa, contra- 
mestre e mandador da extincíia officina de 
correeiro do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal ; 

3" discussão do projecto n. 46, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:225$800, para pagamento do ordenado a 
que tem direito o almoxarife do extincto Ar- 
senal de Guerra de Pernambuco João Climaco 
d05 Santos Bernardes ; 

2-» discussão do projecto n. 57, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 104:5428583, para recorrer ao pagamento 
das gratificações devidas aos empregados de 
diversas alfandegas da Republica, incum- 
bidos do serviço de estatística e revisão de 
despachos em 1897 e 1898 ; 

2* discussão do proj3cto n. 58, de 1901, au- 
torizando o Poder Eiwecutivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:0r)0|,para pagamento do aluguei da casa 
onde funccionou, de setembro a dezembro de 

1899, a Delegacia Fiscal no Estado do Rio 
Grande do Sul, e o supplementar de 20:000í> 
ã verba 9*--Calxa de Amortização«-da lei 
n. 746, de 29 da dezembro de 1900, art. 28— 
Assignatura de notas ; 

1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário dj 2:827$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa 
de Arauio, viuva do juiz de direito em dispo- 
nibilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheircs che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercício de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 

1900, (redacção do additivo destacado na 3*^ 
discussão do projecto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Int3rno), 
autorizando o Governo a transferir para Ma- 

' noel Maria Velles, a concessão feita a Júlio 
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Benevides pelo decreto n. 99,de 7 de outubro 
de 1892, podendo prorogal-a por mais cinco 
annos. 



41» SESSÃO EM 25 JUNHO DE 1901 

presidência dos Srs. Va^ de Mello (presi- 
dente), Júlio de Mello (2^ vice-presidente), 
Carlos de Xonaes (í^ secretario), e Vaz de 
de Mello (Presidente) 

Ao meio-dla proeede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Luiz Gu Alberto, Al- 
fredo Pinto, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Serzedello Corrêa, Luiz Domingues, Rodri- 
gues Fernande-s, Cliristino Cruz, Nogueira 
Accioly, Frederico Borg3S, Tavares de Lyra, 
(;amillo de HoUanda, Silva Mariz, Bricio 
Filho, Esmeraldino Bandeira. Júlio de Meilo, 
Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, Pedro 
Pernambuco, Aífcnso Costa, José ^Duarte, 
Arroxellas Gil vâo,Ray mundo de Miranda,Jo- 
viniano de Carvalho, Seabra, Eugonio louri- 
nho, Alvas Barbosa, Lourenço I3aptista,Alve8 
de Brito, Anreliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figueiredo, Thoophilo Ottoni, 
Viriato Mascarenhas, José Bonifácio, João Luiz, 
Ildefonso Alvim, Buenode Paiva, Leonel Fi- 
lho, AntonioZachirias.Miiyrink, SabinoBarro- 
80, Manoel Fulgencio.LindoIpho Ca'3tano, Ole- 
gário Maciel, Lamartine, Gustavo Godoy,Dino 
Bueno, Bumio de Andrada, Adolpho Gordo, 
Edmunloda Fonseca, Hermenegildo de Mo- 
raes, Manoel Alves, João C;'indido, Carlos 
Cavalcanti. Paula Ramos, Marçal Escobar, 
Soares dos Santos, Victorino Monteiro, Cas- 
siano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abrc-se a sessjio. 

São succassi vãmente som debato approva- 
diXs as act'vs da sessão de ::í2 e a do dia 24 do 
corrente. 

Passa-se ao expeliente. 

O Sr. Carlos de ^'ovaes (P Se- 

^reèarin) pro .'odíí á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios : 

DoMinistirioda Industria, Viação c Obras 
Publicas, (Í3 VO do correu Ic, enviando a se- 
guinte 

MKNSAGKM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tenho a lionra de submctter á vossa clc- 



vad^ consideração a inclosa exposição de- 
motivos na qual o Ministro de Estado da 
Industria, Viação o Obras Publicas justifica 
a neeessidade de ser concedido ao rdspectivo 
ministério o credito de 21:685^^00, 8apple- 
montar á consignação — Carv^lo, lenha, lu- 
brificantes, estopa e diversas — da verba — 
Estrada de Ferro Sul de Pernambuco — 
art. 21 da lei do orçamento do exercício de 
1900, afim de ser applicado ao pagameoto^ 
devido á firma Wilson Sons & Comp. Li- 
mited, pelo fornecimento de carvão de pedra^ 
áquella estrada, no citado anno de 1900. — 
Capital Federal, 17 de junho de 1901 •— 
M. Fen-az de Campos Salles — A' Commiasão- 
de Orçamento. 

Do Ministério da Mariolia, de 22 do cor- 
rente, satisfazendo a requisi<^o desta Ga- 
mara, no officion. 63, de 11 do corrente. — 
A quem fcz a requisição. A' Gommis^Lo de 
Marinha e Guerra. 

Do mesmo Ministério, do 24 do corrente, 
enviando o requerimento em que José Joa- 
quim Silveira Pimenta, desenhista de !• classe 
da Directoria de Construoções Navaos do Ar- 
senal de Marinha deita Capital, pede em seu 
nome e no de seus companheiros, s^Jam seu;^ 
vencimentos equiparados aos de seus collegas 
desenhistas da Estrada de Ferro Central do 
Bríizil.. — A' Commissão de Orçamento, 

Telogramma : 

Bello Horisonte, 21 ái junho do 1901— 
Presidente Camará Daputados — Rio— Tenho 
a honra decommunicar a V, Ex. que se ins- 
tallou hoje o Congresso do Estado, perante o 
qual foi lida a mensagem presidencial. 
Affectuoas saudações. — Silviano Brandão,^ 
inteirada. 

O Sr. Stàbiuo Barroso— Sr. Pre- 
sidente, cumprindo o dever do communicar 
á Camará o fallecimcnto do Dr. José Caodido 
da Costa Senna, membro distincto do Con- 
gresso Constituinte Brasileiro, peço a V.Ex. 
que mandi lançar na acta um voto de pazar 
pelo falleciraonto des.se distincto brazileiro, 
prestando assittí uma justa homenagem a ura 
homem que se salientou pelo seu patriotismo 
e pelo brilhantismo da sua intelligencianas 
lettras e no parlamento nacional. (Apoiados.) 

Consultada a Camará, é approvado o re- 
querimon;o do Sr. Sabino Barrozo pedindo 
que s? lance na acta um voto do pezar pelo 
lallecimcnto do Dr. José Cândido da Costa 
Senna . 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resldenle — Nío havendo 
numero legal para se proceder á votado 
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«la matéria constante da ordem*do dia, pas- 
.sa-S3 á matéria em discussão. 

E' annuaciadi a discussão única do pa- 
recer n. 14, de 1901, opinando no sen- 
tido de serem acceitas as em'3ndas olle- 
recidas na 3* discussão do projecto n . 9J B, 
lio 1900, que reorganiza a Justiça do Dis- 
tricto Federal. 

O íSr": Esmeraldino Oan<leira 

— Peço a palavra . 

O Sr. Presideaie — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O Sr. Eameraldino Bandeira 

jião vem fa^er um discurso, mas aponas al- 
gumas considerações sobro o p.iro-or da 
('ararAissâo deOrçani.Mito. Seria preciso sor 
um discalo para se oppor a tu parív^or, 
'mas, ap var de tudo, não se pôde subordinar 
;l sua conclusão. 

Lamenta a ausoncia de seu relator, o il- 
lustre Deputado pelo Rio do Janeirj, o Sr. 
Nilo Peçanhi, pois duas censuras tora a 
lUzor ao Si3u trabalho. 

Afflrma que o pare-ornão é p.^.rtinento ao 
assumpto, porquanto o projocto só foi á Cora- 
missio de Orçamento para que esta opi- 
ius8-^ tão s-^mento so')rc a emenda n. 4 do 
Sr. Deputido f«ií,'dcn, que T)ropunha o au- 
írmento para 16 do numero dos pretores. 

Kxplica o orador sua posiçã:), d)pois qu3 
Jhe foi dis*;ribuido o prjjocto o anno passado 
e a razâ> por que não dou parecer sobre o 
caso. 

Acha justj que o Sr. Xilo, ignorando es^.a"^ 
íúrcumstancias, não re^olvtssí de que as- 
sumpto bv-^m ao justo deveria tratar ; dahi 
o facto do S. Kx. S3 ter estendido a tolo o 
projecto, quando a Commissão ora apenas 
«•olisultada sobro a omend \ do Sr. Laírden . 

Pensa que (• uma qusstão muit) séria csti 
do saber si convóm augmenvir o numoro 
de pretores. 

O orador mostra as modiftcições que sof- 
frou o decreto n. 1.030, que organizou a 
Justiça 4o Distri.íto Federal, compara-as 
com o que consigna o projecto, c concluo por 
aífírmar que o augmonto suggerido pela 
oníenda do Sr. Lagden não devo ser acceito. 
argumentando com os inconvenientes de uma 
nova divisão territorial e suas consequências 
no qae diz resp.Mto ás jurisdicções. O pa- 
recer, pois, nada resolveu sobre a hypo- 
thes3. . 

Ha tanta certeza de quo asta reforma 
passará tal qual está , que o chamado 
Palácio da Justiça estíí completamente ad- 
afptavel ao projecui. 

Sabe que os seus esforços serão talvez 
Inúteis, mas consola-o a idéa de que o sou 
Camará V. 11 ^ 



protesto ficará de pé contra esta anarchia 
que so quer implantar na Justiça. 

O parecer do Sr. Nilo Peçanha sobre a 
emenda Lagden não prova nada, porque 
provado maii, isto 6, defendo somente o pro- 
jecto, que, sob muitos pontos de vista, é 
prejudicial á justiça . 

Tem notado que os illustres membros da 
Commissão Kspecial encarregada desta re- 
forma fogem á discussão, projedimento este 
que vem do anno passado. 

E' bastante estranha vel este facto, que não 
poda ser desculpado, tratando-se, c^mose 
trata, de uma reforma ímportantissima. Em 
tudo S3 vê que ha um poder superior e 
occúlto qu^, protege ou, mdhor, impr)3 esta 
reforma... Como já dwse, o parecer do no- 
bre Deputado o Sr. Nilo Peçanha não só não 
6 pc:'tinontí3,'*omo cont^^m um erro de lógica, 
e esto erro é u:u paralogismo. Lô o parecer, 
commentatfdo diver.:;os pontos. (Entra no re- \ 
cinto o iSr. Nilo Peçonha,) 

Estima que o illustre representante do 
Esiado do Rio. autor do parecer em dis- 
cussão, tenha chegado. S. Ex. poderá dar ao 
ora<lor resposta prompta ás duvidas que lho 
assaltam o espirico. 

Havia afflrm ido que o parecer apr<\sentava 
dous granduN defeitos:— não era pertinente 
ao assumpto e continha um vicio de lógica. 
Nã'í ô pertinente ao assumpto, porque se 
refere ao projecto em glohy, quando devia 
cingir-se apenas á emenda do Sr. Lagden, 
elevando o numero d? pretores. Vae agora 
demonstrar o secundo defeito e pira bera 
fazel-o pede licença para mais uma voz ler 
o parecer. (O orador Ir o porccer.) Protesta 
òm p/imeirj logar contra o^ vocábulos 
pequrno e talvez. Não lhe parece que soja 
pjqueno um augmento de 30 contos annuaes, 
quando a ópoca ú do cortes systematicos nas 
desp^zas, e depois um legislador, tratan lo-se 
do d«\sp3zas, não tem o direito de dizer talvez. 
Essas tolerâncias do linguagem podom sor 
admitidas em uma p3ça litt^aria ; em um 
documento, porc^m, desta ordem, o ujo muda 
de figura e as pilavnis precisam de ser 
m.ididas a compasso. 

Depois de se referir a outros pont' s do 
parecer, nos qua(^, aliás, já havia tocado, o 
orador chega a esta conclusão; o parecer 
prova que não valo a pena modificar o que 
já existe. 

Aílirma mais uma vez : essa reforma irá 
anarchizar o (oro de tal modo. quo o orador 
pôde desde já aflirmar que não' tardarão a 
appirecer as reclamações dos interessados. 

Diz que se sabe como quilquer augmento 
de despeza é julgado ura attontado, coiti^a 
o qual SC revolta logo a ComraiSíã> de Or- 
çamento. E* assim que todos os dias está a 
Camará a recusar pensões o augmento s 

37 
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digno > de todo o ampiiro. Como, pois, aiha a 
Commissão de Orçamento bom o augraento 
de mais de 30 contos que a reforma acar- 
reta ? 

Mostra a inconsequência de negar a Com- 
missão o augmento diminuto dos vencimen- 
tos dos promotores e, entretanto, approva o 
au}?mento de três de.íembirgadores, natural- 
ineato para servir a pimpolho.^ e cogu- 
melos. 

Nâo é grande conhecedor do Regimento 
d i Camará, mas, si ella prometter dar o 
voto a um seu requerimento, fal-o-ha. 
Trata-se de ouvir, por intsr médio do Minis- 
tério da Justiça, a Corte de AppcfUarão so- 
bre a necessidade do augmento. E' uma das 
luncçues das Camarás reunidas deste Tribu- 
nal, a de informar o Governo, quando con- 
sultada, sobre projectos de lei. 
* Não acha mesmo natural que sobre este 
f assumpto não seja ouvida a corporação nelle 
mais interessada, mesmo porque o orador 
pôde afflrmar que de. quatro dignos desem- 
bargadores já ouviu que o augmento é des- 
necessário. 

Quer assim que fique evidenciado que o 
augmento do numero dos juizes é desneces- 
sário. 

Entra em seguida no estudo das interpre- 
tações que se possam dar á disposiçr^o do re- 
gulamento que citou sobre a funcçáo admi- 
nistrativa da Corte de Appellação, sobre as 
expressões— «quando o Governo as solicitar». 

Mostra como a expressão «Governo» deve 
ser entendida, não no sentido rigoroso, mas 
no sentido em que constitucionalmente deve 
ser empregado. Cita o precedente aberto já 
por esta Camará a propósito do requerimen- 
to do Sr. Barbosa Lima, pedindo informa- 
ções ao procurador da Republica sobre o 
processo que devia ser iniciado sobre os 
crimes praticados na eleição do 2® districto 
desta Capital. Lembra assim o alvitre de 
'solicitar a Camará, por intermédio da Mesa, 
as necessárias informações da Corte de Ap- 
pellação. 

Tem certeza de que este alvitre será re- 
cusado pela Gamara e por isto não apresen- 
tará um requerimento neste sentido. Quer 
apenas deixar consignado -o S3u protesto 
contra este augmento, que é absolutamente 
desnecessário. 

.Lamenta que o Regimento não lhe per- 
raitta voltar á tribuna para responder á 
replka que lhe fará o seu illustre cjllega, 
relaTOr do parecer. 

Recapitulando toda a sui argumentação, 
diz o orador que não comprehende esta sede 
que reina ahi fora pela approvação imme- 
diati do projecto. Só um beneficio poderá 
ter a Justiça : é a honestidade, a competên- 
cia e principalmente a independência doe 



magistrados." E', pois, por todas estas razões 
que se baterá contra a reforma, ainda que 
saiba que é inutilmente. 

Lamenta qu? até certo jornal, cujo nome 
não precisa citar, tivesse tido a velleidade 
de tolher o dirv^iio de discussão, escrevendo 
quotidianamente noticias Insidiosas contra 
os representantes dii Nação que se manifes- 
tavam contra o projecto. E, infelizmente, 
até aqui na Camará o oi^ador notou ura phe- 
nomeno contristador : innumeros foram o-? 
oradores que combateram a reforma, ao 
passo que seus apologistas, na anciã de 
verem o projecto encerrado c votado, quanto 
antes, fugiam á discussão, e b3m poucos 
ou quasi nenhum se fez oi^ador no correr do 
di^bate. 

Indubitav.dmenne, a reforma em nada 
melhora a situação da justiça no Districto 
Federal, e, para isso provar, appella para o 
Sr. Dr. Sá Freire, representante desse dis- 
tricto e membro proeminente do corpo de ad- 
vogados, cujas opiniões são já bem conlie- 
cidas. 

O orador dá parabéns ao seu illustre ool- 
lega que o está honrando com os seus apartes, 
o Sr. Pereira Lima, por saber que S- Ex., 
segundo declaração que acaba de fazer, vo- 
tará contra o augmento dos juizes, mas des*h» 
já lhe pôde affirmar uma cousa : si o au- 
g nento não passar, a reforma tarab?ra não 
passará. 

Respondendo a um aparte do Sr. Hueno 
de Andrada, o orador diz que a reforma 6 
para o Districto Federal e que, por isso, 
não poderiam ser a t tendidos os pretendent,es 
dos vinte Estados que, conjuntamente com 
o Districto Federal, constituem a Repu- 
blica. 

Não é absolutamente um inimigo da ma- 
gistratura. 

O que se deve lazer é elevar-s© os venci- 
mentos, tornar-se effectiva a lei da>espon8a- 
bi lidado dos juizes e simpèificar-se a lei do 
proiíesso. Esta é a reforma que deve ser feita 
c queé necessária. 

A reforma é um meio sophistico dtj so fe- 
rirem direitos adquiridos, fazendo entrar 
para a magistratura homens cuja competência 
é um problema, em vez do dar accesso ao^ 
de capacidade provada. 

Só tem ouvido elogiar a reíbrma juiz(\^ 
.do entrancia inferior; isto 'é, aquelles que 
qu2rem galgar posições. 

Em resposta a um aparte do Sr. Gamillo 
de Hollanda diz o orador que não é argumen- 
to dizer que a reforijia é necessária, porque 
o Governo assim o julga. 

Necessária não é, mas ô orphã do pae e 
mãe. Debalde a atacam por todas as formas; 
nenhum defensor se apresenta. 
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Tão boa é cila <iue só emendas tem cento e 
onze I Xào se pódc negar que isto S3ja um 
symptoma do seu valor ! 

A outro aparte do Sr. Camillo de Hollan- 
da, responde o orador que não é verdade que 
o Governo pudesso decretar tal reforma. Só 
a podia tentar, assim como o fez, d^ndo-lhe 
hiiciojia Camará. 

Por não tjr podido terminar a^ considcj^ 
rações, e estando finda a liora da 1* parte da 
ordem do dia, o orador pede ao Sr. Pre- 
sidente que lhe conserve a palavra para a 
sessão seguinte. 

Fici a discussão adiada pela hora. 

Comparecem mais os Srs. Albuquerque Se- 
rejo, Arthur Lemos, Aníonio Bastos, Virgílio 
Brigido, João LopGS, Francisco Sá, Sérgio 
Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Trin- 
dade, Ermirio Coutinho, Teixeira de Sá, João 
Vieira, Pereira do Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Moreira Alves,' Cornelio da Fonseca, 
Araújo Góes, Rodrigues Dória, Fausto Car- 
doso, Milton, Manoel Caetano, Satyro Dias, 
Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Tolen- 
tino dos Santos, Eduardo Ramos, G.ildino 
Loreto, Pinheiro Júnior, José Marcellino, 
Henrique Lagden, Irineu Machado, Nelson de 
Vasconcéllos, Oscar Godoy, Augusto de Vas- 
concellos, Sá Freire, Raul Barroso, Nilo Pe- 
çanha, Silva Castro, Custodio Coellio, Pereira 
Lima, Júlio Santos, Estevão Lobo, Monteiro 
de Barros, Monteiro da Silveira, Carneiro do 
Rezende, Lamounier Godofredo, Landulpho 
de Magalhães, Eduardo Pimentel, Pádua Re- 
zende, Oliveira Braga, Cajado, Paulino Car- 
Jos. Azevedo Marques, Teixeira Brandão, 
Ovidio Abrantes, Benedicto de Souza, Lin- 
(iolpho Serra, Xavier do Valle, Lamenha 
Lins, Barbosa Lima, Germano Hasslocher, 
Francisco Alencastro, Rivadavia Corrêa, Ves- 
pasiano de Albuquerque, Alfredo Varella e 
Campos Cartier. 



Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, o? Srs. Urbano Santos, Agapito dos 
Santos, Gastão da Cunha, José Boiteux, Pe- 
dro Chermont, Guedelha Mourão, Anizio 
de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, Gomes 
de Mattos, Neiva, Francisco Sodré, Félix 
Gaspar, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Dion5'sio Cerqueira, José Monjardim, Sam- 
paio Jierraz, Martinho Campos, Silveira 
Orummond, Miranda Azevedo, Valois de 
Castro, Araújo Cintra, Francisco Tolentino, 
Francisco Moura e Angelo Pinheiro. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
índio do Brazil, José Euzebio, Cunha Mar- 
tins, Joaquim Pires, Raymundo Arthur, 
Thomaz Accioly, José Avehno, Augusto Se- 
vero, Soares Neiva, Lima Filho, Celso de 
Souza, Epaminondas Gracindo, Sylvio Ro- 



mero. Castro Rcballo, Tosta, Adalberto Gui- 
marães, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, Heredia de Sá, Celso dos Reis, Barros 
Franco Júnior, Antonino Fiallio, Deocleciano 
de Souza, Pereira dos Santos, Joaquim Bre- 
ves. Penido Filho, Esperidião, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Necesio Tavares, 
Henrique Salles, Arthur Torres, Nogueira 
Júnior, Rodolpho Paixão, Fernando Prestes, 
Moreira da SUva, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Costa Júnior, Joaquim Álvaro, 
Luiz Piza, Cincinato Braga, Alfredo Ellls 
Xavier de Almeida, Alencar Guimarães, 
Aureliano Barbosa e Pinto-da Rocha. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annun^iada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 27 A, de 1001, estabele- 
cendo regras para a adjudicação de bens nas 
execuções em geral, com voto em separado 
do Sr. Azevedo Marques. 



O Sr. ^irredo I^lnto-Sr. Presi- 
dente, seja-nie licito analysar hoje mais par- 
ticularmente o projííoto sob a sua feição ju- 
rídica, uma vez que, praticamente, e ^em 
rendilhados de phrase, demonstrei a sua oi)- 
portunidade e as vantagens de ordem eco- 
nómica que, da sua conversão em lei, po- 
derão advir. 

Os exemplos e os factos abusivos que in- 
strui ram as minhas convidorações d'^ixam 
transparecer que, na situação actual de crise 
aíísustadora, e que aos mais fortes espíritos 
impressiona, o leilão judicial nas execuções 
vao sendo uma arma nefasta e destruidora, 
manejada em nome do direi ;o, que não pôde 
aconsclliar nom permittir a expoliação o a 
ruina da propriedade individual. 

Antes de aííender ás considerações de or- 
dem juridica, adduzidas pelo nobre Deputado 
porS. Paulo contra o projecto, preciso, 
Sr. Pi^esidente, formular o meu protesto 
contra os tijrmos vehementes e injustos da 
Associação Commercial de Sanios, isto é, 
dos seus directores, em representação dirigida 
á Camará e sem exame publicada no Diário 
do Congresso. 

Declaro ao nobre Deputado por S. Paulo 
que, mesmo no seu Estado, ha muita gentô 
competente e criteriosa que não resa pela 
cartilha da Associação Commercial do San- 
tos, e, ao contrario, apoia d? preferencia 
a minha iniciativa. 

E' garantido o direito do petição; mas vae 
uma grande distancia entre o exercicio desse 
dii*eito e a censura acrimoniosa contra actos 
de um representante do povo no pleno exer- 
cicio do seu mandato, no desempenho de um 
dever patriótico em uma época dedifficulda- 
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des para as classiis productoras da Repu- 
blica. 

Assumo sempre a responsabilidade dos meus 
actoi e nao me intibiam as censuras o os pro- 
testos. 

Si o meu esforço c improfícuo, si procedo 
mal dedic mdo-mo ao interesse publico, jul- 
j^^ue-rae a Camará, que saberá deliberar inde- 
pendente de suggestões estranhas e de criti- 
cas apaixonadas. 

O Sr. Azevedo Marqui:s— Posso garantir 
a V. Ex. que a Associação Commorcial de 
Santos nâo teve o menor intuito de melin- 
drar ou offender a quem quer que seja e 
muito principalmente a V. Ex. 

O Sr. Alfredo Pinto— Agradeço muito a 
declaração do honrado Deputado por S.Paulo; 
mas S. Ex. justificará, por certo, o meu re- 
S3ntimento uma vez que estou ao meu pleno 
direito eniittindo nosta Casa opiniõôs e dou- 
trinas que me pareç:im acertadas. 

Seria v lleidadc pretender eximir-mo da 
critica; mas t jloranto, como prv^>sumo ser, 
só ine desvanecem oi antagonismos que s.í 
inspiram nas normas de delicadeza. Sou 
grato, pjr exemplo, ao Paiz que, era brilhan- 
te editorial de hoje, combateu o projecto,mas 
não (Contestou a procedência da minha ini- 
eiativa quanto aos abuso > verificados nos 
leilões judiciaes . 

Disso o illustre Deputado por S. Paulo 
que o projecto era inconstitucional : por- 
íiue ou tratava de ma&eria processual o 
ne>te caso o Congresso Nacional carecia de 
oompot jncia para legislar^ ou de um pre- 
eeit^ d3 direito substantivo o então o pro- 
jecto propunha a retroactividade lesando 
asjiira direitos adquiridos . 

O Sr. Azevedo Marquks dá um' aparte. 

O Sr. Aleredo Pinto — Synthetizei as 
objecções de V. Ex. Tem sido, Sr. Pre>idente, 
lar^cíimente debatida e profundamente apre- 
ciada pelos mai> abâlisados jurisconsultos e 
eonsiitucioualistas do paiz, desde a Consti- 
tuinte, a questão da dualidade do direito. 

Esquivar-me-hei, portanto, d^ explana- 
ções theoricas, que delongariam o debato 
sem rtisultado pratico. 

Particularizando a questão ás acções hypo- 
thecarias, posso afflrniar desde logo, sem 
i^ec3Ío de contestação, que nenhum Estado 
da Republica, ao que me consto, alterou o 
processo executivo estabelecido noart. 14 
do dcireto n. 169 A, de 1890; nenhum delles 
contestou ainda a legalidade da lei federal no 
assumpto . 

si falhasse eása uniformidade do vistas, 
tão preciosa para fortalecer as relaçííes de 
direito e aninaiir o desenvolvimento do 
credito que não poderia íicar á mercê de 21 



legislações diversas; si tivessem razão, como 
presumem os radicaes em matéria do duali- 
dade de direito, teríamos a mais flagrante 
anarchia no próprio instituto hypothecario, 
regulado pela lei civil de competência do 
Congresso Nacional. 

Um Estado poderia estabelecer a arrema- 
tação mediante uma só praça, o outro seguir 
caminho opposto e preceituar a formalidade 
das três. praças; um poderia decretar a adju- 
dicação forçada, o outro julgal-a inconve- 
niente aos interesses derredor. 

E' claro, porÈanto, Sr. Presidente, que no 
direito hypothecario a m.ateria processual 
está por tal forma colligada á substancia do 
mesmo direito, isto é, aos srjus preceitos ge- 
raes. que, em boa fí5, ninguém tentará con- 
trariar que o projecto, respeitando o pensa- 
mento constitucional,escapa á apreciação do 
Congresso Nacional nos termos do art. 24, 
n. 23,do estatuto fundamental da Republica. 

O Sr . JuLio DOS Saxtos — Mas os Estados 
podem ou não legislar ? 

O Sr. Alfredo Pinto— Não^salvo si V.Ex. 
pretònde justificar um regimen de aÍJsolutA 
anarchia jiidiciari.i. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo— Mas está 
consignado na Constituição. 

O Sr. Alfredo Pinto— Perdòe-me V. Ex. 
A Constituição não póle autorizar o absurdo. 

Ha leis em que não é possível desaggr^ar 
o direito substantivo do direito formal. A lei 
h\pí)thecaria, tanto quanto a lei sobre fal- 
leneia, sobre casamento civil e outras, nãí» 
deixa duvidas a respeito. 
. Separae a substancia da forma c tereis 
uma lei amorpha e inexequível. 

A expropriação forçada ô uma sequencia, 
uma dependência do direito de propriedade,, 
afflma Courcelle-SeneuiU 

Digam-me os honrados collegas si deante 
desse preceito incontro verto, os Estados po- 
dem limrtal-a ou ampliai-a e, nos subterfú- 
gios de uma lei procesiual, crearem uma si- 
tuação jurídica int,oleradapeIo direito civil 
de privativa competência da União. 

Dae aos Estados a competência de r^ula- 
rem a execução das obrigações e tereis, sem 
duvida, entregue ao < me imos a competência 
de legislarem sobre a theoria geral das pro- 
vas, sobre a inscripçãô e transcripçãSNto im- 
moveis, sobre a celebração do casamento 
civil, sobj'e as formalidades dos testamentos, 
do mandato, da fiança criminal, da acção pu- 
blica e privj,da e sobre outros institutos de 
direito que dependem tie formalistica. 

Acredito que os honrados colbgas não jus- 
tificariam a procedência de tal delegaçã*» 
com assento no art. 34, n. 23, da Constituição 
e nos códigos civis de todos os paizes. 
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A Qxeouçao hypothccaría, ou antes as re- 
gras goraes sobre expropriação forçada, ca- 
bem na orbita das nossas attribuições, tanto 
quanto a fallencia, sem excluir o seu respe- 
ctivo ppoceHso. Assim deliberou a Camará, 
approvando: ha poucos diat, o projecto da 
Commissão de JuUiça. 

De modo que, Sr. Presidente, é bem ori- 
ííinal a lógica dos nobres Deputados que com- 
batem o projecto l 

E' posiivel conferir a cada Estado a attri- 
buição de alterar o processo de fallencia^ mo- 
dificando, por exemplo, as formalidade?^ da 
concordata^ abolindo ou nâo a cessão de bens, 
ampliando ou restringindo as roí?raH que de- 
vem presidir á decretação doestado (le in- 
solvabilidado dò devedor commerciante ? 

Animar, portanto, este radicalismo inco- 
ncrente e extravagante, qne nâo pódc estar 
absolutamente no espirito da Constituição, 
que repugna ao bom senso e contraria fun- 
damentalmente a própria natureza das obri- 
gações jiirldicas—é proclamar a dissolução 
do direito, que mais cedo ou m:vi.í tiirde con- 
quistará a S4ia unidade em todo o paiz, em 
um bello movimento do todoí os Estíidos, 
ciosos da integridade da Pátria republicana. 
'Apoiados; mídlo beni.) 

Na })ropria União Norte Americana, Sr. 
Pi*o>idcutcí, oude .h'io bom diver.sas as con- 
dições da vida juridica, onde ca*Ia Estado 
^oin a mais coiui)lcta «autonomia não só para 
legislar sobre o proce-iso, mas também sobre 
r> direito civil, rommercial e penal, encon- 
'>rA-se uma excoprão de valor, um ti^xto 
Címstitucional. que ])ue cm rolevo a prcvi- 
leiícia^lo grande povo. 

Refiro-me ao art. T, soe. 8, que prescreve: 

«Aa Congresso compete : 

JV, 4. Estabelecer uma regra uni- 
forme de jiatifralizaçf7o e leis unifonties 
em todos os Estados Uiiidos em matéria 
de faUencii.,> 

Falle por mim, Sr. Presidente, o comtnen- 
*.ario quj S()))ro til dispositivo íbrmuiou o 
grande Story. 

As palavras do conliecido e proí*undo consti- 
^uci(mili.ta americano ummu pin-feiki an- 
alogia com o debíiie e elucidam me^lno as 
doutrina-J que sinceramente (hifendo: 

«O projecto primitivo da Constituição não 
consignava disposição alguma a rt^spoito 
da attribuição de estabelecer leis sobro fal- 
léncias. O artijro originário foi enviado 
a uma commis.são junto com a seguinte 
proposta : 

«Estabehecer leis uniformes sobre fal- 
lencias o relativamente aos damnos ori- 
undos do protesto de lett ras de cambio es- 
trangeiras.» ^ 



«Posteriormente foi a commissão de pare- 
cer que a clausula sobre fallencias fosse 
incorporada á Constituição, sendo a con- 
clusão adoptada pelo voto de nove Estados 
contra um. E' notável a concisão com que 
este assumpto 6 tratado pelo The Federalist ; 
a única passagem daquelle erudito com- 
raentario que a olle se refere ô a se- 
guinte : 

«O poder de estabelecer leis uniformes sobre 
fallencias está tão ' intimamente ligado d 
regulamentação do commerc^ e prevenirá 
tantas fraudes, aonde os interessados ou a 
sua propriedade estiverem ou caso sejam re- 
movidos para Estados differentes, que não 
parece provável que a sua conveniência seja 
posta em duvida.» 

4cC) assumpto, entretanto, merece mais de- 
tido exame. 

«Antes de adoptada a Constituição, os Es- 
tados ejii geral tinham o exclusivo direito, 
como matéria pertencente á sua absoluta 
soberania, de decretar leis sobre f dlencias o 
insolvabilidade ,> (Veja bem a Camará como 
quadram ao projecto em debate as reflexões 
do dou ;o comraentador. {Coyitimia a ler): 

«Sem detcrmo-no> presentemente no exame 
da precisa significação de cada um destes 
termo-, em contraposição um com o outro, 
pôde se affirmar que o objecto geral de 
todas as lei j de fallencia e insolvabilidadt' e, 
de rnn lado^ garantir aos credores a applicarão 
protanT.o da jn-opriedadc dos devedores ao pa- 
r/amento dos seifS débitos, srmprc que estes não 
possam solver a importância total ; de mutro 
lado, libertar infelizes e honestos devedores da 
perpetua depeudmcia dos seus credores, quer 
sob a forhia de indefinida prisão como meio de 
compellil-os ao pagamento dos seus débitos, 
quer sob a de \fm direito absoluto de apro- 
priareiu-se ou monopolisarem todos os seus fu- 
turos proventos. y> 

Não parec<\ Sr. Presidente, que tão crite- 
riosa^ palavras justificam, de sobra, a minha 
iniciativa, que nada mais pretende do que 
libertar o devedor arruinado dos privilégios 
odiosos c ferrenhos do credor insaciável e 
desapiedado i 

Vê a Camará que o projecto não é tão 
extravagante como se afigura ao espirito ifòs 
capitalistas interessados. ( Contínua a ler ) : 

« A ultiiiia alternativa destròe ecideutetuente 
todo o estimulo para as industrias e empresas 
fie parte do devedor infeliz, ar rança ndo-Uie 
todas as Justas compensações do seu trabal/io e 
dei:randO'lhe ti ma miserável parcella, depen* 
dente da generosidade e tolerância de seus 
credores . 

«Um dos primeiros deveres da legislação, 
ao mesmo tempo que provo amplamente os 
meios coercitivos para cumprimento da 
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saibrada obrigação dos contractos, é, certa- 
mente, libertar pari passu o devedor i)) feliz e 
honrado de xnn captiveiro de corjyo e alma 
que o priva do justo gosa das vantagens ordu 
narias da sociedade e rouba d sua fannlia o 
fructo do seu labor e os benefícios de sua 
paterna solicitude. Um governo nacional que 
não dispuzesse dest?, poder de legislação 
pouco digno seria das olevada>í funcções de 
velar pela felicidade e do defender 03 
direitos de um povo livre; poderia defendel-o 
contra a oppressão politica, mas apenas para 
tornar a^ oppi^ssão privada mais intolerada 
e mais patente. 

€ Mas, independente destas considerações 
geraes, ha razões peculiares, pelas quaos ao 
Governo dos Estados Unidos este poder devia 
ser confiado ; nascem ellas da necessidade e 
importância de se manter a harmonia, pro- 
mover a justiça e garantir a igualdade de 
direitos e de recursos entre os cidadãos de 
todos os Estados. E' claro que, si este poder 
fosse conferido exclusivamente aos Estados, 
cada um teria a libardade de crear sobre 
fallencias e insolvabilidade o systema de le- 
gislação que melhor correspondesse aos seus 
próprios interesses o negócios locaes. 

«Nestas circumstancias, não se poderia 
ctintar com uniformidade alguma de sys- 
tema ou do acçío. Um Estado poderia ad- 
optar um systema de insolvabilidade geral ; 
outro, um systema limitado ou temporário ; 
aquelle poderia desonerar da obrigação dos 
contractos; esto libertar somente da pri- 
são ; um outro poderia adoptar uma norma 
ainda mais restricta de favores occasio- 
naes'; outro, finalmente, iK)deria recusar-se 
de todo a tomar providencias sobre o as- 
sumpto. As leis de um Estado poderiam dar 
indébitas preferencias a uma classe de cre- 
dores, como, por exemplo. af)S credores por 
cscriptura ou em virtude de sentença ; as de 
outro poderiam consagrar um principio de 
igualdade das dividas e a distribuição pro 
rata sem distincção entre credores. 

« Um Estado poderia dar preferencia aos 
credores residentes no Estado contra todos 
aquellea que habitassem fora delle, garan- 
tindo aos primeiros completa prioridade de 
pagamento dentro das forças do activo. 
«Outro Estado,guiado i)or justiça mais liberal, 
poderia prover para o pagamento igual de 
todos, no Estado ou fora delle, sem favor ou 
prefei^cncia. Em sumnaa, espécies de quasi 
infinita variedade e objecto poderiam ser 
introduzidas no systema local, as quaes po- 
deriam dar logar a graves injustiças e des- 
igualdades e alimentardiscordias e descon- 
tentamentos nos Estados circumvisinhos. 
O quG aqui se registra não é puramente the- 
orico; verificou-se nos Estados americanos e 
do modo mais oflTonsivo sem apparente reUi-J 



ctançia ou arr^epondimento da parto do Es- 
tado oflTensor. Em todos os Estados sempre 
89 encontrara uma grande massa de políticos, 
que reputem mais seguro consultar, por meiív 
de estreito systema de preferencia, os seu ^ 
próprios interesses e popularidade tempo- 
rária do que ampliar os limites da Lei de mo*ío. 
a proporcionar ao credor distante uma parle 
razoável da fortuna do devedor arruinado. 
Não ha outro meio adequado senão conferir 
ao Governo Geral o poder de introduzir e 
conservar na legislação um systema uni- 
forme.» 

Ora, Sr. Presidente, tão bellas e crite- 
riosas ponderações bastam para impor si- 
lencio aos mais radicaes interpretadores da 
art. 34 n. 23 da nossa Constituição, e, de um 
modo lógico, definir qual o caminho que 
devemos percorrer no estudo das execuções 
em geral, que põem termo ás obrigações vii> 
ladaspelo devedor omisso no pagamento. 

Corroborando o systema americano, po- 
derei citar ainda á* Camará o art. 64 da 
Constituído Suissa. O regimen confederativo 
não vedou que coubesse exclusivamente aos 
Conselhos Federaes a legislação sobre a ca- 
pacidade civil, sobre todas. as matérias de di- 
reito referentes ao comrnercio è ás transacções, 
moveis (direito das obrigações, commercial e o 
direito de cambio) etc. 

Um grande passo, como todos vêem, em 
prol da unificação do direito das obri- 
gações. 

Poderão objectar-mc que Si Constituição 
Brazileira não contem, a exemplo das que ci- 
tei, disposições expressas a respeito; mas i^e- 
spondo que também na mesma Constituiçãti 
não se encontra uma sõ disposição expressa, 
categórica, formal, vedando ao Congresso 
Nacional a- competência de uniformizar o di- 
reito nas leis de fallencia, hypothecaria e 
outras, evitando, desfarte, a anarchia judi- 
ciaria e a usurpação dos Estados no campo 
do direito civil. 

O projecto, portanto, tem um caracter 
mixto e r:ão transgride a lei fundamental 
do paiz. 

A anarchia judiciaria, que seria o regimen, 
tão almejado pelos honrados adversários do 
projecto, posso justifical-a ainda com as pró- 
prias phrases de um illustre professor, o 
Dr. João Monteiro, no brilhante estudo com 
que desenvolveu a these do Congresso Juri- 
ridico ilmericano sobre a unidade do di- 
reito, S. Ex. pensa, alias, de modo tliversoao 
meu 0^)' 

« Outro delicado aspecto das inceneza» 
do nosso direito actual, oçportunidade piíra 
vacinação das relações jurídicas, é esie: 

As leis federaes existentes conteem, i^epe- 
tidamente, regras processuaes; estas regran 
obrigarão em toda a Repnblica t 
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Será licito aos Estados considerar deroga- 
daí? taes lois em tudo quanto respeita o pro- 
cesso e estabelecer processo diflPerente ? E 
q^ual será o critério da discriminação deroga^ 
toria^ Esta serre de interrcgações denuncia di- 
ficuldades de subida monta, deixando latentes 
(/rates perigos para a segurança das relações 
de direito, sem minima vantagem do direito 
nacional. Exemplifiquemos. O regulamento 
n. 737, de 25 de novembro de 1850, que o 
(ioverno Provisório da Republica, pelo de- 
creto n. 703, de 19 de setembro de 1890, 
mandou applicar ao processo, julgamento e 
execução das causas civis em geral, é lei 
substantiva e^idjectiva simultaneamente. 

Com flagrante excesso da própria rubrica 
— dotei»mina a ordem do juizo no processo 
c >mmorcial— no art, 49 define o que sejam 
actos de commercio : no art. 64 prescreve 
que a obrigação nascida do foro do contracto 
passa para os herdeiros, successSres e ces- 
sionários ; no art. 92, não obstante accre.>- 
centar que a identidade das relaçõe-i consti- 
tutivas da causa julgada ssrá regulada pelo 
direito- civil. Indica que tal identidade se 
prende á cousa, á cauea e ás pessoas; em ma- 
téria de prova coniiém disposições de puro 
direito material, como quasi toda a 
parte relativa aos instrumentos, * á confissão, 
\\o juramento e ú;8 presumpções ; em matéria 
de nulliiade^ chega a prescrever varias re- 
gras referentes á nullidade dos contractos, 
íle caracter rigorosamente substancial, como 
no artigo 690— a nullidade do instrumento 
não induz a nullidade do contracto, q ando o 
mesmo instcumento não é da substancia delle 
— ,em muitos outro:^ se contém matéria e não 
forma de relações de direito.-i^ 

A conclusão do douto professor é significa- 
tiva: admittida a interpretação radical do 
texto constitucional, a dualidade do direito 
prcstvse aos maiores disparates.'., 

O Sr. Azevedo MAngrES— Eu não citei o 
Dr. João Monteiro, mas o Dr. João Mendes. 

O Sr. Alfredo Pinto —. Ainda melhor. 
O illastro jurisconsulto estuda do modo ad- 
mirável a interessante questão. 

Permitta V. Ex. que, desde já, eu cite 
também as observações daquelle professor, 
observações que, em absoluto, justirtcam o 
projecto: 

<0s Estados não podem supprimir oh aéte- 
rar os actos da execução, porque alli estão 
estabelecidos os direitos do credor e as defesas 
do devedor, direitos e defesas que são actos 
decisórios,* 

Assim sendo, Sr. Presidente, julgo haver 
demonstrado a minha these. isto é: que leis 
oxistem nas quaes é impossível desaggregar 
a substancia da forma e essas leis são da 
competência do Congresso Nacional. Pre- 



cisini esse asserto os publicistas estran- 
geiros e os jurisconsultos pátrios. 

Examinem os nobres Deputados a lei al- 
lemã de 24 de março de 1897 sobre venda o 
expropriação forçadas e concluirão que o le- 
gislador germânico, sem fefir a autonomia 
dos Estados da onfeieração, estatuiu nos 
arts . 44 a 65 regras até sobre o preço e lanços 
da arrematação . 

Para serem lógico >, levem oi illustres 
Deputado^ as suas theorias ás ultimas con- 
sequências ; e então a publicidade da hypo- 
theca deverá ser regulada pelas leis esta- 
duie ^ . 

Nada ha de mais formal do que a inseri- 
pçãoe a transcripção tfe immoveis,attribuida 
até a íunccionarioi dos Estados. 

Um Sr. Deputado—Q modo de escr^vel-as. 

O Sr. Alfredo Pinto— Mas não é isto di- 
reito formal ? 

O Sr. Júlio Santos —Nem toda a forma 
é processo. 

O Sr. Alfredo Pinto — V. Ex. quer o 
mais e*não quer o menos. .. 

Si fosse absoluto esse principio de aue os 
Estados deveriam legislar sempre sobre o 
direito formal, chegaríamos, Sr. Presidente, 
á estravagancia de admittir a competência 
dos Estados para legislarem «obre as forma- 
lidades dos testamentos o das escripturas pu- 
blicas I 

O Sr. Viriato Mascarenhas— Apoiado. 

O Sr. Alfredo Pinto— Si o projecto con- 
signasse que a es ;c ou aquello juiz competiria 
presidir a praça; si estabelecesse a fórraa de 
um recurso, dos editaes, dos termos propria- 
mente processuaes da execução, teria, sem 
duvida, transgredido a Constituição. Mas o 
que proponho tem assento na lei federal vi- 
gente, no art. 14 do decreto n. 169 A, de 
1890, que nenhum Estado da União deixou 
ainda de observar, sob pretexto de inconsti- 
tucionalidade . 

Respondida a primeira objecçãíT do douto 
Deputado por S. Paulo, passarei a responder 
à aegunda,que diz respeito & retroactividade 
do projecto. 

No art. l'', § 5", formulei a seguinte di- 
sposição : 

<íPrevalecem as disposições desta lei 
quanto ds execuções pendentes ainda de 
arrematação.» 

Deixei francamonto consignado, Sr. Pre- 
sidente, que o proj3cto tem um CAractec 
mixto ; suggere uma lei simultaneamente sub- 
stantiva e adjectiva. 

Ora, em que se fundam entxo os críticos, 
para inquinarem de inconstitucionalidade o 
§ 5"* que citei, quando o mesmo paragrapho 
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não cogita de arrematações já concluídas, do 
execuções ac ibadas mas de execuções ^pen- 
dentes ainda do arrematação ? E' iito íôgis- 
lar para o passado, é projudicar direitos 
adquiridos, é violar contractos ou actas juri- 
dicos perfeitos ? 

De certo que não. 

O Sr. Júlio Santos — Não ha retro- 
actividade toda vez que o legislador vae 
alterar as condições de um contracto ? Não 
ha offensa «'direitos adquiridos ? 

O Sr. Alfredo Pinto — Não ha offensa 
a direitos adquiridos, porque o projecto nao 
legisla para o passado, isto é, não se estende 
ás exjcuções concluídas, e aind t porq^uo, si o 
contrario s3 desse e 03 nobres Deputados 
quizessein apreciar a questão sob a sua feição 
meramente processual, as leis de processo 
podem retroagir ; é uma excopção estabele- 
cida no direito civil, que SS. p:Ex. melhor 
do que eu conhecem. 

Para corroborar a minha argumentação e 
positivar melhor a improcedência da critica 
systomatic i ao projecto, b istar-me-hlam os 
arts. 403 e 404 do decrot ) n. 370 de 2 de 
maio de 1890, que pa!*sarela ler : 

«— Prevalec} o disposto no art. 381 
(a acçã:.) executiva do ro;r, n. 737 j 
ainda quanto d ej'ecurf'o dos créditos 
constantes de escripturas ou ti tidos an- 
teriores, unia vez que tenham .^ido 
pasmados de accordo com as leis então 
vigente -JUS, 1.2:i7, de 24 de setembro 
de 1864 e 3.27-i, de 5 de outubro de 
18^^5, c seus regulamentos. 
. — Ás acções e execuções, jd iniciadas, 
e que estir^erenw pendentes no juizo de 
qualquer instancia, passarão a ser pro- 
cessadas e regidas por este Regula- 
mento, etc.» 

Con^eírnintcmonto, Sr. Presidente, eu não 
propíiz uma innovação, um absurdo, uma 
here-iia jundica. - 

A douiirina do projrcto tem assonto na lei 
vigente. 

O Sr. Azkvhdo Marquks— Mas o regula- 
ment > não alterou a loi anterior. 

O Sr. Alfrkdo Pinto — Alterou sim, por- 
que mandou que as suus disposições regessem 
a execução de créditos constantes de escri- 
pturas ou ti:ulos anteriores, atí'* mesmo pas- 
sadas d í accordo com a lei de I^í54, que es- 
tabelecia nao a acção executiva mas a de 
assignação de dez dias. 

O Sr. Azkvkdo Marques — Então é in- 
constitucional. 

O Sr. Alfredo Pinto— E só agora V. Ex. 
lenibra-se disto. 



O regulameoto não é inconstitucional, 
como presume o nobre Deputado ; asiignala 
^apenas uma excepção, consagrada pelo di- 
reito civil, ao principio gemi de não retro- 
actividade das leis. 

Affirma Mourlon: 

«Quando duas leis succcssivas estão em 
vigor sjbre o processo a seguir, que lei é 
preciso applicar no que convém aos direitos 
adquiridos antoriormente á nova Jei ? Aqui 
é a lei nova que é preciso seguir, E com 
e ff eito as partes que contractam não se pre- 
occupam com as formalidades do processo ot* 
da execução que serão ohrigadus a seguir, si 
seus direitos são mais tarde contestados. » 

Era commentario ao seu projecto de codigu 
civil, diz o Sr/^Coelho Rodrigues: 

«A lei tem offeito i^eti^oactivo quando 
prejudica direitos civis adquiridos, actos jurí- 
dicos já pift*íbitos ou a cousa julgada. Consi- 
dera-se acto jurídico perfeito o que está com- 
cluido na conformidade da lei vigente ao temp^t 
em que foi praticado , 

ks leis de competência, -do processa oti de 
execução forçada se applicam aos casos pen-' 
dentes.^ 

Ora, Sr. Presidente, si a execução pão 
está concluída, póde-se dizer que soja um 
acto juiidico perfeito ? 

Porventura, o projacto altera fundamen- 
talmente a obrigação contrahida, restrin- 
gindo ou ampliando prazos, annullando con- 
tractos, exigindo novas clausulas para a le- 
galidade do hypothocító constituídas, obri- 
gando o credor a um novo coj)ti*iicto sob 
penado perdor o direito ao immovel que lhe 
serve do gapuntia. 

Nada disto. 

Oprojec-o não revoga as três praças esia- 
beloddas no art. 14, § 1^, do deereto^^n. 169 A, 
de 1890, mandando apenas adjudicar os ben< 
penhoiv.djs aocrelor no Civso de ainda Tiãí3 
apparci^erem licitantes, na 3* praça. O 
l)agamento é, portanto. eíTectuado com os 
próprios bens expontaneamente ac.^eitos pelo 
oroíior como sufficientes o até excessivos 
para cobrir o debito. 

Diz^r-se, Sr. Presidente, que isto aJTeota 
radicalmente um contracto é querer-ac com- 
bater o projecto a todo o transe, sem me- 
direm-se as (consequências funestas de sua 1*0- 
jeií^o. 

O futuro, Sr. Presidente, dirá si t^em 
a seu lado a justiça q a verdade os que se 
impressionam com os protestos partidos de 
unia plutocracia feliz, arrogante e inven- 
cível, que goza, quando o infortúnio bate 
ás portas do devedor oberado de compro- 
missos. 

O Sr. Viriato Mascare.xuas— Muito bem ; 
muito bem. E' a verdade. 
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o Sa. Alfredo Pinto— A rotroacti vidado 
allogada contra o ppoJL^cto é» portanto, um 
•simples* esforço do imaginação ou um pre- 
texto para os honrados collegas exhibirem 
-os seus talentOn (NiXo apoiados.) 

O conhecido civilisti Huc ^synthotiza em 
uma rr^ra-explicita a verdadeira th *oria : 

<Si uma lei nova se limitasse a diminuir 
oti a annullar simples eventualidades ou expe- 
ctativas, não tendo o caracter de direitos adqui- 
ridos dtiies de SKa promulgação ^ não se poderia 
flizer que ella retroagisse ,9 

E commentando a noção de direitos adqui- 
ridos, cjmo a mais cibivel censura á de- 
íinição de Mcrlin, termina o mesmo e> 
oriptor distinguindo um direito de um sim- 
ples intyre.-we e estabelecendo o seguinte 
jjrecoito: 

aUma lei nova não pòde^ em principio, attin- 
gir a um direito y mas pôde destruir ou lesar 
iim interesse, T^ 

E maisadeante: 

«Quando se trata somente do uso do direito 
de pi'.)priedade, o juiz pôde applicar a lei 
ao plissado, porque não ostíi oUe em pre- 
sença' de um direito, mas simplesmente de 
um interasse,» 

Vê a Camará que não estou isolado ; in- 
spiram-me as lições dos doutos. 

Não ê só isto, Sr. Presidenta. 

Tera)s reiteradamente approvado nota 

Cam ira actos que, bem p )ndorados, deveriam 

ser repoUidjs pelo.s adversários do projecto, 

% tão solícitos na defesa do art. 11, §0°, da 

Constituição. 

Não foi decretada a conversão das apjlices 
ouro em virtude da autorização contida no 
are. 23, n. 10, da lei n. 490, do 16 do dezem- 
bro do 1897 ? 

E ninguém se lembrou do direitos adqui- 
ridos^ lesados pela retroactividade do decroto 
n. ^.937, do 11 de junho de 1898, que, na 
opinião do honra<lo Deputado por S. Paulo, 
deveria merecer naturalmente a pocha de 
inconstitucional, porquanto, havendo o Es- 
tado promettido pagar aos portadores d is 
mesmas apólices 0^ juros em ouro, moJificou, 
entretanto, o modo de pagamento e passou a 
fazel-o em papel. 

O Sr. Juno Santos— Coui o onsonso dos 
credores. 

O Sr. Alfredo Pinto— Vejamos os princi- 
paes artigos do decreto n. 2.907, que respon- 
dera o aparti^ do illustre Deputado : 

«Art. 1.0 São cau vertidos os juros de 4 % 
ouro das apólices da divida publica interna, 
a que se refei*o o decroto n. 8^3 A, de 6 de 
outubro de 1890, em juros de 5 % papel, que 
-^erão pagos semestralmente. 
Camar» V. II 



Ari. 2."* Os possuidores des?os titules que 
annuirem á conversão receberão em apólices 
de 5 % dos valores mencionados no art. 36 
do decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 
1885, 1:250$ por 1:000$ e em dinheiro a 
fracçuo (jue não perfizer o valor de uma 
dess lâ apólices. » 

Veja agora o nobre Deputado pelo Rio de 
Janeiro (continua a ler) : 

k Art. 3.^ Os possuidores que não acceitarem 
a conversão receberão em dinheiro a impor- 
tância de i:000,*,y que lhes será embolsada por 
series e mediante sorteio. » 

Quem adquiriu as apólices, Sr. Presidente, 
podia presumir a conversão ? 

Respondam os adversários do projecto. 

Não votamos, ainda, o anno passado uma 
lei espacial que amparou o Banco da Repu- 
blica e o salvou da debacle ? E o nobre Depu- 
tado por S. Paulo não cogitou da retroacti- 
vidade dcs direitos adquiridos -dos depositá- 
rios que alli tinham o seu dinheiro o em 
logar dello receberam inscripçôes de 3 % . 

O Sr. MayKink— Foi umaccordo. 

O Sr. Alfredo PiNTO—Ah ! Em tratando- 
se dos interesses dos bancos e dos credores, 
é um accordo ; quando, porcím, o legislador^ 
pretende amparar, ainda que temporária-' 
mente, o devedor honrado, 6 preciso re- 
troceder ; surgem os direitos adquiridos e a 
Cons*iituiçãotransforma-se em umv bandeira 
de gueri^a... 

Só o devedor não tem o direito a nenhu- 
ma compensação, a nenhum auxilio. 

Para os credores tudo, para os Bancos au- 
xilies extraordinários: para uma parte da la- 
voura, porém, a indillerençi ou o rigorismo 
de theorias jurídicas lançadas em estirados 
protestos sensacionaes. 

Excuse-me a Gamara de não respond d-os 
desta tribuna, que vae ser. ostoU cerio, oc- 
cupada com o máximo brilhantismo pelo 
illustre Deputado por S. Paulo o Sr. Adolpho 
(íordo — oui.ro adversário do projecto. A 
ba'ic ida pau lis tu colliga-se c.jntra mim e crò 
prestar um bom serviço á lavoura. Assim 
seja... 

Não sou dominado, Sr. Pre Monte, pelo 
orgulho de opiniõí>s, e nem a critica que 
ellas despertam d íxa-me revsentimentoa. 
A discussão é um estimulo e só tenho moti- 
vos para conlbssar-me pí^nhorado aos coUe- 
gas ([ue julgam a questão digna de suas 
luzes. 

Posso concluir, convicto de que cumpri o 
meu dever (apoiados); a Camará saberá cum- 
prir o seu. 

Deixo de parte as explanaçõ?^ e-;c:dasticas 
solire o instituto da adjlidic ição; seria per- 
der tempo ou fazer crer em uma erudição 
jurídica que longe estou de possuir. 

38 
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Appello para o patriotismo dos meus coll - 
^as. Estou carto do que altenderâo, por qual- 
quer forma, ao ^ reclamos de concidadão-;, le- 
sados nos seus direitos. Um grande numero 
de lavradores, de a>ísociaçôes. de homens do 
commercio, pcds a apirovaç«%o dai projecto, 
em legar de ropudial-o. 

A medida que elle consigna é uma ver- 
dadeira salvação; tornae-a, si quizerdos, de 
caracter provisório, mas não recuseis o vos>o 
eoncurjo aos homens honesto;, aos nos-^os 
concidadão; arruinados pela cri)e, aos lavra- 
dores que hontem confiaram no credito c 
i*âo hoje presas das contingências de uma 
expropriação forçada, que é a miséria pela 
expoliaçào da propriedade em que elles vi- 
ram cre>cer a prole o embalaram todas as 
esperanças na fecundidade d i torra. 

Auxiliae-05, Sr^. Deputados, nest? mo- 
mento de justt\s apprehcnsoes quanto ao fu- 
turo económico do paiz. (Muito bem ; muito 
bem, O orador c felicitado pelos seus collegas.^ 

O 8r. i^dolpho Gordo (mom- 
mento de atienção) — Sr. Presidente, não 
posso dar o meu voto ao projecto era debate, 
submettido á consideTaçao desta Casa pelo 
illustre Deputado ([ue me precedeu na tri- 
buna, não obstante ter merecido parecer 
favorável da illastrada Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, por consideral-o 
inconstitucional, attentatorio aos principies 
de justiça e manifestamente contrario ao in- 
teresso publico. Considero-o inconstitucional, 
porque as suas disposições são de direito pro- 
cessual; contrario aos princípios de direito, 
porque, restabelecendo o obsoleto regimen da 
adjudicação forçada,coage o credor a receber, 
para seu pagamento, bens em logar de dinhei- 
ro ; e é contrario ao interesse publjco, por- 
que, longe dp consignar qualquer medida que 
possa causar benefícios á lavoura, na critica 
situação que ora atravessa, vae ainda aggra- 
var essa situação, dando um profundo golpe 
no credito dos lavradoi^es. Qualquer, pois, 
que seja o aspecto por que se considere o 
projecto: — constitucional, jurídico e eco- 
nómico — não pôde merecer o voto da Ca- 
mará. 

Que dispõe o projecto, Sr. Presidenta? 
Uesi;abelec3ndo a adjudicação judicial obri- 
gatória, que fora abolida quer pela lei de 5 
de outubro de 1895, como pelo decreto 
n. 169 A. de 19 de janeiro de 1890, consagra 
varias disposições relativas ao processo das 
execuções por dividas, e, portanto, consagra 
disposições de direito processual. 

íSegundo a licção do Dr. João Monteiro, 
erudito professor de direito processual na 
Faculdade de S. Paulo,— a lei civil, a lei 
criminal o a lei commercial prescrevem as 
normas do direito substantivo — these, em- 



quanto que as leis judiciarias regem o exer- 
cício formal das relações de direito na pas- 
sagem das puras abstracções legislativa>í 
para o mundo concreto das relações praticas. 
Toda legislação scientiílcaraente elaborada 
se desdobra por doi^ quadros principaes : um 
contém a detormínação scientiiica ou ab- 
stracta das normas agendi, e o outro, as 
linhas da organização judiciaria e as formas 
do processo. O primeiro forma o direito dou- 
trinário, e nos dã as leis que Bentham deno- 
mina substantivas, e o segundo, o direití> 
judiciário, e as Lms adjectivas. 

As leis de processo civil, diz Mortara, teeni 
por fim principal determinar e disciplinar 
os actos e formas que devem ser empregados 
para que os cidadãos obtenham a declaração 
de um direito controvertido ou violado, e os" 
actos e formas que es magistrados e seus 
subalternos devem observar no exercício das 
suas funcções. 

As leis conc3rnentes aos modos e meios de 
fazer executar coactivamente um contracto, 
ou uma sentença, são leii de natureza pro- 
cessual, dictadas segundo as exigências d') 
bem publico e da ordem publica, sem que o 
particular, em caso alçum, possa pretender 
que a autoridade publica so colloque ao seu 
serviço. E' o que en4nam todos os mestres 
de direito. ^ 

E-isas leis são de direito publico e não de 
direito privado, porque não ^k) as partem 
que executam uma sentença, e que prescre- 
vem as formas da execução: 6 o poder pu- 
blico que, em virtude de interesses de orcleni 
elevada,presta-lhes o seu apoio para obterem 
a execução forçada das obrigaçõe í resultan» 
tes de um contracto. O Estado intervém es- 
tabelecendo as formas da execu^^o. Dah» 
vem que as leis d 3 processo são, cm re^Ta» 
retroactivas, emquanto que as leis substan- 
tivas não o são. 

Ora, Sr. Presidente, si são formaes &3 leis 
que determinam as formas que devem ser^ob- 
servadas na execução das sentenças; si são de 
processo as normas segundo as quaes devem 
ser applicadas as regras^bstractas de direito 
ás relações de direito concretizadas ; si são 
processuaes todas as leis que determinam e 
disciplinam os actos e formas ^ue devem ser 
empregadas para que as partem obtenham a 
execução forçada das obrigações resultantes 
dos contractos, e si o que o projecto em de- 
bate prescreve são regras e formas da ex- 
ecução, — processuaes são as suas disposições. 
Mas, cm vista do disposto nos arts. 34, n. 23,- 
G3 e 65, § 2** da nossa Constituição Politica, 
compete privativamente ao Congresso Na- 
cional legislar sobre direito civil, commer- 
cial e criminal da Republica, e o processual 
da justiça federal, e compete aos Estados o 
seu direito processual, de modo que o pro- 
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.jcctoé francamente inconstitucional. (i4/36ía- 
dos.) 

Ponderou, porém, o illustre Deputado que 
me precedeu nesta tribuna, que tão estreita 
é a união entre o direito substantivo o o 
adjectivo, tão profunda é a connexão entre 
o direito material e o formal que o Con- 
gresso Xacional,legislandoaobre direito civil, 
não pôde deixar de legislar sobre o direito 
processual, e S. Ex. citou a I^i sobre fal- 
lenóia, dizendo que. separando-se, neste as- 
sumpto, a substaocia da forma, a lei será 
amorpha e inexequivol. 

E' certo, Sr. Presidente, que em alguns 
casos, como em matéria de fallencia, são in- 
separáveis as leis materiaes das leis for- 
maes. e a Republica Argentina, que em sua 
Constituição consagrou o mesmo regimen 
que a nossa, dando ao Congresso Nacional 
competência para legislar sobre direito ma- 
terial, e aos congressos das províncias com- 
petência para legislar sobre processo, deu 
ao Congresso Nacional competência para le- 
gislar sobre fallencia. não soparando as dis- 
posições materiaei das formaet. e o seu Có- 
digo Commercial, nos artigos relativos á 
fallencia tem disposições de direito com- 
mercial e do processo. 

A Constituição Politica dos Estados Unidos 
da America do Norte., que deu aos Estados 
competência para legislar quer sobre di- 
reito material, como sofíce direito proces- 
sual, deu, entretanto, no art. 1<>, sec^o 8*. 
competência ao Congresso Nacional para le- 
gislar sobre matéria de fallencia. 

E' inútil, Sr. Presidente, discutir agora si 
o regimen in>tituido pela nossa Constitui- 
ção é conveniente ou inconveniente; si a 
ligação entre o direito material e o formal é 
ou não, em todos os casos, estreitíssima e 
necessária, de modo que a sua separação 
produz ou não leis amorphas e inexequiveis; 
é inútil, poi*quo não noi achamos em um 
Congresso Conslituinte e em face de uma 
questão de direito constituendo. 

O direito material e o direito formal teem 
caracteres próprios, es^enciaes e distinctivos 
e perante a nossa loi fundamental — o pri- 
meiro compete ao Congresso da União, e o 
segundo, ao Poder Legislativo dos Estados, 
e si essa separação é, porventura, absurda 
e inconveniente, seria isso uma consideração 
poderosa para a reforma da lei, mas nunca 
um argumento legitimo para justificar se o 
projecto em debate. (Apoiados.) 

Emquanto não forem reformadas as dis- 
posições da nossa Constituição Politica, em- 
quanto as leis processuaes competirem aos 
Estados, todas as leis que o CongressD Na- 
cional fizer determinando formas de processos 
iiorão inconstituciouaes e inapplicaveis. 



O projecto em discussão, Sr. Presidente, 
consagra disposições sobre matéria de pro- 
cesso, e isto veriflca-se desde as suas pri- 
meiras linhas. 

Que determina no art. r? 

Determina quo nas execuções por dividus 
liypothecarias, pignoratícias e nas execuções.- 
em geral, si os bens penhorados não encon- 
trarem na primeira praça lanço superior á. 
avaliação, iíâo á segunda, guardado o inter- 
vallo de oito dias, e dispensados os pregões, 
com abatimento de 10 %; si nesta ainda nâò 
encontrarem lanço superior ou igual ao 
valor dos mesmos bens, proveniente do re- 
ferido abatimento, irão á terceira, com aba- 
timento de mais'* 10 %, caso em que, na au- 
sência de licitantes, serão adjudicados ao 
exequente com oa abatimentos verificados . 

Pois não é evidente que todas estas dispo- 
sições concernem á forma da execução '( 

Si os Estados, em suas leis de processo,, 
quizerem determinar— que os bens vão jí 
praça— não três vezes, mas duas, si quizerem. 
determinar que oaintervallos entre as praças 
sejam— não de 10 dias, mas de 20—, si nã(> 
dispensarem os pregões e determinarem que 
03 abatimentos sejam-^ão de 10 % mas de 
20 %— , poderão ou não fazel-o ( 

Exercerão ou. não attribuições que lhes 
competem privativamente^ em face do pre- 
ceito constitucional ? 

Mas,si os Estados teem o incontestável di- 
reito de prescrever aquellas regras, porque 
si o disposições que concernem á forma da 
execução, porque são disposições processuaes. 
t? manifesta a inconstisucionalidade do pro- 
jecto. Vy 
' Mas, disso o nobre Deputado autor do pro- 
jecto, a principal disposição refere se á adju^ 
dicação, que 6 matéria de direito civil. 

Sr. Presidente, quando no^ Senado do Im- 
pério se discutiu o projecto que foi conver» 
tido na lei de 5 de outubro de 1885, no no- 
tabilissimo debate que então se travou, agi- 
tou-se, entre outras, a seguinte questão— si 
a adjudicação era d3 direito formal ou ma- 
terial, e si, portanto, as suas disposições 
podiam ou não ter eíToito retroactivo. 

Si José Bonifácio, com a sua palavra elo- 
quentíssima, sustentava que, sendo a adjudi- 
cação um acto judicial que envolve um pa- 
gamento—meio de adquirir para o credor, o 
meio de libertar-se da obrigação para o 
devedor— ,era de direito material e não po- 
diam, por isso, as dividas existentes ao tempo 
de ser publicada a lei estar sujeitas ás suas 
disposições,porque estas oifenderiam direitos 
legitimament3 adquiridos; Ouro Preto e Nu- 
nes Gonçalves, com uma argumentação cer- 
rada e apoiada nas licções dos grandes mos- 
tres do direito, demonstraram que as leis re- 
ferentes íl forma de proceder d execução de 
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tiina sentença ou de um contracto, sao leis de 
ppocosso e applicaveiá, por isso. ás dividas 
existentes ao tempo da sua publicado, tanto 
mais quanto, constituindo a adjudicação uma 
providencia meramente eventual, para o 
caso -de impontualidade do devedor e falta 
de licitantes, não podia, por isso mesmo, 
constituir direito adquirido e nao obedecia 
ao principio di não retroactividade das 
leis. 

A adjudicação está subordinada ás leis sub- 
stantivas como ás leis objectivas, mas pouco 
importa saber si a disposição do projecto é 
processual ou não, porque quer era um, quer 
em outro caso, é incon$tituçional o projecto. 

Si é processual, inconstitucional é o pro- 
jecto porque o Congresso Nacional não pôde 
legislar sobre direito processual, e ai é ma- 
terial, também inconstitucional é o projecto 
porque, mandando prevalecer as disposições 
da lei ás execuções p.^ndentes, attenta coi^tra 
a dispjsiçâo terminante do art. 11 § 3^ da 
Constituição, que prjhibe — quer á União como 
aos Kstados— prescrever 4eis retroactivas. 
(Apartes,) 

Qual 6 o direito adquirido que a lei vae 
ofTender í 

Os que emprestaram seus capitães, esti- 
pulando nos contractos o reun bolso em di- 
nheiro, á sombra de uma lei que pelí)s pro- 
cessos que cstal)elece garante a execução 
<lesse contracto a'lquiriram ura direito que a 
adjudicação forçada vae annullar. 

«Ha, diz Gab'ja, duas espécies de "cTireito ad- 
quirido a fa^er valer em juizo. Um anterior 
a quiLlquer acto processual e cem por objecto 
precisamente a promoção do procesjo ou de 
um acto processual ,cxí.çfí?irfo toda a vez que o 
processo servir para fazer valer um direito 
adquirido anterior,,, > 

Para que determinou a lei que os bens 
penhorados se"ã3 vendidos na terceira praça 
pelo maior preço que fôr offerecido, sinão 
parei realizar o direito que o credor adquiriu 
pelo contnicto de mutuo, de haver o pa;ía- 
raento da quantia emprestada, cm dinlioiro 
e não em bens ? (Apoiados,) 

Sr. Presidente, quando me^rao, pjréra, 
fosse constitucional o projecta nem por is .o 
poderia merçcer o voro da Caraara, porque, 
rcstabelendo o obsoleto regimen da adjudi- 
cação forçada,éraaniíeíi*;amente contrario aos 
principies de direito. O projecto oíFende o 
principio da Uberdade dos contractos, e con- 
sagra uma violência. - 

O mutuo é ura contracto do qual resultam 
direitos e obrigações reciprocas. Si a parte 
que empresta o seu capital, estipulando que 
o pagamento deve ser feito ora dinheiro, 
obriga-se a não pedir esse pagamento antes 
de expirado o prazo convencionado, a outra 
parte, que recebe a importância do emprés- 



timo, obriga-se, por seu turno, a pa^r a 
divida, em dinheiro, no prazo estipulado. E. 
si a divida é .garantida com hypotheca, re- 
alizam-se dous contractos ; um principal e 
outro accessorio. Acceitaodo a hypotlieca, o 
credor não s3 obriga a acceitar os beoB hy- 
pothecados para pagamento de seu credito, 
não convenciona um modo de pagamento da 
obrigação principal, maa acceita-os ^para 
garantia da t!i vida. 

O contracto 6 lei entre as partes. Qual o 
dever do Estado ? Velar pelo cumprimento 
dessa lei, estabelecer processos que garantam 
a execução do contracto. Que faz, entre- 
tanto, o projecto? Faz o Estedo intervir em 
uma relação/ de direito privado, em beneficio 
de uma das partes, exonerando-a da respon- 
sabilidade que assumiu pop um contracto, 
de pagar uma divida com dinheiro, e fazendo-a 
pagar com bens. 

O projecto consagra uma violência, com- 
pellindo o credor — que cumpriu, aliás, todas 
as obrigações decorrentes de um contracto, e 
precisamente quando comparece 'perante os 
çribunaes. para o flm de obter a execução» 
desse contracto, para' o fira de obter que u 
devedor seji constrangido a cumprir a* 
obriírações quo contrahiu — a receber em 
pagara- n to uma cousa diversa da conven- 
cionada, a receber— não dinheiro, mas bpns 
([ue não encontraram licitantes, bens que, si 
lhe serviara cora^ uma garantia, não lhe 
podem servir como pagamento ! 

E' principio do direito, consagrado por 
todos os códigos, que o devedor não póàe 
constranger o seu credor a receber em 
pagamento uraã cousa diversa da contra- 
ctida, ainla quando ;',quella tivesse maior 
valor do quo esta : quando anché essa avesse 
un valore assai maggiore di quella conventita, 
diz Gianturco. O direito admitte a datio in 
salidiun, mas adraitte-a como um verdadeiro 
contracto, só podendo, pois, ter iogar com o 
consentimento do credor. 

O projecto, Sr. Presidente, não se limita 
a aiteiitar cmtra o principio da liberdade 
das convenròes o contra a boa fé dos con- 
tractos, vai além... 

Dispõv». o § 3^ que, si o valor dos 'bens pe- 
nhorados exceder a importância da divida, 
é licito ao exequente, para evitar q. consigna- 
ç<7o do ej.resso em deposito, qxie lhe seja so- 
mente adjudicada a propriedade de bens 
quanto bàbtem para a solução da divida, 
despezas e custas da execuçãQ. De modo que, 
si o valor "dos bens penhorados excedem 
importância demandada, ficará o credor na 
contingência— ou de pagar ao seu devedor o 
excesso, isto é, a differença entre essa im- 
portância e o valor dado aos bens, ou de 
receber uraa parte ideal dos mesmos bens. 
Si a divida fôr de 50 e os bens penhorados 
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forem avaliados por 200, desde que não en- 
contrem licitantes, flcará o credor entro as 
duas seguintes alternativas : ou terá do 
pagar ao seu devedor 150, ou terá de rece- 
ber para pagamento' integral do seu cre- 
dito a quarta parte dos bens ! O projecto 
vae, pois, determinar communhõcs for- 
<;adas ! 

Conhece a Camará os abusas, os escân- 
dalos c as fraudes que se davam antes da 
lei de 5 de outubro de 1885, com relação á 
avaliação dos bens penhorados: o que valia. 
5 era avaliado por 10^ por :^0 c mesmo por 
mais, para o eíleito de fazer o ereior repor 
uma quantia, qu3 era superior ao valor real 
ílos bens que lhe eram adjudicados. 

Ninguém pó le contestar ess^s fictos ; e, 
porventura, o projecto em debate cohibe 
eases abusos, e^^s fraudes escandalosas ^ 
Não. Mas diZ'Se : o credor, em vista da f^i- 
culdade que lhe dá o 8 3°, não s tíI obrigado 
;i faz^r reposições e era a reposição obriga- 
tória que dettjrminava a fraude. 

Cerío. o credor não será obrigado a fazer 
reposição alguma, mas. para que não a faça. 
terá necessidade d^recebor, para pi^^amonto 
Integral do seu credito, «uma parto dos bens 
penhoradoâ, o a adjudicação forçada vae 
acoroçoar afrau !e. O qu-3 é demandado pir 
100:000 > e possua uma propriedade quepód ' 
valer essa quantia, tem o maior interesse 
em que a avaliação seja do WO ou de 300 
contos, porque, c )m a adjudicação de uma 
parte dessa próprio I:ide r.o seu credor, fi- 
cará completamente exonerado da sua divida, 
e lhe restará ainda uma grand3 parto da 
mesma propriedade I 

Quando mesmo, p3r.*'m, e.ias ava'iaçôes 
escândalos. '.3 não se realizem, quando mes- 
mo os avaliadores procurem sempre prece- 
der correctamente, dando aos bens penhora- 
dos o valor que, em seu juizo, devem ter, 
om muitos casos a lei determinurjjl commu- 
nhòes força las. E si aos interesses dos ban- 
cos, negociantes e capitalistas nio convém 
receber bens om logar de dinheiro, bens que 
não sab3m ou não podjm administrar, om 
caso algum lhes convirá recebn* partes 
ideaes de immoveis,c soíTrer os eífeito/? crea- 
dos por uma commuuhào. 

Que fará o credor nessa situação í Irá 
1'ontinuar na communliao, e administ:'aressa 
parte que lhe foi adjudicada ? Mas que pxit? 
♦'•eisa? Quaos os cultivados e bamleitorlas 
qu3 poderá possuir i Poderá utilizar-se das 
cisvs, da* bomfeitorias ? Quanta', questões, 
quantas lujas essa ^iituação vae provocar I 

E* por isso que os nossos praxistas quali- 
ftcam a commuuhào — de mãe fecunda de todas 
as discórdias í 

Não e.tá inhibido O c/edor. 6 c^rto, de 
vondor a parto do immovel que lhe foi adju- 



dicada, mas, si toda a propriedade não€?n- 
controu licitantes em praça, como poderá 
elle encontrar compradores para uma parte,, 
saljendo estes que terão de soffrer o^ eíleitos 
de uma coramunhão, todas as lutas que pro- 
Toca, todas as questõas que suscita ! 

Poderá o credor promover a divisão do 
immovel, afim do separar a sua parte da do 
devedor, mas quem ignora que o processo 
divisorij (1 sempre dispendiosíssimo e sempre 
muito lento, demandando, algumas vezes, 
muitas annos para ser ultimado í I 

E será, porventura, just) que aquelle que 
empresta o seu capital, estipulando que o 
pagamento deve ser feito em dinheiro, re- 
ceba, não obstante as estipulações constantes 
de um contracto foito^om todas as forma- 
lidades legaes, não dinheiro, mas uma parte 
ideal de um immovel, e que tenha ainda de 
sujjitar-se, para a determinação geométrica 
dessa parte, aos incommodo :, delongas e 
despeza ; de um processo divisório ? ! 

E si tratar-s:) do um prédio urbano, que- 
seja indivi^ivel p3ranteodireito — ou porque 
a divisão determinará um grande deprecia - 
mento em seu v ilor, ou me;mo porque nello 
não poderá sor construído o muro de repar- 
tíwenío de que falia a Ord?nação? Qual o 
recur.io í 

O dl Ordenação do ILv. 4^, titv 96, § 8"^ : o 
arrendamento judicial, afim de ser a remia 
dividida enr,re o 5 condóminos, proporcional- 
mente ás forças do direito de cada um. E 
fie irá assim o credor ligado ao sju devedor, 
por um pr.izo indeterminado, r.^cebendo an- 
nualment,^ uma inignifican te quantia, que 
talvez nem represente a importância dos ju- 
ros do seu c.ipi ;al (unpre ;tado I 

E a i Ilustrada Commis-ào de Constituição, 
Legi''.!açí"io e Justiça 6 de parecer (lue o pro- 
jecto seja adoptado p da Camará, porque 
vae- auxiliar a hnwura, a^ '. )berbada pela crise 
económica que atormenta a Republica, e 
vae desenvolrer o credito dos lavradores^ que 
se sente profundamente abalado ! I 

E' curioso ! Sempre entendi, Sr. Presi- 
dente, que a crisí» que atormenta a lavoura 
é de erminada pela enorme baixa que sof- 
freram os preços dos productos agrícolas 
—provenha e>sa baixa da superabundância 
desses productos nos mercados, ou provenha 
da (pspeL^ulação : deprehende-se, porém, do 
parecer da illus irada Conimissão^le Justiça 
que a crise provém das actuaes leis de pro- 
cesso referentes á praça doi bens penho- 
rados I '^ adjudicação forçida, diz a. 
Commissão, vae valorizar a p.^opriedade 
agrícola e libertar o devedor de uma respon- 
sabilidade que a ac*ual legislação hypothe- 
caria eterniza I 

Sempre entendi, Sr. Presidente, que a 
condição primordial para o desenvolvimento 
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(lo*creJito é a perfeita segurança do capi- 
-talista, ó a coavicção que (\eye ter, quando 
(leserabolsa o seu capital, de que, no caso de 
impontualidade por parte do devedor, ea- 
eon trará nas disposições cfas leis meios eíii- 
cazes que lhe lião de asjsgurar o reembolso 
desse capital. 

A economia politica, diz Dop, não reco- 
nhece sinão uma- espécie de credito: o cre- 
dito commercial, o credito industrial e o 
credito agrícola são fórmas do credito, e ioda 
a operação de credito repousa na confunça, 
é um acto do fé, que ^Bncontra a sua salva- 
guarda nas precauções e nas garantias ima- 
ginadas pelo legislador. 

Quando o capitalista entrega o seu dinhei- 
ro, tem a convicção de que nâo correrá pe- 
rigo, ede que o rcerabolsará,porquetem con- 
Hança na leikladeena solvabilidale do de- 
vedor, e nos processos estabeleci Jos pelas leis 
j)ara a execução dos contractos. Si no mo- 
mento de effectuar-se um empréstimo, j) ca- 
pitalista tiver duvidas em relação ao paga- 
mento da quantia emprestada no pra-^x) 
estipulado, por certo que o contracto não s ) 
consummará. Por isso mesmo,sempr0 pensei, 
Sr. Presidente, que a perspectiva, a simples 
eventualidade do pagamento por meio da 
adjudicação forçada, regimen esse que 
aeoroçoa a fraude nas avaliações, arre- 
daria os capitães dos empréstimos, retra- 
hiudo assim e notavelmente a expansão do 
•(^redito, e essa minha opinião tornou-s3 
mais firme, lendo os Annaes do parlamento 
do Império - e tomando conhecimento das 
manifestaçõei dos nossos mais eminentes 
estadistas, das manifestações dos bancos e 
estabelecimentos do credito, dos congressos 
de lavradores (dentre os quaes piíço ÍÍL»ença 
para destacar as do Club de Lavoura de Cam- 
pinas) contra a adjudicação forçada. Agora 
mesmo, a Associaçã,o Commarcial de Santos, 
em notável documento dirigido a esta Ca- 
mará, manifesta-si contra o projecto em 
debate, por lhe parecer que vae desfechar 
um golpe de morte no credito dos la- 
vradores. 

Entende, porém, a illustrada Commissão 
de Justiça, Sr. Presidente, quo o que vae 
determinar a confiança dos capitalistas, de 
modo a fornecerem aos nossos lavradores 
todos os capitães de quo necessitara, não só 
para salvarom-se da situação critica e pre- 
cária em que se acham, como ainda para 
dcsenvolrerera a sua industria e utiliza- 
rem-se dos recursos naturaes do solo— o que 
vae determinar essa confiança é precisa- 
ment3 a perspectiva da adjudicação forçada, 
é a perspectiva de que não receberão di- 
nheiro em pagamento dos capitães que de- 
sembolsarem, mas pedaços de torras I ! 



O Sr. Alfredo Pintj— A Commissão não 
diz isto. 

O Sr. Moreir\ Alves — No dia em que 
fôr ^approvado este projecta, não haverá 
mais quem empreste dinheiro. (Apartei 
entre o Sr, Moreira Alves e Alfredo Pinto.) 

O Sr. Addlpho Gordo— Pois a Comuiisaão 
não diz em termos bem claros que o pro- 
jecto vae desenvolver o credito dos la- 
vradores, que se sente profundamente aba- 
lado ? ! 

Sempre penstii, Sr. Presidente, que uma 
cousa não podia ter, no mosmo momento, 
dous valores e dous preços— um natural o o 
outro do mercado, por tor aprendido com 
Maeleod, que a theopia de Adam^mith e 
Ricardo é inacceitavel, visto reconhecer a 
economia politica como lei universal, qw 
a relação entre a offerta e a procura è o re- 
guiador único do valor, dependendo a mu- 
dança de valor de uma cousa, da mudanç^i 
daquoUa relação . 

O mesmo immovel póJe ter amanhã 
valor maior ou menor do que o que tem 
hoje, conforme a oílertè e a procura. E, 
á luz desse principio, sempre me pareceu 
que não se pôde qualificar de expoliação o 
facto de ser vendido em praça um immovel 
penhorado, por preço inferior ao da sua ava- 
liação. Si foi avaliado por 50, e si em praça, 
só alcançou o preço do 40 ou de 60, é porque 
40 ou 60 era o seu verdadeiro valor. 

Entretanto. Sr. Presidente, deprehendc- 
S3 do parecer da Commissão de Justiça que 
uma cousa pôde. no mesmo momento, ter 
dous valores diversos, um que é o real, de- 
terminado pela lei da olTerta e da procura, 
e outro, que é imposto pelo Estado, inter- 
vindo em uma relação do direito privado, 
para beneficiar uma parte em detrimento «ia 
outra ! ! 

Sr. Presidente, as leis devem surgir de 
uma necessidade publica ; o direito se for- 
mou, disse Justiniano, ksu e^ngente et huma- 
nis necessitatibus . Qual a necessidade, qual 
o interesse publicD que o projecto tem o in- 
tuito de satisfazer ? Executar \vm preceito 
constitucional ? Constitue umattentado con- 
tra a Constituição. Realizar um principio de 
justiça? Estabelece um regimen que é for- 
malmente condemnado pelo direito. 

«A adjudicação, dizia o Sr. Ouro Preto, em 
um notabilUsimo discurso pronunciado no 
Senado do Império, presuppoe a inexecução 
do contracto.a violação do compromisso, o 
repudio da fé estipulada e o consequente 
prejuízo do credor, que deixa de receber no 
tempo aprazado e em moeda corrente o que 
adiantou ao devedor em falta— prejuízo que 
não se limita a isso, porém mais avulta e 
aggrava-se pela circumstanoia do ver-so 
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obrigado a ficar com o quo não desejara, 
nem lhe con\iria adquirir.» 

E com o regimen deste projecto, ainda 
mais avulta e aggrava-se, p3la circumstancia 
de receber o credor, partes de imraoveis, 
sendo lançado em uma'* communhâo íor- 
4;ada ! 

. O Su. Alfredo Pinto — Si quizer. 

O Sr. Moreira Alves — E si tiver meios 
para entrar. 

O Sr . Abolpiio Gordo — OlTerecerá, por- 
ventura, o projec'to, um remédio para a crise 
económica que atravessamos / 

E' um formidável golp3 contra o credito. 
(Apoiados,) 

Qual é, pois, essa necessidade que o pro- 
.jecto vae satisfazer i 

O regimen actual, disse o nobre autor do 
projecto, é o da mina do devedor, porque o 
credor, attendendo exclusivament3 para os 
seus interesses, leva a sua perseguição até o 
ponto de vender os bens penhorados por 
preços irrisórios. 

Não, Sr. Presidente, isto não está no in- 
teresse do credor, e nem é isto que os factos 
teem demonstrado. O credor tem interesse 
♦.*ra que os bens sejam vendidos pelo maior 
preço possível, afim de pagar-se do todo o 
seu capital desembolsado, dos iuros, multas 
o despezas judiciae.^. A venda por preços 
irrisórios causa-lhe prejuízos, e quando 
mesmo o devedor tenha outros bens, con- 
corrorá, na execução em que estes bens 
iV)rem penhorados, não mais como credor pri- 
vilegiado, mas como mero chirographario, e 
cem outros credores do executado. 

E os factos que se te3m passado em meu 
Estado demonstram que, quer os estabsleci- 
mentos de credito real, como os capitalistas 
Q negociantes que teem os S3u capitães em- 
pregados em empréstimos á lavoura, raras 
vezes lançam mão dcB meios judiciaes, o 
antes facilitam aos seus devedores todos os 
meios possíveis para liquidações amigáveis. 
(Apoiados,) 

Em um importante discurso pronunciado 
no congpes-ío dos lavradores paulistas, re- 
unido em Campinas, a 26 do março de' 1890, 
dizia o Sr. Duarte Rodrigues, intelligentis- 
simo president3 do Banco de Credito Real de 
S. Paulo: 

« Todos quantos se interessam pela lavou- 
ra paulista sabem que este estabelecimento 
( referia-se áquelle banco) lhe tem prés lado 
incontestáveis serviços e procurado ajudal-a 
na medida das suas forças. Os empréstimos 
XK>r elle realizados até hoje montam á im- 
portante somma de cerca de 42 mil contos, 
da qual apenas metade, approximadamente, 
se acha em debito. 



Este l.'rico riHHca pi'omoveii urna liguidarão 
ruinosa para qualquer dos seus mutuários, 
muitos dos quaes lhe devem exclusivamefite o 
bem estar relativo de que ffosam. » 

Posso attestar, Sr. Presidente, que o Banco 
de Crodito Real de S. Paulo, longe de pro- 
mover liquidações ruinosas para os S3us 
mutuários, longe de perseguil-os, beneíl- 
cial-os, e causando at^í, algumas vezes, 
graves prejuizos aos demais credoras. 

Quando o banco vês3 forçado a promover 
uma acção ex?cu'iva, requer a antichrese e 
muitas vezes conserva o próprio executado 
na posse do immovel ; o como, verificada a 
antichrese, não pôde o devedor ser executado 
por qualquer outro credor, comprehende 
V. Ex., Sr. Presidente, que está. no inter- 
esse do devedor prolongar indefinidamente 
essa situação, e como administrador do im- 
movel encontra meioj seguros para pro- 
longal-a. 

Conheço um facto curioso : ha alguns an- 
nos, uma casa bancaria de Santos iniciou 
uma acção judicial contra um lavrador, de 
Santa Cruz das Palmeiras, para cObrar cerca 
de 300 contos de réis. Esse lavrador, (ine 
devia ao Banco de Credito Real de S. Paulo 
lõ ou ':dO contos de réis, conseguia que este 
estabelecimento contra elle promovesse a 
acção executiva hypothecaria, que reque- 
resse a aotirlirese, eque o conssrvasse na 
pos?c e administração do immovel penho- 
rado. Em i\\L'Q da disposição terminante do 
art. 341 i^ 2' do regulamento n. 370. de 2 de 
maio de 18ÍJ0, deve cessar a antichrese desde 
que S(>ja paga a annuidade, sem juros e des- 
P3zas da administração. 

Pois b3m : não obstante ser insignificante 
a importância da annuidade devida par 
a<iuelle lavrador ao Banco, e não obstante 
ter produzido o imm)vcl boas safras de café, 
até hoje perdura a anticlirese, achando-se os 
succossores daiiuella casa bancaria impossi- 
bilitados de proseguirem na acção que ini- 
ciaram contra o seu devedor, que se con- 
serva na jTOSse do immovel 1 

Sei b3m que isto não é regalar, e sei ainda 

3ue estes factos teem prejudicado o credito 
os lavradores que teem contractos hypothe- 
cainos com aquelle Banco; mas o" que é 
certo é que o Banco pratica esses factos era 
beneficio dos seus mutuários. 

Repito: os que teem seus capitães empre- 
gados em empréstimos á lavoura, em regra; 
só vão aos tribunaes depois d3 esgotados to- 
dos os meios amigáveis. Quizessem elles 
usar do seu direito e teriam, neste mo- 
mento, inundado o meu Estado do processos 
de execu«;ão, porquo, em regra, todos os la- 
vradores devem, e em virtude da crise quasi 
todos teem prestações em atrazo. 
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Qual é, per^íunto de novo. a necos-íidade 
publica que o pro.jecto tende a satisfazer ? 
Encerra, porventura, uma medida que poH:?a 
minorar os cíl*eitos da crise que assoberba a 
lavoura ? 

Sr. Presidente, quae^ os effeitoj do pro- 
jecto, vou dizei o. Si conseguir o voto da 
Camará e fòr reraettido para a outra Casa 
do Con^reiso, tjdos quantos teem cipitaos 
empregados em empréstimos, garantidos ou 
não com hypoJliecas, reoeiando que o pro- 
jecto seja convertido em lei, irão iinmodia- 
tamentc aos tribunaes, preterindo uma 
liquidação em dinhoirq, embora com perda 
de uma parte do seu capita!, a receberem 
em pagamento partji idoaes de proprieda- 
des. Eis O'. eíTeitos dosistro;o> que pode ter 
este projijcto, si não fòr logo rej.útado pela 
Ca mara . (^poiados . ) 

Certo, Sr. Presid(3iit:5, a situação da la- 
voura é por demais precária, a crise que a 
assoberba é gravíssima. 

Mas as cris?s são phenomcnos naturaes na 
vida de todas as industrias e repetem-se, 
mais ou menos, poriudií^amonte. outras 
crises jã tem tido a nessa lavoura, o já na 
sessão de l'^ de maio de 1884, o Sr. 
Nunes Gonçalves, referiudo-se á crise que 
começara em IS^^S, pe.iia a attenção do Se- 
nado para «a situação critica e verdacleira- 
fíicnte a//!ictiva em que se achava a lavoura^ 
não tendo meios para poder desenvolvei^se, 
nem mesmo para manter-se, arcando 'com 
uma crise assustadora que todos os dias crescia 
de intensidade, ' e que se a gg raiava pelas dif- 
faculdades que offeretia a solução do grande 
problema social da substituição do braço es- 
cravo pelo braço livre». 

Evidentemente a crise actual é muito mais 
séria do que a de ISS2 a 18.s7, poniue si 
naquella épjca, em virtude da baixa dos 
preços dos productos agricolas, o lavrador 
sMiUa-se em uma siliiação clieia de diíR- 
culdades, T,inha, entretant), a marcha dos 
serviços da sua lavoura mais ou menos asse- 
gurada, e não precisava, como hoje, lutar, 
dia a dia, para obter os recursos no 3 ^ssarios 
aíira de pagar os salários dos seus colonos e 
a^^ demais despezas da sua fazenda. 

A industria agrícola, como qualquT oistra 
industria, necessita do duuscipita.^s: o «fixo>, 
(ímpregado no esuibele.úmento, o que repre- 
s.mta o preço das terras, casas, machinismos, 
plantações e mais bem feitorias, e o de «mo- 
vimento», que é destinado, no dizer do 
Ciccona, a fazer fructiftcar aquelle. 

Ora, os nossos lavradores, cm regra geral, 
estão nas Sí^guintes condições : devem -sinão 
todo, pelo menos, uma grande parte do ca- 
pital nxo, e nâo dispõem do capital de mo- 
vimento, tendo, por isso, a nece^^sidade im- 
periosíssima do vender pjr qualquer preço 



os seus productos, aflm de obterem os meio* 
necessários para a continuação dos serriçr^s 
da sua lavoura. 

Em face desta situação, os especuladores 
teem ura campo livre de acção, e não encon- 
tram resistências de qualquer natureza l 

Sabe V. Ex., Sr. Presi4pnt3, que a extra- 
ordinária alt,a nos preços de oaf«;, ha alguns 
annos, determinou uma grande procui*a de 
fazendas de caf». Todos queriam comprai* 
fazendas ; uns para explorarcm-nas, o outros, 
para revendel-as, por preços mais altos. Or- 
ganizaram-se, para isio, syndicatos e compa- 
nhias. 

Como 6 natural, os preços das fazendiis 
subiram consideravelmente ; as que produ- 
ziam quatro, cinco ou s-^is mil arrobJíí! d» 
café eram vendidas por 40D, 500 e 600 con- 
tos do réis. 

Houve uma fazf nd i em meu Estado que 
foi vendida por mais de 20.0J0 eonlos de 
réis. 

Abuáou-se, então, largamente do ci-edito : 
p?sso;is que nem tinham a quantia precisa 
para o pagamento do imposto de tran^tnissâo 
e que a obtinham por empréstimo, fí»iam 
cíímpras di^ fazendas por ceutenare^deconios- 
de réis, acceit<mdo lettras, ftizendo hypothe- 
cas, penhores e quaosquer outros contracto^ 
que os vendedores ou capitalistas exigi:i58em ' 

Os que já eram lavradores deien volve- 
ram consideravelmente a sua lavoura c 
augmen taram as suas bemfeitoria^ contrti- 
hindo, para isso, empréstimos. 

Infelizmente, poi'éír), os preços do café ca- 
hiram de 3 )?? para 7s, cada ari'o'>a, e coroo 
as despezas com o cusieio dos estabeleci- 
mentos agrícolas nâo diminuíram propor- 
cionalmente, pronunciou se uma crise na la- 
voura, agudissima.porque muitos lavradores 
já não tiram da venda dos seus productos a 
quantia necessária para o custeio ! Esta sv- 
tuaçã) t3m, como também é natural, deter- 
minado uma grande baixa nos ppeç(. s das fa- 
zendas; as que, ha alguns annos, alctknçavam 
o preço de 600; O jOs e 70;) :000í> talvez não 
alcancem hoje 200:000s000. 

Como dizer-so, pois, que essa depreciação 
do v.ílor tem a sua origem no regimen 
creado pelas leis de 5 de outubro de 1885 e de 
19 de janeiro de 1890 ? 

Sr. Presidente, ha algua*^ annos, a Camará 
dos Deputados da Hespanha, em seu relatório 
sobre o credito agrícola, exprimia- ;e nos se- 
guintes termos: € Como a agricultura con- 
stitue a primeira industria da nação, e faz 
viver a immeíxsa maioria dos seus habitantes, 
como o consumo das classes agricolas c 
quasi o único mercado dos productos de todas 
as outras, seu mal estar é uma calamidade 
publica que deve provocar a attenção dos que 
teem o encargo do governo. > 



SBSSiO EM 25 DE JUNHO DE 1901 



305 



Estas palavras teora completa applicaçao á 
situação actual da nossa lavoura. {Apoiados,) 
Sr. Presidente, si desenvolver o credito 
agrícola é, no dizgr de Josseau, coi^jurar a 
ruma dos lavradores e attenuar os effeitos 
das grandes calamidades 4)ublicas, alimen- 
tando as origens da prosperidade do paiz ; si 
em época alguma da nossa historia a la- 
voura de nosso paiz precisou tanto de credito 
como agora, ení que atravessa uma situação 
affiictiva e critica, pela extraordinária baixa 
que soffreram os preços dos seus productos; 
e SI essa crise, por uma repercussão natural, 
afrecta todas as classes sociaes e especial- 
raente o commercio, o Congresso Nacional 
nao fará, por certo, uma obra de patriotismo 
decretando nma medida que constitue um 
golpe de morte no credito real ! (Apoiados.) 

Eis os motivos, Sr. Presidente, porque não 
posso dar o mou voto ao projecto em de- 
bate. 

Duas palavras agora sobre a substitutivo 
apresentado por meu illustre companheiro 
de bancada, o Sr. Azevedo Marques. O sub- 
stitutivo de S. Ex. está concebido nas se- 
gumtes termos : 



zendas, sitios, chácaras ou outras nronríA- 
dades semelhantes, incultas ou cultivadas e 
K nt'/^^^ industrias agrícolas ou^L^ 
tons, fora dos perímetros urbanos 

.Ja ^^^x ^^^ ?^^ s® applicará aos ban- 

lít^^^^tT^ lealmente organizados. 

contrario. ^®^''^*"^-^ ^ disposições em 



Substitutivo ao projecto n. 27 A, de Í90Í 
O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.o Nas acções executivas hypotheca- 
nas de dividas contrahidag depois da pre- 
sente lei, garantidas por immoveis agríco- 
las, serão observadas as seguintes alterações 
nas dispjsições ora vigentes. 

§ I." Quando, no contracto, as partes de- 
clararem expressamente o valor em que 
estimam o immovel, será esse valor a base 
para a hasta publica ; na falta da alludida 
declaração, servirá de base a importância j 
cobrada ; dispensada— em qualquer caso— í^ 
avaliação judicial. 

§ 2.» Si os bens não encontrarem licitante 
e o exequente não requerer, no prazo de 
cinco dias, a antichrese do § 4*, ser-lhe-hão 
adjudicados os bens pelo valor que tiver ser- 
vido do base na ultima praça. 

§ 3.0 Si o valor da adjudicação for maior 
do que a importância cobrada, será o exe- 
quente obrigado a depositar, no prazo de 
dez diaá,a diirorença que houver ; si, porém, 
aquelie valor íôr menor do quo a divida 
co!»i-a a, o exequ !n..e terá direito de hiver 
dj ox •ciu-ttlo V diiioiviriça. 

g 4.° r/ «'xei.sivo aos exeqtivint.es do quo 
iriíUi jsua l 1 u diroi.o d.i opção pel.i anti- 
chvtíAe ostibelecida no art. 19, g 6» do 
decreto n. 169 A, de 19 de janeiro de 189), do 
qual só poderJlo usar si na terceira praça 
nao houver arrematante. 

§ 5.0 Consideram-se immoveis agrícolas 
para os effeitos desta lei, as terras, as fa- 
Oftmafft y« u 



J pretender a volta da adjudicação forcada 
equivale a ahrxr mão de uma excellente con- 
quista do nosso direito moderno. E con- 
tra o leúdo judicial nao è Justo invo^r 
argumentos mats ou menos casuisticos, dedu^ 
Z.Z / ^^""^ excepcionaes de existência ds 
vezes duvidosa Exactamente por estar a la^ 
voui-a opprimtda, neste momento, por crise 
aguda, mas transUoria.não me parece pru- 
dente modificar tão profundamente o hstema 
do direito vigente peculiares execuções, > 

No discurso que S. Ex. pronunciou, ha 
dias, nesta Casa, de accordo com aquelles 
conceitos, bateu-^ brilhantemente ,Sa a 
adjudicação forçada. 

.ntetl"^' S.Ex., no substitutivo que 
submetteu á consideração desta Casa e que 
JS estabelece a adjudicação for- 

E S. Ex. foi além: fazendo uma distincção 
absoluUmente injustificável entre os estal^- 
lecimentos de credito real e todos os demais 
bincose pessoas quo fozem empréstimos á 
lavoura, estabelece a adjudicação forcada 
para estes, com reposição em dinheiro --si 
o valor da adjudicação fôr maior do que a 
importância cobrada, mas não paraaqueUes 
estabelecimentos! Por que? 

O Sr. Aze>'edo Marques— E' claro que o 
regimen dos bancos ô outro. * " 4u« o 

O Sr. Adolpho Gordo — Não posso atinar 
com os motivos que teve S. ExT para fazer 
essa distmcçap; isentar sômeite os bancos 
íf ío?^^*^, ^®^^. ^? ^^«"dicação forçada, é ar- 
ledar os demais bancos, negociantes e capi- 
UiUstas de operações de empréstimos á la- 

Em meu Estado estas operações teem 
sido feitas pelos b.incos de crelito real, por 
capitalistas nacionaos c estrangeiros e por 
oomm )rciantes, espocialmente polo^ commis- 
sanos ae café. Todos estes últimos faiem os 
empréstimos em mo3da corrente, em quanto 
que os bancoi de credito real operam — não 
com dinheiro, mas com letras hypotheca- 
rias que teem uma cotação muito baixa. " 
Neste momento, as lettras hypothecarias do 
Banco de Credito Real do S. Paulo, do valo^ 
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nominal de 100$000, e que vencem o juro de 
8 «/o, teem a cotação de 40$000, de modo que 
os lavradores soffirem desde logo na opera- 
^ um prejuízo de 60 «/^ ! 

Ora, por que deixar apenas em campo es- 
tes estabelecimentos, dimcultando, sinão im- 
pedindo, os empréstimos em dinheiro?! 

Si, como S. Ex. escreveu em seu voto em 
separado e demonstrou brilhantemente em 
^u discurso, a adjudicação forçada é alta- 
mente inconveniente, porque faz retrahir o 
credito, prejudicando, por isso mesmo, a la- 
voura ; assim como não admittiu-a para os 
bancos de credito real, não deveria também 
admittil-a para todoi quantos fazem emprés- 
timos aos lavradores. Mas si S. Ex. , ao es- 
crever o seu substitutivo, estava convencido 
de que a adjudicação forçada ó uma mBdida 
que as difflpuldades croadas pela situação 
actual aconselham e justificam, então, assim 
como admittiu-a í^ara ostes credores, deveria 
também admittil-a para aquelles estafxdeci- 
mentos. 

O Sr, Azevedo Marques — O regimen dos 
bancos de credito real ó differente do dos 
outros estabelecimentos. Como V. Ex. sabe, 
por lei elles só podem emprestar a metade do 
valor da propriedade. Ora, si estendêssemos 
o regimen da adjudicação forçada aos bancos 
de credito real, elles não teriam em car- 
teira dinheiro sufflciente para reposições. 
Quanto aos outrus oí^edoreSja adjudicação 
forçada nào prejudicará, porque elles pre- 
viamente serão os próprios avaliadores. 

O Sr. Adolpiio Gordo — Effecti vãmente, 
pelo systema constante do substitutivo do 
meu nobre collcga, ou as partes, no contracto 
hypothecario, declaram expressamente o va- 
lor em que esúmam o immovel, ou não; no 
primeiro caso, será o valor estimado a base 
para a hasta publica, e no segundo, servirá 
de base a importância cobrada, dispensada 
em qualquer caso a avaliação judicial. 

Cumpre ponderar, entretanto, que os con- 
tractos hypothecarios são feitos a longo 
prazo» e que entre a data do contracto e a 
época do vencimento da divida podera-se dar 
factos que determinem uma grande depre- 
ciação no valor do immovel hypothecado. 
' Peço licença para figurar um exemplo : 

Supponhamos que um immovel com o 
valor de 200:000$ é hypothecado em garantia 
de uma divida do 50:000$ ; e supponhamos 
ainda que, ou porque todas as propriedades 
agrícolas soffrem uma grande depreciação em 
seu valor, ou porque o proprietário do im- 
movel não sabe administral-o, ou porque é 
esse, immovel devastado por um incêndio, ou 
porque se dê qualquer outro facto, fica va- 
lendo, apenas, 50 ou 20 contos de réis. 



Pois bem ; si fôr adoptado o substitutivo do 
meu nobre collega, —nessa hypothese— o 
credor para pagamento dos 50:000$ receberá 
um immovel com valor muito inferior e 
terá ainda de repor ao seu devedor cerca de 
150:000$000 I 

No caso, porôm, de não- determinarem as 
partes o valor da propriedade dada em ga- 
rantia hypothecaria, manda o substitutivo 
que sirva de base para a hasta pabUca a 
importância cobradn. 

De modo que si o devedor, não puder, por 
exemplo, fazer a ultima prestação de uma 
divida garantida com hypotheca, seôa essa 
prestação de 6, 8 ou 10 contos; por 6, 8 ou 
10 contos irá o immovel á praça, embora 
tenha um grande valor I 

O Sr. Azevedo Marques— V. Ex. acredita 
que vá á praça uma fazenda nestas condi- 
ções, por uma divida de cinco ou seis contos 
de réis ? 

O Sr. OLivEr a Figueiredo— A Uypothese 
não é gratuita. 

O Sr. Adolpho Gordo —Por que não devo 
acreditar ? Pois úão é essa a disposiç^ do 
substitutivo de V. Ex. ? E posto em praça 
um immovel de alto valor por ura preço 
irrisório, não ô evidente que o devedor pôde 
soffrer grande prcjuizo ? 

Sr. 'Presidente, em vista destas ligeiras 
considerações, não posso dar o meu voto ao 
substitutivo do illustre representante do Es- 
tado que tenho a honra de repi-esentar. Es- 
tou, por(?m, de pleno accordo com os con- 
ceitos que S . Ex. emittiu em seu voto cm 
separado; — precisamente porque a lavoura 
está opprimida neste momento por uma 
crise aguda, não é conveniente alterar-se o 
systema do direito vigenio peculiar ás ex- 
ecuções. «O legislador, disse muito bem S.Ex., 
s^ria forçado a decretar daqui ha pouco nova 
modiâcação, quando se normalizasse a vida 
económica e financeira da lavoura.» 

Sim, Sr. Presidente, a faltado prudência no 
exorcicio das funcções legislativas, e sobre- 
tudo quando o paiz atravessa uma situação 
económica gravíssima, pôde provocar os 
maiores desastres, epermitcam-mo V. Ex. 
e a Gamara que eu conclua o meu discurso» 
citando algumas palavras de Cogliolo, o 
eminente professor da Universide de Mudena, 
palavras essas que encerram salutares ad> 
vertencias : 

«A observação histórica mostra que, quan- 
do um povo exercia com leviandade as 
funcções legiálativas, fazendo succeder leis 
a lois, ou estava decadente ou estava para 
decahir. 

Nada beneficia mais uma nação do que a 
estabilidade de suas leis, porque as leis 
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devem crear caizes nos costumes ; as refor- 
mas precipitadas poderão ser theoricamente 
boas, mas pelo facto de serem prematuras 
são más na pratica. 

Roma, no direino privado, e a Inglaterra 
no direito publico são dous admiráveis ex- 
emplos de senso e de prudência politica ; o 
seu património jurídico surgiu lentamente e 
sem profundos ab:ilos, como os ramos e o 
tronco de um velho carvalho. Quod, dizia 
Cícero, nostra respublica rum unius esset tn- 
genio, sed multorum^ nec vínius hominis vita, 
séd cdiquod constituía saculorum, » 

Tenho concluído. {Muito bem ; muito bem, 
O orador ê muito felicitado e abraçado pelos 
D epKtados preseh tes.) 

Fica a discussão adiada pola hora. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES * 

N. 65—1901 

Redacção final do projecto n. 200, de 1900, 
que autoriza o Poder Executivo a ahrir O" 
^í}nif*er:o ffa Tndns*ria. Viaç'i >■ 0''n<! 
Publicas o credito especial de 20:750^000, 
porá indemnizar o Estado do Ceará da 
somma que recolheu aos cofres da União 
para conservação das linhar telegraphicas 
que transferiu a esta, nos termos do ac- 
cordo de i6 de fevereiro de i900. 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Miniátorio da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito especial 
de 80:750$, para iademoizar o Estado do 
Ceará da somma quo recolheu aos coíbes da 
União para conservação das linhas telegra- 
phicas que transferiu a esta, nos termos do 
accordo de 16 de fevereiro de 1900, fazendo 
as necessárias operações e revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das Commissoes, 25 de Junho de 1901 . 
— Araújo Góes, — Viriato Mascarenhas. 

Redacção final do projecto n. Í77 A, deiOOO^ 
que manda contar como tempo de serviço 
effectivOf para todos os effeitos legaes^ o 
passado fora dos respectivos empregos, pelos 
funccionarios , civis da União, demittidos 
por motivo dos movimentos revolucioná- 
rios occorridos até 23 de agosto de Í895, 
e que foram readmittidos, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.® Será contado como tempo de ser- 
viço eflTectivo, para todos os eíTeitos legaes, 
o passado fora dos resjiectivqs empregos, 
pelos funccionarios civis da Unmo, demitti- 



dos por motivo dos movimentos revolucioná- 
rios, occorridos no território da Republica 
ató 23 de agosto de 1895, e que nosteriormen- 
te foram readmittidos nos quadros a que ha- 
viam pertencido. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes, 25 de junho de ÍOOl. 
— Araújo Góes, Viriato Mascarenhas, 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 25—1901 

Propõe a creação dos logares de bibUothecario 
e de conservador da Bibliotheca da Camará 
dos Deputados, a fiooação dos respectivos 
vencimentos e a autorização para reforma 
do regulamento dn Secretaria, na parte re- 
lativa dquelle serviço 

i 

A Commissão de Policia, reconhecendo a 

necessidade e conveniência de dar organi- 

- zação especial á Bibliotheca desta Camará, 

: spfviço até aqui feito simultaneamente com 

» do archivo, o quo, no eratento, não pôde 

se manter, em vista do incremento que vae 

tomando cada um dos mesmos serviços, vem 

propor o seguinte : 

1<>, que seja creado o logar de bibUothe- 
cario, com os vencimentos e categoria dos 
actuaes chefes de secçiLo ; 

2», que seja creado o logar de conservador 
da bibliotheca, com os vencimentos annuaes 
de 5:000$, sendo dous terços de ordenado e 
um terço de gratificação ; 

3<>, que seja autorizada a Commissão de 
Policia a reformar o regulamento da Secre- 
taria, na parí;e relativa ao serviço interno 
da Bibliotneca. 



Sala das Commissoes, 25 de junho de 1901 . 
— Va^ de Mello, Presidente.— OStzWo; de JVb- 
vaes, 1'secretario.— Aní^^ío Neto, 2* Secre- 
tario.— A^opílo dos Santos, 3® Secretario.— 
Luiz Gualberto, 4o Secretario. 

O 8r . Presidente — Estando ade- 
antada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem dg dia : 

Primeira parte, até ás 2 1/2 horas, ou 

antes : 

Votação do projecto n. 42 A, de 1901, com 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 
segunda discussão do projecto n. 42, deste 
anno, que fixa as forças de terra para o ex- 
ercício de 1902 (2« discussão) ; 

Votação do projecto n. 257, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
terrio da Marinha o credito especial de 
6:000$, para pagar os vencimentos que, no 



corrente anno e no próximo Muro, compe- 
tem ao ex-secretario^ do extincto Arsenal de 
Marinha de Pernambuco João Sabino Pe- 
reira Giraldes (2* discussão) ; 

Votação do projecto n 38 A, de 1901, com 
o parecer sobre a ernend.'\ offerecida na 
3* discussão do projecto n. 164, de 1900, que 
autoriza o Governo a confirmar, attendendo 
ás necessárias vagas, no primeiro posto de 
official do exercito, os alferes graduados, que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de abril 
de 1898 (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900, 
com o parecem. 23, de 1901, julgando que 
não devem ser acceitas as emendas oíTere- 
cidas na 3^ discussão do projecto n. 103 A, 
de 1900, que equipara, para os effeitos da 
percepção do montepio militar, o pae de- 
crépito ou invalido, que não tiver outro 
amparo, á mãe, víuvsl ou solteira, de oíll- 
ci&l fallecido (3^ discussão) ; 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 87 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em 
geral, oom voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

3* discussão do projecto n. 55, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiç:^ e Negócios Interiores o 
credito ^ue for necessário para desapropria- 
ção do prédio em que ftmcciona uma das 
estações do corpo de bombeiros, na ruii Hu- 
may tã ; 

3* discussão do projecto n. 45, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito que for necessário 
para pagar a gratificação de exercício, a 
que teem direito Camillo José Monteiro dos 
Santos e Joaquim Gonçalves da Costa, con- 
tra-mestre e mandador da extincta officina 
de correeiro do Arsenal e Guerra da Capital 
íederal ; 

3* discussão do projecto n. 46, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:225$800, para pagamento do ordenado a 
que tem direito o almoxarife do extincto 
Arsenal de Guerra de Pernambuco João Cli- 
maco dos Santos Bernardes ; 

2» discussão do projecto n* 57, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito axtraordinario 
da 104:542$583, para occorrer ao pagamento 
das gratificações devidas aos empregados de 
diversas alfândegas da Republica, incumbi- 
dos do serviço de estatística e revisão de 
despachos- em 1897 e 1898 ; 

2» discussão do projecto n. 58, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000$,para pagamento do aluguel da casa 



onde funccionou, de setembro a dezembro de 
1899^ a. Delegacia Fiscal no Estado do Rio 
Grande do Sul e o supplementar de 20:00^1$ 
á verba 9*--Caixa de Araortizição— da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900, art. 28 
— Assignatura de notas ; 

1* discjissão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:827$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em disponi- 
bilidade bacliarel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

2* parte, ás 2 1/2 horas, ou antes : 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3^ discus- 
são do projecto n. 99 B, de 1900, que reor- 
ganiza a Justiça do Districto Federal ; 

2* discussão do projecto n. 130 A, do 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, apôs 20 annos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 10 
annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias ; 

3* discussão do projecto n. 268 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir os 
juros e amori-ização,, durante 15 annos, n\ 
importância annual de 71:500$, correspon- 
dentes ao empréstimo de 650:000$, juros de 
7 %,e amortização de 4 % , que effectuar a 
Associação do 4^ Centenário do Brazíl, para 
o fim de construir o edificio destinado á Es- 
cola de Bellas- Artes ; 

3» discussão do .projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Gerai de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Tliesouro Federal da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo rfiesmo 
releval-a do pagamento da importância era 
que ficou alcançada no anoo de 1899. 

3» discussão do projecto n. ^1 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
les de districto, na Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercício de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n . 153 E, de 
1900 (redacção do auditivo destacado na 
3' discussão do projecto n. 153, deste anno, 
em virtude do art. 133 do Regimento in- 
terno), autorizando o Governo a transferir 
para Manoel Maria Velles, a concessão feita 
a Júlio Benevides, pelo decreto n. 99, de 7 
de outubro de, 1892, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minu- 
tos da tarde. 
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ACTA DE 26 DE JUNÍIO DE 1901 

Presidenoia do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia ppocede-se á^chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, \n^?\o 
Neto, Nilo Peçanha, Gabriel Salivado, S3Í'ze- 
dello Corrêa, Guedelha Mourão, Cunha Mar- 
Uqs, Raymundo Arthur, Vir^rilio Brigido, 
NoíTueira Accioly, Frederico B)p«;(e.s. Gonçab 
Souto, Jjsé Duarte, Rodngu^.s Doiii, Soabra, 
Milton, Manoel Caetano. Sityro Dias, Alves 
Barboáa, Celso dos Reis, Alves de Brito 
Silva Castro. Cugtodio Coelho, Júlio San^,òs, 
Aureliano dos Santos, Martins T»»ixeii'a, Oli- 
veira Figueiredo, Thoophilo-Ottoni, Viriato 
Mascarenhas, João Lui^, lldífonsi Alvim. 
Bueno de Paiva, Carneiro de Rezende, Mav- 
rink, Lindolpho Caetan). Olet^^ario Ma-iel, 
Rodolpho Paixão. Dino Bueno, Bueno de An- 
drada. Cajado, Xavier d í AlraGida, Herme- 
negildo de Moraes, Lindolpho Serra, Manor^l 
Alves, João Cândido, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Francisco 
Moura. Francisco AlencasSro. Cassiano do 
Nascimento e Diogo Fortuna. (51). 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Urbano S-mtos, Júlio do Mello. 
Carlos de Novaes. Ai^apito dos Santos. Luiz 
Gualberto, Gastão da Cunha, José Boiteux, 
Pedro Chermont, Luiz Domingues, Ani/>io 
de Abrou, João Gayoso, João Lopes, Pereira 
Reis, Gomas do Hat tos, Moreira Alves. Cor- 
nelio da Fonseca, Neiva, Francisco Sodn^., 
Félix Gaspar, Paula (juim irães, Vort^ue de 
Abreu, Augusto de Fviú ;as, Dionysio Coi^ 
queira, José Monjardira, Sampaio Ferraz, 
Martinho Campos, Kstovão Lobo, SilvQira 
Drummond. Miranda Azevedo, Valois dn 
Castro, Paulino Carbs, Alfrolo EUis, Araújo 
Cintra, Ovidio Abrintes. Xavier do Valle, 
Barbosa Lima, Angelo Pinheiro, Vict orino 
Monteiro e Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Sr?. Carlos Marcoliino, 
Albuquerque Serejo, Sá Peixoto, Aríhur Le- 
mos, António Bastos. índio do Brazil, Ro- 
drigues Fernando -}, José líuzjbio, Chrisiino 
Cruz, Joaquim Pires, Tho:naz Acvíioly, José 
Avelino, Francisco Sd, Sorrio Sa^oya, Au- 
gusto Severo, Eloy de S>uza, Tavares de 
Lyra, Soares Neiva, Lima Filho, Trindade. 
Silva Mariz, Camillo de Holtanla, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souzi, Teixeira de 
^(i\ Bricio Filho, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Esmeraldino 
Bandeira, Estacio Coimbra, Elpidio d(^. Fi- 
íTueiredo, Pedro Pernambuco, Affonso Costa, 
Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, Arro- 
xellas Galvão, Raymundo de Miranda, Jovi- 
niano de Carvalho, Sylvio Romero, Faus o 
Cardoso, Castro Rebello, Tosta, Eugénio Tou- ' 



rinho, Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, 
Tobntino dos San*iOS, Eduardo Ramos, Pa- 
ranhos Montenegro, M irc dino Moura, Gal- 
dino Loreto, Pinheiro Júnior, José Marc-^.lUno, 
He:'edia do Sií. Irinc i Macha-lo, Henrique 
Laglon, Nelson do Vií^concellos, Oscar Go-* 
doy. Augusto de Vasconcellos. Sá Freira, 
Raul Barrozo, Barros Franco Júnior, Anto- 
nino Fialho, Deocle(-iano de Souzi, Lourenço 
Baptista. P.Toira Lima, Pereira dos Santos, 
Joaquim Brtn-os, José Bonifácio, Montf3Íro do 
Barros. Penilo Filho, Monteiro da Silveira, 
Esporidião, Alfredo Pinto, Franciâco Salles, 
Adalbert) Ferraz, Leonel Filho, Nocesio Ta- 
vares. Lamoimier Goaofredo»- António Za- 
charias, Kenriíuo Sallos. Landulp'10 de Ma- 
galhães. Sabino Barrozo, Arthur Torres, Ma- 
noel Fulgencio. Nogueira Júnior. Eduardo 
Pimentel, Lamartine. Pádua Rezende, Gus- 
tavo Godoy, Fernando Prestos, Moreira da 
Silva. Malta Júnior, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Co!^.a Júnior, Adolpho Gordo, 
Joaquim Álvaro, Edmundo da Fonseca, liUiz 
Piza, Cincinat > Brasra, Azevedo M irjuos, Tei- 
xeira Bran<lão, Benodicto de Sooza, Alencar 
Guimarãci, Lamenha Lins. Soares dos Santos, 
Marçal Escobçtr, Germano Hassiocher. Riva- 
davia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pin .0 da 
Rocha< Alfredo Varella e^Campoj Cart;i3r. 

O 8r. I*ro»ld[en te— Responderam 
á chamada apenas 51 Srs. Deputidos. 

Hoje nio lia sosMào. 

Designo para amanhã a mosma ordem do 
<Ua do hoje, isto é : 

Prioieira parto (até ás 2 \/d horas ou 
antes) : 

Votação do projecto n. 42 A, »lv^ 1901, com 
o parecer sobre as euiend is oíTerecid is na 2* 
discussão <1() projecto n. 42, deste anno, que 
fixa ai foiças do terra para o exercido <le 
lOOá (á» discu ;s:io) : 

Votação do projecto n. 257, de lí>00, autf»- • 
rizando o Poder Executivo a. abrir ao Minis- 
tiírio da Marinh i o credito espíícial de 6:000s 
para pagar os" vencimentos que, do corrente 
anno e no próximo futuro, competem ao ex- 
secretirio do extincto Arsenal de Marinha de 
Pernambuco, João Sabino Pereira Giraldes 
(2''^ discussão) ; 

Votiçao do projecto n. 38 A, de lOOl, com 
o parecer sobre a em «nda oíferecida na .'í* 
discus-jão do projecSo n. 104, de 1900, ijue 
autoriza f) Govern > a cmíirmar, attondvndo 
á> nece;-iarias vairas, no primeiro posto do 
ofll;Mal «lo exei'cito, o-i alferes gr;idua<los (jue 
tivere n obtiHo as approvaçòes ])lcnasdeque 
trata o rt. 95, do rv'gulamento do 18 de 
abril <le 1898 (:> discussão) ; 

Votação do projecto n. 103 A, do 1900, com 
o parecer n. ^3, de 1901, julgando (jue não 
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devem ser acceitas as emendas oflfepccidas 
na 3^^ discussão do projecto n.l03 A, de 1900, 
que equipara, para os eíTeitos da percepç&o 
do montepio militar, o pae decrépito ou in- 
yalido, que não tiver outro amparo, á mão, 
viuva ou solteira, de offlcial falleeido (3* dis- 
cussão) ; 

Continuação d;i 2* discus.^ão do projecto 
n. 27 A, de 1001, estabí^lícendo re^rras pira 
a adjudicação de bens, nas execuções em geral, 
com voto em separado do Sr. Azevedo Mar- 
ques ; 

3* discussão do projecto n. 55, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocio.^ Interiores o 
credito que fôr necessário para desapropria- 
ção do prédio ora que funcciona uma das es- 
tações do Corpo de- Bombeiros, na rua Hur 
maytá ; 

3* discussão do projecto n. 45, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito quo fôr ne- 
cessário parA pairar a gratificação de exer- 
cício, a que teem direito Camillí) Jos(^. Mon- 
teiro dos Santo; e Joaquim Gonçalves da 
Costa, contra-me-tre o mandador da extincta 
officina d^' correeiro do Arson.il de Guerra 
da Capital Federal; ' 

3* discussão do projecto n. 46, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir -ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:225$800, para pagamento do ordenado 
a que tem direito o almoxarife do extincto 
Arsenal de Guerra de Pernambuco Juão Cli- 
maco dos Santos Bernardes; 

2* discussão do projecto n. 57, do 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrirão Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 104:542$583, para occorrer ao pagamento 
das gratificações devidas aos empre rados de 
diversas alfandegas da Republica, incumbidos 
do serviço de estatística o revisão de despa- 
chos em 1897 e 1898; 

2» discussão do projecto n. 58, de 1901. au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000$, para pagamento do aluguei da 
casa onde funccionou, do setembro a dezem- 
bro de 1899, a Delegacia Fiscal no E^tado do 
Rio Grande do Sul e o supplenuintar de 
20:000$ á. verba 9**— Caixa do Amortização— 
da lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, 
art. 2S — Assignatura de notas. 

1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Minisi;iM*io da Justiça e Negócios Inferiores o 
cr-ílii ' 'xtraordiniirio de 2:827$800, p;ira pa- 
gainont • a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em dispo- 
nibilidade l)acliarel Lindolpho HLsbello Cor- 
rêa de Araújo. 



Segunda parte— ás 2 1/2 horas, ou antes: 

Continuação dadiscus^Lo única áo parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido do serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99 B, de 1900, que 
reorganiza a ju4iça do Districto Federal ; 

2^ discus^) do projecto n. 130 A, de 1^98, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados cora" todis os 
vencimento ^ após 20 annos de serviço, ou 
com 03 vencimentos proporcionaes, apón 10 
anãos, provada a iuTalidez, e dando outras 
providf^.ncias ; 

3* di^jcus^o do projecto n. 268 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir 
os juros e amortização, durante 15 annos, 
na importância annual de 71:500J, corre- 
spondeu tos ao empréstimo de 650:000$, juros 
de 7 °/o e amortização de 4 o/©, que effectuar 
a Associação do 4° Centenário do Brazil, 
para o fim de construir o edificio destinado á 
Escola de Bellas- Artes ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900. 
autoriz indo o Oove^'no a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Econoniia dos Servidorf^s do Es^adf>, pira 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantia 
quo lhe ('; devedora, até que es.sa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo 
releval-a do pagameqto da importância era 
que ficou alcançada no anno de 1899: 

3^ discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercício de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 
3* discussão do projecto n. 153, deste anno, 
em virtude do art. 13 { dj -Regimento in- 
terno), autorizando o Governo a transferir 
para Manoel Maria Velles a eoncessão feita 
a Júlio Benevides pelo decreto n. 99, de 7 de 
outubro de 1892, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 



ACTA DE 27 DE JUNHO DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio dia procede-se á chamada, á. que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Luiz Gualb3i'to, Gabriel Salgado, Sá 
Peixoto, Serzedello Corrêa, Luiz Domingues, 
José Euzebio, Christino Cruz, Cunha Mar- 
tins, Raymundo Arthur, Nogueira Acciolv, 
Frederico Borges, Gonçalo Souto, Camillo de 
Hollanda, Silva Mariz, Arroxéllas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Seabra, Manoel Cae- 
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tano, Alves Barbosa, Augusto de Vasconcellos, 
Silva Castro, Júlio Santos, Oliveira Figuei- 
redo, Theophilo Ottoni. Viriato ,Mascarenhas, 
José Bonifácio, João Luiz, Ildefonso Alvim, 
Eaperidiao, Carneiro de Rezende, Leonel 
F^iiho, António Zacliarias, Mayrink, Landui- 
pho de Magalhães, Manoel Fulgencio, Mi- 
randa Azevedo, Costa Júnior, . Bueno de An- 
drada, Adolpho Gordo, Cajado, Xavier de 
Almeida, Manoel Alves, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ranrios, Francisco Tolenèino, Soares 
dos Santos, Francisco Moura, Vaspaísiano de 
V Albuquerque, Cassiano do Nascifnento e 
Diogo Fortuna (52). 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Urbano Santos, JuUq de Mell!>, 
Carlos de Novaes, Agapito dos Santos, GasÃo 
da Cunha, José Boiteux, Pelro Chermont, 
Guedelha MourâLo, Anizio de Abreu, Joào 
(íayoso, Joaquim Pires, João Lopes, Pereira 
Reis, Gomes de Mattos, Moreira Alves, Cor- 
nelio da Fonseca, Castro Rebello, Neiva, 
Milton, Francisiío Sodré*. Kelix Gaspar, Eu- 
génio lourinho, Paula Gui.narães, Vergue 
de Abreu, Augusto de Freitas, Dionysio Cer- 
queira, José Moqjardim, Celso dos Róis, 
Sampaio Ferraz, Martinho Campos, Estevão 
Lobo, Silveira Drummond, Lindolpho Cae- 
tano, Dino Bueno, Valois de Castro, Paulino 
Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintra, Ovidio 
Abrantes, Xavier do Valle, Barbjsa Lima, 
AíigeJo Netoe.Vv'.torino Monteiro. 

E sem" causa, os Srs. Carlos Marcelliiio, 
Albuquerque Sercjo, Arthur L'»mo8, António 
Bastos, índio do B 'azil, Rodri<.'ues Fernan'i(^s, 
Thomaz Accioly,V'rgiIio Bri^'ido,José Avelino, 
Francisco Sá. .Sérgio Saboya, Augusto Se- 
vero, Eloy de Souza, Tavares de l.yra, Soa- 
res Neiva, Lima Filho, Trindade, Krmiriu 
Coutinho, Ce'so de Sjuza, Teixeira de Sá, 
Bricio Filho, João Vieira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Esmeraldino Ban- 
deira, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, 
Pedro Pernambuco, AlTonso Custa, José 
Duarte, Epaminondas Gracindo, Araújo Góos, 
Joviniano de Carvalho,- Rolrigiies Dória, 
Sylvio Romero, Fausto Cardoso, Tost i, Sa- 
lyro Dias, Adalberto Guiniaraos, Rodrigues 
. Lima, Tolentino dos Santos, Eduardo RaraOwS, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Galdino Loreto, Pinh(nro Juni-^r, Jjsé Mar- 
cellino, H(;rcdia de Sá, Irineu Macliado, Hen- 
rique La«rden, Nelson do Vasjoncellos, Oscar 
Godoy, Sá Freire, Raul Barroso. Burros 
Franco Júnior, Antonino Fixlho, Dc'ocleciano 
de Souz i, Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, 
Alves de Brito, Custodio Coelho, Pereira 
Lima, Pereira dos Santos, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Joaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Penido Filho, Monteiro 
da Silveira, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, 



Francisco Salles, Adalberto Ferraz, Necesio 
Tavares, Lamounier Godofredo, Henrique 
Salles, Sabino Barroso, Arthur Tontas, No- 
gueira Júnior, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Laruartine, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, MaUa Júnior, Domingues 
de Castro, Oliveira B/aga, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Luiz Pisa, Cincinato 
Braga, Azevedo Marques, Hermenegildo do 
Moraes, Toixeifa Brandão, Benedicto de 
Souza, Lindolpho Serra, Joãq Cândido, Alen- 
car Guimarães, Lanienha Lins, Marçal Es- 
cobar. Germano Hasslocher, Rivadavia Cor- 
roa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Al- 
fredo Varella o Campos Cartier, 

O 8i*. I*resl<lente— Responderam 
á chamada apenas 5*3 Srs. Deputados. 

HoJ3 não ha se.ssã3.- 

Desi^mo p^ira amanhã .a mesma ordoui do 
dia de liíjje, isto 6 : 

Primeira parce, até ás 2I/á horas .ou 
antes : 

Votação do projecto n. 42 A, de 1901, com 
o parecer sobre as emendas offereeidas na 
2* discussão do projecto n. 42, desti?- anno, 
que fixa as forças de terra para o exe.rciclo 
de 1902 (2» discussão) ; 

Votação do projecto n. 257, de 1900, auto- 
rizando o Poder l-Jx^cutivo a ahrir ao Minis- 
tofio da Mai-ínlia o cuvmIíu» espo.-ial do 0:oO '$, 
para pag •.\- us vcaí-inn-iuos tido, do co^u-ente 
aimo e uj próximo futuro, oooipeteiu ao 
ex-secretario do extincto Ar.son.i do Marinua 
de Pernambuco João Sabino Pereira fiiral- 
des (^^dis-^.ussão) ; 

Votaçào do projecto n. :>.s A, de íía)1, com 
o parecer sobre a enicnJa oiferecida na 3* 
discussão do projecto n. 164, de 19 :0, que 
autoriza o Governo a confirmar, at';endendo 
ás nec -ssarias vagas, no primeiro posto de 
oflicial do exercito, os alferes graduados, 
que tiverem obtido as approvações plenas 
do que trata o art. 95 do iHííruki mento de 18 
de abril de KSUS {:> disfusí^ào; ; 

Votação do projecio n. 103 A, do 1900, 
com o parocer n. 23, d^í 19in, julgando que 
não devem sor accoittsas emendas oílereci- 
d is na 3^ discussão de proj.ícto n. 103 A, do 
l9o(), que etiuipira. para os ellbitos de per- 
cepção do uiout )]»io militar, o pae decrépito 
ou invalido, que não tiver outro amparo, 
ã mãe, viuva ou sjltcira, de oílicial fallecido 
(3* discussão; ; 

Continuação da 2'^disini ^ão do projecto nu- 
mero 27 A, de 1901, estabelecendo regras 
para a adjudicação de bens nas execuções 
em geral, com voto em separado do Sr, Aze- 
vedo Marques ; 
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3» discussão do projecto n. 55, de 1001, 
autorizando o Podor Executivo a abuir no 
MiQisterio dn Justiça e Negócios Interiores 
o credito quo for neces^ irio para desapro- 
priação do prcdio e.ri que íiincciona uma 
(la> esGações do corpo de bomb;.úros, na rua 
Humaytíi ; 

3* discussiio do projecto n. 45, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito quo íor 
necessário para pagar a í^ratiíicação de ex- 
ercício, a que teein direito Camilio José 
Monteiro dos Santos e Joaquim Gonçalves 
da Costa, contra-mestre e mandador daex- 
tincta officina de correeiro do Arsenal de 
Guerra da Capital Federal ; 

;í* discussão do projecto u. 4G, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra p credito extraordi- 
nário de 4:^■ò'^òM)0, para pagamento do orde- 
nado a que tem direito o almoxarife do 
extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco João Climaco d^s Santos Bernardes ; 

2"* discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraor- 
dinário de 104:54á$583, para occorrer-ao 
pagamento das graiiiâcaçôes devidas aos em- 
pregados de diversas alfandegas da Repu- 
blica, incumbidos do serviço dj estatística 
e revisão de despachos em 1897 e 1898 ; 

'^^ discussão do projecta n. 58, de. 1901, 
autorizoiído o Podor Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
, naiio de 8:0U0$, para pagamento do aluguel 
da casa ondii 1'unccionou, de setembro a 
dezjmbro de WJd, a Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul c o supple- 
mentar de 20:000$ á verba 9*— Caixa de 
Amortização — da lei n. 746, de 29 de de- 
zembro de VM)y art. 28— Assignatura de 
notas ; 

1^ discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito exiiraordinario de 2:827$y00, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viúva do juiz de direito em dispo- 
nibilidade bacharel I.iadolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

Segunda part*, ás 2 1/2 horas, ou antes: 

Continua^;ão da discussão única do parecer 
n. 14, de IJOl, opinando no seniido de serem 
acc-.ii Das as emendas o rren^íidas iia3'*disca>sào. 
do proje.íto n. ^9 i-5, de r.:>00, que reorganiza 
a JusLiça do Districto Federal ; 

2* discussão do projecHo ri. 130 A, de 1898, 
determinando que os memliros do Tribunal 
de Concas siíjam aposentados com todos os 
vencimentos, após 20 annos do serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 10 



annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias ; 

3^ discussão do projecto n. 268 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir 
os juros o amortização, durante lõ annos, 
na importância aonual de 71:500$, corres- 
pondentes ao empréstimo de 650:00(^, juros 
de 7 ^/^, e amortização de 4 %, que etfec^uar 
a Associação do 4<^ Ceniemrio do Brazil, 
para o fim de construir o odiâcio destinado 
á lílscola de Bellas-Artes ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para in- 
demnizar ao Thesouro Federal da quantia 
que lho é devedora, até que essa instituição 
regularize sua sisuação, podendo mesmo re- 
levala do pagamento d.i importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districtos, na Directoria Geral dos 
Telegraphos. no exercício de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
1900, (redacção do additivo destacado na 3* 
discussão do projecto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno, 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Velles a concessão feita a 
JuUo HeniiVides pelo decreto n, 99, de 7 de 
outubro de 1892, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 



ACTA DE 28 DE JUNJIO DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-ser á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Urbano 
Santos, Angblo Neto, Gabriel Salgado, Sor- 
zedello Corrêa, Luiz Domingues, Christino 
Cruz, Cunha Martins, Raymundo Arthur, 
Nogueira Accioly, Frederico Borges, Gon- 
çalo Souto, Silva Mariz, Estacio Coimbra, 
Epaminondas Gracindo, Joviniano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Seabra, Milton, 
Marjpel Caetano, Rodrigues Lima, Lourenço 
Hapusta, Alves de Brito, RTeira Lima, 
Aureliano dos Santos, Uliveirv Figueiredo, 
Mar.ms Teixeira, Thoophilo Or.toni. Viriato 
Mascirenhcis, João LuiZ, Bueno de Paiva, 
Carneiro de Rezende, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, António Zacharias, Mayrink, Ma- 
noel Fulgeneio, Lindolpho Caetano, Olo^- 
rio Maciel, Gustavo Godoy, Dino Bueno, 
Costa Juaior, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Cajado, Xavier 
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de Almeid:i, Teixeira Brandão, João Cân- 
dido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos e 
Diogo Forluna (52) . 

Deixam de comparecer, com-eausa parti- 
cipada os Srs. Júlio de Mello, Carlos de No- 
vaes, Atyapito dos Santos, Luiz Gualberto, 
Gastão da Cimha, Josr» Boireux, Sã Peixoto, 
Pedro Cherraont, Rodrigues Fernandes, Gue- 
delha Mourão, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Joaquim Pires, João Lopes, Eloy do Souza, 
Tavares de Lyra, Pereira Reis, Trindade, 
Ermirio Coutinho, Gomes de Mattos, Bricio 
Filho, João Vieira, Moreira Alves, Cornelio 
da Fonseca, Castro Rebello, Neiva, Francisco 
Sodré, Félix Gaspar, Eugénio Tourinho, 
Paula Guimarães, Vergno de Abreu, Au- 
gusto de Freitas, Paranhos Montenegro, Dio- 
nysio Cerqueira, José Monjirdim, Celso dos 
Reis, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Júlio Santos, Estevão Lobo, Ildefonso Alvim, 
Alfredo Pinto. Silveira Drummond, Miranda 
Azevedo, Valois de Castro, Paulino Carlos, 
Alfredo E11Í5, Ovidio Abrantes, Lindolpho 
Serra, Xavier do Valle, Barbosa Lima, Fran- 
cisco Moura, Angelo Pinheiro, Victorlno 
Monteiro c Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Arthu • Lemos, António 
Bastos; índio do Brazil, José Euzebio, Tho- 
maz Accioly, Virgílio Briffido, José Avelino, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya. Augusto Se- 
vero, Soares Neiva, Lima Filho, Camillo de 
Hollanda, Celso de Souza, Teixeira de 
Sá, Pereira de Lvra, Malaquias Gonçalves, 
Esmeraldino Bandeira, Elpidio Figueiredo. 
Pedro Pernambuco, AlTonso Costa, José Du- 
arte, Araiyo Góes, Arroxellas Galvão, Ray- 
mundo de Miranda, Sylvio Romero, Fausto 
Cardoso, Tosta, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, José Marcellino, 
Heredia de Sá, Irineu Machado, Henrique 
Lagden, Nelson de Vasconcellos,Oscar Godoy, 
Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, Raul 
Barroso, Barros Franco Júnior, Antonino Fia- 
lho, Nilo Peçanha, Silva Castro, Custodio 
Coelho, Pereira dos Santos, Joaquim Breves, 
José Bonifácio, Monteiro de Barros, Penido 
Filho, Monteiro da Silveira, Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Esperidião, Lamounier 
Godoft*edo, Henrique Salles, Landulpho de 
Magalhães, Sabino Barroso, Arthur Torres, 
Nogueira Júnior, £kiuardo Pimentel, Ro- 
dolpho Paixão, LÁmartine, Pádua Rezende, 
Prestes, Moreira da Silva, Malta Júnior, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Aze* 
vedo Marques, Hermenegildo de Moraes, 
Benedicto de Souza, Manoel Alves, Alencar 
Guimai^s, Lamenha Lins, Francisco Tolen- 
tino, Marçal Escobar, Soares dos Santos, Ger- 



mano Hasslochor, Rivadavia Corrêa, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha, Alfredo 
Varella, Campos Cartier e Cassiano do Nas- 
cimento. 

O 8r. I*re»icleiite-- Tendo a Me3a 
recebido um oíflcio da Commissão Gloriftca- 
dora do Marechal Floriano, pedindo que esta 
Gamara nomeie uma commisião para a fazer 
representar naquella soleranidade, embora 
não haja numero, resolveu, interpretando 
os sentimentos da Camará, nomear a refe- 
rida commi-Jsão composta dos seguintes 
Srs.: Frederico Borges, Gabriel Salgado, 
Carlos Cavalcanti, Bricio Filho, Paula Gui- 
marães, José Duarte, Rodolpho Paixão, Dioo 
Bueno c Nilo Peçanha. Outrosim, atten- 
dendo a que muitos Srs. Deputados tiveram 
commissões dos seus Estados para o^ fazerem 
representar naquella commemoração, a Mesa 
resolve não dar ordem do dia para amanhã, 
salvo reclamação. 

Vozes— Muito bem. 

O Sr. Presidente —Em vista disto, a 
Mesa marca para o dia 1 de julho a se- 
guinte ordem do dia : 

Primeira parte, até ás 2 1/2 horas ou 
antes: 

Votação do projecto n. 42 A, do 1900, 
com o parecer sobre as emendas offereci- 
das na 2* discussão do projecto n. 42, deste 
antio, que fixa as forças de terra para o ex- 
ercício de 1902 (2* discussão); 

Votação do projecto n. 257, de 1900, 
autorizando • o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério dà. Marinha o credito especial 
de 6:000$, para pagar os vencimentos que, 
do corrente anno e no próximo ftituro, 
compelem ao ex-secretario do extincto 
Arsenal de Marinha de Pernambuco João 
Rabino Pereira Giraldes (2* discussão); 

Votação do projecto n. 38A, de 1901, 
com o parecer sobre a emenda oíTerecida na 
3* discussão do projecto n. 164, de 1900, que 
autoriza o Governo a confirmar, attendendo 
ãs necessárias vagas, no primeiro posto 
de oâlcial do exercito, os alferes graduados, 
que tiverem obtido as approvaçoes plena sde 
que trata o árt. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 (3» discussão); 

Votação do projecto n. 103 A, d^ 1900, 
como parecer n. 23, de 1901, julgando que 
iaão devem ser acceitas as emendas offere- 
cidas na 3* discussão do projecto n. 103 A, de 
1900, que equipara, para os eflèitos da per- 
cepção do montepio militar, o pae decrépito 
ou invalido, que não tiver outro amparo, á 
mãe, viuva ou solteira, de offlcial fallecido 
{3^ discussão) ; 

Votado do projecto n. 801, de 1900, au- 
torizando o Governo a conceder ao enge« 

40 
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nheiro Ricardo do Menezes oíi á companhia 
que organizar, sem ónus algum para o 
Thesouro, a construcção, uso e goso de 
uma estrada do ferro que, partindo da Villa 
de Aligô i do Monteiro, no Estado da Para- 
hyba, vá entronf^iir em Sanliaró ou estação 
mais conveniente na Estrada Ferro Central 
de Pernambuco (:>*discussão;; 

Discussão única do parecer n. 25, de 1001, • 
propondo a creação dos legares de biblio- 
thecario e de conservador da Bibliotheca da 
Camará dos Deputados, a fixação dos respe- 
ctivos vencimentos e a autorização para 
reforma do regulamento da Secretaria, na 
parte relativa áquelle serviço'; 

3* discussão do projecto n. 55, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito que fòv necessário para desapro- 
priação do prédio em que funcciona uma 
das estações do corpo do bombeiros, na rua 
Humaytá ; 

3» discussão do projecto n. 45, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito que fôr ne- 
cessário para pagar á gratificação de exerci- 
cio, a que tem direito Camillo Josó Monteiro 
dos Santos e Joaquim Gonçalves da Gostri, 
contra-mestre e mandador da extincta offi- 
cina do correeiro do Arsenal de Guerra da 
Capital Federal ; 

3* discussão do projecto n. 40, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 4:285$800, pai*a pagamento do orde- 
nado a que tem direito o almoxarife do 
extincto Arsenal de Guerra de Pernambuco 
João Climaco dos Santos Bernardes ; 

2» discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 104:542$583, para occorrer ao pa- 
gamento das gratiflcaçõe* devidas aos em- 
pregados de diversas alfandegas da Repu- 
blica, incumbidos de serviço de estatística e 
revisão de depachos em 1897 e 1898 ; 

2» discussão do projecto n. 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para pagamento do aluguel 
da casa onde ninccionou, de setembro a 
dezembro de 1899, a Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul e o supple- 
mentar do 20:000$ á verba 9*— Caixa de 
Amortização— da lei ri. 746, de 29 de dezem- 
bro de 1900, arí. 28 — Assignatura de 
notas; 



1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:827$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corroa de 
Araújo, viuva do juiz de direito era dispo- 
nibilidade biicharel Lindolpho Hisbello Cor- 
rêa de Araup ; 

2* discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal, 
de Contas si^jãm aposentados com todos os 
vencimentos, após 20 annos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 10 
annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias í . 

3* discussão do projecto n. 268 A, de 1900. 
autorizando o Poder Executivo a garantir us 
juros e amortização, durante 15 annos, na 
importância annual de 71:500$. correspon- 
dentes ao empréstimo de 650:000$, juro.-* 
de 7 % , e amortização de 4 ^/o, que effectuar 
a Associação do 4? Centenário do Brazil, 
para o fim de construir o edifício destinado 
ã Escola de Bellas Arte*s ; 

3* discussão do projecto n.264, de 1900, au- 
torizando o Governo a prorogar o prazo con- 
cedido á Sociedade Montepio Geral de Eco- 
nomias dos Servidores do Estado, para in- 
demnizar ao Thesouro Federal da quantia que 
lhe 6 devedora, até que esta instituição regu- 
larize sua situação, podendo mesmo releval-a 
do pagamento da importância em que ficx)u 
alcançada no anno de 1899 ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de i900, 
elevando a 16 o numero do engenheiros che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos To- 
legraphos, no eiercicio de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 3* 
discussão do projecto n. 153^ deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Velles a concessão feita a 
Júlio Benevides pelo decreto n.^99, de 7 de 
outubro de 1892, podendo prbrogal-a por 
mais cinco annos. 

2» parte ás 2 1/2 horas (bu antes) 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901 , opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas ofTarecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99B, de 1900, que re- 
organiza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em ge- 
ral, com voto em sepafado do Sr. Azevedo 
Marques. 
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Di0curjsos pronunciados em diversas sessSes 



SESSÃO DE 4 DE JUNHO DE 1901 
(Vide tftg* 39 d) presente volume) 

O fiâkr. BArboAa ILilina — Sr. Pi^e- 
sidente, raras vezes me será. dado occupar 
esta tribuna com maior desvanecimento do 
que o íkço no momento presente, seniindo- 
me altamente honrado cora ser o portador 
de uma digna mensagem, que me conâou a 
mocidade dos institutos de ensino superior 
da Republica. 

Não é este documento nenhum manifesto 
de inconsciente demagogia ou um protesto 
raivoío filiado a incoercível indisciplina' ju- 
venil— mácula que tanto e tão fora de pro- 
pósito se tem querido enxergar na conducta 
altiva dessa gloriosa vanguarda da Republi- 
ca, tenho dito da mocidade que estuda nas 
academias brasileiras . 

Nao;— esse é antes um documento que 
attesta de modo inequívoco qual o gráo de 
cultura jurídica e do elevação moral que 
distingue essa mocidade, quando por esta 
forma usa do um direito que lhe outorga a 
Constituição da Republica — o direito de 
PETIÇÃO» © appclla para um dos Poderes Pú- 
blicos de sua Pátria, afim de que haja do 
corrigir prescripções regulamentares com 
força de lei, olfensivas das mais fecundas con- 
quistas do espirito liberal e, aos seus olhos, 
attestado de doloros:\ retrogradação ora mar 
teria de ensino publico. 

O Sr. Heredia de Sâ— E' opinião geral. 

O Sr. Augusto de Freitas— Não apoiado. 

O Sr. Barbosa Lima— Esta mensagem ha 
de abriras portas a uma discussão larga, 



talvez vehemente, mas seguramente salutar» 
sobre os alicerces em que ha de repousar o en- 
sino publico. Porque ha que distinguir, para 
Sue a Republica seja uma fecunda reali- 
ade, entro os moldes acanhados em que o 
império vasou os regulamentos escolares. . • 

Não,— corrijamos, fazendo justiça aos ho- 
mens públicos do extincto regimen politico, 
e recordemos que, já na ultima phase da 
monarchia, a mais avançada dessas conquis- 
tas tinha sido traduzida em realidade, in- 
corporando-se ã nossa legislação. 

O Sr. Augusto de Freitas— Inutilizando o 
ensino publico no paiz. 

Um Sr. Deputado— Não apoiado. 

O Sr. Barbosa Lima — Comprchondo o 
aparte com que me distingue o mtelligente 
apostolo do ensino obrigatório. 

O Sr. Augusto de Freitas dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Faça-me V. Ex. a 
devida justiça: depois do seu primei rj aparte, 
quer fazer crer que confundo— liberdade do 
ensino — cora— frequência facultativa. E' a 
mesma objecção produzida no Senado. . . 

O Sr. Augusto de Freitas dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Senhores, esta li- 
berdade de ensino ô uma entidade complexa, 
indecomponivel para quem lho não queira 
subtrahir os caracteristicos eí5'?enciaes, que- 
brando a integridade que a define cora sepa- 
rar-lhe elementos eminentemente solidários 
e convergentes. ^ 

Liberdade do ensino com programmas até 
nos seus menoreíí detalhes, impostos com uma 
estreita uniformidade férrea a todo o paiz, e 
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fora dos quaes nâw) ha como exercer —e para 
exercer, aprender — o além do aprender 
o ensinar,— as profissões lib.raes, não pôde 
ser propriamente liberdade. 

Fora dessa liberdade official, o que re)ta 
não é mal-} liberdade, com ser apenas o 
direito de ensinar artes que se não podem 
exercer, o, portanto, mero dilettantismo peda- 
gógico... 

Não ; ensino contraditório, Sr. Presidente, 
ensino incongruente, tal qual se consubstancia 
nesse conjuncto de regulamentos escolares 
que actualmente nos regem, não existe em 
paiz algum livre. Si St £x. quizesse for- 
mular um protesto nestes termos, ahi sim, 
eu lhe diria apoiado. . . 

O Sr. Augusto df Freitas -rV Ex. está 
obrigado a proyal-o. 

O Sr. Barbosa Lima — Occupando a tri- 
buna na hora do expediente e concedendo-me 
V. Ex. que eu conheça além do Código de 
Ensino a que me refiro, também o Regimento 
da Camará, bem é de ver-se que eu não po- 
deria agora, nestes estreitos limites de 
tempo, entrar nessa demonstração detalhada 
nas varias disposições desse código. 

A discussão por completo ha de abrir-se 
opportunamente, e ahi ter-me-ha V. Ex. á 
sua disposição para aprofundar es^a questão. 

Espero provar que o Sr. Ministro do In- 
terior, armado com a autorização que lhe 
foi conferida em artigo additivo da lei do 
orçamento, perdeu uma excellente occasião 
de expungir dos regulamentos escolares 
em vigor as maculas que de ha muito os 
afeiam. 

Ainda assim tocarei per summa capita em 
alguns pontos desse código, por modo a 
desde já esboçar os fundamentos em que me 
e ;teio para condcmnal-o como incongruente 
eincon «quente. 

Nem colhe a objecção até á saciedule 
vulgarizada^ em publicações officiosas, — de 
que taes defeitos existem já nos regulamentos 
anteriores, e que por exemplo a frequência 
obrigatória já a consagravam oi regula- 
mentos das escolas de Direito. 

Não colhe, porque evidentemente quem 
reforma, — ao menos na Republica, — tem 
que reformar para melhor: cabia ao Go- 
verno, nesse caso, generalizar as disposições 
liberae^ e elidir as prescripções compres- 
sora y. Si não o fez, p. rque preferiu como cri- 
teti ' esiiis áquellas, não alUgUvim os seus 
defensores a escapatória do que os .seus 
antecessores taabem tinliam querido o en- 
sino obrigatório. 

E' por occasião de uma reforma, de 
uma remodelação, que se poderia clamar 
por melhores hãses e mais largos planos. 



A mensagem da Federação Academicíi 
compandia taes reclamações : trazendo-a a 
este recinto e depondo-a sobre a mesa, 
quero significar a minha solidariedade com 
a maneira respeitosa e digna por que a mo- 
cidade que me confiou este mandato reivin- 
dica, perante o Congresso Nacional, os seus 
direitos e as suas liberdades. A represen- 
tação ó extensa e longamente deduzida : ba 
pontos com os quaei não estou deaccordo: 
basta-me que o esteja nas questões prim^ír- 
diaes, segundo os meus antec?denteâ dou- 
trinários muita vez expendidos desta mesma 
tribuna. 

Senhores, na. decretação de leis para o 
ensino publico, principalmente para o supe- 
rior, os Governos que se teem succedido d« 
1891 ató hoje adoptaram como base dessa, 
organização uma intelligencia das prescrí- 
p^es constitucionaes, que sempre me pare- 
ceu errónea, por acanhada e menos consentâ- 
nea com o espirito que no seu coigaocta ani- 
ma aqudllas disposições da lei fundamental. 

Refiro-me á interpretação, que infeliz- 
mente vae prevalecendo nas decisões do 
Governo Federal, dos arts. 72, § 24, art. 34, 
§ 30, m fine, ~e art. 35 da. Gonstitulçio da 
Republica, exegese segundo a qual € o bem 
geral e o do inditnduo reclamam precauções 
indispensáveis na pratica de certas aHes e 
sciencias que affectam a vida do howem e 

INTERESSES DE MAIOR VALIA SOCIAL. » 

Ora, si assim quer que o sega a doutriii.? 
ofllcial, apezar de errada e arbitrariameoGe 
distinguir o executor onde a lei. não diAin- 
guiu, onde a coherencia de um código que 
instituo exames de sufficiencia para os dipkt- 
mados em academias estrangeiras em certas 
profissões (medicina o direito) e não exige 
taes exames para os diplomados nas mesmaii 
academias para outras profissões (engr- 
nhatia)? 

O código institue ou mantém exames de 
habilitação para os diplomados de universi- 
dades estrangeins em medicina e direito ; 
disponsa-os, entretanto, para engenharia : 
mas ao mesmo tempo diploma engenheiros, 
que não privilegia em rela^ aos enge- 
nheiros formados no estrangeiro, como faz 
com os médicos e juristas, o, mais, fkz na< 
escolas de engenharia dous typos do ensimi 
ambos sujeitos a fr«iquencia obrigatória cocu 
a consequente perda de anno. 

Então, o exercício da arte medica oflereco 
perigos para a vida humana que o Estado 
dv>ve acautelar e por isso o privilegio di« 
diploma e dahi o exame de sufi3eiencia, c 
não olFerece os mesmos ou maiores peri^c-í 
o exercício da arte do engenheiro? 

Quantas vidas e quão frequentemente n.'io 
dependem, acceito esse raciocínio, da hábil i* 
dade e dsi competência do cwistructor t 
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A segurança de-iiraa ponte, a estabilidade 
de um edificio— theatro, egreja ou escola não 
exigirão taes precauções ? 

E si por esse motivo exige-se p exame de 
sufficienciajpara uma profissão, porque não 
exigir para a outra ? £ si não exige para 
esta, porque impor moldes officiaes, pro- 
íirrammas e diplomas? Garante se o advo- 
íçado contra a concurredcia estrangeira; 
porque se não garante igualmente o enge- 
nheiro? 

No art, 72 § 24 da Constituição, abre-se 
uma excepção pai^a as profissões liberaes: e 
não é a engenharia uma profissão liberal ? 
Assim verinca-se: abre-so arbitrariamente 
uma excepção, que vale por uma restricção 
de direitos, ào citado paragrapho, e agora 
nessa excepção faz-se uma excepção de ex- 
cepçtío, 

Dar-se-ha que se vão já fazendo concessões 
para reconhecer que algumas profissões li- 
beraes não dependem do diploma académico? 
A principio, todas essas profissões precisa- 
vam da prévia habilitação ofiãcial; agora só 
a medicina e a advocacia. 

Quem quer que pretenda, estrangeiro di- 
plomado pela mais celebre das universidades 
allemãs, formado pela mais notável das fa- 
culdades jurídicas da Europa, exercer neste 
paiz a profissão de medico ou de advogado, 
,ha de, em exame de sufficiencia, demonstrar 
perante as congregações das nossas facul- 
ílades, em exame mais ou menos minucioso, 
qual a somma de conhecimentos que possue, 
de que arsenal está apercebido para poder 
praticar a sua arte ou o seu officio, com 
aquella segurança (7) com que o Estado cos- 
tuma privilegiar todos aquelles aos quaes 
ellc expede cartas-patentes, garantidas com o 
grande sello da proficiência offlcial. 

Mas gi>se trata de algum estrangeiro 
igualmente iniciado e formado nas escolas de 
pontes e calçadas no Novo ou do Velho Mun- 
do, que pretenda exercer no Brazil a sua 
profissão, máu grado o apparato e as obriga- 
f.-õas pesadas com que o Estado mantém es- 
colas de engenharia ofilcial no mesmo pé 
das escolas de medicina ofilcial e de direito, 
já se não exige desse profissional o exame de 
stufficiencia . 

Suppõe-se assim que a sciencia daquelles, 
apezar de bebida nos institutos de ensino 
superior os mais acreditados da velha Eu- 
ropa, pode, não sendo devidamente contras- 
tada nas nossas ofilcinas de aferição da capa- 
cidade profissional pelo estalão offlcial, pôde 
offerecer os maiores riscos á saúde publica. . . 
E o Estado, cada vez mais, entre certos 
povos, tutor de todas as manifestações da 
actividade privada, domestica e civica de 
cada individuo, em que pese ao regimen po- 
litico entre nós proclamado sob a denomina- ' 



ção característica de Republica, o Estado, que 
assim procura zelar os interessas dos nossos 
concidadãos, por este lado os despresa. 
Este é o dilemma: ou ha que zelar taes in- 
teresses e elles ficam devidamente resguar- 
dados com a intervenção do Estado por esta 
forma, e neste caio zelem-se em ambas as 
hypotheses figuradas acima, a propósito do 
exame de sufnciencia rou o Estado não pôde 
assegurar, nem honestamente garantir com 
a precisa certeza a efflcacia de taes precau- 
ções para os casos clinico e jurídico, e então 
estdnda ás profissões medica e do advogado a 
mesma doutrina que consubstanciou nesses 
regulamentos, em relação á profissão do en- 
genheiro. 

Sr. Presidente, o Estado qual o definem 
soràelhantes regulamentos, o Governo qual 
o caracterizam semelhantes manifestações 
do poder publico,' sustenta, entende que es- 
tas garantias para os interesses que lhe cabe 
prívativamente zelar são sufilcientemente 
asseguradas pela organização de program* 
mas didácticos, pela seriação de um certo 
numero de estudos, dados em um certo pe- 
ríodo de tempo, em certas condições, deier- 
minadas até aos últimos detalhes. 

O que parece é que o Estado suppõe-se 
no direito, suppõe-se fundamentadamente 
seguro pára poder affirmar que quem tiver 
a iniciação de todos estes estudos, segundo 
aquelles programmas, e naquellas condições, 
está capaz de evitar aos nossos concidadãos 
03 riscos e perigos a que esse Estado quer 
obviar. 

Ora, dahi se concluo que em relação a 
qualquer dessas profis^iões a verdade em 
sciencia, sendo uma e única, como já se 
concedeu que a verdade em religião sô possa 
ser uma, o Estado dá uma irrecusável prova 
de inconseauencia, é.illogico, é incongruente, 
recommenaando, mais do que recommen- 
dando, exigindo e impondo, não uni typo de 
ensino, não um typo de estudos mas uma 
serie de typos e de* programmas divergentes 
que S3 contrariam uns aos outros. Ora, a 
sciencia não pôde estar ao mesmo tempo 
com este e com aquelle que se oppõe a este. 

Tome- se qualquer destes regulamentos, 
sigão-se os programmas aqui adoptados para 
csãa um desses institutos de ensino cote- 
jando-os com o adoptado neste mesmo có- 
digo para outro instituto de ensino: — 
exemplifiquemos— compare-se este program- 
ma em uma seriação de estudos, em uma 
escola de mathema .ica com outra, em um 
curso de engenharia com outro e não se 
encontrará a uniformidade que o Estado 
pretende que haja como caracterizando o 
ensino que enjonde impor. 

Encontram-se sim as disposições mais dispa- 
ratadas que levam a esta consequência: ou 
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a verdade está com o regulamento i4,eo 
regulamento B é máo, ou está com o regula- 
mento B c o regulamento A nâo Serve. 

E' indifft^rento, perguntaria qualquer ho- 
mem de sciencia, a seriação das disciplinas 
cujo conjuncto é mis';er que seja Larga e pro- 
fundamente aprendido pelos que estudam 
para mais tarde exercer a sua profissão? 

E' indiíTerente além dasta ssriação a com- 

Srehensão de maior ou menor numero do 
isciplinas ? 

Por outra: é indiíTerente que se estude 
mais ou menos disciplinas, maior ou menor 
numero do scioncias ? 

E por outro lado: uma vez estatuído 
um certo numero de sciencias que cada um 
desses candidatos devo estudar, 6 indiíTerente 
a, ordem em que são collocadas ? 

Não, dirão commígo todos aij^uelles, e tenho 
(íito naturalmente a Gamara inteira, que se 
tem dedicado respectivamente a estudos ju- 
rídicos, mathematieos e de medicina. 
* Assim, Sr. Presidente, o Estado faz como 
os negociantes : tem fazenda para todos os 

S' recos, tecidos para todos os gostos, merca- 
orias para todos os paladares ; tem douto- 
res óptimo^, doutores bons, douibres soíTri- 
vejs o doutores ruins. (Riso.) A todos estes, 
ello privilegia níandando-os professar com a 
conhecida recommendação. Isto que estou 
aíllrmando 6 o que resalta de modo incon- 
testável do regulamento. Assim, Sr. Presi- 
dente, tal estudante frequenta os cursos oflíl- 
ciaes como alumno matriculado e acompa- 
nha as lições do seu professor. A realidade 
que todos nós conhecemos, n6s a temos pal- 
pado nessa phaso de nossa vida escolar, cada 
um de nós a viu de perto, é que a maioria 
dos professores não consegue dar o pro- 
gramma por completo. Não dá. 

Tomemos, não importa qual, o de botâ- 
nica, o de zoologia ;• não dá siquer dous 
terços do conjuncto de conhecimentos que 
deve ter quem, depois de diplomado, é prote- 
gido polo Estado, como portador de um di- 
ploma, como sabendo melhor e mais do que 
quem não o tem. 

O resultado é que no âm do anno por oc- 
casião dos exames, successivamente levada 
osta apreciação a todas as cadeiras de todos 
os annos, sahe um alumno dos matriculados 
como approvadoera todas as matérias que 
estudou, dentro dos limites em que foram 
ensinadas, conhecendo, portanto, uma fra 
cção dessas disciplinas. 

Este é o primeiro typo de doutor. 

O segundo (5 o que, não podendo se ma- 
tricular,tem de fazer—mais do que fez o pro 
prio professor da cadeira. 

Porquanto ao passo que este se limita a 
dar parte do programma durante o anno 
lectivo, podo mandar o substituto que dê o 



restante em outra hora durante o mesmo 
anno lectivo, devendo o alumno dividir a 
attenção e o tempo para acudir a trabalhos 
de que o professor não poudo dar conta. 

Pois bem, 09ta outra S3rie de alunmos— os 
não matriculados —tem que fazer aquillu 
que o próprio professor não faz— e tanto 
não ftiz que .este. regulamento prevô cisa 
insufflciencia como caso normal, sendo a 
regra o não dar-se o programma iodo, — EsU\s 
alumnos teem que estudar o programma com- 
pleto, por intoiro,aquelle mesmo programma 
que o professor auxiliado pelo oppositor não 
poude nunca, com toda a sua capacidade di- 
dáctica e assiduidade ás aulas, exgotar no 
anno lectivo e assim teem de comparecer a 
exame em março. 

Uma vez approvado por esta fdrma ein 
todas as cadeiras e anitos, sahe esse alumno 
inquestionavelmente apercebido com maior 
somma de conhecimentos do que aquelle que 
foi ministrado aos alumnos matriculados 
i*egularraentô. 

Logo, como disse, ha dous typoa de dou- 
tores que o Estado apresenta á população 
como capazes de curar, advogar ou edificar. 

Accentuemos o que se pôde obter descendo 
ao fundo desta argumenCação. 

Todos os conhecimentos que sa debulliam 
em artigos de um programma offlcial sâo 
necessários ou não. Si o são, deem-se a todus 
os alumnos, exijam-se de uns e de outmç. 
Si não são, não ha motivos para iacluii-os 
nestes programmas, a não aer que se í^<?vta 
programmas, não direi que para inglci 
ver, porque a questão nã3 é financeira, mas 
pour épater le bourgeois ou para que /d fora 
se diga que no Brazil ha umas aca4emias 
muito bem organieadas em que se dá a ul- 
tima palavra em matéria de conhecimentos 
scientificoSf artísticos e litierarios» 

Pode-se dar o programma todo durante o 
anno lectivo ? Então porque $q não dá, mal- 
mente ? E porque não exigir que o exame 
final em dezembro abranja o mesmo pro- 
gramma em sua totalidade? 

Não SB pôde exgotar esse programma ? 
Então porque exigir que os examinandos em 
março o saibam por inteiro ? E' necessário 
que estes examinandos o saibam ? Porque. 
então, não ô necessário que o saibam tam- 
bém os examinandos matriculados ? Acaso o 
simples' facto do matriculado frequentar as- 
siduamente aulas nas quaes .sô se dá pard' 
do programma, vale tanto que o dispen^^e ác 
saber as matérias constantes da outra p.irw 
do programma, que não foi explicada pol» 
professor ? Ou valerá essa frequência eoino 
miraculosa acção de presença que lhes dai*á o 
dom de adviuhar e assimilar tudo quanui 
não foi explicado— de. noções discrimínudai^ 
na parte ultima do prçgramma I 



APPENDICB 



Pergunto: um diplomado apercebido ape- 
nas com uma fracção do conhecimentos 
scientiíico ?, dlgamo>i 2/3 dos programmas 
oíflcíaes, ás vozes apenas 1/3, e alguma vez 
Hômonte com um ligeiro verniz para pasar 
nos exames ílnaes de um ciirso em que o 
professor se limitou a generalidades,— e por- 
que a isso cíngi-u-ss, não pôde pelo Código 
exigir mais— nm douto, um doutor nesgas 
condições pôde ser ^lo Kstftdo honestamente 
lançado na circulação dos pi-oductos oíllciaes 
como medico, advogado ou engenheiro real- 
mente habilitado, em cuja competência com 
a responsabilidade do Estado se deva conflar, 
com exclusão dos que assim se não quize- 
ram diplomar ? 

Não ô verdade que os não matriculados, 
isto ó os menos officiaes, com haverem sido 
approvadofl na totalidade dos programmas 
âcam sendo muito mais doutores ? 

Como se justificaria o Estado de assim 
emittir, ao lado de um diploma nestas con- 
dições, — um certificado de ft*equencia e de 
estudos fragmentados naquelias outras ? 

Não será ÍUzer doutores de 1^ classe— os 

Sue não ft*equentam as aulas,— e doutores 
e 2* classe— os que as frequent \m ? 

Eu disse, não por exaggero, filiado a um 
certo entono rhetorico de quem quizesse 
causar impressão mais fUnda do que um 
exame escrupuloso e leal da matéria deveria 
causar, eu disse que casos ha em giie esses 
prograinmas são dados apenas, nao como 
dous terços, não como metade, não como ura 
torço, mas como um ligeiro vemis, como 
uma meia dozia do generalidades, ás vezes 
de banalidades, que se podem ter no pri- 
meiro manualzito, encontrado ahi em qual- 
quer livrinho do segunda mão. 

Eu disse que tinha tido occasião do veri- 
ficar este facto— note bem a Camará— eaw- 
ctamente naquelias faculdades de ensino su' 
periory para as qiíaes, como remédio extremo, 
se decretou^ em Í895, çraças d eloquência, 
d palavra fascinante do tllustre Deputado pela 
Bahia, a obrigatoriedade da frequência, 
eu tinha verificado este facto precisamente 
em algumas faculdades de ensino jurídico. 

Eu já vi expedir-se o diploma de compe- 
tência, que tanto vale a approvação, nesse 
anno, em matéria de direito romano, dando* 
se plenamente a alumnos, aos quaos nem se 
ensinou, nem se exigiu que por si apren- 
dessem nem um dos rudimentos áo direito das 
obrigações, nem do direito de successoo, nem 
de processo e doutrina das acções, qual era 
feito, segundo as normas do direito romano, 
limitando- se o exame a um quasi nada do 
direito das cousas, e de meia dúzia de divar 
gações sobre o direito de f^ilia propria- 
mente dito. 



Vi, Sr. I^rosidente, siimelhante exame re- 
duzido a seis pontos^ a seis pilulas, a seis 
capsulas, como quem ingere apenas um 
miiligramma de bi-sulphato de quinino para 
curar aquolla febre de ambição de um di- 
ploma académico. {Riso.) 

E depois disto exigo-so que o alumno, quo 
o joven doutor transporto-so aos tempos em 
que o latim era qual lingua myteriosa, que 
fazia dos homena de scioncia uma espécie de 
companhia cabalística, com o seu paióis, com 
o seu f árgon, que o vulgo não entende e por 
por isso pensa que são por força muito boas 
as cousas que em latim se diaeem. 

O Sr. Gonçalo Souto— Lingua que V.Ex . 
estudou naquelle regimen. 

O Sr. Barbosa Lima— Que tive de nova- 
mente estudar e ainda estudo. Submetti-me 
a tal regimen assim como fkii obrigado a 
submetter-me ao casamento religioso, por- 
que não existia o casamento oivii. 

O latim que, porventura, posso empregar 
para acquisição de alguns conhecimentos, ou 
para o prazer que proporciona a leitura dos 
Igrandes poetas e nrojadores, dos grandes 
Clássicos da antiguiaade, este o tive de ad- 
quirir, reftizendo por completo a educação 
viciosíssima que os estudos oíficiaos dão. 

E sinto que, apeear disto, taes foram os 
vicios daquella mstrucção, quo atô Jioje 
tenho de lamentar o tempo que perdi, 
quando me comparo com outros mais felizes 
que teem hoje melhor instrucçãoo que jamais 
attingirei. 

Eu não quizera que a Republica impuzesso 
ao paiz semelhante processo tacanho para a 
mocidade estudiosa. 

Si ha uma verdade pedagógica, um con- 
ceito educativo que valha como um prin- 
cipio inconcusso, acceito por todos oa 
scientistas, consagrado por todos os sys- 
temas de philosophias,ô este: que a educação 
ha de ser integral, ha de levar em conta 
o'conjuncto das nossas disposições intrin- 
secas. 

Não 6 indifferente ministrar conhecimen- 
tos, como quem ceva um peru, e esse ó o 
gavage que Taine profliga. 

Como não ô o melhor processo o chauffage^ 
o hyper-aquecimento ao rubro, para que o 
alumno mantenha aquclla coloração até 
approxlmar-se o exame, findo o qual, quando 
baixa a temperatura, fica o examinando va- 
lendo por aquillo que o examinador não pôde 
perceber. 

Taes conhecimentos primeiro teem de ser 
devidamente tamisados, escolhidos com cri- 
tério ; e uma vez fixado este critério, feita 
esta escolha, não é indifferente que se propi- 
nem taes noções como quem íaz o Jogo do 
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Tispora tirando á vontade esta ou aquella 
pedra, este ou aquelle numei*o ao acaso. 

Porque é facto absolutamente compro- 
Tado, universalmente acc3ito, que da so- 
Piação de-isas matérias, da sua distribuição 
methodica, intelligente, ministrando-se pri- 
meiro esta, e só depois desta aquella outra, 
resulta aquillo que constitue a melhor das 
acquisições da instrucção,que é o aperfeiçoa- 
mento do instrumento com quo o homem ha 
de pôr em jogo esses conhecimentos e os ha 
de adquirir : esse delicado instrumento é o 
cérebro. 

E' essa à educação lógica ; o mais 6 Aiz^r 
disperdicio consciente das forças montacs; 
é querer guindar o alumno até ás alturas 
das difflculdades próprias aos estudos sociaes, 
ás complicações características dos conheci- 
mentos biológicos, sem que este espirito se 
tenha primeiro lamiliarizado com as difflcul- 
dades elementares dos conhecimentos cosmo- 
lógicos, com as exigências do estudo da ma- 
thematica, da astronomia, da physica e da 
chimica. 

E, senhores, o que o Estado impõe 6 preci- 
cisamente o contrario de tudo aquillo que a 
pedagogia, a piíysiologia.a moral, a sciencia, 
omfim,acceitam como ftmdamental em qual- 
quer systema de educação racional, pro- 
veitosa e digna. 

Quereis dar-vos ao trabalho de passeiar 
pelos prograramas ? LA vereis que o estu- 
dante de tal faculdade precisa de uma 
álgebra, de que o de outra não precisa ; um 
tem que estudar geometria jj/ana, outro geo- 
metria no espaço;este estuda álgebra, mas até 
as equações do i^gráo, aquelle cursa álgebra 
até ás equações do 2^ gráo\ este dá geometria 
plana, mas não tem de estudar as secções có- 
nicas; e assim em arithmetica..A physica não 
<5 physica tal qual a construíram os' grandes 
génios que a incorporaram ao conjuncto das 
sciencias positivas, não é esta disciplina, tal 
qual a construiram os Galileu, os Volta, os 
Galvani e tantos outros ; não ; ha de ser 
physica reduzida a pilulas didácticas, • o 
quant i basto para consumir o anno lectivo, 
o quanto baste para não esgotar o seu pro- 
fessor, que fica ainda assim com o direito de 
fragmentar um porção destas pilulas, dosan- 
do-as em pontos depois de dosailas nos pro- 
grammas. E, digamos, por exemplo,- em 
engenharia physica reduzida á óptica^ appli- 
cada d engenharia electrotechnica, meteoro- 
logia, ^ 

A engenharia precisa de óptica, mas os sá- 
bios representados por esse regulamento di- 
zem que o engenheiro não precisado acústica, 
por exemplo, para mutilarem a physica. 
Mutilam-na duas vezes: 1», abandonando o 
ponto de vista lógico que não admitte se- 
raelhautes inversões^ porque todas estas 



partes das diversas disciplinas teom laços de 
concatenação, graças á qual nò^ aprende- 
mos pela melhor, de todas as maneiras; 
2°, porque supprimem a acústica, por ex- 
emplo, uma parte da physica que se deixa 
de lado, e que no emtanto 6 tão necessária, do 
ponto de vista scientiíico, ao engenheiro que 
tenha de construir, supponhamos, um tbea- 
tro, uma sala para audição de concertos 
musicaes, como sçsuppõem necessárias para 
outras applicações a óptica e a electro-tc- 
chnica, que incluíram no programma. Ou a 
acústica é estudada na physica que se dá no 
ensino secundário, e se dirá q^ue ahi tambcm 
se estuda a óptica; ou a opdca precisa ser 
revista com mais cuidado no cur.io superior 
e também o precisaria a acústica e como 
esta toda a physica. 

Este engenheiro não procisa sabor cousa al- 
guma de acústica; está doutor, diz em latira 
algumas palavras muito bonitas, promct- 
tendo promover o adeantamento da sciencia 
(sic),é aíiuoUa sciencia aleijada que lhe impin- 
giram; e,além disso, profere um discurso se 
guido de um outro discurso de um paranvm- 
pho, sendo que o paranympho tem liberdade 
para dizer o que entender, mas o doutorando, 
não. 

Assim, para reproduzir aquelle bello exem- 
plo de coragem civica dada pelo illus- 
trado riíedico, propagandista emérito, parla- 
mentar querido, que ainda hoje nos faz sâih 
dades, teríamos o Sr. Érico Coelho, mí^ 
trando ao Imperante que presidia uma des- 
sas solemnidades o que era, o'que podia ser 
como um elemento de garantia ás nossas li- 
berdades esse regimen pjlitico que nós hoje 
deveríamos fruir. 

Por este código, não, senhores; o paranym- 
pho poderá dizer estas cousas, mas o aluiiino. 
apezar de muito competente, apezar de col- 
lega de seus mestres da véspera, tem que 
suometter o seu discurso á censura, eu ia 
dizendo á Mesa de Consciência, não temos 
mais essa instituição dos tempos da inquisi- 
ção, mas á Congregação, para que haja a<i 
podal-o, expunginío-lhe as inconveniências 
o os conceitos desagradáveis aos governantes. 
{Riso,) 

Sup]ponha-se um estudante de direito, um 
doutorando de direito ; estuda todas as ma- 
térias compendiadas neste regulamento como 
reputadas indispensáveis a um bom advo- 
gado, a um jurista em summa ; e do con- 
juncto desses conhecimentos chega a esta 
conclusão final em matéria de direito pu- 
blico—que na sua opinião ô o peior systema 
de governo a republica democrática. 

Versado no estudo das doutrinas de ííohbes, 
condemna a Republica actual, foz a-apologia 
da força e conclue,receioso do Leviathan de- 
magógico por deflnir-se de accordo cora do 



APPENDICfi 



9 



Bonald. José de Maistre e Chauteaubriand, 
atacando abertamente o actual regimen po- 
litico, ridiculizando e descamando as ma- 
zellas o prevaricações doa governantes,a im- 
moralidade das companhias académicas, as 
condescendências do ftlhotismo è a hypocri- 
sia dos programmaj^ offlciaes. 

Preconisa ardentemente a monarchia 
limitada ou até o t^arismo moscovita, po- 
dendo expedir a seu talante vkases, por- 
ventura mais intelligentes e mais honestos 
do que este Código, sem carecer de autori- 
zações incondicionaes em cauda de orça- 
mento nem da coUaboraçao parlamentar. 

Quem nos^ diz que a maioria desta ou da- 
quolla congregação, ciosa dos seus dogmas, 
não entenderá que é subversivo semelhante 
discurso ? Que 6 uma manifestação perigosa 
de intolerável heterodoxia, oífensiva das 
justas susceptibilidades do partido no Go- 
verno, e acaso symptoma alarmante que 
valha por ura ensaio de conspiração contra 
ns instituições gue felizmente nos regem f E 
é essa a liberdadi^ de critica, de exposição e 
de discussão que a Republica prometteu aos 
brazileiros ? 

Já por demais tenho discorrido ; vou sen- 
tar-me, enviando á Mesa, para que soja pre- 
sente á honrada Commissão de Instrucção 
Publica, a representação dos moços que dão, 
como disse, um do^j mais salutares exemplos 
da comprohensão nítida que teem de seus de- 
veres civicos. Cidadãos, quiz a Assembléa 
Constituinte, em manifestação excepcional, 
que o: alumnos das e;cola.s superiores da 
Republica contribuíssem com o seu voto como 
eleitores para a organização dos poderos pú- 
blicos. Quiz naturalmente tamb m que pu- 
dessem trazer o contingente de sua observa- 
ção e de seus e ;tudos para a elaboração das 
leis, quer estas tenham de S3r applicadas im- 
modiatamento aos institutos em que apren- 
dem, quer a qualquer outra manifestando 
de nossa vida publica . Não âzeram obra de 
demagogia ; suDordínarana-se á lei, acataram- 
n'a lamentando os seus defeitos. Frequentam 
a^ aulas, ouvem os seus mestres, mas promo- 
vera, i)or esto meio perfeitamente regular e 
normal, a revogação de uma lei que lhes 
parece má, nociva, e a mini parece igual- 
mente má e nociva, como um destes muitos 
testemunhos deploráveis da retrogradação 
em que vivemos cada vez mais empenhados, 
como si para progi*edir a Republica devês- 
semos, para ganhir verdadeiro impulso, 
recuar,recuar immergindo cada vezmais nas 
sombras da velha monarchia dos primeiros 
dias da nossa historia . 

{Muito bem. Muito bem. Palmas no re- 
cinto e nas galerias» O orador é cumprimen" 
tado por diversos Srs, Deputccdos» Continuam 
Camâra V« II 



as palmas nas galerias acompanhadas de v»- 
íías ao orador. Soam os tympanos. O Sr. Pre- 
sidente suspende a sessão,) 



SESSÃO DE 17 DE JUNHO DE 1901 
(Vide pag. 182 do presente volame) 

O Sr. Aacevedo ]iIiirque«-*Sr. 

Presidente, cabe-me o honroso dever de ini- 
ciar o debato nesta importante questão. 

Venho fallar á Camará, não só na quali- 
dade de membro da Commissão .dè Justiça, 
.com voto vencido, como principalmente na 
de LAVRADOR O advogado, que sou, e magis- 
trado que fui no Estado de São Paulo. 

Imperou no animo da maioria da Comrai.s- 
são ae Justiça o louvável intuito de favore- 
cer a classe principal deste paiz, isto ô, a 
lavoura. 

O Sr. Estagio Coimbra — E' um deser- 
viço. 

o Sr. Azevedo Marques— Mas, Sr. Presi- 
dente, sint > muito contestar que o projecto 
sejaum auxilio á lavoura: e o oontest », porque 
elle retrograda ás disposições obsoletas de 
1864, que provocaram, outp'ora, o retrahi- 
mento do credito de que mais pi^ecisava a 
lavoura do Brazíl. _ 

No exccUente livro «o penhor», 1886, do 
eminente jurisconsulto Sr. Visconde de Ouro 
Preto, encontramos o histórico authentico e 
insuspeito das causas determinadoras da abo- 
lição da adjudicação forçada, que vigorava 
desde a lei hypothecaria de 1864 e que 
hoje (!) o projecto pretende restaurar. E 
então lá vemos que foi exactamente uma 
crise da lavoura que oparou tal reforma e 
conseguiu a lei do 188o. O fim visado foi, 
diz aquelle livro, «promover o desenvolvi- 
mento do credito rojil e com especialidade o 
agrícola, modificando o regimen hypotheca- 
rio e o proce«o das execuçõ3S no que tinham 
de mais obsoleto, inconveniente e vexa- 
tório.» 

Diversos clu')S de lavoura entre os quaes o 
de Campinas, €representante immediato da 
classe agrícola*, e congressos agrícolas, 
como os da Còrt<5 e Pernambuco, foram 
enthusiastas defensores da reforma que 
abolia a adjudicação forçada, por elles clas- 
sificada de ^espantalho para o credor, qm vê 
ahi a aterradora perspectiva de tomar-se for- 
çadamente proprietário, quando cumparecer 
perante os tribunaes para pedir o reembolso 
de seuscapitaesp. (Penhor, pags. 137 e 138.) 

2 
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Na discussão havida eniÃo, os mais compo- 
tentes parlamentares, alguns doUes lavrado- 
res importantes, diziam: 

«O fSa. Martim Francisco — A ckctua^ 
Ugislaqào hypothecaria (a do 1864, que con- 
sagrava a adjudicação forçada) é defci- 
inosa', é ú, garantia dos devedores remissos 
e a aitribuhição dos credores honestos. 
Deve ser modificada para que a lavoura 
tenha fla'HUdade na obtenção de cajntaeSt 
facilidade que hojb não bncontram, porqve 
os bancos não teem meios de cobrar em 
dinheiro o que em dinheiro emprestaram ,* 

«O Sr. Andradb Fiqubira — Nada ha 
mais contrario ao credito do que impor ao 
capitalista a obrigação de receber bens em 
vez ãâ moeda,* 

«O Sr. Qombs db Castro— K^e^ projecto 
(alludia «o de 1885, abolindo a adjudicação 
forçada) vae causar uma revolução bene- 
* fica no systema das execuções ,tí^ 

«O Sr. Mao-Dowbll— prqjecto tende a 
beneficiaf a lavoura, i^ 

•O Sr. Pbrbira da Silva— ^ adjudica- 
ção forçada foi um presente de gregos da 
legislação Pombalina aos aoricoltorks. 

PARBCB a' PRIIIBIRA VI8T4 QUE LHBB B* GA- 
RANTIA, quando na realidade não passa de 
um estorvo para lhes tirar o credito. 
Quem empresta dinheiro quer receber di- 
nheiro e não bens avaliados tão alto que 
lhe causam prejuizos... Suçoede que ou 
não se empresta ou no caso afirmativo a 
júri) muito alto para se prevenir contra as 
eventualidades. Si o credor tiver certeza 
de que sem grandes despesas recebem ih 
totum o seu dinheiro, com mais facilidade 
o dará e mais barato e com isso ganhará o 
agricultor. O credito real é diverso do peS' 
soal\ i preciso que elle aarania o credor 
para o devedor ter credito. Não teremos 
nunca bancos territoriaes e hypothecarios 
fará beneficio da lavoura emquanto a ad^ 
jt*dioação forçada não for abolida,^ 

«O Sr. Fêrnandbs db Olivbira — Uma 
das causas que denunciam o estado pre- 
cário da nossa lavoura est& na frequência 
dê hypoihecai ruraes; e a abolição da ad- 
judicação forçada vae por certo favore- 
cel-a.» 

O Sr. Morbira db Barros— O que falta 
não é oapita>l^ é confiança para empregal-o 
na lavoura. Basta lembrar que^ graças aos 
abusos no interior do paiz^ ha devedores 

?me se convertem em credores. Os capita^ 
istas que se propõem « emprestar dinneiro 
não querem nem tem meios de ser gerentes 
de propriedades ruraes, t» 

No Senado outra nSo era a linguagem; 
especialmente os Srs. Affonso Celso, Nunes 
Gonçalves, e outros defenderam ardorosa- 
mente a lavoura, pugnando pela abolição 
da adjudicação forçada ! 

E, effecti vãmente, Sr. Presidente, vimos 
que depois da lei de 1885 outro foi o 
credito da laToura,outra a sua prosperidade. 



Tantos recursos pecuniários encontrou a 
lavoura que, talvez se possa aôlrmar, abu- 
sando do credito, chegou á, super^produc^o, 
principalmente' do café, que hoje se nota e 
que é, talvez, a principal causadora dos 
males actuaes. 
Essa é a opinião de -muitos comnotentea* 
Foi, sem duvida, em virtude do abuso 
desse credito que a lavoura se vc hoje tagri- 
Ihoada a dividas avultadas poa uypothe- 
CAS constituidas com os bancos e particulareí»^ 
como diz o parecer, brilhante sim, como 
todos os do honrado relator, Sr. Seabra, mas 
contraproducente. Sim, contraproducent?, 
porque pretender, como o projecto, favore- 
cer os devedores dessas avuMadas dividas, 
felicitando-os com a salvadora adjudicação 
forçada, ô, por outro lado, sacrificar o 
avultado dinheiro dos capitalistas, ferindo 
de morte o credito da própria lavoura, que, 
amanhã, ver-se-ha a braços com uma peior e 
maior crise: a da falta de credito, a da falta 
de dinheiro. {Apoiados. Muito bem,) 

E' o mesmo honrado parecer que con- 
tradictoriamente o confessa, dizendo: < a 
providencia da lei de 24 de setembro de 1864, 
isto é, a a'ijudicação forçada, acarretou tal 

ou qual EETRAHIMENTO DO CREDITO». 

Como, pois, concorda o honrado parecer 
em restaurar exactamente a «providenovi», 
que, como outr'ora, acarretará amanhã o 
mesmo retrahimento ? \ 

E' porque, diz o parecer, ^propriedades 
ha que, postai em praga, são, na ausência di 
licitantes, arrematadas por preços irrisó- 
rios; avaliadas por cem e mais contos de réis 
teem sido vendidas ao correr do martello por 
preços inacreditáveis, 24 e menos contos de 
réis / / . » 

Este argumento, seductor para espirites 
desprevenidos, é casuístico. Não constitue 
a regra, nem a media dos factos; não pddc 
servir de critério para uma lei tão impor- 
tante em suas consequências. (Apoiados.) 

Em verdade, Sr. Presidente, vmi^mh^i* 
vido preços irrisor SOS sinão em apparencia. 
A historia dos factos ô outra, ao menos no 
meu Estado, o mais agricultor deatepaiz; 
sendo que eu conheço principalmenie a 
parte mais importante, o afamado Oeste de 
S. Paulo, a zona conhecidíssima do Ribeirão 
Preto, na qual sou modesto lavrador e ftii 
juiz e advogado desde 1886. Eis^como se pas- 
sam ascoisiw: 

Nenhum credor de quantia avultada, salvo 
raríssimas excepções que desconheço, tem 
executado seus devedores pelo simples desejo 
inconfessável de locupletar-se aproprian- 
do-se do immovel. 

Quando, em regra, o credor chega i hasta 
publica com o propósito (quasi sempre pre- 
viamente combinado com o devedor) de flcar 
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Conv o immovcl, procura arrematal-o nu 
adjudical-o pelo menor preço possível, aflra 
do esqui var-se a maior imposto do trans- 
ihissão de propriedade. 

E, entâo,om fhltade licitantes que cubram 
o preço da avaliação, e aberto f) leilão, o 
próprio credor arromata,por pr. ço apparen- 
tomente tmíorto, por 10 oque yale 100, 
afim de pagar Siza sóment 3 sobre 10, uma 
vpz que o devedor não concorre com dinheiro 
nem para o imposto; mas, immediatamente 
após, o credor fornece, eanira jttdicialmenie, 
a respectiva quitação de toda a divida. O de- 
vedor libcrta-se completamente o tudo isso 
se opera com seu pleno accordo, ás vt zos a 
sen pedido . 

Tanto assim que, para evitar essa defrau- 
dai^ do imposto, o Estado de S. Paulo de- 
cretou ha dous annos uma lei mandando co- 
bral-o, não mais sobre o valor da arrema- 
tado quando esta for menor, poróm, sim so- 
bre o da avaliação judicial ou o da divida, 
quando forem maiores. 

De então para cá não mais se reproduzi- 
ziram os preços irrisórios de quo a imprensa 
fazia alarma sem exacío conhecimento dos 
factos. 

Posso citar um caso que os jornaes, es- 
candalizados, publicaram e quo sa passou 
com um amigo meu. 

Uma importante propriedade, pouco tempo 
antes comprada por 300:000$, foi arrema- 
tada em praça, pelo credor, por 10:00C^000 ! 

Pois bem; o credor deu plena quitação, 
logo apôs. Tudo se fizera com acquiescencia 
do devedor, que atô era Tidvogado ! Ha ou 
houve na Camará quem saiba disto. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— E a concor- 
rência dos licitantes ? 

O Sr. Azevedo Marques— Que importa ? Si 
ha liei tantos arremata o immovol aquelle ouo 
mais dá sobre a avaliação e então o creuor 
paga-se em dinheiro. SI os licitantes concor- 
rem ao leilão o o credor é candidato ao im- 
movel luta cora elles, fazendo subir o preço. 

Si na luta vence o credor, arrematando 
por preço maior do que a divida, tanto me- 
lhor para o devedor, que receberá a diíTe- 
rença. Si, porém, a arrematação dá-so por 
preço inferior á divida, o credor proporciona 
extra-judicialmente a quitação, honrando o 
compromisso assumido previamente. Si não 
ha licitant&s,dá-sea arrematação pelo menor 

f^reço, apparentemente irrisório, e o credor 
ucrava no imposto e dava a quitação. Eis 
a regra. 

Além disso, a concorrência de licitantes ô 
argumento contraproducente, porque prova 
que, apezar dos licitantes, o preço man- 
teve-se baixo e portanto foi, na realidade, o 
corrente na occasião, o justo, q razoável. 



Como, pois, obrigar o credor, por meio da 
adjudicação forçada, a receber por mais o 
iramovel ? 

. E a prosumpção legaL decorrente da hasta 
publica, é que o preço da arrematação erti o 
coi-rente, o justo ; tanto que nem a lei dá 
acção do lesão enorme ou enormíssima nas 
vendas judiciaes. 

Uni ou outro facto abusivo, isolado, des- 
toante da generalidade quo acabo de expor» 
não pôde justificar a. medida geral quo o 
projecto propõe. 

Palio com a experiência de longos anncSi^ 
em que exerci no interior cargos de juiz mu- 
nicipal, juiz de direito, e a profissão de advo- 
gado. ^ 

O Sr. Alfredo Pinto— E aliás cora muita 
proficiência. . 

O Sr. Azevedo MArques— Não apoiado. 
E' bondade de.V, £x. a quem agradeço o 
honroso aparte. 

Sr. Presidente, quando, porém, tudo isto 
não fosse a verdade, encontraríamos efllcazes 
remédios contra esses preços irrisórios na 
própria lei actual. Refiro-me aos §§ 3« e4» 
do art. 14 do decreto de 19 de janeiro do 
1890, facultando a remissão. . . 

O Sr. Alfredo Pinto— A remissão em 
uma época destas ! . . . 

O Sr. Azevedo Marqes— .... a que tem 
direito o devedor por si, como por sua mu- 
lher, ascendentes e descendentes, quo igual- 
mente poderão dar lançador a todos ou a 
alguns dos bBUí, por preço igual ao da ava- 
liação na primeira praça, ou ao maior que 
for off^recido, nas outras praças. 

E o que tem a época? Pois si se allaga que 
os preços são «irrisórios», isto ô, não corre- 
spofidentes ao justo, não feiltará quem for- 
neça, por amizade ou por negocio, o dinheiro 
necessário ao devedor para remir, por prego 
irrisório, o seu immovel, garantindo perfei- 
tamente o novo credor, que empregará assim 
perfeitamente o sou capital. 

Em taes condições ha sempre dinheiro, 
por peior que seja a crise. 

Desde que a remissão S3 tdiz pelo maior 
preço offerecido no leilão, podemos aíTlrmar 
que o devedor, em regra, neste paiz *onde 
poucos são os moios de bpm empregar capi- 
tães—encontrará quem lhe forneça recursos 
para impedir ao credor ou a outrem de se 
locupletar* 

E porque se ha de querer, como o projecto, 
libertar o devedor de pagar a sua divida, 
simpleámente porque uma crise desvalorizou 
o seu immovel, sacrificando o credor que, 
afinal, não tem culpa da crise e representa o 
capital, de que o devedor aproveitou-se e de 
que mais tarde poderá precisar ? I 
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Nem se acredite que neste generoso paiz 
não haja um pao, uma mâe, um filho, ura 
parente, que comsigo, ou com um amigo, 
disponha de quantia relativamente insignift- 
canto para salvar o seu parente de uma 
execução nas condições extremas figuradas 
pelos intuitos do projecto. 

O Sr. Seabra— Os factos são quotidianos. 

O Sr. AaEVEDo Marques— Sim; mas nas 
condições que expuz, para lesar o ílsco. E a 
prova está em que é diminutíssimo hoje o 
ijLumero de execuções, relativamente ao nu- 
mero de dividas vencidas. As prorogações 
de prazos se succedem, ás vezes espontanea- 
mente concedidas pelos credores. 

Os capitalistas e os bancos teem as suas 
carteiras atopetadas de titules vencidos, e 
não os executam, á espera de que p:i8se a 
crise. £sta ó a ver Jade. 

A valorização que o projecto quer forçar, 
com sacrifício do capital ou do prestamista, 
só ha de ser feita pelas leis natiiraes do mer- 
cado, isto é, da oíferta e da procura. Não 
será a golpes de decretos. 

Agora, Sr. Presidente, pas^ a considerar 
o remédio que o projecto propõe para atto- 
nuar a adjudicação forçada. 
E' o disposto no § 30 : 

« Si o valor doi bens penhyradoê exceder 
á importância da divida, é licito ao exe^ 
quente, para evitar a consignação do ex- 
cesso em deposito, requerer que lhe seja 
sotntnte adjudicada a propriedade de bens 
quanto bastem para solução da divida^ des" 
pezas e custas » 

Isto ô, Sr. Presidente, o condomínio mais 
pernicioso entre credor e devedor, que virá 
provocar lutas e preliminares insolúveis. 
Pois si.a tendência e os conselhos do direito 
sempre foram, ah ínilio até hoje, extinguir os 
cpnaominios < cautas frequentes de discór- 
dias^, segundo um escirptor; si < a separação 
do meu do teu », na phrase do illusire Ma- 
cedo Soares, é o ideal da humanidade, como 
vamos crear um elemento legal de co-pro- 
priedadc ? ! 

O Sr. Paranhos Montenegro — Desèe 
principio esquece-se o projecto de Código 
Civil, e é a fonte das maiores questões que se 
dão neste paiz. 

O Sr. Azevedo Marques — Desçamos á 
pratica por um pouòo. 

Imagine V. Ex., Sr. Presidente, na ex- 
ecução de uma fazenda agrícola, composta 
de terras de varias qualidades, de cafesaes 
de diversas idades, de machinismos, prédios 
e outras bemfeitorias indivisíveis. O ex- 
equente requererá, certamente, que se lhe 
adjudiquem as terras boas, os cafesaes me- 
lhores e mais novos, os machinismos e pré- 
dios integralmente, deixando para o ex- 



ecutado as más terras, os cafeeiros velhos, 
cmflm, o peior. Gritará, reclamando, o ex- 
eciftado e pedirá para si o mesmo que pediu 
o exequente. Mas este, por S3u turno, não 
se satisfará com a parte má. E, então? ! 
Como resolver ? Não estíl ahi um conflicto ? 
Nao estará nisso porta aberta para os pa- 
tronatos, os escândalos, os prejuízos ? ! . . . 
Em caso do accoi*do prévio, dir-me-hão, tudo 
se conciliará. 

Mas é ingenuidade suppor quo no regimen 
da adjudicação forçada, chegando ao pon^io de 
execução, quando, portanto, ha naturaes 
resentimentos e afíist:\mentos. posá\ haver 
accordo, 

E quando haja, teremos o menor dos in- 
convenientes, nem jior isso pequeno, o áo 
retalhamento da propriedade, nem sempre 
divisível commodamente. 

Encaremos ligeiramente, agora, a situa- 
ção dos Bancos de Credito Real deante da 
adjudicação forçada. 

E' sabido, Sr. Presidente, -que, em virtude 
das leis respectivas, taes bancos só dão por 
empréstimo a quantia correspondente á vne^ 
tade do valor do immovel ; e que esses em- 
préstimos são feitos em lètcras hypothe- 
carias. 

Ora, considerado, por exemplo, b banco 
que melhor conheço— o de Cradito Real de 
S. Paulo— verificamos pelo relatório ultima- 
mente publicado pelo honrado Sr. Secretario 
da Fazenda do meu Estado— que esse Banco 
«emittiu, até 31 de dezembro de 1900, 293.599 
lottras», que representam o valor de 
29.359:900$000. 

«Tendo elle a faculdade de emittir até o 
décuplo do capital realizado, e sendo este de 
3.708:490*^, poderá ainda eiuittir até o total 
de 37.084:900$000.» 

EUe é, portanto, credor de 29.000:000$ 
que a lavoura lhe deve com garantia hypo- 
thecaria do dobro, ou de 58.000:000$000. 

Suppondo que seja forçado a executar os 
devedores, cu^jas prestações em raóra eram, 
em 31 de dezembro, de 5.888:4t0í>^y0, e cujo 
total das dividas é, pois, muito maior, e 
obrigado ás ad^jiidí cações forçadas, claro e 
evid(ínte é não lhe ser possível adjudicar-se 
as propriedades, pagando a dilferença aos 
devedores ! 

Elle disporia do 3.700:000$ em dinheiro 
para pagar três ou quatro vezes mais as re- 
posições. 

Ou teria, de receber pedaços de fazendas 
com os ónus das divisões e> com as difilcul- 
dades que já apontámos. Um dosoquilibrio 
completo, uma anarchia ! 

Appello para a intelligencia esclarecida 
do próprio autor do projecto, o meu honrado 
amigo Sr. Alfredo Pinto. S. Ex. me diga 
como conciliar o regimen desses bancosi 
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tão Decessarios á lavoura, com o regimen 
da adjudicação forçada? Como poderiam taes 
bancos se transformar em lavradores, sem 
prejuízo da sua única missão ? 

Por outro lado, é de esperar que os deve- 
dores remissoi, perspicazes como em geral 
são, conhecedores de semelhante situação, 
deixem propositalmente de satisfazer as 
prestações, certos de que ao banco não con- 
virá cobrar-lhes judicialmente; e então a con- 
clua seria íicar o banco sem recursos nem 
para os juros das suas lettras hypothêcarlas. 
Uma situação desesperadora ! A morte do 
credito real ! 

Deixando de lado outras considerações, 
passo, Sr. Presidente, a me occupar da 
parte que reputo inconsiitucional no projecto 
— o § &» do art. 1», que diz: 

•PrevcUcccm a$ disposições desta lei quanto 
ás execuções pendentes ainda de arixmatar 
ção,9 • 

Ha ahi uma exprossa retroactividade, Serã 
cila admissível ? * 

O Sr. Adolpho Gordo— Francvmen te in- 
constitucional. 

O Sr. Alfredo Pinto— Veremos. 

O Sr. Azevedo Marques — Sim, inconsti- 
tucional, como vou demonstrar. 

Que estabelece principalmente o pro- 
jecto? 

£* a adjudicação forçada ou a abolição do 
nosso systema da venda judicial em leilão. 

Uma de duas: ou a adjudicação forçada 6 
obiecto do direito civil, é matéria de direito 
substantivo, material. . . 

O Sr. Seabra — Nem pôde deixar de ser. 

O Sr. Alfredo Pinto— Perfeitamente. 

O Sr. Azevedo Marques— ... ou ella ô 
objecto de processo, do direito adjectivo. 

Os 1 Ilustrei Deputados, com cujos apartes 
acabo de sor honrado, psnsam, e muito bem, 
Que a lei creadora da adjudicação forçada 6 
do domínio do direito material. Estamo.s 
pois, de pleno accordo nessa promis-ía. 

Ora, Sr. Presidente, assim sendo, é lógico 
que os actuaoí credores tecm um direito 
material, ou substantivo, um direito ciínl, 
em virtude do qual podem fazer vender os 
bens dos seus devedores em leilão, isto é; 

Selo MAIOR preço que alcançarem, em falta 
e licitantes na ultima praça. Isso 6, pois, 
um DIREITO em essência e não simplesmente 
uma fórmula processual. 

Logo, digo eu, esse direito eitá adquirido 
pelos credores de titules actuaes. 

Que é direito adquirido ? 

Pereira e Souza define : ^Direito adqui- 
rido è aquelle que já se hama radicado na 
pessoa de algueni antes do facto, oh do acto 



que se lhe oppõe para impedir de gosar desse 
direito. » 

Ribas : € E* o que nasce de factos consum' 
mados.ou de contractos perfeitos e acabados. "^ 

O projecto ultimo tio Código Civil Brazi- 
leiro : 

« E" não só o direito que o tUular ou alguém 
por elle já pôde exercer^ como também aquelle 
cujo exercido depende de prazo prefixado ou 
condição pre^estabelecida e não alterável a 
arbítrio de outrem,» 

Na hypotheca, por exemplo (para só enca- 
rar este instituto que ô o mais importante ), 
o que se contracta ? 

£* o pagamento. De que modo ? 

Em dinheiro, espontaneamente pago pelo 
devedor ; ou pela justiça, depois de vendido 
o immovel em hasta publica pelo maior 
preço, na falta de licitantes nã 3^ praça. 

A isso obrigou-se livremente o devedor 
quando assignou a escriptura, porque elle 
sabia que essa era a lei ; que era o direito do 
credor. Esse é o contracto. E até muitas 
vezes costuma-se estipular claramente nas 
escrípturas que o devedor subordinorse ás 
leis hypothecarias vigentes, 

O contracto, portanto, presuppõe duas 
hypotheses identicamente possíveis :— a do 
pagamento amigável e a do pagamento 
judicial. 

Si eventual é a iuexecução do contracto, 
nem por isso se diga que s^ja eventual o 
direito do credor de fazer vender o immo- 
vel para receber dinheiro ; nem por isso se 
diga que a adjudicação s^a mera espectativa^ 
porqu3 o credor tanta esperança tem de 
receber o dinheiro amigavelmente, isto é, 
por acto espontâneo e livre do devedor, 
como de rec3bcl-o judicialmente — pela 
venda pelo maior preço, no caso de não 
cumprimento expontâneo da obrigação. 

O facto de não haver acto expontâneo de 
pagamento por parte do devedor não torna 
mais eventual o direito do credor ao rece- 
bimento em juizo. 

A venda por qualquer preço ô, pois, 
convenção das partos ; é effeito immeiUato 
(lo contracto, ó coisa prevista pelas partes e 
prcàvlda pela lei. 

Logo, applictidas aquellas definições do 
direito adquirido, vemos que : — antes do 
facto da nora lei já o credor actual podia,em 
virtude 4o seu contracto, nascido da lei 
hypothecaría actual, vender pelo maior 
preço em franco leilão o immovel hjrpothe- 
cado, no caso do não pagamento amigável. 

Principalmente considerando-se as dividas 
vencidas, cuja cobrança judicial podia já ter 
sido intentada, vê-se melhor a verdade dora* 
ciocinio. E o credor do divida não vencida 
apenas «depende de prazo prefixado não 
alterável a arbítrio de outrem>, cii^cumstan" 
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cia esta que, nos termos da definição, não 
tira áquelle direito o caracter de adquirido. 
Haja a posse ou a quasi potsse do direito, 
elle em ambos os casos é adquirido. 

Considerada, por outro lado, a natureza, 
ou a essência, da hypotheca, veriíica-so que, 
desde o direito romano ató hoje, ella dá ao 
credor direitos elementares^ entre outros, — 
o de vender a coisa hypothecada, jus ven- 
dendi seu distrahendi, e o de se pagar com 

o PREÇO DA VENDA . 

Ora, a adjudic^o forcada é uma violên- 
cia que desnatura esse direito visceral da 
hypotheca; como desfiguraacaraeteristica do 
contracto principal, que é o mM<uo,obrigando 
o credor a ama datio insolutum, Dir-m^-hao 
que não, uma vez que nas trcs praças pôde 
o Immovel ser vendido. para,cora o pi*oducto, 
pagar-se o credor. Mas pondere-se que, es- 
tapdo essa venda subordinada a preço supe- 
rior, ou igual, 6, avaliação feita por ter- 
ceiros, torna não só limitado, como de rea- 
lização mais diíllcil, o direito de credor; ao 
passo que deanto dos princípios essenciaes, 
do instituto hypothecario, e em beneftcio do 
credito real, não ha semelhante limitaçSo. 
Esta 6 adoptada apenas como beneficio con- 
dicional aos devedores, ^en^^ctò, porque a 
avaliação impede que desde logo o credor 
venda pelo pi'eço que o comprador quher. 
Condicional, porque só prevalecerá si houver 
comprador, ao qual convenha o preço prefi- 
xado. Não realizada, porém, esta condição, 
nem por isso ficará o credor prejudicado em 
seu direito, o far-se-ha a venda pelo preço 
qúe alcançar, único meio de padfer, quanto 
possível, garantir a effectividade completa 
do direito de vender . {Muito bem . ) 

Além disso, attenda-se que, em praça 
. publica, não houve quem julgasse razoável 
ou conveniente o preço da avaliação; será 
iniusto e iníquo obrigar o credor, cujo capi- 
tal merece favores, a comprar por aqueile 
. preço . 

Para que^ o contracto receba plena ex- 
ecução é necessário, natural o lógico que haja 
o leilão franco depois da ultima praça. Logo, 
elle é o resultado, o effeito immediato do 
contracto que garantia ao credor aq^oUo 
direito e no qual confiou. 

Não podemos, pois, com muito pezar ô 
certo, concordar com a opinião do eminent» 
Sr. Visconde de Ouro Preto, quando no 
Senado do império dizia (« Penhor », pa- 
gina 249): 

«c A adjudicação não ó eíTeito do contractoo 
mas consequência fortuita, eventual do nã' 
pagamento. » 

Penso que a adjudicação, em virtude dos 
principies que venho de expor, é elTeito do 
contracto no caso de inexecução, assim como 
Q pagamento ó effeito no caso de execução. 



Todo o contracto está subordinado igual- 
mente a essas duas occurrencias: execu^^ 
ou inexecução. E tanto assim, que o próprio 
Sr. Affonso Celso ensina que «a adjudicaf^ 
é um dos modos porque, em falta db ou- 
tros, pôde ser .solvida a obrigação». 

Ora, não comorchendo que um modo le- 
gal de solver obrigações possa estar arro- 
lado entre as formas processuaes, como mera 
lei de processo. Só poderá ser uma lei ma- 
terial, um direito substantivo creado pelos 
codigos^^civis o apenas regido em seu nmc- 
cionamento pelos códigos de processo. £ do 
tal importância é ^sse modo de solução quo 
chega a interessar decisivamente a vida do 
credito real, 

Seri!^ incompreheniivel e contrario á na- 
tureza do direito que uma regra, oomo a 
adjudicação forçada, quo, segundo ensina o 
mesmo ex-Senador (Penhor, pag. 251) tquasi 
sempre dá prejuízo ao credor, mormente si 
o obrigarem a repor em dinheiro a differença 
de preço excedente do seu credito », fosse me- 
ramente processual — com força para revo- 
gar, ou modificar a rctf^ra jurídica, de direito 
substantivo, nascido de um contracto, pelo 
qual o credor não de obrigou á esse prejuízo! 
Seria o processo alterando fundamente o di- 
reito I (Apoiados,) 

Em face dos códigos civis que jfimos á 
mão se a vigora o nosso pensar. Tratando do 
instituto da hypotrheca, vemos, como lei 
civil, a regra da adjudicação nos códigos 
portuguez, art.903; francez, arts. 2.211,2.213 
è 2.215; italiano,art. 2.076; alleraão, art.156; 
argentino, arts. 58, 62, 68 e71, do oap. V, 
tit. XIV do li v. 31. 

Eis ahi os CÓDIGOS civis (inclusive o ultimo 
projecto do brazileiro, arfs. 903, 905 e 968) 
consignando regras sobre a adjudicação; 
ficando para os códigos de processos so- 
mente as fônnas do citação e da acção, a 
ordem e a distribuição do preço. 

Concordamos, sim, com a opinião do Sena- 
dor José Bonifácio, que dizia: 

«O que ó a adjudicação?— E' a assigna^ . 
judicial de bens por justo preço para paga- ' 
mento da divida. E' para o credor um moio 
de adquirir, e para o devedor um meio de 
libertarão da obrigação. E' um acto judicial 
que envolve pagamento e este só pôde ser 
f(3ito na forma do contracto e este é a pró- 
pria lei.» 

Foi esta a doutrina vencedora no Par- 
lamento de 1885, consagrada no art. 11 
da respectiva lei. 

Ora, Sr. Presidente, pelo exposto se vé 
que o § 5<> do art. !<" do projecto, mandando 
applicar a adjudicação forçada aos con- 
tractos anteriores, vae contrariar a Consti- 
tuição da Republica, art. 11, n, 3% quepro- 
hibe leis retroactivas. 
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E', pois, Inconstitucional. {Apoiados,) 
O Sr. Seabra— Resta provar que 6 retro- 



activo. 
O Sr. Azevedo Marques 



-Oh ! Bjista ler o' 



§ 50 em questão, que expressamente manda 
lei aos contractos anterio- 



retroahir a nova — 

res, cujas execuções não tenham chegado a 
arrematação. Retroactividade não ô mais 
nem monos do que voltar atraz, regular 
actos anteriores. Appello para a proficiência 
do nobre Deputado. Nem pôde haver du- 
vidas. . . .j. 

Si, porém, for melhor e mais jundica a 
opinião de ser a adjudicação objecto de lei 
meramente processual, ainda inconstitucio- 
nal será o § 5» do art. 1^ do projecto, porque 
o Congresso Nacional não pôde, por falta de 
competência, legislar sobro processo em 
geral. Pertence isso privativamente aos Es- 
tados, equ poderiam recusar obediência á 
lei que lhes invade attribuições incontestá- 
veis. Salvo si o projecto só so refero ao Dis- 
tricto Federal. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Ellcs teora 
emmudecido dcante de muitas invasões que 
temos feito aqui. 

O Sr. Azevedo Marques— Não so trata de 
um instituto especialíssimo, como, por ex- 
emplo, o da fallencia, do qual algumas for- 
mulas proccssuaes, por serem inseparáveis da 
essência do direito, recahem sob a competên- 
cia do Congresso Nacional. 

A adjudicação não está nossas condições, 
é commum a todas as execuções, não como 
simples formula proco«ssual (ordinatoria-judi- 
ciorum) tendente a instruir o processo e ao 
modo de proceder das partes o dos juizes. E' 
tim uma rogra que determina uma relação 
juridica entre as partos, credor e devedor. 
Como di3so o illustrado professor da Fa- 
culdade de S. Paulo, Dr. Pedro Lossa, na in- 
teressante polemica, a este propósito, com o 
não menos illustre coUega do faculdade, Dr. 
João Mendes Júnior: 

V E* uma disposição de direito material a 
qu^converte a adjudicação forçada em livre e 
tice^ersai^f no que esta de pleno accordo o 
ultimo dos illustre \ mestres que acabámos 
de citar. 

Em summa, a adjudicação e, afinal ue 
contas, um modo de adquirir dominio ; é 
uma venda judicial ; e só isto basta para 
demonstrar que não pôde ser mora fórmula 
processual ou direito adjectivo. Pereira e 
Souza, cm seu magnifico diccionario, o con- 
firma : ' 

€ Arrematação i a rESD A. Judicial.,. Differe 
da adjudicação em que aquella se faz ao lan- 
çador estranho d esta ao credor na falta de 
lançador. Uma B outra são titulo hábil para 
transferir dominio,* 



Ora, uma lei processual nunca poderá 
crear ou supprimir um modo ou um titulo 
de acquisi^de propriedade. Isso é, incon- 
testavelmente, da esphera do direito civil, 
razão pela qual o Congresso Nacional tem 
competência para legislar a respeito, não, 
porém, com effeito retroactivo, por ser in- 
constitucional. 



O Sr. Alfredo Pinto— O projecto esta- 
belece o regimen do retroactividade do 
decreto n. 169 A, de 1890. 

Um Sr. Deputado— Foi do Governo Pro- 
visório. 

O Sn. Azevedo Marques— O meu amigo, 
Sr. Alfredo Pinto, illustre autor do projecto, 
me permittirá que lhe responda quo ainda 
na hypothese de ter o decreto citado consi- 
gnado disposição retroactiva, inconstitucio- 
nal, esse abuso não justificaria o nosso. Seria 
um erro, como tantos outros, do legislador 
revolucionário de 1890, que nós, legisladores 
de onze anno8 após, deveríamos corrigir. 

As leii desse período estão eivadas do 
defeitos. 

O Sr. Alfredo Pinto— As do direito 
hypothecario são até elogiadas pelo Sr. Af- 
fonso Celso. 

O Sr. Azevedo Marques — Era suas linhas 
goraes, uma das quaes ô a abolido da adju- 
dicação forçada . 

Mas o decreto n. 169 A, de 19 de janeiro 
de 1890, não feriu direitos adquiridos com a 
sua retroactividade ; não foi inconstitucio- 
nal, não veiu transformar a adjudicação 
facultitlva, ou leilão, era adjudicação for- 
çada, como f.iz o projecto. A retroactividade 
daquelle decreto, portanto, apenas attingiu 
formulas meramente processuaes, porque 
tudo quanto de direito material clle contém 
já existia anteriormente, Nlo ha paridade 
entre elle o o pi*ojecto. 

Sr. Presidente, tenho em meu poder in- 
numeras opiniões de lavradores, dos mais 
impor tant s, contrarias ao projecto ; e pode- 
ria aborrecer a Camará lendo dezenas do 
cartas nesse sentido, recebidas de fazendei- 
ros esclarecidos, muitos dos quaes lettrados, 
e alguns delles tendo mesmo dividas a pa- 
gar com garantia hypothecaria de suas pro- 
priedades. 

Os jornaes do meu Estado mencionam essa 
opinião e nos desta Cipi til já tenho lido te- 
legrammas de clubs da lavoura. Ainda hoje 
vejo no Correio Paulistano a noticia da recla- 
mação da Associação Commercial de Santos, 
e no O Estado de S. Paulo, de hontem, uma 
outra dos lavriídores de Itapira. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Protestos 
de credores. 
O Sr» Azevedo Marques^ Não ha taU 
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A Associação Ck)mmercial de Santos, im- 
portantíssima, representa o elemento da la- 
voura. E contra esse argumento eu poderia 
oppor o correlativo affirmando que sâo os 
devedores que pedem, porventura, a medida 
-em questão. Portanto, a objecção não tem 
valor. Ha de lado a lado interesses que so 
chocam; ha do haver, portanto, opiniões pró 
e contra. Idsoé natural. 

Nós, porémf devemos pozar quaes as de 
maior relevância. 

E estas são as que favorecerem o cre- 
dito... 

O Sr. Nilo Peçanha — O credito agrí- 
cola. 

O Sr. Azevedo Marques — ... o credito 
agricola^ publico. 

Sr. Presidente, em 1899, no congresso de 
S. Paulo, um deputado lembrou-se de propor 
que se indicasse a eite Congresso Nacional 
medida semelhante á. do projecto, como bene- 
ficio á lavoura. Tive cu, obscuro deputado 
naquellecongresso, occasião então de lembrar 
aos meus coUegas, apenas oomo objecto de 
estudo e me J ida conciliatória entre as opi- 
niões divergentes, o seguinte projecto, mais 
ou menos: 

«Art./1.<» Nas acções executivas lijrpo- 
(becarlas de dividas conlrahidas depois da 
preaento lei^garaoiidas por immoveis agrí- 
colas, serão observadas as seguintes altera- 
ções nas disposições ora vigentes; 

91.^ Qaanio no contracto as partes de- 
clararem expressamente o valor em que esti- 
mam o immovel, será esse valor a base 
para a hasta publica; na falta da alludida 
declaração, servirá de base a importância 
cobrada; dispensada, em qualquer caso, 
a avaliação judicial. 

S 2.0 Si os bens não «ncontrarem lici- 
tante e o exequente não requerer, no prato 
de cinco dias, a antichrese do § 4% ser- 
lhe*hão adjudicados os bens i)elo valor que 
tiver.servido de base á ultima praça. 

S 3.<» Si o valor da adjudicação for maior 
do que a importância cobrada, será o exe- 
-oiiente obrigado a depositar, no prazo de 
10 dias, a diíTerença que houver; sí, porém, 
aquelle valor for menor do que a divida 
CO orada, o exequente terá direito a haver 
do executado a dlíterença. 

§ 4.* B' extensivo aos exaquentes de que 
trata esta lei o direito de opção pela anti- 
chrese estabelecida no art. 19, § 6^, do de- 
creto n. 169 A, de 19 de janeiro do 1890, do 
qual só poderão usar si na terceira praça 
não houver arrematante. 

§ 5.^ Conúderam-se immoveis agrícolas, 
para os elleitos desta lei, as terras, fazen- 
das, si:ios, chácaras ou outras propriedades 
semelhantes, incultas ou cultixadas e ex- 
ploradas por industrias agrícolas ou pas- 
' toris, fora dos perímetros urbanos, s 



9 6.<» Esta lei não se applieari aos ban- 
C88 de credito real legalmente orgauisados. 

Art. 2.« RoTogam-se as disposições em 
contrario.» (•) 

Pois bçm; a camará estadual de S. Paulo, 
composta em sua maioria do lavradores ou 
de representantes directos destes, julgou 
mais acertado abster-se da indicação o re- 
jeitou a idéa por nociva á lavoura, cuja crise 
era, naquclla occasiao, apezar de menos in- 
tensa, muito mais aterradora. 

Não quebrei lanças, como não quebrarei 
hoje, pela minha idca— que ora apresento só 
para conhecimento da Camará. 

Entretanto, esse meu prometo é muik) 
menos rigoroso para o credor do que o do 
nobre Deputado Sr. Alfí*edo Pinto. 

Basta attender que no meu o preço básico 
da hasta publica será, feito pelas partes, 
credor e devedor; ou em falta de estipulação 
será o valor da divida. 



(') Parecerá talvez repara vel que^sendo eu in- 
fenso á adjiLdicação /brçoda^tenha nos §§ 2^ e 
3* estabelecido tal regimen. 

Impro.*ederá, porém, o reparo,si attender-se ao 
systemade avaliação que estabeleço no § !<*, evi- 
tando para o credor t)do8 os perigos daquelia 
adjudicação. Effecti vãmente, 8«ndo o próprio 
credor quem avalia o immovel, estará no seu in* 
teresse não lhe dar valor superior á quantia em- 
prestada, inclusive juros, despesas e oustas. 

E% pois, evidente que, na ausência de arrema- 
tantes, a adjudicação feita, ao credor sel-o-ha 
pelo valor que elle mesmo estipulou, sem duvida 
inferior, ou quando muito, igual â divida; e, 
portanto, nenhuma reposição teri de fazer. O 
mesmo sucoederá si, em falta da avaliação feita 
na escriptura, prevalecer para a adjudicação o 
valor da divida cobrada. 

Q'iando, porventura, houver o credor dado ao 
immovel valor maior do que a.quantia empresta- 
da, será porque assim Ine convém e então «m- 
puut tibi. 

Foi para esta única hjpothese, sô realizável 
por vontade do credor, que estatui, no § 3**, a re- 
posição ; e não podia deixar de fazei- o. Esse 
systeraa, sem prejudicar o credor, beneficiará o 
devedor, porque evitará que, vendido o seu im- 
movel em leilão por preço inferior á divida, 
continue elle a dever a diíferença. 

Exemplificando:— para dar por empréstimo 20, 
o credor só acceitará em garantia propriedade 
que valha, na occasiao, pelo menos, 30 ; mas, á 
semelhança do que fazem os bancos, o avaliará 
em 15. .. 

Na hypothese de execução, em épocas normaes, 
haverá, certamente, quem arremate por maia da 
quantia devida, pois o immovel em verdade vale 
30 ; e, portanto, nenhum prejulxo para o orsdor 
nem para o devedor. Si em época de crise que 
determine a ausência de licitantes, insiguifiçaute 
ou nenhum prejuízo terá o credor recebendo essa 
immovel por 15 ; e nenhum prejuízo também para 
o devedor, porque, na oceasião, em virtude da 
desvalorização, o seu immovel jà não vale os 30, 
mas apenaa os 15, approximadamente. Coõci« 
liam-se dessa arte os interenses. 
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Portanto, não baveria a celebre avaliação 
judicial. Da qual repousa todo o perigo da 
adjudica^ forcada. Quando o credor desse 
o seu capital fal-o-hia com pleno conheci- 
mento do immoYel, que avaliaria convenien- 
temente, de modo a não correr o risco de 
reposições pesada3,ou estipularia que a hasta 
puoiica seria feita pelo total da divida em 
aberto e assim não teria a fazer reposição. 
Picando com o imraovel por preço sempre 
inferior ao seu real valor, na falta de lici- 
tantes, teria garantida a certeza de poder 
vendei-^ immed latamente sem prejuízo. 

Além disso, cu salvava os contractos an- 
teriores, não os surprehendofido com a nova 
lei ; asilm como salvava os bancos de credito 
real, que de modo algum se podem subor- 
dinar á adjudicação forçada, desde que as 
leis os obrigam a emprestarem só a metade 
do valor das propriedades 

Finalmente,o meu projecto attingia apenas 
ãs hypothecas agrícolas, uma vez que o ftm 



era favorecer a .lavoura ; não se referia, 
como o projecto do illustre Sr. Alfredo Pinto, 
a tofías as execuções em geral. * 

Em todo o caso, Sr. Presidente, me parece 
melhor e mais prudente a manutenção do 
statu quOy porque elFe representa uma con-^- 
auista do nosso direito, moldado ao rtíí,âmen - 
(las nações mais civilizadas ; além de que es- 
tamos tilvez em vésperas. de possuir um Có- 
digo Civil e não convirá estarmos alterando, 
em pontos tão importantes, a nossa legis- 
lação. 

Nestas condições, justificado o meu voto 
contrario ao projecto, eu, agradecendo a 
attenção da Camará, peço aos meus illus- 
tres coltegas de Çommisfiâo, e ã Camará que, 
com o intuito muito louvável de beneficiar 
á lavoura, não lhe vão mandar um « pre- 
sente de gregos > , Tenho concluido. 

{Muito bem, muito bem, O orador .é muito 
felicitado,) * 
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